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Expediente Nº 3016 
 

EXECUCAO DA PENA 
0004804-86.2009.403.6107 (2009.61.07.004804-0) - JUSTICA PUBLICA X ALTAIR DE FREITAS(SP227544 - 

ELISANGELA LORENCETTI FERREIRA) 

Considerando-se a devolução dos presentes autos pela 1.ª Vara Federal Criminal da Subseção Judiciária de Foz do 

Iguaçu-PR (fls. 130/133), bem como recente entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a 

execução das penas restritivas de direitos deve ser processada no Juízo prolator do decreto condenatório - não obstante 

resida o réu em Comarca diversa daquela por onde o processo teve seu curso regular - reconsidero a decisão de fls. 

116/117 e, em prosseguimento, determino: 1) Preliminarmente, a remessa destes autos à Contadoria para atualização, no 

prazo de 05 (cinco) dias, do cálculo da pena pecuniária efetuado à fl. 119 e2) Após a apresentação do referido cálculo, a 

expedição de carta precatória, com a máxima urgência, a Uma das Varas Federais Criminais da Subseção Judiciária de 

Foz do Iguaçu-PR para a realização de audiência admonitória em relação ao réu/sentenciado Altair de Freitas, e 

consequente fiscalização do cumprimento das penas restritivas de direitos que lhe foram impostas, quais sejam, 

prestação pecuniária de 10 (dez) salários mínimos para entidade de assistência social e entidade pública (a ser definida 
pelo Juízo deprecado), e prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas (também a ser definida pelo 

referido Juízo) pelo período de 02 (dois) anos, 05 (cinco) meses e 10 (dez) dias.Por fim, solicito seja esta Vara Federal 

comunicada com a remessa da respectiva cópia do termo da audiência a ser realizada.Deverá o Juízo deprecado, se o 

caso, atentar ao disposto no art. 204 do Código de Processo Civil, haja vista o caráter itinerante da Carta 

Precatória.Cumpra-se. Intime-se. Publique-se. 

 

INQUERITO POLICIAL 
0009268-56.2009.403.6107 (2009.61.07.009268-4) - SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA 

Fls. 156/158: acolho a manifestação do Ilustre Representante do Ministério Público Federal relativamente a este 

Inquérito e aos feitos 0006730-05.2009.403.6107 e 0002794-69.2009.403.6107, cadastrando-se junto à rotina 

processual apropriada os apensamentos destes dois últimos e certificando-se.Sem prejuízo, cuide a Secretaria de 

providenciar a expedição:1) de ofício à 2.ª Vara Federal desta Subseção Judiciária informando que os processos 

0006730-05.2009.403.6107 e 0002794-69.2009.403.6107 foram redistribuídos a este Juízo e definitivamente apensados 

ao presente inquérito, e, ainda, que serão oportunamente encaminhados ao arquivo;2) de carta precatória a Uma das 

Varas Criminais da Comarca de Guararapes-SP a fim de que se proceda à intimação do investigado Jesse Fátimo 

Bertolino dos Reis (observando-se o endereço indicado à fl. 72) para que, no prazo de noventa (90) dias, compareça 

neste Juízo para retirar os bens apreendidos em seu poder (fls. 37/38), que se encontram acautelados no depósito 

judicial desta Subseção (fls. 150/151), ficando a restituição, no entanto, condicionada à prova de aquisição lícita, bem 
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como da outorga ou autorização para utilizá-los (ou sua dispensa), advertindo-se o intimando que, no silêncio, ou caso 

não compareça neste Juízo no referido prazo para retirar os bens apreendidos, considerar-se-ão coisa abandonada, 

devendo ser destinados à Anatel; 3) de ofício à ANATEL para que providencie, no prazo de 30 (trinta) dias, a 

destinação dos equipamentos lacrados e depositados administrativamente (que se encontram no Supermercado Jordão, 

localizado na Av. Marechal Floriano n.º 1016, município de Guararapes-SP) - uma vez que não interessam à seara penal 

- podendo a referida autarquia dar-lhes a destinação que entender cabível e 4) de ofício ao Núcleo de Apoio Regional 

com cópias de fls. 150/151 e deste despacho, para conhecimento do aqui decidido.Autorizo cópias de fls. 150/151 para 

a instrução da carta precatória mencionada no item 2, e, para a instrução do ofício mencionado no item 3, autorizo 

cópias de fls. 53/54 destes autos, bem como cópias de fls. 09/11 do apenso n.º 0006730-05.2009.403.6107.Intime-se o 

MPF e comunique-se. Após, feitas as comunicações e demais providências de estilo, se em termos, remetam-se os autos 

ao arquivo. 

2ª VARA DE ARAÇATUBA 

 

DRª CLÁUDIA HILST MENEZES PORT  

JUÍZA FEDERAL  
 

Expediente Nº 2907 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002452-10.1999.403.6107 (1999.61.07.002452-0) - BENEDITO GONCALVES X MANOEL ARTHUR 

BRANCO(SP119384 - FATIMA APARECIDA ZULIANI FIGUEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA 

LIZ MENANI) 

AÇÃO ORDINÁRIA - Autos nº 0002452-10.1999.403.6107Parte Autora: BENEDITO GONÇALVES e MANOEL 

ARTHUR BRANCOParte Ré: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEFSentença - Tipo: BVistos em Sentença.Trata-

se de cumprimento de sentença, na qual se busca a satisfação dos créditos da parte autora. A CEF foi intimada para dar 

cumprimento ao julgado, manifestando-se às fls. 174/183, 189/194, 210/213 e 224/231. Alegou a ocorrência de 
transação entre as partes, nos termos da Lei Complementar nº 110/2001. Requereu a homologação do acordo com a 

extinção da execução nos termos do artigo 794, inciso II, do Código de Processo Civil.A parte vencedora concordou em 

parte com a CEF (fls. 185/186): confirmou a adesão realizada pelo autor BENEDITO GONÇALVES e negou a adesão 

por parte do autor MANOEL ARTHUR BRANCO, o qual declarou que apenas preencheu o Termo de Adesão a título 

de atualização de seus dados, conforme determinava o termo, e, por isso, não lançou sua assinatura no documento (fl. 

178).A CEF foi intimada para dar cumprimento à obrigação nos termos do art. 475-J (fl. 187). Em manifestação, a 

requerida alegou que a adesão de MANOEL ARTHUR BRANCO se deu por vias eletrônicas - Internet, Cartão Cidadão 

e uso de senha pessoal (fls. 189/190). Como prova, apresentou comprovante de adesão, contendo a data, forma de 

pagamento e dados pessoais do referido autor (fl. 191), bem como extratos referentes à memória de créditos e saques na 

conta do mesmo, os quais revelam que foram creditadas e sacadas pelo autor diversas parcelas oriundas do acordo em 

tela (fls. 192/194).A parte autora reiterou que o preenchimento do termo se deu apenas para atualização de dados e 

apresentou cálculos, requerendo a penhora para satisfação da condenação (fls. 196/205).Os autos foram remetidos à 

Contadoria do Juízo, a qual solicitou a apresentação de extratos bancários para elaboração dos cálculos do valor da 

condenação (fl. 207). Cumprida a solicitação, os cálculos foram apresentados (fl. 217), ressaltando-se o argumento da 

CEF quanto ao Termo de Adesão e a divergência em relação aos cálculos apresentados pela parte autora em função dos 

juros de mora.Deu-se vista às partes, as quais reiteraram seus fundamentos quanto ao Termo de Adesão e os juros de 

mora. Vieram os autos conclusos. É o relatório. DECIDO.Em sede de liquidação de sentença, a questão controvertida 
em realce refere-se à ocorrência de transação entre as partes. Nessa seara, verifico que a Caixa Econômica Federal 

demonstrou por meio de documentos juntados aos autos que as partes transacionaram acerca do objeto da presente ação, 

nos termos da Lei Complementar nº 110/2001 - fls. 176/183 e 191/194.Muito embora o autor MANOEL ARTHUR 

BRANCO alegue que não houve sua adesão ao Termo referido, tal assertiva não prospera perante as informações 

constantes nos extratos da sua conta bancária, os quais revelam os depósitos e saques das parcelas pagas em 

cumprimento da transação em discussão, confirmando sua existência.Desse modo, na atual fase processual, a teor do 

que dispõe o artigo 794, inciso II, do Código de Processo Civil, é de rigor extinguir-se a execução.Posto isso, homologo 

por sentença a transação realizada entre as partes e declaro EXTINTA a presente execução, com fundamento no artigo 

269, inciso III, c.c. artigos 794, inciso II, e 795, todos do Código de Processo Civil.Sem custas, honorários advocatícios 

ou reexame necessário. Posteriormente, arquive-se este feito com as cautelas e formalidades legais. P.R.I.Araçatuba, 21 

de janeiro de 2011.PEDRO LUÍS PIEDADE NOVAESJuiz Federal Substituto 

 

0002369-57.2000.403.6107 (2000.61.07.002369-5) - SENHORINHA DIAS DE BARROS(SP087169 - IVANI 

MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1674 - RAFAEL SERGIO LIMA DE 

OLIVEIRA) 

Processo nº 0002369-57.2000.403.6107Exeqüente: SENHORINHA DIAS DE BARROSExecutado: INSS - 
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIALSentença Tipo: B.SENTENÇATrata-se de demanda movida por 

SENHORINHA DIAS DE BARROS em face do INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, na qual se 

busca a satisfação dos créditos do autor e dos honorários advocatícios, conforme fixação da sentença e acórdão 

transitado em julgado, valor corrigido monetariamente.As quantias exeqüendas foram disponibilizadas por meio de 

depósito judicial na Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal.É o relatório do necessário. DECIDO.A 

satisfação do débito pelo pagamento/depósito judicial à disposição dos exequentes impõe a extinção do feito. É o que 

basta. Posto isso, julgo EXTINTA a presente ação, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo 

Civil. Sem custas, honorários advocatícios ou reexame necessário. Decorrido in albis o prazo recursal, arquive-se este 

feito com as cautelas e formalidades legais.P.R.I.Araçatuba, 29 de novembro de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES 

PORTJuíza Federal 

 

0006138-34.2004.403.6107 (2004.61.07.006138-0) - SHIRLEY RODRIGUES MARQUES(SP155351 - LUCIANA 

LILIAN CALÇAVARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2138 - TIAGO BRIGITE) 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho.Fl. 171: ante a notícia de óbito da autora, concedo à sua 

patrona o prazo de 30(trinta) dias, para as seguintes providências: a) juntar respectiva certidão de óbito; b) regularizar o 

instrumento de mandato nos termos do art. 682, II, do Código Civil; c) promover a habilitação dos herdeiros, nos termos 

do art. 1.055 e seguintes, do CPC, cc. art. 112, da Lei nº 8.213/91.Int.  

 
0001418-87.2005.403.6107 (2005.61.07.001418-7) - SERGIO ROBERTO BERTUCCI(SP144661 - MARUY VIEIRA 

E SP062165 - DARIO MIGUEL PEDRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) 

Processo nº 0001418-87.2005.403.6107Exequente: SÉRGIO ROBERTO BERTUCCIExecutado: CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEFSentença Tipo: B.SENTENÇATrata-se de demanda movida por SÉRGIO ROBERTO 

BERTUCCI em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, na qual se busca a satisfação dos créditos do autor, 

conforme fixação da sentença transitado em julgado, valor corrigido monetariamente.Decorridos os trâmites 

processuais, a CEF juntou cálculos e efetuou o depósito do montante devido. Intimada, a parte autora concordou com os 

valores depositados (fls. 118/119).É o relatório do necessário. DECIDO.Trata-se de cumprimento de sentença, na qual 

se busca a satisfação de crédito da parte autora. A parte autora, intimada acerca do cumprimento da sentença, concordou 

expressamente com quantum depositado.Assim, o cumprimento da sentença transitada em julgado, com o depósito da 

quantia fixada no decisum e a concordância expressa da parte credora, enseja a extinção da execução.É o que basta. 

Posto isso, julgo EXTINTA a presente execução, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Sem custas, honorários advocatícios ou reexame necessário. Expeça(m)-se alvará(s) de levantamento, observando-se 

que há quantia devida à CEF (fl. 113). Posteriormente, arquive-se este feito com as cautelas e formalidades legais. 

P.R.I.Araçatuba, 25 de outubro de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 
0001419-72.2005.403.6107 (2005.61.07.001419-9) - VICENTE DONATO(SP144661 - MARUY VIEIRA E SP062165 

- DARIO MIGUEL PEDRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Processo nº 0001419-72.2005.403.6107IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO DE SENTENÇASENTENÇA TIPO 

BSENTENÇATrata-se de cumprimento de sentença, na qual se busca a satisfação de suposta diferença entre o valor da 

condenação (fls. 88/91) e aquele depositado pela requerida em cumprimento.A parte exequente apresentou cálculos de 

liquidação. Instada a manifestar-se nos termos do art. 475-J do CPC, a parte executada impugnou a execução. 

Regularmente intimado pelo Diário Oficial, o autor/exequente se manifestou (fls. 116/117).Realizada a perícia contábil, 

o contador do Juízo apresentou laudo e parecer às fls. 119/120.Devidamente intimadas pela Imprensa Oficial, as partes 

concordaram com o parecer do expert do Juízo (fls. 122 127/128). É o relatório do necessário. DECIDO.As partes 

foram intimadas acerca do parecer do Contador Judicial e concordaram com o seu laudo. Assim, afastada a 

controvérsia, por medida de economia e celeridade processual devem ser homologados por sentença os cálculos de fls. 

76/82 e 119/120, e expedido(s) o(s) competente(s) alvará(s). É o que basta. Posto isso, HOMOLOGO por sentença os 

cálculos de fls. 76/82 e 119/120, JULGO PROCEDENTE a impugnação e EXTINTA a presente execução, com 

fundamento no artigo 475-M, 3º, c.c. art. 794, inciso I, ambos do Código de Processo Civil. Expeça-se o(s) 

competente(s) alvará(s) de levantamento da seguinte forma: fls. 83/84, em favor do autor; fl. 113 em favor da CEF. Sem 

custas, honorários advocatícios ou reexame necessário. P.R.I.Araçatuba, 25 de outubro de 2010.CLÁUDIA HILST 
MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0007856-32.2005.403.6107 (2005.61.07.007856-6) - MARIA BALLERA OLIVEIRA(SP144661 - MARUY VIEIRA E 

SP231144 - JAQUELINE GALBIATTI MENDES E SP062165 - DARIO MIGUEL PEDRO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ 

MENANI) 

Processo nº 0007856-32.2005.403.6107Exequente: MARIA BALLERA OLIVEIRAExecutado: CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEFSentença Tipo: B.SENTENÇATrata-se de demanda movida por MARIA BALLERA OLIVEIRA em 

face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, na qual se busca a satisfação dos créditos do autor, conforme fixação 

da sentença transitado em julgado, valor corrigido monetariamente.Decorridos os trâmites processuais, a CEF juntou 

cálculos e efetuou o depósito do montante devido. Intimada, a parte autora concordou com os valores depositados.É o 
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relatório do necessário. DECIDO.Trata-se de cumprimento de sentença, na qual se busca a satisfação de crédito da parte 

autora. A parte autora, intimada acerca do cumprimento da sentença, concordou expressamente com quantum 

depositado.Assim, o cumprimento da sentença transitada em julgado, com o depósito da quantia fixada no decisum e a 

concordância expressa da parte credora, enseja a extinção da execução.É o que basta. Posto isso, julgo EXTINTA a 

presente execução, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem custas, honorários 

advocatícios ou reexame necessário. Expeça(m)-se alvará(s) de levantamento. Posteriormente, arquive-se este feito com 

as cautelas e formalidades legais. P.R.I.Araçatuba, 25 de outubro de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza 

Federal 

 

0009721-90.2005.403.6107 (2005.61.07.009721-4) - SILVANO COSTA JUNIOR(SP144661 - MARUY VIEIRA E 

SP231144 - JAQUELINE GALBIATTI MENDES E SP062165 - DARIO MIGUEL PEDRO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ 

MENANI) 

Processo nº 0009721-90.2005.403.6107Exequente: SILVANO COSTA JUNIORExecutado: CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEFSentença Tipo: B.SENTENÇATrata-se de demanda movida por SILVANO COSTA JUNIOR em face 

da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, na qual se busca a satisfação dos créditos do autor, conforme fixação da 

sentença transitado em julgado, valor corrigido monetariamente.Decorridos os trâmites processuais, a CEF juntou 

cálculos e efetuou o depósito do montante devido. Intimada, a parte autora concordou com os valores depositados.É o 
relatório do necessário. DECIDO.Trata-se de cumprimento de sentença, na qual se busca a satisfação de crédito da parte 

autora. A parte autora, intimada acerca do cumprimento da sentença, concordou expressamente com quantum 

depositado.Assim, o cumprimento da sentença transitada em julgado, com o depósito da quantia fixada no decisum e a 

concordância expressa da parte credora, enseja a extinção da execução.É o que basta. Posto isso, julgo EXTINTA a 

presente execução, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem custas, honorários 

advocatícios ou reexame necessário. Expeça(m)-se alvará(s) de levantamento. Posteriormente, arquive-se este feito com 

as cautelas e formalidades legais. P.R.I.Araçatuba, 25 de outubro de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza 

Federal 

 

0013965-62.2005.403.6107 (2005.61.07.013965-8) - JOSE DIAS SOBRINHO(SP144661 - MARUY VIEIRA E 

SP062165 - DARIO MIGUEL PEDRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) 

Processo nº 0013965-62.2005.403.6107Exequente: JOSÉ DIAS SOBRINHOExecutado: CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEFSentença Tipo: B.SENTENÇATrata-se de demanda movida por JOSÉ DIAS SOBRINHO em face da 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, na qual se busca a satisfação dos créditos do autor, conforme fixação da 

sentença transitado em julgado, valor corrigido monetariamente.Decorridos os trâmites processuais, a CEF juntou 

cálculos e efetuou o depósito do montante devido. Intimada, a parte autora concordou com os valores depositados (fl. 
124).É o relatório do necessário. DECIDO.Trata-se de cumprimento de sentença, na qual se busca a satisfação de 

crédito da parte autora. A parte autora, intimada acerca do cumprimento da sentença, concordou expressamente com 

quantum depositado.Assim, o cumprimento da sentença transitada em julgado, com o depósito da quantia fixada no 

decisum e a concordância expressa da parte credora, enseja a extinção da execução.É o que basta. Posto isso, julgo 

EXTINTA a presente execução, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem custas, 

honorários advocatícios ou reexame necessário. Expeça(m)-se alvará(s) de levantamento, observando-se que há quantia 

devida à CEF. Posteriormente, arquive-se este feito com as cautelas e formalidades legais. P.R.I.Araçatuba, 25 de 

outubro de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0004200-33.2006.403.6107 (2006.61.07.004200-0) - ARIOVALDO TOLEDO PENTEADO JUNIOR(SP144661 - 

MARUY VIEIRA E SP062165 - DARIO MIGUEL PEDRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Processo nº 0004200-33.2006.403.6107Exequente: ARIOVALDO TOLEDO PENTEADO JÚNIORExecutado: CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEFSentença Tipo: B.SENTENÇATrata-se de demanda movida por ARIOVALDO 

TOLEDO PENTEADO JÚNIOR em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, na qual se busca a satisfação 

dos créditos do autor, conforme fixação da sentença transitado em julgado, valor corrigido monetariamente.Decorridos 

os trâmites processuais, a CEF juntou cálculos e efetuou o depósito do montante devido. Intimada, a parte autora 
concordou com os valores depositados.É o relatório do necessário. DECIDO.Trata-se de cumprimento de sentença, na 

qual se busca a satisfação de crédito da parte autora. A parte autora, intimada acerca do cumprimento da sentença, 

concordou expressamente com quantum depositado.Assim, o cumprimento da sentença transitada em julgado, com o 

depósito da quantia fixada no decisum e a concordância expressa da parte credora, enseja a extinção da execução.É o 

que basta. Posto isso, julgo EXTINTA a presente execução, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de 

Processo Civil. Sem custas, honorários advocatícios ou reexame necessário. Expeça(m)-se alvará(s) de levantamento. 

Posteriormente, arquive-se este feito com as cautelas e formalidades legais. P.R.I.Araçatuba, 25 de outubro de 

2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0012363-02.2006.403.6107 (2006.61.07.012363-1) - SHIRLEY BARBOSA DE FREITAS - INCAPAZ X ELLEN 

KARINE DE FREITAS BARBOSA(SP131395 - HELTON ALEXANDRE GOMES DE BRITO E SP236883 - 
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MARIA DE LOURDES PEREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Despachei somente nesta data em razão do acúmulo de trabalho. Certifique a secretaria o trânsito em julgado da 

sentença. Concedo ao patrono da parte autora o prazo de 5(cinco) dias para juntada do contrato original de honorários, a 

fim de ser destacado os honorários contratuais do crédito devido ao autor, nos termos do art. 5º, da Resolução 559, de 

26/06/2007.Após, requisite-se o pagamento.Int. 

 

0006030-97.2007.403.6107 (2007.61.07.006030-3) - RICARDO SHOITI IZUMI X JOAO MARTINS - ESPOLIO X 

MARIA CELESTRINO MARTINS X CONCEICAO MARTINS CAVALIN X ANTONIO APARECIDO MARTINS 

X ANA KIMIKO KATAOKA X FRANCISCO LUIZ LOZANO X APARECIDO GONSALES(SP198740 - FABIANO 

GUSMÃO PLACCO E SP247780 - MÁRCIO MAKOTO IZUMI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA 

LIZ MENANI) 

Recebo a apelação interposta pela ré, CAIXA, em ambos os efeitos.Vista à PARTE AUTORA, para resposta, no prazo 

legal.Após, quando em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intime(m)-se. 

 

0012361-95.2007.403.6107 (2007.61.07.012361-1) - NELSON NIGRO(SP161240B - ROGERIO AUGUSTO 

RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) 
Processo nº 0012361-95.2007.403.6107Exequente: NELSON NIGROExecutado: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

CEFSentença Tipo: B.SENTENÇATrata-se de demanda movida por NELSON NIGRO em face da CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, na qual se busca a satisfação dos créditos do autor, conforme fixação da sentença 

transitado em julgado, valor corrigido monetariamente.As quantias exeqüendas foram disponibilizadas por meio de 

depósito judicial na Caixa Econômica Federal - PAB desta Justiça Federal, tendo sido a parte autora/exequente 

regularmente intimada para manifestar-se.É o relatório do necessário. DECIDO.A satisfação do débito pelo 

pagamento/depósito judicial à disposição dos exequentes impõe a extinção do feito. É o que basta. Posto isso, julgo 

EXTINTA a presente ação, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Defiro a expedição 

de alvará de levantamento. Sem custas, honorários advocatícios ou reexame necessário. Decorrido in albis o prazo 

recursal, arquive-se este feito com as cautelas e formalidades legais.P.R.I.Araçatuba, 25 de outubro de 2010.CLÁUDIA 

HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0002818-34.2008.403.6107 (2008.61.07.002818-7) - JOSE OSWALDO AMARO(SP117209 - EZIO BARCELLOS 

JUNIOR E SP077713 - ELIANE DA SILVA LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP087317 - JOSE ANTONIO 

ANDRADE) 

Recebo a apelação interposta pela ré, CAIXA, em ambos os efeitos.Vista à PARTE AUTORA, para resposta, no prazo 
legal.Após, quando em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intime(m)-se. 

 

0007156-51.2008.403.6107 (2008.61.07.007156-1) - PAULO CESAR DA CRUZ(SP054056 - SIRLEIDE NOGUEIRA 

DA SILVA RENTE E SP089206 - CARLOS EDUARDO JORGE RENTE E SP136133 - WALACE DA SILVA 

SOUTO) X UNIAO FEDERAL 

Processo nº 0007156-51.2008.403.6107Parte Autora: PAULO CÉSAR DA CRUZParte Ré: UNIÃO 

FEDERALSentença do Tipo A.SENTENÇAPAULO CÉSAR DA CRUZ, propôs a presente demanda em face da 

UNIÃO FEDERAL, objetivando provimento jurisdicional que condene a parte ré ao pagamento de indenização por 

danos morais.Para tanto, afirma que em virtude de falhas no sistema da Delegacia da Receita Federal em Araçatuba, 

foram expedidos dois Cadastros de Pessoa Física - CPF com o mesmo número identificador, um em seu nome e outro 

em homônimo seu residente na cidade São Bernardo do Campo-SP.Alega que por essa razão passou por inúmeros 

constrangimentos no decorrer de sua vida. Cita o fato de ter recorrido à Defensoria Pública do Estado para resolver a 

situação, em face das intimações recebidas do Departamento Estadual de Trânsito, para renovação de CNH, em época 

que residia em Portugal, o que ocasionou conflitos com seus familiares.A inicial veio acompanhada de procuração e 

documentos, tendo sido aditada.Foram concedidos os benéficos da Assistência Judiciária Gratuita à parte autora.Citada, 

a União ofereceu contestação, sem alegar preliminar, sustentou a improcedência do pedido.As partes dispensaram a 

produção de outras provas.Manifestou-se o Ministério Público Federal.Vieram os autos conclusos para sentença. É o 
relatório do necessário. Fundamento e decido.Verifico a existência dos pressupostos de desenvolvimento válido e 

regular do processo e das condições da ação.No mérito, o pedido é improcedente.Pois bem, a controvérsia está fulcrada, 

basicamente, na aferição da plausibilidade da indenização por dano moral, diante dos fatos ocorridos.Nesta linha, 

cumpre consignar, de início, que o respeito à integridade moral do indivíduo insere-se no campo dos direitos e garantias 

fundamentais consagrados na Constituição Federal de 1988. Mais do que as outras Constituições, a Carta Política de 

1988 realçou o valor da moral individual, tornando-a um bem indenizável, como se infere dos incisos V e X do artigo 

5º:(...) V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou 

à imagem;(...)X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 

indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; (...).Ao discorrer sobre a moral como valor ético-

social da pessoa e da família, José Afonso da Silva, em seu Curso de Direito Constitucional Positivo (18ª Edição, 

03.2000, SP, Malheiros Editores), assinala que integram a vida humana não apenas valores materiais, mas também 
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valores imateriais, como os morais. Vale mencionar, outrossim, que mesmo antes da previsão constitucional de 

indenização de dano moral, já havia legislação esparsa sobre a matéria, por exemplo, na Lei de Imprensa (Lei nº 

5.250/67) e no Código Brasileiro de Telecomunicações (Lei nº 4117/62), além de alguns preceitos no Código Civil de 

1916. Destaco, ainda, que o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90) em seu artigo 6º, incisos VI e VII 

prescreve como direitos do consumidor a reparação dos danos morais, assegurando a possibilidade de inversão do ônus 

da prova (inc. VIII).O dano moral pode ser entendido como uma dor íntima, um abalo à honra, à reputação da pessoa 

lesada, causando-lhe prejuízos. Tais prejuízos, entretanto, não se inserem na esfera patrimonial, não têm valor 

econômico, embora sejam passíveis de reparação pecuniária.Como consignado no texto acima transcrito, a indenização 

por danos morais visa a compensar o ofendido e assim amenizar a dor experimentada. Visa, também, a punir o ofensor, 

desencorajando-o a repetir o ato.Assim, cumpre ao magistrado aferir, com base nos elementos trazidos aos autos, se os 

fatos relatados configuram uma situação que permita pleitear indenização por danos morais. Cabe ainda indagar como 

mensurar o valor da indenização a que faz jus àquele que busca um provimento jurisdicional que lhe garanta a reparação 

do dano sofrido. Neste ponto, também, não há como o magistrado basear-se apenas nos critérios subjetivos trazidos pelo 

ofendido. Há que se considerar, mesmo quando o autor da demanda estabelece um quantum que entende suficiente para 

compensar a ofensa sofrida, que a indenização deve ser fixada em termos razoáveis, pois a reparação não pode se 

constituir em enriquecimento indevido.Nesse sentido, o Juiz deve valer-se das particularidades do caso, arbitrando um 

valor que sopese o grau de culpa e o porte econômico das partes, a fim de que sejam evitados abusos e exageros.No 

caso em tela, a parte autora afirma que passou por inúmeros constrangimentos no decorrer de sua vida. Cita o fato de ter 
recorrido à Defensoria Pública do Estado para resolver a situação, em face das intimações recebidas do Departamento 

Estadual de Trânsito, para renovação de CNH, em época que residia em Portugal, o que ocasionou conflitos com seus 

familiares.A constatação da duplicidade do número do CPF remonta a meados do ano de 2002, quando foram 

instaurados os processos administrativos para solução do problema.O homônimo do autor, que à época tinha residência 

na cidade de São Bernardo do Campo-SP, é quem apresentou o pedido administrativo - fl. 181, em razão de enfrentar 

problemas com aprovação de crédito em instituição bancária, causados por restrição imputada ao autor. Conforme relato 

de fl. 246, Paulo César da Cruz, residente em São Bernardo do Campo-SP, tentou resolver o problema na Receita 

Federal, e, em decorrência, procurou o 3º Distrito Policial de São Bernardo do Campo-SP, registrando os fatos na seara 

policial.O processo administrativo instaurado pela Delegacia da Receita Federal de São Bernardo do Campo - SP, foi 

encerrado. À fl. 252 noticiou-se que em virtude de decisão judicial, na verdade promoção de arquivamento de Inquérito 

pelo Ministério Público Estadual, foi determinada (sic) a expedição de novo número ao contribuinte de Araçatuba, 

permanecendo o contribuinte de São Bernardo -SP com a inscrição atual para a época.Somente em maio de 2.007, em 

virtude de uma intimação ou notificação do Departamento de Trânsito, datada de março de 2.005, o autor solicitou a 

regularização de seu CPF, pedido que foi atendido em meados de março de 2.008 - fl. 310, dentro de um prazo razoável 

em face da complexa e extraordinária situação.Quanto ao dano moral pretendido pela parte autora, o fato ocorrido não 

configura lesão à honra ou imagem de qualquer pessoa. A simples intimação para esclarecer situação de duplicidade de 

CPFs não configura dano suficiente a justificar uma indenização vultosa como a pretendida.Ademais, em momento 
algum o autor definiu ou dimensionou comprovadamente nos autos os referidos constrangimentos e problemas 

familiares enfrentados em razão da duplicidade de CPFs.É certo ainda que o autor, apesar das alegações, permaneceu 

inerte frente ao problema aguardando talvez o deslinde aos pedidos e interpelações do seu homônimo residente em São 

Bernardo do Campo - SP, formulados inicialmente no ano de 2002.Não pode ser extraído do caso concreto outro 

raciocínio, sobretudo, pela extensão do tempo decorrido sem que o autor se articulasse para resolver a questão 

envolvendo a duplicidade de CPFs, documento imprescindível para comprovar sua regularidade fiscal, inclusive 

furtando-se de buscar amparo judicial para o deslinde do caso. Posto isso, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, com 

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, conforme teor consubstanciado na 

fundamentação.Em face da sucumbência, o autor arcará com os honorários advocatícios do patrono da parte adversa, 

arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa, a teor do que dispõe o artigo 20 do Código de 

Processo Civil, ficando suspensa a execução nos termos dos artigos, 11 e 12 da Lei 1.060/50. Custas ex lege.Sentença 

que está sujeita a reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0008613-21.2008.403.6107 (2008.61.07.008613-8) - MAURICIO SATOSHI MAKI(SP144661 - MARUY VIEIRA E 

SP231144 - JAQUELINE GALBIATTI MENDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Recebo as apelações da parte autora e da CAIXA, em ambos os efeitos.Vista sucessiva às partes para resposta, no prazo 
legal, sendo primeiro a parte autora e, após, a CAIXA.Quando em termos, remetam-se os autos ao e. TRF da 3ª Região. 

Intime(m)-se. 

 

0008614-06.2008.403.6107 (2008.61.07.008614-0) - CRISTINA SAYURI MAKI(SP144661 - MARUY VIEIRA E 

SP231144 - JAQUELINE GALBIATTI MENDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Recebo as apelações da parte autora e da CAIXA, em ambos os efeitos.Vista sucessiva às partes para resposta, no prazo 

legal, sendo primeiro a parte autora e, após, a CAIXA.Quando em termos, remetam-se os autos ao e. TRF da 3ª Região. 

Intime(m)-se. 

 

0010268-28.2008.403.6107 (2008.61.07.010268-5) - FATIMA CARDOSO(SP118319 - ANTONIO GOMES) X 
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CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) 

Recebo a apelação interposta pela ré, CAIXA, em ambos os efeitos.Vista à PARTE AUTORA, para resposta, no prazo 

legal.Após, quando em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intime(m)-se. 

 

0010272-65.2008.403.6107 (2008.61.07.010272-7) - SIDNEY OLIVEIRA DOS SANTOS(SP133196 - MAURO 

LEANDRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E 

SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Recebo a apelação interposta pela ré, CAIXA, em ambos os efeitos.Vista à PARTE AUTORA, para resposta, no prazo 

legal.Após, quando em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intime(m)-se. 

 

0010921-30.2008.403.6107 (2008.61.07.010921-7) - EDILENE BACHEGA RODRIGUES DE VIVEIROS(SP264074 

- VERA LUCIA GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) 

Recebo a apelação interposta pela ré, CAIXA, em ambos os efeitos.Vista à PARTE AUTORA, para resposta, no prazo 

legal.Após, quando em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intime(m)-se. 

 

0011537-05.2008.403.6107 (2008.61.07.011537-0) - ANTONIO JOSE DA SILVA(SP257654 - GRACIELLE RAMOS 
REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA E SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) 

Recebo a apelação interposta pela ré, CAIXA, em ambos os efeitos.Vista à PARTE AUTORA, para resposta, no prazo 

legal.Após, quando em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intime(m)-se. 

 

0011768-32.2008.403.6107 (2008.61.07.011768-8) - MARILAINE CRISTINA DE OLIVEIRA(SP257654 - 

GRACIELLE RAMOS REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA E 

SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) 

Recebo a apelação interposta pela ré, CAIXA, em ambos os efeitos.Vista à PARTE AUTORA, para resposta, no prazo 

legal.Após, quando em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intime(m)-se. 

 

0011770-02.2008.403.6107 (2008.61.07.011770-6) - JESUS APARECIDO GOMES DE OLIVEIRA(SP257654 - 

GRACIELLE RAMOS REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA E 

SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) 

Recebo a apelação interposta pela ré, CAIXA, em ambos os efeitos.Vista à PARTE AUTORA, para resposta, no prazo 

legal.Após, quando em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intime(m)-se. 

 
0011772-69.2008.403.6107 (2008.61.07.011772-0) - VALDIR DA SILVA(SP257654 - GRACIELLE RAMOS 

REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA E SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) 

Recebo a apelação interposta pela ré, CAIXA, em ambos os efeitos.Vista à PARTE AUTORA, para resposta, no prazo 

legal.Após, quando em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intime(m)-se. 

 

0012075-83.2008.403.6107 (2008.61.07.012075-4) - APARECIDA ROSANTE LEDESMA(SP090882 - JORDEMO 

ZANELI JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA E SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) 

Recebo a apelação interposta pela ré, CAIXA, em ambos os efeitos.Vista à PARTE AUTORA, para resposta, no prazo 

legal.Após, quando em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intime(m)-se. 

 

0012154-62.2008.403.6107 (2008.61.07.012154-0) - DUVILIO ARALDI(SP144661 - MARUY VIEIRA E SP062165 - 

DARIO MIGUEL PEDRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO 

FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) 

Recebo as apelações da parte autora e da CAIXA, em ambos os efeitos.Vista sucessiva às partes para resposta, no prazo 

legal, sendo primeiro a parte autora e, após, a CAIXA.Quando em termos, remetam-se os autos ao e. TRF da 3ª Região. 
Intime(m)-se. 

 

0012219-57.2008.403.6107 (2008.61.07.012219-2) - IZAIAS VILLELA IDALGO(SP257654 - GRACIELLE RAMOS 

REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA E SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) 

Recebo a apelação interposta pela ré, CAIXA, em ambos os efeitos.Vista à PARTE AUTORA, para resposta, no prazo 

legal.Após, quando em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intime(m)-se. 

 

0012245-55.2008.403.6107 (2008.61.07.012245-3) - EDSON APARECIDO GUEDES BERTAGLIA(SP257654 - 

GRACIELLE RAMOS REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) 
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Recebo a apelação interposta pela ré, CAIXA, em ambos os efeitos.Vista à PARTE AUTORA, para resposta, no prazo 

legal.Após, quando em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intime(m)-se. 

 

0012351-17.2008.403.6107 (2008.61.07.012351-2) - ANTONIO CAPRISTE(SP238142 - LUCIANA DA SILVEIRA 

SIMARO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) 

Recebo a apelação interposta pela ré, CAIXA, em ambos os efeitos.Vista à PARTE AUTORA, para resposta, no prazo 

legal.Após, quando em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intime(m)-se. 

 

0012458-61.2008.403.6107 (2008.61.07.012458-9) - ADEMAR JANUARIO(SP264074 - VERA LUCIA GOMES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) 

Recebo a apelação interposta pela ré, CAIXA, em ambos os efeitos.Vista à PARTE AUTORA, para resposta, no prazo 

legal.Após, quando em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intime(m)-se. 

 

0012620-56.2008.403.6107 (2008.61.07.012620-3) - SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 

ESTABELECIMENTOS DE SERVICOS DE SAUDE DE ARACATUBA(SP057755 - JOSE DOMINGOS CARLI E 

SP251639 - MARCOS ROBERTO DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP171477 - LEILA LIZ 
MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA) 

Recebo as apelações da parte autora e da CAIXA, em ambos os efeitos.Vista sucessiva às partes para resposta, no prazo 

legal, sendo primeiro a parte autora e, após, a CAIXA.Quando em termos, remetam-se os autos ao e. TRF da 3ª Região. 

Intime(m)-se. 

 

0012621-41.2008.403.6107 (2008.61.07.012621-5) - JOSE DOMINGOS CARLI(SP251639 - MARCOS ROBERTO 

DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E 

SP171477 - LEILA LIZ MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Recebo as apelações da parte autora e da CAIXA, em ambos os efeitos.Vista sucessiva às partes para resposta, no prazo 

legal, sendo primeiro a parte autora e, após, a CAIXA.Quando em termos, remetam-se os autos ao e. TRF da 3ª Região. 

Intime(m)-se. 

 

0012662-08.2008.403.6107 (2008.61.07.012662-8) - CICERO PEREIRA DE OLIVEIRA(SP257654 - GRACIELLE 

RAMOS REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X UNIAO FEDERAL(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP085931 - SONIA COIMBRA) 

Recebo a apelação interposta pela ré, CAIXA, em ambos os efeitos.Vista à PARTE AUTORA, para resposta, no prazo 

legal.Após, quando em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intime(m)-se. 
 

0000003-30.2009.403.6107 (2009.61.07.000003-0) - MARLENE CHASTEL SILVA(SP264074 - VERA LUCIA 

GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) 

Recebo a apelação interposta pela ré, CAIXA, em ambos os efeitos.Vista à PARTE AUTORA, para resposta, no prazo 

legal.Após, quando em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intime(m)-se. 

 

0000008-52.2009.403.6107 (2009.61.07.000008-0) - MARIA LUCIA DE LIMA(SP245231 - MARLON TOMPSITTI 

SANCHEZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP085931 - SONIA 

COIMBRA) 

Processo nº 0000008-52.2009.403.6107Parte autora: MARIA LÚCIA DE LIMAParte ré: CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEFSentença Tipo C.SENTENÇAMARIA LÚCIA DE LIMA ajuizou demanda em face da CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, pretendendo a condenação da ré a aplicar, em sua(s) conta(s) vinculada(s) do FGTS, 

os seguintes índices de correção relativos aos planos econômicos e a pagar os valores respectivos devidamente 

corrigidos e acrescidos de juros moratórios: janeiro de 1989 (Plano Verão) e abril de 1990 (Plano Collor).Alega a parte 

autora que é optante pelo regime do FGTS e que a instituição requerida computou equivocadamente a atualização 

monetária e juros incidentes sobre os saldos existentes em diversas épocas na conta vinculada do FGTS. A inicial veio 
acompanhada de procuração e documentos.Foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos 

da Lei nº 1.060/50.Citada, a Caixa Econômica Federal - CEF apresentou contestação, asseverou a existência de 

preliminares. Pugnou, no mérito, pela improcedência do pedido. A CEF juntou aos autos a cópia do Termo de Adesão 

firmado pelo autor em 03/12/2001, nos termos da LC nº 110/2001 - fl. 48.Houve réplica. Vieram os autos conclusos. É 

o relatório. DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil 

(CPC).Cumpre, em um primeiro momento, analisar as preliminares arguidas. No caso destes autos, acolho a preliminar 

de falta de interesse em virtude do acordo firmado nos termos da Lei Complementar nº 110/01.Consigne-se que nos 

documentos apresentados pela CEF - 42/43, que estão em nome da parte autora, constam dados de qualificação 

individual (nome da mãe, data de nascimento e números do CPF e do PIS/PASEP), os quais foram corroborados com a 

juntada do Termo de Adesão - fls. 48. Além disso, informam as datas em que foram entabulados os acordos e também a 

forma de pagamento desse quantum (em alguns casos, em espécie, noutros crédito em conta).Portanto, está 
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suficientemente comprovado que, de fato, mencionada avença foi formalizada e que ocorreu a liberação dos valores a 

que a parte autora tinha direito, muito antes de a presente demanda ser proposta.Assim, por medida de celeridade e 

economia processuais, deve ser o feito extinto sem resolução de mérito, por ausência de interesse processual.Posto isso, 

JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução de mérito, consoante o disposto nos artigos 267, inciso VI, e 295, 

inciso III, ambos do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora a pagar ao réu o valor de 10% (dez por cento) 

sobre o valor da causa a título de honorários advocatícios, observada a regra do art. 12 da Lei n. 1.060/50, em face da 

assistência judiciária gratuita concedida ao requerente.Custas ex lege. Sentença não sujeita ao reexame necessário. Após 

o trânsito em julgado, e observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos.P.R.I.C.Araçatuba, 22 de outubro de 

2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0000011-07.2009.403.6107 (2009.61.07.000011-0) - JOSE APARECIDO DE LIMA(SP245231 - MARLON 

TOMPSITTI SANCHEZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP085931 - SONIA COIMBRA) 

Processo nº 0000011-07.2009.403.6107Parte autora: JOSÉ APARECIDO DE LIMAParte ré: CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEFSentença Tipo C.SENTENÇAJOSÉ APARECIDO DE LIMA ajuizou demanda em face da CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, pretendendo a condenação da ré a aplicar, em sua(s) conta(s) vinculada(s) do FGTS, 

os seguintes índices de correção relativos aos planos econômicos e a pagar os valores respectivos devidamente 

corrigidos e acrescidos de juros moratórios: janeiro de 1989 (Plano Verão) e abril de 1990 (Plano Collor).Alega a parte 
autora que é optante pelo regime do FGTS e que a instituição requerida computou equivocadamente a atualização 

monetária e juros incidentes sobre os saldos existentes em diversas épocas na conta vinculada do FGTS. A inicial veio 

acompanhada de procuração e documentos.Foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos 

da Lei nº 1.060/50.Citada, a Caixa Econômica Federal - CEF apresentou contestação, asseverou a existência de 

preliminares. Pugnou, no mérito, pela improcedência do pedido. A CEF juntou aos autos a cópia do Termo de Adesão 

firmado pelo autor em 11/06/2002, nos termos da LC nº 110/2001 - fl. 44.Houve réplica. Vieram os autos conclusos. É 

o relatório. DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil 

(CPC).Cumpre, em um primeiro momento, analisar as preliminares arguidas. No caso destes autos, acolho a preliminar 

de falta de interesse em virtude do acordo firmado nos termos da Lei Complementar nº 110/01.Consigne-se que nos 

documentos apresentados pela CEF - 40/41, que estão em nome da parte autora, constam dados de qualificação 

individual (nome da mãe, data de nascimento e números do CPF e do PIS/PASEP), os quais foram corroborados com a 

juntada do Termo de Adesão - fls. 44. Além disso, informam as datas em que foram entabulados os acordos e também a 

forma de pagamento desse quantum (em alguns casos, em espécie, noutros crédito em conta).Portanto, está 

suficientemente comprovado que, de fato, mencionada avença foi formalizada e que ocorreu a liberação dos valores a 

que a parte autora tinha direito, muito antes de a presente demanda ser proposta.Assim, por medida de celeridade e 

economia processuais, deve ser o feito extinto sem resolução de mérito, por ausência de interesse processual.Posto isso, 

JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução de mérito, consoante o disposto nos artigos 267, inciso VI, e 295, 
inciso III, ambos do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora a pagar ao réu o valor de 10% (dez por cento) 

sobre o valor da causa a título de honorários advocatícios, observada a regra do art. 12 da Lei n. 1.060/50, em face da 

assistência judiciária gratuita concedida ao requerente.Custas ex lege. Sentença não sujeita ao reexame necessário. Após 

o trânsito em julgado, e observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos.P.R.I.C.Araçatuba, 22 de outubro de 

2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0000040-57.2009.403.6107 (2009.61.07.000040-6) - ROGERIO MASSAMI MORI SONODA(SP271681 - ANA 

PAULA DE ANDRADE E SP206461 - LUCIANO ZONTA JAVAREZ E SP237462 - BRUNO MARTINS BITTES) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA 

LIZ MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Processo nº 0000040-57.2009.403.6107Parte Autora: ROGÉRIO MASSAMI MORI SONODAParte Ré: CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEFSentença Tipo CSENTENÇATrata-se de demanda ajuizada por ROGÉRIO 

MASSAMI MORI SONODA, com qualificação nos autos, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, 

objetivando o recebimento das diferenças dos valores decorrentes de índices de correção monetária no período de 

janeiro de 1989 (IPC - 42,72%) sobre o montante depositado em sua caderneta de poupança. Para tanto, sustenta a parte 

autora que era titular de conta poupança junto à Caixa Econômica Federal e que não houve repasse integral de valores 

de correção monetária. A inicial veio acompanhada de procuração e documentos.Deferidos os benefícios da assistência 
judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50. Devidamente citada, a CAIXA apresentou contestação, sustentando, 

carência da ação em razão da data de abertura da conta (posterior ao índice pretendido). No mérito, sustentou a 

ocorrência da prescrição, inclusive dos juros remuneratórios. Por fim, pugnou pela improcedência do pedido e 

apresentou extratos relativos à conta-poupança mencionada na inicial.Não houve réplica.Vieram os autos conclusos.É o 

relatório. DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo 

Civil, tendo sido processado com observância dos princípios do contraditório, ampla defesa e do devido processo 

legal.Passo a analisar a(s) questão(ões) prejudicial(is) suscitada(s).Preliminar de falta de interesse de agir - data da 

abertura da conta.Acolho a preliminar de falta de interesse processual suscitada pela CEF, haja vista que, conforme 

documento acostado às fls. 28/29, a caderneta de poupança em nome da parte autora (013.00094663-0), da agência 

0281, foi aberta em 13/09/1989, ou seja, após a ocorrência do índice ora pleiteado (janeiro de 1989).Desse modo, o feito 

deve ser extinto, sem resolução de mérito, por ausência de interesse processual.Ante o exposto, JULGO EXTINTO O 
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FEITO sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, em face da ausência 

de interesse processual.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10 % (dez por 

cento) sobre o valor atribuído à causa, atualizado, considerando-se as disposições dos arts. 10, 11 e 12 da Lei nº 

1.060/50.Custas ex lege. Com o trânsito em julgado, arquivem os autos, com as cautelas de praxe.P.R.I.C.Araçatuba, 22 

de outubro de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0000066-55.2009.403.6107 (2009.61.07.000066-2) - TAKAKO SONODA(SP206461 - LUCIANO ZONTA JAVAREZ 

E SP237462 - BRUNO MARTINS BITTES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) 

Processo nº 0000066-55.2009.403.6107Parte Autora: TAKAKO SONODAParte Ré: CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEFSentença Tipo BSENTENÇATAKAKO SONODA propôs a presente demanda em face da CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando o recebimento das diferenças dos valores decorrentes de índices de 

correção monetária no período de janeiro de 1989 (IPC - 42,72%), sobre o montante depositado em sua caderneta de 

poupança.Para tanto, sustentou a parte autora que é titular de conta-poupança junto à Caixa Econômica Federal e que 

não houve repasse integral de valores de correção monetária.A inicial veio acompanhada de procuração e documentos, 

tendo sido emendada às fls. 17/19 para a apresentação de documentos.Deferidos os benefícios da assistência judiciária 

gratuita nos termos da Lei nº 1.060/50.Devidamente citada, a CAIXA apresentou contestação, alegando a ocorrência de 

prescrição, inclusive dos juros remuneratórios, a legalidade da correção monetária aplicada e pugnou pela 
improcedência do pedido. Houve réplica.Deu-se vista ao Ministério Público Federal.Vieram os autos conclusos.O 

julgamento foi convertido em diligência para que a ré informasse os co-titulares da conta-poupança em apreço. 

Cumprida a diligência (fl. 46), os autos tornaram conclusos.É o relatório. DECIDO.O feito comporta julgamento 

antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, tendo sido processado com observância dos 

princípios do contraditório, ampla defesa e do devido processo legal.Passo a analisar a(s) questão(ões) prejudicial(is) 

suscitada(s).Prescrição.Quanto à prescrição, tratando-se de tema que alude ao próprio crédito, não pago de forma 

integral, não incide a prescrição qüinqüenal ou trienal (CC atual) tanto para o principal quanto para as prestações de 

natureza acessória. Com efeito, tem-se entendido no âmbito do STJ que os juros vencidos são agregados ao principal, 

motivo pelo qual o prazo prescricional é o mesmo deste.Assim, aplica-se, na hipótese, a regra de transição contida no 

art. 2.028 do atual Código Civil, ou seja, o prazo é vintenário, conforme posição majoritária da jurisprudência, na 

esteira de precedentes do STJ. Vide ementa:PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - AÇÃO DE COBRANÇA - 

CORREÇÃO MONETÁRIA - PRESCRIÇÃO - ATIVOS RETIDOS E CADERNETA DE POUPANÇA - PEDIDOS 

CUMULADOS: POSSIBILIDADE.1. A correção monetária das contas de poupança nos meses de junho/87 e 

janeiro/89, segundo jurisprudência do STJ, obedecem ao IPC, sendo responsável pelo pagamento o banco depositário. A 

ação de cobrança dessa diferença de correção monetária de saldo de caderneta de poupança prescreve em vinte anos.2. 

A correção dos ativos retidos, de responsabilidade do BACEN, deve ser realizada pelo BTNF.3. Possibilidade de 

cumulação dos expurgos inflacionários das contas de poupança e dos ativos retidos.4. Recurso da CEF improvido e 
recurso do BACEN provido.(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 

636396 Processo: 200302369050 UF: RS Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA Data da decisão: 12/04/2005 

Documento: STJ000612939 Fonte: DJ DATA:23/05/2005 PÁGINA:212 Relator(a) ELIANA CALMON)Analiso a 

questão de fundo.Quanto a Janeiro de 1989 (Plano Verão) - IPC 42,72%.No tocante ao Plano Verão, a Medida 

Provisória n.º 32, de 15 de janeiro de 1989, convertida na Lei n.º 7.730, de 31 de janeiro de 1989, extinguiu a OTN 

quando ainda estava em curso o mês de janeiro daquele ano e determinou a correção das contas-poupança pela LFT. À 

evidência, essa alteração não poderia retroagir para alcançar atos constituídos sob a vigência da legislação pretérita, sob 

pena de ferir direito adquirido. A nova legislação somente deveria ter sido aplicada àquelas contas com data base 

posterior ao dia 15.As alterações promovidas na sistemática de correção monetária das cadernetas de poupança, repita-

se, não poderiam atingir contratos em curso, vale dizer, não se poderia alterar o índice de correção inicialmente previsto 

dentro do próprio período da poupança sem violar direito adquirido dos poupadores.Assim, afasto a alegação de que não 

há direito adquirido à manutenção de índice de correção monetária, já que, neste caso específico, a alteração ocorreu já 

no transcurso do mês, em ofensa a ato jurídico perfeito. Consequentemente, é inaplicável o novo índice de correção aos 

saldos em caderneta de poupança cujo período aquisitivo se iniciou antes de sua edição.A alegação de mera obediência 

a comandos legislativos não pode ser aproveitada, já que a inconstitucionalidade faz com que toda a obediência à lei 

eivada por esse vício (insanável) seja desconsiderada no plano jurídico. O critério de atualização da poupança 

estabelecido pelo artigo 17, inciso I, da Medida Provisória n. 32/89, convolada na Lei n. 7.730/89, como já dito, não se 
aplica às contas abertas antes de 16 de janeiro de 1.989, período antecedente ao de sua vigência, porque tal diploma não 

retroagiu para lançar seus efeitos sobre fatos passados.Pois bem, para a verificação do índice aplicável, é necessário 

esclarecer que, antes de 16 de janeiro de 1989, para os cálculos dos rendimentos de poupança, aplicavam-se os índices 

de OTN, que correspondiam à variação do IPC, apesar da letra do Decreto-Lei n.º2.311/86 que derrogou o 

reajustamento pelo IPC, o qual, no entanto, subsistiu indiretamente como critério de atualização através das Resoluções 

do Conselho Monetário Nacional nºs 1.338 e 1.396, ambas de 1987, que regulavam os rendimentos da caderneta de 

poupança. Ou seja, os saldos das contas-poupança seriam atualizados pela OTN enquanto esse indexador era atualizado 

pelo índice de preços ao consumidor-IPC.Assim, as contas-poupança da parte autora, que têm a data-base anterior ao 

dia 15, inclusive, devem ter, igualmente, seus rendimentos calculados com base na variação do IPC de janeiro de 1989, 

no percentual de 42,72%.Quanto aos juros remuneratórios contratuaisOs juros remuneratórios contratuais não se 

confundem com os moratórios e são devidos desde a data do evento até quando extinto o contrato entre as partes, ou 
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seja, apenas enquanto tiver sido mantida a conta de poupança ou enquanto existente o contrato entre as partes. Nesse 

sentido o seguinte julgado:TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO Classe : AC - APELAÇÃO CÍVEL - 

1339793 Processo: 2006.61.07.007107-2 UF: SP Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data do Julgamento: 

07/05/2009Fonte: DJF3 CJ1 DATA:19/05/2009 PÁGINA: 39 Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS 

MUTA Documento: trf300241116.xm Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ECONÔMICO. 

AGRAVO INOMINADO. ATIVOS FINANCEIROS. IPC DE JANEIRO/89. PLANO VERÃO. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. JUROS CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA. ENCERRAMENTO DA CONTA. RECURSO 

DESPROVIDO. 1. Consolidada a jurisprudência, com base em precedentes do Superior Tribunal de Justiça, desta Corte 

e Turma, firme no sentido de que os juros contratuais, por depósito firmado com a instituição financeira, somente são 

devidos na medida em que mantida a conta, por serem a sua contrapartida remuneratória, conforme os termos do 

contrato. Encerrada a conta e, portanto, o próprio contrato, ainda que sejam discutidas, judicialmente, diferenças de 

correção monetária, por expurgo de índices inflacionários, não são mais cabíveis juros remuneratórios, ressalvado, no 

entanto, os juros moratórios, os quais são aplicados, por força da mora e, assim, independentemente do encerramento da 

conta, até a liquidação do débito judicial. 2. Agravo inominado desprovido. Acórdão: Vistos e relatados estes autos em 

que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 

do presente julgado. (Data do Julgamento: 07/05/2009 Data da Publicação : DJF3 CJ1 DATA:19/05/2009 PÁGINA: 

39)ConclusãoObservo que a conta-poupança em nome da parte autora, 013.00057781-3, da agência nº 0281, tem data-
base no dia 07 (fls. 18/19 e 31/33). Desse modo, nos termos da fundamentação supra, procede o pedido de aplicação do 

IPC de janeiro de 1989.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos termos do art. 

269, inciso I, do Código de Processo Civil, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a aplicar, nos saldos 

existentes na(s) conta(s)-poupança da parte autora com data-base até o dia 15: 013.00057781-3 (agência nº 0281), o 

percentual de 42,72%, de janeiro de 1989.Condeno, ainda a CEF a pagar as diferenças apuradas, sobre as quais deverá 

incidir correção monetária a partir da data em que não houve o crédito integral do rendimento, nos termos do Manual de 

Cálculos da Justiça Federal. Os juros de mora são devidos a partir da citação, nos termos do art. 406 do CC/2002, 

segundo a taxa que estiver em vigor, em cada vencimento, para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda 

Nacional, o que remete, na data desta sentença, à taxa SELIC (a qual não pode ser cumulada com correção monetária), 

sem prejuízo dos remuneratórios de 0,5% ao mês.Os juros remuneratórios contratuais são devidos sobre as diferenças 

apuradas tão somente enquanto existente a conta poupança, ou, se ainda existentes, até o efetivo pagamento, desde 

quando não creditados, nos termos da fundamentação supra. Os valores finais serão apurados em liquidação de 

sentença. Ante a sucumbência mínima da parte autora, condeno a parte demandada, ainda, ao pagamento de honorários 

advocatícios, fixados em 10 % (dez por cento) sobre o valor da condenação, atualizado.Custas ex lege.Com o trânsito 

em julgado, arquivem os autos, com as cautelas de praxe.P.R.I.C.Araçatuba (SP), 28 de outubro de 2010.CLÁUDIA 

HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 
0000079-54.2009.403.6107 (2009.61.07.000079-0) - ELIZA WATANABE IKENAGA X HAKIKO WATANABE X 

YUKIKO WATANABE TOYAMA X MAGDALENA WATANABE X MARIA YAEKO WATANABE(SP190935 - 

FERNANDA CHIQUITO DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO 

HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) 

Processo nº 0000079-54.2009.403.6107Parte Autora: ELIZA WATANABE IKENAGA e outrasParte Ré: CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEFSentença Tipo CSENTENÇATrata-se de demanda ajuizada por ELIZA WATANABE 

IKENAGA, HAKIKO WATANABE, YUKIKO WATANABE TOYAMA e MARIA YAEKO WATANABE, com 

qualificação nos autos, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando o recebimento das diferenças 

dos valores decorrentes de índices de correção monetária no período de janeiro de 1989 (IPC - 42,72%) sobre o 

montante depositado em sua(s) caderneta(s) de poupança. Para tanto, sustenta a parte autora que era titular de conta(s) 

poupança junto à Caixa Econômica Federal e que não houve repasse integral de valores de correção monetária. A inicial 

veio acompanhada de procuração e documentos.Devidamente citada, a CAIXA apresentou contestação, sustentando, 

carência da ação em razão da data de abertura das contas (posterior ao índice pretendido) e da ausência de extratos, não 

cumprimento do art. 356 do CPC e sua ilegitimidade passiva. No mérito sustentou a ocorrência de prescrição. Por fim, 

pugnou pela improcedência do pedido e apresentou extratos relativos à conta-poupança mencionada na 

inicial.Posteriormente juntou Ficha de Abertura e Autógrafos Pessoa Física - Conta Conjunta para comprovar que as 

contas foram abertas em 13/10/1993 e 25/04/2001, bem como para reiterar a preliminar de carência da ação por falta de 
interesse de agir.A parte autora se manifestou, requerendo a extinção do feito nos termos alegados pela requerida (fls. 

65/66).Vieram os autos conclusos.É o relatório. DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 

330, inciso I, do Código de Processo Civil, tendo sido processado com observância dos princípios do contraditório, 

ampla defesa e do devido processo legal.Passo a analisar a(s) questão(ões) prejudicial(is) suscitada(s).Preliminar de 

falta de interesse de agir - data da abertura da conta.Acolho a preliminar de falta de interesse processual suscitada pela 

CEF, haja vista que, conforme documentos acostados às fls. 53/55 e 58/62, as cadernetas de poupança em nome da parte 

autora (013.00016355-0 e 013.00021226-8), da agência 1210, foram abertas em 13/10/1993 e 25/04/2001, ou seja, após 

a ocorrência do índice ora pleiteado (janeiro de 1989).Desse modo, o feito deve ser extinto, sem resolução de mérito, 

por ausência de interesse processual.Ante o exposto, JULGO EXTINTO O FEITO sem resolução do mérito, nos termos 

do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, em face da ausência de interesse processual.Condeno a parte 

autora ao pagamento de honorários advocatícios à parte adversa, fixados em 10 % (dez por cento) sobre o valor 
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atribuído à causa, atualizado.Custas ex lege. Com o trânsito em julgado, arquivem os autos, com as cautelas de 

praxe.P.R.I.C.Araçatuba, 22 de outubro de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0001450-53.2009.403.6107 (2009.61.07.001450-8) - ANDRE TERUEL BELENTANI(SP167217 - MARCELO 

ANTÔNIO FEITOZA PAGAN E SP210916 - HENRIQUE BERALDO AFONSO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP171477 - LEILA LIZ MENANI) 

Processo nº 0001450-53.2009.403.6107Parte Autora: ANDRÉ TERUEL BELENTANIParte Ré: CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEFSentença Tipo BSENTENÇAANDRÉ TERUEL BELENTANI propôs a presente 

demanda em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando o recebimento das diferenças dos valores 

decorrentes de índices de correção monetária no período de janeiro de 1989 (IPC - 42,72%), sobre o montante 

depositado em sua caderneta de poupança.Para tanto, sustentou a parte autora que é titular de conta-poupança junto à 

Caixa Econômica Federal e que não houve repasse integral de valores de correção monetária.A inicial veio 

acompanhada de procuração e documentos.Deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Devidamente 

citada, a CAIXA apresentou contestação, alegando em preliminar carência da ação por ausência de extratos e sua 

ilegitimidade passiva. No mérito, sustentou a ocorrência de prescrição, a legalidade da correção monetária aplicada e 

pugnou pela improcedência do pedido. Houve réplica.Vieram os autos conclusos.É o relatório. DECIDO.O feito 

comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, tendo sido 
processado com observância dos princípios do contraditório, ampla defesa e do devido processo legal.Passo a analisar 

a(s) questão(ões) prejudicial(is) suscitada(s).Preliminar de carência da ação - ausência de extratos.Não há se falar em 

falta de interesse processual por ausência de extratos, pois foram juntados extratos suficientes à prova quanto à 

existência das contas-poupança em nome da parte autora, o que já é suficiente para o julgamento da lide.Preliminar de 

ilegitimidade passiva.Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam. A Caixa Econômica Federal é parte 

legítima para compor o polo passivo da ação no que tange à correção monetária relativa aos períodos questionados, 

porque foi a instituição financeira com a qual a parte-autora se vinculou. Nesse sentido:TRF - PRIMEIRA REGIÃO 

Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 200001000141818 Processo: 200001000141818 UF: MG Órgão Julgador: SEXTA 

- TURMA Data da decisão: 30/1/2006 Documento: TRF100223735 - Fonte DJ DATA: 20/2/2006 PAGINA: 96 

Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL DANIEL PAES RIBEIRO Decisão: A Turma, por unanimidade, negou 

provimento à apelação da CEF, deu parcial provimento à apelação do BACEN e à remessa oficial, tida por interposta, e 

não conheceu do recurso adesivo dos autores. Ementa CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. PLANOS BRESSER, VERÃO E COLLOR I.1. O banco depositário é o responsável pelo 

pagamento de eventuais diferenças de correção monetária dos saldos de poupança, nos meses de junho/87 e 

fevereiro/89, bem como pela relativa a março/90, sendo que neste caso, somente para as contas com data de vencimento 

na primeira quinzena. O Banco Central é parte legítima para responder pela correção monetária relativa a março de 

1990, dos saldos de poupança de cruzados novos retidos por força da MP n. 168/90, convertida na Lei 8.024/90.2. Às 
contas poupança com data-base na primeira quinzena de junho de 1987 não se aplica o disposto na Resolução n. 1.338 

do BACEN, de modo que estas deverão ser remuneradas pelo IPC, no percentual de 26,06%, compensando-se o valor já 

pago.3. Da mesma forma, as cadernetas com data de rendimento até o dia 15 de janeiro de 1989 serão remuneradas pelo 

IPC de 42,72%, não se lhes aplicando o estabelecido na Medida Provisória n. 32/90.4. A atualização monetária dos 

saldos de poupança bloqueados e transferidos ao BACEN, em razão da Medida Provisória n. 168/90, efetua-se com 

base no BTNF. Para o mês de fevereiro de 1991, o índice de correção monetária devido é a TRD.5. Apelação da CEF 

desprovida. 6. Apelação do BACEN e remessa oficial parcialmente providas. 7. Recurso adesivo dos autores não 

conhecido, por intempestivo. (grifo nosso)Prescrição.Quanto à prescrição, tratando-se de tema que alude ao próprio 

crédito, não pago de forma integral, não incide a prescrição quinquenal ou trienal (CC atual) tanto para o principal 

quanto para as prestações de natureza acessória. Com efeito, tem-se entendido no âmbito do STJ que os juros vencidos 

são agregados ao principal, motivo pelo qual o prazo prescricional é o mesmo deste.Assim, aplica-se, na hipótese, a 

regra de transição contida no art. 2.028 do atual Código Civil, ou seja, o prazo é vintenário, conforme posição 

majoritária da jurisprudência, na esteira de precedentes do STJ. Vide ementa:PROCESSO CIVIL E 

ADMINISTRATIVO - AÇÃO DE COBRANÇA - CORREÇÃO MONETÁRIA - PRESCRIÇÃO - ATIVOS 

RETIDOS E CADERNETA DE POUPANÇA - PEDIDOS CUMULADOS: POSSIBILIDADE.1. A correção monetária 

das contas de poupança nos meses de junho/87 e janeiro/89, segundo jurisprudência do STJ, obedecem ao IPC, sendo 

responsável pelo pagamento o banco depositário. A ação de cobrança dessa diferença de correção monetária de saldo de 
caderneta de poupança prescreve em vinte anos.2. A correção dos ativos retidos, de responsabilidade do BACEN, deve 

ser realizada pelo BTNF.3. Possibilidade de cumulação dos expurgos inflacionários das contas de poupança e dos ativos 

retidos.4. Recurso da CEF improvido e recurso do BACEN provido.(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 636396 Processo: 200302369050 UF: RS Órgão Julgador: SEGUNDA 

TURMA Data da decisão: 12/04/2005 Documento: STJ000612939 Fonte: DJ DATA:23/05/2005 PÁGINA:212 

Relator(a) ELIANA CALMON)Portanto, em sintonia com consolidada jurisprudência, a prescrição só tem início com o 

surgimento da lesão a direito, ou seja, quando do creditamento de correção monetária a menor, em contrariedade ao 

contrato pactuado. No presente caso, tal fato se deu quando o índice correspondente à primeira quinzena de janeiro de 

1989 não foi aplicado no período aquisitivo entre 01 a 15 de fevereiro do mesmo ano, contando-se a partir de então a 

prescrição.Assim, não há de se falar em prescrição na presente ação, haja vista que a mesma foi ajuizada em 

30/01/2009, ou seja, antes do exaurimento do prazo (vintenário).Analiso a questão de fundo.Quanto a Janeiro de 1989 
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(Plano Verão) - IPC 42,72%.No tocante ao Plano Verão, a Medida Provisória n.º 32, de 15 de janeiro de 1989, 

convertida na Lei n.º 7.730, de 31 de janeiro de 1989, extinguiu a OTN quando ainda estava em curso o mês de janeiro 

daquele ano e determinou a correção das contas-poupança pela LFT. À evidência, essa alteração não poderia retroagir 

para alcançar atos constituídos sob a vigência da legislação pretérita, sob pena de ferir direito adquirido. A nova 

legislação somente deveria ter sido aplicada àquelas contas com data base posterior ao dia 15.As alterações promovidas 

na sistemática de correção monetária das cadernetas de poupança, repita-se, não poderiam atingir contratos em curso, 

vale dizer, não se poderia alterar o índice de correção inicialmente previsto dentro do próprio período da poupança sem 

violar direito adquirido dos poupadores.Assim, afasto a alegação de que não há direito adquirido à manutenção de 

índice de correção monetária, já que, neste caso específico, a alteração ocorreu já no transcurso do mês, em ofensa a ato 

jurídico perfeito. Consequentemente, é inaplicável o novo índice de correção aos saldos em caderneta de poupança cujo 

período aquisitivo se iniciou antes de sua edição.A alegação de mera obediência a comandos legislativos não pode ser 

aproveitada, já que a inconstitucionalidade faz com que toda a obediência à lei eivada por esse vício (insanável) seja 

desconsiderada no plano jurídico. O critério de atualização da poupança estabelecido pelo artigo 17, inciso I, da Medida 

Provisória n. 32/89, convolada na Lei n. 7.730/89, como já dito, não se aplica às contas abertas antes de 16 de janeiro de 

1.989, período antecedente ao de sua vigência, porque tal diploma não retroagiu para lançar seus efeitos sobre fatos 

passados.Pois bem, para a verificação do índice aplicável, é necessário esclarecer que, antes de 16 de janeiro de 1989, 

para os cálculos dos rendimentos de poupança, aplicavam-se os índices de OTN, que correspondiam à variação do IPC, 

apesar da letra do Decreto-Lei n.º2.311/86 que derrogou o reajustamento pelo IPC, o qual, no entanto, subsistiu 
indiretamente como critério de atualização através das Resoluções do Conselho Monetário Nacional nºs 1.338 e 1.396, 

ambas de 1987, que regulavam os rendimentos da caderneta de poupança. Ou seja, os saldos das contas-poupança 

seriam atualizados pela OTN enquanto esse indexador era atualizado pelo índice de preços ao consumidor-IPC.Assim, 

as contas-poupança da parte autora, que têm a data-base anterior ao dia 15, inclusive, devem ter, igualmente, seus 

rendimentos calculados com base na variação do IPC de janeiro de 1989, no percentual de 42,72%.Quanto aos juros 

remuneratórios contratuaisOs juros remuneratórios contratuais não se confundem com os moratórios e são devidos 

desde a data do evento até quando extinto o contrato entre as partes, ou seja, apenas enquanto tiver sido mantida a conta 

de poupança ou enquanto existente o contrato entre as partes. Nesse sentido o seguinte julgado:TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO Classe : AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1339793 Processo: 2006.61.07.007107-

2 UF: SP Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data do Julgamento: 07/05/2009Fonte: DJF3 CJ1 DATA:19/05/2009 

PÁGINA: 39 Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA Documento: trf300241116.xm Ementa: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ECONÔMICO. AGRAVO INOMINADO. ATIVOS FINANCEIROS. 

IPC DE JANEIRO/89. PLANO VERÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA. 

ENCERRAMENTO DA CONTA. RECURSO DESPROVIDO. 1. Consolidada a jurisprudência, com base em 

precedentes do Superior Tribunal de Justiça, desta Corte e Turma, firme no sentido de que os juros contratuais, por 

depósito firmado com a instituição financeira, somente são devidos na medida em que mantida a conta, por serem a sua 

contrapartida remuneratória, conforme os termos do contrato. Encerrada a conta e, portanto, o próprio contrato, ainda 
que sejam discutidas, judicialmente, diferenças de correção monetária, por expurgo de índices inflacionários, não são 

mais cabíveis juros remuneratórios, ressalvado, no entanto, os juros moratórios, os quais são aplicados, por força da 

mora e, assim, independentemente do encerramento da conta, até a liquidação do débito judicial. 2. Agravo inominado 

desprovido. Acórdão: Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira 

Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo inominado, nos 

termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. (Data do Julgamento: 07/05/2009 

Data da Publicação : DJF3 CJ1 DATA:19/05/2009 PÁGINA: 39)Tendo em vista tratar-se de matéria já pacificada nos 

Tribunais e os fundamentos da decisão supra, resta inexistente o fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação. Assim, a teor do que dispõe o art. 273, inciso I do CPC, indefiro a tutela antecipada.ConclusãoObservo que a 

conta-poupança em nome da parte autora, 013.00032551-2, da agência nº 0281, tem data-base no dia 12 (fls. 19/21). 

Desse modo, nos termos da fundamentação supra, procede o pedido de aplicação do IPC de janeiro de 1989.Ante o 

exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a aplicar, nos saldos existentes na(s) conta(s)-

poupança da parte autora com data-base até o dia 15: 013.00032551-2 (agência nº 0281), o percentual de 42,72%, de 

janeiro de 1989.Condeno, ainda a CEF a pagar as diferenças apuradas, sobre as quais deverá incidir correção monetária 

a partir da data em que não houve o crédito integral do rendimento, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça 

Federal. Os juros de mora são devidos a partir da citação, nos termos do art. 406 do CC/2002, segundo a taxa que 
estiver em vigor, em cada vencimento, para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional, o que 

remete, na data desta sentença, à taxa SELIC (a qual não pode ser cumulada com correção monetária), sem prejuízo dos 

remuneratórios de 0,5% ao mês.Os juros remuneratórios contratuais são devidos sobre as diferenças apuradas tão 

somente enquanto existente a conta poupança, ou, se ainda existentes, até o efetivo pagamento, desde quando não 

creditados, nos termos da fundamentação supra. Os valores finais serão apurados em liquidação de sentença. Ante a 

sucumbência mínima da parte autora, condeno a parte demandada, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, 

fixados em 10 % (dez por cento) sobre o valor da condenação, atualizado.Custas ex lege.Com o trânsito em julgado, 

arquivem os autos, com as cautelas de praxe.P.R.I.C.Araçatuba (SP), 22 de outubro de 2010.CLÁUDIA HILST 

MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0002479-41.2009.403.6107 (2009.61.07.002479-4) - MILTON GALHARDO(SP257654 - GRACIELLE RAMOS 
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REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP085931 - 

SONIA COIMBRA) 

Processo nº 0002479-41.2009.403.6107Parte autora: MILTON GALHARDOParte ré: CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEFSentença Tipo C.SENTENÇAMILTON GALHARDO ajuizou demanda em face da CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, pretendendo a condenação da ré a aplicar, em sua(s) conta(s) vinculada(s) do FGTS, 

os seguintes índices de correção relativos aos planos econômicos e a pagar os valores respectivos devidamente 

corrigidos e acrescidos de juros moratórios, conforme especifica na inicial. Apresentou procuração e documentos. 

Foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50.Citada, a Caixa 

Econômica Federal - CEF apresentou contestação, arguindo, em preliminar, que a parte autora firmou termo de adesão, 

apresentando extrato da conta fundiária e cópia de referido Termo. Requereu a extinção do feito, sem resolução de 

mérito, ou, alternativamente, a improcedência do pedido.Em sua réplica, a parte autora confirma a assinatura do termo 

de adesão e, ao final, requer nova vista do feito para cálculos. Deu-se vista dos autos ao i. Representante do Ministério 

Público Federal, nos termos da lei nº 10.741/2003.Vieram os autos conclusos. É o relatório. DECIDO.O feito comporta 

julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil (CPC).Fl. 51: indefiro o pedido de 

vista da parte autora, em razão da presente sentença.Cumpre, em um primeiro momento, analisar a(s) preliminar(es) 

arguida(s).No caso destes autos, acolho a preliminar de falta de interesse em virtude do acordo firmado nos termos da 

Lei Complementar nº 110/2001.Consigne-se que os documentos de fls. 42/43 foram apresentados pela CEF, estão em 

nome da autora, constam dados de qualificação individual (nome da mãe, data de nascimento e números do CPF e do 
PIS/PASEP) e informam as datas em que foram entabulados os acordos e também a forma de pagamento desse quantum 

(espécie).Além disso, a CEF apresentou cópia do Termo de Adesão que noticiou, firmado pela parte autora (fl. 

46).Assim, por medida de celeridade e economia processuais, deve ser o feito extinto sem resolução de mérito, por 

ausência de interesse processual.Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução de mérito, consoante o 

disposto nos artigos 267, inciso VI, e 295, inciso III, ambos do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora a 

pagar ao réu o valor de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa a título de honorários advocatícios, observada a 

regra do art. 12 da Lei n. 1.060/50, em face da assistência judiciária gratuita concedida ao requerente. Custas ex lege. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário. Após o trânsito em julgado, e observadas as formalidades legais, arquivem-

se os autos.P.R.I.C.Araçatuba, 25 de outubro de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0003017-22.2009.403.6107 (2009.61.07.003017-4) - JOAQUIM MACIEL DE SOUZA(SP257654 - GRACIELLE 

RAMOS REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP085931 - SONIA COIMBRA) 

Processo nº 0003017-22.2009.403.6107Parte autora: JOAQUIM MACIEL DE SOUZAParte ré: CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEFSentença Tipo C.SENTENÇAJOAQUIM MACIEL DE SOUZA ajuizou demanda em face da CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEF, pretendendo a condenação da ré a aplicar, em sua(s) conta(s) vinculada(s) do FGTS, 

os seguintes índices de correção relativos aos planos econômicos e a pagar os valores respectivos devidamente 
corrigidos e acrescidos de juros moratórios, conforme especifica na inicial. Apresentou procuração e documentos.Foram 

deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50.Citada, a Caixa Econômica 

Federal - CEF apresentou contestação, arguindo, em preliminar, que a parte autora firmou termo de adesão, 

apresentando extrato da conta fundiária e cópia de referido Termo. Requereu a extinção do feito, sem resolução de 

mérito, ou, alternativamente, a improcedência do pedido.Em sua réplica, a parte autora confirma a assinatura do termo 

de adesão e, ao final, requer nova vista do feito para cálculos.Deu-se vista dos autos ao i. Representante do Ministério 

Público Federal, nos termos da lei nº 10.741/2003.Vieram os autos conclusos. É o relatório. DECIDO.O feito comporta 

julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil (CPC).Fl. 47: indefiro o pedido de 

vista da parte autora, em razão da presente sentença.Cumpre, em um primeiro momento, analisar a(s) preliminar(es) 

arguida(s).No caso destes autos, acolho a preliminar de falta de interesse em virtude do acordo firmado nos termos da 

Lei Complementar nº 110/2001.Consigne-se que os documentos de fls. 37/38 foram apresentados pela CEF, estão em 

nome da autora, constam dados de qualificação individual (nome da mãe, data de nascimento e números do CPF e do 

PIS/PASEP) e informam as datas em que foram entabulados os acordos e também a forma de pagamento desse quantum 

(espécie).Além disso, a CEF apresentou cópia dos Termos de Adesão que noticiou, firmados pela parte autora (fl. 

41/42).Assim, por medida de celeridade e economia processuais, deve ser o feito extinto sem resolução de mérito, por 

ausência de interesse processual.Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução de mérito, consoante o 

disposto nos artigos 267, inciso VI, e 295, inciso III, ambos do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora a 
pagar ao réu o valor de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa a título de honorários advocatícios, observada a 

regra do art. 12 da Lei n. 1.060/50, em face da assistência judiciária gratuita concedida ao requerente. Custas ex lege. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário. Após o trânsito em julgado, e observadas as formalidades legais, arquivem-

se os autos.P.R.I.C.Araçatuba, 25 de outubro de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0003165-33.2009.403.6107 (2009.61.07.003165-8) - SEBASTIANA MARGARIDA ALECIO(SP144661 - MARUY 

VIEIRA E SP062165 - DARIO MIGUEL PEDRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - 

FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) 

Processo nº. 0003165-33.2009.403.6107Parte Autora: SEBASTIANA MARGARIDA ALECIOParte Ré: CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEFSentença Tipo A.SENTENÇATrata-se de demanda ajuizada por SEBASTIANA 

MARGARIDA ALECIO, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando o recebimento das 
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diferenças dos valores decorrentes de índices de correção monetária no período de abril de 1990 (IPC - 44,80%) sobre o 

montante depositado em suas cadernetas de poupança.Para tanto, sustenta a parte autora que é titular de conta-poupança 

junto à Caixa Econômica Federal e que não houve repasse integral de valores de correção monetária.A inicial veio 

acompanhada de procuração e documentos.Foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos 

da lei n 1.060/50.Devidamente citada, a CAIXA apresentou contestação, na qual requereu, preliminarmente, a falta de 

interesse de agir em relação aos índices de abril e maio/1990. Por fim, sustentou a ocorrência de prescrição, inclusive 

dos juros remuneratórios, a legalidade da correção monetária aplicada e pugnou pela improcedência do pedido. Não 

houve réplica.Deu-se vista dos autos ao i. Representante do Ministério Público Federal nos termos da lei nº 

10.741/2003.Vieram os autos conclusos.É o relatório. DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do 

artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, tendo sido processado com observância dos princípios do 

contraditório, ampla defesa e do devido processo legal.Passo a analisar as questões prejudiciais suscitadas.Preliminar de 

falta de interesse de agir.A preliminar de falta de interesse de agir, tal como aduzida, está a tratar, em verdade, do 

próprio mérito desta demanda, e com ele será apreciada.Prescrição.Quanto à prescrição, tratando-se de tema que alude 

ao próprio crédito, não pago de forma integral, não incide a prescrição quinquenal ou trienal (CC atual) tanto para o 

principal quanto para as prestações de natureza acessória. Com efeito, tem-se entendido no âmbito do STJ que os juros 

vencidos são agregados ao principal, motivo pelo qual o prazo prescricional é o mesmo deste.Assim, aplica-se, na 

hipótese, a regra de transição contida no art. 2.028 do atual Código Civil, ou seja, o prazo é vintenário, conforme 

posição majoritária da jurisprudência, na esteira de precedentes do STJ. Vide ementa:PROCESSO CIVIL E 
ADMINISTRATIVO - AÇÃO DE COBRANÇA - CORREÇÃO MONETÁRIA - PRESCRIÇÃO - ATIVOS 

RETIDOS E CADERNETA DE POUPANÇA - PEDIDOS CUMULADOS: POSSIBILIDADE.1. A correção monetária 

das contas de poupança nos meses de junho/87 e janeiro/89, segundo jurisprudência do STJ, obedecem ao IPC, sendo 

responsável pelo pagamento o banco depositário. A ação de cobrança dessa diferença de correção monetária de saldo de 

caderneta de poupança prescreve em vinte anos.2. A correção dos ativos retidos, de responsabilidade do BACEN, deve 

ser realizada pelo BTNF.3. Possibilidade de cumulação dos expurgos inflacionários das contas de poupança e dos ativos 

retidos.4. Recurso da CEF improvido e recurso do BACEN provido.(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 636396 Processo: 200302369050 UF: RS Órgão Julgador: SEGUNDA 

TURMA Data da decisão: 12/04/2005 Documento: STJ000612939 Fonte: DJ DATA:23/05/2005 PÁGINA:212 

Relator(a) ELIANA CALMON)Analiso a questão de fundo.Quanto ao IPC de Abril/1990 (44,80%) - PLANO 

COLLOR INesse caso, tratando-se de valores não-bloqueados, aplica-se o IPC nos saldos das cadernetas de poupança, 

para o mês de abril de 1990, já que o 2 do art. 6º da lei 8.024/90 não se aplica aos montantes que não foram repassados 

ao Banco Central, permanecendo sob custódia das instituições financeiras depositárias. Com efeito, somente em junho 

de 1990 é que o IPC fora efetivamente substituído pelo índice do BTN, nos moldes da Lei nº 8.088/90 e da MP nº 

189/90.Nesse sentido:EMENTA: DIREITO ECONÔMICO. CADERNETAS DE POUPANÇA. LEGITIMIDADE DA 

CEF E DO BACEN. CRUZADOS NOVOS BLOQUEADOS. MARÇO, ABRIL E MAIO/90. TRD. FEVEREIRO/91. 

JUROS REMUNERATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. No que pertine ao Plano Collor I, 
têm legitimidade passiva os bancos depositários para responder pela remuneração das contas de poupança do mês de 

março de 1990 e do saldo disponível depositado perante eles. Por outro lado, o BACEN é responsável pela correção 

monetária do mês de março das contas com aniversário na segunda quinzena do mês, bem como pela correção devida 

durante os meses em que permaneceu com os valores a sua disposição, ou seja, de abril de 1990 a fevereiro de 1991. 

Afastada a alegada inconstitucionalidade da MP n. 168/90 pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal (RE n. 206.048, DJ 

de 19.10.2001), posteriormente convertida na Lei n. 8.024/90, no ponto em que fixou o BTN Fiscal como índice de 

correção monetária aplicável às cadernetas de poupança com data-base posterior ao dia 16.3.90, ante à conclusão de que 

os cruzados novos bloqueados passaram a constituir uma nova conta individualizada no Banco Central, de natureza 

diferente da conta de poupança de origem. O IPC é o índice a ser utilizado para a correção monetária dos ativos retidos 

até a transferência destes para o BACEN, para as contas de poupança com aniversário na primeira quinzena, bem como 

nos meses de abril e maio de 1990 com relação ao depósito de valores não bloqueados. Em relação às contas de 

poupança com aniversário na segunda quinzena, assim como nos meses posteriores à transferência do numerário (abril 

de 1990 a fevereiro de 1991), aplica-se o BTNF como índice de correção monetária dos saldos de cruzados novos 

bloqueados, a teor do disposto no art. 6º, 2º, da Lei n. 8.024/90. Com relação ao Plano Collor II, é devida a diferença 

entre o que foi creditado, com base na variação da TRD e o que foi apurado com a aplicação do índice de 21,87% 

correspondente ao IPC de fevereiro. Os juros remuneratórios devem ser computados no cálculo da remuneração devida 

aos poupadores, que promoveram a ação ordinária para receber o valor que lhes era devido, entre eles, os juros do 
capital. Os juros de mora devem ser de 6% ao ano, de acordo com a previsão expressa do art. 1.062 do antigo Código 

Civil até a entrada em vigor do novo Código Civil (11.01.2003), quando os juros passam a ser de 1% ao mês (art. 406 

do CCB/02 c/c 1º do art. 161 do CTN). A correção monetária das diferenças reconhecidas na via jurisdicional - relativas 

aos valores que indevidamente deixaram de ser creditados em favor do poupador por ocasião dos Planos Collor I e II -, 

deve ser apurada nos termos da Lei 6.899/80. (TRF4, AC 2002.71.05.008765-5, Quarta Turma, Relator(a) Valdemar 

Capeletti, D.E. 13/08/2007) (negritos nossos).Quanto aos juros remuneratórios contratuaisOs juros remuneratórios 

contratuais não se confundem com os moratórios e são devidos desde a data do evento até quando extinto o contrato 

entre as partes, ou seja, apenas enquanto tiver sido mantida a conta de poupança ou enquanto existente o contrato entre 

as partes. Nesse sentido:TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO - Classe : AC - APELAÇÃO CÍVEL - 

1339793 - Processo: 2006.61.07.007107-2 - UF: SP - Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA - Data do Julgamento: 

07/05/2009 - Fonte: DJF3 CJ1 - DATA:19/05/2009 PÁGINA: 39 - Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL 
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CARLOS MUTA - Documento: trf300241116.xm Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO 

ECONÔMICO. AGRAVO INOMINADO. ATIVOS FINANCEIROS. IPC DE JANEIRO/89. PLANO VERÃO. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA. ENCERRAMENTO DA CONTA. RECURSO 

DESPROVIDO.1. Consolidada a jurisprudência, com base em precedentes do Superior Tribunal de Justiça, desta Corte 

e Turma, firme no sentido de que os juros contratuais, por depósito firmado com a instituição financeira, somente são 

devidos na medida em que mantida a conta, por serem a sua contrapartida remuneratória, conforme os termos do 

contrato. Encerrada a conta e, portanto, o próprio contrato, ainda que sejam discutidas, judicialmente, diferenças de 

correção monetária, por expurgo de índices inflacionários, não são mais cabíveis juros remuneratórios, ressalvado, no 

entanto, os juros moratórios, os quais são aplicados, por força da mora e, assim, independentemente do encerramento da 

conta, até a liquidação do débito judicial.2. Agravo inominado desprovido. Acórdão: Vistos e relatados estes autos em 

que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 

do presente julgado. ConclusãoA conta poupança da parte autora tem data-base no dia 01. Desse modo, nos termos da 

fundamentação supra, procede o pedido em relação ao IPC de abril de 1990. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o 

pedido, fazendo-o com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para 

condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a aplicar, nos saldos existentes na(s) conta(s)-poupança da parte autora 

013.00001710-1, agência 0574, o IPC de abril de 1990, no percentual de 44,80%.Condeno, ainda a CEF a pagar as 

diferenças apuradas, sobre as quais deverá incidir correção monetária a partir da data em que não houve o crédito 
integral do rendimento, nos termos Manual de Cálculos da Justiça Federal. Os juros de mora são devidos a partir da 

citação, nos termos do art. 406 do CC/2002, segundo a taxa que estiver em vigor, em cada vencimento, para a mora do 

pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional, que remete, na data desta sentença, à taxa SELIC, sem prejuízo 

dos remuneratórios de 0,5% ao mês.Esclareça-se, por oportuno, que os juros remuneratórios, que não se confundem 

com os moratórios, são devidos apenas enquanto tiver sido mantida a conta de poupança, por representarem a justa 

compensação que se deve tirar do dinheiro aplicado e pagos pelo devedor enquanto vigente a obrigação. Encerrada a 

aplicação não há razão para que se perpetue o pagamento da obrigação contratual, por importar em enriquecimento 

ilícito da parte que resiliu o contrato (TRF 3ª Região, AC nº 2007.61.26.003418-2/SP, 3ª Turma, Rel. Cecília 

Marcondes, j. 11/12/2008, e AC Nº 2005.61.07.007588-7, 3ª Turma, Rel. Cecília Marcondes, j. 10/03/2009).Os valores 

finais devidos serão apurados na liquidação da sentença.Condeno a parte ré em honorários advocatícios que fixo em 

10% sobre o valor da condenação, corrigidos até a data do efetivo pagamento, pelo Manual de Cálculos da Justiça 

Federal. Custas ex lege.Com o trânsito em julgado, arquivem os autos, com as cautelas de praxe.P.R.I.C.Araçatuba, 25 

de outubro de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0005831-07.2009.403.6107 (2009.61.07.005831-7) - CEZARIO FRANCISCO GLICERIO(SP257654 - GRACIELLE 

RAMOS REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA E SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI) 
Processo nº 0005831-07.2009.403.6107Parte autora: CEZÁRIO FRANCISCO GLICÉRIOParte ré: CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEFSentença Tipo C.SENTENÇACEZÁRIO FRANCISCO GLICÉRIO ajuizou demanda 

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, pretendendo a condenação da ré a aplicar, em sua(s) conta(s) 

vinculada(s) do FGTS, os seguintes índices de correção relativos aos planos econômicos e a pagar os valores 

respectivos devidamente corrigidos e acrescidos de juros moratórios, conforme especifica na inicial. Apresentou 

procuração e documentos.Foram deferidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 

1.060/50.Citada, a Caixa Econômica Federal - CEF apresentou contestação, arguindo, em preliminar, que a parte autora 

firmou termo de adesão, apresentando extrato da conta fundiária e cópia de referido Termo. Requereu a extinção do 

feito, sem resolução de mérito, ou, alternativamente, a improcedência do pedido.Em sua réplica, a parte autora confirma 

a assinatura do termo de adesão e, ao final, requer nova vista do feito para cálculos.Deu-se vista dos autos ao i. 

Representante do Ministério Público Federal, nos termos da lei nº 10.741/2003.Vieram os autos conclusos. É o 

relatório. DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil 

(CPC).Fl. 48: indefiro o pedido de vista da parte autora, em razão da presente sentença.Cumpre, em um primeiro 

momento, analisar a(s) preliminar(es) arguida(s). No caso destes autos, acolho a preliminar de falta de interesse em 

virtude do acordo firmado nos termos da Lei Complementar nº 110/2001.Consigne-se que os documentos de fls. 39/40 

foram apresentados pela CEF, estão em nome da autora, constam dados de qualificação individual (nome da mãe, data 

de nascimento e números do CPF e do PIS/PASEP) e informam as datas em que foram entabulados os acordos e 
também a forma de pagamento desse quantum (espécie). Além disso, a CEF apresentou cópia do Termo de Adesão que 

noticiou, firmado pela parte autora (fl. 43).Assim, por medida de celeridade e economia processuais, deve ser o feito 

extinto sem resolução de mérito, por ausência de interesse processual.Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO, 

sem resolução de mérito, consoante o disposto nos artigos 267, inciso VI, e 295, inciso III, ambos do Código de 

Processo Civil.Condeno a parte autora a pagar ao réu o valor de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa a título de 

honorários advocatícios, observada a regra do art. 12 da Lei n. 1.060/50, em face da assistência judiciária gratuita 

concedida ao requerente. Custas ex lege. Sentença não sujeita ao reexame necessário. Após o trânsito em julgado, e 

observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos.P.R.I.C.Araçatuba, 25 de outubro de 2010.CLÁUDIA HILST 

MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0005883-03.2009.403.6107 (2009.61.07.005883-4) - JOAO REVELIN(SP257654 - GRACIELLE RAMOS 
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REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP085931 - 

SONIA COIMBRA) 

Processo nº 0005883-03.2009.403.6107Parte autora: JOÃO REVELINParte ré: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

CEFSentença Tipo C.SENTENÇAJOÃO REVELIN ajuizou demanda em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

CEF, pretendendo a condenação da ré a aplicar, em sua(s) conta(s) vinculada(s) do FGTS, os seguintes índices de 

correção relativos aos planos econômicos e a pagar os valores respectivos devidamente corrigidos e acrescidos de juros 

moratórios, conforme especifica na inicial. Apresentou procuração e documentos.Foram deferidos os benefícios da 

assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50.Citada, a Caixa Econômica Federal - CEF apresentou 

contestação, arguindo, em preliminar, que a parte autora firmou termo de adesão, apresentando extrato da conta 

fundiária e cópia de referido Termo. Requereu a extinção do feito, sem resolução de mérito, ou, alternativamente, a 

improcedência do pedido.Em sua réplica, a parte autora confirma a assinatura do termo de adesão e, ao final, requer 

nova vista do feito para cálculos.Deu-se vista dos autos ao i. Representante do Ministério Público Federal, nos termos 

da lei nº 10.741/2003.Vieram os autos conclusos. É o relatório. DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado, nos 

termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil (CPC).Fl. 48: indefiro o pedido de vista da parte autora, em razão 

da presente sentença.Cumpre, em um primeiro momento, analisar a(s) preliminar(es) arguida(s).No caso destes autos, 

acolho a preliminar de falta de interesse em virtude do acordo firmado nos termos da Lei Complementar nº 

110/2001.Consigne-se que os documentos de fls. 39/40 foram apresentados pela CEF, estão em nome da autora, 

constam dados de qualificação individual (nome da mãe, data de nascimento e números do CPF e do PIS/PASEP) e 
informam as datas em que foram entabulados os acordos e também a forma de pagamento desse quantum 

(espécie).Além disso, a CEF apresentou cópia do Termo de Adesão que noticiou, firmado pela parte autora (fl. 

43).Assim, por medida de celeridade e economia processuais, deve ser o feito extinto sem resolução de mérito, por 

ausência de interesse processual.Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução de mérito, consoante o 

disposto nos artigos 267, inciso VI, e 295, inciso III, ambos do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora a 

pagar ao réu o valor de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa a título de honorários advocatícios, observada a 

regra do art. 12 da Lei n. 1.060/50, em face da assistência judiciária gratuita concedida ao requerente. Custas ex lege. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário. Após o trânsito em julgado, e observadas as formalidades legais, arquivem-

se os autos.P.R.I.C.Araçatuba, 25 de outubro de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0005886-55.2009.403.6107 (2009.61.07.005886-0) - ARLINDO DONA(SP257654 - GRACIELLE RAMOS 

REGAGNAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP085931 - 

SONIA COIMBRA) 

Processo nº 0005886-55.2009.403.6107Parte autora: ARLINDO DONÁParte ré: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

CEFSentença Tipo C.SENTENÇAARLINDO DONÁ ajuizou demanda em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

- CEF, pretendendo a condenação da ré a aplicar, em sua(s) conta(s) vinculada(s) do FGTS, os seguintes índices de 

correção relativos aos planos econômicos e a pagar os valores respectivos devidamente corrigidos e acrescidos de juros 
moratórios, conforme especifica na inicial. Apresentou procuração e documentos.Foram deferidos os benefícios da 

assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50.Citada, a Caixa Econômica Federal - CEF apresentou 

contestação, arguindo, em preliminar, que a parte autora firmou termo de adesão, apresentando extrato da conta 

fundiária e cópia de referido Termo. Requereu a extinção do feito, sem resolução de mérito, ou, alternativamente, a 

improcedência do pedido.Em sua réplica, a parte autora confirma a assinatura do termo de adesão e, ao final, requer 

nova vista do feito para cálculos.Deu-se vista dos autos ao i. Representante do Ministério Público Federal, nos termos 

da lei nº 10.741/2003.Vieram os autos conclusos. É o relatório. DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado, nos 

termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil (CPC).Fl. 47: indefiro o pedido de vista da parte autora, em razão 

da presente sentença.Cumpre, em um primeiro momento, analisar a(s) preliminar(es) arguida(s).No caso destes autos, 

acolho a preliminar de falta de interesse em virtude do acordo firmado nos termos da Lei Complementar nº 

110/2001.Consigne-se que os documentos de fls. 38/39 foram apresentados pela CEF, estão em nome da autora, 

constam dados de qualificação individual (nome da mãe, data de nascimento e números do CPF e do PIS/PASEP) e 

informam as datas em que foram entabulados os acordos e também a forma de pagamento desse quantum (crédito em 

conta).Além disso, a CEF apresentou cópia dos Termos de Adesão que noticiou, firmados pela parte autora (fl. 

42).Assim, por medida de celeridade e economia processuais, deve ser o feito extinto sem resolução de mérito, por 

ausência de interesse processual.Posto isso, JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução de mérito, consoante o 

disposto nos artigos 267, inciso VI, e 295, inciso III, ambos do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora a 
pagar ao réu o valor de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa a título de honorários advocatícios, observada a 

regra do art. 12 da Lei n. 1.060/50, em face da assistência judiciária gratuita concedida ao requerente. Custas ex lege. 

Sentença não sujeita ao reexame necessário. Após o trânsito em julgado, e observadas as formalidades legais, arquivem-

se os autos.P.R.I.C.Araçatuba, 25 de outubro de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0010243-78.2009.403.6107 (2009.61.07.010243-4) - SONIA MARIA ROSA CAZERTA FIDELLES X MARIA 

EMILIA CAZERTA FIDELLES MAGOGA(SP093943 - CELSO D ALKMIN FILHO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP171477 - LEILA LIZ MENANI) 

Recebo a apelação interposta pela ré, CAIXA, em ambos os efeitos.Vista à PARTE AUTORA, para resposta, no prazo 

legal.Após, quando em termos, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intime(m)-se. 
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0001073-48.2010.403.6107 (2010.61.07.001073-6) - WILIAN MARTA(SP116542 - JOSE OSVAIR GREGOLIN) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA E SP171477 - LEILA LIZ 

MENANI E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) 

Processo nº 0001073-48.2010.403.6107Parte Autora: WILIAN MARTAParte Ré: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

CEFSentença Tipo BSENTENÇATrata-se de demanda ajuizada por WILIAN MARTA, com qualificação nos autos, em 

face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando o recebimento das diferenças dos valores decorrentes de 

índices de correção monetária nos períodos de março de 1990 (IPC - 84,32%), abril de 1990 (IPC - 44,80%) e maio de 

1990 (IPC - 7,87%), sobre o montante depositado em sua caderneta de poupança.Para tanto, sustenta a parte autora que 

é titular de conta poupança junto à Caixa Econômica Federal e que não houve repasse integral de valores de correção 

monetária.A inicial veio acompanhada de procuração e documentos.Foram deferidos os benefícios da assistência 

judiciária, bem como o trâmite do feito nos termos da lei nº 10.741/2003.Devidamente citada, a CAIXA apresentou 

contestação, alegando, em preliminar, a suspensão do processo em face da existência de pedido de uniformização nos 

tribunais superiores e na TNU, aduziu a falta de interesse de agir em relação aos índices de março, abril e maio/1990 e 

carência da ação frente aos índices de março e maio de 1990. Por fim, quanto ao mérito, sustentou a ocorrência de 

prescrição, inclusive dos juros remuneratórios, a legalidade da correção monetária aplicada e pugnou pela 

improcedência do pedido. Posteriormente, apresentou os extratos relativos à conta da parte autora (fls. 101/113).Houve 

réplica.Deu-se vista dos autos ao. i. Representante do Ministério Público Federal, nos termos da lei nº 
10.741/2003.Vieram os autos conclusos.É o relatório. DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do 

artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, tendo sido processado com observância dos princípios do 

contraditório, ampla defesa e do devido processo legal.Passo a analisar a(s) questão(ões) prejudicial(is) suscitada(s).Da 

suspensão do presente processo - UniformizaçãoAlega a CEF que a controvérsia acerca do pagamento de atualização 

monetária nas cadernetas de poupança em decorrência dos Planos Econômicos (Plano Bresser, Verão, Collor I e Collor 

II) está em discussão no Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça e na Turma Nacional de 

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais e que essa situação demandaria aguardar-se a solução 

para a controvérsia, com a suspensão do presente processo.Contudo, afasto a preliminar.Consoante o disposto no artigo 

102, 1º, da Constituição Federal, compete ao Supremo Tribunal Federal a apreciação de arguição de descumprimento de 

preceito fundamental, nos termos da lei (Redação do dispositivo constitucional citado dada pela EC nº 3, de 

17/03/1993).Para tanto, foi editada a Lei nº 9.882, de 03/12/1999, que dispõe no seu artigo 5º e 3º, que o Supremo 

Tribunal Federal, por decisão da maioria absoluta de seus membros, poderá deferir pedido de medida liminar na 

arguição de descumprimento de preceito fundamental, consistindo esse provimento na determinação de que Juizes e 

Tribunais suspendam o andamento de processo ou os efeitos de decisões judiciais, ou de qualquer outra medida que 

apresente relação com a matéria objeto da arguição, salvo se decorrentes de coisa julgada.Em relação à matéria que é 

objeto desta ação foi ajuizada Medida Cautelar em Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF 165-

MC/DF - Distrito Federal), pela Confederação Nacional do Sistema Financeiro - CONSIF, com a seguinte alegação: 
Trata-se de arguição de descumprimento de preceito fundamental, com pedido de medida liminar, proposta pela 

Confederação Nacional do Sistema Financeiro - CONSIF, com o objetivo de reparar eventuais lesões a preceitos 

fundamentais consubstanciadas nas decisões que consideram os dispositivos dos Planos Monetários (ou Econômicos) 

como tendo violado a garantia constitucional que assegura a proteção ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito 

implicam violação ao art. 5º, XXXVI, da Constituição, dado que incluem no campo de aplicação desse preceito 

fundamental hipótese nele não contemplada (a existência de direito adquirido a regime monetário revogado) e aos arts. 

21, VII e VIII, 22, VI, VII e XIX e 48, XIII e XIV, da Constituição Federal, por desconsiderarem a constitucionalidade 

do exercício do poder monetário pela União e pelo Congresso Nacional (fl. 4).O objetivo da arguente é solver suposta 

controvérsia constitucional em torno dos planos econômico-monetários editados pelos mais diversos governos desde 

1986, o que abrangeria os Planos Cruzado, Bresser, Verão e Collor I e II (fl. 10).Sustenta que teriam sido afrontados os 

artigos 5º, caput, XXXVI, 21, VII e VIII, 22, VI, VII e XIX e 48, XIII e XIV, da Constituição Federal.Aduz que, nos 

termos do art. 5º da Lei 9.882/1999, estariam presentes os requisitos para o deferimento de medida liminar.O pedido de 

liminar foi indeferido (Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Julgamento: 12/03/2009 - Publicação - DJe-051 

DIVULG 17/03/2009 PUBLIC 18/03/2009 - LEXSTF v. 31, n. 364, 2009, p. 258-265).A decisão do STF foi 

fundamentada no seguinte teor:Em uma primeira análise dos autos, entendo que os requisitos que ensejam a concessão 

da medida liminar não se encontram presentes.O cerne da questão sob debate é o direito de poupadores a receber a 

diferença dos denominados expurgos inflacionários, relativos à correção monetária dos saldos de caderneta de poupança 
existente à época da edição dos Planos Cruzado, Bresser, Verão, Collor I e II. Em rápida pesquisa que realizei, pude 

perceber que o Superior Tribunal de Justiça, os Tribunais de Justiça, os Tribunais Regionais Federais e mesmo os 

magistrados de primeira instância da Justiça Federal e Estadual têm decidido com base em jurisprudência já 

consolidada. Há, inclusive, questões que já foram pacificadas pelo STJ, como é o caso da Súmula 179/STJ, in verbis:O 

estabelecimento de crédito que recebe dinheiro, em depósito judicial, responde pelo pagamento da correção monetária 

relativa aos valores recolhidos. Inclusive, esse tem sido o entendimento desta Corte, conforme demonstram os seguintes 

precedentes: AR-AI 392.018 e AI 456.985, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, AgR-AI 278.895, Rel. Min. Nelson Jobim, 

AI 522.336, Rel. Min. Eros Grau, AI 727.546, Rel. Min. Cármen Lúcia, AI 596.409, Rel. Min. Menezes Direito, AI 

699.966, Rel. Min. Celso de Mello e AI 695.752, sob minha relatoria. Isso, por si só, já demonstra a ausência do fumus 

boni iuris, requisito necessário para que fossem suspensos os muitos processos judiciais em que são discutidos os planos 

econômicos sob análise.É certo que a jurisprudência tem papel fundamental para o equilíbrio e a segurança do sistema 
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jurídico. Não é por outra razão que Karl Larenz, ao tratar da importância dos precedentes judiciais e da construção 

daquilo que denomina de Direito judicial, lembra que existe uma grande possibilidade no plano dos factos de que os 

tribunais inferiores sigam os precedentes dos tribunais superiores e estes geralmente se atenham à sua jurisprudência, os 

consultores jurídicos das partes litigantes, das firmas e das associações contam com isto e nisto confiam. A 

conseqüência é que os precedentes, sobretudo os dos tribunais superiores, pelo menos quando não deparam com uma 

contradição demasiado grande, serão considerados, decorrido largo tempo, Direito vigente.Disto se forma em crescente 

medida, como complemento e desenvolvimento do Direito legal, um Direito judicial. Por tal motivo, entendo ser 

conveniente evitar que um câmbio abrupto de rumos acarrete prejuízos aos jurisdicionados que pautaram suas ações 

pelo entendimento jurisprudencial até agora dominante.Também não está presente o periculum in mora.Embora a 

arguente afirme existir risco de efeito multiplicador (fl. 90) de decisões judiciais contrárias aos bancos, não logrou 

demonstrar os reais prejuízos e danos irreparáveis a que estariam submetidas as instituições financeiras de todo o país.O 

periculum, na verdade, mostra-se inverso, uma vez que o atendimento à pretensão liminar da arguente significaria grave 

desrespeito ao princípio da segurança jurídica que, no dizer de Celso Antonio Bandeira de Mello, tem por escopo evitar 

alterações surpreendentes que instabilizem a situação dos administrados, bem como minorar os efeitos traumáticos que 

resultam de novas disposições jurídicas que alcançaram situações em curso. Nesse sentido, cito também o que decidi na 

ADPF 155/DF, sob minha relatoria: Inicialmente, assento que deferir a liminar, nos termos requeridos, implicaria a 

modificação, por decisão singular, de firme e remansosa jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral sobre o tema, e, 

por consequência, a suspensão dos efeitos de um número indeterminado de decisões judiciais prolatadas por juízes e 
cortes eleitorais em todo País, bem como pelo próprio TSE, na esteira de orientação pretoriana consolidada, as quais 

definiram situações jurídicas concretas no âmbito das respectivas jurisdições. Em outras palavras, o pedido liminar, 

caso deferido, afrontaria o princípio da segurança jurídica, com destaque para a segurança político-institucional, pois 

modificaria, no exercício de um juízo de mera prelibação, entendimento pacificado do TSE sobre a matéria, 

estritamente observado pelos demais tribunais e juízes das instâncias inferiores ao longo de várias eleições.Corrobora, 

ainda, o fundamento de que não existem elementos que demonstrem o periculum in mora, o fato de o segmento 

econômico representado pela arguente ter obtido índices de lucratividade bem maiores que a média da economia 

brasileira.Pesquisa realizada pela empresa de informação financeira Economática mostra que o resultado de 15 

instituições financeiras no terceiro trimestre de 2008 foi maior que a soma de 201 empresas de outros segmentos: R$ 

6,92 bilhões ante R$ 6,01 bilhões. Apenas para ilustrar a questão, menciono o lucro líquido das principais instituições 

financeiras nacionais do ano de 2008. O Banco do Brasil registrou lucro líquido de R$ 8,8 bilhões, o Bradesco, R$ 7,6 

bilhões, o Itaú Unibanco, R$ 7,8 bilhões e a Caixa Econômica Federal, R$ 3,8 bilhões. Por sua vez, esses elevados 

rendimentos proporcionaram ao segmento financeiro a constituição de patrimônio suficientemente sólido para garantir o 

adimplemento de suas obrigações com os correntistas e poupadores.De acordo com informações disponíveis na página 

eletrônica da FEBRABAN Federação Brasileira de Bancos, o patrimônio líquido do sistema bancário brasileiro, entre 

1995 e 2006, ano em que a arguente afirma que se intensificaram os processos judiciais sob exame, passou de R$ 

58.837 bilhões para R$ 186.240 bilhões. Já entre 2006 e 2008, último balanço divulgado por aquela fonte, esse valor foi 
ampliado para R$ 283.796 bilhões.Ressalto, ainda, que consta das notas explicativas e demonstrações contábeis 

relativas ao período de 2007-2008 dos dez maiores bancos nacionais - Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, 

Bradesco, Itaú, Santander, Nossa Caixa e HSBC Bank Brasil - provisão para os Planos Bresser, Verão e Collor. Isso 

posto, em juízo de mera delibação e sem prejuízo de reexame do tema em momento processual oportuno, indefiro o 

pedido de medida liminar.Em face do teor da decisão, foi atribuída Repercussão Geral ao Recurso Extraordinário nº 

591.797-SP e ao Agravo de Instrumento nº 722.834-SP, ambos da Relatoria do e. Ministro DIAS TOFFOLI 

(posteriormente convertido em Recurso Extraordinário).Sem embargo aos argumentos da CEF, o instrumento da 

Repercussão Geral não é dirigido ao Juízo de Primeiro Grau, porque visa, sobretudo, possibilitar ao Supremo Tribunal 

Federal selecionar os Recursos Extraordinários que irá analisar, de acordo com critérios de relevância jurídica, política, 

social ou econômica. Vide o seguinte verbete explicativo disponível para consulta no site do STF:Repercussão 

GeralDescrição do Verbete: A Repercussão Geral é um instrumento processual inserido na Constituição Federal de 

1988, por meio da Emenda Constitucional 45, conhecida como a Reforma do Judiciário. O objetivo desta ferramenta é 

possibilitar que o Supremo Tribunal Federal selecione os Recursos Extraordinários que irá analisar, de acordo com 

critérios de relevância jurídica, política, social ou econômica. O uso desse filtro recursal resulta numa diminuição do 

número de processos encaminhados à Suprema Corte. Uma vez constatada a existência de repercussão geral, o STF 

analisa o mérito da questão e a decisão proveniente dessa análise será aplicada posteriormente pelas instâncias 

inferiores, em casos idênticos. A preliminar de Repercussão Geral é analisada pelo Plenário do STF, através de um 
sistema informatizado, com votação eletrônica, ou seja, sem necessidade de reunião física dos membros do Tribunal. 

Para recusar a análise de um RE são necessários pelo menos 8 votos, caso contrário, o tema deverá ser julgado pela 

Corte. Após o relator do recurso lançar no sistema sua manifestação sobre a relevância do tema, os demais ministros 

têm 20 dias para votar. As abstenções nessa votação são consideradas como favoráveis à ocorrência de repercussão 

geral na matéria.(http://www.stf.jus.br/portal/glossario/verVerbete.asp?letra=R&id=451).Da mesma forma, referindo-

me aos Recursos Repetitivos mencionados pela CEF, a norma citada - Lei nº 11.672/2008, que inseriu o artigo 543-C, 

do Código de Processo Civil, tem objetivo claro de proporcionar ao Presidente do Superior Tribunal de Justiça, a 

possibilidade de barrar os recursos com teses idênticas. E, se for o caso, o Relator comunicará a decisão aos demais 

Ministros e aos Presidentes dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, para suspenderem os recursos 

que versem sobre a mesma controvérsia.Concluindo, percebe-se que as normas e decisões referidas, não impedem o 

normal prosseguimento da presente ação e, a final, a prolação de sentença.Preliminares de falta de interesse de agir e 
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carência da ação.As preliminares de falta de interesse processual e carência da ação, tal como aduzidas, estão a tratar, 

em verdade, do próprio mérito da ação e com ele serão apreciadas.Prescrição.Quanto à prescrição, tratando-se de tema 

que alude ao próprio crédito, não pago de forma integral, não incide a prescrição qüinqüenal ou trienal (CC atual) tanto 

para o principal quanto para as prestações de natureza acessória. Com efeito, tem-se entendido no âmbito do STJ que os 

juros vencidos são agregados ao principal, motivo pelo qual o prazo prescricional é o mesmo deste.Assim, aplica-se, na 

hipótese, a regra de transição contida no art. 2.028 do atual Código Civil, ou seja, o prazo é vintenário, conforme 

posição majoritária da jurisprudência, na esteira de precedentes do STJ. Vide ementa:PROCESSO CIVIL E 

ADMINISTRATIVO - AÇÃO DE COBRANÇA - CORREÇÃO MONETÁRIA - PRESCRIÇÃO - ATIVOS 

RETIDOS E CADERNETA DE POUPANÇA - PEDIDOS CUMULADOS: POSSIBILIDADE.1. A correção monetária 

das contas de poupança nos meses de junho/87 e janeiro/89, segundo jurisprudência do STJ, obedecem ao IPC, sendo 

responsável pelo pagamento o banco depositário. A ação de cobrança dessa diferença de correção monetária de saldo de 

caderneta de poupança prescreve em vinte anos.2. A correção dos ativos retidos, de responsabilidade do BACEN, deve 

ser realizada pelo BTNF.3. Possibilidade de cumulação dos expurgos inflacionários das contas de poupança e dos ativos 

retidos.4. Recurso da CEF improvido e recurso do BACEN provido.(STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 636396 Processo: 200302369050 UF: RS Órgão Julgador: SEGUNDA 

TURMA Data da decisão: 12/04/2005 Documento: STJ000612939 Fonte: DJ DATA:23/05/2005 PÁGINA:212 

Relator(a) ELIANA CALMON)Analiso a questão de fundo remanescente.Quanto ao IPC de Março/1990 (84,32%), 

Abril/1990 (44,80%) e Maio/1990 (7,87%) - PLANO COLLOR Ia) março de 1990 - 84,32%Com a edição da Medida 
Provisória n 168/90, de 15 de março de 1990, posteriormente convertida na Lei n 8.024, de 12 de abril de 1990, o 

governo instituiu o chamado Plano Collor. Tal medida consistiu no bloqueio dos ativos monetários depositados nas 

cadernetas de poupança, superiores ao limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), disponibilizando tais 

valores para o Banco Central do Brasil, conforme segue:Art. 5º Os saldos dos depósitos à vista serão convertidos em 

cruzeiros, segundo a paridade estabelecida no 2º do art. 1º, obedecido o limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil 

cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado no caput deste artigo serão convertidas, a partir de 16 de 

setembro de 1991, em doze parcelas mensais iguais e sucessivas, segundo a paridade estabelecida no 2º do art. 1º desta 

lei. (Redação dada pela Lei nº 8.088, de 31.10.1990) 2º As quantias mencionadas no parágrafo anterior serão 

atualizadas monetariamente pela variação do BTN Fiscal, verificada entre o dia 19 de março de 1990 e a data do efetivo 

pagamento das parcelas referidas no dito parágrafo, acrescidas de juros equivalentes a seis por cento ao ano ou fração 

pro rata. (Redação dada pela Lei nº 8.088, de 31.10.1990) 3º As reservas compulsórias em espécie sobre depósitos à 

vista, mantidas pelo sistema bancário junto ao Banco Central do Brasil, serão convertidas e ajustadas conforme 

regulamentação a ser baixada pelo Banco Central do Brasil.Art. 6º Os saldos das cadernetas de poupança serão 

convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de rendimento, segundo a paridade estabelecida no 2º do art. 1º, 

observado o limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado 

no caput deste artigo serão convertidas, a partir de 16 de setembro de 1991, em doze parcelas mensais iguais e 

sucessivas, segundo a paridade estabelecida no 2º do art. 1º desta lei. (Redação dada pela Lei nº 8.088, de 31.10.1990) 
2º As quantias mencionadas no parágrafo anterior serão atualizadas pela variação do BTN Fiscal, verificada entre a data 

do próximo crédito de rendimento e a data do efetivo pagamento das parcelas referidas no dito parágrafo, acrescidas de 

juros equivalentes a seis por cento ao ano ou fração pro rata . (Redação dada pela Lei nº 8.088, de 31.10.1990) 3º Os 

depósitos compulsórios e voluntários mantidos junto ao Banco Central do Brasil, com recursos originários da captação 

de cadernetas de poupança, serão convertidos e ajustados conforme regulamentação a ser baixada pelo Banco Central 

do Brasil.Relativamente às contas poupanças com datas de aniversário na primeira quinzena, cabe ao banco depositário 

o crédito da correção monetária dos valores não-bloqueados com referência ao mês de março de 1990. A correção 

monetária dos ativos retidos até a transferência destes para o BACEN, para as contas de poupança com aniversário na 

primeira quinzena (tendo em vista que a Medida Provisória n 168 foi editada em 15 de março de 1990), é - de fato - o 

IPC do mês de março de 1990, qual seja o de 84,32% (oitenta e quatro vírgula trinta e dois por cento).No entanto, 

referido índice já foi aplicado pela Instituição Financeira, conforme o Comunicado BACEN nº 2.067. b) abril e maio de 

1990 (44,80% e 7,87%)Nesse caso, aplica-se o IPC nos saldos das cadernetas de poupança, para os meses de abril de 

1990 e maio de 1990, já que o 2 do art. 6º da lei 8.024/90 não se aplica aos montantes que não foram repassados ao 

Banco Central, permanecendo sob custódia das instituições financeiras depositárias. Com efeito, somente em junho de 

1990 é que o IPC fora efetivamente substituído pelo índice do BTN, nos moldes da Lei nº 8.088/90 e da MP nº 

189/90.Nesse sentido:EMENTA: DIREITO ECONÔMICO. CADERNETAS DE POUPANÇA. LEGITIMIDADE DA 

CEF E DO BACEN. CRUZADOS NOVOS BLOQUEADOS. MARÇO, ABRIL E MAIO/90. TRD. FEVEREIRO/91. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. No que pertine ao Plano Collor I, 

têm legitimidade passiva os bancos depositários para responder pela remuneração das contas de poupança do mês de 

março de 1990 e do saldo disponível depositado perante eles. Por outro lado, o BACEN é responsável pela correção 

monetária do mês de março das contas com aniversário na segunda quinzena do mês, bem como pela correção devida 

durante os meses em que permaneceu com os valores a sua disposição, ou seja, de abril de 1990 a fevereiro de 1991. 

Afastada a alegada inconstitucionalidade da MP n. 168/90 pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal (RE n. 206.048, DJ 

de 19.10.2001), posteriormente convertida na Lei n. 8.024/90, no ponto em que fixou o BTN Fiscal como índice de 

correção monetária aplicável às cadernetas de poupança com data-base posterior ao dia 16.3.90, ante à conclusão de que 

os cruzados novos bloqueados passaram a constituir uma nova conta individualizada no Banco Central, de natureza 

diferente da conta de poupança de origem. O IPC é o índice a ser utilizado para a correção monetária dos ativos retidos 

até a transferência destes para o BACEN, para as contas de poupança com aniversário na primeira quinzena, bem como 
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nos meses de abril e maio de 1990 com relação ao depósito de valores não bloqueados. Em relação às contas de 

poupança com aniversário na segunda quinzena, assim como nos meses posteriores à transferência do numerário (abril 

de 1990 a fevereiro de 1991), aplica-se o BTNF como índice de correção monetária dos saldos de cruzados novos 

bloqueados, a teor do disposto no art. 6º, 2º, da Lei n. 8.024/90. Com relação ao Plano Collor II, é devida a diferença 

entre o que foi creditado, com base na variação da TRD e o que foi apurado com a aplicação do índice de 21,87% 

correspondente ao IPC de fevereiro. Os juros remuneratórios devem ser computados no cálculo da remuneração devida 

aos poupadores, que promoveram a ação ordinária para receber o valor que lhes era devido, entre eles, os juros do 

capital. Os juros de mora devem ser de 6% ao ano, de acordo com a previsão expressa do art. 1.062 do antigo Código 

Civil até a entrada em vigor do novo Código Civil (11.01.2003), quando os juros passam a ser de 1% ao mês (art. 406 

do CCB/02 c/c 1º do art. 161 do CTN). A correção monetária das diferenças reconhecidas na via jurisdicional - relativas 

aos valores que indevidamente deixaram de ser creditados em favor do poupador por ocasião dos Planos Collor I e II -, 

deve ser apurada nos termos da Lei 6.899/80. (TRF4, AC 2002.71.05.008765-5, Quarta Turma, Relator(a) Valdemar 

Capeletti, D.E. 13/08/2007) (negritos nossos).Quanto aos juros remuneratórios contratuaisOs juros remuneratórios 

contratuais não se confundem com os moratórios e são devidos desde a data do evento até quando extinto o contrato 

entre as partes, ou seja, apenas enquanto tiver sido mantida a conta de poupança ou enquanto existente o contrato entre 

as partes. Nesse sentido:TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO Classe : AC - APELAÇÃO CÍVEL - 

1339793 Processo: 2006.61.07.007107-2 UF: SP Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data do Julgamento: 

07/05/2009Fonte: DJF3 CJ1 DATA:19/05/2009 PÁGINA: 39 Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS 
MUTA Documento: trf300241116.xm Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ECONÔMICO. 

AGRAVO INOMINADO. ATIVOS FINANCEIROS. IPC DE JANEIRO/89. PLANO VERÃO. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. JUROS CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA. ENCERRAMENTO DA CONTA. RECURSO 

DESPROVIDO. 1. Consolidada a jurisprudência, com base em precedentes do Superior Tribunal de Justiça, desta Corte 

e Turma, firme no sentido de que os juros contratuais, por depósito firmado com a instituição financeira, somente são 

devidos na medida em que mantida a conta, por serem a sua contrapartida remuneratória, conforme os termos do 

contrato. Encerrada a conta e, portanto, o próprio contrato, ainda que sejam discutidas, judicialmente, diferenças de 

correção monetária, por expurgo de índices inflacionários, não são mais cabíveis juros remuneratórios, ressalvado, no 

entanto, os juros moratórios, os quais são aplicados, por força da mora e, assim, independentemente do encerramento da 

conta, até a liquidação do débito judicial. 2. Agravo inominado desprovido. Acórdão: Vistos e relatados estes autos em 

que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo inominado, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 

do presente julgado. (Data do Julgamento: 07/05/2009 Data da Publicação : DJF3 CJ1 DATA:19/05/2009 PÁGINA: 

39)ConclusãoObservo que as contas-poupança em nome da parte autora (013.00004009-0, 013.00024783-2 e 

013.00024872-3), da agência nº 0574, têm datas-base nos dias 01, 01 e 15 (fls. 26/41 e 102/113), respectivamente.Desse 

modo, nos termos da fundamentação supra: 1) procede o pedido quanto ao IPC abril e maio de 1990 2) não tem a parte 

autora interesse de agir quanto ao índice de março de 1990, pois o índice foi aplicado pela Instituição Financeira.Ante o 
exposto, 1) JULGO EXTINTO O FEITO sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, face à ausência de 

interesse de agir, quanto ao pedido de aplicação do índice de março de 1990.2) JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido, fazendo-o com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil, para condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL a aplicar, nos saldos existentes na(s) conta(s)-

poupança da parte autora com data-base até o dia 15: 013.00004009-0, 013.00024783-2 e 013.00024872-3, no 

percentual de 44,80%, de abril de 1990, e no percentual de 7,87%, de maio de 1990.Condeno, ainda a CEF a pagar as 

diferenças apuradas, sobre as quais deverá incidir correção monetária a partir da data em que não houve o crédito 

integral do rendimento, nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal. Os juros de mora são devidos a partir da 

citação, nos termos do art. 406 do CC/2002, segundo a taxa que estiver em vigor, em cada vencimento, para a mora do 

pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional, que remete, na data desta sentença, à taxa SELIC, sem prejuízo 

dos remuneratórios de 0,5% ao mês.Esclareça-se, por oportuno, que os juros remuneratórios, que não se confundem 

com os moratórios, são devidos apenas enquanto tiver sido mantida a conta de poupança, por representarem a justa 

compensação que se deve tirar do dinheiro aplicado e pagos pelo devedor enquanto vigente a obrigação. Encerrada a 

aplicação não há razão para que se perpetue o pagamento da obrigação contratual, por importar em enriquecimento 

ilícito da parte que resiliu o contrato (TRF 3ª Região, AC nº 2007.61.26.003418-2/SP, 3ª Turma, Rel. Cecília 

Marcondes, j. 11/12/2008, e AC Nº 2005.61.07.007588-7, 3ª Turma, Rel. Cecília Marcondes, j. 10/03/2009).Os valores 

finais devidos serão apurados na liquidação da sentença.Ante a sucumbência recíproca, cada parte arcará com os 
honorários advocatícios de seus patronos. Custas ex lege.Com o trânsito em julgado, arquivem os autos, com as cautelas 

de praxe.P.R.I.C.Araçatuba (SP), 25 de outubro de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal  

 

0001134-06.2010.403.6107 (2010.61.07.001134-0) - OSWALDO ALVES DOS SANTOS(SP250773 - LIDIANE 

ALVES DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116384 - FRANCISCO HITIRO FUGIKURA 

E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP171477 - LEILA LIZ MENANI) 

Processo nº 0001134-06.2010.403.6107Parte Autora: OSWALDO ALVES DOS SANTOSParte Ré: CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL - CEFSentença Tipo CSENTENÇATrata-se de demanda ajuizada por OSWALDO ALVES 

DOS SANTOS, com qualificação nos autos, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando o 

recebimento das diferenças dos valores decorrentes de índices de correção monetária nos períodos de abril de 1990 (IPC 

- 44,80%) e maio de 1990 (IPC - 7,87%) sobre o montante depositado em sua caderneta de poupança. Para tanto, 
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sustenta a parte autora que era titular de conta poupança junto à Caixa Econômica Federal e que não houve repasse 

integral de valores de correção monetária. A inicial veio acompanhada de procuração e documentos.Deferidos os 

benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50. Devidamente citada, a CAIXA apresentou 

contestação, alegando que a conta-poupança em tela foi aberta posteriormente aos índices pleiteados. Pugnou pela 

improcedência do pedido e apresentou extratos relativos à conta-poupança em nome do autor.Deu-se vista dos autos ao 

i. Representante do Ministério Público Federal, nos termos da lei nº 10.741/2003.Vieram os autos conclusos.É o 

relatório. DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo 

Civil, tendo sido processado com observância dos princípios do contraditório, ampla defesa e do devido processo 

legal.Passo a analisar a(s) questão(ões) prejudicial(is) suscitada(s).Conforme documento acostado à fl. 27, a caderneta 

de poupança em nome da parte autora (013.0005777-0), da agência 0574, foi aberta em 18/06/1993, ou seja, após a 

ocorrência do índice ora pleiteado (Plano Collor I - abril e maio de 1990).Desse modo, o feito deve ser extinto, sem 

resolução de mérito, por ausência de interesse processual.Ante o exposto, JULGO EXTINTO O FEITO sem resolução 

do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, em face da ausência de interesse 

processual.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10 % (dez por cento) sobre o 

valor atribuído à causa, atualizado, considerando-se as disposições dos arts. 10, 11 e 12 da Lei nº 1.060/50.Custas ex 

lege. Com o trânsito em julgado, arquivem os autos, com as cautelas de praxe.P.R.I.C.Araçatuba, 25 de outubro de 

2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 
0001558-48.2010.403.6107 - DEISE LAGATTA MOLINARI(SP137111 - ADILSON PERES ECCHELI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Processo nº 0001558-48.2010.403.6107Parte Autora: DEISE LAGATTA MOLINARIParte Ré: CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEFSentença Tipo C.SENTENÇATrata-se de ação proposta por DEISE LAGATTA MOLINARI em face 

da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF.Juntou procuração e documentos. Apesar de intimada, a parte autora não 

regularizou a petição inicial. É o relatório.DECIDO.Embora intimada, a parte autora não promoveu os atos que deveria 

em termos da regularização da petição inicial, o que dá ensejo ao seu indeferimento consoante o disposto no artigo 295, 

caput, inciso IV, c.c. o artigo 284, parágrafo único, do CPC (TRF4, AC 2003.70.00.068880-3, Terceira Turma, Relator 

Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz, publicado em 30/08/2006).Posto isso, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, nos 

termos do artigo 295, caput, inciso I, c.c. artigo 284, parágrafo único, do CPC, e declaro extinto o processo, sem 

resolução de mérito, consoante o disposto no artigo 267, inciso I, do CPC. Sentença não sujeita a reexame necessário. 

Custas ex lege. Decorrido in albis o prazo recursal e observadas as formalidades legais, arquive-se este 

feito.P.R.I.Araçatuba, 25 de outubro de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0001729-05.2010.403.6107 - ALCIDES SAKAE IWAKAMI X YOKO KOJIMA(SP198740 - FABIANO GUSMÃO 

PLACCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Processo nº 001729-05.2010.403.6107Parte Autora: ALCIDES SAKAE IWAKAMI e OUTROParte Ré: CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEFSentença Tipo C.SENTENÇATrata-se de ação proposta por ALCIDES SAKAE 

IWAKAMI e YOKO KOJIMA em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF.Juntou procuração e documentos. 

Apesar de intimada, a parte autora não regularizou a petição inicial. É o relatório.DECIDO.Embora intimada, a parte 

autora não promoveu os atos que deveria em termos da regularização da petição inicial, o que dá ensejo ao seu 

indeferimento consoante o disposto no artigo 295, caput, inciso IV, c.c. o artigo 284, parágrafo único, do CPC (TRF4, 

AC 2003.70.00.068880-3, Terceira Turma, Relator Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz, publicado em 

30/08/2006).Posto isso, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, nos termos do artigo 295, caput, inciso I, c.c. artigo 284, 

parágrafo único, do CPC, e declaro extinto o processo, sem resolução de mérito, consoante o disposto no artigo 267, 

inciso I, do CPC. Sentença não sujeita a reexame necessário. Custas ex lege. Decorrido in albis o prazo recursal e 

observadas as formalidades legais, arquive-se este feito.P.R.I.Araçatuba, 25 de outubro de 2010.CLÁUDIA HILST 

MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0003993-92.2010.403.6107 - VICENTE DE PAULA CAMPOS(SP265706 - PAULA MARIELLI THEODORO 

CAMPOS) X CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO 

Processo nº 0003993-92.2010.403.6107Parte Autora: VICENTE DE PAULA CAMPOSParte Ré: CONSELHO 

REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS - CRECI 2ª REGIÃOSentença - Tipo C.SENTENÇAVICENTE DE 

PAULA CAMPOS ajuizou demanda em face do CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS - 
CRECI 2ª REGIÃO, objetivando o cancelamento de autuação.Decorridos os trâmites processuais, o autor requereu a 

extinção do feito. É o relatório. DECIDO.Antes da citação, a parte autora manifestou desinteresse no prosseguimento da 

ação. Assim, o feito deve ser extinto sem resolução de mérito.Ante o exposto, declaro extinto o processo sem resolução 

do mérito, a teor do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios. 

Custas na forma da lei. Sentença que não está sujeita ao reexame necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os 

autos, dando baixa na distribuição. P.R.I.Araçatuba, 25 de outubro de 2.010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORT Juíza 

Federal 

 

0000141-26.2011.403.6107 - DOUGLAS MENDES DOS SANTOS X AUREA APARECIDA NUNES DOS 

SANTOS(SP287331 - ANDRÉ TIAGO DONÁ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

DOUGLAS MENDES DOS SANTOS e ÁUREA APARECIDA NUNES DOS SANTOS ajuizaram demanda, com 
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pedido de antecipação da tutela, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando a condenação da 

parte ré ao pagamento de danos morais e materiais.Pede antecipação da tutela para exclusão dos nomes dos autores do 

Sistema de Proteção ao Crédito (SPC e SERASA).Para tanto, afirmam que celebraram Contrato de Financiamento 

Bancário sob nº 8-0574.6102.878-3.Alega que o seu nome foi lançado pela CEF nos cadastros de inadimplentes, em 

razão do não pagamento da parcela do financiamento vencida em 25/10/2010, que foi quitada no dia 

16/12/2010.Sustenta que o procedimento da CEF mantendo o seu nome indevidamente nos cadastros restritivos de 

crédito é suficiente para caracterizar o dano moral a ensejar a obrigação de indenizar.Juntou procuração, documentos e 

declaração de pobreza.Os autos vieram à conclusão. É o relatório.DECIDO.Concedo à parte autora os benefícios da 

assistência judiciária gratuita.No caso dos autos, estão presentes os requisitos do artigo 273 do Código de Processo Civil 

para concessão da antecipação da tutela.Com relação à inscrição do nome da parte autora nos cadastros de restrições de 

crédito, em face dos documentos de fls. 19/22, a Jurisprudência tem se posicionado pela possibilidade de exclusão na 

hipótese em que se discute a existência do débito.A esse propósito, o Superior Tribunal de Justiça decidiu:I - Legítimo é 

o procedimento adotado pela instituição financeira em inscrever a devedora inadimplente em cadastro de proteção ao 

crédito, por autorizado na legislação pertinente.II - Caso, todavia, em que havendo discussão jurídica sobre o débito, 

pertinente o deferimento de tutela antecipatória do pedido de exclusão ou não inclusão do nome da devedora de tais 

órgãos com o fim de se assegurar a eficácia do processo, sob pena de se frustrar, ao menos em parte, o direito nele 

discutido.III-Recurso conhecido e provido. (STJ, RESP351.941/SP, 4ª T.)No caso concreto, a parte autora comprova 

prima facie que pagou o débito em data anterior à inscrição de seu nome nos cadastros de inadimplentes - documento de 
fl. 23.Diante disso, defiro o pedido de liminar, para que a Instituição-ré exclua o nome da parte autora dos cadastros de 

restrições de crédito, apenas e tão-somente em relação à parcela 071 - vencida em 25/10/2010, relativa ao contrato 

celebrado nº 8-0574.6102.878-3.Cumpra-se, servindo cópia desta decisão como Ofício nº 197/2011-mag, ao Ilmo Sr 

Gerente da Agência da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, em Birigui-SP, que deverá ser instruído com cópia 

dos documentos de fls. 14, 17 e 23.Cite-se, servindo cópia desta decisão como Mandado de Citação e Intimação, que 

deverá ser instruído com cópia da petição inicial integrante do presente mandado.Cientifiquem-se, ainda, aos 

interessados, de que este juízo funciona no endereço: 2a Vara Federal - 7a Subseção Judiciária - Araçatuba-SP - 

Avenida Joaquim Pompeu de Toledo, nº 1534 - Araçatuba - SP - CEP 16020-050 -Telefone: (18) 3117-0150 (PABX) - 

Fac-símile: (18) 3117-0211.Intimem-se. Publique-se. Registre-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0002035-08.2009.403.6107 (2009.61.07.002035-1) - CICERA CARVALHO DE MENEZE TREPICCI(SP230280 - 

VIVIAN DE SOUSA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1674 - RAFAEL 

SERGIO LIMA DE OLIVEIRA) 

Processo nº: 0002035-08.2009.403.6107Parte Autora: CÍCERA CARVALHO DE MENEZE TREPICCIParte Ré: 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSentença tipo ASENTENÇACÍCERA CARVALHO DE 

MENEZE TREPICCI propôs a presente demanda em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
INSS, requerendo o benefício previdenciário denominado pensão por morte, em razão do falecimento de seu 

filho.Alega ser mãe de ALEX CARVALHO TREPICCI, que trabalhava em fábrica de calçados e que veio a falecer no 

dia 16/02/2005. Informa que seu filho mantinha seu próprio sustento e auxiliava na manutenção da casa. Com a inicial 

apresentou procuração e documentos.Foi deferido o pedido de Justiça gratuita nos termos da Lei nº 1.060/50.Indeferida 

a tutela antecipada.O INSS ofertou contestação, sustentando em síntese, a improcedência do pedido. Houve 

réplica.Realizou-se a prova oral, com a oitiva de testemunhas arroladas.As partes apresentaram memoriais.Vieram os 

autos conclusos.É o relatório. DECIDO.Por oportuno, observo que o feito foi processado com observância do 

contraditório e da ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo ao princípio do devido processo legal.No 

mérito propriamente dito, pretende a autora a concessão do benefício previdenciário pensão por morte, em razão do 

falecimento de seu filho, ALEX CARVALHO TREPICCI, conforme faz prova o atestado de óbito acostado à fl. 21 dos 

autos.O benefício previdenciário de pensão por morte encontra previsão legal nos artigos 74 a 79 da Lei 8.213/91.Note-

se, por oportuno, que o regime previdenciário atual não exige carência para fins de pensão por morte, devendo o 

segurado, contudo, deter tal qualidade na data do óbito, ou então que tenha implementado os requisitos necessários para 

a concessão de aposentadoria pelo regime da Previdência Social.No caso dos autos, considerando-se a data do óbito e as 

informações contidas no extrato do CNIS (fl. 57), não há que se falar em perda da qualidade de segurado do de cujus. 

Quanto à dependência econômica, a lei n.º 8.213/91, em seu art. 16 arrola os beneficiários do Regime Geral da 

Previdência Social, na condição de dependentes do segurado, elencando os pais em seu inciso II e prevendo ainda em 
seu parágrafo quarto que a dependência econômica das pessoas mencionadas em tal inciso não é presumida.Desse 

modo, de início, faz-se necessário aferir a condição de dependência econômica da autora em relação ao de cujus.Para 

tanto, inicialmente, a parte autora apresentou documentos, tais como: certidão de nascimento e de óbito do de cujus (fls. 

20 e 21); nota fiscal de compra de roupas em nome da autora e nota promissória assinada pelo de cujus.Nessa seara, 

certo é que, em Juízo, as testemunhas da autora afirmaram que o filho ALEX ajudava a pagar as despesas do lar.Porém, 

não foram apresentados documentos capazes de consubstanciar tais afirmações.Além disso, verifico em seu CNIS, que 

a autora já recebe um benefício de pensão por morte de seu marido, desde 30/05/1999, e também, sempre exerceu 

atividades laborais, inclusive depois do falecimento de ALEX (fls. 88/89 e 94).Desse modo, indevida a concessão da 

pensão requerida na presente demanda. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO deduzido na petição 

inicial, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC. Condeno a parte autora no pagamento dos 

honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, corrigido monetariamente até o efetivo 
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pagamento, observando-se os artigos 10, 11 e 12 da Lei nº 1.060/50. Custas ex lege.Com o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos.P. R. I.Araçatuba, 28 de outubro de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0010203-96.2009.403.6107 (2009.61.07.010203-3) - EDENIR NARDIN DA SILVA(SP201981 - RAYNER DA 

SILVA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação do INSS em ambos os efeitos, à exceção da parte da sentença que concedeu a tutela antecipada, 

conforme art. 520, inciso VII, do CPC.Vista à PARTE AUTORA para resposta, no prazo legal.Dê-se vista ao ilustre 

representante do Ministério Público Federal, nos casos previstos em lei. Quando em termos, com ou sem manifestação 

ulterior, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Intimem-se. 

 

0010352-92.2009.403.6107 (2009.61.07.010352-9) - ROSILDA MARIA DE AVILA SILVA(SP201981 - RAYNER 

DA SILVA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Processo nº 0010352-92.2009.403.6107Parte autora: ROSILDA MARIA DE ÁVILA SILVAParte ré: INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO ASENTENÇAROSILDA MARIA DE ÁVILA 

SILVA, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, com o intuito de obter sua aposentadoria por idade, considerando o seu trabalho de rurícola, no valor 

de um salário mínimo vigente, com correção monetária das parcelas vencidas.Sustenta contar com idade superior à 

exigida por lei e que há início de prova material relativa à sua condição de rurícola. A inicial veio acompanhada de 
procuração e documentos.Foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Deu-se vista dos autos ao 

Ministério Público Federal.Citado, o INSS informou que a parte autora não formulou requerimento de qualquer 

benefício na via administrativa.O INSS apresentou contestação, sustentando preliminar de ausência de interesse de agir, 

eis que a parte autora não formulou requerimento na via administrativa. No mérito, em síntese, aduziu a improcedência 

da ação.Realizou-se a prova oral, com a oitiva de testemunhas arroladas. As partes apresentaram memoriais.Deu-se 

vista ao Ministério Público Federal.Vieram os autos conclusos.É o relatório. DECIDO.O feito foi processado com 

observância dos princípios do contraditório, ampla defesa, e do devido processo legal.Afasto a preliminar suscitada pelo 

INSS, uma vez que é pacífico o entendimento jurisprudencial em sentido contrário ao argumento apresentado pelo réu, 

seja com fundamento no princípio constitucional insculpido no art. 5º, inciso XXXV, seja em conformidade com a 

Súmula nº 213 do extinto TFR . Afasto, com essa fundamentação, a preliminar argüida. Art. 5º - (...) XXXV - A lei não 

excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.Súmula 213, TFR: O exaurimento da via 

administrativa não é condição para a propositura de ação de natureza previdenciária.Nesse 

sentido:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL. PRELIMINARES. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA 

DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE ...(...)II. A ausência de provocação na via 

administrativa não se constitui em óbice para propositura da ação. Preliminar rejeitada.(...).(TRIBUNAL - TERCEIRA 

REGIÃO; Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 739534; Processo: 200103990491434 UF: SP Órgão Julgador: NONA 

TURMA; Data da decisão: 03/05/2004 Documento: TRF300083320; DJU DATA: 29/07/2004 PÁGINA: 283; Relatora 
JUIZA MARISA SANTOS).No mérito, a questão está adstrita ao requerimento de aposentadoria por idade, afirmando-

se o exercício de labor rural.A Lei nº 8.213/91 assim dispõe: Artigo 11. São segurados obrigatórios da Previdência 

Social as seguintes pessoas físicas:I - como empregado:a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à 

empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado; 

(...)Artigo 48 - A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, 

completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher. 1º. Os limites fixados no caput são 

reduzidos para sessenta e cinqüenta e cinco anos no caso de trabalhadores rurais, respectivamente homens e mulheres, 

referidos na alínea a do inciso I, na alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII do art. 11. 2º. Para os efeitos do disposto 

no parágrafo anterior, o trabalhador rural deve comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma 

descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, por tempo igual ao número de meses de 

contribuição correspondente à carência do benefício pretendido.Artigo 25 - A concessão das prestações pecuniárias do 

Regime Geral de Previdência Social depende dos seguintes períodos de carência, ressalvado o disposto no art. 26: (...)II 

- aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço e aposentadoria especial: 180 contribuições 

mensais.Artigo 142 - Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o 

trabalhador e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por 

tempo de serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou 

todas as condições necessárias à obtenção do benefício:(...)Artigo 143. O trabalhador rural ora enquadrado como 
segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII 

do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, durante quinze anos, 

contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que 

descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência 

do referido benefício. (grifei)A partir das disposições legais acima transcritas, tem-se que, para fazer jus à aposentadoria 

por idade, o segurado rurícola precisa a) ter idade igual ou superior a 60 anos, se homem, e a 55 anos, se mulher. Além 

disso, b) deve comprovar o cumprimento da carência que, em regra, é de 180 (cento e oitenta) contribuições mensais; 

para os segurados inscritos no regime geral da previdência social - RGPS até 24 de julho de 1991 - data em que foi 

editada a lei nº 8.213, observar-se-á a regra de transição disposta no art. 142 de referida norma, que também é aplicada 

na hipótese de trabalhador rural, nos termos do art. 48, 2º, c.c. Art. 143, acima transcritos, c) comprovar atividade 

rurícola, ainda que de forma descontínua, em número de meses igual à carência do benefício , no período imediatamente 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/02/2011 25/627 

anterior à data do requerimento. Verificando-se os documentos acostados, observo que o(a) autor(a) atendeu ao 

requisito idade.Quanto à carência, in casu, é de 132 (cento e trinta e dois) meses, conforme tabela do art. 142 da Lei nº 

8.213/91, e considerando-se o ano em que a o(a) segurado(a) completou a idade necessária, ou seja, 2003Resta verificar 

se há comprovação nos autos de que o(a) autor(a) efetivamente trabalhou em atividade rural, pelo número de meses 

igual à carência, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, ou mesmo, da data em que 

completou a idade necessária, conforme vem entendendo a jurisprudência.Nesse ponto, a prova testemunhal seria meio 

hábil para demonstrar o trabalho como rurícola, desde que exista início razoável de prova material.No caso presente, a 

autora apresentou documentos, nos quais consta seu marido como lavrador: Certidão de Casamento, certificado de 

dispensa de incorporação, CTPS, nota fiscal de entrada (venda de leite).Conforme depoimentos de fls. 58/60, as 

testemunhas informaram que conheceram a autora há 20/30 anos. MARIA SANTUCCI SANTANA trabalhou com a 

autora na roça. Por sua vez, MARIA MERLINI GUIMARÃES e ANTÔNIO GONÇALVES LIMA, embora não 

tenham trabalhado com a autora nas lides rurícolas, sempre a viram saindo para o trabalho rural, sendo conduzida por 

empreiteiros rurais da região onde mora (Vicentinópolis). ANTÔNIO afirmou, ainda, que a requerente parou de exercer 

atividade rurícola há cinco anos.Observo que o INSS apresentou extrato do CNIS, contendo informações de que, a 

partir de 2003, o marido da requerente passou a exercer atividade de motorista. O Instituto-réu argumenta que esse fato 

descaracterizaria o alegado trabalho rural da demandante.No entanto, tais informações, por si só, não descaracterizam a 

condição de rurícola da demandante, por duas razões: informam o recolhimento de três contribuições individuais, na 

função de motorista; a primeira contribuição somente foi recolhida em agosto de 2003, quando a requerente já havia 
implementado todos requisitos para o benefício pleiteado na presente ação. Assim, a prova oral colhida, no caso 

presente, é favorável à parte autora, e, diante de todo o conjunto probatório produzido, verifica-se que se trata de pessoa 

que exerceu atividade de labor rural, pelo número necessário de meses e, ainda, foram exercidos em período anterior ao 

pleito de aposentadoria por idade, ainda que de modo descontínuo, conforme prova oral colhida em Juízo.Observo que, 

à época em que completou a idade mínima, estava trabalhando como rurícola. Portanto, não há afronta ao art. 143 da 

Lei nº 8.213/91.Esse entendimento, ademais, é o esposado por Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, 

na obra Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social, 6ª ed. Revista e atualizada, Editoras Livraria do 

Advogado e Esmafe, pg.463:Como se trata de norma assistencial, entendo que a existência ou não da perda da 

qualidade de segurado é irrelevante, contanto que a parte autora comprove o exercício de atividade rural pelo lapso 

temporal previsto em período contemporâneo ao momento em que implementa a idade exigida....Já decidiu o TRF da 3ª 

Região que: Não é de se exigir da trabalhadora que conta com 72 anos, como na espécie, o requisito de atividade rural 

em período imediatamente anterior ao requerimento do benefício. É obvio que com a idade avançada que ostenta, parou 

a obreira de exercer atividade no campo, porque totalmente impossibilitada de fazê-lo, não sendo lógico exigir-se o 

implemento de tal pressuposto, quando se vê, dos autos, que desempenhou ela labor rural, durante toda a sua vida 

Procede, portanto, o pedido da autora.Quanto à data do início do benefício, deverá corresponder à data da citação, haja 

vista que não ingressou com requerimento na via administrativa: 30/03/2010 (fls. 62/63).Considerando tratar-se de 

benefício de natureza alimentar requerido por trabalhador(a) rural, cuja natureza da atividade presume o 
comprometimento do vigor físico, e, com fulcro na fundamentação supra, concedo a antecipação dos efeitos da 

tutela.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO deduzido na petição inicial, com resolução de mérito, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do CPC, para condenar o INSS a conceder à parte autora o benefício de Aposentadoria 

por Idade, com renda mensal de um salário mínimo a partir da citação: 30/03/2010.Nos termos do decidido acima, 

ANTECIPO A TUTELA para determinar ao INSS que promova à implantação e ao pagamento do benefício ora 

concedido em nome da parte autora. Desta forma, oficie-se ao INSS para cumprimento em 45 (quarenta e cinco) 

dias.Condeno, ainda, o INSS a pagar o valor das diferenças de prestações vencidas, desde quando deveriam ter sido 

pagas, com correção monetária, seguindo os indexadores disciplinados no Manual de Orientações de Procedimentos 

para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 242/01, conforme Provimentos COGE/JF 

3ªRegião nºs 24/97, 26/01 e 64/05.Os juros de mora incidem desde a citação, à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos 

termos do artigo 406 do NCC.Condeno por fim a parte ré ao pagamento de honorários advocatícios da parte adversa, 

arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, para cujo cálculo só poderão ser consideradas as 

parcelas vencidas até a data da prolação desta sentença (Súmula 111 do STJ).Sem custas para a autarquia, em face da 

isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, porquanto essa última é beneficiária da 

assistência judiciária gratuita.Em atenção ao que dispõe o Provimento Conjunto nº 71, de 12 de dezembro de 2006, 

informo a síntese do julgado:i-) nome do(a) segurado(a): ROSILDA MARIA DE ÁVILA SILVA (brasileira, casada, 

nascida aos 13/06/1948, natural de Ituaçu/BA, filha de Esmael de Souza Ávila e Amerinda Maria de Ávila, portadora do 
RG/SP nº 28.839.830-0 e do CPF nº 186.387.488-76, residente na Rua Carlos Rodrigues Vieira, 118, Vicentinópolis, 

Santo Antônio do Aracanguá/SP)ii-) benefício concedido: aposentadoria por idade iii-) renda mensal atual: 01 (um) 

salário mínimo vigenteiv-) data do início do benefício: 30/03/2010 (citação)Intime-se o(a) CHEFE DO POSTO DE 

BENEFÍCIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL EM ARAÇATUBA, servindo-se cópia desta de ofício (nº 1642/2010-

afmf).Nos termos do disposto no parágrafo 2º do artigo 475 do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 

nº 10.352/01, não está sujeita ao duplo grau de jurisdição a sentença que veicule condenação de valor certo não 

excedente a 60 (sessenta) salários mínimos. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.C.Araçatuba, 26 de 

outubro de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

0010730-48.2009.403.6107 (2009.61.07.010730-4) - MARIA ODETE DE JESUS SALES(SP201981 - RAYNER DA 

SILVA FERREIRA E SP201965 - MARCELO IGRECIAS MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
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SOCIAL - INSS(Proc. 1674 - RAFAEL SERGIO LIMA DE OLIVEIRA) 

Processo nº 0010730-48.2009.403.6107Parte autora: MARIA ODETE DE JESUS SALESParte ré: INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO ASENTENÇAMARIA ODETE DE JESUS SALES, 

com qualificação na inicial, propôs a presente demanda em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS, com o intuito de obter sua aposentadoria por idade, considerando o seu trabalho de rurícola, no valor de um 

salário mínimo vigente, com correção monetária das parcelas vencidas.Sustenta contar com idade superior à exigida por 

lei e que há início de prova material relativa à sua condição de rurícola. A inicial veio acompanhada de procuração e 

documentos.Foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Deu-se vista dos autos ao Ministério 

Público Federal.Citado, o INSS informou que a parte autora não formulou requerimento de qualquer benefício na via 

administrativa.O INSS apresentou contestação, sustentando, em síntese, a improcedência da ação.Realizou-se a prova 

oral, com a oitiva de testemunhas arroladas. As partes apresentaram memoriais.Vieram os autos conclusos.É o relatório. 

DECIDO.O feito foi processado com observância dos princípios do contraditório, ampla defesa, e do devido processo 

legal.Sem preliminares. No mérito, a questão está adstrita ao requerimento de aposentadoria por idade, afirmando-se o 

exercício de labor rural.A Lei nº 8.213/91 assim dispõe: Artigo 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as 

seguintes pessoas físicas:I - como empregado:a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em 

caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor empregado; V- como 

contribuinte individual..g) quem presta serviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, à uma ou mais 

empresas, sem relação de emprego;VI - como trabalhador avulso: quem presta, a diversas empresas, sem vínculo 
empregatício, serviço de natureza urbana ou rural definidos no Regulamento.(...)Artigo 48 - A aposentadoria por idade 

será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se 

homem, e 60 (sessenta), se mulher. 1º. Os limites fixados no caput são reduzidos para sessenta e cinqüenta e cinco anos 

no caso de trabalhadores rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, na alínea g do 

inciso V e nos incisos VI e VII do art. 11. 2º. Para os efeitos do disposto no parágrafo anterior, o trabalhador rural deve 

comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao 

requerimento do benefício, por tempo igual ao número de meses de contribuição correspondente à carência do benefício 

pretendido.Artigo 25 - A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social depende dos 

seguintes períodos de carência, ressalvado o disposto no art. 26: (...)II - aposentadoria por idade, aposentadoria por 

tempo de serviço e aposentadoria especial: 180 contribuições mensais.Artigo 142 - Para o segurado inscrito na 

Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador e o empregador rural cobertos pela 

Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial obedecerá à seguinte 

tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção do 

benefício:(...)Artigo 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de 

Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer 

aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de vigência 

desta Lei, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior 
ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício. (grifei)A partir das 

disposições legais acima transcritas, tem-se que, para fazer jus à aposentadoria por idade, o segurado rurícola precisa a) 

ter idade igual ou superior a 60 anos, se homem, e a 55 anos, se mulher. Além disso, b) deve comprovar o cumprimento 

da carência que, em regra, é de 180 (cento e oitenta) contribuições mensais; para os segurados inscritos no regime geral 

da previdência social - RGPS até 24 de julho de 1991 - data em que foi editada a lei nº 8.213, observar-se-á a regra de 

transição disposta no art. 142 de referida norma, que também é aplicada na hipótese de trabalhador rural, nos termos do 

art. 48, 2º, c.c. Art. 143, acima transcritos, c) comprovar atividade rurícola, ainda que de forma descontínua, em número 

de meses igual à carência do benefício , no período imediatamente anterior à data do requerimento. Verificando-se os 

documentos acostados, observo que o(a) autor(a) atendeu ao requisito idade.Quanto à carência, in casu, é de 144 (cento 

e quarenta e quatro) meses, conforme tabela do art. 142 da Lei nº 8.213/91, e considerando-se o ano em que a o(a) 

segurado(a) completou a idade necessária, ou seja, 2005Resta verificar se há comprovação nos autos de que o(a) 

autor(a) efetivamente trabalhou em atividade rural, pelo número de meses igual à carência, no período imediatamente 

anterior ao requerimento do benefício, ou mesmo, da data em que completou a idade necessária, conforme vem 

entendendo a jurisprudência.Nesse ponto, a prova testemunhal seria meio hábil para demonstrar o trabalho como 

rurícola, desde que exista início razoável de prova material.No caso presente, a autora apresentou documentos, nos 

quais consta seu marido como lavrador: certificado de reservista de 3ª categoria.Além desse documento, a requerente 

instruiu os autos com cópia de sua CTPS, sem anotação de contrato(s) de trabalho, e certidão de casamento, na qual 
consta que ela, em 2004, era trabalhadora rural.As testemunhas ouvidas em Juízo, informaram que conheceram a autora 

há mais de 30 anos e que ela sempre exercer atividade rural. Afirmaram que, por último, a demandante trabalhou na 

roça cerca de 6 meses antes da audiência. Confirmaram que o marido da autora trabalha na Prefeitura de Santo Antônio 

do Aracanguá, mas antes também ele trabalhava nas lides rurícolas.Observo que o INSS apresentou extrato do CNIS, 

contendo informações de que o marido da requerente exerceu atividades urbanas e rurais. Não obstante isso, a certidão 

de casamento da autora (fl. 18) demonstra que ela, em 2004, era trabalhadora rural. Ou seja, há documento em nome 

próprio, sendo desnecessária a extensão da atividade do marido.Portanto, no caso destes autos, a alteração da natureza 

do trabalho do marido da requerente, por si só, não afeta o direito por ela reclamado na presente ação, haja vista que há 

início de prova material em seu próprio nome, em período anterior ao implemento de todas as condições para o 

benefício pretendido.Assim, a prova oral colhida, no caso presente, é favorável à parte autora, e, diante de todo o 

conjunto probatório produzido, verifica-se que se trata de pessoa que exerceu atividade de labor rural, pelo número 
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necessário de meses e, ainda, foram exercidos em período anterior ao pleito de aposentadoria por idade, ainda que de 

modo descontínuo, conforme prova oral colhida em Juízo.Observo que, à época em que completou a idade mínima, 

estava trabalhando como rurícola. Portanto, não há afronta ao art. 143 da Lei nº 8.213/91.Esse entendimento, ademais, é 

o esposado por Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, na obra Comentários à Lei de Benefícios da 

Previdência Social, 6ª ed. Revista e atualizada, Editoras Livraria do Advogado e Esmafe, pg.463:Como se trata de 

norma assistencial, entendo que a existência ou não da perda da qualidade de segurado é irrelevante, contanto que a 

parte autora comprove o exercício de atividade rural pelo lapso temporal previsto em período contemporâneo ao 

momento em que implementa a idade exigida....Já decidiu o TRF da 3ª Região que: Não é de se exigir da trabalhadora 

que conta com 72 anos, como na espécie, o requisito de atividade rural em período imediatamente anterior ao 

requerimento do benefício. É obvio que com a idade avançada que ostenta, parou a obreira de exercer atividade no 

campo, porque totalmente impossibilitada de fazê-lo, não sendo lógico exigir-se o implemento de tal pressuposto, 

quando se vê, dos autos, que desempenhou ela labor rural, durante toda a sua vida Procede, portanto, o pedido da 

autora.Quanto à data do início do benefício, deverá corresponder à data da citação, haja vista que não ingressou com 

requerimento na via administrativa: 02/03/2010 (fls. 28/29).Considerando tratar-se de benefício de natureza alimentar 

requerido por trabalhador(a) rural, cuja natureza da atividade presume o comprometimento do vigor físico, e, com 

fulcro na fundamentação supra, concedo a antecipação dos efeitos da tutela.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O 

PEDIDO deduzido na petição inicial, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, para 

condenar o INSS a conceder à parte autora o benefício de Aposentadoria por Idade, com renda mensal de um salário 
mínimo a partir da citação: 02/03/2010.Nos termos do decidido acima, ANTECIPO A TUTELA para determinar ao 

INSS que promova à implantação e ao pagamento do benefício ora concedido em nome da parte autora. Desta forma, 

oficie-se ao INSS para cumprimento em 45 (quarenta e cinco) dias.Condeno, ainda, o INSS a pagar o valor das 

diferenças de prestações vencidas, desde quando deveriam ter sido pagas, com correção monetária, seguindo os 

indexadores disciplinados no Manual de Orientações de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, aprovado 

pela Resolução CJF nº 242/01, conforme Provimentos COGE/JF 3ªRegião nºs 24/97, 26/01 e 64/05.Os juros de mora 

incidem desde a citação, à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406 do NCC.Condeno por fim a 

parte ré ao pagamento de honorários advocatícios da parte adversa, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

condenação, para cujo cálculo só poderão ser consideradas as parcelas vencidas até a data da prolação desta sentença 

(Súmula 111 do STJ).Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à 

parte autora, porquanto essa última é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Em atenção ao que dispõe o 

Provimento Conjunto nº 71, de 12 de dezembro de 2006, informo a síntese do julgado:i-) nome do(a) segurado(a): 

MARIA ODETE DE JESUS SALES (brasileira, casada, nascida aos 19/01/1950, natural de Ituaçu/BA, filha de Emílio 

Manoel Anunciação e Ana Rosa de Jesus, portadora do RG/SP nº 30.109.642-9 e do CPF nº 181.975.038-85, residente 

na Rua Floro Martins Vieira, 360, Vicentinópolis, Santo Antônio do Aracanguá/SP - CEP: 16140-000)ii-) benefício 

concedido: aposentadoria por idade iii-) renda mensal atual: 01 (um) salário mínimo vigenteiv-) data do início do 

benefício: 02/03/2010 (citação)Intime-se o(a) CHEFE DO POSTO DE BENEFÍCIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
EM ARAÇATUBA, servindo-se cópia desta de ofício (nº 1651/2010-afmf).Nos termos do disposto no parágrafo 2º do 

artigo 475 do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 10.352/01, não está sujeita ao duplo grau de 

jurisdição a sentença que veicule condenação de valor certo não excedente a 60 (sessenta) salários mínimos. Com o 

trânsito em julgado, arquivem-se os autos.P. R. I.C.Araçatuba, 28 de outubro de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES 

PORTJuíza Federal 

 

0000795-47.2010.403.6107 (2010.61.07.000795-6) - DIONISIA MARIA SANGALLI(SP087169 - IVANI MOURA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Processo nº 0000795-47.2010.403.6107Parte autora: DIONÍSIA MARIA SANGALLIParte ré: INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO ASENTENÇADIONÍSIA MARIA SANGALLI, com 

qualificação na inicial, propôs a presente demanda em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS, com o intuito de obter sua aposentadoria por idade, considerando o seu trabalho de rurícola, no valor de um 

salário mínimo vigente, com correção monetária das parcelas vencidas.Sustenta contar com idade superior à exigida por 

lei e que há início de prova material relativa à sua condição de rurícola. A inicial veio acompanhada de procuração e 

documentos.Foram concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Deu-se vista dos autos ao i. Representante 

do Ministério Público Federal, nos termos da lei n 10.741/2003.Citado, o INSS apresentou cópia do processo 

administrativo referente ao benefício de aposentadoria por idade NB 41/148.917.177-8, em nome da autora.A parte 
autora se pronunciou requerendo a desistência da ação (fl. 41).Diante da pretensão de desistência da ação, cancelou-se a 

audiência designada (fl. 42).O Instituto-réu ofereceu contestação, sustentando a improcedência do pedido. 

Posteriormente,manifestou-se não concordando com a desistência da ação pela autora.Vieram os autos conclusosÉ o 

relatório. DECIDO.O feito foi processado com observância dos princípios do contraditório, ampla defesa, e do devido 

processo legal.Sem preliminares, no mérito, a questão está adstrita ao requerimento de aposentadoria por idade, 

afirmando-se o exercício de labor rural.A Lei nº 8.213/91 assim dispõe: Artigo 11. São segurados obrigatórios da 

Previdência Social as seguintes pessoas físicas:I - como empregado:a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou 

rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante remuneração, inclusive como diretor 

empregado; (...)VII - como segurado especial: o produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro, o 

pescador artesanal e o assemelhado, que exerçam suas atividades, individualmente ou em regime de economia familiar, 

ainda que com o auxílio eventual de terceiros, bem como seus respectivos cônjuges ou companheiros e filhos maiores 
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de 14 (quatorze) anos ou a eles equiparados, desde que trabalhem, comprovadamente, com o grupo familiar respectivo. 

(O garimpeiro está excluído por força da Lei nº 8.398, de 7.1.92, que alterou a redação do inciso VII do art. 12 da Lei nº 

8.212 de 24.7.91). 1º Entende-se como regime de economia familiar a atividade em que o trabalho dos membros da 

família é indispensável à própria subsistência e é exercido em condições de mútua dependência e colaboração, sem a 

utilização de empregados.(...)Artigo 48 - A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência 

exigida nesta Lei, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher. 1º. Os limites 

fixados no caput são reduzidos para sessenta e cinqüenta e cinco anos no caso de trabalhadores rurais, respectivamente 

homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, na alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII do art. 11. 2º. Para 

os efeitos do disposto no parágrafo anterior, o trabalhador rural deve comprovar o efetivo exercício de atividade rural, 

ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, por tempo igual ao 

número de meses de contribuição correspondente à carência do benefício pretendido.Artigo 25 - A concessão das 

prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social depende dos seguintes períodos de carência, ressalvado o 

disposto no art. 26: (...)II - aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço e aposentadoria especial: 180 

contribuições mensais.Artigo 142 - Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem 

como para o trabalhador e o empregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por 

idade, por tempo de serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado 

implementou todas as condições necessárias à obtenção do benefício:(...)Artigo 143. O trabalhador rural ora enquadrado 

como segurado obrigatório no Regime Geral de Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou 
VII do art. 11 desta Lei, pode requerer aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, durante quinze anos, 

contados a partir da data de vigência desta Lei, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que 

descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência 

do referido benefício. (grifei)A partir das disposições legais acima transcritas, tem-se que, para fazer jus à aposentadoria 

por idade, o segurado rurícola precisa a) ter idade igual ou superior a 60 anos, se homem, e a 55 anos, se mulher. Além 

disso, b) deve comprovar o cumprimento da carência que, em regra, é de 180 (cento e oitenta) contribuições mensais; 

para os segurados inscritos no regime geral da previdência social - RGPS até 24 de julho de 1991 - data em que foi 

editada a lei nº 8.213, observar-se-á a regra de transição disposta no art. 142 de referida norma, que também é aplicada 

na hipótese de trabalhador rural, nos termos do art. 48, 2º, c.c. Art. 143, acima transcritos, c) comprovar atividade 

rurícola, ainda que de forma descontínua, em número de meses igual à carência do benefício , no período imediatamente 

anterior à data do requerimento. Verificando-se os documentos acostados, observo que a autora atendeu ao requisito 

idade, porquanto nascida em 08/10/1948, completou a idade mínima no ano de 2003. Como já salientado, para garantir 

o direito à aposentadoria por idade, o trabalhador rural precisa comprovar o exercício dessa atividade em número de 

meses idêntico à carência exigida para tal benefício, que, nessa hipótese, vem descrita na tabela do art. 142 do mesmo 

diploma legal. Portanto, in casu, considerando-se o ano em que a parte autora implementou a idade mínima, o prazo de 

carência exigido é de 132 (cento e trinta e dois) meses.Resta verificar se há comprovação nos autos de que o(a) autor(a) 

efetivamente trabalhou em atividade rural, pelo número de meses igual à carência, no período imediatamente anterior ao 
requerimento do benefício, ou mesmo, da data em que completou a idade necessária, conforme vem entendendo a 

jurisprudência.Nesse ponto, a prova testemunhal seria meio hábil para demonstrar o trabalho como rurícola, desde que 

exista início razoável de prova material. No caso presente, a autora apresentou documentos, nos quais consta seu marido 

como lavrador: Certidão de Casamento (fl. 11).Entretanto, conforme se pode aferir no extrato do CNIS acostado à fl. 

74, o marido da autora exerceu atividade urbana no período de 17/08/1982 a fevereiro/2000. Não foi apresentada 

qualquer outra prova de que, após 2000, a requerente ou seu marido tenham exercido atividade rurícola.Portanto, não há 

prova da atividade rural à época da implementação da idade, ou seja, em 2003.Ademais, o próprio pedido da autora de 

desistência da ação confirma que a mesma não exercia atividade rural à época em que implementou a idade mínima 

para o benefício. Diante do exposto, conclui-se que não há provas de que a parte autora trabalhou no meio rural, ainda 

que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento da aposentadoria por idade, ou mesmo, 

da data em que completou a idade necessária, conforme vem entendendo a jurisprudência. O ônus da prova era da parte 

autora, a teor do artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil. Não havendo provas convincentes, deve ser 

indeferido o pedido de aposentadoria por idade.Em razão de todo o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, com 

resolução de mérito, nos termos do art. 269, inc. I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora em honorários 

advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor dado à causa, cuja execução fica suspensa face ser a parte autora 

beneficiária da justiça gratuita. Custas na forma da lei. Sem reexame necessário. Com o trânsito em julgado, arquivem-

se os autos.P.R.I.Araçatuba, 22 de outubro de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 
 

0001827-87.2010.403.6107 - OLGA ROBIN LAUREANO(SP201981 - RAYNER DA SILVA FERREIRA E 

SP201965 - MARCELO IGRECIAS MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Processo nº 0001827-87.2010.403.6107Parte autora: OLGA ROBIN LAUREANOParte ré: INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSSSENTENÇA TIPO ASENTENÇAOLGA ROBIN LAUREANO, com qualificação na 

inicial, propôs a presente demanda em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com o intuito 

de obter sua aposentadoria por idade, considerando o seu trabalho de rurícola, no valor de um salário mínimo vigente, 

com correção monetária das parcelas vencidas.Sustenta contar com idade superior à exigida por lei e que há início de 

prova material relativa à sua condição de rurícola. A inicial veio acompanhada de procuração e documentos.Foram 

concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.Deu-se vista ao Ministério Público Federal.Citado, o INSS 

apresentou cópia das principais peças do procedimento administrativo referente ao benefício de Pensão por Morte nº 
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21/055.672.879-3, em nome da autora.O INSS apresentou contestação, sustentando a improcedência da ação.Realizada 

audiência, com o depoimento pessoal da parte autora e oitiva de testemunhas arroladas. As partes não apresentaram 

memoriais.Vieram os autos conclusos.É o relatório. DECIDO.O feito foi processado com observância dos princípios do 

contraditório, ampla defesa, e do devido processo legal.Sem preliminares, no mérito, a questão está adstrita ao 

requerimento de aposentadoria por idade, afirmando-se o exercício de labor rural.A Lei nº 8.213/91 assim dispõe: 

Artigo 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas:I - como empregado:a) aquele 

que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caráter não eventual, sob sua subordinação e mediante 

remuneração, inclusive como diretor empregado; (...)VII - como segurado especial: o produtor, o parceiro, o meeiro e o 

arrendatário rurais, o garimpeiro, o pescador artesanal e o assemelhado, que exerçam suas atividades, individualmente 

ou em regime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros, bem como seus respectivos cônjuges 

ou companheiros e filhos maiores de 14 (quatorze) anos ou a eles equiparados, desde que trabalhem, comprovadamente, 

com o grupo familiar respectivo. (O garimpeiro está excluído por força da Lei nº 8.398, de 7.1.92, que alterou a redação 

do inciso VII do art. 12 da Lei nº 8.212 de 24.7.91). 1º Entende-se como regime de economia familiar a atividade em 

que o trabalho dos membros da família é indispensável à própria subsistência e é exercido em condições de mútua 

dependência e colaboração, sem a utilização de empregados.(...)Artigo 48 - A aposentadoria por idade será devida ao 

segurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 

(sessenta), se mulher. 1º. Os limites fixados no caput são reduzidos para sessenta e cinqüenta e cinco anos no caso de 

trabalhadores rurais, respectivamente homens e mulheres, referidos na alínea a do inciso I, na alínea g do inciso V e nos 
incisos VI e VII do art. 11. 2º. Para os efeitos do disposto no parágrafo anterior, o trabalhador rural deve comprovar o 

efetivo exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao 

requerimento do benefício, por tempo igual ao número de meses de contribuição correspondente à carência do benefício 

pretendido.Artigo 25 - A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdência Social depende dos 

seguintes períodos de carência, ressalvado o disposto no art. 26: (...)II - aposentadoria por idade, aposentadoria por 

tempo de serviço e aposentadoria especial: 180 contribuições mensais.Artigo 142 - Para o segurado inscrito na 

Previdência Social Urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o trabalhador e o empregador rural cobertos pela 

Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de serviço e especial obedecerá à seguinte 

tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado implementou todas as condições necessárias à obtenção do 

benefício:(...)Artigo 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime Geral de 

Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer 

aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de vigência 

desta Lei, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior 

ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício. (grifei)A partir das 

disposições legais acima transcritas, tem-se que, para fazer jus à aposentadoria por idade, o segurado rurícola precisa a) 

ter idade igual ou superior a 60 anos, se homem, e a 55 anos, se mulher. Além disso, b) deve comprovar o cumprimento 

da carência que, em regra, é de 180 (cento e oitenta) contribuições mensais; para os segurados inscritos no regime geral 
da previdência social - RGPS até 24 de julho de 1991 - data em que foi editada a lei nº 8.213, observar-se-á a regra de 

transição disposta no art. 142 de referida norma, que também é aplicada na hipótese de trabalhador rural, nos termos do 

art. 48, 2º, c.c. Art. 143, acima transcritos, c) comprovar atividade rurícola, ainda que de forma descontínua, em número 

de meses igual à carência do benefício , no período imediatamente anterior à data do requerimento. Verificando-se os 

documentos acostados, observo que a autora atendeu ao requisito idade, porquanto nascida em 03/08/1944, completou a 

idade mínima no ano de 1999.Como já salientado, para garantir o direito à aposentadoria por idade, o trabalhador rural 

precisa comprovar o exercício dessa atividade em número de meses idêntico à carência exigida para tal benefício, que, 

nessa hipótese, vem descrita na tabela do art. 142 do mesmo diploma legal. Portanto, in casu, considerando-se o ano em 

que a parte autora implementou a idade mínima, o prazo de carência exigido é de 108 (cento e oito) meses.Resta 

verificar se há comprovação nos autos de que a parte autora efetivamente trabalhou em atividade rural, pelo número de 

meses igual à carência, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, ou mesmo, da data em que 

completou a idade necessária, conforme vem entendendo a jurisprudência.Nesse ponto, a prova testemunhal seria meio 

hábil para demonstrar o trabalho como rurícola, desde que exista início razoável de prova material. No caso presente, a 

autora apresentou documentos, nos quais consta seu falecido marido como lavrador: Certidão de casamento com 

Aparecido Pereira de Souza em 1979, Certidão de Reservista (1963), CTPS, Certidão de Óbito, Rescisões de Contratos 

de trabalho em propriedades rurais, Demonstrativo de pagamento e extrato do Serviço Funerário Municipal de 

Araçatuba, no qual consta o endereço do falecido na Fazenda São Pedro e a profissão de lavrador em 1993.No entanto, 
conforme extrato do CNIS e PLENUS do falecido marido da autora (fls. 97 e 98), nos quais constam vínculos urbanos e 

o mesmo é qualificado como comerciário. Além disso, verifico que após a morte de seu marido Aparecido Pereira de 

Souza, em 08/02/1993 (fl. 57), a requerente não apresentou documentos hábeis em seu nome de que após essa data 

tenha continuado a trabalhar na roça, nem que à época em que implementou a idade (1999) estava exercendo atividade 

rural.Desse modo, da prova colhida, não é possível presumir que o(a) autor(a) tenha trabalhado em período 

imediatamente anterior ao ano em que completou a idade exigida para aposentadoria. Especialmente porque não há 

provas de que a autora estava trabalhando na roça quando implementou a idade mínima para fazer jus ao benefício em 

tela..Para comprovação do trabalho como diarista, não basta a simples prova testemunhal (cujos depoimentos se 

mostraram genéricos e inconsistentes) tendo em vista que para a nova situação fática seria ela exclusiva e não admitida, 

consoante orientação expressa na Súmula 149 do STJ. Diante do exposto, conclui-se que não há provas de que a parte 

autora trabalhou no meio rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento da 
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aposentadoria por idade, ou mesmo, da data em que completou a idade necessária, conforme vem entendendo a 

jurisprudência. O ônus da prova era da parte autora, a teor do artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil. 

Consigne-se que não se aplica à aposentadoria por idade rural, em que pesem judiciosas opiniões em sentido contrário, 

o contido nas Leis n. 10.666/2003 (art. 3º) e 10.741/2003 (art. 30), em decorrência da inexistência de efetiva 

contribuição em prol da Seguridade Social.Não havendo provas convincentes, deve ser indeferido o pedido de 

aposentadoria por idade.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO deduzido na petição inicial, com 

resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC.Condeno a parte autora em honorários advocatícios que 

fixo em 10% sobre o valor da causa, cuja execução fica suspensa em razão da assistência judiciária gratuita. Custas ex 

lege. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.Araçatuba, 22 de outubro 

de 2010.CLÁUDIA HILST MENEZES PORTJuíza Federal 

 

Expediente Nº 2908 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0005515-57.2010.403.6107 - ANA RITA SILVA CARNEIRO(SP189185 - ANDRESA CRISTINA DE FARIA 

BOGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Indefiro o pedido de substituição da testemunha na hora da audiência, considerando-se o princípio do contraditório e da 

ampla defesa e as normas específicas. As eventuais substituições de testemunhas, nos casos específicos do artigo 408 do 
CPC, deve observar tempo hábil para a intimação e validação, ou seja, as partes até 10 (dez) dias antes da data 

designada para a realização da audiência, deverão depositar na Secretaria deste Juízo, o rol das testemunhas a serem 

ouvidas, observando o disposto no artigo 407, caput, do Código de Processo Civil. Int.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ASSIS 

1ª VARA DE ASSIS 

 

Justiça Federal - 1ª Vara - Assis, 09/02/2010  
 

Expediente Nº 6041 
 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0000888-80.2010.403.6116 - DULCE FRE BRUNHEROTO(SP060106 - PAULO ROBERTO MAGRINELLI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nos termos da Portaria 12/2008 deste Juízo, fica o(a) advogado(a) da parte autora intimado acerca da audiência de 

oitiva de testemunhas, REDESIGNADA para o dia 17 de fevereiro de 2011, às 16:30 horas, a ser realizada no Juízo 

Deprecado - Vara Única da Comaraca de Maracaí/SP.Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE BAURU 

1ª VARA DE BAURU 

 

ROBERTO LEMOS DOS SANTOS FILHO  

Juiz Federal  

Bela. MÁRCIA APARECIDA DE MOURA CLEMENTE 

Diretora de Secretaria  
 

Expediente Nº 3347 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0008191-72.2010.403.6108 - ANTONIO RODRIGUES FILHO(SP107094 - SANDRA APARECIDA CHIODI 

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 61: com razão o INSS ao dizer que a questão jurídica a ser dirimida nos autos versa apenas sobre matéria de 

direito.Desse modo, determino o cancelamento da audiência anteriormente marcada.Considerando o certificado pelo 

Oficial de Justiça à fl. 55, informando a ausência de intimação das testemunhas arroladas, intime-se a patrona do autor, 

via Imprensa Oficial, a fim de informá-lo acerca do cancelamento.Intime-se o INSS pelo meio mais célere.Recolha-se o 

mandado expedido em razão do novo endereço fornecido à fl. 56.Int.Após, voltem-me conclusos. 
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3ª VARA DE BAURU 

* 

JUIZ FEDERAL DR. JOSÉ FRANCISCO DA SILVA NETO 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO DR. MARCELO FREIBERGER ZANDAVALI 

Diretor de Secretaria: Nelson Garcia Salla Junior 
 

Expediente Nº 6029 
 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 
0005366-58.2010.403.6108 - TATIANE XAVIER CORTEZ(SP212791 - MARCELO AUGUSTO DE SOUZA 

GARMS E SP159092 - RODRIGO LOPES GARMS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP148205 - 

DENISE DE OLIVEIRA E SP087317 - JOSE ANTONIO ANDRADE E SP111749 - RAQUEL DA SILVA 
BALLIELO SIMAO) 

Posto isso, recebo os embargos, mas lhes nego provimento, mantendo o teor da decisão embargada.Intimem-se. 

Cumpra-se. 

 

Expediente Nº 6030 
 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0011262-58.2005.403.6108 (2005.61.08.011262-5) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS-

DIRETORIA REG SP INTERIOR(SP181339 - HAMILTON ALVES CRUZ E SP232990 - IVAN CANNONE MELO 

E SP205337 - SIMONE REGINA DE SOUZA KAPITANGO-A-SAMBA) X MARIA INEIDE GONCALVES 

POPOLO - ME X MARIA INEIDE GONCALVES POPOLO(SP164930 - HUDSON FERNANDO DE OLIVEIRA 

CARDOSO E SP205294 - JOÃO PÓPOLO NETO) 

Considerando que a execução encontra-se SUSPENSA, por força do despacho proferido à fl. 846 dos Autos dos 

Embargos n.º 0008146-73.2007.403.6108, em apenso, remeta-se o presente feito ao Egrégio Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região para fins de julgamento dos Recursos de Apelação interpostos naqueles autos.Int. 

 

Expediente Nº 6031 
 

ACAO PENAL 
0001733-83.2003.403.6108 (2003.61.08.001733-4) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 353 - PEDRO ANTONIO DE 

OLIVEIRA MACHADO) X REINALDO CARAM(SP090575 - REINALDO CARAM) 

Fls.346/347: defiro a vista dos autos, fora de secretaria, por parte do réu, pelo prazo de até cinco dias. 

 

Expediente Nº 6032 
 

LITISPENDENCIA - EXCECOES 
0000845-36.2011.403.6108 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004881-34.2005.403.6108 

(2005.61.08.004881-9)) IZAEL DIAS(SP140178 - RANOLFO ALVES E SP060159 - FERNANDO DA COSTA 

TOURINHO FILHO) X JUSTICA PUBLICA(Proc. 829 - ANDRE LIBONATI) 

Tópico final da decisão de fls.78/78 verso: Ante o exposto, julgo extinta a presente exceção por perda superveniente do 

seu objeto.Nada mais sendo requerido, arquivem-se estes autos com baixa-findo.Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINAS 

1ª VARA DE CAMPINAS 

 

Dra. MARCIA SOUZA E SILVA DE OLIVEIRA 

Juíza Federal  

Dr. LEONARDO PESSORRUSSO DE QUEIROZ  

Juiz Federal Substituto  
ALESSANDRA DE LIMA BARONI CARDOSO  

Diretora de Secretaria  
 

Expediente Nº 6711 
 

ACAO PENAL 
0002366-40.2002.403.6105 (2002.61.05.002366-2) - JUSTICA PUBLICA X JOSE ROBERTO BORDON(SP183919 - 
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MAX FERNANDO PAVANELLO E SP052887 - CLAUDIO BINI) 

Vistos em inspeção. Intime o advogado a apresentar os memoriais no prazo de 5 (cinco) dias ou justificação por não 

apresentá-los, nos termos do artigo 265 do Código de Processo Penal com a redação dada pela Lei 11719, de 20 de 

julho de 2008, sobde multa a ser fixada. .PA 1,10 

2ª VARA DE CAMPINAS 

 

DR. VALDECI DOS SANTOS 

Juiz Federal 

DR. GUILHERME ANDRADE LUCCI 

Juiz Federal Substituto 
HUGO ALEX FALLEIROS OLIVEIRA 

Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 6679 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003561-79.2010.403.6105 (2010.61.05.003561-2) - NINA S CAMPINAS BAR LTDA ME(SP209271 - LAERCIO 

FLORENCIO REIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074928 - EGLE ENIANDRA LAPREZA) X 

MAXX DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA ME 

Vistos em decisão.Cuida-se de feito sob rito ordinário, com pedido de prolação de decisão que antecipe parte dos efeitos 

da tutela final de procedência do mérito, aforado por Ninas Campinas Bar Ltda. ME em face de Caixa Econômica 

Federal e Maxx Distribuidora de Alimentos Ltda. ME.A autora aduz ter sido surpreendida com intimação de Cartório de 

Protesto, para pagamento de duplicata emitida pela primeira ré e sacada pela segunda ré. Sustenta que tal cobrança não 

procede, uma vez que nunca travou relação comercial com a requerida Maxx ME, inexistindo qualquer aceite na 

fatura.Este Juízo reservou-se a apreciar o pleito antecipatório após a vinda das contestações (f. 24), sendo determinada a 

citação da primeira ré por mandado e a segunda por carta precatória, condicionando sua expedição ao recolhimento das 

custas e emolumentos.Citada, apresentou a Caixa Econômica Federal sua peça contestatória às ff. 29-39. Em preliminar, 
sustenta ilegitimidade passiva, considerando que não foi responsável pela emissão do título de cobrança e não praticou 

nenhum negócio com a autora. No mérito, sem se manifestar sobre o pedido de tutela, defende a regularidade de seus 

procedimentos e a improcedência dos pedidos autorais.A carta precatória expedida para citação da segunda ré foi 

devolvida sem cumprimento (ff. 61-67), uma vez que não localizada no endereço indicado. Instada a parte autora a se 

manifestar, quedou-se inerte.Vieram os autos para a análise do pedido de antecipação dos efeitos da tutela de mérito. 

Relatei. Fundamento e decido:Anseia a requerente pela obtenção de trato judicial antecipatório que determine a 

sustação do protesto do título n.º 109-1/01, protocolizado sob n.º 234-15/01/2010 20.Preceitua o artigo 273, caput, do 

Código de Processo Civil, que os efeitos do provimento jurisdicional pretendido poderão ser antecipados se a alegação 

do autor for verossímil e estiver fundada em prova inequívoca, ademais de observado o disposto nos seus incisos I 

(receio de dano) e II (abuso de direito ou propósito protelatório). A exigência de prova inequívoca significa que a mera 

aparência da procedência do direito não basta e que a verossimilhança exigida é mais rígida do que o fumus boni iuris 

com o qual se satisfaz o órgão jurisdicional ao conceder a tutela cautelar. Deve estar presente, assim, um certo grau de 

probabilidade de que a decisão provisória será coincidente com a sentença. Nesse passo, de uma análise superficial 

própria da tutela de urgência, não colho verossimilhança na pretensão autoral. O caso dos autos exige dilação probatória 

acerca dos fatos que informam o ajuizamento. Por ora não há prova de que a parte autora efetivamente não entabulou 

negociação que desaguou no protesto. O mero registro, realizado pela autora, de ocorrência perante a autoridade policial 

local não leva à verossimilhança dos fatos e direitos tratados nos autos. Ademais, a ausência de manifestação quanto à 
não localização da segunda ré indica certo desinteresse da parte autora no prosseguimento do feito em relação a esta, 

que no presente caso seria fundamental ao esclarecimento dos fatos alegados.Pelas razões expostas, indefiro a tutela 

antecipada. Em continuidade, intime-se a parte autora quanto à carta precatória devolvida sem cumprimento, para que 

se manifeste no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção em relação à Ré Maxx Distribuidora de 

Alimentos Ltda ME.Oportunizo ainda à parte autora que realize depósito judicial no valor devido como caução, caso 

pretenda a sustação dos efeitos do registro do protesto. Sem prejuízo, manifestem-se as partes se existem outras provas 

a produzir, justificando a necessidade e pertinência para a solução do feito. A esse fim deverão indicar os pontos 

controvertidos que pretendem comprovar, no prazo sucessivo de 5 (cinco) dias, iniciado pela parte autora.Intimem-se.  

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0017539-26.2010.403.6105 - FABIO GURGEL BARBOSA(SP116527 - FABIOLA GURGEL BARBOSA E 

SP116703 - JOSE APARECIDO PETERNELA) X GERENTE REGIONAL DE ARRECADACAO E 

FISCALIZACAO DO INSS EM JUNDIAI-SP 

1. F. 124-125: Intime-se o impetrante a proceder o recolhimento correto das custas nos termos do art. 3º, da Resolução 

278/2007 do Conselho de Administração do TRF 3ª Região, em Guia de Recolhimento da União (GRU), sob código 

18740-2, perante a Caixa Econômica Federal.2. Defiro desde já o desentranhamento das guias indevidamente recolhidas 
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às ff. 119-120 e 125, mediante substituição por cópias simples, caso deseje proceder o pedido de restituição pelas vias 

administrativas próprias.3. Nos termos do Provimento n.º 321 de 29/11/2010, do Conselho da Justiça Federal da 3ª 

Região, apresente o impetrante declaração firmada pessoalmente e também pelo seu advogado de que é a primeira vez 

que postula o pedido em questão e que não postula ou não postulou anteriormente o mesmo pedido em qualquer Juízo.4. 

Considerando o objeto tratado nos autos e os termos do art. 4º da Lei n.º 11.457/2007, indique o impetrante 

corretamente a autoridade.5. Deverá ainda providenciar mais uma cópia da petição inicial com os documentos que 

instruem o Mandado de Segurança, nos termos do art. 6º da Lei n.º 12.016/2009. 6. Para as providências, assinalo o 

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.7. Intime-se. 

 

0001671-71.2011.403.6105 - VERA LUCIA PEDRONI(SP103962 - ARLEI EDUARDO MAPELLI) X GERENTE 

EXECUTIVO DO INSS EM CAMPINAS - SP X PRESIDENTE DE JUNTA DE RECURSOS DA PREVIDENCIA 

SOCIAL 

1. Nos termos do Provimento n.º 321 de 29/11/2010, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, apresente a 

impetrante declaração firmada pessoalmente e também pelo seu advogado de que é a primeira vez que postula o pedido 

em questão e que não postula ou não postulou anteriormente o mesmo pedido em qualquer Juízo.2. Tendo em vista o 

documento de f. 43, indicando a localização do processo, esclareça o impetrante o interesse da manutenção do Gerente 

Executivo do INSS em Campinas no polo passivo da lide.3. Prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da 

inicial. 
 

Expediente Nº 6680 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0013638-84.2009.403.6105 (2009.61.05.013638-4) - VERA LUCIA BELOTTO HOFFMANN(SP061341 - 

APARECIDO DELEGA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1128 - 

FABIO MUNHOZ) 

Reconsidero em parte o item 1 da decisão de f. 254, para o fim de determinar que a ordem de antecipação dos efeitos da 

tutela não sofra a incidência do efeito suspensivo atribuído ao recurso do réu. Intimem-se e, após, cumpra-se o item 3 do 

despacho de f. 254. 

 

0008053-17.2010.403.6105 - CENTRO DE CARDIOLOGIA E DIAGNOSTICO CAMPINAS S/C LTDA(SP246876 - 

OSIEL REAL DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico, nos termos do despacho proferido, que os 

autos encontram-se com VISTA à parte autora para MANIFESTAÇÃO sobre a contestação e 

documentos/procedimento administrativo, nos limites objetivos e prazo dispostos no artigo 327 do CPC. 2. Comunico, 

nos termos de despacho proferido, que dentro do mesmo prazo deverá a parte autora ESPECIFICAR AS PROVAS que 
pretende produzir, indicando a essencialidade de cada uma delas ao deslinde do feito. 

 

0011684-66.2010.403.6105 - EDMILSON RODRIGUES DA PAIXAO(SP202142 - LUCAS RAMOS TUBINO E 

SP277744B - PATRICIA GONZALEZ DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1128 - FABIO MUNHOZ) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à parte 

autora para MANIFESTAÇÃO sobre a PROPOSTA DE ACORDO apresentada, dentro do prazo de 10 (dez) dias. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0014810-37.2004.403.6105 (2004.61.05.014810-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0608895-65.1998.403.6105 (98.0608895-6)) ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA(SP079365 - JOSE APARECIDO 

DE OLIVEIRA E SP271753 - ISMAEL APARECIDO BISPO PINCINATTO E SP217633 - JULIANA RIZZATTI) X 

PLANALTO COM/, ADMINISTRACAO E LOCADORA DE VEICULOS(SP216540 - FERNANDO SOARES 

JUNIOR) X FERNANDO SOARES JUNIOR(SP216540 - FERNANDO SOARES JUNIOR) 

1. Despachado nesta data em face do excessivo volume de processos em tramitação nesta vara.2. FF. 130/131: É firme a 

orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, nas hipóteses de execução fundada em título judicial, os 

juros moratórios incluem-se na liquidação, ainda que omissa a sentença exequenda sobre sua incidência. Nesse sentido: 
AgRg no Agravo de Instrumento nº 948.677/SP, REsp 488.931/SP, REsp 464.234/PR.3. Assim, em que pese a ausência 

de decisão a respeito na sentença ora executada, são devidos juros moratórios a partir da citação inicial, incidentes mês 

a mês, à razão de 0,5% (meio por cento) até data de 11.01.2003 e à razão de 1% (um por cento) a partir dela, nos termos 

da aplicação do artigo 1.062 da Lei nº 3.071/1916 e aplicação conjunta do artigo 406 do Código Civil com artigo 161, 

1º, do Código Tributário Nacional.Traslade-se para estes autos cópias de ff. 137/140 dos autos principais, nas quais 

consta que a ré foi citada em 03/09/1998.4. Tornem os autos à Contadoria para que considere nos cálculos os juros 

moratórios acima reconhecidos, bem como analise os novos cálculos apresentados à f. 213. 5. Ff. 205-207:Prejudicado 

o pedido de devolução de prazo, posto que a vista de f. 191 foi equivocada, tendo em vista que a Contadoria não 

apresentou cálculos, mas esclarecimentos quanto aos critérios a serem utilizados para elaboração dos cálculos. Após, tal 

elaboração, será oportunizada nova vista às partes.6. Intimem-se. FLS. 220 INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 

162, 4º, do CPC):1. Comunico, nos termos de despacho proferido, que os autos encontram-se com VISTA às partes para 
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MANIFESTAÇÃO sobre o cálculo/informação do setor de contadoria, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a iniciar 

pela parte autora. 

 

Expediente Nº 6681 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0005086-33.2009.403.6105 (2009.61.05.005086-6) - ADMA YARA AOUN(SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico, nos termos de despacho proferido, que os 

autos encontram-se com VISTA à parte ré para a ESPECIFICAÇÃO DAS PROVAS que pretende produzir, com 

indicação da essencialidade de cada uma delas ao deslinde do feito. 

 

Expediente Nº 6682 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0004266-77.2010.403.6105 - ASK PETROLEO DO BRASIL LTDA(SP125998 - EDSON FERNANDES DE PAULA) 

X UNIAO FEDERAL 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA (art. 162, 4º, do CPC):1. Comunico que os autos encontram-se com VISTA à parte 
autora para MANIFESTAÇÃO sobre a contestação, nos limites objetivos e prazo dispostos no artigo 327 do CPC.  

 

0016437-66.2010.403.6105 - JOSE LAERCIO DA SILVA(SP162958 - TANIA CRISTINA NASTARO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1- Inicialmente, afasto a incidência do disposto no artigo 253, II, do Código de Processo Civil, no caso dos autos, uma 

vez que o feito originário é anterior à modificação introduzida pela Lei 11.280/2006. 2- Nos termos do Provimento nº 

321, de 29/11/2010, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, apresente a parte autora declaração firmada 

pessoalmente e também por seu advogado, de que é a primeira vez que postula o pedido em questão e que não postula 

ou não postulou anteriormente o mesmo pedido em qualquer Juízo. Prazo de 10(dez) dias, sob pena de indeferimento da 

inicial. Cumprida a determinação acima:1. Cite-se o INSS para que apresente contestação no prazo legal.2. Apresentada 

a contestação, intime-se a parte autora para que sobre ela se manifeste, nos limites objetivos e prazo do disposto no 

artigo 327 do Código de Processo Civil. Nessa mesma oportunidade, deverá a parte autora especificar as provas que 

pretende produzir, indicando a essencialidade de cada uma delas ao deslinde do feito, em especial deverá juntar aos 

autos laudo técnico para comprovação de períodos eventualmente trabalhados em data posterior à edição da Lei 9.537, 

de 10/12/1997.3. Cumprido o item 2, intime-se o INSS a que se manifeste sobre as provas que pretende produzir, 

especificando a essencialidade de cada uma delas ao deslinde do feito.4. Após o item 3, acima: em havendo 

requerimento de provas, venham os autos conclusos para deliberações; acaso nada seja requerido pelas partes, venham 
os autos conclusos para sentença.5. Defiro à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos do 

disposto no artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição da República e das disposições da Lei nº 1.060/1950.Intimem-se.  

 

Expediente Nº 6683 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0012490-38.2009.403.6105 (2009.61.05.012490-4) - LUCIANA CAMARGO DA SILVA(SP253174 - ALEX 

APARECIDO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1128 - FABIO 

MUNHOZ) 

Cuida-se de feito sob rito ordinário instaurado por ação de Luciana Camargo da Silva, CPF 262.062.338-39, qualificada 

na inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. Pleiteia o pagamento do valor de R$ 2.061,56 (dois 

mil e sessenta e um reais e cinquenta e seis centavos), a título de salário-maternidade decorrente do nascimento de sua 

filha, ocorrido em 29/05/2009, benefício que restou indeferido administrativamente pelo réu. Postula, ainda, 

indenização compensatória dos danos morais que alega haver sofrido por ter o INSS deixado de conceder o referido 

benefício (f. 6), no importe correspondente a 60 (sessenta) salários mínimos.Refere que teve indeferido pelo INSS, em 

24/06/2009, o benefício de salário-maternidade (NB 147.973.230-0), ao fundamento de que a responsabilidade pelo 

pagamento do benefício cabe à empresa empregadora, porque a demissão sem justa causa ocorreu no período 
gestacional, o que é vedado pelo artigo 10, inciso II, alínea b, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 

Constituição da República. Sustenta que apesar de ter sido demitida sem justa causa, encontrava-se em período de 

graça, circunstância que lhe garante o direito ao benefício pleiteado. Requereu os benefícios da justiça gratuita e juntou 

documentos (ff. 09-24).Citado, o INSS ofertou contestação (ff. 35-54). Argui preliminar de ilegitimidade passiva, 

imputando à empresa ex-empregadora da autora a obrigação do pagamento do benefício; por essa razão requer a 

extinção do feito sem apreciação do mérito. Impugna a pretensão autoral, no mérito, ao argumento de que cabe à 

empresa empregadora o pagamento do salário-maternidade à trabalhadora, com compensação futura quando do 

recolhimento das contribuições incidentes sobre a folha de salários. Ademais, a Constituição da República veda a 

demissão sem justa causa da empregada gestante, garantindo a estabilidade desde a ciência da gestação até 5 (cinco) 

meses após o parto. Portanto, é de responsabilidade do empregador o pagamento do benefício pleiteado em caso de 

dispensa sem justa causa. Impugnou, ainda, o pedido de indenização por danos morais, ao argumento de que agiu nos 
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estritos ditames da lei.Réplica às ff. 59-65, em que a autora reitera os pedidos iniciais e em que pleiteia originariamente 

a antecipação dos efeitos da tutela. Ademais, sustenta que se encontrava em contrato de experiência, com prazo 

determinado, estando há menos de quatro semanas do fim do contrato, portanto entende que a empregadora não estava 

obrigada a indenizá-la, nos termos do enunciado nº 260 da Súmula de jurisprudência do Egrégio Tribunal Superior do 

Trabalho. Requereu a antecipação dos efeitos da tutela.O pedido de tutela antecipada foi indeferido (f. 66).Instadas a se 

manifestarem sobre a necessidade de produção de outras provas, as partes nada requereram (f. 67/verso).Vieram os 

autos conclusos para sentença.Relatei. Fundamento e decido.Condições para o sentenciamento meritório:Diante da 

natureza do objeto do presente feito, excepciono-o da ordem objetiva de sentenciamento.Presentes os pressupostos do 

artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, porque não há necessidade de produção de prova em audiência, 

conheço diretamente dos pedidos.O INSS apresenta preliminar de ilegitimidade passiva ancorada na fundamentação de 

que lhe não cabe o pagamento do salário-maternidade devido à segurada empregada cujo contrato de trabalho foi 

rescindido sem justa causa. Afasto-a, contudo.O parágrafo 1º do artigo 72 da Lei nº 8.213/1991 prevê que de fato caberá 

à empresa pagar o salário-maternidade devido à respectiva empregada gestante. A previsão tem a finalidade de tornar 

mais rápida e simples a percepção dos valores pela empregada gestante, desonerando-a de ter que recorrer a uma 

agência do INSS para requerer o benefício - sobretudo pela dificuldade de locomoção imposta pelo estado de gravidez. 

O mesmo dispositivo, contudo, não repassa à empresa empregadora a posição de devedora final do benefício 

previdenciário que não exceda ao teto salarial do funcionalismo público (CRFB, artigo 248). Ele segue sendo devido 

pelo INSS, segurador originário dos riscos cobertos pelos benefícios previdenciários. Tanto assim o é que o mesmo 
dispositivo prevê expressamente o cabimento de compensação pela empresa dos valores que houver adiantado a esse 

título com aqueles devidos a título de contribuições incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos pagos ou 

creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço. Ora, somente há compensação quando há mútua 

posição de credor e devedor: neste caso, o INSS é credor das exações referidas e devedor do salário-

maternidade.Mérito:Benefício previdenciário:No mérito, o parágrafo único do artigo 97 do Decreto nº 3.048/1999, com 

a redação que lhe deu o Decreto nº 6.122/2007, solve a controvérsia:Art. 97. O salário-maternidade da segurada 

empregada será devido pela previdência social enquanto existir relação de emprego, observadas as regras quanto ao 

pagamento desse benefício pela empresa.Parágrafo único. Durante o período de graça a que se refere o art. 13, a 

segurada desempregada fará jus ao recebimento do salário-maternidade nos casos de demissão antes da gravidez, ou, 

durante a gestação, nas hipóteses de dispensa por justa causa ou a pedido, situações em que o benefício será pago 

diretamente pela previdência social.Em que pese vir veiculado por redação ambígua, o dispositivo prevê que à segurada 

desempregada que se encontre no período de graça lhe assistirá o direito à percepção do salário-maternidade.Não 

poderia ser outra a previsão, considerando que os benefícios previdenciários visam justamente a amparar o segurado dos 

riscos sociais, confortando-o nas situações previstas em lei, dentre elas a situação de impossibilidade de exercer 

atividade profissional por razão da gestação e da maternidade recente. Tal benefício, mais que amparar direito da 

segurada, protege direitos do recém-nascido, razão pela qual o dispositivo deve ser aplicado em todo o caso de 

desemprego de segurada ainda colhida pelo período de carência.No caso dos autos, verifico da cópia da CTPS da autora 
(ff. 16-17), que seus últimos vínculos empregatícios são: Actionline Telemarketing do Brasil Ltda., de 10/07/2008 até 

04/09/2008, e Motiva Central de Atendimento Telefônico & Consultoria em Televendas Ltda-EPP, de 25/09/2008 até 

07/11/2008.A certidão de f. 20 comprova que Maria Eduarda Camargo Izá nasceu aos 29/05/2009 e que é filha da 

autora.Portanto, na data do nascimento de sua filha, fato gerador do benefício em questão, a autora ainda mantinha a 

qualidade de segurada da Previdência Social, pois lhe aproveitava o período de graça de que cuida o artigo 15, inciso II, 

da Lei nº 8.213/1991. Desse modo, assiste-lhe o direito à percepção do benefício de salário-maternidade, nos termos 

fixados pelo artigo 71 e seguintes da referida Lei.Nesse sentido, vejam-se os seguintes 

precedentes:PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. RELAÇÃO DE EMPREGO. VÍNCULO LABORAL 

QUESTIONADO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DA CTPS. PERÍODO DE GRAÇA. PREVALÊNCIA DA LEI. 

MANUTENÇÃO DA QUALIDADE DE SEGURADA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I - (...) IV - Não obstante o art. 97 do Decreto n. 3.048/1999 condicionasse a 

concessão do benefício à existência da relação de emprego, tal exigência não poderia prevalecer, pois foi introduzida 

por ato administrativo emanado do Poder Executivo, cujo comando não pode se sobrepor à lei, que não prevê a aludida 

condição. Na verdade, há que se aferir se a autora ostentava a qualidade de segurada nos termos do art. 15 da Lei n. 

8.213/91 e, no caso vertente, o fato gerador do direito ocorreu no período de graça previsto no inciso II do dispositivo 

legal anteriormente mencionado, tendo em vista que o termo final do penúltimo vínculo laboral da autora deu-se em 

15.10.2001 e o nascimento de seu filho ocorreu em 08.08.2002, ou seja, em período inferior a 12 meses. V - O próprio 
Poder Executivo reformulou a interpretação do dispositivo legal regente da matéria, ao editar o Decreto n. 6.122/2007, 

cujo art. 1º introduz o parágrafo único no art. 97 do Decreto n. 3.048/1999, conferindo à segurada desempregada o 

direito ao benefício do salário-maternidade. VI - (...). IX - Apelação da autora provida.[TRF3; AC 2003.61.02009589-4; 

Décima Turma; Des. Fed. Sergio Nascimento; DJU de 13/02/08, p. 

2114]...............................................PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO (CPC, ART. 557, 1º). 

SALÁRIO MATERNIDADE. DESEMPREGO. QUALIDADE DE SEGURADA MANTIDA. I - Não obstante o art. 97 

do Decreto n. 3.048/1999 condicionasse a concessão do benefício à existência da relação de emprego, tal exigência não 

poderia prevalecer, pois foi introduzida por ato administrativo emanado do Poder Executivo, cujo comando não pode se 

sobrepor à lei, que não prevê a aludida condição. II - Auferida a qualidade de segurada nos termos do art. 15 da Lei n. 

8.213/91, uma vez que o fato gerador do direito ocorreu no período de graça previsto no inciso II do retro mencionado 

dispositivo legal, faz a autora jus ao benefício pleiteado. III - O prazo previsto no inciso II do art. 15 da Lei n. 8.213/91 
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pode ser estendido para 24 meses, nos termos do 2º do supracitado artigo, sendo desnecessário o registro perante o 

Ministério do Trabalho, bastando a ausência de contrato de trabalho para a comprovação de desemprego. IV - A 

demandante logrou comprovar a existência de vínculo empregatício até 16.06.2003 (CTPS - fl. 33), tendo efetuado mais 

04 (quatro) recolhimentos na qualidade de contribuinte individual, nos meses de novembro/2004 a fevereiro/2005 (fl. 

42/45). V - Restaram preenchidos os requisitos indispensáveis à concessão do benefício de salário-maternidade, nos 

termos do artigo 71 e seguintes, da Lei nº 8.213/91. VI - A decisão monocrática apreciou os documentos que instruíram 

a inicial, sopesando todos os elementos apresentados, segundo o princípio da livre convicção motivada. VII - Agravo 

(CPC, art. 557, 1º) interposto pelo réu improvido.[TRF3; AC 2007.03.99.027284-2; Décima Turma; Rel. o Juiz conv. 

Marcus Orione; DJF3 21/10/2009, p. 1689]...............................................MANDADO DE SEGURANÇA. SALÁRIO-

MATERNIDADE. DISPENSA ARBITRÁRIA. MANUTENÇÃO DA CONDIÇÃO DE SEGURADA. DIREITO AO 

BENEFÍCIO. 1. O salário-maternidade é devido à segurada da Previdência Social, durante 120 dias, com início no 

período entre 28 dias antes do parto e a data de ocorrência deste, observadas as situações e condições previstas na 

legislação no que concerne à proteção da maternidade, sendo pago diretamente pela Previdência Social. 2. A legislação 

previdenciária garante a manutenção da qualidade de segurado, até 12 meses após a cessação das contribuições, àquele 

que deixar de exercer atividade remunerada. 3. A segurada tem direito ao salário-maternidade enquanto mantiver esta 

condição, pouco importando eventual situação de desemprego. 4. O fato de ser atribuição da empresa pagar o salário-

maternidade no caso da segurada empregada não afasta a natureza de benefício previdenciário da prestação em 

discussão. Ademais, a teor do disposto no artigo 72, 2º, da Lei 8.213/91, na redação dada pela Lei nº 10.710, de 
5/8/2003, a responsabilidade final pelo pagamento do benefício é do INSS, na medida em que a empresa tem direito a 

efetuar compensação com as contribuições incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos. Se assim é, não há 

razão para eximir o INSS de pagar o que, em última análise, é de sua responsabilidade. 5. A segurada não pode ser 

penalizada com a negativa do benefício previdenciário, que lhe é devido, pelo fato de ter sido indevidamente dispensada 

do trabalho. Eventuais pendências de ordem trabalhista, ou eventual necessidade de acerto entre a empresa e o INSS, 

não constituem óbice ao reconhecimento do direito da segurada, se ela optou por acionar diretamente a 

autarquia.[TRF4; APEL. REEX. 2008.72.02.002743-0; Turma Suplementar; Rel. Des. Fed. Ricardo Teixeira do Valle 

Pereira; D.E. 06/04/2009]...............................................PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. COMPRO-

VAÇÃO DA MATERNIDADE E QUALIDADE DE SEGURADA. VÍNCULO EMPREGATÍCIO. 

DESNECESSIDADE. ART. 97 DO DEC. 3.048/99, ALTERADO PELO DECRETO N. 6.122/2007. 1. A segurada tem 

direito à percepção do benefício do salário-maternidade ainda que não mantenha o vínculo empregatício na data do 

parto, se se encontrar no período de graça previsto no art. 15 da Lei 8.213/91. 2. Ilegalidade do art. 97 do Dec. nº 

3.048/99, porquanto estipulou condição não exigida na Lei de Benefícios. 3. O Decreto n. 6.122, em vigor desde 14-06-

2007, alterou a redação original do art. 97 do Regulamento da Previdência Social, deixando explícita a possibilidade de 

percepção do salário-maternidade também pela segurada da Previdência Social desempregada.[TRF4; AC 

2008.72.99.000217-7; Quinta Turma; Re. Des. Fed. Celso Kipper; D.E. 26/05/2008]Procede, portanto, o pedido de 

recebimento dos valores pertinentes ao benefício de salário-maternidade provocado pelo nascimento da filha da autora 
em 29/05/2009. Pagará o INSS, após o trânsito em julgado, os valores correspondentes, que serão acrescidos dos 

consectários próprios do atraso no pagamento, definidos no dispositivo deste ato.Danos morais:É igualmente procedente 

o pedido de indenização pelo dano moral no caso particular dos autos.Os requisitos essenciais ao dever de indenizar 

são:(I) ação ou omissão do agente; (II) a culpa desse agente; (III) o dano; (IV) o nexo de causalidade entre os requisitos 

I e III e (V) a inexistência de excludentes da responsabilidade, tais qual a culpa exclusiva do lesionado ou de terceiro, o 

caso fortuito ou a força maior.O parágrafo 6º do artigo 37 da Constituição da República ainda prevê que a 

responsabilidade civil do Estado (em seu conceito compreendidas suas autarquias) é objetiva nas hipóteses de o dano 

emergir de sua ação danosa. Prescinde-se, nessa hipótese, da apuração da culpa para sua responsabilização civil do 

Estado.Noutro giro, é subjetiva a responsabilidade civil decorrente de omissão estatal representativa de faute du service 

publique. Isso porque a ilicitude no comportamento omissivo estatal é aferida sob o olhar de ele ter ou não deixado de 

agir na forma que lhe determinava a lei.No caso dos autos, com ou sem apuração do requisito da culpa, há dever de o 

Estado compensar o dano moral experimentado pela autora.(I) ação ou omissão e (III) dano: O fato do indeferimento 

administrativo absolutamente equivocado sob o aspecto de sua motivação jurídica. No caso dos autos não foi 

divergência de interpretação de fatos que motivou o indeferimento administrativo. Assim, a espécie é diversa daquela 

de indeferimento de benefício por incapacidade em que o INSS constata equivocadamente, sob o aspecto médico, que 

há capacidade laboral. Na hipótese dos autos não havia divergência fática sobre o estado de gravidez da autora, sobre 

sua qualidade de segurada à época do parto ou sobre qualquer outro aspecto fático que pudesse conduzir ao 
indeferimento do ato administrativo vinculado de deferimento do benefício.Note-se que a decisão de indeferimento 

administrativo veio fundada na seguinte motivação (f. 22): (...) não foi reconhecido o direito ao benefício, tendo em 

vista que a Constituição Federal, em seu art. 10, inciso II, letra , ADCT, veda a dispensa arbitrária ou sem justa causa da 

empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto, cabendo a responsabilidade pelo 

pagamento do salário maternidade à empresa caso ocorra esse tipo de dispensa.Não há nenhuma relação lógico-jurídica 

entre a motivação do ato administrativo atacado e o direito da segurada em receber o benefício de salário-maternidade. 

Assim não fosse, a motivação levaria à descabida conclusão de que a empregada gestante dispensada arbitrariamente ou 

sem justa causa, para além de sofrer com o estado de desemprego, sofrerá também com o desamparo estatal decorrente 

dessa dispensa ilegítima.A proibição constitucional à dispensa sem justa causa da empregada gestante não conduz à 

conclusão de que ela não terá o benefício previdenciário de salário-maternidade regularmente pago pelo Estado se por 

ocasião do fato gerador (nascimento do filho) ainda tiver a qualidade de segurada.A situação em si mesma considerada, 
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de submeter a segurada gestante, em estado sublime e iminente de maternidade, a um indeferimento equivocado de ato 

administrativo vinculado, negando-lhe imediato amparo financeiro - que viola mesmo o conceito de seguro ou 

seguridade -, evidencia o sofrimento considerável por que passou a autora em momento em que se encontrava absorvida 

em dar os cuidados essenciais à filha recém nascida.(II) culpa:O ato administrativo vinculado atacado veio 

fundamentado em entendimento despropositado de aplicação do artigo 10, inciso II, do ADCT, razão pela qual o ato 

desviou-se sem razoabilidade do campo de decisão atribuído à Administração Pública.Repito que a espécie dos autos 

não se confunde com aquelas em que a Administração tem campo para interpretar fatos sobre os quais se pautam os 

direitos requeridos, como a capacidade ou não para a atividade profissional (em casos de benefícios de auxílio-doença, 

auxílio-acidente ou aposentadoria por invalidez). No caso dos autos, os fatos necessários à concessão do benefício não 

foram controvertidos pelo INSS. A decisão administrativa, contudo, valeu-se de impeditivo abstrato (normativo) 

flagrantemente ilegítimo ao indeferimento da concessão do benefício, desviando-se do dever de boa prestação do 

serviço público.(IV) nexo de causalidade:É ínsito entre a ação de indeferimento equivocado do pedido administrativo e 

o dano moral decorrente, restando a autora desamparada do benefício devido e privada dos valores correspondentes, 

necessários à provisão de meios materiais à filha recém-nascida.Portanto, a relação estabelecida entre o indeferimento 

administrativo equivocado na motivação (não nos fatos que conduzem a ela) e o desamparo financeiro da autora e de 

sua filha recém-nascida é relação lógico-causal, pois é certo que o segurado da Previdência conta financeiramente com 

o amparo devido para a hipótese de gestação.Assim, a ação indeferitória equivocada do INSS entrou determinante e 

adequadamente na linha de causação do dano em questão.(V): causa de exclusão ou de redução da responsabilidade: 
Nada opôs o INSS nos autos acerca de eventual participação determinante da autora ou de terceiros na causação do 

dano. Por tais razões, firmo o dever de o INSS reparar os danos experimentados pela autora.Particularmente a depurar o 

dano moral, calha conceituá-lo pelo escólio de Sérgio Cavalieri Filho (in: Programa de Responsabilidade Civil, 2ª ed., 

p. 74): é lesão de bem integrante da personalidade, tal como a honra, a liberdade, a saúde, a integridade psicológica, 

causando dor, sofrimento, tristeza, vexame e humilhação à vítima. Assim, cuida-se de dano de expressão intrínseca ao 

íntimo do lesionado e sua prova pode ser dispensada pela impossibilidade de apurar, de forma objetiva, a sua existência. 

Trata-se do que se chama dano in re ipsa, que emerge da própria gravidade do fato ofensivo que, uma vez provado, traz 

em sua esteira a prova do dano.Esse entendimento deve ser aplicado com prudência pelo magistrado, sob pena de se 

estimular o aforamento de demandas temerárias, assim entendidas aquelas em que ilusoriamente se pretenda que o 

exclusivo fato do indeferimento administrativo de pedido previdenciário gere o dever de indenizar.Nesse passo, cumpre 

ao magistrado aplicar o juízo de razoabilidade ao que efetivamente impõe o dever de indenizar. E nesse mister deve, 

ademais de apurar o dano in re ipsa, aferir a gravidade dos fatos objetivados, ao fim de diferenciar o efetivo dano moral 

do mero incômodo próprio da vida em sociedade. Esse entendimento vem na esteira do hermenêutica firmado pelo Egr. 

Supremo Tribunal Federal (RE nº 172.720, STF, rel. Min. Marco Aurélio, DJ 21.02.97, p. 2831) sobre o tema.O mesmo 

critério da razoabilidade, em especial sob o enfoque da proporcionalidade, deve pautar o Juízo de estipulação do 

quantum indenizável a título de dano moral. O valor fixado deve revestir-se de dupla função: de ressarcir o ofendido e 

de desestimular o ofensor, pedagogicamente, para que atos semelhantes não se repitam. Ainda, o valor fixado não deve 
causar enriquecimento sem causa ao ofendido.Para o caso dos autos, os danos morais experimentados pelo requerente 

decorrem da privação material por que passou, decorrente do indeferimento desarrazoado de seu pleito administrativo 

de percepção do benefício de salário-maternidade. Decorrem, pois, do sentimento de desamparo financeiro e 

insegurança quanto às privações materiais que disso defluiram.No sentido do acima exposto, veja-se 

precedente:APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ATRASO NA IMPLEMENTAÇÃO DE 

AUXÍLIO DOENÇA CAUSANDO PROBLEMAS FINANCEIROS À SEGURADA. A demora no pagamento e 

implementação do auxílio-doença fez com que a autora tivesse de contrair empréstimo, além de ter cheques devolvidos 

por falta de fundos, consubstanciando na conduta ilícita do INSS o ato passível de indenização por danos morais. 

(TRF4; AC 2002.71.00.031712-4/RS; Turma Especial; DJ 18.08.2004, p. 507; Rel. Des.Fed. Edgard Antônio Lippmann 

Júnior)Se por um lado resta claro a este magistrado que o dano moral existiu na espécie dos autos, por ouro evidencia-se 

a exorbitância e desproporção do valor requerido pela autora a título compensatório (f. 07 dos autos, item 6).Assim, 

tudo considerado, sobretudo o valor devido a título previdenciário principal, reconheço o dano moral experimentado 

pela autora e, pois, o dever de a Autarquia Previdenciária indenizá-la na quantia razoável de R$ 3.000,00 (três mil reais) 

a título de reparação. Sobre esse valor incidirão juros de mora e correção monetária: esta a partir da presente data, 

aqueles a partir do evento danoso fixado na DER (24/06/2009 - f. 21).DISPOSITIVODiante do exposto, julgo 

parcialmente procedentes os pedidos deduzidos por Luciana Camargo da Silva (CPF 262.062.338-39) em face do 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, resolvendo-lhes o mérito com fundamento no inciso I do artigo 269 do 
Código de Processo Civil. Por conseguinte, condeno o INSS a após o trânsito em julgado pagar à autora: (a) o valor de 

R$ 2.061,56 (dois mil e sessenta e um reais e cinquenta e seis centavos), devido a título de salário-maternidade, a que se 

somarão os consectários abaixo fixados; e (b) o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), devido a título de compensação 

indenizatória de dano moral, sobre o qual incidirão os consectários abaixo.Correção monetária: para o valor referido na 

letra a acima, incide desde a data do vencimento de cada parcela devida; para o valor referido na letra b, desde a data 

desta sentença. Sobre ambos os valores incidirá a correção monetária até a data da conta de liquidação, que informará a 

requisição de pequeno valor (STF; AI-AgR 492.779-DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 03.03.2006; bem assim o 

enunciado nº 17 da Súmula Vinculante/STF).Juros de mora: sobre o valor referente à letra a, são incidem desde a 

citação; sobre os valores relativos à letra b, desde o evento danoso (súmula 54/STJ), que fixo na DER de 24/06/2009. 

Até 30/06/2009 incidirão à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos da aplicação conjunta do artigo 406 do 

Código Civil com artigo 161, parágrafo 1º, do Código Tributário Nacional. A partir de 01/07/2009, incidem nos termos 
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da Lei nº 11.960/2009, que alterou a redação do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, de modo que haverá a incidência uma 

única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 

poupança.Sobre os valores devidos a ambos os títulos (itens a e b acima), observar-se-á ainda a Resolução CJF nº 

134/2010 ou a que lhe suceder nos termos do artigo 454 da Resolução CORE/TRF3 nº 64.Fixo os honorários 

advocatícios a cargo do requerido INSS em 10% (dez por cento) sobre o valor total da condenação, atento à súmula nº 

326/STJ e aos termos do artigo 20, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.Dispensado o 

reexame necessário pelo artigo 475, parágrafo 2º, do mesmo Código.Após o trânsito em julgado, dê-se baixa na 

distribuição e arquivem-se os autos.O extrato CNIS que se segue integra esta sentença e com ela deverá ser juntada aos 

autos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0012339-38.2010.403.6105 - HENRIQUE MAION(SP200505 - RODRIGO ROSOLEN) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ) 

1. F. 280: Dou por regularizados os autos e recebo a petição como aditamento à inicial. Remetam-se os autos ao SEDI 

para retificação do valor dado à causa.2. F. 281: Cientifiquem-se as partes da perícia designada para o DIA 28/02/2011, 

às 11:45 h.3. Intimem-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0003880-62.2001.403.6105 (2001.61.05.003880-6) - RECAP CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA 
LTDA(SP091278 - JOSE FLAVIO WOLFF CARDOSO SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1513 - SERGIO 

MONTIFELTRO FERNANDES) X UNIAO FEDERAL X RECAP CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA LTDA 

1. Ff. 620-622: Tendo em vista a notícia de arrematação do bem descrito às f. 594, em processo que tramitou perante a 

6ª Vara local, comunique-se o Juízo deprecado em caráter de urgência para que providencie o cancelamento do leilão 

designado.2. Em prosseguimento, intime-se a Exequente para que requeira o que entender de direito, no prazo de 05 

(cinco) dias. Sem prejuízo e no mesmo prazo, providencie a Executada a indicação de bens passíveis de penhora (art. 

652, parágrafo 3º do Código de Processo Civil).3. Intimem-se. 

 

Expediente Nº 6684 
 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0602652-81.1993.403.6105 (93.0602652-8) - IDATY PRADO DE GODOY X DENISE LEIKO KUGA X CLARA 

ODETE BELTRAME DE OLIVEIRA X GARCIAS DOMINGOS ALMEIDA X MARIA APARECIDA LOPES 

AMBROSIO X TEREZINHA APARECIDA DOS SANTOS VOLPIN X ANA MARIA JURADO TRIVELIN X 

ITHAMAR CATHARINA DE TULIO COSTA X MARIA NEUSA LEONI X MARIA AMELIA GADELHA DOS 

SANTOS(SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO E SP092611 - JOAO ANTONIO FACCIOLI) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1293 - PAULO SOARES HUNGRIA NETO) X IDATY PRADO DE GODOY X UNIAO FEDERAL 
X DENISE LEIKO KUGA X UNIAO FEDERAL X CLARA ODETE BELTRAME DE OLIVEIRA X UNIAO 

FEDERAL X GARCIAS DOMINGOS ALMEIDA X UNIAO FEDERAL X MARIA APARECIDA LOPES 

AMBROSIO X UNIAO FEDERAL X TEREZINHA APARECIDA DOS SANTOS VOLPIN X UNIAO FEDERAL X 

ANA MARIA JURADO TRIVELIN X UNIAO FEDERAL X ITHAMAR CATHARINA DE TULIO COSTA X 

UNIAO FEDERAL X MARIA NEUSA LEONI X UNIAO FEDERAL X MARIA AMELIA GADELHA DOS 

SANTOS X UNIAO FEDERAL X JOAO ANTONIO FACCIOLI X UNIAO FEDERAL 

1. Tendo em vista as comunicações de pagamento de ff. 333-341, cientifiquem-se GARCIAS DOMINGOS ALMEIDA; 

MARIA APARECIDA LOPES AMBROSIO; ANA MARIA JRADO TRIVELIN; MARIA NEUSA LEONI e JOÃO 

ANTONIO FACCIOLI, nos termos do art. 47 da Resolução 122/2010 - CJF, de que os valores por eles requisitados 

mediante RPV/PRC encontram-se à sua disposição. Os saques poderão ser realizados em qualquer agência da Caixa 

Econômica Federal, independentemente da expedição de alvarás (art. 46, parágrafo 1º da Resolução 122/2010 - CJF).2. 

Cite-se a União Federal nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil. 

 

Expediente Nº 6685 
 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0605583-57.1993.403.6105 (93.0605583-8) - ALFONSO MEDINA SALCEDO X GASTAO CARVALHO 
PASSADORE X DARCI CARVALHO X RUTE CARVALHO X JOAO CARVALHO NETO X ANTONIO 

FERRETE NETO X DIVINA MATIAS SILVA X LUIZ ZANIBONI X MARIA APARECIDA PAULA X OSCAR 

BORGES DOS SANTOS X OZEAS JUNQUEIRA NOGUEIRA X SEBASTIAO SIQUEIRA X ODINA THEREZA 

SALMAZO SAMPRONHO(SP122142 - ISABEL ROSA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1128 - FABIO MUNHOZ) X ALFONSO MEDINA SALCEDO X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANTONIO FERRETE 

NETO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X DIVINA MATIAS SILVA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X LUIZ ZANIBONI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X MARIA APARECIDA PAULA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

OSCAR BORGES DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X OZEAS 

JUNQUEIRA NOGUEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X SEBASTIAO SIQUEIRA 
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ODINA THEREZA SALMAZO SAMPRONHO X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ISABEL ROSA DOS SANTOS X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Intime-se a parte autora acerca dos documentos de ff. 253-254 e 257-260, para que, no prazo de 15 (quinze dias) dias, 

manifeste se há interesse na habilitação de eventuais sucessores de OSCAR BORGES DOS SANTOS e DIVINA 

MATIAS DA SILVA.2. Outrossim, intime-se SEBASTIÃO SIGUEIRA para regularizar sua situação cadastral perante 

a Receita Federal, bem como esclarecer a correta grafia de seu nome, comprovando nos autos, ou se o caso, alterando 

junto a Receita Federal do Brasil. 3. Após, expeçam-se os ofícios requisitórios pertinentes. 

 

0019820-16.2001.403.0399 (2001.03.99.019820-2) - IEDA SANTOS BARCELLOS GASPAR X ANTONIO 

CARLOS GASPAR X MARIA CELIA BARCELLOS GASPAR COSSI X ANA LUIZA BARCELLOS GASPAR X 

LUIS RENATO BARCELLOS GASPAR X PAULO SERGIO BARCELLOS GASPAR(SP115002 - LUIS RENATO 

BARCELLOS GASPAR E SP116339 - VALTAIR DA CUNHA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1513 - SERGIO 

MONTIFELTRO FERNANDES) X PAULO SERGIO BARCELLOS GASPAR X IEDA SANTOS BARCELLOS 

GASPAR X ANTONIO CARLOS GASPAR X MARIA CELIA BARCELLOS GASPAR COSSI X ANA LUIZA 

BARCELLOS GASPAR X LUIS RENATO BARCELLOS GASPAR X UNIAO FEDERAL X RENATO BERTANI X 

UNIAO FEDERAL 

1. Em vista do documento de f. 135, verifico que há divergência do nome do autor Luis Renato Barcellos Gaspar entre o 
que consta nos autos e no Cadastro da Receita Federal, desta feita determino sua intimação para, no prazo de 10 (dez) 

dias, colacionar aos autos documento hábil a demonstrar a correta grafia de seu nome.2. Com o cumprimento do item 1, 

remetam-se os autos ao SEDI para a retificação do polo ativo de modo a constar a grafia do nome do autor supra 

conforme cadastro do CPF (025.060.028-55). 3. Apesar da petição de ff. 130-132 informar a regularização do CPF dos 

autores Ieda Santos Barcellos Gaspar e Antonio Carlos Gaspar, constato pelos documentos de ff. 134-135 que a situação 

cadastral dos autores junto a Receita Federal voltou a estar pendente de regularização, desta feita os intimo, novamente, 

a regularizar tal situação, sem o que não será possível a expedição dos ofícios requisitório pertinentes a estes autores. 4. 

Após, expeçam-se os ofícios requisitórios ao E. Tribunal Regional Federal desta 3ª Região. 

 

Expediente Nº 6686 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0013060-87.2010.403.6105 - LARISSA ALVES SCARABELO - INCAPAZ X ANA KATIA RUFINO ALVES X 

ANA KATIA RUFINO ALVES(SP117667 - CRISTINA DIAS CALVENTE PAOLETTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1) Diante da manifestação de ff. 74/75, remetam-se os autos ao SEDI para que retifique o polo ativo da lide, incluindo 

como parte a representante legal Ana Kátia Rufino Alves.2) Cumprido o item 1, cite-se o INSS para que apresente 
contestação no prazo legal, acompanhada de cópia do processo administrativo da parte autora. 

 

0001481-11.2011.403.6105 - MARIA NEUZA DOS SANTOS RODRIGUES NUNES(SP136473 - CELSO 

AUGUSTO PRETTI RAMALHO E SP293847 - MARCELA CARVALHO DE SOUZA ARANHA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Tratando-se de matéria previdenciária e não se subsumindo a uma das hipóteses do rol do art. 275 do CPC, o rito 

processual deve ser o ordinário. Assim, indefiro o pedido contido no item a) de f. 10 da petição inicial.2. Cite-se o INSS 

para que apresente contestação no prazo legal.3. Apresentada a contestação, intime-se a parte autora para que sobre ela 

se manifeste, nos limites objetivos e prazo do disposto no artigo 327 do Código de Processo Civil. Nessa mesma 

oportunidade, deverá a parte autora especificar as provas que pretende produzir, indicando a essencialidade de cada uma 

delas ao deslinde do feito.4. Cumprido o item 3, intime-se o INSS a que se manifeste sobre as provas que pretende 

produzir, especificando a essencialidade de cada uma delas ao deslinde do feito.5. Após o item 4, acima: em havendo 

requerimento de provas, venham os autos conclusos para deliberações; acaso nada seja requerido pelas partes, venham 

os autos conclusos para sentença.6. Defiro à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos do 

disposto no artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição da República e das disposições da Lei nº 1.060/1950.7. Intimem-

se. 

 
0001724-52.2011.403.6105 - FERNANDO GONCALVES RESENDE(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Cite-se o INSS para que apresente contestação no prazo legal.2. Apresentada a contestação, intime-se a parte autora 

para que sobre ela se manifeste, nos limites objetivos e prazo do disposto no artigo 327 do Código de Processo Civil. 

Nessa mesma oportunidade, deverá a parte autora especificar as provas que pretende produzir, indicando a 

essencialidade de cada uma delas ao deslinde do feito, em especial deverá juntar aos autos laudo técnico para 

comprovação de períodos eventualmente trabalhados em data posterior à edição da Lei 9.537, de 10/12/1997. 3. 

Cumprido o item 2, intime-se o INSS a que se manifeste sobre as provas que pretende produzir, especificando a 

essencialidade de cada uma delas ao deslinde do feito.4. Após o item 3, acima: em havendo requerimento de provas, 

venham os autos conclusos para deliberações; acaso nada seja requerido pelas partes, venham os autos conclusos para 

sentença.5. Defiro à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita, nos termos do disposto no artigo 5º, 
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inciso LXXIV, da Constituição da República e das disposições da Lei nº 1.060/1950.6. Anote-se na capa dos autos que 

o(a) autor(a) enquadra-se nas disposições dos artigos 1211-A do Código de Processo Civil (alterado pelo artigo 1º, da 

Lei 12.008/2009) e 71 da Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso).Intimem-se.  

3ª VARA DE CAMPINAS 

 

Juiz Federal Titular: DR. JOSÉ EDUARDO DE ALMEIDA LEONEL FERREIRA  

Juíza Federal Substituta: DRA. RAQUEL COELHO DAL RIO SILVEIRA 

Diretor de Secretaria: DENIS FARIA MOURA TERCEIRO 
 

Expediente Nº 5370 
 

DESAPROPRIACAO 
0005469-11.2009.403.6105 (2009.61.05.005469-0) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP061748 - EDISON JOSE STAHL E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP090411 - 

NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO) X AUGUSTO DO 

NASCIMENTO MESQUITA(SP051500 - JOAO WAGNER DONOLA JUNIOR E SP214543 - JULIANA 

ORLANDIN E SP225619 - CARLOS WOLK FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES 

DOMENI) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - 

ANETE JOSE VALENTE MARTINS) 

Compulsando os autos, verifiquei que réu figura como casado na certidão de matrícula do imóvel, de fls. 52, sendo que, 

nesta hipótese, por envolver a ação direito real, seria necessária a citação do cônjuge, em virtude do disposto no artigo 

10, 1º, inciso I, do CPC. Ocorre que na procuração de fls. 57 o outorgante está qualificado como viúvo.Sendo assim, 

havendo necessidade de dirimir-se esta dúvida, intime-se o réu a esclarecer - e comprovar com documentação idônea -, 

o seu estado civil.Em se confirmando ser o réu viúvo, intime-se o MPF quanto à audiência designada.Caso contrário, 

tornem os autos conclusos para outras deliberações.Intime-se com urgência, tendo em vista a audiência designada para 

10 de março de 2011. 

 
0005722-96.2009.403.6105 (2009.61.05.005722-8) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E SP061748 - 

EDISON JOSE STAHL E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - 

THIAGO SIMOES DOMENI) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X REGIS CLEO FERNANDES GRASSIA(SP099307 

- BOANERGES FERREIRA DE MELO PADUA) X MARIA AMALIA PRINCESA MARINO GRASSIA(SP099307 - 

BOANERGES FERREIRA DE MELO PADUA) 

Razão assiste ao peticionário de fls. 172/174. Assim, oficie-se a CEF para que estorne o valor retido a título de Imposto 

de Renda no valor de R$ 1.984,75 (um mil, novecentos e oitenta e quatro reais e setenta e cinco centavos) em conta 

judicial vinculada a este processo. Com a resposta, tornem os autos conclusos para novas deliberações.Visando dar 

efetividade à garantia estabelecida no art. 5º, inciso LXXVIII da Constituição Federal, serve o presente despacho como 

************ OFÍCIO: 793/2010*********** Deverá a CEF proceder ao estorno do valor de R$ 1.984,75 (um mil, 

novecentos e quatro reais e setenta e cinco centavos) a conta vinculada a este processo. Instrua-se o presente com cópia 

de fls. 172/177.Cumpra-se.  

 

0017252-97.2009.403.6105 (2009.61.05.017252-2) - MUNICIPIO DE CAMPINAS X EMPRESA BRASILEIRA DE 

INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X 
UNIAO FEDERAL(SP087915 - SAMUEL BENEVIDES FILHO E Proc. 2206 - LUCIANO PEREIRA VIEIRA E 

SP152055 - IVO CAPELLO JUNIOR) X CAIO PAULINO DA COSTA 

Fls. 84: defiro a realização de pesquisa pelos sistemas WEBSERVICE e pelo SIEL, Sistema de Informações Eleitorais, 

junto ao Tribunal Regional Eleitora. Dê-se ciência à União e ao Município de Campinas sobre o despacho ordinatório 

de fls. 83.Int.[*a(s) pesquisa(s) foi/foram juntada(s) aos autos*] 

 

MONITORIA 
0006606-38.2003.403.6105 (2003.61.05.006606-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP211837 - MELISSA 

DANCUR GORINO E SP208773 - JAQUELINE CRISTIAN FURTADO SEGATTI ANDRADE) X JULIA 

PATROCINIA MARQUES BARCELOS(SP114074A - NEWTON SIQUEIRA BELLINI) 

ATO ORDINATÓRIONos termos do parágrafo 2º do art. 162 do CPC e considerando a Portaria 14/2010, intime-se a 

CEF para que se manifeste sobre o documento de fls. 223.  

 

0016801-48.2004.403.6105 (2004.61.05.016801-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) X JOSE APARECIDO 

CARNEIRO(Proc. 1406 - FABIO RICARDO CORREGIO QUARESMA) 
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ATO ORDINATÓRIONos termos do parágrafo 2º do art. 162 do CPC e considerando a Portaria 14/2010, intime-se a 

CEF para que se manifeste sobre os documentos de fls. 327/328.  

 

0014536-39.2005.403.6105 (2005.61.05.014536-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA 

CAMILLO DE AGUIAR E SP232933 - THIAGO DE AGUIAR PACINI) X JAIR DOS REIS FEDOCCI 

Vistos. Trata-se de ação monitória, convertida em execução (fls. 107), ajuizada pela Caixa Econômica Federal com o 

fim de receber seus créditos relativos ao contrato denominado Crédito Direto Caixa. Pela petição de fls. 210 a Caixa 

Econômica Federal requer a desistência do feito.Ante o exposto, HOMOLOGO A DESISTÊNCIA formulada e, em 

conseqüência, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fundamento no artigo 569 

do Código de Processo Civil. Publique. Registre-se. Intimem-se. Transitada em julgado, arquivem-se os autos. 

 

0016850-16.2009.403.6105 (2009.61.05.016850-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) X AGRIMAR COMERCIO E SERVICOS AGRICOLAS EPP X MARIA APARECIDA 

CORRERA SILVA X JOSIAS VIEIRA DA SILVA 

Nos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, fica(m) a(s) parte(s) intimada(s) a manifestar, no 

prazo legal, sobre a(s) consulta(s) do Sistema de Informações Eleitorais - SIEL (fls. 72/72-v). 

 

0002500-86.2010.403.6105 (2010.61.05.002500-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208773 - 
JAQUELINE CRISTIAN FURTADO SEGATTI ANDRADE) X MARCOS ROBERTO ZANCHIM X SILVIA 

ANDRE CAMARGO FERNANDES 

Fls. 113: defiro a pesquisa pelo WEBSERVICE.Tendo em vista a implantação nesta Secretaria do Sistema de 

Informações Eleitorais (SIEL), que permite o acesso a informações de caráter personalizado junto ao Tribunal Regional 

Eleitoral, o que dispensa a expedição de ofício àquele Tribunal, autorizo, também, a realização da pesquisa ao SIEL. 

Int.[*a(s) pesquisa(s) foi/foram juntada(s) aos autos*] 

 

0005272-22.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

JOSE CLOVIS BATISTA 

Fls. 42: defiro a pesquisa pelo WEBSERVICE.Tendo em vista a implantação nesta Secretaria do Sistema de 

Informações Eleitorais (SIEL), que permite o acesso a informações de caráter personalizado junto ao Tribunal Regional 

Eleitoral, o que dispensa a expedição de ofício àquele Tribunal, autorizo, também, a realização da pesquisa ao SIEL. 

Int.[*a(s) pesquisa(s) foi/foram juntada(s) aos autos*] 

 

0005711-33.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X FLAVIO RICARDO PAIVA BARBOSA 

Vistos. Trata-se de ação monitória ajuizada pela Caixa Econômica Federal com o fim de receber seus créditos relativos 
ao contrato de abertura de conta e de produtos e serviços. A Caixa Econômica Federal informou, às fls. 86/91, a integral 

quitação do débito por parte do réu. Ante o exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Publique. Registre-se. Intimem-se. 

Transitada em julgado, arquivem-se os autos. 

 

0012034-54.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X RODRIGO SOUSA SILVA 

Considerando que esta Justiça possui acesso ao sistema Web service da Receita Federal do Brasil, para consulta de 

endereços fiscais, diligencie a Secretaria junto ao sistema acima mencionado.Após, sendo o endereço fiscal o mesmo 

constante na inicial, fica desde já deferida consulta ao SIEL - Sistema de Informações Eleitorais do TRE.Cumpra-se. 

Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0604403-40.1992.403.6105 (92.0604403-6) - ADOLPHO TRAUSOLA X ANESIA MOLINARI CARVALHO X 

AUGUSTO LOPES X BENEDITO FOGAGNOLI X CARLOS EVANDRO MOLITERNO SOARES X CARLOS 

NEVES PEREIRA X DALTON SIGNORELLI X DIRCEU CESCHI X EDMUR CARLOS CAVERSAN X 

EDUARDO RODRIGUES X ERMELINDO DE ALMEIDA X FRANCISCO ROBERTO MATALLO X FRANCISCO 
GABRIEL NOGUEIRA DE CARVALHO X HELCIO GARCIA - ESPOLIO X MARIA JOSE IUNES GARCIA X 

IRIS CHAVES FESTA X IVAN COSTA DE ANDRADE X JAHEL CARVALHO DE AZEVEDO X JOAO 

BATISTA LUQUE LARENA X JOAO POZZUTO NETTO X JOSE DE CAMARGO X JOSE SIMPLICIO DOS 

SANTOS X LAURO PAVAN X LEVINDO ROQUE X LUIZ CAETANO TEIXEIRA DO AMARAL X LUIZ 

DESTRO X LUZIA ZAMPIERI DE CAMPOS X MARLI APARECIDA NASCIMENTO PEREIRA X MIGUEL 

BUENO X MODESTO CAUMO X NAIR GALVAO DE MOURA X NICOLAS FASSOLAS X NELSON AMORIM 

X NESTOR SCHENKEL X NIUTO TURIM X OLYMPIO SERAPHIM X ORLANDO BOSELLI X OSCAR 

GUARNERI X OSWALDO CARDOSO DA SILVA X RUBENS MIGUEL SARTORI X SAULO DUCHOVNI X 

SYLVIO DALCIN X SIMAO LEITE X WALTER NANNINI X ZENAIDE MARQUIORI ALVES(SP112591 - 

TAGINO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 665 - 

PATRICIA DA COSTA SANTANA) 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/02/2011 42/627 

Vistos. Trata-se de execução de título judicial.Conforme documentos juntados aos autos (fls.1.069) o crédito foi 

integralmente satisfeito.Ante o exposto, tendo em vista o pagamento do valor executado, JULGO EXTINTA A 

EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando que o pagamento se 

deu nos termos da Resolução nº 122/2010 do Conselho da Justiça Federal/STJ, o crédito poderá ser levantado 

independentemente da apresentação de alvará, bastando o comparecimento de seu titular perante uma agência do Banco 

do Brasil.Oportunamente, arquivem-se os autos observadas as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0604795-43.1993.403.6105 (93.0604795-9) - VITORIO BRICCIA NETTO X OSVALDO DOS SANTOS X JOSE 

MARIA RODRIGUES(SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 451 - NILDA GLORIA BASSETTO TREVISAN) 

Vistos. Trata-se de execução de título judicial.Conforme documentos juntados aos autos (fls.200/201) o crédito foi 

integralmente satisfeito.Ante o exposto, tendo em vista o pagamento do valor executado, JULGO EXTINTA A 

EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando que o pagamento se 

deu nos termos da Resolução nº 122/2010 do Conselho da Justiça Federal/STJ, o crédito poderá ser levantado 

independentemente da apresentação de alvará, bastando o comparecimento de seu titular perante uma agência da Caixa 

Econômica Federal.Oportunamente, arquivem-se os autos observadas as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 
0608178-58.1995.403.6105 (95.0608178-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0607847-

76.1995.403.6105 (95.0607847-5)) ADEMIR PEREIRA DA COSTA X ANTONIO CASTANHO X CARLOS 

ERNEST BASTIAN X RODOLFO SCHULZE(SP082779 - SUZETE DOMINGOS DA SILVA CABRAL E SP101630 

- AUREA MOSCATINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. JOEL MARTINS DE BARROS) 

Vistos. Trata-se de execução de honorários advocatícios.Conforme documentos juntados aos autos (fls.393) o crédito 

foi integralmente satisfeito.Ante o exposto, tendo em vista o pagamento do valor executado, JULGO EXTINTA A 

EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando que o pagamento se 

deu nos termos da Resolução nº 122/2010 do Conselho da Justiça Federal/STJ, o crédito poderá ser levantado 

independentemente da apresentação de alvará, bastando o comparecimento de seu titular perante uma agência do Banco 

do Brasil.Oportunamente, arquivem-se os autos observadas as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0617263-97.1997.403.6105 (97.0617263-7) - ITACOM VEICULOS LTDA(SP109618 - FERNANDO JORGE 

DAMHA FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 421 - JOEL MARTINS DE BARROS) 

Observando-se os termos do 4º do artigo 162 do CPC e a Portaria n.º 14/2010, dê-se vista às partes do retorno dos autos 

do E. TRF 3. 

 

0009749-74.1999.403.6105 (1999.61.05.009749-8) - ADEMIR BATISTA DE CASTRO(SP122039B - PEDRO REIS 
GALINDO E SP248140 - GILIANI DREHER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 451 

- NILDA GLORIA BASSETTO TREVISAN) 

Nos termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, fica(m) a(s) parte(s) intimadas do teor da 

requisição de pequeno valor nº 20110000037, conforme determinado no artigo 12 da Resolução nº 559/2007, do 

Conselho da Justiça Federal 

 

0031746-91.2001.403.0399 (2001.03.99.031746-0) - IMPERTECNICA ENGENHARIA E COM/ LTDA(SP100139 - 

PEDRO BENEDITO MACIEL NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 421 - JOEL MARTINS DE BARROS) 

Vistos.Trata-se de execução de sentença para cobrança de crédito relativo aos honorários advocatícios. Pela petição de 

fls. 427, desistiu a União Federal (Fazenda Nacional) da execução das verbas de sucumbência.Determinada a 

manifestação da autora (executada) a respeito do pedido de desistência, a mesma quedou-se inerte.Ante o exposto, 

tendo em vista o pedido formulado pela exeqüente, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 569 

do Código de Processo Civil.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0046201-61.2001.403.0399 (2001.03.99.046201-0) - ROSSI COM/ DE CEREAIS LTDA(SP050412 - ELCIO CAIO 

TERENSE E SP049474 - LUIZ MARCOS ADAMI E SP037034 - MARIA NELUSA MELOZE NOGUEIRA DE SA E 
SP120065 - PAULO HENRIQUE VASCONCELOS GIUNTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 421 - JOEL MARTINS DE 

BARROS) 

Considerando a manifestação da União de fls. 478 e tendo em vista que a quantia destinada ao autor refere-se tão 

somente ao reembolso das custas processuais, no valor de R$ 616,53, valor esse que será requisitado através de RPV 

(requisição de pequeno valor), inviável a compensação prevista nos parágrafos 9º e 10º do art. 100 da Constituição 

Federal, uma vez que a referida compensação somente poderá dar-se em precatórios. Assim, cadatre-se os ofícios 

requisitórios, dando-se vista às partes, nos termos do artigo 9º da Resolução 122/2010.CERTIDÃO DE FLS. 486: Nos 

termos do artigo 162, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, fica(m) a(s) parte(s) intimadas do teor da requisição de 

pequeno valor nº 20110000008 e 20110000009, conforme determinado no artigo 12 da Resolução nº 559/2007, do 

Conselho da Justiça Federal. 
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0005414-41.2001.403.6105 (2001.61.05.005414-9) - FERREIRA PIRES ADVOGADOS S/C(SP073891 - RUI 

FERREIRA PIRES SOBRINHO E SP164542 - EVALDO DE MOURA BATISTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. JOEL 

MARTINS DE BARROS) 

Vistos. Trata-se de execução de sentença do crédito relativo aos honorários advocatícios.Pela petição de fls. 335, 336, 

337 e 339, o executado noticiou o pagamento do débito, tendo a exeqüente manifestado sua concordância às 

fls.341/345.Ante o exposto, tendo em vista o pagamento do valor executado, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com 

fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Transitada em julgado, arquivem-se os autos 

observadas as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0032909-72.2002.403.0399 (2002.03.99.032909-0) - GERALDO JOSE AMARAL X MAXIMINO 

IGLESIAS(SP014494 - JOSE ERASMO CASELLA E SP058114 - PAULO ROBERTO LAURIS) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 448 - ROBERTO NOBREGA DE ALMEIDA) 

Vistos. Trata-se de execução de honorários advocatícios.Conforme documentos juntados aos autos o crédito foi 

integralmente satisfeito (fls. 375).Ante o exposto, tendo em vista o pagamento do valor executado, JULGO EXTINTA 

A EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando que o pagamento 

se deu nos termos da Resolução nº 122/2010 do Conselho da Justiça Federal/STJ, o crédito poderá ser levantado 

independentemente da apresentação de alvará, bastando o comparecimento de seu titular perante uma agência do Banco 

do Brasil.Oportunamente, arquivem-se os autos observadas as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
 

0041951-48.2002.403.0399 (2002.03.99.041951-0) - FERRASPARI S/A IND/ E COM/ DE BEBIDAS(SP130676 - 

PAULO DE TARSO DO NASCIMENTO MAGALHAES E SP130678 - RICARDO BOCCHINO FERRARI) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1503 - ANA PAULA BARBEJAT) 

Diante do trânsito em julgado da decisão proferida nos autos dos embragos à execução n.º 0005220.31.2007.403.6105, 

requeiram as partes o que for de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos. 

 

0009164-46.2004.403.6105 (2004.61.05.009164-0) - ASSIST ASSESSORIA TRIBUTARIA LTDA(SP204541 - 

MILTON CARMO DE ASSIS JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

Vistos. Trata-se de execução de honorários advocatícios.Conforme documentos juntados aos autos (fls.197) o crédito 

foi integralmente satisfeito.Ante o exposto, tendo em vista o pagamento do valor executado, JULGO EXTINTA A 

EXECUÇÃO, com fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Considerando que o pagamento se 

deu nos termos da Resolução nº 122/2010 do Conselho da Justiça Federal/STJ, o crédito poderá ser levantado 

independentemente da apresentação de alvará, bastando o comparecimento de seu titular perante uma agência do Banco 

do Brasil.Oportunamente, arquivem-se os autos observadas as cautelas de praxe.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004140-83.2008.403.6303 - JOSE LUIS BIZON GARCIA(SP218687 - ANDREIA MARIA MARTINS DA SILVA) 
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação de conhecimento sob o rito ordinário ajuizada por JOSÉ LUIS BIZON GARCIA, qualificado na 

inicial, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício de 

aposentadoria por tempo de contribuição.Narra o autor ter protocolizado, em 19 de dezembro de 2003, pedido de 

aposentadoria por tempo de contribuição junto ao INSS, o qual fora processado sob n.º 42/131.071.461-1, uma vez que 

teria implementado todos os requisitos até 15/12/98.Assevera ter recebido informação do indeferimento de seu pedido, 

sob o argumento de que não possuía tempo mínimo de contribuição necessário à concessão da aposentadoria.Relata que 

o pedido comportava períodos laborados em condições insalubres. Menciona a desconsideração desses períodos pela 

autarquia previdenciária.Cita que a decisão do INSS malferiu o Decreto n.º 3.048/99, que dispõe que a caracterização e 

a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao disposto na legislação em vigor à época da 

prestação do serviço, bem como o princípio constitucional do direito adquirido, uma vez que já possui o tempo 

necessário para a obtenção do benefício em questão.Fundamenta a pretensão, outrossim, no artigo 5º, inciso XXXVI, da 

Constituição Federal.Postula o reconhecimento dos períodos laborados em condições especiais, com a conversão dos 

aludidos períodos para tempo comum e, por conseqüência, a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição, a contar da data do requerimento administrativo.Com a inicial o autor juntou procuração e documentos 

(fls. 05/14).O presente feito inicialmente tramitou junto ao Juizado Especial Federal de Campinas (fl. 15), tendo aquele 

juízo determinado a citação do réu.Em decisão de fl. 19, indeferiu-se o pedido de antecipação dos efeitos da tutela 
jurisdicional.Citado, o INSS contestou o feito, às fls. 30/37, suscitando, em preliminar, a inépcia da petição inicial. No 

mérito, apontou, como objeção ao mérito, a ocorrência da prescrição das prestações vencidas. No mérito propriamente 

dito, sustentou a ausência do preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício, postulando pela 

improcedência do pedido.O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS acostou aos autos cópia do procedimento 

administrativo n.º 42/131.071.461-1 (fls. 39/56).Em decisão prolatada às fls. 100/101, o Juizado Especial Federal de 

Campinas reconheceu sua incompetência para o processo e julgamento do feito, em razão do valor da causa, declinando 

da competência em favor desta 3ª Vara Federal.Redistribuídos os autos, por decisão de fl. 114, determinou fosse dada 

ciência às partes da redistribuição do presente feito a esta 3ª Vara Federal de Campinas, ratificando-se todos os atos 

anteriormente praticados.Intimadas as partes a especificarem provas, ambas manifestaram-se pela desnecessidade de 

produção de outras provas (fls. 115 e 117).É o relatório. Passo a fundamentar e decidir.Trata-se de ação processada pelo 

rito ordinário objetivando o reconhecimento como especial, para fins de conversão ao tempo comum, de determinados 
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tempos de serviço laborados pelo autor, com a conseqüente concessão do benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição.PRELIMINARRejeito a preliminar de inépcia da petição inicial.Com a determinação da citação, infere-se 

que a petição inicial foi aceita e mandada processar, tendo o réu conseguido respondê-la, contraditando-a em todos os 

seus termos, sendo descabido falar-se, portanto, em inépcia da inicial.M É R I T OCom relação ao prazo prescricional, 

observo que o parágrafo único do art. 103 da Lei n.º 8.213/91 enuncia a prescrição, no prazo de cinco anos, das 

prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social.Ressalto que a prescrição é 

das parcelas e não do fundo de direito, em razão do caráter eminentemente alimentar do benefício previdenciário. 

Assim, a prescrição somente atinge as parcelas mensais não reclamadas no período anterior a cinco anos, contados do 

ajuizamento da ação, o que expressamente reconheço.Cito, a título de respaldo, o enunciado da Súmula n.º 85 do 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça:Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 

devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas 

antes do qüinqüênio anterior à propositura da ação.Quanto ao mérito propriamente dito, o pedido é parcialmente 

procedente.Antes da EC n.º 20/98, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço, dispunha o art. 202 da 

Constituição Federal que deveria ser observado o requisito de 35 anos de tempo de serviço para os homens ou, para 

aposentadoria proporcional, 30 anos.Assim, até 16/12/1998 bastava que tivesse 35/30 anos (homem) ou 30/25 (mulher) 

de tempo de serviço para fazer jus ao benefício da aposentadoria.O art. 3º da EC 20/98, em respeito ao direito adquirido, 

assegura a concessão da aposentadoria àqueles que, na data da promulgação da referida emenda preencherem os 

requisitos para aposentadoria com base nos critérios da legislação então vigente.Não preenchidos os requisitos até 
16/12/1998, o segurado deverá observar as regras de transição trazidas pela referida Emenda, que prevê, além do tempo 

de contribuição, o cumprimento de pedágio, bem como o alcance de determinada idade.O cerne da questão está, 

portanto, no reconhecimento, ou não, dos períodos de trabalho do autor exercidos sob condições especiais nas empresas 

AGROQUÍMICA RAFARD INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, RHODIA BRASIL LTDA, UNIÃO SÃO PAULO 

S/A AGRICULTURA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO e USINA SANTA HELENA S/A AÇÚCAR E ÁLCOOL.A 

aposentadoria especial está prevista no art. 201, 1º, da Constituição da República, que assegura àquele que exerce 

atividades sob condições especiais que lhe prejudiquem a saúde ou a integridade física, a adoção de requisitos e critérios 

diferenciados para a concessão do benefício.Na essência, é uma modalidade de aposentadoria por tempo de serviço com 

redução deste, em função das peculiares condições sob as quais o trabalho é prestado, presumindo a lei que o 

trabalhador não teria condições de exercer suas atividades como nas demais atividades profissionais.Para contagem do 

tempo de serviço, a norma aplicável é sempre aquela vigente à época da sua prestação. Dessa forma, em respeito ao 

direito adquirido, se o trabalhador exerceu atividades laborativas em condições adversas e a lei vigente naquele 

momento permitia a contagem de forma mais vantajosa, o tempo de serviço assim deve ser contado.Até 1998, quando 

iniciou a vigência do Decreto n.º 2.172/97, que regulamentou a Lei n.º 9.032/95, cada dia trabalhado, em atividades 

enquadradas como especiais pelos Decretos nºs. 53.831/64 e 83.080/79, era contado como tempo de serviço de forma 

diferenciada.Para que o tempo de serviço convertido fosse incorporado ao patrimônio jurídico do segurado, bastava o 

enquadramento a uma das situações previstas nos Decretos Executivos acima citados, presumindo-se a exposição a 
agentes nocivos.Cumpre ressaltar, outrossim, que até o advento da Lei n.º 9.032/95, de 28 de abril de 1995, é possível o 

reconhecimento de atividade especial através da atividade/categoria, desde que devidamente enquadrada em qualquer 

dos códigos previstos nos Decretos n.ºs 53.831/64 e 83.080/79, não sendo exigível, nesses casos, a apresentação de 

laudo técnico ambiental.É de se observar, neste sentido, o teor da Súmula n.º 4, emanada da Turma Recursal do Juizado 

Especial Federal da Seção Judiciária de Santa Catarina, assim concebida:O enquadramento do tempo de atividade 

especial por categoria profissional prevalece somente até 28-04-1995 (Lei n.º 9.032/95).Após a vigência da referida lei 

até o advento do Decreto n.º 2.172, de 05 de março de 1997, que veio a regulamentar a Medida Provisória n.º 1.523/96, 

de 11/10/1996, posteriormente convertida na Lei n.º 9.528/97, é possível o reconhecimento de tempo de serviço em 

atividade especial mediante simples apresentação de formulário próprio descritivo de atividade do segurado (antigos SB 

40 e DSS 8030), com indicação do agente nocivo à saúde, enquadrados nos Decretos n.ºs 53.831/64 e 83.080/79. Após 

05/03/1997, torna-se exigível a apresentação do laudo técnico ambiental comprobatório da atividade especial.Pois bem, 

à vista destas considerações, verifico que o segurado deu prova da existência de vínculos empregatícios com registro em 

carteira e também perante a Previdência Social de atividades prejudiciais à sua saúde e em época na qual a conversão 

demandava, justamente, apenas a comprovação dos referidos vínculos.Assim entendo porque o autor exerceu, na 

empresa e no período a seguir relacionado, atividades consideradas insalubres e perigosas pela legislação vigente à 

época de sua prestação, verbis:- empresa Agroquímica Rafard Indústria e Comércio Ltda, no período de 22.03.1976 a 

28.01.1990, oportunidade em que desempenhou atividades de operador de produção, chefe de turno e supervisor de 
fabricação, ficando exposto a diversos agentes químicos, tais como vapores de ácido acético, ácido sulfúrico, soda 

cáustica, gases amônia e cloro, entre outros, de modo habitual e permanente, enquadrando-se os agentes nocivos no 

código 1.2.10 do anexo II do Decreto n.º 83.080/79.Desta feita e tendo em conta que o enquadramento da atividade 

considerada especial faz-se de acordo com a legislação contemporânea à prestação do serviço (in TRF 4ª Região, 

Apelação Cível n.º 2.000.71.00030.435-2/RS; Relator Desembargador Federal Paulo Afonso Brum Vaz; 5ª Turma; 

julgado em 16.10.2002), entendo que o autor, com base nos documentos juntados no processo, comprovou o 

desempenho das atividades especiais retro mencionadas.Quanto à alegação de não contemporaneidade dos documentos 

juntados aos autos, cumpre esclarecer que não se pode tomar por inverídico o fato, ou desconsiderar as informações 

trazidas, simplesmente por ter sido o documento confeccionado em data posterior.Em se constatando que os fatos 

descritos não são conflitantes com o conjunto probatório, e a atividade exercida pelo autor se coaduna com o ali 

descrito, não há razão para se desconsiderar a prova.Cumpre destacar, todavia, que os trabalhos prestados para as 
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empresas Rhodia Brasil Ltda (01/02/1990 a 04/08/1992), União São Paulo S/A Agricultura Indústria e Comércio 

(26/10/1992 a 14/03/2000) e Usina Santa Helena S/A Açúcar e Álcool (15/03/2000 a 03/12/2002), não poderão ser 

reconhecidos como atividade especial, uma vez que inexiste nos autos cópia dos laudos ambientais atestando a sujeição 

e exposição do autor aos agentes nocivos e prejudiciais à sua saúde.Quanto à possibilidade de conversão do tempo 

especial em tempo comum, a legislação previdenciária que tratava deste benefício, originalmente, na hipótese de o 

segurado laborar parte do período em condições especiais, como no caso dos autos, era possível que o tempo de serviço 

comum fosse transmudado em tempo especial ou vice-versa, para que ficasse viabilizada a sua soma dentro de um 

mesmo padrão.O artigo 57, caput, e o seu 5º, da Lei n.º 8.213/91, na redação dada pela Lei n.º 9.032, de 28.04.95, 

possibilitava a conversão do período especial em comum e posterior soma com o tempo trabalhado em atividade 

comum.No entanto, a Medida Provisória n.º 1663-10, de 28 de maio de 1998, revogou este parágrafo quinto da norma 

supra transcrita, deixando de existir qualquer conversão de tempo de serviço.Mas, tendo em vista o direito adquirido à 

regra de possibilidade de conversão do tempo especial em comum e vice-versa, esta pode ser aplicada até 28/05/1998, 

ou seja, data em que foi editada a referida Medida Provisória.Tendo em vista que a exposição a diversos agentes 

químicos, tais como vapores de ácido acético, ácido sulfúrico, soda cáustica, gases amônia e cloro, todos classificados 

como hidrocarbonetos, preveem a aposentadoria especial aos 25 anos de atividade, nos termos do disposto no Código 

1.2.10, do anexo II, do Decreto n.º 83.080/79, o autor tem direito, portanto, ao fator de conversão de 1.4 até 

28/05/98.Por fim, não merece prosperar a alegação de que a utilização de EPIs (equipamentos de proteção individual) 

descaracterizaria a exposição ao agente insalubre. Esta exigência somente passou a existir a partir da Lei n.º 9.732/98, 
que alterou a redação do artigo 58 da Lei n.º 8.213/91, passando a determinar que na elaboração do laudo técnico deve 

haver a expressa menção a utilização de equipamento individual ou coletivo de proteção, indicando, ainda, a redução ou 

neutralização do agente nocivo.Portanto, como os períodos em questão são anteriores a vigência da referida lei, não há 

que se observar tal exigência, motivo pelo qual o uso ou existência do EPI não descaracteriza o enquadramento da 

atividade como especial.Ademais disso, consoante preconiza o enunciado da Súmula n.º 9 da Turma de Uniformização 

dos Juizados Especiais Federais, o uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, 

no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.Conforme já dito, o direito à 

aposentadoria é garantido constitucionalmente, devendo a parte interessada, no caso em tela, comprovar: a) tempo 

trabalhado exigido por lei; b) filiação ao Regime Geral da Previdência Social; c) carência mínima de 102 (cento e duas) 

contribuições mensais; d) não ocorrência da perda da qualidade de segurado.O presente caso tem as evidências abaixo 

descritas.Quanto ao item a, convém esclarecer que a aposentadoria proporcional por tempo de serviço deixou de existir 

com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, editada com o propósito de modificar o sistema de previdência social 

de nosso país, entrando em cena, desde então, a aposentadoria por tempo de contribuição, seja ela integral, seja de 

forma proporcional.Os requisitos para a obtenção do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição encontram-

se disciplinados no art. 9º, 1º, da Emenda Constitucional n.º 20/98, cujo texto está redigido nos seguintes termos:Art. 9º 

- Observado o disposto no art. 4º desta Emenda e ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas por ela 

estabelecidas para o regime geral de previdência social, é assegurado o direito à aposentadoria ao segurado que se tenha 
filiado ao regime geral de previdência social, até a data de publicação desta Emenda, quando, cumulativamente, atender 

aos seguintes requisitos:I - contar com cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se 

mulher; eII - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, 

se mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data da publicação 

desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior. 1º O segurado de que trata este artigo, 

desde que atendido o disposto no inciso I do caput, e observado o disposto no art. 4º desta Emenda, pode aposentar-se 

com valores proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes condições:I - contar tempo de 

contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, se mulher; eb) um período 

adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da publicação desta Emenda, faltaria 

para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior;II - ...............................Neste passo, procedendo-se a 

conversão do período especial não considerado pelo INSS, constata-se que o autor, antes mesmo da entrada em vigor da 

E.C. n.º 20/98 (15/12/98), contava com tempo suficiente para concessão do benefício almejado, uma vez que 

computado o período de serviço de atividade especial, devidamente convertido e somado com os demais períodos de 

tempo de serviço comum anotados em carteira, possuía o segurado o total de 31 (trinta e um) anos, 2 (dois) meses e 8 

(oito) dias de labor, e, ao tempo do requerimento administrativo (19/12/2003 - fl. 40), possuía o segurado o total de 35 

(trinta e cinco) anos, 1 (um) mês e 26 (vinte e seis) dias de trabalho, consoante planilhas n.ºs 1 e 2 de contagem de 

tempo de serviço que seguem anexas à presente decisão, o que autoriza, ao menos quanto ao requisito temporal, a 
concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição integral.Hipótese de segurado que comprovou 

tempo de serviço suficiente à aposentadoria até a data de 16-12-98, adquirindo direito ao benefício previsto nos artigos 

52 e 53, ambos da Lei n.º 8.213/91. Conseqüentemente, não se aplica a exigência de período adicional de que trata a EC 

20, artigo 9o, tampouco da idade mínima.Passemos à análise dos demais requisitos legais concernentes à matéria.Com 

relação ao item b, dúvidas também não pairam quanto ao implemento desse requisito, consoante se infere das anotações 

em sua carteira de trabalho.No que alude ao item c, o autor também satisfaz o requisito de carência mínima exigida pela 

lei de regência, ou seja, o recolhimento das 102 (cento e duas) contribuições mensais exigidas para a obtenção do 

benefício previdenciário ora postulado ao segurado que preencher todos os requisitos no ano de 1998, à luz do art. 142 

da Lei n.º 8.213/91, tendo a parte autora recolhido, no caso vertente, quantidade muito superior à exigida por lei.Quanto 

ao último requisito, consoante preconizado no artigo 3º da Lei n.º 10.666, de 08 de maio de 2003, a perda da qualidade 

de segurado não será considerada para efeito de concessão das aposentadorias por tempo de contribuição e especial.D I 
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S P O S I T I V OAnte o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo 

o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para o fim de reconhecer 

como especial, convertendo-se em tempo comum, o período de 22/03/1976 a 28/01/1990, trabalhado para a empresa 

Agroquímica Rafard Indústria e Comércio Ltda, condenando, portanto, o INSS a proceder à averbação do tempo de 

serviço comum e especial para fins de contagem de tempo de contribuição, implantando-se, por conseqüência, em favor 

de JOSÉ LUIS BIZON GARCIA , o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 42/131.071.461-1), a 

partir da data do requerimento administrativo (DIB: 19/12/2003), cuja renda mensal inicial será apurada pela autarquia 

previdenciária no momento da implantação.Integram a presente sentença as planilhas de contagem de tempo de serviço 

laborado pelo autor.Condeno o réu, ainda, a quitar, de uma só vez, todas as parcelas vencidas, corrigidas até a data do 

pagamento, nos termos do Provimento 64/2005 (art. 454), da Egrégia Corregedoria Geral da 3ª Região, acrescidas de 

juros moratórios, contados mês a mês e de forma decrescente, a partir da data do requerimento administrativo (19 de 

dezembro de 2003) até a expedição do precatório respectivo, à razão de 1% ao mês, consoante previsão do artigo 406 

do novo Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406/2002), combinado com o artigo 161, 1º do Código Tributário 

Nacional.Tendo o autor decaído de parcela mínima do pedido, condeno o instituto previdenciário, com arrimo no art. 

20, 3º, alíneas a e c, do Código de Processo Civil, ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados à razão de 10% 

(dez por cento) sobre as prestações vencidas até a data da prolação da sentença, nos termos da Súmula n.º 111 do 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça, consoante entendimento firmado nos Embargos de Divergência n.º 195.520-SP 

(3ª Seção, Rel. Min. Felix Fischer, j. 22.09.99, DJU de 18.10.99, p. 207). Custas na forma da lei.Com arrimo no art. 461 
do Código de Processo Civil, imponho à autarquia a imediata implantação do benefício previdenciário de aposentadoria 

por tempo de contribuição. Determino ao instituto previdenciário que comprove nos autos o cumprimento da presente 

decisão, em 20 (vinte) dias. Comunique-se mediante correio eletrônico.Decorrido o prazo, sem demonstração da 

implantação do benefício, estabeleço para a autarquia, com arrimo no 3o, do art. 273 e no 5o, do art. 461, ambos do 

Código de Processo Civil, multa diária no importe de 1/30 (um trinta avos) do valor do benefício a ser implantado.A 

presente sentença está sujeita ao reexame necessário, por força do disposto no artigo 10 da Lei n 9.469/97.P.R.I. 

 

0016565-23.2009.403.6105 (2009.61.05.016565-7) - JOSE MARTINS DE SOUZA FILHO(SP194212 - HUGO 

GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 976 - ANA PAULA 

FERREIRA SERRA SPECIE) 

Trata-se de ação de conhecimento, pelo rito ordinário, ajuizada por JOSÉ MARTINS DE SOUZA FILHO, qualificado 

na inicial, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão do benefício 

de aposentadoria especial, ou, sucessivamente, o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante a 

soma dos períodos especiais ao tempo de contribuição relativo às atividades já reconhecidas pelo INSS, com termo 

inicial (DIB) em 23/01/2009.Narra o autor ter protocolizado, em 23 de janeiro de 2009, pedido de aposentadoria junto 

ao INSS, o qual fora processado sob n.º 143.124.137-4.Assevera ter recebido informação do indeferimento de seu 

pedido, sob o argumento de que não possuía tempo mínimo de contribuição necessário à concessão da 
aposentadoria.Relata que o pedido comportava períodos laborados em condições insalubres. Menciona a 

desconsideração desses períodos pela autarquia previdenciária.Cita que a decisão do INSS malferiu o Decreto n.º 

3.048/99, que dispõe que a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerá ao 

disposto na legislação em vigor à época da prestação do serviço, bem como o princípio constitucional do direito 

adquirido, uma vez que já possui o tempo necessário para a obtenção do benefício em questão.Fundamenta a pretensão, 

outrossim, no artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal.Postula o reconhecimento dos períodos laborados em 

condições especiais, e, por conseqüência, a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria especial ou por 

tempo de contribuição, a contar da data do requerimento administrativo.Com a inicial o autor juntou procuração e 

documentos (fls. 28/89).Por decisão de fls. 93/94, indeferiu-se o pedido de antecipação de tutela. Na mesma ocasião, 

concedeu-se ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita, tendo sido determinada a citação do réu.Em 

cumprimento à determinação judicial, o INSS acostou aos autos cópia do procedimento administrativo n.º 

42/149.658.616-3 (fls. 116/205).Citado, o INSS contestou o feito, às fls. 99/116, sustentando a inexistência de direito à 

concessão do benefício, postulando a improcedência do pedido.Em cumprimento à determinação judicial, o réu acostou 

aos autos cópia do procedimento administrativo sob n.º 42/143.124.137-4 (fls. 118/220).Réplica ofertada às fls. 

225/235.Intimadas as partes a especificarem provas, o autor requereu a produção de provas pericial, documental e 

testemunhal (fl. 237), enquanto que o réu manifestou desinteresse na produção de outras provas (fl. 239).Em decisão de 

fl. 240, indeferiu-se a pretensão do autor concernente à produção de provas pericial e testemunhal, sendo-lhe concedido, 
todavia, prazo de trinta dias para juntada aos autos de cópia dos laudos ambientais da empresa Nash do Brasil Bombas 

Ltda.Às fls. 242/255, o autor trouxe aos autos novos documentos, tendo o réu se manifestado a respeito (fls. 259/261).É 

o relatório. Passo a fundamentar e decidir.Trata-se de ação processada pelo rito ordinário objetivando o reconhecimento 

da especialidade dos labores desempenhados pelo autor, com a conseqüente concessão do benefício de aposentadoria 

especial ou, alternativamente, o de aposentadoria por tempo de contribuição.O pedido é parcialmente 

procedente.Inicialmente, com relação ao tempo de serviço laborado para a empresa Belmeq Engenharia, Indústria e 

Comércio Ltda (antiga Beloit-Rauma Industrial Ltda), no período de 02.12.1985 a 01.09.1994, cumpre anotar que 

referido período foi expressamente reconhecido pelo INSS como sendo de atividade especial (fls. 197 e 200), 

inexistindo pretensão resistida à configuração de lide.Antes da EC n.º 20/98, para a concessão da aposentadoria por 

tempo de serviço, dispunha o art. 202 da Constituição Federal que deveria ser observado o requisito de 35 anos de 

tempo de serviço para os homens ou, para aposentadoria proporcional, 30 anos.Assim, até 16/12/1998 bastava que 
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tivesse 35/30 anos (homem) ou 30/25 (mulher) de tempo de serviço para fazer jus ao benefício da aposentadoria.O art. 

3º da EC 20/98, em respeito ao direito adquirido, assegura a concessão da aposentadoria àqueles que, na data da 

promulgação da referida emenda preencherem os requisitos para aposentadoria com base nos critérios da legislação 

então vigente.Não preenchidos os requisitos até 16/12/1998, o segurado deverá observar as regras de transição trazidas 

pela referida Emenda, que prevê, além do tempo de contribuição, o cumprimento de pedágio, bem como o alcance de 

determinada idade.O cerne da questão está, portanto, no reconhecimento, ou não, dos períodos de trabalho do autor 

exercidos sob condições especiais nas empresas NASH DO BRASIL BOMBAS LTDA e BELMEQ ENGENHARIA 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.A aposentadoria especial está prevista no art. 201, 1º, da Constituição da 

República, que assegura àquele que exerce atividades sob condições especiais que lhe prejudiquem a saúde ou a 

integridade física, a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão do benefício.Na essência, é uma 

modalidade de aposentadoria por tempo de serviço com redução deste, em função das peculiares condições sob as quais 

o trabalho é prestado, presumindo a lei que o trabalhador não teria condições de exercer suas atividades como nas 

demais atividades profissionais.Para contagem do tempo de serviço, a norma aplicável é sempre aquela vigente à época 

da sua prestação. Dessa forma, em respeito ao direito adquirido, se o trabalhador exerceu atividades laborativas em 

condições adversas e a lei vigente naquele momento permitia a contagem de forma mais vantajosa, o tempo de serviço 

assim deve ser contado.Até 1998, quando iniciou a vigência do Decreto n.º 2.172/97, que regulamentou a Lei n.º 

9.032/95, cada dia trabalhado, em atividades enquadradas como especiais pelos Decretos nºs. 53.831/64 e 83.080/79, 

era contado como tempo de serviço de forma diferenciada.Para que o tempo de serviço convertido fosse incorporado ao 
patrimônio jurídico do segurado, bastava o enquadramento a uma das situações previstas nos Decretos Executivos 

acima citados, presumindo-se a exposição a agentes nocivos.Tratando-se do agente agressivo ruído, previa o anexo do 

Decreto n.º 53.831, de 15 de março de 1964, que o trabalho em locais com ruídos acima de 80 decibéis caracterizavam a 

insalubridade para qualificar a atividade como especial, conforme previsto no 1.1.6 daquele anexo ao Regulamento.Em 

24 de janeiro de 1979 foi editado o Decreto n.º 83.080, que passou a regulamentar os benefício da Previdência Social, 

sendo que no item 1.1.5 do Anexo I de tal Regulamento passou a ser previsto como insalubre a atividade em locais com 

níveis de ruído acima de 90 decibéis.Vê-se, portanto, que até a entrada em vigor do Decreto n.º 83.080/79, o nível de 

ruído que qualificava a atividade como especial era aquele previsto no Decreto n.º 53.831/64, equivalente a 80 decibéis, 

e a partir de então, passou-se a exigir a presença do agente agressivo ruído acima de 90 decibéis.É certo que o Decreto 

n.º 611, de 21 de julho de 1992, em seu artigo 292, estabeleceu que para efeito de concessão das aposentadorias 

especiais serão considerados os Anexos I e II do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo 

Decreto n.º 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o Anexo do Decreto n.º 53.831, de 25 de março de 1964, até que seja 

promulgada a lei que disporá sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade física.Ressalte-se que o próprio 

INSS vem se posicionando no sentido de que deve ser considerada como atividade especial, ainda sob a vigência do 

Decreto n.º 83.080/79, aquela que exponha o trabalhador a níveis de ruído superiores a 80 decibéis, haja vista menção 

expressa à matéria constante no artigo 181 da Instrução Normativa 78/2002, segundo a qual, na análise do agente 

agressivo ruído, até 05 de março de 1997, será efetuado enquadramento quando a efetiva exposição for superior a 
oitenta dB(A) e, a partir de 06 de março de 1997, quando a efetiva exposição se situar acima de noventa dB(A).Todavia, 

por força de alteração regulamentar introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, a intensidade sonora a ser considerada como 

prejudicial à saúde passou a ser de 85 decibéis.Em relação a esta última alteração normativa, tendo em conta o 

abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária, o limite de 85 dB 

deverá ser considerado retroativamente, a partir de 06/03/1997, data de vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante 

reiterados precedentes emanados do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (AG 276941/SP, 10ª Turma, Rel. Des. Fed. 

Sergio Nascimento, j. 19.06.2007, DJU 04.07.2007, p. 336; AC 1170075/SP, 7ª Turma, Rel. Juíza Federal Conv. 

Rosana Pagano, j. 28.04.2008; AC 1100965/SP, Turma Suplementar da 3ª Seção, Juíza Federal Conv. Louise 

Filgueiras, j. 23.09.2008).Sendo assim, não há controvérsia em relação ao limite mínimo de ruído que qualifique a 

atividade como especial, uma vez que o próprio réu adota posicionamento expresso na consideração de 80 decibéis, até 

05/03/97, e, a partir de 06/03/97, 85 decibéis, não cabendo, portanto, na presente ação, fixar-se o limite em 90 

decibéis.Quanto à possibilidade de conversão do tempo especial em tempo comum, a legislação previdenciária que 

tratava deste benefício, originalmente, na hipótese de o segurado laborar parte do período em condições especiais, como 

no caso dos autos, era possível que o tempo de serviço comum fosse transmudado em tempo especial ou vice-versa, 

para que ficasse viabilizada a sua soma dentro de um mesmo padrão.O artigo 57, caput, e o seu 5º, da Lei n.º 8.213/91, 

na redação dada pela Lei n.º 9.032, de 28.04.95, possibilitava a conversão do período especial em comum e posterior 

soma com o tempo trabalhado em atividade comum.No entanto, a Medida Provisória n.º 1663-10, de 28 de maio de 
1998, revogou este parágrafo quinto da norma supra transcrita, deixando de existir qualquer conversão de tempo de 

serviço.Mas, tendo em vista o direito adquirido à regra de possibilidade de conversão do tempo especial em comum e 

vice-versa, esta pode ser aplicada até 28/05/1998, ou seja, data em que foi editada a referida Medida Provisória.Tendo 

em vista que a exposição ao agente nocivo ruído prevê a aposentadoria especial aos 25 anos de atividade, nos termos do 

disposto nos códigos 1.1.5 do anexo II do Decreto n.º 83.080/79 e 2.0.1 do anexo IV do Decreto n.º 2.172/97, o autor 

tem direito, portanto, ao fator de conversão de 1.4, até 28/05/98.No que alude ao pretenso cômputo do período de 

trabalho posterior a 28/05/1998, como sendo de atividade especial, ao argumento de que o 2º do artigo 70 do Decreto n.º 

3.048/99, com a redação conferida pelo art. 1º do Decreto n.º 4.827/03, dispõe que as regras de conversão de tempo de 

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho 

prestado em qualquer período, tal pretensão não merece prosperar.Com efeito, a interpretação que deve ser conferida à 

expressão aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período, é a de que deve ser compreendida dentro do limite 
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temporal permitido por lei para a conversão de tempo de serviço, ou seja, até 28 de maio de 1998.Entendimento 

contrário ensejaria o absurdo de se permitir que norma regulamentar (Decreto n.º 4.827/03) dispusesse em sentido 

ampliativo ao delimitado pela Lei n.º 9.711/98, o que a tornaria eivada de ilegalidade, ante a inobservância do princípio 

da hierarquia das normas.Desse modo, cumpre consignar que o labor desempenhado junto à empresa Belmeq 

Engenharia, Indústria e Comércio Ltda, no período de 03/01/2002 a 15/08/2005, não poderá ser reconhecido como 

tempo especial, uma vez que posterior a 28/05/1998, restando impossibilitada a conversão desse período em tempo 

comum, conforme já discorrido anteriormente.Da mesma forma, cumpre destacar que o trabalho prestado para a 

empresa Nash do Brasil Bombas Ltda (09/01/1978 a 23/09/1985), não poderá ser reconhecido como atividade especial, 

uma vez que não consta dos formulários DSS 8030 a intensidade do agente físico ruído a que estaria sujeito o autor (fls. 

162/163), tampouco inexiste a juntada aos autos do respectivo laudo ambiental, atestando a sujeição e exposição do 

segurado aos agentes nocivos e prejudiciais à sua saúde.Ademais disso, com relação aos documentos trazidos pelo autor 

(fls. 243/251), referentes ao vínculo empregatício para com a empresa Nash do Brasil Bombas Ltda, convém ressaltar 

que se trata de mera repetição de prova documental já produzida nestes autos (vide fls. 162/163), além do que ditos 

documentos acostados às fls. 247/251, conquanto se refira à empresa ora citada, não guarda consonância com os limites 

do pedido, vez que se reporta a nome de segurado diverso do autor e períodos de labor não condizentes com aqueles 

constantes em sua CTPS (fl. 130).Diante do acervo probatório coligido aos autos, verifica-se que o autor não faz jus à 

aposentadoria especial, uma vez que não demonstrou ter laborado ao longo de 25 (vinte e cinco) anos em atividade 

profissional que o expusesse a condições especiais nocivas à saúde ou à integridade física, nos termos do artigo 57 da 
Lei n.º 8.213/91, consoante se depreende da planilha n.º 1 de contagem de tempo de contribuição acostada à presente 

decisão.Conforme já dito, o direito à aposentadoria é garantido constitucionalmente, devendo a parte interessada, no 

caso em tela, comprovar: a) tempo trabalhado exigido por lei; b) filiação ao Regime Geral da Previdência Social; c) 

carência mínima de contribuições mensais; d) não ocorrência da perda da qualidade de segurado.O presente caso tem as 

evidências abaixo descritas.Quanto ao item a, convém esclarecer que a aposentadoria proporcional por tempo de serviço 

deixou de existir com o advento da Emenda Constitucional n.º 20, editada com o propósito de modificar o sistema de 

previdência social de nosso país, entrando em cena, desde então, a aposentadoria por tempo de contribuição, seja ela 

integral, seja de forma proporcional.Os requisitos para a obtenção do benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição encontram-se disciplinados no art. 9º, 1º, da Emenda Constitucional n.º 20/98, cujo texto está redigido nos 

seguintes termos:Art. 9º - Observado o disposto no art. 4º desta Emenda e ressalvado o direito de opção à aposentadoria 

pelas normas por ela estabelecidas para o regime geral de previdência social, é assegurado o direito à aposentadoria ao 

segurado que se tenha filiado ao regime geral de previdência social, até a data de publicação desta Emenda, quando, 

cumulativamente, atender aos seguintes requisitos:I - contar com cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e 

oito anos de idade, se mulher; eII - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta e cinco anos, se 

homem, e trinta anos, se mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, 

na data da publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior. 1º O segurado 

de que trata este artigo, desde que atendido o disposto no inciso I do caput, e observado o disposto no art. 4º desta 
Emenda, pode aposentar-se com valores proporcionais ao tempo de contribuição, quando atendidas as seguintes 

condições:I - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:a) trinta anos, se homem, e vinte e cinco anos, 

se mulher; eb) um período adicional de contribuição equivalente a quarenta por cento do tempo que, na data da 

publicação desta Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea anterior;II - 

...............................Neste passo, constata-se que o autor, antes da vigência da aludida EC n.º 20/98 - (15/12/98), não 

contava com tempo mínimo suficiente para concessão do benefício almejado, uma vez que computados os períodos de 

serviço de atividade especial, devidamente convertidos e somados com os demais períodos de tempo de serviço comum 

anotados em carteira, possuía o segurado apenas 25 (vinte e cinco) anos, 7 (sete) meses e 13 (treze) dias de labor, 

consoante planilha (n.º 2) de contagem de tempo de serviço que segue anexa à presente decisão, de sorte que o segurado 

não preenchia o requisito do tempo mínimo de contribuição exigido - 30 (trinta) anos - para a obtenção da aposentadoria 

proporcional por tempo de contribuição.Por sua vez, ao tempo do requerimento administrativo (23/01/2009), possuía o 

segurado o total de 32 (trinta e dois) anos e 11 (onze) meses de labor, consoante planilha (n.º 3) de contagem de tempo 

anexa à presente decisão, de sorte que o segurado preenche o requisito do tempo mínimo de contribuição exigido - 30 

(trinta) anos - para a obtenção da aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, implementando, ainda, o 

requisito de idade mínima (53 anos, para homem), uma vez que nascera em 26 de junho de 1954, possuindo, à época do 

requerimento administrativo, 54 (cinquenta e quatro) anos de idade, conforme demonstra o documento acostado a fls. 

30.Passemos à análise dos demais requisitos legais concernentes à matéria.Com relação ao item b, dúvidas também não 
pairam quanto ao implemento desse requisito, consoante se infere das anotações em sua carteira de trabalho.No que 

alude ao item c, o autor também satisfaz o requisito de carência mínima exigida pela lei de regência, ou seja, o 

recolhimento das 162 (cento e sessenta e duas) contribuições mensais exigidas para a obtenção do benefício 

previdenciário ora postulado ao segurado que preencher todos os requisitos no ano de 2008, à luz do art. 142 da Lei n.º 

8.213/91, tendo a parte autora recolhido, no caso vertente, quantidade muito superior à exigida por lei.Por fim, quanto 

ao último requisito, consoante preconizado no artigo 3º da Lei n.º 10.666, de 08 de maio de 2003, a perda da qualidade 

de segurado não será considerada para efeito de concessão das aposentadorias por tempo de contribuição e especial.D I 

S P O S I T I V OAnte o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, extinguindo 

o feito com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para o fim de, reconhecendo 

como especiais os períodos de 02/12/85 a 01/09/94 e de 02/03/95 a 05/07/96, ambos trabalhados para a empresa Belmeq 

Engenharia, Indústria e Comércio Ltda, os quais, inclusive, foram reconhecidos pela autarquia previdenciária, condenar 
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o INSS a proceder à averbação do tempo de serviço comum e especial para fins de contagem de tempo de contribuição, 

implantando-se, por conseqüência, em favor de JOSÉ MARTINS DE SOUZA FILHO , o benefício de aposentadoria 

proporcional por tempo de contribuição (NB 42/143.124.137-4), a partir da data do requerimento administrativo (DIB: 

23/01/2009), cuja renda mensal inicial será apurada pela autarquia previdenciária no momento da implantação.Integram 

a presente sentença as planilhas de contagem de tempo de serviço laborado pelo autor.Condeno o réu, ainda, a quitar, de 

uma só vez, todas as parcelas vencidas, corrigidas até a data do pagamento, nos termos do Provimento 64/2005 (art. 

454), da Egrégia Corregedoria Geral da 3ª Região, acrescidas de juros moratórios, contados mês a mês e de forma 

decrescente, a partir da data do requerimento administrativo (23 de janeiro de 2009) até a expedição do precatório 

respectivo, à razão de 1% ao mês, consoante previsão do artigo 406 do novo Código Civil Brasileiro (Lei nº 

10.406/2002), combinado com o artigo 161, 1º do Código Tributário Nacional.Tendo o autor decaído de parcela mínima 

do pedido, condeno o instituto previdenciário, com arrimo no art. 20, 3º, alíneas a e c, do Código de Processo Civil, ao 

pagamento de honorários advocatícios, arbitrados à razão de 10% (dez por cento) sobre as prestações vencidas até a 

data da prolação da sentença, nos termos da Súmula n.º 111 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, consoante 

entendimento firmado nos Embargos de Divergência n.º 195.520-SP (3ª Seção, Rel. Min. Felix Fischer, j. 22.09.99, 

DJU de 18.10.99, p. 207). Custas na forma da lei.Com arrimo no art. 461, do Código de Processo Civil, imponho à 

autarquia a imediata implantação do benefício previdenciário de aposentadoria proporcional por tempo de contribuição. 

Determino ao instituto previdenciário que comprove nos autos o cumprimento da presente decisão, em 20 (vinte) dias. 

Comunique-se por correio eletrônico.Decorrido o prazo, sem demonstração da implantação do benefício, estabeleço 
para a autarquia, com arrimo no 3o, do art. 273 e no 5o, do art. 461, ambos do Código de Processo Civil, multa diária no 

importe de 1/30 (um trinta avos) do valor do benefício a ser implantado.A presente sentença está sujeita ao reexame 

necessário, por força do disposto no artigo 10 da Lei n 9.469/97.P.R.I. 

 

0004641-78.2010.403.6105 - ANTONIA JACIRA ZALOTINI(SP214543 - JULIANA ORLANDIN) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Diante da manifestação do autor de fls. 88/89, verifico que efetivamente os extratos juntados pela CEF às fls. 76/83 são 

de pessoa estranha a lide.Assim, expeça-se novo ofício à CEF determinado que no prazo de 10 (dez) dias sejam trazidos 

aos autos os extratos das contas poupança da autora, conforme requerimento de fls. 23.Com a juntada, dê-se nova vista 

a parte autora para adequação do valor da causa.(CEF JÁ JUNTOU DOCUMENTOS) 

 

0012873-79.2010.403.6105 - JOSEFA ANTONIA DA SILVA(SP215278 - SILVIA HELENA CUNHA PISTELLI 

FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIOObservando-se o disposto no parágrafo 4º, do Art. 162 do Código de Processo Civil e os termos 

da Portaria n.º 14/2010, ficam as partes intimadas a manifestarem-se sobre o laudo médico pericial, juntado às fls. 

114/119, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo autor. 

 
0013029-67.2010.403.6105 - IRACI SOARES DA SILVA(SP249048 - LÉLIO EDUARDO GUIMARAES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ATO ORDINATÓRIOObservando-se o disposto no parágrafo 4º, do Art. 162 do Código de Processo Civil e os termos 

da Portaria n.º 14/2010, ficam as partes intimadas a manifestarem-se sobre o laudo médico pericial, juntado às fls. 

73/79, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo autor. 

 

0001562-57.2011.403.6105 - MARIA ELIZABETH OLIVEIRA SOUZA LIMA(SP164518 - ALEXANDRE NEMER 

ELIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

MARIA ELIZABETH OLIVEIRA SOUZA LIMA ajuizou a presente ação de conhecimento, pelo rito ordinário, com 

pedido de antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a 

concessão do benefício de auxílio-doença.Afirma que seu benefício previdenciário foi indevidamente indeferido.Por 

entender que preenche os requisitos necessários ao recebimento do benefício, ajuizou a presente ação.É o relatório. 

Fundamento e D E C I D O.Sendo necessário verificar a existência de incapacidade para o trabalho, insuscetível de 

reabilitação para o exercício de atividade que garanta a subsistência, bem como o início de eventual incapacidade e sua 

origem, DETERMINO, PREVIAMENTE, a realização de exames periciais, após o que será apreciado o pedido de 

antecipação de tutela.Nomeio como perito médico, para verificação dos alegados problemas de saúde, o Dr. Alexandre 

Augusto Ferreira, ortopedista, ficando desde já agendado o exame para o dia 11 DE MARÇO DE 2011, ÀS 11:30HS, 
devendo a autora comparecer em seu consultório, no seguinte endereço: Avenida Dr. Moraes Sales, n.º 1136, 5º andar, 

cj. 52 - Campinas (telefone 19- 3232-4522).Conforme solicitado pelo Sr. Perito, deverá a autora comparecer ao exame 

acompanhada de familiares próximos (pais, cônjuge, filhos, irmãos, etc), e/ou responsável legal, para possibilitar a 

coleta de dados de história objetiva, bem como munida de cópias de documentação médica relativa a todo e qualquer 

tratamento ortopédico e demais patologias já realizados, constando: 1)data de ínicio e eventual término; 2) hipóteses 

diagnósticadas pela CID-10; 3) medicações prescritas; salientado-se que, sem tais condições, a perícia não poderá ser 

realizada.Considerando a alegação de que a autora não tem condições financeiras para arcar com eventual extração de 

cópias dos autos, poderá seu patrono fazer carga do feito para apresentação no ato da perícia, ou se, preferir, requerer a 

extração de cópias, sob os auspícios da justiça gratuita, por meio da Central de Cópias deste Fórum.Ficam cientes, as 

partes, de que dispõem do prazo de 05 dias para indicarem assistentes técnicos e apresentarem os quesitos que desejam 

ver respondidos pelo Sr. Perito.Decorrido o prazo para apresentação de quesitos pelas partes, comunique-se o Sr. Perito, 
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encaminhando-lhe cópia da presente decisão, assim como das questões apresentadas pelas partes.Deverá, ainda, 

responder aos seguintes quesitos do Juízo:01 - Qual o atual quadro clínico do(a) autor(a)? 02- O(a) autor(a) é 

portador(a) de moléstia, inclusive psicológica, incapacitante para o exercício de sua atividade habitual ou de qualquer 

atividade que lhe garanta a subsistência, de modo total e permanente? Se positiva a resposta, deverá especificar 

pormenorizadamente a incapacidade. 03 - Quais as datas de início da doença e do início da incapacidade? 04 - Qual a 

explicação para o surgimento da moléstia que acomete o(a) autor(a)? 05- A moléstia pode ter origem traumática e/ou 

por exposição a agentes exógenos (físicos, químicos ou biológicos)?06 - É possível tê-las adquirido em seu ambiente 

profissional?07 - A doença do(a) autor(a) pode ser considerada doença do trabalho?08 - Há possibilidade de 

recuperação total do(a) autor(a)? Se afirmativo, em quanto tempo?09 - As lesões podem ser revertidas 

cirurgicamente?10 - É possível a reabilitação profissional no caso em tela?Fixo o prazo de 15 dias para a entrega do 

laudo, ficando dispensado de firmar termo de compromisso (art. 422 do CPC).Os honorários periciais ficam arbitrados 

em R$234,80, (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), nos termos da Tabela II, do Anexo I da Resolução n.º 

558, de 22 de maio de 2007, do Conselho da Justiça Federal. O pagamento dos honorários periciais, nos termos do 

artigo 3º da referida Resolução, somente será efetuado após o término do prazo para que as partes se manifestem sobre 

o laudo, ou havendo solicitação de esclarecimentos, depois de serem prestados.Com a apresentação do laudo, tornem os 

autos conclusos para apreciação do pedido de antecipação de tutela.Cite-se. Nos termos do ofício n.º 21-224.0/53/2009, 

de 26/02/2009, requisite-se cópia do processo administrativo n.º 31/537.986.044-0, ao Chefe da AADJ - Agência de 

Atendimento a Demandas Judiciais - por meio de correio eletrônico apsdjcpn@previdencia.gov.br.Defiro o pedido de 
justiça gratuita, diante da declaração firmada à fl. 55. Anote-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0017817-61.2009.403.6105 (2009.61.05.017817-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - 

JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X SAM MED COM/ DE VESTIMENTAS HOSPITALARES LTDA X 

GLAUCIO DE FARIA COCA 

Considerando que esta Justiça possui acesso ao sistema Web service da Receita Federal do Brasil, para consulta de 

endereços fiscais, diligencie a Secretaria junto ao sistema acima mencionado.Após, sendo o endereço fiscal o mesmo 

constante na inicial, fica desde já deferida consulta ao SIEL - Sistema de Informações Eleitorais do TRE.Cumpra-se. 

Intime-se.Após, dê-se vista à CEF. 

 

0000807-67.2010.403.6105 (2010.61.05.000807-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) X POLITEC EMBALAGENS TECNICAS LTDA X EUDES LEONIDAS COELHO X MARIA 

LAENNE BATISTA COELHO 

Fls. 90: defiro a pesquisa pelo WEBSERVICE.Tendo em vista a implantação nesta Secretaria do Sistema de 

Informações Eleitorais (SIEL), que permite o acesso a informações de caráter personalizado junto ao Tribunal Regional 

Eleitoral, o que dispensa a expedição de ofício àquele Tribunal, autorizo, também, a realização da pesquisa ao SIEL. 
Int.[*a(s) pesquisa(s) foi/foram juntada(s) aos autos*] 

 

0001601-88.2010.403.6105 (2010.61.05.001601-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - 

JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X FERNANDO JOSE COSTA ME X FERNANDO JOSE COSTA 

Considerando este Justiça possui acesso ao sistema Web service da Receita Federal do Brasil, para consulta de 

endereços fiscais, diligencie a Secretaria junto ao sistema acima mencionado.Após, sendo o endereço fiscal o mesmo 

constante na inicial, fica desde já deferida consulta ao SIEL - Sistema de Informações Eleitorais do TRE.Cumpra-se. 

Intime-se. 

 

0001834-85.2010.403.6105 (2010.61.05.001834-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO 

SERGIO TOGNOLO) X MARCIA APARECIDA PAULI ME X MARCIA APARECIDA PAULI 

ATO ORDINATÓRIO Nos termos do 4º, do art. 162 do CPC e da Portaria n.º 14/2010, fica a autora intimada a se 

manifestar sobre a certidão negativa do Sr. Oficial de justiça. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0603471-42.1998.403.6105 (98.0603471-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0617263-

97.1997.403.6105 (97.0617263-7)) ITACOM VEICULOS LTDA(SP109618 - FERNANDO JORGE DAMHA FILHO) 
X UNIAO FEDERAL(Proc. PAULO CESAR NEGRAO LACERDA) 

ATO ORDINATÓRIOObservando-se os termos do 4º do artigo 162 do CPC e a Portaria n.º 14/2010, dê-se vista às 

partes do V. Acórdão para que requeiram o que de direito no prazo legal. Após, cumpridas as eventuais diligências 

requeridas ou no silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.  

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0015058-27.2009.403.6105 (2009.61.05.015058-7) - NELSON CAMOLEIS(SP262784 - ELLEN CAMILA 

ANDRADE ALONSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1962 - RAFAELA DA 

FONSECA LIMA ROCHA) X NELSON CAMOLEIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Considerando que o cálculo apresentado pelo autor não foi embargado, providencie a Secretaria a expedição da minuta 

do ofício requisitório/precatório nos termos da Resolução nº 122 de 28/10/2010, em favor do(s) autor(es). Após, dê-se 
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vista às partes, em obediência ao artigo 09 da referida Resolução. Intime-se O Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS para que informe a existência de eventuais débitos, inscritos ou não em dívida ativa, em nome da exeqüente, no 

prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 100, parágrafos 9º e 10 da Constituição Federal, sob pena de perda do 

direito de abatimento, conforme artigo 11 da Resolução 122/2010.Decorrido o prazo, não havendo manifestação do 

INSS, expeça-se Ofício, sobrestando-se em arquivo até o pagamento final e definitivo. Sem prejuízo, providencie a 

Secretaria a adequação da classe processual pela rotina MV- XS.CERTIDÃO DE FLS.53: Nos termos do artigo 162, 

parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, fica(m) a(s) parte(s) intimadas do teor da requisição de pequeno valor nº 

20110000031, conforme determinado no artigo 12 da Resolução nº 559/2007, do Conselho da Justiça Federal. 

7ª VARA DE CAMPINAS 

 
DR. JOSÉ MÁRIO BARRETTO PEDRAZZOLI 

Juiz Federal Substituto  
 

Expediente Nº 2908 
 

MONITORIA 
0017759-58.2009.403.6105 (2009.61.05.017759-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA 

CAMILLO DE AGUIAR E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X EDUARDO ELIAS 

Vistos.Fl. 35 - Tendo em vista o novo endereço fornecido pela CEF, cite-se o réu, nos termos do despacho de fl. 21, 

expedindo-se Carta de Citação ao réu, conforme Ordem de Serviço n. 01/2010, desta 7ª Vara Federal de Campinas.Nos 

termos do artigo 1102-C parágrafo 1º do Código de Processo Civil, cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas 

e honorários advocatícios , que fixo, nesse momento, em 10 % (dez por cento) do valor da dívida.Com a expedição, 

providencie a parte autora a retirada e postagem da mencionada carta por meio de Aviso de Recebimento-AR com Mão 

Própria-MP, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente despacho.Intime-se. 

 

0007315-29.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E 

SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X JONAS DAVID MAGALHAES(SP140322 - LENORA THAIS 
STEFFEN TODT PANZETTI) X SANDRA REGINA MORAES 

Tendo em vista o novo endereço fornecido à fl. 96, cite-se a ré, Sandra Regina Moraes, expedindo-se carta de citação, 

nos termos do despacho de fl. 62.Com a expedição, providencie a parte autora a retirada e postagem da carta de citação 

por meio de Aviso de Recebimento-AR com Mão Própria-MP, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do 

presente despacho.Intime-se. 

 

0018028-63.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP253068 - TATIANA ALVES GALHARDO 

E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X EVERTON FERNANDES TREFILIO 

Vistos.Cite(m)-se nos termos do artigo 1102b, do Código de Processo Civil, expedindo-se Carta de Citação ao réu, nos 

termos da Ordem de Serviço n. 01/2010, desta 7ª Vara Federal de Campinas.Nos termos do artigo 1102-C parágrafo 1º 

do Código de Processo Civil, cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas e honorários advocatícios, que fixo 

em 10 % (dez por cento) do valor da dívida.Com a expedição, providencie a parte autora a retirada e postagem da 

mencionada carta por meio de Aviso de Recebimento-AR com Mão Própria-MP, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 

publicação do presente despacho.Intime-se. 

 

0018113-49.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP253068 - TATIANA ALVES GALHARDO 

E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X FLAVIO DE SOUZA 
Vistos.Cite(m)-se nos termos do artigo 1102b, do Código de Processo Civil, expedindo-se Carta de Citação ao réu, nos 

termos da Ordem de Serviço n. 01/2010, desta 7ª Vara Federal de Campinas.Nos termos do artigo 1102-C parágrafo 1º 

do Código de Processo Civil, cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas e honorários advocatícios, que fixo 

em 10 % (dez por cento) do valor da dívida.Com a expedição, providencie a parte autora a retirada e postagem da 

mencionada carta por meio de Aviso de Recebimento-AR com Mão Própria-MP, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 

publicação do presente despacho.Intime-se. 

 

0018185-36.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X MANOEL LUCIANO DUARTE ADELINO 

Vistos.Cite(m)-se nos termos do artigo 1102b, do Código de Processo Civil, expedindo-se Carta de Citação ao réu, nos 

termos da Ordem de Serviço n. 01/2010, desta 7ª Vara Federal de Campinas.Nos termos do artigo 1102-C parágrafo 1º 

do Código de Processo Civil, cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas e honorários advocatícios, que fixo 

em 10 % (dez por cento) do valor da dívida.Com a expedição, providencie a parte autora a retirada e postagem da 

mencionada carta por meio de Aviso de Recebimento-AR com Mão Própria-MP, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 

publicação do presente despacho.Intime-se. 
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0000017-49.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X IZILDA DA GRACA ANGOTTI 

Vistos.Cite(m)-se nos termos do artigo 1102b, do Código de Processo Civil, expedindo-se Carta de Citação ao réu, nos 

termos da Ordem de Serviço n. 01/2010, desta 7ª Vara Federal de Campinas.Nos termos do artigo 1102-C parágrafo 1º 

do Código de Processo Civil, cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas e honorários advocatícios, que fixo 

em 10 % (dez por cento) do valor da dívida.Com a expedição, providencie a parte autora a retirada e postagem da 

mencionada carta por meio de Aviso de Recebimento-AR com Mão Própria-MP, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 

publicação do presente despacho.Intime-se. 

 

0000030-48.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X MARCOS ANTERO DE CASTRO 

Vistos.Cite(m)-se nos termos do artigo 1102b, do Código de Processo Civil, expedindo-se Carta de Citação ao réu, nos 

termos da Ordem de Serviço n. 01/2010, desta 7ª Vara Federal de Campinas.Nos termos do artigo 1102-C parágrafo 1º 

do Código de Processo Civil, cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas e honorários advocatícios, que fixo 

em 10 % (dez por cento) do valor da dívida.Com a expedição, providencie a parte autora a retirada e postagem da 

mencionada carta por meio de Aviso de Recebimento-AR com Mão Própria-MP, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 

publicação do presente despacho.Intime-se. 

 
0000353-53.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) X BRAZ JOSE MOISES 

Vistos.Cite(m)-se nos termos do artigo 1102b, com os benefícios do art. 172, 2º do Código de Processo Civil, 

expedindo-se Carta de Citação ao réu, nos termos da Ordem de Serviço n. 01/2010, desta 7ª Vara Federal de 

Campinas.Nos termos do artigo 1102-C parágrafo 1º do Código de Processo Civil, cumprindo o réu o mandado, ficará 

isento de custas e honorários advocatícios , que fixo em 10 % (dez por cento) do valor da dívida.Com a expedição, 

providencie a parte autora a retirada e postagem da mencionada carta por meio de Aviso de Recebimento-AR com Mão 

Própria-MP, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do presente despacho.Intime-se. 

 

0001017-84.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

CARLOS ALBERTO SAES SILVA 

Vistos.Cite(m)-se nos termos do artigo 1102b, do Código de Processo Civil, expedindo-se Carta de Citação ao réu, nos 

termos da Ordem de Serviço n. 01/2010, desta 7ª Vara Federal de Campinas.Nos termos do artigo 1102-C parágrafo 1º 

do Código de Processo Civil, cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas e honorários advocatícios, que fixo 

em 10 % (dez por cento) do valor da dívida.Com a expedição, providencie a parte autora a retirada e postagem da 

mencionada carta por meio de Aviso de Recebimento-AR com Mão Própria-MP, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 

publicação do presente despacho.Intime-se. 
 

0001026-46.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

MARCOS ANTONIO DA SILVA 

Vistos.Cite(m)-se nos termos do artigo 1102b, do Código de Processo Civil, expedindo-se Carta de Citação ao réu, nos 

termos da Ordem de Serviço n. 01/2010, desta 7ª Vara Federal de Campinas.Nos termos do artigo 1102-C parágrafo 1º 

do Código de Processo Civil, cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas e honorários advocatícios, que fixo 

em 10 % (dez por cento) do valor da dívida.Com a expedição, providencie a parte autora a retirada e postagem da 

mencionada carta por meio de Aviso de Recebimento-AR com Mão Própria-MP, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da 

publicação do presente despacho.Intime-se. 

 

Expediente Nº 2911 
 

DESAPROPRIACAO 
0482724-25.1982.403.6105 (00.0482724-4) - CIA/ PIRATININGA DE FORCA E LUZ - CPFL(SP126504 - JOSE 

EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO) X UNIAO FEDERAL X ITAGI NEGOCIOS IMOBILIARIOS 

LTDA(SP018112 - FLAVIO LOPES COELHO) 

Vistos.Manifeste-se a Autora em 10 (dez) dias sobre a petição de fls. 713, tendo em vista que a i. advogada subscritora, 
Dra. Erika Nazareth Durão, não tem procuração nos presentes autos.Após, vista a União Federal.Intimem-se.  

 

MONITORIA 
0004882-86.2009.403.6105 (2009.61.05.004882-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP237020 - 

VLADIMIR CORNELIO E SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA E SP155830 - RICARDO SOARES JODAS 

GARDEL) X GUSTAVO ZAMBOIM PIETRAFESA(SP198659 - ADONIAS SANTOS SANTANA) X MARCOS 

ANTONIO DEMATEI PIETRAFESA(SP036066 - ERNANI AMARAL PEIXOTO CAPONI E SP192620 - LUÍS 

FERNANDO BUENO) 

Vistos.Recebo a apelação da parte autora nos efeitos suspensivo e devolutivo.Vista à parte contrária pelo prazo 

legal.Deixo de receber as apelações dos réus tendo em vista que foram apresentadas fora do prazo, conforme certidão de 

fl. 193. Indefiro o pedido de aplicação do artigo 191 do CPC ao caso (flls. 189/190), pois, conforme se verifica dos 
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autos os réus contavam com os mesmos procuradores e o substabelecimento sem reservas (fl. 191) foi subscrito 

somente após o decurso do prazo recursal.Decorrido o prazo, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região.Intimem-se 

 

0017105-71.2009.403.6105 (2009.61.05.017105-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO 

SERGIO TOGNOLO E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES E MG052716 - MARY CARLA SILVA 

RIBEIRO) X MARIA NILZA OLIVEIRA PORTO ME(SP193238 - ANDRE LUIS VIVEIROS) X MARIA NILZA 

OLIVEIRA PORTO(SP193238 - ANDRE LUIS VIVEIROS) 

Vistos.Recebo a apelação das rés nos efeitos suspensivo e devolutivo.Dê-se vista à parte contrária pelo prazo 

legal.Após, encaminhem-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intimem-se. 

 

0005706-11.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E 

SP208773 - JAQUELINE CRISTIAN FURTADO SEGATTI ANDRADE) X ALEXANDRE SOUSA 

NASCIMENTO(SP268555 - ROSA ENEIDE DOS SANTOS ABLAS) X RODRIGO MACHADO DOMINGOS 

Designo audiência de tentativa de conciliação a se realizar no dia 15 de março de 2011, às 16:45 horas.Fl.107-A 

necessidade da realização de provas será oportunamente apreciada. Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0006066-43.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017832-30.2009.403.6105 

(2009.61.05.017832-9)) ROGERIO ROBERTO BOSCATTO ME(SP199673 - MAURICIO BERGAMO E SP135316 - 

PLINIO AMARO MARTINS PALMEIRA) X ROGERIO ROBERTO BOSCATTO(SP199673 - MAURICIO 

BERGAMO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES E 

SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

Chamei o feito.Os advogados que subscreveram os embargos e as petições de fls. 95/96 e 98/102 não foram 

constituídos para atuar no presente feito.Assim, concedo o prazo de 10 (dez) para regularizarem a 

representação.Intimem-se.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0010054-19.2003.403.6105 (2003.61.05.010054-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0604288-09.1998.403.6105 (98.0604288-3)) SIMA FREITAS DE MEDEIROS X VIRGINIA HELENA BOURET DE 

MEDEIROS(SP116221 - CASSIA MARIA PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067446 - 

MARIA MADALENA SIMOES BONALDO E SP074928 - EGLE ENIANDRA LAPREZA E SP119411B - MARIO 

SERGIO TOGNOLO E SP101318 - REGINALDO CAGINI) 

Vistos.Fls: 715/718 - Ante a interposição de agravo retido, dê-se ciência à embargada, prazo de 10(dez) dias, nos termos 

do 2º do artigo 523 do Código de Processo Civil.Vista ao Embargante da petição e documentos de fls. 719/723, pelo 
prazo de 10 (dez) dias.Após, venham os autos à conclusão.Intimem-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0009903-19.2004.403.6105 (2004.61.05.009903-1) - BANCO SANTANDER MERIDIONAL S/A(SP036154 - 

RENATO ALVES ROMANO E SP037360 - MIRIAM NEMETH) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP261819 - THAIS HAE OK BRANDINI PARK E SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA E SP155830 - 

RICARDO SOARES JODAS GARDEL E SP237020 - VLADIMIR CORNELIO) X JAIRO DELOGIO RUIZ - 

ME(SP081669 - VERA LUCIA MACHADO NORMANTON) X JAIRO DELOGIO RUIZ(SP081669 - VERA LUCIA 

MACHADO NORMANTON) X UMBERTO ANTONIO BERTUZZI(SP081669 - VERA LUCIA MACHADO 

NORMANTON) X JONAS DELOGIO RUIZ(SP081669 - VERA LUCIA MACHADO NORMANTON E SP158558 - 

MARIA SOLANGE DE SOUZA DOTA) 

Vistos.Manifestem-se os autores, no prazo de 15 (quinze) dias, sobre a certidão da Sra. Oficiala de Justiça de fl. 

438v.No mesmo prazo, digam os exeqüentes se permanece o interesse na penhora do bem constante do termo de 

penhora datado de 17/03/1992 (fl. 36 ). Após, venham os autos conclusos para apreciação das petições de fls. 375/378 e 

380/384.Intimem-se. 

 

0017832-30.2009.403.6105 (2009.61.05.017832-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - 
JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X ROGERIO ROBERTO BOSCATTO ME(SP135316 - PLINIO AMARO 

MARTINS PALMEIRA) X ROGERIO ROBERTO BOSCATTO(SP135316 - PLINIO AMARO MARTINS 

PALMEIRA E SP217138 - DANIEL HENRIQUE VIDAL COSTA) 

Vistos. Providencie a Secretaria a elaboração de Termo de Penhora dos valores bloqueados através do sistema Bacen-

jud, ora transferidos para conta judicial da Caixa Econômica Federal conforme documento de fl. 60, devendo-se nomear 

como fiel depositária a própria Caixa Econômica Federal.Intimem-se. 

 

0006363-50.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X 

MEGA MASTER COM/ DE ANTENAS(SP039881 - BENEDITO PEREIRA LEITE) X WALLACC COSTA DE 

SOUZA X VANIA MEIRE LEODORO 

Vistos.Compulsando os autos, verifico, mais uma vez, que o patrono dos executados, por equívoco, endereçou 
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erroneamente a petição de protocolo n 2010.050067003-1 (fl.76) a estes autos principais quando na verdade se refere 

aos autos do processo nº 0011324-34.2010.403.6105, embargos à execução, que tramita em apenso. Sendo assim, 

determino o desentranhamento da peça processual supracitada e sua juntada aos autos dos embargos à execução. 

Certifique-se.Publique-se o despacho de fl. 67Intime-se.Segue despacho de fl. 67:Vistos.Fl. 63/64 - Considerando o 

valor do bem penhorado à fl. 59, bem como as informações constantes da certidão de fl. 58 e o valor do débito, defiro a 

realização de penhora on line, através do sistema Bacen-Jud, levando-se em conta o valor atualizado do débito de fls. 

64.Este Magistrado ingressou no sítio do Banco Central e requereu diretamente, por meio eletrônico, a 

indisponibilidade de valor suficiente para saldar o crédito exeqüendo.Determino à Secretaria que proceda a juntada da 

solicitação do Bloqueio de Valores.Dê-se vista ao requerente pelo prazo de 10 (dez) dias para que se 

manifeste.Considerando que os documentos juntados aos autos são protegidos por sigilo, determino o processamento do 

feito em segredo de justiça. Anote-se.Int. 

 

Expediente Nº 2913 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0014591-58.2003.403.6105 (2003.61.05.014591-7) - XTAL FIBERCORE BRASIL S/A(SP142452 - JOAO CARLOS 

DE LIMA JUNIOR E SP092599 - AILTON LEME SILVA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM 

CAMPINAS-SP 
Vistos.Ciência da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram às partes o que de direito 

no prazo de 05 (cinco) dias. Após, decorrido o prazo e nada sendo requerido, arquivem-se os autos, independentemente 

de nova intimação. Intime-se. 

 

0016239-39.2004.403.6105 (2004.61.05.016239-7) - MERCK SHARP & DOHME FARMACEUTICA 

LTDA(SP081517 - EDUARDO RICCA E SP028621 - PEDRO APARECIDO LINO GONCALVES E SP130599 - 

MARCELO SALLES ANNUNZIATA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS-SP X 

DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S PAULO 

Vistos.Ciência da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram às partes o que de direito 

no prazo de 05 (cinco) dias. Após, decorrido o prazo e nada sendo requerido, arquivem-se os autos, independentemente 

de nova intimação. Intime-se. 

 

0005967-49.2005.403.6105 (2005.61.05.005967-0) - NUTRON ALIMENTOS LTDA(SP091916 - ADELMO DA 

SILVA EMERENCIANO E SP138320 - ALESSANDRA DALLA PRIA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL 

EM CAMPINAS-SP 

Vistos.Ciência da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram às partes o que de direito 

no prazo de 05 (cinco) dias. Após, decorrido o prazo e nada sendo requerido, arquivem-se os autos, independentemente 
de nova intimação. Intime-se. 

 

0000339-11.2007.403.6105 (2007.61.05.000339-9) - ANDERSON FRANCISCO DE ASSIS(SP200072 - CRISTIANE 

DA SILVA) X GERENTE DE NUCLEO DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM INDAIATUBA(SP074928 - 

EGLE ENIANDRA LAPREZA E SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Vistos.Ciência da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram às partes o que de direito 

no prazo de 05 (cinco) dias. Após, decorrido o prazo e nada sendo requerido, arquivem-se os autos, independentemente 

de nova intimação. Intime-se. 

 

0014768-80.2007.403.6105 (2007.61.05.014768-3) - Z C COM/ E LOCACAO DE EQUIPAMENTOS 

ELETRONICOS LTDA(SP142452 - JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR E SP165417 - ANA CRISTINA DE 

CASTRO FERREIRA) X PROCURADOR SECCIONAL DA PROCURADORIA GERAL FEDERAL EM 

CAMPINAS 

Vistos.Ciência da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram às partes o que de direito 

no prazo de 05 (cinco) dias. Após, decorrido o prazo e nada sendo requerido, arquivem-se os autos, independentemente 

de nova intimação. Intime-se. 

 
0007808-37.2009.403.6106 (2009.61.06.007808-3) - ELICELIO DE PAULA BARBOZA(SP100882 - CARLOS 

ALBERTO REDIGOLO NOVAES E SP230552 - PAULO ROGERIO DE MELLO) X PRESIDENTE DA CIA 

PAULISTA DE FORCA E LUZ - CPFL EM CAMPINAS - SP(SP153176 - ALINE CRISTINA PANZA MAINIERI) 

Vistos.Ciência da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram às partes o que de direito 

no prazo de 05 (cinco) dias. Após, decorrido o prazo e nada sendo requerido, arquivem-se os autos, independentemente 

de nova intimação. Intime-se. 

 

0022610-24.2010.403.6100 - CICERO FEITOSA FILHO(SP161492 - CARLOS ROBERTO DA SILVA JUNIOR) X 

GERENTE DE SERVICOS DA ELEKTRO - ELETRICIDADE E SERVICOS S/A(SP164322A - ANDRÉ DE 

ALMEIDA RODRIGUES) 

Cuida-se de mandado de segurança com pedido de liminar, impetrado por CÍCERO FEITOSA FILHO, qualificado na 
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inicial, em face do GERENTE DE SERVIÇOS DA ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVIÇOS S/A, objetivando que a 

autoridade impetrada restabeleça o fornecimento de energia elétrica para a unidade consumidora da residência do 

impetrante. Ao final requer a confirmação da liminar.Aduz o impetrante que vem sendo cobrado pela ELEKTRO no 

valor de R$ 3.771,04, referente a diferenças de consumo de energia, apuradas em razão de suposta adulteração no 

medidor de energia elétrica, com vencimento em 06/01/2006. O feito, ajuizado inicialmente na Justiça Estadual, perante 

a 2ª Vara do Juízo de Direito da Comarca de Francisco Morato-SP, foi remetido à Justiça Federal por determinação da 

34ª Câmara do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, primeiramente para a Subseção Judiciária de São Paulo-SP, 

9ª Vara Cível, e posteriormente para a Subseção de Campinas, tendo sido redistribuído para esta Sétima Vara Federal de 

Campinas-SP.Em 13/05/2008 o pedido liminar foi deferido determinando o restabelecimento do fornecimento de 

energia (fl. 13).Pelo despacho de fl. 145 foram deferidos os benefícios da justiça gratuita ao impetrante, bem assim, 

concedido prazo para que se manifestasse sobre seu interesse no prosseguimento do feito.Às fls. 147/148 o patrono 

constituído nos autos, no interesse do impetrante, requer a indicação de Defensor Público para seguir na defesa do 

impetrante, uma vez que o convênio firmado entre a OAB-SP e a Defensoria Pública do Estado de São Paulo limita-se à 

atuação na esfera estadual. Manifestando-se pelo seguimento do feito.Informações e documentos às fls. 24/70 

apresentados pela impetrada, os quais acolho, embora prestadas pela pessoa jurídica e subscritas por advogado, em 

homenagem à celeridade processual.É o relatório. Fundamento e DECIDO.O mandado de segurança é remédio 

constitucional (art. 5.º, LXIX, CF/88) para proteção de direito líquido e certo contra ato ilegal ou abusivo perpetrado por 

autoridade pública.Pretende o impetrante, no presente mandamus, a concessão de ordem para que a autoridade 
impetrada restabeleça o fornecimento de energia elétrica para sua unidade consumidora. Sustenta a ilegalidade da 

medida sob a argumentação de que a motivação para o corte foi a lavratura de Termo de Ocorrência de Irregularidade - 

TOI nº 58679, lavrado em 16/12/2005 e a cobrança dos valores das diferenças apuradas pela impetrada, dele 

decorrentes.Observo, todavia, dos documentos de fls. 08/11, que o Termo de Ocorrência de Irregularidade - TOI nº 

58679, lavrado em 16/12/2005, que gerou a cobrança de R$ 3.771,04, com vencimento em 06/01/2006, a qual não foi 

adimplida, gerou a suspensão do fornecimento de energia elétrica para sua unidade consumidora, consoante 

comunicado de corte, datado em 16/02/2006.Verifica-se, portanto, que o ato contra o qual se insurge o impetrante 

ocorreu em fevereiro de 2006, de sorte que a pretensão do impetrante não pode ser mais analisada nesta sede, em face 

da ocorrência da decadência do direito de impetrar mandado de segurança, nos termos do artigo 23 da Lei nº. 12.016/09. 

E nem se alegue que à época da impetração vigorava a Lei nº 1.533/51, uma vez que o referido artigo 23 do Diploma 

atual é a reprodução do artigo 18 da antiga Lei.Anoto, que a decadência por ser questão de ordem pública, poderá ser 

declarada de ofício e a qualquer tempo. Com efeito, disciplina o artigo 23 da Lei nº 12.016/09 (originalmente o artigo 

18 da Lei 1533/51) que O direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, 

contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado. Destarte, considerando que a extinção do direito de impetrar 

mandado de segurança, resultante da consumação do prazo decadencial, impede a utilização processual desse 

instrumento constitucional, impõe-se o indeferimento da inicial nos termos do artigo 10 da Lei 12.016/2009 que dispõe 

que: A inicial será desde logo indeferida, por decisão motivada, quando não for o caso de mandado de segurança ou lhe 
faltar algum dos requisitos legais ou quando decorrido o prazo legal para a impetração.Nesse sentido:Processo AMS 

9902125506 AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 25282 Relator(a) Desembargador Federal 

MAURO LUIS ROCHA LOPES Sigla do órgão TRF2 Órgão julgador QUINTA TURMA ESPECIALIZADA Fonte 

DJU - Data::03/10/2007 - Página::39 Decisão Decide a Quinta Turma Especializada do Tribunal Regional Federal 

daSegunda Região, por unanimidade, negar provimento aos recursos, na forma do voto do Relator. Ementa PROCESSO 

CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA - DECADÊNCIA - ART. 18 DA LEI Nº 1.533/51 - EXTINÇÃO DO 

PROCESSO SEM A APRECIAÇÃO DO MÉRITO - SENTENÇA CONFIRMADA I - A composição da Banca 

Examinadora do certame foi divulgada em 26/12/1996, através do Boletim nº 52 da UFRJ. Desde então, o ato é de 

presumida ciência da impetrante, que além de ser candidata ao cargo em disputa, já ocupava cargo de professora adjunta 

na instituição. Portanto, ajuizado o feito em 26/08/1997, afigura-se correta a conclusão do juízo a quo, no sentido de que 

ocorreu a decadência do direito de impetrar mandado de segurança, em razão do decurso do prazo legal. II - O prazo de 

cento e vinte dias é pressuposto específico de cabimento da ação de mandado de segurança, sem o qual o interessado 

terá que se valer, para a proteção de seu direito, de remédio processual comum (via ordinária). III - Verifica-se, 

portanto, que a apelada exerceu o direito de impetrar mandado de segurança sem observar pressuposto previsto na lei de 

regência para tanto. A ausência de condição específica da ação de mandado de segurança impõe a extinção do feito na 

forma do art. 267, VI do CPC, ou seja, sem exame de mérito. IV - Apelação e recurso adesivo conhecidos e 

improvidos.Processo AMS 200250010044806 AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 50538 
Relator(a) Desembargador Federal POUL ERIK DYRLUND Sigla do órgão TRF2 Órgão julgador OITAVA TURMA 

ESPECIALIZADA Fonte DJU - Data::29/08/2006 - Página::299 Decisão A Turma, por unanimidade, deu provimento 

ao recurso e à remessa necessária, nos termos do voto do(a) Relator(a). Ementa ADMINISTRATIVO - MANDADO 

DE SEGURANÇA - SERVIDOR PÚBLICO - INSTITUIÇÃO FEDERAL DE ENSINO - VANTAGENS NOMINAIS 

PESSOALMENTE IDENTIFICÁVEIS (VPNI) - DECADÊNCIA. 1- Observe-se que, no que tange à contagem do 

prazo decadencial do direito de impetração do mandado de segurança, há muito se tem estabelecido distinção entre ato 

administrativo único, de efeitos permanentes, e atos administrativos sucessivos e autônomos, emanados de um único ato 

inicial, para efeito de fixação do termo a quo para impetração de mandado de segurança, nos feitos envolvendo relações 

de trato sucessivo. 2- In casu, o ato a ser impugnado ocasiona efeitos permanentes, razão pela qual a partir da data 

ciência daquele ato deve ser contado o prazo do artigo 18, da Lei do Mandado de Segurança. 3- Verifica-se que os 

impetrantes anexaram aos autos cópia do Ofício 368/00-DRH, de 27 de março de 2000, além de afirmarem na peça 
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inaugural, que a Senhora Direotra-Geral do Departamento de Recursos Humanos da Universidade Federal do Espírito 

Santo expediu a arbitrária e intimidativa correspondência a todos os servidores daquela Instituição, inclusive para os 

impetrantes, datada de 27.03.2000 (cópia ilustrativa em anexo /doc.03) que, em síntese, dispõe o seguinte., sendo que, 

somente em junho de 2002 (fl.03), se desincumbiram os autores de impetrar o presente mandado de segurança, quando 

há muito já transcorrido o prazo previsto no art.18, da Lei nº 1.533/51. 4- Reconhecendo-se a ocorrência da decadência 

instrumental, prevista no art. 18, da Lei nº 1.533/51, não se está, efetivamente, proferindo sentença de mérito, mas sim, 

declarando-se a ausência de adequação da tutela mandamental, que deságua na carência de ação por falta de interesse 

processual e impõe a aplicação do art. 267, inciso VI, do Digesto Processual, não sendo caso, portanto, de extinção do 

feito com fulcro no art. 269, inciso IV, do mesmo Diploma Legal. 5- Remessa necessária e apelação providas.Por fim, 

saliento, consoante fragmento de brilhante voto da relatoria do Exmo. Senhor Ministro Celso de Mello, que a extinção 

do direito de impetrar mandado de segurança, resultante da consumação do prazo decadencial, embora impeça a 

utilização processual desse instrumento constitucional, não importa em correspondente perda do direito material, 

ameaçado ou violado, de que seja titular a parte interessada, que sempre poderá - respeitados os demais prazos 

estipulados em lei - questionar, em juízo, a validade jurídica dos atos emanados do Poder Público que lhe sejam lesivos. 

Precedente: RTJ 145/186-194 (STF- AgRg no MS 23.795/DF, DJU de 02.03.01).Posto isto, declaro EXTINTO o 

presente processo, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos dos artigos 10 e 23 da Lei nº 12.016/09 c.c artigo 

267, inciso VI do Código de Processo Civil, restando, consequentemente, cessados os efeitos da liminar anteriormente 

concedida.Custas ex lege. Não há condenação em honorários (Súmulas 512 do E. STF, 105 do E. STJ, e art. 25, da Lei 
nº 12.016/2009).Fls. 147/148: Diante da renúncia do advogado constituído, consoante convênio da OAB-SP e a 

Defensoria Pública do Estado de São Paulo, para atuar neste feito, quando em trâmite perante a Justiça Estadual, e em 

face da hipossuficiência do autor, intime-se a Defensoria Pública da União para representá-lo na presente 

lide.Oportunamente, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.P.R.I.O. Dê-se vista dos autos ao Ministério 

Público Federal. 

 

0012860-80.2010.403.6105 - VIACAO CIDADE DE CAIEIRAS LTDA(SP086906 - LUIS OTAVIO CAMARGO 

PINTO E SP271296 - THIAGO BERMUDES DE FREITAS GUIMARAES) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL EM JUNDIAI - SP 

VIAÇÃO CIDADE DE CAIEIRAS LTDA impetrou mandado de segurança contra ato do DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL EM JUNDIAÍ-SP, objetivando a concessão de ordem que determine à autoridade impetrada 

que se abstenha de exigir a contribuição previdenciária relativa aos Riscos Ambientais do Trabalho - RAT (ou SAT - 

Seguro de Acidentes do Trabalho) com base nas alterações promovidas pelo Decreto nº 6.957/09 e Resoluções nº 

1380/09 e 1309/09 que determinam a aplicação do FAP - Fator Acidentário de Prevenção.Requer ainda, e 

concomitantemente, seja autorizado o depósito judicial da diferença da exação exigida nos moldes ora questionados, de 

modo a ser suspensa a exigibilidade do crédito tributário, a teor do art. 151, II, do CTN, bem como seja oficiado ao 

Juízo da 15ª Vara Cível de São Paulo para que os valores vinculados ao processo nº 0002283-58.2010.403.6100 sejam 
transferidos e passem a ser vinculados ao presente feito. Relata a impetrante que impetrou mandado de segurança 

perante o Juízo da 15ª Vara Cível da Subseção Judiciária de São Paulo-SP; que naqueles autos foram realizados 

depósitos judiciais relativos à parcela controversa do FAP, referentes às competências de janeiro a julho de 2010; que 

referido processo foi extinto sem resolução de mérito, por ilegitimidade passiva da autoridade indicada naquele feito, 

não havendo, portanto, que se falar em litispendência.Alega, em síntese, que a aplicação do FAP na determinação da 

contribuição previdenciária para o RAT/SAT implica em violação aos princípios constitucionais da estrita legalidade, 

da publicidade, da segurança jurídica, da ampla defesa e do devido processo legal.Pela decisão de fls. 420/421v., foi 

parcialmente deferida a liminar para autorizar o depósito judicial do valor da contribuição questionada, decorrente da 

aplicação do FAP....A impetrante informou ter sido determinada, pelo MM. Juízo da 15ª Vara Federal de São Paulo, a 

transferência dos depósitos realizados nos autos daquele processo para as constas vinculadas a este mandado de 

segurança...Em suas informações (fls. 439/446), a autoridade impetrada sustentou a legalidade dos procedimentos 

adotados e requereu a inclusão do titular do Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional do Ministério 

da Previdência Social no pólo passivo da demanda, pugnando, ao final, pela denegação da segurança.À fl. 447 a União 

requereu sua intimação de todas as decisões proferidas no presente feito.Em parecer de fls. 452/453, o Ministério 

Público Federal apenas protestou pelo regular prosseguimento do feito.É o relatório. Fundamento e decido.1. Do pedido 

de inclusão no pólo passivo do titular do Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional do Ministério da 

Previdência Social: indefiro o requerimento.A arrecadação e fiscalização das contribuições questionadas, previstas no 
artigo 22, inciso II, da Lei nº 8.212/1991, é da competência da Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos termos dos 

artigos 2º e 3º da Lei nº 11.457/2007 e do artigo 33 da Lei nº 8.213/1991, na redação dada pela Lei nº 11.941/2009.É 

certo que a determinação do FAP é feita mediante metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social, 

nos termos do artigo 10 da Lei nº 10.666/2003, pelo Ministério da Previdência Social (artigo 202-A, 5º, do Decreto nº 

3.048/1999, na redação do Decreto nº 6.957/2009), cabendo contestação perante o Departamento de Políticas de Saúde 

e Segurança Ocupacional da Secretaria Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência Social (artigo 202-

B do Decreto nº 3.048/1999, na redação do Decreto 7.126/2010).Não obstante, a exigibilidade da contribuição 

questionada é feita apenas e tão somente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, de forma que somente a 

autoridade integrante dos quadros deste órgão tem legitimidade para figurar no pólo passivo, notadamente em 

impetração que questiona a própria constitucionalidade e legalidade da contribuição.Quanto ao ponto, observo ainda 

que embora a impetrante mencione incorreções quanto ao cálculo de seu FAP específico, alegando que foram 
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impugnadas administrativamente e se encontram pendentes de apreciação, limita-se a pedir, nesta segurança, a própria 

inexigibilidade da contribuição.2. Do pedido da União de intimação de todos os atos processuais: defiro, nos termos do 

artigo 7º, inciso II da Lei 12.016/2009.3. Do mérito: a ordem é de ser denegada.A matéria trazida à discussão nestes 

autos cinge-se à contribuição previdenciária devida pelo empregador à titulo de seguro de acidentes do trabalho - SAT, 

anteriormente prevista no ordenamento jurídico pátrio (artigo 121, 1º, h, da Constituição de 1934; art. 157, XVII, da 

Constituição de 1946; art. 158, inciso XVII, da Constituição de 1967; Lei nº 5.316/67; art. 165, XVI, Emenda 

Constitucional nº 1, de 1969; art. 15, da Lei nº 6.367/76), cuja legislação foi recepcionada pelo artigo 7º, inciso XXVIII, 

da Constituição Federal de 1988, sendo exigida sob a disciplina do artigo 22, inciso II, da Lei nº 8.212/91, com sua 

redação dada pela Lei nº 9.732/98.O referido dispositivo legal, conferiu ao Executivo, através do poder regulamentar 

disposto no artigo 84, IV, da Magna Carta, a atribuição de dispor sobre o grau de risco das atividades desenvolvidas 

pelas empresas, ao estabelecer em seu parágrafo 3º, o seguinte: O Ministério do Trabalho e da Previdência Social 

poderá alterar, com base nas estatísticas de acidente do trabalho, apuradas em inspeção, o enquadramento das empresas 

para efeito de contribuição a que se refere o inciso II deste artigo, a fim de estimular investimentos em prevenção de 

acidentes.E, por força do artigo 10, da Lei nº 10.666 de 08/05/2003, a contribuição destinada ao financiamento dos 

benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente de riscos ambientais do 

trabalho e da aposentadoria especial, de que trata o inciso II, da Lei nº 8.212/91, poderá ter sua alíquota prevista de 1, 2 

e 3%, reduzida até 50%, ou aumentada em até 100%, consoante dispuser o regulamento, em função do desempenho da 

empresa em relação à respectiva atividade econômica, em conformidade com os resultados apurados segundo 
metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social, que analisará os índices de frequência, gravidade 

e custo do exercício da atividade preponderante.Quanto à constitucionalidade da legislação ordinária que, ao fixar 

alíquotas diferenciadas de incidência da contribuição devida à título de seguro de acidente do trabalho, atribuiu ao poder 

regulamentar a complementação dos conceitos de atividade preponderante e grau de risco, o Supremo Tribunal Federal 

já assentou sua jurisprudência no sentido da inexistência de malferimento ao principio da legalidade, consoante o 

disposto nos artigos 5º, II e 150, I, ambos da CF/88 (STF Pleno, RE 343.446-2/SC, Rel. Min. Carlos Velloso, j. 20.3.03, 

DJU 14.4.03, p. 40).E, no sentido da constitucionalidade e da legalidade da contribuição para o SAT o E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região já firmou seu entendimento: Primeira Seção, AC 1999.61.05.014086-0, Rel.Des.Fed. 

Cecilia Mello, DJU 17/11/2006, p.274; Primeira Turma, AC 2001.61.00.030466-3, Rel.Des.Fed. Johonsom Di Salvo, 

DJU 20/04/2006, p. 859; Segunda Turma, AC 2000.61.00.036520-9, Rel.Des.Fed. Nelton dos Santos, DJU 24/11/2006, 

p. 411; Quinta Turma, AC 2005.03.99.052786-0, Rel.Des.Fed. Ramza Tartuce, DJU 22/11/2006, p. 160.O mesmo 

raciocínio é de ser empregado com relação à aplicação do fator acidentário de prevenção - FAP. Não há que se falar em 

inconstitucionalidade ou ilegalidade em razão da majoração da alíquota se dar por critérios definidos em decreto.Ou 

seja, da mesma forma que o STF concluiu pela constitucionalidade e legalidade da definição das alíquotas diferenciadas 

de 1%, 2% e 3% em função do grau de risco (leve, médio e grave), através de critérios definidos em decreto 

regulamentar, é de se concluir também pela constitucionalidade e legalidade da redução e majoração da alíquota, de 

50% a 100%, em função do desempenho da empresa, conforme critérios definidos no regulamento e metodologia 
apurada pelo CNPS.Com efeito, o artigo 10 da Lei nº 10.666/2003 estabelece a possibilidade de redução de até 

cinquenta por cento, ou de aumento até cem por cento, da alíquota de contribuição para o SAT, conforme dispuser o 

regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em 

conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de freqüência, gravidade e custo, calculados segundo 

metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social.Evidentemente, não caberia à lei descer a 

minúcias, e veicular todas as particularidades do cálculo dos índices de freqüência, gravidade e custo, e respectiva 

metodologia. Tal tarefa é de ser feita mediante o exercício do poder regulamentar, constitucionalmente assegurado ao 

Presidente da República, nos termos do artigo 84, inciso IV, in fine, da CF/88, sem que isso configure afronta ao 

princípio da legalidade.O princípio da tipicidade tributária não deve ser entendido da forma pretendida pela impetrante. 

Até mesmo no campo do estabelecimento de tipos penais, matéria com reflexos na esfera da liberdade individual, e que 

por isso mesmo merece interpretação restrita, e que guarda estreita analogia com a tipicidade tributária, não se concebe 

dessa forma.No campo do Direito Penal é pacífico o entendimento, tanto na doutrina como na jurisprudência, no sentido 

da possibilidade de edição de norma penal em branco sem que isso fira o princípio da reserva legal, como v.g. os artigos 

12 e 16 da Lei nº 6.368/1976 , hoje correspondentes aos artigos 33 e 28 da Lei nº 11.343/2006, em que o 

enquadramento da substância como entorpecente (ou droga, na redação da lei nova) é feito em Portaria da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária.Por outro lado, não há plausibilidade jurídica na tese de que o FAP tem caráter 

sancionatório e portanto viola a definição de tributo constante do artigo 3º do CTN - Código Tributário Nacional.Ao 
contrário, a aplicação, tanto das alíquotas diferenciadas em função do risco, como de sua redução ou majoração em 

função do desempenho da empresa, implicam em fazer com que aquelas empresas que mais oneram a Previdência 

Social com custos decorrentes de acidentes do trabalho contribuam mais do que as demais; ao passo que aquelas 

empresas que provocam menos custos ao sistema de previdência porque nelas o risco é menor e ocorrem menos 

acidentes contribuam menos do que as demais.É o empresário que se beneficia do resultado econômico da atividade do 

trabalhador sujeita a risco de acidente; e portanto é razoável que as empresas cujas atividades estão sujeitas a mais 

riscos e provoquem mais acidentes contribuam mais. Isso não tem nada de inconstitucional ou ilegal; ao contrário, é a 

implementação do princípio da equidade na forma de participação do custeio da Seguridade Social, conforme estabelece 

o inciso V do parágrafo único do artigo 194 da Constituição Federal.Por outro lado, a alegada ausência de publicidade 

dos dados estatísticos constantes do Anexo V, do Decreto nº 3.048/99, com as alterações do Decreto nº 6.042/07, e 

posteriormente do Decreto nº 6.957/2009, por si só, não macula de ilegalidade a exigibilidade da contribuição.Isto 
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porque, em primeira análise, tem-se que os atos normativos administrativos revestem-se do atributo da presunção de 

legalidade e veracidade, o que autoriza a Administração Pública, atendendo à necessidade dos interesses da 

coletividade, exigir de imediato o seu cumprimento. Tal presunção, contudo, não é absoluta, podendo a parte 

interessada valer-se da garantia constitucional à apreciação pelo Judiciário de eventual ameaça ou lesão a direito (artigo 

5º, XXXV, da CF/88).Demais disso, a simples alegação de ausência de divulgação, ou de incorreção dos dados 

estatísticos não pode, ao menos na via estreita do mandado de segurança, levar à conclusão que a majoração não 

considerou os dados relativos à frequência, gravidade e custo dos acidentes de trabalho de cada categoria.Vale dizer, 

não é possível, em sede de mandado de segurança, sem a amplitude da dilação probatória necessária ao exame da 

questão, concluir pela ilegalidade da referida contribuição, em razão de erros estatísticos. O mesmo se diga em relação 

aos alegados equívocos cometidos na apuração do FAP específico da impetrante. Quanto ao ponto, repita-se que 

embora a impetrante mencione incorreções quanto ao cálculo de seu FAP específico, alegando que foram impugnadas 

administrativamente e se encontram pendentes de apreciação, limita-se a pedir, nesta segurança, a própria 

inexigibilidade da contribuição.Pelo exposto, DENEGO A SEGURANÇA. Sem condenação em honorários 

advocatícios. Custas pela impetrante. Transitada esta em julgado, convertam-se os depósitos efetuados à disposição do 

Juízo em renda da União.P.R.I.O. 

 

0000594-27.2011.403.6105 - SPTERM - SAO PAULO TRATAMENTO DE METAIS LTDA(SP252749 - ANTONIO 

TEIXEIRA DE ARAUJO JUNIOR) X PRESIDENTE DA ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVICOS S/A X 
PRESIDENTE DA AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA - ANEEL 

Cuida-se de mandado de segurança com pedido de liminar, impetrado por SPTERM - SÃO PAULO TRATAMENTO 

DE METAIS LTDA., em face do PRESIDENTE DA ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVIÇOS S/A e 

PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, objetivando a concessão de ordem 

que determine às autoridades impetradas que se abstenham de praticar qualquer ato que obrigue e/ou determine o 

repasse/pagamento de PIS e COFINS nas faturas de energia elétrica emitidas mensalmente. Ao final, requer seja 

concedida a segurança para o fim de declarar a ilegalidade do repasse dos valores atinentes ao PIS e COFINS, 

determinando que a autoridade coatora se abstenha de praticar tal repasse nas faturas de energia elétrica da Impetrante, 

bem como o reconhecimento do direito da Impetrante em reaver tais valores pagos indevidamente anteriormente a 

propositura da ação.Aduz a impetrante que depende essencialmente de energia elétrica para o desenvolvimento de suas 

atividades; que nas suas contas de consumo de energia estão sendo cobradas/repassadas, indevidamente, os valores 

relativos a PIS e COFINS sobre os serviços públicos de fornecimento de energia elétrica, o que no seu entendimento 

caracteriza conduta abusiva, ilegal e inconstitucional.Alega que ao que se verifica, os aludidos encargos eram e ainda 

estão sendo cobrados, incluídos e englobados no preço do serviço anunciado e cobrado de forma destacada na nota 

fiscal, fatura, ou conta de energia elétrica da Impetrante.Trouxe documentos.Intimada a impetrante a regularizar o feito, 

assim procedeu (fls. 133/137). É o relatório, no essencial. Passo a decidir.Fls. 133/137: Recebo como emenda à inicial. 

Retifico o valor atribuído à causa para que conste R$ 33.286,85 (trinta e três mil, duzentos e oitenta e seis reais e oitenta 
e cinco centavos), conforme requerido à fl. 133. Ao SEDI, oportunamente.O mandado de segurança é remédio 

constitucional (art. 5.º, LXIX, CF/88) para proteção de direito líquido e certo contra ato ilegal ou abusivo perpetrado por 

autoridade pública.Para a concessão da liminar devem concorrer os dois requisitos previstos no inciso III, do artigo 7.º, 

da Lei nº. 12.016, de 7 de agosto de 2009, a relevância dos motivos em que se assenta o pedido da inicial e a 

possibilidade de ineficácia da medida, caso ao final deferida.Em sede de cognição sumária não vislumbro como 

relevantes as alegações trazidas pela impetrante na inicial. É incontroverso que os tributos e contribuições compõem o 

valor do custo da tarifa de energia elétrica. Na medida em que as contribuições em questão incidem sobre o faturamento 

da concessionária, e sendo esse faturamento variável mês a mês, também a parcela do custo relativa a essas 

contribuições será variável.De outra parte, verifica-se da contas colacionadas aos autos que as contribuições têm 

tratamento diverso do ICMS. Este é calculado e cobrado por dentro, conforme autorização legal. As contribuições tem 

seu valor destacado, informando o consumidor qual o valor pago a este título, porém não são calculadas sobre o valor 

cobrado.Em fim, as contribuições para o PIS e COFINS estão sendo cobradas sobre o faturamento da impetrante e estão 

sendo repassadas ao preço, não havendo que se falar em ato ilegal ou abusivo perpetrado por autoridade pública.Nesse 

sentido:ENERGIA ELÉTRICA. PIS/COFINS.DESTAQUE NA FATURA.A Resolução da ANEEL nº 234/2005 não 

instituiu tributo, apenas determinou o destaque do valor nas faturas de energia elétrica. Tal iniciativa foi tomada para 

que os consumidores, também contribuintes do PIS/COFINS na forma não-cumulativa, passem a se utilizar dos valores 

destacados para creditamentos futuros. O destaque do valor pago a tal título tem mero caráter informativo, não 
constituindo espécie de responsabilidade tributária.(TRF4, AC2006.7100.012232-0, 1ª TURMA, Rel. Vilson Darós, 

D.E. 12/02/2009)Anoto, por fim, que a matéria discutida no presente feito foi objeto de julgamento em recurso 

representativo de controvérsia pelo E. STJ, os termos do art. 543-C, do CPC, onde restou decidido pele legitimidade da 

conduta ora atacada: TRIBUTÁRIO. ENERGIA ELÉTRICA. TARIFA. REPASSE DAS CONTRIBUIÇÕES DO PIS E 

DA COFINS. LEGITIMIDADE. RESP 1185070/RS. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 1. Restou 

consolidado, nesta Corte superior, por meio de julgamento de recurso representativo de controvérsia, ser legítimo o 

repasse às tarifas de energia elétrica do valor correspondente ao pagamento do PIS e da COFINS devido pela 

concessionária.2. Recurso especial não provido. (STJ, REsp 1186847 / RS, RECURSO ESPECIAL 2010/0052524-1, 

Rel. Mauro Campbell Marques)Posto isto, à míngua do fumus boni iuris, INDEFIRO a liminar requerida.Requisitem-se 

as informações. Após, dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal. Com a juntada do parecer Ministerial, 

venham os autos conclusos para prolação de sentença. Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do valor atribuído 
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à causa, conforme supra determinado, bem assim, para inclusão do Presidente da Agência Nacional de Energia Elétrica 

- ANEEL, no polo passivo do presente feito, consoante indicado na inicial.Intime-se e oficie-se. 

 

0001460-35.2011.403.6105 - IMC SASTE - CONSTRUCOES SERVICOS E COMERCIO LTDA(SP163292 - MARIA 

CAROLINA ANTUNES DE SOUZA E SP185528 - PRISCILLA VICCINO CAMPEZZI) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JUNDIAI - SP 

Cuida-se de Mandado de Segurança com pedido de liminar impetrado por IMC SASTE - CONSTRUÇÕES SERVIÇOS 

E COMÉRCIO LTDA., qualificada nos autos, em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

JUNDIAÍ-SP, objetivando autorização para apurar a contribuição previdenciária destinada ao financiamento dos 

benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do 

trabalho - SAT/RAT, de forma diferenciada por cada um de seus estabelecimentos já existentes (acima indicados) e 

outros que eventualmente venha a constituir (todos com inscrição regular no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - 

CNPJ), considerando o grau de risco de acidentes do trabalho verificado conforme a atividade desenvolvida em cada 

um deles, para fins de determinação da alíquota incidente. Ao final, requer a concessão da segurança, nos mesmos 

termos da liminar requerida, reconhecendo-se expressamente seu direito líquido e certo de apurar os valores devidos a 

título de SAT/RAT considerando-se o grau de risco de acidentes de trabalho verificado em cada um de seus 

estabelecimentos e do direito de restituir/compensar os valores indevidamente recolhidos por força da aplicação de 

alíquota única que lhe era imposta, devidamente corrigidos.Aduz a impetrante que ao exercer suas atividades está 
obrigada ao recolhimento da contribuição previdenciária destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em 

razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho - SAT/RAT; que o 

art. 22, inciso II, da Lei nº 8.212/91 estabelece alíquotas diferenciadas (de 1% a 3%) de acordo com a atividade 

preponderante desenvolvida pela empresa contribuinte; que o art. 202 do Decreto nº 3.048/99 definiu como atividade 

preponderante como aquela que ocupa o maior número de segurados empregados e trabalhadores avulsos.Assevera que 

a aplicação de alíquota única onera de forma ilegítima os contribuintes uma vez que, a despeito do exercício de 

determinada atividade preponderante pela empresa (vista como um todo), é certo que cada um de seus estabelecimentos 

- devidamente constituídos - configura ambiente de trabalho diferenciado e concentra espécies diversas de atividades, as 

quais também denotam riscos diferenciados de ocorrência de acidentes do trabalho.Sustenta que o dispositivo afronta 

diversos princípios constitucionais, bem como viola o artigo 110 do CTN, na medida em que pretende alterar o conceito 

e alcance de institutos de direito privado, especialmente os de empresa e estabelecimento, atribuindo sentido distinto do 

constante no Código Civil e na Consolidação das Leis do Trabalho.Juntou documentos.É o relatório, no essencial. 

Fundamento e DECIDO.O mandado de segurança é remédio constitucional (art. 5.º, LXIX, CF/88) para proteção de 

direito líquido e certo contra ato ilegal ou abusivo perpetrado por autoridade pública.Para a concessão da liminar devem 

concorrer os dois requisitos previstos no inciso III, do artigo 7º, da Lei 12.016/2009, a relevância dos fundamentos e a 

ineficácia da medida se concedida ao final.Em sede de cognição sumária, vislumbro como relevante a fundamentação 

trazida pela impetrante.Dispõe o inciso II, do art. 22 da Lei nº 8.212/91 que:Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, 
destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:I - (...)II - para o financiamento do benefício previsto 

nos arts. 57 e 58 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência de 

incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou 

creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada pela Lei nº 9.732, de 

1998).a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja 

considerado leve; b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado 

médio; c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja considerado grave. Com 

efeito, insurge-se a impetrante contra a exigência de aplicação de alíquota única da contribuição, aferida em razão da 

atividade considerada preponderante, sob a alegação de que as atividades exercidas em cada um dos seus 

estabelecimentos se diferem entre si, de modo que também os graus de risco ambientais são distintos.A matéria já foi 

amplamente discutida, resultando na edição da Súmula nº 351, do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:A alíquota de 

contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho (SAT) é aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada empresa, 

individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade preponderante quando houver apenas um registro.No 

mesmo sentido recente julgado:TRIBUTÁRIO - AÇÃO DECLARATÓRIA DE RELAÇÃO JURÍDICA - 

CERCEAMENTO DE DEFESA - INOCORRÊNCIA - AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA 

AUTARQUIA - EFEITOS DA REVELIA - INOCORRÊNCIA - PRINCÍPIO DA ISONOMIA - OBSERVÂNCIA 

PELO JUÍZO - CONTRIBUIÇÃO AO Sat - GRAU DE RISCO DIFERENCIADO PELO CNPJ DO 
ESTABELECIMENTO (MATRIZ E FILIAL) - SÚMULA Nº 351 DO c. STJ - APLICABILIDADE - APELAÇÃO 

PROVIDA.I - (...)V - Caso em que a parte autora impugna o recolhimento da contribuição ao SAT sob a alíquota de 3 

(três por cento) para sua matriz localizada em São Paulo, onde o grau de riso dever ser leve,VI - Conforme sedimentado 

pelo C. STJ na sua Súmula nº 351, aprovada em 11/06/2008: a alíquota de contribuição para o Seguro de Acidente do 

Trabalho (SAT) é aferida pelo grau de riso desenvolvido em cada empresa, individualizada pelo seu CNPJ, ou pelo grau 

de riso da atividade preponderante quando houver apenas um registro.VII - Conforme documentação juntada, a matriz e 

a filial têm endereços distintos e CNPJs próprios e, conforme seus estatutos, na matriz somente se desenvolvem 

atividades administrativas, o que se corrobora com laudo pericial das condições de trabalho na matriz, o qual, ainda que 

tenha sido produzido unilateralmente, não foi sequer impugnado pela Autarquia ré, restando assim demonstrado o 

enquadramento da matriz no grau de risco leve para a contribuição ao SAT, no percentual de 1% *um por cento).VIII - 

Sentença reformada com a inversão dos ônus sucumbenciais. Apelação provida. (AC - 1454110; proc. 
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200861000247601; Rel. Juiz Souza Ribeiro; TRF 3ª Região; Segunda Turma; j. 16/11/2010; v.u.; DJF3 CJ1 

25/11/2010, p. 224)Por fim, evidente o periculum in mora, Não concedida a liminar a impetrante se sujeitará ao 

recolhimento da contribuição em montante superior ao devido e ao indesejável solve et repete, ou às conseqüências da 

inadimplência, com prejuízo ao regular exercício de sua atividade econômica.Posto isto, DEFIRO a liminar pleiteada, 

para autorizar a impetrante a apurar os valores devidos a título de contribuição previdenciária ao SAT/RAT (artigo 22, 

inciso II, da Lei nº 8.212/91) de forma diferenciada para cada um de seus estabelecimentos devidamente cadastrados no 

CNPJ, considerando-se o grau de risco de acidentes do trabalho verificado conforme a atividade efetivamente 

desenvolvida em cada um deles (grau leve, médio ou grave). Requisitem-se as informações. Após, dê-se vista ao 

Ministério Público Federal para manifestação. Com a juntada do Parecer Ministerial, tornem os autos conclusos para 

sentença.Intime-se e oficie-se. 

 

0001672-56.2011.403.6105 - MARCO ANTONIO PRADO E SILVA GONCALVES ROSA(TO001556B - 

MARCELO CESAR CORDEIRO) X DIRETOR ACADEMICO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 

- UNICAMP 

Concedo ao impetrante o prazo de 10 (dez) dias para que regularize sua representação processual, trazendo aos autos 

instrumento de mandato em sua via original. No mesmo prazo, providencie a autenticação dos documentos acostados 

em cópias simples, sendo-lhe facultado promovê-la mediante declaração de autenticidade prestada por seu patrono.Sem 

prejuízo, notifique-se a autoridade impetrada para que preste informações no prazo de dez dias. Decorrido este, venham 
conclusos para apreciação do pedido de liminar.Intime-se. 

8ª VARA DE CAMPINAS 

 

Dr. RAUL MARIANO JUNIOR  

Juiz Federal  

Dr. HAROLDO NADER  

Juiz Federal Substituto  

Belª. DENISE SCHINCARIOL PINESE SARTORELLI  

Diretora de Secretaria  
 

Expediente Nº 1889 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000486-66.2009.403.6105 (2009.61.05.000486-8) - NEIVA DELGADO DE OLIVEIRA(SP250479 - LUZIA MARIA 

ARAUJO MARTINS COSTA E SP213637 - CLOVIS MARTINS COSTA FILHO) X EDSEL MARCOS DE 

OLIVEIRA(SP268989 - MARIANA GASPARINI RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI) 

Trata-se de ação condenatória proposta por Neiva Delgado de Oliveira e Edsel Marcos de Oliveira contra a Caixa 

Econômica Federal - CEF para condená-la ao pagamento de diferença entre a correção monetária efetivamente 

creditada em suas contas de poupança e a que deveria ser referente aos meses de janeiro/ fevereiro de 1989.Procuração 

e documentos juntados às fls. 20/25 e 85/86. Custas fl. 26 e deferidos os benefícios da justiça gratuita ao co-autor, fl. 

87.Citada, a ré apresentou contestação, fls. 114/115. Alegou prescrição vintenária e, no mérito, negou a dívida.Cópias 

dos extratos juntadas pela ré, fls. 166/167.É o relatório. Decido.Presentes os pressupostos do art. 330, I, do Código de 

Processo Civil.Prejudicial de mérito:Rejeito a prescrição arguida pela ré por se tratar de pedido de diferenças devidas a 

partir de 01/89, quando a correção monetária deveria ser creditada na conta em 02/89, e em face do ajuizamento da ação 

em 14/01/2009, fl. 02.Mérito:A poupança é um contrato de adesão, de prazo mensal. Ao efetivar os depósitos, o 
poupador adere às suas regras, mas a ele é facultado, a qualquer momento, sacar o valor do depósito e pôr fim ao 

contrato.Quando o poupador mantém o valor na caderneta de poupança ao término do período mensal, momento em que 

lhe são creditados os juros e a correção monetária, renova o contrato e adere às regras então vigentes, ou seja, vigentes 

no momento da renovação contratual.É ai que se põe a questão relativa a não aplicação do percentual de 42,72% de 

correção monetária na conta poupança, em relação a janeiro de 1989, creditado em fevereiro daquele ano. As 

modificações feitas na forma de calcular a OTN, que passou do IPC ao rendimento das LBC´s, só poderiam valer para 

os períodos mensais de remuneração da poupança iniciados após as modificações introduzidas pela Medida Provisória 

n. 32/89, convertida na Lei n. 7.730/89.Após análise de repetidos casos, o Superior Tribunal de Justiça pacificou que, no 

cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 de 

janeiro de 1989, aplica-se o IPC relativo àquele mês quando da correção monetária do saldo, no percentual 42/72%, 

pois assim previa o contrato.Neste sentido:ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC DE JUNHO DE 1987 (26,06%). PLANO BRESSER. IPC DE JANEIRO DE 1989 

(42,72%). PLANO VERÃO.I - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de que no 

cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 de 

junho de 1987, antes da vigência da Resolução n. 1.338/87-BACEN, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 26,06%. 

Precedentes.II - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de que no cálculo da correção 
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monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 de janeiro de 1989, aplica-

se o IPC relativo àquele mês em 42,72% (Precedente: REsp n. 43.055-0/SP, Relator Ministro Sálvio de Figueiredo 

Teixeira, DJU de 20.02.95). Todavia, nas contas-poupança abertas ou renovadas em 16 de janeiro de 1989 em diante, 

incide a sistemática estabelecida pela Lei n. 7.730/89 então em vigor.III - Agravo regimental desprovido.(AgRg no 

REsp 740.791/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 16.08.2005, DJ 

05.09.2005 p. 432)No mesmo sentido tem decidido o Supremo Tribunal Federal. Veja a recente decisão prolatada no 

Recurso Especial - AgR 423838 / SP, tendo como relator o eminente Ministro Eros Grau, em relação ao índice de 

42,72% de janeiro de 1989:EMENTA: AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. MEDIDA PROVISÓRIA 32/89. CONTRATOS EM 

CURSO. INAPLICABILIDADE. ATO JURÍDICO PERFEITO. INTANGIBILIDADE. 1. Os critérios de correção 

monetária introduzidos pela Medida Provisória 32/89, convertida na Lei n. 7.730/89, não podem ser aplicados aos 

contratos de caderneta de poupança firmados ou renovados antes de sua edição, sob pena de violação do ato jurídico 

perfeito. 2. Agravos regimentais a que se nega provimento.(RE-AgR 423838 / SP - SÃO PAULO AG.REG.NO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. EROS GRAU Julgamento: 24/04/2007 - Orgão Julgador: Segunda 

Turma)Para comprovar a alegação quanto a não atualização de suas contas poupança no percentual 42,72%, referente a 

janeiro de 1989, creditado em fevereiro de 1989, a autora, comprovou, através do extrato juntado pela ré às fls. 166/167, 

com data de aniversário no dia 1º.Assim, sobre o saldo das respectivas contas, deveria ser aplicado o percentual de 

42,72%, nas respectiva data de aniversário, 01/02/1989Pelo exposto, julgo PROCEDENTE, o pedido para condenar a ré 
ao pagamento da diferença entre o valore que deveria ser creditados nas cadernetas de poupança dos autores, no mês de 

fevereiro de 1989 (correção de janeiro de 1989 - 42,72%) e o valor que foi efetivamente creditado em tal mês, bem 

como para determinar que o montante desta diferença seja corrigido monetariamente pelos índices da poupança, no 

mesmo dia do aniversário desta, até o efetivo pagamento.Tais diferenças deverão ser acrescidas de juros remuneratórios 

capitalizados no percentual de 0,5% ao mês.Condeno a ré, ainda, ao pagamento de juros moratórios, sobre a diferença 

apurada, conforme a taxa SELIC, nos termos dos artigos 405 e 406, ambos do Código Civil, cumulados com art. 161, 

1º, do Código Tributário Nacional, com art. 84, I, da Lei n. 8.981/95 e com art. 13, da Lei n. 9.065/95.Por fim, a ré 

deverá suportar as custas processuais e a pagar verba honorária de 10% sobre o montante da condenação. P.R.I. 

 

0003704-68.2010.403.6105 (2010.61.05.003704-9) - CLEIDES LORENCINI DE BRITTO X LUIS ANTONIO DE 

BRITTO X CLOVIS LORENCINI X SONIA MARIA DE OLIVEIRA LORENCINI X CLAUDETE APARECIDA 

LORENCINI X ROBERTO ANTONIO FIORIN FILHO X NATALINA OLIVOTO LORENCINI X SELMA YARA 

LOPRENCINI DA SILVA X JOSE MARIA DA SILVA(SP279621 - MARIA FERNANDA LORENCINI DE 

BRITTO E SP200502 - RENATO URBANO LEITE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157199 - 

CARLOS HENRIQUE BERNARDES C. CHIOSSI E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 

Cuida-se de ação de conhecimento condenatória, sob o rito ordinário, proposta por Cleides Lorencini de Britto e outros, 

qualificados na inicial, em face do Caixa econômica Federal - CEF, objetivando a correção monetária dos saldos das 
contas poupanças, n. 5116-1, 5844-1 e 0606-9 pelos índices integrais em 04/90 (44,80%) e em 02/91 (21,87%), 

acrescidas de juros e correção monetária. Representação processual e documentos às fls. 16/31 e 61/66. Custas às fls. 32 

e 126.Citada, a ré ofereceu contestação às fls. 77/81 e juntou extratos às fls. 87/102. Réplica às fls. 105/108.É o 

relatório, no essencial. Decido.Mérito:A poupança é um contrato de adesão, de prazo mensal, que, ao efetivar os 

depósitos, o poupador adere as suas regras, sendo a ele facultado a qualquer momento sacar o valor do depósito pondo, 

assim, fim ao pacto.Consigna-se ainda que ante a sua natureza jurídica de contrato de adesão, está afeta ao dirigismo 

legal, reservado à parte contratante a expressão da autonomia da vontade quanto ao direito de contratar, excluída tal 

possibilidade quanto as cláusula, pois decorrem de lei.Assim, ao efetuar os depósitos, o poupador está aderindo às 

regras que regem as cadernetas de poupança, inclusive quanto aos juros e correção monetária.Revendo posicionamento 

anterior, com base no voto do Eminente Ministro Nelson Jobin, proferido no RE 206048/RS, acolho os pedidos dos 

autores quanto aos índices de abril (44,80%):RE 206048 / RS - RIO GRANDE DO SUL RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO. Relator(a) p/ Acórdão: Min. NELSON JOBIM. 

Julgamento: 15/08/2001. Órgão Julgador: Tribunal Pleno. EMENTA: Constitucional. Direito Econômico. Caderneta de 

poupança. Correção Monetária. Incidência de Plano Econômico (Plano Collor). Cisão da caderneta de poupança (MP 

168/90). Parte do depósito foi mantido na conta de poupança junto à instituição financeira, disponível e atualizável pelo 

IPC. Outra parte - excedente de NCz$ 50.000,00 - constituiu-se em uma conta individualizada junto ao BACEN, com 

liberação a iniciar-se em 15 de agosto de 1991 e atualizável pelo BTN Fiscal. A MP 168/90 observou os princípios da 
isonomia e do direito adquirido. Recurso não conhecido.Em relação ao mês de fevereiro de 1991, a Medida Provisória 

294, de 31 de janeiro de 1991, convertida na Lei 8.177/91, entrou em vigência (art. 37) somente em 01/02/91, quando 

ocorreu a sua publicação.Note-se que, quando da entrada em vigência do referido diploma legal, já estavam em curso, 

contratos aperfeiçoados com as regras antigas. Melhor explicando, os poupadores que aderiram aos contratos até 

31/01/1991 por adesão ou renovação, estariam sob a égide dos critérios anteriormente estabelecidos, inclusive quanto à 

correção monetária, que neste caso era o Bônus do Tesouro Nacional - BTN, em face da garantia constitucional do Ato 

Jurídico Perfeito e do Direito Adquirido.Assim, sobre os saldos das cadernetas de poupança nessa situação, poderia ter 

sido aplicada, singelamente, a variação da TR, como fator de atualização monetária. Trata-se de contrato iniciado a 

partir de 01/03/1991, i.e, trinta dias após a entrada em vigor da referida Medida Provisória. É que tendo a MP em 

questão só veio ao mundo, publicada em 01/02/1991. Foi nesse momento em que foi dado conhecimento ao poupador, 

da alteração do indexador monetário para os depósitos que se seguissem, facultando sua adesão ao contrato, mantendo 
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ali os depósitos e realizando outros ou, a por fim ao contratado, efetuando o respectivo saque.Por tal motivo, para os 

contratos de cadernetas de poupança com aniversário até 01/03/1991 deverá ser aplicado o BTN e, a partir de então, a 

TR, esta última para o caso dos autos.Assim, interpretadas conforme a Constituição, a Medida Provisória 294, de 31 de 

janeiro de 1991, e a Lei 8.177/91, não é hipótese de reconhecer sua inconstitucionalidade quanto aos períodos futuros, 

mas somente quanto aos retroativos.Sobre os saldos das contas de poupança com aniversários a partir de 01/03/1991, 

correta a aplicação da TR de Fevereiro de 1991 no percentual de 7% (sete por cento).No caso dos autos, deve-se aplicar 

no mês de 02/91, com aniversário em 03/91, a variação da TR.Assim, em relação aos créditos em 03/91 e 04/91, correto 

a aplicação da TR.Diante do exposto, julgo parcialmente procedentes os pedidos dos autores, resolvendo-lhes o mérito, 

nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a CEF a aplicar para correção dos saldos das 

contas de poupança dos autores o índice de 44,80% com crédito em 05/90, bem como no pagamento das diferenças 

apuradas, atualizadas pelos índices da caderneta de poupança, no mesmo dia do aniversário das contas poupança, até o 

efetivo pagamento, com acréscimo de juros remuneratórios capitalizados no percentual de 0,5% ao mês.Condeno ainda 

ao pagamento de juros moratórios, pela taxa Selic, sobre cada diferença apurada, aplicados a partir da citação, a teor dos 

artigos 405 e 406 do Código Civil.Julgo improcedente o pedido em relação ao índice de 21,87% referente a 02/91 com 

crédito em 03/91.Ante a sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seus patronos e nas custas 

processuais na proporção de 50%, devendo a ré a reembolsar aos autores na parte já despendida.P. R. I. 

 

0006378-19.2010.403.6105 - JOSE MARIA RODRIGUES(SP050332 - CARLOS LOPES CARVALHO) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação condenatória proposta por José Maria Rodrigues em face do Instituto Nacional do Seguro Social - 

INSS, com objetivo de que seja homologado período laborado em atividade especial e a conversão deste em comum, 

consequentemente, que seja concedido o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição desde 27/10/2004, bem 

como o pagamento dos atrasados corrigidos e acrescidos de juros moratórios.Procuração e documentos às fls. 08/89. 

Deferido os benefícios da justiça gratuita e indeferido o pedido de tutela antecipada, fl. 93.Aditamento à inicial às fls. 

107/118, recebida à fl. 119.Citado, o INSS juntou cópia do processo administrativo às fls. 128/168 e ofereceu 

contestação às fls. 171/181.Réplica fls. 185/187.É o relatório. Decido. O art. 286 do Código de Processo Civil exige 

pedido certo ou determinado. Traz também exceções em que é lícito formular pedido genérico, nas quais não se inclui o 

caso presente.O pedido da inicial sequer genérico é, muito menos, certo ou determinado. Requer a homologação de 

períodos especiais trabalhados até 15/12/98 sem, entretanto, informar, objetivamente, qual o período pretende seja 

considerado especial.Tal qual pedido específico, a inicial deve trazer a causa de pedir, com seus fatos e fundamentos, 

conforme prevê o art. 282, inc. III e IV do Código de Processo Civil. No caso presente, nada diz o autor sobre os fatos 

(períodos e características) e muito menos sobre os fundamentos jurídicos ligados a estes e ao pedido. Assim elaborada 

a inicial, o exercício do direito de defesa pela parte contrária se mostra dificultado e até mesmo impedido-a em certos 

casos. A defesa de interesses jurídicos perante o Poder Judiciário imprescinde da técnica processual para o resguardo do 

devido processo legal e da ampla defesa. Não é sem razão que a lei processual exige capacidade postulatória - técnica 
jurídica - para a atuação perante o Judiciário. Somente em hipóteses excepcionais como os Juizados Especiais, é que se 

admite que a parte postule de forma atécnica. Porém, mesmo perante tais juízos, se optar pela contratação de advogado, 

suas peças deverão observar o disposto pela lei processual.São elementos da ação as partes, a causa de pedir e o pedido, 

sendo que deste último elemento se classificam as ações. Portanto, não há pedido nem ação veiculada na petição inicial 

para que algo seja considerado procedente.O mero pleito de homologação de períodos especiais, sem apontar a 

atividade, os períodos e os agentes nocivos que esteve exposto, é excessivamente vago ou indeterminado, além de não 

estar associada a qualquer causa de pedir.Por outro lado, nada mais há que se fazer em termos de correção ou emenda 

da inicial, tendo em vista que o feito já se encontra saneado.Ante o exposto, extingo o processo, sem resolução do 

mérito, nos termos do art. 267, I c/c 295, I e seu parágrafo único, I e II.Condeno a(s) parte(s) autora(s) nas custas e 

honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor atualizado da causa, restando suspenso o pagamento 

nos termos da Lei nº. 1.060/50.Publique-se, registre-se e intime-se. 

 

0009308-10.2010.403.6105 - VIVIANA PAGANELLI CARICCHIO(SP078442 - VALDECIR FERNANDES) X 

UNIAO FEDERAL 

Cuida-se de ação declaratória e condenatória, sob o rito ordinário, proposta por Viviana Paganelli Fernandes, 

objetivando a declaração do direito à progressão funcional de Agente da Polícia Federal (Escrivã) da 2ª Classe para a 1ª 

Classe e seus efeitos financeiros, tendo como marco inicial o dia 13/10/2008, quando completou 5 anos de efetivo 
exercício na classe anterior, bem como a condenação da ré no pagamento das diferenças daí advindas relativo ao 

período de 13/10/2008 a 01/03/2009 (139 dias), acrescidas de correção monetária e juros de mora de 1% ao 

mês.Argumenta que, em 13/10/2008, por ter completado 5 anos de efetivo exercício na 2ª Classe da Carreira de Agente 

da Polícia Federal e por ter sua avaliação de desempenho satisfatório (art. 2º do Decreto 2.565/98 que regulamentou a 

Lei n. 9.266/96), passou a ter direito à progressão para a 1ª Classe e os respectivos efeitos financeiros desde esta data, 

entretanto, a teor do art. 5º do mesmo Decreto, somente foi reposicionada na primeira classe em 26/12/2008, conforme 

BS 250/08, com efeitos financeiros a partir d 01/03/2009, com fragrante afronta ao princípio da isonomia. 

Representação processual e documentos às fls. 14/69. Custas fls. 71 e 77.Pedido de tutela antecipada indeferido, fls. 

191/192.Citada, a Ré ofereceu contestação e documentos às fls. 82/100. Réplica fls. 106/123. Sem provas a produzir, os 

autos vieram conclusos para sentença.É o relatório, no essencial. O 1º do art. 2º, da Lei n. 9.266/96, que reorganizou as 

classes da Carreira da Policial Federal, vigente desde a data em que a autora ingressou na carreira da Polícia Federal, 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/02/2011 63/627 

delegou ao Poder Executivo dispor, em regulamento, quanto aos requisitos e condições de progressão e promoção na 

Carreira Policial Federal.Por seu turno, além dos requisitos a serem fixados em regulamento ( 1º), o 2º do mesmo artigo, 

fixou como requisito para promoção nos cargos da Carreira Policial Federal a conclusão, com aproveitamento, de 

cursos de aperfeiçoamento, cujos conteúdos observarão a complexidade das atribuições e os níveis de responsabilidade 

de cada classe.Quanto ao direito à progressão, dentro dos limites do poder normativo delegado, dispôs o Decreto 

2.565/98, vigente à época:Art. 2º A progressão consiste na mudança de classe em que esteja posicionado o servidor, 

para a imediatamente superior. Art. 3º São requisitos cumulativos para a progressão na Carreira Policial Federal: I - 

avaliação de desempenho satisfatório; II - cinco anos ininterruptos de efetivo exercício na classe em que estiver 

posicionado. 1º A progressão da Primeira Classe para a Classe Especial da Carreira Policial Federal depende ainda de 

conclusão, com aproveitamento, do curso Superior de Polícia para os ocupantes de cargos de Delegado de Polícia 

Federal, Perito Criminal Federal, Censor Federal, e do curso Especial de Polícia para os ocupantes dos cargos de Agente 

de Polícia Federal, Escrivão de Polícia Federal e Papiloscopista Policial Federal. 2º A avaliação de que trata o inciso I 

será realizada pela chefia imediata do servidor e confirmada pela autoridade superior, anualmente, até 30 de outubro de 

cada ano, devendo contemplar, necessariamente, os resultados alcançados pelo servidor no desempenho do seu cargo ou 

função. 3º Os cursos referidos no 1º deste artigo serão realizados pela Academia Nacional de Polícia ou por entidade 

oficial de ensino policial de graduação equivalente, nacional ou estrangeira, devidamente reconhecida pela Academia 

Nacional de Polícia. 4º A avaliação do servidor ao final do interstício de cinco anos será apurada pela média dos 

resultados obtidos no período. 5º O servidor que não atingir o desempenho satisfatório para a progressão permanecerá 
na mesma classe até que a média dos resultados dos últimos cinco anos de avaliação seja considerada satisfatória. 6º 

Interrompido o exercício, a contagem do interstício, com os efeitos daí decorrentes, dar-se-á a partir do primeiro dia 

subseqüente à reassunção do exercício. Por seu turno, dispõem os artigos 5º e 6º do mesmo Decreto:Art. 5º Os atos de 

progressão são da competência do dirigente do Departamento de Polícia Federal, observados os requisitos e as 

condições estabelecidos neste Decreto, e deverão ser publicados no Diário Oficial da União até o último dia do mês de 

janeiro, vigorando seus efeitos financeiros a partir de 1º de março subseqüente. Art. 6º No último dia de dezembro, 

deverão ser publicados os seguintes levantamentos: I - servidores com interstício cumprido; II - resultados das 

avaliações de desempenho de todos os servidores, durante o ano; III - servidores que concluíram, com aproveitamento, 

os cursos a que se refere o 1º do art. 3º. A administração pública está obrigada a cumprir o cânone da estrita legalidade, 

isto é, só pode fazer aquilo que a lei expressamente determina ou permite. O poder normativo regulamentar, somente 

pode ser exercitado dentro dos limites da Lei e, principalmente, da Constituição Federal. Mesmo o Presidente da 

República, somente poderá fazê-lo dentro daquela moldura. Por outro lado, as pessoas somente podem ter restrições em 

suas esferas de direito subjetivo nas hipóteses legalmente permitidas, o que se aplica ao caso presente.Não vejo que a 

fixação da competência para os atos de progressão (ao Dirigente do Departamento de Polícia Federal), a determinação 

de dar publicidade ao ato (Diário Oficial da União - art. 37/CF), bem como a fixação do início dos seus efeitos 

financeiros venham afrontar o princípio da isonomia.Considerando que os atos administrativos regulamentares devem 

obediência ao princípio da legalidade, i.e, podem detalhar uma situação legalmente prevista, mas não podem ir além ou 
aquém da lei, especialmente quando essa interpretação regulamentar vier a limitar ou restringir bem jurídico de 

qualquer pessoa, não se pode invocar nenhuma ilegalidade e inconstitucionalidade no combatido Decreto (art. 5º e 

6º).Também não é o caso de aplicação retroativa do Decreto 7.014/2009 ante a vedação expressa da retroatividade da lei 

(art. 5º, inciso XXXVI da CF).Por todo o exposto e pelo que dos autos consta, julgo improcedentes os pedidos, com 

resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Condeno a autora no pagamento 

das custas e honorários advocatícios em favor da Ré, este último no percentual de 10% sobre o valor da causa 

corrigido.Com o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os autos com baixa findo. P.R.I. 

 

0011944-46.2010.403.6105 - ADAUTO ROBERTO LOPES DA SILVA(SP198325 - TIAGO DE GÓIS BORGES E 

SP173909 - LUÍS GUSTAVO MARTINELLI PANIZZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação condenatória proposta por Adauto Roberto Lopes da Silva em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, com objetivo de que seja reconhecido todo período laborado como atividade especial, consequentemente, 

que seja concedido o benefício de aposentadoria especial, desde 26/12/2007, alternativamente, em data posterior, 

mesmo que após a citação, bem como o pagamento dos atrasados corrigidos e acrescidos de juros 

moratórios.Procuração e documentos às fls. 13/67. Deferido os benefícios da justiça gratuita, fl. 71.Citado, o INSS 

juntou cópia do processo administrativo às fls. 79/182 e ofereceu contestação às fls. 185/204.É o relatório. Decido. 

Preliminar:O art. 286 do Código de Processo Civil exige pedido certo ou determinado. Traz também exceções em que é 
lícito formular pedido genérico, nas quais não se inclui o caso presente.O pedido da inicial sequer genérico é, muito 

menos, certo ou determinado. Requer que seja reconhecido todo período laborado como atividade especial sem, 

entretanto, informar, objetivamente, qual o período pretende seja considerado especial.São elementos da ação as partes, 

a causa de pedir e o pedido, sendo que deste último elemento se classificam as ações. Portanto, não há pedido nem ação 

veiculada na petição inicial para que algo seja considerado procedente.O mero pleito de que seja reconhecido todo 

período laborado como atividade especial, sem apontar o período, a atividade e os agentes nocivos que esteve exposto e 

o enquadramento legal, baseado na prova produzida nos autos, é excessivamente vago ou indeterminado, além de não 

estar associada a qualquer causa de pedir.De outro lado, o pedido para se considerar período de contribuição posterior a 

data do requerimento, e com muito mais razão após citação, na forma pretendida, se mostra inepto. Tais circunstâncias 

(a regularidade das contribuições subseqüentes e demais requistos) dependeriam de averiguação da sua efetiva 

realização e teriam que ser postas em contraditório, não encontrando nenhum amparo jurídico o pedido para que fosse 
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contabilizado tempo até a data da implementação dos requisitos, sob pena de o juiz ficar impedido de sentenciar o 

processo até que o autor venha implementar as condições para a obtenção do benefício almejado, tornando o pedido, 

nesta parte, inespecífico e juridicamente impossível.Por fim, nada mais há que se fazer em termos de correção ou 

emenda da inicial, tendo em vista que o feito já se encontra saneado.Portanto, acolho a preliminar de inépcia da inicial 

arguida pelo réu.Ante o exposto, extingo o processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, I e IV c/c 295, I e 

seu parágrafo único, I e III.Condeno a(s) parte(s) autora(s) nas custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez 

por cento) do valor atualizado da causa, restando suspenso o pagamento nos termos da Lei nº. 1.060/50.Publique-se, 

registre-se e intime-se. 

 

0013192-47.2010.403.6105 - VANDERLEI SCARPA INACIO(SP242907 - WILSON ROBERTO SANTANIEL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação condenatória, com pedido de tutela antecipada, proposta por Vanderlei Scarpa Inácio, qualificado na 

inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o reconhecimento dos períodos de 

03/05/1982 a 05/03/1997 e 19/11/2003 a 10/07/2007 como exercidos em condições especiais e, após a conversão dos 

referidos períodos em tempo comum e o acréscimo dos demais períodos já reconhecidos pela autarquia previdenciária, a 

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição ou aposentadoria especial, desde a data do requerimento 

administrativo. Com a inicial, vieram documentos, fls. 18/71.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi 

indeferido, fl. 169.Regularmente citada, fl. 174, a parte ré apresentou contestação, fls. 176/195, argumentando que, no 
período em que o autor alega que teria exercido atividade especial, constou do Perfil Profissiográfico Previdenciário - 

PPP a utilização de Equipamento de Proteção Individual. Alega também que seria necessária a apresentação de laudo 

pericial.Instadas as partes a especificarem as provas que pretendiam produzir, a autora requereu o julgamento 

antecipado da lide (fl. 198) e a ré não se manifestou (fl. 200).É o relatório. Passo a decidir.Pela petição inicial, pretende 

o autor que as atividades exercidas nos períodos de 03/05/1982 a 05/03/1997 e 19/11/2003 a 10/07/2007 sejam 

consideradas especiais, e, após a conversão dos referidos períodos em tempo comum, seja concedida aposentadoria por 

tempo de contribuição ou aposentadoria especial, desde a data do requerimento administrativo (20/05/2009). Pela 

contagem realizada pelo réu, fl. 121/123, o autor, na data do requerimento administrativo, alcançou um tempo total de 

32 (trinta e dois) anos, 02 (dois) meses e 23 (vinte e três) dias, conforme abaixo reproduzido, tratando-se de período 

incontroverso:Coeficiente 1,4? S Tempo de AtividadeAtividades profissionais coef. Esp Período Fls. Comum Especial 

admissão Saída autos DIAS DIASCompanhia Fiação e Tecidos S. Bento 25/03/1976 29/04/1982 121/123 2.195,00 - 

Sifco do Brasil S/A 03/05/1982 19/06/2008 121/123 9.407,00 - Correspondente ao número de dias: 11.602,00 - Tempo 

comum / Especial: 32 2 23 0 0 0Tempo total (ano / mês / dia): 32 ANOS 02 meses 23 diasNota: Utilizado multiplicador 

e divisor - 360Para o reconhecimento de determinado tempo de trabalho, há de se aplicar a Lei vigente à época. O nosso 

sistema jurídico normativo impede a edição de leis com efeito retroativo, por garantia ao princípio da segurança 

jurídica. A Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso XXXVI, garante que a lei não atingirá a coisa julgada, o ato 

jurídico perfeito ou o direito adquirido (grifei).Dessa forma, para que se possa aquilatar se o autor faz ou não jus à 
concessão do benefício requerido, há de aplicar ao seu pedido, as normas vigentes naquele momento, isto é, no 

momento em que exercitou o pretenso direito, e a legislação vigente no período da prestação do serviço.No mesmo 

sentido, o C. Superior Tribunal de Justiça entendeu que o tempo de serviço do trabalhador que prestou serviços em 

condições prejudiciais a sua saúde vai sendo adquirido aos poucos. O tempo de serviço convertido é incorporado ao 

patrimônio jurídico do segurado de acordo com a lei vigente da época, dia-a-dia:AGRAVO REGIMENTAL EM 

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM 

CONDIÇÕES INSALUBRES EM COMUM. ENQUADRAMENTO. RUÍDO INFERIOR A 90 DECIBÉIS. 

IMPOSSIBILIDADE. REPRISTINAÇÃO. LEI MAIS BENÉFICA. INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS.1. 1. O direito 

à contagem, conversão e averbação de tempo de serviço é de natureza subjetiva, enquanto relativo à realização de fato 

continuado, constitutivo de requisito à aquisição de direito subjetivo outro, estatutário ou previdenciário, não havendo 

razão legal ou doutrinária para identificar-lhe a norma legal de regência com aquela que esteja a viger somente ao 

tempo da produção do direito à aposentadoria, de que é instrumental. 2. O tempo de serviço é regido pela norma vigente 

ao tempo da sua prestação, consequencializando-se que, em respeito ao direito adquirido, prestado o serviço em 

condições adversas, por força das quais atribuía a lei vigente forma de contagem diversa da comum e mais vantajosa, 

esta é que há de disciplinar a contagem desse tempo de serviço. 3. Sob a égide do regime anterior ao da Lei nº 8.213/91, 

a cada dia trabalhado em atividades enquadradas como especiais (Decretos nº 53.831/64, 72.771/73 e 83.080/79), 

realizava-se o suporte fático da norma que autorizava a contagem desse tempo de serviço de forma diferenciada, de 
modo que o tempo de serviço convertido restou imediatamente incorporado ao patrimônio jurídico do segurado, tal 

como previsto na lei de regência. 4. Considerando-se a legislação vigente à época em que o serviço foi prestado, tem-se 

que, após a edição do Decreto nº 72.771/73, salvo laudo pericial dispondo em sentido contrário, somente os trabalhos 

com exposição permanente a ruído acima de 90 dB podem ser enquadrados como atividade especial. (REsp nº 

421.295/RS, da minha Relatoria, in DJ 18/8/2003).2. Em sede de agravo regimental não se conhece de alegações 

estranhas às razões da insurgência especial, eis que evidenciam vedada inovação de fundamento.3. Agravo regimental 

improvido.(STJ, 6ª Turma, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, AgRESp. nº 200401604622, DJ 01/07/2005, página 

688) Por outro lado, com os progressos sociais conquistados com o passar dos anos, é natural que, por vezes, sejam 

ampliadas as possibilidades de benefícios, flexibilizadas as exigências ou criados e estendidos benefícios. Essas 

benesses vêm em alterações legislativas ou regulamentares e também não podem ser olvidadas.Assim, parece-me 

juridicamente relevante assegurar ao autor que seu pedido seja examinado de acordo com as normas vigentes à época do 
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seu requerimento ou da prestação do seu serviço, aplicando ao cálculo do tempo de serviço ou contribuição, o regime 

jurídico mais favorável ao segurado, em homenagem aos princípios da segurança jurídica, um dos pilares do Estado de 

Direito e o in dúbio pro misero, o que se faz devido ao caráter eminentemente social do direito previdenciário.Não se 

argumente que, após o advento do Decreto nº 2.172, de 05 de março de 1997, deveria o segurado provar sua exposição 

aos agentes nocivos, de forma permanente, através de laudo pericial. Primeiro, porque esse comando é dirigido ao 

empregador, e não ao empregado. É aquele que deve manter, sob sua guarda e responsabilidade, laudos periciais 

atualizados sobre o meio-ambiente do trabalho a que submete seus empregados. Segundo, porque não é razoável que o 

empregado, hipossuficiente, realize perícias no ambiente do empregador, com a freqüência necessária, a fim de manter 

o histórico das suas condições laborativas. Terceiro, porque o custo é alto desses exames e, quarto, porque é certo que o 

empregador não permitiria essa verificação técnica com a freqüência necessária a que cada um de seus empregados 

mantivesse, individualmente, o próprio histórico do ambiente de trabalho.Em relação ao agende ruído, tomo como 

escora, o brilhante e objetivo voto da eminente Ministra Laurita Vaz, no REsp 412351 (2002/0017300-1 - 17/11/2003) , 

sobre a matéria:(...) Resta verificar, segundo a legislação pertinente, qual o índice mínimo de ruído a que deve ser 

exposto o obreiro, para fins de caracterização da insalubridade. O Regulamento do Decreto nº 83.080/79 considerou 

como insalubres os trabalhos com exposição permanente a ruído acima de 90db (Anexo I, Código 1.1.5), ao passo que o 

Decreto nº 53.831/64 estabelecia o limite de 80 db (Quadro A, Código 1.1.6).O art. 292 do Decreto nº 611/92, por sua 

vez, dispôs, litteris:Art. 292. Para efeito de concessão das aposentadorias especiais serão considerados os Anexos I e II 

do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e o 
anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, até que seja promulgada a lei que disporá sobre as atividades 

prejudiciais à saúde e à integridade física.A norma acima transcrita classificou como especiais as atividades constantes 

dos anexos Decretos nº 53.831/64 e 83.080/79. Nesse contexto, havendo colisão entre preceitos constantes nos dois 

diplomas normativos, deve prevalecer aquele mais favorável ao trabalhador, em face do caráter social do direito 

previdenciário e da observância do princípio in dubio pro misero.O Decreto nº 53.831/64 é mais benéfico, porquanto 

fixou o índice de ruído no valor de 80 db, para fins de estabelecer o caráter nocivo da atividade, razão pela qual deve ser 

observado.Necessário ressaltar ainda que a própria autarquia previdenciária reconheceu a prevalência desse índice em 

relação ao período anterior à edição do Decreto nº 2.172/97, consoante norma inserta no art. 173, inciso I, da Instrução 

Normativa INSS/DC nº 57, de 10 de outubro de 2001 (D.O.U. de 11/10/2001), in verbis:Art. 173. [...]I - na análise do 

agente nocivo ruído, até 5 de março de 1997, será efetuado o enquadramento quando a efetiva exposição for superior a 

oitenta Db (a), e a partir 6 de março de 1997, quando a efetiva exposição se situar acima de noventa Db (A), atendidos 

aos demais pré-requisitos de habitualidade e permanência da exposição acima dos limites de tolerância, conforme 

legislação previdenciária.Tem direito o Autor, portanto, à conversão especial do período pleiteado... (destaquei)Por 

meio da Súmula nº 32, a Turma de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais pacificou o 

mesmo entendimento.Enunciado Súmula 32O tempo de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado 

especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto nº 

53.831/64 (1.1.6); superior a 90 decibéis, a partir de 5 de março de 1997, na vigência do Decreto nº 2.172/97; superior a 
85 decibéis, a partir da edição do Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 2003. Em suma, quanto à atividade exposta a 

ruído, deve-se considerar:Intensidade Período Vigência dos Decretos nº80 decibéis até 04/03/1997 53.831/6490 

decibéis De 05/03/97 até 17/11/2003 2.172/9785 decibéis A partir de 18/11/2003 4.882/2003Quanto ao fornecimento e 

o uso do EPI, capazes de neutralizar a ação nociva do agente ruído, a questão também já foi apreciada pela Turma de 

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, que, por meio da Súmula nº 9, assim sumulou a 

questão:O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a 

ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.Assim, da análise dos documentos acostados aos autos, 

no período de 03/05/1982 a 31/07/1985, o autor exerceu as funções de operador de máquina A, exposto a ruído de 89,5 

decibéis.Entre 01/08/1985 e 31/03/1987, o autor, como operador de máquina C, esteve exposto a ruído de 88 decibéis; 

entre 01/04/1987 e 31/10/1992, 89 decibéis; 01/11/1992 a 31/10/1994, 89,5 decibéis; 01/11/1994 a 05/03/1997, 88,06 

decibéis.Assim, deve ser reconhecido como especial o período de 03/05/1982 a 04/03/1997.Observe-se que o dia 

05/03/1997 não deve ser contado como especial, tendo em vista que, no referido período, o nível de ruído mínimo para 

que assim o fosse deveria ser 90 decibéis.No que concerne ao período de 19/11/2003 a 10/07/2007, esteve o autor 

exposto, entre 19/11/2003 e 27/06/2005, a 85,5 decibéis; e de 28/06/2005 a 10/07/2007, a 86,98 decibéis.Desse modo, 

também é de ser considerado especial o período de 19/11/2003 a 10/07/2007.Considerando, então, apenas os períodos 

em que o autor exerceu suas atividades exposto a condições especiais, verifica-se que ele atingiu 18 (dezoito) anos, 05 

(cinco) meses e 24 (vinte e quatro) dias, INSUFICIENTES para lhe garantir a aposentadoria especial:Coeficiente 1,4? N 
Tempo de AtividadeAtividades profissionais coef. Esp Período Fls. Comum Especial admissão saída autos DIAS 

DIASSifco do Brasil S/A 1 Esp 03/05/1982 04/03/1997 30/32, 44 - 5.342,00 Sifco do Brasil S/A 1 Esp 19/11/2003 

10/07/2007 30/32, 44 - 1.312,00 Correspondente ao número de dias: - 6.654,00 Tempo comum / Especial: 0 0 0 18 5 

24Tempo total (ano / mês / dia): 18 ANOS 05 meses 24 diasNota: Utilizado multiplicador e divisor - 360Já no que 

concerne à aposentadoria por tempo de contribuição, verifica-se que ele, após a conversão dos períodos considerados 

especiais, acrescidos do tempo comum, atingiu 39 (trinta e nove) anos, 07 (sete) meses e 14 (quatorze) dias, 

SUFICIENTES à concessão do benefício referido:Coeficiente 1,4? s Tempo de AtividadeAtividades profissionais coef. 

Esp Período Fls. Comum Especial admissão saída Autos DIAS DIASCompanhia Fiação e Tecidos S. Bento 25/03/1976 

29/04/1982 44 2.195,00 - Sifco do Brasil S/A 1,4 Esp 03/05/1982 04/03/1997 30/32, 44 - 7.478,80 Sifco do Brasil S/A 

05/03/1997 18/11/2003 30/32, 44 2.414,00 - Sifco do Brasil S/A 1,4 Esp 19/11/2003 10/07/2007 30/32, 44 - 1.836,80 

Sifco do Brasil S/A 11/07/2007 19/06/2008 30/32, 44 339,00 - Correspondente ao número de dias: 4.948,00 9.315,60 
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Tempo comum / Especial: 13 8 28 25 10 16Tempo total (ano / mês / dia): 39 ANOS 07 meses 14 diasNota: Utilizado 

multiplicador e divisor - 360Por todo o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados pelo 

autor, resolvendo o mérito, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para:a) declarar como tempo 

de serviço especial os períodos de 03/05/1982 a 04/03/1997 e 19/11/2003 a 10/07/2007, reconhecendo o direito à sua 

conversão em tempo comum, com o coeficiente 1,4;b) condenar o INSS a conceder ao autor a aposentadoria por tempo 

de contribuição, a partir da data do requerimento administrativo (19/06/2008).Julgo improcedente o pedido de 

reconhecimento do dia 05/03/1997 como especial, bem como o pedido de concessão de aposentadoria especial.Os 

valores atrasados devem ser corrigidos nos termos do Provimento nº 64/2008 da E. Corregedoria-Geral da Justiça 

Federal da 3ª Região, tabela previdenciária, acrescidos de juros de mora, a partir da data da citação, no percentual de 

1% (um por cento) ao mês, nos termos dos artigos 405 e 406 do Código Civil.Não há condenação em custas 

processuais, tendo em vista a isenção de que goza a autarquia ré e a concessão dos benefícios da Assistência Judiciária 

ao autor.Como decaiu de parte substancial do pedido, condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios, que 

fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação, apurado até esta data, nos termos da Súmula nº 111 do C. 

Superior Tribunal de Justiça.Verificada a presença da verossimilhança das alegações do autor, porquanto procede em 

parte seu pedido, bem como da urgência do provimento em face da natureza alimentar dos benefícios previdenciários, 

concedo a antecipação parcial dos efeitos da tutela. Oficie-se ao Instituto Nacional do Seguro Social, para que proceda à 

implantação do benefício do autor, no prazo de 30 (trinta) dias, devendo a autoridade administrativa comunicar a este 

Juízo o cumprimento desta ordem. Com fundamento no artigo 461, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil, imponho 
ao réu multa de R$ 50,00 (cinquenta reais) por dia de atraso para o caso do descumprimento do prazo estabelecido. As 

parcelas vencidas deverão aguardar o trânsito em julgado desta sentença, sujeitando-se ao disposto no artigo 100 da 

Constituição Federal.Em vista do Provimento Conjunto nº 69/2006 da Corregedoria-Geral e Coordenadora dos Juizados 

Especiais Federais da 3ª Região passo a mencionar os dados a serem considerados para alteração do benefício do autor: 

Nome do segurado: Vanderlei Scarpa InácioBenefício concedido: Aposentadoria por Tempo de ContribuiçãoData de 

Início do Benefício (DIB): 19/06/2008 - (não há parcelas prescritas)Períodos especiais reconhecidos: 03/05/1982 a 

04/03/1997 e 19/11/2003 a 10/07/2007Tempo de serviço reconhecido: 39 anos, 07 meses e 14 diasRenda Mensal 

Inicial: A ser apurada pelo INSSSentença submetida ao reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.  

 

0001165-95.2011.403.6105 - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - 

INFRAERO(SP117799 - MEIRE CRISTIANE BORTOLATO) X LEONARDO BARONE X ALAIR MENDES 

BARONE 

Trata-se de ação anulatória com pedido de tutela antecipada, proposta por EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-

ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, em face LEONARDO BARONE e ALAIR MENDES BARONE, 

para bloquear o levantamento do dinheiro nos autos da desapropriação n. 0006023-43.2009.403.6105 até julgamento 

final da presente ação, por haver prova inequívoca de que o lote está fora das áreas dos Decretos Municipais n. 

15.378/2006 e n. 15.503/2006. Ao final, requer seja julgado procedente o pedido de anulação de sentença por se tratar 
de sentença homologatória da vontade das partes, insurgindo-se a autora contra os próprios atos de disposição, por 

vícios que invalidam os atos jurídicos atinentes à desapropriação.Alega a autora que o terreno, objeto da ação de 

desapropriação n. 0006023-43.2009.403.6105, cujo acordo fora homologado por sentença, está fora das áreas dos 

Decretos n. n. 15.378/2006 e n. 15.503/2006. É o relatório. Decido.A decisão que a autora pretende anular (invalidar) 

fundou-se em questão fática não condizente com a realidade, qual seja, que o lote a ser desapropriado se encontrava 

dentro da área delimitada pelos Decretos Municipais n. 15.378/2006 e n. 15.503/2006. Assim, sua desconstituição deve 

ser obrigatoriamente feita em ação rescisória, nos termos do art. 485, VIII e IX, do CPC.O argumento da autora de 

ingressar com ação anulatória, consoante disposto no art. 486, do CPC, não se subsume ao presente caso, tendo em vista 

que a sentença proferida nos autos da desapropriação não é meramente homologatória como é o caso dos procedimentos 

de jurisdição voluntária em que os proponentes não estão em litígio e atuam de maneira convergente. Nestas, não há 

possibilidade do trânsito em julgado material, somente o formal. O caso dos autos trata de hipótese de jurisdição 

contenciosa que fora instaurada através de postulação pela parte expropriante na busca de uma solução jurídica para o 

conflito, cujo provimento final de composição do litígio ocorreu mediante transação, hipótese de decisão de mérito 

elencada no art. 269, do CPC que produz, com o trânsito em julgado, coisa julgada material.Ressalte-se que, com a 

sentença homologatória proferida nos autos da desapropriação e o trânsito em julgado, a prestação jurisdicional não se 

finda, sendo necessária a realização de atos subseqüentes (expedição de edital, comprovação do domínio e de 

inexistência de débitos, alvará, transferência do domínio) e eventuais decisões interlocutórias que destoam do 
procedimento de jurisdição voluntária. Outrossim há ainda a questão do trânsito material que no negócio subjacente, 

trata da transferência de posse e domínio.Com o devido respeito ao entendimento contrário predominante na doutrina e 

na jurisprudência, entendo que as sentenças meramente homologatórias passíveis de anulação (art. 486, do CPC) são 

apenas aquelas proferidas em procedimentos de jurisdição voluntária em que não há pretensão resistida.O argumento de 

que o termo meramente homologatória corresponde a sentença homologatória, não me parece convincente, tendo em 

vista que a lei não tem letra morta.Também alinho-me ao entendimento consubstanciado no artigo jurídico escrito por 

Rita de Cássia Corrêa de Vasconcelos:Para que se compreenda o alcance do art. 486, também é importante que 

identifiquem as sentenças consideradas meramente homologatórias. Segundo Teresa Arruda Alvim Wambier essas 

sentenças são aquelas não encartáveis nos incisos do art. 269 do CPC, ainda que sejam homologatórias. Pode-se dizer 

assim, que as sentenças meramente homologatórias são aquelas que não transitam em julgado - não fazendo, portanto, 

coisa julgada material - e, por esta razão, se distinguem das sentenças homologatórias propriamente ditas, que 
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extinguem o processo com julgamento de mérito, nos termos do art. 269.É oportuno citar a lição de Thereza Alvim, 

para quem as sentenças homologatórias a que se refere o art. 486 são aquelas que não serão alcançadas pela coisa 

julgada material, mas tão somente pela coisa julgada formal, a qual denota preclusão máxima. No caso dos autos, a 

autora pretende a rescisão do decisório jurisdicional fundado no acordo realizado entre as partes. Assim, não há que se 

falar em propositura de anulatória de sentença meramente homologatória. Neste sentido:Processo AR 

200001001091112 AR - AÇÃO RESCISORIA - 200001001091112 Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL 

LUCIANO TOLENTINO AMARAL Sigla do órgão TRF1 Órgão julgador SEGUNDA SEÇÃO Fonte DJ 

DATA:22/10/2002 PAGINA:55AÇÃO RESCISÓRIA - PROCESSUAL CIVIL, CONSTITUCIONAL E 

ADMINISTRATIVO - DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA - 

SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DO ACORDO SOBRE O PREÇO - DOCUMENTO NOVO - INDENIZAÇÃO A 

MAIOR POR ERRO NA ÁREA DESAPROPRIADA - PEDIDO PROCEDENTE:DESAPROPRIAÇÃO E 

INDENIZAÇÃO REDUZIDAS À ÁREA EFETIVAMENTE EXPROPRIADA. 1. A sentença homologatória de acordo 

em ação desapropriatória, porque limitável ao preço da indenização, que a Constituição quer justa, é sentença de mérito 

(art. 269, III, do CPC) e, por isso, rescindível, no todo ou em parte, por ação rescisória (art. 485, do CPC), tanto mais 

que conduz aos mesmos resultados, como modo originário de aquisição da propriedade com efeito erga omnes, da 

transferência do bem ao patrimônio público, da imissão definitiva na posse e da liberação do depósito como efeito de 

pagamento. (...)Ademais, fazendo uma interpretação sistemática das disposições do Código de Processo Civil, verifico 

que a ação anulatória prevista no art. 486, do CPC está inserida no Título IX Do processo nos Tribunais, não 
competindo a este juízo o processamento e julgamento do feito. Ante o exposto, INDEFIRO a petição inicial, em face 

da carência de ação decorrente da inadequação do provimento solicitado, nos termos do art. 267, I e VI, c/c art. 485, 

VIII e IX, ambos do CPC, e julgo extinto o processo sem resolução do mérito.Custas pela autora.Com o trânsito em 

julgado, remetam-se os autos ao arquivo com baixa-findo. 

 

Expediente Nº 1890 
 

DESAPROPRIACAO 
0005920-36.2009.403.6105 (2009.61.05.005920-1) - MUNICIPIO DE CAMPINAS(SP087915 - SAMUEL 

BENEVIDES FILHO E SP090411 - NEIRIBERTO GERALDO DE GODOY E SP071995 - CARLOS PAOLIERI 

NETO E SP202930 - GUILHERME FONSECA TADINI E SP061748 - EDISON JOSE STAHL) X UNIAO 

FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP022128 - 

ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X NAGIB MOHAMAD EL MOUALLEM - ESPOLIO X LEILA NAGIB 

MOALLEM(SP176717 - EDUARDO CESAR DELGADO TAVARES) X SAMIRA EL MOVALLEM 

RODRIGUES(SP176717 - EDUARDO CESAR DELGADO TAVARES) X REGINALDO RODRIGUES(SP176717 - 

EDUARDO CESAR DELGADO TAVARES) X NOHAD NAGIB EL MOUALLEM ABOU NASSIF(SP176717 - 

EDUARDO CESAR DELGADO TAVARES) X YUSSIF MOHAMAD ABOU NASSIF(SP176717 - EDUARDO 
CESAR DELGADO TAVARES) X WALID NAGIB EL MOUALLEM(SP176717 - EDUARDO CESAR DELGADO 

TAVARES) X RENATA APARECIDA DA SILVA EL MOUALLEM(SP176717 - EDUARDO CESAR DELGADO 

TAVARES) X RAGAH NAGIB EL MOUALLEM(SP176717 - EDUARDO CESAR DELGADO TAVARES) X 

MUNA NAGIB EL MOUALLEM(SP176717 - EDUARDO CESAR DELGADO TAVARES) 

1. Designo o dia 15 de março de 2011, às 15 horas e 30 minutos, na Sala de Audiências deste Juízo, para realização de 

audiência de conciliação, devendo comparecer as partes ou se fazerem representar por procurador com poderes para 

transigir.2. Encaminhem-se os autos ao SEDI para retificação do nome da expropriada Renata Aparecida da Silva, para 

que conste Renata Aparecida da Silva El Mouallem (fl. 196).3. Intimem-se as partes e dê-se vista ao Ministério Público 

Federal. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0011489-81.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009683-11.2010.403.6105) 

MARIA DO CARMO SABINO DOS SANTOS(SP287656 - PAULA VANIQUE DA SILVA E SP294552 - 

TATHIANA CROMWELL QUIXABEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO 

SERGIO TOGNOLO E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 

Trata-se de ação condenatória, sob o rito ordinário, com pedido de antecipação de tutela, proposta por Maria do Carmo 

Sabino dos Santos, qualificada na inicial, em face da Caixa Econômica Federal, com objetivo de que as prestações 
vencidas e vincendas sejam depositadas em juízo, na proporção de uma vencida e uma vincenda pelos valores que 

entende correto, conforme planilha de cálculos (fls. 35/54), e para que a ré se abstenha de praticar qualquer ato 

executório extrajudicial e, bem como de inserir seu nome nos órgãos de proteção ao crédito. Ao final, requer a exclusão 

da taxa de administração; o recálculo das prestações (Preceito de Gauss); que os juros não pagos no mês sejam lançados 

em coluna específica do saldo devedor, incidindo somente correção monetária; amortização da dívida primeiro e depois 

a correção monetária do saldo devedor, de acordo com alínea c, do art. 6º da Lei n. 4.380/64 e a devolução em dobro do 

indébito.Alega a autora que a ré não está cumprindo contrato celebrado em 17/07/1997, na medida em que o valor das 

prestações está ultrapassando o percentual de 24,10% da renda mensal da autora; que devido às cobranças abusivas 

tornaram-se impagáveis os encargos mensais; que a ré não obedeceu fielmente o correto valor a ser cobrado nas 

prestações e do saldo devedor, cometendo excesso de cobrança; que é indevida a cobrança da taxa de administração; 

que o reajuste das prestações deve observar o Preceito de Gauss; que primeiro deve ser amortizada parte da dívida para 
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depois corrigir o saldo devedor; que se deve ser observado os preceitos do Código do Consumidor e que indébito deve 

ser repetido em dobro.Procuração e documentos, fls. 21/23.Citada (fl. 67), a CEF apresentou contestação (fls.76/146). 

Alega preliminarmente legitimidade passiva da União e ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação. 

No mérito, pugna pela improcedência. É o relatório. Decido.A existência de ação de revisão da dívida, por si só, não é 

motivo suficiente para obstar a execução extrajudicial, todavia, em face da possibilidade de purgação do débito a 

qualquer momento até a assinatura do auto de arrematação, conforme disposto no art. 34, do Decreto Lei n. 70/66, e 

considerando as determinações do art. 50, da Lei n. 10.931/04, de continuidade do pagamento das parcelas vincendas no 

valor incontroverso, diretamente ao agente financeiro, e do depósito judicial das respectivas parcelas controvertidas e, 

ainda, tendo em vista que a presente medida visa assegurar resultado útil do processo e evitar danos irreversíveis e de 

difícil reparação, DEFIRO EM PARTE o pedido cautelar para determinar a suspensão do procedimento de execução 

extrajudicial, devendo a autora depositar em juízo o valor total das parcelas vencidas e prosseguir com o pagamento das 

vincendas diretamente à CEF no valor incontroverso de R$ 298,43 (duzentos e noventa e oito reais e quarenta e três 

centavos - fl. 53).Dê-se vista à autora da contestação.Especifiquem as partes as provas que pretendem, justificando a 

pertinência, no prazo legal.Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 29 de março de 2010, às 14:30h. 

 

0014106-14.2010.403.6105 - ELAINE PEREIRA DA SILVA(SP117977 - REGINA CELIA CAZISSI E SP247581 - 

ANGELA RISALITI GODINHO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê-se vista às partes do laudo pericial (fls. 156/162) pelo prazo sucessivo de dez dias.Fixo os honorários periciais em 
R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), conforme Resolução nº 558/2007. Não havendo pedido 

de esclarecimentos, expeça-se solicitação de pagamento.Tendo em vista a sugestão do perito neurologista para 

realização de perícia psiquiátrica, nomeio como médico perito o Dr. Luiz Laércio de Almeida, psiquiatra, com endereço 

à Rua Álvaro Muller nº 743, Cambuí, Campinas /SP. O exame pericial ocorrerá no dia 01 de março de 2011, às 16 

horas, devendo ser as partes intimadas.Envie-se para o Sr. Perito cópia da inicial, dos quesitos apresentados, bem como 

bem como desta decisão e do laudo do neurologista (fls. 156/162), a fim de que possa responder também aos seguintes 

quesitos do Juízo: a demandante está enferma? Se positivo, de quais enfermidades sofre e desde quando? Se positivo o 

primeiro quesito, as enfermidades causam incapacidade laborativa às atividades anteriormente exercidas pela autora 

(médica)? Se positivo o quesito anterior, desde quando a autora se tornou incapacitada e de que maneira pôde ser 

verificada a data de início da incapacidade? Essa incapacidade é total, multiprofissional e permanente? Se negativo 

algum dado do quesito anterior, especificar a capacidade parcial, as atividades profissionais que a autora pode 

desempenhar no momento e as que não pode, sem risco à sua saúde, bem como por quanto tempo, provavelmente, deve 

durar a incapacidade da demandante. Esclareça-se ao perito que a autora é beneficiária da Justiça Gratuita, podendo a 

Justiça Federal arcar com os honorários periciais até o limite previsto na Resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça 

Federal. Para facilitar a realização da perícia, a elaboração do laudo pericial e o direcionamento dos trabalhos, a autora 

deverá comparecer na data e local marcados, portando documentação de identificação pessoal RG, CPF e CTPS 

(antigas e atual); comprovantes (xerocópias) de todos os tratamentos já realizados, exames e prontuários médicos que 
dispuser, constando necessariamente data de início e término, CID e medicação utilizada.Com a juntada do laudo, 

venham os autos conclusos para reapreciação da tutela.Int. 

 

0001555-65.2011.403.6105 - MARIA DA SILVA SANTOS(SP288255 - GUSTAVO DE SALVI CAMPELO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação condenatória com pedido de tutela antecipada proposta por Maria da Silva Santos, qualificada na 

inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social- INSS, para restabelecimento do benefício de auxílio-doença. 

Ao final, requer a confirmação da tutela ou a concessão de aposentadoria por invalidez; o pagamento dos atrasados e a 

condenação em danos morais.Alega a autora que permaneceu afastada de suas atividades laborais nos períodos de 

14/07/2003 a 26/05/2004 e de 19/07/2004 a 14/04/2007 e que permanece incapacitada para o trabalho. É portadora de 

síndrome cervicobraquial, transtorno não especificado dos tecidos moles, cervicalgia, dor articular, dor lombar baixa, 

outras dores abdominais e as não especificadas, iridociclite aguda e subaguda (uveíte), cegueira de grau, doença de 

chagas e quadro depressivo.Procuração e documentos, fls. 26/128.É o relatório. Decido.Defiro os benefícios da Justiça 

Gratuita.Concedo à parte autora os benefícios da Assistência Judiciária. Anote-se.A antecipação da tutela exige prova 

inequívoca do fato gerador do alegado direito.Em exame perfunctório, não verifico a presença, in casu, dos 

pressupostos estatuídos no art. 273 Código de Processo Civil, que ensejariam a concessão de antecipação da tutela 

pretendida, uma vez que não há prova inequívoca da incapacidade. Prova inequívoca não se confunde com aparência do 
direito alegado, própria para medida cautelar.Todavia, considerando os termos do 7º, acrescentado ao referido art. 273 

do Código de Processo Civil, o pleito liminar do autor pode ser apreciado em caráter cautelar, até a produção da prova 

pericial que faria prova inequívoca de capacidade ou incapacidade para o trabalho.Os documentos juntados às fls. 

83/127 são antigos, portanto não são hábeis a comprovar a incapacidade atual da autora.No relatório médico de fl. 128, 

assinado pelo Dr. José Inácio em 24/01/2011, não há menção de incapacidade.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido 

cautelar. Designo desde logo perícia médica e, para tanto, nomeio como perito o Dr. Humberto Sales e Silva. A perícia 

será realizada no dia 15 de março de 2011, às 10 horas, na Rua Álvaro Müller, n. 973, Guanabara, Campinas/SP, 

devendo ser as partes intimadas pessoalmente da data.Deverá a autora comparecer na data e local marcado para a 

realização da perícia, portando documentação de identificação pessoal RG, CPF e CTPS (antigas e atual), comprovantes 

(xerocópias) de todos os tratamentos e exames já realizados, constando necessariamente data de início e término, CID e 

medicação utilizada.Faculto às partes a indicação de assistentes técnicos e a apresentação de quesitos, no prazo 
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legal.Com a resposta ou decorrido o prazo sem manifestação, encaminhe-se ao Sr. Perito cópia da Resolução nº 

558/2007 do Conselho da Justiça Federal, da petição inicial, dos quesitos formulados e que deverão ser respondidos 

pelo expert, bem como desta decisão, a fim de que possa responder também aos seguintes quesitos do Juízo: a 

demandante está enferma? Se positivo, de quais enfermidades sofre e desde quando? Se positivo o primeiro quesito, as 

enfermidades causam incapacidade laboral de auxiliar de serviços gerais (fl. 34)? Se positivo o quesito anterior, desde 

quando a autora se tornou incapacitada e de que maneira pôde ser verificada a data de início da incapacidade? Essa 

incapacidade é total, multiprofissional e permanente? Se negativo algum dado do quesito anterior, especificar a 

capacidade parcial, as atividades profissionais que a autora pode desempenhar no momento e as que não pode, sem 

risco à sua saúde, bem como por quanto tempo, provavelmente, deve durar a incapacidade da demandante. Deverá 

também o perito informar se há necessidade de realização de perícia em outra especialidade.Esclareça-se ao Sr. Perito 

que a autora é beneficiária da Assistência Judiciária, podendo a Justiça Federal arcar com os honorários periciais até o 

limite previsto na Resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal. Com a vinda do laudo pericial, tornem os 

autos conclusos para reapreciação do pedido liminar.Cite-se. Outrossim, requisite-se ao INSS, preferencialmente por e-

mail, a apresentação de cópia integral de todos os procedimentos administrativos em nome da autora, no prazo de 30 

(trinta) dias.Intimem-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0014357-08.2005.403.6105 (2005.61.05.014357-7) - EUNICE LOYOLA TOFOLETE(SP095658 - MARIA DO 
ROSARIO RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1994 - 

MARILIA CYSNEIROS CAVALCANTI DE MENEZES) X EUNICE LOYOLA TOFOLETE X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DESPACHO DE FLS. 388: Em face da informação supra, determino que a patrona da autora providencie a 

regularização de seu nome junto à Receita Federal. Com a regularização, expeça-se o RPV/PRC. 

 

Expediente Nº 1891 
 

USUCAPIAO 
0010837-64.2010.403.6105 - JOSE SIDNEY VIEIRA X MAGDA DA SILVA VIEIRA(SP091135 - ALCEBIADES 

DOS SANTOS E SP204065 - PALMERON MENDES FILHO) X BPLAN CONSTRUTORA E INCORPORADORA 

LTDA - MASSA FALIDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de ação de usucapião proposta por JOSÉ SIDNEY VIEIRA e MAGDA DA SILVA VIEIRA, qualificados na 

inicial, em face de BPLAN CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA - MASSA FALIDA e CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, objetivando, em caráter liminar, a manutenção na posse do imóvel localizado na Avenida 

Herbert de Souza nº 01, Bloco D, Apartamento 03, Condomínio Residencial Raposo Tavares, Jardim Santa Cruz, 

Campinas-SP. Ao final, requer seja declarado o domínio sobre referido imóvel. Com a inicial, vieram documentos, fls. 
14/190.À fl. 198, foi determinado que os autores apresentassem matrícula atualizada do imóvel, planta, memorial 

descritivo, certidão negativa de propriedade e certidão de ações petitórias ou possessórias relativas ao imóvel 

usucapiendo.Os autores requereram prazo para cumprimento do despacho (fl. 201), o que foi deferido (fl. 204). 

Todavia, não houve manifestação (fl. 207). Ante o exposto, indefiro a inicial e julgo extinto o processo sem resolução 

do mérito, nos termos do artigo 284, parágrafo único, combinado com art. 295, inciso VI e artigo 267, inciso I, todos do 

Código de Processo Civil. Não há condenação em honorários advocatícios, tendo em vista a ausência de 

contrariedade.Custas pelos autores, restando suspenso o pagamento em face da concessão da assistência judiciária 

gratuita.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Com o trânsito em julgado desta sentença, arquivem-se os autos, com 

baixa-findo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

MONITORIA 
0001749-02.2010.403.6105 (2010.61.05.001749-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA 

CAMILLO DE AGUIAR E SP299523B - MARY CARLA SILVA RIBEIRO) X FABIO BULISANI(SP208998 - 

ANTONIO CÉSAR ALBUQUERQUE GERUM) X ERICKSON BULISANI X RITA INOCENCIA PEDIGONI 

Cuida-se da ação monitória, promovida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de FABIO BULISANI, 

ERICKSON BULISANI e RITA INOCENCIA PEDIGONI, com objetivo de receber o valor de R$ 22.232,72 (vinte e 

dois mil, duzentos e trinta e dois reais e setenta e dois centavos) decorrente de Contrato de Abertura de Crédito para 
Financiamento Estudantil - FIES nº. 25.0316.185.0003523-48. Com a inicial, vieram documentos, fls. 05/48. Custas, 

fls. 49. Às fls. 75 e 155 os réus foram citados.Às fls. 76/97, o réu Fabio Bulisani apresentou embargos.Impugnação da 

autora, fls. 101/130.Às fl. 161/162, o réu Fabio Bulisani informou que iniciou renegociação da dívida diretamente com 

a autora.Às fls. 167/176, a autora informou a renegociação do contrato e requereu a extinção do processo. Ante o 

exposto, tendo em vista o acordo feito entre as partes, resolvo o mérito e julgo extinto o processo, na forma do artigo 

269, inciso III, combinado com artigo 329, ambos do Código de Processo Civil.Custas pela autora.Não há condenação 

em honorários, em face do acordo.Com a publicação, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, com 

baixa-findo. P. R. I. 

 

0004291-90.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO E 

SP299523B - MARY CARLA SILVA RIBEIRO E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) X HELDER DE 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/02/2011 70/627 

CARLI 

Cuida-se de ação monitória, promovida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de HELDER DE CARLI, com 

objetivo de receber o valor de R$ 18.740,09 (dezoito mil, setecentos e quarenta reais e nove centavos) decorrente de 

Contrato de Aditamento para Renegociação de Dívida com Dilação de Prazo de Amortização de Contrato Particular de 

Abertura de Crédito a Pessoa Física Para Financiamento de Materiais de Construção e Outros Pactos - Construcard nº 

00.1883.260.0000088-00,firmado em 02/08/2007. Com a inicial, vieram documentos, fls. 04/18. Custas, fls. 

19.Devidamente citado (fl.38) o réu não apresentou embargos monitórios (fl. 39).A ação foi convertida em execução de 

título judicial (fl. 40).A autora requereu a penhora on-line de valores (fl. 53/54), o que foi deferido (fl. 61).Às fls. 62/63, 

a autora requereu a extinção do processo e o desbloqueio dos valores em decorrência do pagamento administrativo da 

dívida.Desbloqueio de valores (fls. 68).Ante o exposto, JULGO EXTINTA a execução com base no inciso I do art. 794 

e no art. 795, ambos do Código de Processo Civil. Custas pela exequente.Com a publicação, certifique-se o trânsito em 

julgado desta sentença e arquivem-se os autos, com baixa-findos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0017284-68.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP253068 - TATIANA ALVES GALHARDO 

E SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X VALQUIRIA ARTHUZO X VALDEMAR EVARISTO ARTHUZO 

X CLARICE CANALI ARTHUZO 

Cuida-se da ação monitória, promovida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de VALQUIRIA ARTHUZO, 

VALDEMAR EVARISTO ARTHUZO e CLARICE CANALI ARTHUZO, com objetivo de receber o valor de R$ 
19.082,19 ( dezenove mil, oitenta e dois reais e dezenove centavos) decorrente de Contrato Particular de Abertura de 

Crédito a Pessoa Física para Financiamento de Material de Construção e Outros Pactos nº 160.001238-28. Com a 

inicial, vieram documentos, fls. 07/39. Custas, fls. 40. À fl. 45, expedida carta de citação.Às fls. 53/54, a autora 

informou que os réus regularizaram administrativamente o contrato objeto da ação e requereu a extinção do 

processo.Em face da petição da autora comunicando a renegociação da dívida, julgo o processo EXTINTO COM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO, na forma do artigo 269, inciso III, combinado com artigo 329, ambos do Código de 

Processo Civil.Custas pela autora.Não há condenação em honorários, em face do acordo.Com a publicação, certifique-

se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, com baixa-findo. P. R. I. 

 

0000923-39.2011.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO) 

X APARECIDA SILVIA MELLIN 

Cuida-se da ação monitória, promovida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de APARECIDA SILVIA 

MELLIN, com objetivo de receber o valor de R$ 37.704,60 (trinta mil, setecentos e quatro reais e sessenta centavos) 

decorrente de Contrato de Crédito Rotativo nº. 0676.001.0003500-03, firmado em 04/09/2008, e de Contrato de Adesão 

ao Crédito Direito Caixa, firmado em 04/09/2008, com as seguintes liberações: nº. 0676.400.0001639-00 (03/11/2008), 

nº. 0676.400.0001824-40 (11/05/2009), nº. 0676.400.0001932-13 (08/08/2009), nº.0676.400.0001978-04 (15/09/2009) 

e nº 0676.107.0002283-84 (11/11/2009). Com a inicial, vieram documentos, fls. 04/113.Às fl. 120/121, a autora 
requereu a desistência do processo, em decorrência de equívoco no ajuizamento do presente feito.Ante o exposto, 

HOMOLOGO a desistência e julgo extinto o processo sem resolução do mérito, na forma do inciso VIII do artigo 267 

do Código de Processo Civil.Custas pela autora.Defiro o desentranhamento dos documentos que acompanharam a 

inicial, à exceção do instrumento de mandato, que deverão ser substituídos por cópias, a serem apresentadas pela parte 

autora, no prazo de 10 (dez) dias, devendo, no mesmo prazo, providenciar a retirada dos documentos desentranhados, 

mediante recibo nos autos.Com a publicação, certifique-se o trânsito em julgado desta sentença, e, decorrido o prazo 

para a retirada dos documentos desentranhados, arquivem-se os autos, com baixa-findo. P. R. I. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0007356-69.2005.403.6105 (2005.61.05.007356-3) - INSTALARME IND/ E COM/ LTDA(SP138966 - LUCIENE 

MOURA ANDRIOLI GIACOMINI E SP155056 - LUCIANA RACHEL DA SILVA PORTO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 

Trata-se de ação meramente declaratória de inexistência de responsabilidade de ressarcimento, com pedido de tutela 

antecipada, proposta por Instalarme Indústria e Comércio Ltda. em face da Caixa Econômica Federal - CEF, na qual a 

autora pretende, em antecipação de tutela, que a ré se abstenha de descontar, das mensalidades contratuais devidas à 

demandante, os valores dos alegados prejuízos que teria suportado com o assalto ocorrido em 08/08/2003 na sua 

Agência de Hortolândia-SP. Ao final, pede o reconhecimento da inexistência de responsabilidade ao ressarcimento do 
evento referido e, caso tenha sofrido os descontos, seja a ré condenada na devolução dos valores, acrescidos de juros e 

correção monetária.Alega que, em face do furto ocorrido na agência de Hortolândia, foi instaurado procedimento 

administrativo no qual a ré entendeu que houve descumprimento por parte da autora de contrato firmado em 19/08/1999 

e que teve como objeto a locação, instalação, monitoração, manutenção e assistência técnica de equipamento de alarme 

bancário operantes por duas vias, ondas hertzianas/VHF e linha telefônica, passando a exigir que a demandante 

assumisse o pagamento do montante referente ao numerário furtado e demais prejuízos sofridos com o evento 

delituoso.Juntou procuração e documentos às fls. 18/100. Custas fl. 101.Em aditamento à inicial, recebido pelo juízo, a 

autora requer, alternativamente ao pedido de tutela antecipada, que a ré processe a glosa somente dos valores devidos 

no contrato objeto da concorrência n. 002/99, procedimento n. 7053.01.322/1999 e, ainda, que determine o imediato 

pagamento dos valores faturados pelas Notas Fiscais n. 87598 e 3028, sob pena de ser constituída em mora, por falta de 

pagamento dos valores devidos por prestação de serviços e locação de equipamentos no contrato objeto do Pregão n. 
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P1/2002 - GISUP/PO, procedimento n. 7072.01.0729/2001.Documentos juntados às fls. 127/315.Pedido de tutela 

antecipada deferido, fls. 319/320. Contra esta decisão a ré interpôs agravo de instrumento, fls. 457/467, convertido em 

agravo retido por força da decisão de fls. 1.401/1.403 (vol. VI).Citada, a ré apresentou reconvenção (fls. 333/340), na 

qual pede a condenação da autora/reconvinda ao ressarcimento integral do dano resultante do furto, R$ 111.498,37 

(cento e onze mil, quatrocentos e noventa e oito reais e trinta e sete centavos), apurado em instrumento contábil de 

controle de valores em cofre (Termo de Verificação de Valores - TVV). Juntou documentos (fls. 341/350). Contestou a 

ação às fls. 469/477.A autora/reconvinda contestou a reconvenção, fls. 480/493, replicou à contestação da ré, fls. 

511/528, e juntou documentos às fls. 494/503 e 529/541.A ré apresentou réplica à contestação da reconvenção às fls. 

543/546.Preliminar de inépcia da reconvenção afastada, fl. 549. Contra esta decisão a autora interpôs agravo retido, fls. 

554/560.Deferida prova documental, testemunhal, depoimento pessoal e pericial, esta última por força da decisão de fl. 

720/722.Documentos juntados pela autora às fls. 799/1.048.Depósitos dos honorários periciais às fls. 1.054, 1.066, 

1.071, 1.078, 1.083 e 1.141, levantado às fls. 1.364 (volume VI).Documentos juntados pela ré, fls. 1.093/1.137 e 

1.183/1.201.Documentos juntados pela autora, fls. 1.219/1.245.Laudo técnico pericial judicial juntado às fls. 

1.249/1.284.Às fls. 1.288/1.295, juntado parecer do assistente técnico da autora. A autora manifestou-se sobre o laudo 

judicial e requereu esclarecimentos complementares, fls. 1.296/1.306. A ré concordou com o laudo judicial, fls. 

1.322/1.326. Esclarecimentos complementares do perito do juízo às fls. 1.332/1.342. A autora manifestou-se às fls. 

1.349/1.357.Depoimento pessoal do preposto da ré às fls. 1.389/1.390.Oitiva de testemunhas no juízo deprecado (19ª 

Vara Federal de SP) às fls. 1.445/1.450. Oitiva de testemunhas no juízo deprecado (2ª Vara Comarca de Araras), 
depoimentos tomados pelo sistema audiovisual, fls. 1.480/1.485.Alegações finais, autora, fls. 1.494/1.504, e ré, fls. 

1.505/1.510.É o relatório. Decido.Nos termos do art. 318 do Código de Processo Civil, decido conjuntamente a ação e a 

reconvenção.DA AÇÃO PRINCIPALA autora não discute a validade das cláusulas contratuais.Portanto, a questão 

controvertida é exclusivamente fática: descumprimento de cláusula contratual que obrigue a autora ao ressarcimento da 

ré pelos valores dos alegados prejuízos decorrentes do assalto ocorrido em 08/08/2003, na Agência da Caixa Econômica 

Federal em Hortolândia-SP.A cláusula primeira, que define o objeto do contrato (fl. 177), remete às descrições e 

especificações do Anexo I do mesmo contrato (fls. 186/187).Por seu turno, o 3º item do referido anexo dispõe que a 

central de monitoração deverá operar 24 horas e estar devidamente equipada a identificar, em tempo real, os sinais de 

alarme (eventos) e, em caso de roubo, acionar o órgão policial mais apto à repressão do crime e, em caso de 

violação/intrusão, noturna ou em dias não úteis, dispor de equipe(s) motorizada(s) para checar a ocorrência in loco, 

comunicando tempestivamente os fatos à área de Segurança da Caixa Econômica Federal na cidade de Campinas e a 

Polícia, se for o caso.No caso dos autos, tendo em vista que o delito ocorreu na madrugada do dia 08/08/2003, por volta 

das 04h00min, considerado horário noturno, a autora, na qualidade de operadora do sistema de vigilância, por força do 

mencionado dispositivo contratual, estava obrigada a enviar para o local do evento equipe motorizada para checar a 

ocorrência, comunicar tempestivamente os fatos à área de Segurança da Caixa Econômica Federal na cidade de 

Campinas e a Polícia (órgão competente para a repressão do crime).A perícia técnica judicial realizada nos autos, fls. 

1.249/1.284, especificamente na resposta do quesito 3 formulado pela autora, fls. 1.272/1.276, concluiu que, ainda que 
inutilizado todo o sistema de alarme, as informações não mandou sinal recebidas passivamente pela Central de 

Monitoramento da autora foram eficazes em alertar da possível irregularidade no funcionamento do sistema e/ou 

invasão do domicílio sob vigilância (item 8 da resposta).Que frente às informações passivas recebidas (item 9 da 

resposta), a autora adotou os procedimentos que constam às fls. 366/367 dos autos, sendo: 05:00 efetuado teste de linha 

telefônica do alarme, sem êxito; 05:18:25 acionada guarda municipal GD. Patrícia; 06:0121 sem retorno da guarda 

municipal; 06:53:31 retorno da guarda municipal c/ Patrícia, sem alteração no local; Aberto chamado técnico protocolo 

n. 6; 06:58:03 informado depto. de segurança/reseg Sra. Cristiane; 07:56:12 Acionado Sr. Alexandre = Sold., vai 

mandar vtr; 08:28:52 retorno da Polícia com o mesmo, informando normalidades pelo local aparentemente.As 

testemunhas ouvidas no Juízo Deprecado (19ª Vara Federal da Capital de São Paulo, fls. 1.445/1.450) relatam o 

ocorrido, conforme constatado pela perícia. Não trazem fato algum que coloque em dúvida a perícia técnica. Quanto aos 

depoimentos das testemunhas ouvidas no Juízo de Araras/SP, colhidos em sistema audiovisual, fl. 1.485, o original do 

arquivo está corrompido na parte do áudio, tornando-o inaudível.Entretanto, pelas provas já produzidas, perícia técnica 

judicial, testemunhas ouvidas no juízo deprecado (19ª Vara da Capital de São Paulo) e pelos documentos carreados aos 

autos, especificamente o de fls. 366/367, relatório de eventos gerado pelo próprio sistema de monitoramento da autora, 

são suficientes para demonstrar que a demandante não cumpriu corretamente com suas obrigações contratuais de, diante 

da inoperância do sistema (ausência do sinal de comunicação), enviar imediatamente ao local do evento equipe 

motorizada para checar a ocorrência e comunicar, tempestivamente, os fatos à área de Segurança da Caixa Econômica 
Federal na cidade de Campinas e a Polícia (órgão competente para a repressão do crime).A Guarda Municipal avisada 

inicialmente pela autora, 18 minutos após teste sem êxito na linha telefônica do alarme, não se confunde com Polícia, 

órgão apropriado para repressão criminal, conforme se vê do art. 144, incisos I a V, 4º, 5º e 8º, da Constituição Federal. 

As guardas municipais, de acordo com determinação constitucional, se destinam à proteção dos bens, serviços e 

instalações dos Municípios. O final do 8º (conforme dispuser a lei) se relaciona ao restante do dispositivo, de que os 

Municípios podem constituir guardas municipais para proteção de seus bens e serviços. Eventual exorbitância de lei 

municipal não torna as guardas municipais competentes para repressão ao crime que deu origem ao dano em questão.A 

questão suscitada pela autora, referente à qualidade e segurança da construção da agência da ré, é irrelevante ao 

presente caso. A contratação do serviço da autora se deve, exatamente, para minimizar os riscos da vulnerabilidade que 

todas construções possuem, algumas mais outras menos. Portanto, não resta dúvida alguma, conforme concluído pela 

perícia (item 20 da resposta do quesito 3), que a falta das providências que a autora estava obrigada contratualmente a 
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tomar (prontamente enviar equipe ao local e comunicar a polícia militar da ocorrência) proporcionou, de forma 

decisiva, para o sucesso do evento delituoso, origem dos prejuízos suportados pela ré.PASSO A ANÁLISE DA 

RECONVENÇÃOA preliminar de inépcia da inicial já foi afasta pela decisão de fl. 549.No mérito, razão assiste à 

reconvinte.A responsabilidade contratual da reconvinda já foi tratada.A contestação da autora/reconvinda não impugna 

o valor pleiteado pela ré/reconvinte (R$ 111.498,37). Apenas alega, contra o constante dos autos, que os danos não 

foram quantificados pela reconvinte. E os documentos de fls. 342/357 tratam da quantia subtraída, sem questionamento 

da autenticidade nem contraprova pela autora/reconvinda. Por todo o exposto, julgo improcedente o pedido da ação 

principal e procedente o da reconvenção, pelo que condeno a autora/reconvinda a pagar a ré/reconvinte o valor de R$ 

111.498,37 (cento e onze mil, quatrocentos e noventa e oito reais e trinta e sete centavos), acrescido da Taxa Selic até a 

data do efetivo pagamento, conforme os artigos 406 do Código Civil, 161, 1º, do Código Tributário Nacional, 84, I, da 

Lei n. 8.981/95 e 13 da Lei n. 9.065/95, permitida a opção da ré/reconvinte pela execução nos termos do item VII, 

cláusula sétima, do contrato.A autora/reconvinda suportará as custas processuais e pagará honorários advocatícios no 

percentual de 15% sobre o valor da condenação, corrigido até a data do efetivo pagamento, já consideradas ambas as 

ações. P.R.I 

 

0013465-31.2007.403.6105 (2007.61.05.013465-2) - VLADEMIR FERNANDES SOUZA JUNIOR(SP143214 - 

TONIA MADUREIRA DE CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2161 - 

RAFAEL MENDONCA MARQUES) X UNIAO FEDERAL 
Na petição de fls. 341/342 o autor requereu esclarecimentos complementares ao Senhor Perito, o que foi deferido à fl. 

347. Com os esclarecimentos, foi oportunizado às partes nova vista dos autos e certificado o decurso de prazo para 

manifestação da parte autora (fl. 357). Assim, tacitamente a parte autora concordou com os esclarecimentos prestados. 

Ante o exposto, rejeito os embargos de fls. 374 em virtude da inexistência da omissão apontada.Int. 

 

0013011-80.2009.403.6105 (2009.61.05.013011-4) - OTACILIO JOSE DOS SANTOS(SP183611 - SILVIA PRADO 

QUADROS DE SOUZA E SP080847 - CANDIDO NAZARENO TEIXEIRA CIOCCI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação condenatória, com pedido de tutela antecipada, proposta por OTACÍLIO JOSÉ DOS SANTOS, 

qualificado na inicial, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão 

de aposentadoria por invalidez ou, alternativamente, de auxílio-doença, desde a data do requerimento administrativo, 

além da condenação da parte ré ao pagamento de indenização por danos morais.O pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela foi, inicialmente, indeferido (fls. 29/30); e, após a apresentação do laudo pericial (fls. 79/81), foi deferido (fl. 

82).A parte ré apresentou contestação (fls. 53/67) e proposta de transação (fls. 93/96), com a qual a parte autora não 

concordou (fl. 101).Foi, então, prolatada a r. sentença de fls. 105/106, que manteve a decisão de fl. 82 e julgou 

parcialmente procedentes os pedidos formulados pela parte autora, para condenar o INSS ao pagamento de auxílio-

doença, desde 22/06/2009.À fl. 109, a parte ré renunciou ao seu direito de interpor apelação em relação à r. sentença de 
fls. 105/106.A parte autora, à fl. 111, manifestou interesse na proposta de transação apresentada às fls. 93/96, a qual foi 

mantida pela parte ré, fl. 114.É o relatório. Decido.Em face das manifestações de fls. 109, 111 e 114, verifico a falta de 

interesse da remessa dos autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região devido ao reexame necessário e 

HOMOLOGO o acordo, julgando extinto o processo com resolução do mérito, na forma do artigo 269, inciso III, 

combinado com o artigo 329, ambos do Código de Processo Civil.Não há custas a serem recolhidas, tendo em vista que 

a autora é beneficiária da Assistência Judiciária e o INSS é isento.Não há condenação em honorários advocatícios, ante 

o acordo celebrado.Encaminhe-se cópia desta sentença, bem como da petição juntada às fls. 93/96 à Agência de 

Atendimento a Demandas Judiciais de Campinas para cumprimento. Com o trânsito em julgado, expeça-se ofício 

requisitório, conforme petição de fls. 93/96.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005292-13.2010.403.6105 - JOAO LUIZ VITRIO(SP168143 - HILDEBRANDO PINHEIRO E SP250430 - GISELE 

CRISTINA MACEU) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação condenatória proposta por João Luiz Vitrio, qualificado na inicial, em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS, para ser reconhecido o exercício de atividade especial nos períodos de 01/03/1981 a 15/04/1988 e 

01/10/1991 a 30/04/1995, e, após a sua conversão em tempo comum e com a inclusão do período de 01/03/1990 a 

01/06/1991, seja revisada a sua aposentadoria por tempo de contribuição, que teve início em 13/08/2001, de forma a 

considerar o coeficiente de 100%, requerendo também o pagamento dos valores atrasados. Com a inicial, vieram 
documentos, fls. 12/63.Regularmente citada (fl. 78), a parte ré ofereceu contestação (fls. 79/96), argumentando que o 

contrato de trabalho mantido entre 01/03/1990 e 01/06/1991 não consta do Cadastro Nacional de Informações Sociais - 

CNIS, e que os documentos apresentados não são suficientes à comprovação do exercício de atividade em condições 

especiais. A parte autora apresentou réplica (fls. 100/110) e cópia de sua CTPS (fls. 120/127).A autarquia 

previdenciária, às fls. 128/135, apresentou as telas do sistema Prisma, informando da impossibilidade de impressão do 

extrato de tempo de serviço e que foram considerados como exercidos em condições especiais os períodos de 

14/05/1973 a 26/03/1980 e 06/10/1980 a 28/02/1981.Dada vista às partes, não houve manifestação, conforme certidão 

lavrada à fl. 139.É o relatório. Decido.Pelo do que consta dos autos, o INSS apurou que o autor, em 16/12/1998, 

contava com 30 (trinta) anos, 05 (cinco) meses e 09 (nove) dias, fl. 130-verso, o que corresponde a 10.959 (dez mil, 

novecentos e cinquenta e nove) dias, sendo incontroversa a contagem dos períodos de 14/05/1973 a 26/03/1980 e 

06/10/1980 a 28/02/1981 como exercidos em condições especiais.Em relação ao período de 01/03/1990 a 01/06/1991, é 
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certo que a anotação de vínculo empregatício na CTPS, por si só, não serve como prova contra o INSS, posto que a 

autarquia não participou da referida anotação. A legislação conferia força probatória previdenciária ao documento que, 

aliás, é denominado Carteira de Trabalho e Previdência Social (art. 19 do Decreto n. 3.048/99, com base legal no art. 55 

da Lei n. 8.213/91). Entretanto, o art. 19 do Decreto n. 3.048/99, que determinava o efeito probante relativo ao 

documento, foi alterado pelo Decreto n. 6.722/2008, que excluiu tal efeito e passou a facultar, ao segurado, a inclusão, 

exclusão ou retificação das informações constantes do CNIS, a qualquer tempo, mediante a apresentação de documentos 

comprobatórios dos dados divergentes. Evidentemente, a simples anotação na CTPS de vínculo empregatício não serve 

como os referidos documentos comprobatórios dos dados divergentes ao CNIS, uma vez que tal anotação foi 

deliberadamente suprimida do art. 19. Serve apenas como indício a reclamar mais elementos do vínculo ali anotado, ou 

como início de prova material a permitir prova testemunhal da relação de emprego contra o INSS.O autor não se 

desincumbiu de seu ônus quanto à prova do vínculo previdenciário entre 01/03/1990 e 01/06/1991 (artigo 333, inciso I, 

do Código de Processo Civil). Logo, tal período não pode ser considerado nestes autos.Quanto aos períodos exercidos 

em condições especiais, o parágrafo 1º do artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, incluído pelo Decreto nº 4.827/2003, 

estabelece que a caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerão ao disposto 

na legislação em vigor à época da prestação do serviço. Não se refere às regras de conversão do tempo especial em 

comum, mas sim às regras de caracterização e de comprovação da atividade especial.O artigo 292 do Decreto nº 611, de 

21/06/1992, estabelecia que, para efeito de concessão das aposentadorias especiais, deveriam ser considerados os 

Anexos I e II do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 24/01/1979, e 
o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25/03/1964, até que fosse promulgada a lei que dispusesse sobre as atividades 

prejudiciais à saúde e à integridade física.Assim, é possível o enquadramento por categoria profissional, 

independentemente da apresentação de laudo pericial, em período anterior à vigência da Lei nº 9.032/95. A partir dessa 

vigência até a edição do Decreto nº 2.172, de 05/03/1997, que regulamentou a Medida Provisória nº 1.523/96, 

convertida na Lei nº 9.528/97, bastava a comprovação da atividade especial por meio dos formulários SB-40 e DSS-

8030, pois o laudo técnico elaborado por médico do trabalho ou por engenheiro de segurança do trabalho somente pode 

ser exigido para a atividade especial exercida a partir da edição do Decreto nº 2.172/97.Entretanto, ante os parágrafos 

do artigo 58 da Lei nº 8.213/91, a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, a partir de 

05/03/1997, é feita por meio do Perfil Profissiográfico Previdenciário, expedido pela empresa, com base em laudo 

técnico de condições ambientais do trabalho elaborado por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, 

nos termos da legislação trabalhista.Assim, não é o laudo técnico que comprova a atividade especial, mas o Perfil 

Profissiográfico Previdenciário emitido pela empresa e baseado no laudo. A prova é documental (formulário da 

empresa), pois o laudo técnico é apenas sua base. Logo, não há necessidade de conter o formulário PPP a assinatura do 

médico ou do engenheiro de segurança do trabalho, bastando a assinatura de representante da empresa e a indicação de 

que as suas informações estão baseadas em laudo técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do 

trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, nos termos dos parágrafos 1º e 3º do artigo 58 da Lei nº 8.213/91.No 

caso dos autos, nos períodos de 01/03/1981 a 31/03/1985 e 01/04/1985 a 15/04/1988, fls. 27 e 28, o autor exerceu as 
funções de encarregado de produção nas Indústrias Reunidas F. Matarazzo S/A, exposto de modo habitual e 

permanente, não ocasional nem intermitente, a soda cáustica, ácido sulfúrico, ácido clorídrico, sulfureto de carbono, 

enxofre. De acordo com o item 1.2.11 do Anexo I do Decreto nº 83.080/79, as atividades exercidas nesse período são 

consideradas especiais, em virtude da exposição ao ácido clorídrico.Já no período de 01/10/1991 a 30/04/1995, fl. 22, o 

autor exerceu as funções de encarregado de produção e auxiliava nas análises químicas no laboratório, em contato com 

soda cáustica e enxofre, de forma habitual e permanente.No entanto, o Decreto nº 83.080/79, em seus anexos, não 

considera especiais as atividades em que o segurado esteja exposto a tais produtos químicos.Em relação à 

impossibilidade de conversão de tempo de serviço especial em comum, a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

revendo posicionamento anterior, passou a admitir a conversão a qualquer tempo, devendo-se observar o disposto no 

parágrafo 2º do art. 70 do Decreto nº 3.048/99 (com redação dada pelo Decreto nº 4.827/2003).Neste sentido, os 

Tribunais têm assim se manifestado:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE 

SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO AO PERÍODO TRABALHADO.1. Com as 

modificações legislativas acerca da possibilidade de conversão do tempo exercido em atividades insalubres, perigosas 

ou penosas, em atividade comum, infere-se que não há mais qualquer tipo de limitação quanto ao período laborado, ou 

seja, as regras aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período, inclusive após 28/05/1998. Precedente desta 5.ª 

Turma.2. Recurso especial desprovido.(STJ, Quinta Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, REsp. 1010028/RN, julgado 

em 28/02/2008, DJe 07/04/2008) (destaquei) PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO 

VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES AGRESSIVAS DA ATIVIDADE. 

RUÍDO. SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE.I - ..........................IV - O benefício é 

regido pela lei em vigor no momento em que reunidos os requisitos para sua fruição, mesmo tratando-se de direitos de 

aquisição complexa, a lei mais gravosa não pode retroagir exigindo outros elementos comprobatórios do exercício da 

atividade insalubre, antes não exigidos, sob pena de agressão à segurança que o ordenamento jurídico visa preservar. 

Precedentes.V - Alteração do art. 70 do Decreto nº 3.048, de 06/05/1999, cujo 2º passou a ter a seguinte redação: As 

regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste 

artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. (Incluído pelo Decreto nº 4.827 de 03/09/2003).VI - 

.............................(TRF-3ª Região, Oitava Turma, Relatora Desembargadora Federal Marianina Galante, AMS 270325, 

processo nº 2004.61.04.009603-3, DJU 03/10/2007, página 262) (grifei)É pacífico na jurisprudência que o fator a ser 
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utilizado para a conversão do tempo especial em comum é o de 1,40, pois se deve aplicar a legislação vigente à época 

do requerimento, qual seja, o Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999, que prevê o multiplicador de 1,40.Neste sentido, 

veja a decisão proferida no REsp. 518139/RS de lavra do eminente Ministro Jorge Scartezzini:PREVIDENCIÁRIO - 

RECURSO ESPECIAL - APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO - CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL 

EM COMUM - POSSIBILIDADE - LEI 8.213/91 - LEI 9.032/95 - FATOR DE CONVERSÃO 1,4 - ART. 64 DA LEI 

2.172/97.(...) - No que tange ao fator de conversão do tempo de serviço especial para tempo comum, o autor, contando 

com 35 anos, 05 meses e 25 dias de tempo de serviço, requereu seu benefício de aposentadoria em 29.09.1997, 

devendo, portanto ser aplicada a legislação vigente à época, qual seja, o Decreto nº 2.172, de 05 de Março de 1997, que 

prevê o multiplicador de 1,40.- Precedentes desta Corte.- Recurso conhecido e desprovido.(STJ, Quinta Turma, REsp 

518139/RS, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, julgado em 01/06/2004, DJ 02/08/2004, p. 500) (destaquei)Assim, 

considerando que, administrativamente, o INSS reconheceu que o autor, em 16/12/1998, fl. 130, atingiu 30 (trinta) anos, 

05 (cinco) meses e 09 (nove) dias de tempo de serviço, o que equivale a 10.959 (dez mil, novecentos e cinquenta e nove 

dias), acrescendo 40% (quarenta por cento) do período de 01/03/1981 a 15/04/1988 (1.026 dias), constata-se que o autor 

atingiu o período de 11.985 (onze mil, novecentos e oitenta e cinco) dias, o que corresponde a 33 (trinta e três) anos, 03 

(três) meses e 15 (quinze) dias, suficientes a lhe garantir a revisão da aposentadoria por tempo de contribuição 

concedida em 13/08/2001.As diferenças a serem pagas pelo INSS devem ser calculadas a partir de 05/04/2005, 05 

(cinco) anos anteriores ao ajuizamento da ação, nos termos do parágrafo único do artigo 103 da Lei nº 8.213/91.Por 

todo exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados pelo autor, resolvendo o mérito, na 
forma do inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, para:a) DECLARAR, como tempo de serviço especial, o 

período de 01/03/1981 a 15/04/1988, reconhecendo o direito à sua conversão em tempo comum; b) CONDENAR o réu 

à revisão da aposentadoria por tempo de contribuição do autor, para que ela seja concedida com base no tempo de 

serviço ora apurado, qual seja, 33 (trinta e três) anos, 03 (três) meses e 15 (quinze) dias; c) CONDENAR o réu ao 

pagamento da diferença dos valores atrasados, desde 05/04/2005, que deverão ser corrigidos desde o vencimento de 

cada prestação, nos termos do Provimento nº 26/2001 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, acrescidos 

de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da data da citação, nos termos dos artigos 405 e 406, ambos do 

Código Civil.Ante a sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seu advogado.Custas indevidas, 

ante a isenção de que goza a autarquia ré e a concessão dos benefícios da assistência judiciária ao autor.Em vista do 

Provimento Conjunto nº 69/2006 da Corregedoria-Geral e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª 

Região, passo a mencionar os dados a serem considerados para implantação do benefício do autor: Nome do segurado: 

João Luiz VitrioBenefício concedido: Aposentadoria por tempo de contribuição (proporcional)Data de Início do 

Benefício (DIB): 13/08/2001Períodos laborados em atividade especial 14/05/1973 a 26/03/1980, 06/10/1980 a 

28/02/1981 e 01/03/1981 a 15/04/1988Data início pagamento: 05/04/2005Tempo de trabalho total reconhecido em 

16/12/1998: 33 anos, 03 meses e 15 diasSentença sujeita ao reexame necessário. P.R.I. 

 

0005330-25.2010.403.6105 - MARIA APARECIDA SILVA(SP175267 - CIDINÉIA APARECIDA DA SILVA) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação condenatória proposta por Maria Aparecida Silva, qualificada na inicial, em face do Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS, para que lhe seja concedida aposentadoria especial, a partir da data do requerimento 

administrativo, 23/01/2009. Com a inicial, vieram documentos, fls. 07/50.Às fls. 72/106, a autarquia previdenciária 

apresentou cópia do processo administrativo nº 149.128.350-2.Regularmente citada (fl. 71), a parte ré apresentou 

contestação (fls. 108/124), argumentando que os documentos apresentados pela autora não são suficientes à 

comprovação de que ela exerceu suas atividades exposta a condições especiais.É, em síntese, o relatório. Passo a 

decidir.O artigo 57 da Lei nº 8.213/91 dispõe sobre o trabalho em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a 

integridade física do segurado, em períodos de 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos. Esses períodos vêm 

mencionados na Lei Previdenciária desde a sua redação original e mantiveram-se nas alterações legislativas.O artigo 58 

da Lei nº 8.213/91 confere ao Poder Executivo a definição do rol de agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou a 

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de aposentadoria 

especial.O parágrafo 1º do artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, incluído pelo Decreto nº 4.827/2003, estabelece que a 

caracterização e a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerão ao disposto na legislação em 

vigor à época da prestação do serviço. Não se refere às regras de conversão do tempo especial em comum, mas sim às 

regras de caracterização e de comprovação da atividade especial.O artigo 292 do Decreto nº 611, de 21/06/1992, 

estabelecia que, para efeito de concessão das aposentadorias especiais, deveriam ser considerados os Anexos I e II do 
Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 24/01/1979, e o Anexo do 

Decreto nº 53.831, de 25/03/1964, até que fosse promulgada a lei que dispusesse sobre as atividades prejudiciais à 

saúde e à integridade física.Assim, é possível o enquadramento por categoria profissional, independentemente da 

apresentação de laudo pericial, em período anterior à vigência da Lei nº 9.032/95. A partir dessa vigência até a edição 

do Decreto nº 2.172, de 05/03/1997, que regulamentou a Medida Provisória nº 1.523/96, convertida na Lei nº 9.528/97, 

bastava a comprovação da atividade especial por meio dos formulários SB-40 e DSS-8030, pois o laudo técnico 

elaborado por médico do trabalho ou por engenheiro de segurança do trabalho somente pode ser exigido para a 

atividade especial exercida a partir da edição do Decreto nº 2.172/97.Entretanto, ante os parágrafos do artigo 58 da Lei 

nº 8.213/91, a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, a partir de 05/03/1997, é feita por 

meio do Perfil Profissiográfico Previdenciário, expedido pela empresa, com base em laudo técnico de condições 

ambientais do trabalho elaborado por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, nos termos da 
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legislação trabalhista.Assim, não é o laudo técnico que comprova a atividade especial, mas o Perfil Profissiográfico 

Previdenciário emitido pela empresa e baseado no laudo. A prova é documental (formulário da empresa), pois o laudo 

técnico é apenas sua base. Logo, não há necessidade de conter o formulário PPP a assinatura do médico ou do 

engenheiro de segurança do trabalho, bastando a assinatura de representante da empresa e a indicação de que as suas 

informações estão baseadas em laudo técnico de condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou 

engenheiro de segurança do trabalho, nos termos dos parágrafos 1º e 3º do artigo 58 da Lei nº 8.213/91.Cumpre frisar 

que, para o enquadramento da atividade especial, aplicam-se as normas vigentes no momento do desempenho da 

atividade, conforme o disposto no artigo 70, parágrafo 1º, do Decreto nº 3.048/99.No caso dos autos, verifica-se, à fl. 

44, que a própria autarquia previdenciária reconheceu que a autora exerceu atividades em condições especiais, no 

período de 06/10/1982 a 05/03/1997.Remanesce, então, o período de 06/03/1997 a 11/12/2008.Da análise do Perfil 

Profissiográfico Previdenciário, fls. 24/28, verifica-se que a autora exerceu as funções de auxiliar e técnica de 

enfermagem, no Hospital de Caridade São Vicente de Paulo, havendo no referido documento descrição das atividades 

que desempenhava, como auxiliar médicos e enfermeiros nos procedimentos, urgências e partos; ministrar 

medicamentos, sangue e hemoderivados; fazer curativos e tricotomia; coletar materiais para exames e encaminhar ao 

laboratório; encaminhar, lavar, secar e acondicionar materiais no expurgo; preparar, tamponar corpo pós morte 

encaminhar para o necrotério, exposta a microorganismos, sendo relevante notar que os EPIs fornecidos não eram 

eficazes.O referido documento é subscrito pelo Chefe Administrativo de Pessoal, constando os dados dos responsáveis 

pela monitoração biológica (médicos e engenheiros).Tendo em vista, então, o disposto no Decreto nº 2.172/97 e no 
Decreto nº 3.048/99, o referido período deve ser considerado especial.Assim, o período especial reconhecido pelo INSS 

e o período ora reconhecido são suficientes para a concessão de aposentadoria especial:Coeficiente 1,4? N Tempo de 

AtividadeAtividades profissionais coef. Esp Período Fls. Comum Especial admissão saída autos DIAS DIASHospital de 

Caridade São Vicente de Paulo 1 Esp 06/10/1982 11/12/2008 24/28 - 9.426,00 Correspondente ao número de dias: - 

9.426,00 Tempo comum / Especial: 0 0 0 26 2 6Tempo total (ano / mês / dia): 26 ANOS 02 meses 6 diasNota: Utilizado 

multiplicador e divisor - 360Por todo exposto, julgo PROCEDENTES os pedidos da autora, resolvendo o mérito, na 

forma do inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, para condenar o réu à concessão de aposentadoria 

especial, a partir da data do requerimento administrativo (23/01/2009).Condeno o réu ao pagamento dos valores 

atrasados, que deverão ser corrigidos desde o vencimento de cada uma das prestações, nos termos do Provimento nº 

26/2001 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, incidindo ainda juros de mora de 1% (um por cento) ao 

mês, a partir da data da citação, nos termos dos artigos 405 e 406, ambos do Código Civil.Condeno o réu ao pagamento 

de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação, apurado até esta data, nos termos 

da Súmula nº 111 do C. Superior Tribunal de Justiça.Não há condenação ao pagamento de custas processuais, por ser o 

réu isento de seu pagamento e por não haver reembolso em vista da autora ser beneficiária da Assistência Judiciária.Em 

vista do Provimento Conjunto nº 69/2006, da Corregedoria-Geral e Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 

3ª Região, passo a mencionar os dados a serem considerados para implantação do benefício da autora: Nome da 

segurada: Maria Aparecida SilvaBenefício concedido: Aposentadoria especialData de Início do Benefício (DIB): 
23/01/2009Período laborados em atividade especial: 06/10/1982 a 11/12/2008Data início pagamento: 23/01/2009Renda 

mensal inicial: A ser calculada pelo INSSSentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I. 

 

0006380-86.2010.403.6105 - ANTONIO APARECIDO MARTINS(PR037201 - ARIELTON TADEU ABIA DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação condenatória proposta por Antonio Aparecido Martins, qualificado na inicial, em face do Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, com o objetivo de que o réu lhe conceda aposentadoria por invalidez ou restabeleça 

o auxílio-doença, com o pagamento das parcelas vencidas desde, sucessivamente, 23/07/2008, 18/03/2009 e 

27/04/2009. Em sede de tutela antecipada, requer a concessão de auxílio-doença desde, sucessivamente, 02/06/2005, 

31/03/2006, 27/04/2009 e 31/08/2008. Com a inicial, vieram documentos, fls. 05/29.O pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela foi deferido, fls. 33/34, para determinar o restabelecimento do benefício cessado em 31/08/2008.Às fls. 

47/112, a autarquia previdenciária apresentou cópia dos processos administrativos nº 31/505.514.668-7, nº 

31/517.887.268-8, nº 31/505.767.084-7, nº 31/560.242.731-3, nº 91/529.674.628-3 e nº 31/539.250.486-4.Regularmente 

citada, fl. 46, a parte ré apresentou contestação, fls. 127/137, argumentando que a perícia médica por ela realizada 

concluiu que o autor não estava incapacitado para exercer suas atividades laborais habituais e, pelo princípio da 

eventualidade, requer a fixação do termo inicial do benefício na data da apresentação do laudo pericial.A autarquia 

previdenciária, às fls. 140/153, apresentou cópia do processo administrativo nº 31/113.261-625-2.Às fls. 163/169, foi 
juntado aos autos o laudo pericial e, à fl. 171, foi proferida decisão que deferiu o pedido de antecipação de tutela, 

mantendo o benefício de auxílio-doença, considerando que na data de início da doença (2002) e de início da 

incapacidade (abril/2005) o autor tinha a qualidade de segurado, conforme se observa das contribuições recolhidas (fls. 

48/53) e que está incapacitado para o exercício de sua atividade laboral.O INSS apresentou proposta de acordo, fls. 

184/216, a qual não foi aceita pela parte autora, fl. 223.É o necessário a relatar. Decido.Da análise dos autos, verifico 

que o autor esteve em gozo de auxílio-doença nos períodos de 16/09/1998 a 27/05/1999 (NB 113.261.625-2, fl. 124), 

16/03/2005 a 02/06/2005 (NB 505.514.668-7,fl. 56), 04/11/2005 a 31/03/2006 (NB 505.767.084-7, fl. 73), 12/09/2006 a 

21/09/2007 (NB nº 560.242.731-3, fl. 83), 01/04/2008 a 31/08/2008 (NB 529.674.628-3), 22/01/2010 a 30/04/2010 (NB 

539.250.0486-4, fl. 102).Assim, não há questionamentos acerca dos requisitos da qualidade de segurado e da 

carência.No que concerne à incapacidade do autor para o trabalho, o perito, às fls. 163/169, atesta que o autor é portador 

de lesão medular sequelar, secundária a hérnia de disco C6-C7 associada a canal estreito vertebral. Tal lesão é 
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consolidada. Ocasiona-lhe síndrome piramidal deficitária e de liberação (tetraparesia), que o incapacitam ao seu 

trabalho habitual e impedem a reabilitação para o exercício de outro tipo de atividade.Ressalta o perito que a 

incapacidade do autor para o trabalho é total e permanente, desde abril de 2005, e, à fl. 168, em resposta ao quesito 11, 

informa que o autor não pode realizar outra atividade, ainda que leve, compatível com sua idade e que lhe garanta a 

subsistência.Assim, faz jus o autor à aposentadoria por invalidez, sendo relevante notar que o perito informa que a sua 

incapacidade total e definitiva para o trabalho remonta a abril de 2005 e, em resposta ao quesito 3, fl. 169, afirma que o 

autor, em 02/06/2005, data da cessação do auxílio-doença nº 31/505.514.668-7, não possuía condições plenas de 

exercício de sua atividade de mecânico.Desse modo, fixo o termo inicial do benefício em 03/06/2005, dia 

imediatamente posterior à cessação do auxílio-doença.Ante o exposto, mantenho as decisões proferidas às fls. 33/34 e 

171 e julgo procedentes os pedidos formulados pela parte autora, resolvendo o mérito, na forma do inciso I do artigo 

269 do Código de Processo Civil, para condenar o réu a lhe conceder aposentadoria por invalidez, desde 

03/06/2005.Condeno o réu ao pagamento dos valores atrasados, que deverão ser corrigidos desde o vencimento de cada 

uma das prestações, nos termos do Provimento nº 26/2001 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal 3ª Região, e 

acrescidos de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, contados da citação, nos termos dos artigos 405 e 406, 

ambos do Código Civil, devendo ser abatido o valor recebido a título de auxílio-doença no período posterior a 

03/06/2005.Condeno a parte ré ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da 

condenação, apurado até esta data, nos termos da Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça.Custas indevidas, ante 

a isenção de que goza a autarquia ré e a concessão dos benefícios da Assistência Judiciária ao autor.Em vista do 
Provimento Conjunto nº 69/2006, da Corregedoria-Geral e Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3ª Região, 

passo a mencionar os dados a serem considerados na implantação do benefício do autor: Nome do segurado: Antonio 

Aparecido MartinsBenefício concedido: Aposentadoria por Invalidez com início em 03/06/2005Sentença sujeita ao 

reexame necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0006548-88.2010.403.6105 - RONALD PERKINS DOS SANTOS(SP205619 - LEANDRO TOSHIO BORGES 

YOSHIMOCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação condenatória, com pedido de tutela antecipada, proposta por Ronald Perkins dos Santos, qualificado na 

inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com objetivo de que lhe seja concedida aposentadoria 

por invalidez, a partir do dia imediato à cessação do auxílio-doença, ocorrida em 29/02/2008, ou o restabelecimento do 

referido auxílio-doença. Com a inicial, vieram documentos, fls. 18/66.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi 

indeferido, às fls. 70/71.Às fls. 79/91, a autarquia previdenciária apresentou cópia do processo administrativo nº 

31/520.252-893-7.Regularmente citada, fl. 100, a parte ré apresentou contestação, fls. 92/96, em que discorre sobre os 

requisitos necessários à concessão dos benefícios pleiteados e, pelo princípio da eventualidade, requer a fixação do 

termo inicial do benefício na data da apresentação do laudo pericial.Às fls. 102/106, foi juntado aos autos o laudo 

pericial, ocasião em que foi mantida a decisão proferida às fls. 70/71. A parte autora, às fls. 109/112, apresentou 

fotografias, e, às fls. 115/117, manifestou-se sobre o laudo pericial.Os pedidos de designação de audiência formulados 
às fls. 115/117 e 126 foram indeferidos e as respectivas decisões não foram recorridas.É o relatório. Decido.Da análise 

do laudo pericial, verifica-se que o autor apresenta hipertensão venosa crônica como consequência de insuficiência 

venosa crônica (varizes), quadro crônico e de tratamento clínico com medicação, meia elástica de compressão graduada 

e cirurgia.Informa o Sr. Perito que Os portadores desta patologia devem evitar permanecer períodos prolongados em pé 

de maneira estática por poder levar a uma piora do edema das pernas. As caminhadas por sua vez devem ser 

estimuladas uma vez que o andar promove contração da musculatura da perna o que facilita o retorno venoso, 

diminuindo o edema. Assim, para a atividade exercida pelo autor de vigilante em portaria não há incapacidade 

laborativa, havendo restrição apenas para permanecer períodos continuados em pé.E, em resposta aos quesitos, afirma o 

Sr. Perito que o autor não se encontra incapacitado para o exercício de suas atividades habituais de vigilante em 

portaria.Ressalte-se que o autor, às fls. 115/117, requer a designação de audiência apenas para que este Juízo tenha 

contato visual com o Autor. E, às fls. 126, requer a oitiva de testemunhas para a elucidação do feito.No entanto, tendo 

em vista que o autor já havia apresentado fotografias, fls. 111/112, o simples contato visual com o Autor não se 

mostraria suficiente a desconstituir o laudo pericial, devidamente fundamentado e elaborado por profissional com 

conhecimento técnico sobre o assunto.Ademais, apesar de devidamente intimado acerca das decisões que indeferiram a 

designação de audiência, o autor manteve-se inerte, restando preclusa a questão.Assim, constata-se que o autor não faz 

jus aos benefícios pleiteados, tendo em vista que, atualmente, não apresenta o requisito da incapacidade para o trabalho, 

imprescindível para a concessão dos referidos benefícios, nos termos dos artigos 42 e 59 da Lei nº 8.213/91.Apesar da 
atividade de vigilante necessitar de caminhadas averiguadoras, elas não são, normalmente, feitas por toda a jornada de 

trabalho e um pouco de caminhada deve até ser estimulada, conforme o laudo pericial. Assim, a atividade habitual e 

atual do autor permite, via de regra, sentar-se por certos momentos e caminhadas em outros, mas nenhuma destas 

situações é permanente ou prolongada.Ante o exposto, julgo improcedentes os pedidos formulados pela parte autora e 

resolvo o mérito, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Não há custas processuais a serem 

recolhidas, por ser o autor beneficiário da Assistência Judiciária.Condeno-o, porém, ao pagamento de honorários 

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, condenação que fica suspensa, nos termos do 

artigo 12 da Lei nº 1.060/50. Com o trânsito em julgado, nada mais havendo ou sendo requerido, arquivem-se os autos, 

com baixa-findo.P.R.I. 

 

0008130-26.2010.403.6105 - CLEANIC AMBIENTAL COM/ E SERVICOS DE HIGIENIZACAO LTDA(SP198772 - 
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ISABELLA BARIANI SILVA E SP210198 - GUSTAVO FRONER MINATEL E SP258043 - ANDRE 

POMPERMAYER OLIVO) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação condenatória proposta por Cleanic Ambiental Comércio e Serviços de Higienização Ltda., qualificada 

na inicial, em face da União, para declaração de inexistência de relação jurídico-tributária, bem como a repetição do 

indébito pago nos últimos dez anos, por meio de compensação, devidamente atualizado pela taxa SELIC, referente aos 

valores recolhidos a título de contribuição previdenciária incidente sobre verbas que reputa ser de caráter indenizatório 

ou assistencial, quais sejam: a) auxílio-doença e acidente, salário maternidade, férias e terço constitucional.Procuração e 

documentos às fls. 28/55, 61/1531 e 1538/1549. Custas fl. 56Citada, a ré apresentou contestação às fls. 70/100, 

alegando, preliminarmente, prescrição do direito de pleitear a repetição de valores recolhidos em lapso temporal 

superior a 5 (cinco) anos. No que tange ao mérito, sustenta que todas as verbas pagas ao empregado em decorrência de 

relação empregatícia, salvo as expressamente excluídas pela lei, compõem a folha de salário e, portanto, integram a base 

de cálculo da contribuição previdenciária, nos termos do art. 22, inciso I, da Lei nº 8.212/1991, com redação dada pela 

Lei nº 9.876/99. Réplica às fls. 1573/1587.É o relatório. Decido.Do prazo decadencial para pleitear compensação:A 

compensação é uma forma de restituição do pagamento tributário indevido, cujo prazo é tratado no art. 168 do Código 

Tributário Nacional. A condição resolutória do Código Tributário Nacional tem tratamento no mesmo Diploma, art. 

117, II, que é diverso do tratamento que o Código Civil dá à sua condição resolutiva. O referido art. 117, II, diz que o 

ato se reputa perfeito e acabado desde o momento da sua prática, se a condição for resolutória. Assim, no Código 

Tributário Nacional, a condição resolutória pode simplesmente confirmar os efeitos de um ato, ou torná-los definitivos, 
ao invés de extingui-los, como faz a condição resolutiva do Código Civil, e o ato, extinção do crédito tributário, produz 

efeitos desde o recolhimento antecipado, não estando pendente da verificação de condição suspensiva posterior.Se o 1º 

do art. 150 do Código Tributário Nacional dissesse que o pagamento antecipado pelo obrigado, no caso de tributo 

sujeito a lançamento por homologação, extinguiria o crédito tributário sob condição suspensiva da ulterior homologação 

do lançamento, só após esta homologação ou após o decurso de cinco anos para que esta ocorresse o crédito estaria 

extinto (art. 117, I, do Código Tributário Nacional) e, então, começaria a fluir o prazo de cinco anos para a repetição do 

indébito (art. 168, I, do Código Tributário Nacional). Mas como o 1º do art. 150 do Código Tributário Nacional é 

expresso de que a condição é resolutória (art. 117, II, do Código Tributário Nacional), o pagamento antecipado já é um 

ato extintivo do crédito tributário desde a sua ocorrência (art. 117, I, do Código Tributário Nacional) e desde então flui 

o prazo de cinco anos para restituição ou compensação do valor.Acrescento ainda que, para solucionar as divergências 

de interpretação, o art. 3º da Lei Complementar n. 118/2005 dispõe que: Para efeito de interpretação do inciso I do art. 

168 da Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção do crédito tributário ocorre, no 

caso de tributo sujeito ao lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de que trata o 1º do art. 

150 da referida Lei. Trata-se de norma expressamente interpretativa, que faz interpretação autêntica da vontade do 

legislador. Normas desta natureza se aplicam a fatos pretéritos, nos termos do art. 106, I, do Código Tributário 

Nacional, porque não regulam os fatos de maneira nova, mas apenas explicam as normas que já regulavam tais 

eventos.Assim, decaiu o direito de pleitear a compensação dos créditos alegados pela autora e anteriores a 08/06/2005, 
tendo em vista o ajuizamento do presente em 08/06/2010, fl. 02.Mérito:Nos termos do artigo 195, inciso I, a, da 

Constituição Federal, a contribuição previdenciária pode incidir sobre a folha de salários e os rendimentos do trabalho 

pagos ou creditados à pessoa física que preste serviço a empregador, empresa ou entidade equiparada a empresa.A 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de não-incidência da contribuição previdenciária 

nos 15 (quinze) primeiros dias de auxílio-doença. Alinho-me ao posicionamento da última instância em matéria de 

interpretação e aplicação da lei federal. Cito:RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. REMUNERAÇÃO PAGA PELO 

EMPREGADOR NOS PRIMEIROS QUINZE DIAS DO AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO-INCIDÊNCIA DA 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRECEDENTES.1. O empregado afastado por motivo de doença não presta 

serviço e, por isso, não recebe salário, mas apenas uma verba de caráter previdenciário de seu empregador, durante os 

primeiros quinze dias. A descaracterização da natureza salarial da citada verba afasta a incidência da contribuição 

previdenciária. Precedentes. (REsp 1049417/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 

03/06/2008, DJ 16/06/2008 p. 1)2. Recurso especial provido.(STJ, Segunda Turma, Relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, REsp 803495/SC, Recurso Especial 2005/0206384-4, data do julgamento 02/09/2008, DJe 06/10/2008)Com 

relação ao auxílio-acidente e ao salário maternidade, aplica-se o mesmo fundamento do auxílio-doença, porque também 

são verbas de caráter previdenciário, para manter os beneficiários durante eventos que lhe impossibilitam o trabalho, 

mas não efetiva contraprestação pelo serviço.Já a remuneração paga nas férias é verba de natureza salarial. Significa o 

pagamento do salário do trabalhador naquele período, como se trabalhando estivesse, embora esteja desfrutando de um 
direito exclusivamente trabalhista (descanso), não previdenciário. Com relação ao terço constitucional de férias, não 

vislumbro natureza salarial. Não é remuneração do trabalho, nem significa remuneração como se trabalhando estivesse 

o empregado, posto que não a recebe no período normal de prestação do serviço. Trata-se de espécie de gratificação, 

que não bonifica a qualidade do trabalho prestado, pois serve exclusivamente para propiciar o direito constitucional de 

lazer (artigo 6º da Constituição Federal). Ainda que seja direito decorrente do trabalho, como o direito às férias 

(descanso), não visa remunerar o serviço prestado, mas sim proporcionar ao trabalhador o lazer (viagens, passeios, 

cultura), além do descanso, direito constitucional este que demanda custo e tempo adicionais, motivo pelo qual só é 

pago no período de férias. É instrumento jurídico ao direito social ao lazer, bem distinto do direito social ao 

trabalho.Neste sentido, já pronunciou a Suprema Corte:RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. 

INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE UM TERÇO (1/3) SOBRE FÉRIAS (CF, ART. 7º, XVII). IMPOSSIBILIDADE. 

DIRETRIZ JURISPRUDENCIAL FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO DE AGRAVO 
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IMPROVIDO. - O Supremo Tribunal Federal, em sucessivos julgamentos, firmou entendimento no sentido da não 

incidência de contribuição social sobre o adicional de um terço (1/3), a que se refere o art. 7º, XVII, da Constituição 

Federal. Precedentes.(STF, Segunda Turma, Relator Ministro Celso de Mello, RE 587941 AgR, julgado em 

30/09/2008) (destaquei)A contribuição previdenciária sobre os pagamentos não considerados como rendimento do 

trabalho, conforme a fundamentação acima, não se encaixa na base constitucional do artigo 195, inciso I, a, da 

Constituição Federal. Também não se poderia fundamentar no parágrafo 4º do referido artigo 195 (outras fontes de 

custeio), pois, neste caso, demandaria instituição por lei complementar, nos termos do artigo 154, inciso I, da 

Constituição Federal.Posto isto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos para declarar a inexistência de 

relação jurídico-tributária que obrigue a autora ao recolhimento da contribuição questionada sobre os pagamentos feitos 

aos seus empregados nos 15 (quinze) dias iniciais de afastamento por auxílio-doença ou auxílio-acidente, durante a 

licença maternidade e os referentes ao adicional de férias (1/3 constitucional), bem como para declarar o direito da 

impetrante de compensar, após o trânsito em julgado (artigo 170-A do Código Tributário Nacional), os valores que 

recolheu indevidamente a esses títulos nos últimos cinco anos anteriores à data do ajuizamento da presente ação, 

acrescidos de juros à taxa Selic (Lei nº 9.250/95), que abrange correção monetária e juros de mora, desde cada 

recolhimento.Cada parte arcará com os honorários de seus patronos, tendo em vista a sucumbência recíproca.As parte 

arcarão com as custas processuais na proporção de 50%, devendo a ré reembolsar a autora o valor que esta despendeu 

antecipadamente, devidamente corrigido.Sentença sujeita a reexame necessário.P.R.I.O.  

 
0010344-87.2010.403.6105 - BENEDITO NORIVAL MARTINS(SP061814 - JOSE RIBEIRO DOS SANTOS E 

SP297431 - ROBINSON RIBEIRO DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação condenatória, pelo rito ordinário, proposta por Benedito Norival Martins, qualificado na inicial, em 

face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando o recebimento de indenização por danos morais, no 

valor de R$ 76.500,00 (setenta e seis mil e quinhentos reais), decorrente do indeferimento do benefício de auxílio-

doença.Alega a parte autora que esteve em gozo de auxílio-doença no período de 18/05/2005 a 30/07/2006 e o pedido 

de prorrogação do referido benefício foi indeferido, assim como os pedidos formulados em 14/09/2006, 28/11/2006, 

16/02/2007 e 09/04/2007.Ajuizou, então, o autor ação judicial para ter restabelecido o benefício previdenciário cessado 

em 30/07/2006, pedido que foi acolhido e confirmado pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Aduz que sofreu 

privação de verba alimentar, necessária para seu sustento e o de sua família, além do sofrimento emocional.Com a 

inicial, vieram documentos, fls. 06/51.Regularmente citada (fl. 59), a parte ré apresentou contestação (fls. 60/67), 

argumentando que os seus servidores, quando do indeferimento do benefício do autor, seguiram fielmente o 

ordenamento legal vigente e não constataram a incapacidade do autor para o trabalho.Às fls. 85/86, realizou-se 

audiência de instrução, em que foi ouvida 01 (uma) testemunha.É, em síntese, o relatório. Passo a decidir.Para se 

caracterizar o dano moral, imprescindível que restem configurados alguns requisitos, quais sejam: o ato danoso deve ter 

causado o dano em alguém; deve haver um nexo causal entre fato ocorrido e o dano, e ainda, há de se apurar a 

responsabilidade do agente causador do dano, se subjetiva ou objetiva.Com efeito, no presente caso, verifico a ausência 
dos requisitos acima mencionados a ensejar a procedência do pedido de indenização por dano moral ao autor.O 

benefício foi indeferido em razão de diagnósticos médicos contrastantes, não restando comprovado dolo nem 

negligência do médico do INSS ao verificar a capacidade do autor para o trabalho. O autor apresentou vários 

documentos médicos e somente o de fl. 28, datado de 18/07/2006, quando ainda estava ele em gozo de auxílio-doença, 

atesta a sua incapacidade para o trabalho.No documento de fl. 86, datado de 19/12/2006, consta apenas que ele deveria 

evitar esforços, e a sua capacidade laborativa ser avaliada por perito.E à fl. 38, por sua vez, consta que o autor 

apresentava limitação para realização de esforços e carregamento de peso, não estando, portanto, totalmente 

incapacitado para o trabalho.Desse modo, constata-se que a conclusão a que chegou o perito do INSS não apresenta erro 

grosseiro, tendo em vista os documentos apresentados pelo autor, contemporâneos às datas dos requerimentos 

administrativos.Ressalte-se que muito comuns são as divergências de diagnósticos entre profissionais da área médica e, 

concluindo o perito da autarquia previdenciária que o autor não se encontrava incapacitado para o trabalho, não há 

censura a fazer em relação ao indeferimento do benefício na via administrativa, tendo em vista que o órgão 

administrativo está vinculado à interpretação literal da legislação de regência, não podendo o administrador interpretá-la 

de forma extensiva, criando hipótese não prevista na lei.Ainda que a lei estivesse maculada de inconstitucionalidade, a 

não observação e a não aplicação pelo administrador depende de decisão judicial, seja em controle concreto ou difuso. 

Também não pode o administrador aplicar entendimento jurisprudencial consolidado nas suas decisões quando não 

gravados de efeitos vinculantes.Assim, em virtude de atividade vinculada, não vejo como se caracterizar aí hipótese de 
defeito no serviço público, muito menos hipótese de culpa ou dolo, à vista da falta de prova nesse sentido.Por todo o 

exposto, julgo IMPROCEDENTES os pedidos formulados pela parte autora, resolvendo o mérito, na forma do artigo 

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, restando suspensa a execução, em virtude do 

disposto na Lei nº 1.060/50.Com o trânsito em julgado, nada mais havendo ou sendo requerido, arquivem-se os autos, 

com baixa-findo.P. R. I. 

 

0011681-14.2010.403.6105 - ANTONIO ROBERTO NAVARRO(SP106343 - CELIA ZAMPIERI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação condenatória, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, proposta por Antonio Roberto Navarro, 

qualificado na inicial, em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para que sejam reconhecidos como 
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exercidos em condições especiais os períodos de 09/06/1970 a 18/07/1974, 01/10/1974 a 31/07/1978, 01/10/1978 a 

29/02/1988, 16/06/1988 a 01/04/1991, 01/07/1993 a 31/12/1993 e 17/04/1995 a 10/07/1995, bem como convertidos em 

tempo comum, com a consequente concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, na forma mais vantajosa, ou 

seja, proporcional a partir de 17/12/1998, ou integral a partir da data do requerimento administrativo, 13/02/2002. Com 

a inicial, vieram documentos, fls. 09/155.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido à fl. 159.A 

autarquia previdenciária apresentou cópia dos processos administrativos nº 42/124.302.603-8 e nº 42/114.790.718-

5.Regularmente citado (fl. 372), o INSS apresentou contestação, às fls. 374/402, requerendo o reconhecimento da 

prescrição quinquenal e alegando a impossibilidade de conversão de tempo especial em comum em período anterior a 

01/01/1981, aduzindo também que os documentos apresentados pelo autor não comprovam que ele exerceu atividades 

especiais e que o fator de conversão a ser aplicado deveria ser 1,20.O autor não apresentou réplica e as partes não 

especificaram as provas que pretendiam produzir.É o necessário a relatar. Decido.Inicialmente, rejeito a alegação de 

prescrição quinquenal feita pelo INSS. Da análise da cópia do processo administrativo nº 42.124.302.603-8 (fls. 

164/280), verifica-se que o requerimento administrativo foi feito em 13/03/2002 e a comunicação da decisão que 

indeferiu o benefício é datada de 27/10/2009 (fl. 278), constando, no Aviso de Recebimento, a data de 30/10/2009 (fl. 

279).Assim, ajuizada a presente ação em 18/08/2010, não há que se falar em prescrição quinquenal.No que concerne ao 

mérito, na decisão proferida no processo administrativo, o INSS considerou comprovado o tempo de 28 (vinte e oito) 

anos, 04 (quatro) meses e 12 (doze) dias, na data do requerimento administrativo, conforme fls. 88/90 e 94.O artigo 57 

da Lei nº 8.213/91 dispõe sobre o trabalho em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física do 
segurado, em períodos de 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos. Esses períodos vêm mencionados na Lei 

Previdenciária desde a sua redação original e mantiveram-se nas alterações legislativas.O artigo 58 da Lei nº 8.213/91 

confere ao Poder Executivo a definição do rol de agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou a associação de 

agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de aposentadoria especial.O 

parágrafo 1º do artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, incluído pelo Decreto nº 4.827/2003, estabelece que a caracterização e 

a comprovação do tempo de atividade sob condições especiais obedecerão ao disposto na legislação em vigor à época 

da prestação do serviço. Não se refere às regras de conversão do tempo especial em comum, mas sim às regras de 

caracterização e de comprovação da atividade especial.O artigo 292 do Decreto nº 611, de 21/06/1992, estabelecia que, 

para efeito de concessão das aposentadorias especiais, deveriam ser considerados os Anexos I e II do Regulamento dos 

Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 83.080, de 24/01/1979, e o Anexo do Decreto nº 53.831, de 

25/03/1964, até que fosse promulgada a lei que dispusesse sobre as atividades prejudiciais à saúde e à integridade 

física.Assim, é possível o enquadramento por categoria profissional, independentemente da apresentação de laudo 

pericial, em período anterior à vigência da Lei nº 9.032/95. A partir dessa vigência até a edição do Decreto nº 2.172, de 

05/03/1997, que regulamentou a Medida Provisória nº 1.523/96, convertida na Lei nº 9.528/97, bastava a comprovação 

da atividade especial por meio dos formulários SB-40 e DSS-8030, pois o laudo técnico elaborado por médico do 

trabalho ou por engenheiro de segurança do trabalho somente pode ser exigido para a atividade especial exercida a 

partir da edição do Decreto nº 2.172/97.Entretanto, ante os parágrafos do artigo 58 da Lei nº 8.213/91, a comprovação 
da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, a partir de 05/03/1997, é feita por meio do Perfil Profissiográfico 

Previdenciário, expedido pela empresa, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho elaborado por 

médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, nos termos da legislação trabalhista.Assim, não é o laudo 

técnico que comprova a atividade especial, mas o Perfil Profissiográfico Previdenciário emitido pela empresa e baseado 

no laudo. A prova é documental (formulário da empresa), pois o laudo técnico é apenas sua base. Logo, não há 

necessidade de conter o formulário PPP a assinatura do médico ou do engenheiro de segurança do trabalho, bastando a 

assinatura de representante da empresa e a indicação de que as suas informações estão baseadas em laudo técnico de 

condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho, nos termos 

dos parágrafos 1º e 3º do artigo 58 da Lei nº 8.213/91.No tocante aos níveis de ruído, por meio da Súmula nº 32, a 

Turma de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, fundada na pacífica jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, também pacificou seu entendimento, conforme transcrevo: Enunciado Súmula 32O tempo 

de trabalho laborado com exposição a ruído é considerado especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes 

níveis: superior a 80 decibéis, na vigência do Decreto nº 53.831/64 (1.1.6); superior a 90 decibéis, a partir de 5 de março 

de 1997, na vigência do Decreto nº 2.172/97; superior a 85 decibéis, a partir da edição do Decreto nº 4.882, de 18 de 

novembro de 2003. Em suma, considera-se especial, até 04/03/1997, o tempo trabalhado exposto a ruído acima de 80 

decibéis.Já a partir de 05/03/1997 até 17/11/2003, considera-se especial somente o trabalho exposto acima de 90 

decibéis.E, a partir de 18/11/2003, é especial o trabalho exposto a ruído superior a 85 decibéis.Quanto ao fornecimento 
e o uso do EPI, capazes de neutralizar a ação nociva do agente ruído, a questão também já foi apreciada pela Turma de 

Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais, que, por meio da Súmula nº 9, assim sumulou a 

questão:O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a 

ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.No caso dos autos, nos períodos de 09/06/1970 a 

18/07/1974, 01/10/1974 a 31/07/1978, 01/10/1978 a 02/04/1984, 01/06/1984 a 02/02/1988 e 04/04/1988 a 01/04/1991, 

conforme documento de fl. 75, o autor exerceu suas funções ao lado de estufas que operavam com temperatura que 

variava de 115 a 120 graus centígrados, sendo que a temperatura ambiente ultrapassava 30 graus, exposto ainda a 

poeiras, grãos de carbureto de silício e óxido de alumínio.Já no documento de fl. 262, consta que o autor, nesses 

períodos, realizava suas atividades num amplo salão, piso cimentado com ventilação natural e iluminação natural e 

artificial, na execução de suas atividades de serviços gerais auxiliava na operação de máquinas, prensa, cilindros, 

carimbadeiras e estufas elétricas, utilizadas na fabricação dos respectivos abrasivos, estando, de modo habitual e 
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permanente, exposto a poeira, grãos de carbureto de silício e óxido de alumínio, utilizados e desprendidos pelas 

máquinas usadas, ruído e temperatura em torno de 28 C, devido ao trabalho próximo às estufas que operavam a 115 

C.Considerando, então, que, de acordo com o item 1.1.1 do Quadro Anexo do Decreto nº 53.831/64, considera-se 

especial a atividade em que o trabalhador esteja submetido à temperatura superior a 28 e que à fl. 262 consta que o autor 

exerceu suas funções sob temperatura em torno de 28 C, não havendo, ainda, na legislação então vigente previsão de 

que a exposição a poeira, grãos de carbureto de silício e óxido de alumínio também atribua caráter especial à atividade, 

não há como considerar os períodos especificados como exercidos em condições especiais.No período de 01/07/1993 a 

19/06/1994, consta do laudo técnico de ruído, fls. 78/79, subscrito por médico do trabalho, que o autor exerceu as 

funções de ajudante de embalagem, submetido a nível de ruído superior a 90 decibéis. Assim, reconheço tal período 

como especial.Por fim, no que concerne ao período de 17/04/1995 a 10/07/1995, verifico que a autarquia previdenciária 

já o reconheceu como especial, tendo em vista o documento de fl. 121 e a decisão de fls. 274/277.Assim, com base nos 

documentos acostados aos autos, verifica-se que o autor exerceu atividades em condições especiais no período de 

01/07/1993 a 31/12/1993, além do já reconhecido pelo INSS (17/04/1995 a 10/07/1995).Da conversão do período 

especial em comumEm relação à impossibilidade de conversão de tempo de serviço especial em comum, a Quinta 

Turma do Superior Tribunal de Justiça, revendo posicionamento anterior, passou a admitir a conversão a qualquer 

tempo, inclusive em relação aos períodos anteriores a 1981, devendo-se observar o disposto no parágrafo 2º do art. 70 

do Decreto nº 3.048/99 (com redação dada pelo Decreto nº 4.827/2003).Neste sentido, os Tribunais têm assim se 

manifestado:PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL 
EM COMUM. AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO AO PERÍODO TRABALHADO.1. Com as modificações legislativas 

acerca da possibilidade de conversão do tempo exercido em atividades insalubres, perigosas ou penosas, em atividade 

comum, infere-se que não há mais qualquer tipo de limitação quanto ao período laborado, ou seja, as regras aplicam-se 

ao trabalho prestado em qualquer período, inclusive após 28/05/1998. Precedente desta 5.ª Turma.2. Recurso especial 

desprovido.(STJ, Quinta Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, REsp. 1010028/RN, julgado em 28/02/2008, DJe 

07/04/2008) (destaquei) PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA POR TEMPO 

DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. 

COMPROVAÇÃO DAS CONDIÇÕES AGRESSIVAS DA ATIVIDADE. RUÍDO. SUBSTÂNCIAS QUÍMICAS. 

CONVERSÃO. POSSIBILIDADE.I - A violação de direito líquido e certo, por autoridade pública, não amparado por 

habeas corpus ou habeas data, justifica a impetração do mandado de segurança. Há nos autos os documentos necessários 

para a solução da lide, portanto, adequada a via eleita.II - Não merece acolhida a arguição de falta de interesse de 

processual, eis que a tutela jurisdicional se faz necessária a fim de que seja reconhecida a especialidade da atividade 

alegada.III - Pedido de reconhecimento de tempo de serviço especial no período de 20/09/1965 a 31/05/1987, amparado 

pela legislação vigente à época, comprovado pela DSS-8030 e laudos técnicos de fls. 15/21: possibilidade.IV - O 

benefício é regido pela lei em vigor no momento em que reunidos os requisitos para sua fruição, mesmo tratando-se de 

direitos de aquisição complexa, a lei mais gravosa não pode retroagir exigindo outros elementos comprobatórios do 

exercício da atividade insalubre, antes não exigidos, sob pena de agressão à segurança que o ordenamento jurídico visa 
preservar. Precedentes.V - Alteração do art. 70 do Decreto nº 3.048, de 06/05/1999, cujo 2º passou a ter a seguinte 

redação: As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum 

constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. (Incluído pelo Decreto nº 4.827 de 

03/09/2003).VI - A legislação vigente à época em que o trabalho foi prestado, os Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79, 

contemplavam, nos itens 1.1.6 e 1.1.5, respectivamente, a atividade realizada em condições de exposição a ruídos 

excessivos, privilegiando os trabalhos permanentes nesse ambiente, sendo inegável a natureza especial da ocupação do 

autor no período de 03/07/1967 a 31/05/1987.VII - Com relação ao lapso temporal de 20/05/1965 a 02/07/1967, em que 

o autor trabalhou na empresa Copebrás Ltda, consta que ficou exposto de modo habitual e permanente, aos agentes 

químicos: Álcalis, ácidos, solventes, sais, outros reagentes e demais produtos para a realização das análises químicas. 

Como: tolueno, ácido brômico, compostos à base de cloro, permanganato de potássio, corantes e compostos de 

mercúrio. Há previsão expressa do labor desenvolvido pelo requerente no item 2.1.2 dos Decretos nº 53.831/64 e nº 

83.080/79 que se referem, respectivamente, aos trabalhadores químicos e aos técnicos em laboratórios químicos, 

restando caracterizada a especialidade da atividade.VIII - O lapso temporal de 20/09/1965 a 31/05/1987 reconhecido 

como especial totaliza, após a sua conversão, 30 anos, 04 meses e 17 dias, devendo integrar no cômputo para a revisão 

do valor da aposentadoria por tempo de serviço.IX - Reexame necessário e apelação do INSS improvidos.(TRF-3ª 

Região, Oitava Turma, Relatora Desembargadora Federal Marianina Galante, AMS 270325, processo nº 

2004.61.04.009603-3, DJU 03/10/2007, página 262) (grifei)E ainda: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. TUTELA ANTECIPADA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

CONTRIBUIÇÃO. CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. REQUISITOS DO ARTIGO 273 DO CPC 

DEMONSTRADOS. RECURSO PROVIDO.I - A antecipação de tutela pode ser concedida desde que verificada a 

presença dos requisitos contidos no artigo 273 do Código de Processo Civil, vale dizer, o convencimento da 

verossimilhança das alegações formuladas, aliado à iminência de lesão irreparável ou de difícil reparação, manifesto 

propósito protelatório do réu e reversibilidade da medida.II - No tema de conversão de tempo de serviço especial em 

comum, esta Corte firmou orientação no sentido de que a norma aplicável é a vigente à época do exercício das 

respectivas atividades laborativas. Desse modo, a observância do correto enquadramento da atividade tida por especial 

deve ser realizado cotejando-se a lei vigente em cada período de tempo de serviço prestado. Pode-se se falar na 

aquisição de direito à qualificação de tempo de serviço como especial contemporânea à prestação do serviço.III - A 

limitação temporal à conversão, com base na Lei 6.887/80, encontra-se superada, diante da inovação legislativa 
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superveniente, consubstanciada na edição do Decreto nº 4.827, de 03 de setembro de 2003, que deu nova redação ao 

artigo 70 do Decreto nº 3.048 - Regulamento da Previdência Social -, de 06 de maio de 1999, que imprimiu substancial 

alteração do quadro legal referente à matéria posta a desate. IV - Perigo de dano evidente, em razão de se tratar de 

benefício de caráter alimentar, que não permite ao agravante esperar pelo desfecho da ação.V - Agravo provido.(TRF-3ª 

Região, Nona Turma, Relatora Desembargadora Federal Marisa Santos, AG 235112, processo nº 2005.03.00.031683-7, 

DJU 06/10/2005, página 408) (grifei)Do fator de conversão de tempo especial para comumÉ pacífico na jurisprudência 

que o fator a ser utilizado para a conversão do tempo especial em comum é o de 1,40, pois se deve aplicar a legislação 

vigente à época do requerimento, qual seja, o Decreto nº 3.048, de 06 de maio de 1999, que prevê o multiplicador de 

1,40.Neste sentido, veja a decisão proferida no REsp. 518139/RS de lavra do eminente Ministro Jorge 

Scartezzini:PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO - 

CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM - POSSIBILIDADE - LEI 8.213/91 - LEI 9.032/95 - FATOR 

DE CONVERSÃO 1,4 - ART. 64 DA LEI 2.172/97.(...) - No que tange ao fator de conversão do tempo de serviço 

especial para tempo comum, o autor, contando com 35 anos, 05 meses e 25 dias de tempo de serviço, requereu seu 

benefício de aposentadoria em 29.09.1997, devendo, portanto ser aplicada a legislação vigente à época, qual seja, o 

Decreto nº 2.172, de 05 de Março de 1997, que prevê o multiplicador de 1,40.- Precedentes desta Corte.- Recurso 

conhecido e desprovido.(STJ, Quinta Turma, REsp 518139/RS, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, julgado em 01/06/2004, 

DJ 02/08/2004, p. 500) (destaquei)Portanto, alinho-me ao entendimento de que o fator a ser considerado para a 

conversão do tempo especial para comum é o de 1,40.Da aposentadoria por tempo de contribuiçãoAplicando-se o fator 
1,40 para a conversão do tempo de serviço especial em comum e somado ao tempo trabalhado em regime comum, 

anotado na CTPS do autor, conforme demonstrado no quadro abaixo, o autor atingiu, em 13/03/2002, data da entrada do 

segundo requerimento administrativo, o tempo de 28 (vinte e oito) anos, 04 (quatro) meses e 15 (quinze) dias, 

insuficiente para lhe garantir a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição, seja em sua forma proporcional, 

seja em sua forma integral.Observe-se que, apesar de constar da decisão de fls. 274/277 que o período de 01/07/1993 a 

31/12/1993 não deveria ser reconhecido como especial, no cálculo de fls. 237/239, tal período foi incluído com 

adicional de 40%. Por isso, o tempo apurado por este Juízo é praticamente o mesmo calculado pela autarquia 

previdenciária.Coeficiente 1,4? S Tempo de AtividadeAtividades profissionais coef. Esp Período Fls. Comum Especial 

Admissão Saída autos DIAS DIASAbrasivos Vinci Ltda 01/10/1978 29/02/1988 88/89 3.389,00 - Abrasivos Vinci Ltda 

04/04/1988 11/12/1990 88/89 968,00 - Abrasivos Vinci Ltda 16/06/1988 30/04/1991 88/89 139,00 - João de Oliveira 

Dutra 01/08/1992 13/04/1993 88/89 253,00 - VB Recursos Humanos Ltda. 19/04/1993 30/06/1993 88/89 72,00 - 

Prodome - Química e Farmacêutica Ltda. 1,4 Esp 01/07/1993 31/12/1993 88/89 - 253,40 VB Recursos Humanos Ltda. 

13/02/1995 16/04/1995 88/89 64,00 - Prodome - Química e Farmacêutica Ltda. 1,4 Esp 17/04/1995 10/07/1995 88/89 - 

117,60 Sociedade Civil dos Amigos do Residencial AJ 18/10/1999 13/03/2002 88/89 866,00 - Recolhimentos 

01/01/1995 31/01/1995 88/89 31,00 - Recolhimentos 01/01/1996 31/10/1998 88/89 1.021,00 - Recolhimentos 

01/12/1998 30/04/1999 88/89 150,00 - Recolhimentos 01/06/1999 30/06/1999 88/89 30,00 - Abrasivos Vinci Ltda 

09/06/1970 18/07/1974 88/89 1.480,00 - Abrasivos Vinci Ltda 01/10/1974 31/07/1978 88/89 1.381,00 - Correspondente 
ao número de dias: 9.844,00 371,00 Tempo comum / Especial: 27 4 4 1 0 11Tempo total (ano / mês / dia): 28 ANOS 04 

meses 15 diasNota: Utilizado multiplicador e divisor - 360Tendo em vista que, na data do requerimento, o autor, à 

época com 46 (quarenta e seis) anos de idade, ainda não contava com contribuições suficientes aos benefícios 

alternativamente pretendidos, não faz jus à aposentadoria por tempo de contribuição.Por todo exposto, julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos do autor, apenas para declarar o período de 01/07/1993 a 31/12/1993 

como tempo de serviço especial, além do já reconhecido pela autarquia ré (17/04/1995 a 10/07/1995), bem como 

reconhecer o direito à conversão destes em tempo comum, pelo fator 1,4.Julgo IMPROCEDENTE o pedido de 

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.Por decair de parte substancial do pedido, condeno a parte autora 

ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, 

restando, no entanto, suspensa tal condenação, nos termos da Lei nº 1.060/50.Com o trânsito em julgado desta sentença, 

nada mais havendo, arquivem-se os autos, com baixa-findo.P.R.I. 

 

0012220-77.2010.403.6105 - OLIVIO DULIANEL(SP153313B - FERNANDO RAMOS DE CAMARGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação condenatória, sob o rito ordinário, proposta por OLIVIO DULIANEL, qualificado na inicial, em face 

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO NACIONAL - INSS, com objetivo de recalcular o valor da renda mensal 

inicial do benefício de aposentadoria n. 46/055.707.798-2, com base nas disposições vigentes em 15/04/1991, 
utilizando-se os últimos 36 salários-de-contribuição e o pagamento das diferenças apuradas desde o requerimento 

administrativo. Com a inicial, vieram documentos, fls. 09/58. O réu foi citado (fl. 84) e apresentou contestação (fls. 

68/82). Às fls. 85/120, foi juntada cópia do procedimento administrativo.Réplica (fls. 144/151).Tendo em vista a 

existência de erro material no cálculo apresentado à fl. 55, o autor foi intimado a efetuar o cálculo correto e a dizer 

sobre interesse no prosseguimento (fl. 154).Às fls. 156/160, o autor informou erro no índice de correção, refez os 

cálculos e apurou que os valores atrasados são inferiores à competência da Justiça Federal. Requereu a extinção do feito 

sem resolução do mérito. A parte ré manifestou concordância com o pedido do autor (fl. 163).Ante o exposto, recebo a 

petição de fls. 156/160 como pedido de desistência, que HOMOLOGO, extinguindo o processo sem apreciação do 

mérito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, do Código de Processo Civil.Condeno o autor ao pagamento de custas 

processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor dado à causa, corrigido 

monetariamente, restando suspensos os pagamentos nos termos da Lei nº 1.060/50.Com a publicação, certifique-se o 
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trânsito em julgado desta sentença e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0012593-11.2010.403.6105 - FABIO DE ALVARENGA BELEIGOLI(PR021006 - UMBELINA ZANOTTI E 

PR046600 - PATRICIA DE LURDES ZANOTTI) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação anulatória, com pedido de tutela antecipada, proposta por Fábio de Alvarenga Beleigoli, qualificado na 

inicial, em face da União, com objetivo de que seja anulado o Auto de Infração e o Termo de Apreensão do veículo 

Caminhonete GM Sport, ano 2006/2007, placas DSU 9181, com a entrega definitiva do bem ao requerente.Alega o 

autor que, em viagem a Foz do Iguaçu e Paraguai, adquiriu mercadorias de origem estrangeira, deixando de recolher os 

impostos devidos.E, em fiscalização de rotina, feita pela Polícia Rodoviária Federal, teve o veículo de sua propriedade 

retido, sendo-lhe aplicada pena de perdimento, não obstante a desproporcionalidade do valor do veículo em relação às 

mercadorias transportadas.Com a inicial, vieram documentos, fls. 11/22.Regularmente citada (fl. 29), a União 

apresentou contestação (fls. 31/43), em que enumera os dispositivos legais referentes à pena de perdimento, alegando 

que houve apenas o cumprimento da legislação vigente.Às fls. 44/46, foi proferida decisão que determinou a restituição 

do veículo apreendido ao proprietário, designando-o como fiel depositário do bem.Instadas a especificarem as provas 

que pretendiam produzir, as partes não se manifestaram.É o relatório. Decido.Na petição inicial, requer o autor, além da 

entrega definitiva do veículo apreendido, a anulação do Auto de Infração e Apreensão de Veículo nº 

12.457.13540/2010-54 (fls. 18/20), pedido esse que não deve ser acolhido. Vejamos.Como asseverei às fls. 44/46, 
dúvidas não há de que o autor apresenta os motivos ensejadores à aplicação da pena de perdimento: era o proprietário 

das mercadorias; o veículo transportador também era de sua propriedade; as mercadorias eram estrangeiras; não foram 

recolhidos os tributos devidos; e foi reconhecida a prática de ato ilícito.E não se pode desconsiderar que o agente 

público está vinculado à interpretação literal da lei, não podendo interpretá-la de forma extensiva, criando hipóteses 

nela não previstas.Ainda que a lei estivesse maculada de inconstitucionalidade, a não observação e a sua não aplicação 

pelo agente público depende de decisão judicial, seja em controle concreto ou difuso. Também não pode o agente 

público aplicar entendimento jurisprudencial consolidado nas suas decisões, quando não gravado de efeitos 

vinculantes.Assim, em virtude de atividade vinculada, não vejo como se caracterizar aí hipótese de defeito no serviço 

público a ocasionar a anulação do Auto de Infração de fls. 18/20. Por outro lado, não se deve desconsiderar os 

princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, prestigiados pela jurisprudência, chamando atenção o fato de que o 

veículo apreendido foi avaliado em R$ 29.993,00 (vinte e nove mil, novecentos e noventa e três reais), ao passo que as 

mercadorias estrangeiras importadas sem o recolhimento dos tributos atingiam o valor de R$ 3.989,46 (três mil, 

novecentos e oitenta e nove reais e quarenta e seis centavos).Assim, verifica-se que o valor do veículo apreendido é 

muito superior ao das mercadorias com entrada irregular no país, não sendo, portanto, a pena de perdimento do veículo 

proporcional ao valor do tributo que deixou de ser recolhido ou ao valor das mercadorias também apreendidas.Além dos 

julgados mencionados na decisão de fls. 44/46, cito:TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

DESEMBARAÇO ADUANEIRO. DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO. MERCADORIAS. DIVERGÊNCIA DE 
CLASSIFICAÇÃO. AFASTAMENTO DA PENA DE PERDIMENTO. I. A pena de perdimento aplicada ao bem 

internado no País é sanção extrema, apenas passível de ser imposta quando configurados os casos taxativamente listados 

em lei, sob pena de violação dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. II. A ocorrência de divergência em 

relação à classificação de mercadoria comporta a aplicação de multa, o que descaracteriza a aplicação da pena de 

perdimento, consoante o art. 524 do Decreto 91.030/85 (Regulamento Aduaneiro).III. Remessa oficial 

desprovida.(TRF-3ª Região, Quarta Turma, Relator Juiz Federal Convocado Batista Gonçalves, REOMS 199829, autos 

nº 1999.61.04.005219-6, DJF3 29/11/2010, p. 621)TRIBUTÁRIO. DESCAMINHO. PENA DE PERDIMENTO. 

DISCREPÂNCIA ENTRE O VALOR DO VEICULO E DOS BENS APREENDIDOS. PRINCIPIO DA 

PROPORCIONALIDADE. LIBERAÇÃO DO VEICULO APREENDIDO. ARTIGO 557 DO CPC. AGRAVO LEGAL 

IMPROVIDO. 1- Decisão proferida no recurso apelação em mandado de segurança encontra-se devidamente 

fundamentada e justificada, entendendo que embora o regulamento aduaneiro não disponha sobre o valor do perdimento 

em relação à mercadoria apreendida e o art. 136, do CTN não faça distinção entre a intenção do agente para fins de 

aplicação das sanções relativas às infrações tributárias, agiu bem o magistrado ao aplicar o principio da 

proporcionalidade, que deve ser o norteador da imputação das penalidades, considerando a discrepância entre o valor 

das mercadorias apreendidas sem documentos fiscais - R$ 970,00 (novecentos e setenta reais - e o valor do bem objeto 

do perdimento - veículo avaliado em R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais) -, conforme consta da decisão de fls. 

322/325 dos autos. Precedentes do STJ e deste Tribunal. 2- Agravo legal improvido.(TRF-3ª Região, Segunda Turma, 
Relator Desembargador Federal Cotrim Guimarães, AMS 256710, autos nº 2003.60.00008805-5, DJF3 04/12/2008, p. 

866)Assim, é de ser mantida a decisão proferida às fls. 44/46.Ante o exposto, mantenho a decisão de fls. 44/46 e julgo 

PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados pela parte autora, apenas para determinar que o veículo 

apreendido - caminhonete GM Montana Sport, ano 2006/2007, placas DSU 9181 - seja definitivamente restituído ao 

proprietário. Julgo improcedente o pedido de anulação do Auto de Infração e Apreensão de Veículo nº 

12457.013540/2010-54.Em face da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seu advogado e com 

a metade do valor das custas processuais devidas.Com o trânsito em julgado, oficie-se ao DETRAN para que retire 

definitivamente a restrição informada às fls. 55/57.Sentença submetida ao reexame necessário.P.R.I. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0005335-47.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0016392-96.2009.403.6105 
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(2009.61.05.016392-2)) MORAES ROFINO COM/ DE FRALDAS LTDA(SP197933 - RODRIGO FERREIRA DA 

COSTA SILVA E SP197980 - THOMÁS DE FIGUEIREDO FERREIRA) X JOAO ADALBERTO DA CUNHA 

ROFINO(SP197933 - RODRIGO FERREIRA DA COSTA SILVA E SP197980 - THOMÁS DE FIGUEIREDO 

FERREIRA) X RITA DE CASSIA MORAES ROFINO(SP197933 - RODRIGO FERREIRA DA COSTA SILVA E 

SP197980 - THOMÁS DE FIGUEIREDO FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - 

JEFFERSON DOUGLAS SOARES E SP299523B - MARY CARLA SILVA RIBEIRO E SP155830 - RICARDO 

SOARES JODAS GARDEL) 

Cuidam os presentes autos de Embargos à Execu-ção propostos por MORAES ROFINO COMÉRCIO DE FRALDAS 

LTDA, JOÃO A-DALBERTO DA CUNHA ROFINO e RITA DE CÁSSIA MORAES ROFINO, qualifica-dos na 

inicial, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, para extinção da execução n. 0016392-96.2009.403.6105. 

Procuração e documentos (fls. 07/67).À fl. 70, os embargos foram recebidos sem suspen-são da execução.Impugnação 

(fls. 74/80).À fl. 98, foi deferido prazo de 10 (dez) dias para par-tes se manifestarem sobre acordo.Às fls. 113/116, as 

partes informam pagamento administrativo do débito e requerem a extinção do processo. No processo principal, a CEF 

também requereu a extinção da execução (fls. 57/62 - autos n. 0016392-96.2009.403.6105).Com a prolação de sentença 

nos autos da execução extrajudicial n. 0016392-96.2009.403.6105 os embargos perderam seu obje-to.Sendo assim, 

julgo EXTINTO o presente feito, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, na forma do artigo 267, VI, do Código de 

Processo Civil, em razão da superveniente perda do interesse processual. Traslade-se cópia da presente para os autos 

princi-pais.Com a publicação, certifique-se o trânsito em julga-do. Nada mais sendo requerido, remetam-se os autos ao 
arquivo com baixa-findos.Publique-se, registre-se e intimem-se. 

 

0015846-07.2010.403.6105 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017821-98.2009.403.6105 

(2009.61.05.017821-4)) ALEXANDRE SLEIMAN KHOURI ME X RUTH MURANI KHOURI X ALEXANDRE 

SLEIMAN KHOURI(SP209143 - LUIZ GUSTAVO MARQUES E SP199635 - FABRÍCIO MOREIRA GIMENEZ) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Alexandre Sleiman Khouri e outros, às fls. 51/54, em relação à 

sentença prolatada à fl. 48.Alegam os embargantes que a sentença foi omissa em relação ao fato de que, nos embargos, 

foi ressaltada a necessidade de realização de exame pericial contábil para a apuração do quantum debeatur.Argumentam 

que os cálculos do valor devido são complexos e exigem conhecimentos extraordinários e requerem, subsidiariamente, 

que seja dada oportunidade para que emendem a petição inicial.Decido.É compreensível a insatisfação dos embargantes 

em relação à sentença de fl. 48. As alegações dos embargantes têm nítido caráter infringente, visto que pretendem a 

modificação da realidade processual. De sorte que, não se enquadrando nas hipóteses do artigo 535 do Código de 

Processo Civil, somente podem ser admitidas em recurso próprio. Com efeito, a providência pretendida pelos 

embargantes, em realidade, é a revisão da própria razão de decidir. Não tem guarida tal desiderato em sede de embargos 

declaratórios.Confira-se, nesse sentido:Inexistindo na decisão embargada omissão a ser suprida, nem dúvida, 

obscuridade ou contradição a serem aclaradas, rejeitam-se os embargos de declaração. Afiguram-se manifestamente 
incabíveis os embargos de declaração à modificação da substância do julgado embargado. Admissível, 

excepcionalmente, a infringência do decisum quando se tratar de equívoco material e o ordenamento jurídico não 

contemplar outro recurso para a correção do erro fático perpetrado, o que não é o caso. Impossível, via embargos 

declaratórios, o reexame de matéria de direito já decidida, ou estranha ao acórdão embargado.(STJ, Edcl 13845, rel. 

Min. César Rocha, j. 29.6.1992, DJU 31.8.1992, p. 13632)Observe-se que, nos embargos à execução, insurgem-se os 

embargantes contra a capitalização de juros, a cobrança cumulativa de comissão de permanência e de multa contratual, 

a ausência de limitação da incidência de comissão de permanência à taxa de juros do contrato, a capitalização da 

comissão de permanência, a cobrança de tarifa de abertura de crédito e o desconto de valor a título de prêmio para o 

seguro, o que, indiscutivelmente, implica em excesso de execução.Assim, ainda que não sejam simples, os cálculos que 

deveriam ser apresentados pelos embargantes também não demandariam conhecimentos extraordinários, vez que seriam 

feitos de acordo com os parâmetros considerados corretos pelos próprios embargantes, com base no valor do 

financiamento, indicado à fl. 06.Observo que o embargante, sequer apontou o capital, como valor incontroverso. Veja 

que tendo apenas discordado do valor do débito, assentiu que, de fato, utilizou o valor colocado a sua disposição. 

Assim, ainda que o cálculo de todos os acessórios estivessem errados, o capital seria incontroverso. Isso, além de 

demonstrar boa-fé, possibilitaria o prosseguimento da execução, dividindo o ônus do tempo processual entre credor e 

devedor.Como foi salientado na sentença embargada, o parágrafo 5º do artigo 739-A do Código de Processo Civil 

determina que o embargante, quando o fundamento dos embargos for o excesso de execução, deverá declarar o valor 
que entende correto, apresentando memória do cálculo, sob pena de rejeição liminar dos embargos ou de não 

conhecimento desse fundamento.No que concerne ao pedido de que seja dada oportunidade para a emenda à inicial, não 

se mostra possível acolhê-lo em face do dispositivo legal acima mencionado, também não se tratando de pedido a ser 

apreciado em sede de embargos de declaração.Diante do exposto, não conheço dos embargos de declaração de fls. 

51/54, ante a falta de adequação às hipóteses legais de cabimento, ficando mantida inteiramente como está a sentença 

prolatada à fl. 48.Intimem-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0016392-96.2009.403.6105 (2009.61.05.016392-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - 

JEFFERSON DOUGLAS SOARES E SP155830 - RICARDO SOARES JODAS GARDEL E SP299523B - MARY 

CARLA SILVA RIBEIRO) X MORAES ROFINO COM/ DE FRALDAS LTDA(SP197933 - RODRIGO FERREIRA 
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DA COSTA SILVA E SP197980 - THOMÁS DE FIGUEIREDO FERREIRA) X JOAO ADALBERTO DA CUNHA 

ROFINO(SP197933 - RODRIGO FERREIRA DA COSTA SILVA) X RITA DE CASSIA MORAES 

ROFINO(SP197980 - THOMÁS DE FIGUEIREDO FERREIRA) 

Cuida-se de execução de título extrajudicial, promovida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de MORAES 

ROFINO COMÉRCIO DE FRALDAS LTDA, JOÃO ADALBERTO DA CUNHA ROFINO e RITA DE CÁSSIA 

MORAES ROFINO, com objetivo de receber o valor de R$ 41.227,66 (quarenta e um mil, duzentos e vinte e sete reais 

e sessenta e seis centavos), decorrente de Contrato de Empréstimo/Financiamento a Pessoa Jurídica - GIROCAIXA 

REC. SEBRAE/CAIXA nº 25.0296.704.0000371-02, firmado em 02 de junho de 2005. Com a inicial, vieram os 

documentos de fls. 04/23. Custas, fl. 24.Citados (fls. 50/51), os executados apresentaram embargos à execução n. 

0005335-47.2010.403.6105.Às fls. 57/62, a exequente requereu a extinção do processo, diante do pagamento 

administrativo da dívida.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a execução com base no inciso I do art. 794 e no art. 795, 

ambos do Código de Processo Civil. Custas pela exequente.Com a publicação, certifique-se o trânsito em julgado desta 

sentença e arquivem-se os autos, com baixa-findos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0002708-70.2010.403.6105 (2010.61.05.002708-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067217 - LUIZ 

FERNANDO MAIA E SP299523B - MARY CARLA SILVA RIBEIRO E SP201443 - MARCIA REGINA 

NEGRISOLI FERNANDEZ) X ROSA PERUZZI GOMES OTERO 

Cuida-se de execução de título extrajudicial, promovida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, qualificada na inicial, 
em face de ROSA PERUZZI GOMES OTERO, com objetivo de receber o valor de R$ 17.747,07 (dezessete mil e 

setecentos e quarenta e sete reais e sete centavos) decorrente de Contrato de Empréstimo Consignação Caixa sob o nº 

25.1719.110.0000384-16, firmado em 26/04/2004. Com a inicial, vieram documentos, fls. 06/29. Custas, fl. 30.A 

executada faleceu em 01 de dezembro de 2005, conforme certidão de óbito de fl. 48.À fl. 69, a parte exequente requer a 

desistência da ação, posto que não foi identificado inventário ou bens em nome da executada.Ante o exposto, 

HOMOLOGO a desistência e julgo extinto o processo sem resolução do mérito, na forma do art. 267, inciso VIII, do 

Código de Processo Civil.Custas pela exequente.Com a publicação, certifique-se trânsito em julgado desta sentença e 

arquivem-se os autos com baixa-findos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0010011-38.2010.403.6105 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E 

SP299523B - MARY CARLA SILVA RIBEIRO) X VERA LUCIA ANDRADE DOS SANTOS 

Cuida-se de execução de título extrajudicial, promovida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, qualificada na inicial, 

em face de VERA LUCIA ANDRADE DOS SANTOS, com objetivo de receber o valor de R$ 17.463,20 (dezessete 

mil, quatrocentos e sessenta e três reais e vinte centavos) decorrente de Contrato de Cédula de Crédito Bancário - 

Consignação Caixa n. 25.3914.110.0003156-44, firmado em 203/03/2009. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 

04/17. Custas, fl. 18.À fl. 36, a exequente requereu a extinção do processo, vez que a parte executada regularizou o 

débito administrativamente.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a execução com base no inciso I do art. 794 e no art. 
795, ambos do Código de Processo Civil.Custas pela exequente.Com a publicação, certifique-se o trânsito em julgado 

desta sentença e arquivem-se os autos, com baixa-findo. Solicite-se a devolução do mandado de fl. 35 

independentemente de cumprimento.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0011392-81.2010.403.6105 - AUTRAN TRANSPORTES & TURISMO LTDA - EPP(SP158878 - FABIO BEZANA) 

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM JUNDIAI - SP 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por AUTRAN TRANSPORTES & TURISMO 

LTDA. - EPP, qualificada na inicial, contra ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

JUNDIAÍ-SP, em que requer a análise dos requerimentos administrativos de restituição de contribuições previdenciárias 

no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias. Com a inicial, vieram documentos, fls. 07/19.Às fls. 29/39, a impetrante 

apresentou novos documentos.A autoridade impetrada, às fls. 47/50, informa que a Receita Federal do Brasil não se 

omitiu quanto à análise dos pedidos, estando concluídas as verificações preliminares.O Ministério Público Federal, às 

fls. 58/59, protesta pelo regular prosseguimento do feito.É o necessário a relatar. Decido.Conforme já constatado à fl. 

51, a presente ação foi ajuizada em 10/08/2010 e o pedido de restituição administrativa de contribuições previdenciárias 

foi feito em 26/08/2010 (fl. 50), quando o prazo previsto para que seja proferida decisão administrativa (artigo 24 da Lei 

nº 11.457/2007) sequer havia iniciado.Ainda que o pleito da presente ação seja preventivo, como justifica a impetrante à 
fl. 56, deveria ser comprovado o fundado receio de que a autoridade impetrada se omitiria ilegalmente de decidir no 

prazo, por exemplo, com prova de que assim procedeu em outros requerimentos da impetrante. A demandante 

mencionou na petição inicial de que a contumaz inércia da autoridade impetrada seria demonstrada (fl. 03, último 

parágrafo), mas não o foi, nestes autos.Assim como o ato ilegal deve ser comprovado no mandado de segurança, o 

fundado receio deve ser demonstrado no preventivo, para que seja viável esta ação especial.Ante o exposto, INDEFIRO 

a petição inicial, nos termos do artigo 10 da Lei nº 12.016/2009, e extingo o processo sem resolução do mérito, nos 

termos do artigo 267, inciso I, do Código de Processo Civil. Honorários advocatícios indevidos (artigo 25 da Lei nº 

12.016/2009).As custas processuais serão suportadas pela impetrante.Dê-se vista ao Ministério Público 

Federal.Certificado o trânsito em julgado e comprovado o recolhimento das custas processuais, nada mais havendo ou 

sendo requerido, arquivem-se os autos, com baixa-findo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Oficie-se. 
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0012185-20.2010.403.6105 - JOANA DARQUE MOREIRA(SP251487 - ADALBERTO MENDES DOS SANTOS 

FILHO) X REITOR DA UNIVERSIDADE LUTERANA DO BRASIL - ULBRA(RS077547 - KAREN DE BRITTO 

LIMA HECK) 

Trata-se de mandado de segurança com pedido liminar impetrado por Joana DArque Moreira, qualificada na inicial, 

contra ato do Reitor da Universidade Luterana do Brasil, com objetivo de seja efetuada a matrícula no curso de Serviço 

Social com bolsa gratuita. Ao final, requer a confirmação da liminar.Procuração e documentos, fls. 08/13.O pedido 

liminar foi postergado para após a vinda das informações (fl. 18).Informações (fls. 23/35 e 39/51).Às fls. 55/56, o 

advogado da impetrante renuncia à nomeação recebida da Defensoria Pública do Estado de São Paulo.O Ministério 

Público Federal (fl. 57) deixou de opinar sobre o mérito e protestou pelo regular prosseguimento do feito.À fl. 59, o 

patrono da impetrante foi intimado a comprovar que a cientificou da renúncia e determinada a intimação pessoal da 

autora para regularizar a representação processual.Às fls. 63/66, o advogado da impetrante comprova notificação à 

assistida.A impetrante, embora intimada pessoalmente, (fls. 67/68) não se manifestou (fl. 69).Ante o exposto, tendo em 

vista que a impetrante não está representada processualmente nos autos, julgo EXTINTO o processo, sem resolução do 

mérito, nos termos do art. 267, inciso IV, c/c art. 267, III, parágrafo 1, ambos do Código de Processo Civil.Não há 

custas processuais a serem recolhidas, tendo em vista que a impetrante é beneficiária da Assistência 

Judiciária.Honorários advocatícios indevidos, em face do disposto no art. 25, da Lei n. 12.016/2009.Certificado o 

trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos com baixa-findos. Publique-se. Registre-se. 

Intime-se. 
 

0013706-97.2010.403.6105 - GEA FARM TECHNOLOGIES DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE 

EQUIPAMENTOS AGRICOLAS E PECUARIOS LTDA(SP228829 - ANA PAULA FRITZSONS MARTINS LOPES 

E SP248792 - SABRINA PAULETTI SPERANDIO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

CAMPINAS 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por Gea Farm Technologies do Brasil, Indústria e 

Comércio de Equipamentos Agrícolas e Pecuários Ltda., qualificada na inicial, contra ato do Delegado da Receita 

Federal do Brasil em Campinas, com objetivo de que seja determinado à autoridade impetrada que se abstenha - face à 

inexistência de relação jurídico-tributária - de exigir a contribuição previdenciária incidente sobre os 15 (quinze) dias 

iniciais de afastamento do empregado por auxílio-doença ou auxílio-acidente, salário maternidade, aviso prévio 

indenizado, férias e terço constitucional de férias, e para que seja assegurado o direito de efetuar a compensação dos 

valores recolhidos indevidamente nos últimos 10 (dez) anos, com incidência de correção monetária e juros de mora de 

1% e taxa Selic, a partir de 01/01/1996, com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a quaisquer tributos ou 

contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, afastando-se as restrições previstas em 

qualquer outra norma legal ou infralegal. Requer também que a autoridade impetrada se abstenha de promover a 

cobrança ou exigência da contribuição em debate, afastando quaisquer restrições, autuações fiscais, negativas de 

expedição de certidão negativa de débitos, imposições de multas ou penalidades ou ainda inscrições em órgãos de 
controle. Com a inicial, vieram documentos, fls. 41/201.O pedido liminar foi parcialmente deferido, fls. 204/205, para 

determinar à autoridade impetrada que se abstenha de exigir a contribuição previdenciária tão-somente sobre os 

pagamentos que fizer a seus empregados a título de 15 (quinze) dias iniciais de afastamento por auxílio-doença e 

auxílio-acidente, aviso prévio indenizado e o adicional de férias.A autoridade impetrada prestou informações, fls. 

216/226, em que argui, em caráter preliminar, o prazo decadencial de 05 (cinco) anos para pleitear a compensação e 

apresenta argumentos contrários à pretensão da impetrante.A União interpôs agravo de instrumento em relação à r. 

decisão de fls. 204/205 (fls. 231/242), ao qual foi negado seguimento (fls. 243/258).O Ministério Público Federal, à fl. 

259, protesta apenas pelo regular prosseguimento do feito, sem intervir.É o relatório. Decido.Do prazo decadencial para 

pleitear compensaçãoA compensação é uma forma de restituição do pagamento tributário indevido, cujo prazo é tratado 

no artigo 168 do Código Tributário Nacional. A condição resolutória do Código Tributário Nacional tem tratamento no 

mesmo Diploma, artigo 117, inciso II, que é diverso do tratamento que o Código Civil dá à sua condição resolutiva. O 

referido artigo 117, inciso II, diz que o ato reputa-se perfeito e acabado desde o momento da sua prática, se a condição 

for resolutória. Assim, no Código Tributário Nacional, a condição resolutória pode simplesmente confirmar os efeitos 

de um ato, ou torná-los definitivos, ao invés de extingui-los, como faz a condição resolutiva do Código Civil, e o ato, 

extinção do crédito tributário, produz efeitos desde o recolhimento antecipado, não estando pendente da verificação de 

condição suspensiva posterior.Se o parágrafo 1º do artigo 150 do Código Tributário Nacional determinasse que o 

pagamento antecipado pelo obrigado, no caso de tributo sujeito a lançamento por homologação, extinguiria o crédito 
tributário sob condição suspensiva da ulterior homologação do lançamento, só após esta homologação ou após o 

decurso de cinco anos para que esta ocorresse o crédito estaria extinto (artigo 117, inciso I, do Código Tributário 

Nacional) e, então, começaria a fluir o prazo de cinco anos para a repetição do indébito (artigo 168, inciso I, do Código 

Tributário Nacional). Mas como o parágrafo 1º do artigo 150 do Código Tributário Nacional é expresso de que a 

condição é resolutória (artigo 117, inciso II, do Código Tributário Nacional), o pagamento antecipado já é um ato 

extintivo do crédito tributário desde a sua ocorrência (artigo 117, inciso I, do Código Tributário Nacional) e desde então 

flui o prazo de cinco anos para restituição ou compensação do valor.Acrescento ainda que, para solucionar as 

divergências de interpretação, o artigo 3º da Lei Complementar nº 118/2005 dispõe que: Para efeito de interpretação do 

inciso I do art. 168 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, a extinção do crédito 

tributário ocorre, no caso de tributo sujeito ao lançamento por homologação, no momento do pagamento antecipado de 

que trata o 1º do art. 150 da referida Lei. Trata-se de norma expressamente interpretativa, que faz interpretação 
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autêntica da vontade do legislador. Normas desta natureza aplicam-se a fatos pretéritos, nos termos do artigo 106, inciso 

I, do Código Tributário Nacional, porque não regulam os fatos de maneira nova, mas apenas explicam as normas que já 

regulavam tais eventos.Assim, impõe-se o reconhecimento da consumação da decadência do direito de pleitear a 

compensação dos créditos oriundos de eventuais pagamentos indevidos a título de contribuição social sobre a folha de 

salário anterior a 05/10/2005, tendo em vista o ajuizamento do presente feito em 05/10/2010, fl. 02.MéritoNos termos 

do artigo 195, inciso I, a, da Constituição Federal, a contribuição previdenciária pode incidir sobre a folha de salários e 

os rendimentos do trabalho pagos ou creditados à pessoa física que preste serviço a empregador, empresa ou entidade 

equiparada a empresa.Considerando que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de não-

incidência da contribuição previdenciária nos 15 (quinze) primeiros dias de auxílio-doença, alinho-me ao 

posicionamento da última instância em matéria de interpretação e aplicação da lei federal. Cito:RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUTÁRIO. REMUNERAÇÃO PAGA PELO EMPREGADOR NOS PRIMEIROS QUINZE DIAS DO AUXÍLIO-

DOENÇA. NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRECEDENTES.1. O empregado 

afastado por motivo de doença não presta serviço e, por isso, não recebe salário, mas apenas uma verba de caráter 

previdenciário de seu empregador, durante os primeiros quinze dias. A descaracterização da natureza salarial da citada 

verba afasta a incidência da contribuição previdenciária. Precedentes. (REsp 1049417/RS, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/06/2008, DJ 16/06/2008 p. 1)2. Recurso especial provido.(STJ, Segunda 

Turma, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, REsp 803495/SC, Recurso Especial 2005/0206384-4, data do 

julgamento 02/09/2008, DJe 06/10/2008)Com relação ao auxílio-acidente e ao salário materinidade, aplica-se o mesmo 
fundamento do auxílio-doença, porque também são verbas de caráter previdenciário, para manter os beneficiários 

durante eventos que lhe impossibilitam o trabalho, mas não efetiva contraprestação pelo serviço.No tocante ao aviso 

prévio indenizado, apesar do termo indenizado, trata-se de substituição do salário que deveria ser pago no período do 

aviso prévio, cujo período será somado ao tempo de efetivo trabalho para fim de aposentadoria do empregado. O direito 

do trabalhador, durante tal período, é o de manter o salário, mediante trabalho. Apenas se evita a repentina interrupção 

do contrato de trabalho vigente por prazo indeterminado. Se a empresa dispensa o trabalho devido pelo empregado, 

neste período, não prejudica o direito do trabalhador receber o salário como se trabalhando estivesse. Logo, é 

rendimento de trabalho, seja ele prestado ou dispensado pelo empregador.A remuneração paga nas férias, por sua vez, é 

verba de natureza salarial. Significa o pagamento do salário do trabalhador naquele período, como se trabalhando 

estivesse, embora esteja desfrutando de um direito exclusivamente trabalhista (descanso ou lazer), não 

previdenciário.Com relação ao terço constitucional de férias, não vislumbro natureza salarial. Não é remuneração do 

trabalho, nem significa remuneração como se trabalhando estivesse o empregado. Trata-se de espécie de gratificação, 

que não bonifica a qualidade do trabalho prestado, pois serve exclusivamente para propiciar o direito constitucional de 

lazer (artigo 6º da Constituição Federal). Ainda que seja direito decorrente do trabalho, como o direito às férias 

(descanso), visa proporcionar ao trabalhador mais do que simples descanso nas férias, mas também o lazer (viagens, 

passeios, cultura), que demanda custos e tempo adicional, pelo que fica sacrificado ou duramente reduzido na labuta 

cotidiana. Não é um rendimento do trabalho prestado, nem de trabalho ficticiamente prestado, como a remuneração 
paga nas férias, mas um instrumento jurídico ao direito social de lazer, bem distinto do direito social ao trabalho.Neste 

sentido, já pronunciou a Suprema Corte:RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. 

INCIDÊNCIA. ADICIONAL DE UM TERÇO (1/3) SOBRE FÉRIAS (CF, ART. 7º, XVII). IMPOSSIBILIDADE. 

DIRETRIZ JURISPRUDENCIAL FIRMADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO DE AGRAVO 

IMPROVIDO. - O Supremo Tribunal Federal, em sucessivos julgamentos, firmou entendimento no sentido da não 

incidência de contribuição social sobre o adicional de um terço (1/3), a que se refere o art. 7º, XVII, da Constituição 

Federal. Precedentes.(STF, Segunda Turma, Relator Ministro Celso de Mello, RE 587941 AgR, julgado em 

30/09/2008) (destaquei)A contribuição previdenciária sobre os pagamentos não considerados como rendimento do 

trabalho, conforme a fundamentação acima, não se encaixa na base constitucional do artigo 195, inciso I, a, da 

Constituição Federal. Também não se poderia fundamentar no parágrafo 4º do referido artigo 195 (outras fontes de 

custeio), pois, neste caso, demandaria instituição por lei complementar, nos termos do artigo 154, inciso I, da 

Constituição Federal.Posto isso, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos e concedo parcialmente a 

segurança, para determinar que a autoridade impetrada se abstenha de exigir contribuição previdenciária da impetrante 

sobre os pagamentos que esta fizer aos seus empregados nos 15 (quinze) dias iniciais de afastamento por auxílio-doença 

e auxílio-acidente, durante a licença maternidade e referentes ao adicional de férias (1/3 constitucional), bem como para 

declarar o direito da impetrante de compensar, após o trânsito em julgado (artigo 170-A do Código Tributário 

Nacional), os valores que recolheu indevidamente a esses títulos nos últimos cinco anos anteriores à data do 
ajuizamento da presente ação, acrescidos de juros à taxa Selic (Lei nº 9.250/95), que abrange correção monetária e juros 

de mora, desde cada recolhimento.Não há condenação em honorários (Súmulas 512, do Supremo Tribunal Federal, e 

105, do Superior Tribunal de Justiça). Ante a sucumbência recíproca, as custas deverão ser rateadas entre as partes.Dê-

se vista ao Ministério Público Federal.Sentença sujeita a reexame necessário.Encaminhe-se, por e-mail, cópia da 

presente sentença ao Excelentíssimo Desembargador Federal relator do Agravo de Instrumento nº 0036294-

80.2010.403.0000.P. R. I. O.  

 

0014197-07.2010.403.6105 - ADDORE ALIMENTACAO COLETIVA LTDA(SP218084 - CARINA POLIDORO) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS-SP 

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por ADDORE ALIMENTAÇÃO COLETIVA 

LTDA, qualificada na inicial, contra ato do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS-SP, para 
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parcelamento integral dos tributos apurados na forma do Simples Nacional nos termos e condições estabelecidas pelas 

Leis nº10.522/2002 e nº 11.941/2009. Alternativamente, requer que lhe seja deferida apenas a opção pelo parcelamento 

dos tributos federais excluindo o valor referente ao ICMS.Com a inicial, vieram documentos, fls. 21/282. Custas, fl. 

283.O pedido liminar foi indeferido (fls. 286/286v), sendo determinado que impetrante autenticasse os documentos e 

retificasse o valor da causa. Agravo de instrumento (fls. 290/313) e despacho mantendo a decisão agravada (fl. 314). Às 

fls. 316/318, o TRF/3R indeferiu o pedido de antecipação da tutela recursal.O Ministério Público Federal requereu o 

regular prosseguimento no feito (fls. 322/322,v).É o relatório. Decido. Tendo em vista que impetrante não cumpriu as 

determinações deste juízo, INDEFIRO a petição inicial e JULGO EXTINTO o processo, sem resolução do mérito, nos 

termos do art. 267, inciso I, combinado com o parágrafo único do art. 284, ambos do Código de Processo Civil. 

Honorários advocatícios indevidos, nos termos do art. 25, da Lei n. 12.016/2009 e a teor da orientação jurisprudencial 

sumulada (Súmulas nº 105 do C. Superior Tribunal de Justiça e nº 512 do C. Supremo Tribunal Federal).Dê-se vista ao 

Ministério Público Federal. Custas pela impetrante.Comunique-se ao relator do agravo de instrumento noticiado.Com o 

trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos, com baixa-findos.P. R. I. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0010860-78.2008.403.6105 (2008.61.05.010860-8) - MARIA DE FATIMA DA SILVA GALVAO(SP116937 - 

ALEXANDRE LEARDINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1962 - RAFAELA DA 

FONSECA LIMA ROCHA) X MARIA DE FATIMA DA SILVA GALVAO X INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - INSS 

Cuida-se de execução contra a Fazenda Pública proposta por MARIA FÁTIMA DA SILVA GALVÃO em face do 

INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS, para satisfazer o crédito decorrente da r. sentença prolatada 

às fls. 181/183, mantida pelo acórdão de fls. 207/209, com trânsito em julgado certificado à fl. 211. O executado 

apresentou cálculos de liquidação (fls. 215/218) e a exequente não se manifestou (fl. 223).Expedido o Ofício 

Requisitório nº 20100000061, tendo o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região comunicado a disponibilização dos 

valores, às fls.228/229.Intimada acerca da disponibilização do referido valor, que poderia ser levantado mediante 

comparecimento em qualquer agência do Banco do Brasil, a parte exequente informou o seu levantamento, à fl. 

236.Ante o exposto, JULGO EXTINTA a execução, com base no inciso I do art. 794 e no art. 795, ambos do Código de 

Processo Civil.Com a publicação, certifique-se o trânsito em julgado desta sentença e arquivem-se os autos com baixa-

findos.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0002806-02.2003.403.6105 (2003.61.05.002806-8) - IBM BRASIL - IND/, MAQUINAS E SERVICOS 

LTDA(SP034628B - LUCIO CORREA E SP090936 - ADRIANA PADOVANI TAVOLARO SALEK) X UNIAO 

FEDERAL X UNIAO FEDERAL X IBM BRASIL - IND/, MAQUINAS E SERVICOS LTDA 

Trata-se de embargos de declaração interpostos por IBM Brasil - Ind. Maquinas e Serviços Ltda. da sentença proferida 
às fls. 547, sob alegação omissão.Não há omissão apontada. A questão ventilada nos presentes embargos já foi objeto 

da petição de fls. 543/544 e expressamente tratada na sentença embargada.Sendo assim, rejeito os embargos de 

declaração opostos às fls. 550/551.Int. 

 

0002275-42.2005.403.6105 (2005.61.05.002275-0) - JOSE VICTOR BAZUCHI(SP040285 - CARLOS ALBERTO 

SILVA) X UNIAO FEDERAL X UNIAO FEDERAL X JOSE VICTOR BAZUCHI 

Em face da manifestação de fl. 169, JULGO EXTINTA a execução com base no inciso VI do artigo 267 do Código de 

Processo Civil.Com a publicação, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se estes autos, observadas as 

formalidades legais.P. R. I. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FRANCA 

3ª VARA DE FRANCA 

3ª VARA DA JUSTIÇA FEDERAL DE FRANCA JUIZ FEDERAL TITULAR: DR. MARCELO DUARTE DA 

SILVA.DIRETOR DE SECRETARIA: ANDRÉ LUIZ MOTTA JÚNIOR.  
 

Expediente Nº 1438 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002452-06.2010.403.6113 - DECIO SANDOVAL DE MORAES(SP149798 - MARCELO JOSE FERRAZ 

ZAPAROLI) X FAZENDA NACIONAL 

Ciência às partes da redistribuição do feito a este Juízo..Trata-se de ação de rito ordinário ajuizada por Décio Sandoval 

de Moraes em face da União - Fazenda Nacional, visando à declaração de inexigibilidade da contribuição à seguridade 
social sobre a receita bruta da comercialização da sua produção rural, bem como a restituição dos valores recolhidos a 

esse título nos último dez anos ou, alternativamente, cinco anos, pois sustenta que o tributo é inconstitucional.Alega o 
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autor que é pecuarista e fornecedor de bovinos.Requer antecipação dos efeitos da tutela, nos termos do art. 273 do 

Código de Processo Civil, para que não seja mais descontados e recolhidos, pelas empresas destinatárias dos produtos, 

os valores relativos ao FUNRURAL ou que tais sejam depositados judicialmente.É o relatório. Decido.A Lei n. 

8.540/92 (com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97) modificou a forma de contribuição dos produtores rurais 

pessoas físicas que exploram atividade agropecuária com o auxílio de empregados à Seguridade Social. Tal categoria, 

além de contribuir sobre a folha de salários (lato sensu), passou a contribuir sobre a receita bruta da comercialização de 

sua produção (antes da Lei n. 10.256/2001).Instituiu-se, portanto, nova contribuição à seguridade social, a despeito 

desse contribuinte já estar obrigado à contribuição incidente sobre a folha de salários. contribuição em questão, razão 

pela qual INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEDe um modo bem simples, antes da Lei n. 10.256/2001, o 

empregador rural pessoa física contribuía com a seguridade social pela folha de salários (lato sensu) e pela receita bruta 

de sua comercialização.O STF entendeu que até que fosse promulgada lei que atendesse à disposição constitucional do 

art. 195 após a Emenda Constitucional n. 20/98, a exação era inconstitucional.Com a vigência da Lei n. 10.256/2001, a 

contribuição sobre a folha de salários (lato sensu) foi substituída (ou seja, foi revogada) pela contribuição incidente 

sobre a receita bruta da comercialização da produção, o que atende plenamente à base de cálculo prevista no art. 195, II, 

da Constituição com redação dada pela Emenda n. 20/98.Portanto, a partir da vigência da Lei n. 10.256/2001, não há 

que se cogitar verossímil alegação que invoque a inexigibilidade da cobrança de parcelas vincendas da contribuição em 

questão, razão pela qual INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA PRETENDIDA.Cite-

se.P.R.I.C. 
 

ALVARA JUDICIAL 
0000038-98.2011.403.6113 - PAULO VINICIUS PACHECO SORRENTINO(SP256139 - SAMANTA RENATA DA 

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1. Com a instalação do Juizado Especial Federal em Franca, em 24 de novembro de 2006, nos termos do Provimento nº 

280 do E. Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, as demandas ajuizadas a partir da referida data, relacionadas com a 

previdência e assistência social (e as demais ações cíveis, a partir de 09 de janeiro de 2007), cujos valores não 

ultrapassem sessenta salários mínimos, devem ser processadas e julgadas no Juizado.2. Trata-se de competência 

absoluta e, portanto, improrrogável, que deve ser reconhecida de ofício, sob pena de nulidade dos atos processuais 

praticados (art. 3º, 3º, da Lei 10.259/2001).3. Ante o exposto, e à vista do valor da causa, reconheço a incompetência 

absoluta deste Juízo para processar e julgar esta demanda e determino a imediata remessa destes autos ao Juizado 

Especial Federal em Franca, com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. Cumpram-se. 

 

Expediente Nº 1440 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0000356-81.2011.403.6113 - IMPEC IND/ E COM/ DE COMPONENTES PARA CALCADOS LTDA(SP133029 - 
ATAIDE MARCELINO E SP181614 - ANA CRISTINA GHEDINI CARVALHO) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL EM FRANCA-SP 

Recebo a conclusão supra.Em que pese às argumentações apresentadas pela impetrante, não verifico a presença dos 

requisitos contidos no artigo 7º da Lei 12.016/09 para apreciar o pedido de liminar sem que as devidas informações 

sejam prestadas. Assim, notifique-se a autoridade coatora nos termos do artigo 7º, inciso I, do referido diploma 

legal.Dê-se ciência do feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, para que, querendo, 

ingresse no feito.Em seguida, ao MPF.Após, conclusos. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARATINGUETA 

1ª VARA DE GUARATINGUETÁ* 

 

DRA TATIANA CARDOSO DE FREITAS 

JUIZ FEDERAL TITULAR  

DR LEANDRO GONSALVES FERREIRA  

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 
 

Expediente Nº 2930 
 

USUCAPIAO 
0000660-75.2005.403.6118 (2005.61.18.000660-4) - JUDITH FAUSTINO(SP156723 - BENEDITA MOURA DOS 

SANTOS AZEVEDO E SP137917 - JOSE ROBERTO DE MOURA E SP210274 - ANDRE LUIZ DE MOURA E 

SP091994 - JOSE OSWALDO SILVA) X UNIAO FEDERAL X TOMAZ R0DRIGUES DA SILVA X VALERIA 
NUNES COELHO RODRIGUES DA SILVA X JOSE ANTONIO RODRIGUES DA SILVA X THAIS MARIA 

MACIEL FERREIRA LEITE DA SILVA X PREFEITURA MUNICIPAL DE LORENA - SP(SP057995 - JUAREZ 
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BATISTA TORRES) X REDE FERROVIARIA FEDERAL S/A - EM LIQUIDACAO(SP066620 - WILSON XAVIER 

DE OLIVEIRA) X MINISTERIO DA DEFESA - EXERCITO BRASILEIRO 

1. Fls. 173/174: Anote-se.2. Manifeste-se a parte autora em relação às argumentações lançadas pelo Ministério Público 

Federal às fls. 165/171, bem como em relação à manifestação da UNIÃO de fls. 101/116.3. Prazo de 10 (dez) dias.4. 

Apó, venham os autos à conclusão imediata.5. Int.-se. 

 

0000217-56.2007.403.6118 (2007.61.18.000217-6) - JOSE MARIA PEREIRA X DINA RODRIGUES 

PEREIRA(SP071725 - JOSE WILSON DA SILVA) X JOAO BOSCO PEREIRA X EUCLAIR DA SILVA MOREIRA 

X ROBERTO HADAD X TADEU RODOLFO NOVAES FIRMO X MARIZA DE PAULA CARDOSO 

FIRMO(SP180063 - MÁRCIO LUCIANO CANEVARI E SP101164 - JOSENY DE PAIVA BARBOSA CANEVARI) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. 640 - LEILA APARECIDA CORREA) X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO 

PAULO X PREFEITURA MUNICIPAL DE LAVRINHAS 

1. Diante da informação retro, providencie a parte autora a citação do confrontante EUCLAIR DA SILVA MOREIRA, 

observando-se a certidão de diligência negativa de citação de fl. 45-verso, no prazo de 10 (dez) dias.2. Sem prejuízo, 

manifeste-se a União Federal sobre a adequação do levantamento planimétrico e do memorial descritivo de fls. 225/228, 

no prazo de 30 (trinta) dias.3. Int.-se. 

 

0002150-64.2007.403.6118 (2007.61.18.002150-0) - OCIMAR PEREIRA DE LIMA(SP015872 - HORACIO DE 
SOUZA PINTO) X UNIAO FEDERAL X MUNICIPIO DE LAVRINHAS - SP X LATICINIOS UNIAO 

S/A(SP184843 - RODRIGO AUGUSTO PIRES) X MARLI ARAUJO ALVES 

1. Defiro o prazo de 30 (trinta) dias requerido pela litisconsorte passiva Latícinios União Ltda à fl. 195.2. Int.-se. 

 

MONITORIA 
0000075-23.2005.403.6118 (2005.61.18.000075-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X KONSTAR TECN IND/ LTDA(SP098718 - ANTONIO FLAVIO DE 

TOLOSA CIPRO) X ANTONIO CAIO MONTEIRO FERNANDES(SP098718 - ANTONIO FLAVIO DE TOLOSA 

CIPRO) X ANTONIO CAIO MONTEIRO FERNANDES(SP098718 - ANTONIO FLAVIO DE TOLOSA CIPRO) X 

MARIA VIRGINIA DE ARAUJO CUNHA(SP098718 - ANTONIO FLAVIO DE TOLOSA CIPRO) 

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.1. No despacho de fl. 83 foi 

determinada a intimação da parte ré, na pessoa de seu advogado, para pagamento do débito atualizado consoante 

planilha de fl. 81, sob pena de, não o fazendo, ser acrescido ao débito multa no percentual de 10%. Neste mesmo 

despacho ficou consignado que não sendo pago o débito deveria a parte autora requerer o prosseguimento do feito nos 

termos do art.475-J do CPC, o qual especifica que no caso de não pagamento em 15 (quinze) dias, cabe ao credor a 

atualização do débito, nos termos do inc. II do art. 614 do CPC, e o requerimento de expedição de mandado de penhora 

e avaliação, o que ainda não ocorreu. Desta forma, torna-se prejudicado o pedido de penhora on line, reiterado à fl. 87, 
de plano, sem ter havido nos autos a expedição de mandado de penhora e avaliação, e de que este restou infrutífero, sob 

pena de supressão do procedimento previsto na Lei Processual. 2. Desta forma, traga a parte autor o valor atualizado do 

débito, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o que de direito.3. Cumprido o item 2 supra, expeça-se o necessário.4. 

Regularize o nobre advogado da parte autora subscritor da petição dde fl. 87, apondo sua assinatura.5. Int.-se. 

 

0000116-53.2006.403.6118 (2006.61.18.000116-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X SERVITEK COM/ E SERVICOS LTDA X CONSTANTINO MARQUES NETO 

1. Tendo em vista o tempo transcorrido, manifeste-se a parte autora em termos de prosseguimento, no prazo de 10 (dez) 

dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.2. Int.-se. 

 

0000736-60.2009.403.6118 (2009.61.18.000736-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA 

CAMILLO DE AGUIAR) X LIDYA HISSAKO SERRA DOUGLAS QUINDERE - ME X LIDYA HISSAKO SERRA 

DOUGLAS QUINDERE 

1. Defiro o sobrestamento do feito por 60 (sessenta) dias, conforme requerido pela parte autora à fl. 73.2. Decorrido o 

prazo supra, nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença de extinção.3. Int.-se.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001666-93.2000.403.6118 (2000.61.18.001666-1) - BUONO VEICULOS COM/ DE PECAS LTDA(SP167147 - 

KARINA COSTA ZARONI) X UNIAO FEDERAL(Proc. JOAO PAULO DE OLIVEIRA) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram as mesmas o que de 

direito. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as cautelas de praxe.Int.-se.  

 

0000760-98.2003.403.6118 (2003.61.18.000760-0) - MARCIA TAVARES DE MELLO ANDRADE(SP136887 - 

FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA 

PESCARINI) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram as mesmas o que de 

direito. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as cautelas de praxe.Int.-se.  
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0001904-10.2003.403.6118 (2003.61.18.001904-3) - ROBERTO MARTINS GUIMARAES(SP183825 - DANIEL 

CARLOS CORRÊA MORGADO E SP143311 - MARIA ARLETE CORREA MORGADO E SP116216E - RODRIGO 

CÉSAR CORRÊA MORGADO E SP171996 - ANTONIO CARLOS DE AZEREDO MORGADO) X UNIAO 

FEDERAL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARATINGUETA(SP020173 - LUIZ ANTONIO REBELLO) X FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO 

PAULO 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram as mesmas o que de 

direito. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as cautelas de praxe.Int.-se.  

 

0000174-27.2004.403.6118 (2004.61.18.000174-2) - ANDRE LUIZ DE JESUS X ANDREA CRISTINA ELIZEI DE 

JESUS(SP086392 - CLEMILSE DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA 

ELISABETE O FIDALGO S KARRER E SP112088 - MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

1. Fls. 166/170: Defiro. Expeça-se Ofício ao Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Cruzeiro/SP, com cópia da 

sentença de fls. 160/161 e certidão de trânsito em julgado desta (fl. 163). 2. Após, nada sendo requerido, retornem os 

autos ao arquivo.3. Int.-se. 

 

0000202-58.2005.403.6118 (2005.61.18.000202-7) - CLAUDIA APARECIDA FONSECA MOREIRA(SP136887 - 

FREDERICO JOSE DIAS QUERIDO) X HELIO MOREIRA DA SILVA(SP136887 - FREDERICO JOSE DIAS 
QUERIDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173790 - MARIA HELENA PESCARINI E SP112088 - 

MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO E SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 1. Regularizada a representação 

processual da parte autora (fl. 381), tendo em vista o tempo trancorrido desde a manifestação da parte ré de fls. 354/355 

(CEF), e pelo fato do contrato de financimento estar submetido ao Plano de Equivalência Salarial-PES, manifestem-se 

as partes sobre o interesse na realização de audiência de tentativa de conciliação.2. Int.-se. 

 

0000846-98.2005.403.6118 (2005.61.18.000846-7) - CELIA APARECIDA ANDRADE DA SILVA X REGIS 

DEMETRIUS ANDRADE DE OLIVEIRA - INCAPAZ X CELIA APARECIDA ANDRADE DA SILVA(SP103860 - 

MARIZA MARIA MACIEL E SP023790 - BENEDITO COELHO SILVA E SP125182 - ANA LUCIA GESTAL DE 

MIRANDA) X UNIAO FEDERAL X M R S LOGISTICA(SP062872 - RONALDO RAYMUNDO DE ALMEIDA) X 

AGF BRASIL SEGUROS S/A(SP121645 - IARA REGINA WANDEVELD CUNHA) X IRB BRASIL 

RESSEGUROS S/A(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA E SP207285 - CLEBER SPERI) X ITAU SEGUROS 

S/A(SP194741 - GERARD KAGHTAZIAN JUNIOR E SP187349 - CINTHYA DELAINE DE MELO SOUSA) X 

BRADESCO SEGUROS S/A(SP031464 - VICTOR JOSE PETRAROLI NETO E SP130291 - ANA RITA DOS REIS 

PETRAROLI) 

1. Fl. 803: Preliminarmente, dê-se vista dos autos pelo prazo de 5 (cinco) dias, conforme requerido pela denunciada 
Bradesco Seguros. 2. Após, remetam-se os autos ao SEDI para retificação do valor da causa, tendo em vista a decisão 

de Impugnação ao Valor da Causa n.º 0000847-83.2005.403.6118, cuja cópia encontra-se encartada à fl. 796.3. Após, 

venham os autos à conclusão imediata.4. Int.-se. 

 

0000241-21.2006.403.6118 (2006.61.18.000241-0) - FORNECEDORA LORENENSE DE MATERIAIS PARA 

CONSTRUCOES LTDA(SP109764 - GERONIMO CLEZIO DOS REIS E SP239174 - MARCELA ALAIDE NUNIS) 

X UNIAO FEDERAL 

1. Diante da renúncia ao patrocínio da causa pelos advogados da parte autora, nos termos da manifestação de fls. 

1.009/1.012, intime-se a mesma, pessoalmente na pessoa do seu representante legal, para regularizar sua representação 

processual no prazo de 15(quinze) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.2. Int.-se. 

 

0001025-95.2006.403.6118 (2006.61.18.001025-9) - ZAINE ABDALLA GROHMANN X RIMA ABDALLA X 

JAMILLE ABDALLA MONACO X CECILIA MARIA ABDALLA GROHMANN X MARIA LUCIA ABDALLA 

GROHMANN(SP187944 - ANA LUÍSA ABDALA NASCIMENTO RODRIGUES E SP191963 - CAROLINA VILAS 

BOAS LEONE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI MACIEL) 

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação.1. Fls. 106/127: Dê-se vista à 

parte ré.2. Cumpra, a parte autora, o quanto determinado no item 3 do despacho de fl. 103, no que se refere à condição 
de Cecília Maria Abdalla Grohmann como co-titular das contas poupança mantidas com Rima Abdalla, no prazo de 15 

(quinze) dias. 3. Com o cumprimento, ou não, do determinado no parágrafo supra, venham os autos conclusos para 

sentença.4. Int.-se.  

 

0001684-07.2006.403.6118 (2006.61.18.001684-5) - REGINALDO CLEBER MOREIRA X GABRIEL AUGUSTO 

DE OLIVEIRA MOREIRA - INCAPAZ X GUILHERME AUGUSTO DE OLIVEIRA MOREIRA - INCAPAZ X 

GRAZIELA TAMIRIS DE OLIVEIRA MOREIRA - INCAPAZ X REGINALDO CLEBER MOREIRA(SP191641 - 

LUIZ ALEXANDRE CAVALCA RAMACHIOTTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - 

MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP112088 - 

MARCELO EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

1. Acolho a cota ministerial de fl. 228. Informe a parte autora sobre eventual acordo extrajudicial firmado com a parte 
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ré, providênciando a sua juntada aos autos em caso positivo.2. Prazo de 10 (dez) dias. 3. Int.-se. 

 

0000668-81.2007.403.6118 (2007.61.18.000668-6) - SINDICATO DOS GARCONS GUARATINGUETA E 

REGIAO(SP248893 - MANAEM SIQUEIRA DUARTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181110 - 

LEANDRO BIONDI) X SUNSHADE REVESTIMENTOS DE JANELAS LTDA X SUNSHADE REVEST DE 

JANELAS LTDA X SUNKEEN CORTINAS LTDA X SUMLINE REVESTIMENTOS DE JANELAS LTDA X 

SUNDRES CORTINAS LTDA X NEW TRADE EMP E PARTICIPACOES LTDA X UNICA FOMENTO 

MERCANTIL LTDA X BANCO BRADESCO S/A(SP216671 - RODRIGO BASSETTO) X BANCO DO BRASIL 

S/A(SP101119 - CARLOS ALEXANDRE BARBOSA VASCONCELOS E SP173936 - VERA MARINA NEVES DE 

FARIA VASCONCELOS) X UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A(SP182369 - ANDERSON 

GERALDO DA CRUZ E SP078723 - ANA LIGIA RIBEIRO DE MENDONCA E SP148984 - LUCIANA 

CAVALCANTE URZE) 

1. Fls. 259/261: Manifeste-se a parte autora em relação à Carta Precatória devolvida N.º 734/2009, cuja diligência 

restou negativa. 2. Fls. 262/267: Expeça-se nova Carta Precatória para citação de empresa Única Fomento Mercantil, 

consignando na mesma que a parte autora é beneficiária da gratuidade da justiça, instruindo-a, ainda, com cópia do 

despacho que determinou a expedição da Carta Precatória de Citação.3. Fl. 256: Informe ao Juízo da 3ª Vara de Cível 

de Sumaré, informando-lhe que a parte autora é beneficiária da gratuidade da justiça.4. Int.-se. 

 
0000829-91.2007.403.6118 (2007.61.18.000829-4) - MARIA DAS GRACAS MOREIRA(SP156723 - BENEDITA 

MOURA DOS SANTOS AZEVEDO E SP055251 - PEDRO PAULO DOS SANTOS AZEVEDO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram as mesmas o que de 

direito. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as cautelas de praxe.Int.-se.  

 

0000861-96.2007.403.6118 (2007.61.18.000861-0) - SYLMAR AMERICANO CARNEIRO LOPES X LEINER 

SERRA LOPES(SP187944 - ANA LUÍSA ABDALA NASCIMENTO RODRIGUES E SP191963 - CAROLINA 

VILAS BOAS LEONE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O FIDALGO 

S KARRER) 

1. Fls. 81: Nada a decidir diante da manifestação de fls. 82/95.2. Dê-se vista à parte autora dos documentos juntados às 

fls. 82/95.3. Após, nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença. 4. Int.-se.  

 

0001169-35.2007.403.6118 (2007.61.18.001169-4) - ALEXANDRE DE ARAUJO(SP096287 - HALEN HELY SILVA 

E SP073005 - BONIFACIO DIAS DA SILVA) X UNIAO FEDERAL 

1. Manifeste-se a parte autora em relação às alegações da parte ré (União Federal) de fls. 102/103.2. Int.-se. 

 
0001439-59.2007.403.6118 (2007.61.18.001439-7) - FORNECEDORA LORENENSE DE MATERIAIS PARA 

CONSTRUCOES LTDA(SP109764 - GERONIMO CLEZIO DOS REIS E SP249017 - DANILO APARECIDO 

GABRIEL) X FAZENDA NACIONAL 

1. Diante da renúncia ao patrocínio da causa pelos advogados da parte autora, nos termos da manifestação de fls. 

1.379/1.382, intime-se a mesma, pessoalmente na pessoa do seu representante legal, para regularizar sua representação 

processual no prazo de 15(quinze) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.2. Int.-se. 

 

0000154-94.2008.403.6118 (2008.61.18.000154-1) - TEREZINHA RIBEIRO DA SILVA LIMA(SP187944 - ANA 

LUÍSA ABDALA NASCIMENTO RODRIGUES E SP191963 - CAROLINA VILAS BOAS LEONE) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

1. Indefiro o pedido para que a parte ré junte os extratos de conta poupança mencionada na inicial, tendo em vista que o 

acesso aos mesmos independe de intervenção judicial. Ademais, cabe a parte autora demonstrar o fato constitutivo do 

seu direito, nos termos do inc. I do art. 333 do CPC.2. Tendo em vista a manifestação da parte ré à fl. 54/56, manifeste-

se a parte autora em relação aos documentos que instruem a inicial às fls. 16/22, no prazo de 10 (dez) dias.3. Int.-se.  

 

0001601-20.2008.403.6118 (2008.61.18.001601-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001761-16.2006.403.6118 (2006.61.18.001761-8)) JOAO CARLOS DA SILVA(SP170891 - ALESSANDRA 
APARECIDA NEPOMUCENO E SP037550 - LUIZ CARLOS GOMES) X UNIAO FEDERAL 

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação. 1.1. Nessa oportunidade, indique as provas que pretende produzir, 

justificando sua pertinência e necessidade. Caso haja requerimento de prova pericial, formule os quesitos que deseja ver 

respondidos, a fim de que este juízo possa aferir sobre a pertinência e necessidade da prova técnica. Prazo: 10 (dez) 

dias.2. Após, intime-se a parte ré para se pronunciar a respeito das provas que pretende produzir, em igual prazo e nos 

mesmos termos do item 1.1 acima. 3. Não havendo requerimento de provas ou caso as partes se manifestem pelo 

julgamento antecipado da lide, façam os autos conclusos para sentença.4. Havendo requerimento de provas, tornem os 

autos conclusos para decisão saneadora.5. Int. 

 

0001617-71.2008.403.6118 (2008.61.18.001617-9) - PAULO ROBERTO RODRIGUES(SP226670 - LUCIANE 

BASSANELLI CARNEIRO MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/02/2011 92/627 

NUNES SANTOS) 

1. Fls. 59/60: Anote-se.2. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação.3. Após, tendo em vista tratar-se de matéria 

exclusivamente de direito - incidência de expurgos inflacionários sobre contas poupança -, nos termos do inc. I do art. 

330 do CPC, venham os autos conclusos para sentença, oportunidade na qual serão analisadas as preliminares arguidas 

em contestação.4. Int.-se.  

 

0001875-81.2008.403.6118 (2008.61.18.001875-9) - JOSE ANTONIO GALVAO SALGADO X MARIA LUCIA 

SALGADO NARLOCH X MARIA CELINA SALGADO MORMUL X MARCIO VIRGILIO GALVAO SALGADO 

X JOSE CICERO GALVAO SALGADO X MARIA APARECIDA GALVAO SALGADO X JOSE ALEXANDRE 

GALVAO SALGADO X ANA CRISTINA GALVAO SALGADO X JOSE CIRO GALVAO SALGADO(SP187944 - 

ANA LUÍSA ABDALA NASCIMENTO RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - 

MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

1. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação. 2. Após, por tratar-se de matéria exclusivamente de direito - 

incidência de expurgos inflacionários sobre conta poupança -, nos termos do inc. I do art. 330 do CPC, venham os autos 

conclusos para sentença, oportunidade na qual serão analisadas as preliminares arguidas em contestação. 3. Int.-se.  

 

0001900-94.2008.403.6118 (2008.61.18.001900-4) - JORGE RIBEIRO LEMES(SP170891 - ALESSANDRA 

APARECIDA NEPOMUCENO E SP229627B - STEFANIA AMARAL SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
- CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

1. Defiro a dilação de prazo de 30 (trinta) dias, conforme requerida pela parte autora na cota de fl. 75-verso, para 

cumprimento do despacho de fl. 75, integralmente, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.2. Int.-se. 

 

0001919-03.2008.403.6118 (2008.61.18.001919-3) - FRANCISCO MOREIRA FRANCA(SP170891 - ALESSANDRA 

APARECIDA NEPOMUCENO E SP229627B - STEFANIA AMARAL SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram as mesmas o que de 

direito. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as cautelas de praxe.Int.-se.  

 

0001946-83.2008.403.6118 (2008.61.18.001946-6) - ALEXANDRE LENZI DA FONSECA(SP162490 - VASTI 

GUIMARÃES SOARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1. Defiro a dilação de prazo requerida pela parte autora à fl. 35.2. Decorrido o prazo sem manifestação nos autos, 

venham estes conclusos para sentença de extinção.3. Int.-se. 

 

0000942-74.2009.403.6118 (2009.61.18.000942-8) - PEDRO PAULO GONZAGA(SP229627B - STEFANIA 

AMARAL SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 
Para o requerimento da assistência judiciária gratuita, basta a simples afirmação do requerente de que não está em 

condições de arcar com as custas do processo e com os honorários advocatícios (Lei 1.060/50), mas é lícito ao 

magistrado, em caso de fundadas razões de que o requerente não se encontra no estado de pobreza declarado, exigir-lhe 

a prova dessa situação (STJ - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 1006207 - TERCEIRA 

TURMA - REL. MIN. SIDNEI BENETI - DJE 20/06/2008). E o entendimento acima colacionado harmoniza-se com a 

Constituição Federal, a qual garante o benefício da gratuidade da justiça somente àqueles que comprovarem 

insuficiência de recursos (art. 5º, LXXIV), não se podendo admitir a presunção absoluta de que o pagamento das custas 

processuais, que custeiam a máquina judiciária (CF, art. 98, 2º, incluído pela EC 45/2004), sacrificará o sustento do 

requerente ou de sua família. No caso concreto, a parte autora qualifica-se como mecânico autônomo, bem como 

contratou advogado particular para patrocinar sua causa. Desta forma, traga a parte autora elementos aferidores da 

hipossuficiência declarada à fl. 09, como cópia da declaração do imposto de renda referente ao último exercício. 

Justifique, ainda, ausência do(a) co-titular da conta poupança no polo ativo do presente feito. Prazo de 15(quinze) dias, 

sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Int.-se.  

 

0001387-92.2009.403.6118 (2009.61.18.001387-0) - LUCIANO DE CASTRO PEREIRA(SP134238 - ANTONIO 

CLARET SOARES E SP173348 - MARCELO VIANNA CARDOSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Despachado somente nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação neste Juízo.1. 
Providencie a parte autora cópias autenticadas de seu RG e CPF, bem como de seu representante.2. Fls. 100/103: Após 

juntados aos autos as cópias dos documentos, ao SEDI para retificação do polo ativo, passando a constar junto com seus 

respectivos documentos os nomes da autora Juracy Pereira de Carvalho, e de seu representante, Luciano de Castro.3. 

Cumpra-se 4. Int. 

 

0000123-06.2010.403.6118 (2010.61.18.000123-7) - SILVANA APARECIDA MIRANDA MOREIRA X JOSE 

FABIO MOREIRA(SP181789 - HUGO VALLE DOS SANTOS SILVA E SP182013 - PAULO FERNANDES DE 

JESUS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1. Fls. 67/74: Tendo em vista que os rendimentos da parte autora somam quantia superior à isenção de incidência do 

Imposto de Renda, INDEFIRO a gratuidade da justiça requerida, devendo a parte autora recolher as custas iniciais no 

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.2. Int.-se. 
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0000309-29.2010.403.6118 - NEUZA APARECIDA NASCIMENTO BORGES X FABIO NASCIMENTO BORGES 

X ADRIANA NASCIMENTO BORGES(SP197862 - MARIA CLÁUDIA CORTEZ BORGES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1. Manifeste-se a parte autora sobre eventual prevenção apontada pelo distribuidor, conforme planilha de fl. 41, 

comprovando suas alegações mediante cópias da petição inicial, sentença, v. acórdão (se houver) e trânsito em julgado 

daqueles autos. 2. Recolha as custas iniciais em alguma agência da Caixa Econômica Federal da Cidade de Lorena/SP, 

pois nos termos do art. 223 do Provimento CORE 64/05 o pagamento das custas, despesas e contribuições devidas à 

União, nos termos da Lei nº 9.289/96, será feito mediante Documento de Arrecadação de Receitas Federais (DARF) em 

quatro vias, preenchido pelo próprio autor ou requerente e pago na Caixa Econômica Federal - CEF, ou, não existindo 

agência desta instituição no local, o recolhimento poderá ser feito em qualquer agência do Banco do Brasil S/A. 3. 

Prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.4. Int.-se. 

 

0000313-66.2010.403.6118 - RIMA ABDALLA(SP187944 - ANA LUÍSA ABDALA NASCIMENTO RODRIGUES 

E SP191963 - CAROLINA VILAS BOAS LEONE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1. Manifeste-se a parte autora, sobre eventual prevenção apontada pelo distribuidor, conforme planilha de fls. 22/23, 

comprovando suas alegações mediante cópias da petição inicial, sentença, v. acórdão (se houver) e trânsito em julgado 

daqueles autos. 2. Tendo em vista os rendimentos auferidos pela parte autora (fl. 20), que estão além daqueles 
considerados hipossuficientes, INDEFIRO a gratuidade da justiça. Desta forma, recolha a parte autora as custas 

iniciais.3. Prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 4. Int.  

 

0000314-51.2010.403.6118 - ZAINE ABDALLA GROHMANN X RIMA ABDALLA X JAMILLE ABDALLA 

MONACO(SP187944 - ANA LUÍSA ABDALA NASCIMENTO RODRIGUES E SP191963 - CAROLINA VILAS 

BOAS LEONE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1. Manifeste-se a parte autora, sobre eventual prevenção apontada pelo distribuidor, conforme planilha de fls. 33/36, 

comprovando suas alegações mediante cópias da petição inicial, sentença, v. acórdão (se houver) e trânsito em julgado 

daqueles autos. 2. Tendo em vista os rendimentos auferidos pela parte autora (fls. 27/28), que estão além daqueles 

considerados hipossuficientes, INDEFIRO a gratuidade da justiça. Desta forma, recolha a parte autora as custas 

iniciais.3. Prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 4. Int.  

 

0000315-36.2010.403.6118 - ZAINE ABDALLA GROHMANN(SP187944 - ANA LUÍSA ABDALA NASCIMENTO 

RODRIGUES E SP191963 - CAROLINA VILAS BOAS LEONE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1. Tendo em vista os rendimentos auferidos pela parte autora (fl. 17), superiores ao valor limite de isenção de Imposto 

de Renda, INDEFIRO o pedido de gratuidade da justiça. Desta forma, recolha a parte autora as custas iniciais.2. Prazo 

de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 3. Int.  
 

0000316-21.2010.403.6118 - REGINA MONICA RIBAS BRANCO ROMEIRO(SP187944 - ANA LUÍSA ABDALA 

NASCIMENTO RODRIGUES E SP191963 - CAROLINA VILAS BOAS LEONE) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

1. Manifeste-se a parte autora sobre eventual prevenção apontada pelo distribuidor, conforme planilha de fl. 22, em 

relação aos autos 0002255-07.2008.403.6118, comprovando suas alegações mediante cópias da petição inicial, 

sentença, v. acórdão (se houver) e trânsito em julgado daqueles autos. 2. Prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção 

do feito sem resolução do mérito. 3. Int.  

 

0000317-06.2010.403.6118 - JOAO BARBOSA DOS REIS NETO(SP111608 - AZOR PINTO DE MACEDO E 

SP149439E - ANGELA MARIA DA SILVA MACEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1. Para o requerimento da assistência judiciária gratuita, basta a simples afirmação do requerente de que não está em 

condições de arcar com as custas do processo e com os honorários advocatícios (Lei 1.060/50), mas é lícito ao 

magistrado, em caso de fundadas razões de que o requerente não se encontra no estado de pobreza declarado, exigir-lhe 

a prova dessa situação (STJ - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 1006207 - TERCEIRA 

TURMA - REL. MIN. SIDNEI BENETI - DJE 20/06/2008). E o entendimento acima colacionado harmoniza-se com a 

Constituição Federal, a qual garante o benefício da gratuidade da justiça somente àqueles que comprovarem 
insuficiência de recursos (art. 5º, LXXIV), não se podendo admitir a presunção absoluta de que o pagamento das custas 

processuais, que custeiam a máquina judiciária (CF, art. 98, 2º, incluído pela EC 45/2004), sacrificará o sustento do 

requerente ou de sua família. No caso concreto, a parte autora qualifica-se como aposentada, bem como contratou 

advogado particular para patrocinar sua causa. Desta forma, tendo em vista a natureza da ação, traga a parte autora 

elementos aferidores da hipossuficiência declarada na inicial, bem como declaração subscrita pela própria parte autora, 

sob sua responsabilidade, além de cópia do comprovante do último benefício recebido, sob pena de indeferimento do 

pedido de gratuidade da justiça. 2. Manifeste-se, ainda, sobre eventual prevenção apontada pelo distribuidor, conforme 

planilha de fl. 31, em relação aos autos 0000499-26.2009.403.6118, comprovando suas alegações mediante cópias da 

petição inicial, sentença, v. acórdão (se houver) e trânsito em julgado daqueles autos. 3. Justifique a ausência do(a) co-

titular da conta poupança 00035531-9 no polo ativo do presente feito. 4. Prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção 

do feito sem resolução do mérito. 5. Int.  
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0000319-73.2010.403.6118 - RENI ANTONIO TEIXEIRA(SP208657 - KARINE PALANDI BASSANELLI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Para o requerimento da assistência judiciária gratuita, basta a simples afirmação do requerente de que não está em 

condições de arcar com as custas do processo e com os honorários advocatícios (Lei 1.060/50), mas é lícito ao 

magistrado, em caso de fundadas razões de que o requerente não se encontra no estado de pobreza declarado, exigir-lhe 

a prova dessa situação (STJ - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 1006207 - TERCEIRA 

TURMA - REL. MIN. SIDNEI BENETI - DJE 20/06/2008). E o entendimento acima colacionado harmoniza-se com a 

Constituição Federal, a qual garante o benefício da gratuidade da justiça somente àqueles que comprovarem 

insuficiência de recursos (art. 5º, LXXIV), não se podendo admitir a presunção absoluta de que o pagamento das custas 

processuais, que custeiam a máquina judiciária (CF, art. 98, 2º, incluído pela EC 45/2004), sacrificará o sustento do 

requerente ou de sua família. No caso concreto, a parte autora qualifica-se como militar, bem como contratou advogado 

particular para patrocinar sua causa. Desta forma, traga, a parte autora, elementos aferidores da hipossuficiência 

declarada à fl. 07, como cópia do comprovante de rendimentos atualizado, sob pena de indeferimento do pedido de 

gratuidade da justiça. Traga, ainda, comprovante da existência de conta poupança mencionada em sua petição inicial, 

documento essencial para a propositura da ação. Prazo de 15(quinze) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução 

do mérito. .Int.-se.  

 
0000321-43.2010.403.6118 - ALDONIA MELANIA FERNANDES(SP224649 - ALINE CRISTINA DE SOUZA E 

SP120595 - GUILHERME HENRIQUE TURNER CARDOSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1. Para o requerimento da assistência judiciária gratuita, basta a simples afirmação do requerente de que não está em 

condições de arcar com as custas do processo e com os honorários advocatícios (Lei 1.060/50), mas é lícito ao 

magistrado, em caso de fundadas razões de que o requerente não se encontra no estado de pobreza declarado, exigir-lhe 

a prova dessa situação (STJ - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 1006207 - TERCEIRA 

TURMA - REL. MIN. SIDNEI BENETI - DJE 20/06/2008). E o entendimento acima colacionado harmoniza-se com a 

Constituição Federal, a qual garante o benefício da gratuidade da justiça somente àqueles que comprovarem 

insuficiência de recursos (art. 5º, LXXIV), não se podendo admitir a presunção absoluta de que o pagamento das custas 

processuais, que custeiam a máquina judiciária (CF, art. 98, 2º, incluído pela EC 45/2004), sacrificará o sustento do 

requerente ou de sua família. No caso concreto, a parte autora qualifica-se como aposentada, bem como contratou 

advogado particular para patrocinar sua causa. Desta forma, tendo em vista a natureza da ação, traga a parte autora 

elementos aferidores da hipossuficiência declarada à fl. 12, como cópia do comprovante do último benefíciorecebido, 

sob pena de indeferimento do pedido de gratuidade da justiça. 2. Justifique a ausência dos co-titulares das contas 

poupança mencionadas na petição inicial no polo ativo do presente feito. 3. Manifeste-se sobre eventual prevenção 

apontada pelo distribuidor, conforme planilha de fls. 20/22, comprovando suas alegações mediante cópias da petição 

inicial, sentença, v. acórdão (se houver) e trânsito em julgado daqueles autos. 4. Por fim, justifique a propositura da 
presente ação neste Juízo Federal de Guaratinguetá/SP, pois a parte autora tem residência e domicílio na Cidade de 

Passa Quatro/MG. 5. Prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. 6. Int.-se. 

 

0000323-13.2010.403.6118 - MARIA APARECIDA X MARIA APARECIDA ALVES(SP032430 - JOSE ANTONIO 

DE SOUZA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL X BANCO BRADESCO S/A X BANCO REAL S/A X BANCO 

SANTANDER S/A X BANCO DO BRASIL S/A X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Para o requerimento da assistência judiciária gratuita, basta a simples afirmação do requerente de que não está em 

condições de arcar com as custas do processo e com os honorários advocatícios (Lei 1.060/50), mas é lícito ao 

magistrado, em caso de fundadas razões de que o requerente não se encontra no estado de pobreza declarado, exigir-lhe 

a prova dessa situação (STJ - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 1006207 - TERCEIRA 

TURMA - REL. MIN. SIDNEI BENETI - DJE 20/06/2008). E o entendimento acima colacionado harmoniza-se com a 

Constituição Federal, a qual garante o benefício da gratuidade da justiça somente àqueles que comprovarem 

insuficiência de recursos (art. 5º, LXXIV), não se podendo admitir a presunção absoluta de que o pagamento das custas 

processuais, que custeiam a máquina judiciária (CF, art. 98, 2º, incluído pela EC 45/2004), sacrificará o sustento do 

requerente ou de sua família. No caso concreto, a parte autora qualifica-se como aposentada, bem como contratou 

advogado particular para patrocinar sua causa. Desta forma, tendo em vista a natureza da ação, traga a parte autora 

elementos aferidores da hipossuficiência declarada na petição inicial, como cópia do comprovante do último benefício 
recebido, sob pena de indeferimento do pedido de gratuidade da justiça. Traga ainda comprovante da existência de 

conta poupança, documento indispensável para a propositura da ação. Prazo de 15 (quinze) dias, sob de extinção do 

feito sem resolução do mérito. Int.-se.  

 

0000326-65.2010.403.6118 - MARIA JOSE GIL GONCALVES(SP206092 - DANIELLY CRISTINA DOS SANTOS 

E SP195549 - JULIANA DOS SANTOS CAVALCA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1. Manifeste-se a parte autora sobre eventual prevenção apontada pelo distribuidor, conforme planilha de fl. 22, em 

relação aos autos 0000687-87.2007.403.6118, comprovando suas alegações mediante cópias da petição inicial, 

sentença, v. acórdão (se houver) e trânsito em julgado daqueles autos. 2. Prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção 

do feito sem resolução do mérito. 3. Int.  
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0000329-20.2010.403.6118 - MARIA NEIDE GONCALVES LOURENCO(SP226888 - ANDRÉIA APARECIDA 

NOGUEIRA PERRONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Para o requerimento da assistência judiciária gratuita, basta a simples afirmação do requerente de que não está em 

condições de arcar com as custas do processo e com os honorários advocatícios (Lei 1.060/50), mas é lícito ao 

magistrado, em caso de fundadas razões de que o requerente não se encontra no estado de pobreza declarado, exigir-lhe 

a prova dessa situação (STJ - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 1006207 - TERCEIRA 

TURMA - REL. MIN. SIDNEI BENETI - DJE 20/06/2008). E o entendimento acima colacionado harmoniza-se com a 

Constituição Federal, a qual garante o benefício da gratuidade da justiça somente àqueles que comprovarem 

insuficiência de recursos (art. 5º, LXXIV), não se podendo admitir a presunção absoluta de que o pagamento das custas 

processuais, que custeiam a máquina judiciária (CF, art. 98, 2º, incluído pela EC 45/2004), sacrificará o sustento do 

requerente ou de sua família. No caso concreto, a parte requerente qualifica-se como aposentada, bem como contratou 

advogado particular para patrocinar sua causa. Desta forma, tendo em vista a natureza da ação, traga a parte autora 

elementos aferidores da hipossuficiência declarada à fl. 10, com comprovante do último benefício recebido, sob pena de 

indeferimento do pedido de gratuidade da justiça. Prazo de 15(quinze) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução 

do mérito. Int.-se.  

 

0000360-40.2010.403.6118 - JUAREZ XAVIER DE ARAUJO(SP195549 - JULIANA DOS SANTOS CAVALCA E 

SP209137 - KAREN DA CUNHA RANGEL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 
1. Manifeste-se, a parte impetrante, sobre eventual prevenção apontada pelo distribuidor, conforme planilha de fl. 18, 

em relação aos autos 0001351-26.2004.403.6118, comprovando suas alegações mediante cópias da petição inicial, 

sentença, v. (se houver) e trânsito em julgado daqueles autos. 2. Justifique, ainda, a ausência do(a) co-titular da conta 

poupança indicada na inicial no polo ativo do presente feito. 3. Prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção do feito 

sem resolução do mérito. 4. Int.  

 

0000395-97.2010.403.6118 - ADRIANE FUMIE INABA(SP217730 - DOMINGOS SAVIO RIBEIRO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1. Diante da documentação acostada aos autos, mormente o de fl. 15, defiro a gratuidade da justiça.2. Justifique a parte 

autora o motivo pelo qual Francisca de Oliveira Inaba não consta do polo ativo do presente feito, tendo em vista que 

trata-se de conta poupança conjunta (fls. 19/20).3. Prazo de 15 (quinze) dias.4. Int.-se. 

 

0000431-42.2010.403.6118 - JOSE VICENTE DA F0NSECA(SP224023 - PATRICIA HELENA XAVIER COELHO 

E SP168661 - CLARA TAÍS XAVIER COELHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Para o requerimento da assistência judiciária gratuita, basta a simples afirmação do requerente de que não está em 

condições de arcar com as custas do processo e com os honorários advocatícios (Lei 1.060/50), mas é lícito ao 

magistrado, em caso de fundadas razões de que o requerente não se encontra no estado de pobreza declarado, exigir-lhe 
a prova dessa situação (STJ - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 1006207 - TERCEIRA 

TURMA - REL. MIN. SIDNEI BENETI - DJE 20/06/2008). E o entendimento acima colacionado harmoniza-se com a 

Constituição Federal, a qual garante o benefício da gratuidade da justiça somente àqueles que comprovarem 

insuficiência de recursos (art. 5º, LXXIV), não se podendo admitir a presunção absoluta de que o pagamento das custas 

processuais, que custeiam a máquina judiciária (CF, art. 98, 2º, incluído pela EC 45/2004), sacrificará o sustento do 

requerente ou de sua família. No caso concreto, a parte requerente qualifica-se como aposentado, bem como contratou 

advogado particular para patrocinar sua causa. Desta forma, traga, a parte autora, elementos aferidores da 

hipossuficiência declarada à fl. 09, como cópia do comprovante do último benefício recebido, sob pena de 

indeferimento do pedido de gratuidade da justiça. Prazo de 15(quinze) dias, sob pena de extinção do feito sem resolução 

do mérito. Int.-se.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0002195-34.2008.403.6118 (2008.61.18.002195-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001618-56.2008.403.6118 (2008.61.18.001618-0)) FRANCISCO PERPETUO DE OLIVEIRA(SP018003 - JOAO 

ROBERTO GALVAO NUNES E SP062870 - ROBERTO VIRIATO RODRIGUES NUNES) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1457 - MARCIO FELIPE LACOMBE DA CUNHA) 

Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 1. Manifestem-se as partes em 
relação as provas que pretendem produzir, justificando-as, especificando, ainda, objetivamente, quais fatos pretendem 

provar com as provas porventura requeridas. 2. Prazo de 10 (dez) dias, sendo os 05 (cinco) primeiros da parte 

embargante, e os 05 (cinco) dias subsequentes da parte embargada. 3. Insta salientar que não poderão os autos saírem 

em carga com o advogado da parte embargada, senão por carga rápida para extração de cópias, tendo em vista o 

despacho exarado nos autos dos embargos à execução em apenso, e pela colidência de prazo entre feitos que possuem 

procuradores e partes embargantes diferentes. 4. Int.  

 

0000010-52.2010.403.6118 (2010.61.18.000010-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000643-68.2007.403.6118 (2007.61.18.000643-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1613 - MARCO AURELIO BEZERRA 

VERDERAMIS) X MUNICIPIO DE CACHOEIRA PAULISTA(SP150087 - WELLINGTON FALCAO DE M 

VASCONCELLOS NETO E SP137673 - LUCIMARA DE FATIMA BUZZATTO) 
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Despachado nesta data tendo em vista o excessivo volume de processos em tramitação. 1. Recebo os embargos, eis que 

tempestivos, e suspendo o curso da execução, certificando-se naqueles autos, por tratar-se, a parte executada, da União 

Federal. 2. Vista ao embargado para impugnação, no prazo de 15 (quinze) dias.3. Int.-se.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0000678-04.2002.403.6118 (2002.61.18.000678-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001305-42.2001.403.6118 (2001.61.18.001305-6)) EDUNILO DROGARIA LTDA - ME(SP116375 - DANILO 

VIEIRA PAIVA FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP107082 - JOSE HELIO MARINS GALVAO 

NUNES) 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença proferida nos presentes autos, desapensem os mesmos dos autos da 

Execução de Título Extrajudicial 2001.61.18.001305-6, perfazendo o traslado pertinente, remetendo-se o presente feito 

ao arquivo.Int.-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0000340-46.2000.403.6103 (2000.61.03.000340-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP068957 - IVAN 

FONSECA E SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E SP107082 - JOSE HELIO MARINS GALVAO NUNES 

E SP101318 - REGINALDO CAGINI) X PATRICIA GALVAO E MARCELO MITSO ARQUITETURA, 

PLANEJAMENTO E COMERCIO LTDA X PATRICIA PEREIRA GALVAO ALVES X MARCELO MITSO 
MATUMOTO X ANA PAULA SILVA AQUINO MATUMOTO(SP114401 - GERALDO JOSE DA SILVA 

FERREIRA) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram as mesmas o que de 

direito. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as cautelas de praxe.Int.-se.  

 

0001305-42.2001.403.6118 (2001.61.18.001305-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181110 - 

LEANDRO BIONDI) X EDUNILO DROGARIA LTDA - ME X DANILO VIEIRA PAIVA X EDUARDO JOSE DE 

ALMEIDA(SP116375 - DANILO VIEIRA PAIVA FILHO) 

1. Justifique a parte exequente o pedido de bloqueio de ativos financeiros da parte executada, tendo em vista os bens 

penhorados consoante auto de penhora e depósito de fls. 83/84.2. Prazo de 15 (quinze) dias.3. Int.-se. 

 

0001304-76.2009.403.6118 (2009.61.18.001304-3) - FAZENDA MUNICIPAL DE GUARATINGUETA - 

SP(SP101119 - CARLOS ALEXANDRE BARBOSA VASCONCELOS) X EMPRESA BRASILEIRA DE 

CORREIOS E TELEGRAFOS 

1. Fls. 27/30: Manifeste-se a parte exequente.2. Int.-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0001618-71.1999.403.6118 (1999.61.18.001618-8) - GUILHERME FRANCISCO DA COSTA(SP018003 - JOAO 

ROBERTO GALVAO NUNES E SP062870 - ROBERTO VIRIATO RODRIGUES NUNES) X CHEFE DO POSTO 

DO INSS EM GUARATINGUETA - SP(Proc. 979 - NEUSA MARIA GUIMARAES PENNA) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Superior Tribunal de Justiça. Requeiram as mesmas o que de direito. 

Oficie-se a autoridade administrativa competente. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, observando-

se as cautelas de praxe.Int.-se.  

 

0001633-40.1999.403.6118 (1999.61.18.001633-4) - PAULO ALEXANDRE DOS SANTOS(SP018003 - JOAO 

ROBERTO GALVAO NUNES E SP062870 - ROBERTO VIRIATO RODRIGUES NUNES) X CHEFE DO POSTO 

DO INSS EM GUARATINGUETA - SP(Proc. 979 - NEUSA MARIA GUIMARAES PENNA) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram as mesmas o que de 

direito. Oficie-se a autoridade administrativa competente.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as 

cautelas de praxe.Int.-se.  

 

0024238-94.2001.403.0399 (2001.03.99.024238-0) - JOAQUIM BORGES DOS SANTOS(SP127431 - PAULO JOSE 

DE SIQUEIRA) X CHEFE DO POSTO DO SEGURO SOCIAL(Proc. 689 - REGINA LUCIA SOUZA S MOREIRA 

DOS SANTOS E Proc. 916 - JOAO BATISTA DE ABREU) 
Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram as mesmas o que de 

direito. Oficie-se a autoridade administrativa competente.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as 

cautelas de praxe.Int.-se.  

 

0000172-28.2002.403.6118 (2002.61.18.000172-1) - ARISTIDES FERREIRA MALTA(SP164602 - WILSON 

LEANDRO SILVA JUNIOR) X COMANDANTE DA ESCOLA ESPECIALISTA DE AERONAUTICA(Proc. 

PAULO ANDRE MULATO) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram as mesmas o que de 

direito. Oficie-se a autoridade administrativa competente.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as 

cautelas de praxe.Int.-se.  
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0001334-58.2002.403.6118 (2002.61.18.001334-6) - ADRIANO RAMOS DA SILVA X EDISON NUNES DA SILVA 

JUNIOR X FABIANE VITORIA PEREIRA MOREIRA X GILMARA RODRIGUES COELHO X JOCIENE ALINE 

BASTOS X JOSE CARLOS DA CONCEICAO MOTA X JOSUE BERNARDO DA ROCHA(RS034755 - AUREA 

ODETE HERTZ DE OLIVEIRA) X MARCIA LESSA DA MOTA X MAURO AMADEU CAMPOS X RAYLA DE 

AGUIAR SABADINI(SP180210 - PATRÍCIA HELENA GAMA BITTENCOURT E SP160172 - MARIA DALVA 

ZANGRANDI COPPOLA) X BRIGADEIRO DO AR DA ESCOLA ESPECIALISTA DE AERONAUTICA - 

UNIDADE MILITAR DE GUARATINGUETA X MJ BRIGADEIRO DIRETOR DA DIRETORIA DE 

ADMINISTRACAO DE PESSOAL DA AERONAUTICA 

1. Fls. 218/226: Nada a decidir em relação à execução de sentença interposta pelo impetrante JOSUÉ BERNARDO DA 

ROCHA, tendo em vista o acórdão de fls. 197/203, que deu provimento à apelação interposta pela União e à remessa 

oficial, transitado em julgado, conforme certidão de fl. 208.2. Retornem os autos ao arquivo.3. Int.-se. 

 

0001346-72.2002.403.6118 (2002.61.18.001346-2) - DANIEL TENORIO ALVES X LUIZ CLAUDIO VIEIRA 

FLORES X PATRICIA DA SILVA SANTOS(SP160172 - MARIA DALVA ZANGRANDI COPPOLA) X 

BRIGADEIRO DO AR DA ESCOLA DE ESPECIALISTA DE AERONAUTICA X MJ BRIGADEIRO DIRETOR 

DA DIRETORIA DE ADMINISTRACAO DE PESSOAL DA AERONAUTICA 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram as mesmas o que de 

direito. Oficie-se a autoridade administrativa competente.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as 
cautelas de praxe.Int.-se.  

 

0001348-42.2002.403.6118 (2002.61.18.001348-6) - ELIANA SEVERINA DE SOUZA X LUCIANA REGINA 

SILVA SANTOS X VANUZA OLIVEIRA BARBOSA X GRAZIELLE ANDRESSA SIMOES RAMOS(SP132418 - 

MAURO FRANCISCO DE CASTRO E SP179897 - MARIA LAVÍNIA RANGEL RIBEIRO) X COMANDANTE DA 

ESCOLA DE ESPECIALISTA DE AERONAUTICA - EEAR 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram as mesmas o que de 

direito. Oficie-se a autoridade administrativa competente.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as 

cautelas de praxe.Int.-se.  

 

0001390-91.2002.403.6118 (2002.61.18.001390-5) - VAGNER ROBERTO INFANTI X CARLOS HENRIQUE 

SANTOS FRANCA X GILBERTO DE CAMARGO SILVA JUNIOR X ELIEL NUNES DA SILVA X ELIEL DA 

SILVA MATOS X ROBSON MARCOS DOS SANTOS(SP160710 - MAURICIO TALAIA ROSSANESE) X 

COMANDANTE DA ESCOLA DE ESPECIALISTAS DE AERONAUTICA - EEAR 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram as mesmas o que de 

direito. Oficie-se a autoridade administrativa competente.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as 

cautelas de praxe.Int.-se.  
 

0000013-51.2003.403.6118 (2003.61.18.000013-7) - BENEDITO CELSO CESAR(SP142567 - FLAVIA 

CALTABIANO DE S V T BITTENCOURT) X CHEFE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA SOCIAL EM 

GUARATINGUETA(Proc. 689 - REGINA LUCIA SOUZA S MOREIRA DOS SANTOS) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram as mesmas o que de 

direito. Oficie-se a autoridade administrativa competente.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as 

cautelas de praxe.Int.-se.  

 

0000246-48.2003.403.6118 (2003.61.18.000246-8) - IRENE DOS SANTOS MASCARINI(SP017538 - JOSE 

NICODEMOS DA SILVA E SP119264 - ADRIANO AURELIO DOS SANTOS) X PRESIDENTE DO INSS EM 

LORENA(Proc. 689 - REGINA LUCIA SOUZA S MOREIRA DOS SANTOS E Proc. 916 - JOAO BATISTA DE 

ABREU) X MARIA DAS GRACAS DE CASTRO(SP143803 - SANDRA PATRICIA N MONTEIRO DOS SANTOS) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram as mesmas o que de 

direito. Oficie-se a autoridade administrativa competente.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as 

cautelas de praxe.Int.-se.  

 

0000502-20.2005.403.6118 (2005.61.18.000502-8) - PASCOAL RUBENS DA SILVA(SP149680 - MARCIO 
ROBERTO GUIMARAES) X CHEFE DA AGENCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. SEM PROCURADOR) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram as mesmas o que de 

direito. Oficie-se a autoridade administrativa competente.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as 

cautelas de praxe.Int.-se.  

 

0001584-86.2005.403.6118 (2005.61.18.001584-8) - ALTINO SICILIANO DA SILVA(SP172919 - JULIO WERNER) 

X GERENTE EXECUTIVO DO INSS DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - 

GUARATINGUETA - SP 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram as mesmas o que de 

direito. Oficie-se a autoridade administrativa competente.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as 
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cautelas de praxe.Int.-se.  

 

0000012-27.2007.403.6118 (2007.61.18.000012-0) - DANILO APARECIDO GABRIEL(SP249017 - DANILO 

APARECIDO GABRIEL) X DIRETOR DE ENSINO DO UNISAL CENTRO UNIVERSITARIO SALESIANO DE 

SAO PAULO - UNIDADE EDUCACIONAL DE LORENA/SP(SP043201 - MARCOS DOS SANTOS SA) 

1. Abra-se vista ao MPF conforme requerido à fl. 216.2. Após, publique-se o despacho de fl. 213.3. Int.-se.DESPACHO 

DE FL. 213.Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram as mesmas 

o que de direito. Oficie-se a autoridade administrativa competente.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, 

observando-se as cautelas de praxe.Int.-se. 

 

0001354-68.2010.403.6118 - SINESIO GONCALVES ROMEIRO(SP018003 - JOAO ROBERTO GALVAO NUNES 

E SP062870 - ROBERTO VIRIATO RODRIGUES NUNES) X CHEFE DO POSTO DO INSS EM 

GUARATINGUETA - SP 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram as mesmas o que de 

direito. Oficie-se a autoridade administrativa competente.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as 

cautelas de praxe.Int.-se.  

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR 
0000394-20.2007.403.6118 (2007.61.18.000394-6) - SINDICATO DOS GARCONS GUARATINGUETA E 

REGIAO(SP248893 - MANAEM SIQUEIRA DUARTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181110 - 

LEANDRO BIONDI) X SUNSHADE REVESTIMENTOS DE JANELAS LTDA X SUNSHADE REVEST DE 

JANELAS LTDA X SUNKEEN CORTINAS LTDA X SUMLINE REVESTGIMENTOS DE JANELAS LTDA X 

SUNDRESS CORTINAS LTDA X NEW TRADE EMP E PARTICIPACOES LTDA X UNICA FOMENTO 

MERCANTIL LTDA X BANCO BRADESCO S/A(SP216671 - RODRIGO BASSETTO E SP217104 - ANA 

CAROLINA DUARTE DE OLIVEIRA ANDRADE E SP187669 - ALINE LOPES SIQUEIRA) X BANCO DO 

BRASIL S/A(SP101119 - CARLOS ALEXANDRE BARBOSA VASCONCELOS E SP173936 - VERA MARINA 

NEVES DE FARIA VASCONCELOS) X UNIBANCO - UNIAO DOS BANCOS BRASILEIROS S/A(SP182369 - 

ANDERSON GERALDO DA CRUZ E SP078723 - ANA LIGIA RIBEIRO DE MENDONCA E SP148984 - 

LUCIANA CAVALCANTE URZE) 

1. Tendo em vista a certidão retro, cumpra, a parte requerente, o quanto determinado no despacho de fl. 208, no prazo 

de cinco dias, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito em relação aos litisconsortes que ainda não foram 

citados por sua inércia.2. Int.-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0002496-59.2000.403.6118 (2000.61.18.002496-7) - AGROPECUARIA PINHAL VELHO LTDA(SP027673 - JOSE 
ANTONIO NELLI DUARTE) X UNIAO FEDERAL(Proc. JOAO PAULO DE OLIVEIRA) 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram as mesmas o que de 

direito. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, observando-se as cautelas de praxe.Int.-se.  

 

0001761-16.2006.403.6118 (2006.61.18.001761-8) - JOAO CARLOS DA SILVA(SP170891 - ALESSANDRA 

APARECIDA NEPOMUCENO E SP037550 - LUIZ CARLOS GOMES) X FAZENDA NACIONAL 

1. Tendo em vista que o objeto do presente feito cautelar difere do objeto da ação ordinária em apenso, venham os autos 

conclusos para sentença.2. Int.-se. 

 

0001021-24.2007.403.6118 (2007.61.18.001021-5) - ALEXANDRE DE ARAUJO(SP096287 - HALEN HELY SILVA 

E SP073005 - BONIFACIO DIAS DA SILVA) X UNIAO FEDERAL 

1. Manifeste-se a parte requerente em relação às alegações da parte requerida (União Federal) de fls. 172/173.2. Int.-se. 

 

0002256-26.2007.403.6118 (2007.61.18.002256-4) - ALEXANDRE DE ARAUJO(SP096287 - HALEN HELY SILVA 

E SP073005 - BONIFACIO DIAS DA SILVA) X UNIAO FEDERAL 

1. Manifeste-se a parte requerente em relação ao despacho de fl. 89. 2. Int.-se. 

 
0001073-15.2010.403.6118 - ALEX ASSIS DE FREITAS(SP126524 - JOSE RICARDO ANGELO BARBOSA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Despacho.1. Fls. 79: Defiro o desentranhamento requerido pela parte, desde que sejam providenciadas pela mesma as 

cópias autenticadas, para substituição nos autos, à exceção da procuração. Prazo: 5 (cinco) dias.2. No silêncio, 

remetam-se os autos ao arquivo com as cautelas de praxe.3. Int.. 

 

0001142-47.2010.403.6118 - REINALDO PEREIRA DA SILVA(SP018568 - SEBASTIAO REIS E SP132924 - 

RAQUEL ELIANE DA SILVA REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Requeiram as mesmas o que de 

direito. Nada sendo requerido, traslade-se cópia do acórdão proferido às fls. 148/148v., bem como a Certidão do seu 

trânsito em julgado de fl. 151, para os autos n.º 0002220-62.1999.403.6118. Após, remetam-se os autos ao arquivo, 
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observando-se as cautelas de praxe.Int.-se.  

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0001061-74.2005.403.6118 (2005.61.18.001061-9) - OLAVO BILAC RODRIGUES DE SA(RJ096318 - DILZA 

HELENA GUEDES SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP193625 - NANCI SIMON PEREZ 

LOPES E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Publicação do despacho de fl. 132 para intimação da parte ré. 1. Manifeste-se a parte exequente em relação à 

manifestação da parte executada (CEF) de fls. 126/131.2. Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para 

sentença de extinção da execução.3. Int.-se.  

 

0001178-65.2005.403.6118 (2005.61.18.001178-8) - ERCIO FLORIANO(RJ096318 - DILZA HELENA GUEDES 

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) 

Publicação do despacho de fl. 126 para intimação da parte ré.1. Manifeste-se a parte exequente em relação à 

manifestação da parte executada (CEF) de fls. 120/125.2. Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para 

sentença de extinção da execução.3. Int.-se.  

 

Expediente Nº 3034 
 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA 
0000199-93.2011.403.6118 - DANILO DE LIMA CAMARGO X RONELI LOPES DE MATTOS X RAFAEL DE 

OLIVEIRA FERREIRA DA SILVA(SP240685 - TITO LIVIO DE ALMEIDA MOLLICA) X JUSTICA PUBLICA 

DECISAO(...) Ante o exposto, considerando a prova da materialidade do crime e a existência de indícios suficientes de 

autoria; considerando que a prisão no caso concreto tem por escopo, sobretudo, a preservação da ordem pública, 

mantenho a custódia cautelar, nos termos da fundamentação acima delineada, e, por conseguinte, INDEFIRO o pedido 

de liberdade provisória formulado por DANILO DE LIMA CAMARGO, RONELI LOPES DE MATTOS e RAFAEL 

DE OLIVEIRA FERREIRA DA SILVA nestes autos, sem prejuízo da reanálise do pedido em momento ulterior (CPP, 

art. 316).Ciência ao Ministério Público FederalInt. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARULHOS 

2ª VARA DE GUARULHOS 

 

Drª. MARIA ISABEL DO PRADO  

Juíza Federal Titular  

Drª. TATIANA PATTARO PEREIRA  

Juíza Federal Substituta 

Thais de Andrade Borio 

Diretora de Secretaria* 
 

Expediente Nº 7367 
 

ACAO PENAL 
0003724-95.2002.403.6119 (2002.61.19.003724-4) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1415 - LUCIANA SPERB DUARTE) 

X CARLOS AUGUSTO PIMPAO VALENTE(Proc. JONAS F. FONTENELE DE CARVALHO E Proc. CLEBER 

LOPES DE OLIVEIRA E Proc. GERALDINO SANTOS NUNES JUNIOR E DF025416 - ALTIVO AQUINO 

MENEZES) 

Recebo a apelação interposta pela defesa do sentenciado. Intime-se a defesa para que apresente suas razões de apelação. 

Após, abra-se vista ao Ministério Público Federal para que apresente suas contrarrazões de apelação. 

 

0007145-25.2004.403.6119 (2004.61.19.007145-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. CAROLINA 

LOURENCAO BRIGHENTI E Proc. RICARDO BALDANI OQUENDO) X NORBERTO DE LIMA 

SIMOES(SP058069 - ANGELA LUCIOLA RABELLO BRASIL) 

Fl. 883: Intime-se a defesa do acusado para que se manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias.  

 

0004967-64.2008.403.6119 (2008.61.19.004967-4) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1415 - LUCIANA SPERB DUARTE) 

X TEODORO SANCHES FILHO(SP140892 - ROBERTO VIEIRA DOMINGUES JUNIOR E SP105614 - JOAQUIM 

TROLEZI VEIGA) X BELONIZA CABRAL DA SILVA(PA005075 - FERNANDO VALENTIM DE SOUZA 

JUNIOR) 
Folha 462/463: Atenda-se o requerido pelo Ministério Público Federal. Intime-se defesa para que se manifeste nos 

termos do artigo 402 do Código de Processo Penal. 
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Expediente Nº 7371 
 

ACAO PENAL 
0010632-90.2010.403.6119 - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 1415 - LUCIANA SPERB DUARTE) X SEGREDO DE 

JUSTICA(SP162403 - LUIZ MAGRON) 

(...) Ante o exposto, RECEBO A DENÚNCIA formulada em face da acusada JESSICA ALLISON BRIFFAULT e 

determino a continuidade do feito.Designo o dia 23 DE FEVEREIRO DE 2011, ÀS 14h00, PARA REALIZAÇÃO DE 

AUDIÊNCIA DE INTRUÇÃO E JULGAMENTO.Expeça-se o necessário.Remetam-se os autos ao SEDI para as 

anotações necessárias.Intimem-se. 

 

Expediente Nº 7375 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0004443-33.2009.403.6119 (2009.61.19.004443-7) - ELIZANGELA ALMEIDA LIMA(SP080055 - FATIMA 

REGINA MASTRANGI IGNACIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Ante o exposto, Defiro a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional pleiteada determinando que a ré conceda 

imediatamente à autora ELIZANGELA ALMEIDA LIMA o beneficio de amparo assistencial - LOAS, a contar desta 
data, devendo informar este Juízo tão logo seja cumprida esta determinação, sob pena de incorrer em crime de 

desobediência.Arbitro os honorários periciais em duas vezes o máximo da Tabela vigente. Solicite-se o pagamento dos 

honorários e oficie-se a Corregedoria-Geral acerca do arbitramento.Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial. 

Especifiquem as partes outras provas que pretendem produzir, justificando-as.Int. 

4ª VARA DE GUARULHOS 

 

Dr. ALESSANDRO DIAFERIA 

Juiz Federal Titular 

Belª. VIVIANE SAYURI DE MORAES HASHIMOTO 
Diretora de Secretaria 
 

Expediente Nº 3009 
 

ACAO PENAL 
0003588-98.2002.403.6119 (2002.61.19.003588-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X ANTONIO CARLOS 

PIZZOLATO(SP109609 - ANTONIO CARLOS PIZZOLATO E SP089718 - MARLI FARIAS MARQUES 

CORDEIRO) 

Tendo em vista a sentença proferida às fls. 299/300, que declarou extinta a punibilidade do réu ANTONIO CARLOS 

PIZZOLATO, intime-se a defensora constituída, Dra. Marli Farias Marques Cordeiro, OAB/SP 89.718, a se manifestar, 

no prazo de 05 (cinco) dias, sobre o recurso de apelação interposto às fls. 291/295. Publique-se. 

 

0008036-70.2009.403.6119 (2009.61.19.008036-3) - JUSTICA PUBLICA X JOSE INACIO MEDICI BERMUDES 

JUNIOR 

Tendo em vista a informação de fl. 181, que não temos sistema de videoconferência com a Subseção Judiciária de 

Vitória/ES, indefiro o pedido formulado pela defesa às fls. 169/170, e mantenho a decisão de fls. 154/158 que 

determinou o interrogatório do réu perante este Juízo no dia 14 de junho de 2011.Publique-se. 
 

Expediente Nº 3012 
 

INQUERITO POLICIAL 
0009633-11.2008.403.6119 (2008.61.19.009633-0) - JUSTICA PUBLICA X MADALENA KIEMESO(SP199272 - 

DULCÍNEIA DE JESUS NASCIMENTO) 

19ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO 4ª VARA FEDERAL DE GUARULHOS AÇÃO PENAL 

RÉ(U)(US): MADALENA KIEMESO 1. O PRESENTE DESPACHO SERVIRÁ COMO OFÍCIO, MANDADO E/OU 

CARTA PRECATÓRIA, DEVENDO SER CUMPRIDO NOS TERMOS DA LEI, MEDIANTE A EXTRAÇÃO E 

ENCAMINHAMENTO DE CÓPIAS. Para tanto, em seu teor, como segue, ficam consignadas todas as informações e 

dados de qualificação necessários. 2. AO BANCO CENTRAL DO BRASIL. 2.1 Encaminhem-se cópias de fls. 167/168 

e 217/217-V em resposta ao ofício n. MECIR/GTSPA/SUMOF-2010/02909, ref. PT. 1001484859. 2.2 Quanto à 

representação para acompanhar o rompimento do lacre, AUTORIZO ao próprio BACEN a indicar dois servidores 

públicos da instituição para acompanhar e deslacrar os valores custodiados e procederem ao cumprimento da decisão de 

fls. 167/168, mediante termo. Se assim não entender possível, que solicite à Polícia Federal a acompanhar ao 

rompimento do lacre do envolucro por ela entregue, uma vez que este Juízo Federal de Guarulhos não possui jurisdição 
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para atuar na Subseção Judiciária de São Paulo. 3. À DIVISÃO DE MEDIDAS COMPULSÓRIAS Encaminhe-se 

cópias de fls. 167/168 em resposta ao ofício n. SNJ/DE/DMC/SCIP/FAX n. 2943, processo MJ n. 08018.006.418/09-

90. 4. Após, proceda a Secretaria a baixa dos presentes autos, nos termos da Portaria n. 46/2010 da 4ª Vara Federal de 

Guarulhos. 5. Ciência ao Ministério Pública Federal. 6. Publique-se. Cumpra-se. 

 

ACAO PENAL 
0004853-67.2004.403.6119 (2004.61.19.004853-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1912 - VICENTE SOLARI DE 

MORAES REGO MANDETTA) X SANDRA APARECIDA SOARES MARQUES(SP087805 - VALTER PEREIRA 

DA CRUZ) 

Considerando o teor da petição formalada pela defesa da ré Sandra Aparecida Soares Marques às fls. 449/450, 

CONCEDO prazo de 5 (cinco) dias para juntada dos depoimentos das testemunhas, conforme requerido. Publique-se. 

Intime-se. Cumpra-se. 

 

0006375-27.2007.403.6119 (2007.61.19.006375-7) - JUSTICA PUBLICA X MARCIA RIBEIRO VENTURA 

YASSUDA X NOBORU YASSUDA(SP195351 - JAMIL ABID JUNIOR E SP259739 - PAULO TAUNAY PEREZ) 

19ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO 4ª VARA FEDERAL DE GUARULHOS AÇÃO PENAL 

RÉ(U)(US): MARCIA RIBEIRO VENTURA YASSUDA e outro 1. O PRESENTE DESPACHO SERVIRÁ COMO 

OFÍCIO, MANDADO E/OU CARTA PRECATÓRIA, DEVENDO SER CUMPRIDA NOS TERMOS DA LEI, 
MEDIANTE A EXTRAÇÃO E ENCAMINHAMENTO DE CÓPIAS. Para tanto, em seu teor, como segue, ficam 

consignadas todas as informações e dados de qualificação necessários. 2. Não obstante a documentação apresentada 

pelo acusado Noburo Yassuda, informando o pagamento integral dos débitos relativos à NFLD 35.819.619-1, há 

informação da Procuradoria-Seccional da Fazenda Nacional em Guarulhos/SP de que não consta pagamento do aludido 

débito. 3. Dessa forma, para elucidação de todas e quaisquer dúvidas havidas ao longo da fase inquisitorial e da presente 

ação penal, Oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional para que esclareça no prazo de 15 (quinze) dias as 

divergências entre as informações prestadas e a comprovação do pagamento pelo acusado. Para tanto, instrua-se o 

presente despacho com cópias das fls 21/85 do apenso I do IPL n. 14-0392/07, de fls. 233/240 e de fl. 215/217. 4. Sem 

prejuízo, intime-se a defesa de Noburo Yassuda para que, no prazo de 15 (quinze) dias, junte aos autos termo ou 

declaração de quitação do débito relativo à NFLD 35.819.619-1. 5. Após, tornem os autos conclusos para decisão. 6. No 

mais aguarde-se a devolução da carta precatória expedida para citação dos acusados. 7. Publique-se. Intime-se. Cumpra-

se, servindo a presente de ofício à PROCURADORIA-SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM GUARULHOS. 

 

0000051-84.2008.403.6119 (2008.61.19.000051-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X OSVALDO GASPAR 

DA SILVEIRA(SP289181 - GASPAR OSVALDO DA SILVEIRA NETO E SP207553 - LUIS HUMBERTO 

DENOFRI) 

Considerando que o acusado OSVALDO GASPAR DA SILVEIRA foi citado por edital e constituiu advogados à fl. 
356, intimem-se seus defensores para que apresentem defesa escrita, nos termos dos artigos 396 e 396-A do Código de 

Processo Penal. Publique-se.  

 

0010205-30.2009.403.6119 (2009.61.19.010205-0) - JUSTICA PUBLICA X LUIZ CARLOS FERREIRA 

TORQUETE(SP057790 - VAGNER DA COSTA E SP207315 - JULLIANO SPAZIANI DA SILVA) 

19ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO 4ª VARA FEDERAL DE GUARULHOS AÇÃO PENAL 

RÉ(U)(US): LUIZ CARLOS FERREIRA TORQUETE 1. O PRESENTE DESPACHO SERVIRÁ COMO OFÍCIO, 

MANDADO E/OU CARTA PRECATÓRIA, DEVENDO SER CUMPRIDO NOS TERMOS DA LEI, MEDIANTE A 

EXTRAÇÃO E ENCAMINHAMENTO DE CÓPIAS. Para tanto, em seu teor, como segue, ficam consignadas todas as 

informações e dados de qualificação necessários. 2. Encaminhem-se, à 2ª Vara Criminal de Itaquaquecetuba, as cópias 

de fls. 126/127, fls. 09/13 e dos ofícios de fls. 131 e 133. 3. Aguarde-se, no mais, resposta acerca das moedas falsas para 

posterior deliberação. 4. Ciência às partes. 5. Publique-se. Cumpra-se. 

6ª VARA DE GUARULHOS 

 

DRª. LOUISE VILELA LEITE FILGUEIRAS BORER 

Juíza Federal 

DR. FABIANO LOPES CARRARO 

Juiz Federal Substituto 

Bel. Cleber José Guimarães 

Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 3361 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0008602-87.2007.403.6119 (2007.61.19.008602-2) - ELAINE CRISTINA SILVA DE SOUZA X SANDRA RAQUEL 
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SILVA DE SOUZA X MARCIA REGINA SILVA DE SOUZA X FLAVIA ROBERTA SILVA DE SOUZA X KATE 

SILVA DE SOUZA X GILDA GLORIA SILVA DE SOUZA(SP283104 - MAXIMILIANO OLIVEIRA RIGHI E 

SP190245 - JULIANA KAREN DOS SANTOS TARGINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105836 - 

JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA E SP116238 - 

SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA) 

Fls. 115: Aguarde-se a comprovação do ajuizamento do inventário pelo prazo deferido em audiência, à folha 410/411 

dos autos.Após, venham conclusos.Int. 

 

0002386-76.2008.403.6119 (2008.61.19.002386-7) - MARILDA MACIEL DE ALMEIDA(SP283104 - 

MAXIMILIANO OLIVEIRA RIGHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181297 - ADRIANA 

RODRIGUES JÚLIO) 

Intime-se a ré para manifestar se há interesse na realização de audiência de conciliação requerida pela autora à folha 534 

dos autos.No mais, aguardem-se os esclarecimentos periciais, conforme determinação de fls. 531.Int. 

 

0006740-13.2009.403.6119 (2009.61.19.006740-1) - ARY PINHEIRO BRAGA(SP173782 - LUIZ RODRIGUES 

PEREIRA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP175193 - YOLANDA FORTES Y 

ZABALETA) 

Fl. 78: Defiro, mediante recibo.Após, remetam-se ao arquivo. 
 

0012330-68.2009.403.6119 (2009.61.19.012330-1) - MATEU MASSAHICO TAHARA(SP160676 - SIMEI 

BALDANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO 

BATISTA) 

Indefiro o pedido de realização de nova perícia médica, eis que o laudo pericial é conclusivo e suficiente para a 

formação do convencimento deste Juízo, não sendo cabível a realização de nova perícia porque desfavorável à parte. 

Desta sorte, cumpra-se a parte final do despacho de fls. 89 e dê-se nova vista dos autos ao INSS para que se manifeste 

sobre a possibilidade de eventual acordo, conforme requerimento da parte autora de fls. 91.Cumpra-se e int. 

 

0012737-74.2009.403.6119 (2009.61.19.012737-9) - IZAIDE VAZ DA SILVA(SP112026 - ALMIR GOULART DA 

SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO 

BATISTA) 

Ciência ao INSS acerca da sentença de fls. 680/681.Sem prejuízo, intime-se o d. causídico Dr. Almir Goulart da Silva, 

OAB/SP 112.026, para subscrever a apelação interposta nos presentes autos, no prazo de 10(dez) dias, sob pena de não 

recebimento do recurso.  

 

0000541-38.2010.403.6119 (2010.61.19.000541-0) - JONAS JOSE DA CRUZ(SP130404 - LAERCIO SANDES DE 
OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO 

BATISTA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte ré nos efeitos devolutivo e suspensivo.Intime-se o autor para 

apresentar suas contrarazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

com as nossas homenagens.Int. 

 

0004691-62.2010.403.6119 - JULIETA JOSEFA DA SILVA(SP199593 - ANSELMO RODRIGUES DA FONTE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO BATISTA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela parte ré nos efeitos devolutivo e suspensivo.Intime-se o autor para 

apresentar suas contrarazões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

com as nossas homenagens.Int. 

 

0005217-29.2010.403.6119 - MARINALDO RODRIGUES DOS SANTOS(SP184214 - ROSANY SOARES DA 

SILVA COSTA E SP289788 - JOSUÉ FERREIRA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO BATISTA) 

Recebo o Recurso de Apelação interposto pela parte ré nos efeitos devolutivo e suspensivo.Intime(m)-se o(a)(s) 

autor(a)(es) para apresentar suas contra-razões no prazo legal.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens.Int. 

 

0005865-09.2010.403.6119 - ANTONIO RODRIGUES DA SILVA(SP222421 - ELISANGELA MARIA DE SOUZA 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO 

BATISTA) 

Vistos. Da análise da inicial não exsurge de forma cristalina o direito alegado pelo segurado, sendo caso, portanto, de 

franquear-se o contraditório ao INSS para o fim de conhecer da matéria em toda a sua complexidade (exame de laudos, 

formulários e contagem/conversão de tempo de serviço) no momento processual oportuno (sentença), em cognição 

exauriente. Do exposto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela final. Defiro os benefícios da justiça gratuita. 

Anote-se. Cite-se. Intimem-se, devendo o INSS trazer aos autos cópia integral do procedimento administrativo do autor. 
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0006327-63.2010.403.6119 - DEBORA POLIMENO NANCI(SP283360 - FERNANDO DE SANT´ANA 

GONZALES) X UNIAO FEDERAL X ESTADO DE SAO PAULO X MUNICIPIO DE MOGI DAS 

CRUZES(SP074745 - SANDRA REGINA CIPULLO ISSA) 

Preliminarmente, intime-se a I. Procuradora do Município de Mogi das Cruzes, Dra. SANDRA REGINA CIPULLO 

ISSA(OAB/SP 74.745), para subscrever a contestação de fls. 115/138 no prazo de 05(cinco) dias, sob pena de 

desentranhamento.Int. 

 

0007645-81.2010.403.6119 - VITORIA AMANDA DOS SANTOS PEREIRA - INCAPAZ X CLEONICE PEREIRA 

DOS SANTOS(SP284293 - RENATA SAMMARCO ZENKER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO BATISTA) 

Especifiquem as partes eventuais provas que pretendam produzir, justificando sua necessidade e pertinência.Após, dê-se 

vista ao Ministério Público Federal.Int. 

 

0007709-91.2010.403.6119 - MARIA HELENA VIEIRA SILVA RODRIGUES(SP299525 - ADRIANO ALVES DE 

ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO BATISTA) 

Indefiro o pedido de produção da prova oral requerida pela parte autora à folha 159 eis que desnecessárias ao deslinde 

das questões suscitadas nos autos.Venham conclusos para prolação da sentença.Int. 

 
0007725-45.2010.403.6119 - UBIRAJARA MANTOVANI(SP187189 - CLAUDIA RENATA ALVES SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO BATISTA) 

Vistos etc.Ubirajara Mantovani ajuizou ação de rito ordinário em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

pleiteando a análise e conclusão do pedido de revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, 

requerido em 09.12.2009.A antecipação dos efeitos da tutela foi deferida parcialmente às fls. 32/32 verso. Os benefícios 

da justiça gratuita foram concedidos na mesma decisão.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 35/38, alegando 

preliminarmente, a falta de interesse processual. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido.Réplica às fls. 

44/46.O INSS apresentou petição às fls. 52/53, em que comprova a realização da revisão do benefício. É o relatório. D 

E C I D O.Inicialmente insta ressaltar que o pedido contido na exordial limita-se à obrigação de fazer do INSS, 

consistente na análise do pedido de revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, requerida em 

09.12.2009.Nos termos do artigo 462 do CPC, ao juiz compete tomar em consideração os fatos supervenientes ao 

ajuizamento da demanda, devendo a sentença espelhar a situação fática contemporânea à sua prolação. Assim, 

sobrevindo ao aforamento da demanda fato ou circunstância que influa no julgamento da causa a ponto de tornar 

desnecessário ou inútil o provimento de mérito a princípio perseguido pela parte autora, caberá ao magistrado decidir 

pela extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, 

posto não mais existir uma das condições da ação, qual seja, o legítimo interesse. Trata-se do fenômeno da carência de 

ação superveniente [ao seu aforamento].Pois bem, volvendo ao caso concreto, no que toca à conclusão do pedido de 
revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, dúvidas não restam de que ocorreu in casu o 

fenômeno da carência superveniente, haja vista que noticiado pelo INSS no curso da demanda que o bem da vida 

perseguido pelo autor foi obtido administrativamente, tornando de todo inútil eventual decisão de meritis relativa a este 

pedido. Anoto, em arremate, que a conduta do INSS de promover a satisfação da pretensão ora deduzida na seara 

administrativa após o ajuizamento da demanda não representa, a meu sentir, reconhecimento jurídico do pedido, haja 

vista que não se trata de voluntária submissão daquela autarquia ao quanto requerido pelo autor, mas sim de atuação 

compulsória com vistas à realização do serviço público que lhe foi confiado pelo Estado. Atua o INSS, portanto, 

vinculado à lei, pelo que, ausente discricionariedade daquele órgão para submeter-se ao pedido a seu talante, o caso é 

mesmo de fulminação do processo pela falta de interesse de agir superveniente ao aforamento da ação.No fecho, 

embora tenha havido debate nos autos nesse ponto, reputo que a impugnação ao resultado da revisão realizada pelo 

INSS configura novo pedido, devendo ser alvo de nova ação.Ante o exposto, nos termos do artigo 267, inciso VI, do 

CPC, JULGO EXTINTO o processo sem resolução de mérito, pela carência superveniente de ação.À luz do princípio 

da causalidade, honorários advocatícios são devidos ao autor pelo INSS, que deu motivo à demanda. Fixo a honorária 

em R$ 500,00 (quinhentos reais), atualizáveis até o efetivo pagamento nos termos da Resolução CJF nº 242/2001, 

adotada pelo Provimento COGE nº 64/2005, o que faço atento às balizas do artigo 20, 4º, do CPC.Custas na forma da 

lei.Oportunamente ao arquivo, com as anotações do costume.P.R.I. 

 
0007805-09.2010.403.6119 - HELIO BEZERRA DOS SANTOS(SP130858 - RITA DE CASSIA DOS REIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO BATISTA) 

Com fulcro no artigo 398 do Código de Processo Civil, dê-se ciência ao autor acerca da cópia do procedimento 

administrativo juntado pelo Instituto-Réu à folha 91/128, bem assim, dê-se vista ao réu sobre os documentos de fls. 

133/134.Após, venham conclusos para prolação da sentença.Int. 

 

0008043-28.2010.403.6119 - MARCO ANTONIO VASQUES(SP151943 - LUCIANA VIEIRA DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO BATISTA) 

Vistos.Trata-se de ação pelo rito ordinário em que pretende o autor a concessão de benefício previdenciário de 

aposentadoria por tempo de contribuição.Os benefícios da gratuidade judiciária foram concedidos à fl. 61.A antecipação 

dos efeitos da tutela foi indeferida à fl. 63.Devidamente citado, o INSS apresentou resposta às fls. 67/68.O autor pediu 
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desistência do feito (fl. 72), pedido este que foi aceito pelo réu (fl. 74).HOMOLOGO, por sentença, ante a aceitação 

expressa do réu, para que produza seus regulares efeitos de direito, a desistência manifestada à fl. 72 e JULGO 

EXTINTO O PROCESSO, sem resolução do mérito, nos termos do disposto no artigo 267, inciso VIII, do Código de 

Processo Civil.Honorários advocatícios são devidos ao INSS pelo autor, nos termos do art. 26, caput, do CPC. Fixo a 

honorária em R$ 500,00 (quinhentos reais), atualizáveis até o efetivo pagamento nos termos da Resolução CJF nº 

561/2007, adotada pelo Provimento COGE nº 64/2005, o que faço atento às balizas do artigo 20, 4º, do CPC, bem como 

ao fato de seu cuidar de autor beneficiado com a gratuidade judiciária (fl. 61).Custas na forma da lei.Oportunamente ao 

arquivo, com baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0008231-21.2010.403.6119 - CARMELITO ALVES DE MELO(SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO BATISTA) 

Vistos.Recebo a petição de fls. 79/80 como emenda à inicial.CARMELITO ALVES DE MELO, nos autos da ação 

ordinária em epígrafe, formula pedido de antecipação dos efeitos da tutela, objetivando a revisão da renda mensal inicial 

de seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, consideradas as alterações no valor do teto dos 

benefícios.Em síntese, requer o autor a equiparação do benefício ao atual teto da Previdência Social, observando-se o 

coeficiente de cálculo constante em sua carta de concessão.É o relatório.DECIDO.Defiro os benefícios da gratuidade 

judiciária, bem com a prioridade na tramitação do feito, nos termos do Estatuto do Idoso, devendo a Secretaria fixar 

uma tarja laranja no dorso da capa dos autos. No caso vertente, em sede de cognição sumária, não vislumbro a concreta 
existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora) a viabilizar o deferimento 

da antecipação dos efeitos da tutela.A uma, porque o pagamento do benefício em tela está sendo realizado mensalmente 

pelo INSS, conforme aduzido na petição inicial, restando, portanto, assegurada a subsistência do autor.A duas, porque, 

no caso vertente, a concessão da antecipação dos efeitos da tutela reveste-se inequivocamente do caráter da 

irreversibilidade na medida em que, em eventual decisão final desfavorável à pretensão do autor, os valores retroativos 

pagos, sob a égide da liminar pleiteada, dificilmente poderiam ser revertidos aos cofres da autarquia previdenciária, eis 

que, em face do caráter alimentar, o benefício em questão destina-se primordialmente à subsistência de seu titular, e não 

à formação de patrimônio sobre o qual poderia recair a execução da repetição dos aludidos valores. Ademais, recente 

julgado do E. TRF da 3ª Região firmou que versando a ação principal sobre revisão de benefício previdenciário, resta 

afastado o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, assim como a extrema urgência da medida (TRF3, 

Agravo em Agravo de Instrumento n.º 0032586-22.2010.403.0000/SP, DJF 15.12.2010). Ante o exposto, INDEFIRO o 

pedido de tutela antecipada.Cite-se.Intimem-se. 

 

0008660-85.2010.403.6119 - SEVERINO DANTAS DOS SANTOS(SP130404 - LAERCIO SANDES DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO 

BATISTA) 

Vistos etc.Severino Dantas dos Santos ajuizou ação de rito ordinário em face do Instituto Nacional do Seguro Social - 
INSS pleiteando a retificação do CNIS com inclusão de valores pagos no período entre julho de 2004 e junho de 

2005.Os benefícios da gratuidade judiciária foram concedidos à fl. 147.Devidamente citado, o INSS apresentou resposta 

às fls. 149/153, alegando preliminarmente, a ausência de interesse de agir pela falta de requerimento administrativo, 

sem oposição quanto ao mérito.Réplica às fls. 157/161.É o relatório. D E C I D O.O ajuizamento e julgamento do 

presente feito neste Juízo mostra-se de todo desnecessário e inútil para o pedido perseguido pelo autor, cabendo ao 

magistrado decidir pela extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código 

de Processo Civil, posto não existir uma das condições da ação, qual seja, o legítimo interesse, na modalidade 

necessidade.Com efeito, resta claro que o pedido do autor é de todo desnecessário, tendo em vista a ausência de lide, 

conceituada brilhantemente por Carnelutti como sendo o conflito de interesses qualificado por uma pretensão 

resistida.Nessa senda, assevera Vicente Greco Filho na obra Direito Processual Civil Brasileiro (1º volume, 14ª edição, 

editora Saraiva, São Paulo-1999, pág. 80):O interesse processual é, portanto, a necessidade de se recorrer ao Judiciário 

para a obtenção do resultado pretendido, independentemente da legitimidade ou legalidade da pretensão. Para verificar-

se se o autor tem interesse processual para a ação deve-se responder afirmativamente à seguinte indagação: para obter o 

que pretende o autor necessita da providência jurisdicional pleiteada?Ao meu sentir, a resposta à indagação no presente 

feito é negativa, tendo em vista a ausência de prévio requerimento administrativo formulado pelo autor junto ao INSS 

em matéria que não está sendo alvo de resistência sintomática pela autarquia previdenciária, razão pela qual entendo 

que o Poder Judiciário não deve se substituir ao INSS na análise primeira dos pedidos de concessão dos benefícios 
previdenciários, sob pena de deixar de ser lógico no sistema a própria existência da referida pessoa jurídica. O 

entendimento é compartilhado por relevante parcela dos Tribunais:PREVIDENCIÁRIO - CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - REMESSA OFICIAL - APELAÇÃO DO INSS - MATÉRIA PRELIMINAR 

- AGRAVO RETIDO - PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO - REMESSA OFICIAL E MATÉRIA 

PRELIMINAR NÃO CONHECIDAS - AGRAVO RETIDO IMPROVIDO - APELAÇÃO PROVIDA - 

ISENÇÃO.(...)- Em que pese o princípio da inafastabilidade do controle jurisdicional, não cabe ao Poder Judiciário 

substituir a administração previdenciária. Assim, necessário o prévio requerimento administrativo para o ajuizamento da 

ação, salvo se notório que os documentos juntados aos autos não seriam aceitos pela autarquia previdenciária, como 

início de prova material, para análise do benefício pretendido e na hipótese da lide ficar configurada pela contestação do 

mérito, em juízo.(...)(TRF/3ª Região, Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 887036, Processo: 200303990222316, UF: 

SP, Órgão Julgador: SÉTIMA TURMA, DATA: DJU 08/02/2008 PÁGINA: 2065, Relator(a): Desembargadora Federal 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/02/2011 105/627 

EVA REGINA)No fecho, ressalto que a presente hipótese não se confunde com a exigibilidade de esgotamento das 

instâncias administrativas, rechaçada explicitamente pelo artigo 5º, XXXV, CF, que prevê o princípio da 

inafastabilidade da jurisdição, mas de prévia análise administrativa de requerimento ordinariamente não resistido pelo 

INSS.Posto isto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de 

Processo Civil.Honorários advocatícios são devidos ao INSS pelo autor, sucumbente no feito. Fixo a honorária em R$ 

500,00 (quinhentos reais), atualizáveis até o efetivo pagamento nos termos da Resolução CJF nº 561/2007, adotada pelo 

Provimento COGE nº 64/2005, o que faço atento às balizas do artigo 20, 4º, do CPC, bem como ao fato de seu cuidar de 

autor beneficiado com a gratuidade judiciária (fl. 147).Custas na forma da lei.Oportunamente ao arquivo, com as 

anotações do costume.P.R.I. 

 

0008748-26.2010.403.6119 - AMADEU SERGIO LOPES(SP292495 - ANGELA REGINA CASALE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO BATISTA) 

Especifiquem as partes eventuais provas que pretendam produzir, justificando sua necessidade e pertinência.Int. 

 

0008999-44.2010.403.6119 - OTACIR GRITTI(SP264178 - ELISMARIA FERNANDES DO NASCIMENTO 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO BATISTA) 

Defiro a produção da prova oral e fixo o prazo de 10 (dez) dias para depósito do rol das testemunhas, nos moldes do 

artigo 407 do CPC.Caso a(s) testemunha(s) resida(m) nesta cidade, retornem os autos conclusos para agendamento de 
audiência de instrução e julgamento.Residindo a(s) testemunha(s) em localidade diversa, depreque(m)-se sua(s) 

oitiva(s).Int. 

 

0009415-12.2010.403.6119 - ILSA AMORIM DA SILVA(SP194250 - MÔNICA PEREIRA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO BATISTA) 

Especifiquem as partes eventuais provas que pretendam produzir, justificando sua necessidade e pertinência.Int. 

 

0009794-50.2010.403.6119 - TEREZINHA MARIA DE LIMA(SP194250 - MÔNICA PEREIRA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO BATISTA) 

Especifiquem as partes eventuais provas que pretendam produzir, justificando sua necessidade e pertinência.Int. 

 

0010344-45.2010.403.6119 - CICERO JOSE DE ALENCAR(SP095164 - HEITOR SANZ DURO NETO E SP275345 

- RENATO SOUZA DA PAIXÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO 

ROBERTO BATISTA) 

Especifiquem as partes eventuais provas que pretendam produzir, justificando sua necessidade e pertinência.Int. 

 

0010387-79.2010.403.6119 - DERNIVAL VIEIRA DE MATOS(SP134228 - ANA PAULA MENEZES SANTANA) 
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO BATISTA) 

Especifiquem as partes eventuais provas que pretendam produzir, justificando sua necessidade e pertinência.Int. 

 

0010460-51.2010.403.6119 - VALDEMAR RODRIGUES DE ATAIDES(SP280092 - REGIS OLIVIER HARADA E 

SP226868 - ADRIANO ELIAS FARAH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - 

FLAVIO ROBERTO BATISTA) 

Especifiquem as partes eventuais provas que pretendam produzir, justificando sua necessidade e pertinência.Int. 

 

0010475-20.2010.403.6119 - CARMEM WEITBRECHT(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO BATISTA) 

Especifiquem as partes eventuais provas que pretendam produzir, justificando sua necessidade e pertinência.Int. 

 

0010540-15.2010.403.6119 - MARIA NUNES DO NASCIMENTO DE SOUSA(SP156795 - MARCOS MARANHO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO BATISTA) 

Especifiquem as partes eventuais provas que pretendam produzir, justificando sua necessidade e pertinência.Int. 

 

0010876-19.2010.403.6119 - RAIMUNDO ALVES DE MACEDO SOBRINHO(SP130404 - LAERCIO SANDES DE 
OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO 

BATISTA) 

Especifiquem as partes eventuais provas que pretendam produzir, justificando sua necessidade e pertinência.Int. 

 

0010890-03.2010.403.6119 - MARIA NUNES PEREIRA(SP223423 - JESSICA ESTEFANIA SANTOS DE GOIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO BATISTA) 

Especifiquem as partes eventuais provas que pretendam produzir, justificando sua necessidade e pertinência.Int. 

 

0010969-79.2010.403.6119 - IZAEL CELESTINO DOS SANTOS(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO BATISTA) 

Esclareça o autor a interposição dos Embargos de Declaração de fls. 218/222 com fundamentos em total descompasso 
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com a atual fase processual.Intime-se o Instituto-Réu sobre o despacho de fls. 216.Int. 

 

0011124-82.2010.403.6119 - ERILENE MARQUES FERREIRA(SP194250 - MÔNICA PEREIRA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO BATISTA) 

Especifiquem as partes eventuais provas que pretendam produzir, justificando sua necessidade e pertinência.Int. 

 

0011170-71.2010.403.6119 - JOSE LEOTERIO PACHECO(SP278939 - IZIS RIBEIRO GUTIERREZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO BATISTA) 

Especifiquem as partes eventuais provas que pretendam produzir, justificando sua necessidade e pertinência.Int. 

 

0011252-05.2010.403.6119 - MARIA BRANCO TORRES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO BATISTA) 

Defiro o prazo requerido pela parte autora por 30(trinta) dias.No silêncio, venham conclusos para extinção.Int. 

 

0011764-85.2010.403.6119 - JONAS TINOCO(SP299707 - PATRICIA JACQUELINE DE OLIVEIRA LIMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO BATISTA) 

Especifiquem as partes eventuais provas que pretendam produzir, justificando sua necessidade e pertinência.Int. 

 
0011771-77.2010.403.6119 - TANIA PAULA RODRIGUES(SP177728 - RAQUEL COSTA COELHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO BATISTA) 

Especifiquem as partes eventuais provas que pretendam produzir, justificando sua necessidade e pertinência.Int. 

 

0011845-34.2010.403.6119 - TANIA MARIA ANDRADE GUIMARAES(SP275856 - EDUARDO MARTINS 

GONÇALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Recebo a petição de fl. 80 como emenda à inicial.Da análise da inicial não exsurge de forma cristalina o direito 

alegado pela segurada, sendo caso, portanto, de franquear-se o contraditório ao INSS para o fim de conhecer da matéria 

em toda a sua complexidade (exame de laudos, formulários e contagem/conversão de tempo de serviço) no momento 

processual oportuno (sentença), em cognição exauriente. Do exposto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela 

final. Cite-se. Intimem-se, devendo o INSS trazer aos autos cópia integral do procedimento administrativo da autora. 

 

0000174-77.2011.403.6119 - CICERO JORGE DA SILVA(SP166537 - GLÁUCIO DE ASSIS NATIVIDADE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 42: Indefiro. Considerando que o pedido de revisão ora formulado não aponta os fundamentos legais que embasam 

a alegada incorreção do cálculo efetuado pelo INSS quando da concessão do benefício, persiste a necessidade da parte 

autora emendar a petição inicial e prestar esclarecimentos.Ante o acima exposta, concedo o prazo suplementar de 
10(dez) dias para cumprimento do despacho de fls. 40, sob pena de indeferimento da inicial.Int. 

 

0000189-46.2011.403.6119 - SUELY EUNICE DA SILVA(SP248998 - ADRIANA ROCHA TORQUETE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc.Recebo a petição de fl. 30 como emenda à inicial.Trata-se de ação pelo rito ordinário, com pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela, a fim de que seja determinado ao réu que proceda à implantação do benefício de 

pensão por morte à autora, tendo em vista o preenchimento dos requisitos legais para tanto.Brevemente relatado. 

Decido.Nesse momento processual, verifico a ausência da verossimilhança da alegação a ensejar a concessão da 

antecipação dos efeitos da tutela.Para que seja concedida à autora a pensão pela morte de seu companheiro há a 

necessidade, inicialmente, de comprovação da união estável, para enquadramento na hipótese do artigo 16, inciso I e 

parágrafo 4º, da Lei 8213/91, que dispensa a comprovação de dependência.Verifico, ao menos nessa cognição sumária, 

que não há o preenchimento dos requisitos legais a par da documentação que ora integra este processo, sendo necessário 

o aguardo da instrução probatória para melhor subsidiar o entendimento deste Juízo.Ausente, portanto, prova 

inequívoca a convencer este Juízo da verossimilhança das alegações da inicial, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da 

tutela pleiteada.Cite-se.Intime-se. 

 

0000977-60.2011.403.6119 - LUIZ CARLOS OTTAVIANI(SP197357 - EDI APARECIDA PINEDA CARNEIRO E 
SP163670 - SANDRA MARIA LACERDA MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo os benefícios da Justiça Gratuita.Intime-se a parte autora para, nos termos do artigo 365 do Código de 

Processo Civil, autenticar os documentos que instruem a inicial, ou juntar declaração de sua autenticidade.Após, tornem 

conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada. 

 

0000981-97.2011.403.6119 - VIVALDO ALVES DOS SANTOS(SP255312 - BRUNO DE OLIVEIRA BONIZOLLI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo os benefícios da Justiça Gratuita.Intime-se a parte autora para, nos termos do artigo 365 do Código de 

Processo Civil, autenticar os documentos que instruem a inicial, ou juntar declaração de sua autenticidade.Após, tornem 

conclusos para apreciação do pedido de tutela antecipada. 
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0001026-04.2011.403.6119 - ELENIR MARIA DA ROSA ORSOMARSO(SP154226 - ELI ALVES NUNES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO BATISTA) 

Concedo os benefícios da Justiça Gratuita.Intime-se a parte autora para, nos termos do artigo 365 do Código de 

Processo Civil, autenticar os documentos que instruem a inicial ou juntar declaração de sua autenticidade.Cumprido, 

cite-se. 

 

0001042-55.2011.403.6119 - IND/ E COM/ DE MASSAS ALIMENTICIAS FOFINHO(SP264910 - EUZENIR 

OLIVEIRA NASCIMENTO) X UNIAO FEDERAL 

Nos termos da Lei nº 9.289/96, as custas processuais devidas à União, na Justiça Federal, correspondem a 1% (um 

porcento) do valor atribuído à causa, facultando-se ao proponente da ação recolher metade do valor no momento de sua 

distribuição.Desta forma, providencie a parte autora o recolhimento das custas faltantes, no prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de indeferimento da inicial. Na mesma oportunidade, providencie a parte a autenticação dos documentos que 

instruem a inicial, nos termos do art. 365 do CPC, facultada a juntada de declaração de autenticidade firmada pelo 

advogado.Cumpra-se e int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0000100-23.2011.403.6119 - ADALBERTO SOARES DA SILVA(SP068181 - PAULO NOBUYOSHI WATANABE) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Vistos, etc.Adalberto Soares da Silva, qualificado na inicial, ajuizou a presente ação ordinária, em face do Instituto 

Nacional do Seguro Social, na qual objetiva o restabelecimento de seu benefício de auxílio-doença e posterior 

conversão para aposentadoria por invalidez.Não obstante a pretensão da parte autora tenha sido deduzida em face de 

autarquia federal, a causa de pedir desta demanda é a concessão de benefício decorrente de doença profissional 

incapacitante conforme informado pelo próprio autor às fls. 25, hipótese que vem sendo equiparada pelos Tribunais ao 

acidente de trabalho, consoante demonstram os acórdãos ora transcritos:CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DOENÇA PROFISSIONAL. EQUIPARAÇÃO A ACIDENTE DE 

TRABALHO.I- Se a incapacidade do autor advém de doença profissional, equiparável a acidente de trabalho, 

improcede o pedido de concessão de aposentadoria por invalidez comum.II- Apelação provida, facultado ao autor 

postular a aposentadoria acidentária, perante a Justiça Estadual, ex vi do disposto do art. 109, I do Constituição 

Federal.(TRF-1ª Região, AC nº 92.119073-5, 1ª Turma, Relator Juiz Aldir Passarinho, j. 22.02.94, DJ 

12.12.94)APELAÇÃO CÍVEL - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - ENFERMIDADE PROFISSIONAL - 

COMPETÊNCIA.- A enfermidade profissional é equiparada ao acidente de trabalho para todos os efeitos jurídicos das 

reparações devidas à vítima, razão pela qual falece competência a esta Corte para apreciar e julgar o feito.- Apelo não 

conhecido, remessa dos autos ao E. Tribunal de Alçada Civil de São Paulo.(TRF 3ª Região, AC nº 91.03.016034-3, 1ª 

Turma, Relator Des. Federal Jorge Scartezzini, j. 13.08.91, DOE 09.09.91)Infere-se assim que versando a causa sobre 

doença profissional considerada por nossos Tribunais como acidente de trabalho, entendo que a competência para o 
processo e julgamento é da Justiça Estadual, nos termos do que dispõe o artigo 109, inciso I, da Constituição Federal 

vigente.Ante o exposto, declaro a incompetência absoluta deste Juízo Federal e, em conseqüência, determino a remessa 

dos autos a uma das Varas Cíveis da E. Justiça Estadual da Comarca de Guarulhos/SP, com baixa na distribuição e as 

homenagens deste Juízo.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0001272-73.2006.403.6119 (2006.61.19.001272-1) - MANOEL GERONIMO NETO(SP125910 - JOAQUIM 

FERNANDES MACIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO 

ROBERTO BATISTA) X MANOEL GERONIMO NETO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Defiro o pedido de vista dos autos fora do cartório formulado pelo autor por 05(cinco) dias.Int.  

 

0009762-50.2007.403.6119 (2007.61.19.009762-7) - ANTONIO CARLOS ROCHA BOTELHO(SP188609 - SALMO 

CAETANO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO 

ROBERTO BATISTA) X ANTONIO CARLOS ROCHA BOTELHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor acerca da objeção de pré-executividade de fls. 172/191 dos autos.Após, venham conclusos.Int. 
 

0003827-92.2008.403.6119 (2008.61.19.003827-5) - MARIA HELENA DA CONCEICAO(SP157445 - ALMIR 

PEREIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2127 - FLAVIO ROBERTO 

BATISTA) X MARIA HELENA DA CONCEICAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Proceda a Secretaria à retificação da autuação para a classe 206 (execução contra a Fazenda Pública). Após, intime-se o 

exeqüente para se manifestar sobre os cálculos oferecidos pela autarquia-ré, em 10 dias, sob pena de se aguardar 

provocação no arquivo.Cumpra-se e intime-se.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JAU 
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1ª VARA DE JAÚ 

 

Dr. RODRIGO ZACHARIAS 

Juiz Federal Titular  

Dr. PAULO BUENO DE AZEVEDO 

Juiz Federal Substituto 
 

Expediente Nº 7045 
 

ACAO PENAL 
1301914-40.1998.403.6117 (98.1301914-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA 

REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X LUIZ ROBERTO BARBAN X MARIA CRISTINA 
SILVA FRANCA BARBAN(SP164659 - CARLOS ROGÉRIO MORENO DE TILLIO E SP126310 - PAULO 

CORREA DA CUNHA JUNIOR) 

Fls. 521: Expeça-se, intimando-se a defesa para retirá-la em Secretaria.  

 

0003113-12.2006.403.6117 (2006.61.17.003113-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 957 - RAFAEL 

SIQUEIRA DE PRETTO) X MARLENE APARECIDA MARCHESANO X JOB DOMINGOS DA SILVA 

JUNIOR(SP029026 - LUIZ CELSO DE BARROS E SP137172 - EVANDRO DEMETRIO) X ANDERSON 

AUGUSTO PINTO X JOSE CARLOS VINTECINCO X VALMIR RAMALHO LOURENCAO 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ajuizou a presente ação penal condenatória, de iniciativa pública 

incondicionada, em face de Marlene Aparecida Marquesano, Job Domingos da Silva Junior, Anderson Augusto Pinto, 

José Carlos Vintecinco e Valmir Ramalho Lourenção, qualificado nos autos, denunciando-o como incurso no artigo 

334, caput, do Código Penal, acusados da prática de fatos ocorridos em outubro de 2006. Foi-lhes proposta suspensão 

condicional do processo, que foi aceita (f. 341 e 515). O MPF pugnou pela decretação da extinção do processo e da 

punibilidade dos acusados, nos termos do artigo 89, 5º da Lei 9.099/95 (f. 597). É o relatório. Compulsando os autos, 

verifica-se, de fato, que os acusados cumpriram devidamente o sursis processual proposto, bem como, de acordo com as 

certidões e folhas de antecedentes criminais, resta demonstrada a inexistência de qualquer outro feito criminal em 

relação a eles. Ante o exposto, decorrido o período de prova sem revogação do benefício da suspensão condicional do 
processo, cumpridas as condições, nos termos do artigo 89, 5º, da Lei n.º 9.099, de 26.09.95, declaro EXTINTA A 

PUNIBILIDADE relativamente ao crime descrito na denúncia (art. 334, caput, do Código Penal), objeto deste processo 

criminal, em relação todos os réus. Transitada em julgado, após as comunicações de praxe, arquivem-se os autos. P. R. 

I.C. 

 

0001614-56.2007.403.6117 (2007.61.17.001614-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1360 - MARCOS 

SALATI) X LUCAS RAMOS DAVID(SP021602 - ANTONIO CARLOS CHECCO) X ENRIQUE VALERIO DA 

SILVA(SP124300 - ALESSANDRA REGINA VASSELO) 

Manifestem-se as defesas dos réus ENRIQUE VALÉRIO DA SILVA e LUCAS RAMOS DAVID se têm interesse na 

realização de diligências, na fase do art. 402 do Código de Processo Penal. Int.  

 

0002983-85.2007.403.6117 (2007.61.17.002983-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA 

REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X JOSE RIVALDO SANTOS SOUZA(SP256716 - 

GLAUBER GUILHERME BELARMINO) 

O Ministério Público Federal, pela Procuradoria da República em Jaú, denunciou JOSÉ RIVALDO SANTOS SOUZA, 

já qualificado, como incurso nas penas do art. 334, 1º, c, do Código Penal, sob a acusação de haver utilizado em 

proveito próprio, em seu Bar do Ceará, situado à rua Celso Sebastião nº 34, Sonho Nosso I, na cidade de Barra Bonita-
SP, 3 (três) máquinas de caça-níqueis, tendo sido surpreendido nessa condição por policiais em 13/02/2007, que 

apreenderam as máquinas, dentro delas tendo sido encontrado dinheiro. A denúncia, baseada no incluso inquérito 

policial, foi recebida em 20 de setembro de 2007. Foi proposta suspensão condicional do processo e o réu aceitou as 

condições, por carta precatória. Porém, ante o descumprimento por parte do réu, o processo retomou seu curso. O réu 

foi citado e apresentou defesa prévia. Em audiência, realizada também por carta precatória, foi ouvida uma testemunha 

e o réu foi interrogado. Na fase do artigo 402 do CPP, nada foi requerido. Em alegações finais, o Ministério Público 

requereu a condenação nos termos da denúncia. A defesa requereu a absolvição pela aplicação do princípio da 

insignificância, pela absorção do crime de contrabando pela contravenção do artigo 50 da LCP, além da ausência de 

dolo direto por parte do réu. É o relatório. Cuida-se de processo em que foram observados os regramentos da ampla 

defesa e do devido processo legal, não havendo qualquer nulidade a ser declarada. A materialidade está patenteada nos 

laudos nº 0617/2007, 1016/07 e 1017/07, acostado às f. 25/47, realizados ainda na fase investigatória, quando se atestou 

a natureza estrangeira de componentes presentes nas máquinas (Taiwan) Tratando-se de máquinas de caça-níqueis, 

qualquer conduta destinada à exploração de jogos de azar, mediante operação de máquinas de jogos eletrônicos 

programáveis, é expressamente vedada pela legislação brasileira, desde o Decreto-Lei n.º 3.688/1941 (Lei de 

Contravenções Penais). Embora o Decreto n.º 2.574/1998, em seu art. 74, 2º, exorbitando seu poder de regulamentação, 
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tenha versado sobre a instalação e operação de máquinas eletronicamente programadas, tal equívoco foi corrigido pelo 

Decreto n.º 3.214/1999, que revogou o referido parágrafo e, assim, a indevida regulamentação dada à matéria. Tem-se, 

portanto, a exploração de máquinas caça-níqueis nunca foi permitida, desde o Decreto-Lei n.º 3.688/1941, ao contrário 

do bingo, que foi autorizado por breve período (cf. Leis 9.615/1998 e 9.981/2000; e Decreto 5.000/2004). Assim, além 

da natureza contravencional da operação das ditas máquinas programáveis (LCP, art. 50), crime esse objeto de apuração 

e julgamento perante a Justiça Estadual (artigo 109, IV, da Constituição da República), incide ao caso o delito de 

contrabando (Código Penal, artigo 334, 1º, c). A tipicidade e a ilicitude do ato saltam aos olhos, já que subsumida no 

art. 334, 1º, c, do Código Penal. A configuração do delito independe da efetiva obtenção de lucro, este último podendo 

ser caracterizado como exaurimento, irrelevante para a incidência do tipo penal ao fato imputado ao réu. Não seria 

possível efetuar-se a desclassificação do delito para a contravenção de jogo de azar (artigo 50 da LCP), uma vez que o 

descaminho encontra-se perfeitamente configurado, afigurando-se impossível à luz do direito uma contravenção 

(infração menor) absorver um delito (infração de maior gravidade). Aliás, o artigo 334, 1º, c, do Código Penal é delito 

que tem como objeto jurídico primordial o erário público, mas também a salvaguarda da saúde pública, moralidade, 

higiene etc. Passo à análise da prova coletada em audiência. A testemunha ouvida, policial civil, declarou que as três 

máquinas de caça-níqueis apreendidas em poder do réu estavam em funcionamento. Numa delas, foram encontrados R$ 

10,00 e noutra, R$ 25,00, sendo que o réu não soube esclarecer a procedência das máquinas (f. 207). A bem da verdade, 

em seu interrogatório (f. 208), o próprio acusado confessou a posse das máquinas e sua utilização. Alegou que um 

sujeito desconhecido deixou as máquinas em seu estabelecimento e o combinado era o réu ficar com trinta por cento do 
lucro. Em nenhum momento o réu, em sua autodefesa, alegou ter agido com erro ou dúvida sobre elementar do tipo. 

Sendo assim, não procede a tese apresentada pela defesa técnica, no sentido de que o réu agiu com dolo eventual, não 

bastante para a condenação. De outra parte, tratando-se de crime de contrabando, não mero descaminho, o princípio da 

insignificância não pode ser cogitado. Nesse diapasão: PROCESSUAL PENAL E PENAL. CONTRABANDO (CP, 

ART. 334, 1º, c). MÁQUINA CAÇA-NÍQUEIS. DENÚNCIA. ATIPICIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

INAPLICABILIDADE. RECURSO CRIMINAL. PROVIMENTO. 1. O princípio da insignificância não se aplica ao 

crime de contrabando de placa de circuito impresso, instalada em máquina caça-níquel. 2. Existindo lei que descreve 

fato que constitui crime, não deve o Juiz negar a sua validade, absolvendo sumariamente o Acusado, por ocasião da 

rejeição da denúncia, inibindo o órgão ministerial de comprovar a imputação, violando as normas do devido processo 

legal. 3. Recurso criminal provido (RCCR 200538030052180 RCCR - RECURSO CRIMINAL - 200538030052180, 

Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRIO CÉSAR RIBEIRO Sigla do órgão TRF1 Órgão julgador 

QUARTA TURMA Fonte e-DJF1 DATA:17/06/2008 PAGINA:290, Data da Decisão 19/05/2008 Data da Publicação 

17/06/2008). PENAL. PROCESSUAL PENAL. CONTRABANDO. ART. 334, 1º, ALÍNEA D. CÓDIGO PENAL. 

MÁQUINAS CAÇA-NÍQUEIS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. 1. A exploração de 

máquinas caça-níqueis pode caracterizar, a depender da hipótese, contravenção penal, nos termos do art. 50, 3º, alínea c, 

do Decreto-Lei 3.688, de 03 de outubro de 1941, ou do art. 45 do Decreto-Lei 6.259/44, ou, ainda, no crime contra a 

economia popular, tipificado no art. 2º, inciso IX, da Lei 1.521/51. 2. O tipo penal estatuído no art. 334, 1º, alínea d, do 
Código Penal protege os interesses da administração pública no seu aspecto primário, qual seja, o moral. 3. A questão 

patrimonial, no delito de contrabando de máquinas caça-níqueis, é secundária, uma vez que a incolumidade pública é o 

bem jurídico tutelado, seja por questões de política de Estado, de proteção à indústria nacional, de política aduaneira, 

seja por questões de proteção à saúde pública, etc. 4. Não se aplica ao crime de contrabando de máquinas caça-níqueis o 

princípio da insignificância penal. (precedentes deste TRF 1ª Região - RCCR 2004.38.03.006650-6/MG; RCCR 

2003.38.03.003841-4/MG; RCCR 2004.38.02.003485-9/MG) 5. Recurso em sentido estrito provido (RCCR 

200638100022082 RCCR - RECURSO CRIMINAL - 200638100022082 Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL 

TOURINHO NETO Sigla do órgão TRF1 Órgão julgador TERCEIRA TURMA Fonte DJ DATA:27/04/2007 

PAGINA:25, Data da Decisão 09/04/2007 Data da Publicação 27/04/2007). PENAL. CONTRABANDO E CAÇA-

NÍQUEL. ART. 334, 1º, ALÍNEA C, DO CP. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 

MATERIALIDADE E AUTORIA. DEMONSTRADAS. AUSÊNCIA DE DOLO. ABSOLVIÇÃO ART 386, VI, DO 

CPP. 1. Tratando-se de componentes para máquinas caça-níqueis, a lesão causada vai além da dimensão econômica, 

envolve a ordem pública, não podendo ser afastada pelo princípio da bagatela, até por que, de rigor, em tema de 

contrabando, a ilusão de tributo não figura como elementar do tipo. 2. Ausente o dolo em agir, deve sobrevir a 

absolvição, nos termos do art. 386, inc. VI, CPP (ACR 200771070018910 ACR - APELAÇÃO CRIMINAL Relator(a) 

TADAAQUI HIROSE Sigla do órgão TRF4 Órgão julgador SÉTIMA TURMA Fonte D.E. 02/12/2009, Data da 

Decisão 17/11/2009, Data da Publicação 02/12/2009). Pelo fato de as máquinas serem dotadas de peças e componentes 
eletrônicos de origem estrangeira, introduzidos irregularmente no Brasil, e portanto ilicitamente, a Secretaria da Receita 

Federal promoveu sua apreensão, para fins de perdimento (cf. IN SRF n.º 309/03, antecedida pela IN SRF n.º 93/00). 

Deste modo, infere-se que está patenteada a prova material do crime definido no art. 334, 1º, c, do Código Penal. Passo 

à dosimetria das penas, à luz do art. 59 do Código Penal. O réu é primário, mas já respondeu por outras persecuções 

penais. O motivo do crime foi econômico, ou seja, buscar ganho patrimonial em atividade organizada comercialmente. 

As conseqüências não foram tão graves, porque flagrado. De qualquer forma, esse tipo de atividade adquiriu caráter 

sério há tempos, gerando prejuízo não só aos cofres da Fazenda Nacional, mas a cidadãos de bem que se veem 

vitimados pelo jogo irresponsável. A conduta social foi pouco apurada neste processo. Diante destas circunstâncias 

judiciais, fixo a pena-base cominada ao delito tipificado no artigo 334, 1º, c, do Código Penal no mínimo legal, ou seja, 

1 (um) ano de reclusão. Não há atenuantes ou agravantes a serem consideradas, nem causas de diminuição ou aumento 

de pena. O regime de pena é o aberto. Porém, não se justifica, por ora, o cumprimento da pena privativa de liberdade. 
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Como estão preenchidos os requisitos do art. 44, I, II e III, do Código Penal, com a redação dada pela Lei n 9.714/98, 

aplico-lhe pena restritiva de direitos, consistente em PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. A prestação pecuniária será de R$ 

1.000,00 (um mil reais), a ser destinada a entidades assistenciais de interesse público, podendo ser dividida em até 

quatro prestações mensais. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para CONDENAR JOSÉ 

RIVALDO SANTOS SOUZA, qualificado nos autos, como incurso nas penas dos artigos 334, 1º, c, do Código Penal, 

devendo cumprir a pena de prestação pecuniária de R$ 1.000,00 (um mil reais). Ausente a desnecessariedade da prisão 

processual e em razão da própria natureza das penas, descabido é o recolhimento do sentenciado à prisão nesse 

momento. Considerando a apreensão das mercadorias pela Receita Federal, torna-se desnecessário fixar valor mínimo 

de indenização, a que faz referência o disposto no artigo 387, IV, do CPP. Determino que as máquinas sejam destruídas 

pela Polícia Federal, no prazo de 90 (noventa dias), assegurada à Receita Federal ou à Polícia Federal a manutenção e 

utilização de peças porventura úteis, a seus critérios. Deverá o sentenciado pagar o valor das custas processuais. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Comuniquem-se. 

 

0001058-20.2008.403.6117 (2008.61.17.001058-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA 

REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X PEDRO DONIZETE APARECIDO 

CORRADINI(SP197650 - DANIEL ROSADO PINEZI) 

Ciência ao acusado acerca da expedição de Carta Precatória a Comarca de Bariri para oitiva das testemunhas de defesa. 

 
0001564-93.2008.403.6117 (2008.61.17.001564-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA 

REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X LIGIA MARIA POLO(SP193628 - PATRICIA 

GUACELLI DI GIACOMO) X ALESSANDRO CESAR FERNANDES 

Aguarde-se a audiência designada.  

 

0001347-16.2009.403.6117 (2009.61.17.001347-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA 

REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X LEONOR GRACINDO SAVIO(SP270100 - 

MICHELA ELAINE ALBANO) X BRAZ SAVIO(SP270100 - MICHELA ELAINE ALBANO) 

Manifestem-se as defesas dos réus LENOR GRACINDO SÁVIO e BRAZ SÁVIO em alegações finais escritas, na fase 

do art. 403, parágrafo 3º, do Código de Processo Penal. Int.  

 

0002114-54.2009.403.6117 (2009.61.17.002114-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA 

REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X EDSON JOSE MANTELLI X LESLIE PATZY 

SANCINETTI MODOLO MANTELLI(SP047570 - NEWTON ODAIR MANTELLI) 

Cuida-se de ação penal condenatória, de iniciativa pública incondicionada, em que o MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL imputa a EDSON JOSÉ MANTELLI e LESLIE PATZY SANCINETTI MODOLO MANTELLI, 

qualificados nos autos, a prática de crimes tipificados no art. 168-A, 1º, I, c/c 29 e 71 do Código Penal, sendo que o 
primeiro réu também responde pela acusação da prática de crime tipificado no artigo 1º, V, parágrafo único, da Lei nº 

8.137/90. Segundo a denúncia, entre fevereiro de 2000 e junho de 2003, não recolheram à Previdência as importâncias 

descontadas dos empregados da empresa WE CALÇADOS LTDA, da qual eram administradores, consoante os 

lançamentos consubstanciados na NFLD nº 35.797.591-0, gerando débito de R$ 105.282,53, em valores de setembro de 

2008. Para além, o acusado Edson deixou de fornecer livros (livro diário ou livro caixa, fichas de empregados, RAIS, 

folhas de pagamento) à fiscalização, sem qualquer justificativa para tanto, após ser intimado para tanto em 03/01/2006, 

o que gerou o Auto de Infração nº 35.797.588-0, no valor de R$ 11.017,50. A denúncia foi recebida pela decisão de f. 

186, em 1º de julho de 2009. Na instrução, foram ouvidas testemunhas arroladas pelas partes, após o que foram os 

corréus interrogados. Foi deferida a justiça gratuita aos acusados (f. 271) e não foram requeridas diligências 

complementares. Foi negado o requerimento da defesa e determinada a apresentação de alegações finais escritas. Em 

alegações finais, o Ministério Público Federal pugna pela condenação do réu Edson e absolvição da acusada Leslie, ao 

passo que a defesa pugna pela absolvição em razão do estado de necessidade e ausência de dolo, aduzindo que o crédito 

tributário constituído tem valor incerto. É o relatório. Inexistem nulidades, prejudiciais ou incidentes a serem 

analisados, de modo que desde logo passo à análise do mérito. Os acusados respondem pela acusação da prática do 

crime previsto no art. 95, d, da Lei n 8.212/91, por haverem deixado de recolher contribuições previdenciárias 

destinadas à Seguridade Social no período mencionado na denúncia, quando teriam agido na condição de 

administradores. Quanto à materialidade dos delitos, ficou comprovado que a empresa WE Calçados Ltda deixou de 
recolher as contribuições devidas à Seguridade Social, descontadas de seus empregados, no período mencionado na 

denúncia. De fato, isso ficou patenteado não apenas pelos autos apensos do procedimento administrativo, como também 

pelos interrogatórios do réu Edson, às f. 271, tratando-se de fato incontroverso. Segundo ele próprio, as contribuições 

não foram recolhidas, de modo que não há dúvidas no tocante à objetividade material do delito. A insurgência da defesa 

quanto ao valor do crédito tributário não procede. Ao final das contas, a Fiscalização foi obrigada a arbitrar o valor final 

porque o próprio acusado negou-se a apresentar os livros. Talvez não tenha sequer se dado o luxo de escriturá-los, a fim 

de evitar a fiscalização. Seja como for, o artigo 33, 3º e 6º, da Lei nº 8.212/91 permite ao fisco lançar de ofício o crédito 

tributário, inclusive por meio de aferição indireta. Não há que se falar em valor aleatório, porquanto baseado em 

critérios objetivos previstos na legislação. Daí se segue a constatação, simples, da ocorrência da objetividade material 

dos delitos omissivos imputados aos réus. O valor do débito, ainda não pago, da NFLD nº 35.797.591-0, era de R$ 

105.282,53, em valores de setembro de 2008. Já, o Auto de Infração nº 35.797.588-0 resultou no débito de R$ 
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11.017,50. Assim, diante da certeza sobre a ocorrência do não-pagamento, exsurge certa a tipicidade do delito previsto 

no artigo 168-A, 1º, I, do Código Penal. Quanto à autoria, não há maiores dificuldades em se identificar o réu que deve 

responder pela imputação. No interrogatório do acusado Edson (f. 271), ele próprio deixou claro que era o 

administrador do negócio, aduzindo que a co-ré Leslie, sua esposa, era dona de casa e não participava da gestão da 

empresa. Tal circunstância - ausência de atos de gestão pela acusada Leslie - foi confirmada pelo depoimento da 

testemunha Maria Isabel Rodrigues Simon, ouvida às f. 241. Em prosseguimento, alega o réu Edson que praticou o fato 

sem dolo, sob o manto da excludente do estado de necessidade, porque a empresa por eles gerida - indústria de 

fabrigação de calçados femininos - passava por dificuldades financeiras. Aduziu que efetuou pagamentos dos valores 

brutos da remuneração dos empregados. Porém, embora dificuldades possam ter existido, não foram de gravidade 

suficiente a fazer excluir a ilicitude ou a culpabilidade dos delitos, porquanto o réu Edson tinha plena consciência das 

implicações de sua conduta. Pelo que consta dos autos, não se pode dizer que as dificuldades enfrentadas pela pessoa 

jurídica eram tão graves a ponto de justificar a conduta omissiva dos dirigentes, porque o pagamento do débito sempre 

esteve ao alcance da empresa, que certamente optou por honrar compromissos financeiros outros no lugar disso. Aliás, 

não há qualquer prova das dificuldades da empresa, com exceção do depoimento singelo de Maria Isabel Rodrigues 

Simon, ouvidas às f. 241. Sendo assim, não há fumus boni juris sério capaz de conduzir à absolvição do réu Edson, 

máxime porque somente em casos muito excepcionais poder-se-á invocar a excludente supralegal da inexigibilidade de 

conduta diversa. Em realidade, não há dúvidas de que surgiram dificuldades e a prova disso é a própria existência desse 

processo. Porém, alguns empresários optam por regularizar sua situação perante o fisco, outros não. Alguns optam por 
insistir na viabilidade da empresa, pagando empregados e fornecedores, outros não. O fato é que a Lei de Falências, na 

época, possibilitava a autofalência, como solução para regularização da empresa em grandes dificuldades. Se o 

empresário opta por seguir em frente com os negócios, assume o risco inerente ao capitalismo e ao liberalismo. Foi com 

base nesse risco, ouso acrescentar, que foi construída a sociedade moderna, que trouxe tão grandes inovações, 

invenções e evoluções em todas as áreas do conhecimento, sem falar na geração de grande bem-estar aos que podem 

pagar pelos serviços abundantes à disposição nos grandes centros. À vista de todas essas possibilidades alvissareiras, 

nada mais justo que submeter a empresa e seus dirigentes às leis do país, cabendo a todos o cumprimento das normas 

jurídicas, notadamente as penais. Ou seja, a prova testemunhal, sucinta, formada pelo depoimento de testemunha que 

fora antiga empregada da empresa, não é conclusiva a propósito da verdadeira situação financeira da indústria de 

calçados, máxime quanto às opções que foram postas diante dos dirigentes, na administração cotidiana da sociedade. 

Por aí se vê que a defesa não obteve êxito em comprovar suas alegações, porquanto, convém repetir, não é qualquer 

dificuldade financeira idônea a afastar a ilicitude ou a culpabilidade da conduta praticada pelos acusados. Sendo assim, 

se de um lado está comprovado o delito do art. 95, d, da Lei n 8.212/91, consistente em os acusados haverem deixado de 

recolher as contribuições previdenciárias descontadas da remuneração dos empregados da cooperativa que 

administravam (tipicidade), de outro lado não se verificou nos autos um feixe de indícios sérios, convergentes no 

sentido de que o acusado, como gestor efetivo, não tivera outra solução a não ser deixar de pagar os tributos destinados 

à Seguridade Social (ilicitude e culpabilidade). Pertinentes são as lições extraídas do seguintes acórdãos, proferidos pelo 
Egrégio Tribunal Regional da 3a Região: PENAL - EMBARGOS INFRINGENTES - NÃO RECOLHIMENTO DE 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS (ART. 95, D, LEI 8.212/91) -DIFICULDADES FINANCEIRAS-NÃO 

COMPROVADA - CAUSA EXCULPANTE -NÃO CONFIGURADA.EMBARGOS IMPROVIDOS. 1 - A simples 

alegação do embargante de que a empresa passava por dificuldades financeiras, por si só, não é suficiente para 

configurar como causa exculpante da prática delitiva. 2 - Embora entendendo que a antijuridicidade não pode ser 

apreciada somente diante do texto da lei, havendo necessidade de se perquirir, diante de cada caso concreto, a vontade 

do agente, no momento da omissão no recolhimento, e diante da certeza da ausência do dolo, poderá o julgador aplicar 

o princípio da inexigibilidade de conduta diversa, como causa legal de exclusão da culpabilidade. Todavia, para tal 

aplicação, mister se faz que o réu traga para os autos provas cabais, demonstrando que ante as circunstâncias não 

poderia agir de outra maneira. Não é o caso dos autos, pois o apelante apenas fez alegações genéricas. Ademais, a prova 

da existência de causas de exclusão da ilicitude incumbe à defesa. (EMB. INF. N.º 96.03.027092-0 - Rel. 

Desembargador Roberto Haddad - TRF 3ª Região, 1ªT., v.u.). PENAL - CRIME CONTRA A PREVIDÊNCIA 

SOCIAL (ART. 95, LETRA D, DA LEI Nº 8.212/91) - FALTA DE RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS DESCONTADAS DOS SALÁRIOS DOS EMPREGADOS - INEXIGIBILIDADE DE 

CONDUTA DIVERSA - ALEGAÇÃO DE DIFICULDADES FINANCEIRAS - RECURSO IMPROVIDO. Incumbe 

ao apelante a demonstração da existência de dificuldades financeiras justificadoras da impossibilidade de recolhimento 

das contribuições previdenciárias descontadas dos salários dos empregados (art. 156 do CPP). 2) A mera referência 
genérica a dificuldade de caixa por parte da empresa não possibilita o afastamento do dolo do apelante, tampouco dá 

ensejo à incidência de causa supra-legal de exclusão da culpabilidade, escorada na teoria da inexigibilidade de conduta 

diversa. 3) Materialidade e autoria sobejamente comprovadas. 4) Recurso a que se nega provimento. (APEL. CRIM. N.º 

95.03.103640-2, Rel. Desembargador Sinval Antunes - TRF 3ª Região, 1ª T., v.u.). PENAL - OMISSÃO DE 

RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - CRIME OMISSIVO PRÓPRIO - 

CONSUMAÇÃO - INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA PELA DIFICULDADE ECONÔMICA DA 

EMPRESA NÃO CARACTERIZADA - ÔNUS DA PROVA - PROVIMENTO DO RECURSO. 1.- O não 

recolhimento das contribuições previdenciárias descontadas dos salários dos empregados é crime omissivo próprio que 

se consuma com o descumprimento do dever de agir determinado pela norma legal. 2.- A real impossibilidade de 

realizar a conduta determinada pela norma exclui a tipicidade do delito, ante a aplicação da causa supralegal de 

inexigibilidade de conduta diversa. Porém, a mera alegação de dificuldades financeiras, por si só, não configura tal 
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causa excludente de culpabilidade. 3.- Nos termos do art. 156 do Código de Processo Penal, a prova da alegação 

incumbe a quem a fizer, sob pena de não ser levada em consideração pelo julgador. 4.- Recurso a que se dá provimento 

para condenar o acusado nos termos da denúncia. (APEL. CRIM. N.º 97.03.007262-0 - Rel. Desembargadora Sylvia 

Steiner - TRF 3ª Região - 2ª Turma - v.u.). É preciso que se compreenda que o delito em foco é omissivo próprio e não 

se confunde com apropriação de valores alheios, como insistem algumas defesas neste processo. Trata-se de delito de 

mera conduta, que penaliza a conduta de descontar os valores dos empregados e não se os repassar ao INSS, 

independentemente de o administrador se apropriar ou não dos valores. No que toca ao crime tipificado no artigo 1º, V e 

único da Lei nº 8.137/90, está da mesma foram patenteado (folhas 72 e seguintes). O Auto de Infração constitui sua 

materialidade. Quanto ao descumprimento da exigência pelo acusado Edson, sua justificativa apresentada em 

interrogatório, de que teriam sido perdidos em mudanças de estabelecimentos, não serve como excludente do delito. 

Poderia esse réu haver apresentado justificativa por escrito à autoridade fiscal, indicando o porquê de não haver 

entregue os livros exigidos. Mas não o fez e, com isso, diante da ausência de excludentes ou dirimentes, deve responder 

pela prática delituosa. Deverá, portanto, o denunciado Edson ser condenado pelos fatos que lhe são imputados e desde 

logo passo à dosimetria das penas, em atenção ao art. 59 do Código Penal. Edson José Mantelli já foi condenado em 

outros quatro processos criminais nesta 17ª Subseção Judiciária por fatos semelhantes, e já tinha sido condenado em 

primeira instância uma vez (autos 2000.61.17.000561-7), por deixar de recolher contribuições descontadas dos 

empregados da empresa, quando da data dos fatos imputados neste processo. Os motivos do crime, as circunstâncias, as 

consequências desta espécie de crime, as respectivas condutas sociais e as personalidade do agente, segundo os autos, 
recomenda aplicação de pena acima no mínimo legal. Tal se dá, mormente, pela recalcitrância do acusado em operar 

negócio jurídico ao arrepio da legislação do país, como se pagar imposto fosse a última das obrigações do cidadão. 

Assim, no que toca ao crime do artigo 168-A, 1º, I, do Código Penal, face às circunstâncias judiciais, notadamente a 

reiteração delituosa, mesmo ciente da gravidade da conduta à luz da legislação, aplico-lhe a pena-base acima do mínimo 

legal, ou seja, 2 (dois) anos e 3 (três) meses de reclusão, mais 15 (quinze) dias-multa, que permanecem definitivas na 

ausência de atenuantes, agravantes, causas de aumento ou de diminuição. O regime de pena é o aberto, mercê da falta 

de periculosidade do agente. Nos termos do artigo 71 do Código Penal, aumento-lhe a pena em 1/3 (um terço), pois não 

foram poucas as condutas criminosas reiteradas, o que resulta na pena de 3 (três) anos de reclusão, em regime aberto, 

além de 20 (vinte) dias-multa. O valor unitário das multas é o mínimo, em razão da situação financeira do acusado. Já, 

em relação ao crime previsto no artigo 1º, V e único, da Lei nº 8.137/90, fixo a pena-base também pouco acima do 

mínimo legal, em 2 (dois) anos e 3 (três) meses de reclusão, em regime aberto, além de multa de 15 (quinze) dias-multa. 

Pela soma das penas, chega-se aos 5 (cinco) anos e 3 (três) meses de reclusão, em regime semi-aberto (artigo 33, 2º, b, 

do Código Penal) e 35 (trinta e cinco) dias multa, em valor unitário mínimo. As multas aplicadas deverão ser calculadas 

com correção monetária, a partir da data do mais recente dos delitos praticados. DISPOSITIVO Diante do exposto, 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para o fim de absolver LESLIE PATZY SANCINETTI 

MODOLO MANTELLI, com base no artigo 386, IV, do CPP e condenar EDSON JOSÉ MANTELLI a cumprir as 

penas de 5 (cinco) anos e 3 (três) meses de reclusão, em regime semi-aberto, e 35 (trinta e cinco) dias multa, em valor 
unitário mínimo, como incursos nos artigos 168-A, 1º, I, c/c 71 Código Penal e 1º, V e único, da Lei nº 8.137/90. Nos 

termos da Lei nº 1.060/50, condeno o sentenciado Edson a pagar metade das custas do processo. Porém, a cobrança fica 

suspensa por força da gratuidade. Poderá o sentenciado Edson José Mantelli apelar em liberdade, em face da 

desnecessariedade da prisão cautelar. P. R. I. Comuniquem-se. 

 

0002454-95.2009.403.6117 (2009.61.17.002454-8) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA 

REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X NEIDE DE LOURDES NICOLETTI(SP176724 - 

LUCIANO ROBERTO RONQUESEL BATTOCHIO) X ALESSANDRO FRANCO(SP218934 - PRISCILA MARI 

PASCUCHI) 

Cuida-se de ação penal condenatória, de iniciativa pública incondicionada, em que o Ministério Público Federal imputa 

à NEIDE DE LOURDES NICOLETTI e a ALESSANDRO FRANCO, já qualificados, a prática do crime previsto no 

artigo 171, 3º, do Código Penal, sob acusação de praticá-lo por ocasião da prestação de serviços levada a efeito por 

Alessandro Franco paras empresas José Roberto Nicoletti Jaú ME e Super Sola Pré-Fresado, entre os anos de 2000 e 

2003. NEIDE também é acusada da prática do delito do artigo 337-A, I e III, do Código Penal, por causar redução do 

valor das contribuições previdenciárias ao registrar na CTPS de Alessandro Franco valor inferior à real remuneração, 

entre 01/10/2002 a 09/09/2003. Baseada no acostado procedimento administrativo, a denúncia foi oferecida pelo 

Ministério Público Federal e recebida por decisão à f. 154, em 03/08/2009. Os corréus foram citados e apresentaram 
defesa escrita e a acusada Neide juntou extensa documentação aos autos. Na instrução, foram ouvidas testemunhas. Os 

corréus foram interrogados e as partes apresentaram alegações finais, em que todas exoraram a absolvição dos 

acusados. Este juízo determinou abertura de vista ao MPF nos termos do artigo 384, caput, do CPP, quando foi 

requerido o arquivamento em relação à testemunha José Delfino, requerida a condenação da acusada Neide Nicoletti, 

bem como a absolvição de Alessandro Franco. As defesas dos corréus pugnaram pelas suas absolvições, por ausência de 

provas. Alessandro sustenta que partiu da empresa a idéia de receber o seguro-desemprego e não tinha consciência das 

implicações de sua conduta. É o relatório. Cuida-se de processo em que foram observados os regramentos da ampla 

defesa e do devido processo legal, não havendo qualquer nulidade a ser declarada. Inexistem prejudiciais, incidentes ou 

preliminares a serem analisadas. A materialidade dos delitos imputados está patenteada nos autos do inquérito policial, 

tendo sido o crédito tributário constituído na Justiça do Trabalho, consoante se vê de f. 19 (dispositivo da sentença). No 

que toca ao recebimento do seguro-desemprego pelo corréu Alessandro Franco, o documento de f. 64 comprova tal fato. 
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Apurou-se, assim, que esse acusado recebeu cinco parcelas de R$ 369,19, entre abril e agosto de 2002 No tocante à 

autoria, há dúvidas substanciais a respeito de vários aspectos. Vejamos o conteúdo da prova oral e primeiramente 

analiso os depoimentos das testemunhas: José Roberto Nicoletti disse que: não administrava a empresa. Quem o fazia 

era José Delfino. Nunca trabalhou nessa empresa, pois trabalhava em uma loja do comércio. A empresa foi aberta em 

seu nome porque José Delfino não tinha CPF para abri-la, pois já tinham problemas decorrentes de outras empresas de 

fabricação de calçados. O depoente era casado com a irmã de José Delfino. A Super Sola pré-fresado era outra empresa 

e funcionava em outro estabelecimento diverso da José Roberto Nicoletti-ME. José Delfino administrava ambas as 

empresas. Lidava com José Delfino na base da confiança. Não sabe dizer até quando José Delfino administrou as 

empresas. Não sabe informar a respeito do recebimento de seguro-desemprego nas empresas. Após sair da José Roberto 

Nicoletti-ME, José Delfino continuou no mesmo ramo e montou outra firma com duas outras pessoas, chamada Pré-

Fresados. Houve um relacionamento amoroso entre José Delfino e Neide. Elias Rodrigues falou que: trabalhou na 

empresa José Roberto Nicoletti-ME entre 2000 e 2001, de propriedade de José Delfino. Houve depois a separação da 

sociedade e essa empresa citada mudou-se de lá, continuando em poder de José Delfino noutro endereço. Depois surgiu 

a empresa Super Solas Palmilhas. O depoente também trabalhou para essa última, de propriedade de Neide, por mais 

dois anos. José Delfino era o proprietário da José Roberto Nicoletti-ME. Foi José Delfino quem o contratou na época. A 

Super Solas hoje não tem ligação com José Delfino. Era Neide quem administrava a Super Solas, pois José Delfino 

havia saído da sociedade, que se deu entre 2000 e 2001. Não tem conhecimento a respeito da parte administrativa das 

empresas, inclusive quanto aos segurados receberem ou não seguro-desemprego. Neide nada ficou devendo ao 
depoente. Alessandro vinha passando por fase financeira muito difícil na época em que trabalhou nas empresas. 

Acredita que tenha sido por isso que tenha aceitado o seguro-desemprego. Marcos Adalberto Marchi declarou que: tem 

um escritório de contabilidade e fazia a contabilidade das empresas José Roberto e Super Solas. Não tem conhecimento 

de empregados receberem por fora valores adicionais. Só fazia a contabilidade formal das empresas. Entende que não 

houve sucessão entre ambas as empresas, dada a diversidade das rotinas. Inclusive funcionavam em estabelecimentos 

distintos, embora próximos. Era José Roberto Nicoletti quem cuidava das questões administrativas perante o depoente, 

e tanto José Roberto quanto José Delfino tratavam dos assuntos com o depoente. No começo da sociedade José Roberto 

Nicoletti-ME, Neide não participava das questões administrativas com o depoente. Pelo que viu, José Delfino tinha 

poder de palpite na empresa José Roberto Nicoletti-ME. Mas as formalidades da empresa (o processo em si) eram 

tratadas pelo José Roberto. Neide havia chegado da Europa e passou a dar uma força a José Roberto. Não sabe informar 

como as empresas procediam em relação ao seguro-desemprego dos empregados. Só sabe nos limites dos documentos 

que chegavam ao seu escritório de contabilidade. José Delfino, por fim, afirmou que trabalhou na empresa José Roberto 

Nicoletti-ME por uns dez anos, como gerente de produção. Conheceu Alessandro Franco, que trabalhava na palmilharia 

e às vezes na parte de solas. Quem resolvia sobre o salário de Alessandro eram os patrões, José Roberto e Neide 

Nicoletti, que eram os donos do negócio. O depoente era o responsável pela contratação e demissão de funcionários. 

Não lembra quando Alessandro trabalhou na empresa, mas sabe que ficou um tempo sem registro em carteira de 

trabalho. Noutra época, quando Alessandro trabalhou com registro em carteira, recebia mais do que constava no 
registro. Isso ocorria também com outros empregados. Geralmente, empregados dispensados, ficavam na empresa 

trabalhando e recebendo seguro-desemprego. Não confirma sua assinatura em contratos de locação da empresa José 

Roberto Nicoletti-ME. A empresa Super Solas era com certeza absoluta sucessora da empresa José Roberto Nicoletti-

ME, tendo assim sido reconhecida na justiça do trabalho. Já os réus, em seus interrogatórios, disseram o seguinte: Neide 

de Lourdes Nicoletti afirmou que Alessandro montou uma ação trabalhista contra a interroganda, exigindo pagamentos 

inclusive no período em que ele permaneceu desempregado. Mas ele na época não trabalhava para ela e recebia seguro-

desemprego. Toda a ação foi inventada por ele e por José Delfino. Há outras duas ações trabalhistas movidas contra a 

empresa da interrogada. Alessandro exigia aumentos e diante da insistência foi mandado embora. Depois voltou a 

trabalhar para a empresa e foi novamente mandado embora. Como ficou bravo com isso, montou a referida trabalhista. 

É mentira que Alessandro ganhava mais do que constava da CTPS. Tanto que, nos dias da audiência, recebia R$ 

950,00, de modo que era impossível que ele recebesse R$ 800,00 em 2000. Não administrou a empresa José Roberto 

Nicoletti-ME, tendo sido apenas fiadora de José Delfino. Em razão das dificuldades dessa empresas, perdeu muitos 

bens, inclusive um apartamento em Copacabana-RJ. A empresa Super Solas Palmilhas está em funcionamento. 

Alessandro trabalhou em ambas as empresas. Reitera que, durante o período em que Alessandro recebeu o seguro-

desemprego, Alessandro não trabalhava na empresa da interroganda. Seu irmão José Roberto foi laranja de José Delfino 

na José Roberto Nicoletti-ME. Viveu com José Delfino por um ano e três meses, na época em que a empresa Super 

Solas foi aberta. Ele se separou da interrogada porque disse não querer passar a vida toda pagando dívidas. Perdeu todos 
os bens diante das dívidas da empresa José Roberto Nicoletti-ME, quando José Delfino deixou o nome de seu irmão 

sujo na praça. Outros empregados, José Inácio e Oseas, que abriram outra firma com José Delfino, também ingressaram 

com ação trabalhista contra a interroganda. Eles pretendiam acabar com o patrimônio da interrogando e colocá-la na 

cadeia. José Delfino era o único responsável pela movimentação financeira da empresa José Nicoletti-ME, sem possuir 

procuração, inclusive porque trabalhava com quase tudo sem nota fiscal. José Delfino e José Elias Rodrigues eram os 

responsáveis pela contratação de empregados na empresa José Roberto Nicoletti-ME. Afirma ser inocente em relação às 

acusações deste processo. Na época do interrogatório, na empresa Super Sola Palmilhas havia em torno de quarenta 

empregados. Alessandro Franco disse que recebeu o seguro-desemprego trabalhando. Confessa que errou, mas não 

tinha consciência de todo esse problema. Tinha acabado de se casar, tinha uma filha pequena e estava numa situação 

financeira difícil. A empresa José Roberto Nicoletti-ME passava por dificuldades financeiras e haveria separação da 

empresa. Ficou combinado que trabalharia na outra empresa de Neide Nicoletti, por R$ 550,00 ao mês, e receberia 
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também o seguro desemprego. Trabalhou por um ano e alguns meses nessa situação. Conheceu Anderson e José 

Roberto Nicoletti. Anderson também recebeu seguro-desemprego ao mesmo tempo em que trabalhava. O interrogado 

não foi pressionado a receber o seguro-desemprego na época. Elias Rodrigues contratou o interrogando para trabalhar 

na José Roberto Nicoletti-ME. José Delfino ia todos os dias na empresa e tinha uma sociedade com Neide Nicoletti, 

mas não sabe em que termos. Neide também ia todos os dias na empresa referida. À luz da prova oral produzida, 

observo que há dúvidas sobre a participação de Neide em ambos os delitos (registro na CTPS de Alessando Franco de 

valor inferior ao real e recebimento indevido de seguro-desemprego). Isso porque não ficou comprovado que ela era 

dona ou administradora da empresa José Roberto Nicoletti-ME ou mesmo fiadora. Os depoimentos são contraditórios, 

como se vê abaixo. José Delfino disse que ela era a dona das cotas da empresa, mas ao que parece procurou esquivar-se 

da responsabilidade própria, pois Neide afirmava que ele era o real dono do negócio. José Roberto afirmou que José 

Delfino era o verdadeiro dono da firma constituída em seu nome, pois aquela não poderia fazê-lo por conta de restrições 

a seu nome. Marcos Adalberto disse que Neide dava uma força para José Roberto, mas José Delfino também tratava das 

questões da empresa. Já Elias disse que José Delfino era o proprietário da empresa José Roberto Nicoletti-ME. Não foi 

possível descobrir, assim, quem era o verdadeiro responsável pela administração da empresa José Roberto Nicoletti-

ME, para quem Alessandro teria trabalhado até 11/02/2002. Vale dizer, o Ministério Público Federal não logrou 

comprovar que Neide tenha agido ou participado de alguma das ações imputadas na denúncia. Para além, não há 

qualquer prova de que Neide (ou quem quer que seja, José Roberto ou José Delfino) tenha procedido ao registro na 

CTPS de Alessandro Franco de remuneração inferior à real. Nestes autos de processo penal, onde predomina a verdade 
real, não foi produzida nenhuma prova nesse sentido. Não basta, à evidência, o teor da sentença trabalhista, para fins de 

condenação no processo penal. O depoimento de José Delfino, no sentido de que Alessandro Franco e outros 

empregados receberam remuneração superior à constante da carteira de trabalho, uma vez mais, deve ser considerado 

suspeito, ante o conflito de interesses com a ré Neide. A bem da verdade, Alessandro Franco foi o único que confessou 

os fatos, embora alegue que desconhecia as conseqüências de sua conduta. Entretanto, o trabalhador que recebe seguro-

desemprego é cientificado de que não pode trabalhar no período, sob pena de praticar fraude contra o Estado. Cuida-se 

de dado elementar, de conhecimento notório inclusive entre os trabalhadores menos instruídos. Noto, assim, que, ao 

contrário do que concluiu o nobre representante do Ministério Público Federal, que somente há comprovação do crime 

praticado por Alessandro Franco, pois em relação a Neide há dúvidas sobre sua real participação. Não se pode 

deslembrar que a delação de Alessandro contra Neide pode ter sido motivada por interesse econômico, já que moveu 

ação trabalhista contra a empresa Super Solas Palmilhas, gerida por ela. O mesmo porém vale para o depoimento de 

José Delfino, como dito acima, diante do conflito de interesses. De mais a mais, Alessandro deixou claro em seu 

interrogatório que não foi coagido a receber o seguro-desemprego. Logo, trata-se de responsabilidade pessoal, devendo 

ele próprio arcar com as consequências de seus atos, abstração feita da participação de seu empregador. Cuida-se, sim, 

da hipótese prevista no artigo 171, 3º, do Código Penal, estando comprovadas a tipicidade, a ilicitude, a culpabilidade e 

a punibilidade. Com efeito, embora passasse por dificuldades financeiras na época dos fatos, tal circuntância não o 

exime de pena, por não caracterizar estado de necessidade comprovado nos autos. Para além, o fato de desconhecer a 
ilicitude de fato - afirmação, aliás, inverossímil - não o eximiria da responsabilidade, diante do conteúdo da regra 

prevista no artigo 21 do Código Penal, ao rezar que O desconhecimento da lei é inescusável. Passo à dosimetria das 

penas, consoante artigo 59 do Código Penal. O acusado é primário e goza de bom conceito no meio social. Os motivos 

do crime são conhecidos, consistentes em superar dificuldades financeiras. As conseqüências das condutas tiveram a 

gravidade comum da espécie, nem mais nem menos. Não há comportamento vitimológico a ser considerado. As 

circunstâncias gerais dos fatos são as comuns à espécie, embora em favor do réu conste o provável induzimento do seu 

patrão. A reprovabilidade geral da conduta do réu indica que não merece pena acima do mínimo legal. Assim, aplico-

lhe as penas no mínimo legal. Não há consideração de agravantes, nem causas de diminuição. A despeito da atenuante, 

deixo de aplicá-la por fixar a pena no mínimo legal. No caso do crime de estelionato, deve ser aplicada a causa de 

aumento prevista no parágrafo 3o do art. 171 do Código Penal. Dessarte, as penas são as seguintes: do art. 171, 3o, do 

Código Penal, deverá cumprir 1 (um) ano e 4 (quatro) meses de reclusão, mais 13 (treze) dias-multa. Em atenção à regra 

do art. 70 do Código Penal, tomo a pena de 1 (um) ano e 4 (quatro) meses de reclusão e a aumento de 1/6 (um sexto), o 

que gera a pena de 1 (um) ano, 6 (seis) meses e 20 (vinte) dias. Quanto à multa, será de 15 (quinze) dias-multa. O 

regime será aberto, e cada dia-multa será fixado em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo da data do último fato, 

devidamente corrigido. Preenchidos os requisitos do art. 44, I, II e III do Código Penal, com a redação dada pela Lei n 

9.714/98, substituo a pena privativa de liberdade por PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA mais outra pena de MULTA, nos 

termos dos arts. 44, 2 e 45, 1, do Código Penal, pelo que o acusado deve pagar aos cofres do FAT, a quantia exata 
recebida a título de seguro-desemprego, devidamente corrigida. A multa, fruto da substituição da pena de reclusão, será 

de 10 (dez) dias-multa, que será somada à anterior já aplicada. Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE O PEDIDO para o fim de: CONDENAR ALESSANDRO FRANCO a cumprir as penas de prestação 

pecuniária no valor de R$ 1.845,94 (mil oitocentos e quarenta e cinco reais e noventa e quatro centavos), e a pagar 25 

(vinte e cinco) dias-multa, à base de 1/30 do salário mínimo cada um, consoante discriminado acima, como incurso nas 

penas dos artigos 171, 3o e 70, tudo do Código Penal. absolver Neide Lourdes Nicoletti das imputações contidas nesse 

processo, nos termos do artigo 386, VII, do Código de Processo Penal. Deverá o sentenciado Alessandro também pagar 

50% das custas do processo. Ausente a necessariedade da prisão cautelar, poderá o réu apelar em liberdade. Transitada 

em julgado, inserir o nome do sentenciado no rol dos culpados e oficiar ao Tribunal Regional Eleitoral para os fins do 

art. 15, III, da Constituição Federal. Nos termos do artigo 384, 1º, do Código de Processo Civil, por discordar da 

promoção de arquivamento em relação a José Delfino, este magistrado optaria pela remessa de cópias dos autos ao 
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Ministério Público Federal em Brasília, para reanálise do caso. Porém, por força da ocorrência da prescrição, deix de 

fazê-lo. P. R. I. Comuniquem-se. 

 

0002916-52.2009.403.6117 (2009.61.17.002916-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA 

REPUBLICA EM JAU - SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X LUIS CARLOS UNIDA(SP256716 - GLAUBER 

GUILHERME BELARMINO) 

O Ministério Público Federal, pela Procuradoria da República em Jaú, denunciou LUIZ CARLOS UNIDA, já 

qualificado, como incurso nas penas do art. 334, 1º, c, do Código Penal, sob a acusação de haver utilizado em proveito 

próprio, em seu Bar do Carlinhos, situado à rua Nove de Julho nº 477, na cidade de Barra Bonita-SP, 4 (quatro) 

máquinas de caça-níqueis, tendo sido surpreendido nessa condição por policiais em 26/02/2008, que apreenderam as 

máquinas. A denúncia, baseada no incluso inquérito policial, foi recebida em 22 de setembro de 2009. O réu foi citado e 

apresentou defesa prévia. Em audiência, realizada também por carta precatória, foi ouvida uma testemunha e o réu foi 

interrogado. Na fase do artigo 402 do CPP, nada foi requerido. Em alegações finais, o Ministério Público requereu a 

condenação nos termos da denúncia. A defesa requereu a absolvição pela aplicação do princípio da insignificância, pela 

absorção do crime de contrabando pela contravenção do artigo 50 da LCP, além da ausência de dolo direto por parte do 

réu. É o relatório. Cuida-se de processo em que foram observados os regramentos da ampla defesa e do devido processo 

legal, não havendo qualquer nulidade a ser declarada. A materialidade está patenteada nos laudo nº 18/23, realizado 

ainda na fase investigatória, complementado pelo laudo nº 911/08, às f. 58/59, quando se atestou a natureza estrangeira 
de componentes presentes nas máquinas. Tratando-se de máquinas de caça-níqueis, qualquer conduta destinada à 

exploração de jogos de azar, mediante operação de máquinas de jogos eletrônicos programáveis, é expressamente 

vedada pela legislação brasileira, desde o Decreto-Lei n.º 3.688/1941 (Lei de Contravenções Penais). Embora o Decreto 

n.º 2.574/1998, em seu art. 74, 2º, exorbitando seu poder de regulamentação, tenha versado sobre a instalação e 

operação de máquinas eletronicamente programadas, tal equívoco foi corrigido pelo Decreto n.º 3.214/1999, que 

revogou o referido parágrafo e, assim, a indevida regulamentação dada à matéria. Tem-se, portanto, a exploração de 

máquinas caça-níqueis nunca foi permitida, desde o Decreto-Lei n.º 3.688/1941, ao contrário do bingo, que foi 

autorizado por breve período (cf. Leis 9.615/1998 e 9.981/2000; e Decreto 5.000/2004). Assim, além da natureza 

contravencional da operação das ditas máquinas programáveis (LCP, art. 50), crime esse objeto de apuração e 

julgamento perante a Justiça Estadual (artigo 109, IV, da Constituição da República), incide ao caso o delito de 

contrabando (Código Penal, artigo 334, 1º, c). A tipicidade e a ilicitude do ato saltam aos olhos, já que subsumida no 

art. 334, 1º, c, do Código Penal. A configuração do delito independe da efetiva obtenção de lucro, este último podendo 

ser caracterizado como exaurimento, irrelevante para a incidência do tipo penal ao fato imputado ao réu. Não seria 

possível efetuar-se a desclassificação do delito para a contravenção de jogo de azar (artigo 50 da LCP), uma vez que o 

descaminho encontra-se perfeitamente configurado, afigurando-se impossível à luz do direito uma contravenção 

(infração menor) absorver um delito (infração de maior gravidade). Aliás, o artigo 334, 1º, c, do Código Penal é delito 

que tem como objeto jurídico primordial o erário público, mas também a salvaguarda da saúde pública, moralidade, 
higiene etc. Passo à análise da prova coletada em audiência. A testemunha ouvida, policial militar, declarou que foram 

apreendidas duas ou três máquinas nos fundos do bar do réu, tendo a polícia agido por força de denúncia anônima. O 

réu disse que as máquinas tinham sido ali deixadas por um desconhecido (f. 132). Em seu interrogatório (f. 133), o 

próprio acusado confessou a posse das máquinas. Alegou que um sujeito desconhecido deixou as máquinas em seu 

estabelecimento, quando a esposa dele respondia pelo bar, tendo sido apreendidas no mesmo dia. Em nenhum momento 

o réu, em sua autodefesa, alegou ter agido com erro ou dúvida sobre elementar do tipo. Sendo assim, não procede a tese 

apresentada pela defesa técnica, no sentido de que o réu agiu com dolo eventual, não bastante para a condenação. De 

outra parte, tratando-se de crime de contrabando, não mero descaminho, o princípio da insignificância não pode ser 

cogitado. Nesse diapasão: PROCESSUAL PENAL E PENAL. CONTRABANDO (CP, ART. 334, 1º, c). MÁQUINA 

CAÇA-NÍQUEIS. DENÚNCIA. ATIPICIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 

RECURSO CRIMINAL. PROVIMENTO. 1. O princípio da insignificância não se aplica ao crime de contrabando de 

placa de circuito impresso, instalada em máquina caça-níquel. 2. Existindo lei que descreve fato que constitui crime, 

não deve o Juiz negar a sua validade, absolvendo sumariamente o Acusado, por ocasião da rejeição da denúncia, 

inibindo o órgão ministerial de comprovar a imputação, violando as normas do devido processo legal. 3. Recurso 

criminal provido (RCCR 200538030052180 RCCR - RECURSO CRIMINAL - 200538030052180, Relator(a) 

DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRIO CÉSAR RIBEIRO Sigla do órgão TRF1 Órgão julgador QUARTA 

TURMA Fonte e-DJF1 DATA:17/06/2008 PAGINA:290, Data da Decisão 19/05/2008 Data da Publicação 
17/06/2008). PENAL. PROCESSUAL PENAL. CONTRABANDO. ART. 334, 1º, ALÍNEA D. CÓDIGO PENAL. 

MÁQUINAS CAÇA-NÍQUEIS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. 1. A exploração de 

máquinas caça-níqueis pode caracterizar, a depender da hipótese, contravenção penal, nos termos do art. 50, 3º, alínea c, 

do Decreto-Lei 3.688, de 03 de outubro de 1941, ou do art. 45 do Decreto-Lei 6.259/44, ou, ainda, no crime contra a 

economia popular, tipificado no art. 2º, inciso IX, da Lei 1.521/51. 2. O tipo penal estatuído no art. 334, 1º, alínea d, do 

Código Penal protege os interesses da administração pública no seu aspecto primário, qual seja, o moral. 3. A questão 

patrimonial, no delito de contrabando de máquinas caça-níqueis, é secundária, uma vez que a incolumidade pública é o 

bem jurídico tutelado, seja por questões de política de Estado, de proteção à indústria nacional, de política aduaneira, 

seja por questões de proteção à saúde pública, etc. 4. Não se aplica ao crime de contrabando de máquinas caça-níqueis o 

princípio da insignificância penal. (precedentes deste TRF 1ª Região - RCCR 2004.38.03.006650-6/MG; RCCR 

2003.38.03.003841-4/MG; RCCR 2004.38.02.003485-9/MG) 5. Recurso em sentido estrito provido (RCCR 
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200638100022082 RCCR - RECURSO CRIMINAL - 200638100022082 Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL 

TOURINHO NETO Sigla do órgão TRF1 Órgão julgador TERCEIRA TURMA Fonte DJ DATA:27/04/2007 

PAGINA:25, Data da Decisão 09/04/2007 Data da Publicação 27/04/2007). PENAL. CONTRABANDO E CAÇA-

NÍQUEL. ART. 334, 1º, ALÍNEA C, DO CP. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 

MATERIALIDADE E AUTORIA. DEMONSTRADAS. AUSÊNCIA DE DOLO. ABSOLVIÇÃO ART 386, VI, DO 

CPP. 1. Tratando-se de componentes para máquinas caça-níqueis, a lesão causada vai além da dimensão econômica, 

envolve a ordem pública, não podendo ser afastada pelo princípio da bagatela, até por que, de rigor, em tema de 

contrabando, a ilusão de tributo não figura como elementar do tipo. 2. Ausente o dolo em agir, deve sobrevir a 

absolvição, nos termos do art. 386, inc. VI, CPP (ACR 200771070018910 ACR - APELAÇÃO CRIMINAL Relator(a) 

TADAAQUI HIROSE Sigla do órgão TRF4 Órgão julgador SÉTIMA TURMA Fonte D.E. 02/12/2009, Data da 

Decisão 17/11/2009, Data da Publicação 02/12/2009). Pelo fato de as máquinas serem dotadas de peças e componentes 

eletrônicos de origem estrangeira, introduzidos irregularmente no Brasil, e portanto ilicitamente, a Secretaria da Receita 

Federal promoveu sua apreensão, para fins de perdimento (cf. IN SRF n.º 309/03, antecedida pela IN SRF n.º 93/00). 

Deste modo, infere-se que está patenteada a prova material do crime definido no art. 334, 1º, c, do Código Penal. Passo 

à dosimetria das penas, à luz do art. 59 do Código Penal. O réu é primário, mas já respondeu por outras persecuções 

penais. O motivo do crime foi econômico, ou seja, buscar ganho patrimonial em atividade organizada comercialmente. 

As conseqüências não foram tão graves, porque flagrado. De qualquer forma, esse tipo de atividade adquiriu caráter 

sério há tempos, gerando prejuízo não só aos cofres da Fazenda Nacional, mas a cidadãos de bem que se veem 
vitimados pelo jogo irresponsável. A conduta social foi pouco apurada neste processo. Diante destas circunstâncias 

judiciais, fixo a pena-base cominada ao delito tipificado no artigo 334, 1º, c, do Código Penal no mínimo legal, ou seja, 

1 (um) ano de reclusão. Não há atenuantes ou agravantes a serem consideradas, nem causas de diminuição ou aumento 

de pena. O regime de pena é o aberto. Porém, não se justifica, por ora, o cumprimento da pena privativa de liberdade. 

Como estão preenchidos os requisitos do art. 44, I, II e III, do Código Penal, com a redação dada pela Lei n 9.714/98, 

aplico-lhe pena restritiva de direitos, consistente em PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. A prestação pecuniária será de R$ 

1.000,00 (um mil reais), a ser destinada a entidades assistenciais de interesse público, podendo ser dividida em até 

quatro prestações mensais. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para CONDENAR LUIS 

CARLOS UNIDA, qualificado nos autos, como incurso nas penas dos artigos 334, 1º, c, do Código Penal, devendo 

cumprir a pena de prestação pecuniária de R$ 1.000,00 (um mil reais). Ausente a desnecessariedade da prisão 

processual e em razão da própria natureza das penas, descabido é o recolhimento do sentenciado à prisão nesse 

momento. Considerando a apreensão das mercadorias pela Receita Federal, torna-se desnecessário fixar valor mínimo 

de indenização, a que faz referência o disposto no artigo 387, IV, do CPP. Determino que as máquinas sejam destruídas 

pela Polícia Federal, no prazo de 90 (noventa dias), assegurada à Receita Federal ou à Polícia Federal a manutenção e 

utilização de peças porventura úteis, a seus critérios. Deverá o sentenciado pagar o valor das custas processuais. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Comuniquem-se. 

 
0000530-15.2010.403.6117 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL - PROCURADORIA DA REPUBLICA EM JAU - 

SP(Proc. 1360 - MARCOS SALATI) X NEUBES LUCIANO X ANA SEBASTIANA DE TOLEDO 

LUCIANO(SP137529 - ROSANGELA APARECIDA B DOS S CHIARATTO) 

Ciência aos réus acerca da expedição de Carta Precatória a Comarca de Barra Bonita. 

 

Expediente Nº 7050 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002023-27.2010.403.6117 - GRAEL & GRAEL LTDA ME(SP250893 - SAULO SENA MAYRIQUES E SP139113 - 

EDILSON ANTONIO MANDUCA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fa. 85 - Recebo a emenda à inicial. Ao SUDP para alteração do valor da causa. Em que pesem os argumentos trazidos 

pela autora, não vislumbro a verossimilhança das alegações, pois não há elementos, nem cálculos aptos a demonstrar 

alegado excesso da cobrança. Além disso, não comprovou nem a inclusão de seu nome nos cadastros de proteção ao 

crédito. Assim, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Face a planilha do SEDI, na qual se demonstra(m) 

processo(s) passível(eis) de ensejar a ocorrência de prevenção ou litispendência, concedo o prazo de 20 (vinte) dias para 

que esclareça o patrono tal situação, viabilizando dessarte a instauração da instância.Ressalto que, remanescendo 

interesse no prosseguimento do feito, deverá ele promover a vinda aos autos das petições iniciais e decisões prolatadas, 
a fim de possilitar a documentação de sua alegação. Desatendida a determinação, tornem para extinção do feito, nos 

termos do artigo 267, IV, do Código de Processo Civil, ressaltados os ditames do artigo 14 do referido 

diploma.Cumprida a determinação e não havendo identidade de ações, cite a ré.Int.Int. 

 

Expediente Nº 7051 
 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0001499-30.2010.403.6117 - MARINEIDE DE OLIVEIRA(SP210327 - MAURICIO DA SILVA SIQUEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1496 - WAGNER MAROSTICA) 

Esclareça o patrono da parte autora, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o motivo que ensejou a impossibilidade da 

realização da perícia designada.Ressalto que a ausência de plausível justificativa pode acarretar a extinção do feito, nos 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/02/2011 117/627 

termos do artigo 267, do CPC.Int. 

 

Expediente Nº 7052 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000113-62.2010.403.6117 (2010.61.17.000113-7) - FLAUDIO BRANCAGLION(SP239107 - JOSE DANIEL 

MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1353 - MAURO ASSIS GARCIA 

BUENO) 

Mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.No mais, cumpra a secretaria a determinação 

contida no 2º parágrafo do despacho de fl.121.Int. 

 

0001553-93.2010.403.6117 - MARIA EMILIA DE MARCHI BIAZETTI(SP147135 - MONIA ROBERTA 

SPAULONCI PARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1353 - MAURO ASSIS 

GARCIA BUENO) 

Vistos, Na esteira do ensinamento de Luiz Guilherme Marinoni, tem-se que a (...) prova inequívoca, capaz de convencer 

o juiz da verossimilhança da alegação, somente pode ser entendida como a prova suficiente para o surgimento do 

verossímil, um passo aquém da certeza (apud: ASSIS, Araken de. Antecipação de tutela. In: Aspectos polêmicos da 

antecipação de tutela. São Paulo: RT, 1997, p. 23).Ademais, cite-se decisum do E. STJ: (...) a construção legal impôs 
condições rigorosas para o deferimento da tutela antecipada, assim a prova inequívoca e a verossimilhança das 

alegações, o que significa que não basta a existência do fumus boni juris e o periculum in mora, que embasam o 

deferimento da liminar nas cautelares em geral (...). Mas a prova inequívoca exige evidência, elementos probatórios 

robustos, cenário fático indene a qualquer dúvida razoável. (STJ, Resp. 131.853/SC. DJ. 08.02.1999).No presente caso, 

não há como conceder a antecipação dos efeitos da tutela, haja vista que o direito ao benefício exige dilação probatória, 

tal como o exame pericial a ser realizado por expert imparcial, nomeado pelo Juízo, respeitados o contraditório e a 

ampla defesa.Posto isto, INDEFIRO, por ora, a antecipação dos efeitos da tutela requerida.Defiro, porém, a antecipação 

da prova pericial, em razão da urgência alegada na inicial, na forma do parágrafo 7º, do art. 273, do CPC.Assim, nos 

termos do art. 145, 3.º, CPC, nomeio para a perícia médica o Dr. Antonio Reinaldo Ferro, com endereço na Rua José 

Lucio de Carvalho, 456, Jaú/SP, Fone (14) 3624-4076, que deverá apresentar o laudo, de forma impressa e digitada, no 

prazo de 30 (trinta) dias. A perícia médica será realizada no endereço acima, em 29/04/2011, às 09 horas. Promova a 

Secretaria as intimações necessárias, nos termos do artigo 431-A do CPC. Deverá o(a) perito(a) responder, além de 

eventuais questionamentos apresentados pelas partes, aos quesitos formulados pelo juízo: 1. Qual é(são) a(s) doença(s) 

que acomete(m) o(a) requerente?; Possuem cura ou tratamento?; 2. Qual a(s) atividade(s) laborativa que a parte 

requerente afirma ter desempenhado ou estar desempenhando? 3. Esta(s) doença(s) o(a) incapacita(m) total ou 

parcialmente para o trabalho? E para a atividade laborativa que a parte requerente vinha desempenhando? 4. Especificar 

há quanto tempo a(s) doença(s) e a incapacidade acomete(m) o(a) requerente; 5. Esta incapacidade é para todo o tipo de 
trabalho? Especificar; 6. A incapacidade do(a) requerente é permanente ou temporária? Se temporária, qual o tempo 

necessário para a recuperação da capacidade laborativa e se tal recuperação é total ou parcial; 7. Há possibilidade de 

reabilitação para desempenho de outra atividade laborativa? Quesitos no prazo de 5 (cinco) dias.Defiro a justiça 

gratuita. Anote-se.Cite-se.Fica o(a) advogado(a) do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local 

da perícia médica acima designada, independentemente de intimação pessoal.Intimem-se. 

 

0001717-58.2010.403.6117 - JANDIRA MARTINS VIEIRA X VANESSE MARTINS VIEIRA(SP107813 - EVA 

TERESINHA SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1356 - FLAVIA 

MORALES BIZUTTI) 

Vistos, etc.Presentes os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, bem como as 

condições da ação, não há preliminares. Dou o feito por saneado.Oficie-se à Secretaria de Administração Penitenciária 

do Estado de São Paulo, solicitando informações acerca dos recolhimentos à prisão e soltura em relação ao acusado 

falecido Aparecido Martins Vieira, no período de 18/05/1989 a 13/08/1992.Para instruir o ofício acima, deverá a parte 

autora trazer aos autos cópia dos principais documentos do falecido, tais como RG e CPF, no prazo de 5 (cinco) 

dias.Com a resposta, venham os autos conclusos.Int. 

 

0001902-96.2010.403.6117 - THAIS FERNANDA FERRONI X MAYRA FERRONI - INCAPAZ X SIMONE 
APARECIDA JUSTI DOS SANTOS FERRONI X SIMONE APARECIDA JUSTI DOS SANTOS 

FERRONI(SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1356 - FLAVIA MORALES BIZUTTI) 

Vistos.Entende este juízo que a controvérsia nestes autos é matéria de direito, exclusivamente.Porém, para que não se 

alegue cerceamento de defesa, apto a ensejar a nulidade da sentença, tornando o processo ainda mais demorado, designo 

audiência de instrução e julgamento para o dia 05/07/2011, às 16 horas.Int. 

 

0000031-94.2011.403.6117 - BENEDITA DE LOURDES PINHEIRO DE OLIVEIRA(SP239107 - JOSE DANIEL 

MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1354 - RAQUEL CARRARA 

MIRANDA DE ALMEIDA PRADO) 

Vistos, Na esteira do ensinamento de Luiz Guilherme Marinoni, tem-se que a (...) prova inequívoca, capaz de convencer 
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o juiz da verossimilhança da alegação, somente pode ser entendida como a prova suficiente para o surgimento do 

verossímil, um passo aquém da certeza (apud: ASSIS, Araken de. Antecipação de tutela. In: Aspectos polêmicos da 

antecipação de tutela. São Paulo: RT, 1997, p. 23).Ademais, cite-se decisum do E. STJ: (...) a construção legal impôs 

condições rigorosas para o deferimento da tutela antecipada, assim a prova inequívoca e a verossimilhança das 

alegações, o que significa que não basta a existência do fumus boni juris e o periculum in mora, que embasam o 

deferimento da liminar nas cautelares em geral (...). Mas a prova inequívoca exige evidência, elementos probatórios 

robustos, cenário fático indene a qualquer dúvida razoável. (STJ, Resp. 131.853/SC. DJ. 08.02.1999).No presente caso, 

tendo a autora completado 60 (sessenta) anos de idade em 2003 e somado 143 contribuições em 2010 (art. 142 da Lei 

8.213/91), conforme apurado pelo próprio INSS à f. 36, reputo preenchidos os requisitos do art. 273 do CPC.Posto isto, 

DEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, para determinar ao INSS que providencie a implantação do 

benefício de aposentadoria por idade urbana à autora, no prazo de 30 (trinta) dias.Fixo a DIP em 01/01/2011.Defiro os 

benefícios da justiça gratuita, anotando-se na capa dos autos.Cite-se.Int. 

 

0000050-03.2011.403.6117 - CRISTIANO JOSE GOMES(SP165696 - FABIANA CAÑOS CHIOSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1959 - ALEXANDRE LUNDGREN RODRIGUES ARANDA) 

Providencie a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a juntada de documentos que comprovem a qualidade de segurado 

do autor na data da alegada incapacidade.Decorridos, venham os autos conclusos.Int. 

 
0000091-67.2011.403.6117 - LIVINA MARIANO DE OLIVEIRA VOLPATO(SP144037 - SANDRO ROGERIO 

SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1354 - RAQUEL CARRARA 

MIRANDA DE ALMEIDA PRADO) 

Vistos, Na esteira do ensinamento de Luiz Guilherme Marinoni, tem-se que a (...) prova inequívoca, capaz de convencer 

o juiz da verossimilhança da alegação, somente pode ser entendida como a prova suficiente para o surgimento do 

verossímil, um passo aquém da certeza (apud: ASSIS, Araken de. Antecipação de tutela. In: Aspectos polêmicos da 

antecipação de tutela. São Paulo: RT, 1997, p. 23).Ademais, cite-se decisum do E. STJ: (...) a construção legal impôs 

condições rigorosas para o deferimento da tutela antecipada, assim a prova inequívoca e a verossimilhança das 

alegações, o que significa que não basta a existência do fumus boni juris e o periculum in mora, que embasam o 

deferimento da liminar nas cautelares em geral (...). Mas a prova inequívoca exige evidência, elementos probatórios 

robustos, cenário fático indene a qualquer dúvida razoável. (STJ, Resp. 131.853/SC. DJ. 08.02.1999).No presente caso, 

não há como conceder a antecipação dos efeitos da tutela, haja vista que o direito ao benefício exige dilação probatória, 

tal como o exame pericial a ser realizado por expert imparcial, nomeado pelo Juízo, respeitados o contraditório e a 

ampla defesa.Posto isto, INDEFIRO, por ora, a antecipação dos efeitos da tutela requerida.Defiro, porém, a antecipação 

da prova pericial, em razão da urgência alegada na inicial, na forma do parágrafo 7º, do art. 273, do CPC.Assim, nos 

termos do art. 145, 3.º, CPC, nomeio para a perícia médica o Dr. Antonio Reinaldo Ferro, com endereço na Rua José 

Lucio de Carvalho, 456, Jaú/SP, Fone (14) 3624-4076, que deverá apresentar o laudo, de forma impressa e digitada, no 
prazo de 30 (trinta) dias. A perícia médica será realizada no endereço acima, em 07/04/2011, às 09h30min. Promova a 

Secretaria as intimações necessárias, nos termos do artigo 431-A do CPC. Deverá o(a) perito(a) responder, além de 

eventuais questionamentos apresentados pelas partes, aos quesitos formulados pelo juízo: 1. Qual é(são) a(s) doença(s) 

que acomete(m) o(a) requerente?; Possuem cura ou tratamento?; 2. Qual a(s) atividade(s) laborativa que a parte 

requerente afirma ter desempenhado ou estar desempenhando? 3. Esta(s) doença(s) o(a) incapacita(m) total ou 

parcialmente para o trabalho? E para a atividade laborativa que a parte requerente vinha desempenhando? 4. Especificar 

há quanto tempo a(s) doença(s) e a incapacidade acomete(m) o(a) requerente; 5. Esta incapacidade é para todo o tipo de 

trabalho? Especificar; 6. A incapacidade do(a) requerente é permanente ou temporária? Se temporária, qual o tempo 

necessário para a recuperação da capacidade laborativa e se tal recuperação é total ou parcial; 7. Há possibilidade de 

reabilitação para desempenho de outra atividade laborativa? Quesitos no prazo de 5 (cinco) dias.Defiro a justiça 

gratuita. Anote-se.Cite-se.Fica o(a) advogado(a) do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local 

da perícia médica acima designada, independentemente de intimação pessoal.Intimem-se. 

 

0000149-70.2011.403.6117 - JOSE CARLOS BONIFACIO(SP165696 - FABIANA CAÑOS CHIOSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1496 - WAGNER MAROSTICA) 

Providencie a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a juntada de cópia dos documentos indispensáveis à propositura 

da ação, tais como os que comprovem a qualidade de segurado do autor na data da alegada incapacidade.Decorridos, 
venham os autos conclusos.Int. 

 

0000242-33.2011.403.6117 - ANTONIA APARECIDA VASO(SP164375 - CARLA APARECIDA ARANHA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1356 - FLAVIA MORALES BIZUTTI) 

Vistos, Na esteira do ensinamento de Luiz Guilherme Marinoni, tem-se que a (...) prova inequívoca, capaz de convencer 

o juiz da verossimilhança da alegação, somente pode ser entendida como a prova suficiente para o surgimento do 

verossímil, um passo aquém da certeza (apud: ASSIS, Araken de. Antecipação de tutela. In: Aspectos polêmicos da 

antecipação de tutela. São Paulo: RT, 1997, p. 23).Ademais, cite-se decisum do E. STJ: (...) a construção legal impôs 

condições rigorosas para o deferimento da tutela antecipada, assim a prova inequívoca e a verossimilhança das 

alegações, o que significa que não basta a existência do fumus boni juris e o periculum in mora, que embasam o 

deferimento da liminar nas cautelares em geral (...). Mas a prova inequívoca exige evidência, elementos probatórios 
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robustos, cenário fático indene a qualquer dúvida razoável. (STJ, Resp. 131.853/SC. DJ. 08.02.1999).No presente caso, 

a volta casuística da autora ao RGPS em 2010, ao que tudo indica, logo depois de ficar incapacitada para o trabalho, 

aponta indícios de doença pré-existente à nova filiação. Logo, não há nos autos a prova inequívoca das alegações 

contidas na inicial (art. 273 do CPC).Posto isto, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela requerida.Defiro, porém, 

a antecipação da prova pericial, em razão da urgência alegada na inicial, na forma do parágrafo 7º, do art. 273, do 

CPC.Assim, nos termos do art. 145, 3.º, CPC, nomeio para a perícia médica o Dr. Antonio Reinaldo Ferro, com 

endereço na Rua José Lucio de Carvalho, 456, Jaú/SP, Fone (14) 3624-4076, que deverá apresentar o laudo, de forma 

impressa e digitada, no prazo de 30 (trinta) dias. A perícia médica será realizada no endereço acima, em 28/04/2011, às 

09h30min. Promova a Secretaria as intimações necessárias, nos termos do artigo 431-A do CPC. Deverá o(a) perito(a) 

responder, além de eventuais questionamentos apresentados pelas partes, aos quesitos formulados pelo juízo: 1. Qual 

é(são) a(s) doença(s) que acomete(m) o(a) requerente?; Possuem cura ou tratamento?; 2. Qual a(s) atividade(s) 

laborativa que a parte requerente afirma ter desempenhado ou estar desempenhando? 3. Esta(s) doença(s) o(a) 

incapacita(m) total ou parcialmente para o trabalho? E para a atividade laborativa que a parte requerente vinha 

desempenhando? 4. Especificar há quanto tempo a(s) doença(s) e a incapacidade acomete(m) o(a) requerente; 5. Esta 

incapacidade é para todo o tipo de trabalho? Especificar; 6. A incapacidade do(a) requerente é permanente ou 

temporária? Se temporária, qual o tempo necessário para a recuperação da capacidade laborativa e se tal recuperação é 

total ou parcial; 7. Há possibilidade de reabilitação para desempenho de outra atividade laborativa? Quesitos no prazo 

de 5 (cinco) dias.Defiro a justiça gratuita. Anote-se.Cite-se.Fica o(a) advogado(a) do(a) autor(a) incumbido(a) de 
noticiar a ele(a) a data, horário e local da perícia médica acima designada, independentemente de intimação 

pessoal.Intimem-se. 

 

0000252-77.2011.403.6117 - OLGA MARIA REZENDE SILVA(SP194309 - ALESSANDRA AYRES PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1356 - FLAVIA MORALES BIZUTTI) 

Promova o(a) patrono(a) da(s) parte(s) autora(s), no prazo de dez dias, a vinda aos autos da declaração mencionada no 

Provimento nº 321/2010, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, publicado no Diário eletrônico do dia 

02/12/2010, verbis: Art. 1 Estabelecer que, quando da distribuição de qualquer ação na Justiça Federal de 1º grau, a 

inicial deverá vir acompanhada de declaração firmada pelo advogado e pela parte requerente de que é a primeira vez 

que postula o pedido em questão e que não postula ou não postulou anteriormente o mesmo pedido em qualquer juízo. 

Art. 2º Eventuais situações legais que possibilitem o ajuizamento de nova ação judicial deverão ser esclarecidas. (...). 

Não atendida a determinação, tornem para extinção do feito. 

 

0000254-47.2011.403.6117 - EVANY ALVES DE MELO(SP034186 - ARMANDO ALVAREZ CORTEGOSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1496 - WAGNER MAROSTICA) 

Promova o(a) patrono(a) da(s) parte(s) autora(s), no prazo de dez dias, a vinda aos autos da declaração mencionada no 

Provimento nº 321/2010, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, publicado no Diário eletrônico do dia 
02/12/2010, verbis: Art. 1 Estabelecer que, quando da distribuição de qualquer ação na Justiça Federal de 1º grau, a 

inicial deverá vir acompanhada de declaração firmada pelo advogado e pela parte requerente de que é a primeira vez 

que postula o pedido em questão e que não postula ou não postulou anteriormente o mesmo pedido em qualquer juízo. 

Art. 2º Eventuais situações legais que possibilitem o ajuizamento de nova ação judicial deverão ser esclarecidas. (...). 

Não atendida a determinação, tornem para extinção do feito. 

 

0000255-32.2011.403.6117 - NADIR DANTE(SP193628 - PATRICIA GUACELLI DI GIACOMO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1959 - ALEXANDRE LUNDGREN RODRIGUES ARANDA) 

Vistos, Na esteira do ensinamento de Luiz Guilherme Marinoni, tem-se que a (...) prova inequívoca, capaz de convencer 

o juiz da verossimilhança da alegação, somente pode ser entendida como a prova suficiente para o surgimento do 

verossímil, um passo aquém da certeza (apud: ASSIS, Araken de. Antecipação de tutela. In: Aspectos polêmicos da 

antecipação de tutela. São Paulo: RT, 1997, p. 23).Ademais, cite-se decisum do E. STJ: (...) a construção legal impôs 

condições rigorosas para o deferimento da tutela antecipada, assim a prova inequívoca e a verossimilhança das 

alegações, o que significa que não basta a existência do fumus boni juris e o periculum in mora, que embasam o 

deferimento da liminar nas cautelares em geral (...). Mas a prova inequívoca exige evidência, elementos probatórios 

robustos, cenário fático indene a qualquer dúvida razoável. (STJ, Resp. 131.853/SC. DJ. 08.02.1999).No presente caso, 

a propriedade rural da família da autora, com 121 ha, a princípio, não pode se enquadrar como pequena propriedade 
rural (art. 11, VII, a, 1, da Lei 8.213/91). Logo, não estão preenchidos os requisitos do art. 273 do CPC.Posto isto, 

INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela requerida.Defiro os benefícios da justiça gratuita, anotando-se na capa 

dos autos.Cite-se.Int. 

 

0000257-02.2011.403.6117 - ANTONIA PASTORELLI ORTOLANI(SP199327 - CATIA CRISTINE ANDRADE 

ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1356 - FLAVIA MORALES BIZUTTI) 

Promova o(a) patrono(a) da(s) parte(s) autora(s), no prazo de dez dias, a vinda aos autos da declaração mencionada no 

Provimento nº 321/2010, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, publicado no Diário eletrônico do dia 

02/12/2010, verbis: Art. 1 Estabelecer que, quando da distribuição de qualquer ação na Justiça Federal de 1º grau, a 

inicial deverá vir acompanhada de declaração firmada pelo advogado e pela parte requerente de que é a primeira vez 

que postula o pedido em questão e que não postula ou não postulou anteriormente o mesmo pedido em qualquer juízo. 
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Art. 2º Eventuais situações legais que possibilitem o ajuizamento de nova ação judicial deverão ser esclarecidas. (...). 

Não atendida a determinação, tornem para extinção do feito. 

 

0000260-54.2011.403.6117 - ANTONIA MARIA HEDEBRANDO(SP153313B - FERNANDO RAMOS DE 

CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1959 - ALEXANDRE LUNDGREN 

RODRIGUES ARANDA) 

Promova o(a) patrono(a) da(s) parte(s) autora(s), no prazo de dez dias, a vinda aos autos da declaração mencionada no 

Provimento nº 321/2010, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, publicado no Diário eletrônico do dia 

02/12/2010, verbis: Art. 1 Estabelecer que, quando da distribuição de qualquer ação na Justiça Federal de 1º grau, a 

inicial deverá vir acompanhada de declaração firmada pelo advogado e pela parte requerente de que é a primeira vez 

que postula o pedido em questão e que não postula ou não postulou anteriormente o mesmo pedido em qualquer juízo. 

Art. 2º Eventuais situações legais que possibilitem o ajuizamento de nova ação judicial deverão ser esclarecidas. (...). 

Não atendida a determinação, tornem para extinção do feito. 

 

0000266-61.2011.403.6117 - MARCOS MURIJO ALVES X ANA CLAUDIA MURIJO ALVES(SP159451 - EDSON 

PINHO RODRIGUES JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1353 - MAURO 

ASSIS GARCIA BUENO) 

Promova o(a) patrono(a) da(s) parte(s) autora(s), no prazo de dez dias, a vinda aos autos da declaração mencionada no 
Provimento nº 321/2010, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, publicado no Diário eletrônico do dia 

02/12/2010, verbis: Art. 1 Estabelecer que, quando da distribuição de qualquer ação na Justiça Federal de 1º grau, a 

inicial deverá vir acompanhada de declaração firmada pelo advogado e pela parte requerente de que é a primeira vez 

que postula o pedido em questão e que não postula ou não postulou anteriormente o mesmo pedido em qualquer juízo. 

Art. 2º Eventuais situações legais que possibilitem o ajuizamento de nova ação judicial deverão ser esclarecidas. (...). 

Não atendida a determinação, tornem para extinção do feito. Outrossim, regularize-se a representação processual, uma 

vez que a cópia do instrumento carreada aos autos não especifica poderes ad judicia. Por fim autem-se em apartado os 

docuemntos trazidos. 

 

0000267-46.2011.403.6117 - NERLI APARECIDA FERRAZ DE CARVALHO(SP133956 - WAGNER VITOR 

FICCIO E SP290644 - MICHELLE FERNANDA TOTINA DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1356 - FLAVIA MORALES BIZUTTI) 

Promova o(a) patrono(a) da(s) parte(s) autora(s), no prazo de dez dias, a vinda aos autos da declaração mencionada no 

Provimento nº 321/2010, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, publicado no Diário eletrônico do dia 

02/12/2010, verbis: Art. 1 Estabelecer que, quando da distribuição de qualquer ação na Justiça Federal de 1º grau, a 

inicial deverá vir acompanhada de declaração firmada pelo advogado e pela parte requerente de que é a primeira vez 

que postula o pedido em questão e que não postula ou não postulou anteriormente o mesmo pedido em qualquer juízo. 
Art. 2º Eventuais situações legais que possibilitem o ajuizamento de nova ação judicial deverão ser esclarecidas. (...). 

Não atendida a determinação, tornem para extinção do feito. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0001904-03.2009.403.6117 (2009.61.17.001904-8) - VALDECI VIVALDO VENDRAMI(SP179738 - EDSON 

RICARDO PONTES E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X FRAGA E TEIXEIRA ADVOGADOS 

ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1496 - WAGNER MAROSTICA) 

Vistos.A prova médica pericial, nos termos do quanto já decidido à f. 91, deverá realizar-se no local informado em 

25/04/2011, às 14h30min.Fica o(a) advogado(a) do(a) autor(a) incumbido(a) de noticiar a ele(a) a data, horário e local 

da perícia médica acima designada, independentemente de intimação pessoal. Notifique-se a assistente social nomeada 

na citada decisão, a fim de que realize a visita domiciliar a partir de 01/04/2011. Int. 

 

0001360-78.2010.403.6117 - GIOVANA APARECIDA SOARES GIMENEZ(SP237502 - EDUARDO NEGREIROS 

DANIEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1959 - ALEXANDRE LUNDGREN 

RODRIGUES ARANDA) 

Fls.155/165: Aguarde-se a audiência designada à fl.121, oportunidade em que será apreciado o pedido de antecipação 

de tutela.Int. 
 

0001721-95.2010.403.6117 - MAURO DANIEL DAS NEVES(SP243621 - THAIS LUCATO DOS SANTOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1354 - RAQUEL CARRARA MIRANDA DE 

ALMEIDA PRADO) 

Esclareça o patrono da parte autora, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o motivo que ensejou a impossibilidade da 

realização da perícia designada.Ressalto que a ausência de plausível justificativa pode acarretar a extinção do feito, nos 

termos do artigo 267, do CPC.Int. 

 

0001801-59.2010.403.6117 - JOAQUIM FRANCISCO PAES NETTO(SP161472 - RAFAEL SOUFEN TRAVAIN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1354 - RAQUEL CARRARA MIRANDA DE 

ALMEIDA PRADO) 
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Vistos.A prova médica pericial, nos termos do quanto já decidido à f. 52, deverá realizar-se no local informado em 

28/04/2011, às 9 horas.Assim, fica cancelada a audiência designada para o dia 19/04/2011, uma vez que em tal data, 

provavelmente, ainda não terá sido juntado o laudo médico pericial.Fica o(a) advogado(a) do(a) autor(a) incumbido(a) 

de noticiar a ele(a) a data, horário e local da perícia médica acima designada, independentemente de intimação pessoal. 

Intimem-se.  

 

0001964-39.2010.403.6117 - CONCEICAO DE FATIMA DOMINGUES CRESPO(SP239107 - JOSE DANIEL 

MOSSO NORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1496 - WAGNER MAROSTICA) 

Ante a informação retro, redesigno a perícia anteriormente agendada para o dia 15/03/2011, às 9h00min, a ser levada a 

efeito pelo Dr. Antônio Reinaldo Ferro, com endereço na Rua José Lúcio de Carvalho, 456, Jaú/SP, Fone (14) 3624-

4076. Promova a secretaria as intimações necessárias, nos termos do artigo 431-A do CPC.Int. 

 

0002212-05.2010.403.6117 - TEREZA FATIMA DELMENICO BARBOSA(SP199786 - CHRISTIANO BELOTO 

MAGALHÃES DE ANDRADE E SP151898 - FABIANE RUIZ MAGALHAES DE ANDRADE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1356 - FLAVIA MORALES BIZUTTI) 

Cumpra a parte autora, no prazo de 10(dez) dias, a determinação constante no 4º parágrafo do despacho retro, referente 

à juntada da cópia integral de sua CTPS, em que constem todos os vínculos de trabalho.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0000812-53.2010.403.6117 - LUAN RODRIGO RINALDI - INCAPAZ X ANA ROSINEI DOS SANTOS(SP244617 - 

FLAVIA ANDRESA MATHEUS GOES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1356 - 

FLAVIA MORALES BIZUTTI) X LUAN RODRIGO RINALDI - INCAPAZ X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Sendo a (...) razoável duração do processo (...) - Constituição Federal, art. 5º, LXXVIII, na dicção da Emenda nº 

45/2004- propósito inarredável e perene também da Jurisdição, de par com o comando inscrito no artigo 125, II, do 

CPC, propícia é a manifestação do requerido para apresentação dos cálculos da liquidação do julgado, no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias. Com a vinda aos autos do quantum devido, dê-se vista à parte autora, pelo prazo de dez dias, 

para que, havendo concordância expressa, seja concretizado o pagamento, para tanto expedido-se de imediato 

requisição de pequeno valor ou ofício precatório, de forma disjuntiva. Consigne-se que não será oportunizada, nessa 

fase conciliatória, manifestação da contadoria judicial. Silente a parte autora, para a qual o prazo aludido será aberto a 

partir da publicação desta decisão, aguarde-se provocação em arquivo.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MARILIA 

2ª VARA DE MARÍLIA 

 
 

Expediente Nº 4806 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
1001795-44.1996.403.6111 (96.1001795-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1001475-
91.1996.403.6111 (96.1001475-5)) IGREJA EVANGELICA ASSEMBLEIA DE DEUS(SP061433 - JOSUE COVO) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. EDINILSON DONISETE MACHADO) 

Fls. 213/221: Nada a decidir, tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de fls. 206, arquivem-se os 

autos.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0000312-39.2009.403.6111 (2009.61.11.000312-7) - CELIA ROSA DE LIMA FERREIRA(SP259460 - MARILIA 

VERONICA MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo o prazo de 5 (cinco) dias à parte autora para apresentar o valor do salário de contribuição que entende ser 

correto, para que seja retificado o CNIS.Após, dê-se vista ao INSS.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0000603-39.2009.403.6111 (2009.61.11.000603-7) - ROSANGELA NERIS SANTANA(SP172438 - ALEXANDRE 

DE ALMEIDA E SP278803 - MARCEL RODRIGUES PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias a começar pela parte autora, sobre o laudo médico 

pericial.Após, arbitrarei os honorários periciais.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0004813-36.2009.403.6111 (2009.61.11.004813-5) - CARMEN MARTINS ZANGARI X SILVIA HELENA 
ZANGARI BERTOLDI X MARCELO AUGUSTO ZANGARI(SP184755 - LUCIANA VIEIRA NASCIMENTO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 
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RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Intime-se a CEF para, no prazo de 10 (dez) dias, juntar aos autos o extrato da conta de poupança nº 0003732-1, código 

643, com lançamentos em maio/90.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0005154-62.2009.403.6111 (2009.61.11.005154-7) - MARIA DE OLIVEIRA LOPES DE ARRUDA(SP265900 - 

ELIZABETH DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Tendo em vista a certidão de fls. retro, intime-se pessoalmente a curadora provisória para, no prazo de 10 (dez) dias, 

cumprir integralmente o r. despacho de fls. 100.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.  

 

0000307-80.2010.403.6111 (2010.61.11.000307-5) - MANOEL ALVES DOS SANTOS(SP131377 - LUIZA 

MENEGHETTI BRASIL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Remetam-se os autos à Contadoria para conferência dos cálculos apresentados pelas partes e elaboração de novos 

cálculos, se necessário.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0000727-85.2010.403.6111 (2010.61.11.000727-5) - VALDEMIRO ALVES MOREIRA(SP133060 - MARCELO 

MARCOS ARMELLINI E SP065315 - MARIO DE SOUZA FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 
CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP113997 - PAULO 

PEREIRA RODRIGUES) 

Intime-se a CEF para, no prazo de 10 (dez) dias, juntar aos autos a relação dos créditos de JAM de março/89 e maio/90 

referente aos autos nº 94.0013937-3.Após, remetam-se os autos à Contadoria.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0000882-88.2010.403.6111 (2010.61.11.000882-6) - FABIO VICENTE EMIDIO(SP263352 - CLARICE DOMINGOS 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias a começar pela parte autora, sobre os documentos de fls. 

77/116, 124/127, 128/133, 137 e 139/140. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0000960-82.2010.403.6111 (2010.61.11.000960-0) - JEFERSON REZENDE DE LIRA(SP058448 - MARIA LUCIA 

GONCALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) X SEVERINA BIZZERRA DE LIRA(SP136104 - ELIANE MINA TODA E SP266054 - MARIA 

BERNADETE BETIOL) 

Tendo em vista a não manifestação do médico nomeado às fls. 59, nomeio a Dra. FABIANA DOS SANTOS PARIS, 

CRM 114.108, com consultório situado na avenida Feijó nº 146, telefone 3432-1648, para a realização de exame 

médico no autor, indicando a este juízo, através dos telefones 3402-3902 ou 3402-3912, com antecedência mínima de 
15 (quinze) dias, a data e a hora marcada para a realização da perícia, enviando-lhe as cópias necessárias, inclusive 

exames e laudos médicos que instruem a inicial.Faculto às partes a apresentação de quesitos e a indicação de assistente 

técnico, no prazo de 5 (cinco) dias.Com a data e horário designados para perícia, intimem-se pessoalmente ao autor e os 

assistentes técnicos.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0001397-26.2010.403.6111 - LUIZ ANTONIO DOS SANTOS(SP167604 - DANIEL PESTANA MOTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a apelação da parte autora em ambos os efeitos.Ao apelado para contrarrazões (artigo 518 do 

CPC).Apresentadas as contrarrazões, ou decorrido o prazo legal sem manifestação, remetam-se os autos ao TRF 3ª 

Região, com as homenagens deste Juízo.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0002974-39.2010.403.6111 - MADALENA LOURDES SANCHES(SP093735 - JOSE URACY FONTANA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 43/44: Defiro a produção de prova pericial.Nomeio o Dr. AMAURI PEREIRA DE OLIVEIRA, CRM 55.201, com 

consultório situado na rua Marechal Deodoro nº 316, telefone 3422-3366, para a realização de exame médico no autor, 

indicando a este juízo, através dos telefones 3402-3902 ou 3402-3912, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, a 

data e a hora marcada para a realização da perícia, enviando-lhe as cópias necessárias, inclusive exames e laudos 
médicos que instruem a inicial.Faculto à parte autora a apresentação de quesitos e a indicação de assistente técnico, no 

prazo de 5 (cinco) dias.Com a data e horário designados para perícia, intimem-se pessoalmente ao autor e os assistentes 

técnicos.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0003178-83.2010.403.6111 - FERNANDO CORREA LUAN(SP061433 - JOSUE COVO E SP213784 - ROBERTA 

CRISTINA GAIO DELBONI E SP253370 - MARCELO SOUTO DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Fls. 81/89 e 91: Defiro a produção de prova pericial.Nomeio o Dr. João Afonso Tanuri, CRM 17.643, com consultório 

situado na av. Rio Branco nº 920, telefone 3433-2331, para a realização de exame médico no autor, indicando a este 

juízo, através dos telefones 3402-3902 ou 3402-3912, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, a data e a hora 

marcada para a realização da perícia, enviando-lhe as cópias necessárias, inclusive exames e laudos médicos que 
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instruem a inicial.Faculto às partes a apresentação de quesitos e a indicação de assistente técnico, no prazo de 5 (cinco) 

dias.Com a data e horário designados para perícia, intimem-se pessoalmente ao autor e os assistentes 

técnicos.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0003943-54.2010.403.6111 - JURANDIR DA SILVA(SP120377 - MARCO ANTONIO DE SANTIS E SP130420 - 

MARCO AURELIO DE GOES MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nos termos da Resolução n.º 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, arbitro os honorários do Sr. Perito Dr. 

CARLOS BENEDITO DE ALMEIDA PIMENTEL, CRM 19.777, no máximo da tabela vigente, requisite-se ao 

NUFO.Observo que quando da sentença, será apreciada a devolução desta importância pelo sucumbente..Fls. 74/75: 

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, sobre a proposta de acordo apresentada pelo INSS.CUMPRA-

SE. INTIMEM-SE. 

 

0004101-12.2010.403.6111 - ADELINO RODRIGUES DA COSTA(SP263352 - CLARICE DOMINGOS DA SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Nos termos da Resolução n.º 558, de 22/05/2007, do Conselho da Justiça Federal, arbitro os honorários do Sr. Perito Dr. 

EDNA MITIKO TOKUMO ITIOKA, CRM 53.670, no máximo da tabela vigente, requisite-se ao NUFO.Observo que 

quando da sentença, será apreciada a devolução desta importância pelo sucumbente..Fls. 88/92: Defiro a produção de 

prova pericial de ortopedia e oftalmologia. Nomeio o Dr. ANSELMO TAKEO ITANO, CRM 59.922, com consultório 
situado na av. Carlos Gomes nº 312, 2º andar, sala 23, telefone 3422-1890 e Dra. FABIANA DOS SANTOS PARIS, 

CRM 114.108, com consultório na av. Feijó, 146, telefone 3432-1648, para a realização de exame médico no autor, 

indicando a este juízo, através dos telefones 3402-3902 ou 3402-3912, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, a 

data e a hora marcada para a realização da perícia, enviando-lhe as cópias necessárias, inclusive exames e laudos 

médicos que instruem a inicial.Faculto às partes a apresentação de quesitos e a indicação de assistente técnico, no prazo 

de 5 (cinco) dias.Com a data e horário designados para perícia, intimem-se pessoalmente ao autor e os assistentes 

técnicos.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0004674-50.2010.403.6111 - CLAUDEMIR LEANDRO X ODAIR LEANDRO(SP184420 - LUIZ CLÁUDIO 

FERREIRA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Fls. 50, 54/55: Defiro a produção de prova pericial.Nomeio o Dr. RUY YOSHIAKI OKAJI, CRM 110.110, com 

consultório situado na rua Alvarenga Peixoto nº 150, telefone 3433-4755, para a realização de exame médico no autor, 

indicando a este juízo, através dos telefones 3402-3902 ou 3402-3912, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, a 

data e a hora marcada para a realização da perícia, enviando-lhe as cópias necessárias, inclusive exames e laudos 

médicos que instruem a inicial, quesitos de fls. 50 e 54.Com a data e horário designados para perícia, intimem-se 

pessoalmente ao autor e os assistentes técnicos.Intime-se o representante do autor para comparecer nesta Secretaria para 
reduzir a termo a outorga do mandato de fls. 07.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0004700-48.2010.403.6111 - ELZIRA ROSSATTO DE OLIVEIRA(SP268273 - LARISSA TORIBIO CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Concedo o prazo de 30 (trinta) dias à parte autora para a realização dos exames, conforme requerido às fls. 

53/54.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0004830-38.2010.403.6111 - SIDNEI PONDIAN(SP057781 - RUBENS NERES SANTANA) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X COMERCIAL DE CEREAIS SAO PAULO LTDA 

Fls. 91/94: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0005249-58.2010.403.6111 - MARCILIO RAMALHO DA SILVA(SP294540 - MARIO COLOMBO NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista a manifestação de fls. 64, nomeio o Dr. FABRICIO ANEQUINI, CRM 125.865, com consultório 

situado na av. Rio Branco nº 1132, sala 112, telefone 3413-7433, para a realização de exame médico no autor, 

indicando a este juízo, através dos telefones 3402-3902 ou 3402-3912, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, a 

data e a hora marcada para a realização da perícia, enviando-lhe as cópias necessárias, inclusive exames e laudos 
médicos que instruem a inicial..Com a data e horário designados para perícia, intimem-se pessoalmente ao autor e os 

assistentes técnicos.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0005335-29.2010.403.6111 - DORACI NICOLA DE MAIO(SP258305 - SIMONE FALCAO CHITERO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifeste-se o autor sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0005364-79.2010.403.6111 - FRANCISCO COSTA(SP042262 - JOAO CARLOS GONCALVES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

A experiência tem demonstrado que o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - vem indeferindo 

sumariamente os requerimentos de benefícios formulados por segurados que querem ver reconhecido tempo de serviço 
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rural ou urbano, ou mesmo condição de dependente para fins de pensão, sem esgotar, previamente, a atividade 

administrativa, mediante a realização de justificação e pesquisas, transferindo essa atribuição, tipicamente 

administrativa, ao Poder Judiciário, sendo sua a tarefa de realizar a justificação quando houver indícios de prova para 

deferir o benefício.É a síntese do necessário.D E C I D O .Ao proceder do modo acima relatado, o INSS ofende suas 

próprias normas administrativas, tal como o artigo 142 do Decreto nº 3.048/99, in verbis:Art. 142. A justificação 

administrativa constitui recurso utilizado para suprir a falta ou insuficiência de documento ou produzir prova de fato ou 

circunstância de interesse dos beneficiários, perante a previdência social. 1º - Não será admitida a justificação 

administrativa quando o fato a comprovar exigir registro público de casamento, de idade ou de óbito, ou de qualquer ato 

jurídico para o qual a lei prescreva forma especial. 2º - O processo de justificação administrativa é parte de processo 

antecedente, vedada sua tramitação na condição de processo autônomo.Há que se atentar que tal preceito normativo 

infralegal não exige que, para fins de processamento de justificação administrativa, a documentação apresentada abranja 

todo o período a ser objeto de análise e de prova.Portanto, percebe-se que é dever do INSS proceder à justificação 

administrativa, à entrevista e à pesquisa nos casos de requerimento de benefícios que reclamem contagem de tempo de 

serviço ou reconhecimento da condição de dependente.Esse dever também está previsto na legislação federal, porquanto 

o artigo 105 da Lei 8.213/1991 dispõe que:Art. 105. A apresentação de documentação incompleta não constitui motivo 

para recusa do requerimento de benefício.Foi o que ocorreu no caso dos autos: os documentos apresentados no presente 

processo constituem indícios materiais, a serem complementados pela justificação administrativa e pesquisa in loco.Por 

tais motivos, mister que o INSS realize justificação administrativa, pesquisas e entrevistas (com a colheita não só da 
oitiva de testemunhas, mas também do depoimento do autor), devendo informar, fundamentadamente, se concederá ou 

não o benefício.A rigor, o que acima se expõe nada mais é do que a expressão e concretização dos princípios do devido 

processo legal administrativo e da razoável duração do processo legal administrativo (art. 5º, incisos LV e LXXVIII, da 

CF).Ora, não há como garantir razoável duração do processo judicial e sua celeridade de tramitação se o INSS, 

administrativamente, não cumpriu sua parte, dando célere e adequado andamento aos processos administrativos de 

concessão de benefício previdenciário.Sobre o assunto decidiu a egrégia Turma Recursal dos Juizados Especiais 

Federais do Paraná, como se vê de trecho do acórdão relatado pelo eminente Magistrado Federal, Dr. Gerson Luiz 

Rocha (MS 2004.70.95.002410-3), verbis:- O ato atacado consiste em determinar à autarquia Previdenciária que 

processe a justificação administrativa, promovendo reabertura do processo com colheita de depoimento do segurado, 

das testemunhas e realize pesquisas no local, implantando o benefício se for o caso, ou indeferindo o benefício, 

juntando aos autos fundamentação de suas razões de decidir.- Não vislumbro, em princípio, nos fundamentos 

delineados na inicial, relevância que autorize a concessão liminar da ordem requerida.- É que a justificação 

administrativa é, de um lado, obrigação da autarquia previdenciária, pois expressamente prevista na legislação de 

regência. De outro lado, é princípio constitucional, inserido dentre os direitos e garantias individuais previstos no art. 5º 

da Constituição Federal de 1988, mesmo no âmbito administrativo, a garantia do due process of law (substantive e 

procedural), donde decorre o direito subjetivo do segurado em ver produzidas, amplamente, as provas essenciais à 

demonstração dos fatos que dão ensejo ao direito que pretende ver reconhecido. Tratando-se de tempo de serviço rural, 
como nos casos em exame, somente a justificação administrativa, com a amplitude probatória que lhe é inerente, é 

capaz de conferir efetividade ao princípio constitucional mencionado.Ademais, o INSS, fazendo parte da Administração 

Pública Indireta, está sujeito ao princípio da eficiência, previsto no artigo 37 da CF, motivo pelo qual deve processar as 

justificações administrativas mesmo quando o requerente não contar com tempo de serviço suficiente para 

aposentadoria ou concessão do benefício, porquanto a justificação poderá servir para fins de averbação do tempo de 

serviço rural prestado.ISSO POSTO, DETERMINO ao INSS:A) a realização de justificação administrativa do(a) 

autor(a), com a colheita de depoimento do(a) segurado(a), oitiva de testemunhas por ele(a) indicadas e a realização de 

pesquisa in loco (pesquisa de campo na área onde supostamente ocorreu o exercício da atividade rural pela parte autora) 

com os vizinhos confrontantes (devendo constar nome, endereço, número de documentos, o tempo que conhece o(a) 

segurado(a) e respectiva resposta do entrevistado), abrangendo todo o período de tempo de serviço alegado pela parte 

autora, inclusive como consta da petição inicial;B) o processamento da justificação administrativa por servidor que 

possua habilidade para a tomada de depoimentos e declarações e que tenha conhecimento da matéria objeto tratada, 

devendo processar a justificação administrativa e a pesquisa in loco mesmo que:B.1) O tempo de serviço rural ter sido 

prestado pelo(a) segurado(a) desde sua infância, mesmo quando menor de 14 anos, conforme Súmula 05 da Turma de 

Uniformização Nacional;B.2) O início de prova material não abranger todo o período pleiteado pelo(a) autor(a), 

conforme Súmula 14 da Turma de Uniformização Nacional;B.3) A data do documento que servir como início de prova 

material não for contemporânea ou não abranger todo o período postulado;B.4) O documento que servir como prova 
material estiver em nome de terceiros, ou mesmo se a qualificação do(a) segurado(a) não for a de lavrador, conforme 

Súmula 06 da Turma de Uniformização Nacional;B.5) A parte autora não contar com tempo de serviço suficiente para 

aposentadoria ou concessão do benefício;B.6) Não for possível a conversão em comum de atividade exercida em 

condições especiais, mesmo que parcialmente;B.7) A qualificação constante do INCRA for de empregador rural ou 

mesmo da existência ou não de empregados e eventual qualificação da propriedade.C) Averbe o tempo de serviço rural 

que eventualmente apurar ou, conforme o caso, reconheça a condição de dependente, se entender estar de acordo com as 

normas previdenciárias;D) Processar e apreciar requerimento de conversão de tempo especial em comum, inclusive para 

fins de averbação, caso conste esse pleito na petição inicial ou no processo administrativo;E) Que proceda à 

implantação do benefício, acaso atendidos os requisitos legais exigidos para tanto, pagando as prestações devidas desde 

a DER (se existir) ou do recebimento, pelo Chefe da Agência da Previdência Social - APS -, do MANDADO judicial 

que determinar o processamento da justificação administrativa;F) Ao final da justificação administrativa, fundamentar a 
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razão da decisão (Lei 9.784/1999), caso haja o indeferimento do pedido do benefício, ocasião em que deverá juntar aos 

autos cópia integral do processo administrativo;G) Que comprove nos presentes autos o cumprimento integral de todas 

essas determinações, no prazo de 90 (noventa) dias a contar do recebimento do mandado judicial que determinar o 

processamento da justificação administrativa, sob pena de incorrer em multa, a ser imposta ao Chefe da APS, por ser 

sua a atribuição, como visto acima, de determinar o processamento da justificação administrativa, o que faço nos termos 

do parágrafo único do artigo 14 do CPC. Fica assegurada a participação do advogado do segurado na realização da 

justificação administrativa.Em caso de impossibilidade na realização da pesquisa in loco, fica o INSS dispensado da 

realização da diligência, desde que motive a impossibilidade.O não cumprimento das determinações supra, poderá 

ensejar a eventual responsabilização do servidor do INSS por infração funcional (artigo 116, inciso III, da Lei nº 

8.112/1990 e desrespeito ao Decreto nº 3.048/99 e Lei nº 8.213/91) e pelo crime previsto no artigo 101 da Lei nº 

10.741/2003 (Estatuto do Idoso), segundo o qual:Art. 101. Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a 

execução de ordem judicial expedida nas ações em que for parte ou interveniente o idoso:Pena - detenção de 6 (seis) 

meses a 1 (um) ano e multa.Os prazos fixados na presente decisão correrão, mesmo para servidores do INSS, a partir do 

recebimento, pelo Chefe da Agência da Previdência Social, do mandado judicial que determinar o processamento da 

justificação administrativa.Deverá a Secretaria extrair cópia deste despacho que, instruído com cópia integral do 

processo, servirá como MANDADO DE INTIMAÇÃO endereçado ao Chefe da Agência da Previdência Social do local 

de residência do segurado, para cumprimento dos termos desta decisão judicial, com a menção de que, caso não tenha 

havido prévia postulação, servirá este mandado, também, como requerimento administrativo.Após, com a juntada de 
cópia integral do processo administrativo, caso não concedido o benefício deverá a Secretaria dar vista ao INSS para, 

querendo, no prazo legal, ofertar proposta de acordo. Em seguida, deverá a parte autora ser intimada para, no prazo de 

15 (quinze) dias, manifestar-se sobre o resultado das diligências e eventual contestação e demais documentos, devendo 

especificar justificadamente se pretende produzir outras provas. Defiro os benefícios da gratuidade de justiça, por ser a 

parte autora, numa primeira análise, necessitada para fins legais.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0005440-06.2010.403.6111 - LUCIELE CRISTINA BULGARELLI(SP098016 - JANE APARECIDA BEZERRA 

JARDIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Manifeste-se o autor sobre a contestação e o laudo médico, no prazo de 10 (dez) dias.Em seguida, dê-se vista ao INSS 

para manifestação sobre o laudo.Aguarde-se o laudo médico do Dr. Mário Putinati Jr.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0005665-26.2010.403.6111 - WALDEMAR DE FREITAS(SP216633 - MARICLER BOTELHO DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) 

Fls. 52/56: Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se a CEF para juntar aos autos o termo de 

adesão no prazo de 30 (trinta) dias.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 
0005773-55.2010.403.6111 - MARIA LUIZA DE SOUZA MOSQUINI(SP208613 - ANTONIO CARLOS 

CREPALDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Defiro a realização de perícia no local de trabalho. Nomeio o perito CÉZAR CARDOSO FILHO, identificado no 

CREA/SP sob nº 0601052568, com escritório estabelecido à Rua Victorio Bonato, 35, Jardim Parati I, Marília/SP, CEP 

17.519-440, telefone: (14) 3301-8506, bem como determino: a) intimem-se as partes para apresentação de quesitos e 

indicação de assistentes técnicos, no prazo de 05 (cinco) dias, a começar pela parte autora.b) atendida a determinação 

supra, intime-se o perito para, em cinco dias, expressar sua concordância com os honorários estabelecidos na Resolução 

nº 558 de 22/05/07 do Conselho da Justiça Federal, bem como na Tabela I do anexo, em face da concessão dos 

benefícios da Justiça Gratuita à parte autora, ficando no caso de aceitação do encargo, deferido o prazo de 30 (trinta) 

dias para a realização da prova pericial.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0006474-16.2010.403.6111 - IVA MARQUES GUIMARAES(SP105296 - IVA MARQUES GUIMARAES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) 

Manifeste-se o autor sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Após, remetam-se os autos à Contadoria para a 

elaboração de cálculos.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 
0006614-50.2010.403.6111 - SILONE FRANCISCO DE ALMEIDA X LUIZ CARLOS FERNANDES(SP216633 - 

MARICLER BOTELHO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - 

SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista a certidão de fls. retro, intime-se pessoalmente a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, cumprir 

integralmente o r. despacho de fls. 36. Decorrido o prazo in albis, aguarde-se manifestação no arquivo, com baixa 

sobrestado. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE.  

 

0000365-49.2011.403.6111 - MIGUEL MOLINARI - ESPOLIO X SERGIO MOLINARI(SP250553 - TALITA 

FERNANDES SHAHATEET) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Consulta de fls. 52/53: Nos termos do artigo 253, inciso II do CPC, remetam-se os autos à 1ª Vara Federal de Bauru 

para distribuição por dependência ao processo nº 0009272-27.2008.403.6108.CUMPRA-SE. INTIME-SE. 
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0000390-62.2011.403.6111 - JAILTON CESAR PEREIRA(SP098231 - REGINA CELIA DE CARVALHO 

MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA E SP108551 - 

MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) 

Manifeste-se o autor sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias.Intime-se a CEF para, no prazo de 10 (dez) dias, 

juntar aos autos os extratos da conta de poupança nº 013.0113019-8 agência 0320.Após, remetam-se os atos à 

Contadoria para elaboração dos cálculos.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0000512-75.2011.403.6111 - MARIA JOSE SOARES(SP171953 - PAULO ROBERTO MARCHETTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Cuida-se de ação ordinária previdenciária ajuizada por MARIA JOSÉ SOARES em face do INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a condenação da Autarquia Previdenciária na concessão do benefício 

previdenciário aposentadoria por invalidez.Compulsando os autos, verifico que a parte autora não requereu 

administrativamente o benefício.Recente decisão da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados 

Especiais Federais deixou assentado que o prévio requerimento administrativo é imprescindível ao ajuizamento de 

ações em que se busca concessão ou reajuste de benefícios previdenciários, asseverando que a exigência de prévio 

requerimento administrativo reflete, a bem da verdade, a necessidade que o autor tem de demonstrar que há interesse na 

busca da prestação jurisdicional, ante a resistência da parte ré na realização do seu direito.No entanto, diante do 
princípio da economia processual, suspendo o curso do processo pelo prazo de 60 (sessenta) dias, determinando-se a 

expedição de ofício ao Gerente Executivo da Previdência Social de Marília (ou local onde o autor reside) para que 

realize exame médico na parte autora, instruindo o ofício com a contra-fé, cabendo ao INSS proceder a intimação da 

parte autora, indicando-lhe o local, dia e hora para realizado do exame, alertando que o não comparecimento da parte 

autora no exame médico resultará na extinção do feito sem a resolução do mérito.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

0000523-07.2011.403.6111 - VALDECI AUGUSTO BOTELHO(SP227835 - NARJARA RIQUELME AUGUSTO 

AMBRIZZI E SP233764 - MARCIA BICALHO BORINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Cuida-se de ação ordinária previdenciária, com pedido de tutela antecipada, ajuizada por VALDECI AUGUSTO 

BOTELHO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a condenação da 

Autarquia Previdenciária na concessão do benefício previdenciário aposentadoria por invalidez ou, alternativamente, o 

auxílio-doença.Antes de apreciar o pedido de tutela antecipada, determino a realização de perícia médica, nomeando o 

médico Carlos Benedito de Almeida Pimentel, Cardiologista, CRM 19.777, rua Paraná n. 281, telefone 3433-4052, que 

deverá informar a este juízo por meio dos telefones 3402-3900 ou 3402-3912, com antecedência mínima de 15 (quinze) 

dias, o local, data e hora para a realização da perícia, enviando-lhe as cópias necessárias, inclusive exames e laudos 

médicos que instruem a inicial.Intime-se a parte autora para, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentar seus quesitos e 
indicar o assistente técnico.O Senhor Perito deverá responder os quesitos deste Juízo, da parte autora e do INSS 

(QUESITOS PADRÃO Nº 2).Defiro os benefícios da Justiça gratuita.Com a designação da perícia, cite-se o 

INSS.CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 
0001538-45.2010.403.6111 - IVA MARQUES GUIMARAES(SP105296 - IVA MARQUES GUIMARAES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA 

E SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES) 

Fica a parte autora intimada para comparecer em Secretaria, com urgência, para retirada do Alvará de Levantamento 

expedido, tendo em vista que tem prazo de validade. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
1000337-21.1998.403.6111 (98.1000337-4) - FORT CALCADOS DE MARILIA LTDA X MARLENE GREGORIO 

GASPARINI X GASPARINI & GASPARINI LTDA X GASPARINI GARCA CALCADOS LTDA (MATRIZ) X 

GASPARINI GARCA CALCADOS LTDA (FILIAL)(SP053616 - FRANCISCO GOMES SOBRINHO E SP141105 - 

ALEXANDRE DA CUNHA GOMES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP074708 - 

ELINA CARMEN HERCULIAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X FORT CALCADOS 
DE MARILIA LTDA X ELINA CARMEN HERCULIAN X FORT CALCADOS DE MARILIA LTDA 

Fls. 245: Defiro.Expeça-se alvará de levantamento das guias de depósito de fls. 236,237 e 238.CUMPRA-SE. 

INTIMEM-SE. 

 

1002365-59.1998.403.6111 (98.1002365-0) - H.R.H. COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS E HIDRAULICOS 

LTDA X JAMIL HAMMOND(SP106327 - JAMIL HAMMOND) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP113997 - PAULO PEREIRA RODRIGUES E SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP116470 - ROBERTO 

SANTANNA LIMA) X H.R.H. COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS E HIDRAULICOS LTDA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOSE CAMILO GAVA NETO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fica a parte autora intimada para comparecer em Secretaria, com urgência, para retirada do Alvará de Levantamento 

expedido, tendo em vista que tem prazo de validade. 
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0002622-91.2004.403.6111 (2004.61.11.002622-1) - MARIA IVONE RASPANTE DE SOUZA (REPRESENTADA 

POR AMERICO JOSE DE SOUZA)(Proc. ATALIBA MONTEIRO DE MORAES FILHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP103220 - CLAUDIA STELA FOZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA IVONE RASPANTE DE SOUZA (REPRESENTADA POR AMERICO JOSE 

DE SOUZA) 

Tendo em vista que o nobre causídico foi nomeado por este Juízo Federal, através da Assistência Judiciária Gratuita 

(fls. 58), fixo sua verba honorária no valor máximo da tabela vigente a espécie. Outrossim, em face da nova sistemática 

de pagamento de honorários, providencie seu cadastro junto ao site do TRF da 3ª Região, na opção AJG e, em seguida, 

compareça neste Juízo junto ao setor administrativo para validação do mesmo.Após, arquivem-se os autos.CUMPRA-

SE. INTIMEM-SE. 

 

0005153-19.2005.403.6111 (2005.61.11.005153-0) - ADELIA CARLA SANTOS ORNELAS - MENOR (MARIA 

GORETE DOS SANTOS) X VITOR SANTOS ORNELAS - MENOR (MARIA GORETE DOS SANTOS) X MARIA 

GORETE DOS SANTOS(SP179554B - RICARDO SALVADOR FRUNGILO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(SP103220 - CLAUDIA STELA FOZ) X ADELIA CARLA SANTOS ORNELAS - 

MENOR (MARIA GORETE DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X VITOR 

SANTOS ORNELAS - MENOR (MARIA GORETE DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - INSS X RICARDO SALVADOR FRUNGILO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cumpra-se o r. despacho de fls. 225, nos termos dos cálculos elaborados pela contadoria judicial às fls. 219 e 

240.INTIMEM-SE.  

 

0006280-84.2008.403.6111 (2008.61.11.006280-2) - MARIANA ROSA SANCHES(SP107758 - MAURO MARCOS) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP113997 - PAULO PEREIRA 

RODRIGUES E SP116470 - ROBERTO SANTANNA LIMA) X MARIANA ROSA SANCHES X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fica a parte autora intimada para comparecer em Secretaria, com urgência, para retirada do Alvará de Levantamento 

expedido, tendo em vista que tem prazo de validade. 

 

0005039-41.2009.403.6111 (2009.61.11.005039-7) - NIVALDO SIQUEIRA LEMES X APARECIDA LEITE 

LEME(SP167597 - ALFREDO BELLUSCI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

APARECIDA LEITE LEME X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ALFREDO BELLUSCI 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista a concordância do INSS, defiro a habilitação dos sucessores do falecido de acordo com o artigo 1.055 a 

seguintes do CPC.Desta forma, determino a sucessão processual (artigo 43 do CPC) e a remessa dos autos ao SEDI para 
as anotações necessárias.Após, manifestem-se os autores sobre o prosseguimento do feito.CUMPRA-SE. INTIMEM-

SE. 

 

0006805-32.2009.403.6111 (2009.61.11.006805-5) - TEREZINHA BRISOTE DE PAULO(SP243926 - GRAZIELA 

BARBACOVI MARCONDES DE MOURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - 

SEM PROCURADOR) X TEREZINHA BRISOTE DE PAULO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS X GRAZIELA BARBACOVI MARCONDES DE MOURA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Providencie a Secretaria a atualização destes autos na rotina processual MV-XS. Após, intime-se o Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS para que efetue os cálculos de liquidação, de acordo com o que restou julgado nestes autos, no 

prazo de 30 (trinta) dias. CUMPRA-SE. INTIMEM-SE. 

 

Expediente Nº 4807 
 

ACAO PENAL 
0003524-34.2010.403.6111 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 952 - CELIO VIEIRA DA SILVA) X TIAGO 

HENRIQUE FERREIRA DA SILVA(SP101711 - ULISSES MARCELO TUCUNDUVA) 
FICA A DEFESA INTIMADA DA EXPEDIÇÃO, AOS 18/01/2011 (FLS. 133), DE CARTA PRECATÓRIA PARA 

UMA DAS VARAS CRIMINAIS DA JUSTIÇA FEDERAL EM SÃO PAULO/SP, EXPEDIDA PARA OITIVA DA 

TESTEMUNHA JUVENTINO SILAS RIBEIRO DOS SANTOS, COM PRAZO DE 60 DIAS, A QUAL FORA 

RECEBIDA NA DISTRIBUIÇÃO CRIMINAL - SUDI AOS 26/01/2011 FLS. 142) 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PIRACICABA 

1ª VARA DE PIRACICABA 
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MMa. JUÍZA FEDERAL DRa. CRISTIANE FARIAS RODRIGUES DOS SANTOS, DIRETOR DE 

SECRETARIA BEL FERNANDO PINTO VILA NOVA 

FICAM OS ADVOGADOS CIENTIFICADOS QUE NO PERÍODO DE 18 A 22/05/2009 ESTÃO SUSPENSOS 

OS PRAZOS PROCESSUAIS EM RAZÃO DE INSPEÇÃO GERAL ORDINÁRIA 
 

Expediente Nº 2638 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0005432-35.2010.403.6109 - MAITTRA IND/ E COM/ DE ARTEFATOS DE PAPEL S/A(SP128341 - NELSON 

WILIANS FRATONI RODRIGUES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PIRACICABA 

O deferimento de pedido liminar inaudita altera parts em sede mandamental deve ser apreciado em conformidade ao 

disposto no art. 7º, III, da Lei nº.12.016/2009, ou seja, necessário além do fundamento relevante que haja a 

possibilidade de ineficácia da medida. Assim, a liminar em mandado de segurança só deve ser concedida nos casos de 

exceção, sob pena de que não havendo tal antecipação, a decisão se torne inócua ante o perecimento do objeto. Dessa 

forma postergo a apreciação do pedido, visto que inexiste a possibilidade de perecimento do objeto. Notifique-se a 

autoridade coatora para que preste as informações no prazo legal. Dê-se ciência do feito ao órgão de representação 

judicial da autoridade coatora, enviando-lhe cópia da inicial, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do art. 7º, 
inciso II, da Lei 12016/2009.Com a vinda das informações da impetrada, tornem-me conclusos para apreciação do 

pedido liminar.Int. 

 

0002896-94.2010.403.6127 - S. MASIREVIC JUNIOR V. G. DO SUL(SP074129 - VANDERLEI BUENO PEREIRA) 

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM LIMEIRA - SP 

...Ante o exposto, DENEGO A LIMINAR pleiteada.... 

 

0001494-95.2011.403.6109 - MARIA REGINA DE JESUS(SP038040 - OSMIR VALLE) X GERENTE EXECUTIVO 

DO INSS EM PIRACICABA - SP 

Defiro os benefícios da justiça gratuita.O deferimento de pedido liminar em sede mandamental deve ser apreciado em 

conformidade ao disposto no art. 7º, III, da Lei nº.12.016/2009, ou seja, necessário além do fundamento relevante que 

haja a possibilidade de ineficácia da medida.Assim, a liminar inaldita altera part, em mandado de segurança só deve ser 

concedida nos casos de exceção, sob pena de que não havendo tal antecipação, a decisão se torne inócua ante o 

perecimento do objeto.Dessa forma, inexistindo a possibilidade de perecimento do objeto, se o pedido for analisado 

após a vinda das informações, postergo a apreciação para referido momento processual.Notifique-se a autoridade 

coatora para que preste as informações no prazo legal.Dê-se ciência do feito ao órgão de representação judicial da 

autoridade coatora, enviando-lhe cópia da inicial, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do art. 7º, inciso II, 
da Lei 12016/2009.Com a vinda das informações da impetrada, tornem-me conclusos para a apreciação do pedido 

liminar.Int. 

 

0001503-57.2011.403.6109 - LUIZ CARLOS ARTHUR(SP184488 - ROSÂNGELA FRASNELLI GIANOTTO) X 

CHEFE DA AGENCIA DO INSS EM LIMEIRA - SP 

Ciência ao impetrante da redistribuição do feito a este juízo.Defiro os benefícios da justiça gratuita.O deferimento de 

pedido liminar em sede mandamental deve ser apreciado em conformidade ao disposto no art. 7º, III, da Lei 

nº.12.016/2009, ou seja, necessário além do fundamento relevante que haja a possibilidade de ineficácia da 

medida.Assim, a liminar inaldita altera part, em mandado de segurança só deve ser concedida nos casos de exceção, sob 

pena de que não havendo tal antecipação, a decisão se torne inócua ante o perecimento do objeto.Dessa forma, 

inexistindo a possibilidade de perecimento do objeto, se o pedido for analisado após a vinda das informações, postergo 

a apreciação para referido momento processual.Notifique-se a autoridade coatora para que preste as informações no 

prazo legal.Dê-se ciência do feito ao órgão de representação judicial da autoridade coatora, enviando-lhe cópia da 

inicial, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei 12016/2009.Com a vinda das 

informações da impetrada, tornem-me conclusos para a apreciação do pedido liminar.Int. 

 

ACAO PENAL 
0006994-60.2002.403.6109 (2002.61.09.006994-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1035 - FAUSTO KOZO KOSAKA) X 

RAISSA MAGALHES(SP275068 - ULISSES ANTONIO BARROSO DE MOURA) 

fim de evitar tumulto processual, determino o desmembramento dos autos em relação à Carlos Roberto Pereira 

Dória.Extraia-se cópia integral dos autos encaminhando-se ao SEDI para distribuição, bem como para exclusão do réu 

deste processo.A análise da petição de fls. 883/888 será feita nos autos eventualmente distribuídos.Em relação à co-ré 

Raissa, verifico que não arrolou outras testemunhas, embora devidamente intimada fls. 880 verso.Expeça-se carta 

precatória à Justiça Federal de São Paulo para a realização de seu interrogatório.Ciência às partes.AOS 03 DE 

FEVEREIRO DE 2011 FOI EXPEDIDA CARTA PRECATÓRIA N. 11/2011 À JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO 

PAULO CONFORME DETERMINADO NO R. DEPSACHO SUPRA. 

 

0003021-92.2005.403.6109 (2005.61.09.003021-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1035 - FAUSTO KOZO KOSAKA) X 
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IRINEU JOSE LUCATO(SP145373 - ORESTES FERNANDO CORSSINI QUERCIA) X VICTORIO LUCATO 

NETO(SP145373 - ORESTES FERNANDO CORSSINI QUERCIA) X MAURO LUCATO DE MUNNO(SP145373 - 

ORESTES FERNANDO CORSSINI QUERCIA) 

Trata-se de ação penal pública incondicionada, que o Ministério Público Federal move em face de IRINEU JOSÉ 

LUCATO, VICTORIO LUCATO NETO e MAURO LUCATO DE MUNNO, oferecendo denúncia como incursos nas 

penas do artigo 168-A, parágrafo 1º, inciso I, por 02 (duas) vezes na forma do artigo 71, todos do Código Penal. A 

denúncia foi recebida às fls. 178 em relação aos réus VICTORIO LUCATO NETO e MAURO LUCATO DE MUNNO, 

e às fls. 189 em relação ao réu IRINEU JOSÉ LUCATO. O Ministério Público Federal, requereu às fls. 348/349, a 

suspensão da pretensão punitiva do Estado e do curso prazo prescricional no que tange ao crime de apropriação 

indébita, posto que houve o parcelamento do débito junto a Delegacia de Receita Federal. A suspensão do feito foi 

deferida às fls. 351.Houve a informação da Receita Federal, mediante ofício de fls. 355, da quitação do débito referente 

a LDC n. 35.270.600-7 que originou o presente feito.Diante da noticia supramencionada foi dada vista dos autos ao 

Ministério Público Federal, o qual se manifestou pela extinção da punibilidade dos acusados em razão do pagamento 

integral do débito, conforme fls. 357-360. É o relato do essencial. Passo a decidir. No caso em apreço, verifica-se que o 

acusado efetuou a quitação do crédito tributário em questão (fls. 355). A Lei n. 11.941/09 previu a modalidade de 

extinção da punibilidade para os crimes previstos nos artigos 1º e 2º da Lei n. 8.137/90 e nos artigos 168-A e 337-A do 

Código Penal.Embora o artigo 69 da Lei 11.941/09 faça referência à pessoa jurídica aplica-se neste caso o recurso à 

analogia para aplicação da mencionada norma em relação a tributos devidos por pessoas físicas.A jurisprudência nos 
ensina que a aplicação é cabível, conforme ensinamento in verbis:PENAL - TRIBUTARIO - EXTINÇÃO DE 

PUNIBILIDADE - SATISFAÇÃO DO CREDITO ANTES DA DENUNCIA - LEI 9.249, DE 26/12/1995, ART. 34 - 

ANALOGIA IN BONAM PARTEM. NAS FIGURAS PENAIS DO ART. 2. DA LEI 8.137/1990 E ART. 1. DA LEI 

4.729/1965, QUANDO O AGENTE SATISFAZ O CREDITO ANTES DO RECEBIMENTO DA DENUNCIA, 

EXTINGUE-SE A PUNIBILIDADE. EMERGE DUVIDA QUANTO A APLICAÇÃO DO MESMO 

PROCEDIMENTO, QUANTO AO CRIME PREVISTO NO ART. 95, D DA LEI 8.212/1991, NÃO INCLUIDO NO 

ART. 34 DA LEI 9.249/1995; MAS AS FIGURAS PENAIS SÃO MUITO SEMELHANTES E CARACTERIZAM-SE 

PELO NÃO RECOLHIMENTO NO PRAZO LEGAL. CASO TIPICO DE APLICAÇÃO DA ANALOGIA IN 

BONAM PARTEM PARA DECRETAR-SE A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, EM CONSEQUENCIA DO 

RECOLHIMENTO DA IMPORTANCIA CORRESPONDENTE A CONTRIBUIÇÃO ANTES DO RECEBIMENTO 

DA DENUNCIA INQ. 199500461110- Rel. Des. ASSIS TOLEDO- STJ - CORTE ESPECIAL- DJ DATA:26/05/1997 

PG:22464 RSTJ VOL.:00095 PG:00017.Posto isso, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE dos acusados IRINEU 

JOSÉ LUCATO, VICTORIO LUCATO NETO e MAURO LUCATO DE MUNNO, em decorrência do pagamento 

integral do débito referente à LDC n. 35.270.600-7, com fundamento no artigo 69 da Lei n. 11.941/09 e artigo 2º, 

parágrafo único do Código Penal e artigo 61, do Código de Processo Penal.Transitada em julgado, comuniquem-se à 

autoridade policial e ao Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt-IIRGD e arquivem-se os autos.P.R.I.  

 
0007463-67.2006.403.6109 (2006.61.09.007463-7) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1035 - FAUSTO KOZO KOSAKA) X 

EDUARDO MARTINS BONILHA FILHO(SP043368 - ITAGIBA ALFREDO FRANCEZ) 

FICA A DEFESA INTIMADA QUE AOS 04/02/2011 FOI EXPEDIDA CARTA PRECATORIA N. 16/2011 À 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO/SP PARA A OITIVA DA TESTEMUNHA DEBORA BUCCI 

LAPORTA - CONFORME DETERMINADO ÀS FLS. 256 DOS AUTOS. 

 

0007465-37.2006.403.6109 (2006.61.09.007465-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1035 - FAUSTO KOZO KOSAKA) X 

MARCIO GIBIM CUNHA(SP286943 - CINTIA LOUREIRO GARCIA) 

Analisando os autos constato que não se encontram presentes nenhuma das hipóteses de absolvição sumária previstas 

no art. 397 do Código de Processo Penal.Designo o dia 06 de abril de 2011, às 14:30 horas, para realização da audiência 

de instrução e julgamento, prevista no art. 400 e seguintes do Código de Processo Penal, oportunidade em que deverá 

ser ouvida a testemunha Arlete Aparecida dos Santos, arrolada em comum pela acusação e defesa, qualificada à fl. 280, 

e interrogado o réu.Expeça-se mandado de intimação da testemunha e da defensora dativa, bem como carta precatória 

visando a intimação do réu e ofícios endereçados ao Diretor do estabelecimento prisional onde esteja recolhido e a 

polícia federal, requerendo, respectivamente, a apresentação e escolta do preso.Sem prejuízo, expeça-se carta precatória 

para uma das Varas Criminais da Justiça Federal em São José do Rio Preto/SP, visando a oitiva da testemunha arrolada 

pela acusação Eliana Emilia Cavalli (fl. 62), em data anterior a da audiência acima designada.Intimem-se as partes, 
inclusive para os fins do art. 222 do Código de Processo Penal.Int. AOS 03 DE FEVERERIRO DE 2011 FOI 

EXPEDIDA CARTA PRECATÓRIA N. 13/2011 - À JUSTIÇA FEDERAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/SP, 

PARA A OITIVA DE ELIANA EMILIA CAVALLI - CONFORME DETERMINADO NO R. DESPACHO SUPRA 

2ª VARA DE PIRACICABA 

* 

DRA. ROSANA CAMPOS PAGANO  

Juíza Federal Titular 

BEL. CARLOS ALBERTO PILON 
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Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 5408 
 

MONITORIA 
0004137-94.2009.403.6109 (2009.61.09.004137-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - 

GERALDO GALLI) X VIVIANE VERANCIA LUIZ X CLAUDOMIRO JOSE LUIZ X ENEIDE 

MESSIAS(SP183886 - LENITA DAVANZO) 

Fls. 51/75: Manifeste-se a CEF sobre os embargos oferecidos pelaré Viviane Venância Luiz. Intime-se. 

 

0007409-62.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X LUCIANO 

VAZ GALVAO 

Presentes os requisitos previstos nos artigos 1.102a e 1.102b, defiro a expedição do mandado/carta precatória de 

pagamento/entrega da coisa, a ser realizada no prazo de 15 (quinze) dias. 2- Cumpra-se através de mandado/carta 

precatória, com as advertências contidas no disposto pelo art. 1.102c e parágrafo 1º, todos do Código de Processo Civil. 

Concedo à CEF o prazo de dez dias para recolhimento das custas necessárias à distribuição e cumprimento de carta 

precatória, caso o(s) réu(s) resida(m) em outra comarca. Intime-se. 

 
0007419-09.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X JOAO 

ROSA DOS SANTOS FILHO 

Presentes os requisitos previstos nos artigos 1.102a e 1.102b, defiro a expedição do mandado/carta precatória de 

pagamento/entrega da coisa, a ser realizada no prazo de 15 (quinze) dias. 2- Cumpra-se através de mandado/carta 

precatória, com as advertências contidas no disposto pelo art. 1.102c e parágrafo 1º, todos do Código de Processo Civil. 

Concedo à CEF o prazo de dez dias para recolhimento das custas necessárias à distribuição e cumprimento de carta 

precatória, caso o(s) réu(s) resida(m) em outra comarca. Intime-se. 

 

0007621-83.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X MICAEL 

MOURA DE ARAUJO 

Presentes os requisitos previstos nos artigos 1.102a e 1.102b, defiro a expedição do mandado/carta precatória de 

pagamento/entrega da coisa, a ser realizada no prazo de 15 (quinze) dias. 2- Cumpra-se através de mandado/carta 

precatória, com as advertências contidas no disposto pelo art. 1.102c e parágrafo 1º, todos do Código de Processo Civil. 

Concedo à CEF o prazo de dez dias para recolhimento das custas necessárias à distribuição e cumprimento de carta 

precatória, caso o(s) réu(s) resida(m) em outra comarca. Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
1102814-36.1995.403.6109 (95.1102814-6) - SOLANGE DE SOUZA E SILVA FOGACA DE CARVALHO X 

TADEU SERGIO TEIXEIRA X TANIA MARA CHRISTOFOLETTI X LEONOR CACERES X TANIA REGINA 

ANGELELI(SP076502 - RENATO BONFIGLIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

666 - ANA PAULA S MONTAGNER E SP130050 - LUIS ANTONIO ZANLUCA) 

Ciência às partes da baixa dos autos. Requeira a parte vencedora o que de direito. No silêncio, arquivem-se estes autos, 

dando-se baixa na distribuição. Intimem-se. 

 

1106118-38.1998.403.6109 (98.1106118-1) - SONIA MARIA BOVI DE OLIVEIRA X JULIO CESAR DE 

OLIVEIRA(SP166886 - LEANDRO DE ARANTES BASSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - 

MARISA SACILOTTO NERY) 

Ciência às partes da baixa dos autos. Requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição. Intimem-se. 

 

0052739-95.1999.403.6100 (1999.61.00.052739-4) - CARBUS CERAMICA TECNICA LTDA(SP019068 - 

URSULINO DOS SANTOS ISIDORO E SP046816 - CLEIDEMAR REZENDE ISIDORO) X 

INSS/FAZENDA(SP073454 - RENATO ELIAS) 

Ciência às partes da baixa dos autos. Requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 
distribuição. Intimem-se. 

 

0005327-44.1999.403.6109 (1999.61.09.005327-5) - ANTONIO AUGUSTO MELLEGA(SP064327 - EZIO RAHAL 

MELILLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP043919 - JOAO BAPTISTA DE SOUZA 

NEGREIROS ATHAYDE) 

Fls. 159/162: Oficie-se ao INSS (EADJ) encaminhando cópia da sentença e do Acórdão proferido para o devido 

cumprimento. Concedo ao autor o prazo de 20 (vinte) dias para se manifestar sobre o cumprimento da determinação 

judicial. Em nada sendo requerido, tornem os autos ao arquivo. Intimem-se. 

 

0006926-18.1999.403.6109 (1999.61.09.006926-0) - ARLINDO CIRIACO CAMARGO(SP064327 - EZIO RAHAL 

MELILLO E SP184512 - ULIANE TAVARES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
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INSS(SP043919 - JOAO BAPTISTA DE SOUZA NEGREIROS ATHAYDE) 

Ciência às partes da baixa dos autos. Requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição. Intimem-se. 

 

0001074-76.2000.403.6109 (2000.61.09.001074-8) - DISVAL DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS E CONEXOS 

LTDA(SP112460 - LUIZ FERNANDO FREITAS FAUVEL) X UNIAO FEDERAL(Proc. LUCIANA MUGGIATI 

DOS SANTOS) 

Ciência às partes da baixa dos autos. Requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição. Intimem-se. 

 

0001283-45.2000.403.6109 (2000.61.09.001283-6) - MARIA ERMINIA DE MORAES PEREIRA(SP064327 - EZIO 

RAHAL MELILLO E SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP170592 - FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA VEIGA E SP148646 - MELISSA 

CRISTIANE TREVELIN) 

Ciência às partes da baixa dos autos. Requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição. Intimem-se. 

 

0001633-33.2000.403.6109 (2000.61.09.001633-7) - VALDIR SGARBI(SP064327 - EZIO RAHAL MELILLO E 
SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - 

INPS(SP170592 - FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA VEIGA) X UNIAO FEDERAL(SP148646 - MELISSA 

CRISTIANE TREVELIN) 

Ciência às partes da baixa dos autos. Requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição. Intimem-se. 

 

0001855-98.2000.403.6109 (2000.61.09.001855-3) - LUCIA CAMATARI ORIANI(SP179738 - EDSON RICARDO 

PONTES) X FRAGA E TEIXEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP156551 - MOYSÉS LAUTENSCHLAGER) 

Ciência à parte autora do desarquivamento do feito. Aguarde-se manifestação pelo prazo de dez dias. No silêncio, 

tornem os autos ao arquivo. Intime-se. 

 

0006400-17.2000.403.6109 (2000.61.09.006400-9) - ENEDINA DOS REIS CORDEIRO(SP064327 - EZIO RAHAL 

MELILLO E SP131812 - MARIO LUIS FRAGA NETTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP170592 - FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA VEIGA) 

Ciência às partes da baixa dos autos. Requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição. Intimem-se. 
 

0021329-79.2001.403.0399 (2001.03.99.021329-0) - ALTAIR BALBAO X JOSE BENEDITO LOPES FILHO X 

ADEMIR LUCENTE X NILSON STEFANO KATSURAGAWA X LUIZ HENRIQUE DOS REIS X DIEGO 

RODRIGO ANAIA X DOMINGOS BIRAL FILHO X EDSON GOMES ALCANTARA JUNIOR X HEBE JOSE 

MAGANHA X DOUGLAS ELIAS(SP108695 - ISMAR LEITE DE SOUZA E SP216562 - ISMARA PARIZE DE 

SOUZA VIEIRA) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 170/172: Diante da notícia do falecimento do I. patrono dos autores, defiro, apenas para fins de recebimento desta 

intimação, o cadastrammento do nome da I. Subscritora como advogada do pólo ativo, intimando-a a providenciar, no 

prazo de 20(vinte) dias, a juntada de novos intrumentos de mandato. Regularizada a representação, requereira a parte 

autora o que de direito, tendo em vista o julgamento do agravo de instrumento (fls. 173/175). Intime-se. 

 

0002115-10.2002.403.6109 (2002.61.09.002115-9) - JOSE VALENTIM LACAVA(SP113875 - SILVIA HELENA 

MACHUCA E SP183896 - LUDMILA BATISTUZO PALUDETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP073454 - RENATO ELIAS) 

Ciência às partes da baixa dos autos. Requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição. Intimem-se. 

 
0003554-22.2003.403.6109 (2003.61.09.003554-0) - RICLAN S/A(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. PEDRO LUIS PIEDADE NOVAES) 

Ciência às partes da baixa dos autos. Requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição. Intimem-se. 

 

0004514-41.2004.403.6109 (2004.61.09.004514-8) - BENEDICTA MARIA DE ALMEIDA POLLI(SP211735 - 

CASSIA MARTUCCI MELILLO E SP184512 - ULIANE TAVARES RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170592 - FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA VEIGA) 

Ciência às partes da baixa dos autos. Requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição. Intimem-se. 
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0006809-51.2004.403.6109 (2004.61.09.006809-4) - SOLANGE TEREZINHA BATISTA X VALDIMIR DE 

GASPARI X RITA DE CASSIA GARCIA DE GASPARI X DENISE APARECIDA VITTI X CARLOS ALBERTO 

VALENTE X KEILA ARRUDA NICOLAU VALENTE X JOAQUIM SOARES LOPES X ROSANGELA DO 

ESPIRITO SANTO LOPES(SP120895 - LUCIANA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP223613 - JEFFERSON 

DOUGLAS SOARES E SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO) 

Ciência às partes da baixa dos autos. Requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição. Intimem-se. 

 

0001013-11.2006.403.6109 (2006.61.09.001013-1) - PAPIRUS INDUSTRIA DE PAPEL S/A(SP088108 - MARI 

ANGELA ANDRADE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1640 - LORENA DE CASTRO COSTA) 

Ciência às partes da baixa dos autos. Requeira a parte vencedora o que de direito. No silêncio, arquivem-se estes autos, 

dando-se baixa na distribuição. Intimem-se. 

 

0003094-30.2006.403.6109 (2006.61.09.003094-4) - ERICA ALVES CAVALHEIRO DE TOLEDO(SP112981 - 

MARIA MARCIA DE OLIVEIRA DARUGE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO 

FERREIRA ABDALLA) 

Manifestem-se as partes sobre os cálculos apresentados pela contadoria, no prazo sucessivo de dez dias, a começar pela 
parte autora. Int. 

 

0000859-56.2007.403.6109 (2007.61.09.000859-1) - MARIA APARECIDA DE LIMA PEREIRA(SP158011 - 

FERNANDO VALDRIGHI E SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP156616 - CLÁUDIO MONTENEGRO NUNES) 

Ciência às partes da baixa dos autos. Requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição. Intimem-se. 

 

0000947-94.2007.403.6109 (2007.61.09.000947-9) - HILZA APARECIDA BERNARDO DA SILVA(SP228754 - 

RENATO VALDRIGHI E SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(SP170592 - FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA VEIGA) 

Ciência às partes da baixa dos autos. Requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição. Intimem-se. 

 

0004501-37.2007.403.6109 (2007.61.09.004501-0) - MARIA CONCEICAO BORTOLETO(SP163903 - DIMITRIUS 

GAVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) 

Tendo em vista o dever legal de a parte ré facilitar a defesa do consumidor em juízo, conforme disposto no inciso VIII 
do artigo 6º do Código de Defesa do Consumidor, determino à Caixa Econômica Federal que traga aos autos os 

documentos que se encontrem em seu poder e que sejam imprescindíveis para o julgamento do feito, em especial os 

extratos bancários da conta-poupança da parte autora, referente aos períodos que pretende sejam corrigidos 

monetariamente e com a consignação da data de aniversário da conta referida na peça inicial. Intime-se.  

 

0012528-72.2008.403.6109 (2008.61.09.012528-9) - FAUSTO BELLACOSA(SP247013 - LUIS HENRIQUE 

VENANCIO RANDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Fl. 59: Providencie a CEF, no prazo de dez dias, a pesquisa sobre a existência de contas poupança do autor utilizando 

como parâmetro o número do CPF. Intime-se. 

 

0000744-64.2009.403.6109 (2009.61.09.000744-3) - ADILSON DA SILVA MARQUES(SP261101 - MARIA NILZA 

SOUZA DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL 

Ciência às partes da baixa dos autos. Requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição. Intimem-se. 

 

0008375-59.2009.403.6109 (2009.61.09.008375-5) - TENILSON MUNIZ DA SILVA(SP255141 - GEANI 

APARECIDA MARTIN VIEIRA E SP283027 - ENIO MOVIO DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 115/117: Diante da discordância da parte autora com o acordo proposto (fl. 118), prossiga-se com o cumprimento 

da sentença, remetendo-se os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intimem-se. 

 

0009122-09.2009.403.6109 (2009.61.09.009122-3) - ANA DE FATIMA FATORETTO(SP204260 - DANIELA 

FERNANDA CONEGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fls. 56/57: Concedo à CEF o prazo de 10 dias para que traga aos autos os extratos da conta da autora a partir do ano de 

2000. Intime-se. 

 

0012519-76.2009.403.6109 (2009.61.09.012519-1) - AGOSTINHO BERGAMO PIANTA(SP202708B - IVANI 

BATISTA LISBOA CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP156616 - CLÁUDIO 
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MONTENEGRO NUNES) 

1- Defiro a produção de prova testemunhal. 2- Concedo às partes o prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a começar pela 

parte autora, para apresentação dos respectivos rols de testemunhas. Intime(m)-se. 

 

0001268-27.2010.403.6109 (2010.61.09.001268-4) - JURANDIR JOSE BARALDI(SP164217 - LUIS FERNANDO 

SEVERINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Especifiquem provas. Intimem-se. 

 

0001871-03.2010.403.6109 (2010.61.09.001871-6) - CLAUDEMIR ANTONIO SCARAMAL(SP198643 - CRISTINA 

DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir justificando sua pertinência, no prazo sucessivo de 10 (dez) 

dias, a começar pela parte autora. Intime(m)-se. 

 

0002060-78.2010.403.6109 (2010.61.09.002060-7) - ALAOR RODRIGUES DA ROZA(SP090800 - ANTONIO 

TADEU GUTIERRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Especifiquem provas. Intimem-se. 

 

0002751-92.2010.403.6109 - JOAO PEDRO MARQUES DA SILVA X GUSTAVO HENRIQUE MARQUES DA 
SILVA X ROSANA DE FATIMA VITTI(SP293004 - CLEBER ANTONIO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP156616 - CLÁUDIO MONTENEGRO NUNES) 

Fls. 64/68: Diante do teor da decisão proferida em agravo de instrumento que revogou a antecipação de tutela 

concedida, oficie-se ao INSS (EADJ) para cumprimento da decisão. Especifiquem as partes as provas que pretendem 

produzir. Intimem-se. 

 

0006102-73.2010.403.6109 - DEONIZIO DOS SANTOS ROCHA(SP140807 - PAULINA BENEDITA SAMPAIO DE 

AGUIAR SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Esclareça a parte autora, no prazo de cinco dias, a prevenção apontada. Intime-se. 

 

0006736-69.2010.403.6109 - ANTONIA LUIZ ANNUNCIATO(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Esclareça a parte autora, no prazo de cinco dias, a prevenção apontada. Intime-se. 

 

0006745-31.2010.403.6109 - OCTAVIO MARTINEZ(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Esclareça a parte autora, no prazo de cinco dias, a prevenção apontada. Intime-se. 
 

0007650-36.2010.403.6109 - MILTON RODRIGUES DOS SANTOS(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Esclareça a parte autora, no prazo de cinco dias, a prevenção apontada. Intime-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0007471-05.2010.403.6109 - LEONOR DE BARROS SERVO(SP103820 - PAULO FAGUNDES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes da baixa e redistribuição do feito. Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir no prazo 

de dez dias. Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0006181-57.2007.403.6109 (2007.61.09.006181-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003661-61.2006.403.6109 (2006.61.09.003661-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP198367 - ANDERSON ALVES TEODORO) X GERVASIO SEBASTIAO PRATA(SP135997 - LUIS 

ROBERTO OLIMPIO) 

Nos autos principais (processo de execução n. 2006.61.09.003661-2), o embargado postula a execução de multa 
cominatória imposta ao embargante nos autos do Processo n. 2004.61.09.005705-9. Em face de tal execução foram 

interpostos os presentes embargos, pelo qual o embargante postula o reconhecimento da inexigibilidade da multa diária, 

eis que esta seria incabível nos casos de obrigação de pagar, nos quais o atraso é sancionado com a cobrança de juros de 

mora. Subsidiariamente, postula o reconhecimento do excesso de execução, eis que são cobrados dias a mais de atraso, 

sendo também incabível a cobrança de juros de mora. Em suas impugnações de fls. 14/16, o embargado postula a 

rejeição dos embargos, por entender o cabimento da fixação de multa cominatória contra a Fazenda Pública, 

defendendo ainda a validade do valor da execução. Cálculos da Contadoria Judicial às fls. 22/23, sobre os quais se 

manifestaram o embargado (fls. 28) e o embargante (fls. 31/32).É o relatório. DECIDO.Os embargos comportam 

acolhimento. Da análise da cópia da decisão na qual foi fixada a multa cominatória (fls. 44/45 dos autos de execução), 

observa-se que o prazo improrrogável de dez dias foi fixado para que a parte ré informasse ao Juízo o motivo do não 

pagamento ao autor do crédito que lhe era devido, bem como a razão pela qual estariam sendo descumpridos os ditames 
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normativos internos do INSS. Logo, não houve nenhuma ordem de pagamento deferida em sede de tutela antecipada. 

Assim sendo, de pronto se observa que foi fixado à parte ré o dever processual de instruir o feito com as informações 

necessárias ao deslinde da questão, ou seja, obrigação de fazer, e não obrigação de pagar, conforme alegado pela 

embargante. O fundamento legal de tal determinação é o artigo 130 do CPC, que prevê o poder do juiz de determinar a 

realização das provas necessárias à instrução do processo. A imposição de multa cominatória contra a Fazenda Pública, 

para o cumprimento de obrigação de fazer, encontra respaldo no art. 461 do CPC e no entendimento atualmente 

existente na jurisprudência, conforme se observa no seguinte precedente:PROCESSUAL CIVIL. FAZENDA 

PÚBLICA. OBRIGAÇÃO DE PAGAR QUANTIA CERTA. ASTREINTES. NÃO-CABIMENTO. PRECEDENTE. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO-DEMONSTRADA. 1. Consoante a jurisprudência do STJ, em se 

tratando de obrigação de fazer (art. 461, 4º, do CPC), bem como de entrega de coisa (art. 461-A, 3º, do CPC), o juiz, de 

ofício ou a requerimento da parte, pode fixar multa cominatória contra a Fazenda Pública para forçá-la ao cumprimento 

da obrigação no prazo determinado. 2. No entanto, na hipótese de obrigação de pagar quantia certa, predomina no STJ o 

entendimento de que a multa é meio executivo de coação, não aplicável a obrigações de pagar quantia, que atua sobre a 

vontade do demandado a fim de compeli-lo a satisfazer, ele próprio, a obrigação decorrente da decisão judicial. (...) Em 

se tratando da Fazenda Pública, qualquer obrigação de pagar quantia, ainda que decorrente da conversão de obrigação 

de fazer ou de entregar coisa, está sujeita a rito próprio (CPC, art. 730 do CPC e CF, art. 100 da CF) (REsp n. 

784.188/RS, relator Ministro Teori Zavascki, DJ de 14.11.2005). 3. Não se conhece de alegada divergência 

jurisprudencial nas hipóteses em que o recorrente, desatendendo o disposto nos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 
255, 2º, do RISTJ, não realiza o necessário cotejo analítico nem demonstra a similitude fática entre os arestos 

confrontados. 4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não-provido.(RESP 200101586631, JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, STJ - SEGUNDA TURMA, 06/04/2006).No caso, a ordem judicial foi efetivamente 

cumprida em 17/12/2004 (fls. 51 dos autos principais), data na qual a decisão judicial foi comunicada ao Chefe do Posto 

do INSS de Piracicaba, conforme determinado na referida decisão. Ressalte-se que as intimações em face da Fazenda 

Pública devem ser feitas pessoalmente, motivo pelo qual não é suficiente a simples publicação de decisão em diário 

oficial. Tal dia foi uma sexta-feira, motivo pelo qual o prazo processual deveria ser contado a partir do dia 20/12/2004. 

Contudo, nos termos do art. 62, I, da Lei n. 5010/66, o período de 20 de dezembro a 6 de janeiro é considerado feriado 

na Justiça Federal. Assim, o prazo atribuído pelo Juízo teria fluência apenas a partir de 07/01/2005 (art. 184, 2º, do 

CPC). Por fim, observo que os valores pleiteados pelo autor no processo de conhecimento foram colocados a sua 

disposição em 03/01/2005 (conforme documento de fls. 55 dos autos principais). Desta forma, a determinação judicial 

para o fornecimento de informações sobre o atraso no pagamento perdeu sua razão de ser naquela data, eis que efetuado 

o pagamento em si, objeto principal da demanda. Em conclusão, observo que não houve atraso no cumprimento da 

decisão judicial ora considerada, eis que a mesma perdeu seu objeto com o pagamento das prestações atrasadas do 

benefício previdenciário. Por consequência, o título executivo é inexigível no presente caso, o que determina a carência 

do processo de execução. Face ao exposto, acolho os embargos para extinguir o processo de execução, nos termos do 

art. 267, VI, do CPC. Condeno o embargado ao pagamento de honorários advocatícios que fixo, nos termos do art. 20, 
4º, do CPC, no valor razoável de R$ 500,00 (quinhentos reais), condicionada sua execução à perda da qualidade de 

beneficiário da justiça gratuita. Translade-se cópia da presente sentença para os autos principais. P.R.I. 

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA 
0006334-85.2010.403.6109 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001268-27.2010.403.6109 

(2010.61.09.001268-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2004 - LUIZ CLAUDIO 

SALDANHA SALES) X JURANDIR JOSE BARALDI(SP164217 - LUIS FERNANDO SEVERINO) 

Ao impugnado para resposta no prazo de dez dias. Intime-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0003313-53.2000.403.6109 (2000.61.09.003313-0) - OSCAR AUGUSTO DE OLIVEIRA(SP158873 - EDSON 

ALVES DOS SANTOS) X CHEFE DA AG. DO INSS EM SANTA BARBARA DOESTE, SP.(Proc. ANA PAULA 

STOLF MONTAGNER PAULILLO) 

Ciência às partes da baixa dos autos. Requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição. Intimem-se. 

 

0005364-66.2002.403.6109 (2002.61.09.005364-1) - ANTONIO CARLOS ZAVATTI(SP126022 - JOAO ANTONIO 
BOLANDIM) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS DE SANTA BARBARA DOESTE(SP101797 - MARIA 

ARMANDA MICOTTI) 

Ciência às partes da baixa dos autos. Requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição. Intimem-se. 

 

0004303-39.2003.403.6109 (2003.61.09.004303-2) - LAERCIO FRAZAO DA SILVA(SP158873 - EDSON ALVES 

DOS SANTOS) X GERENTE EXECUTIVO DA AGENCIA DO INSS DE LIMEIRA-SP(SP101797 - MARIA 

ARMANDA MICOTTI) 

Ciência às partes da baixa dos autos. Requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição. Intimem-se. 
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0004944-27.2003.403.6109 (2003.61.09.004944-7) - IVAN DUTRA DE OLIVEIRA(SP158873 - EDSON ALVES 

DOS SANTOS) X GERENTE EXECUTIVO DA AGENCIA DO INSS DE LIMEIRA(SP101797 - MARIA 

ARMANDA MICOTTI) 

Ciência ao impetrante da baixa dos autos. Requeira o que de direito no prazo de dez dias. No silêncio, arquivem-se os 

autos, dando-se baixa na distribuição. Intime-se. 

 

0003585-08.2004.403.6109 (2004.61.09.003585-4) - ALCIDES BIAZON(SP158873 - EDSON ALVES DOS 

SANTOS) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS EM AMERICANA 

Ciência ao impetrante da baixa dos autos. Requeira o que de direito no prazo de dez dias. No silêncio, arquivem-se os 

autos, dando-se baixa na distribuição. Intime-se. 

 

0004984-72.2004.403.6109 (2004.61.09.004984-1) - JOSE LUIZ RODRIGUES(SP145163 - NATALIE REGINA 

MARCURA) X CHEFE DO INSS EM LIMEIRA(SP101797 - MARIA ARMANDA MICOTTI) 

Ciência ao impetrante da baixa dos autos. Requeira o que de direito no prazo de dez dias. No silêncio, arquivem-se os 

autos, dando-se baixa na distribuição. Intime-se. 

 

0005037-19.2005.403.6109 (2005.61.09.005037-9) - GERALDO RODRIGUES X ODAIR ROBERTO TREVISAN X 

VANIR CHUMBIM DE OLIVEIRA(SP158873 - EDSON ALVES DOS SANTOS) X CHEFE DA AGENCIA DO 
INSS DE LIMEIRA 

Ciência às partes da baixa dos autos. Requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição. Intimem-se. 

 

0007256-05.2005.403.6109 (2005.61.09.007256-9) - ERNESTINA TOLOTTI VICENTIN X ESMERALDA SANTA 

LOURENCO INFORCATO(SP069921 - JOEDIL JOSE PAROLINA) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS EM 

PIRACICABA(SP101797 - MARIA ARMANDA MICOTTI) 

Ciência ao impetrante da baixa dos autos. Requeira o que de direito no prazo de dez dias. No silêncio, arquivem-se os 

autos, dando-se baixa na distribuição. Intime-se. 

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR 
0003006-89.2006.403.6109 (2006.61.09.003006-3) - MECAPIR MECANICA E CALDERARIA PIRACICABA 

LTDA(SP122670 - ANGELO MANIERO JUNIOR E SP123779 - ANDREA CRISTINA MANIERO E SP123695 - 

NELCI TEIXEIRA MANIERO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA 

ABDALLA) 

Reconsidero a parte final do despacho de fl. 78. Com a vinda da guia comprobatória da penhora, via BACENJUD, 

efetuada à fl. 73, consideram-se penhorados os valores discriminados. Concedo à ré o prazo de quinze dias para 
impugnação, nos termos do art. 475-J, parágrafo 1º do CPC. Intime-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0005082-23.2005.403.6109 (2005.61.09.005082-3) - ELZA MAULE GOMES PINTO(SP154975 - RENATO DE 

ALMEIDA CALDEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA 

ABDALLA) X BANCO DO BRASIL S/A(SP124143 - WILSON FERNANDES MENDES) 

Manifestem-se as partes sobre o(s) cálculo(s) apresentado(s) pelo contador, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a 

começar pela parte autora. Intime(m)-se. 

 

0004417-36.2007.403.6109 (2007.61.09.004417-0) - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDS/ DE 

ALIMENTACAO E AFINS DE LIMEIRA(SP251314 - LEANDRO OLIVEIRA BOZZA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) 

Fls. 188/189: Manifestem-se as partes sobre os cálculos apresentados pelo contador judicial. Intimem-se. 

 

ALVARA JUDICIAL 
0001364-81.2006.403.6109 (2006.61.09.001364-8) - FRANCISCO CARLOS TEIXEIRA PINTO X MARLENE DE 

JESUS FERREIRA(SP160506 - DANIEL GIMENES E SP215260 - LUIS AUGUSTO CARLIM) X CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116304 - ROSIMARA DIAS ROCHA TEIXEIRA E SP097807 - CELIA MIEKO 

ONO BADARO) 

Ciência às partes da baixa dos autos. Requeiram o que de direito. No silêncio, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição. Intimem-se. 

 

Expediente Nº 5418 
 

EXECUCAO FISCAL 
0000444-83.2001.403.6109 (2001.61.09.000444-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 897 - EDSON FELICIANO DA 

SILVA) X VEPIRA VEICULOS PIRACICABA S/A(SP163855 - MARCELO ROSENTHAL) 

Diante da certidão supra, reconsidero despacho de fl. 173. Intime-se, com urgência, a executada para que ela informe o 
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nome de seu banco, agência e conta bancária. Após, oficie-se à CEF para que seja devolvido o valor depositado pela 

executada às fls. 138, nos termos do artigo 1º, 3º, inciso I da lei 9.703/98. 

4ª VARA DE PIRACICABA 

 
 

Expediente Nº 4 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0007228-37.2005.403.6109 (2005.61.09.007228-4) - INDS/ TEXTEIS NAJAR S/A(SP223110 - LUCAS AUGUSTO 

PRACA COSTA E SP220142 - RYAN CARLOS BAGGIO GUERSONI) X UNIAO FEDERAL X ELETROBRAS 
CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A(SP162712 - ROGÉRIO FEOLA LENCIONI E SP011187 - PAULO 

BARBOSA DE CAMPOS NETO) 

Recebo os recursos de apelação da parte autora e de CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS 

em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Aos apelados para resposta. Após, remetam-se os autos ao E. TRF/3a. Região. 

Int. 

 

0007916-96.2005.403.6109 (2005.61.09.007916-3) - RICLAN S/A(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1640 - LORENA DE CASTRO COSTA) 

Recebo o recurso de apelação da parte ré em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Ao apelado para resposta. Após, 

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime(m)-se. 

 

0003914-15.2007.403.6109 (2007.61.09.003914-9) - MARIA JOSE LOURENCO ADRIANO(SP202992 - SIRLENE 

SILVA FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP156616 - CLÁUDIO 

MONTENEGRO NUNES) 

Recebo o recurso de apelação da parte ré em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Ao apelado para resposta. Após, 

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime(m)-se. 

 
0004596-67.2007.403.6109 (2007.61.09.004596-4) - ARCILIO POSSANI(SP164217 - LUIS FERNANDO 

SEVERINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Recebo a apelação da parte-autora em ambos os efeitos.À apelada (CEF) para contrarrazões.Após, subam os autos ao E. 

TRF/3ª Região, com nossas homenagens.Int. 

 

0006073-28.2007.403.6109 (2007.61.09.006073-4) - BENEDITO GRANJA(SP153408 - ANTONIO CARLOS 

RONCATO E SP140377 - JOSE PINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP156616 - 

CLÁUDIO MONTENEGRO NUNES) 

Recebo o recurso de apelação da parte ré em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Ao apelado para resposta. Após, 

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime(m)-se. 

 

0008321-64.2007.403.6109 (2007.61.09.008321-7) - ORLANDO BUENO CARDOSO(SP228754 - RENATO 

VALDRIGHI E SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação da parte ré em seu efeito meramente devolutivo, a teor do artigo 520, inciso VII, do 

Código de Processo Civil. Ao apelado para resposta. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região. Intime(m)-se. 

 
0009589-56.2007.403.6109 (2007.61.09.009589-0) - APARECIDO LUIZ DE SOUZA(SP177197 - MARIA 

CRISTINA DEGASPARE PATTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação da parte ré em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Ao apelado para resposta. Após, 

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime(m)-se. 

 

0011724-41.2007.403.6109 (2007.61.09.011724-0) - MARIA LUCIA LEITE BERTOLANI(SP140807 - PAULINA 

BENEDITA SAMPAIO DE AGUIAR SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170592 

- FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA VEIGA) 

Recebo a apelação do INSS apenas no efeito devolutivo. Tendo a parte autora já apresentado suas contrarazões, subam 

os autos ao E. TRF/3ª Região, com nossas homenagens.Int. 

 

0003952-90.2008.403.6109 (2008.61.09.003952-0) - MARCELO FERNANDO PICKA(SP154975 - RENATO DE 

ALMEIDA CALDEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI 

PILOTO) 

Recebo a apelação da CEF em ambos os efeitos.À apelada (parte autora) para as contrarrazões.Após, subam os autos ao 

E. TRF/3ª Região, com nossas homenagens.Int. 
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0008336-96.2008.403.6109 (2008.61.09.008336-2) - ANTONIO LUIZ AMANCIO X ARIOVALDO GAINO X 

BENITO CUNHA X IONE FELICIO DE SOUZA X JOAO BORTOLOTTI FILHO X JOAO PAULINO DE 

ALMEIDA(SP141104 - ALESSANDRA CHAVARETTE ZANETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Fls. 132/143: Recebo o recurso de apelação do INSS em ambos os efeitos. Ao apelado para as contra razões. Decorrido 

o prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se. 

 

0008797-68.2008.403.6109 (2008.61.09.008797-5) - DIONYSIO BUORO X ANESIA FAVARO BUORO(SP174178 - 

DENISE APARECIDA BREVE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI E 

SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Fls. 80/91: Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ em ambos os efeitos. Ao apelado para as contra razões. 

Decorrido o prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se. 

 

0011951-94.2008.403.6109 (2008.61.09.011951-4) - MARIA ELOIZA OLIVEIRA SILVA BOTASSO(SP231947 - 

LUCAS CHIACCHIO BARREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO 

NERY) 

Recebo o recurso de apelação da parte ré em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Ao apelado para resposta. Após, 
subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime(m)-se. 

 

0012739-11.2008.403.6109 (2008.61.09.012739-0) - LOURENCO FORTI(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Recebo o recurso de apelação da parte ré em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Ao apelado para resposta. Após, 

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime(m)-se. 

 

0012847-40.2008.403.6109 (2008.61.09.012847-3) - KATARYNA MONTEWKA X HELENA MONTEWKA 

MELOTTO X IRENE MONTEWKA BONIFACIO X ROBERTO CARLOS MONTEWKA(SP066502 - SIDNEI 

INFORCATO E SP262757 - SIDNEI INFORCATO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 

- MARISA SACILOTTO NERY) 

Recebo o recurso de apelação da parte ré em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Ao apelado para resposta. Após, 

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime(m)-se. 

 

0012901-06.2008.403.6109 (2008.61.09.012901-5) - SEBASTIAO DE ABREU X ROSE MARY DE ABREU 

RASERA X ROSE MARY DE ABREU RASERA(SP169601 - GRAZIELA DE FÁTIMA ARTHUSO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 
Fls. 89/100: Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ em ambos os efeitos. Ao apelado para as contra razões. 

Decorrido o prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se. 

 

0000072-56.2009.403.6109 (2009.61.09.000072-2) - ELZA APARECIDA GAMBAROTTO(SP060163 - NAERTE 

VIEIRA PEREIRA E SP176768 - MOZART FURTADO NUNES NETO E SP150327 - ANA PAULA REGINATO 

PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Fls. 139/150: Recebo o recurso de apelação da PARTE RÉ em ambos os efeitos. Ao apelado para as contra razões. 

Decorrido o prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se. 

 

0001444-40.2009.403.6109 (2009.61.09.001444-7) - LUCIO PEREIRA DO NASCIMENTO(SP090800 - ANTONIO 

TADEU GUTIERRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação da parte ré em seu efeito meramente devolutivo, a teor do artigo 520, inciso VII, do 

Código de Processo Civil. Ao apelado para resposta. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região. Intime(m)-se. 

 

0003699-68.2009.403.6109 (2009.61.09.003699-6) - CLAUDINEZ CESAR RODRIGUES(SP202708B - IVANI 

BATISTA LISBOA CASTRO E SP213727 - KARINA CRISTIANE MEDINA) X INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação da parte ré em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Ao apelado (parte autora) para 

resposta. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime(m)-se. 

 

0005871-80.2009.403.6109 (2009.61.09.005871-2) - JOSE CLAUDINO DE SOBRAL(SP236992 - VANESSA 

AUXILIADORA DE ANDRADE SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP092284 - JOSE CARLOS 

DE CASTRO) 

Fls. 63/72: Recebo o recurso de apelação da parte autora em ambos os efeitos. Ao apelado para as contra razões. 

Decorrido o prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se. 

 

0006002-55.2009.403.6109 (2009.61.09.006002-0) - ANGELIN JAIR ZORZIN X ANTONIETA DE LIMA SOUZA 
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ZORZIN(SP140155 - SERGIO ROBERTO SACCHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - 

GERALDO GALLI) 

Fls. 115/121: Recebo o recurso de apelação da CEF no efeito meramente devolutivo (art. 520, VII do CPC). Ao apelado 

para as contra razões. Decorrido o prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se. 

 

0008520-18.2009.403.6109 (2009.61.09.008520-0) - GERALDO DO ESPIRITO SANTO DE ALMEIDA 

RODRIGUES X EDITE VIANNA RODRIGUES(SP177197 - MARIA CRISTINA DEGASPARE PATTO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP246376 - ROBERTA TEIXEIRA P DE S MOREIRA) 

Recebo o recurso de apelação da parte autora em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Ao(s) apelado(s) para resposta. 

Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime(m)-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0006553-69.2008.403.6109 (2008.61.09.006553-0) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(SP156616 - CLÁUDIO MONTENEGRO NUNES) X DURVAL RISSATTO X FRANCISCO CORREA X 

FRANCISCO MILANEZ X YOLANDA PEDRONE PEREZ X CELIA BENEDITA PEREZ X ANTONIO SERGIO 

PEREZ X GERALDO BONIFACIO DE OLIVEIRA X JOAO BAPTISTA FRANCO X VALDOMIRO 

PIASSA(SP066248 - ANNITA ERCOLINI RODRIGUES E SP078465 - MARIA APARECIDA RODRIGUES) 

Fls. 53/55: Recebo o recurso de apelação do INSS em ambos os efeitos. Ao apelado para as contra razões. Decorrido o 
prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0009694-62.2009.403.6109 (2009.61.09.009694-4) - JOSE MORAES(SP213974 - REGINA BERNARDO DE 

SOUZA) X CHEFE DO POSTO DO INSS EM SUMARE - SP 

Prejudicado a análise do requerimento de fls. 214/215 ante a juntada dos documentos de fls. 226/228.Recebo a apelação 

do impetrado apenas no efeito devolutivo.Ao impetrante, para as contra-razões no prazo legal.Após, ciência ao 

Ministério Público Federal.Tudo cumprido, subam os autos com nossas homenagens.Int.  

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 
0002690-71.2009.403.6109 (2009.61.09.002690-5) - JOSE CLAUDINO DE SOBRAL(SP236992 - VANESSA 

AUXILIADORA DE ANDRADE SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP092284 - JOSE CARLOS 

DE CASTRO) 

Fls. 66/76: Recebo o recurso de apelação da parte autora no efeito meramente devolutivo. Ao apelado para as contra 

razões. Decorrido o prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intimem-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0005917-21.1999.403.6109 (1999.61.09.005917-4) - DOMINGOS ANTUNES X JOSE HAILER X MARIO 

DALFRE(SP038786 - JOSE FIORINI E SP086875 - TANIA MARIA GERMANI PERES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) 

Recebo o recurso de apelação da parte autora em seus efeitos devolutivo e suspensivo. Ao apelado para resposta. Após, 

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Intime(m)-se. 

 

ALVARA JUDICIAL 
0008171-15.2009.403.6109 (2009.61.09.008171-0) - JUVELINO CASTELAO(SP184488 - ROSÂNGELA 

FRASNELLI GIANOTTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI 

PILOTO) 

Fls. 45/50: Recebo o recurso de apelação da CEF em ambos os efeitos. Ao apelado para as contra razões. Decorrido o 

prazo legal, subam os autos ao E. TRF da 3ª Região. Intime-se. 

 

Expediente Nº 6 
 

MONITORIA 
0003847-45.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X FABIO 
MARTINS DA SILVA 

Recolha o autor, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de extinção do feito, as custas necessárias à(s) citação(ões) do(s) 

réu(s), pois residem em Comarca Estadual.Se cumprido, desentranhe-se a guia estadual e cite(m) - se o(s) réu(s), para 

pagamento da quantia noticiada na inicial, no prazo de 15 dias, expedindo-se a competente carta precatória. Em igual 

prazo, querendo, o(s) réu(s) poderá(ão) ofertar embargos que suspenderão a eficácia do mandado judicial sob pena de, 

não o fazendo, constituir-se, de pleno direito, em título executivo judicial, nos exatos termos do artigo 1102 b e 1102 c 

do Código de Processo Civil. Int. 

 

0004412-09.2010.403.6109 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X JOSE 

CARLOS FERNANDES X ROSANA POMPERMAYER 

Cite(m)-se o(s) réu(s) nos termos do art. 1102 b e seguintes do Código de Processo Civil, para pagamento da quantia 
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noticiada na inicial, no prazo de 15 dias. Em igual prazo, querendo, o(s) réu(s) poderá(ão) ofertar embargos que 

suspenderão a eficácia do mandado judicial sob pena de, não o fazendo, constituir-se, de pleno direito, em título 

executivo judicial, nos exatos termos do artigo 1102 c do Código de Processo Civil. Fixo os honorários advocatícios, 

provisoriamente, em 10% sobre o valor da causa, para a hipótese do réu não ofertar embargos.Cite-se e intime-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0045006-41.2001.403.0399 (2001.03.99.045006-7) - ENGEDEP CALDEIRARIA E MONTAGENS LTDA(SP088108 

- MARI ANGELA ANDRADE) X UNIAO FEDERAL(SP043919 - JOAO BAPTISTA DE SOUZA NEGREIROS 

ATHAYDE) 

Autos nº 2001.03.99.045006-7 - Execução em OrdináriaExeqüente : ENGEDEP CALDEIRARIA E MONTAGNES 

LTDA.Executado : UNIÃO FEDERALVistos etc.Trata-se de execução promovida por ENGEDEP CALDEIRARIA E 

MONTAGENS LTDA. em face da UNIÃO FEDERAL, tendo como título executivo sentença transitada em julgado que 

condenou o executado ao pagamento de custas e honorários advocatícios.Expediu-se Ofício Requisitório para 

Pagamento de Execução (fl. 525), tendo sido juntado aos autos Extrato de Pagamento de Requisição de Pequeno Valor - 

RPV (fl. 531).Posto isso, JULGO EXTINTA a fase de execução, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de 

Processo Civil.Com o trânsito, dê baixa e arquive-se.P.R.I.Piracicaba, ____ de novembro de 2010.Rosana Campos 

PaganoJuíza Federal 

 
0004831-68.2006.403.6109 (2006.61.09.004831-6) - LUIS BENEDITO MONTEIRO(SP243390 - ANDREA 

CAROLINE MARTINS E SP170780 - ROSINALDO APARECIDO RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Autos nº: 2006.61.09.004831-6Ação OrdináriaAutor: LUIS BENEDITO MONTEIRORéu : INSSTipo 

ASENTENÇATrata-se de ação de conhecimento, proposta por Luis Benedito Monteiro em face de INSS, pela qual a 

parte autora pleiteia a implantação de aposentadoria especial, mediante o reconhecimento de tempo de atividade 

especial . Alega que seu requerimento n. 138.075.899-5, efetuado em 16/12/2005, foi indeferido, eis que o réu deixou 

de considerar como especiais os períodos trabalhados para as empresas Indústrias Romi S/A (02/02/1973 a 03/03/1975), 

Cutler Hamer do Brasil Indústria e Comércio (13/03/1975 a 31/03/1975, 01/01/1975 a 10/05/1977), Cermatex Indústria 

de Tecidos Ltda. (22/08/1985 a 28/02/1986), Monteiro & Foster (02/05/1987 a 28/03/1988) e Indústria Nardini 

(14/03/1995 a 16/12/2005).Com a inicial vieram documentos (fls. 31/185).Foram concedidos os benefícios da 

gratuidade e a tutela antecipada foi parcialmente deferida (fls. 194/200).Em sua contestação de fls. 208/219, o INSS 

postula a improcedência dos pedidos. Intimadas as partes a especificarem as provas que pretendiam produzir, a autora 

pugnou pela produção de prova pericial e testemunhal e o réu nada requereu (fls. 220, 223/226 e 275).Houve réplica 

(fls. 227/264).Foi deferida somente a produção de prova testemunhal e foi expedida carta precatória para a Comarca de 

Santa Bárbara DOeste, que foi cumprida (fls. 276 e 295/299).Ambas as partes apresentaram razões finais (fls. 302/308 e 

309).Vieram os autos conclusos para sentença. É o relatório. DECIDO.O pedido comporta parcial acolhimento. 
Inicialmente, há que se observar que a atividade especial deve ser reconhecida conforme legislação vigente ao tempo do 

labor. Esta é a posição predominante na jurisprudência, podendo ser conferida no seguinte precedente: AGRAVO 

REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. FATOR DE CONVERSÃO 

DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. APLICAÇÃO. LEX TEMPUS REGIT ACTUM. QUESTÃO NOVA.I - O 

segurado que presta serviço em condições especiais, nos termos da legislação então vigente, e que teria direito por isso à 

aposentadoria especial, faz jus ao cômputo do tempo nos moldes previstos à época em que realizada a atividade. Isso se 

verifica à medida em que se trabalha. Assim, em obediência ao princípio do lex tempus regit actum, o fator a ser 

aplicado na conversão do tempo de serviço especial em comum, para fins de concessão de aposentadoria, deve ser 

aquele vigente à época em que efetivamente prestado o serviço em condições especiais.(...)(AgRg no REsp 600.096/RS, 

Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 26.10.2004, DJ 22.11.2004 p. 377).Sob este prisma, 

analiso os períodos de atividade especial alegados na inicial. Neste sentido, não deve ser considerado especial o período 

trabalhado nas Indústrias Romi S/A (02/02/1973 a 03/03/1975), uma vez que o autor não trouxe aos autos nenhuma 

prova nesse sentido, aplicando-se, pois, as disposições do inciso I do artigo 333 do Código de Processo Civil.Da mesma 

forma, não devem ser considerados insalubres os intervalos laborados na empresa Cutler Hamer do Brasil Indústria e 

Comércio (13/03/1975 a 31/03/1975, 01/01/1975 a 10/05/1977), tendo em vista que conquanto a prova testemunhal 

produzida (fls. 295/299) refira que o autor trabalhou como motorista não esclarece se ele dirigia caminhão ou ônibus, 

conforme exigem os Decretos ns.º 53.831/64 e 83.080/79 para que fosse possível o enquadramento por função.O 
período trabalhado para a empresa Cermatex Indústria de Tecidos Ltda. (22/08/1985 a 28/02/1986) não pode ser 

considerado especial, uma vez que a função de auxiliar de enrolador (cf. documento de fl. 92) não consta do rol dos 

Decretos ns.º 53.831/64 e 83.080/79. Ressalte-se que conquanto exista o laudo de fls. 93/96, que trata do agente 

agressivo ruído, não há no laudo referência ao setor em que o segurado trabalhava, qual seja, a sala de pano, consoante 

menciona o formulário DSS 8030 de fl. 92.O trabalho exercido na empresa Monteiro & Foster (02/05/1987 a 

28/03/1988) deve ser considerado especial, uma vez que a atividade de torneiro mecânico (cf. formulário DSS 8030 de 

fl. 97) é considerada especial, em tese, em virtude de enquadramento por função ao item 2.5.2 do Anexo do Decreto n.º 

53.831/64 e ao item 2.5.1 do Anexo II do Decreto n. 83.080/79.Por fim, analiso os períodos de trabalho para a empresa 

Indústria Nardini. Em relação a tal vínculo, os autos estão instruídos com laudo técnico (fls. 121/127). Considerados os 

patamares de tolerância previstos pela legislação referente ao tema, é especial o período de 14/03/1995 a 05/03/1997, 

período nos qual houve exposição a ruído de 92 decibéis que é superior aos 80 decibéis previstos no Decreto n.º 
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53.831/64. É especial também o intervalo de 06/03/1997 a 18/11/2003, intervalo no qual houve exposição a ruído de 92 

decibéis que é superior aos 90 decibéis previstos no Decreto n.º 2.172/97. Por fim, é especial o interstício de 19/11/2003 

a 16/12/2005, eis que o autor esteve exposto a ruído superior aos 85 decibéis previstos no Decreto n.º 4.882/03. A 

utilização de equipamento de proteção individual não elimina a nocividade dos agentes agressivos, mas tão-somente 

reduz os seus efeitos maléficos, motivo pelo qual não têm o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade 

desempenhada. A qualificação da atividade como especial deve-se apenas à efetiva e habitual exposição do trabalhador 

aos agentes nocivos. Neste sentido vem caminhando nossa jurisprudência, sendo a matéria objeto de Súmula do 

Tribunal Superior do Trabalho, nos seguintes termos:Súmula 289 - Insalubridade. Adicional. Fornecimento do aparelho 

de proteção. Efeito. O simples fornecimento do aparelho de proteção pelo empregador não o exime do pagamento do 

adicional de insalubridade. Cabe-lhe tomar as medidas que conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, entre 

os quais as relativas ao uso efetivo do equipamento pelo empregado. Ainda neste sentido, confira-se o seguinte 

precedente jurisprudencial:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TRABALHADOR 

URBANO. ATIVIDADE INSALUBRE. MEDIDAS PROVISÓRIAS NºS 1.663-10 E 1663-13. ART. 57, 5º, LEIS 

Nº8.213/91, 9.032/95, 9.711/98. EC 20/98. DECRETO Nº4.827/03. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE. 

FORNECIMENTO DE EPI OU EPC. COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE ESPECIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS.(...)11- O 

fornecimento dos equipamentos de proteção individual ou coletiva não ilide, por si só, o enquadramento da atividade 

nociva, ainda mais quando não afasta o risco da atividade, notadamente no que se refere ao agente ruído, consoante 
pacificamente tem se manifestado a jurisprudência, fundamentada no disposto na Súmula n.º 289 do e. TST. Cabe à 

Autarquia Previdenciária a prova de que a efetiva utilização desses equipamentos pelo trabalhador afastou, por 

completo, a nocividade do agente agressivo e, por conseqüência, toda e qualquer possibilidade de prejuízo à saúde do 

trabalhador, o que, no caso, não ocorreu.(...)(TRF3, Apelação n. 1999.03.99.081788-4, Nona Turma, Relator Des. 

Santos Neves, j. 19/11/2007, DJU 13/12/2007, pág. 600). Por fim, dispõe o art. 180, parágrafo único da IN n. 20/2007 

do INSS: a utilização de EPI será apenas considerada para os períodos laborados a partir de 11 de dezembro de 1998, 

não descaracterizando a especialidade nos períodos anteriores a tal data. A possibilidade de conversão do tempo de 

atividade especial em tempo comum está prevista no art. 57 da Lei n. 8213/91, que em seu parágrafo 5º dispõe: 5º O 

tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à 

integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, 

segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de 

qualquer benefício.Note-se que referido dispositivo legal não foi revogado, pois, muito embora sua exclusão tenha sido 

prevista pela Medida Provisória n. 1663, tal alteração do texto legal não foi mantida pela Lei n. 9711/98, resultado da 

conversão da referida medida provisória. Ademais, a manutenção de tal regra é efeito de regra constitucional, qual seja 

o art. 15 da Emenda Constitucional n. 20/98, que dispõe que até que a lei complementar a que se refere o art. 201, 1º, da 

Constituição Federal, seja publicada, permanece em vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei n. 8213, de 24 de julho de 

1991, na redação vigente à data da publicação desta Emenda. Assim sendo, o que se observa é que a possibilidade de 
conversão do tempo especial de atividade em tempo comum só poderá ser afastada do ordenamento jurídico por meio 

da edição de lei complementar, o que não ocorreu até o presente momento. Neste ponto, o regulamento da Lei de 

Benefícios (Decreto n. 3048/99) nos fornece interpretação correta da norma em questão, ao dispor, no 2º do art. 70, que 

as regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste 

artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. Ou seja, independentemente da ocasião na qual o serviço 

foi prestado, se isto ocorreu em condições de insalubridade, deverá tal período ser considerado como especial, devendo 

ser convertido em tempo comum. No sentido do ora decidido, confira-se o seguinte precedente do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TRABALHADOR 

URBANO. ATIVIDADE INSALUBRE. MEDIDAS PROVISÓRIAS NºS 1.663-10 E 1663-13. ART. 57, 5º, LEIS 

Nº8.213/91, 9.032/95, 9.711/98. EC 20/98. DECRETO Nº4.827/03. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE. 

FORNECIMENTO DE EPI OU EPC. COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE ESPECIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS.(...)3- A MP 1663, 

em sua 10ª edição, de 28.05.1998, revogou o 5º, do art. 57, da LBPS (acrescentado pela Lei nº 9032/95 - tratava da 

conversão para comum, do tempo de trabalho exercido em condições especiais) e, na sua 13ª edição (26.08.1998), 

inseriu, no artigo 28, norma de transição, prevista em razão da revogação do aludido 5º, que admitiu a conversão do 

tempo laborado até 28/05/1998, desde que o segurado tivesse completado, até aquela data, o tempo necessário 

estabelecido em regulamento, para a obtenção da respectiva aposentadoria especial.4- A norma do 5º, do art. 57, da Lei 
nº 8.213/91, permanece em vigor, pois quando a MP 1663 foi convertida na Lei nº 9.711, de 20.11.98, a revogação do 

parágrafo 5º, do artigo 57, da Lei nº 8.213/91 (pretendida pela 15ª reedição daquela medida provisória) não foi mantida, 

permanecendo a possibilidade legal de conversão de tempo especial em tempo comum e sua soma, inclusive para 

períodos posteriores a maio de 1998, em que pese entendimento em sentido contrário do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça e o contido na Súmula nº 16, da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais 

Federais.5- O artigo 28 da aludida MP 1663 - norma provisória, de modo a evitar o impacto da revogação do 5º, do art. 

57 do PBPS - constou da Lei nº 9.711/98, mas, como a revogação não ocorreu, o artigo em apreço perdeu seu objeto.6- 

Ao ser promulgada a Emenda Constitucional n.º 20 de 15.12.1998, vigorava o 5.º do artigo 57 da Lei n.º 8.213, de 

24/07/91, na redação da Lei n.º 9.032/95, cuja redação, por força do disposto no art. 15 da referida emenda foi mantida, 

até que seja publicada a lei complementar a que se refere o art. 201, 1º, da Constituição Federal.7- O Decreto nº 4.827 

de 03.09.2003, assegura que as regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de 
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atividade comum aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período, orientação adotada pelo INSS na IN/DC 11/06. 

(...) (TRF3, Apelação n. 1999.03.99.081788-4, Nona Turma, Relator Des. Santos Neves, j. 19/11/2007, DJU 

13/12/2007, pág. 600).Pelas mesmas razões acima destacadas, não entrevejo a possibilidade de se desconsiderar a 

conversão de tempo de atividade especial exercido antes da Lei 6.887/80, tampouco de limitar o fator de conversão para 

tempo comum, em período pretérito à edição do Decreto 357/91 à razão de 1,20. Com efeito, o art. 70 do Decreto 

3.048/99, ao determinar que as regras de conversão ali expostas sejam aplicadas à atividade especial prestada em 

qualquer período, refere-se não somente à possibilidade da conversão dessa atividade em tempo comum, mas, também, 

à aplicação dos fatores de conversão no mesmo dispositivo previstos.Note-se, que, em alguns precedentes, o STJ apenas 

tem deixado de admitir a revisão de aposentadorias concedidas antes da Lei 6.887/80, para fins de conversão de tempo 

de atividade especial em comum, sob a argumentação de se preservar o ato jurídico perfeito. Diferente é a hipótese do 

benefício a conceder, em face do qual é possível se proceder à conversão de trabalho submetido a agentes nocivos, 

executado a qualquer tempo, nos termos do Decreto 3.048/99.Feitas tais considerações, observo que o autor não atinge 

o período de contribuição necessário à obtenção do benefício de aposentadoria especial, conforme demonstra a seguinte 

planilha:Empregador Data de Admissão Data de Saída Proporção Tempo de Serviço (especial) (Dias)Usina da Barra 

S/A 10/8/1977 10/1/1979 1,00 518Pioneira Saneamento e Limpeza Urbana Ltda. 16/3/1979 13/3/1985 1,00 

2189Cermatex Indústria de Tecidos Ltda. 1/3/1986 5/3/1987 1,00 369Monteiro & Foster 2/5/1987 28/3/1988 1,00 

331Usina Açucareira Furlan Sociedade Anonima 9/5/1988 20/11/1988 1,00 195Usina Açucareira Furlan Sociedade 

Anonima 16/5/1989 6/11/1989 1,00 174Usina Açucareira Furlan Sociedade Anonima 17/5/1990 21/12/1990 1,00 
218Usina Açucareira Furlan Sociedade Anonima 20/5/1991 25/11/1991 1,00 189Usina Açucareira Furlan Sociedade 

Anonima 19/2/1992 28/11/1992 1,00 283Usina Açucareira Furlan Sociedade Anonima 18/5/1993 12/11/1993 1,00 

178Usina Açucareira Furlan Sociedade Anonima 19/7/1994 22/11/1994 1,00 126Indústria Nardini 14/3/1995 5/3/1997 

1,00 722Indústria Nardini 6/3/1997 18/11/2003 1,00 2448Indústria Nardini 19/11/2003 16/12/2005 1,00 758TOTAL 

8698TEMPO TOTAL DE SERVIÇO: 23 Anos 10 Meses 3 DiasConsiderando a cognição exauriente ora realizada, e a 

necessidade de preservação da segurança jurídica na análise de eventuais novos requerimentos de concessão de 

benefício previdenciário, bem como o poder geral de cautela do qual se reveste a atividade jurisdicional, antecipo os 

efeitos da tutela para determinar que o INSS averbe como especiais os períodos trabalhados pelo autor para as empresas 

Monteiro & Foster (02/05/1987 a 28/03/1988) e Indústria Nardini (fls. 14/03/1995 a 05/03/1997, 06/03/1997 a 

18/11/2003, 19/11/2003 a 16/12/2005).Face ao exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para 

condenar o INSS - Instituto Nacional do Seguro Social - à obrigação de fazer, consistente no reconhecimento e 

averbação, como tempo de serviço prestado em condições especiais, dos períodos trabalhados pelo autor para as 

empresas Monteiro & Foster (02/05/1987 a 28/03/1988) e Indústria Nardini (fls. 14/03/1995 a 05/03/1997, 06/03/1997 a 

18/11/2003, 19/11/2003 a 16/12/2005), bem como para proceder à conversão desse tempo de serviço especial para 

tempo de serviço comum.Deixo de condenar ao pagamento das custas processuais diante da isenção de que gozam as 

partes.Indevidos honorários advocatícios, ante a sucumbência recíproca.Em virtude do que dispõe o art. 475, 2º, do CPC 

incabível o reexame necessário desta sentença.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas 
de praxe e sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido. P.R.I. Oficie-se à Agência do INSS, para cumprimento 

da medida de antecipação de tutela. Piracicaba, ____ de dezembro de 2010.Leonardo José Corrêa GuardaJuiz Federal 

Substituto 

 

0000365-94.2007.403.6109 (2007.61.09.000365-9) - VALTER MARINGOLO(SP126022 - JOAO ANTONIO 

BOLANDIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Autos nº: 2007.61.09.000365-9Ação OrdináriaAutor: VALTER MARINGOLORéu: INSSTipo ASENTENÇATrata-se 

de ação de conhecimento, proposta no rito ordinário, pela qual o autor pleiteia a condenação do réu a implantar em seu 

favor benefício de aposentadoria por tempo de serviço proporcional, mediante o cômputo de períodos de atividade 

especial, já reconhecidos por decisão judicial exarada nos autos do Mandado de Segurança n. 2003.61.09.005150-8, e 

período de atividade rural. Gratuidade deferida (fls. 129).Em sua contestação de fls. 138/144, o INSS postula a 

improcedência do pedido, alegando a falta de comprovação do tempo de atividade rural. Foram ouvidas testemunhas do 

autor (fls. 178/180). O autor ofereceu memoriais (fls. 184/186) e o réu reiterou os termos da contestação (fls. 187).É o 

relatório. DECIDO.O pedido comporta acolhimento. O autor formulou pedido de aposentadoria por tempo de serviço 

em 08/12/1998 (NB 111.540.464-1), o qual foi inicialmente indeferido. Após o indeferimento inicial, esgotou-se a via 

recursal administrativa, sendo ao final reconhecidos como trabalhados em condições especiais os seguintes períodos: 

26/09/1975 a 12/02/1978; 01/05/1980 a 14/10/1982; 18/02/1985 a 09/05/1989; 24/05/1989 a 05/09/1991; 25/11/1993 a 
14/01/1994; 27/06/1994 a 28/08/1995; 18/03/1996 a 05/03/1997; 06/03/1997 a 28/08/1995 (conforme documentos de 

fls. 63, 73/75, 86/88, 97/99).Desta forma, havendo o reconhecimento administrativo de tais períodos, são desnecessárias 

novas considerações sobre os mesmos. Esgotada a esfera administrativa, o autor propôs mandado de segurança 

(processo n. 2003.61.09.005150-8), no qual foi concedida a segurança para que a autarquia reconhecesse como 

especiais os períodos de 20/02/1978 a 30/06/1978 e 01/07/1978 a 30/04/1980 (conforme cópia do acórdão do 

julgamento de apelação, fls. 112/118). Neste caso, havendo o trânsito em julgado da decisão judicial, cuida-se nesta 

oportunidade tão-somente de serem observados os efeitos positivos da coisa julgada, sendo desnecessárias ulteriores 

discussões sobre os períodos de trabalho em questão. Assim sendo, resta apenas a análise do alegado período de 

desempenho de atividade rural (01/01/1973 a 25/09/1975).Nos termos do art. 55, 3º, da Lei n. 8213/91, o 

reconhecimento de tempo de serviço para fins de benefício previdenciário deve ser baseado em início de prova material, 

não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso 
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fortuito.Tal é o entendimento dominante na jurisprudência, sendo objeto da Súmula n. 149 do STJ, nos seguintes 

termos: A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de 

benefício previdenciário.Analisando os documentos que instruem o processo, verifico que o autor instruiu os autos com 

certidões emitidas pelo Ministério do Exército e pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo (fls. 

55/56), documentos estes que dão conta que o autor se declarou lavrador nas datas de 27/06/1973 e 05/03/1975, por 

ocasião do alistamento militar e da expedição de RG, respectivamente. Tais documentos caracterizam início de prova 

material suficiente, apto a suprir o ônus probatório previsto no art. 55, 3º, da Lei n. 8213/91. Outrossim, as testemunhas 

arroladas pela parte autora confirmaram o exercício de atividades rurais pelo autor em referido período (fls. 178/180), 

motivo pelo qual concluo ser possível o reconhecimento de tal tempo de serviço. Feitas tais considerações, é a seguinte 

a contagem de tempo de serviço do autor ao tempo do requerimento administrativo:Empregador Data de Admissão Data 

de Saída Proporção Tempo de Serviço (especial) (Dias)PHELPS DODGE 26/09/1975 13/02/1978 1,40 1219NARDINI 

S/A 20/02/1978 30/06/1978 1,40 182NARDINI S/A 01/07/1978 30/04/1980 1,40 937NARDINI S/A 01/05/1980 

31/10/1980 1,40 256NARDINI S/A 01/11/1980 14/10/1982 1,40 997HCW INSTALAÇÕES 21/02/1983 02/01/1984 

1,00 315VIGORELLI DO BRASIL 19/03/1984 13/02/1985 1,00 331NARDINI S/A 18/02/1985 09/05/1989 1,40 

2157NARDINI S/A 24/05/1989 05/09/1991 1,40 1168NORDON IND. MET. 03/02/1992 05/03/1992 1,00 31TECMEI 

ENG. E COM. 23/11/1992 26/03/1993 1,00 123USINA SANTA BÁRBARA S/A 25/06/1993 12/11/1993 1,00 

140MONTCALM MONT. IND. 25/11/1993 14/01/1994 1,40 70OBER S/A 27/06/1994 28/08/1995 1,40 

598BENEFICIO 10/05/1989 23/05/1989 1,00 13AVAF INST. INDS. 06/06/1992 03/11/1992 1,00 150MARIA 
OZANA CORREIRA CANTO ME 01/11/1991 28/01/1992 1,00 88SERRALHERIA MORENO 03/05/1994 

20/06/1994 1,00 48GELRE S/A 01/12/1982 15/02/1983 1,00 76MAG SERV. TEMPORÁRIOS 23/09/1991 01/10/1991 

1,00 8DIFERENÇA SERV. TEMP. 09/03/1992 10/03/1992 1,00 1CONSELPE 28/04/1993 31/05/1993 1,00 

33DIFERENÇA SERV. TEMP. 02/02/1994 02/05/1994 1,00 89CONTEC 20/01/1998 24/03/1998 1,00 63V F DA 

SILVA 01/05/1998 07/12/1998 1,00 220OBER S/A 27/06/1994 28/08/1995 1,00 427FH FLEXIVEIS HIDRAULICOS 

18/03/1996 05/03/1997 1,40 493FH FLEXIVEIS HIDRAULICOS 06/03/1997 18/11/1997 1,40 360RURAL 

01/01/1973 25/09/1975 1,00 997 0TOTAL 11589TEMPO TOTAL DE SERVIÇO: 31 Anos 9 Meses 4 DiasEm 

conclusão, o autor faz jus à implantação do benefício de aposentadoria por tempo de serviço proporcional. Observado o 

art. 53, II, da Lei n. 8213/91, a renda mensal do benefício será de 76% do salário-de-benefício. O salário de benefício 

deverá ser calculado nos termos do art. 29 da Lei n. 8213/91, em sua redação original: O salário-de-benefício consiste 

na média aritmética simples de todos os últimos salários-de-contribuição dos meses imediatamente anteriores ao do 

afastamento da atividade ou da data da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), apurados em 

período não superior a 48 (quarenta e oito) meses.Por fim, verifico que o benefício ora concedido ostenta indiscutível 

caráter alimentar, circunstância esta que, aliada ao poder geral de cautela do qual se reveste a atividade jurisdicional, 

justifica a antecipação dos efeitos da tutela. Por estas razões, antecipo os efeitos da tutela e determino a implantação do 

benefício de aposentadoria por tempo de serviço proporcional em favor do autor, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, 

sob pena de aplicação de multa de R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso.Face ao exposto, JULGO PROCEDENTE O 
PEDIDO, para condenar o INSS - Instituto Nacional do Seguro Social - à obrigação de fazer, consistente no 

reconhecimento e averbação, como tempo de atividade rural do período de 01/01/1973 a 25/09/1975. Condeno o INSS, 

ainda, a implantar o benefício em favor da parte autora, nos seguintes termos:Nome do beneficiário: VALTER 

MARINGOLO, portador do RG nº 9.230.487 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 968.921.028-91, filho de Otávio 

Maringolo e Cecília Amorim Maringolo, residente na Rua João Pessoa, n. 326, bairro Cidade Nova, Santa Bárbara 

DOeste/SP;Espécie de benefício: Aposentadoria por tempo de serviço proporcional (NB 111.540.464-1);Renda Mensal 

Inicial: 76% do salário-de-benefício;Data do Início do Benefício (DIB): 08/12/1998;Data do início do pagamento (DIP): 

data da intimação desta decisão, que antecipa os efeitos da tutela.Arcará a autarquia com o pagamento das prestações 

vencidas, acrescidas de correção monetária, a ser calculada nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para 

os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pelo Conselho da Justiça Federal, computada desde o respectivo vencimento 

da obrigação. Arcará, ainda, com juros moratórios de 1% ao mês, desde a data da citação, nos termos do disposto no 

artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código 

Tributário Nacional.Sem condenação ao pagamento de custas em reembolso, tendo em vista que o autor é beneficiário 

da Justiça Gratuita. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios no montante de 10% da condenação, 

incidente sobre as parcelas do benefício vencidas até a data da edição desta decisão (Súmula n. 111 do STJ).Sentença 

sujeita ao duplo grau de jurisdição, nos termos do art. 475, I, do Código de Processo Civil, pelo que transcorrido o prazo 

para eventual recurso voluntário, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.R.I. 
Oficie-se para cumprimento. Piracicaba, ____ de novembro de 2010.Leonardo José Corrêa GuardaJuiz Federal 

Substituto 

 

0004192-16.2007.403.6109 (2007.61.09.004192-2) - ESPOLIO DE GENEBALDO RODRIGUES DE ALMEIDA X 

MARIA MADALENA TELLES ALMEIDA(SP140807 - PAULINA BENEDITA SAMPAIO DE AGUIAR SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170592 - FRANCISCO CARVALHO DE ARRUDA 

VEIGA) 

Autos. : 2007.61.09.004192-2 Ação OrdináriaAutor : MARIA MADALENA TELES DE ALMEIDARéu : INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIALVistos etc.MARIA MADALENA TELES DE ALMEIDA, qualificado nos autos, 

ajuizou a presente ação ordinária, com pedido de concessão de tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário consistente em pensão 
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por morte de seu marido Genebaldo Rodrigues de Almeida.Aduz que Genebaldo havia requerido administrativamente 

aposentadoria por tempo de contribuição em 15.02.2005 (NB 136.123.144-8), que foi indeferido indevidamente, uma 

vez que não foram considerados especiais determinados períodos trabalhados em ambiente nocivo à saúde.Sustenta que 

na qualidade de dependente do segurado falecido em 19.03.2005 postulou administrativamente em 14.12.2005 pensão 

por morte (NB 138.148.734-0), que lhe foi negada sob a alegação de que quando de sua morte o falecido já havia 

perdido a qualidade de segurado (fl. 190).Diz que ao contrário do entendimento esposado pela autoridade previdenciária 

foram preenchidos todos os pressupostos necessários para a obtenção da pensão por morte, ressaltando a desnecessidade 

do requisito carência, conforme prescreve o artigo 102 da Lei n.º 8.213/91.Com a inicial vieram documentos (fls. 

09/209).Foram deferidos os benefícios da gratuidade (fls. 212).O pedido de tutela antecipada foi concedido 

parcialmente (fls. 218/226).Regularmente citado, o réu apresentou contestação através da qual, em resumo, contrapôs-se 

ao pleito do autor (fls. 235/240).A parte autora apresentou réplica (fls. 263/266).Intimadas as partes a especificarem as 

provas que pretendiam produzir, nada foi requerido (fls. 267/270).Vieram os autos conclusos.É a síntese do 

necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o 

julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Trata-se a pensão por morte de 

benefício devido ao conjunto de dependentes do segurado falecido, aposentado ou não, de caráter continuado, destinado 

a suprir ou minimizar a falta daqueles que proviam as necessidades econômicas da família.Da análise dos autos infere-

se que o falecido Genebaldo já havia preenchido o requisito carência para a obtenção da aposentadoria por tempo de 

contribuição quando a requereu em 15.02.2005, uma vez que depreende-se do resumo de documentos para cálculo de 
tempo de contribuição, expedido pelo próprio Instituto Nacional do Seguro Social que até 22.08.2002 tinham sido 

registradas 325 (trezentos e vinte e cinco) contribuições (fls. 69/70) e o artigo 142 da Lei n.º 8.213/91 dispõe que se 

tratando de segurados que postulem benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de serviço que tenham sido 

inscritos no Regime Geral da Previdência Social antes de 24 de julho de 1991, a carência obedecerá tabela que para o 

ano de 2005 exige apenas 144 (cento e quarenta e quatro) meses.Há que se considerar ainda que a perda da qualidade de 

segurado não será considerada para a concessão de aposentadoria por tempo de serviço e aposentadoria especial, 

conforme prescreve o artigo 3º da Lei n.º 10.666/03.Sobre a pretensão trazida nos autos, há que se considerar que a 

legislação aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser 

avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido, consoante prevê 

atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, criando um 

instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O efeito 

retroativo da lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se 

fundam sob a garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, 

consoante redação original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava 

através da atividade efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 

53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por 

intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência 
Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, 

pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de 

prova, inclusive para atividades não elencadas no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 

9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da 

efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos 

formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida 

Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da 

especialidade de determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se 

nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez 

que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, 

contudo, nova alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de 

aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo 

em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária, há de ser 

considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada 

jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU 

DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de 

proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades, considerando que não eliminam os 
danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da 

atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Não merecem prosperar as alegações concernentes a 

limitação temporal do direito de conversão de períodos laborados em condições insalubres para comum até 28.05.1998, 

em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º 9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório 

(TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 

160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem assento no vértice do sistema jurídico do país orientando 

todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem 

compatíveis, atendendo aos seus comandos e orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da 

Constituição Federal, o trabalhador que se sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física tem direito a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além 

disso, registre-se que o Decreto n.º 3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/02/2011 144/627 

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer 

período, e ainda o fato de que o 5º do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser 

editada não manteve a redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem 

jurídica o direito de conversão do tempo de serviço especial em comum.Inquestionável a insalubridade ínsita ao 

desempenho da função de caldeireiro, razão pela qual hão de ser enquadrados como especiais os períodos 

compreendidos entre 18.01.1985 a 10.03.1997 e de 25.08.1997 a 22.08.2000, atividade que considerada insalubre, 

conforme disposição do item 2.5.3 do Anexo do Decreto n.º 53.831/64 e do código 2.5.2 do Anexo II do Decreto n.º 

83.080/79 e, além disso, durante os referidos lapsos temporais o segurado Genebaldo esteve exposto ao agente 

agressivo ruído acima do limite prescrito no Decreto n.º 53.831/64, item 1.1.6 do Anexo, qual seja, 80 decibéis, 

consoante infere-se de documentos trazidos aos autos consistentes em declarações de empregadoras de Genebaldo, 

laudo técnico ambiental para fins de aposentadoria especial, bem como Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - 

PPRAs (fls. 22, 23/24, 83/99, 100/126, 158/167 e 168/187).Por fim, tendo em vista o explanado, não há que se falar em 

negativa de vigência de lei federal, legislação constitucional e inobservância de princípios, inexistindo, pois, 

justificativa para interposição dos respectivos pré-questionamentos.Posto isso, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE O PEDIDO, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, 

para determinar que o Instituto Nacional do Seguro Social considere insalubres os períodos de trabalho exercidos pelo 

falecido Genebaldo Rodrigues de Almeida compreendidos entre 18.01.1985 a 10.03.1997 e de 25.08.1997 a 22.08.2000 

e, se preenchidos os requisitos para que ele obtivesse aposentadoria por tempo de contribuição (NB 136.123.144-8), 
seja implantado benefício previdenciário consistente em pensão por morte para autora Maria Madalena Teles de 

Almeida (NB 138.148.734-0), a contar do requerimento administrativo, consoante determina a lei e desde que 

preenchidos os requisitos exigidos para tanto e, neste caso, proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício 

previdenciário com incidência de correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de 

Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 561 de 02.07.2007 do Conselho da Justiça 

Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora 

incidam desde a citação (14.12.2007 - fl. 232), à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês (artigos 219 do CPC e 1.062 do 

Código Civil de 1916) até a vigência do novo Código Civil, Lei n.º 10.406/2002, quando deverão ser computados nos 

termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, observando-se a prescrição qüinqüenal.Deixo de 

condenar em custas em face da isenção de que gozam as partes.Condeno, ainda, o Instituto-réu ao pagamento dos 

honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor total da condenação, observado o teor da 

Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal de Justiça.Mantenho a decisão proferida em sede de tutela 

antecipada.Decisão sujeita ao reexame necessário, devendo, oportunamente, ser remetida ao Egrégio Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Piracicaba, ____ de novembro de 2010. ROSANA CAMPOS 

PAGANO Juíza Federal 

 

0005851-60.2007.403.6109 (2007.61.09.005851-0) - DEBORA APARECIDA DE MORAES(SP115066 - PAULA 
SAMPAIO DA CRUZ E SP192877 - CRISTIANE MARIA TARDELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação cognitiva proposta por DEBORA APARECIDA DE MORAES em face do INSS, objetivando a 

concessão de benefício previdenciário de auxílio-doença e ou aposentadoria por invalidez.A inicial foi instruída com 

documentos de fls.12/24.Citado o INSS apresentou a sua contestação às fls. 42/52.O pedido de tutela antecipado foi 

INDEFERIDO às fls. 53/55.Foi deferida a realização de prova oral e pericial às fls. 69.Houve notícia de que a 

aposentadoria por invalidez foi concedida (fls. 73).A autora não compareceu na realização da perícia conforme 

informado às fls. 81.Intimada para dar prosseguimento ao feito a mesma quedou-se inerte (fls. 86), inclusive tendo se 

manifestado pelo não prosseguimento do feito (fls. 84 verso). Pelo exposto, e por tudo mais que dos autos consta, 

EXTINGO o processo com fundamento no artigo 267, III, do Código de Processo Civil.CONDENO o requerente em 

honorários advocatícios na razão de 10% do valor da causa, ficando suspensa a execução nos termos do art. 11 e 12 da 

Lei n. 1.060/50.Isento de custasCom o trânsito, arquivem-se.P.R.I.. 

 

0010737-05.2007.403.6109 (2007.61.09.010737-4) - JOSE DONIZETI LINO DOS SANTOS(SP179738 - EDSON 

RICARDO PONTES E SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

SENTENÇATrata-se de ação ordinária proposta por José Donizeti Lino dos Santos, com qualificação nos autos, em 
face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão do benefício de aposentadoria por 

invalidez ou, subsidiariamente, o de auxílio-doença.Alega sofrer de esquizofrenia que lhe impede de exercer atividades 

laborativas e que embora tenha requerido administrativamente auxílio-doença (NB 518.183.345-0) em 10/10/2006 seu 

pedido foi negado.Com a inicial vieram documentos (fls. 09/22).Inicialmente distribuídos perante a Justiça Estadual 

vieram os autos a esta Justiça Federal em virtude da decisão de fl. 23 que foi objeto de recurso de agravo de instrumento 

(fls. 26/36).Foram concedidos os benefícios da gratuidade (fl. 48).Regularmente citado, o réu apresentou contestação, 

através da qual contrapôs-se às alegações veiculadas na inicial aduzindo que não restou comprovada a incapacidade 

laboral e que, além disso, o autor perdeu a qualidade de segurado (fls. 59/66).Houve réplica (fls. 73/79).Produzida a 

prova pericial foi juntado aos autos laudo médico, sobre o qual se manifestaram ambas as partes (fls. 88/92, 94/95 e 

100/101).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Inicialmente, indefiro a produção 

de prova testemunhal, eis que desnecessária para comprovar os fatos alegados na petição inicial. Desta forma, antecipo 
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o julgamento nos termos do inciso I, do artigo 330 do Código de Processo Civil.O pedido merece prosperar.Trata-se de 

ação em que o autor pretende a concessão do benefício previdenciário de auxílio-doença ou o de aposentadoria por 

invalidez.Nas demandas relativas a benefícios por incapacidade o magistrado não está exclusivamente adstrito à 

especificação contida no requerimento vestibular e nem no laudo pericial, conformando a prestação jurisdicional, em 

regra, ao quanto apurado pela prova pericial, podendo, também, dessa discordar, hipótese em que lhe cumprirá valorar 

as demais provas dos autos para formar sua convicção (art. 436 do CPC).A análise dos pressupostos para a concessão 

dos benefícios de aposentadoria por invalidez e auxílio-doença difere tão-somente quanto à possibilidade ou não de 

retorno ao mercado de trabalho.Além do fato de que os referidos benefícios têm origem na mesma descrição fática; 

dessarte, aplicável é o princípio do iura novit curia, mormente em pleitos previdenciários, cuja legislação deve ser 

interpretada segundo sua finalidade social (TRF/3ª Região Apelação Cível - 431271 Processo 98030644084 DJU Data 

20/09/2006 p. Juíza Daldice Santana).Neta seara, cumpre tecer algumas considerações tanto sobre a aposentadoria por 

invalidez como sobre o auxílio-doença, dado que ambos os benefícios possuem a mesma ratio essendi normativa e 

sobretudo jurisprudencial. A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, 

estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o 

desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 

(doze) contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o 

segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que 

comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de 
meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal, o que, todavia, não se discute 

nos autos.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos 

para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a 

dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o 

segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no 

art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no 

período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência 

do benefício, o que igualmente não se questiona nos autos.Os dois benefícios (auxílio-doença e aposentadoria por 

invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social 

acometido ao segurado e, por conseqüência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.A 

aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer 

atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio-doença é concedido ao segurado que fica 

incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.Estes benefícios reclamam do 

interessado um requisito imprescindível, qual seja a qualidade de segurado da Prev idência Social.Infere-se de 

documento constate dos autos, consistente em cópia de carteira de trabalho e previdência social de fl. 19 que o autor 

verteu contribuições até 13/07/2005, quando cessou seu vínculo de trabalho com a empresa Tereza Viera da Rosa 

Kravicz.Embora o requerimento administrativo de concessão de benefício previdenciário tenha ocorrido mais de 12 
meses após o encerramento do vínculo de trabalho, entendo que o autor estava em período de graça, eis que aparente a 

sua situação de desempregado. Com efeito, cópia da CTPS (fl. 19) e extrato do CNIS (fls. 67/69), demonstram que o 

autor estava desempregado na data do requerimento administrativo. De fato, o último vínculo de emprego registrado 

findou-se em julho de 2005, o que garantiria a condição de segurado até agosto de 2007 (art. 15, 4º, da Lei n. 8213/91), 

ou seja, data posterior à DER. Ressalto que, conforme sólida linha jurisprudencial, os registros existentes em CTPS 

possuem presunção relativa, motivo pelo qual deve-se presumir a condição de desempregado em caso de inexistência de 

vínculo de trabalho em andamento. Outrossim, a existência de registro de desemprego em órgão próprio (art. 15, 2º, da 

Lei n. 8213/91) é apenas uma das formas de demonstração desta situação, e a necessidade de sua existência vem sendo 

abrandada pela jurisprudência, conforme se observa nos seguintes precedentes:PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR VELHICE. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. PREENCHIMENTO DOS 

REQUISITOS. DESEMPREGADO. AMPLIAÇÃO DO PRAZO PARA 24 MESES. CLPS/84, ART. 7º. (...). 3. Para o 

segurado desempregado, a legislação previdenciária acresce mais doze meses ao período de graça previsto no art. 7º, 

caput, da CLPS/84, sendo inexigível o registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho, para efeito de comprovação 

do desemprego. Basta a apresentação da carteira de trabalho, valendo para este fim os dados que constam nos autos. 

(TRF4, AC 96.04.13648-8, Sexta Turma, Relator Luiz Carlos de Castro Lugon, DJ 25/10/2000).PREVIDENCIÁRIO - 

PENSÃO POR MORTE DE FILHO - QUALIDADE DE SEGURADO - PERÍODO DE GRAÇA - PRORROGAÇÃO - 

SEGURADO DESEMPREGADO - APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. (...). 2. Documentação constante dos 
autos demonstra que o filho da autora trabalhou como empregado até o dia 01 de julho de 2002, não havendo registro de 

trabalho após esse período, até a data do óbito ocorrido em 18/08/2003. 3. O ponto de controvérsia trazido a reexame 

das razões recursais é restrito à existência ou não de relação previdenciária para o de cujus por período de graça 

acrescido de mais 12 meses em razão da situação de desempregado. 4. A exigência legal para a prorrogação do período 

de graça não é o formal registro da condição de desempregado perante órgãos do Ministério do Trabalho. Esta 

providência é apenas a forma pela qual o citado 2º elegeu para comprovação da situação fática por ele valorada. A 

condição fática, eleita pela legislação citada, para a prorrogação do período de graça, é a situação de desemprego do 

segurado. 5. Se a relação jurídica de emprego é aferível pelo formal registro na CTPS, é razoável concluir que, a 

contrário sensu, a situação de desempregado se afere pela só ausência de registro na referida CTPS de qualquer vínculo 

trabalhista. Situação puramente fática cuja verificação pode ocorrer por diversos meios, seja prova testemunhal ou seja 

a própria notoriedade decorrente da ausência de novo vínculo formal de trabalho após decorridos mais de 12 meses de 
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anterior extinção involuntária de anterior relação trabalhista. 6. Ante estas considerações, o pressuposto previsto no $ 2º 

do artigo 15 da Lei 8.213/91, deve ser interpretado de forma a ser conformado com a realidade social própria do 

mercado de trabalho e suas vicissitudes. Jamais podendo ser considerado em sua literalidade. Precedentes: (AC 

2005.03.99.017021-0/SP, Rel. Juiz Newton de Lucca, 8ª Turma, DJF3 24/06/2008; AC 2003.61.10.000686-5/SP, Rel. 

Juiz David Diniz, 10ª Turma, DJF3 20/08/2008). 7. Considerando que o óbito do segurado ocorreu antes de exaurido o 

período de graça de 24 meses, resta existente a relação previdenciária necessária ao direito à pensão postulada pela 

autora. ()(AC 200501990631011, JUIZ FEDERAL ITELMAR RAYDAN EVANGELISTA (CONV.), TRF1 - 

PRIMEIRA TURMA, 29/10/2008).PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. CONDIÇÃO DE SEGURADO. 

DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. (...). II- Comprovada inequivocamente a situação de desempregado do de cujus, torna-se possível e, 

mais do que possível, justa a prorrogação do período de graça nos termos do 2º, do art. 15, da Lei nº 8.213/91, ainda que 

a ausente o registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social. (AC 200503990170210, JUIZ 

NEWTON DE LUCCA, TRF3 - OITAVA TURMA, 24/06/2008)Implementado também o requisito referente à carência 

de 12 meses de contribuições, conforme se depreende de extrato do CNIS (fls. 67/69).O cerne da ação restringe-se, 

portanto, em aferir se há incapacidade laborativa e, se existente, em que grau.O laudo médico elaborado, que não foi 

impugnado pelo réu, conclui pela incapacidade total e permanente do autor para exercer qualquer atividade que possa 

garantir a sua subsistência (fls. 88/92), uma vez que apresenta quadro de esquizofrenia e transtornos de ansiedade. 

Salienta ainda o perito que não há possibilidade de reabilitação.Embora no laudo não tenha sido possível afirmar o 
início da incapacidade, razoável considerar que seja o ano de 2006, tendo em vista o documento de fl. 20.Por fim, 

verifico que o benefício ora concedido ostenta indiscutível caráter alimentar, circunstância esta que, aliada ao poder 

geral de cautela do qual se reveste a atividade jurisdicional, justifica a antecipação dos efeitos da tutela. Por estas 

razões, antecipo os efeitos da tutela e determino a implantação do benefício de aposentadoria por tempo invalidez em 

favor do autor José Donizeti Lino dos Santos, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de aplicação de multa de 

R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso.O benefício é devido desde a data do requerimento administrativo 

(10/10/2006).Face ao exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil, para condenar o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a conceder e pagar ao autor José Donizeti 

Lino dos Santos o benefício de aposentadoria por invalidez, nos seguintes termos:Nome do beneficiário: JOSÉ 

DONIZETI LINO DOS SANTOS, nascido aos 06/10/1964, portador do RG n.º 23.290.935-0 SSP/SP, inscrito no CPF 

sob o nº 114.889.318-01, filho de Vitalino dos Santos e Eunice Batista dos Santos, residente na Av. Professor Nicolau 

Marino, n.º 813, Residencial Parque Cambará, Rio das Pedras /SP;Espécie de benefício: Aposentadoria por 

invalidez;Renda Mensal Inicial: 100% do salário-de-benefício;Data do Início do Benefício (DIB): 10/10/2006;Data do 

início do pagamento (DIP): data da intimação desta decisão, que antecipa os efeitos da tutela.Arcará a autarquia com o 

pagamento de todas as diferenças apuradas, acrescidas de correção monetária, a ser calculada nos termos do Manual de 

Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pelo Conselho da Justiça Federal, computada 

desde o respectivo vencimento da obrigação. Arcará, ainda, com juros moratórios de 1% ao mês, desde a data da 
citação, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de 

Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional.Condeno o réu ao pagamento das custas em reembolso e 

ao pagamento de honorários advocatícios no montante de 10% da condenação, incidente sobre as parcelas do benefício 

vencidas até a data da edição desta decisão (Súmula n. 111 do STJ).Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, nos 

termos do art. 475, I, do Código de Processo Civil, pelo que transcorrido o prazo para eventual recurso voluntário, 

encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.R.I. Oficie-se para cumprimento da tutela 

antecipada. FF 

 

0010798-60.2007.403.6109 (2007.61.09.010798-2) - AURELIO FERREIRA LANES(SP074225 - JOSE MARIA 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP170592 - FRANCISCO CARVALHO DE 

ARRUDA VEIGA) 

Autos. : 2007.61.09.010798-2 Ação OrdináriaAutor : AURÉLIO FERREIRA DE LANESRéu : INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIALVistos etc.AURÉLIO FERREIRA DE LANES, qualificado nos autos, ajuizou a 

presente ação ordinária, com pedido de concessão de tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por 

tempo de contribuição.Aduz ter requerido administrativamente o benefício em 04.07.2005 (NB 137.804.516-2), que lhe 

foi negado sob a alegação de falta de tempo de serviço, eis que não foram considerados insalubres determinados 
períodos laborados em ambiente nocivo à saúde.Requer a antecipação da tutela para que sejam considerados como 

trabalhados em condições especiais os períodos compreendidos entre 01.01.1983 a 31.03.1986, 01.04.1986 a 

31.07.1986, 01.08.1986 a 31.03.1989, 01.04.1989 a 31.05.1989, 01.06.1989 a 31.10.1990 e de 01.11.1990 até a presente 

data e, conseqüentemente, seja implantado o benefício pleiteado, desde a data do pedido administrativo.Com a inicial 

vieram documentos (fls. 24/121).Foram deferidos os benefícios da gratuidade e o pedido de tutela antecipada foi 

concedido parcialmente (fls. 128/132).Regularmente citado, o réu apresentou contestação através da qual, em resumo, 

contrapôs-se ao pleito do autor e suscitou pré-questionamento legal para efeito de interposição de recursos (fls. 

142/149).A parte autora apresentou réplica (fls. 154/163).Intimadas as partes a especificarem as provas que pretendiam 

produzir, nada foi requerido (fls. 174/177).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.Fundamento e 

decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do 

art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Sobre a pretensão trazida nos autos, há que se considerar que a legislação 
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aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi 

efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido, consoante prevê atualmente 

o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, criando um instituto, ou 

alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O efeito retroativo da 

lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se fundam sob a 

garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação 

original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava através da atividade 

efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e 

nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do 

Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do 

Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade 

exercida estivesse contida no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para 

atividades não elencadas no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu 

nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a 

agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-

8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, 

posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de 

determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins de 
concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da 

vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova 

alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de aposentadoria 

especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o 

abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária, há de ser considerado 

retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada jurisprudência de 

nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU DATA 

04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de 

proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades, considerando que não eliminam os 

danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da 

atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Não merecem prosperar as alegações concernentes a 

limitação temporal do direito de conversão de períodos laborados em condições insalubres para comum até 28.05.1998, 

em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º 9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório 

(TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 

160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem assento no vértice do sistema jurídico do país orientando 

todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem 

compatíveis, atendendo aos seus comandos e orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da 
Constituição Federal, o trabalhador que se sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física tem direito a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além 

disso, registre-se que o Decreto n.º 3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de 

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer 

período, e ainda o fato de que o 5º do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser 

editada não manteve a redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem 

jurídica o direito de conversão do tempo de serviço especial em comum.Infere-se de documentos trazidos aos autos 

consistentes em laudo técnico pericial, bem como Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP que o autor trabalhou na 

empresa Famop Fábrica de Máquinas e Operatrizes Ltda. nos períodos de 01.01.1983 a 31.03.1986 - ajudante geral - e 

de 01.04.1986 a 31.10.1990 - ajustador mecânico, onde tinha contato com hidrocarbonetos aromáticos (óleos minerais), 

conforme prevê o Anexo do Decreto n.º 53.831/64, código 1.2.11 e de 01.11.1990 a 05.03.1997 como ajustador 

mecânico, onde estava exposto a ruídos de 85 dBs (fls. 66/68 e 100/121).Todavia, o intervalo de 06.03.1997 a 

04.07.2005 não pode ser considerado especial, pois a intensidade do ruído era de apenas 85 dBs (fls. 66/68).Oportuno 

mencionar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pela empresa nos termos da lei, porque elaborado 

com base em laudo técnico pericial expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho torna 

desnecessária a juntada destes aos autos, posto que relata minuciosamente suas conclusões.Por fim, tendo em vista o 

explanado, não há que se falar em negativa de vigência de lei federal, legislação constitucional e inobservância de 
princípios, inexistindo, pois, justificativa para interposição dos respectivos pré-questionamentos.Posto isso, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código 

de Processo Civil, para determinar que o Instituto Nacional do Seguro Social considere como trabalhado em considere 

como trabalhado em condições insalubres o período compreendido entre 01.01.1983 a 31.03.1986, 01.04.1986 a 

31.10.1990 e de 01.11.1990 a 05.03.1997, e conceda o benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de 

contribuição ao autor Aurélio Ferreira de Lanes (NB 137.804.516-2), a contar do requerimento administrativo 

(04.07.2005), consoante determina a lei e desde que preenchidos os requisitos exigidos para tanto e, neste caso, proceda 

ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de correção monetária apurada nos 

termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 

561 de 02.07.2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para 

Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a citação (18.06.2008 - fl. 139), à razão de 0,5% 
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(meio por cento) ao mês (artigos 219 do CPC e 1.062 do Código Civil de 1916) até a vigência do novo Código Civil, 

Lei n.º 10.406/2002, quando deverão ser computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao 

mês, observando-se a prescrição qüinqüenal.Deixo de condenar em custas em face da isenção de que gozam as 

partes.Condeno, ainda, o Instituto-réu ao pagamento dos honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) 

sobre o valor total da condenação, observado o teor da Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal de Justiça.Mantenho 

a decisão proferida em sede de tutela antecipada.Decisão sujeita ao reexame necessário, devendo, oportunamente, ser 

remetida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Piracicaba, ____ de 

novembro de 2010. ROSANA CAMPOS PAGANO Juíza Federal 

 

0010984-83.2007.403.6109 (2007.61.09.010984-0) - JOAO FRANCISCO PIMENTEL(SP208893 - LUCIANA 

CRISTINA DANTAS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP249316 - MARCELA 

ALI TARIF) 

Vistos em SENTENÇATrata-se de Ação Ordinária, cumulada com pedido de antecipação de tutela, proposta por JOÃO 

FRANCISCO PIMENTEL contra o INSTITUTO NACIONAL DA SEGURIDADE SOCIAL - INSS, objetivando, em 

síntese, o reconhecimento de períodos trabalhados em condições especiais, com a concessão do benefício de 

aposentadoria especial.Acosta documentos às fls. 15/97.Devidamente citada a autarquia apresentou contestação às fls. 

105/119, pugnando pela improcedência da ação.O pedido de tutela antecipada foi apreciado e parcialmente deferido às 

fls. 121/131.É o relatório. Passo a decidirCuida-se de Ação Ordinária, com pedido de antecipação de tutela, proposta 
por JOÃO FRANCISCO PIMENTEL, contra o INSTITUTO NACIONAL DA SEGURIDADE SOCIAL - INSS, 

objetivando, em síntese, o reconhecimento de períodos trabalhados em condições especiais e a conseqüente concessão 

do benefício de aposentadoria especialA aposentadoria especial foi prevista primeiramente pela Lei nº 3.807/60, 

destinada para os segurados que tivessem atividade profissional, em serviços que fossem considerados penosos, 

insalubres ou periculosos. Trata-se, na verdade, de uma modalidade de aposentadoria por tempo de serviço, com 

redução deste, em função das peculiares condições sob as quais o trabalho é prestado, presumindo a lei que o seu 

desempenho não poderia ser efetivado pelo mesmo período das demais atividades profissionais (Comentários à Lei de 

Benefícios da Previdência Social, Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, Editora Livraria do 

Advogado, 2ª edição, Porto Alegre, 2002, p. 205).Considera-se especial à atividade exercida em condições especiais 

que, de alguma forma, prejudiquem a saúde ou a integridade física. A Lei nº 9.032/95, ao modificar a redação do 5º do 

artigo 57, da Lei nº 8.212/91, vedou a conversão do tempo de serviço comum em especial, mantendo somente a 

conversão do tempo de trabalho exercido sob condições especiais em tempo de serviço comum. A Medida Provisória nº 

1663-10, de 28.05.98 revogou o 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91. No entanto, na 13ª reedição da Medida Provisória, em 

seu artigo 28, estabeleceu uma regra de transição. A Lei nº 9.711/98, convalidou a Medida Provisória nº 1663-14, com a 

manutenção do artigo 28.Assim, existe o direito adquirido à contagem diferenciada de tempo de serviço especial 

prestado até 28 de maio de 1998. Realmente, no direito previdenciário, o direito apresenta-se adquirido no momento em 

que o segurado implementa as condições indispensáveis para a concessão do benefício, independentemente de 
apresentar o requerimento em data posterior. Aplicam-se a legislação e atos administrativos que lhe regulamentava, 

vigentes na época daquela implementação, diante da regra constitucional do artigo 5º, inciso XXXVI, e artigo 6º, 2º, da 

Lei de Introdução ao Código Civil. O direito adquirido à fruição de benefício (que somente existe se implementadas 

todas as condições legais) não se confunde com o direito adquirido à contagem especial de tempo (que se concretiza 

com a prestação de serviço com base na legislação da época). Outrossim, para estabelecer os critérios de caracterização 

das condições especiais, sucederam-se várias leis. Até o advento da Lei nº 9.032/95, considerava-se especiais às 

atividades relacionadas pelos Anexos I e II do Decreto nº 83.080/79 e Anexo III do Decreto nº 53.814/64, sem 

necessidade de apresentação de laudo técnico (exceto para ruído ).Como a lei acima deu nova redação ao 4º do artigo 

57, da Lei nº 8.213/91, para que a comprovação da atividade especial seja realizada pela demonstração real de 

exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à 

integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício, desde 29 de abril de 1995, além 

do antigo formulário denominado SB 40, precisa da apresentação de laudo pericial. A Lei nº 9.728/98, dando nova 

redação aos 1º e 2º, do artigo 58, da Lei nº 8.213/91, detalhou as exigências do laudo técnico, para que este observe os 

termos da legislação trabalhista e informe a existência de tecnologia de proteção individual que seja apta a diminuir a 

intensidade do agente agressivo.É de se observar que o enquadramento das atividades a partir de 29.04.95 deve atender 

o Anexo I do Decreto nº 83.080/79, código 1.0.0 do Anexo ao Decreto nº 53.831/64, com apresentação de laudo 

técnico. E a partir de 06.03.97, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05.03.97 (substituído pelo Decreto nº 3.048/99), 
com laudo técnico.Para uma atividade ser considerada especial, interessa a lei vigente na data em que houve o trabalho. 

De fato, o princípio da irretroatividade das leis é a regra geral em nosso ordenamento jurídico. E somente o legislador 

pode excepcionar essa regra, desde que respeite o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. Assim, 

inconcebível a aplicação retroativa do requisito da efetiva comprovação do tempo de trabalho permanente, não 

ocasional, nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período 

mínimo fixado, que foi previsto pela Lei nº 9.032/95, para as atividades prestadas até 28.04.95. A verificação do tempo 

de serviço especial deve se basear na legislação em vigor no momento da prestação do trabalho, e não do momento do 

requerimento da aposentadoria. É que á aquisição do direito de contagem de tempo para a aposentadoria especial ou 

para conversão do período em tempo comum deve ser regido pela lei da época em que o segurado trabalhou. É 

inadmissível que lei, e menos ainda atos administrativos, venham a inovar a situação de direito já adquirido.Assim, 

somente a partir de 29 de abril de 1995, o segurado que almeja a concessão da aposentadoria especial ou a conversão do 
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tempo de atividade especial em tempo de atividade comum, deve comprovar o tempo de serviço e a exposição aos 

agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, com exigência de laudo técnico pericial. E somente a partir de 11 de 

dezembro de 1997, são exigíveis as disposições previstas nos 1º e 2º do artigo 58, da Lei de Benefícios (com a redação 

dada pela Lei 9.732, de 11.12.97). Em seguida, sobreveio a Medida Provisória nº 1.663-10/98 (DO 29.05.1998), que em 

seu artigo 28 dispunha sobre a revogação do 5º do artigo 57 da Lei nº 8213/91 (que previa o direito de conversão do 

tempo de atividade especial em tempo de trabalho comum).Com base nesta inusitada MP 1.663-10/98, o INSS passou a 

considerar revogado o direito de conversão. Por meio de suas Ordens de Serviço internas somente permitia tal 

conversão se o segurado tivesse direito adquirido à aposentadoria até 28.05.1998, dia anterior à MP 1.663-10/98. E 

denegava o direito de conversão dos períodos de trabalho em condições especiais, se o segurado obtivesse o direito à 

sua aposentadoria depois da referida medida provisória.A jurisprudência cuidou de eliminar tal postura da autarquia 

previdenciária em inúmeros precedentes. Isso porque a MP n. 1.663-10/98 e suas reedições, em nenhum momento 

dispuseram que o tempo de serviço especial exercido até então, não deveria ser convertido. Simplesmente dispuseram 

sobre a revogação do citado 5º do art. 57, mas nada disseram sobre o direito de conversão de todo o trabalho exercido 

anteriormente. E se não o disse, as normas editadas pelo INSS não poderiam dispor a respeito, por excesso de poder 

regulamentar.Além disso, o direito superveniente eliminou qualquer dúvida a respeito da ilegalidade das normas 

internas do INSS, porque a partir da MP 1.663/13, de 27.08.98, mais tarde convertida na Lei nº 9.711/98 (DO de 

21.11.1998), deixou de haver a expressa revogação do 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, que voltou então a ter plena 

eficácia, sendo então a matéria regulada nos seguintes termos:Art. 28 - O Poder Executivo estabelecerá critérios para 
conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à 

saúde ou à integridade física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 1991, na redação dada pelas Leis nº 9.032, 

de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em 

atividade comum, desde que o segurado tenha implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da 

respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em regulamento. Clara restou a vontade do legislador de não 

afetar o direito à conversão do trabalho em condições especiais, independentemente de ter sido exercido antes ou depois 

de 28.05.1998.Quanto à comprovação do tempo de serviço especial, a Lei nº 8.213/91 sofreu alteração pela Lei nº 

9.032/95, passando a exigir a comprovação da efetiva e permanente exposição aos agentes agressivos, não mais falando 

em mero enquadramento da atividade do segurado em grupos profissionais considerados como especiais.Ocorre que a 

regulamentação desta nova regra legal somente foi editada com o Decreto nº 2.172/97 (DO de 06.03.1997), que 

estabeleceu a relação dos agentes agressivos aos quais deve o segurado estar exposto para que sua atividade seja 

considerada como especial.Até então (05.03.1997), estava em pleno vigor as legislações anteriores, relativas ao 

enquadramento das atividades nas categorias profissionais constantes dos Anexos do Decreto nº 83.080/79 e do Decreto 

nº 53.831/64, com a ressalva da exposição a ruídos em que a legislação já exigia a comprovação por laudo do nível 

excedente de ruídos a que estava exposto o trabalhador.Portanto, a nova legislação somente deve ser exigida para o 

tempo de serviço exercido a partir da sua vigência, nunca para as atividades exercidas anteriormente.Contudo, a 

apresentação de Laudo Técnico Pericial recente que revele condições insalubres de trabalho deve ser considerado, uma 
vez que, conforme jurisprudência do TRF da 3ª Região as condições de trabalho tentem a melhorar. Se hoje a condições 

e o nível do ruído é ruim, muito provavelmente a condição em tempos remotos era pior.Sobre o tema, colaciono o 

seguinte Acórdão:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. ATIVIDADE PROFISSIONAL ELENCADA EM ROL 

CONSTANTE NOS DECRETOS N.ºS 53.831/64 E 83.080/79. RUÍDO. EPI. DOCUMENTOS EXTEMPORÂNEOS. 

REQUISITOS PREENCHIDOS ANTES DO ADVENTO DA EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 20/1998. 

MANUTENÇÃO DO BENEFICIO CONCEDIDO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. 1. A legislação 

aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi 

efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido. O efeito retroativo da lei se 

traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se fundam sob a garantia e 

proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. 2. Até a edição da Lei 9.032/95 a 

caracterização do trabalho como insalubre se realizava através da atividade efetivamente exercida pelo segurado, 

segundo classificação constante no anexo do Decreto 53.831 de 25/03/1964 e nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080, 

de 24.01.1979. 3. Considera-se nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a exposição a ruído superior a 

80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 

90 decibéis. Contudo, tendo em vista o abrandamento da norma então vigente através do Decreto n.º 4.882/03 que 

passou a considerar prejudicial a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis e o caráter social que norteia a legislação 

previdenciária, há de ser considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, 
consoante respeitada jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma 

- j. 19.06.2007 - DJU DATA 04.07.2007 página 336). 4. Nem mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de 

proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades, considerando que não eliminam os 

danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da 

atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos. 5. Infere-se da análise dos formulários técnicos e 

laudos periciais, inequivocamente, que o autor laborou em atividade penosa, assim prevista na legislação vigente à 

época dos serviços prestados, no período de 11.09.1974 a 16.09.1976, na empresa Serviço Especial de Segurança e 

Vigilância Interna SESVI SP Ltda., na função de vigilante, enquadrada no item 2.5.7 do Decreto 53.831/64 (fls. 115 e 

116) e de 13.11.78 a 19.09.80, na função de motorista, hipótese prevista no rol do Anexo do Decreto n.º 53.831/64, 

código 2.4.4 e do Anexo II do Decreto 82.080/79, código 2.4.2 a atualmente no Anexo II, item XXI do Decreto n.º 

3.048/99. Também comprovado nos autos que o autor laborou em atividade insalubre, nos períodos de 11.10.1980 a 
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15.01.1987, exposto a ruído de 91 dBs, de 16.01.1987 a 13.01.1992, sujeito a ruído de 85 dBs e, finalmente, de 

18.08.1992 a 28.04.1995, submetido a ruído de 82,6 DBs, exercendo em todos os períodos acima mencionados a função 

de motorista de caminhão - atividade elencada no rol do Anexo do Decreto n.º 53.831/64, código 2.4.4 e do Anexo II do 

Decreto 82.080/79, código 2.4.2 (fls. 111/112, 113, 114 e 117 e 118/119). 6. A extemporaneidade dos documentos 

apresentados não obsta o reconhecimento de tempo de trabalho sob condições especiais, até porque como as condições 

do ambiente de trabalho tendem a aprimorar-se com a evolução tecnológica, supõe-se que em tempos pretéritos a 

situação era pior ou quando menos igual à constatada na data da elaboração. 7. Patente o direito do autor de ver 

convertido o tempo trabalhado em condições insalubres e conseqüentemente o direito a implantação do benefício, tendo 

em vista o cumprimento de todos os requisitos exigidos para tanto antes do advento da Emenda Constitucional 20/1998. 

8. Os juros de mora devem incidir desde a citação inicial, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês (artigos 219 do CPC 

e 1.062 do Código Civil de 1916) até a vigência do novo Código Civil, Lei nº. 10.406/2002, quando deverão ser 

computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês até a data da expedição do 

precatório, desde que seja pago no prazo estabelecido no artigo 100 da Constituição Federal (STF, RE n.º 298.616/SP). 

9. A correção monetária deve ser apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 561 de 02.07.2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o 

Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal. 10. Apelação do INSS improvida e remessa 

oficial parcialmente provida.AC 200261260110277 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 928866Relator JUIZA ROSANA 

PAGANOTRF 3ª Região - Sétima TurmaDJF3 DATA:24/09/2008Além disso, conforme jurisprudência dos nossos 
Tribunais Regionais Federais a prova do excesso de ruído pode ser feita por Laudo Técnico Pericial, mas também por 

meio de PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário) assinado pelo representante da empresa. O PPP é meio hábil de 

prova por presumir que a sua elaboração se deu com fundamento em um Laudo Técnico Pericial, sendo o representante 

da empresa responsável por todas as informações ali prestadas.Esse documento tem o condão de reunir em uma só 

planilha o histórico profissional do trabalhador e os agentes nocivos a que ele ficou exposto.Sobre a validade do PPP 

como meio de prova da exposição a ruído excessivo, colaciono os seguintes Acórdãos:PREVIDENCIÁRIO. 

PROCESSO CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. ATIVIDADE ESPECIAL. 

PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO. VALORES EM ATRASO. I - O direito líquido e certo é aquele 

que decorre de fato certo, provado de plano por documento inequívoco, apoiando-se em fatos incontroversos e não 

complexos, ou seja, que não demandam dilação probatória. II - Do cotejo do disposto no Decreto 4.882/2003 que 

reduziu os limites para exposição aos ruídos à 85 dB, com o Decreto n. 4.827/03, que deu nova redação ao art. 70 do 

Decreto n. 3.048/99, conclui-se que a partir de 05.03.1997 a exposição a ruídos acima de 85 decibéis, justifica a 

contagem especial do tempo de serviço. III - O uso de equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a 

natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que 

atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos. IV - O Perfil Profissiográfico 

Previdenciário - PPP, reúne em um só documento tanto o histórico profissional do trabalhador como os agentes nocivos 

apontados no laudo técnico, não sendo exigido a assinatura no profissional responsável pelo elaboração do laudo 
técnico, mas apenas a assinatura da empresa ou de seu preposto (art.68, 2º, do Decreto 3.048/99). V - Os documentos 

apresentados são suficientes para comprovar o exercício de atividade sob condições especiais nos períodos de 

19.08.1981 a 03.02.1987, de 01.01.1993 a 31.03.2005 e de 01.01.2006 a 04.04.2006, totalizando o autor 35 anos, 06 

meses e 18 dias até 04.04.2006, data do requerimento administrativo. VI - O art. 201, 7º, inciso I, da Constituição da 

República de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98, garante o direito à aposentadoria integral, 

independentemente de idade mínima, àquele que completou 35 anos de tempo de serviço. VII - As parcelas vencidas 

antes do impetração do writ devem ser pleiteadas administrativamente ou em ação autônoma, tendo em vista que o 

Mandado de Segurança não é substituto de ação de cobrança (Súmula nº 269 do C. STF). VIII - Remessa oficial 

improvida. Apelação do impetrante parcialmente provida.AMS 200661090044438 AMS - APELAÇÃO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA - 297222Relator JUIZA GISELLE FRANÇATRF 3ª Região - Décima TurmaDJF3 

DATA:04/02/2009 PÁGINA: 1511PREVIDENCIÁRIO - RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE COMO ESPECIAL 

- LEIS N.º 8.213/1991, 9.032/95, 9.711/1998 - ANEXO DO DECRETO N.º 53.831/64 - DECRETO N.º 611/1992 - 

INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/DC N.º 95/2003 - INTELIGÊNCIA DOS DIPLOMAS LEGAIS - 

COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO A AGENTES AGRESSIVOS - ELETRICIDADE - LAUDO TÉCNICO - 

PROGRAMA DE PREVENÇÃO A ACIDENTES - EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. I - Atualmente 

prevista no art. 201, 1º, da Constituição Federal, a aposentadoria especial continua regulada pelos arts. 57 e 58 da Lei 

8.213/1991, até que, como estabelece o art. 15 da Emenda Constitucional n.º 20/1998, lei complementar venha a 
disciplinar aludido benefício. II - A aposentadoria especial, instituída pela Lei n.º 3.807/1960, destinava-se aos 

trabalhadores que laboravam em condições peculiares, submetidos a certo grau de risco e comprometimento à saúde ou 

integridade física, para os quais prescrevia a redução do tempo de serviço para a sua concessão. III - O Decreto n.º 

53.831, de 25.03.1964, estabeleceu uma relação das atividades profissionais segundo os agentes químicos, físicos e 

biológicos, assim como um elenco de serviços e atividades profissionais classificadas como insalubres, penosas ou 

perigosas.IV - De seu turno, o Decreto n.º 611/1992, regulamentando a Lei da Previdência e Assistência Social, veio 

reiterar, em seu art. 292, os Anexos I e II do Decreto n.º 83.080/79 e o Anexo do Decreto n.º 53.831/64, sendo certo que 

no anexo deste último diploma, a atividade de Motorista, exercida pelo autor entre 22.10.1971 e 26.06.1972, é referida 

expressamente como especial. Leia-se, a propósito, o art. 292 do Decreto n.º 611/1992. V - A Lei 9.032, de 28.04.1995, 

estabeleceu novos critérios para a concessão da aposentadoria especial: (a) extinguiu-se o direito de categoria, passando 

a ser imprescindível a efetiva exposição a agentes nocivos, químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes 
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prejudiciais à saúde ou à integridade física; (b) necessidade de comprovação de tempo de trabalho permanente, não 

ocasional, nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período 

mínimo fixado; (c) vedação ao segurado aposentado de continuar no exercício de atividade ou operações que o sujeitem 

aos agentes nocivos. VI - O Programa de Prevenção de Riscos Ambientais acostado não tem valor de infirmar o laudo 

colacionado, mormente quando aquele fora elaborado para as atividades exercidas em recinto diverso daquele no qual o 

autor exercera suas atividades e porque o laudo reflete as reais condições do trabalho executado pelo segurado, 

enquanto o programa traduz uma orientação preventiva de acidentes e moléstias ocupacionais, dirigida a todo o 

ambiente de trabalho, através da elisão de riscos. VII - A prestigiar a prova produzida no laudo, o art. 148 e seu 2o, da 

Instrução Normativa n.º 95, de 07.10.2003, no que tange à demonstração do exercício de atividade especial, 

estabelecem que a comprovação do exercício de atividade especial será feita pelo Perfil Profissiográfico Previdenciário 

- PPP, emitido pela empresa com base em laudo técnico de condições ambientais de trabalho expedido por médico do 

trabalho ou engenheiro de segurança, conforme o Anexo XV desta Instrução Normativa ou alternativamente até 31 de 

outubro de 2003, pelo formulário DIRBEN-8030 (antigo SB - 40, DISES-BE 5235, DSS-8030) devendo referidos 

formulários, se emitidos à época em que o segurado exerceu atividade, ser aceitos, exceto no caso de dúvida justificada 

quanto a sua autenticidade. VIII - A informação de que o empregador fornece Equipamentos de Proteção Individual ou 

Coletivo não afasta a especialidade da atividade desempenhada pelo autor, vez que, e segundo o art. 158 e da Instrução 

Normativa em comento, para tanto, no laudo, deveria estar consignado que os referidos equipamentos atenuam, 

reduzem, neutralizam ou conferem proteção eficaz, o que não se verifica no caso dos autos. IX - No caso vertente, há 
que se admitir como termo inicial do benefício, a data de ajuizamento da presente demanda, afastado o comando do art. 

54, da Lei n.º 8.213/1991, vez que não se desvela dos autos a data do requerimento administrativo, tampouco se o 

pedido naquele tenha sido idêntico ao formulado aqui.AC 200051015110859 AC - APELAÇÃO CIVEL - 

323699Relator Desembargador Federal SERGIO SCHWAITZERTRF 2ª Região - Sexta TurmaDJU - Data::14/01/2004 

- Página::73PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO INTEGRAL. 

CONVERSÃO DE PERÍODOS TRABALHADOS EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. SOMA AO TEMPO COMUM. 

CABISTA. EMPREGADO DA TELEMAR. COMPROVAÇÃO. FORMULÁRIOS DSS-8030. LAUDO PERICIAL. 

INEXIGIBILIDADE ATÉ VIGÊNCIA DO DECRETO 2172, DE 05.03.97. EXPOSIÇÃO A UMIDADE, 

MICROORGANISMOS, FUNGOS E BACTÉRIAS. ITENS 1.1.3 E 1.2.11 DO ANEXO AO DECRETO 53.731/64. 

ATIVIDADE ENVOLVENDO ELETRICIDADE. ITEM 1.1.8 DO MESMO DIPLOMA. HABITUALIDADE E 

PERMANÊNCIA. INEXIGÊNCIA DE INTEGRALIDADE DA JORNADA. USO DE EPI. NÃO 

DESCARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DE NOCIVIDADE. PREQUESTIONAMENTO ACERCA DA 

VALIDADE DOS ARTS. 57 E 58 DA LEI 8.213/91, DO ART. 28 DA LEI 9.711/98 E DO ART. 70 DO DECRETO 

3.048/99. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO LABORADO EM QUALQUER ÉPOCA. 

NÃO REVOGAÇÃO DO PARÁGRAFO 5º DO ART. 57 DA LEI 8.213/91 QUANDO DA CONVERSÃO DA MP 

1.663-13/98 NA LEI 9.711/98. JUROS MORATÓRIOS DE 1%. MANUTENÇÃO. CUSTAS JUDICIAIS. 

EXCLUSÃO. ISENÇÃO DO INSS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ADEQUAÇÃO À SÚMULA 111 DO STJ. 
APELAÇÃO E REMESSA EX OFFICIO PARCIALMENTE PROVIDAS. 1. O tempo de serviço é regido pela norma 

vigente ao tempo de sua prestação. Durante a maior parte do período laborado pelo Autor como cabista da TELEMAR, 

com sujeição a agentes agressivos biológicos (umidade, fungos, bactérias, microorganismos em geral, atividade 

envolvendo eletricidade), não era exigível a apresentação de laudo técnico, nem a prova de habitualidade e permanência 

da exposição do segurado ao agente nocivo. 2. A exigência de laudo técnico somente pode ser feita após a vigência do 

Decreto 2172, de 05.03.97, que regulamentou a Lei 9.528/97, a qual acrescentou os parágrafos 3º e 4º ao artigo 58 da 

Lei de Benefícios, impondo a obrigação da empresa de manter laudo técnico atualizado com referência aos agentes 

nocivos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores. 3. Considerando-se a legislação vigente à época em 

que o serviço foi prestado, não se pode exigir a comprovação à exposição a agente insalubre de forma permanente, não 

ocasional nem intermitente, uma vez que tal exigência somente foi introduzida pela Lei nº 9.032/95.(Precedentes de 

nossas Cortes Superiores. E.g.: REsp 658016/SC, DJU de 18.10.2005). 4. Os formulários (SB-40, DISES BE 5235, 

DSS-8030, DIRBEN 8030 e PPP-Perfil Profissiográfico Previdenciário), constituem documento hábil, visto conterem 

declaração firmada pelo(a) representante da empresa, sob as penas da lei, acerca das condições ambientais a que 

submetidos os empregados, nos períodos ali discriminados. 5. Segundo o quadro a que se refere o art. 2º do Decreto n. 

53.831/64 do Regulamento Geral da Previdência Social, é classificada como de natureza especial a atividade 

envolvendo eletricidade, estando assim descritas no item 1.1.8 - trabalhos permanentes em instalações ou equipamentos 

elétricos com risco de acidentes - eletricistas, cabistas, montadores e outros. Por sua vez, o item 1.1.3 do mesmo 
Decreto especifica o agente umidade e 1.2.11 - tóxicos orgânicos, ao passo que o Decreto 2.172/97 aponta no item 

3.0.1: microorganismos. 6. O trabalhador tem direito ao cômputo do tempo de serviço especial quando desempenha 

suas funções em locais insalubres, mesmo que apenas em parte de sua jornada de trabalho. Entende-se que o trabalho 

permanente tem a ver com a habitualidade, não se exigindo a integralidade da jornada. Nesse sentido: AMS 

2001.38.00.026008-3 /MG, Relator Des. Federal Luiz Gonzaga Barbosa Moreira, Primeira Turma, DJ 22/04/2003. 7. O 

uso de equipamentos de proteção não descaracteriza a situação de agressividade ou nocividade à saúde ou à integridade 

física, no ambiente de trabalho (AMS 2001.38.00.017669-3/MG, Rel. Desembargador Federal Tourinho Neto, Segunda 

Turma, DJ de 24/10/2002, p.44). 8. A própria Autarquia Previdenciária expediu a Instrução Normativa nº 42, de 22 de 

janeiro de 2001, afirmando em seu art. 19: A utilização de equipamentos de proteção não descaracteriza o 

enquadramento da atividade. 9. Ao ser convertida a MP 1.663-13/98 na Lei 9.711, em 20.11.1998, não prevaleceu a 

revogação do 5º do art. 57 da Lei de Benefícios, permanecendo incólume a possibilidade de conversão de tempo 
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especial em tempo comum. 10. As regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de 

atividade comum constantes deste artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período, conforme disposto no 

art. 70 do Decreto 3.048/99, na redação dada pelo Decreto 4.827/2003. 11. O Trabalhador que tenha exercido atividades 

em condições especiais, mesmo que posteriores a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à 

conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum. (REsp 956.110/SP, Rel. Min. 

Napoleão Nunes Maia Filho, DJ de 22/10/2007). 12. Não é geral e irrestrita a vedação de antecipação de tutela contra a 

Fazenda Pública imposta pelo art. 1º da Lei nº 9.494/97, de modo que não sendo caso de reclassificação ou equiparação 

de servidores ou de concessão de aumento ou extensão de vantagens, outorga de adição de vencimentos ou 

reclassificação funcional, é legítima a concessão de tutela antecipada (STF -RCL. Nº 1.638/CE, Rel. Min. Celso de 

Mello, DJ 28/08/2000). 13. Os juros de mora são devidos à razão de 1% ao mês, a partir da citação, considerada a 

natureza alimentar da dívida. Precedentes do STJ (RESP 314181/AL, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, in DJ de 

05/11/2001, pág. 133, unânime; AGRESP 289543/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, in DJ 19/11/2001, 

pág. 307, unânime). 14. As verbas em atraso devem ser corrigidas monetariamente nos termos da Lei nº 6.899/81, a 

partir do vencimento de cada parcela, consoante as Súmulas de nºs 43 e 148 do eg. STJ, aplicando-se os índices legais 

de correção. 15. Mantida a condenação em honorários advocatícios, razoavelmente fixada em 10% sobre o valor da 

condenação, parâmetro adotado por esta Turma. Não incidem, contudo, sobre as parcelas vincendas após a sentença, a 

teor da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça. 16. O INSS goza da isenção de custas judiciais concedida pelo 1º 

do art. 8º, da Lei 8.620/93, e art. 4º, I, da Lei 9.289/96. 17. Apelação parcialmente provida para excluir a condenação do 
INSS em custas judiciais. Remessa Oficial parcialmente provida para que na correção monetária sejam aplicados os 

índices legais de atualização, bem como para adequar os honorários advocatícios ao disposto na Súmula 111 do 

Superior Tribunal de Justiça.AC 200238000322298 AC - APELAÇÃO CIVEL - 200238000322298Relator JUIZ 

FEDERAL ITELMAR RAYDAN EVANGELISTA (CONV.)TRF 1ª Região - Primeira Turmae-DJF1 

DATA:07/10/2008 PAGINA:64Merece ser ressaltado, ainda que, na concessão de aposentadoria especial por exercício 

de atividade insalubre, em face de excesso de ruído, inicialmente foi fixado o nível mínimo de ruído em 80 dB, no 

Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, revogado pelo Quadro I do Anexo do Decreto nº 72.771, de 6 de 

setembro de 1973, que elevou o nível para 90 dB, índice mantido pelo Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro 

de 1979.Na vigência dos Decretos nº 357, de 7 de dezembro de 1991 e nº 611, de 21 de julho de 1992, estabeleceu-se 

característica antinomia, eis que incorporaram, a um só tempo, o Anexo I do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 

1979, que fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, que 

estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que impõe o afastamento, nesse particular, da incidência de um dos 

Decretos à luz da natureza previdenciária da norma, adotando-se solução pro misero para fixar o nível mínimo de ruído 

em 80 db.Com a edição do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e quando entrou em vigor o Decreto nº 3.048, de 6 

de maio de 1999, voltou o nível mínimo de ruído a 90 dB, até que, editado o Decreto nº 4.882, de 18 de novembro de 

2003, passou finalmente o índice ao nível de 85 dB.Em relação ao período compreendido entre 6 de setembro de 1973 

(Decreto nº 72.771) e 7 de dezembro de 1991 (Decreto n 357), a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça 
também tem adotado o limite de 80 decibéis, o próprio INSS vem se posicionando no sentido de que deve ser 

considerada como atividade especial aquela que exponha o trabalhador a níveis de ruído superiores a 80 decibéis nesse 

período. Esse foi o entendimento consagrado nos Embargos de Divergência no Recurso Especial n 412.351/RS, relatado 

pelo Min. Paulo Gallotti e publicado no DJ de 23/03/2005, cuja ementa transcrevo a seguir:EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. 

EXPOSIÇÃO A RUÍDO. LIMITE MÍNIMO.1. Estabelecendo a autarquia previdenciária, em instrução normativa, que 

até 5/3/1997 o índice de ruído a ser considerado é 80 decibéis e após essa data 90 decibéis, não fazendo qualquer 

ressalva com relação aos períodos em que os decretos regulamentadores anteriores exigiram os 90 decibéis, 

judicialmente há de se dar a mesma solução administrativa, sob pena de tratar com desigualdade segurados que se 

encontram em situações idênticas.2. Embargos de divergência rejeitados.Merece ser ressaltado que nem mesmo o 

fornecimento ou uso de equipamentos de proteção individual descaracteriza a insalubridade ínsita a determinadas 

atividades, eis que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. 

PROCESSO CIVIL. REMESSA OFICIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO 

DE TEMPO DE SERVIÇO. RURÍCOLA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. TESTEMUNHAS. DECLARAÇÃO DE 

EX-EMPREGADOR. ATIVIDADE ESPECIAL. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. DIREITO ADQUIRIDO. 

COMPROVAÇÃO MEDIANTE LAUDO TÉCNICO. EPI. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PRESCINDÍVEL. 

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.(...)V - Comprovada a insalubridade da função desenvolvida pelo autor, mediante 
laudo técnico, é de se converter o respectivo período de atividade especial para comum.VI - O uso de equipamento de 

proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não 

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus 

efeitos.VII - O caráter insalubre ou perigoso da atividade exercida, por si só, autoriza que o período seja considerado 

como tempo de serviço especial para fins previdenciários, independentemente do direito trabalhista que o segurado 

possa ter à percepção do adicional correspondente.(...)X - Remessa oficial e apelação do réu parcialmente 

providas).(TRF da 3ª Região, APELAÇÃO CIVEL n 936417,Processo n 199961020082444, Rel. Sérgio Nascimento, 

DJU de 29/11/2004)Conforme a breve digressão legislativa realizada, procede em parte o pedido do autor. No caso, o 

requerente logrou demonstrar por prova documental, formulários, que trabalhou exposto a ruído acima do limite legal, 

nas empresas: TÊXTIL BAZANELLI LTDA períodos de 06/08/1976 a 13/12/1979 como Enchedor de Magazine 

(Laudo fls. 26/27); FÁBRICA DE TECIDOS TATUAPÉ períodos de 29/06/1981 a 13/07/1989 como Servente (Laudo 
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à fl. 37);CAMPO BELO S/A INDÚSTRIA TÊXTIL, períodos de 04/10/1989 a 16/11/1989 como Ajudante Geral 

(Laudo à fl. 42); FIBRA S/A períodos de 02/01/1990 a 31/05/1999 como Auxiliar (Laudo à fl. 91).Não logrou êxito, 

entretanto, a parte autora em demonstrar a realização de trabalho em condições especiais junto às empresas COTTON 

TÊXTIL LTDA período de 01/12/1980 a 15/05/1981 como Magazineiro; e FIBRA S/A período de 01/06/199 a 

10/10/2003 como Auxiliar, uma vez não constar dos autos nenhum documento apto a comprovar a situação como laudo 

pericial, PPP ou formulários SB 40 ou DSS 8030. Com relação ao período referente à empresa Fibra S/A, conforme 

digressão legislativa feita anteriormente, a partir de 05/03/1997 até 17/12/2003 era necessário um ruído de, no mínimo, 

90dB, o que não ocorreu no caso do autor para o período de 01/06/1999 a 10/10/2003 quando trabalhou como auxiliar, 

mas no setor de urdideira cuja intensidade de ruído era de 84,4dB conforme laudo de fls. 90/91.Ante o exposto, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido do autor para que o réu reconheça como especiais os períodos por ele 

laborados nas empresas TÊXTIL BAZANELLI LTDA períodos de 06/08/1976 a 13/12/1979 como Enchedor de 

Magazine (Laudo fls. 26/27); FÁBRICA DE TECIDOS TATUAPÉ períodos de 29/06/1981 a 13/07/1989 como 

Servente (Laudo à fl. 37);CAMPO BELO S/A INDÚSTRIA TÊXTIL, períodos de 04/10/1989 a 16/11/1989 como 

Ajudante Geral (Laudo à fl. 42); FIBRA S/A períodos de 02/01/1990 a 31/05/1999 como Auxiliar (Laudo à fl. 91), a 

fim de que sejam somados aos demais períodos já reconhecidos administrativamente, os quais deverão ser todos 

mantidos, concedendo-lhe o benefício da aposentadoria especial, desde que preenchidos todos os requisitos legais, 

considerando a DER 24/04/2000.Defiro a antecipação de tutela para determinar a implantação do benefício, se 

preenchidos os demais requisitos, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. Para tanto, determino seja intimada a parte ré 
a fim de que cumpra a ordem judicial no prazo estabelecido, sob pena de multa diária, que será oportunamente fixada 

em caso de descumprimento.Condeno ainda o INSS ao pagamento da custas processuais e dos honorários advocatícios, 

os quais fixo em 10% do valor da causa.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0011684-59.2007.403.6109 (2007.61.09.011684-3) - LOURIVAL BENTO DOS SANTOS(SP090800 - ANTONIO 

TADEU GUTIERRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Autos. : 2007.61.09.011684-3 Ação OrdináriaAutor : LOURIVAL BENTO DOS SANTOSRéu : INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIALVistos etc.LOURIVAL BENTO DOS SANTOS, qualificado nos autos, ajuizou a 

presente ação ordinária, com pedido de concessão de tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria especial 

ou por tempo de contribuição.Aduz ter requerido o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em 

15.02.2007 (NB 140.500.506-5), que lhe foi negado sob a alegação de falta de tempo de serviço porquanto não foram 

considerados insalubres determinados períodos laborados em ambiente nocivo à saúde.Requer a antecipação da tutela 

para que o Instituto Nacional do Seguro Social reconheça os períodos trabalhados em condições especiais 

compreendidos entre 09.01.1975 a 30.11.1977, 04.09.1979 a 08.08.1981, 17.10.1981 a 23.05.1983 e de 27.05.1983 a 

15.02.2007 e, conseqüentemente, seja implantado o benefício pleiteado, desde a data do pedido administrativo.Com a 

inicial vieram documentos (fls. 16/89).Foram deferidos os benefícios da gratuidade e o pedido de tutela antecipada foi 
concedido parcialmente (fls. 92/101).Regularmente citado, o réu apresentou contestação através da qual, em resumo, 

contrapôs-se ao pleito do autor e suscitou pré-questionamento legal para efeito de interposição de recursos (fls. 

114/123).A parte autora apresentou réplica (fls. 140/144).Intimadas as partes a especificarem as provas que pretendiam 

produzir, nada foi requerido (fls. 145/148).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.Fundamento e 

decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do 

art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Inicialmente importa ressaltar que conforme noticia resumo de 

documentos para cálculo de tempo de contribuição, expedido pelo próprio Instituto Nacional do Seguro Social o 

período de 09.01.1975 a 30.11.1977 já foi computado pela autarquia previdenciária como exercício de atividade 

laborativa insalubre tratando-se, pois, de matéria incontroversa. Sobre a pretensão trazida nos autos, há que se 

considerar que a legislação aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em que a 

atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido, 

consoante prevê atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, 

criando um instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. 

O efeito retroativo da lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que 

se fundam sob a garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, 

consoante redação original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava 

através da atividade efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 
53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por 

intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência 

Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, 

pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de 

prova, inclusive para atividades não elencadas no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 

9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da 

efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos 

formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida 

Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da 

especialidade de determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se 

nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez 
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que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, 

contudo, nova alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de 

aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo 

em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária, há de ser 

considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada 

jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU 

DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de 

proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades, considerando que não eliminam os 

danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da 

atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Não merecem prosperar as alegações concernentes a 

limitação temporal do direito de conversão de períodos laborados em condições insalubres para comum até 28.05.1998, 

em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º 9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório 

(TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 

160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem assento no vértice do sistema jurídico do país orientando 

todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas de grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem 

compatíveis, atendendo aos seus comandos e orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da 

Constituição Federal, o trabalhador que se sujeitou a atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física tem direito a tratamento diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além 
disso, registre-se que o Decreto n.º 3.048/1999 dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de 

atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer 

período, e ainda o fato de que o 5º do artigo 57 da Lei n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser 

editada não manteve a redação do artigo 32 da Medida Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem 

jurídica o direito de conversão do tempo de serviço especial em comum.Inquestionável a insalubridade ínsita ao 

desempenho da função de eletricista, sobretudo porque declarações de empregadora do autor noticiam que o segurado 

sujeitava-se de forma habitual e permanente a tensões elétricas acima de 250 Voltz, o que inclusive está previsto no 

código 1.1.8, do Anexo III do Decreto n.º 53.831/64 razão pela qual hão de ser enquadrados como especiais os 

intervalos 04.09.1979 a 08.08.1981 e de 17.10.1981 a 23.05.1983 (fls. 61 e 62).Infere-se dos documentos trazidos aos 

autos, consistente em laudo técnico ambiental e Perfil Profissiográfico Previdenciário, que o segurado ao exercer a 

função de eletricista na empresa Goodyear do Brasil, esteve exposto durante o período compreendido entre 27.05.1983 

a 31.12.2006 ao agente agressivo ruído que variava entre 86,9 e 91,9 dBs (fls. 63/67).Após o período de 01.01.2007 não 

há que se considerar como especial, eis que não há nos autos documento que demonstre o nível de ruído a que estava 

exposto a parte autora.Oportuno mencionar que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pela empresa nos 

termos da lei, porque elaborado com base em laudo técnico pericial expedido por médico do trabalho ou engenheiro de 

segurança do trabalho torna desnecessária a juntada destes aos autos, posto que relata minuciosamente suas 

conclusões.Por fim, tendo em vista o explanado, não há que se falar em negativa de vigência de lei federal, legislação 
constitucional e inobservância de princípios, inexistindo, pois, justificativa para interposição dos respectivos pré-

questionamentos.Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, com resolução de mérito, com 

fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, para determinar que o Instituto Nacional do Seguro Social 

considere como trabalhado em considere como trabalhado em condições insalubres o período compreendido entre 

04.09.1979 a 08.08.1981, 17.10.1981 a 23.05.1983 e de 27.05.1983 a 31.12.2006, e conceda o benefício previdenciário 

de aposentadoria especial ao autor Lourival Bento dos Santos (NB 140.500.506-5), a contar do requerimento 

administrativo (15.02.2007), consoante determina a lei e desde que preenchidos os requisitos exigidos para tanto e, 

neste caso, proceda ao pagamento das parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de correção 

monetária apurada nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região e da Resolução n.º 561 de 02.07.2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e que os juros de mora incidam desde a citação (14.03.2008 - fl. 112), à 

razão de 0,5% (meio por cento) ao mês (artigos 219 do CPC e 1.062 do Código Civil de 1916) até a vigência do novo 

Código Civil, Lei n.º 10.406/2002, quando deverão ser computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um 

por cento) ao mês, observando-se a prescrição qüinqüenal.Deixo de condenar em custas em face da isenção de que 

gozam as partes.Condeno, ainda, o Instituto-réu ao pagamento dos honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por 

cento) sobre o valor total da condenação, observado o teor da Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça.Mantenho a decisão proferida em sede de tutela antecipada.Decisão sujeita ao reexame necessário, devendo, 
oportunamente, ser remetida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intime-

se.Piracicaba, ____ de novembro de 2010. ROSANA CAMPOS PAGANO Juíza Federal 

 

0000260-83.2008.403.6109 (2008.61.09.000260-0) - LUIZ APOLINARIO DA SILVA(SP080984 - AILTON 

SOTERO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP198367 - ANDERSON ALVES 

TEODORO) 

Trata-se de ação de conhecimento, procedimento ordinário, objetivando condenar o Instituto Nacional do Seguro Social 

a instituir, em favor da parte autora, benefício de auxílio doença ou aposentadoria por invalidez.Aduz, em síntese, que 

estava recebendo o beneficio do auxílio- doença desde 16/06/2004, sendo cessado tal benefício em 31/12/2006, quando 

após pedido de prorrogação o mesmo foi indeferido.Alega ainda, que é portador de doenças como: gastrite, duodenite, 

transtornos de discos lombares e de outros discos intervertebrais com radiculopatia, cervicalgia, ciática, lombar baixa, 
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síndrome de imobilidade (paraplégica), perda e atrofia muscular não classificadas em outra parte e osteomielite.Com a 

inicial, juntou documentos de fls. 13/32.Citado, o INSS apresentou contestação (fls. 40/52), alegando que a parte autora 

não se encontra incapacitada para o trabalho.O pedido de tutela antecipada foi apreciado às fls. 54/55 e 

indeferido.Laudo médico pericial juntado as fls. 67/70.Manifestação da parte autora (fls. 75/79).O INSS efetuou 

proposta de transação judicial (fls. 80/82), sendo que a mesma não foi aceita pela parte autora (fls. 87/88).É o 

relatório.Fundamento e Decido.Trata-se de pedido de auxílio doença ou aposentadoria por invalidez.A Lei n 8.213/91 

dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47. Preleciona a lei que para o deferimento da prestação 

exige-se: a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral, que garanta a subsistência, 

impossibilidade de reabilitação e a carência de 12 (doze) contribuições. Não se exige carência para a aposentadoria por 

invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou 

ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior 

ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I.Ao 

dispor sobre o auxílio-doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua 

concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições. A dispensa da carência é 

admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por 

alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais. Para estes últimos é necessário que 

comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo 

número de meses equivalente ao da carência do benefício. Os dois benefícios (auxílio-doença e a aposentadoria por 
invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social 

acometido ao segurado e, por conseqüência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido. A 

aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer 

atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio-doença é concedido apenas quando o 

segurado fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.Os dois benefícios 

previdenciários reclamam do interessado outros dois requisitos imprescindíveis, quais sejam: a carência e a qualidade 

de segurado da Previdência Social. Com efeito, há a necessidade do cumprimento da carência (que consiste na 

quantidade mínima de contribuições mensais à Previdência - art. 24 da Lei nº 8.213/91) para fazer jus ao benefício, com 

exceção dos casos previstos no art. 26, II, da lei supramencionada, observado o disposto no art. 15 da indigitada lei. 

Ressalto que a Previdência Social, abrangida que está pela Seguridade Social, mantém íntima afinidade com o contrato 

de seguro. Assim é que, da mesma forma que este último caracteriza-se por contrato bilateral - em que há obrigações 

para o segurado e para o segurador - no caso da Previdência Social, tal quadro de obrigações se repete. Existem na 

Previdência Social a prestação a cargo do segurado e a contraprestação a cargo da autarquia previdenciária, que é 

custeada, entre outras verbas, por aquela. A contraprestação pela Previdência é devida enquanto a pessoa detém a 

qualidade de segurado, condição esta vinculada ao recolhimento de contribuições. Em caso de perda da qualidade de 

segurado, que ocorreria com a não contribuição por determinado período previsto na lei, não haverá pela Previdência a 

cobertura do risco social indicado na lei (no caso, incapacidade laborativa). A Constituição de 1988 consagrou 
expressamente o aspecto contributivo da Previdência Social em seu art. 201, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional n. 20/98, declarando que a Previdência Social será organizada sobre a forma de regime geral, de caráter 

contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem equilíbrio financeiro e atuarial (...). Sobre o 

requisito da qualidade de segurado, deve ser observado o disposto no art. 15, inciso II, da Lei n. 8.213/91. No que se 

refere à perda da qualidade de segurado, dispõe o 1º, do art. 102 da Lei n. 8.213/91, que esta não prejudica o direito à 

aposentadoria para cuja concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo a legislação em vigor à época 

em que estes requisitos foram atendidos. Infere-se deste último dispositivo, portanto, como vem sendo reconhecido por 

nossos tribunais, que não perde a condição de segurado e, por conseqüência, não perde o direito aos benefícios, o 

segurado que ficar incapacitado ainda quando mantinha a condição de segurado embora venha a requerer o benefício 

muito tempo após deixar de proceder ao recolhimento de contribuições. Quanto à prova pericial, o laudo apresentado as 

fls. 67/70, conclui que o requerente é portador de lesões degenerativas irreversíveis, tais como: seqüela de paralisia 

infantil (hipertrofia membro inferior direito); lombalgia postural crônica; escoliose lombar; hipertensão arterial crônica, 

estando total e permanentemente incapacitado para o trabalho. Ressalte-se que, deve prevalecer o princípio do livre 

convencimento do Juiz, consubstanciado no preceito do artigo 131, do Código de Processo Civil. No que concerne à 

qualidade de segurado, não há impugnação por parte do INSS, além do que, consoante se comprova pelos documentos 

de fls. 18/21, o autor recebeu o benefício de auxílio doença de forma contínua no período de 26/04/2005 até 

31/12/2006, tendo satisfeito o requisito da carência.Cabe aqui ressaltar o artigo 15, inciso I da Lei 8.213/91, que 
assegura a qualidade de segurado para quem está em gozo de benefício.Ademais, conforme informado pelo CNIS às fls. 

82 e verso, o autor mantinha contrato com a empresa MALUSA & MALUSA COM E INDÚSTRIA DE CALÇADOS 

LTDA, no período de 01/08/2003 até 26/08/2008.Neste sentido, entendo estarem preenchidos os requisitos exigidos 

para a concessão do benefício previdenciário nos termos da lei (artigo 42 da Lei n.º 8.213/91), vez que, conforme acima 

fundamentado, a incapacidade que a autora apresenta lhe impede o exercício de atividade laborativa.No tocante à data 

de início do benefício, conforme tem entendido a jurisprudência dominante, entendo que deva ser a do laudo que 

reconheceu a incapacidade.Ante o exposto, DEFIRO OS EFEITOS DA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA e JULGO 

PROCEDENTE o pedido formulado por LUIZ APOLINÁRIO DA SILVA em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS, e condeno este último a conceder o benefício de aposentadoria por invalidez, calculado nos termos da 

legislação em vigor, a partir da data do laudo pericial que constatou a incapacidade (01/07/2009).O INSS deverá pagar 

as prestações em atraso, que serão acrescidas de atualização monetária desde o seu vencimento, nos termos da 
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Resolução nº 561, de 02/07/2007, que aprova o Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça 

Federal e ainda, de juros de 1% ao mês, contados do termo inicial.Condeno, ainda, o Instituto-réu ao pagamento dos 

honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, atualizados monetariamente 

até o efetivo pagamento, calculados sobre o valor das parcelas vencidas até a data da sentença, consoante 3º do art. 20 

do Código de Processo Civil e conforme orientação da Súmula n.º 111 do STJ.Deixo de condenar o réu ao pagamento 

das custas processuais diante da isenção de que goza a autarquia previdenciária, ressalvado o reembolso, por força da 

sucumbência, de eventuais despesas processuais comprovadamente realizadas pela parte autora. P.R.I.C. 

 

0008074-49.2008.403.6109 (2008.61.09.008074-9) - EDSON APARECIDO FAUSTINO(SP257674 - JOAO PAULO 

AVANSI GRACIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Autos. : 2008.61.09.008074-9 Ação OrdináriaAutor : EDSON APARECIDO FAUSTINORéu : INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIALVistos etc.EDSON APARECIDO FAUSTINO, qualificado nos autos, ajuizou a 

presente ação ordinária, com pedido de concessão de tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria especial 

ou por tempo de contribuição.Aduz ter requerido administrativamente o benefício em 02.04.2007 (NB 143.831.878-0), 

que lhe foi negado sob a alegação de falta de tempo de serviço, eis que não foi considerado insalubre determinado 

período laborado em ambiente nocivo à saúde.Requer sejam considerados como trabalhados em condições especiais os 

períodos de 11.12.1998 a 31.12.2003 e de 01.01.2004 a 02.04.2007 e, conseqüentemente, seja implantado o benefício 
pleiteado, desde a data do requerimento administrativo.Com a inicial vieram documentos (fls. 16/135).Foram deferidos 

os benefícios da gratuidade e o pedido de tutela antecipada foi parcialmente deferido (fl. 138/140).Regularmente citado, 

o réu apresentou contestação através da qual, em resumo, contrapôs-se ao pleito do autor e suscitou pré-questionamento 

legal para efeito de interposição de recursos (fls. 157/168).A parte autora apresentou réplica (fls. 171/181).Intimadas as 

partes a especificarem as provas que pretendiam produzir, nada foi requerido (fls. 184/186).Vieram os autos 

conclusos.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em 

audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Sobre a 

pretensão trazida nos autos, há que se considerar que a legislação aplicável para a caracterização da especialidade do 

serviço é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de violação à 

garantia constitucional do direito adquirido, consoante prevê atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria 

que o legislador instituísse qualquer norma, criando um instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e 

pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O efeito retroativo da lei se traduziria em contradição do Estado 

consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se fundam sob a garantia e proteção de suas leis não podem ser 

arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a 

caracterização do trabalho como insalubre se realizava através da atividade efetivamente exercida pelo segurado, 

segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 

83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que 
aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que 

deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante 

dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para atividades não elencadas no rol 

exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 4º do 

artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em caráter 

habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto 

n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 

9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de determinado labor à apresentação de laudo 

técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a 

exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência 

legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova alteração regulamentar foi introduzida pelo 

Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a 

exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter 

social que norteia a legislação previdenciária, há de ser considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência 

do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio 

Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem 

mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a 
determinadas atividades, considerando que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, 

consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da atividade como especial, a simples exposição aos agentes 

nocivos.Não merecem prosperar as alegações concernentes a limitação temporal do direito de conversão de períodos 

laborados em condições insalubres para comum até 28.05.1998, em virtude da disposição contido no artigo 28 da Lei n.º 

9.711/98, já reconhecido como regra de caráter transitório (TRF 3ª Região; REOMS n.º 237277/SP, Rel. Des. Fed. 

Johonsom Di Salvo, j. 20.05.2003, DJU 16.09.2003, p. 160).Ora, da supremacia da Constituição Federal, que tem 

assento no vértice do sistema jurídico do país orientando todas as situações jurídicas, decorre que todas as normas de 

grau inferior apenas terão validade se com a mesma forem compatíveis, atendendo aos seus comandos e 

orientações.Conforme preconiza o parágrafo 1º do artigo 201 da Constituição Federal, o trabalhador que se sujeitou a 

atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física tem direito a tratamento 

diferenciado, sob pena de violação ao princípio da isonomia.Além disso, registre-se que o Decreto n.º 3.048/1999 
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dispõe no 2º do artigo 70 que as regras de conversão do tempo de atividade sob condições especiais em tempo de 

atividade comum são aplicáveis ao trabalho prestado em qualquer período, e ainda o fato de que o 5º do artigo 57 da Lei 

n.º 8.213/1991 não revogado pela Lei n.º 9.711/1998, que ao ser editada não manteve a redação do artigo 32 da Medida 

Provisória n.º 1663-15 de 22/10/1998, que suprimia da ordem jurídica o direito de conversão do tempo de serviço 

especial em comum.Infere-se de documentos trazidos aos autos consistentes em formulário DSS 8030, laudo técnico 

pericial, bem como Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, inequivocamente, que o autor trabalhou em ambiente 

insalubre na empresa Ripasa S/A Celulose e Papel sempre exposto a ruídos de 91 dBs de 11.12.1998 a 28.02.2002, 

como 2º assistente máquina (fls. 95 e 97/99), de 01.03.2002 a 31.12.2003, na função de operador de aplicadora de 

coating (fls. 96 e 97/99) e de 01.01.2004 a 02.04.2007, como ajudante de produção (fls. 106/107).Oportuno mencionar 

que o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido pela empresa nos termos da lei, porque elaborado com base 

em laudo técnico pericial expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho torna desnecessária 

a juntada destes aos autos, posto que relata minuciosamente suas conclusões.Por fim, tendo em vista o explanado, não 

há que se falar em negativa de vigência de lei federal, legislação constitucional e inobservância de princípios, 

inexistindo, pois, justificativa para interposição dos respectivos pré-questionamentos.Posto isso, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código 

de Processo Civil, para determinar que o Instituto Nacional do Seguro Social reconheça como especial o labor cumprido 

no período compreendido entre 11.12.1998 a 31.12.2003 e de 01.01.2004 a 02.04.2007, procedendo à devida conversão 

e implante o benefício previdenciário mais vantajoso, aposentadoria especial ou por tempo de contribuição, ao autor 
Edson Aparecido Faustino (NB 143.831.878-0), a contar do requerimento administrativo (02.04.2007), consoante 

determina a lei e desde que preenchidos os requisitos exigidos para tanto e, neste caso, proceda ao pagamento das 

parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 

do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 561 de 02.07.2007 do 

Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e 

que os juros de mora incidam desde a citação (27.11.2008 - fl. 146), à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês (artigos 

219 do CPC e 1.062 do Código Civil de 1916) até a vigência do novo Código Civil, Lei n.º 10.406/2002, quando 

deverão ser computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, observando-se a 

prescrição qüinqüenal.Deixo de condenar em custas em face da isenção de que gozam as partes.Condeno, ainda, o 

Instituto-réu ao pagamento dos honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor total da 

condenação, observado o teor da Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal de Justiça.Mantenho a decisão proferida 

em sede de tutela antecipada.Decisão sujeita ao reexame necessário, devendo, oportunamente, ser remetida ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Piracicaba, ____ de novembro de 2010. 

ROSANA CAMPOS PAGANO Juíza Federal 

 

0000121-97.2009.403.6109 (2009.61.09.000121-0) - INSTITUTO EDUCACIONAL DE AMERICANA(SP243583 - 

RICARDO ALBERTO LAZINHO) X UNIAO FEDERAL 
Autos nº: 2009.61.09.000121-0Ação OrdináriaAutor: INSTITUTO EDUCACIONAL DE AMERICANARéu: 

UNIÃOTipo ASENTENÇATrata-se de ação de conhecimento no rito ordinário, proposta pelo Instituto Educacional de 

Americana em face da União, pela qual a autora busca a anulação da NFLD n. 37.089.867-2. A autora afirma que 

fornece cestas básicas a seus empregados. Por entender que tais prestações não integram a base de cálculo das 

contribuições previdenciárias, não as considerava na apuração de tais tributos. Contudo, em relação a tal omissão foi 

realizado o lançamento tributário, com base no entendimento de que a autora não estaria inscrita no Programa de 

Alimentação do Trabalhador, condição para o gozo da isenção tributária. O pedido de tutela antecipada foi deferido para 

suspender a exigibilidade do crédito tributário impugnado (fls. 94/95).Em sua contestação de fls. 104/109, a União 

pugna pela improcedência da ação. Alega que a inscrição do Programa de Alimentação do Trabalhador é condição para 

o gozo da isenção tributária, a qual deve ser interpretada restritivamente, nos termos do art. 111 do CTN. Afirma que as 

cestas básicas caracterizam remuneração, motivo pelo qual há a incidência da contribuição previdenciária. Sobreveio 

réplica (fls. 112/120).É o relatório. DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado da lide, eis que a matéria 

discutida é apenas de direito. O pedido comporta acolhimento. Analisando o relatório da fiscalização, observo que o 

lançamento foi efetuado sobre o valor de cestas básicas fornecidas pela autora a seus empregados (fls. 65/67). 

Outrossim, o mesmo documento revela que o lançamento foi efetuado pela ausência de inscrição da contribuinte no 

PAT - Programa de Alimentação do Trabalhador. A matéria discutida é de índole infraconstitucional, havendo 

entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça, nos seguintes termos:PROCESSUAL CIVIL E 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

CESTAS BÁSICAS. PAGAMENTO IN NATURA DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PROGRAMA DE 

ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR.I - O pagamento in natura do auxílio-alimentação não sofre a incidência da 

contribuição previdenciária, por não constituir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de 

Alimentação do Trabalhador. Precedentes: REsp nº 510.070/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 31/05/2004; REsp nº 

572.367/CE, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 22/03/2004; AGA nº 388.617/RS, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, 

DJ de 02/02/2004 e AGREsp nº 411.161/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 08/09/2003.II - Agravo regimental 

improvido.(AgRg no REsp 611.961/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

02/12/2004, DJ 14/03/2005 p. 209).Desta forma, havendo entendimento pacificado no órgão do Poder Judiciário ao qual 

é atribuída a atividade de interpretação final da legislação infraconstitucional, torna-se oportuna, por motivos de 

celeridade processual e segurança jurídica, a adoção de tal posição jurisprudencial. Outrossim, é este o entendimento 
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que vem sendo adotado nos demais órgãos do Poder Judiciário, conforme se observa nos seguintes 

precedentes:TRIBUTÁRIO: CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESTAS BÁSICAS. PAGAMENTO IN 

NATURA DO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. I - É pacífica a jurisprudência de nossos Tribunais 

que os valores das cestas básicas fornecidas pelas empresas aos seus empregados, in natura, não integram a base de 

cálculo da contribuição previdenciária, mesmo que o empregador não esteja incluído no Programa de Alimentação do 

Trabalhador. II - Apelação da parte autora provida.(AC 200203990108916, JUIZA CECILIA MELLO, TRF3 - 

SEGUNDA TURMA, 14/05/2009).PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, 1º, DO 

CPC. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESTAS BÁSICAS. PAGAMENTO IN NATURA. 1. O pagamento da 

alimentação in natura (cestas básicas) não tem natureza salarial, sendo irrelevante a alegação de ausência de correta 

inscrição no PAT. 2. O C. Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento no sentido de que pagamento in 

natura do auxílio-alimentação, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir natureza salarial, 

esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. 3. Agravo a que se nega 

seguimento.(APELREE 200861030017300, JUIZ HENRIQUE HERKENHOFF, TRF3 - SEGUNDA TURMA, 

14/01/2010).Desta forma, adotando o entendimento ilustrado nos precedentes jurisprudenciais acima citados, concluo 

que o fornecimento de cestas básicas não possui natureza salarial, motivo pelo qual sobre tais fatos não há a incidência 

de contribuições previdenciárias. Face ao exposto, julgo procedente o pedido para anular a NFLD n. 37.089.867-2, e 

condenar a ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo, nos termos do art. 20, 4º, do 

CPC, no valor razoável de R$ 2.000,00 (dois mil reais). Sentença submetida ao duplo grau de jurisdição. 
Oportunamente, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. P.R.I.Piracicaba, ____ de 

novembro de 2010.Leonardo José Corrêa GuardaJuiz Federal Substituto 

 

0001512-87.2009.403.6109 (2009.61.09.001512-9) - LUZIA DE MORAES(SP192877 - CRISTIANE MARIA 

TARDELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

.... Ante o exposto, com fundamento no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido formulado por Luzia de Moraes em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL e condeno este último a conceder aposentadoria por invalidez, calculada nos termos da legislação em vigor a 

partir da data do laudo pericial que constatou a incapacidade (21/08/2009).As verbas devidas deverão ser acrescidas de 

atualização monetária desde o seu vencimento, nos termos do Provimento n. 26/2001 da Corregedoria Geral do TRF 

desta 3 Região, e da Súmula n 08, do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira REgião e ainda, de juros de 0,5 

(meio por cento) ao mês, contados descrescentemente, a partir da citação.Por último, em face à sucumbência mínima da 

parte autora que pretendia a instituição do benefício a partir da propositura da ação, condeno o réu a arcar com as 

despesas processuais e honorários de advogado, estes arbitrados em 10 % do valor das prestações vencidas até a data da 

implantação do benefício ou da data desta sentença (devendo-se considerar a data que for anterior), nos termos da 

súmula 111 do E. stJ, considerando a razão da extinção do presente feito e também a simplicidade da causa.De ofício, 

defiro a antecipação de tutela para determinar a imediata implantação do benefício, no prazo de 45 dias. Para tanto, 
determino seja intimada a autoridade administrativa a fim de que cumpra a ordem judicial no prazo estabelecido, sob 

pena de multa diária, que será oportunamente fixada em caso de descumprimento.Sentença não sujeita a reexame 

necessário. 

 

0002986-93.2009.403.6109 (2009.61.09.002986-4) - JOSE CARLOS DE OLIVEIRA NETO(SP070484 - JOAO LUIZ 

ALCANTARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Autos. : 2009.61.09.002986-4 Ação OrdináriaAutor : JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA NETORéu : INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIALVistos etc.JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA NETO, com qualificação nos autos, 

ajuizou a presente ação ordinária, com pedido de concessão de tutela antecipada, em face do INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por 

tempo de contribuição.Aduz ter requerido administrativamente o benefício em 21.06.2007 (NB 137.994.581-7), que lhe 

foi negado sob a alegação de falta de tempo de serviço, eis que não foram considerados insalubres determinados 

períodos laborados em ambiente nocivo à saúde.Requer que sejam considerados como trabalhados em condições 

especiais os períodos compreendidos entre 05.07.1989 a 13.06.1995 e 01.02.1997 a 21.06.2007 e, conseqüentemente, 

seja implantado o benefício pleiteado, desde a data do pedido administrativo.Com a inicial vieram documentos (fls. 

15/133).Foram deferidos os benefícios da gratuidade (fl. 136).Regularmente citado, o réu apresentou contestação 

através da qual, em resumo, contrapôs-se ao pleito do autor e suscitou pré-questionamento legal para efeito de 
interposição de recursos (fls. 144/155).O pedido de tutela antecipada foi negado (fls. 157/158).Intimadas as partes a 

especificarem as provas que pretendiam produzir, não se manifestaram (fls. 162).Vieram os autos conclusos para 

sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em 

audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Inicialmente 

importa mencionar que conforme noticia resumo de documentos para cálculo de tempo de contribuição, expedido pelo 

próprio Instituto Nacional do Seguro Social, o período de 05.07.1989 a 28.04.1995 já foi computado pela autarquia 

previdenciária como exercício de atividade insalubre tratando-se, pois, de matéria incontroversa (fl. 124).Sobre a 

pretensão trazida nos autos, há que se considerar que a legislação aplicável para a caracterização da especialidade do 

serviço é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de violação à 

garantia constitucional do direito adquirido, consoante prevê atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria 

que o legislador instituísse qualquer norma, criando um instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e 
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pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O efeito retroativo da lei se traduziria em contradição do Estado 

consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se fundam sob a garantia e proteção de suas leis não podem ser 

arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a 

caracterização do trabalho como insalubre se realizava através da atividade efetivamente exercida pelo segurado, 

segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 

83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que 

aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que 

deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante 

dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para atividades não elencadas no rol 

exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 4º do 

artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em caráter 

habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto 

n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 

9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de determinado labor à apresentação de laudo 

técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a 

exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência 

legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, contudo, nova alteração regulamentar foi introduzida pelo 

Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a 
exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter 

social que norteia a legislação previdenciária, há de ser considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência 

do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio 

Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem 

mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a 

determinadas atividades, considerando que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, 

consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da atividade como especial, a simples exposição aos agentes 

nocivos.Acrescente-se ainda a respeito do tema que em se tratando dos agentes agressivos ruído e calor, 

independentemente do período em que o labor foi efetivamente exercido, necessária a apresentação de laudo, eis que 

apenas a medição técnica possui condições de aferir a intensidade da exposição (STJ. 5ª Turma, RESP - 689195; Rel. 

Ministro Arnaldo Esteves Lima; v.u.,j. em 07.06.2005, DJ 22.08.2005, p. 344).Na hipótese em análise, não há de ser 

reconhecida a prejudicialidade pretendida, uma vez que ausente comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos à 

saúde em caráter habitual e permanente. Ademais, conforme se apura nos autos, quando trabalhou na Cia. Bandeirantes 

de Armazéns Gerais, no período de 01.02.1997 a 21.06.2007, o autor esteve exposto à ruídos de apenas 67 dBs (fls. 

72/73).Mesmo tendo sido concedido prazo para que a parte autora especificasse as provas que pretendia produzir, esta 

quedou-se inerte, aplicando-se, pois, as disposições constantes do artigo 333, inciso I do Código de Processo Civil.Por 

fim, tendo em vista o explanado, não há que se falar em negativa de vigência de lei federal e inobservância de 
princípios, inexistindo, pois, justificativa para interposição dos respectivos pré-questionamentos.Posto isso, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo 

Civil.Deixo de condenar em custas em face da isenção de que gozam as partes.Condeno o autor ao pagamento de 

honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à causa corrigidos monetariamente até a data 

do efetivo pagamento, ficando, contudo, condicionada a execução à perda de sua qualidade de beneficiário da justiça 

gratuita, conforme preceitua a Lei n.º 1.060/50.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Piracicaba, ____ de novembro de 

2010. ROSANA CAMPOS PAGANO Juíza Federal 

 

0003193-92.2009.403.6109 (2009.61.09.003193-7) - OTAVIO TORCATE FURTUOZO(SP142717 - ANA CRISTINA 

ZULIAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação de conhecimento, proposta no rito ordinário, pela qual o autor pleiteia a condenação do réu a implantar 

em seu favor benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, mediante o reconhecimento de tempo de atividade 

exercido sob condições especiais e tempo de atividade rural. Alega ter exercido atividade rural em regime de economia 

familiar no período de 01/01/1973 a 31/12/1978, bem como trabalhado em condições especiais na empresa Fundição 

Nova Americana/KSB Bombas Hidráulicas (15/04/1980 a 10/02/1998).Postula o reconhecimento de tais períodos como 

trabalhado sob condições especiais, a sua conversão em tempo comum, e a condenação do réu a implantar o benefício 

previdenciário de aposentadoria por tempo de serviço, bem como a condenação ao pagamento de atrasados. Com a 
inicial vieram documentos (fls. 12/49).A tutela antecipada foi negada (fls. 52/53).Em sua contestação de fls. 57/74, o 

INSS argüiu preliminar de prescrição qüinqüenal e, no mérito, postula a improcedência dos pedidos, por entender que 

não houve a demonstração do período especial e rural em questão. Foram ouvidas duas testemunhas e proferiu-se 

sentença que foi posteriormente anulada, em decorrência do reconhecimento da incompetência absoluta do Juizado 

Especial Federal (fls. 101/106 e 153/158).Vieram os autos conclusos para sentença. É o relatório. DECIDO.O presente 

processo comporta o julgamento antecipado da lide. De fato, na análise das condições de insalubridade e periculosidade 

em atividades de trabalho para os fins de concessão de aposentadoria especial, mormente no que diz respeito à 

intensidade de ruídos, faz-se necessária apenas a produção de prova documental consubstanciada nas declarações de 

atividades fornecidas pelo empregador (formulários SB-40, DSS-8030 e Dirben), perfil profissiográfico previdenciário) 

e laudos técnicos de condições ambientais de trabalho. O pedido comporta parcial acolhimento. Inicialmente analiso o 

tempo de atividade rural.Nos termos do art. 55, 3º, da Lei n. 8213/91, o reconhecimento de tempo de serviço para fins 
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de benefício previdenciário deve ser baseado em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente 

testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito.Tal é o entendimento dominante na 

jurisprudência, sendo objeto da Súmula n. 149 do STJ, nos seguintes termos: A prova exclusivamente testemunhal não 

basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de benefício previdenciário.Analisando os 

documentos que instruem o processo, verifico que o autor não logrou produzir início razoável de prova material acerca 

do trabalho rural no período de 01/01/1973 a 31/12/1975. Deixo de considerar como início de prova material as 

escrituras de fls. 23/30, eis que se referem a pessoas estranhas ao autor, não tendo o condão de suprir a exigência do art. 

55, 3º, da Lei n. 8213/91. Outrossim, a declaração de atividade rural produzida em sindicato rural (fls. 20/21) se 

equipara à prova testemunhal.Por outro lado, verifico que o autor logrou produzir início razoável de prova material 

acerca do trabalho rural no período de 01/01/1976 a 31/12/1978, considerando-se para tanto certidão expedida pela 

Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo (fl. 31), certidão de casamento do autor (fl. 32), bem como 

certidão de nascimento de um de seus filhos (fl. 33), nos quais constam a menção à profissão de lavrador.Outrossim, os 

depoimentos das testemunhas corroboram a prova documental produzida, no sentido de existir o exercício da atividade 

rural pelo autor no período supra indicado.Em relação ao tempo de atividade insalubre, há que se observar que a 

atividade especial deve ser reconhecida conforme legislação vigente ao tempo do labor. Esta é a posição predominante 

na jurisprudência, podendo ser conferida no seguinte precedente: AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. FATOR DE CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM 

COMUM. APLICAÇÃO. LEX TEMPUS REGIT ACTUM. QUESTÃO NOVA.I - O segurado que presta serviço em 
condições especiais, nos termos da legislação então vigente, e que teria direito por isso à aposentadoria especial, faz jus 

ao cômputo do tempo nos moldes previstos à época em que realizada a atividade. Isso se verifica à medida em que se 

trabalha. Assim, em obediência ao princípio do lex tempus regit actum, o fator a ser aplicado na conversão do tempo de 

serviço especial em comum, para fins de concessão de aposentadoria, deve ser aquele vigente à época em que 

efetivamente prestado o serviço em condições especiais.(...)(AgRg no REsp 600.096/RS, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 26.10.2004, DJ 22.11.2004 p. 377).Analisando os autos sobre tal prisma, 

deve ser considerado especial o trabalho exercido na empresa Fundição Nova Americana/KSB Bombas Hidráulicas 

(15/04/1980 a 10/02/1998). De fato, neste período, o autor (conforme formulário DSS 8030 de fl. 18 e laudo técnico 

pericial de fl. 19) esteve exposto a ruídos que variavam entre 93 e 102 decibéis que são superiores aos 80 e 90 decibéis 

previstos, respectivamente, nos Decretos ns.º 53.831/64 e 2.172/97.Ressalto que a utilização de equipamento de 

proteção individual não elimina a nocividade dos agentes agressivos, mas tão-somente reduz os seus efeitos maléficos, 

motivo pelo qual não têm o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade desempenhada. A qualificação da 

atividade como especial deve-se apenas à efetiva e habitual exposição do trabalhador aos agentes nocivos. Neste sentido 

vem caminhando nossa jurisprudência, sendo a matéria objeto de Súmula do Tribunal Superior do Trabalho, nos 

seguintes termos:Súmula 289 - Insalubridade. Adicional. Fornecimento do aparelho de proteção. Efeito. O simples 

fornecimento do aparelho de proteção pelo empregador não o exime do pagamento do adicional de insalubridade. Cabe-

lhe tomar as medidas que conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, entre os quais as relativas ao uso 
efetivo do equipamento pelo empregado. Ainda neste sentido, confira-se o seguinte precedente 

jurisprudencial:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TRABALHADOR 

URBANO. ATIVIDADE INSALUBRE. MEDIDAS PROVISÓRIAS NºS 1.663-10 E 1663-13. ART. 57, 5º, LEIS 

Nº8.213/91, 9.032/95, 9.711/98. EC 20/98. DECRETO Nº4.827/03. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE. 

FORNECIMENTO DE EPI OU EPC. COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE ESPECIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS.(...)11- O 

fornecimento dos equipamentos de proteção individual ou coletiva não ilide, por si só, o enquadramento da atividade 

nociva, ainda mais quando não afasta o risco da atividade, notadamente no que se refere ao agente ruído, consoante 

pacificamente tem se manifestado a jurisprudência, fundamentada no disposto na Súmula n.º 289 do e. TST. Cabe à 

Autarquia Previdenciária a prova de que a efetiva utilização desses equipamentos pelo trabalhador afastou, por 

completo, a nocividade do agente agressivo e, por conseqüência, toda e qualquer possibilidade de prejuízo à saúde do 

trabalhador, o que, no caso, não ocorreu.(...)(TRF3, Apelação n. 1999.03.99.081788-4, Nona Turma, Relator Des. 

Santos Neves, j. 19/11/2007, DJU 13/12/2007, pág. 600). Dispõe ainda o art. 180, parágrafo único da IN n. 20/2007 do 

INSS: a utilização de EPI será apenas considerada para os períodos laborados a partir de 11 de dezembro de 1998, não 

descaracterizando a especialidade nos períodos anteriores a tal data. A possibilidade de conversão do tempo de 

atividade especial em tempo comum está prevista no art. 57 da Lei n. 8213/91, que em seu parágrafo 5º dispõe: 5º O 

tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à 
integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, 

segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de 

qualquer benefício.Note-se que referido dispositivo legal não foi revogado, pois, muito embora sua exclusão tenha sido 

prevista pela Medida Provisória n. 1663, tal alteração do texto legal não foi mantida pela Lei n. 9711/98, resultado da 

conversão da referida medida provisória. Ademais, a manutenção de tal regra é efeito de regra constitucional, qual seja 

o art. 15 da Emenda Constitucional n. 20/98, que dispõe que até que a lei complementar a que se refere o art. 201, 1º, da 

Constituição Federal, seja publicada, permanece em vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei n. 8213, de 24 de julho de 

1991, na redação vigente à data da publicação desta Emenda. Assim sendo, o que se observa é que a possibilidade de 

conversão do tempo especial de atividade em tempo comum só poderá ser afastada do ordenamento jurídico por meio 

da edição de lei complementar, o que não ocorreu até o presente momento. Neste ponto, o regulamento da Lei de 

Benefícios (Decreto n. 3048/99) nos fornece interpretação correta da norma em questão, ao dispor, no 2º do art. 70, que 
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as regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste 

artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. Ou seja, independentemente da ocasião na qual o serviço 

foi prestado, se isto ocorreu em condições de insalubridade, deverá tal período ser considerado como especial, devendo 

ser convertido em tempo comum. No sentido do ora decidido, confira-se o seguinte precedente do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TRABALHADOR 

URBANO. ATIVIDADE INSALUBRE. MEDIDAS PROVISÓRIAS NºS 1.663-10 E 1663-13. ART. 57, 5º, LEIS 

Nº8.213/91, 9.032/95, 9.711/98. EC 20/98. DECRETO Nº4.827/03. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE. 

FORNECIMENTO DE EPI OU EPC. COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE ESPECIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS.(...)3- A MP 1663, 

em sua 10ª edição, de 28.05.1998, revogou o 5º, do art. 57, da LBPS (acrescentado pela Lei nº 9032/95 - tratava da 

conversão para comum, do tempo de trabalho exercido em condições especiais) e, na sua 13ª edição (26.08.1998), 

inseriu, no artigo 28, norma de transição, prevista em razão da revogação do aludido 5º, que admitiu a conversão do 

tempo laborado até 28/05/1998, desde que o segurado tivesse completado, até aquela data, o tempo necessário 

estabelecido em regulamento, para a obtenção da respectiva aposentadoria especial.4- A norma do 5º, do art. 57, da Lei 

nº 8.213/91, permanece em vigor, pois quando a MP 1663 foi convertida na Lei nº 9.711, de 20.11.98, a revogação do 

parágrafo 5º, do artigo 57, da Lei nº 8.213/91 (pretendida pela 15ª reedição daquela medida provisória) não foi mantida, 

permanecendo a possibilidade legal de conversão de tempo especial em tempo comum e sua soma, inclusive para 

períodos posteriores a maio de 1998, em que pese entendimento em sentido contrário do Egrégio Superior Tribunal de 
Justiça e o contido na Súmula nº 16, da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais 

Federais.5- O artigo 28 da aludida MP 1663 - norma provisória, de modo a evitar o impacto da revogação do 5º, do art. 

57 do PBPS - constou da Lei nº 9.711/98, mas, como a revogação não ocorreu, o artigo em apreço perdeu seu objeto.6- 

Ao ser promulgada a Emenda Constitucional n.º 20 de 15.12.1998, vigorava o 5.º do artigo 57 da Lei n.º 8.213, de 

24/07/91, na redação da Lei n.º 9.032/95, cuja redação, por força do disposto no art. 15 da referida emenda foi mantida, 

até que seja publicada a lei complementar a que se refere o art. 201, 1º, da Constituição Federal.7- O Decreto nº 4.827 

de 03.09.2003, assegura que as regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de 

atividade comum aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período, orientação adotada pelo INSS na IN/DC 11/06. 

(...) (TRF3, Apelação n. 1999.03.99.081788-4, Nona Turma, Relator Des. Santos Neves, j. 19/11/2007, DJU 

13/12/2007, pág. 600).Pelas mesmas razões acima destacadas, não entrevejo a possibilidade de se desconsiderar a 

conversão de tempo de atividade especial exercido antes da Lei 6.887/80, tampouco de limitar o fator de conversão para 

tempo comum, em período pretérito à edição do Decreto 357/91 à razão de 1,20. Com efeito, o art. 70 do Decreto 

3.048/99, ao determinar que as regras de conversão ali expostas sejam aplicadas à atividade especial prestada em 

qualquer período, refere-se não somente à possibilidade da conversão dessa atividade em tempo comum, mas, também, 

à aplicação dos fatores de conversão no mesmo dispositivo previstos.Note-se, que, em alguns precedentes, o STJ apenas 

tem deixado de admitir a revisão de aposentadorias concedidas antes da Lei 6.887/80, para fins de conversão de tempo 

de atividade especial em comum, sob a argumentação de se preservar o ato jurídico perfeito. Diferente é a hipótese do 
benefício a conceder, em face do qual é possível se proceder à conversão de trabalho submetido a agentes nocivos, 

executado a qualquer tempo, nos termos do Decreto 3.048/99.Feitas tais considerações e considerando o período rural e 

especial ora reconhecidos, observo que o autor não atinge o período de contribuição necessário à obtenção do benefício 

de aposentadoria por tempo de contribuição, conforme demonstra a seguinte planilha:Empregador Data de Admissão 

Data de Saída Proporção Tempo de Serviço (especial) (Dias)Rural 1/1/1976 31/12/1978 1,00 1095Unicasa Construtora 

Ltda. 27/2/1980 4/4/1980 1,00 37Fundição Nova Americana/KSB Bombas 15/4/1980 5/3/1997 1,40 8635Fundição 

Nova Americana/KSB Bombas 6/3/1997 10/2/1998 1,40 477TOTAL 10245TEMPO TOTAL DE SERVIÇO: 28 Anos 0 

Meses 25 DiasConsiderando a cognição exauriente ora realizada, e a necessidade de preservação da segurança jurídica 

na análise de eventuais novos requerimentos de concessão de benefício previdenciário, bem como o poder geral de 

cautela do qual se reveste a atividade jurisdicional, antecipo os efeitos da tutela para determinar que o INSS averbe 

como comum o labor exercido pelo autor na zona rural de 01/01/1976 a 31/12/1978 e averbe como especial os períodos 

trabalhados pelo autor na empresa Fundição Nova Americana/KSB Bombas Hidráulicas (15/04/1980 a 05/03/1997, 

06/03/1997 a 10/02/1998).Face ao exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o 

INSS - Instituto Nacional do Seguro Social - à obrigação de fazer, consistente no reconhecimento e averbação, como 

tempo de serviço prestado em condições normais de 01/01/1976 a 31/12/1978 e em condições especiais, dos períodos 

trabalhados pelo autor para a empresa Fundição Nova Americana/KSB Bombas Hidráulicas (15/04/1980 a 05/03/1997, 

06/03/1997 a 10/02/1998), bem como para proceder à conversão desse tempo de serviço especial para tempo de serviço 
comum.Deixo de condenar ao pagamento das custas processuais diante da isenção de que gozam as partes.Indevidos 

honorários advocatícios, ante a sucumbência recíproca.Em virtude do que dispõe o art. 475, 2º, do CPC incabível o 

reexame necessário desta sentença.Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe e 

sem necessidade de ulterior deliberação neste sentido. P.R.I. Oficie-se à Agência do INSS, para cumprimento da medida 

de antecipação de tutela.  

 

0003254-50.2009.403.6109 (2009.61.09.003254-1) - NELSON DONIZETE PEDRASSI(SP074225 - JOSE MARIA 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1999 - PRISCILA CHAVES 

RAMOS) 

Visto em SENTENÇATrata-se de ação de conhecimento sob o rito ordinário com pedido de antecipação de tutela, 

ajuizado por NELSON DONIZETE PEDRASSI em face do INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL, 
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objetivando o reconhecimento dos períodos de 17/11/1980 a 22/01/1990, 01/02/1990 a 22/01/1996, 19/02/1996 a 

13/07/2005, 01/09/2004 até a presente data, trabalhados em condições insalubres nas empresas Santin S/A Indústria 

Metalúrgica e Cooperativa de Produção e Serviços Metalúrgicos São José, bem como a concessão de aposentadoria 

especial ou aposentadoria por tempo de contribuição.Citado, o Instituto Nacional do Seguro Social apresentou 

contestação às fls. 350/357.Réplica ofertada às fls. 366/372.É o breve relatório. Decido. O ponto controvertido reside no 

reconhecimento dos períodos que o autor alega como especiais, para que, realizada a conversão para tempo de atividade 

comum e adicionado aos demais períodos, seja-lhe concedida à aposentadoria.A aposentadoria especial foi prevista 

primeiramente pela Lei nº 3.807/60, destinada para os segurados que tivessem atividade profissional, em serviços que 

fossem considerados penosos, insalubres ou perigosos. Trata-se, na verdade, de uma modalidade de aposentadoria por 

tempo de serviço, com redução deste, em função das peculiares condições sob as quais o trabalho é prestado, 

presumindo a lei que o seu desempenho não poderia ser efetivado pelo mesmo período das demais atividades 

profissionais (Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social, Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar 

Junior, Editora Livraria do Advogado, 2ª edição, Porto Alegre, 2002, p. 205).Considera-se especial à atividade exercida 

em condições especiais que, de alguma forma, prejudiquem a saúde ou a integridade física. A Lei nº 9.032/95, ao 

modificar a redação do 5º do artigo 57, da Lei nº 8.212/91, vedou a conversão do tempo de serviço comum em especial, 

mantendo somente a conversão do tempo de trabalho exercido sob condições especiais em tempo de serviço comum. A 

Medida Provisória nº 1663-10, de 28.05.98 revogou o 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91. No entanto, na 13ª reedição da 

Medida Provisória, em seu artigo 28, estabeleceu uma regra de transição. A Lei nº 9.711/98, convalidou a Medida 
Provisória nº 1663-14, com a manutenção do artigo 28.Assim, existe o direito adquirido à contagem diferenciada de 

tempo de serviço especial prestado até 28 de maio de 1998. Realmente, no direito previdenciário, o direito apresenta-se 

adquirido no momento em que o segurado implementa as condições indispensáveis para a concessão do benefício, 

independentemente de apresentar o requerimento em data posterior. Aplicam-se a legislação e atos administrativos que 

lhe regulamentava, vigentes na época daquela implementação, diante da regra constitucional do artigo 5º, inciso 

XXXVI, e artigo 6º, 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil. Outrossim, para estabelecer os critérios de caracterização 

das condições especiais, sucederam-se várias leis. Até o advento da Lei nº 9.032/95, considerava-se especiais às 

atividades relacionadas pelos Anexos I e II do Decreto nº 83.080/79 e Anexo III do Decreto nº 53.814/64, sem 

necessidade de apresentação de laudo técnico (exceto para ruído ).Como a lei acima deu nova redação ao 4º do artigo 

57, da Lei nº 8.213/91, para que a comprovação da atividade especial seja realizada pela demonstração real de 

exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à 

integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício, desde 29 de abril de 1995, além 

do antigo formulário denominado SB 40, precisa da apresentação de laudo pericial. A Lei nº 9.728/98, dando nova 

redação aos 1º e 2º, do artigo 58, da Lei nº 8.213/91, detalhou as exigências do laudo técnico, para que este observe os 

termos da legislação trabalhista e informe a existência de tecnologia de proteção individual que seja apta a diminuir a 

intensidade do agente agressivo. É de se observar que o enquadramento das atividades a partir de 29.04.95 deve atender 

o Anexo I do Decreto nº 83.080/79, código 1.0.0 do Anexo ao Decreto nº 53.831/64, com apresentação de laudo 
técnico. E a partir de 06.03.97, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05.03.97 (substituído pelo Decreto nº 3.048/99), 

com laudo técnico. Para uma atividade ser considerada especial, interessa a lei vigente na data em que houve o trabalho. 

De fato, o princípio da irretroatividade das leis é a regra geral em nosso ordenamento jurídico. E somente o legislador 

pode excepcionar essa regra, desde que respeite o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. Assim, 

inconcebível a aplicação retroativa do requisito da efetiva comprovação do tempo de trabalho permanente, não 

ocasional, nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período 

mínimo fixado, que foi previsto pela Lei nº 9.032/95, para as atividades prestadas até 28.04.95. A verificação do tempo 

de serviço especial deve se basear na legislação em vigor no momento da prestação do trabalho, e não do momento do 

requerimento da aposentadoria. É que á aquisição do direito de contagem de tempo para a aposentadoria especial ou 

para conversão do período em tempo comum deve ser regido pela lei da época em que o segurado trabalhou. É 

inadmissível que lei, e menos ainda atos administrativos, venham a inovar a situação de direito já adquirido. Assim, 

somente a partir de 29 de abril de 1995, o segurado que almeja a concessão da aposentadoria especial ou a conversão do 

tempo de atividade especial em tempo de atividade comum, deve comprovar o tempo de serviço e a exposição aos 

agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, com exigência de laudo técnico pericial. E somente a partir de 11 de 

dezembro de 1997, são exigíveis as disposições previstas nos 1º e 2º do artigo 58, da Lei de Benefícios (com a redação 

dada pela Lei 9.732, de 11.12.97). É de se observar, portanto, que o enquadramento das atividades a partir de 29.04.95 

deve atender o Anexo I do Decreto nº 83.080/79, código 1.0.0 do Anexo ao Decreto nº 53.831/64, com apresentação de 
laudo técnico. E a partir de 06.03.97, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05.03.97 (substituído pelo Decreto nº 

3.048/99), com laudo técnico. Assim sendo, para uma atividade ser considerada especial, interessa a lei vigente na data 

em que houve o trabalho. De fato, o princípio da irretroatividade das leis é a regra geral em nosso ordenamento jurídico. 

E somente o legislador pode excepcionar essa regra, desde que respeite o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a 

coisa julgada. Assim, inconcebível a aplicação retroativa do requisito da efetiva comprovação do tempo de trabalho 

permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, 

durante o período mínimo fixado, que foi previsto pela Lei nº 9.032/95, para as atividades prestadas até 28.04.95. A 

verificação do tempo de serviço especial deve se basear na legislação em vigor no momento da prestação do trabalho, e 

não do momento do requerimento da aposentadoria. É que á aquisição do direito de contagem de tempo para a 

aposentadoria especial ou para conversão do período em tempo comum deve ser regido pela lei da época em que o 

segurado trabalhou. É inadmissível que lei, e menos ainda atos administrativos, venham a inovar a situação de direito já 
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adquirido. Assim, somente a partir de 29 de abril de 1995, o segurado que almeja a concessão da aposentadoria especial 

ou a conversão do tempo de atividade especial em tempo de atividade comum, deve comprovar o tempo de serviço e a 

exposição aos agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, com exigência de laudo técnico pericial. E somente a 

partir de 11 de dezembro de 1997, são exigíveis as disposições previstas nos 1º e 2º do artigo 58, da Lei de Benefícios 

(com a redação dada pela Lei 9.732, de 11.12.97). A lei passou a exigir a comprovação da efetiva e permanente 

exposição aos agentes agressivos, não mais falando em mero enquadramento da atividade do segurado em grupos 

profissionais considerados como especiais critérios previstos na legislação até então vigente, mas mantendo-se o direito 

de conversão do tempo de trabalho em condições especiais para tempo de serviço comum ( 5º do artigo 57).Algumas 

novas regras sobre a exigência de comprovação do tempo de serviço especial, a ser feita mediante um novo formulário 

emitido pela empresa ou seu preposto e com base em laudo técnico, foram introduzidas pela MP nº 1.523, de 11.10.96, 

convertida na Lei nº 9.528/97 (DO 11.12.1997), que alterou o caput do artigo 58 da Lei nº 8.213/91 e acrescentou-lhe 

quatro a respeito. As questões advindas desta nova legislação, a respeito do enquadramento da atividade como especial, 

serão objetos de exame mais adiante.Em seguida, sobreveio a Medida Provisória nº 1.663-10/98 (DO 29.05.1998), que 

em seu artigo 28 dispunha sobre a revogação do 5º do artigo 57 da Lei nº 8213/91 (que previa o direito de conversão do 

tempo de atividade especial em tempo de trabalho comum).Com base nesta inusitada MP 1.663-10/98, o INSS passou a 

considerar revogado o direito de conversão. Por meio de suas Ordens de Serviço internas somente permitia tal 

conversão se o segurado tivesse direito adquirido à aposentadoria até 28.05.1998, dia anterior à MP 1.663-10/98. E 

denegava o direito de conversão dos períodos de trabalho em condições especiais, se o segurado obtivesse o direito à 
sua aposentadoria depois da referida medida provisória.A jurisprudência cuidou de eliminar tal postura da autarquia 

previdenciária em inúmeros precedentes. Isso porque a MP n. 1.663-10/98 e suas reedições, em nenhum momento 

dispuseram que o tempo de serviço especial exercido até então, não deveria ser convertido. Simplesmente dispuseram 

sobre a revogação do citado 5º do art. 57, mas nada disseram sobre o direito de conversão de todo o trabalho exercido 

anteriormente. E se não o disse, as normas editadas pelo INSS não poderiam dispor a respeito, por excesso de poder 

regulamentar.Além disso, o direito superveniente eliminou qualquer dúvida a respeito da ilegalidade das normas 

internas do INSS, porque a partir da MP 1.663/13, de 27.08.98, mais tarde convertida na Lei nº 9.711/98 (DO de 

21.11.1998), deixou de haver a expressa revogação do 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, que voltou então a ter plena 

eficácia, sendo então a matéria regulada nos seguintes termos:Art. 28 - O Poder Executivo estabelecerá critérios para 

conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à 

saúde ou à integridade física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 1991, na redação dada pelas Leis nº 9.032, 

de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em 

atividade comum, desde que o segurado tenha implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da 

respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em regulamento.Clara restou a vontade do legislador de não 

afetar o direito à conversão do trabalho em condições especiais, independentemente de ter sido exercido antes ou depois 

de 28.05.1998.Quanto à comprovação do tempo de serviço especial, a Lei nº 8.213/91 sofreu alteração pela Lei nº 

9.032/95, passando a exigir a comprovação da efetiva e permanente exposição aos agentes agressivos, não mais falando 
em mero enquadramento da atividade do segurado em grupos profissionais considerados como especiais.Ocorre que a 

regulamentação desta nova regra legal somente foi editada com o Decreto nº 2.172/97 (DO de 06.03.1997), que 

estabeleceu a relação dos agentes agressivos aos quais deve o segurado estar exposto para que sua atividade seja 

considerada como especial. Até então (05.03.1997), estava em pleno vigor as legislações anteriores, relativas ao 

enquadramento das atividades nas categorias profissionais constantes dos Anexos do Decreto nº 83.080/79 e do Decreto 

nº 53.831/64, com a ressalva da exposição a ruídos em que a legislação já exigia a comprovação por laudo do nível 

excedente de ruídos a que estava exposto o trabalhador. Portanto, a nova legislação somente deve ser exigida para o 

tempo de serviço exercido a partir da sua vigência, nunca para as atividades exercidas anteriormente.Aliás, absurda 

seria a exigência do laudo retroativo, pois seria mesmo uma prova impossível de ser produzida na grande maioria dos 

casos, pois a prova técnica não poderia refletir períodos de trabalho em épocas remotas, às vezes, passadas décadas da 

efetiva prestação de serviços e em empresas já não existentes.Mesmo nos casos em que fosse possível a realização do 

laudo, este não seria uma prova técnica porque não teria aferido as reais condições de trabalho e estaria baseado apenas 

em relatos históricos prestados por testemunhas, eliminando-se com isso todo o rigor que se pretendeu instituir com a 

nova regra de enquadramento da atividade especial.Assim, os novos laudos periciais, para fins de enquadramento da 

atividade como especial segundo a nova legislação, somente podem ser exigidos em relação ao período de trabalho 

exercido a partir da vigência desta normatização. No tocante à legislação aplicável, cumpre observar que os Decretos n. 

85.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto n. 2.172/97, de forma simultânea, não havendo revogação 
daquela legislação por esta, de forma que, havendo divergência entre as duas normas, deverá prevalecer a mais 

favorável ao segurado. A partir de 05/03/1997 há que se considerar como agente agressivo à saúde a exposição à 

pressão sonora acima de 85 dB, em conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18/11/2003, que reduziu o 

nível máximo de ruídos tolerável, trazendo um abrandamento da norma então vigente. Nesse sentido o acórdão a seguir 

exposto:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. ART. 515, DO CPC. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

SERVIÇO. RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. TESTEMUNHAS. ATIVIDADE ESPECIAL. LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL. RUÍDO. DIVERGÊNCIA ENTRE DECRETOS. DECRETO N. 4.882/03. APLICABILIDADE. 

LAUDO TÉCNICO COMPROBATÓRIO. BENEFÍCIO DEVIDO. TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS. IMPLANTAÇÃO IMEDIATA.I - Se a causa sub 

judice versar sobre questão exclusivamente de direito e a matéria fática já estiver esclarecida pela prova coletada, pode 

o Tribunal julgar o mérito da apelação mesmo que o processo tenha sido extinto sem julgamento do mérito, nos termos 
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do artigo 267, inciso VI, do Diploma Processual Civil. Aplicável, in casu, o disposto no artigo 515 do CPC.II - Havendo 

início de prova material roborada por testemunhas deve ser procedida à contagem do tempo de serviço cumprido na 

qualidade de rurícola, até 31.10.1991, independentemente do recolhimento das respectivas contribuições 

previdenciárias, exceto para efeito de carência, nos termos do art. 55, parágrafo 2º, da Lei nº 8.213/91. III - A 

jurisprudência firmou-se no sentido de que a legislação aplicável para a caracterização do denominado serviço especial 

é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, devendo, assim, no caso em tela, ser 

levado em consideração o critério estabelecido pelos Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79. IV - Os Decretos n. 

53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo revogação 

daquela legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer aquela 

mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ (Resp. nº 412351/RS).V - A partir de 05.03.1997, há que se 

considerar como agente agressivo à saúde a exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em conformidade com o 

disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável, trazendo um 

abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como nociva a exposição acima de 90 decibéis.VI - O uso 

de equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo 

de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas 

somente reduz seus efeitos.VII - Restando comprovado o caráter especial das atividades prestadas pelo autor, por meio 

de formulário SB-40 elaborado com base em laudo técnico, é de rigor a conversão dos respectivos períodos.VIII - Faz 

jus o autor ao benefício de aposentadoria integral por tempo de serviço, nos termos dos arts. 29 e 53, II, da Lei nº 
8.213/91, e do art. 188 A e B, do Decreto nº 3.048/99.IX - Em não havendo requerimento administrativo, o termo inicial 

do benefício deve ser fixado a contar da data da citação.X - A correção monetária incide sobre as prestações em atraso, 

desde os respectivos vencimentos, na forma da Súmula 8 do E. TRF da 3ª Região, observada a legislação de regência 

especificada na Portaria nº 92/2001 DF-SJ/SP, de 23.10.2001 e Provimento nº 64/2005 da E. Corregedoria-Geral da 

Justiça da 3ª Região.XI - Os juros moratórios devem ser calculados de forma decrescente, à taxa de 1% ao mês, nos 

termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional incidindo tais juros até a data de 

expedição do precatório, caso este seja pago no prazo estabelecido pelo art. 100 da CF/88 (STF, RE n. 298.616-SP, 

Relator Ministro Gilmar Mendes).XII - Esta 10ª Turma firmou entendimento no sentido de que os honorários 

advocatícios devem ser fixados em 15% do valor das prestações vencidas até a presente data, uma vez que a sentença 

foi julgada improcedente no Juízo a quo.XIII - A autarquia previdenciária está isenta de custas e emolumentos.XIV - O 

benefício deve ser implantado de imediato, tendo em vista o caput do artigo 461 do CPC.XV - Apelação do autor 

parcialmente provida. (Acórdão Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 

1138196. Processo: 200603990310267 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data da decisão: 19/12/2006 

Documento: TRF300111776. Fonte DJU DATA:31/01/2007 PÁGINA: 563. Relator(a) JUIZ SERGIO NASCIMENTO) 

(sem negrito no original)No caso em apreço, o autor logrou demonstrar por prova documental, formulários e laudos, 

que trabalhou exposto ao agente agressivo ruído nos períodos de 17/11/1980 a 22/01/1990, 01/02/1990 a 22/01/1996, 

19/02/1996 a 05/03/1997, 19/12/2003 a 08/03/2006, nas empresas Santin S/A Indústria Metalúrgica e Cooperativa de 
Produção e Serviços Metalúrgica conforme PPP´s fls. 72/77.Diante do exposto, com fundamento no artigo 269, inciso I, 

do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para que a ré considere como especiais os períodos 

trabalhados nas empresas: 17/11/1980 a 22/01/1990, 01/02/1990 a 22/01/1996, 19/02/1996 a 05/03/1997, 19/12/2003 a 

08/03/2006, nas empresas Santin S/A Indústria Metalúrgica e Cooperativa de Produção e Serviços Metalúrgica, 

averbando-se e somando-se aos demais períodos, concedendo-lhe a aposentadoria especial ou aposentadoria por tempo 

de contribuição, o que lhe for mais vantajoso, considerando a DIB em 17/03/2006. As diferenças eventualmente 

apuradas no cálculo do benefício pago mensalmente são devidas desde o requerimento administrativo, observada a 

prescrição qüinqüenal, acrescidas de juros de 1% ao mês e corrigidas monetariamente, nos termos da Resolução nº 561, 

de 02/07/2007, que aprova o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal.Defiro a 

antecipação de tutela pretendida para que o réu considere os períodos acima mencionados para a imediata recontagem 

das contribuições do autor e, em caso de preenchimento dos requisitos legais, implante do benefício, no prazo de 45 

dias, sob pena de pagamento de multa diária, que será oportunamente fixado em prazo de descumprimento. Condeno a 

ré ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10 % do valor atribuído à causa.Custas na forma da lei. 

 

0005523-62.2009.403.6109 (2009.61.09.005523-1) - EDISON BENEDITO DE SOUZA(SP228754 - RENATO 

VALDRIGHI E SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI E SP227792 - EDILSON RICARDO PIRES 

THOMAZELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Trata-se de Ação de rito Ordinário, cumulada com pedido de antecipação de tutela, proposta por EDISON BENEDITO 

DE SOUZA contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, o 

reconhecimento de períodos trabalhados pelo autor como especial e a conseqüente aposentadoria especial.Alega o autor 

que laborou em períodos especiais, com ambientes insalubres, que o colocava em contato com agentes nocivos a sua 

saúde e integridade física nas empresas relatadas na inicial.Juntou documentos (fls. 11/24).Devidamente citada, a 

Autarquia apresentou sua contestação, sustentando a improcedência do pedido (fls. 31/44).O autor apresentou sua 

réplica às fls. 48/55.As partes, intimadas, não especificaram provas a produzir (fls. 46 e 56).É o relatório. Passo a 

decidirBusca a parte autora o reconhecimento de períodos trabalhados sob condições especiais. Assevera que laborou 

sob condições especiais, nos seguintes períodos: a) 11/01/1982 a 26/04/1989-na empresa COSAN S/A IND. E COM - 

Unidade Santa Helena, sucessora da Usina Bom Jesus S/A - Açúcar e Álcool ; b) 27/06/1989 a 05/06/2009 - na empresa 

PAINCO INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A.Assim, o ponto controvertido reside no reconhecimento dos períodos que o 
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autor alega como especial, a fim de que lhe seja concedida a aposentadoria.A aposentadoria especial foi prevista 

primeiramente pela Lei nº 3.807/60, destinada para os segurados que tivessem atividade profissional, em serviços que 

fossem considerados penosos, insalubres ou periculosos. Trata-se, na verdade, de uma modalidade de aposentadoria por 

tempo de serviço, com redução deste, em função das peculiares condições sob as quais o trabalho é prestado, 

presumindo a lei que o seu desempenho não poderia ser efetivado pelo mesmo período das demais atividades 

profissionais (Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social, Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar 

Junior, Editora Livraria do Advogado, 2ª edição, Porto Alegre, 2002, p. 205).Considera-se especial a atividade exercida 

em condições especiais que, de alguma forma, prejudiquem a saúde ou a integridade física. A Lei nº 9.032/95, ao 

modificar a redação do 5º do artigo 57, da Lei nº 8.212/91, vedou a conversão do tempo de serviço comum em especial, 

mantendo somente a conversão do tempo de trabalho exercido sob condições especiais em tempo de serviço comum. A 

Medida Provisória nº 1663-10, de 28.05.98 revogou o 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91. No entanto, na 13ª reedição da 

Medida Provisória, em seu artigo 28, estabeleceu uma regra de transição. A Lei nº 9.711/98, convalidou a Medida 

Provisória nº 1663-14, com a manutenção do artigo 28.Assim, existe o direito adquirido à contagem diferenciada de 

tempo de serviço especial prestado até 28 de maio de 1998. Realmente, no direito previdenciário, o direito apresenta-se 

adquirido no momento em que o segurado implementa as condições indispensáveis para a concessão do benefício, 

independentemente de apresentar o requerimento em data posterior. Aplicam-se a legislação e atos administrativos que 

lhe regulamentava, vigentes na época daquela implementação, diante da regra constitucional do artigo 5º, inciso 

XXXVI, e artigo 6º, 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil. O direito adquirido à fruição de benefício (que somente 
existe se implementadas todas as condições legais) não se confunde com o direito adquirido à contagem especial de 

tempo (que se concretiza com a prestação de serviço com base na legislação da época). Outrossim, para estabelecer os 

critérios de caracterização das condições especiais, sucederam-se várias leis. Até o advento da Lei nº 9.032/95, 

considerava-se especiais às atividades relacionadas pelos Anexos I e II do Decreto nº 83.080/79 e Anexo III do Decreto 

nº 53.814/64, sem necessidade de apresentação de laudo técnico (exceto para ruído ).Como a lei acima deu nova 

redação ao 4º do artigo 57, da Lei nº 8.213/91, para que a comprovação da atividade especial seja realizada pela 

demonstração real de exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais 

à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício, desde 29 de abril de 

1995, além do antigo formulário denominado SB 40, precisa da apresentação de laudo pericial. A Lei nº 9.728/98, 

dando nova redação aos 1º e 2º, do artigo 58, da Lei nº 8.213/91, detalhou as exigências do laudo técnico, para que este 

observe os termos da legislação trabalhista e informe a existência de tecnologia de proteção individual que seja apta a 

diminuir a intensidade do agente agressivo.É de se observar que o enquadramento das atividades a partir de 29.04.95 

deve atender o Anexo I do Decreto nº 83.080/79, código 1.0.0 do Anexo ao Decreto nº 53.831/64, com apresentação de 

laudo técnico. E a partir de 06.03.97, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05.03.97 (substituído pelo Decreto nº 

3.048/99), com laudo técnico.Para uma atividade ser considerada especial, interessa a lei vigente na data em que houve 

o trabalho. De fato, o princípio da irretroatividade das leis é a regra geral em nosso ordenamento jurídico. E somente o 

legislador pode excepcionar essa regra, desde que respeite o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. 
Assim, inconcebível a aplicação retroativa do requisito da efetiva comprovação do tempo de trabalho permanente, não 

ocasional, nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período 

mínimo fixado, que foi previsto pela Lei nº 9.032/95, para as atividades prestadas até 28.04.95. A verificação do tempo 

de serviço especial deve se basear na legislação em vigor no momento da prestação do trabalho, e não do momento do 

requerimento da aposentadoria. É que a aquisição do direito de contagem de tempo para a aposentadoria especial ou 

para conversão do período em tempo comum deve ser regida pela lei da época em que o segurado trabalhou. É 

inadmissível que lei, e menos ainda atos administrativos, venham a inovar a situação de direito já adquirido.Assim, 

somente a partir de 29 de abril de 1995, o segurado que almeja a concessão da aposentadoria especial ou a conversão do 

tempo de atividade especial em tempo de atividade comum, deve comprovar o tempo de serviço e a exposição aos 

agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, com exigência de laudo técnico pericial. E somente a partir de 11 de 

dezembro de 1997, são exigíveis as disposições previstas nos 1º e 2º do artigo 58, da Lei de Benefícios (com a redação 

dada pela Lei 9.732, de 11.12.97). A lei passou a exigir a comprovação da efetiva e permanente exposição aos agentes 

agressivos, não mais falando em mero enquadramento da atividade do segurado em grupos profissionais considerados 

como especiais critérios previstos na legislação até então vigente, mas mantendo-se o direito de conversão do tempo de 

trabalho em condições especiais para tempo de serviço comum ( 5º do artigo 57).Algumas novas regras sobre a 

exigência de comprovação do tempo de serviço especial, a ser feita mediante um novo formulário emitido pela empresa 

ou seu preposto e com base em laudo técnico, foram introduzidas pela MP nº 1.523, de 11.10.96, convertida na Lei nº 
9.528/97 (DO 11.12.1997), que alterou o caput do artigo 58 da Lei nº 8.213/91 e acrescentou-lhe quatro a respeito. As 

questões advindas desta nova legislação, a respeito do enquadramento da atividade como especial, serão objetos de 

exame mais adiante.Em seguida, sobreveio a Medida Provisória nº 1.663-10/98 (DO 29.05.1998), que em seu artigo 28 

dispunha sobre a revogação do 5º do artigo 57 da Lei nº 8213/91 (que previa o direito de conversão do tempo de 

atividade especial em tempo de trabalho comum).Com base nesta inusitada MP 1.663-10/98, o INSS passou a 

considerar revogado o direito de conversão. Por meio de suas Ordens de Serviço internas somente permitia tal 

conversão se o segurado tivesse direito adquirido à aposentadoria até 28.05.1998, dia anterior à MP 1.663-10/98. E 

denegava o direito de conversão dos períodos de trabalho em condições especiais, se o segurado obtivesse o direito à 

sua aposentadoria depois da referida medida provisória.A jurisprudência cuidou de eliminar tal postura da autarquia 

previdenciária em inúmeros precedentes. Isso porque a MP n. 1.663-10/98 e suas reedições, em nenhum momento 

dispuseram que o tempo de serviço especial exercido até então, não deveria ser convertido. Simplesmente dispuseram 
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sobre a revogação do citado 5º do art. 57, mas nada disseram sobre o direito de conversão de todo o trabalho exercido 

anteriormente. E se não o disse, as normas editadas pelo INSS não poderiam dispor a respeito, por excesso de poder 

regulamentar.Além disso, o direito superveniente eliminou qualquer dúvida a respeito da ilegalidade das normas 

internas do INSS, porque a partir da MP 1.663/13, de 27.08.98, mais tarde convertida na Lei nº 9.711/98 (DO de 

21.11.1998), deixou de haver a expressa revogação do 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, que voltou então a ter plena 

eficácia, sendo então a matéria regulada nos seguintes termos:Art. 28 - O Poder Executivo estabelecerá critérios para 

conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à 

saúde ou à integridade física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 1991, na redação dada pelas Leis nº 9.032, 

de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em 

atividade comum, desde que o segurado tenha implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da 

respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em regulamento.Clara restou a vontade do legislador de não 

afetar o direito à conversão do trabalho em condições especiais, independentemente de ter sido exercido antes ou depois 

de 28.05.1998.Quanto à comprovação do tempo de serviço especial, a Lei nº 8.213/91 sofreu alteração pela Lei nº 

9.032/95, passando a exigir a comprovação da efetiva e permanente exposição aos agentes agressivos, não mais falando 

em mero enquadramento da atividade do segurado em grupos profissionais considerados como especiais.Ocorre que a 

regulamentação desta nova regra legal somente foi editada com o Decreto nº 2.172/97 (DO de 06.03.1997), que 

estabeleceu a relação dos agentes agressivos aos quais deve o segurado estar exposto para que sua atividade seja 

considerada como especial.Até então (05.03.1997), estava em pleno vigor as legislações anteriores, relativas ao 
enquadramento das atividades nas categorias profissionais constantes dos Anexos do Decreto nº 83.080/79 e do Decreto 

nº 53.831/64, com a ressalva da exposição a ruídos em que a legislação já exigia a comprovação por laudo do nível 

excedente de ruídos a que estava exposto o trabalhador.Portanto, a nova legislação somente deve ser exigida para o 

tempo de serviço exercido a partir da sua vigência, nunca para as atividades exercidas anteriormente.Aliás, absurda 

seria a exigência do laudo retroativo, pois seria mesmo uma prova impossível de ser produzida na grande maioria dos 

casos, pois a prova técnica não poderia refletir períodos de trabalho em épocas remotas, às vezes passadas décadas da 

efetiva prestação de serviços e em empresas já não existentes.Mesmo nos casos em que fosse possível a realização do 

laudo, este não seria uma prova técnica porque não teria aferido as reais condições de trabalho e estaria baseado apenas 

em relatos históricos prestados por testemunhas, eliminando-se com isso todo o rigor que se pretendeu instituir com a 

nova regra de enquadramento da atividade especial.Assim, os novos laudos periciais, para fins de enquadramento da 

atividade como especial segundo a nova legislação, somente podem ser exigidos em relação ao período de trabalho 

exercido a partir da vigência desta nova normatização.Merece ser ressaltado, ainda que, na concessão de aposentadoria 

especial por exercício de atividade insalubre, em face de excesso de ruído, inicialmente foi fixado o nível mínimo de 

ruído em 80 dB, no Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, revogado pelo Quadro I do Anexo do 

Decreto nº 72.771, de 6 de setembro de 1973, que elevou o nível para 90 dB, índice mantido pelo Anexo I do Decreto nº 

83.080, de 24 de janeiro de 1979.Na vigência dos Decretos nº 357, de 7 de dezembro de 1991 e nº 611, de 21 de julho 

de 1992, estabeleceu-se característica antinomia, eis que incorporaram, a um só tempo, o Anexo I do Decreto nº 83.080, 
de 24 de janeiro de 1979, que fixou o nível mínimo de ruído em 90 dB, e o Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março 

de 1964, que estipulou o nível mínimo de ruído em 80 dB, o que impõe o afastamento, nesse particular, da incidência de 

um dos Decretos à luz da natureza previdenciária da norma, adotando-se solução pro misero para fixar o nível mínimo 

de ruído em 80 db.Com a edição do Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997 e quando entrou em vigor o Decreto nº 

3.048, de 6 de maio de 1999, voltou o nível mínimo de ruído a 90 dB, até que, editado o Decreto nº 4.882, de 18 de 

novembro de 2003, passou finalmente o índice ao nível de 85 dB.Em relação ao período compreendido entre 6 de 

setembro de 1973 (Decreto nº 72.771) e 7 de dezembro de 1991 (Decreto n 357), a jurisprudência do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça também tem adotado o limite de 80 decibéis, o próprio INSS vem se posicionando no sentido de que 

deve ser considerada como atividade especial aquela que exponha o trabalhador a níveis de ruído superiores a 80 

decibéis nesse período. Esse foi o entendimento consagrado nos Embargos de Divergência no Recurso Especial n 

412.351/RS, relatado pelo Min. Paulo Gallotti e publicado no DJ de 23/03/2005, cuja ementa transcrevo a 

seguir:EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO 

ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDO. LIMITE MÍNIMO.1. Estabelecendo a autarquia previdenciária, 

em instrução normativa, que até 5/3/1997 o índice de ruído a ser considerado é 80 decibéis e após essa data 90 decibéis, 

não fazendo qualquer ressalva com relação aos períodos em que os decretos regulamentadores anteriores exigiram os 90 

decibéis, judicialmente há de se dar a mesma solução administrativa, sob pena de tratar com desigualdade segurados 

que se encontram em situações idênticas.2. Embargos de divergência rejeitados.Merece ser ressaltado que nem mesmo 
o fornecimento ou uso de equipamentos de proteção individual descaracteriza a insalubridade ínsita a determinadas 

atividades, eis que não eliminam os danos que do seu exercício podem decorrer. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. 

PROCESSO CIVIL. REMESSA OFICIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO 

DE TEMPO DE SERVIÇO. RURÍCOLA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. TESTEMUNHAS. DECLARAÇÃO DE 

EX-EMPREGADOR. ATIVIDADE ESPECIAL. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. DIREITO ADQUIRIDO. 

COMPROVAÇÃO MEDIANTE LAUDO TÉCNICO. EPI. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PRESCINDÍVEL. 

SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.(...)V - Comprovada a insalubridade da função desenvolvida pelo autor, mediante 

laudo técnico, é de se converter o respectivo período de atividade especial para comum.VI - O uso de equipamento de 

proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não 

elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus 

efeitos.VII - O caráter insalubre ou perigoso da atividade exercida, por si só, autoriza que o período seja considerado 
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como tempo de serviço especial para fins previdenciários, independentemente do direito trabalhista que o segurado 

possa ter à percepção do adicional correspondente.(...)X - Remessa oficial e apelação do réu parcialmente 

providas).(TRF da 3ª Região, APELAÇÃO CIVEL n 936417,Processo n 199961020082444, Rel. Sérgio Nascimento, 

DJU de 29/11/2004)Após, a breve digressão legislativa realizada, passemos à análise do caso concreto. Pretende a parte 

autora que lhe seja reconhecido como atividade especial os períodos laborados nas empresas já mencionadas.No caso, o 

autor logrou demonstrar por prova documental, Perfil Profissiográfico Previdenciário, acostado as fls. 22/24, que 

trabalhou exposto ao agente agressivo ruído acima do limite legal, no período de 11/02/1982 a 26/04/1989, ao nível de 

86 dB (A), na empresa COSAN S/A IND. E COM - Unidade Santa Helena, sucessora da Usina Bom Jesus S/A - Açúcar 

e Álcool.Quanto ao período de 27/06/1989 a 29/05/2009 (data do PPP), referente a empresa PAINCO INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO S/A, restou comprovado mediante o perfil profissiográfico previdenciário, que laborou sujeito ao nível de 

ruído acima do permitido legalmente (fls. 19/21).Ante o exposto, com fundamento no artigo 269, inciso I do Código de 

Processo Civil, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para que o réu considere como especial os 

períodos laborados pelo autor, EDISON BENEDITO DE SOUZA, do seguinte modo: a ) no período de 11/02/1982 a 

26/04/1989, na empresa COSAN S/A IND. E COM - Unidade Santa Helena, sucessora da Usina Bom Jesus S/A - 

Açúcar e Álcool; b) no período de 27/06/1989 a 29/05/2009 (data do PPP), referente a empresa PAINCO INDÚSTRIA 

E COMÉRCIO S/A; e, por conseqüência refaça os cálculos de tempo de serviço, somando os períodos especiais aqui 

reconhecidos, com os períodos já reconhecidos administrativamente, implantando o benefício de aposentadoria especial, 

se preenchidos os demais requisitos legais.Ante a sucumbência mínima da parte autora, condeno a ré ao pagamento de 
honorários advocatícios que fixo em 10 % sobre o valor da condenação, devidamente atualizado, excluídas as parcelas 

vincendas até a sentença.Deixo de condenar em custas em face da isenção de que goza a Autarquia.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se 

 

0006974-25.2009.403.6109 (2009.61.09.006974-6) - AGENARIO FERNANDES TORRES(SP101789 - EDSON LUIZ 

LAZARINI E SP279488 - ALVARO DANIEL HENRIQUE ALEXANDRE HEBBER FURLAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2004 - LUIZ CLAUDIO SALDANHA SALES) 

Visto em SENTENÇATrata-se de ação de conhecimento sob o rito ordinário com pedido de antecipação de tutela, 

ajuizado por AGENÁRIO FERNANDES TORRES em face do INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL, 

objetivando o reconhecimento do período de 28/05/2001 a 13/11/2008 trabalhado em condições insalubres na empresa 

DZ S/A ENGENHARIA, EQUIPAMENTOS E SISTEMAS, bem como a concessão da aposentadoria por tempo de 

contribuição.Citado, o Instituto Nacional do Seguro Social apresentou contestação às fls. 136/149, pugnando, no mérito, 

pela improcedência do pedido.Réplica ofertada às fls. 195/221.É o breve relatório. Decido. O ponto controvertido reside 

no reconhecimento do período que o autor alega como especiais, para que, realizada a conversão para tempo de 

atividade comum e adicionado aos demais períodos, seja-lhe concedida à aposentadoria.A aposentadoria especial foi 

prevista primeiramente pela Lei nº 3.807/60, destinada para os segurados que tivessem atividade profissional, em 

serviços que fossem considerados penosos, insalubres ou perigosos. Trata-se, na verdade, de uma modalidade de 
aposentadoria por tempo de serviço, com redução deste, em função das peculiares condições sob as quais o trabalho é 

prestado, presumindo a lei que o seu desempenho não poderia ser efetivado pelo mesmo período das demais atividades 

profissionais (Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social, Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar 

Junior, Editora Livraria do Advogado, 2ª edição, Porto Alegre, 2002, p. 205).Considera-se especial à atividade exercida 

em condições especiais que, de alguma forma, prejudiquem a saúde ou a integridade física. A Lei nº 9.032/95, ao 

modificar a redação do 5º do artigo 57, da Lei nº 8.212/91, vedou a conversão do tempo de serviço comum em especial, 

mantendo somente a conversão do tempo de trabalho exercido sob condições especiais em tempo de serviço comum. A 

Medida Provisória nº 1663-10, de 28.05.98 revogou o 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91. No entanto, na 13ª reedição da 

Medida Provisória, em seu artigo 28, estabeleceu uma regra de transição. A Lei nº 9.711/98, convalidou a Medida 

Provisória nº 1663-14, com a manutenção do artigo 28.Assim, existe o direito adquirido à contagem diferenciada de 

tempo de serviço especial prestado até 28 de maio de 1998. Realmente, no direito previdenciário, o direito apresenta-se 

adquirido no momento em que o segurado implementa as condições indispensáveis para a concessão do benefício, 

independentemente de apresentar o requerimento em data posterior. Aplicam-se a legislação e atos administrativos que 

lhe regulamentava, vigentes na época daquela implementação, diante da regra constitucional do artigo 5º, inciso 

XXXVI, e artigo 6º, 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil. Outrossim, para estabelecer os critérios de caracterização 

das condições especiais, sucederam-se várias leis. Até o advento da Lei nº 9.032/95, considerava-se especiais às 

atividades relacionadas pelos Anexos I e II do Decreto nº 83.080/79 e Anexo III do Decreto nº 53.814/64, sem 
necessidade de apresentação de laudo técnico (exceto para ruído ).Como a lei acima deu nova redação ao 4º do artigo 

57, da Lei nº 8.213/91, para que a comprovação da atividade especial seja realizada pela demonstração real de 

exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à 

integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício, desde 29 de abril de 1995, além 

do antigo formulário denominado SB 40, precisa da apresentação de laudo pericial. A Lei nº 9.728/98, dando nova 

redação aos 1º e 2º, do artigo 58, da Lei nº 8.213/91, detalhou as exigências do laudo técnico, para que este observe os 

termos da legislação trabalhista e informe a existência de tecnologia de proteção individual que seja apta a diminuir a 

intensidade do agente agressivo. É de se observar que o enquadramento das atividades a partir de 29.04.95 deve atender 

o Anexo I do Decreto nº 83.080/79, código 1.0.0 do Anexo ao Decreto nº 53.831/64, com apresentação de laudo 

técnico. E a partir de 06.03.97, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05.03.97 (substituído pelo Decreto nº 3.048/99), 

com laudo técnico. Para uma atividade ser considerada especial, interessa a lei vigente na data em que houve o trabalho. 
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De fato, o princípio da irretroatividade das leis é a regra geral em nosso ordenamento jurídico. E somente o legislador 

pode excepcionar essa regra, desde que respeite o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. Assim, 

inconcebível a aplicação retroativa do requisito da efetiva comprovação do tempo de trabalho permanente, não 

ocasional, nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período 

mínimo fixado, que foi previsto pela Lei nº 9.032/95, para as atividades prestadas até 28.04.95. A verificação do tempo 

de serviço especial deve se basear na legislação em vigor no momento da prestação do trabalho, e não do momento do 

requerimento da aposentadoria. É que á aquisição do direito de contagem de tempo para a aposentadoria especial ou 

para conversão do período em tempo comum deve ser regido pela lei da época em que o segurado trabalhou. É 

inadmissível que lei, e menos ainda atos administrativos, venham a inovar a situação de direito já adquirido. Assim, 

somente a partir de 29 de abril de 1995, o segurado que almeja a concessão da aposentadoria especial ou a conversão do 

tempo de atividade especial em tempo de atividade comum, deve comprovar o tempo de serviço e a exposição aos 

agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, com exigência de laudo técnico pericial. E somente a partir de 11 de 

dezembro de 1997, são exigíveis as disposições previstas nos 1º e 2º do artigo 58, da Lei de Benefícios (com a redação 

dada pela Lei 9.732, de 11.12.97). É de se observar, portanto, que o enquadramento das atividades a partir de 29.04.95 

deve atender o Anexo I do Decreto nº 83.080/79, código 1.0.0 do Anexo ao Decreto nº 53.831/64, com apresentação de 

laudo técnico. E a partir de 06.03.97, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05.03.97 (substituído pelo Decreto nº 

3.048/99), com laudo técnico. Assim sendo, para uma atividade ser considerada especial, interessa a lei vigente na data 

em que houve o trabalho. De fato, o princípio da irretroatividade das leis é a regra geral em nosso ordenamento jurídico. 
E somente o legislador pode excepcionar essa regra, desde que respeite o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a 

coisa julgada. Assim, inconcebível a aplicação retroativa do requisito da efetiva comprovação do tempo de trabalho 

permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, 

durante o período mínimo fixado, que foi previsto pela Lei nº 9.032/95, para as atividades prestadas até 28.04.95. A 

verificação do tempo de serviço especial deve se basear na legislação em vigor no momento da prestação do trabalho, e 

não do momento do requerimento da aposentadoria. É que á aquisição do direito de contagem de tempo para a 

aposentadoria especial ou para conversão do período em tempo comum deve ser regido pela lei da época em que o 

segurado trabalhou. É inadmissível que lei, e menos ainda atos administrativos, venham a inovar a situação de direito já 

adquirido. Assim, somente a partir de 29 de abril de 1995, o segurado que almeja a concessão da aposentadoria especial 

ou a conversão do tempo de atividade especial em tempo de atividade comum, deve comprovar o tempo de serviço e a 

exposição aos agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, com exigência de laudo técnico pericial. E somente a 

partir de 11 de dezembro de 1997, são exigíveis as disposições previstas nos 1º e 2º do artigo 58, da Lei de Benefícios 

(com a redação dada pela Lei 9.732, de 11.12.97). A lei passou a exigir a comprovação da efetiva e permanente 

exposição aos agentes agressivos, não mais falando em mero enquadramento da atividade do segurado em grupos 

profissionais considerados como especiais critérios previstos na legislação até então vigente, mas mantendo-se o direito 

de conversão do tempo de trabalho em condições especiais para tempo de serviço comum ( 5º do artigo 57).Algumas 

novas regras sobre a exigência de comprovação do tempo de serviço especial, a ser feita mediante um novo formulário 
emitido pela empresa ou seu preposto e com base em laudo técnico, foram introduzidas pela MP nº 1.523, de 11.10.96, 

convertida na Lei nº 9.528/97 (DO 11.12.1997), que alterou o caput do artigo 58 da Lei nº 8.213/91 e acrescentou-lhe 

quatro a respeito. As questões advindas desta nova legislação, a respeito do enquadramento da atividade como especial, 

serão objetos de exame mais adiante.Em seguida, sobreveio a Medida Provisória nº 1.663-10/98 (DO 29.05.1998), que 

em seu artigo 28 dispunha sobre a revogação do 5º do artigo 57 da Lei nº 8213/91 (que previa o direito de conversão do 

tempo de atividade especial em tempo de trabalho comum).Com base nesta inusitada MP 1.663-10/98, o INSS passou a 

considerar revogado o direito de conversão. Por meio de suas Ordens de Serviço internas somente permitia tal 

conversão se o segurado tivesse direito adquirido à aposentadoria até 28.05.1998, dia anterior à MP 1.663-10/98. E 

denegava o direito de conversão dos períodos de trabalho em condições especiais, se o segurado obtivesse o direito à 

sua aposentadoria depois da referida medida provisória.A jurisprudência cuidou de eliminar tal postura da autarquia 

previdenciária em inúmeros precedentes. Isso porque a MP n. 1.663-10/98 e suas reedições, em nenhum momento 

dispuseram que o tempo de serviço especial exercido até então, não deveria ser convertido. Simplesmente dispuseram 

sobre a revogação do citado 5º do art. 57, mas nada disseram sobre o direito de conversão de todo o trabalho exercido 

anteriormente. E se não o disse, as normas editadas pelo INSS não poderiam dispor a respeito, por excesso de poder 

regulamentar.Além disso, o direito superveniente eliminou qualquer dúvida a respeito da ilegalidade das normas 

internas do INSS, porque a partir da MP 1.663/13, de 27.08.98, mais tarde convertida na Lei nº 9.711/98 (DO de 

21.11.1998), deixou de haver a expressa revogação do 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, que voltou então a ter plena 
eficácia, sendo então a matéria regulada nos seguintes termos:Art. 28 - O Poder Executivo estabelecerá critérios para 

conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à 

saúde ou à integridade física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 1991, na redação dada pelas Leis nº 9.032, 

de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em 

atividade comum, desde que o segurado tenha implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da 

respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em regulamento.Clara restou a vontade do legislador de não 

afetar o direito à conversão do trabalho em condições especiais, independentemente de ter sido exercido antes ou depois 

de 28.05.1998.Quanto à comprovação do tempo de serviço especial, a Lei nº 8.213/91 sofreu alteração pela Lei nº 

9.032/95, passando a exigir a comprovação da efetiva e permanente exposição aos agentes agressivos, não mais falando 

em mero enquadramento da atividade do segurado em grupos profissionais considerados como especiais.Ocorre que a 

regulamentação desta nova regra legal somente foi editada com o Decreto nº 2.172/97 (DO de 06.03.1997), que 
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estabeleceu a relação dos agentes agressivos aos quais deve o segurado estar exposto para que sua atividade seja 

considerada como especial. Até então (05.03.1997), estava em pleno vigor as legislações anteriores, relativas ao 

enquadramento das atividades nas categorias profissionais constantes dos Anexos do Decreto nº 83.080/79 e do Decreto 

nº 53.831/64, com a ressalva da exposição a ruídos em que a legislação já exigia a comprovação por laudo do nível 

excedente de ruídos a que estava exposto o trabalhador. Portanto, a nova legislação somente deve ser exigida para o 

tempo de serviço exercido a partir da sua vigência, nunca para as atividades exercidas anteriormente.Aliás, absurda 

seria a exigência do laudo retroativo, pois seria mesmo uma prova impossível de ser produzida na grande maioria dos 

casos, pois a prova técnica não poderia refletir períodos de trabalho em épocas remotas, às vezes, passadas décadas da 

efetiva prestação de serviços e em empresas já não existentes.Mesmo nos casos em que fosse possível a realização do 

laudo, este não seria uma prova técnica porque não teria aferido as reais condições de trabalho e estaria baseado apenas 

em relatos históricos prestados por testemunhas, eliminando-se com isso todo o rigor que se pretendeu instituir com a 

nova regra de enquadramento da atividade especial.Assim, os novos laudos periciais, para fins de enquadramento da 

atividade como especial segundo a nova legislação, somente podem ser exigidos em relação ao período de trabalho 

exercido a partir da vigência desta normatização. No tocante à legislação aplicável, cumpre observar que os Decretos n. 

85.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto n. 2.172/97, de forma simultânea, não havendo revogação 

daquela legislação por esta, de forma que, havendo divergência entre as duas normas, deverá prevalecer a mais 

favorável ao segurado. A partir de 05/03/1997 há que se considerar como agente agressivo à saúde a exposição à 

pressão sonora acima de 85 dB, em conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18/11/2003, que reduziu o 
nível máximo de ruídos tolerável, trazendo um abrandamento da norma então vigente. Nesse sentido o acórdão a seguir 

exposto:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. ART. 515, DO CPC. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

SERVIÇO. RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. TESTEMUNHAS. ATIVIDADE ESPECIAL. LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL. RUÍDO. DIVERGÊNCIA ENTRE DECRETOS. DECRETO N. 4.882/03. APLICABILIDADE. 

LAUDO TÉCNICO COMPROBATÓRIO. BENEFÍCIO DEVIDO. TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS. IMPLANTAÇÃO IMEDIATA.I - Se a causa sub 

judice versar sobre questão exclusivamente de direito e a matéria fática já estiver esclarecida pela prova coletada, pode 

o Tribunal julgar o mérito da apelação mesmo que o processo tenha sido extinto sem julgamento do mérito, nos termos 

do artigo 267, inciso VI, do Diploma Processual Civil. Aplicável, in casu, o disposto no artigo 515 do CPC.II - Havendo 

início de prova material roborada por testemunhas deve ser procedida à contagem do tempo de serviço cumprido na 

qualidade de rurícola, até 31.10.1991, independentemente do recolhimento das respectivas contribuições 

previdenciárias, exceto para efeito de carência, nos termos do art. 55, parágrafo 2º, da Lei nº 8.213/91. III - A 

jurisprudência firmou-se no sentido de que a legislação aplicável para a caracterização do denominado serviço especial 

é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, devendo, assim, no caso em tela, ser 

levado em consideração o critério estabelecido pelos Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79. IV - Os Decretos n. 

53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo revogação 

daquela legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer aquela 
mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ (Resp. nº 412351/RS).V - A partir de 05.03.1997, há que se 

considerar como agente agressivo à saúde a exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em conformidade com o 

disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável, trazendo um 

abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como nociva a exposição acima de 90 decibéis.VI - O uso 

de equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo 

de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas 

somente reduz seus efeitos.VII - Restando comprovado o caráter especial das atividades prestadas pelo autor, por meio 

de formulário SB-40 elaborado com base em laudo técnico, é de rigor a conversão dos respectivos períodos.VIII - Faz 

jus o autor ao benefício de aposentadoria integral por tempo de serviço, nos termos dos arts. 29 e 53, II, da Lei nº 

8.213/91, e do art. 188 A e B, do Decreto nº 3.048/99.IX - Em não havendo requerimento administrativo, o termo inicial 

do benefício deve ser fixado a contar da data da citação.X - A correção monetária incide sobre as prestações em atraso, 

desde os respectivos vencimentos, na forma da Súmula 8 do E. TRF da 3ª Região, observada a legislação de regência 

especificada na Portaria nº 92/2001 DF-SJ/SP, de 23.10.2001 e Provimento nº 64/2005 da E. Corregedoria-Geral da 

Justiça da 3ª Região.XI - Os juros moratórios devem ser calculados de forma decrescente, à taxa de 1% ao mês, nos 

termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional incidindo tais juros até a data de 

expedição do precatório, caso este seja pago no prazo estabelecido pelo art. 100 da CF/88 (STF, RE n. 298.616-SP, 

Relator Ministro Gilmar Mendes).XII - Esta 10ª Turma firmou entendimento no sentido de que os honorários 
advocatícios devem ser fixados em 15% do valor das prestações vencidas até a presente data, uma vez que a sentença 

foi julgada improcedente no Juízo a quo.XIII - A autarquia previdenciária está isenta de custas e emolumentos.XIV - O 

benefício deve ser implantado de imediato, tendo em vista o caput do artigo 461 do CPC.XV - Apelação do autor 

parcialmente provida. (Acórdão Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 

1138196. Processo: 200603990310267 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data da decisão: 19/12/2006 

Documento: TRF300111776. Fonte DJU DATA:31/01/2007 PÁGINA: 563. Relator(a) JUIZ SERGIO NASCIMENTO) 

(sem negrito no original)No caso em apreço, o autor logrou demonstrar por prova documental, formulários e laudos, 

que trabalhou exposto ao agente agressivo ruído na empresa: - DZ S/A ENGENHARIA, EQUIPAMENTOS E 

SISTEMAS, período 19/12/2003 A 21/12/2008, conforme PPP fls. 111/114. Diante do exposto, com fundamento no 

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para que a ré 

considere como especial o período trabalhado na empresa DZ S/A ENGENHARIA, EQUIPAMENTOS E SISTEMAS 
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de 19/12/2003 A 21/12/2008, somando aos demais períodos e concedendo-lhe a aposentadoria por tempo de 

contribuição, apenas se preenchidos os pressupostos legais, tendo como data inicial do benefício a data do requerimento 

administrativo, em 13/11/2008. Defiro a antecipação de tutela pretendida para que o réu considere os períodos acima 

mencionados para a imediata recontagem das contribuições do autor e, em caso de preenchimento dos requisitos legais, 

implante do benefício, no prazo de 45 dias, sob pena de pagamento de multa diária, que será oportunamente fixado em 

prazo de descumprimento. Deixo de condenar em honorários advocatícios em face da sucumbência recíproca.Custas na 

forma da lei. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0002394-83.2008.403.6109 (2008.61.09.002394-8) - LUZIA LUTGENS RIZZO(SP228754 - RENATO VALDRIGHI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP156616 - CLÁUDIO MONTENEGRO NUNES) 

2ª Vara Federal de Piracicaba - SPAutos n.º : 2008.61.09.002394-8 Ação OrdináriaAutora : LUZIA LUTGNES 

RIZZORéu : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL Vistos etc.LUZIA LUTGENS RIZZO, com 

qualificação nos autos, ajuizou a presente ação em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando a 

concessão do benefício assistencial de prestação continuada previsto no artigo 203, inciso V da Constituição Federal, 

regulamentado pela Lei n.º 8.742/93, argumentando ser idosa com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade não 

possuindo meios de prover a própria manutenção nem de tê-la provida por sua família.Com a inicial vieram documentos 

(fls. 10/16). Proferiu-se decisão inicial que deferiu os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 19). Regularmente 
citado o Instituto Nacional do Seguro Social sustentou preliminarmente a falta de requerimento administrativo e, no 

mérito, que a renda familiar per capita é superior àquela prevista na lei para concessão do benefício e requereu a 

improcedência do pedido formulado na exordial (fls. 26/32).Houve réplica onde a parte autora refutou as alegações da 

defesa e reiterou os termos da inicial (fls. 35/39).Na seqüência, o relatório sócio-econômico foi juntado aos autos (fls. 

45/47). Manifestaram-se, então, as partes, sobre o estudo realizado (fls. 54/59 e 60). Vieram os autos conclusos para 

sentença. É a síntese do necessário. Fundamento e decido. Afigurando-se desnecessária a produção de provas em 

audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Inicialmente 

afasto a preliminar de carência de ação por falta de interesse de agir, tendo em vista que o acesso ao Judiciário é 

garantia constitucional e independe de prévio ingresso ou exaurimento da via administrativa (Súmula 9 do TRF da 3ª 

Região).Passo a analisar o mérito.Tratam os autos de benefício de amparo assistencial que independe de qualquer 

vinculação previdenciária e de contribuições de qualquer espécie para ser concedido, sendo devido à pessoa portadora 

de deficiência ou idosa que não possua meios de prover a própria subsistência ou de tê-la provida por sua família (artigo 

203, inciso V, da Constituição Federal). Ao contestar a ação, o Instituto Nacional do Seguro Social pugna pela 

improcedência sustentando que a Lei n.º 8.742/93 regulamenta o benefício e prevê os requisitos exigidos para sua 

concessão, bem como que a prova produzida atesta ser a renda per capita da família da autora superior à prevista na 

referida lei. Documentos trazidos autos consistentes em receituário médico, declaração médica tarifa de água e 

sobretudo o relatório sócio-econômico realizado, demonstram de forma ampla e conclusivamente a plausibilidade do 
direito da autora. Relatório sócio-econômico trazido aos autos noticia ser a autora pessoa realmente idosa que possui 

mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade (fl. 12) e que reside com seu filho e uma netinha menor de idade em imóvel 

que não possui forração e acabamento e apresenta várias rachaduras, infiltração de água e portas infestadas por cupins. 

Ressalte-se ainda que o estudo realizado revela que a única renda do núcleo familiar é proveniente do trabalho do filho 

da autora exercendo a profissão de eletricista, no valor de R$ 990,00 (novecentos e noventa reais), bruto, na época (fls. 

46/47). Sobre o tema é importante ter em vista que o filho da autora com mais de 21 (vinte e um) anos de idade não está 

na condição prevista no artigo 16 da Lei nº. 8.213/91, motivo pelo qual sua renda não será computada para os fins do 

cálculo da renda familiar per capita para a concessão do benefício em questão. Há que se considerar que o efeito 

vinculante da Ação Direta de Inconstitucionalidade 1232-1, diz respeito à discussão acerca da inconstitucionalidade ou 

não da norma, o que não exclui a aplicação do princípio da livre convicção e persuasão na valoração da prova produzida 

nos autos ou tampouco a aplicação da lei segundo os fins sociais e as exigências do bem comum (artigo 5º da LICC), do 

princípio da razoabilidade (artigo 5º, LIV, da Constituição da República) e sobretudo o da dignidade da pessoa humana 

(artigo 1º, III, da Constituição da República). Daí o limite previsto na lei ser tido como parâmetro meramente indicativo. 

Note-se que a Lei n.º 9.533/97, que estabelece sobre o programa renda mínima prevê no art. 5º, I, que os respectivos 

recursos federais serão destinados exclusivamente a famílias que se enquadrem quanto à renda familiar no parâmetro 

per capita inferior a meio salário mínimo. Igual critério é o do Decreto n.º 3.823/01, que regulamenta a Lei n.º 

10.219/01, referente ao programa bolsa-escola. Conforme bem salientado pela Procuradora da República Sandra Akemi 
Shimada Kishi, em parecer proferido nos autos n. 2001.61.09.002702-9, (...) subsistindo os três critérios, teríamos a 

situação paradoxal de a família de renda per capita inferior a salário mínimo ser considerada merecedora do auxílio de 

renda mínima e do auxílio de renda mínima vinculado à educação, pela orientação das Leis n.ºs 9.533/97 e 10.219/01, 

mas, diferentemente, apta a prover a subsistência de membro idoso ou portador de deficiência, nos moldes da Lei n.º 

8.742/93, fazendo-se necessário, pois, reconhecer a invalidade do critério de qualificação contido no artigo 20, 3º, da 

Lei n.º 8.742/93. Em consonância com o acima exposto, cumpre igualmente ressaltar a existência da Súmula 11 da 

Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais que reconhece o caráter 

indicativo do parâmetro legal, desde que comprovada por outros meios, como no caso em tela, a miserabilidade do 

postulante e a pertinência da concessão do benefício. Sobre o tema, por oportuno, registre-se o seguinte 

julgado:PREVIDENCIÁRIO - PEDIDO DE CONCESSÃO DE RENDA MENSAL DE AMPARO PREVISTA NO 

ART. 203, V, CF/88 E LEI 8742/93 - AUTOR SEPTUAGENÁRIO E DOENTE, VIVENDO DO SALÁRIO MÍNIMO 
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PERCEBIDO PELA ESPOSA COMO DOMÉSTICA, JUNTO COM FILHA DO CASAL- INSISTÊNCIA DO INSS 

SOBRE SER A RENDA PER CAPTA FAMILIAR SUPERIOR A DO SALÁRIO MÍNIMO, INVIABILIZANDO O 

PRETENDIDO BENEFÍCIO - SENTENÇA MANTIDA.1 - Teria arrogantemente o legislador resolvido definir o que é 

miséria através de uma lei, o 3º do art. 20 da lei 8742/93, afastando quaisquer outros elementos condutores do 

reconhecimento da situação de penúria que pode levar uma pessoa a suplicar ajutório do estado? Teria o legislador 

retornado, para fins de reconhecimento de direito a amparo assistencial, retornado ao vetusto princípio da prova 

tarifada? Claro que não, pois a correta exegese dessa norma legal mostra que serve apenas como um dado objetivo de 

insuficiência de sustento do idoso ou portador de deficiência, sem excluir a apuração da situação de pobreza através da 

livre convicção do juiz.2 - Honorários de 10% sobre a condenação mantidos, como é da tradição nesta corte.3- 

Apelação improvida.(TRF - 3ª Região - 5ª Turma: Apelação Cível nº 95.03.101801-3/SP; Decisão 18/04/2000; J: 

27/06/2000; PÁGINA: 689; Rel. JOHONSOM DI SALVO). Logo, estão presentes os requisitos para a concessão do 

benefício assistencial, devido a partir da data da citação, à vista da não comprovação de requerimento administrativo em 

data anterior ao ajuizamento da ação, e por ser esta a data em que o réu tomou conhecimento da presente pretensão, nos 

termos do art. 219 do Código de Processo Civil.Acerca do tema, por oportuno, registre-se os seguintes 

julgados:CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO 

CONTINUADA À PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA. ARTIGO 203, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

LEGITIMIDADE PASSIVA DO INSS. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUÍZO ESTADUAL. REMISSÃO ÀS 

RAZÕES DA CONTESTAÇÃO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. CONCESSÃO. ARTIGO 20, 3º, DA LEI 
Nº. 8.742/93. ABONO ANUAL INDEVIDO. BENEFÍCIO PERSONALÍSSIMO E INACUMULÁVEL. REVISÃO. 

TERMO INICIAL. HONORÁRIOSADVOCATÍCIOS. CUSTAS PROCESSUAIS.(...)10 - Não havendo comprovação 

do requerimento administrativo, o termo inicial do benefício de prestação continuada deve ser a data da citação, nos 

termos do artigo 219 do Código de Processo Civil.(...)13 - Remessa oficial e apelação parcialmente providas. Tutela 

concedida para imediata implantação do benefício.(TRF da 3ª Região, APELAÇÃO CIVEL 703079,Processo 

200103990289803, Rel. Nelson Bernardes, DJU de 03/03/2005)CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. 

REEXAME NECESSÁRIO- SENTENÇA PROFERIDA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 10.352/01 - 

CONDENAÇÃO INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS - NÃO CONHECIMENTO. ASSISTÊNCIA 

SOCIAL - ART. 203, inciso V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - PESSOA IDOSA - LEI Nº 8.742/93, ART. 20, 3º - 

NECESSIDADE DE OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO - REQUISITOS PREENCHIDOS. TERMO INICIAL. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TUTELA ANTECIPADA MANTIDA.(...)IV - Em 

relação ao termo inicial do benefício, é devido a partir da citação, como estabelecido no decisum, pois é a data em que o 

INSS tomou ciência do pedido do autor, conforme dispõe o artigo 219 do Código de Processo Civil.(...)VIII - Remessa 

oficial não conhecida. Apelação parcialmente provida. Tutela antecipada mantida.(TRF da 3ª Região, APELAÇÃO 

CIVEL 924509,Processo 200161130020077, Rel. Marisa Santos, DJU de 24/02/2005) Posto isso, julgo procedente o 

pedido, com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, para condenar o 

Instituto Nacional do Seguro Social a conceder o benefício assistencial a Sra. Luzia Lutgens Rizzo, desde a data da 
citação (02.06.2008). Condeno, ainda, o instituto-réu ao pagamento das parcelas em atraso, corrigidas monetariamente 

nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da 

Resolução n.º 561 de 02.07.2007 do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, acrescidas de juros de mora que deverão incidir desde a citação inicial 

(02.06.2008), à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês (artigos 219 do CPC e 1.062 do Código Civil de 1916) até a 

vigência do novo Código Civil, Lei nº 10.406/2002, quando deverão ser computados nos termos do artigo 406 deste 

diploma, em 1% (um por cento) ao mês até a data da expedição do precatório, desde que seja pago no prazo 

estabelecido no artigo 100 da Constituição Federal (STF, RE n.º298.616/SP). Condeno também o réu ao pagamento dos 

honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) calculados sobre o valor das parcelas vencidas até a data da 

decisão concessiva do benefício (Súmula 111 STJ e artigo 20, 4º do Código de Processo Civil). Sem custas em virtude 

da isenção que goza a autarquia (art. 4º, inciso I, da Lei n.º 9.289/96).Dê-se vista dos autos ao Ministério Público 

Federal, conforme determina o artigo 75 da Lei n.º 10.741/2003.Independentemente do trânsito em julgado, com fulcro 

no artigo 461 do Código de Processo Civil, determino seja expedido ofício ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL-INSS, que poderá ser substituído por e-mail, instruído com os documentos de Luzia Lutgens Rizzo, a fim de 

que se adotem as providências cabíveis à implantação do benefício. Decisão sujeita ao reexame necessário, devendo, 

oportunamente, ser remetida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. P. R. I. Piracicaba, _____ de 

novembro de 2010.Rosana Campos Pagano Juíza Federal  
 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0005224-22.2008.403.6109 (2008.61.09.005224-9) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1314 - MELISSA CRISTIANE 

TREVELIN) X ALEXANDRINA ANTUNES DA FONSECA CASSAVIA X CONSTANCIA MARLENE MOR X 

IDE CHAMES X NADIR HEBLING X PHYRENE PITTA COELHO(SP112026B - ALMIR GOULART DA 

SILVEIRA E SP112030B - DONATO ANTONIO DE FARIAS) 

Autos nº: 2008.61.09.005224-9Embargos à Execução Embargante: UNIÃO Embargados: ALEXANDRINA 

ANTUNES DA FONSECA CASSAVIA, CONSTANCIA MARLENE MOR, IDE CHAMAS, NADIR HEBLING e 

PHYRENE PITTA COELHOTipo ASENTENÇAEm face do pedido de execução formulado no Processo n. 

2001.03.99.045155-2 às fls. 226/227, o réu interpôs os presentes embargos. Em preliminar, aponta a ausência de 

regularidade da representação do embargado Ide Chamas. No mérito, entende que ocorre excesso de execução, eis que 
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as embargadas Alexandrina, Constância, Nadir e Phyrene firmaram termos de transação na esfera administrativa. Já em 

relação ao embargado Ide Chamas, entende que nada há ser executado, em virtude do aumento salarial recebido pelo 

mesmo em janeiro de 2003. Por fim, se bate contra a cobrança de honorários advocatícios, em virtude da existência de 

termo de transação.Posteriormente, em manifestação de fls. 16/17, a embargante aponta a existência de litispendência 

em relação ao processo n. 1999.03.99.082730-0, relativamente à embargada Constância Marlene Mor. Em sua 

impugnação de fls. 33/36, aS embargadas defendem a execução dos honorários advocatícios, alegando a existência de 

coisa julgada e se amparando no disposto no art. 23 da Lei n. 8906/94. Sobre o embargado Ide Chamas, defende o valor 

da execução. Cálculos da Contadoria Judicial às fls. 39, sobre os quais se manifestou apenas a embargante (fls. 

43/46v).É o relatório. DECIDO.Os embargos comportam acolhimento. No tocante ao embargado Ide Chamas, observo 

que às fls. 216/219 o mesmo revogou o mandato anteriormente outorgado aos advogados Almir Goulart da Silveira e 

Donato Antônio de Farias, nomeando novos procuradores, em documentos datados de 12/06/2007.Desta forma, ao 

postular o início da execução em 17/08/2007 (fls. 226), o advogado Almir Goulart da Silveira já não detinha poderes 

para postular em favor de Ide Chamas, motivo pelo qual a execução em favor de tal autor deve ser extinta por ausência 

de pressuposto de desenvolvimento válido e regular do processo. Já em relação à embargada Constância Marlene Mor, a 

embargante noticia a ocorrência de litispendência. Os documentos de fls. 19/30 indicam a existência de ação proposta 

pela referida embargada com objeto idêntico àquele da presente ação, na qual a embargada obteve provimento 

jurisdicional idêntico àquele ora executado, havendo notícia de execução em curso. Desta forma, as pretensões da 

embargada já são objeto de ação anteriormente proposta, motivo pelo qual não tem interesse de agir no presente feito. 
Outrossim, em relação às embargadas Alexandrina Antunes da Fonseca Cassavia, Nadir Hebling e Phyrene Pitta 

Coelho, o caso é de extinção da execução por existência de transação entre as partes. De fato, as embargadas efetuaram 

acordo com a embargante, conforme demonstram os documentos de fls. 192/192v, 196/196v e 198/198v, os quais foram 

efetivamente cumpridos pela embargante (fls. 193, 197 e 199).Desta forma, nada há a ser executado em relação a tais 

autoras. No tocante aos honorários advocatícios supostamente devidos observo que, embora conste condenação neste 

sentido, a decisão exequenda não pode prevalecer, eis que as transações celebradas pelas autoras são anterior ao trânsito 

em julgado da ação. Ademais, não há qualquer vício imputado ao acordo, motivo pelo qual observa-se a existência de 

ato jurídico perfeito, o qual deve prevalecer em relação aos dispositivos do Estatuto da Advocacia. Outrossim, não seria 

mesmo o caso de aplicação do art. 23 da Lei n. 8906/94, eis que não há postulação do advogado em nome próprio. No 

sentido da presente decisão, confira-se precedente:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO 

JUDICIAL. 28,86 %. TERMO DE ADESÃO. MP Nº 1.704/98. VERBA HONORÁRIA. ART. 26, 2º, DO CPC. 

RECURSO DA UNIÃO PROVIDO.1. A decisão exequanda transitou em julgado em data posterior à adesão de ANA 

MARIA HAKIM MENDES, MATHILDE ASSUMPÇÃO DOS SANTOS e CARMELITA PINHEIRO DOS SANTOS 

ao acordo trazido pela MP nº 1.704/98.2. O art. 26, 2º, do CPC determina que, havendo acordo extrajudicial e não tendo 

as partes disposto quanto aos honorários advocatícios, que anteriormente haviam sido fixados na sentença condenatória, 

tais despesas serão divididas igualmente. Precedentes do STJ.3. Recurso provido.(TRF3, Apelação n. 

2007.61.00.006801-5, Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL RAMZA TARTUCE, Órgão Julgador: QUINTA 
TURMA, j. 09/06/2008, DJF3 21/10/2008). Face ao exposto, acolho os embargos para extinguir a execução em relação 

ao embargado Ide Chamas, nos termos do art. 267, IV, do CPC, em relação à embargada Constância Marlene Mor nos 

termos do art. 267, VI, do CPC, e em relação aos demais embargados nos termos do art. 794, II, do CPC. Condeno os 

embargados ao pagamento de R$ 1.000,00 (mil reais) a título de honorários advocatícios, valor que arbitro observando 

os requisitos do art. 20, 4º, do CPC. Com o trânsito em julgado, translade-se cópia desta sentença para os autos 

principais, desapensem-se e arquivem-se estes autos. P.R.I.Piracicaba, ____ de novembro de 2010.Leonardo José 

Corrêa GuardaJuiz Federal Substituto 

 

0005416-52.2008.403.6109 (2008.61.09.005416-7) - UNIAO FEDERAL(SP148646 - MELISSA CRISTIANE 

TREVELIN) X JOSE PAULO(SP015794 - ADILSON BASSALHO PEREIRA E SP112013 - MAURO FERRER 

MATHEUS) 

Autos nº 2008.61.09.005416-7 - Embargos à ExecuçãoEmbargante: UNIÃO Embargado: JOSÉ PAULO Vistos 

etc.Com fundamento no inciso I, do art. 743 do Código de Processo Civil, a UNIÃO opõe EMBARGOS À 

EXECUÇÃO promovida por JOSÉ PAULO, com qualificação nos autos, para a cobrança da importância apurada, nos 

termos do artigo 475-B do mesmo texto normativo, em face do r. julgado proferido nos autos de ação ordinária, em 

apenso.Aduz a embargante que os cálculos apresentados pelo embargado contêm erro que reclama correção.Recebidos 

os embargos, a embargada contrapôs-se ao pleito da embargante (fls. 62/65).Na seqüência, foram remetidos os autos à 
contadoria judicial que apresentou cálculos em conformidade com o r. julgado (fls. 70/74).Manifestou-se, então, a 

embargante, requerendo a desconsideração da tese apresentada na exordial de inexigibilidade parcial do título com 

supedâneo na limitação temporal de dezembro de 1996, reconhecendo, por conseguinte, como correta a diferença 

apurada pela contadoria judicial com relação ao valor do principal acrescido de juros de mora. Impugnou, contudo, 

parcialmente o valor dos honorários advocatícios (fls. 78/80).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do 

necessário.Passo a fundamentar e decidir.Antecipo o julgamento pois não há necessidade de produzir provas em 

audiência (art. 740, único, do Código de Processo Civil).Merecem prosperar parcialmente os embargos.Infere-se da 

análise dos autos que a embargante reconheceu como correto o valor da diferença apurada pela contadoria judicial até o 

mês de dezembro de 1998 ao elaborar o montante do principal acrescido de juros de mora, deduzindo-se os valores 

pagos administrativamente a esse título à embargada (fls. 18/19), restando, portanto, a controvérsia apenas quanto ao 

valor de honorários advocatícios a executar. A propósito, razão assiste ao embargado quando sustenta que os valores 
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pagos administrativamente devem compor a base de cálculo dos honorários sucumbênciais, eis que houve resistência 

inicial da União que ensejou a propositura da ação e, tendo o acórdão exeqüendo, com trânsito em julgado, condenado a 

União ao pagamento de honorários advocatícios no importe de 10% (dez por cento) do valor da condenação, 

inadmissível tal rediscussão em sede de execução, sob pena de ofensa à garantia constitucional da coisa julgada que 

salvaguarda a certeza das relações jurídicas.Registre-se, por oportuno, o seguinte julgado:PROCESSO CIVIL. 

SENTENÇA CONDENATÓRIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO. VALORES 

PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE APÓS O AJUIZAMENTO DA AÇÃO DEVEM COMPOR A BASE DE 

CÁLCULO DO PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 1. O pagamento efetuado pela Autarquia 

após a sua citação configura reconhecimento do pedido, que, por força do art. 26 do CPC, enseja a condenação nos ônus 

sucumbenciais 2. Assim, tendo ocorrido inicialmente pretensão resistida por parte do INSS, que ensejou a propositura 

da ação, impõe-se a incidência de honorários sucumbenciais, a fim de que a parte que deu causa à demanda, no caso, a 

Autarquia, arque com as despesas inerentes ao processo, especialmente os gastos arcados pelo vencedor com o seu 

patrono. 3. Os valores pagos administrativamente devem ser compensados na fase de liquidação do julgado, entretanto, 

tal compensação não deve interferir na base de cálculo dos honorários sucumbenciais, que deverá ser composta pela 

totalidade dos valores devidos. 4. Recurso Especial provido.(STJ - Quinta Turma - RESP - Recurso Especial nº 956263, 

processo originário nº 200701236133, Ministro Relator Napoleão Nunes Maia Filho, Data Julgamento: 14.08.2007, 

DJU: 03.09.2007, pg. 219).Destarte, impõe-se o reconhecimento do valor apurado pela contadoria judicial que procedeu 

em conformidade como r. julgado, encontrando valores diversos daqueles apresentados por ambas as partes (fls. 70/77). 
Posto isso, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS EMBARGOS que a UNIÃO opôs à execução por título 

judicial promovida por JOSÉ PAULO.Em face da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seu 

patrono.Custas ex lege.Prossiga-se na execução, observando-se que deve prevalecer o cálculo da contadoria judicial 

com relação ao valor do principal acrescido de juros de mora a diferença apurada no importe de R$ 7.467,78 (sete mil, 

quatrocentos e sessenta e sete reais e setenta e oito centavos) e com relação aos honorários advocatícios o valor de R$ 

5.075,15 (cinco mil, setenta e cinco reais e quinze centavos), ambos valores deverão ser corrigidos monetariamente até 

o efetivo pagamento.Com o trânsito em julgado, traslade-se cópia dos cálculos citados, da presente decisão e respectiva 

certidão de trânsito para os autos principais.Após, desapensem-se e arquivem-se com baixa.Processe-se. Registre-se. 

Intimem-sePiracicaba, ____ de novembro de 2010. Rosana Campos Pagano Juíza Federal  

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0000265-76.2006.403.6109 (2006.61.09.000265-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP165548 - ANA 

CAROLINA HINOJOSA DE SOUZA CAMARGO) X GUMERCINDO DELFINO PEREIRA X RENY PIMENTEL 

X ANTONIO MOURISCO X ADELINO MACIEL X JULIO BERNADELLI X JOAO FERNANDES X FRANCISCO 

MAZZA X LAUDOMIRO SEBASTIAO VITTI X ALBERINDO CARDUCCI X GERALDO MOMENTE(SP131108 

- JONAS PEREIRA VEIGA E SP176768 - MOZART FURTADO NUNES NETO) 

2ª Vara Federal de Piracicaba - SPAutos nº 2006.61.09.000265-1 - Embargos à ExecuçãoEmbargante : CAIXA 
ECONÔMICA FEDERALEmbargados : GUMERCINDO DELFINO PEREIRA e outros Vistos etc.Com fundamento 

no inciso I, do art. 743 do Código de Processo Civil, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL opõe EMBARGOS À 

EXECUÇÃO promovida por GUMERCINDO DELFINO PEREIRA, ANTONIO MOURISCO, ADELINO MACIEL, 

JULIO BERNADELLI, FRANCISCO MAZZA, LAUDOMIRO SEBASTIÃO VITTI e ALBERINDO CARDUCCI, 

com qualificação nos autos, para a cobrança da importância apurada, nos termos do artigo 475-B do mesmo texto 

normativo, em face do r. julgado proferido nos autos da ação de conhecimento de rito ordinário, que condenou a Caixa 

Econômica Federal a proceder à aplicação de juros progressivos de acordo com o que dispõe o art. 4º da Lei nº 

5.107/66, acrescidos de juros moratórios, além de honorários advocatícios. Aduz a embargante, em suma, a 

inexigibilidade do título executivo por ausência de liquidez e certeza, uma vez que não foram apresentados todos os 

extratos analíticos do FGTS referentes aos períodos pleiteados, o que torna impossível o cumprimento da obrigação. 

Alega ainda que o cálculo apresentado pelos embargados contém erro que reclama correção.Recebidos os embargos, os 

embargados contrapuseram-se ao pleito de embargante (fls. 16/23).Os autos foram encaminhados ao contador judicial 

que informou que os cálculos das partes estão incorretos e apresentou cálculo em conformidade com a r. sentença (fls. 

35/63). Manifestou-se, então, a embargante, discordando dos valores relativos ao embargado Adelino Maciel e 

apresentou novos cálculos (fls. 71/85).Retornaram os autos à contadoria judicial que ressaltou ter saldo a executar para 

o embargado Adelino Maciel sem considerar o saldo transferido para o BNH (fl. 91), o que motivou nova intimação e 

manifestação das partes (fls. 94 e 98).Na seqüência, sobreveio informação da embargante, que concordou com os 
cálculos da contadoria judicial, de que havia efetuado os créditos nas respectivas contas vinculadas ao FGTS dos 

embargados (fl. 100).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Passo a fundamentar e 

decidir.Antecipo o julgamento pois não há necessidade de produzir provas em audiência (art. 740, único, do Código de 

Processo Civil).Merecem prosperar parcialmente os embargos.Inicialmente importa mencionar que a embargante 

concordou como os valores apresentados pelos embargados Gumercindo Delfino Pereira, Antonio Mourisco, Francisco 

Mazza e Alberindo Carducci, devendo, portanto, serem reconhecidos como os corretos a executar.A par do exposto, 

infere-se da análise dos autos que as restrições feitas pela embargante à memória discriminada do cálculo apresentado 

pelos embargados Adelino Maciel, Julio Bernardelli e Laurindo Sebastião Vitti diante dos limites da r. decisão que a 

condenou a proceder à aplicação de juros progressivo de acordo com o que dispõe o art. 4º da Lei nº 5.107/66, 

acrescidos de juros moratórios, além honorários advocatícios, são parcialmente procedentes, consoante se depreende 

dos cálculos elaborados pela Contadoria Judicial que, após encontrar informações básicas, procedeu conforme 
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determinado na sentença encontrando valores diversos daqueles apresentados pelas partes (fls. 35/63).Posto isso, 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS EMBARGOS que a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL opôs à 

execução por título judicial promovida por GUMERCINDO DELFINO PEREIRA, ANTONIO MOURISCO, 

ADELINO MACIEL, JULIO BERNADELLI, FRANCISCO MAZZA, LAUDOMIRO SEBASTIÃO VITTI e 

ALBERINDO CARDUCCI. Em face da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seu 

patrono.Prossiga-se na execução, observando-se que devem prevalecer os cálculos da contadoria judicial com relação 

aos embargados Adelino Maciel, Julio Bernardelli e Laurindo Sebastião Vitti (fls. 37/63) e os dos embargados 

Gumercindo Delfino Pereira, Antonio Mourisco, Francisco Mazza e Alberindo Carducci apresentados nos autos 

principais (fls. 295/309; 324/330 e 338/344).Determino ainda a exclusão do pólo passivo dos presentes embargos de 

Reny Pimentel, João Fernandes e Geraldo Momente, eis que os mesmos não figuram na execução promovida em face 

da Caixa Econômica Federal (fls. 294/344 - autos principais). Traslade-se cópia dos cálculos citados, da presente 

decisão e da certidão de trânsito em julgado para os autos principais.Processe-se. Registre-se. Intimem-sePiracicaba, 

____ de outubro de 2010.Rosana Campos PaganoJuíza Federal 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0007812-02.2008.403.6109 (2008.61.09.007812-3) - SILVERIO BEDANA(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS 

REZENDE) X CHEFE DA AGENCIA DO INSS EM LIMEIRA - SP 

Autos nº : 2008.61.09.007812-3 - Mandado de SegurançaImpetrante : SILVERIO BEDANAImpetrado : CHEFE DA 
AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM LIMEIRA/SPVistos etc.SILVERIO BEDANA, 

com qualificação nos autos, ajuizou o presente mandado de segurança, com pedido de liminar, contra ato do Sr. CHEFE 

DA AGÊNCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM LIMEIRA/SP objetivando, em síntese, a 

concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição.Aduz ter requerido 

administrativamente o benefício em 26.11.2007 (NB 145.880.210-5), que lhe foi negado sob a alegação de falta de 

tempo de serviço, eis que não foram considerados insalubres determinados períodos laborados em ambiente nocivo à 

saúde.Requer a concessão da liminar para que sejam considerados como trabalhados em condições especiais os 

períodos compreendidos entre 14.12.1990 a 30.09.1997 e de 19.11.2003 a 26.11.2007 e, conseqüentemente, seja 

implantado o benefício pleiteado, desde a data do pedido administrativo.Com a inicial vieram documentos (fls. 11/45).A 

gratuidade foi deferida e o pedido de liminar foi concedido parcialmente (fls. 48/50).Regularmente notificada, a 

autoridade coatora não apresentou informações.O Ministério Público Federal opinou pela concessão da segurança (fl. 

58).É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Sobre a pretensão trazida nos autos há que se considerar que a 

legislação aplicável para a caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser 

avaliada foi efetivamente exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido, consoante prevê 

atualmente o Decreto 4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, criando um 

instituto, ou alterando a disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O efeito 

retroativo da lei se traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se 
fundam sob a garantia e proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, 

consoante redação original do artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava 

através da atividade efetivamente exercida pelo segurado, segundo classificação constante no Anexo do Decreto n.º 

53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por 

intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência 

Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, 

pois, que a atividade exercida estivesse contida no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de 

prova, inclusive para atividades não elencadas no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 

9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da 

efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos 

formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida 

Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da 

especialidade de determinado labor à apresentação de laudo técnico.Especificamente ao agente ruído, considera-se 

nociva, para fins de concessão de aposentadoria especial, a exposição superior a 80 decibéis, até 05.03.1997, uma vez 

que a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97 a exigência legal passou a ser de 90 decibéis.Relativamente ao tema, 

contudo, nova alteração regulamentar foi introduzida pelo Decreto n.º 4.882/03, determinando que para concessão de 

aposentadoria especial será considerada prejudicial à saúde a exposição a ruídos superiores a 85 decibéis.Destarte, tendo 
em vista o abrandamento da norma então vigente e o caráter social que norteia a legislação previdenciária, há de ser 

considerado retroativamente o índice atual, a partir da vigência do Decreto n.º 2.172/97, consoante respeitada 

jurisprudência de nosso Tribunal (AG 276941/SP - Rel. Des. Fed. Sérgio Nascimento - 10ª Turma - j. 19.06.2007 - DJU 

DATA 04.07.2007 página 336).Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de 

proteção individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades, considerando que não eliminam os 

danos que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da 

atividade como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Acrescente-se ainda a respeito do tema que em se 

tratando dos agentes agressivos ruído e calor, independentemente do período em que o labor foi efetivamente exercido, 

necessária a apresentação de laudo, eis que apenas a medição técnica possui condições de aferir a intensidade da 

exposição (STJ. 5ª Turma, RESP - 689195; Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima; v.u.,j. em 07.06.2005, DJ 22.08.2005, 

p. 344).Ainda sobre a matéria importante relevar que nem mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de proteção 
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individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades, considerando que não eliminam os danos 

que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da atividade 

como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Infere-se de documentos trazidos aos autos consistentes em 

formulário DSS 8030, laudo técnico pericial, bem como Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP, inequivocamente, 

que o autor trabalhou em ambiente insalubre na empresa Ripasa S/A Celulose e Papel de 14.12.1990 a 30.09.1997, 

como ajudante geral e primeiro assistente cortadeira exposto a ruídos que variavam entre 88 e 89 dBs (fls. 33 e 36/40) e 

de 19.11.2003 a 26.11.2007, igualmente como primeiro assistente cortadeira sujeito a ruídos de 89 dBs (fls. 

34/35).Posto isso, julgo procedente o pedido, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de 

Processo Civil e CONCEDO A SEGURANÇA para determinar que o Instituto Nacional do Seguro Social considere 

insalubre o período de trabalho compreendido entre 14.12.1990 a 30.09.1997 e 19.11.2003 a 26.11.2007, e implante o 

benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição ao impetrante Silvério Bedana (NB 145.880.210-

5), desde a data do requerimento administrativo (26.11.2007), consoante determina a lei e proceda ao pagamento das 

parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 

do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 561 de 02.07.2007 do 

Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e 

que os juros de mora incidam desde a notificação da autoridade impetrada à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês 

(artigos 219 do CPC e 1.062 do Código Civil de 1916) até a vigência do novo Código Civil, Lei n.º 10.406/2002, 

quando deverão ser computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês.Ficam, pois, 
convalidados os atos praticados na vigência da liminar.Custas ex lege. Indevidos honorários advocatícios (Súmula 105, 

STJ e Súmula 512, STF).Decisão sujeita ao reexame necessário, devendo, oportunamente, ser remetida ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Piracicaba-SP, _____ de novembro de 

2010.ROSANA CAMPOS PAGANO Juíza Federal  

 

0003427-40.2010.403.6109 - ALFA CITRUS COM/ DE FRUTAS LTDA(SP174247 - MÁRCIO DE ALMEIDA E 

SP047153 - ISIDORO AUGUSTO ROSSETTI) X CHEFE SERVICO DE FISCALIZACAO DA DELEGACIA 

RECEITA FEDERAL LIMEIRA-SP 

SENTENÇATrata-se de mandado de segurança, com pedido de medida liminar, impetrado por ALFA CITRUS 

COMÉRCIO DE FRUTAS LTDA. em face do CHEFE DO SETOR DE ARRECADAÇÃO DA DELEGACIA DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM LIMEIRA/SP - SECAT, objetivando, em sede de liminar, que se determine a 

suspensão da obrigação de recolhimento da contribuição ao FUNRURAL, e no mérito, que seja concedida em definitivo 

a segurança e reconhecido o direito de restituição dos valores ilegalmente recolhidos nos últimos 5 anos a título da 

exação em questão. O pedido liminar foi postergado, para apreciação após a vinda das informações da autoridade 

impetrada. Tendo sido, as informações juntadas às fls. 49/67.A autoridade impetrada nos documentos de fls. 49/67, 

alegou em suas informações que: a) a lei posta em questão encontra suporte na alínea b do inciso I do artigo 195 da 

Constituição Federal; b) que a exação não ofende o princípio da isonomia, pois não há cumulação de contribuição 
incidente sobre o resultado da comercialização e a incidente sobre a folha de salários.Após a vinda das informações, o 

pedido de liminar foi apreciado, tendo sido deferido tão somente para que fosse suspensa a exigibilidade da exação em 

questão (fls. 107/109). É a síntese do necessário. Decido.A inconstitucionalidade dos referidos incisos foi reconhecida 

pelo Supremo Tribunal Federal, em face de sua criação ser feita por lei ordinária, o que fere, o parágrafo 4º, do artigo 

195 da Constituição Federal, pois a criação de outras formas de custeio à Seguridade Social deve obedecer a forma 

disposta no inciso I, do artigo 154, ou seja, a partir de Lei Complementar.Dispõe o artigo 195 da Constituição 

Federal:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 

seguintes contribuições sociais: 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou expansão 

da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I.Prevê o artigo 154 da Constituição Federal:Art. 154. A União 

poderá instituir: I - mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo anterior, desde que sejam não-

cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados nesta Constituição;A impetrante é 

empresa que atua no ramo de produtos alimentícios em geral, e para consecução de sua atividade adquire produção rural 

proveniente de inúmeros produtores rurais, estando entre estes, produtores rurais pessoas físicas que não atuam no 

regime de economia familiar.No caso em análise, a impetrante é responsável tributária a qual integra junto ao 

contribuinte o sujeito passivo da obrigação, nos termos do inciso II, do parágrafo único, do artigo 121 do Código 

Tributário Nacional. Na qualidade de responsável tributário, a impetrante possui o dever legal de repassar à União 
Federal a contribuição em questão, que previamente fora descontado do produtor rural, conforme preconiza a 

sistemática da substituição tributária.Quanto à legitimidade de parte da impetrante para pleitear suspensão da 

exigibilidade da contribuição em questão, entendo ser esta também detentora do direito de ação, pois é responsável pelo 

recolhimento da contribuição em comento.Como se pode observar na alegada decisão proferida pelo Egrégio Supremo 

Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário 363.852, a mesma desobrigou os recorrentes da retenção e do recolhimento 

da contribuição social ou do seu recolhimento por sub-rogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da 

produção rural de empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate.STF-RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - 

CONCLUSÃO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS 

PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - 

PERÍODO ANTERIOR À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES 
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- COFINS E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o 

texto constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por 

produtores rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 

8.212/91, com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - 

considerações.Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu provimento ao 

recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu 

recolhimento por subrrogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, 

pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da Lei nº 

8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, 

com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 20/98, 

venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em seguida, o 

Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, vencida 

a Senhora Ministra Ellen Gracie. Votou o Presidente, Ministro Gilmar Mendes. Ausentes, licenciado, o Senhor Ministro 

Celso de Mello e, neste julgamento, o Senhor Ministro Joaquim Barbosa, com voto proferido na assentada anterior. 

Plenário, 03.02.2010. DATA DA PUBLICAÇÃO 23/4/2010.O pedido do autor, no entanto, é mais abrangente, 

compreendendo também a restituição dos valores ilegalmente recolhidos nos últimos 5 anos à título da exação em 

questão. Em que pese a impetrante figurar o pólo passivo da obrigação tributária, esta o faz na qualidade de responsável 

tributária, ou seja contribuinte de fato da substituição tributária regressiva.Diante de tal condição, observa-se que a 
impetrante não sofre o ônus da diminuição patrimonial, pois em tese, deveria reter previamente nas notas fiscais o valor 

da exação e repassar o líquido ao produtor.Portanto, conferir direito de restituição à impetrante, ou seja, aquele que não 

suportou o ônus da diminuição patrimonial, seria permitir o locupletamento do causídico.Nesse sentido:EDcl no 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.147.244 - RS (2009/0126714-2) RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL 

MARQUES EMBARGANTE : RICARDO L CASTRO E FILHO LTDA ADVOGADO : CRISTIANO ROESLER 

BARUFALDI E OUTRO(S) EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL PROCURADOR : PROCURADORIA-

GERAL DA FAZENDA NACIONAL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO 

OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

REJEITADOS.DECISÃO. Trata-se de embargos de declaração opostos por Ricardo L Castro e Filho Ltda contra 

decisão assim ementada(fl. 152): TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. FUNRURAL. ALEGADA 

INEXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO. PEDIDO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. EMPRESA ADQUIRENTE 

DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA. ILEGITIMIDADE ATIVA. PRECEDENTE. RECURSO A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO. Em suas razões, aduz, em síntese, a violação ao art. 535 do Código de Processo Civil (CPC), que teria 

se omitido em relação à legitimidade da embargante para discutir a ilegalidade e inconstitucionalidade da contribuição 

ao Funrural. Impugnação aos embargos fls. 175/179. É o relatório. Passo a decidir. Penso que o recorrente não tem 

razão. Da simples leitura dos embargos interpostos extrai-se o seu nítido caráter infringente, buscando novamente 

discutir questões já decididas no acórdão prolatado. Não se vislumbra a ocorrência de nenhum dos vícios elencados no 
referido dispositivo legal a reclamar a anulação do julgado. Depreende-se da decisão embargada que a matéria 

questionada foi perfeitamente analisada por esta Corte, porém com solução contrária ao que pretende o recorrente: 

Quanto ao mérito não merece êxito a pretensão recursal, pois esta Corte Superior, por suas duas Turmas de Direito 

Público, já se manifestou acerca da questão da ilegitimidade do adquirente para postular a repetição do indébito 

referente ao FUNRURAL devido pelo agricultor ou produtor sobre a comercialização de sua produção. Neste aspecto, 

ganham relevância os seguintes precedentes: TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O 

FUNRURAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. EMPRESA ADQUIRENTE. ILEGITIMIDADE. 1. A atual jurisprudência 

da Primeira Turma reconhece a legitimidade ativa ad causam da empresa adquirente, consumidora ou consignatária e da 

cooperativa tão-somente para discutir a legalidade da contribuição para o Funrural, carecendo-lhes condição subjetiva 

da ação para repetir o indébito respectivo: 1. A legitimidade para postular em juízo a restituição de valores 

indevidamente recolhidos, em princípio, é do sujeito passivo da obrigação tributária, isto é, daquele a quem a lei impõe 

o dever de pagar o tributo, seja ele contribuinte (CTN, art. 121, I) ou responsável (CTN, art. 121, II). 2. Moderando essa 

orientação, a fim de evitar enriquecimento ilícito de quem não suportou de fato o ônus financeiro da tributação, o art. 

166 do CTN e a Súmula 546/STF preconizam que somente cabe a restituição quando evidenciado que o contribuinte de 

direito não recuperou do contribuinte de fato o valor recolhido. 3. Na hipótese da contribuição previdenciária exigida do 

produtor rural (Lei 8.212/91, art. 25, I e II) incumbe ao adquirente de sua produção destacar do preço pago o montante 

correspondente ao tributo e repassá-lo ao INSS (Lei 8.212/91, art. 30, III e IV). Evidencia-se, nessa sistemática, que o 
adquirente não sofre diminuição patrimonial pelo recolhimento da exação, pois separou do pagamento ao produtor rural 

o valor do tributo. 4. Hipótese em que o adquirente não detém legitimidade ad causam para postular a repetição de 

valores indevidamente recolhidos a título da referida contribuição. Permite-se-lhe, de outro lado, discutir a legalidade da 

exigência, caso a entenda descabida, de modo a obter provimento jurisdicional que lhe autorize a recolhê-la da forma 

que entende conforme à lei. 5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido. (RESP 554203/RS, 

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 24.05.2004). 2. Ressalva do ponto de vista do relator no sentido de que a 

contribuição para o FUNRURAL, através da técnica de desconto na nota fiscal do produtor quando da alienação do 

produto à cooperativa, caracteriza-se como exação indireta, motivo pelo qual, em princípio, a repetição caberia ao 

contribuinte de fato. Por conseguinte, tendo em vista que a relação entre produtor e o adquirente ou cooperativa é de 

direito privado e, res iter alios em relação ao fisco e suas entidades arrecadadoras a Fazenda não pode eximir-se de 

restituir o que percebeu indevidamente, figurando a sub-rogação legal como a autorização a que se refere o art. 166, do 
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CTN, muito embora, no plano privatístico, possa haver regresso do produtor em face do adquirente ou da cooperativa, 

por força do princípio que veda o enriquecimento sem causa. 3. Recurso especial improvido.(REsp 641.593/RS, Rel. 

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/11/2004, DJ 29/11/2004 p. 257). RECURSO ESPECIAL. 

PRORURAL. ALEGADA INEXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO. PEDIDO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

EMPRESA ADQUIRENTE DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA. ILEGITIMIDADE ATIVA. PRECEDENTE. Da leitura do 

artigo 30, incisos III e IV, da Lei n. 8.212/91, conclui-se que a empresa adquirente do produto rural está obrigada 

apenas a recolher a contribuição devida pelo agricultor sobre a comercialização de sua produção (artigo 25 da 

mencionada Lei). Dessa forma, por ser mera retentora do tributo, a adquirente não tem legitimidade para postular a 

repetição do indébito. Como bem asseverou a Corte a quo, se prevalecesse a tese de que é legitimada a empresa 

adquirente para litigar pela repetição dos valores retidos, estar-se-ia possibilitando que, no caso de uma eventual 

procedência, a retentora recebesse de volta um valor que nunca desembolsou, enriquecendo-se ilicitamente às custas da 

Previdência Social (fl. 264). Na hipótese da contribuição previdenciária exigida do produtor rural (Lei 8.212/91, art. 25, 

I e II) incumbe ao adquirente de sua produção destacar do preço pago o montante correspondente ao tributo e repassá-lo 

ao INSS (Lei 8.212/91, art. 30, III e IV). Evidencia-se, nessa sistemática, que o adquirente não sofre diminuição 

patrimonial pelo recolhimento da exação, pois separou do pagamento ao produtor rural o valor do tributo (REsp 

499.749/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 24.05.2004). Recurso especial improvido. (REsp 554.485/SC, Rel. 

Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/09/2004, DJ 14/03/2005 p. 259) Desta forma, 

indubitável que a decisão ora atacada abordou todos os pontos necessários à composição da lide, oferecendo conclusão 
conforme a prestação jurisdicional solicitada, encontrando-se alicerçado em premissas que se apresentam harmônicas 

com o entendimento adotado e desprovido de obscuridades ou contradições, o que impõe a rejeição dos presentes 

embargos. Verifica-se, na verdade, que o objetivo da embargante é obter um novo julgamento de mérito do recurso 

especial, sendo absolutamente inaceitável na via aclaratória. Os embargos de declaração constituem instrumento 

processual com o escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 

pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo, dessa forma, como 

instrumento de aperfeiçoamento do julgado (CPC, art. 535). Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, impõe-

se a sua rejeição. Ante o exposto, REJEITO os presentes embargos de declaração. Publique-se. Intime-se. (Brasília 

(DF), 02 de agosto de 2010. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator).Posto isso, com fundamento no 

artigo 269, I, do CPC, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE concedo a segurança somente para que se suspenda a 

exigibilidade da contribuição instituída pelo 1º da Lei n.º 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e 

VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei n.º 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei n.º 9.528/97, confirmando 

a liminar de fls. 107/109.Honorários advocatícios indevidos, nos termos do artigo 25 da Lei n.º 12.016/2009.Custas na 

forma da lei.P.R.I. 

 

0011748-64.2010.403.6109 - VALERIA BARONI(SP156985 - ALESSANDRA MENDES DE MENDONÇA AMO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
...Face ao exposto, indefiro a petição inicial de JULGO EXTINTO o processo, sem resolução de mérito, com fulcro no 

artigo 10º da Lei nº 12.016/09 c.c os artigos 267, I e VI e 295, I, ambos do Código de Processo Civil. Custas ex lege. 

Indevidos honorários advocatícios (súmula 105, STJ e Súmula 512, STF). P.R.I. 

 

Expediente Nº 7 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0006828-33.1999.403.6109 (1999.61.09.006828-0) - AUTO POSTO GALPAO LTDA(SP050412 - ELCIO CAIO 

TERENSE E SP049474 - LUIZ MARCOS ADAMI) X INSS/FAZENDA(SP156551 - MOYSÉS 

LAUTENSCHLAGER) 

Autos nº 1999.03.99.006828-0 - Execução em OrdináriaExeqüente : AUTO POSTO GALPÃO LTDA.Executado : 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSVistos etc.Trata-se de execução promovida por AUTO 

POSTO GALPÃO LTDA. em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, tendo como título 

executivo sentença transitada em julgado que condenou o executado a restituir valores pagos indevidamente a titulo de 

contribuição social de 20% sobre pagamentos feitos a avulsos, autônomos e administradores, nos termos do artigo 3º, 

inciso I, da Lei nº 7.787/89 e artigo 22, inciso I, da Lei nº 8.212/91, acrescidos de juros moratórios e correção 

monetária, além do pagamento de custas e honorários advocatícios.Expediram-se Ofícios Requisitórios para Pagamento 
de Execução (fls. 208/209), tendo sido juntados aos autos Extratos de Pagamento de Requisição de Pequeno Valor - 

RPV (fls. 216/217).Posto isso, JULGO EXTINTA a fase de execução, com fulcro no artigo 794, inciso I, do Código de 

Processo Civil.Determino ao patrono da causa que cientifique o representante legal da parte autora sobre a liberação do 

valor correspondente a condenação, eis que há informações nos autos de aquela mudou de endereço, conforme anotação 

no rosto do envelope devolvido pelos Correios (fl. 222).Com o trânsito, dê baixa e arquive-se.P.R.I.Piracicaba, ____ de 

novembro de 2010.Rosana Campos PaganoJuíza Federal 

 

0007289-68.2000.403.6109 (2000.61.09.007289-4) - FERNANDO HENRIQUE QUILICI(SP165513 - VALÉRIA 

BARINI DE SANTIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

...Em face do exposto, julgo IMPROCEDENTES os pedidos formulados na inicial. Defiro os benefícios da assistência 

judiciária gratuita. Condeno a parte autora no pagamento de custas processuais e honorários advocatícios fixados em R$ 
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500,00 (quinhentos reais) devidos à CEF, ficando suspenso o pagamento nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50. P.R.I. 

 

0007639-12.2007.403.6109 (2007.61.09.007639-0) - JOSE MATIAS SUZIGAN(SP090800 - ANTONIO TADEU 

GUTIERRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

FL. 140: Ainda que a guia DARF referente ao recolhimento das custas processuais não tenha sido paga na Caixa 

Econômica Federal (fls. 115/116), considerando que não se vislumbra qualquer prejuízo à União Federal, uma vez que 

o código de recolhimento está correto, considerando ainda o princípio da celeridade, a necessidade de se evitar tumulto 

processual, bem como a possibilidade da parte recolher, excepcionalmente, as custas no Banco do Brasil (art. 223 do 

Provimento CORE 64, de 28/04/2005) considero regularmente recolhidas as custas processuais.Atente o patrono do 

autor para que em casos futuros recolha as custas processuais de processos que tramitam perante a Justiça Federal na 

Caixa Econômica Federal.Sem prejuízo, segue sentença.Int.Piracicaba, _____ de novembro de 2010.Leonardo José 

Corrêa GuardaJuiz Federal SubstitutoAutos nº: 2007.61.09.007639-0Ação OrdináriaAutor: JOSÉ MATIAS 

SUZIGANRéu: INSSTipo ASENTENÇATrata-se de ação de conhecimento, proposta no rito ordinário, pela qual o 

autor pleiteia a condenação do réu a implantar em seu favor benefício de aposentadoria especial ou, subsidiariamente, 

aposentadoria por tempo de contribuição, mediante o reconhecimento de tempo de atividade exercido sob condições 

especiais. Alega que seu requerimento n. 141.771.567-4, efetuado em 21/11/2006, foi indeferido, eis que o réu deixou 

de considerar como especiais os períodos trabalhados para as empresas Indústrias Nardini S/A (07/04/1975 a 

14/03/1977), Indústrias Romi S/A (17/07/1978 a 07/07/1980) e Goodyear do Brasil (30/11/1982 a 21/11/2006).Com a 
inicial vieram documentos (fls. 15/66).Foram concedidos os benefícios da gratuidade e a tutela antecipada foi 

parcialmente deferida (fls. 69/75).Em sua contestação de fls. 84/92, o INSS postula a improcedência dos pedidos. O réu 

noticiou o cumprimento da decisão proferida em sede de tutela antecipada e, conseqüentemente, a implantação de 

benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição (fls. 95/96).Houve réplica (fls. 127/131). 

Intimadas as partes a especificarem as provas que pretendiam produzir, o autor juntou documento e o réu nada requereu 

(fls. 134, 135/136 e 137).Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. DECIDO.O presente processo 

comporta o julgamento antecipado da lide. De fato, na análise das condições de insalubridade e periculosidade em 

atividades de trabalho para os fins de concessão de aposentadoria especial, mormente no que diz respeito à intensidade 

de ruídos, faz-se necessária apenas a produção de prova documental consubstanciada nas declarações de atividades 

fornecidas pelo empregador (formulários SB-40, DSS-8030 e Dirben), perfil profissiográfico previdenciário) e laudos 

técnicos de condições ambientais de trabalho. O pedido comporta parcial acolhimento. Inicialmente, há que se observar 

que a atividade especial deve ser reconhecida conforme legislação vigente ao tempo do labor. Esta é a posição 

predominante na jurisprudência, podendo ser conferida no seguinte precedente: AGRAVO REGIMENTAL. 

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. FATOR DE CONVERSÃO DE TEMPO 

ESPECIAL EM COMUM. APLICAÇÃO. LEX TEMPUS REGIT ACTUM. QUESTÃO NOVA.I - O segurado que 

presta serviço em condições especiais, nos termos da legislação então vigente, e que teria direito por isso à 

aposentadoria especial, faz jus ao cômputo do tempo nos moldes previstos à época em que realizada a atividade. Isso se 
verifica à medida em que se trabalha. Assim, em obediência ao princípio do lex tempus regit actum, o fator a ser 

aplicado na conversão do tempo de serviço especial em comum, para fins de concessão de aposentadoria, deve ser 

aquele vigente à época em que efetivamente prestado o serviço em condições especiais.(...)(AgRg no REsp 600.096/RS, 

Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 26.10.2004, DJ 22.11.2004 p. 377).Sob este prisma, 

analiso os períodos de atividade especial alegados na inicial. Verifico que o período trabalhado na empresa Indústrias 

Nardini S/A (07/04/1975 a 14/03/1977) foi exercido pelo segurado nos setores de montagem e usinagem, ou seja, em 

ambiente insalubre em decorrência da exposição à agente agressivo consistente em elemento químico poeira de ferro, 

conforme previsto no regulamento pertinente vigente por ocasião do desenvolvimento do labor (Decreto n.º 53.831/64 - 

1.2.9) e devidamente comprovado com o Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (fl. 32).O intervalo laborado para 

a empresa Indústrias Romi S/A (17/07/1978 a 07/07/1980) deve ser considerado especial. Com efeito, conforme se 

depreende do laudo técnico pericial de fl. 36 o autor estava exposto a ruído de 81 dBs. Superior, portanto, aos 80 

decibéis previstos no Decreto n.º 53.831/64.Por fim, analiso os períodos de trabalho para a empresa Goodyear do Brasil. 

Em relação a tal vínculo, os autos estão instruídos com declaração de atividades fornecida pela empresa (fls. 37), laudo 

técnico (fl. 38) e Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (fls. 39/41). Deixo de analisar o PPP de fls. 104/106, tendo 

em vista o disposto nos artigos 396 e 397 do Código de Processo Civil.Considerados os patamares de tolerância 

previstos pela legislação referente ao tema, é especial o período de 30/11/1982 a 05/03/1997, no qual houve exposição a 

ruído superior aos 80 decibéis previstos no Decreto n.º 53.831/64. Contudo, não deve ser considerado especial o 
intervalo de 06/03/1997 a 18/11/2003, no qual o nível de ruído era inferior aos 90 decibéis previstos no Decreto n.º 

2.172/97. É especial o interstício de 19/11/2003 a 31/12/2005, uma vez que o autor estava sujeito a ruído superior aos 

85 decibéis previstos no Decreto n.º 4.882/03. Por fim, não deve ser considerado insalubre o intervalo de 01/01/2006 a 

21/11/2006, no qual o nível de ruído era inferior aos 85 decibéis previstos no Decreto n.º 4.882/03.A utilização de 

equipamento de proteção individual não elimina a nocividade dos agentes agressivos, mas tão-somente reduz os seus 

efeitos maléficos, motivo pelo qual não têm o condão de descaracterizar a natureza especial da atividade desempenhada. 

A qualificação da atividade como especial deve-se apenas à efetiva e habitual exposição do trabalhador aos agentes 

nocivos. Neste sentido vem caminhando nossa jurisprudência, sendo a matéria objeto de Súmula do Tribunal Superior 

do Trabalho, nos seguintes termos:Súmula 289 - Insalubridade. Adicional. Fornecimento do aparelho de proteção. 

Efeito. O simples fornecimento do aparelho de proteção pelo empregador não o exime do pagamento do adicional de 

insalubridade. Cabe-lhe tomar as medidas que conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, entre os quais as 
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relativas ao uso efetivo do equipamento pelo empregado. Ainda neste sentido, confira-se o seguinte precedente 

jurisprudencial:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TRABALHADOR 

URBANO. ATIVIDADE INSALUBRE. MEDIDAS PROVISÓRIAS NºS 1.663-10 E 1663-13. ART. 57, 5º, LEIS 

Nº8.213/91, 9.032/95, 9.711/98. EC 20/98. DECRETO Nº4.827/03. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE. 

FORNECIMENTO DE EPI OU EPC. COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE ESPECIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS.(...)11- O 

fornecimento dos equipamentos de proteção individual ou coletiva não ilide, por si só, o enquadramento da atividade 

nociva, ainda mais quando não afasta o risco da atividade, notadamente no que se refere ao agente ruído, consoante 

pacificamente tem se manifestado a jurisprudência, fundamentada no disposto na Súmula n.º 289 do e. TST. Cabe à 

Autarquia Previdenciária a prova de que a efetiva utilização desses equipamentos pelo trabalhador afastou, por 

completo, a nocividade do agente agressivo e, por conseqüência, toda e qualquer possibilidade de prejuízo à saúde do 

trabalhador, o que, no caso, não ocorreu.(...)(TRF3, Apelação n. 1999.03.99.081788-4, Nona Turma, Relator Des. 

Santos Neves, j. 19/11/2007, DJU 13/12/2007, pág. 600). Por fim, dispõe o art. 180, parágrafo único da IN n. 20/2007 

do INSS: a utilização de EPI será apenas considerada para os períodos laborados a partir de 11 de dezembro de 1998, 

não descaracterizando a especialidade nos períodos anteriores a tal data. A possibilidade de conversão do tempo de 

atividade especial em tempo comum está prevista no art. 57 da Lei n. 8213/91, que em seu parágrafo 5º dispõe: 5º O 

tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à 

integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, 
segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de 

qualquer benefício.Note-se que referido dispositivo legal não foi revogado, pois, muito embora sua exclusão tenha sido 

prevista pela Medida Provisória n. 1663, tal alteração do texto legal não foi mantida pela Lei n. 9711/98, resultado da 

conversão da referida medida provisória. Ademais, a manutenção de tal regra é efeito de regra constitucional, qual seja 

o art. 15 da Emenda Constitucional n. 20/98, que dispõe que até que a lei complementar a que se refere o art. 201, 1º, da 

Constituição Federal, seja publicada, permanece em vigor o disposto nos arts. 57 e 58 da Lei n. 8213, de 24 de julho de 

1991, na redação vigente à data da publicação desta Emenda. Assim sendo, o que se observa é que a possibilidade de 

conversão do tempo especial de atividade em tempo comum só poderá ser afastada do ordenamento jurídico por meio 

da edição de lei complementar, o que não ocorreu até o presente momento. Neste ponto, o regulamento da Lei de 

Benefícios (Decreto n. 3048/99) nos fornece interpretação correta da norma em questão, ao dispor, no 2º do art. 70, que 

as regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum constantes deste 

artigo aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período. Ou seja, independentemente da ocasião na qual o serviço 

foi prestado, se isto ocorreu em condições de insalubridade, deverá tal período ser considerado como especial, devendo 

ser convertido em tempo comum. No sentido do ora decidido, confira-se o seguinte precedente do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TRABALHADOR 

URBANO. ATIVIDADE INSALUBRE. MEDIDAS PROVISÓRIAS NºS 1.663-10 E 1663-13. ART. 57, 5º, LEIS 

Nº8.213/91, 9.032/95, 9.711/98. EC 20/98. DECRETO Nº4.827/03. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE. 
FORNECIMENTO DE EPI OU EPC. COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE ESPECIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS.(...)3- A MP 1663, 

em sua 10ª edição, de 28.05.1998, revogou o 5º, do art. 57, da LBPS (acrescentado pela Lei nº 9032/95 - tratava da 

conversão para comum, do tempo de trabalho exercido em condições especiais) e, na sua 13ª edição (26.08.1998), 

inseriu, no artigo 28, norma de transição, prevista em razão da revogação do aludido 5º, que admitiu a conversão do 

tempo laborado até 28/05/1998, desde que o segurado tivesse completado, até aquela data, o tempo necessário 

estabelecido em regulamento, para a obtenção da respectiva aposentadoria especial.4- A norma do 5º, do art. 57, da Lei 

nº 8.213/91, permanece em vigor, pois quando a MP 1663 foi convertida na Lei nº 9.711, de 20.11.98, a revogação do 

parágrafo 5º, do artigo 57, da Lei nº 8.213/91 (pretendida pela 15ª reedição daquela medida provisória) não foi mantida, 

permanecendo a possibilidade legal de conversão de tempo especial em tempo comum e sua soma, inclusive para 

períodos posteriores a maio de 1998, em que pese entendimento em sentido contrário do Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça e o contido na Súmula nº 16, da Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais 

Federais.5- O artigo 28 da aludida MP 1663 - norma provisória, de modo a evitar o impacto da revogação do 5º, do art. 

57 do PBPS - constou da Lei nº 9.711/98, mas, como a revogação não ocorreu, o artigo em apreço perdeu seu objeto.6- 

Ao ser promulgada a Emenda Constitucional n.º 20 de 15.12.1998, vigorava o 5.º do artigo 57 da Lei n.º 8.213, de 

24/07/91, na redação da Lei n.º 9.032/95, cuja redação, por força do disposto no art. 15 da referida emenda foi mantida, 

até que seja publicada a lei complementar a que se refere o art. 201, 1º, da Constituição Federal.7- O Decreto nº 4.827 
de 03.09.2003, assegura que as regras de conversão de tempo de atividade sob condições especiais em tempo de 

atividade comum aplicam-se ao trabalho prestado em qualquer período, orientação adotada pelo INSS na IN/DC 11/06. 

(...) (TRF3, Apelação n. 1999.03.99.081788-4, Nona Turma, Relator Des. Santos Neves, j. 19/11/2007, DJU 

13/12/2007, pág. 600).Pelas mesmas razões acima destacadas, não entrevejo a possibilidade de se desconsiderar a 

conversão de tempo de atividade especial exercido antes da Lei 6.887/80, tampouco de limitar o fator de conversão para 

tempo comum, em período pretérito à edição do Decreto 357/91 à razão de 1,20. Com efeito, o art. 70 do Decreto 

3.048/99, ao determinar que as regras de conversão ali expostas sejam aplicadas à atividade especial prestada em 

qualquer período, refere-se não somente à possibilidade da conversão dessa atividade em tempo comum, mas, também, 

à aplicação dos fatores de conversão no mesmo dispositivo previstos.Note-se, que, em alguns precedentes, o STJ apenas 

tem deixado de admitir a revisão de aposentadorias concedidas antes da Lei 6.887/80, para fins de conversão de tempo 

de atividade especial em comum, sob a argumentação de se preservar o ato jurídico perfeito. Diferente é a hipótese do 
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benefício a conceder, em face do qual é possível se proceder à conversão de trabalho submetido a agentes nocivos, 

executado a qualquer tempo, nos termos do Decreto 3.048/99.Feitas tais considerações, observo que o autor não atinge 

o período de contribuição necessário à obtenção do benefício de aposentadoria especial, conforme demonstra a seguinte 

planilha:Empregador Data de Admissão Data de Saída Proporção Tempo de Serviço (especial) (Dias)Indústria Nardini 

S A 7/4/1975 14/3/1977 1,00 707Indústrias Romi S A 17/7/1978 7/7/1980 1,00 721Goodyear do Brasil 30/11/1982 

5/3/1997 1,00 5209Goodyear do Brasil 19/11/2003 31/12/2005 1,00 773TOTAL 7410TEMPO TOTAL DE SERVIÇO: 

20 Anos 3 Meses 20 DiasContudo, considerados os períodos especiais ora reconhecidos, com sua conversão em tempo 

comum, e os demais períodos de atividade comum exercidos pelo autor, observo a demonstração de tempo trabalhado 

suficiente para a obtenção do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, conforme demonstra a seguinte 

planilha:Empregador Data de Admissão Data de Saída Proporção Tempo de Serviço (especial) (Dias)Ministério do 

Exército 30/6/1974 30/11/1974 1,00 153Indústrias Nardini S A 7/4/1975 14/3/1977 1,40 990Autônomo 1/5/1977 

31/5/1978 1,00 395Indústrias Romi S A 17/7/1978 7/7/1980 1,40 1009Autônomo 1/7/1981 31/10/1982 1,00 

487Goodyear do Brasil 30/11/1982 5/3/1997 1,40 7293Goodyear do Brasil 6/3/1997 18/11/2003 1,00 2448Goodyear do 

Brasil 19/11/2003 31/12/2005 1,40 1082Goodyear do Brasil 1/1/2006 21/11/2006 1,00 324TOTAL 14181TEMPO 

TOTAL DE SERVIÇO: 38 Anos 10 Meses 11 DiasFace ao exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O 

PEDIDO, para condenar o INSS - Instituto Nacional do Seguro Social - à obrigação de fazer, consistente no 

reconhecimento e averbação, como tempo de serviço prestado em condições especiais, dos períodos trabalhados pelo 

autor para as empresas Indústrias Nardini S/A (07/04/1975 a 14/03/1977), Indústrias Romi S/A (17/07/1978 a 
07/07/1980) e Goodyear do Brasil (30/11/1982 a 05/03/1997, 19/11/2003 a 31/12/2005), bem como para proceder à 

conversão desse tempo de serviço especial para tempo de serviço comum.Condeno o INSS, ainda, a implantar o 

benefício em favor da parte autora, nos seguintes termos:Nome do beneficiário: JOSÉ MATIAS SUZIGAN, nascido em 

08/10/1955, portador do RG nº 8.050.747 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 965.346.808-15, filho de Pompilho Suzigan 

e Mariana Silva Suzigan, residente Rua Germano Hansen, n.º 650, bairro Jardim Progresso Americana/SP;Espécie de 

benefício: Aposentadoria por tempo de contribuição (NB 141.771.567-4);Renda Mensal Inicial: 100% do salário-de-

benefício;Data do Início do Benefício (DIB): 21/11/2006;Tempo de contribuição: 38 anos, 10 meses e 11 dias.Arcará a 

autarquia com o pagamento de todas as prestações vencidas e não pagas, acrescidas de correção monetária, a ser 

calculada nos termos do Manual de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pelo 

Conselho da Justiça Federal, computada desde o respectivo vencimento da obrigação. Arcará, ainda, com juros 

moratórios de 1% ao mês, desde a data da citação, nos termos do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 

10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 161, 1º, do Código Tributário Nacional.Sem condenação ao 

pagamento de custas em reembolso, tendo em vista que o autor é beneficiário da Justiça Gratuita. Considerando que o 

autor sucumbiu na menor parte do pedido, condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios no montante de 10% 

da condenação, incidente sobre as parcelas do benefício vencidas até a data da edição desta decisão (Súmula n. 111 do 

STJ).Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, nos termos do art. 475, I, do Código de Processo Civil, pelo que 

transcorrido o prazo para eventual recurso voluntário, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 
3ª Região.P.R.I. Piracicaba, ____ de novembro de 2010.Leonardo José Corrêa GuardaJuiz Federal Substituto 

 

0001539-07.2008.403.6109 (2008.61.09.001539-3) - JOEL ESTEVES DOS SANTOS X ZENILDA DE OLIVEIRA 

DOS SANTOS X FLAVIA ESTEVES DOS SANTOS X JOELMA ESTEVES DOS SANTOS BONK(SP241020 - 

ELAINE MEDEIROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Autos n.º 2008.61.09.001539-3EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM SENTENÇAZENILDA DE OLIVEIRA DOS 

SANTOS, FLÁVIA ESTEVES DOS SANTOS e JOELMA ESTEVES DOS SANTOS BONK, nos autos desta ação 

ordinária ajuizada em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, opuseram os presentes embargos de 

declaração à sentença que julgou improcedente o pedido (fls. 172/173) alegando a existência de obscuridade e 

contradição, eis que a sentença proferida não repetiu os mesmos fundamentos e conclusões da decisão proferida em 

sede de tutela antecipada.Verifica-se que inexiste na decisão combatida qualquer obscuridade ou contradição que 

justifique a interposição dos embargos de declaração. Pretende-se, na realidade, a alteração substancial do ato decisório, 

o que não se admite.Deste teor inúmeros julgados de nossos tribunais que consideram que os embargos de declaração 

não devem revestir-se de caráter infringente. A maior elasticidade que se lhes reconhece, excepcionalmente, em casos 

de erro material evidente ou manifesta nulidade do acórdão (RTJ 89/548, 94/1.167, 103/1.210, 114/351) não justifica, 

sob pena de grave disfunção jurídico-processual do recurso, a sua inadequada utilização com o propósito de questionar 

a correção do julgado e obter, em conseqüência, a desconstituição do ato decisório (RTJ 154/223, 155/964, 158/689, 
158/993, 159/638).Ressalte-se que consoante dispõe o parágrafo 4º do artigo 273 do Código de Processo Civil a decisão 

proferida em sede de tutela antecipada pode ser modificada a qualquer tempo, mediante decisão fundamentada, o que 

permite também ao juiz adotar outro entendimento no momento da prolação da sentença, mormente considerado que 

nesta fase processual a cognição é exauriente.Posto isso, rejeito os presentes embargos de declaração.P. R. I.Piracicaba, 

_____ de dezembro de 2010. Leonardo José Corrêa Guarda Juiz Federal Substituto 

 

0003823-85.2008.403.6109 (2008.61.09.003823-0) - PEDRO BENEDITO TREVIZAN(SP164217 - LUIS 

FERNANDO SEVERINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Autos nº: 2008.61.09.003823-0Ação OrdináriaAutor: PEDRO BENEDITO TREVIZANRéu: INSSTipo 

BSENTENÇATrata-se de ação de conhecimento, proposta no rito ordinário, pela qual o autor pleiteia a revisão de renda 

mensal de seu benefício de aposentadoria, mediante a aplicação do disposto no art. 21, 3º, da Lei n. 8880/94, bem como 
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o reajuste proporcional ao aumento do teto dos salários de contribuição decorrentes das Emendas Constitucionais 20/98 

e 41/2003. Com a inicial vieram documentos (fls. 10/19).Gratuidade deferida (fls. 22).Em sua contestação de fls. 45/51, 

o réu argüiu, preliminarmente a prescrição qüinqüenal. No mérito, postula a improcedência dos pedidos de reajuste 

decorrentes da aplicação das emendas constitucionais referidas. Sobreveio réplica (fls. 55/60).Vieram os autos 

conclusos para sentença.É o relatório. DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado da lide, eis que os autos estão 

instruídos com a prova documental necessária ao deslinde da questão, não havendo a necessidade de produção de 

provas complementares. A preliminar aventada confunde-se com o mérito, o qual passo a analisar.No mérito o pedido 

não comporta acolhimento.Inicialmente, no que tange ao disposto no art. 21, 3º, da Lei n. 8880/94 acato posição 

consolidada no Superior Tribunal de Justiça quando do julgamento do Recurso Especial n.º 648.955 que adoto como 

razões de decidir:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. NÃO VINCULAÇÃO AO SALÁRIO MÍNIMO. 

ART. 41, II, DA LEI 8.213/91 E LEGISLAÇÃO SUBSEQÜENTE. QUESTÃO NOVA. I - Após o advento da Lei 

8.213/91, o reajuste dos benefícios obedece ao estipulado no art. 41, II, do supracitado diploma, que fixa o INPC e 

sucedâneos legais como índices revisores. A equivalência pretendida entre o salário-de-contribuição e salário-de-

benefício não encontra amparo legal II - Verifica-se que os agravantes trazem à baila questão que não foi levantada 

anteriormente e, portanto, incabível de ser suscitada em sede de agravo regimental. Agravo regimental 

desprovido.Transcrevo o voto proferido pelo eminente relator Ministro Félix Ficher: Em que pese às razões dos 

agravantes, a súplica não pode prosperar. Com efeito, quanto à manutenção do valor real do benefício, pretendem os 

recorrentes a correlação permanente entre o salário-de-contribuição e o valor do benefício, por entender que a legislação 
previdenciária não lhe preserva o valor real. Todavia, em que pese aos argumentos expendidos, não há previsão legal 

que determine tal atrelamento. Tendo presente a data de concessão do benefício, o seu reajustamento deverá observar o 

disposto na Lei 8.213/91 e legislação posterior. O critério de correção previstos no art. 41 da Lei 8.213/91 já foi objeto 

de apreciação pelo STF, que afastou a tese de inconstitucionalidade do mencionado dispositivo, ficando assegurado que 

o índice ali adotado não ofende as garantias da irredutibilidade do valor dos benefícios e da preservação do seu valor 

real (RE 231.412/RS, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 18.08.98, Informativo STF nº 119). Assim, a legislação 

infraconstitucional criou mecanismo para a preservação dos valores dos benefícios, impedindo a utilização de critérios 

outros que não previstos em Lei. Com efeito, a equivalência pretendida entre o salário-de-contribuição e salário-de-

benefício não encontra amparo legal. Ademais, ressalte-se que o v. acórdão reprochado considerou terem sido 

empregados os índices de reajustamento do benefício na forma preconizada na legislação. Nesse sentido, colaciono os 

seguintes precedentes:PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. TETO. IRSM. CONVERSÃO EM URV. VALOR REAL. 

LEI Nº 8.880/94. EQUIVALÊNCIA. AUSÊNCIA DE AMPARO LEGAL.I - Legalidade do art. 29, 2º, da Lei 8.213/91, 

que limita o salário-de-benefício ao valor do salário-de-contribuição.II - O reajuste realizado em janeiro/94 incorporou 

os resíduos relativos aos meses de novembro/93 e dezembro/93. III - A Lei nº 8.880/94 revogou a Lei nº 8.700/93 e 

instituiu a URV a partir de 01.03.94, impedindo assim a antecipação de março/94, que daria causa à incorporação do 

IRSM de janeiro e de fevereiro/94. IV - A equivalência pretendida entre o salário-de-contribuição e salário-de-benefício 

não encontra amparo legal, pois os benefícios previdenciários devem ser reajustados, tendo presente a data da 
concessão, segundo disposto na Lei nº 8.213/91 e legislação posterior. Recurso desprovido.(REsp 397.336/PB, de 

minha relatoria, DJU de 18/03/2002).PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - REVISÃO DE BENEFÍCIO - 

EQUIVALÊNCIA - SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO - CRITÉRIOS LEGAIS - VALOR REAL - LEI 8.213/91, ART. 41, II 

- INPC E SUCEDÂNEOS LEGAIS - ART. 535, DO CPC - SÚMULAS 282 E 356, DO STF.Inexiste previsão legal 

para que se estabeleça a pretendida equivalência entre salário-de-contribuição e salário-de-benefício no cálculo da renda 

mensal do benefício previdenciário. - Não há, portanto, correlação permanente entre os valores do salário-de-

contribuição e o valor do benefício. Precedentes. Os benefícios concedidos após a vigência da Lei 8.213/91 devem ser 

reajustados mediante a aplicação do INPC e sucedâneos legais, a teor do art. 41, II, do mencionado regramento 

previdenciário, e legislação posterior. Precedentes. Não configurada a alegada violação ao art. 535, do CPC. Não há 

como reconhecer prequestionadas as questões legais suscitadas no recurso especial, porquanto não foram objeto de 

exame no acórdão recorrido. Incidência das Súmulas 282 e 356, do STF. Recurso parcialmente conhecido e, nessa 

parte, desprovido.(REsp 230.963/RS, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJU de 19/02/2001).PROCESSUAL E 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. REAJUSTE. EQUIVALÊNCIA ENTRE O SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO E O 

SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.Inexiste regramento legal que preconize equivalência 

entre o salário-de-contribuição e o salário-de-benefício. O art. 128 da Lei 8.213/91 não prevê a isenção de honorários 

advocatícios. Recurso conhecido, mas desprovido.REsp 182.788/RS, Rel. Min. Gilson Dipp, DJU de 24/05/99).Ainda, 

nesse sentido: REsp 588.182/RS, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJU de 22/06/2004; AG 528.797/MG, Rel. Min. 
Laurita Vaz, DJU de 12/11/2003 ,REsp 556.960/SP, de minha relatoria, DJU de 08/10/2003; REsp 423.181/RS, Rel. 

Min. Paulo Galotti, DJU de 28/06/2002. Outrossim, no que tange à argumentação dos agravantes de que a prescrição 

qüinqüenal não atingiria o direito da viúva e dos filhos menores, esta caracteriza-se como questão nova, uma vez que 

não foi suscitada por ocasião do recurso especial, não cabendo, portanto, suscitá-la em sede de agravo regimental. Nesse 

entendimento:AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. CÔMPUTO DE TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO 

POR MENOR DE 14 ANOS. QUESTÃO NOVA.I- Versando a quaestio acerca da possibilidade de averbação do 

período trabalhado por menor de 14 anos, para fins previdenciários, e pelo art. 55, 2º, da Lei nº 8.213/91 determinar o 

cômputo do tempo de serviço do trabalhador rural, independente do recolhimento das contribuições a ele 

correspondentes (não para contagem recíproca), a e. Terceira Seção, entendendo que a limitação etária para atividade 

laborativa é imposta em benefício do infante, pacificou o entendimento de que comprovado o exercício da atividade 

empregatícia rural, abrangida pela Previdência Social, por menor de 14 anos, é de se computar esse tempo de serviço 
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para fins previdenciários. II- Não se presta o instituto do agravo regimental para sanar omissão apontada na decisão 

agravada. Ademais, verifica-se que o agravante levantou questão nova, e, portanto, incabível de ser suscitada em sede 

de agravo regimental. Agravo regimental desprovido.(AGREsp 539.088/RS, de minha relatoria, DJU de 

14/06/2004).Outrossim, as Portarias nsº 4883/98 e 12/2004, do Ministério da Previdência e Assistência Social foram 

editadas com a finalidade expressamente declarada de promover a imediata implantação das alterações promovidas 

pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003, respectivamente, no sistema de previdência social. Entre as 

alterações trazidas pelas emendas constitucionais em comento, está a alteração dos limites máximos dos salários-de-

contribuição e dos valores de benefícios do regime geral de previdência social (art. 14 da EC n. 20/98 e art. 5º da EC n. 

41/2003).Assim sendo, observa-se que as emendas constitucionais não objetivaram a alteração das rendas mensais dos 

benefícios já vigentes, mas tão-somente a alteração do teto de valores de benefícios. Acolher o pleito da parte autora 

seria ampliar de forma indevida o alcance das emendas constitucionais, atribuindo-lhes conseqüências que extravasam 

seu conteúdo. No sentido do ora decidido vem se posicionando a jurisprudência dos tribunais, como se observa nos 

seguintes precedentes:AGRAVO REGIMENTAL. EC 20/98. EC 41/03. TETO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

REAJUSTE. PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL DO BENEFÍCIO.Elevado o teto do valor do benefício 

previdenciário pelo art. 14 da EC 20/98 e art. 5º da EC 41/03, isso não importa reajustar os benefícios em manutenção, 

para preservação do seu valor real.Agravo desprovido.(TRF3, Apelação n. 2005.61.04.000335-7, Décima Turma, 

Relatora Juíza LOUISE FILGUEIRAS, j. 13/11/2007, DJU 12/12/2007, pág. 646). REVIDENCIÁRIO. 

EQUIPARAÇÃO DOS REAJUSTES CONCEDIDOS AO LIMITE MÁXIMO DOS SALÁRIOS-DE-
CONTRIBUIÇÃO AOS BENEFÍCIOS DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. FALTA DE AMPARO LEGAL. As 

Portarias MPAS nº 4.883/98 e MPS 12/04 não geram reflexos no benefício da parte autora, uma vez que elas não 

estabelecem reajuste aos benefícios previdenciários já existentes. Não foi alvo das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 

41/03 estabelecer equiparação ou reajuste, mas sim modificação do teto, o que não ocasiona, de pronto, reajuste dos 

benefícios previdenciários. (TRF4, AC 2006.70.00.030349-9, Turma Suplementar, Relator Fernando Quadros da Silva, 

D.E. 11/09/2007).PREVIDENCIÁRIO. AUMENTO DA RENDA MENSAL NA MESMA PROPORÇÃO DO 

REAJUSTE DO VALOR TETO DOS SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO. EMENDA 20/98 E 41/03.ART. 29, 2 E 

ART. 33 DA LEI 8.213-91. ARTIGO 136 DO MESMO DIPLOMA LEGAL. 1. Não há fundamento legal ou 

constitucional para o aumento da renda mensal do benefício nas competências e no mesmo percentual de reajuste do 

valor teto dos salários-de-contribuição. 2. Na linha deste entendimento é indevida a aplicação dos percentuais de 

aumento dos novos tetos estabelecidos pelas Emendas. 3. Precedentes do STJ e desta Corte. 4. Por imposição legal há 

de ser respeitado o comando inserto no 2º do art. 29 da Lei de Benefícios, que determina a limitação à renda inicial dos 

benefícios previdenciários. Precedentes do STJ. (...) (TRF4, AC 2006.71.00.013066-2, Sexta Turma, Relator João 

Batista Pinto Silveira, D.E. 13/12/2007).Face ao exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS.Condeno o autor 

ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, fixados estes em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos 

termos do art. 20, 4º, do CPC. A execução de tais parcelas fica condicionada à perda da qualidade de necessitado do 

autor. P.R.I.Piracicaba, _____ de outubro de 2010. Leonardo José Corrêa GuardaJuiz Federal Substituto 
 

0005177-48.2008.403.6109 (2008.61.09.005177-4) - RAQUEL FERREIRA DE LIMA(SP228754 - RENATO 

VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Autos nº: 2008.61.09.005177-4Ação OrdináriaAutora: RAQUEL FERREIRA DE LIMARéu: INSSTipo 

ASENTENÇATrata-se de ação de conhecimento, proposta no rito ordinário, pela qual a autora postula a condenação da 

ré à obrigação de implantar em seu favor benefício de pensão por morte, decorrente do falecimento de seu filho 

Francisco das Chagas Ferreira de Lima, ocorrido em 22/06/2007. Alega que seu requerimento administrativo foi 

indeferido, sob o fundamento de falta de comprovação da dependência econômica. Gratuidade deferida (fls. 49). Em 

sua contestação de fls. 56/60, o INSS postula a improcedência da ação, alegando não estar demonstrada a relação de 

dependência econômica. Sobreveio réplica (fls. 66/69).Em audiência, foram ouvidas a autora e suas testemunhas (fls. 

79/84). É o relatório. DECIDO.O pedido não comporta acolhimento.Nos termos do art. 74 da Lei n. 8213/91, o 

benefício de pensão por morte é devido aos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não.Analisando tal 

dispositivo legal, verifica-se que os requisitos para a concessão do benefício são o óbito do segurado, a qualidade de 

segurado do instituidor na data do óbito e a relação de dependência entre este e o pretenso beneficiário. No caso 

concreto, o óbito do alegado instituidor restou devidamente demonstrado (fls. 22).Outrossim, a qualidade de segurado 

restou comprovada por registro em carteira de trabalho (fls. 21) e anotação no CNIS (fls. 61).Por fim, há prova de que o 

segurado era filho da autora (fls. 16), restando tão-somente a análise do tocante ao requisito da dependência econômica, 
ressaltando que, em se tratando de pedido de pensão formulado pelos pais do segurado falecido, tal relação não se 

presume (art. 16, 4º, da Lei n. 8213/91). A prova documental nos dá conta que o segurado residia no endereço de 

Avenida Cristóvão Colombo, n. 1509 (fls. 20, 28v), mesmo local de residência da autora (fls. 29).Ademais, o 

documento de fls. 41 demonstra que o segurado realizava despesas em favor do ambiente doméstico, no caso a compra 

de utensílio doméstico.Tais documentos, contudo, não permitem uma conclusão favorável ao pleito da autora, eis que 

demonstram apenas a participação do segurado no rateio das despesas domésticas. Por seu turno, a prova testemunhal 

não é mais favorável aos interesses da autora do que a prova documental. Em seu depoimento pessoal, a autora descreve 

sua realidade doméstica por ocasião da morte de seu filho. Informa que a própria autora auferia renda de trabalho, bem 

como o segurado falecido e outro filho da autora. Todos recebiam renda semelhante e participavam das despesas da 

casa. O que se conclui do depoimento da autora é a existência de relação de colaboração entre os integrantes do grupo 

familiar, o que é natural entre pessoas que residem em um mesmo ambiente, mas não de uma relação de dependência 
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econômica da autora em face de seu filho falecido, na qual ficasse caracterizado que a subsistência da autora era 

mantida pelo segurado. De fato, a autora não soube informar qualquer motivo que ensejasse uma conclusão de que a 

falta do auxílio financeiro de seu filho tornasse impossível ou inviável a manutenção das despesas domésticas. A prova 

testemunhal não destoa de tal conclusão. A testemunha Adriano limitou-se a confirmar a versão da autora. Já as demais 

testemunhas, Aldeci e Alzenir, pouco souberam informar sobre a realidade econômica do núcleo familiar da autora, 

afirmando mesmo que desconheciam o total da renda de Francisco e o montante de sua ajuda financeira para a família. 

Desta forma, a autora não se desincumbiu de seu ônus de comprovar a relação de dependência econômica em face do 

segurado, motivo pelo qual não faz jus ao benefício previdenciário postulado. Face ao exposto, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido e condeno a autora ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, fixados 

estes em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do art. 20, 4º, do CPC, condicionada a execução de tais parcelas à 

perda da qualidade de beneficiária da justiça gratuita.P.R.I.Piracicaba, ____ de dezembro de 2010.Leonardo José Corrêa 

GuardaJuiz Federal Substituto 

 

0007766-13.2008.403.6109 (2008.61.09.007766-0) - JOSE ROBERTO VIEIRA DA SILVA E CAMPOS JUNIOR X 

ENEIDE APARECIDA SILVA CAMPOS(SP085534 - LAURO CAMARA MARCONDES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP067876 - GERALDO GALLI) 

2ª Vara Federal de Piracicaba - SPAUTOS Nº : 2008.61.09.007766-0 - Ação de conhecimento - Rito 

ordinárioAUTORES : JOSÉ ROBERTO VIEIRA DA SILVA CAMPOS e outraRÉ : CAIXA ECONÔMICA 
FEDERALVistos etc.JOSÉ ROBERTO VIEIRA DA SILVA e ENEIDE APARECIDA SILVA CAMPOS, mutuários 

do Sistema Financeiro da Habitação, com qualificação na inicial, ajuizaram a presente ação ordinária, com pedido de 

antecipação de tutela, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e da Empresa Gestora de Ativos - ENGEA 

objetivando, em síntese, a declaração da nulidade da execução extrajudicial promovida com base no Decreto-lei n.º 

70/66, bem como seus efeitos.Sustentam a inconstitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66 e a ilegalidade dos leilões 

realizados já que a ré não obedeceu às determinações previstas naquele decreto, mormente no que se refere à notificação 

dos mutuários dos leilões extrajudiciais realizados que culminaram com a arrematação do imóvel pela instituição 

financeira.Com a inicial vieram os documentos (fls. 13/66).Proferiu-se despacho inicial que deferiu os benefícios da 

assistência judiciária gratuita e determinou aos autores que esclarecessem a eventual prevenção acusada pelo sistema 

informatizado da Justiça Federal, o que foi atendido (fls. 69 e 74/87).Regularmente citada, a Caixa Econômica Federal 

contestou argüindo, preliminarmente, carência da ação em virtude do vencimento antecipado da dívida com a 

arrematação do imóvel e, no mérito, sustentou o estrito cumprimento das normas referentes ao Sistema Financeiro de 

Habitação e protestou pela improcedência da ação (fls. 95/113). Foram trazidos aos autos documentos (fls. 

114/184).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se 

desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do 

Código de Processo Civil.A preliminar de carência da ação confunde-se com o mérito, o qual passo a analisar.Revendo 

posicionamento anterior acerca da matéria, considero questionável a plausibilidade do direito alegado, tendo em vista 
que nada há nos autos que permita vislumbrar irregularidade no desenvolvimento do procedimento de execução 

extrajudicial em questão e, ainda, o fato de que a constitucionalidade do referido diploma legal (Decreto-lei n.º 70/66), 

restou reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal quando do julgamento do recurso extraordinário n.º 223.075-DF, 

cuja ementa tem o seguinte teor:EMENTA: EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

CONSTITUCIONALIDADE.Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de 

prever uma fase de controle judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente 

fiduciário, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos 

meios processuais adequados. Recurso conhecido e provido. (RE 223075 / DF Rel. Min. ILMAR GALVÃO, 

PRIMEIRA TURMA, DJU 23/06/1998).EMENTA: - Execução extrajudicial. Recepção, pela Constituição de 1988, do 

Decreto-Lei n. 70/66.- Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 

240.361), se tem orientado no sentido de que o Decreto-Lei n. 70/66 é compatível com a atual Constituição, não se 

chocando, inclusive, com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. 

Dessa orientação não divergiu o acórdão recorrido.- Por outro lado, a questão referente ao artigo 5º, XXII, da Carta 

Magna não foi prequestionada (súmulas 282 e 356). Recurso extraordinário não conhecido.(STF - RE - 287453/RS, 

Relator Min. Moreira Alves, DJ 26-10-2001 PP-00063 EMENT VOL-02049-04 PP-00740)A par do exposto, infere-se 

da análise concreta dos autos que o imóvel em questão foi arrematado pela Caixa Econômica Federal, em 26.07.2000, 

ou seja, anteriormente ao ajuizamento da ação, conforme se depreende da averbação procedida na matrícula atualizada 
do imóvel nº. 26.033 trazida aos autos pela ré (fls. 154/156).Nos termos do artigo 694 do Código de Processo Civil, 

assinado o auto de arrematação pelo arrematante e pelo leiloeiro, a arrematação/adjudicação considerar-se-á perfeita, 

acabada e irretrátavel, somente passível de desfazimento por vício de nulidade regularidade dos atos executivos 

praticados pelo agente financeiro.Neste aspecto, depreende-se ainda dos documentos que instruíram a contestação o 

cumprimento do disposto nos artigos 29 a 37 do Decreto-lei n 70/66 (fls. 129/184), que foi formalizada a solicitação ao 

agente fiduciário (fl. 137- autos da ação cautelar nº 2009.61.09.003878-6), bem como que ao contrário do afirmado na 

inicial, houve notificação antes da realização dos leilões e por intermédio de editais (fls. 164/174), em cumprimento ao 

disposto no art. 31, 2º, do Decreto-lei n 70/66.Destarte, não tendo os autores se desincumbido do ônus de provar o fato 

constitutivo do direito que alegam ter, consoante preceito contido no artigo 333, inciso I do Código de Processo Civil, 

não há como ser acolhida a pretensão.Posto isso, julgo improcedente o pedido, com resolução do mérito, com fulcro no 

artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil.Condeno os autores ao pagamento de honorários advocatícios que 
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arbitro em 10% (dez por cento) do valor dado à causa corrigidos monetariamente até a data do efetivo pagamento, 

ficando condicionada a execução à perda de sua qualidade de beneficiária da Justiça Gratuita, nos termos da Lei n.º 

1.060/50.Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Piracicaba, _____ de outubro de 2010.Rosana Campos 

PaganoJuíza Federal 

 

0008599-31.2008.403.6109 (2008.61.09.008599-1) - VLADIMIR RODRIGUES DE MORAES(SP228754 - RENATO 

VALDRIGHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Autos nº: 2008.61.09.008599-1Ação OrdináriaAutor: VLADIMIR RODRIGUES DE MORAESRéu: INSS Tipo 

ASENTENÇATrata-se de ação de conhecimento, proposta no rito ordinário, pela qual o autor postula a condenação da 

autarquia ré à obrigação de implantação de benefício de pensão por morte, relativa ao instituidor Bento Luiz de 

Andrade. Alega que viveu em união estável com o falecido durante doze anos, dedicando os últimos três anos e oito 

meses à assistência contínua do instituidor, em virtude das seqüelas de acidente automobilístico por este sofrido. 

Gratuidade deferida (fls. 81). Em sua contestação de fls. 88/94, o INSS postula a improcedência dos pedidos, alegando 

não estar demonstrada a união estável. Sobreveio réplica (fls. 102/105).Em audiência, foram ouvidos o autor, suas 

testemunhas e testemunhas do juízo (fls. 111/116, 121/124).É o relatório. DECIDO.O pedido comporta acolhimento. O 

autor postula a concessão em seu favor de benefício de pensão por morte, decorrente do falecimento de Bento Luiz de 

Andrade, na condição de companheiro. O óbito do instituidor está devidamente demonstrado (cf. documento de fls. 69). 

Outrossim, não há controvérsia sobre sua condição de segurado na data do óbito, mormente porque o mesmo era titular 
de benefício de aposentadoria por invalidez (fls. 23), o que mantinha tal condição perante a Previdência Social. Desta 

forma, o ponto litigioso é tão-somente a relação de dependência do autor em relação ao instituidor, que no caso é 

presumida, bastando que haja a comprovação da relação de união estável. Neste sentido, observo que os autos estão 

instruídos com diversos documentos que demonstram a residência comum do autor e do instituidor, ora no endereço de 

Rua Jacob Dihel Neto, 465 (fls. 14, 20, 26), ora no endereço de Rua Jayme Pinheiro de Ulhoa Cintra, 306 (fls. 18, 24, 

26, 68/69). Outrossim, as fotografias de fls. 70/74 apontam para a existência de uma relação de convivência entre autor 

e instituidor. Contudo, o que melhor identificou como união estável o relacionamento do autor e do segurado são os 

depoimentos colhidos nos autos. Todas as testemunhas ouvidas no curso da instrução processual apresentaram versão 

harmônica dos fatos, confirmando a relação de união estável mantida pelo autor e pelo segurado falecido, relação esta 

que se estendeu até o óbito do instituidor. Entre tais testemunhas, ressalte-se a oitiva dos filhos do instituidor, Attilio e 

Bento, que em seus depoimentos (fls. 122/123) não apresentaram versão discrepante das demais testemunhas, 

confirmando o quanto alegado na inicial.Por tudo quanto exposto, concluo estar demonstrada a relação de união estável 

entre autor e segurado e, em consequência, a relação de dependência necessária para a concessão do benefício 

previdenciário pleiteado. Considerando a ausência de requerimento administrativo, o termo inicial do benefício fica 

estipulado na data da citação da autarquia ré. Por fim, verifico que o benefício ora concedido ostenta indiscutível caráter 

alimentar, circunstância esta que, aliada ao poder geral de cautela do qual se reveste a atividade jurisdicional, justifica a 

antecipação dos efeitos da tutela. Por estas razões, antecipo os efeitos da tutela e determino a implantação do benefício 
de pensão por morte em favor do autor, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob pena de aplicação de multa de R$ 

100,00 (cem reais) por dia de atraso.Face ao exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o INSS - 

Instituto Nacional do Seguro Social - à obrigação de fazer, consistente na implantação de benefício previdenciário em 

favor da parte autora, nos seguintes termos:Nome do beneficiário: VLADIMIR RODRIGUES DE MORAES, portador 

do RG nº 18.129.546 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 115.568.528-86, residente na Avenida Jacob Dihel Netto, n. 

465, Jardim Primavera, Piracicaba/SP;Espécie de benefício: pensão por morte;Data do Início do Benefício (DIB): 

09/10/2008;Data do Início do Pagamento (DIP): data da intimação desta decisão, que antecipa os efeitos da 

tutela.Arcará a autarquia com o pagamento das prestações vencidas, corrigidas monetariamente, nos termos do Manual 

de Orientação de Procedimento para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pelo Conselho da Justiça Federal, desde o 

respectivo vencimento da obrigação, e acrescidas de juros moratórios de 1% ao mês, desde a data da citação, nos termos 

do disposto no artigo 406, do novo Código Civil (Lei nº 10.406/02), artigo 219 do Código de Processo Civil e artigo 

161, 1º, do Código Tributário Nacional.Contudo, o autor deverá arcar com as custas e despesas processuais, e 

honorários advocatícios em favor do réu, que fixo no montante de R$ 500,00 (quinhentos reais), condicionada a 

execução à perda da qualidade de beneficiário da justiça gratuita. Neste ponto, o princípio da sucumbência deve ceder 

espaço ao princípio da causalidade, visto que não foi o instituto-réu quem deu causa à presente ação. De fato, ao INSS 

não foi dada a oportunidade, a partir de requerimento administrativo, de analisar as condições para a concessão do 

benefício pretendido, ressaltando-se que a implantação de tais prestações não pode ser feita de ofício. Nem se alegue 
que a lide restou caracterizada com a defesa do réu eis que tal comportamento atende ao interesse público e representa 

dever de ofício dos agentes públicos, em circunstâncias nas quais não puderam ter conhecimento prévio das condições 

fáticas do caso em questão, inclusive com eventual produção de provas na seara administrativa. Sentença submetida ao 

duplo grau de jurisdição. Oportunamente, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

P.R.I. Oficie-se para cumprimento. Piracicaba, ____ de novembro de 2010.Leonardo José Corrêa GuardaJuiz Federal 

Substituto 

 

0008876-47.2008.403.6109 (2008.61.09.008876-1) - FRANCISCO CARLOS MULLER(SP090800 - ANTONIO 

TADEU GUTIERRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Autos. : 2008.61.09.008876-1 Ação OrdináriaAutora : FRANCISCO CARLOS MULLERRéu : INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIALVistos etc.FRANCISCO CARLOS MULLER, com qualificação nos autos, 
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ajuizou a presente ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS objetivando, em síntese, concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por tempo 

de contribuição.Aduz ter requerido administrativamente o benefício em 16.11.2006 (NB 42/138.994.845-2), que lhe foi 

negado sob a alegação de falta de tempo de serviço, eis que não foram considerados insalubres determinados períodos 

laborados em ambiente nocivo à saúde.Requer a procedência do pedido para que o INSS reconheça como trabalhados 

em condições especiais os períodos compreendidos entre 26.04.1978 a 25.08.1979, 01.11.1979 a 01.11.1979, 

01.12.1979 a 19.04.1980, 01.05.1980 a 01.01.1981, 22.01.1981 a 30.06.1982, 01.07.1982 a 22.05.1984, 01.08.1985 a 

14.09.1985, 01.03.1986 a 02.05.1986, 06.10.1986 a 03.06.1991, 03.06.1991 a 30.06.1995 e de 03.07.1995 a 20.02.2006 

e, conseqüentemente, seja implantado o benefício pleiteado, desde a data do pedido administrativo.Com a inicial vieram 

documentos (fls. 17/159).Foram deferidos os benefícios da gratuidade e o pedido de tutela antecipada foi concedido (fls. 

166/168).Regularmente citado, o réu apresentou contestação através da qual, em resumo, contrapôs-se ao pleito do autor 

e suscitou pré-questionamento legal para efeito de interposição de recursos (fls. 185/191).Houve réplica (fls. 

197/200).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Afigurando-se 

desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do 

Código de Processo Civil.Sobre a pretensão trazida nos autos, há que se considerar que a legislação aplicável para a 

caracterização da especialidade do serviço é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente 

exercida, sob pena de violação à garantia constitucional do direito adquirido, consoante prevê atualmente o Decreto 

4.827/2003. Incompreensível seria que o legislador instituísse qualquer norma, criando um instituto, ou alterando a 
disciplina da conduta social e pretendesse ordenar o comportamento para o passado. O efeito retroativo da lei se 

traduziria em contradição do Estado consigo mesmo, uma vez que as relações e direitos que se fundam sob a garantia e 

proteção de suas leis não podem ser arbitrariamente destituídas de eficácia. Deste modo, consoante redação original do 

artigo 57 da Lei n.º 8.213/91, a caracterização do trabalho como insalubre se realizava através da atividade efetivamente 

exercida pelo segurado, segundo classificação constante no anexo do Decreto n.º 53.831 de 25.03.1964 e nos Anexos I e 

II do Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979, explicitamente confirmados por intermédio do artigo 295 do Decreto n.º 357 de 

07.12.1991, que aprovou o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e do artigo 292 do Decreto n.º 611, de 

21.07.1992, que deu nova redação ao sobredito Regulamento. Bastava, pois, que a atividade exercida estivesse contida 

no rol constante dos aludidos decretos, sem prejuízo de outros meios de prova, inclusive para atividades não elencadas 

no rol exemplificativo.Tal situação perdurou até o advento da Lei n.º 9.032/95, que conferiu nova redação ao parágrafo 

4º do artigo 57 da Lei n.º 8213/91, determinando a comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos à saúde em 

caráter habitual e permanente, a ser então realizada através dos formulários SB-40 e DSS-8030 até a promulgação do 

Decreto n.º 2.172 de 05.03.1997, que regulamentou a Medida Provisória n.º 1.523/96, posteriormente convertida na Lei 

n.º 9.528 de 10.12.1997, condicionando o reconhecimento da especialidade de determinado labor à apresentação de 

laudo técnico.Importante também relevar que nem mesmo o fornecimento ou uso de equipamentos de proteção 

individual descaracterizam a insalubridade ínsita a determinadas atividades, considerando que não eliminam os danos 

que do seu exercício podem decorrer. Além disso, consoante estabelece a lei, suficiente para a qualificação da atividade 
como especial, a simples exposição aos agentes nocivos.Infere-se de documentos trazidos aos autos consistentes em 

anotações em Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, formulário DSS8030, laudos técnicos periciais, bem 

como Perfis Profissiográficos Previdenciários - PPPs que o autor sempre trabalhou em atividade elencada no rol do 

Anexo do Decreto n.º 53.831/64, código 2.1.3 e no rol do Anexo I, código 1.3.4 e do Anexo II, código 2.1.3, ambos do 

Decreto n. 83.080/79, que tratam da função de enfermeiro nos períodos de 26.04.1978 a 25.08.1979 na Irmandade de 

Misericórdia Americana - Hospital São Francisco (fls. 25 e 43/44), de 01.09.1979 a 01.11.1979 na Clínica São Lucas 

S/C (fls. 26 e 46/47), de 01.12.1979 a 19.04.1980 na Samam Serviços de Assistência Médica de Americana S/C Ltda. 

(fl. 26 e 55/56), de 01.05.1980 a 01.01.1981 novamente na Irmandade de Misericórdia de Americana - Hospital São 

Francisco (fl. 26), de 22.01.1981 a 30.06.1982 na Prefeitura Municipal de Americana (fls. 26 e 69), de 01.07.1982 a 

22.05.1984 na Fundação de Saúde do Município de Americana (fl. 27), de 01.08.1985 a 14.09.1985 na Irmandade de 

Misericórdia de Americana - Hospital São Francisco (fl. 27 e 57), de 01.03.1986 a 02.05.1986 na empresa Gente Banco 

de Recursos Humanos Ltda. (fl. 27), de 06.10.1986 a 03.06.1991 na Fundação Romi (fls. 27 e 81/82), de 03.06.1991 a 

30.06.1995 nas Indústrias Romi S/A. (fl. 83/86) e de 03.07.1995 a 20.02.2006 na empresa KS Pistões Ltda. onde tinha 

contato com pacientes portadores de doenças infecto-contagiosas (fls. 37 e 103/113).Posto isso, JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I do Código 

de Processo Civil para determinar que o Instituto Nacional do Seguro Social reconheça como especial o labor cumprido 

nos períodos compreendidos entre 05.04.1978 a 26.04.1978 a 25.08.1979, 01.09.1979 a 01.11.1979, 01.12.1979 a 
19.04.1980, 01.05.1980 a 01.01.1981, 22.01.1981 a 30.06.1982, 01.07.1982 a 22.05.1984, 01.08.1985 a 14.09.1985, 

01.03.1986 a 02.05.1986, 06.10.1986 a 03.06.1991, 03.06.1991 a 30.06.1995 e de 03.07.1995 a 20.02.2006 e conceda o 

benefício previdenciário mais vantajoso, de aposentadoria especial ou por tempo de contribuição, ao autor Francisco 

Carlos Muller (NB 138.994.845-2), a contar do requerimento administrativo (16.11.2006), e proceda ao pagamento das 

parcelas atrasadas do benefício previdenciário com incidência de correção monetária apurada nos termos da Súmula 148 

do Superior Tribunal de Justiça e 8 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e da Resolução n.º 561 de 02.07.2007 do 

Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e 

que os juros de mora incidam desde a citação (27.11.2008 - fl. 174), à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês (artigos 

219 do CPC e 1.062 do Código Civil de 1916) até a vigência do novo Código Civil, Lei n.º 10.406/2002, quando 

deverão ser computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês, observando-se a 

prescrição qüinqüenal.Deixo de condenar em custas em face da isenção de que gozam as partes.Condeno, ainda, o 
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Instituto-réu ao pagamento dos honorários advocatícios que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor total da 

condenação, observado o teor da Súmula 111 do Colendo Superior Tribunal de Justiça.Decisão sujeita ao reexame 

necessário, devendo, oportunamente, ser remetida ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Publique-se. 

Registre-se. Intime-se.Piracicaba-SP, ____ de novembro de 2010. ROSANA CAMPOS PAGANO Juíza Federal  

 

0009109-44.2008.403.6109 (2008.61.09.009109-7) - JADER CERVEZAN(SP153037 - FABIO BORGES BLAS 

RODRIGUES E SP148671 - DEMIS RICARDO GUEDES DE MOURA) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Autos nº: 2008.61.09.009109-7Ação OrdináriaAutor: JADER CERVEZANRéus: UNIÃO e INSS Tipo 

ASENTENÇATrata-se de ação de conhecimento, proposta no rito ordinário, pela qual o autor pleiteia a condenação dos 

réus à obrigação de implantar em seu favor o benefício de complementação de aposentadoria do ferroviário. Alega que 

foi contratado pela Fepasa em 03/06/1986, empresa incorporada pela RFFSA em 22/06/1996, e aposentou-se em 

16/11/2006. Argumenta que faz jus ao benefício em questão, nos termos das Leis n. 8186/91 e 10478/2003, pelas quais 

fazem jus à complementação os funcionários da RFFSA admitidos até 21/05/1991. Outrossim, pleiteia que no cálculo 

da complementação sejam considerados todos os acréscimos remuneratórios recebidos quando na ativa. Gratuidade 

deferida (fls. 20).Em sua contestação de fls. 28/34, o INSS postula a carência da ação, pela falta de interesse de agir em 

face da autarquia, bem como por sua ilegitimidade passiva. Em sua contestação de fls. 40/45, a União argüiu a 

incompetência absoluta da Justiça Federal, em favor da competência da Justiça do Trabalho. Outrossim, alegou 
preliminar de ilegitimidade passiva da União, eis que o benefício postulado, anteriormente previsto na legislação do 

Estado de São Paulo, já não existe na legislação. Ademais, argumenta que a complementação prevista na Lei n. 

10478/2003 contempla apenas os servidores originários da RFFSA e que o autor passou a ser empregado da Ferroban 

em 01/01/1999.Sobreveio réplica às fls. 47/49.É o relatório. DECIDO.O feito comporta julgamento antecipado da lide, 

eis que a matéria de fato é incontroversa. Inicialmente, rejeito a preliminar de incompetência absoluta da Justiça 

Federal, eis que a matéria discutida é de índole previdenciária, e não laboral. Outrossim, rejeito as preliminares de 

ilegitimidade passiva argüidas pelos réus. No tocante à União, deve ser levado em conta que o autor busca a obtenção 

de benefício previsto em leis federais, e não estaduais, conforme descrito em sua contestação. E, naquelas leis, o 

devedor da complementação da aposentadoria é a União, motivo pelo qual está caracterizada sua legitimidade para 

figurar no pólo passivo do processo. Já em relação ao INSS, será a autarquia a responsável pelo pagamento da 

complementação, motivo pelo qual eventual decisão favorável ao autor repercutirá nas relações mantidas pela autarquia 

previdenciária. No sentido do ora decidido, confiram-se os seguintes precedentes:PREVIDENCIÁRIO. PENSIONISTA 

DE FALECIDO FERROVIÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE PROVENTOS. MAJORAÇÃO DOS MESMOS, SOB 

FUNDAMENTO DE IGUAL TRATAMENTO ÀQUELE CONFERIDO A BENEFICIÁRIOS DE ACORDOS 

LEVADOS A EFEITO EM DEMANDAS TRABALHISTAS. 1. Orientação jurisprudencial assente nesta Corte a 

propósito da ocorrência de litisconsórcio passivo necessário entre a Rede Ferroviária Federal S/A, o Instituto Nacional 

do Seguro Social e a União Federal, em se tratando de pleito envolvendo complementação de aposentadoria ou de 
pensão de ex-ferroviário, na forma do Decreto lei 956/69 e da Lei 8.186/91. () 3. Não envolvendo a lide discussão sobre 

litígio decorrente de contratos laborais, mas pleito, de índole previdenciária, de recomposição de proventos de pensão 

ou de aposentadoria, não se há de cogitar de competência da Justiça do Trabalho. ()(AC 200438000050917, 

DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MOREIRA ALVES, TRF1 - SEGUNDA TURMA, 

03/05/2007).PREVIDENCIÁRIO. FERROVIÁRIOS. REAJUSTE DE BENEFÍCIO. COMPLEMENTAÇÃO DA 

APOSENTADORIA. LEI Nº 4.345/64. ÍNDICE DE 47,68%. LEGITIMIDADE PARA FIGURAR NO PÓLO 

PASSIVO DA LIDE. ACORDO FIRMADO EM DISSÍDIO COLETIVO. LIMITES OBJETIVOS DA COISA 

JULGADA. ART. 472 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO DOS EFEITOS 

AOS QUE DELE NÃO PARTICIPARAM. I. Litisconsórcio necessário da União, da Rede Ferroviária Federal S/A e do 

INSS, sendo o INSS responsável pelo pagamento dos proventos e a União a fonte de custeio dos proventos. Inteligência 

do art. 47 do Código de Processo Civil. II. Extinta a RFFSA, sendo sucedida pela União, nos termos da Lei nº 

11.483/2007, ambas estão legitimadas para atuar no pólo passivo da lide. ()(AC 199961030014125, JUIZ HONG KOU 

HEN, TRF3 - NONA TURMA, 07/01/2010).Passo à análise do mérito da ação. O pedido não comporta acolhimento. O 

autor busca a concessão de benefício complementar de aposentadoria, previsto nas Leis n. 8186/91 e n. 10478/2002, nos 

seguintes termos:Lei n. 8186/91.Art. 1 É garantida a complementação da aposentadoria paga na forma da Lei Orgânica 

da Previdência Social (LOPS) aos ferroviários admitidos até 31 de outubro de 1969, na Rede Ferroviária Federal S.A. 

(RFFSA), constituída ex-vi da Lei n 3.115, de 16 de março de 1957, suas estradas de ferro, unidades operacionais e 
subsidiárias. Art. 2 Observadas as normas de concessão de benefícios da Lei Previdenciária, a complementação da 

aposentadoria devida pela União é constituída pela diferença entre o valor da aposentadoria paga pelo Instituto Nacional 

do Seguro Social (INSS) e o da remuneração do cargo correspondente ao do pessoal em atividade na RFFSA e suas 

subsidiárias, com a respectiva gratificação adicional por tempo de serviço. Lei n. 10478/2002Art. 1º Fica estendido, a 

partir do 1o de abril de 2002, aos ferroviários admitidos até 21 de maio de 1991 pela Rede Ferroviária Federal S.A. - 

RFFSA, em liquidação, constituída ex vi da Lei no 3.115, de 16 de março de 1957, suas estradas de ferro, unidades 

operacionais e subsidiárias, o direito à complementação de aposentadoria na forma do disposto na Lei no 8.186, de 21 

de maio de 1991.Pela análise do texto legal acima citado, observa-se que a complementação da aposentadoria paga pelo 

RGPS foi inicialmente prevista em favor dos servidores da antiga RFFSA, admitidos até 31/10/1969. Posteriormente, o 

benefício foi estendido a todos os funcionários da RFFSA admitidos até 21/05/1991 (conforme prescreve a Lei n. 

10478/2002). Pois bem, o autor não faz jus a tal benefício, inicialmente, pois só passou a integrar o quadro de 
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funcionários da RFFSA em 22/02/1996, com a incorporação da FEPASA, fato incontroverso nos autos. Ou seja, só 

passou a ostentar a condição de empregado da RFFSA após os marcos temporais expressamente previstos nas leis que 

regem a matéria. Outrossim, há outro fato que restou incontroverso nos autos. Em 01/01/1999, o autor deixou de ser 

funcionário da RFFSA, passando a ser empregado da Ferroban - Ferrovias Bandeirantes S/A. Tal fato foi alegado na 

contestação da União, e não foi atacado pelo autor em sua réplica. Outrossim, tal informação consta no contrato de 

trabalho do autor, cuja rescisão foi assinada pela última empresa citada (fls. 12).Pois bem, o autor, ao tempo da edição 

da Lei n. 10478/2003, que em tese lhe beneficiaria caso fosse aceita sua argumentação, já não era funcionário da 

RFFSA, condição indispensável para a concessão da complementação da aposentadoria. Pelos motivos acima expostos, 

o autor não faz jus ao benefício postulado. Face ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e condeno o autor ao 

pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, fixados estes em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos 

do art. 20, 4º, do CPC, condicionada a execução de tais parcelas à perda da qualidade de beneficiário da justiça 

gratuita.P.R.I.Piracicaba, ____ de outubro de 2010.Leonardo José Corrêa GuardaJuiz Federal Substituto 

 

0001190-67.2009.403.6109 (2009.61.09.001190-2) - JOSIVAL RAIMUNDO CALADO(SP090800 - ANTONIO 

TADEU GUTIERRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 666 - ANA PAULA S 

MONTAGNER) 

Visto em SENTENÇATrata-se de ação de conhecimento sob o rito ordinário com pedido de antecipação de tutela, 

ajuizado por JOSIVAL RAIMUNDO CALADO em face do INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL, 
objetivando o reconhecimento do período comum de 03/01/1984 a 15/01/1984 na empresa Cartonagem Modelo Ltda. e 

do período de 24/01/1984 a 31/01/2009 trabalhado em condições insalubres na empresa Goodyear do Brasil Ltda, bem 

como a concessão da aposentadoria por especial ou aposentadoria tempo de contribuição.Citado, o Instituto Nacional do 

Seguro Social apresentou contestação às fls. 113/128.O pedido de antecipação de tutela foi apreciado às fls. 131/135.A 

réplica foi ofertada às fls. 152/157.É o breve relatório. Decido. O ponto controvertido reside no reconhecimento dos 

períodos que o autor alega como comum e especial, para que, realizada a conversão para tempo de atividade comum e 

adicionado aos demais períodos, seja-lhe concedida à aposentadoria.A aposentadoria especial foi prevista 

primeiramente pela Lei nº 3.807/60, destinada para os segurados que tivessem atividade profissional, em serviços que 

fossem considerados penosos, insalubres ou perigosos. Trata-se, na verdade, de uma modalidade de aposentadoria por 

tempo de serviço, com redução deste, em função das peculiares condições sob as quais o trabalho é prestado, 

presumindo a lei que o seu desempenho não poderia ser efetivado pelo mesmo período das demais atividades 

profissionais (Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social, Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar 

Junior, Editora Livraria do Advogado, 2ª edição, Porto Alegre, 2002, p. 205).Considera-se especial à atividade exercida 

em condições especiais que, de alguma forma, prejudiquem a saúde ou a integridade física. A Lei nº 9.032/95, ao 

modificar a redação do 5º do artigo 57, da Lei nº 8.212/91, vedou a conversão do tempo de serviço comum em especial, 

mantendo somente a conversão do tempo de trabalho exercido sob condições especiais em tempo de serviço comum. A 

Medida Provisória nº 1663-10, de 28.05.98 revogou o 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91. No entanto, na 13ª reedição da 
Medida Provisória, em seu artigo 28, estabeleceu uma regra de transição. A Lei nº 9.711/98, convalidou a Medida 

Provisória nº 1663-14, com a manutenção do artigo 28.Assim, existe o direito adquirido à contagem diferenciada de 

tempo de serviço especial prestado até 28 de maio de 1998. Realmente, no direito previdenciário, o direito apresenta-se 

adquirido no momento em que o segurado implementa as condições indispensáveis para a concessão do benefício, 

independentemente de apresentar o requerimento em data posterior. Aplicam-se a legislação e atos administrativos que 

lhe regulamentava, vigentes na época daquela implementação, diante da regra constitucional do artigo 5º, inciso 

XXXVI, e artigo 6º, 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil. Outrossim, para estabelecer os critérios de caracterização 

das condições especiais, sucederam-se várias leis. Até o advento da Lei nº 9.032/95, considerava-se especiais às 

atividades relacionadas pelos Anexos I e II do Decreto nº 83.080/79 e Anexo III do Decreto nº 53.814/64, sem 

necessidade de apresentação de laudo técnico (exceto para ruído ).Como a lei acima deu nova redação ao 4º do artigo 

57, da Lei nº 8.213/91, para que a comprovação da atividade especial seja realizada pela demonstração real de 

exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à 

integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício, desde 29 de abril de 1995, além 

do antigo formulário denominado SB 40, precisa da apresentação de laudo pericial. A Lei nº 9.728/98, dando nova 

redação aos 1º e 2º, do artigo 58, da Lei nº 8.213/91, detalhou as exigências do laudo técnico, para que este observe os 

termos da legislação trabalhista e informe a existência de tecnologia de proteção individual que seja apta a diminuir a 

intensidade do agente agressivo. É de se observar que o enquadramento das atividades a partir de 29.04.95 deve atender 
o Anexo I do Decreto nº 83.080/79, código 1.0.0 do Anexo ao Decreto nº 53.831/64, com apresentação de laudo 

técnico. E a partir de 06.03.97, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05.03.97 (substituído pelo Decreto nº 3.048/99), 

com laudo técnico. Para uma atividade ser considerada especial, interessa a lei vigente na data em que houve o trabalho. 

De fato, o princípio da irretroatividade das leis é a regra geral em nosso ordenamento jurídico. E somente o legislador 

pode excepcionar essa regra, desde que respeite o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. Assim, 

inconcebível a aplicação retroativa do requisito da efetiva comprovação do tempo de trabalho permanente, não 

ocasional, nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período 

mínimo fixado, que foi previsto pela Lei nº 9.032/95, para as atividades prestadas até 28.04.95. A verificação do tempo 

de serviço especial deve se basear na legislação em vigor no momento da prestação do trabalho, e não do momento do 

requerimento da aposentadoria. É que á aquisição do direito de contagem de tempo para a aposentadoria especial ou 

para conversão do período em tempo comum deve ser regido pela lei da época em que o segurado trabalhou. É 
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inadmissível que lei, e menos ainda atos administrativos, venham a inovar a situação de direito já adquirido. Assim, 

somente a partir de 29 de abril de 1995, o segurado que almeja a concessão da aposentadoria especial ou a conversão do 

tempo de atividade especial em tempo de atividade comum, deve comprovar o tempo de serviço e a exposição aos 

agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, com exigência de laudo técnico pericial. E somente a partir de 11 de 

dezembro de 1997, são exigíveis as disposições previstas nos 1º e 2º do artigo 58, da Lei de Benefícios (com a redação 

dada pela Lei 9.732, de 11.12.97). É de se observar, portanto, que o enquadramento das atividades a partir de 29.04.95 

deve atender o Anexo I do Decreto nº 83.080/79, código 1.0.0 do Anexo ao Decreto nº 53.831/64, com apresentação de 

laudo técnico. E a partir de 06.03.97, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05.03.97 (substituído pelo Decreto nº 

3.048/99), com laudo técnico. Assim sendo, para uma atividade ser considerada especial, interessa a lei vigente na data 

em que houve o trabalho. De fato, o princípio da irretroatividade das leis é a regra geral em nosso ordenamento jurídico. 

E somente o legislador pode excepcionar essa regra, desde que respeite o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a 

coisa julgada. Assim, inconcebível a aplicação retroativa do requisito da efetiva comprovação do tempo de trabalho 

permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, 

durante o período mínimo fixado, que foi previsto pela Lei nº 9.032/95, para as atividades prestadas até 28.04.95. A 

verificação do tempo de serviço especial deve se basear na legislação em vigor no momento da prestação do trabalho, e 

não do momento do requerimento da aposentadoria. É que á aquisição do direito de contagem de tempo para a 

aposentadoria especial ou para conversão do período em tempo comum deve ser regido pela lei da época em que o 

segurado trabalhou. É inadmissível que lei, e menos ainda atos administrativos, venham a inovar a situação de direito já 
adquirido. Assim, somente a partir de 29 de abril de 1995, o segurado que almeja a concessão da aposentadoria especial 

ou a conversão do tempo de atividade especial em tempo de atividade comum, deve comprovar o tempo de serviço e a 

exposição aos agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, com exigência de laudo técnico pericial. E somente a 

partir de 11 de dezembro de 1997, são exigíveis as disposições previstas nos 1º e 2º do artigo 58, da Lei de Benefícios 

(com a redação dada pela Lei 9.732, de 11.12.97). A lei passou a exigir a comprovação da efetiva e permanente 

exposição aos agentes agressivos, não mais falando em mero enquadramento da atividade do segurado em grupos 

profissionais considerados como especiais critérios previstos na legislação até então vigente, mas mantendo-se o direito 

de conversão do tempo de trabalho em condições especiais para tempo de serviço comum ( 5º do artigo 57).Algumas 

novas regras sobre a exigência de comprovação do tempo de serviço especial, a ser feita mediante um novo formulário 

emitido pela empresa ou seu preposto e com base em laudo técnico, foram introduzidas pela MP nº 1.523, de 11.10.96, 

convertida na Lei nº 9.528/97 (DO 11.12.1997), que alterou o caput do artigo 58 da Lei nº 8.213/91 e acrescentou-lhe 

quatro a respeito. As questões advindas desta nova legislação, a respeito do enquadramento da atividade como especial, 

serão objetos de exame mais adiante.Em seguida, sobreveio a Medida Provisória nº 1.663-10/98 (DO 29.05.1998), que 

em seu artigo 28 dispunha sobre a revogação do 5º do artigo 57 da Lei nº 8213/91 (que previa o direito de conversão do 

tempo de atividade especial em tempo de trabalho comum).Com base nesta inusitada MP 1.663-10/98, o INSS passou a 

considerar revogado o direito de conversão. Por meio de suas Ordens de Serviço internas somente permitia tal 

conversão se o segurado tivesse direito adquirido à aposentadoria até 28.05.1998, dia anterior à MP 1.663-10/98. E 
denegava o direito de conversão dos períodos de trabalho em condições especiais, se o segurado obtivesse o direito à 

sua aposentadoria depois da referida medida provisória.A jurisprudência cuidou de eliminar tal postura da autarquia 

previdenciária em inúmeros precedentes. Isso porque a MP n. 1.663-10/98 e suas reedições, em nenhum momento 

dispuseram que o tempo de serviço especial exercido até então, não deveria ser convertido. Simplesmente dispuseram 

sobre a revogação do citado 5º do art. 57, mas nada disseram sobre o direito de conversão de todo o trabalho exercido 

anteriormente. E se não o disse, as normas editadas pelo INSS não poderiam dispor a respeito, por excesso de poder 

regulamentar.Além disso, o direito superveniente eliminou qualquer dúvida a respeito da ilegalidade das normas 

internas do INSS, porque a partir da MP 1.663/13, de 27.08.98, mais tarde convertida na Lei nº 9.711/98 (DO de 

21.11.1998), deixou de haver a expressa revogação do 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, que voltou então a ter plena 

eficácia, sendo então a matéria regulada nos seguintes termos:Art. 28 - O Poder Executivo estabelecerá critérios para 

conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à 

saúde ou à integridade física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 1991, na redação dada pelas Leis nº 9.032, 

de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em 

atividade comum, desde que o segurado tenha implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da 

respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em regulamento.Clara restou a vontade do legislador de não 

afetar o direito à conversão do trabalho em condições especiais, independentemente de ter sido exercido antes ou depois 

de 28.05.1998.Quanto à comprovação do tempo de serviço especial, a Lei nº 8.213/91 sofreu alteração pela Lei nº 
9.032/95, passando a exigir a comprovação da efetiva e permanente exposição aos agentes agressivos, não mais falando 

em mero enquadramento da atividade do segurado em grupos profissionais considerados como especiais.Ocorre que a 

regulamentação desta nova regra legal somente foi editada com o Decreto nº 2.172/97 (DO de 06.03.1997), que 

estabeleceu a relação dos agentes agressivos aos quais deve o segurado estar exposto para que sua atividade seja 

considerada como especial. Até então (05.03.1997), estava em pleno vigor as legislações anteriores, relativas ao 

enquadramento das atividades nas categorias profissionais constantes dos Anexos do Decreto nº 83.080/79 e do Decreto 

nº 53.831/64, com a ressalva da exposição a ruídos em que a legislação já exigia a comprovação por laudo do nível 

excedente de ruídos a que estava exposto o trabalhador. Portanto, a nova legislação somente deve ser exigida para o 

tempo de serviço exercido a partir da sua vigência, nunca para as atividades exercidas anteriormente.Aliás, absurda 

seria a exigência do laudo retroativo, pois seria mesmo uma prova impossível de ser produzida na grande maioria dos 

casos, pois a prova técnica não poderia refletir períodos de trabalho em épocas remotas, às vezes, passadas décadas da 
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efetiva prestação de serviços e em empresas já não existentes.Mesmo nos casos em que fosse possível a realização do 

laudo, este não seria uma prova técnica porque não teria aferido as reais condições de trabalho e estaria baseado apenas 

em relatos históricos prestados por testemunhas, eliminando-se com isso todo o rigor que se pretendeu instituir com a 

nova regra de enquadramento da atividade especial.Assim, os novos laudos periciais, para fins de enquadramento da 

atividade como especial segundo a nova legislação, somente podem ser exigidos em relação ao período de trabalho 

exercido a partir da vigência desta normatização. No tocante à legislação aplicável, cumpre observar que os Decretos n. 

85.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto n. 2.172/97, de forma simultânea, não havendo revogação 

daquela legislação por esta, de forma que, havendo divergência entre as duas normas, deverá prevalecer a mais 

favorável ao segurado. A partir de 05/03/1997 há que se considerar como agente agressivo à saúde a exposição à 

pressão sonora acima de 85 dB, em conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18/11/2003, que reduziu o 

nível máximo de ruídos tolerável, trazendo um abrandamento da norma então vigente. Nesse sentido o acórdão a seguir 

exposto:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. ART. 515, DO CPC. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

SERVIÇO. RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. TESTEMUNHAS. ATIVIDADE ESPECIAL. LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL. RUÍDO. DIVERGÊNCIA ENTRE DECRETOS. DECRETO N. 4.882/03. APLICABILIDADE. 

LAUDO TÉCNICO COMPROBATÓRIO. BENEFÍCIO DEVIDO. TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS. IMPLANTAÇÃO IMEDIATA.I - Se a causa sub 

judice versar sobre questão exclusivamente de direito e a matéria fática já estiver esclarecida pela prova coletada, pode 

o Tribunal julgar o mérito da apelação mesmo que o processo tenha sido extinto sem julgamento do mérito, nos termos 
do artigo 267, inciso VI, do Diploma Processual Civil. Aplicável, in casu, o disposto no artigo 515 do CPC.II - Havendo 

início de prova material roborada por testemunhas deve ser procedida à contagem do tempo de serviço cumprido na 

qualidade de rurícola, até 31.10.1991, independentemente do recolhimento das respectivas contribuições 

previdenciárias, exceto para efeito de carência, nos termos do art. 55, parágrafo 2º, da Lei nº 8.213/91. III - A 

jurisprudência firmou-se no sentido de que a legislação aplicável para a caracterização do denominado serviço especial 

é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, devendo, assim, no caso em tela, ser 

levado em consideração o critério estabelecido pelos Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79. IV - Os Decretos n. 

53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo revogação 

daquela legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer aquela 

mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ (Resp. nº 412351/RS).V - A partir de 05.03.1997, há que se 

considerar como agente agressivo à saúde a exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em conformidade com o 

disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável, trazendo um 

abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como nociva a exposição acima de 90 decibéis.VI - O uso 

de equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo 

de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas 

somente reduz seus efeitos.VII - Restando comprovado o caráter especial das atividades prestadas pelo autor, por meio 

de formulário SB-40 elaborado com base em laudo técnico, é de rigor a conversão dos respectivos períodos.VIII - Faz 
jus o autor ao benefício de aposentadoria integral por tempo de serviço, nos termos dos arts. 29 e 53, II, da Lei nº 

8.213/91, e do art. 188 A e B, do Decreto nº 3.048/99.IX - Em não havendo requerimento administrativo, o termo inicial 

do benefício deve ser fixado a contar da data da citação.X - A correção monetária incide sobre as prestações em atraso, 

desde os respectivos vencimentos, na forma da Súmula 8 do E. TRF da 3ª Região, observada a legislação de regência 

especificada na Portaria nº 92/2001 DF-SJ/SP, de 23.10.2001 e Provimento nº 64/2005 da E. Corregedoria-Geral da 

Justiça da 3ª Região.XI - Os juros moratórios devem ser calculados de forma decrescente, à taxa de 1% ao mês, nos 

termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional incidindo tais juros até a data de 

expedição do precatório, caso este seja pago no prazo estabelecido pelo art. 100 da CF/88 (STF, RE n. 298.616-SP, 

Relator Ministro Gilmar Mendes).XII - Esta 10ª Turma firmou entendimento no sentido de que os honorários 

advocatícios devem ser fixados em 15% do valor das prestações vencidas até a presente data, uma vez que a sentença 

foi julgada improcedente no Juízo a quo.XIII - A autarquia previdenciária está isenta de custas e emolumentos.XIV - O 

benefício deve ser implantado de imediato, tendo em vista o caput do artigo 461 do CPC.XV - Apelação do autor 

parcialmente provida. (Acórdão Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 

1138196. Processo: 200603990310267 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data da decisão: 19/12/2006 

Documento: TRF300111776. Fonte DJU DATA:31/01/2007 PÁGINA: 563. Relator(a) JUIZ SERGIO NASCIMENTO) 

(sem negrito no original)No caso em apreço, o autor logrou demonstrar por prova documental, formulários e laudos, 

que trabalhou exposto ao agente agressivo ruído na empresa Goodyear do Brasil Ltda. no período de 24/01/1984 a 
31/12/2002 conforme PPP fls. 81/84. Restou demonstrado nos autos o vínculo empregatício de 03/01/1984 a 

15/01/1984 na Cartonagem Modelo Ltda, conforme CTPS fl. 32, devendo ser reconhecido o período como comum.A 

anotação da CTPS tem presunção iuris tantum de veracidade, conforme preconiza o Enunciado n. 12 do Tribunal 

Superior do Trabalho e a Súmula 225 do Supremo Tribunal Federal. O fato de não haver registro do mencionado 

período no CNIS não constitui óbice ao reconhecimento do período, pois a responsabilidade quanto ao recolhimento das 

contribuições previdenciárias devidas tanto pelo empregador como pelo empregado, compete ao empregador, sob a 

fiscalização do Instituto Nacional do Seguro Social, não podendo o segurado e os seus dependentes serem penalizados. 

Ademais, comprovada a relação de trabalho, cumpre ao Instituto Nacional do Seguro Social promover a cobrança das 

contribuições que não foram pagas.Nesse sentido é oportuno o seguinte julgado:PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR 

MORTE. MANUTENÇÃO DA QUALIDADE DE SEGURADO. COMPROVAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. 

ANOTAÇÕES EM CTPS. ART. 62, 2º, I DO DEC. 3.048/99. PROVA MATERIAL PLENA. RESPONSABILIDADE 
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FORMAL DE REGISTRO. RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. OBRIGAÇÕES DO 

EMPREGADOR. ARTIGOS 11 E 55 DA LEI 8.213/91. PRECEDENTES. RECURSO DE APELAÇÃO DO INSS 

DESPROVIDO. REMESSA OFICIAL PARCIALMENTE PROVIDA.1. A Apelada teve o benefício de pensão por 

morte de seu marido negado na esfera administrativa, consoante doc. de fls. 12, em face da não comprovação do efetivo 

pagamento das contribuições previdenciárias devidas, decorrentes da última relação de emprego havida pelo instituidor 

da pensão, no período compreendido entre 03.02.1997 e 08/10/2001 (data do óbito), quando o falecido trabalhou na 

função de caseiro para o Sr. Rodrigo Gonçalves do Amaral, o que teria causado a perda da sua qualidade de segurado, 

em face da última contribuição previdenciária comprovadamente vertida, havida em janeiro de 1994 (cf. fls. 08 do 

Processo Administrativo acostado aos autos).2. Visando a comprovar a qualidade de segurado do falecido, na data do 

óbito, foram apresentados os documentos seguintes: - fls. 13/14: comprovantes de pagamento de férias e demais 

consectárias legais, relativos aos períodos aquisitivos compreendido entre 03.02.1997 a 02.02.1998 e 03.02.1998 a 

02.02.1999, inclusive as respectivas retenções de valor a título de contribuição previdenciária sobre o total pago ao 

falecido; - fls. 16/26: cópia das carteiras de trabalho do de cujus, onde encontra-se descrito o último contrato de trabalho 

do mesmo, que teve início 03 de fevereiro de 1997 e término coincidente com a data do óbito, no cargo de caseiro, 

perante o empregador, Sr. Rodrigo Gonçalves do Amaral; - fls. 30/31: envelopes de pagamento, relativos ao contrato de 

trabalho acima descrito, referentes ao meses de fevereiro/97 a fevereiro/99, onde é possível verificar a assinatura do 

falecido e que foi feita a retenção, mês a mês, de verba para o INSS. 3. A relação empregatícia, portanto, restou 

comprovada de forma satisfatória e suficiente ao reconhecimento, em conseqüência, da relação jurídico-previdenciária, 
visto que obrigatória (inciso I do art. 11 c/c 3º do art. 55, ambos da Lei nº 8.213/91). Lado outro, de acordo com a 

instrução dos autos, o INSS não logrou demonstrar a inexistência da relação de emprego vivenciada pelo segurado em 

face de seu ex-empregador. As anotações constantes da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS gozam de 

presunção juris tantum de veracidade (Enunciado nº 12 do Egrégio TST), indicando o tempo de serviço, a filiação à 

Previdência Social e a existência do vínculo empregatício, até prova inequívoca em contrário. (AC 2006.71.10007049-

3/RS, 6ª Turma do eg. TRF/4ª Região, DJU de 14.12.2007). Precedente desta eg. Corte: AC 2007.01.99.004226-0/GO, 

1ª Turma, rel.: Desembargador Federal Luiz Gonzaga Barbosa Moreira, DJU de 9.7.2007, p. 62. 4. A responsabilidade 

relativa ao registro formal da relação de emprego e ao recolhimento das contribuições previdenciárias, devidas tanto 

pelo empregador quanto pelo empregado, compete ao empregador (art. 30, I, a, da Lei n. 8.213/91), sob a fiscalização 

do INSS e por cuja omissão o segurado e seus dependentes não podem ser penalizados. Outrossim, ao INSS, 

reconhecida a relação de trabalho, compete exercer a cobrança das contribuições existentes, se existentes. Precedentes: 

EREsp 685635, DJU de 09.11.2005, p. 136; Resp 566.405, DJU de 15.12.2003, p. 394/STJ e desta eg. Corte, AC 

940116215-8/MG, DJU de 29.06.2000, p. 19 e AC 200001000153768/ MG, DJU de 14.05.2007, p. 10). Sentença que 

fica mantida.5. Recurso de Apelação do INSS desprovido. Remessa oficial parcialmente provida, para que os efeitos 

financeiros ocorram a partir da impetração. (Acórdão Origem: TRF - PRIMEIRA REGIÃO. Classe: AMS - 

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 200238000228882. Processo: 200238000228882 UF: MG Órgão 

Julgador: PRIMEIRA TURMA. Data da decisão: 19/05/2008 Documento: TRF100281622. Fonte e-DJF1 DATA: 
02/09/2008 PAGINA: 27. Relator(a) DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ GONZAGA BARBOSA MOREIRA) 

(sem negrito no original) Diante do exposto, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, 

JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para que a ré considere o período comum 03/01/1984 a 15/01/1984 na 

Cartonagem Modelo Ltda e o período especial trabalhado na empresa na empresa Goodyear do Brasil Ltda. no período 

de 24/01/1984 a 31/12/2002, a fim de que sejam somados aos demais períodos, concedendo-lhe a aposentadoria 

especial ou por tempo de contribuição, o que lhe for mais vantajoso, apenas se preenchidos os pressupostos legais, 

tendo como data inicial do benefício a data do requerimento administrativo, em 31/01/2009. Defiro a antecipação de 

tutela pretendida para que o réu considere os períodos acima mencionados para a imediata recontagem das 

contribuições do autor e, em caso de preenchimento dos requisitos legais, implante do benefício, no prazo de 45 dias, 

sob pena de pagamento de multa diária, que será oportunamente fixado em prazo de descumprimento. Condeno a ré ao 

pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10 % do valor atribuído à causa.Custas na forma da lei. 

 

0001991-80.2009.403.6109 (2009.61.09.001991-3) - JOSE FRANCISCO GRASSANO BORGES(SP268785 - 

FERNANDA MINNITTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Processo nº: 2009.61.09.001991-3Ação OrdináriaAutor: JOSÉ FRANCISCO GRASSANO BORGES Réu: INSS Tipo 

BSENTENÇATrata-se de ação de conhecimento, proposta no rito ordinário, pela qual a parte autora pleiteia a 

revogação de benefício de aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, já concedido pela autarquia ré, com a 
posterior concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição, com majoração da alíquota da renda mensal. 

Argumenta que após a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço proporcional, continuou 

trabalhando e recolhendo contribuições previdenciárias. Entende que o período de contribuição adicional pode ser 

utilizado para a obtenção de benefício de aposentadoria mais vantajoso, sem necessidade de devolução das parcelas já 

recebidas do benefício atualmente vigente. Gratuidade deferida (fls. 63).Devidamente citado, o INSS contestou (fls. 

69/88). Em sua defesa, argumentou que a pretensão veiculada na inicial esbarra em preceitos legais e constitucionais, 

motivo pelo qual postula a improcedência do pedido. Sobreveio réplica (fls. 90/106).É o relatório. DECIDO.O presente 

processo comporta o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I, eis que a questão de mérito é unicamente 

de direito, relacionada à possibilidade de aplicação, em favor da parte autora, da figura jurídica denominada 

desaposentação.O pedido não comporta acolhimento. Em síntese, busca a parte autora provimento jurisprudencial que 

lhe garanta o direito de desaposentação, ou seja, extinção de anterior benefício de aposentadoria com conseqüente 
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aproveitamento do tempo de contribuição ou serviço utilizado para a obtenção daquele benefício para a concessão de 

nova aposentadoria, mais vantajosa, na qual seja considerado também o tempo de contribuição posterior à aposentação. 

A desaposentação é instituto de origem doutrinária e jurisprudencial. Não há, na legislação, qualquer dispositivo que 

faça referência a tal prática, sua forma de postulação, sua interpretação e seus efeitos. Assim sendo, seus contornos 

devem ser buscados em outras fontes, que não o ordenamento jurídico posto. Neste sentido, destacam-se os precedentes 

jurisprudenciais, que tratam a matéria nos seguintes termos:PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. NOVA 

APOSENTADORIA NO MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO. NECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DE 

PROVENTOS.1. Não havendo vedação constitucional ou legal, o direito à inatividade é renunciável, podendo o 

segurado pleitear a sua desaposentação, especialmente por ser a aposentadoria direito disponível, de nítida natureza 

patrimonial.2. É exigível a restituição de proventos no caso de desaposentação para a aquisição de nova aposentadoria 

no mesmo regime previdenciário, sob pena de burla ao disposto no 2º do art. 18 da Lei nº 8.213/91. Admitir-se 

procedimento inverso seria restaurar indevidamente o extinto abono de permanência, de forma indireta e em condições 

muito melhores às outrora admitidas, em flagrante contrariedade ao sistema previdenciário vigente.3. Os valores 

recebidos a título da aposentadoria renunciada deverão ser devidamente atualizados, com base nos mesmos índices de 

correção monetária utilizados no caso de pagamento de benefícios atrasados. Indevidos juros de mora, uma vez que 

inexistente atraso para que o capital seja remunerado com essa parcela.4. Apelação da parte autora provida.(TRF3, 

Apelação n. 1999.61.00.017620-2, Décima Turma, rel. Des. Federal Jediael Galvão Miranda, j. 20/03/2007, DJU 

18/04/2007, pág. 567).PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. APROVEITAMENTO DO 
TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO POSTERIOR. REGIME GERAL. DEVOLUÇÃO DE VALORES 

RECEBIDOS A TÍTULO DE PROVENTOS. Possível a renúncia pelo segurado ao benefício por ele titularizado para 

postular novo jubilamento, com a contagem do tempo de serviço/contribuição em que esteve exercendo atividade 

vinculada ao Regime Geral de Previdência Social concomitantemente à percepção dos proventos de aposentadoria, 

desde que integralmente restituídos à Autarquia Previdenciária os valores recebidos a título de amparo, seja para 

retornar-se ao status quo ante, seja para evitar-se o locupletamento ilícito. (TRF4, AC 2006.72.05.003229-7, Turma 

Suplementar, Relator Fernando Quadros da Silva, D.E. 13/12/2007).PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE 

DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. AUSÊNCIA DE NORMA 

IMPEDITIVA. DIREITO DISPONÍVEL. DEVOLUÇÃO DOS MONTANTES RECEBIDOS EM FUNÇÃO DO 

BENEFÍCIO ANTERIOR NECESSÁRIA. Nos termos do voto proferido no julgamento da Apelação Cível n.º 

2000.71.00.007551-0 (TRF4, Sexta Turma, Relator João Batista Pinto Silveira, publicado em 06/06/2007)): 1. É 

perfeitamente válida a renúncia à aposentadoria, visto que se trata de um direito patrimonial de caráter disponível, 

inexistindo qualquer lei que vede o ato praticado pelo titular do direito. 2. A instituição previdenciária não pode se 

contrapor à renúncia para compelir o segurado a continuar aposentado, visto que carece de interesse. 3. Se o segurado 

pretende renunciar à aposentadoria por tempo de serviço para postular novo jubilamento, com a contagem do tempo de 

serviço em que esteve exercendo atividade vinculada ao RGPS e concomitantemente à percepção dos proventos de 

aposentadoria, os valores recebidos da autarquia previdenciária a título de amparo deverão ser integralmente restituídos. 
4. Provimento de conteúdo meramente declaratório. 5. Declaração de inconstitucionalidade do parágrafo 2º do art. 18 da 

Lei 8.213/91 rejeitada. (TRF4, AC 2001.71.00.000183-9, Sexta Turma, Relator Sebastião Ogê Muniz, D.E. 

02/08/2007).Analisando-se tais julgados, observa-se que a desaposentação apresenta as seguintes características: 

caracteriza-se pela renúncia à aposentadoria anteriormente concedida; tal renúncia possui efeitos ex tunc, eis que o 

aproveitamento do tempo de serviço e/ou contribuição para fins de nova aposentadoria é condicionado à devolução 

integral dos valores das parcelas já recebidas do benefício renunciado.Cabe esclarecer, por oportuno, que os precedentes 

jurisprudenciais que admitem a desaposentação sem a devolução dos valores recebidos referem-se, em sua maioria, a 

circunstâncias de fato distintas da que ora se discute. Em tais decisões, a desaposentação visa à obtenção de certidão de 

tempo de serviço/contribuição para fins de contagem recíproca e postulação de benefícios em regime de previdência 

próprio. Nestes casos, a ausência de devolução dos valores recebidos é resolvida pela compensação entre os sistemas, 

como nos explica o seguinte precedente:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

DESAPOSENTAÇÃO. NATUREZA DO ATO. EFEITOS. DESNECESSIDADE DE RESTITUIÇÃO DOS 

PROVENTOS. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA. LEI Nº 9.796/99.1. A desaposentação ou renúncia à aposentadoria 

não encontra vedação constitucional ou legal. A aposentadoria é direito disponível, de nítida natureza patrimonial, 

sendo, portanto, passível de renúncia.2. A renúncia, na hipótese, não funciona como desconstituição da aposentadoria 

desde o momento em que ela teve início; ela produz efeitos ex nunc, ou seja, tem incidência tão-somente a partir da sua 

postulação, não atingindo as conseqüências jurídicas produzidas pela aposentadoria.3. A renúncia à aposentadoria, com 
o fito de aproveitamento do respectivo tempo de serviço para fins de inatividade em outro regime de previdência, não 

obriga o segurado, em razão da contagem recíproca, a restituir os proventos até então recebidos. É que a Lei nº 

9.796/99, que trata da compensação financeira para fins de contagem recíproca, não estabelece a transferência dos 

recursos de custeio do regime de origem para o regime instituidor da aposentadoria. A compensação financeira será 

feita mensalmente, na proporção do tempo de serviço pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS, com base de 

cálculo que não ultrapassará o valor da renda mensal calculada pelo RGPS, de forma que não se pode afirmar que o 

INSS terá qualquer prejuízo com a desaposentação, pois manterá em seu poder as contribuições que foram recolhidas 

aos seus cofres, gerando o necessário para a mensal compensação financeira, tal qual estava gerando para o pagamento 

de proventos da aposentadoria renunciada, podendo haver variação para mais ou para menos no desembolso, variação 

esta que o próprio sistema absorve.4. Ao disciplinar a compensação financeira, a Lei nº 9.796/99 está a presumir que o 

procedimento adotado não importará, para o regime previdenciário de origem, ônus superior àquele que as 
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contribuições vertidas ao sistema poderiam realmente suportar, de forma que o segurado que renuncia aposentadoria, 

para obtenção de outra em melhores condições, nada tem a devolver para garantir o equilíbrio atuarial.5. Reexame 

necessário e apelação do INSS improvidos.(TRF3, Apelação n. 1999.61.00.052655-9, Décima Turma, rel. Des. Federal 

Jediael Galvão Miranda, j. 19/09/2006, DJU 17/01/2007, pág. 875).No presente caso, busca a parte autora a cessação do 

benefício anteriormente concedido e o aproveitamento do período de contribuição posterior à aposentação, visando a 

percepção de aposentadoria mais vantajosa. Ademais, a parte autora é expressa ao negar a intenção de restituir ao INSS 

os valores já recebidos do benefício atualmente vigente. Posta a questão nestes termos, não há como se acolher o pedido 

da parte autora. Admitir a desaposentação sem a devolução dos valores das parcelas recebidas no período a ser 

acrescido ao tempo de contribuição para a nova aposentadoria implicaria em ofensa a diversos dispositivos 

constitucionais.Inicialmente, verifico que desaposentação sem devolução das parcelas recebidas representa ofensa ao 

princípio da seletividade (CF, art. 194, parágrafo único, III), eis que se criaria benefício não existente no ordenamento 

jurídico, passível de receber a denominação aposentadoria progressiva. Em tal hipotético benefício, o segurado se 

aposentaria com proventos proporcionais e, gradativamente, permanecendo no exercício de atividades de vinculação 

obrigatória ao RGPS, aumentaria os valores de sua renda mensal. Ora, tal benefício é estranho ao ordenamento jurídico, 

motivo pelo qual a desaposentação obtida nestes termos seria inconstitucional. A inconstitucionalidade de tal situação 

advém, outrossim, da ofensa ao princípio da isonomia (CF, art. 5º, caput, e inciso I). Isto porque o beneficiário de tal 

aposentadoria progressiva, ao atingir o benefício integral, estaria na mesma situação jurídica e econômica daquele outro 

segurado que, podendo optar pela aposentadoria proporcional, preferiu continuar trabalhando a fim de alcançar o 
benefício pleno. A quebra da isonomia estaria, nesta situação, no fato deste último segurado, por sua opção, não ter 

recebido a aposentadoria proporcional no período no qual optou por atingir o benefício integral. Observe-se, ainda, que 

a prática discutida apresenta-se como evidente abuso de direito pois, tendo que optar por uma das situações de 

aposentadoria, o postulante da desaposentação, na prática, acabaria por efetuar dupla postulação, auferindo vantagem 

indevida, em desfavor da autarquia previdenciária. Assim sendo, impossível o acolhimento do pedido principal, nos 

termos em que foi formulado. Face ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e condeno a parte autora ao 

pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, fixados estes em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos 

do art. 20, 4º, do CPC, condicionada a execução de tais parcelas à perda da sua qualidade de beneficiário da justiça 

gratuita. P.R.I.Piracicaba, ____ de dezembro de 2010.Leonardo José Corrêa GuardaJuiz Federal Substituto 

 

0005905-55.2009.403.6109 (2009.61.09.005905-4) - JORGE MAURO DO COUTO VILELA(SP087680 - PORFIRIO 

JOSE DE MIRANDA NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

...Ante o exposto, com fundamento no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, ANTECIPO 

PARCIALMENTE OS EFEITOS DA TUTELA E JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido para que o réu 

considere como especial os períodos laborados pelo autor JORGE MAURO COUTO VILELA, da seguinte forma: a) no 

período de 11.03.1985 até 28.05.1995, na empresa TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A - TELESP, a fim 

de que seja somado aos demais períodos do autor, reconhecidos administrativamente pela atuarquia ré, sendo-lhe 
concedido o benefício da aposentadira por tempo de contribuição, se preenchidos os requisitos legais, considerando a 

data de requerimento administrativo.Ante a sucumbência mínima da parte autora, condeno a ré ao pagamento de 

honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação devidamente atualizado, excluídas as parcelas 

vincendas até a sentença.Deixo de condenar em custas em face da isenção de que goza a autarquia. 

 

0007762-39.2009.403.6109 (2009.61.09.007762-7) - JOAO MARTINS(SP265995 - DANIELLA DE SOUZA 

RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1671 - GLAUCIA GUEVARA 

MATIELLI RODRIGUES) 

Visto em SENTENÇATrata-se de ação de conhecimento sob o rito ordinário com pedido de antecipação de tutela, 

ajuizado por JOÃO MARTINS em face do INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL, objetivando o 

reconhecimento dos períodos de 01/09/1961 A 14/11/1963 e 08/09/1964 a 13/01/1968 trabalhados em condições 

insalubres nas empresas Indústria Máquinas Invicta S/A e Cia União dos Refinadores - açúcar e café, bem como a 

revisão de sua aposentadoria por tempo de contribuição.Citado, o Instituto Nacional do Seguro Social apresentou 

contestação às fls. 88/102, alegando, como prejudiciais de mérito, a decadência e a prescrição qüinqüenal e, no mérito 

propriamente dito, pugnou pela improcedência do pedido.Réplica ofertada às fls. 108/118.O Ministério Público Federal 

apresentou parecer às fls. 121/122.É o breve relatório. Decido. A preliminar de decadência do direito da parte autora, 

não merece acolhimento. A decadência a que alude o réu, foi instituída pela Lei 9.528 de 10 de dezembro de 1997, que 
foi publicada em 11/12/97, com vigência imediata e alterou a redação do art. 103 da Lei 8.213/91, cuja redação passou a 

ser a seguinte:Art. 103 É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou 

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do 

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória 

definitiva no âmbito administrativo. Ocorre que, posteriormente, foi editada a Lei 9.711 de 20 de novembro de 1998, 

publicada em 21/11/98, e com vigência a partir da publicação, que alterou a redação do art. 103 da Lei 8.213/91 

para:Art. 103 É de cinco anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário 

para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 

primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no 

âmbito administrativo Como se observa, tanto a Lei 9.528 de 10/12/97, quanto a Lei 9.711 de 20/11/98, tratam de 

veicular limitação legal criada com o único objetivo de afastar da análise judicial, o direito de revisão do benefício 
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previdenciário, após decorrido o lapso de 10 anos no primeiro caso, e de 5 anos no segundo. É evidente que os 

dispositivos veiculam norma de natureza essencialmente material, eis que, tratam da extinção do próprio direito de 

revisar o benefício previdenciário. Fixada esta premissa, fica afastado de plano, qualquer argumento de que seria regra 

processual, e que portanto, aplicável de imediato, a todos os processos ajuizados após a sua vigência. Sendo regra de 

direito material, deve submeter-se às limitações constitucionais, principalmente, porque veicula hipótese de extinção de 

direitos, e que, por este motivo, e com maior razão, deve estar, obrigatoriamente, em conformidade com o Princípio da 

Irretroatividade da Lei , e principalmente, com o postulado constitucional da Segurança Jurídica. A simples imposição 

de regra restritiva ou extintiva de direito, por si só, gera uma indesejável instabilidade nas relações sociais, situação que, 

no entanto, é tolerada pelo nosso ordenamento jurídico. Na realidade, o que não se admite é a edição de regras de forma 

sorrateira e que invariavelmente causam surpresa ao administrado, como é o caso da lei que instituiu a decadência do 

direito de revisão do benefício previdenciário. Não tenho dúvidas em afastar as normas supra citadas, em relação aos 

benefícios CONCEDIDOS antes da sua vigência, pois, estes benefícios, à época da sua concessão, não estavam sujeitos 

à regra de decadência, ou ao prazo nela fixado, e que, portanto, não podem agora, quando já consumado o ato, estarem à 

mercê de tal inovação. Desta forma, entendo que tanto a Lei 9.528/97, que instituiu a decadência do direito de revisão 

do ato de concessão do benefício previdenciário, quanto a Lei 9.711/98, que criou situação mais gravosa ao segurado, 

diminuindo o prazo da decadência, anteriormente prevista na Lei 9.528/97, de 10 (dez) para 5 (cinco) anos somente são 

aplicáveis aos benefícios concedidos após a sua vigência, que no caso é 11/12/97 data da publicação do texto legal que 

instituiu a decadência. Assim, não vejo como acolher a alegação de decadência, considerando que o benefício da parte 
autora foi concedido em data anterior à 11/12/97. No que se refere à prescrição, tal instituto somente surtirá efeitos em 

relação às prestações anteriores aos cinco anos, contados do ajuizamento da ação, conforme preconizado na legislação 

previdenciária, sendo que o fundo de direito permanece imune à ação da prescrição.Passo a analisar o mérito.O ponto 

controvertido reside no reconhecimento do período que o autor alega como especial, para que, realizada a conversão 

para tempo de atividade comum e adicionado aos demais períodos, seja-lhe concedida à aposentadoria.A aposentadoria 

especial foi prevista primeiramente pela Lei nº 3.807/60, destinada para os segurados que tivessem atividade 

profissional, em serviços que fossem considerados penosos, insalubres ou perigosos. Trata-se, na verdade, de uma 

modalidade de aposentadoria por tempo de serviço, com redução deste, em função das peculiares condições sob as quais 

o trabalho é prestado, presumindo a lei que o seu desempenho não poderia ser efetivado pelo mesmo período das 

demais atividades profissionais (Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social, Daniel Machado da Rocha e 

José Paulo Baltazar Junior, Editora Livraria do Advogado, 2ª edição, Porto Alegre, 2002, p. 205).Considera-se especial 

à atividade exercida em condições especiais que, de alguma forma, prejudiquem a saúde ou a integridade física. A Lei 

nº 9.032/95, ao modificar a redação do 5º do artigo 57, da Lei nº 8.212/91, vedou a conversão do tempo de serviço 

comum em especial, mantendo somente a conversão do tempo de trabalho exercido sob condições especiais em tempo 

de serviço comum. A Medida Provisória nº 1663-10, de 28.05.98 revogou o 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91. No 

entanto, na 13ª reedição da Medida Provisória, em seu artigo 28, estabeleceu uma regra de transição. A Lei nº 9.711/98, 

convalidou a Medida Provisória nº 1663-14, com a manutenção do artigo 28.Assim, existe o direito adquirido à 
contagem diferenciada de tempo de serviço especial prestado até 28 de maio de 1998. Realmente, no direito 

previdenciário, o direito apresenta-se adquirido no momento em que o segurado implementa as condições 

indispensáveis para a concessão do benefício, independentemente de apresentar o requerimento em data posterior. 

Aplicam-se a legislação e atos administrativos que lhe regulamentava, vigentes na época daquela implementação, diante 

da regra constitucional do artigo 5º, inciso XXXVI, e artigo 6º, 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil. Outrossim, 

para estabelecer os critérios de caracterização das condições especiais, sucederam-se várias leis. Até o advento da Lei nº 

9.032/95, considerava-se especiais às atividades relacionadas pelos Anexos I e II do Decreto nº 83.080/79 e Anexo III 

do Decreto nº 53.814/64, sem necessidade de apresentação de laudo técnico (exceto para ruído ).Como a lei acima deu 

nova redação ao 4º do artigo 57, da Lei nº 8.213/91, para que a comprovação da atividade especial seja realizada pela 

demonstração real de exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais 

à saúde ou à integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício, desde 29 de abril de 

1995, além do antigo formulário denominado SB 40, precisa da apresentação de laudo pericial. A Lei nº 9.728/98, 

dando nova redação aos 1º e 2º, do artigo 58, da Lei nº 8.213/91, detalhou as exigências do laudo técnico, para que este 

observe os termos da legislação trabalhista e informe a existência de tecnologia de proteção individual que seja apta a 

diminuir a intensidade do agente agressivo. É de se observar que o enquadramento das atividades a partir de 29.04.95 

deve atender o Anexo I do Decreto nº 83.080/79, código 1.0.0 do Anexo ao Decreto nº 53.831/64, com apresentação de 

laudo técnico. E a partir de 06.03.97, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05.03.97 (substituído pelo Decreto nº 
3.048/99), com laudo técnico. Para uma atividade ser considerada especial, interessa a lei vigente na data em que houve 

o trabalho. De fato, o princípio da irretroatividade das leis é a regra geral em nosso ordenamento jurídico. E somente o 

legislador pode excepcionar essa regra, desde que respeite o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. 

Assim, inconcebível a aplicação retroativa do requisito da efetiva comprovação do tempo de trabalho permanente, não 

ocasional, nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período 

mínimo fixado, que foi previsto pela Lei nº 9.032/95, para as atividades prestadas até 28.04.95. A verificação do tempo 

de serviço especial deve se basear na legislação em vigor no momento da prestação do trabalho, e não do momento do 

requerimento da aposentadoria. É que á aquisição do direito de contagem de tempo para a aposentadoria especial ou 

para conversão do período em tempo comum deve ser regido pela lei da época em que o segurado trabalhou. É 

inadmissível que lei, e menos ainda atos administrativos, venham a inovar a situação de direito já adquirido. Assim, 

somente a partir de 29 de abril de 1995, o segurado que almeja a concessão da aposentadoria especial ou a conversão do 
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tempo de atividade especial em tempo de atividade comum, deve comprovar o tempo de serviço e a exposição aos 

agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, com exigência de laudo técnico pericial. E somente a partir de 11 de 

dezembro de 1997, são exigíveis as disposições previstas nos 1º e 2º do artigo 58, da Lei de Benefícios (com a redação 

dada pela Lei 9.732, de 11.12.97). É de se observar, portanto, que o enquadramento das atividades a partir de 29.04.95 

deve atender o Anexo I do Decreto nº 83.080/79, código 1.0.0 do Anexo ao Decreto nº 53.831/64, com apresentação de 

laudo técnico. E a partir de 06.03.97, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05.03.97 (substituído pelo Decreto nº 

3.048/99), com laudo técnico. Assim sendo, para uma atividade ser considerada especial, interessa a lei vigente na data 

em que houve o trabalho. De fato, o princípio da irretroatividade das leis é a regra geral em nosso ordenamento jurídico. 

E somente o legislador pode excepcionar essa regra, desde que respeite o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a 

coisa julgada. Assim, inconcebível a aplicação retroativa do requisito da efetiva comprovação do tempo de trabalho 

permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, 

durante o período mínimo fixado, que foi previsto pela Lei nº 9.032/95, para as atividades prestadas até 28.04.95. A 

verificação do tempo de serviço especial deve se basear na legislação em vigor no momento da prestação do trabalho, e 

não do momento do requerimento da aposentadoria. É que á aquisição do direito de contagem de tempo para a 

aposentadoria especial ou para conversão do período em tempo comum deve ser regido pela lei da época em que o 

segurado trabalhou. É inadmissível que lei, e menos ainda atos administrativos, venham a inovar a situação de direito já 

adquirido. Assim, somente a partir de 29 de abril de 1995, o segurado que almeja a concessão da aposentadoria especial 

ou a conversão do tempo de atividade especial em tempo de atividade comum, deve comprovar o tempo de serviço e a 
exposição aos agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, com exigência de laudo técnico pericial. E somente a 

partir de 11 de dezembro de 1997, são exigíveis as disposições previstas nos 1º e 2º do artigo 58, da Lei de Benefícios 

(com a redação dada pela Lei 9.732, de 11.12.97). A lei passou a exigir a comprovação da efetiva e permanente 

exposição aos agentes agressivos, não mais falando em mero enquadramento da atividade do segurado em grupos 

profissionais considerados como especiais critérios previstos na legislação até então vigente, mas mantendo-se o direito 

de conversão do tempo de trabalho em condições especiais para tempo de serviço comum ( 5º do artigo 57).Algumas 

novas regras sobre a exigência de comprovação do tempo de serviço especial, a ser feita mediante um novo formulário 

emitido pela empresa ou seu preposto e com base em laudo técnico, foram introduzidas pela MP nº 1.523, de 11.10.96, 

convertida na Lei nº 9.528/97 (DO 11.12.1997), que alterou o caput do artigo 58 da Lei nº 8.213/91 e acrescentou-lhe 

quatro a respeito. As questões advindas desta nova legislação, a respeito do enquadramento da atividade como especial, 

serão objetos de exame mais adiante.Em seguida, sobreveio a Medida Provisória nº 1.663-10/98 (DO 29.05.1998), que 

em seu artigo 28 dispunha sobre a revogação do 5º do artigo 57 da Lei nº 8213/91 (que previa o direito de conversão do 

tempo de atividade especial em tempo de trabalho comum).Com base nesta inusitada MP 1.663-10/98, o INSS passou a 

considerar revogado o direito de conversão. Por meio de suas Ordens de Serviço internas somente permitia tal 

conversão se o segurado tivesse direito adquirido à aposentadoria até 28.05.1998, dia anterior à MP 1.663-10/98. E 

denegava o direito de conversão dos períodos de trabalho em condições especiais, se o segurado obtivesse o direito à 

sua aposentadoria depois da referida medida provisória.A jurisprudência cuidou de eliminar tal postura da autarquia 
previdenciária em inúmeros precedentes. Isso porque a MP n. 1.663-10/98 e suas reedições, em nenhum momento 

dispuseram que o tempo de serviço especial exercido até então, não deveria ser convertido. Simplesmente dispuseram 

sobre a revogação do citado 5º do art. 57, mas nada disseram sobre o direito de conversão de todo o trabalho exercido 

anteriormente. E se não o disse, as normas editadas pelo INSS não poderiam dispor a respeito, por excesso de poder 

regulamentar.Além disso, o direito superveniente eliminou qualquer dúvida a respeito da ilegalidade das normas 

internas do INSS, porque a partir da MP 1.663/13, de 27.08.98, mais tarde convertida na Lei nº 9.711/98 (DO de 

21.11.1998), deixou de haver a expressa revogação do 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, que voltou então a ter plena 

eficácia, sendo então a matéria regulada nos seguintes termos:Art. 28 - O Poder Executivo estabelecerá critérios para 

conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à 

saúde ou à integridade física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 1991, na redação dada pelas Leis nº 9.032, 

de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em 

atividade comum, desde que o segurado tenha implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da 

respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em regulamento.Clara restou a vontade do legislador de não 

afetar o direito à conversão do trabalho em condições especiais, independentemente de ter sido exercido antes ou depois 

de 28.05.1998.Quanto à comprovação do tempo de serviço especial, a Lei nº 8.213/91 sofreu alteração pela Lei nº 

9.032/95, passando a exigir a comprovação da efetiva e permanente exposição aos agentes agressivos, não mais falando 

em mero enquadramento da atividade do segurado em grupos profissionais considerados como especiais.Ocorre que a 
regulamentação desta nova regra legal somente foi editada com o Decreto nº 2.172/97 (DO de 06.03.1997), que 

estabeleceu a relação dos agentes agressivos aos quais deve o segurado estar exposto para que sua atividade seja 

considerada como especial. Até então (05.03.1997), estava em pleno vigor as legislações anteriores, relativas ao 

enquadramento das atividades nas categorias profissionais constantes dos Anexos do Decreto nº 83.080/79 e do Decreto 

nº 53.831/64, com a ressalva da exposição a ruídos em que a legislação já exigia a comprovação por laudo do nível 

excedente de ruídos a que estava exposto o trabalhador. Portanto, a nova legislação somente deve ser exigida para o 

tempo de serviço exercido a partir da sua vigência, nunca para as atividades exercidas anteriormente.Aliás, absurda 

seria a exigência do laudo retroativo, pois seria mesmo uma prova impossível de ser produzida na grande maioria dos 

casos, pois a prova técnica não poderia refletir períodos de trabalho em épocas remotas, às vezes, passadas décadas da 

efetiva prestação de serviços e em empresas já não existentes.Mesmo nos casos em que fosse possível a realização do 

laudo, este não seria uma prova técnica porque não teria aferido as reais condições de trabalho e estaria baseado apenas 
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em relatos históricos prestados por testemunhas, eliminando-se com isso todo o rigor que se pretendeu instituir com a 

nova regra de enquadramento da atividade especial.Assim, os novos laudos periciais, para fins de enquadramento da 

atividade como especial segundo a nova legislação, somente podem ser exigidos em relação ao período de trabalho 

exercido a partir da vigência desta normatização. No tocante à legislação aplicável, cumpre observar que os Decretos n. 

85.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto n. 2.172/97, de forma simultânea, não havendo revogação 

daquela legislação por esta, de forma que, havendo divergência entre as duas normas, deverá prevalecer a mais 

favorável ao segurado. A partir de 05/03/1997 há que se considerar como agente agressivo à saúde a exposição à 

pressão sonora acima de 85 dB, em conformidade com o disposto no Decreto n. 4.882, de 18/11/2003, que reduziu o 

nível máximo de ruídos tolerável, trazendo um abrandamento da norma então vigente. Nesse sentido o acórdão a seguir 

exposto:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. ART. 515, DO CPC. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

SERVIÇO. RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. TESTEMUNHAS. ATIVIDADE ESPECIAL. LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL. RUÍDO. DIVERGÊNCIA ENTRE DECRETOS. DECRETO N. 4.882/03. APLICABILIDADE. 

LAUDO TÉCNICO COMPROBATÓRIO. BENEFÍCIO DEVIDO. TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

JUROS DE MORA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS. IMPLANTAÇÃO IMEDIATA.I - Se a causa sub 

judice versar sobre questão exclusivamente de direito e a matéria fática já estiver esclarecida pela prova coletada, pode 

o Tribunal julgar o mérito da apelação mesmo que o processo tenha sido extinto sem julgamento do mérito, nos termos 

do artigo 267, inciso VI, do Diploma Processual Civil. Aplicável, in casu, o disposto no artigo 515 do CPC.II - Havendo 

início de prova material roborada por testemunhas deve ser procedida à contagem do tempo de serviço cumprido na 
qualidade de rurícola, até 31.10.1991, independentemente do recolhimento das respectivas contribuições 

previdenciárias, exceto para efeito de carência, nos termos do art. 55, parágrafo 2º, da Lei nº 8.213/91. III - A 

jurisprudência firmou-se no sentido de que a legislação aplicável para a caracterização do denominado serviço especial 

é a vigente no período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida, devendo, assim, no caso em tela, ser 

levado em consideração o critério estabelecido pelos Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79. IV - Os Decretos n. 

53.831/64 e 83.080/79 vigeram, até o advento do Decreto nº 2.172/97, de forma simultânea, não havendo revogação 

daquela legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência entre as duas normas, deverá prevalecer aquela 

mais favorável ao segurado. Precedente do C. STJ (Resp. nº 412351/RS).V - A partir de 05.03.1997, há que se 

considerar como agente agressivo à saúde a exposição à pressão sonora acima de 85 dB, em conformidade com o 

disposto no Decreto n. 4.882, de 18.11.2003, que reduziu o nível máximo de ruídos tolerável, trazendo um 

abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como nociva a exposição acima de 90 decibéis.VI - O uso 

de equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, uma vez que tal tipo 

de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas 

somente reduz seus efeitos.VII - Restando comprovado o caráter especial das atividades prestadas pelo autor, por meio 

de formulário SB-40 elaborado com base em laudo técnico, é de rigor a conversão dos respectivos períodos.VIII - Faz 

jus o autor ao benefício de aposentadoria integral por tempo de serviço, nos termos dos arts. 29 e 53, II, da Lei nº 

8.213/91, e do art. 188 A e B, do Decreto nº 3.048/99.IX - Em não havendo requerimento administrativo, o termo inicial 
do benefício deve ser fixado a contar da data da citação.X - A correção monetária incide sobre as prestações em atraso, 

desde os respectivos vencimentos, na forma da Súmula 8 do E. TRF da 3ª Região, observada a legislação de regência 

especificada na Portaria nº 92/2001 DF-SJ/SP, de 23.10.2001 e Provimento nº 64/2005 da E. Corregedoria-Geral da 

Justiça da 3ª Região.XI - Os juros moratórios devem ser calculados de forma decrescente, à taxa de 1% ao mês, nos 

termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional incidindo tais juros até a data de 

expedição do precatório, caso este seja pago no prazo estabelecido pelo art. 100 da CF/88 (STF, RE n. 298.616-SP, 

Relator Ministro Gilmar Mendes).XII - Esta 10ª Turma firmou entendimento no sentido de que os honorários 

advocatícios devem ser fixados em 15% do valor das prestações vencidas até a presente data, uma vez que a sentença 

foi julgada improcedente no Juízo a quo.XIII - A autarquia previdenciária está isenta de custas e emolumentos.XIV - O 

benefício deve ser implantado de imediato, tendo em vista o caput do artigo 461 do CPC.XV - Apelação do autor 

parcialmente provida. (Acórdão Origem: TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO. Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 

1138196. Processo: 200603990310267 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA. Data da decisão: 19/12/2006 

Documento: TRF300111776. Fonte DJU DATA:31/01/2007 PÁGINA: 563. Relator(a) JUIZ SERGIO NASCIMENTO) 

(sem negrito no original)No caso em apreço, o autor logrou demonstrar por prova documental, formulários e laudos, 

que trabalhou exposto ao agente agressivo ruído nas empresas: - Indústria Máquinas Invicta S/A, no período de 

01/09/1961 a 14/11/1963 e Cia União dos Refinadores açúcar e café no período de 08/09/1964 a 13/01/1968, conforme 

PPP´s fls. 55/56 e 57/58.Diante do exposto, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, 
JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para que a ré considere como especiais os períodos trabalhados nas empresas: - 

Indústria Máquinas Invicta S/A, de 01/09/1961 a 14/11/1963 e Cia União dos Refinadores açúcar e café de 08/09/1964 

a 13/01/1968, somando aos demais períodos, revisando-lhe a aposentadoria por tempo de contribuição. As diferenças 

eventualmente apuradas no cálculo do benefício pago mensalmente são devidas, observada a prescrição qüinqüenal, 

acrescidas de juros de 1% ao mês e corrigidas monetariamente, nos termos da Resolução nº 561, de 02/07/2007, que 

aprova o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal.Defiro a antecipação de tutela 

pretendida para que o réu considere os períodos acima mencionados para a imediata recontagem das contribuições do 

autor e, em caso de preenchimento dos requisitos legais, implante do benefício, no prazo de 45 dias, sob pena de 

pagamento de multa diária, que será oportunamente fixado em prazo de descumprimento. Condeno a ré ao pagamento 

de honorários advocatícios que fixo em 10 % do valor atribuído à causa.Custas na forma da lei. 
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0010014-15.2009.403.6109 (2009.61.09.010014-5) - CARLOS ROBERTO BERTIPAGLIA(SP198643 - CRISTINA 

DOS SANTOS REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

CARLOS ROBERTO BERTIPAGLIA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação de rito ordinário, em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, o reconhecimento do período especial em 

trabalhou na empresa Goodyear do Brasil de 06/03/1997 a 29/01/2009 e a concessão de aposentadoria especial ou, 

alternativamente, aposentadoria por tempo de contribuição.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 69/72, 

pugnando a improcedência do pedido. Nestes termos vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório. 

Fundamento e Decido.In casu, não havendo preliminares e questões prejudiciais a serem apreciadas, e, sendo a questão 

posta sob o crivo deste Juízo meramente de direito, julgo antecipadamente a lide, nos termos e com fundamento no 

artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.I - DOS REQUISITOS DO BENEFÍCIO POSTULADO. O ponto 

controvertido da presente demanda reside no reconhecimento do período que o autor alega como especial de 06/03/1997 

a 29/01/2009, pois laborou exposto a ruído, assim requer a conversão para tempo de atividade comum e, adicionado aos 

demais períodos, seja lhe concedido o benefício pleiteado.A aposentadoria especial foi prevista primeiramente pela Lei 

nº 3.807/60, destinada para os segurados que tivessem atividade profissional, em serviços que fossem considerados 

penosos, insalubres ou perigosos. Trata-se, na verdade, de uma modalidade de aposentadoria por tempo de serviço, com 

redução deste, em função das peculiares condições sob as quais o trabalho é prestado, presumindo a lei que o seu 

desempenho não poderia ser efetivado pelo mesmo período das demais atividades profissionais (Comentários à Lei de 

Benefícios da Previdência Social, Daniel Machado da Rocha e José Paulo Baltazar Junior, Editora Livraria do 
Advogado, 2ª edição, Porto Alegre, 2002, p. 205).Considera-se especial à atividade exercida em condições especiais 

que, de alguma forma, prejudiquem a saúde ou a integridade física. A Lei nº 9.032/95, ao modificar a redação do 5º do 

artigo 57, da Lei nº 8.212/91, vedou a conversão do tempo de serviço comum em especial, mantendo somente a 

conversão do tempo de trabalho exercido sob condições especiais em tempo de serviço comum. A Medida Provisória nº 

1663-10, de 28.05.98 revogou o 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91. No entanto, na 13ª reedição da Medida Provisória, em 

seu artigo 28, estabeleceu uma regra de transição. A Lei nº 9.711/98, convalidou a Medida Provisória nº 1663-14, com a 

manutenção do artigo 28.Assim, existe o direito adquirido à contagem diferenciada de tempo de serviço especial 

prestado até 28 de maio de 1998. Realmente, no direito previdenciário, o direito apresenta-se adquirido no momento em 

que o segurado implementa as condições indispensáveis para a concessão do benefício, independentemente de 

apresentar o requerimento em data posterior. Aplicam-se a legislação e atos administrativos que lhe regulamentava, 

vigentes na época daquela implementação, diante da regra constitucional do artigo 5º, inciso XXXVI, e artigo 6º, 2º, da 

Lei de Introdução ao Código Civil. O direito adquirido à fruição de benefício (que somente existe se implementadas 

todas as condições legais) não se confunde com o direito adquirido à contagem especial de tempo (que se concretiza 

com a prestação de serviço com base na legislação da época). Outrossim, para estabelecer os critérios de caracterização 

das condições especiais, sucederam-se várias leis. Até o advento da Lei nº 9.032/95, considerava-se especiais às 

atividades relacionadas pelos Anexos I e II do Decreto nº 83.080/79 e Anexo III do Decreto nº 53.814/64, sem 

necessidade de apresentação de laudo técnico (exceto para ruído ).Como a lei acima deu nova redação ao 4º do artigo 
57, da Lei nº 8.213/91, para que a comprovação da atividade especial seja realizada pela demonstração real de 

exposição aos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à 

integridade física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício, desde 29 de abril de 1995, além 

do antigo formulário denominado SB 40, precisa da apresentação de laudo pericial. A Lei nº 9.728/98, dando nova 

redação aos 1º e 2º, do artigo 58, da Lei nº 8.213/91, detalhou as exigências do laudo técnico, para que este observe os 

termos da legislação trabalhista e informe a existência de tecnologia de proteção individual que seja apta a diminuir a 

intensidade do agente agressivo.É de se observar que o enquadramento das atividades a partir de 29.04.95 deve atender 

o Anexo I do Decreto nº 83.080/79, código 1.0.0 do Anexo ao Decreto nº 53.831/64, com apresentação de laudo 

técnico. E a partir de 06.03.97, o Anexo IV do Decreto nº 2.172, de 05.03.97 (substituído pelo Decreto nº 3.048/99), 

com laudo técnico.Para uma atividade ser considerada especial, interessa a lei vigente na data em que houve o trabalho. 

De fato, o princípio da irretroatividade das leis é a regra geral em nosso ordenamento jurídico. E somente o legislador 

pode excepcionar essa regra, desde que respeite o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. Assim, 

inconcebível a aplicação retroativa do requisito da efetiva comprovação do tempo de trabalho permanente, não 

ocasional, nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período 

mínimo fixado, que foi previsto pela Lei nº 9.032/95, para as atividades prestadas até 28.04.95. A verificação do tempo 

de serviço especial deve basear-se na legislação em vigor no momento da prestação do trabalho, e não do momento do 

requerimento da aposentadoria. É que a aquisição do direito à contagem de tempo para a aposentadoria especial ou para 
conversão do período em tempo comum deve ser regido pela lei da época em que o segurado trabalhou. É inadmissível 

que lei, e menos ainda atos administrativos, venham a inovar a situação de direito já adquirido.Assim, somente a partir 

de 29 de abril de 1995, o segurado que almeja a concessão da aposentadoria especial ou a conversão do tempo de 

atividade especial em tempo de atividade comum, deve comprovar o tempo de serviço e a exposição aos agentes 

prejudiciais à saúde ou à integridade física, com exigência de laudo técnico pericial. E somente a partir de 11 de 

dezembro de 1997, são exigíveis as disposições previstas nos 1º e 2º do artigo 58, da Lei de Benefícios (com a redação 

dada pela Lei 9.732, de 11.12.97). Assim sendo, a lei passou a exigir a comprovação da efetiva e permanente exposição 

aos agentes agressivos, não mais falando em mero enquadramento da atividade do segurado em grupos profissionais 

considerados como especiais critérios previstos na legislação até então vigente, mas mantendo-se o direito de conversão 

do tempo de trabalho em condições especiais para tempo de serviço comum ( 5º do artigo 57).Outrossim, algumas 

novas regras sobre a exigência de comprovação do tempo de serviço especial, a ser feita mediante um novo formulário 
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emitido pela empresa ou seu preposto e com base em laudo técnico, foram introduzidas pela MP nº 1.523, de 11.10.96, 

convertida na Lei nº 9.528/97 (DO 11.12.1997), que alterou o caput do artigo 58 da Lei nº 8.213/91 e acrescentou-lhe 

quatro a respeito. As questões advindas desta nova legislação, a respeito do enquadramento da atividade como especial, 

serão objetos de exame mais adiante.Em seguida, sobreveio a Medida Provisória nº 1.663-10/98 (DO 29.05.1998), que 

em seu artigo 28 dispunha sobre a revogação do 5º do artigo 57 da Lei nº 8213/91 (que previa o direito de conversão do 

tempo de atividade especial em tempo de trabalho comum).Com base nesta inusitada MP 1.663-10/98, o INSS passou a 

considerar revogado o direito de conversão. Por meio de suas Ordens de Serviço internas somente permitia tal 

conversão se o segurado tivesse direito adquirido à aposentadoria até 28.05.1998, dia anterior à MP 1.663-10/98. E 

denegava o direito de conversão dos períodos de trabalho em condições especiais, se o segurado obtivesse o direito à 

sua aposentadoria depois da referida medida provisória.A jurisprudência cuidou de eliminar tal postura da autarquia 

previdenciária em inúmeros precedentes. Isso porque a MP n. 1.663-10/98 e suas reedições, em nenhum momento 

dispuseram que o tempo de serviço especial exercido até então, não deveria ser convertido. Simplesmente dispuseram 

sobre a revogação do citado 5º do art. 57, mas nada disseram sobre o direito de conversão de todo o trabalho exercido 

anteriormente. E se não o disse, as normas editadas pelo INSS não poderiam dispor a respeito, por excesso de poder 

regulamentar.Além disso, o direito superveniente eliminou qualquer dúvida a respeito da ilegalidade das normas 

internas do INSS, porque a partir da MP 1.663/13, de 27.08.98, mais tarde convertida na Lei nº 9.711/98 (DO de 

21.11.1998), deixou de haver a expressa revogação do 5º do artigo 57 da Lei nº 8.213/91, que voltou então a ter plena 

eficácia, sendo então a matéria regulada nos seguintes termos:Art. 28 - O Poder Executivo estabelecerá critérios para 
conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à 

saúde ou à integridade física, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 1991, na redação dada pelas Leis nº 9.032, 

de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em 

atividade comum, desde que o segurado tenha implementado percentual do tempo necessário para a obtenção da 

respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em regulamento.Clara restou a vontade do legislador de não 

afetar o direito à conversão do trabalho em condições especiais, independentemente de ter sido exercido antes ou depois 

de 28.05.1998.Quanto à comprovação do tempo de serviço especial, a Lei nº 8.213/91 sofreu alteração pela Lei nº 

9.032/95, passando a exigir a comprovação da efetiva e permanente exposição aos agentes agressivos, não mais falando 

em mero enquadramento da atividade do segurado em grupos profissionais considerados como especiais.Ocorre que a 

regulamentação desta nova regra legal somente foi editada com o Decreto nº 2.172/97 (DO de 06.03.1997), que 

estabeleceu a relação dos agentes agressivos aos quais deve o segurado estar exposto para que sua atividade seja 

considerada como especial.Até então (05.03.1997), estava em pleno vigor as legislações anteriores, relativas ao 

enquadramento das atividades nas categorias profissionais constantes dos Anexos do Decreto nº 83.080/79 e do Decreto 

nº 53.831/64, com a ressalva da exposição a ruídos em que a legislação já exigia a comprovação por laudo do nível 

excedente de ruídos a que estava exposto o trabalhador.Portanto, a nova legislação somente deve ser exigida para o 

tempo de serviço exercido a partir da sua vigência, nunca para as atividades exercidas anteriormente.Aliás, absurda 

seria a exigência do laudo retroativo, pois seria mesmo uma prova impossível de ser produzida na grande maioria dos 
casos, pois a prova técnica não poderia refletir períodos de trabalho, em épocas remotas, às vezes passadas, décadas da 

efetiva prestação de serviços e em empresas já não existentes.Mesmo nos casos em que fosse possível a realização do 

laudo, este não seria uma prova técnica porque não teria aferido as reais condições de trabalho e estaria baseado apenas 

em relatos históricos prestados por testemunhas, eliminando-se com isso todo o rigor que se pretendeu instituir com a 

nova regra de enquadramento da atividade especial.Assim, os novos laudos periciais, para fins de enquadramento da 

atividade como especial segundo a nova legislação, somente podem ser exigidos em relação ao período de trabalho 

exercido a partir da vigência desta normatização.Conforme a breve digressão legislativa realizada, procede em parte o 

pedido do autor. No caso, o requerente logrou demonstrar por prova documental, acostada às fls. 41 e 42/45, que 

trabalhou exposto a ruído acima do limite legal, nos termos do anexo III, item 1.1.6, do Decreto n. 53.831/64 e do anexo 

I, item 1.1.5 do Decreto n. 80.080/79, nos períodos de 06/03/1997 a 31/12/2002 e 19/12/2003 a 29/01/2009 na empresa 

Goodyear do Brasil.Ante todo o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO deduzido pelo autor CARLOS 

ROBERTO BERTIPAGLIA, com a presente AÇÃO CONDENATÓRIA aforada pelo RITO PROCESSUAL 

ORDINÁRIO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, para RECONHECER, o direito do autor 

de ter computado como tempo especial os períodos laborados na empresa: períodos de 06/03/1997 a 31/12/2002 e 

19/12/2003 a 29/01/2009 na empresa Goodyear do Brasil, em que trabalhou exposto a ruído acima do limite legal, nos 

termos do anexo III, item 1.1.6, do Decreto n. 53.831/64 e do anexo I, item 1.1.5 do Decreto n. 80.080/79, concedendo-

lhe o benefício aposentadoria especial ou aposentadoria por tempo de contribuição, o que seja mais vantajoso, se 
preenchidos os requisitos legais, considerando a DER em 29/01/2009.As diferenças eventualmente apuradas no cálculo 

do benefício pago mensalmente são devidas desde o requerimento administrativo, observada a prescrição qüinqüenal, 

acrescidas de juros de 1% ao mês e corrigidas monetariamente, nos termos da Resolução nº 561, de 02/07/2007, que 

aprova o Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal.Em face da sucumbência recíproca, 

deixo de condenar em honorários advocatícios.As autarquias estão isentas do pagamento de custas perante a Justiça 

Federal (artigo 4º inciso Ida Lei n. 9.289/96).Sentença sujeita a reexame necessário. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0008867-22.2007.403.6109 (2007.61.09.008867-7) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1314 - MELISSA CRISTIANE 

TREVELIN) X JORGE AUGUSTO BABADOPULOS X NILTON FERREIRA LOBO X THALES LEISTER 

BUSCHINELLI X WALTER CARVALHIDO FILHO(SP112030B - DONATO ANTONIO DE FARIAS E 
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SP112026B - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP209744 - FABIANE DOLIVEIRA ESPINOSA E SP141309E - 

VANESSA APARECIDA NASSIBEN) 

Autos nº : 2007.61.09.008867-7 - Embargos a execuçãoEmbgte : UNIÃO FEDERALEmbgdo : NILTON FERREIRA 

LOBO e outrosVistos etc.Com fundamento no art. 730 do Código de Processo Civil, a UNIÃO FEDERAL opõe 

EMBARGOS À EXECUÇÃO promovida por NILTON FERREIRA LOBO, THALES LEISTER BUSCHINELLI e 

WALTER CARVALHIDO FILHO, com qualificação nos autos, para a cobrança da importância apurada em face do r. 

julgado proferido nos autos de ação ordinária, que condenou a União Federal a proceder a incorporação à remuneração 

e pagamento das diferenças em atraso, desde janeiro de 1993, do reajuste de 28,86%, deduzindo-se os 

reposicionamentos havidos decorrentes da aplicação da Lei n.º 8.627, de 19.02.93.Aduz a embargante, em suma, que a 

conta apresentada pelos embargados contém erro que reclama correção.Recebidos os embargos, os embargados 

contrapuseram-se ao pleito da embargante (fls. 18/34).Foram os autos remetidos à contadoria judicial que ratificou as 

alegações da embargante de que os embargados nada têm a receber (fl. 37).Instadas a se manifestar, a embargante 

concordou com o laudo pericial que comprovou a inexistência de quaisquer valores a receber pelos embargados (fl. 42) 

e estes permaneceram inertes (certidão - fl. 43).É a síntese do necessário.Passo a fundamentar e decidir.Antecipo o 

julgamento, pois não há necessidade de produzir provas em audiência (art. 740, único, do Código de Processo 

Civil).Merecem prosperar os embargos.Infere-se dos autos que as restrições feitas pela embargante à memória 

discriminada do cálculo diante dos limites da r. decisão que a condenou à incorporação aos vencimentos dos 

embargados do percentual de 28,86% e ao pagamento das diferenças decorrentes, são totalmente procedentes, uma vez 
que o percentual de 28,86% já foi aplicado nos proventos quando do pagamento do mês de fevereiro de 1993 para 

quitação dos meses de janeiro e fevereiro daquele mesmo ano, não havendo, portanto, nenhum valor a ser executado 

pelos embargados, consoante se depreende das informações prestadas pelo contador judicial (fl. 37).Ressalte-se, por 

fim, que não há que se falar ainda em execução de honorários advocatícios em razão de acordo celebrado entre as 

partes, eis que não consta dos autos qualquer documento que comprove tal transação. Posto isso, JULGO 

PROCEDENTES OS EMBARGOS que a UNIÃO FEDERAL opôs à execução por título judicial promovida por 

NILTON FERREIRA LOBO, THALES LEISTER BUSCHINELLI e WALTER CARVALHIDO FILHO.Condeno os 

embargados no pagamento de honorários advocatícios na importância que fixo em R$ 300,00 (trezentos reais), em 

conformidade com o disposto pelo 4º, do artigo 20, do Código de Processo Civil, além das custas 

processuais.Determino ainda a exclusão do nome de Jorge Augusto Babadopulos do pólo passivo dos presentes 

embargos, eis que este não figura no pólo ativo da execução promovida nos autos principais (processo nº 

2003.03.99.018808-4 - fl. 344).Com o trânsito em julgado, traslade-se cópia da presente decisão e respectiva certidão de 

trânsito para os autos principais.Após, desapensem-se e arquivem-se com baixa.P.R.I.Piracicaba, ____ de outubro de 

2010.Rosana Campos PaganoJuíza Federal  

 

0002904-96.2008.403.6109 (2008.61.09.002904-5) - FAZENDA NACIONAL X AUTO POSTO GALPAO 

LTDA(SP050412 - ELCIO CAIO TERENSE E SP049474 - LUIZ MARCOS ADAMI) 
Autos nº 2008.61.09.002904-5 - Execução em OrdináriaExeqüente : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS Executado : AUTO POSTO GALPÃO LTDA.Vistos etc.Trata-se de execução promovida por INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS em face de AUTO POSTO GALPÃO LTDA., tendo como título 

executivo sentença transitada em julgado que condenou a executada ao pagamento de honorários 

advocatícios.Determinou-se a conversão em renda da União o valor depositado em Juízo (fls. 15 e 22) e, na seqüência, a 

exeqüente informou a satisfação do crédito (fl. 26).Posto isso, JULGO EXTINTA a fase de execução, com fulcro no 

artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.Com o trânsito, dê baixa e arquive-se.P.R.I.Piracicaba, ____ de 

novembro de 2010.Rosana Campos PaganoJuíza Federal 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0007344-43.2005.403.6109 (2005.61.09.007344-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208928 - TALITA 

CAR VIDOTTO E SP067876 - GERALDO GALLI) X DIRCE RIVA VITAL X JOSE DIRCEU VITAL X LUIZ 

ANTONIO VITAL X SILVIO ROBERTO VITAL(SP038786 - JOSE FIORINI) 

Autos nº 2005.61.09.007344-6 - Embargos à ExecuçãoEmbargante : CAIXA ECONÔMICA FEDERALEmbargados : 

DIRCE RIVA VITAL e outros Vistos etc.Com fundamento no inciso I, do art. 743 do Código de Processo Civil, a 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL opõe EMBARGOS À EXECUÇÃO promovida por DIRCE RIVA VITAL, JOSÉ 

DIRCEU VITAL, LUIZ ANTONIO VITAL e SILVIO ROBERTO VITAL, com qualificação nos autos, para a 
cobrança da importância apurada, nos termos do artigo 652 do mesmo texto normativo, em face do r. julgado proferido 

nos autos da ação de conhecimento de rito ordinário, que condenou a Caixa Econômica Federal a proceder à aplicação 

de juros progressivos na conta do FGTS do falecido Antonio Vital de acordo com o que dispõe o art. 4º da Lei nº 

5.107/66, acrescidos de juros moratórios e ainda ao pagamento dos honorários de sucumbência. Aduz a embargante, em 

suma, a inexigibilidade do título executivo por ausência de liquidez e certeza, uma vez que não foram apresentados 

todos os extratos analíticos do FGTS referentes aos períodos pleiteados, o que torna impossível o cumprimento da 

obrigação.Recebidos os embargos, os embargados apresentaram impugnação sustentando que não há excesso de 

execução uma vez que os cálculos foram elaborados corretamente (fls. 15/16).Os autos foram encaminhados à 

contadoria judicial que informou a necessidade de apresentação de extratos para aferição dos cálculos apresentados 

pelos embargados (fl. 19).Na seqüência, determinou-se a embargante que trouxesse aos autos cópias dos extratos da 

conta vinculadas ao FGTS do falecido Antonio Vital (fls. 27/28), o que foi cumprido inclusive com apresentação de 
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cálculos (fls. 49/67).Retornaram os autos à contadoria judicial que informou estar correto o cálculo elaborado pela 

embargante (fls. 73/74), que inclusive efetuou o depósito do valor devidamente atualizado na respectiva conta 

vinculadas do falecido Antonio Vital, bem como das verbas sucumbenciais (fls. 45 e 51).Instadas a se manifestar, os 

embargados concordaram com os cálculos elaborados pela contadoria judicial (fl. 78) e a embargante permanecido 

inerte (certidão - fl. 79). Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário.Passo a fundamentar e 

decidir.Antecipo o julgamento pois não há necessidade de produzir provas em audiência (art. 740, único, do Código de 

Processo Civil).As restrições feitas pela embargante à memória discriminada do cálculo diante dos limites da r. decisão 

que a condenou a proceder à aplicação de juros progressivo na conta vinculado do FGTS do falecido Antonio Vital de 

acordo com o que dispõe o art. 4º da Lei nº 5.107/66, acrescidos de juros juros moratórios, além das verbas 

sucumbenciais, são totalmente improcedentes, eis que a própria instituição financeira, após determinação deste Juízo 

para apresentação de extratos, procedeu conforme determinado na sentença e elaborou cálculos que foram ratificados 

pela contadoria judicial (fls. 73/74). Posto isso, JULGO IMPROCEDENTES OS EMBARGOS que a CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL opôs à execução por título judicial promovida por DIRCE RIVA VITAL, JOSÉ DIRCEU 

VITAL, LUIZ ANTONIO VITAL e SILVIO ROBERTO VITAL e condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento 

de honorários advocatícios que fixo no valor de R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais), que deverão ser corrigidos a 

partir desta data.Prossiga-se na execução, observando-se que deve prevalecer o cálculo do embargante (fl. 52).Com o 

trânsito em julgado, traslade-se cópia dos cálculos citados, da presente decisão e respectiva certidão de trânsito para os 

autos principais.Após, desapensem-se e arquivem-se com baixa.Processe-se. Registre-se. Intimem-sePiracicaba, ____ 
de outubro de 2010. Rosana Campos Pagano Juíza Federal  

 

CAUTELAR INOMINADA 
0006573-41.2000.403.6109 (2000.61.09.006573-7) - FERNANDO HENRIQUE QUILICI(SP165513 - VALÉRIA 

BARINI DE SANTIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY E 

SP092284 - JOSE CARLOS DE CASTRO) 

Trata-se de ação cautelar com pedido de liminar para anular ou suspeder o procedimento de execução extrajudicial de 

imóvel objeto de contrato de mútuo, regido pelas normas do Sistema Financeiro da Habitação - SFH.A medida liminar 

foi indeferida às fls. 93/94.Foi interposto Agravo de Instrumento que teve seu efeito concedido para suspender o leilão 

(fls. 123) e no mérito tambem foi provido (fls. 183).A Caixa Econômica Federal apresentou contestação às fls. 

147/177.Foi apresentada pela Caixa Econômica Federal, nova contestação (fls. 199/231), porém de forma equivocada, 

pois pertence ao processo n. 2000.61.09.007289-4 em apenso.É O RELATÓRIO.DECIDO.PRELIMINARESDa 

Carência da açãoQuanto à inépcia da petição inicial em razão da ausência de causa de pedir, a preliminar deve ser 

rejeitada. A causa de pedir é o fundamento, a base da pretensão. Quem vai a juízo postula alguma coisa (pedido), e deve 

indicar porque postula e com base em que fundamento.O Direito e a atividade jurisdicional existem em vista de fatos 

socialmente relevantes. Em Direito, ainda quando algo é abstratamente considerado, tem-se em mira o esclarecimento 

ou a aplicação a uma situação concreta, vale dizer, a um fato. Neste sentido, o primeiro elemento da causa de pedir é o 
fato (jurídico) que justifica a recorrência ao judiciário. Mas não basta elencar fatos e postular. É mister, para legitimar o 

pedido, que ao fato seja agregado um fundamento jurídico. Note-se bem, fundamento jurídico, não necessariamente 

legal, pois a juridicidade não se resume e não se limita exclusivamente na legalidade .Ordinariamente o fundamento 

jurídico corresponde a um ou mais fundamento legais. Mas nem sempre. Há outras fontes de Direito (doutrina, 

jurisprudência, costume etc..) que acabam por encontrar invocação. Não é incomum que surjam situações onde uma 

justiça razoável somente é alcançada através da invocação de uma determinada corrente jurisprudencial ou doutrinária, 

quiçá contrária à letra da lei. Nestes casos, vale um fundamento jurídico, não necessariamente legal.Nesta esteira 

constata-se a existência do que a doutrina denomina de uma causa de pedir complexa, formada por duas ordens de 

elementos, uma causa de pedir próxima e uma causa de pedir remota.A causa de pedir remota, ou mediata 

(fundamentum actionis remotum) é identificada como fato gerador do direito pretendido . A causa de pedir próxima, ou 

imediata (fundamentum actionis proximum), é associada ao fundamento jurídico, ou com a natureza do direito 

controvertido, o fundamento jurídico geral , vale dizer, relaciona-se com a situação ou condição jurídica invocada, com 

o status jurídico.Do meio processual inadequandoA presente ação tem como escopo afastar de forma cautelar o leilão 

extrajudicial do bem objeto deste litígio, não havendo pedido de revisão contratual.Ademais, o autor propôs com a 

finalidade de revisão e discussão do contrato a competente ação n. 2000.61.09.007289-4 em apenso, portanto esta 

preliminar também deve ser afastada.Do litisconsórcio passivo necessário com a União Federal Rejeito a preliminar, 

uma vez que entendo ser somente necessária a presença da Caixa Econômica Federal no pólo passivo, tendo em vista 
que a União não é parte no contrato, nem garante.Passo a analisar o mérito.No tocante ao contrato laborado pelas partes 

(fls. 21/29), trata-se de ato jurídico perfeito, sem qualquer vício de forma ou conteúdo, sendo portanto legal e 

constitucional.Desta forma, não cabe qualquer revisão ou alteração contratualNo que tange a legitimidade da utilização 

da TR para a correção do saldo devedor, cumpre observar que com o julgamento da ADIN 493/DF, o Supremo Tribunal 

Federal não excluiu a TR como indexador da correção monetária. No acórdão em questão, o que se decidiu foi pela 

impossibilidade de incidência da referida taxa em substituição a outros índices estipulados em contratos firmados antes 

da vigência da Lei n. 8.177/91. Donde se conclui ser possível a sua incidência, na correção monetária desses contratos, 

se houver, para tanto, previsão de utilização dos mesmos índices aplicáveis à caderneta de poupança.Nesse sentido, a 

jurisprudência do E. STJ:SFH. PRESTAÇÃO. VANTAGENS PESSOAIS. CARÁTER PERMANENTE. INCLUSÃO. 

REAJUSTE. SALDO DEVEDOR. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA 

DA TR. CONTRATO ANTERIOR A 1991. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.I - A jurisprudência desta Corte se 
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firmou no sentido de que, nos contratos firmados sob a égide do Sistema Financeiro de Habitação, atrelados ao plano de 

equivalência salarial, as vantagens pessoais incorporadas definitivamente ao salário do mutuário, excluídas as 

gratificações esporádicas, incluem-se na verificação da equivalência para a fixação do reajuste da prestação.II - Não há 

qualquer ilegalidade na correção monetária do saldo devedor de contrato vinculado ao Sistema Financeiro de Habitação 

pelo mesmo índice aplicável ao reajuste das cadernetas de poupança, porque cabível o PES apenas para reajustamento 

das prestações.III - Não é vedada a utilização da TR, como índice de correção monetária do saldo devedor de contrato 

vinculado ao SFH, firmado anteriormente à vigência da Lei n. 8.177/91, se há previsão contratual de utilização do 

mesmo índice aplicável à caderneta de poupança. (STJ - 3ª Turma - RESP 418116 Relator Antônio de Pádua Ribeiro - 

DJ 11/04/2005 p.288). PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO A 

DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICA E DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. NÃO CONHECIMENTO. SISTEMA FINANCEIRO DA 

HABITAÇÃO. SALDO DEVEDOR. ATUALIZAÇÃOMONETÁRIA. TAXA REFERENCIAL.1. O recurso especial 

não é o meio processual adequado para examinar ofensa a dispositivos da Constituição Federal.2. A ausência de debate, 

na instância recorrida, dos dispositivos legais cuja violação se alega no recurso especial atrai a incidência da Súmula 

282/STF.3. O reexame das cláusulas contratuais de financiamento do imóvel, bem como do conjunto probatório dos 

autos é vedado em sede de recurso especial, por óbice das Súmulas 05 e 07 deste STJ.4. A TR, com o julgamento pelo 

STF da ADIn 493/DF, Pleno, Min. Moreira Alves, DJ de 04.09.1992, não foi excluída do ordenamento jurídico pátrio, 

tendo apenas o seu âmbito de incidência limitado ao período posterior à edição da Lei 8.177, de 1991.5. Aos contratos 
de mútuo habitacional firmados no âmbito do SFH, ainda que em data anterior à vigência da Lei 8.177/91, mas que 

prevejam a correção do saldo devedor pela taxa básica aplicável aos depósitos da poupança, aplica-se a Taxa 

Referencial por expressa determinação legal.6. Recurso especial de fls. 192/199 não conhecido. Recurso especial de fls. 

209/218 parcialmente conhecido, e, nesta parte, provido. (STJ - 1ª Turma - RESP 640870 Relator Teori Albino 

Zavascki - DJ 07/03/2005 p.159). Portanto, perfeitamente legal a utilização da TR para atualização de saldo devedor em 

contratos de financiamento no âmbito do SFH. Quanto a constitucionalidade da execução fundamentada no Decreto-lei 

70/66, já é pacífica a jurisprudência sobre a conforme R. acórdão prolatado pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso 

Extraordinário n. 223.075, Relator, Ministro Ilmar Galvão, publicado no Diário da Justiça de 06.11.98, cuja ementa a 

seguir transcrevo:EMENTA: EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL, DECRETO-LEI N. 70/66. 

CONSTITUCIONALIDADE.Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de 

prever uma fase de controle judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente 

fiduciário, não impede que eventual ilegalidade perpretada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos 

meios processuais adequados.Reporto-me também à jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais como 

segue:EMENTAPROCESSUAL CIVIL. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. SISTEMA FINANCEIRO 

DA HABITAÇÃO. MORA. DEPÓSITO DE PRESTAÇÕES.1. A mora prolongada com as prestações da casa própria 

(quase dois anos) autoriza a execução do contrato, que somente pode ser obstada com a reversão da inadimplência, 

quando não com o pagamento, pelo menos com o depósito judicial dos encargos atrasados e seus acréscimos, ainda que 
nos valores (realistas) julgados devidos pelo mutuário.2. (....) Omissis.3. (...) Omissis.(Agravo de Instrumento n. 

1999.01.00.021575-6/MG, TRF 1a Região, D.J. 25/08/2000, pág. 72.).EMENTAPROCESSO CIVIL. CAUTELAR. 

SFH. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. REQUISITOS.A inadimplência do mutuário pode ensejar a 

execução extrajudicial do imóvel, nos termos do D.L. 70/66.A suspensão da execução hipotecária extrajudicial de 

contrato de mútuo vinculado ao SFH não deve ser concedida se o mutuário promove ação na qual deixa de depositar o 

valor que entende devido com relação às prestações vencidas em atraso e de comprovar a continuidade do depósito, nos 

mesmos termos, relativamente às prestações vincendas.Apelação cível n. 157.121-PE, TRF 5a Região, D.J. 

28.08.2000.Por tais razões julgo improcedente o pedido de anulação e sustação de procedimento executivo extrajudicial 

deduzido em face da Caixa Econômica Federal, nos termos do art. 269, I, do CPC.Condeno a parte sucumbente em 

verba honorária e custas processuais, que arbitro em 5% (cinco por cento ) do valor da causa, cujo pagamento fica 

suspenso em razão dos benefícios da justiça gratuita, que ora concedo.Publique-se, registre-se e intime-se. 

 

0003878-02.2009.403.6109 (2009.61.09.003878-6) - JOSE ROBERTO VIEIRA DA SILVA E CAMPOS JUNIOR X 

ENEIDE APARECIDA SILVA CAMPOS(SP085534 - LAURO CAMARA MARCONDES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP067876 - GERALDO GALLI) 

Autos nº: 2009.61.09.003878-6 Ação CautelarAutores : JOSÉ ROBERTO VIEIRA DA SILVA CAMPOS e outraRé: 

CAIXA ECONÔMICA FEDERALVistos etc.JOSÉ ROBERTO VIEIRA DA SILVA CAMPOS e ENEIDE 
APARECIDA SILVA CAMPOS, com qualificação nos autos, ajuizaram a presente ação cautelar, com pedido de 

liminar, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL e da EMGEA - Empresa Gestora de Ativos, em síntese, a 

sustação da continuidade do procedimento de venda em concorrência pública a terceiros ou, ainda, supender os seus 

efeitos.Sustentam a inconstitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66 e a ilegalidade dos leilões realizados já que a ré não 

obedeceu às determinações previstas naquele decreto, mormente no que se refere à notificação dos mutuários dos leilões 

extrajudiciais realizados que culminaram com a arrematação do imóvel pela instituição financeira.Com a inicial vieram 

os documentos (fls. 14/96).Foi proferido despacho inicial concedendo os benefícios da assistência judiciária gratuita e 

postergando a análise do pedido de liminar para após a vinda da contestação (fl. 99).A Emgea - Empressa de Gestão de 

Ativo contestou argüindo apenas sua ilegitimidade passiva ad causam (fl. 108/109).A Caixa Econômica Federal, por sua 

vez, apresentou contestação suscitando preliminarmente a carência de ação em razão do vencimento antecipado da 

dívida e arrematação do imóvel e, no mérito, pugna pela improcedência da ação (fls. 112/120). Foram juntados aos 
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autos documentos (fls. 121/165).Vieram os autos conclusos para sentença.É a síntese do necessário. Fundamento e 

decido.Afigurando-se desnecessária a produção de provas em audiência, antecipo o julgamento da lide, nos termos do 

artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Inicialmente acolho a preliminar arguida pela EMGEA - Empresa 

Gestora de Ativos, eis que nas causas em que se discutem os critérios utilizados pelo Sistema Financeiro de Habitação, 

a jurisprudência já se firmou no entendimento que somente a Caixa Econômica Federal deve figurar no pólo passivo, 

não havendo que se falar em legitimidade passiva da EMGEA - Empresa Gestora de Ativo, ainda que tenha havido a 

transferência das operações de crédito imobiliário e seus acessórios a esta autarquia federal.Quanto à preliminar de 

carência da ação, confunde-se com o mérito que passo a analisar.Revendo posicionamento anterior acerca da matéria, 

considero questionável a plausibilidade do direito alegado, tendo em vista que nada há nos autos que permita vislumbrar 

irregularidade no desenvolvimento do procedimento de execução extrajudicial em questão e, ainda, o fato de que a 

constitucionalidade do referido diploma legal (Decreto-lei n.º 70/66), restou reconhecida pelo Supremo Tribunal 

Federal quando do julgamento do recurso extraordinário n.º 223.075-DF, cuja ementa tem o seguinte teor:EMENTA: 

EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE.Compatibilidade do aludido 

diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle judicial, conquanto a 

posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que eventual ilegalidade perpetrada 

no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados. Recurso conhecido e provido. 

(RE 223075 / DF Rel. Min. ILMAR GALVÃO, PRIMEIRA TURMA, DJU 23/06/1998).EMENTA: - Execução 

extrajudicial. Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-Lei n. 70/66.- Esta Corte, em vários precedentes (assim, 
a título exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem orientado no sentido de que o Decreto-Lei n. 

70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV 

do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. Dessa orientação não divergiu o acórdão recorrido.- Por outro 

lado, a questão referente ao artigo 5º, XXII, da Carta Magna não foi prequestionada (súmulas 282 e 356). Recurso 

extraordinário não conhecido.(STF - RE - 287453/RS, Relator Min. Moreira Alves, DJ 26-10-2001 PP-00063 EMENT 

VOL-02049-04 PP-00740)A par do exposto, infere-se da análise concreta dos autos que o imóvel em questão foi 

arrematado pela Caixa Econômica Federal, em 26.07.2000, ou seja, anteriormente ao ajuizamento da ação, conforme se 

depreende da averbação procedida na matrícula atualizada do imóvel nº. 26.033 trazida aos autos pela ré (fls. 

154/156).Nos termos do artigo 694 do Código de Processo Civil, assinado o auto de arrematação pelo arrematante e 

pelo leiloeiro, a arrematação/adjudicação considerar-se-á perfeita, acabada e irretrátavel, somente passível de 

desfazimento por vício de nulidade regularidade dos atos executivos praticados pelo agente financeiro.Neste aspecto, 

depreende-se ainda dos documentos que instruíram a contestação o cumprimento do disposto nos artigos 29 a 37 do 

Decreto-lei n 70/66 (fls. 137/164), que foi formalizada a solicitação ao agente fiduciário (fl. 137), bem como que ao 

contrário do afirmado na inicial, houve notificação antes da realização dos leilões e por intermédio de editais (fls. 

139/149), em cumprimento ao disposto no art. 31, 2º, do Decreto-lei n 70/66.Destarte, não tendo os autores se 

desincumbido do ônus de provar o fato constitutivo do direito que alegam ter, consoante preceito contido no artigo 333, 

inciso I do Código de Processo Civil, não há como ser acolhida a pretensão.Posto isso, excluo a EMGEA - Empresa 
Gestora de Ativos, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, em face de sua ilegitimidade 

passiva e julgo improcedente o pedido, com resolução de mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil.Condeno a parte ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em R$ 300,00 (trezentos reais) 

corrigidos monetariamente até a data do efetivo pagamento, ficando condicionada a execução à perda de sua qualidade 

de beneficiária da Justiça Gratuita, nos termos da Lei n.º 1.060/50.Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.Piracicaba, ____ de outubro de 2010.Rosana Campos Pagano Juíza Federal 

 

Expediente Nº 13 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0017949-48.2001.403.0399 (2001.03.99.017949-9) - USINA IPIRANGA DE ACUCAR E ALCOOL LTDA X 

LEOPOLDO TITOTO X HUMBERTO TITOTO X MARIO TITOTO X ALEXANDRE TITOTO X GUSTAVO 

TITOTTO X EDUARDO CUNALI DE FELIPPE X GUILHERME DE FELIPPE JUNIOR X LUIZ CUNALI DE 

FELIPPE X RICARDO TITOTO NETO(SP024761 - ANTONIO DA SILVA FERREIRA E SP108142 - PAULO 

CORREA RANGEL JUNIOR) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc. 

582 - MARTA DA SILVA) X INSS/FAZENDA(SP043919 - JOAO BAPTISTA DE SOUZA NEGREIROS 

ATHAYDE E Proc. 666 - ANA PAULA S MONTAGNER E SP101797 - MARIA ARMANDA MICOTTI) 
Trata-se de ação ordinária na qual, ao final, os autores restaram sucumbentes, sendo condenados ao pagamento de 

verbas honorárias em favor dos réus. Às fls. 1257 e ss., os autores informaram o depósito espontâneo da referida verba 

condenatória. Às fls. 1273/1272, as rés postularam a transferência dos valores depositados, sem formular qualquer 

requerimento adicional, situação pela qual se conclui ter havido concordância tácita com a regularidade dos valores 

depositados. A transferência dos valores depositados foi confirmada às fls. 1279. Face ao exposto, julgo extinto o 

processo, nos termos do art. 794, I, do CPC. Verificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, sem necessidade de 

ulterior deliberação neste sentido. P.R.I. 

 

0002914-87.2001.403.6109 (2001.61.09.002914-2) - MARLENE MARTINS MASOCA X SONIA MARIA XAVIER 

LEONCIO DE OLIVEIRA X MARIA AUGUSTA DE SOUZA PEREIRA X IVANETE ANTUNES DA SILVA X 

IZAURA SANTOS DA COSTA(SP104157 - SILVIO CARLOS DE ANDRADE MARIA) X CAIXA ECONOMICA 
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FEDERAL - CEF(SP119411B - MARIO SERGIO TOGNOLO E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Trata-se de processo no qual a ré foi condenada ao pagamento de diferenças decorrentes da atualização incorreta de 

saldo de contas vinculadas do FGTS originadas por planos econômicos. Sobreveio decisão proferida pela Instância 

Superior que homologou a transação realizada entre a Caixa Econômica Federal e a autora Ivanete Antunes da Silva 

(fls. 132/134)Instada a elaborar seus cálculos, a ré se manifestou às fls. 182/196 apresentando os demonstrativos e 

extratos das contas vinculadas das autoras Izaura Santos da Costa e Maria Augusta de Souza Pereira e noticiou o 

depósito da importância devida nas respectivas contas. Em relação às autoras Marlene Martins Masoca e Sonia Maria 

Xavier Leôncio de Oliveira, trouxe aos autos termos de adesão firmados de acordo com a Lei Complementar 

110/2001.Intimada a se manifestar sobre os cálculos apresentados, a parte autora requereu o depósito dos valores 

correspondentes aos honorários advocatícios (fl. 204).É o relatório.Decido. Analisando os documentos que instruem os 

autos, verifico que as autoras Marlene Martins Masoca e Sonia Maria Xavier Leôncio de Oliveira aderiram ao acordo 

previsto na LC n. 110/01 (fls. 193/196).Outrossim, a ré demonstrou o depósito dos valores devidos às autoras Izaura 

Santos da Costa e Maria Augusta de Souza Pereira (fls. 185/191) que na oportunidade em que coube falar, não se 

opuseram à importância depositada (fl. 204).Desta forma, ante o pagamento, bem como a transação realizada, a fase 

executiva deve ser extinta, nos termos do art. 794, I e II, do CPC. Incabível o pleito referente à execução de honorários 

(fl. 204), tendo em vista o que foi decidido pelo E. Tribunal Regional Federal às fls. 134.Face ao exposto, julgo extinto 

o processo, nos termos do art. 794, I e II, do CPC. Sem condenação em honorários ou custas processuais. Verificado o 

trânsito em julgado, arquivem-se os autos. P.R.I.  
 

0002327-50.2010.403.6109 - ANTONIO TERTULIANO LOPES(SP100031 - MARILENE AUGUSTO DE CAMPOS 

JARDIM) X BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Trata-se de ação proposta em face do Banco Central do Brasil na qual a parte autora postula a condenação da ré ao 

pagamento de diferenças decorrentes da não aplicação da diferença entre o percentual de 4,94%, mais juros de 0,5%, 

correspondente à variação do BTNF aplicado ao mês de março de 1990 e dos IPC de abril e maio de 1990, na correção 

de saldo de contas-poupança. Para tanto, argumenta que o saldo de sua conta-poupança foi indevidamente atualizado, 

razão pela qual pretende receber remuneração pelos referidos índices, como eram devidos.Com a inicial vieram 

documentos (fls. 17/25).É o relatório. DECIDO.Inicialmente, defiro a gratuidade. O processo não comporta análise de 

mérito, como se passa a demonstrar. Há que se indeferir a inicial no que tange à correção dos índices de poupança por 

ilegitimidade passiva do Banco Central do Brasil. Isto porque, a instituição financeira da qual o autor é cliente é quem 

detêm a legitimidade para figurar no pólo passivo da ação, eis que o contrato de poupança foi firmado entre ela e a 

autora.Nesse sentido a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. REAJUSTE. CADERNETA DE POUPANÇA. IPCS DE 42,728% 

(JANEIRO/1989) E 84,32% (MARÇO/1990). LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. DIREITO ADQUIRIDO 

ÀS CONTAS COM DATA BASE (DIA DE ANIVERSÁRIO) ANTERIOR AO DIA 15 DE JANEIRO DE 1989. 

ILEGITIMIDADE PARA OS CRUZADOS NOVOS RETIDOS PELO BACEN. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 168/90 E 
LEI Nº 8.024/90.(...)2. Acórdão a quo que reconheceu a legitimidade passiva ad causam da recorrente e determinou a 

aplicação ao cálculo dos rendimentos das cadernetas de poupança nos meses de janeiro/1989 e março/1990 do IPC dos 

respectivos meses.3. Decisões reiteradas desta Corte Superior no sentido de que o banco depositário, in casu, a Caixa 

Econômica Federal, é a única instituição financeira responsável pelo creditamento nos saldos das cadernetas de 

poupança quando da instituição do chamado Plano Verão (Lei nº 7.730/89). Legitimidade passiva ad causam apenas da 

CEF. Ilegitimidade passiva da União e do Banco Central.(...).(AgRg no Ag 412904 / RJ - 2001/0068233-7 - PRIMEIRA 

TURMA - DJ 04.03.2002 p. 226 - Ministro José Delgado)Desta forma, remanesce a discussão tão-somente em relação 

aos valores bloqueados junto ao Banco Central em virtude dos planos econômicos em discussão. Contudo, neste caso, 

verifico a ocorrência da prescrição da pretensão manifestada pela parte autora. No caso, o Banco Central, por sua 

natureza de autarquia federal, gozo das prerrogativas atribuídas à Fazenda Pública. No que interessa no presente caso, o 

prazo da prescrição da pretensão dirigida ao Banco Central é qüinqüenal, iniciando-se sua contagem na data final do 

bloqueio, qual seja, agosto de 1992. Desta forma, a ação foi proposta após o decurso do prazo prescricional, motivo 

pelo qual a hipótese é de indeferimento da inicial, nos termos do art. 295, IV, do CPC. No sentido do reconhecimento 

da prescrição, confira-se precedente do Superior Tribunal de Justiça:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

CRUZADOS NOVOS RETIDOS. PLANO COLLOR. MEDIDA PROVISÓRIA 168/1990 E LEI 8.024/1990. PRAZO 

PRESCRICIONAL DE CINCO ANOS PARA PLEITEAR CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º DO DECRETO 

20.910/1932. ART. 2º DO DECRETO-LEI 4.597/1942. ART. 50 DA LEI 4.595/1964. PRECEDENTES DESTA 
CORTE.1. O prazo para intentar ação em desfavor da Fazenda Pública é de 5 (cinco) anos (art. 1.º do Decreto 

20.910/1932). Consoante o art. 50 da Lei 4.959/1994, devem ser concedidos os mesmos benefícios, favores e isenções 

da Fazenda Pública ao Banco Central do Brasil, entre os quais o prazo prescricional qüinqüenal.2. Quando do 

julgamento dos EREsp 365.805/SC (Rel. Min. João Otávio de Noronha), Primeira Seção, DJ 11.4.2005, consagrou-se 

jurisprudência no sentido de que o prazo prescricional para ajuizar ação pleiteando a correção monetária dos saldos das 

cadernetas de poupança bloqueadas por ocasião do Plano Collor é de cinco anos.3. Agravo Regimental não 

provido.(AgRg no REsp 1000835/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

10/02/2009, DJe 24/03/2009).Outrossim, no sentido da aplicação da prescrição qüinqüenal em face do Banco Central do 

Brasil, bem como de sua ilegitimidade passiva para figurar nas ações referentes a valores não bloqueados, confira-se o 

seguinte precedente:ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. PLANOS 

ECONÔMICOS IMPLANTADOS PELO GOVERNO FEDERAL. APLICAÇÃO DOS ÍNDICES EXPURGADOS. 
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AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL EM RELAÇÃO AO PLANO BRESSER. ILEGITIMIDADE DO BANCO 

CENTRAL PARA RESPONDER PELAS DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA DECORRENTES DOS 

PLANOS VERÃO E COLLOR I, ESTE ÚLTIMO EM RELAÇÃO ÀS CONTAS COM ANIVERSÁRIO NA 

PRIMEIRA QUINZENA DO MÊS. CRUZADOS NOVOS RETIDOS. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 168/90 E LEI Nº 

8.024/90. CORREÇÃO MONETÁRIA DOS MESES DE MARÇO E ABRIL DE 1990. BTNF. LEI 8.177/91. 

CORREÇÃO MONETÁRIA DO MÊS DE FEVEREIRO DE 1991. TRD. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO 

PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.()2. Consolidou-se no âmbito desta Corte Superior o 

entendimento no sentido da legitimidade exclusiva da instituição financeira depositária para responder por diferenças de 

rendimentos em contas de poupança no período de janeiro de 1989. Assim, nas ações movidas pelos poupadores 

pleiteando as diferenças no crédito de rendimento de suas contas de poupança em virtude da aplicação das normas 

pertinentes ao plano econômico em referência, impõe-se excluir o Banco Central da relação processual. Precedente: 

AgRg no Ag 1086619 / SP, Terceira Turma, rel. Ministro Sidnei Beneti, DJe 2/6/2009; AgRg no Ag 1057641 / RS, 

Quarta Turma, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 2/2/2009; AgRg no REsp 862375 / RJ, Segunda Turma, rel. 

Ministra Eliana Calmon, DJ 6/11/2007.()4. Quanto à prescrição para a propositura das ações que visam à revisão de 

critérios de correção monetária dos cruzados novos retidos - Planos Collor I e II, a Primeira Seção desta Corte já se 

posicionou, em inúmeros julgados, pela aplicação do prazo de cinco anos de que trata o art. 1º do Decreto 20.910/32, 

considerando que a Lei 4.959/94, em seu art. 50, conferiu ao Banco Central do Brasil os mesmos benefícios da Fazenda 

Pública, inclusive no tocante ao prazo prescricional qüinqüenal. Decidiu-se, ainda, que o termo inicial da prescrição é 
agosto de 1992, momento da liberação da última parcela dos valores retidos. Precedentes: REsp 898661 / RJ, Segunda 

Turma, rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 19/8/2008; AgRg no REsp 1000835 / MG, Segunda Turma, rel. Ministro 

Herman Benjamin, DJe 24/3/2009; REsp 456.737/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Castro Meira, DJ 17/11/2003. 

AgRg no REsp 770.361/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 31/8/2006.5. Na hipótese dos autos, 

considerando que a ação foi proposta em 16 de março de 1995, não há que se falar em prescrição em relação às 

diferenças pleiteadas em virtude da edição dos Planos Collor I e II.6. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 

por ocasião do julgamento do Resp 1.070.252 / SP, de relatoria do Min. Luiz Fux, submetido ao colegiado nos termos 

da Lei n. 11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), firmou posicionamento no sentido de que (a) relativamente às 

contas de poupança com data de aniversário anterior ao dia 15, são responsáveis pela correção monetária os bancos 

depositários e, relativamente ao índice de março/90, é devido o IPC (REsp 519.920/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. 

Eliana Calmon, DJ 28.10.2003); (b) a legitimidade do Banco Central do Brasil somente se inicia a partir da efetiva 

transferência dos recursos para sua responsabilidade (AgRg nos EDcl no Ag 484.799/MG, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJ 14.12.2007); (c) após a transferência, e no mês de abril de 1990, para as contas de poupança com 

aniversário na segunda quinzena [do mês de março de 1990], incide o BTNF.()(AgRg no REsp 637.869/RJ, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2009, DJe 

04/02/2010).DISPOSITIVOFace ao exposto, reconheço a ilegitimidade passiva do Banco Central do Brasil, no que 

tange aos índices de correção monetária de contas de poupança, reconheço a prescrição em relação ao bloqueio dos 
cruzados novos e, conseqüentemente, indefiro a inicial, nos termos do inciso I do artigo 267 c/c os incisos II e IV do 

artigo 295, ambos do Código de Processo Civil.Custas ex lege.P.R.I. 

 

0005340-57.2010.403.6109 - JOSE ROBERTO ANTEDOMENICO(RN004523 - ROSILENE DE MELO LUCAS DA 

CAMARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação de conhecimento, proposta no rito ordinário, pela qual o autor pleiteia a condenação do réu a revisar a 

renda mensal de seu benefício previdenciário, mediante o recálculo do fator previdenciário, consideradas as tábuas de 

mortalidade apuradas pelo IBGE nos anos de 2002 e 2003. É o relatório. DECIDO.Inicialmente, defiro a gratuidade. O 

processo não comporta análise de mérito, por ausência de interesse processual. O autor informou em sua inicial que o 

benefício cuja renda mensal pretende ser revisada foi implantado em 1997. Tal informação está demonstrada na carta de 

concessão de fls. 14, a qual noticia que o benefício n. 106.642.880-5 foi implantado em 16/06/1997. O autor pretende a 

alteração do fator previdenciário incidente em seu benefício previdenciário. Contudo, o fato previdenciário foi criado 

apenas em 1999, com o advento da Lei n. 9876, de 26/11/1999. Desta forma, observa-se que não houve a aplicação do 

fator previdenciário no cálculo da renda mensal do benefício do autor, motivo pelo qual este carece de interesse em 

propor a presente ação revisional. Face ao exposto, indefiro a petição inicial, nos termos do art. 295, III, do CPC, e 

julgo extinto o processo, nos termos do art. 267, I, do CPC. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais, 

condicionada sua execução à perda da qualidade de beneficiário da justiça gratuita. Sem condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios, eis que a parte ré não foi integrada na relação processual. P.R.I. 

 

0005515-51.2010.403.6109 - YOLANDA MONTANARI(SP140807 - PAULINA BENEDITA SAMPAIO DE 

AGUIAR SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação de conhecimento, proposta no rito ordinário, pela qual a autora, titular de benefício de pensão por 

morte, postula a revisão da renda mensal do benefício, mediante a aplicação dos índices de OTN/ORTN, nos termos da 

Lei n. 6423/77, e alteração do coeficiente do benefício para 100%, conforme Lei n. 9032/95. É o relatório. 

DECIDO.Inicialmente, defiro a gratuidade. No tocante ao pedido de revisão da renda mensal do benefício, mediante 

aplicação dos índices de OTN/ORTN, o processo não comporta análise de mérito, por ausência de interesse processual. 

Isto porque o benefício foi concedido em setembro de 1986, conforme documento de fls. 10, data na qual, aplicados os 

índices da Tabela de Santa Catarina, a renda mensal teria variação negativa de 3,6128%. Em outros termos, caso 
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aplicada a correção dos salários de contribuição conforme postulado pela parte autora, a renda mensal diminuiria. Já em 

relação ao pedido de alteração do coeficiente da renda mensal, mediante aplicação da Lei n. 9032/95, o feito não 

comporta análise de mérito em virtude da existência de pronunciamento judicial anterior, coberto pelo trânsito em 

julgado. De fato, conforme documentos ora juntados aos autos, a parte autora propôs anteriormente a ação n. 

2004.61.84.002801-0, a qual se encerrou com decisão de improcedência. Face ao exposto, indefiro a petição inicial, nos 

termos do art. 295, III, do CPC, e julgo extinto o processo, nos termos do art. 267, I e V, do CPC. Condeno a autora ao 

pagamento das custas processuais, condicionada sua execução à perda da qualidade de beneficiário da justiça gratuita. 

Sem condenação ao pagamento de honorários advocatícios, eis que a parte ré não foi integrada na relação processual. 

P.R.I. 

 

0006290-66.2010.403.6109 - IDALINA ANDRE DOS SANTOS(SP099148 - EDVALDO LUIZ FRANCISCO E 

SP214018 - WADIH JORGE ELIAS TEOFILO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

IDALINA ANDRÉ DOS SANTOS, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação ordinária em face do INSS, 

postulando a condenação da autarquia a implantar em seu favor benefício previdenciário de aposentadoria por 

idade.Com a inicial vieram documentos (fls. 18/28).É a síntese do necessário. Fundamento e Decido. Inicialmente, 

defiro a gratuidade.Após a leitura da inicial, este Juízo verificou que não ocorreu o prévio pedido de concessão de 

benefício previdenciário de aposentadoria por idade perante o INSS. Nesse diapasão não restou caracterizada a 

existência de conflito com o INSS, não havendo lide no presente caso que justifique uma ação judicial. Inexiste o 
interesse de agir.Não podemos falar que há restrição ao direito do acesso ao judiciário, como direito fundamental 

inscrito no art. 5º da Constituição Federal, e sim inexistência de requisitos para a ação.Neste diapasão, há que se avaliar 

que o texto do art. 5º, XXXV, da CF, prevê que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito. Ora, no presente caso, não há qualquer lesão ou ameaça a direito atuais, visto que o benefício pleiteado não 

pode ser concedido de ofício pela autarquia, mas sim mediante prévio requerimento administrativo.Desse modo, o 

pedido administrativo é condição indispensável para o ajuizamento da demanda e, conseqüentemente, para a 

caracterização do direito à ação.Ademais, admitir-se ações como a presente implicaria em agressão ao princípio da 

separação dos poderes, eis que o Judiciário estaria assumindo funções do Poder Executivo, sem que este tivesse a prévia 

oportunidade de conhecer e exercer suas atribuições perante os fatos trazidos à baila. Ressalte-se que não se está 

exigindo que a parte autora esgote completamente o procedimento administrativo, mas, isto sim, que no mínimo 

requeira o benefício no Posto de Concessão do INSS, sob pena de restar maculado o já citado princípio da separação 

dos poderes, insculpido no art. 2º, da CF, pois que a função jurisdicional somente pode ser exercida, na espécie, como 

substitutiva da função executiva eventualmente lesiva à parte autora.Assim, apresenta-se caracterizada a ausência do 

interesse de agir da parte autora. Face ao exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O 

PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 295, III, c/c art. 267, VI, ambos do CPC.Indevidos 

honorários advocatícios, uma vez que não houve a formação da relação processual.Deixo de condenar em custas em 

face da isenção de que gozam as partes.Publique-se. Registre-se. Intime-se.  
 

0006738-39.2010.403.6109 - CLAUDIA LUCIANA VERONEZ X ROSANGELA APARECIDA FERNANDES 

BRAITE X ALEXANDRA FERNANDES X VANDREA FERNANDES ALVES(SP102563 - JULIANE DE 

ALMEIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de ação de conhecimento, proposta no rito ordinário, pela qual a parte autora pleiteia a condenação da ré ao 

pagamento de diferenças decorrentes da omissão em calcular os juros remuneratórios de contas vinculadas de FGTS 

titularizadas por José Maria Fernandes mediante a observância do regime progressivo previsto na Lei n. 5107/66.É o 

relatório. DECIDO.Inicialmente, defiro a gratuidade. A inicial deve ser indeferida, por ausência de interesse processual, 

na modalidade necessidade. O cálculo dos juros remuneratórios das contas vinculadas de FGTS foi inicialmente 

regulamentado pelo art. 4º da Lei n. 5107/66, nos seguintes termos:Art. 4º A capitalização dos juros dos depósitos 

mencionados no art. 2º far-se-á na seguinte progressão:I - 3% (três por cento) durante os dois primeiros anos de 

permanência na mesma emprêsa; II - 4% (quatro por cento) do terceiro ao quinto ano de permanência na mesma 

emprêsa; III - 5% (cinco por cento) do sexto ao décimo ano e permanência na mesa emprêsa; IV - 6% (seis por cento) 

do décimo-primeiro ano de permanência na mesma emprêsa, em diante. 1º No caso de mudança de emprêsa, observa-

se-ão os seguintes critérios: a) se decorrente de dispensa com justa causa, recomeçará para o empregado, à taxa inicial, a 

capitalização de juros progressiva, prevista neste artigo; b) se decorrente de dispensa sem justa causa, ou de término de 

contrato por prazo determinado, ou de cessação de atividade da emprêsa, ou, ainda, na hipótese prevista no 2º do art. 2º 
da CLT, a capitalização de juros prosseguirá, sem qualquer solução de continuidade; c) se decorrente da rescisão 

voluntária por parte do empregado, a capitalização de juros retornará à taxa imediatamente anterior à que estava sendo 

aplicada quando da rescisão do contrato. 1º Para os fins previstos na letra b do 1º, considera-se cessação de atividades 

da emprêsa a sua extinção total, ou fechamento de quaisquer de seus estabelecimentos, filiais ou agências, ou ainda a 

supressão de parte de suas atividades, sempre que qualquer destas ocorrências implique a rescisão do contrato de 

trabalho.Posteriormente, o regime de cálculo de juros foi alterado pela Lei n. 5.705, de 21 de setembro de 1971, 

passando o art. 4 da Lei n. 5.107/66 a ter o seguinte texto:Art. 4º A capitalização dos juros dos depósitos mencionados 

no art. 2º far-se-á à taxa de 3% (três por cento) ao ano.Contudo, o regime de capitalização de juros progressivos foi 

mantido para os empregados que, até a edição da Lei n. 5705/71, haviam optado pelo regime de FGTS, conforme 

prescreve expressamente o art. 2º do referido diploma legal. Desta forma, não há controvérsia sobre o direito à 

capitalização de juros progressivos para os optantes pelo regime até 21/09/1971. Ademais, eventual alegação de 
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omissão na prática da referida capitalização deve ser necessariamente demonstrada pelo interessado, eis que há a 

presunção de que o banco depositário tenha cumprido a legislação então vigente. Por fim, interessa para o deslinde da 

questão o disposto na Lei n. 5.958, de 10 de dezembro de 1973, que assim disciplinou a matéria:Art. 1º Aos atuais 

empregados, que não tenham optado pelo regime instituído pela Lei nº 5.107, de 13 de setembro de 1966, é assegurado 

o direito de fazê-lo com efeitos retroativos a 1º de janeiro de 1967 ou à data da admissão ao emprego se posterior 

àquela, desde que haja concordância por parte do empregador. 1º O disposto neste artigo se aplica também aos 

empregados que tenham optado em data posterior à do início da vigência da Lei número 5.107, retroagindo os efeitos da 

nova opção a essa data ou à da admissão. 2º Os efeitos da opção exercida por empregado que conte dez ou mais anos de 

serviço poderão retroagir à data em que o mesmo completou o decênio na empresa. Instalou-se, então, divergência 

jurisprudencial acerca do regime de capitalização de juros: se aquele inicialmente previsto na Lei n. 5107/66, ou se o 

regime regulamentado pela Lei n. 5705/71, para aqueles empregados que optaram pelo regime a partir de sua edição. 

Ao final, consolidou-se o entendimento, consubstanciado na Súmula n. 154 do Superior Tribunal de Justiça, de que 

prevaleceria o regime previsto na Lei n. 5107/66 para aqueles que tivessem optado pelo FGTS nos termos da Lei n. 

5958/73. Eis o texto da referida súmula:OS OPTANTES PELO FGTS, NOS TERMOS DA LEI N. 5.958, DE 1973, 

TEM DIREITO A TAXA PROGRESSIVA DOS JUROS, NA FORMA DO ART. 4. DA LEI N. 5.107, DE 1966.É este 

o entendimento que vem sendo adotado pela jurisprudência, conforme se observa no seguinte precedente:AÇÃO 

RESCISÓRIA. FGTS. JUROS PROGRESSIVOS. SÚMULA 154/STJ. ERRO DE FATO. INEXISTÊNCIA.1. A Lei nº 

5.958, de 10.12.73, autorizou a adesão ao regime instituído na Lei nº 5.107/66 - sistemática dos juros progressivos com 
efeitos retroativos a 1º.01.67 ou à data da admissão no emprego se posterior àquela -, desde que houvesse a 

concordância do empregador, tanto para os empregados ainda não vinculados ao FGTS, como para os empregados que a 

ele já haviam aderido.2. Inexiste exigência legal de que o contrato de trabalho devesse ter duração igual ou superior a 

dois anos como condição ao benefício da progressividade dos juros. Precedente: AR 1956/CE, Rel. Min. Herman 

Benjamin, DJe de 01.09.08.3. Ação rescisória improcedente.(AR 2.169/CE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/04/2009, DJe 03/06/2009).Em conclusão, fazem jus ao regime de capitalização de 

juros progressivos aqueles que tenham optado pelo FGTS até 09 de dezembro de 1973, e que tenham mantido a relação 

de emprego na qual se deu a opção por pelo menos 25 meses. No caso concreto, o titular da conta de FGTS José Maria 

Fernandes fazia jus ao regime progressivo em relação à conta vinculada ao contrato de trabalho com a empresa 

Tipografia Costa Filho, conforme demonstram os documentos de fls. 27. Contudo, analisando tais documentos, verifico 

que o vínculo de trabalho em questão iniciou-se em 14/12/1964, e que o empregado fez opção pelo FGTS em 

01/11/1967. Tal situação se enquadra na primeira conclusão acima exposta, na qual há a presunção de aplicação dos 

juros progressivos pelo banco depositário, e que eventual omissão deve necessariamente ser demonstrada pelos 

interessados. Sem tal demonstração, não se configura o interesse de agir, na modalidade necessidade, sendo esta a 

situação no caso concreto. Face ao exposto, indefiro a inicial, nos termos do art. 295, III, do CPC, e julgo extinto o 

processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, I, do CPC. Sem condenação ao pagamento de honorários 

advocatícios, eis que a ré não integrou a relação processual. Condeno os autores ao pagamento das custas processuais 
devidas, condicionada a execução à perda da qualidade de beneficiário da justiça gratuita. P.R.I. 

 

0006748-83.2010.403.6109 - MARIA DA GLORIA MARTINS(SP102563 - JULIANE DE ALMEIDA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de ação de conhecimento, proposta no rito ordinário, pela qual a autora, titular de conta vinculada do FGTS, 

postula a condenação da ré ao pagamento de diferenças decorrentes de expurgos inflacionários. É o relatório. 

DECIDO.Inicialmente, defiro a gratuidade. O termo de prevenção de fls. 12 nos dá conta da existência de outra ação 

proposta pela autora, versando sobre atualização de contas de FGTS. Em consulta ao sistema processual, conforme 

extrato ora juntado, verifica-se que o processo n. 0111410-45.1999.403.0399 foi extinto com exame de mérito em 

virtude da adesão da autora aos termos do acordo previsto na LC n. 110/01. Desta forma, a autora não ostenta interesse 

processual no presente caso, eis que sua questão fundiária já foi regularizada com a adesão ao acordo em questão. Face 

ao exposto, indefiro a petição inicial, nos termos do art. 295, III, do CPC, e julgo extinto o processo, nos termos do art. 

267, I , do CPC. Condeno a autora ao pagamento das custas processuais, condicionada sua execução à perda da 

qualidade de beneficiário da justiça gratuita. Sem condenação ao pagamento de honorários advocatícios, eis que a parte 

ré não foi integrada na relação processual. P.R.I. 

 

0008590-98.2010.403.6109 - JOSE ANTONIO APARECIDO BARBOSA(SP198643 - CRISTINA DOS SANTOS 
REZENDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação de conhecimento, proposta no rito ordinário, pela qual o autor pleiteia o reconhecimento de períodos 

de atividade como contribuinte individual e seus respectivos recolhimentos de contribuições, e a condenação do réu a 

proceder a averbação no CNIS de tais períodos. É o relatório. DECIDO.Inicialmente, defiro a gratuidade. O processo 

não comporta análise de mérito, por ausência de interesse processual. Analisando cópias da inicial e da sentença 

proferida nos autos do processo n. 2006.63.10.011025-0, em trâmite do Juizado Especial Federal de São Paulo (ora 

juntadas), verifico que o pedido ora analisado encontra-se abrangido por pedido de mesma natureza, formulado naquele 

feito. Ademais, aquele processo encontra-se em trâmite, aguardando análise de recursos interpostos pelas partes. Desta 

forma, o autor carece de interesse processual nesta ação, eis que seu pedido já é objeto de análise judicial em outro 

feito. Face ao exposto, indefiro a petição inicial, nos termos do art. 295, III, do CPC, e julgo extinto o processo, nos 

termos do art. 267, I, do CPC. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais, condicionada sua execução à 
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perda da qualidade de beneficiário da justiça gratuita. Sem condenação ao pagamento de honorários advocatícios, eis 

que a parte ré não foi integrada na relação processual. P.R.I. 

 

0008804-89.2010.403.6109 - LUCAS CASAGRANDE X SIMONI PALOMO(SP099148 - EDVALDO LUIZ 

FRANCISCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

LUCAS CASAGRANDE, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação ordinária em face do INSS, postulando a 

condenação da autarquia a implantar em seu favor amparo assistencial à pessoa portadora de invalidez ou 

incapacidade.Com a inicial vieram documentos (fls. 11/19).É a síntese do necessário. Fundamento e Decido. 

Inicialmente, defiro a gratuidade.Após a leitura da inicial, este Juízo verificou que não ocorreu o prévio pedido de 

concessão do benefício previdenciário ora postulado, perante o INSS. Nesse diapasão não restou caracterizada a 

existência de conflito com o INSS, não havendo lide no presente caso que justifique uma ação judicial. Inexiste o 

interesse de agir.Não podemos falar que há restrição ao direito do acesso ao judiciário, como direito fundamental 

inscrito no art. 5º da Constituição Federal, e sim inexistência de requisitos para a ação.Neste diapasão, há que se avaliar 

que o texto do art. 5º, XXXV, da CF, prevê que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito. Ora, no presente caso, não há qualquer lesão ou ameaça a direito atuais, visto que o benefício pleiteado não 

pode ser concedido de ofício pela autarquia, mas sim mediante prévio requerimento administrativo.Desse modo, o 

pedido administrativo é condição indispensável para o ajuizamento da demanda e, conseqüentemente, para a 

caracterização do direito à ação.Ademais, admitir-se ações como a presente implicaria em agressão ao princípio da 
separação dos poderes, eis que o Judiciário estaria assumindo funções do Poder Executivo, sem que este tivesse a prévia 

oportunidade de conhecer e exercer suas atribuições perante os fatos trazidos à baila. Ressalte-se que não se está 

exigindo que a parte autora esgote completamente o procedimento administrativo, mas, isto sim, que no mínimo 

requeira o benefício no Posto de Concessão do INSS, sob pena de restar maculado o já citado princípio da separação 

dos poderes, insculpido no art. 2º, da CF, pois que a função jurisdicional somente pode ser exercida, na espécie, como 

substitutiva da função executiva eventualmente lesiva à parte autora.Assim, apresenta-se caracterizada a ausência do 

interesse de agir da parte autora. Face ao exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O 

PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 295, III, c/c art. 267, VI, ambos do CPC.Indevidos 

honorários advocatícios, uma vez que não houve a formação da relação processual.Deixo de condenar em custas em 

face da isenção de que gozam as partes.Publique-se. Registre-se. Intime-se.  

 

0009292-44.2010.403.6109 - ANA LUIZA RODRIGUES DUARTE(SP099148 - EDVALDO LUIZ FRANCISCO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ANA LUIZA RODRIGUES DUARTE, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação ordinária em face do INSS, 

postulando a condenação da autarquia a implantar em seu favor benefício previdenciário de aposentadoria por 

idade.Com a inicial vieram documentos (fls. 14/28).É a síntese do necessário. Fundamento e Decido. Inicialmente, 

defiro a gratuidade.Após a leitura da inicial, este Juízo verificou que não ocorreu o prévio pedido de concessão de 
benefício previdenciário de aposentadoria por idade perante o INSS. Nesse diapasão não restou caracterizada a 

existência de conflito com o INSS, não havendo lide no presente caso que justifique uma ação judicial. Inexiste o 

interesse de agir.Não podemos falar que há restrição ao direito do acesso ao judiciário, como direito fundamental 

inscrito no art. 5º da Constituição Federal, e sim inexistência de requisitos para a ação.Neste diapasão, há que se avaliar 

que o texto do art. 5º, XXXV, da CF, prevê que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito. Ora, no presente caso, não há qualquer lesão ou ameaça a direito atuais, visto que o benefício pleiteado não 

pode ser concedido de ofício pela autarquia, mas sim mediante prévio requerimento administrativo.Desse modo, o 

pedido administrativo é condição indispensável para o ajuizamento da demanda e, conseqüentemente, para a 

caracterização do direito à ação.Ademais, admitir-se ações como a presente implicaria em agressão ao princípio da 

separação dos poderes, eis que o Judiciário estaria assumindo funções do Poder Executivo, sem que este tivesse a prévia 

oportunidade de conhecer e exercer suas atribuições perante os fatos trazidos à baila. Ressalte-se que não se está 

exigindo que a parte autora esgote completamente o procedimento administrativo, mas, isto sim, que no mínimo 

requeira o benefício no Posto de Concessão do INSS, sob pena de restar maculado o já citado princípio da separação 

dos poderes, insculpido no art. 2º, da CF, pois que a função jurisdicional somente pode ser exercida, na espécie, como 

substitutiva da função executiva eventualmente lesiva à parte autora.Assim, apresenta-se caracterizada a ausência do 

interesse de agir da parte autora. Face ao exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O 

PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 295, III, c/c art. 267, VI, ambos do CPC.Indevidos 
honorários advocatícios, uma vez que não houve a formação da relação processual.Deixo de condenar em custas em 

face da isenção de que gozam as partes.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Piracicaba-SP, _____ de janeiro de 2011. 

 

0009846-76.2010.403.6109 - MARIA DA CONCEICAO OLIVEIRA(SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E 

SP211735 - CASSIA MARTUCCI MELILLO E SP167526 - FÁBIO ROBERTO PIOZZI E SP142560 - ELIANE 

MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

MARIA DA CONCEIÇÃO OLIVEIRA, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação ordinária em face do INSS, 

postulando a condenação da autarquia a implantar em seu favor benefício previdenciário aposentadoria por invalidez 

ou, alternativamente, auxílio-doença.Com a inicial vieram documentos (fls. 22/47).É a síntese do necessário. 

Fundamento e Decido. Inicialmente, defiro a gratuidade.Após a leitura da inicial, este Juízo verificou que não ocorreu o 

prévio pedido de concessão de benefício previdenciário perante o INSS. Nesse diapasão não restou caracterizada a 
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existência de conflito com o INSS, não havendo lide no presente caso que justifique uma ação judicial. Inexiste o 

interesse de agir.Não podemos falar que há restrição ao direito do acesso ao judiciário, como direito fundamental 

inscrito no art. 5º da Constituição Federal, e sim inexistência de requisitos para a ação.Neste diapasão, há que se avaliar 

que o texto do art. 5º, XXXV, da CF, prevê que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito. Ora, no presente caso, não há qualquer lesão ou ameaça a direito atuais, visto que o benefício pleiteado não 

pode ser concedido de ofício pela autarquia, mas sim mediante prévio requerimento administrativo.Desse modo, o 

pedido administrativo é condição indispensável para o ajuizamento da demanda e, conseqüentemente, para a 

caracterização do direito à ação.Ademais, admitir-se ações como a presente implicaria em agressão ao princípio da 

separação dos poderes, eis que o Judiciário estaria assumindo funções do Poder Executivo, sem que este tivesse a prévia 

oportunidade de conhecer e exercer suas atribuições perante os fatos trazidos à baila. Ressalte-se que não se está 

exigindo que a parte autora esgote completamente o procedimento administrativo, mas, isto sim, que no mínimo 

requeira o benefício no Posto de Concessão do INSS, sob pena de restar maculado o já citado princípio da separação 

dos poderes, insculpido no art. 2º, da CF, pois que a função jurisdicional somente pode ser exercida, na espécie, como 

substitutiva da função executiva eventualmente lesiva à parte autora.Assim, apresenta-se caracterizada a ausência do 

interesse de agir da parte autora. Face ao exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO O 

PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 295, III, c/c art. 267, VI, ambos do CPC.Indevidos 

honorários advocatícios, uma vez que não houve a formação da relação processual.Deixo de condenar em custas em 

face da isenção de que gozam as partes.Publique-se. Registre-se. Intime-se.  
 

0010074-51.2010.403.6109 - HENRIQUE ROMANO(SP140807 - PAULINA BENEDITA SAMPAIO DE AGUIAR 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação de conhecimento, proposta no rito ordinário, pela qual o autor, titular de benefício de aposentadoria por 

tempo de serviço, postula a revisão da renda mensal do benefício, mediante a aplicação dos índices de OTN/ORTN, nos 

termos da Lei n. 6423/77. É o relatório. DECIDO.Inicialmente, defiro a gratuidade. No tocante ao pedido de revisão da 

renda mensal do benefício, mediante aplicação dos índices de OTN/ORTN, o processo não comporta análise de mérito, 

por ausência de interesse processual. Isto porque o benefício foi concedido em abril de 1979, conforme documento de 

fls. 11, data na qual, aplicados os índices da Tabela de Santa Catarina, a renda mensal teria variação negativa de 

3,1208%. Em outros termos, caso aplicada a correção dos salários de contribuição conforme postulado pela parte 

autora, a renda mensal diminuiria. Face ao exposto, indefiro a petição inicial, nos termos do art. 295, III, do CPC, e 

julgo extinto o processo, nos termos do art. 267, I , do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento das custas 

processuais, condicionada sua execução à perda da qualidade de beneficiário da justiça gratuita. Sem condenação ao 

pagamento de honorários advocatícios, eis que a parte ré não foi integrada na relação processual. P.R.I. 

 

0011195-17.2010.403.6109 - USIAMERICA MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA EPP(SP173729 - AMANDA 

ALVES MOREIRA) X UNIAO FEDERAL 
Trata-se de ação de conhecimento, proposta no rito ordinário, pela qual o autor pleiteia a condenação do réu à obrigação 

de não fazer consistente na omissão de inscrição de débito tributário em cadastro de inadimplentes, ou, caso já inscrito, 

na obrigação de excluir tal registro. É o relatório. DECIDO.O processo não comporta análise de mérito, por ausência de 

condição da ação, consistente na ilegitimidade passiva da União para figurar na relação processual. A autora se bate 

contra o risco de inscrição em dívida ativa de débito tributário relativo a ICMS, conforme fundamentos de sua inicial, e 

como demonstram os documentos de fls. 24/25 e 27/28. Contudo, as relações tributárias relativas ao ICMS têm como 

sujeitos ativos os Estados (art. 155, II, da CF), sendo a União parte estranha na relação material discutida. No caso 

concreto, a ação deveria ser proposta em face do Estado de São Paulo. Face ao exposto, indefiro a petição inicial, nos 

termos do art. 295, II, do CPC, e julgo extinto o processo, nos termos do art. 267, I, do CPC. Condeno o autor ao 

pagamento das custas processuais. Sem condenação ao pagamento de honorários advocatícios, eis que a parte ré não foi 

integrada na relação processual. P.R.I. 

 

0011207-31.2010.403.6109 - JOSE MOTA DUARTE(SP156196 - CRISTIANE MARCON) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação de conhecimento, proposta no rito ordinário, pela qual o autor pleiteia a condenação do réu a revisar a 

renda mensal de seu benefício previdenciário. Alega que por ocasião da concessão do benefício, o salário de benefício 

foi limitado pelo teto dos salários de contribuição então vigente. Contudo, em virtude dos aumentos do teto decorrentes 
das Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, entende fazer jus à revisão da renda mensal considerando-se as novas 

limitações e ao pagamento de atrasados decorrentes de tal revisão. É o relatório. DECIDO.Inicialmente, defiro a 

gratuidade. O processo não comporta análise de mérito, por ausência de interesse processual. Analisando a carta de 

concessão do benefício da parte autora, observo que o salário de benefício calculado foi de R$ 1.129.76, apurado em 

abril de 1999 (fls. 22/23).Contudo, naquela data, o teto previdenciário era de R$ 1.200,00.Desta forma, observa-se que 

salário de benefício da parte autora não foi limitado ao teto na data da concessão, motivo pelo qual as alterações 

promovidas pelas emendas constitucionais em questão não repercutem no cálculo da renda mensal do benefício da parte 

autora. Conseqüentemente, não se verifica interesse processual no caso concreto, motivo pelo qual a inicial deve ser 

indeferida.Face ao exposto, indefiro a petição inicial, nos termos do art. 295, III, do CPC, e julgo extinto o processo, 

nos termos do art. 267, I, do CPC. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais, condicionada sua execução à 

perda da qualidade de beneficiário da justiça gratuita. Sem condenação ao pagamento de honorários advocatícios, eis 
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que a parte ré não foi integrada na relação processual. P.R.I. 

 

0011725-21.2010.403.6109 - CARLOS JUNYTI ITO(SP093933 - SILVANA MARA CANAVER) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação de conhecimento, proposta no rito ordinário, pela qual o autor pleiteia a condenação do réu a revisar a 

renda mensal de seu benefício previdenciário. Alega que por ocasião da concessão do benefício, o salário de benefício 

foi limitado pelo teto dos salários de contribuição então vigente. Contudo, em virtude dos aumentos do teto decorrentes 

das Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, entende fazer jus à revisão da renda mensal considerando-se as novas 

limitações e ao pagamento de atrasados decorrentes de tal revisão. É o relatório. DECIDO.Inicialmente, defiro a 

gratuidade. O processo não comporta análise de mérito, por ausência de interesse processual. Analisando a carta de 

concessão do benefício da parte autora, observo que o salário de benefício calculado foi de R$ 856,42, apurado em 

outubro de 1996 (fls. 27/28).Contudo, naquela data, o teto previdenciário era de R$ 957,56.Desta forma, observa-se que 

salário de benefício da parte autora não foi limitado ao teto na data da concessão, motivo pelo qual as alterações 

promovidas pelas emendas constitucionais em questão não repercutem no cálculo da renda mensal do benefício da parte 

autora. Conseqüentemente, não se verifica interesse processual no caso concreto, motivo pelo qual a inicial deve ser 

indeferida.Face ao exposto, indefiro a petição inicial, nos termos do art. 295, III, do CPC, e julgo extinto o processo, 

nos termos do art. 267, I, do CPC. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais, condicionada sua execução à 

perda da qualidade de beneficiário da justiça gratuita. Sem condenação ao pagamento de honorários advocatícios, eis 
que a parte ré não foi integrada na relação processual. P.R.I. 

 

0011728-73.2010.403.6109 - ANTONIO CARLOS PACHANI(SP093933 - SILVANA MARA CANAVER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação de conhecimento, proposta no rito ordinário, pela qual o autor pleiteia a condenação do réu a revisar a 

renda mensal de seu benefício previdenciário. Alega que por ocasião da concessão do benefício, o salário de benefício 

foi limitado pelo teto dos salários de contribuição então vigente. Contudo, em virtude dos aumentos do teto decorrentes 

das Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, entende fazer jus à revisão da renda mensal considerando-se as novas 

limitações e ao pagamento de atrasados decorrentes de tal revisão. É o relatório. DECIDO.Inicialmente, defiro a 

gratuidade. O processo não comporta análise de mérito, por ausência de interesse processual. Analisando a carta de 

concessão do benefício da parte autora, observo que o salário de benefício calculado foi de R$ 898,33, apurado em 

março de 1997 (fls. 29/30).Contudo, naquela data, o teto previdenciário era de R$ 957,56.Desta forma, observa-se que 

salário de benefício da parte autora não foi limitado ao teto na data da concessão, motivo pelo qual as alterações 

promovidas pelas emendas constitucionais em questão não repercutem no cálculo da renda mensal do benefício da parte 

autora. Conseqüentemente, não se verifica interesse processual no caso concreto, motivo pelo qual a inicial deve ser 

indeferida.Face ao exposto, indefiro a petição inicial, nos termos do art. 295, III, do CPC, e julgo extinto o processo, 

nos termos do art. 267, I, do CPC. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais, condicionada sua execução à 
perda da qualidade de beneficiário da justiça gratuita. Sem condenação ao pagamento de honorários advocatícios, eis 

que a parte ré não foi integrada na relação processual. P.R.I. 

 

0011730-43.2010.403.6109 - NILO ROSA VILLALOBOS(SP093933 - SILVANA MARA CANAVER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação de conhecimento, proposta no rito ordinário, pela qual o autor pleiteia a condenação do réu a revisar a 

renda mensal de seu benefício previdenciário. Alega que por ocasião da concessão do benefício, o salário de benefício 

foi limitado pelo teto dos salários de contribuição então vigente. Contudo, em virtude dos aumentos do teto decorrentes 

das Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, entende fazer jus à revisão da renda mensal considerando-se as novas 

limitações e ao pagamento de atrasados decorrentes de tal revisão. É o relatório. DECIDO.Inicialmente, defiro a 

gratuidade. O processo não comporta análise de mérito, por ausência de interesse processual. Analisando a carta de 

concessão do benefício da parte autora, observo que o salário de benefício calculado foi de R$ 831,77, apurado em 

março de 1996 (fls. 28/29).Contudo, naquela data, o teto previdenciário era de R$ 832,66.Desta forma, observa-se que 

salário de benefício da parte autora não foi limitado ao teto na data da concessão, motivo pelo qual as alterações 

promovidas pelas emendas constitucionais em questão não repercutem no cálculo da renda mensal do benefício da parte 

autora. Conseqüentemente, não se verifica interesse processual no caso concreto, motivo pelo qual a inicial deve ser 

indeferida.Face ao exposto, indefiro a petição inicial, nos termos do art. 295, III, do CPC, e julgo extinto o processo, 
nos termos do art. 267, I, do CPC. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais, condicionada sua execução à 

perda da qualidade de beneficiário da justiça gratuita. Sem condenação ao pagamento de honorários advocatícios, eis 

que a parte ré não foi integrada na relação processual. P.R.I. 

 

0011733-95.2010.403.6109 - PEDRO FRANCISCO DE ALMEIDA(SP093933 - SILVANA MARA CANAVER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação de conhecimento, proposta no rito ordinário, pela qual o autor pleiteia a condenação do réu a revisar a 

renda mensal de seu benefício previdenciário. Alega que por ocasião da concessão do benefício, o salário de benefício 

foi limitado pelo teto dos salários de contribuição então vigente. Contudo, em virtude dos aumentos do teto decorrentes 

das Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, entende fazer jus à revisão da renda mensal considerando-se as novas 

limitações e ao pagamento de atrasados decorrentes de tal revisão. É o relatório. DECIDO.Inicialmente, defiro a 
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gratuidade. O processo não comporta análise de mérito, por ausência de interesse processual. Analisando a carta de 

concessão do benefício da parte autora, observo que o salário de benefício calculado foi de R$ 321,55, apurado em 

janeiro de 1995 (fls. 29/30).Contudo, naquela data, o teto previdenciário era de R$ 582,86.Desta forma, observa-se que 

salário de benefício da parte autora não foi limitado ao teto na data da concessão, motivo pelo qual as alterações 

promovidas pelas emendas constitucionais em questão não repercutem no cálculo da renda mensal do benefício da parte 

autora. Conseqüentemente, não se verifica interesse processual no caso concreto, motivo pelo qual a inicial deve ser 

indeferida.Face ao exposto, indefiro a petição inicial, nos termos do art. 295, III, do CPC, e julgo extinto o processo, 

nos termos do art. 267, I, do CPC. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais, condicionada sua execução à 

perda da qualidade de beneficiário da justiça gratuita. Sem condenação ao pagamento de honorários advocatícios, eis 

que a parte ré não foi integrada na relação processual. P.R.I. 

 

0011775-47.2010.403.6109 - TERESA DO PRADO SILVA(SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E SP211735 - 

CASSIA MARTUCCI MELILLO E SP188752 - LARISSA PEDROSO BORETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

TERESA DO PRADO SILVA, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação ordinária em face do INSS, postulando a 

condenação da autarquia a implantar em seu favor benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez ou, 

alternativamente, de auxílio-doença.Com a inicial vieram documentos (fls. 14/27).É a síntese do necessário. 

Fundamento e Decido. Inicialmente, defiro a gratuidade.Após a leitura da inicial, este Juízo verificou que não ocorreu o 
prévio pedido de concessão de benefício previdenciário de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença perante o 

INSS. Nesse diapasão não restou caracterizada a existência de conflito com o INSS, não havendo lide no presente caso 

que justifique uma ação judicial. Inexiste o interesse de agir.Não podemos falar que há restrição ao direito do acesso ao 

judiciário, como direito fundamental inscrito no art. 5º da Constituição Federal, e sim inexistência de requisitos para a 

ação.Neste diapasão, há que se avaliar que o texto do art. 5º, XXXV, da CF, prevê que a lei não excluirá da apreciação 

do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Ora, no presente caso, não há qualquer lesão ou ameaça a direito atuais, 

visto que o benefício pleiteado não pode ser concedido de ofício pela autarquia, mas sim mediante prévio requerimento 

administrativo.Desse modo, o pedido administrativo é condição indispensável para o ajuizamento da demanda e, 

conseqüentemente, para a caracterização do direito à ação.Ademais, admitir-se ações como a presente implicaria em 

agressão ao princípio da separação dos poderes, eis que o Judiciário estaria assumindo funções do Poder Executivo, sem 

que este tivesse a prévia oportunidade de conhecer e exercer suas atribuições perante os fatos trazidos à baila. Ressalte-

se que não se está exigindo que a parte autora esgote completamente o procedimento administrativo, mas, isto sim, que 

no mínimo requeira o benefício no Posto de Concessão do INSS, sob pena de restar maculado o já citado princípio da 

separação dos poderes, insculpido no art. 2º, da CF, pois que a função jurisdicional somente pode ser exercida, na 

espécie, como substitutiva da função executiva eventualmente lesiva à parte autora.Assim, apresenta-se caracterizada a 

ausência do interesse de agir da parte autora. Face ao exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL e JULGO EXTINTO 

O PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, nos termos do art. 295, III, c/c art. 267, VI, ambos do 
CPC.Indevidos honorários advocatícios, uma vez que não houve a formação da relação processual.Deixo de condenar 

em custas em face da isenção de que gozam as partes.Publique-se. Registre-se. Intime-se.  

 

0011950-41.2010.403.6109 - MARIA APARECIDA MENDES BRANDAO SOARES(SP228754 - RENATO 

VALDRIGHI E SP158011 - FERNANDO VALDRIGHI E SP227792 - EDILSON RICARDO PIRES 

THOMAZELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação de conhecimento, proposta no rito ordinário, pela qual a autora pleiteia a condenação do réu a 

implantar em seu favor benefício previdenciário de auxílio-doença ou, alternativamente, aposentadoria por 

invalidez.Aduz sofrer de sérios problemas cardíacos em decorrência de doença de Chagas, além de hipertensão arterial, 

que lhe impedem de exercer qualquer atividade laboral.Relata ter requerido auxílio-doença em 03/05/2010 que, todavia, 

restou indeferido pela autarquia previdenciária.Com a inicial vieram documentos (fls. 14/190).Vieram os autos 

conclusos.É a síntese do necessário.Fundamento e decido.Inicialmente, defiro a gratuidade.Infere-se de documentos 

trazidos aos autos (fls. 194/198) que a questão relativa à concessão do benefício previdenciário pleiteado está sendo 

analisada em processo que tramita perante o Juizado Especial Federal de Americana/SP, sob n.º 0006510-

43.2010.403.6109.Posto isso, reconheço a litispendência e JULGO EXTINTO O PROCESSO, sem resolução de mérito, 

com fulcro no artigo 267, inciso V do Código de Processo Civil.Indevidos honorários advocatícios, uma vez que não 

houve formação da relação processual.Deixo de condenar em custas em face da isenção de que goza a parte.P.R.I. 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0002194-08.2010.403.6109 - FORMATTA NEGOCIOS LTDA(SP152170 - DENIS MARCELO CAMARGO 

GOMES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM PIRACICABA(Proc. 1640 - LORENA DE 

CASTRO COSTA) 

Trata-se de mandado de segurança no qual, após a prolação de sentença denegatória, a impetrante manifestou a 

desistência da ação e requereu o levantamento dos valores depositados referentes aos tributos discutidos no processo. É 

o relatório. DECIDO.Conforme entendimento pacificado na jurisprudência pátria, a desistência do mandado de 

segurança pode ser realizada em qualquer momento do trâmite processual, independentemente de concordância da parte 

impetrada. Desta forma, o pedido de desistência da impetrante comporta homologação por este Juízo. Contudo, melhor 

sorte não cabe à impetrante quando postula o levantamento dos valores depositados em Juízo. Neste sentido, observo 
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que o depósito efetuado em juízo tem como finalidade principal a suspensão da exigibilidade do débito tributário, 

durante o curso da ação que discute o cabimento da cobrança. Ademais, a realização dos depósitos configura justa 

expectativa do Fisco de receber os valores discutidos no feito, caso este seja extinto sem decisão favorável ao 

impetrante. De fato, ausente decisão favorável ao contribuinte, mantém-se a presunção de legalidade das obrigações 

tributárias, motivo pelo qual a conversão dos valores depositados em renda do ente tributante é a conseqüência natural 

da extinção do processo sem decisão em favor do pleito do contribuinte. Outrossim, no caso concreto o levantamento 

dos depósitos em favor da impetrante representaria ofensa ao princípio da boa-fé, haja vista a prolação de sentença 

desfavorável ao pleito da parte autora. No sentido da presente decisão, confiram-se os seguintes 

precedentes:MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DESISTÊNCIA INCONDICIONAL. 

TRIBUTÁRIO. IPI. LEI Nº 7.799/89. CORREÇÃO MONETÁRIA. PROVIDÊNCIA QUE NÃO IMPLICA EM 

MAJORAÇÃO DE TRIBUTOS. PRETENDIDO LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS À ORDEM JUDICIAL QUE 

NÃO SE VIABILIZA, SENDO O CASO DE CONVERSÃO EM RENDA DA UNIÃO. 1. Em sede de mandado de 

segurança o impetrante pode desistir da ação a qualquer tempo, independentemente de manifestação da parte adversa. 

Precedentes do Pretório Excelso. 2. Nulidade da sentença proferida sem apreciação do pedido de desistência 

incondicional anteriormente formulado, mantido contudo a negativa quanto ao levantamento dos depósitos à ordem 

judicial, que devem ser objeto de conversão em renda. 3. Apelação da impetrante parcialmente provida para anular a r. 

decisão monocrática e homologar a desistência.(AMS 91030347206, JUIZ ROBERTO JEUKEN, TRF3 - TURMA 

SUPLEMENTAR DA SEGUNDA SEÇÃO, 18/09/2007).PROCESSUAL CIVIL - MANDADO DE SEGURANÇA 
PARA NÃO PAGAMENTO DO IPI DO AÇUCAR - DEPÓSITO - SENTENÇA DENEGATÓRIA CONFIRMADA 

PELO TRF1 - DESISTÊNCIA DA AÇÃO NOS AUTOS DO RESP: STJ - LEVANTAMENTO DO DEPÓSITO PELA 

IMPETRANTE: IMPOSSIBILIDADE - AGRAVO NÃO PROVIDO. 1 - A desistência da ação oportuniza, em 

princípio, o levantamento do depósito, salvo se ele gerou efeitos de ação negativa para a contra-parte (ré). O depósito 

judicial de débito tributário, suspendendo a sua exigibilidade e inibindo a ação fiscal, gera à credora Fazenda Pública 

expectativa de direito à satisfação do seu crédito. 2- Se no curso da ação, a impetrante não obteve decisão judicial 

favorável a sua tese (sentença denegatória confirmada pelo TRF1), a desistência da ação após mais de dez anos de seu 

ajuizamento não induz o levantamento do depósito pela impetrante, porque a expectativa de direito da Fazenda Pública 

se transubstancia em direito material ao seu crédito declarado legítimo (em 1ª e 2ª instâncias), não se podendo usar a via 

judicial com artifícios jurídico-processuais para obtenção de vantagens. 3- Agravo não provido. 5- Autos recebidos em 

Gabinete aos 18/05/2004 para lavratura do acórdão. Peças liberadas em 31/05/2004 para publicação do acórdão. (AG 

200401000006853, DESEMBARGADOR FEDERAL TOURINHO NETO, TRF1 - SÉTIMA TURMA, 

25/06/2004).Face ao exposto, homologo a desistência de fls. 131 e julgo extinto o processo sem resolução de mérito, 

nos termos do art. 267, VIII, do CPC. Intime-se a União, para que requeira o que de direito no tocante à conversão dos 

valores depositados em renda. Custa na forma da lei. Indevidos honorários advocatícios (Súmulas 105 do STJ e 512 do 

STF).P.R.I. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

1ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

DR. PAULO ALBERTO SARNO  

Juiz Federal  
Bel. RENATO BATISTA DOS SANTOS  

Diretor de Secretaria  
 

Expediente Nº 3762 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0005551-84.2010.403.6112 - AUTOESTE VEICULOS E PECAS LTDA(SP077866 - PAULO PELLEGRINI E 

SP070876 - ELIANE APARECIDA DA PELLEGRINI) X DELEGADO RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

PRESIDENTE PRUDENTE-SP 

Ante a manifestação de fl. 66, oficie-se à autoridade impetrada para a apresentação de informações. Ofertadas ou 

decorrido o prazo para manifestação, voltem os autos conclusos para a apreciação do pedido liminar. Int. 

 

CAUCAO - PROCESSO CAUTELAR 
0000007-81.2011.403.6112 - MARILEIDE VILLAVIVENCIO DA CUNHA EPP(SP153621 - ROGÉRIO 

APARECIDO SALES E SP250173 - ORLANDO MAZARELLI FILHO E SP238706 - RICARDO NOGUEIRA DE 

SOUZA MACEDO E SP261624 - FERNANDO SABINO BENTO) X UNIAO FEDERAL 

Manifeste-se a parte autora sobre a(s) preliminar(es) arguida(s) nos termos do artigo 327 do Código de Processo Civil. 
Intimem-se. 
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Expediente Nº 3763 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0010506-03.2006.403.6112 (2006.61.12.010506-0) - ANTONIO SANTIAGO DE ALMEIDA(PR016716 - MARLY 

APARECIDA PEREIRA FAGUNDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP121613 - 

VINICIUS DA SILVA RAMOS) 

Por ora, informe a parte autora, no prazo de 05 (cinco) dias, a profissão e o local de trabalho da testemunha PEDRO 

NOVELA, nos termos do art. 407 do Código de Processo Civil. Após, manifeste-se o INSS sobre o pedido de 

substituição. 

3ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

*PA 1,0 Dr. ALFREDO DOS SANTOS CUNHA-MM. Juiz Federal *PA 1,0 Bel. VLADIMIR LÚCIO 

MARTINS-Diretor de Secretaria  
 

Expediente Nº 2549 
 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
0006146-54.2008.403.6112 (2008.61.12.006146-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1004 - TITO LIVIO 

SEABRA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP205337 - SIMONE REGINA DE 

SOUZA KAPITANGO-A-SAMBA) X ROSIMEIRE DA SILVA SANTOS 

Considerando que o Ministério Público Federal já apresentou suas alegações finais (fls. 613/625) e, considerando ainda, 

que foi decretada a revelia da ré, fixo prazo de 05 (cinco) dias para que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafo 

apresente as suas alegações finais, sob forma de memoriais.Intime-se.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0006917-47.1999.403.6112 (1999.61.12.006917-6) - NILSA NOGUEIRA DA SILVA(SP151132 - JOAO SOARES 

GALVAO E SP148785 - WELLINGTON LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA 

JURIDICA GALVAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA 
FERNANDES MAIA) 

Ciência às partes acerca dos ofícios requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de 

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal. 

 

0000162-70.2000.403.6112 (2000.61.12.000162-8) - JOSE CARLOS CASAROTTO(SP067467 - EMY GORTE E 

SP161752 - LUCIANA DOMINGUES IBANEZ BRANDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Pelo que dos autos consta, pela parte ré é devida apenas a verba honorária, em relação à qual expediu-se RPV (folhas 

133 e 139).Insta salientar que, no referido Ofício Requisitório constou corretamente, como parte autora, o Sr. José 

Carlos Casarotto, CPF n. 725.725.828-72.Informada a disponibilização do valor requisitado, a parte autora assevera que 

foi impossível levantar o referido valor, porquanto no Sistema do Banco do Brasil o cadastramento está incorreto 

(folhas 141 e 144/145).De fato, pelo se denota do documento juntado como folha 147, embora correto o número dos 

autos (200061120001628) há varias inconsistências, quais sejam constar como deprecante esta 3ª Vara Federal; como 

requerente pessoa extranha aos autos; e CGC/CPF também diverso do da parte autora.Assim, defiro o requerido na 

petição retro para que seja expedido Alvará Judicial com o fito de possibilitar o levantamento da verba honorária 

depositada no Banco do Brasil S.A.Após, tornem os autos ao arquivo.Intime-se. 

 
0003810-53.2003.403.6112 (2003.61.12.003810-0) - NILSON CARDOZO DE OLIVEIRA X SOLANGE SOARES 

DE OLIVEIRA(SP121141 - WILSON CESAR RASCOVIT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP113107 - 

HENRIQUE CHAGAS) X SASSE - COMPANHIA BRASILEIRA DE SEGUROS GERAIS(SP022292 - RENATO 

TUFI SALIM E SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) 

Recebo o apelo da parte autora no efeito devolutivo.Ao apelado para contrarrazões no prazo legal.Após, com ou sem 

elas, remetam os autos ao E. TRF. da 3a. Região, com as homenagens deste Juízo.Intime-se. 

 

0009521-39.2003.403.6112 (2003.61.12.009521-1) - MARILDA RAPOSO(Proc. ROSANI MARCIA DE QUEIROZ 

ALVARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119409 - WALMIR RAMOS MANZOLI) 

Aguarde-se por mais 5 (cinco) dias, como requerido na petição retro.No silêncio, remetam-se os autos ao 

arquivo.Intime-se. 

 

0012801-13.2006.403.6112 (2006.61.12.012801-1) - ADELINO PINAFFI NETO(SP231927 - HELOISA 

CREMONEZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Ciência às partes acerca dos ofícios requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de 

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal. 
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0006403-16.2007.403.6112 (2007.61.12.006403-7) - MARIA MADALENA DE SOUZA(SP231927 - HELOISA 

CREMONEZI E SP236841 - JULIANA FERNANDA SEABRA MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) 

Ciência às partes quanto ao retorno dos autos do E. TRF da 3ª Região.Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se 

constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução vigente em 

relação aos valores das folhas 118/120, observando-se quanto a eventual requerimento quanto a honorários 

contratuais.Com a disponibilização dos valores, cientifiquem-se as partes e remetam-se os autos ao arquivo, com baixa 

findo.Intime-se. 

 

0007913-64.2007.403.6112 (2007.61.12.007913-2) - LEDA MARIA RIBAS CASTRO(SP131234 - ANTONIO 

CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1698 - ANGELICA 

CARRO GAUDIM) 

Ciência às partes acerca dos ofícios requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de 

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal. 

 

0013991-74.2007.403.6112 (2007.61.12.013991-8) - ROSELI AMANCIO RIBEIRO(SP161756 - VICENTE OEL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1671 - GLAUCIA GUEVARA MATIELLI 
RODRIGUES) 

Ciência às partes acerca dos ofícios requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de 

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal. 

 

0002261-32.2008.403.6112 (2008.61.12.002261-8) - ODILIO TEIXEIRA DOS SANTOS(SP157613 - EDVALDO 

APARECIDO CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA 

FERNANDES MAIA) 

Após a apresentação de acordo pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a parte autora informou não ter 

interesse em conciliar.Prevê o artigo 125 do Código de Processo Civil, ao dispor sobre os poderes, deveres e 

responsabilidade do juiz:Art. 125. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, competindo-lhe:I - 

assegurar às partes igualdade de tratamento;II - velar pela rápida solução do litígio;III - prevenir ou reprimir qualquer 

ato contrário à dignidade da justiça;IV - tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes.Pois bem, segundo o dispositivo 

acima, compete ao juiz tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes.Entretanto, o procurador da parte autora informou 

não ter interesse no acordo.Todavia, considerando que cabe ao magistrado a condução do feito, designo audiência para 

o dia 15 de março de 2011, às 15h40min, para depoimento pessoal da parte autora, nos termos do artigo 342 do CPC. 

Sem prejuízo de possível composição amigável.Fica a parte autora ciente de que não comparecendo à audiência, os 

fatos alegados em seu desfavor poderão ser considerados verdadeiros, na forma do parágrafo 1º, do artigo 343 do 
CPC.Intimem-se pessoalmente as partes. 

 

0005252-78.2008.403.6112 (2008.61.12.005252-0) - JOANES BEZERRA DA SILVA(SP136387 - SIDNEI 

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES 

MAIA) 

Ciência às partes acerca dos ofícios requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de 

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal. 

 

0006269-52.2008.403.6112 (2008.61.12.006269-0) - CREUZA NOGUEIRA DA SILVA(SP148785 - WELLINGTON 

LUCIANO SOARES GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - 

ILDERICA FERNANDES MAIA) 

Ciência às partes acerca dos ofícios requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de 

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal. 

 

0006952-89.2008.403.6112 (2008.61.12.006952-0) - ANDREIA REGINA DA SILVA(SP241408 - ALINE LETICIA 

IGNACIO MOSCHETA E SP143149 - PAULO CESAR SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) 
Ciência às partes acerca dos ofícios requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de 

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal. 

 

0010618-98.2008.403.6112 (2008.61.12.010618-8) - EDILSON LEON MORENO X MARIA HELENA VALERIO 

DE OLIVEIRA MORENO(SP143410 - JEFFERSON HEMERSON CURADO CAMARA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) 

As partes são legítimas e estão bem representadas em Juízo, concorrendo as condições da ação e os pressupostos 

processuais, sendo que não foram suscitadas questões preliminares e não há irregularidades ou nulidades a serem 

sanadas.Assim, julgo saneado o feito e defiro a produção de prova pericial, testemunhal e a realização de auto de 

constatação.Expeça-se mandado de constatação, devendo o Analista Judiciário Executante de Mandados responder aos 

quesitos do Juízo e do INSS (fls. 75/77), advertindo-o para que as informações sejam colhidas inicialmente, de modo 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/02/2011 213/627 

reservado, junto a vizinhos da parte autora e, só depois, com a própria parte ou familiares.Nomeio o Doutor LENDRO 

DE PAIVA, com endereço na Rua Tenente Nicolau Maffei, 1269, nesta cidade, para realizar perícia médica na parte 

autora e designo o DIA 17 DE AGOSTO DE 2011, ÀS 9 HORAS, para realização do exame.Comunique-se o perito 

acerca da presente designação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do 

laudo.Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor de R$ 234,80 - duzentos e trinta e quatro reais e oitenta 

centavos (máximo da respectiva tabela), ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de 

elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca do(s) exame(s) realizado(s), bem como sobre 

eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpram fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do 

INSS para o exame médico-pericial constam da Portaria nº 04/2009, baixada por este Juízo. Faculto à parte autora a 

apresentação de quesitos periciais, bem como a indicação assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme 

artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os 

quesitos já apresentados e, se for o caso, cópia da peça com a indicação de assistente técnico.Desde já ficam as partes 

intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao 

exame munida de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames 

laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos 

termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência 

da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de 

desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu 
defensor constituído.Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos 

apresentados e, se for o caso, cópia da peça com a indicação de assistente técnico e expeça-se mandado de notificação 

para a senhora assistente social.Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja requerimento 

de complementação pelas partes, encaminhem-se os dados referentes ao perito para o efeito de solicitação de 

pagamento.Posteriormente será designada audiência.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Intimem-se.QUESITOS 

PARA O AUTO DE CONSTATAÇÃO1. Nome do(a) autor(a) da ação e endereço (rua, n.º, bairro, cidade).2. Qual a 

idade do(a) autor(a)?3. O(a) autor(a) mora sozinho(a) ou em companhia de outras pessoas? Se mora acompanhado(a), 

discriminar nome, idade, estado civil e grau de parentesco dos demais.4. O autor exerce atividade remunerada? Em caso 

positivo, qual a natureza da atividade e o valor da remuneração mensal? Recebe vale-transporte ou vale-alimentação? 

Possui carteira assinada? (pedir a carteira profissional para conferir). Já é titular de algum benefício previdenciário ou 

assistencial?5. As pessoas que residem com o(a) autor(a) exercem alguma atividade remunerada? Em caso positivo, 

especificar:5.1. a natureza da atividade e o valor da remuneração mensal, incluindo vale-transporte e vale-alimentação, 

se for o caso;5.2. se possuem ou não carteira assinada (pedir a carteira profissional para conferir).5.3. se alguma dessas 

pessoas recebe benefício assistencial ou previdenciário. Em caso positivo, especificar o valor.6. O(a) autor(a) recebe 

algum rendimento? Em caso positivo, qual a fonte e o valor mensal dessa renda?7. O(a) autor(a) recebe ajuda de 

terceiros para suas necessidades? Em caso positivo, especificar: 7.1. quem são as pessoas ou instituições que prestam o 

auxílio (familiares, igreja etc.); 7.2. em que consiste a ajuda (dinheiro, alimentos, remédios, roupas etc).7.3. se a ajuda é 
habitual ou apenas esporádica.8. O(a) autor(a) possui filho(s)? Em caso positivo, especificar: nome, idade, estado civil, 

profissão atual, local de residência de cada um e indagar se prestam algum auxílio ao autor, indicando, em caso 

afirmativo, a natureza da ajuda e sua freqüência. 9. O(a) autor(a) refere ser portador de alguma deficiência ou moléstia? 

Em caso positivo, qual? Em se tratando de moléstias de sintomas físicos aparentes, descrevê-los.10. A residência em 

que mora o(a) autor(a) é própria, cedida ou alugada? Se própria, há quanto tempo foi adquirida? Se cedida, quem a 

cedeu? Se alugada, qual o valor mensal da locação?11. Descrever pormenorizadamente (se possível ilustrando com 

fotos):a) o padrão da residência onde mora o(a) autor(a);b) o material com que foi construída;c) seu estado de 

conservação;d) número de cômodos e móveis que a guarnecem;e) área edificada (verificar na capa do carnê de IPTU);f) 

se a residência possui telefone;g) se o(a) autor(a) ou outra pessoa que resida no imóvel possui veículo (em caso positivo 

indicando marca, modelo, ano de fabricação etc).12. Informar-se discretamente com vizinhos sobre o efetivo estado de 

penúria e necessidade do(a) autor(a), relatando as informações conseguidas.13. Informar se o autor presta serviços 

remunerados, esporádicos ou habituais, para vizinhos ou outras pessoas, ou seja, se faz os chamados bicos para se 

sustentar e qual o rendimento médio mensal que recebe por pequenas tarefas.14. Qual o gasto mensal com alimentação 

na residência do autor?15. O autor ou alguém em sua residência faz uso habitual de remédios? Qual o gasto médio 

mensal com os remédios? Que remédios são estes? São facilmente obtidos em postos de saúde? Se não forem, há 

similares fornecidos pelos postos de saúde?16. Outras informações que o Analista Judiciário julgar necessárias e 

pertinentes. 
 

0011904-14.2008.403.6112 (2008.61.12.011904-3) - IVONE MARTINELLI PEREIRA(SP157613 - EDVALDO 

APARECIDO CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA 

FERNANDES MAIA) 

S E N T E N Ç AVistos.Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL, por meio da qual a parte autora visa o restabelecimento de auxílio doença, cumulado com 

aposentadoria por invalidez, nos termos dos artigos 42 e 59 da Lei n 8.213/91. Com a inicial juntou 

documentos.Acusada prevenção, a r. decisão de fl. 43 determinou a redistribuição do feito a esta vara.Medida 

antecipatória indeferida às fls. 47/48.Citado, o réu apresentou contestação pugnando pela improcedência do pedido (fls. 

151/158), defendendo a ausência da incapacidade laborativa. Apresentou quesitos e juntou documentos (fls. 159/164). 

A parte autora não apresentou réplica (fl. 166-verso).Saneado o feito, foi determinada a produção de prova pericial (fls. 
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167/168).Laudo pericial às fls. 171/175.As partes manifestaram-se quanto ao laudo às fls. 178 e 184/186.O expert 

apresentou resposta em complemento ao laudo pericial à fl. 193, sendo as partes cientificadas (fls. 196/197 e 198).Os 

autos vieram conclusos para sentença.É o relatório. Decido.O cerne da controvérsia a ser dirimida cinge-se em analisar 

se restou comprovado nos autos que a parte autora preenche os requisitos para a concessão do benefício de auxílio-

doença ou aposentadoria por invalidez.Os benefícios pretendidos encontram previsão nos artigos 59 e 42 da Lei n 

8.213/91, que assim dispõe:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o 

caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por 

mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Art. 42 - A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a 

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e 

insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto 

permanecer nesta condição.Assim, passo a analisar os requisitos individualmente:a) qualidade de seguradoA qualidade 

de segurado deve estar presente no momento do surgimento da incapacidade. Como regra geral, o segurado mantém 

essa condição enquanto contribuir para o custeio do Regime Geral de Previdência Social. Entretanto, nas situações 

abaixo, previstas no artigo 15, incisos, da Lei nº 8.213/91, a qualidade de segurado é mantida, nos prazos respectivos 

(art. 15, 3º), independentemente do pagamento de contribuições, por ser considerado período de graça:I - sem limite de 

prazo, quem está em gozo de benefício;II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que 

deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem 

remuneração;III - até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação 
compulsória;IV - até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso;V - até 3 (três) meses após o 

licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar; VI - até 6 (seis) meses após a 

cessação das contribuições, o segurado facultativo.Ademais, os parágrafos 1º e 2º daquele dispositivo acrescem que o 

prazo do inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e 

vinte) contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado e os prazos do inciso II ou 

do 1º (acima mencionado) serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado desempregado, desde que comprovada 

essa situação pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.Pois bem, no caso em 

análise, observo que o perito não soube precisar a data de início da incapacidade, relatando relatório e exames médicos 

datados de 2009 (quesito n.º 10 de fl. 172).Considerando que o INSS lhe concedeu o benefício de auxílio-doença nos 

períodos de 27/03/2008 a 20/06/2008, 17/06/2009 a 22/10/2009 e 27/11/2009 a 25/05/2010 (fl. 188), considero a data 

de sua concessão como o início da incapacidade da autora. Fixado este ponto, e considerando que a autora verteu 

contribuições previdenciárias, na qualidade de segurada facultativa, de 01/2000 a 04/2010, conforme CNIS de fl. 188, 

resta preenchido este primeiro requisito.b) carênciaA carência constitui-se no número mínimo de contribuições mensais 

indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do primeiro dia dos 

meses de suas competências (art. 24 da Lei nº 8.213/91).Para o benefício de aposentadoria por invalidez, o artigo 25, 

inciso I, do PBPS (Plano de Benefícios da Previdência Social) exige 12 contribuições mensais, com a ressalva de que há 

dispensa da carência para determinadas contingências, tais como acidente de qualquer natureza ou causa e de doença 
profissional ou do trabalho, bem como nos casos de segurado que, após filiar-se ao regime Geral de Previdência Social, 

for acometido de alguma das doenças e afecções especificadas em lista elaborada pelos Ministérios da Saúde e do 

Trabalho e da Previdência Social, tais como tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, 

cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose aquilosante, 

nefropatia grave, estado avançado da doença de Page (osteíte deformante), AIDS, contaminação por radiação e Hepatite 

C (artigos 26 e 151 do PBPS).Analisando o caso concreto, verifico que a autora possui mais de doze contribuições, pelo 

que também resta preenchido este requisito.c) incapacidade total e permanente ao exercício de atividade 

profissionalPara que o segurado tenha direito ao benefício de auxílio-doença, deve ser constatada sua incapacidade 

temporária (mais de 15 dias) para o exercício de sua atividade laboral, enquanto que para ter direito ao benefício de 

aposentadoria por invalidez, deve-se constatar uma incapacidade permanente, isto é, a parte autora deve estar 

impossibilitada de exercer a mesma ou qualquer outra atividade que lhe garanta a subsistência.No laudo médico-pericial 

acostado aos autos, constatou-se que a parte autora é portadora de doenças ortopédicas ao nível da coluna, além de 

hipertensão e diabetes (quesito n.º 01 de fl. 171), de forma que está total e temporariamente incapacitada para o 

exercício de sua atividade habitual (dona de casa), bem como atividades que exijam esforços físicos acentuados 

(quesitos fl. 193).Por outro lado, embora haja a possibilidade de reversão do quadro com tratamento cirúrgico, não se 

pode perder de vista os termos do artigo 101 da Lei n. 8.213/91, que determina ao segurado em gozo de auxílio-doença, 

a submissão a exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional por ela prescrito e 
custeado, e tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a transfusão de sangue, que são facultativos, pelo 

que se conclui ser razoável a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez. Ademais, sendo a patologia que 

aflige a autora degenerativa e progressiva e, considerando a idade da requerente, 64 anos de idade na data da prolação 

desta sentença, e os tipos de atividades em que desenvolveu durante a vida (faxineira e dona de casa), concluo que seu 

retorno ao mercado de trabalho é improvável e a realização de suas atividades rotineiras, como exigem esforços físicos, 

estão afetados de maneira permanente.Entendo ainda, que a alegação da autarquia previdenciária de que atualmente a 

autora não exerce atividade laborativa, mas meramente funções de dona de casa não prosperam, uma vez que restaram 

preenchido todos os requisitos para o deferimento do benefício no momento da incapacidade. Ademais, o sistema 

previdenciário também abrange as donas de casa, permitindo-lhes filiar-se como seguradas facultativas.Esclarecidos 

estes pontos, conclui-se que a autora tem direito a receber auxílio-doença desde a cessação do NB nº 529.645.103-8 

pela Autarquia Previdenciária, em 20/06/2008 e a partir da juntada aos autos do laudo pericial, que constatou sua 
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incapacidade total para desenvolver atividade que lhe garanta a subsistência, a autora tem direito ao benefício de 

aposentadoria por invalidez.Antecipação de tutelaEntendo que os requisitos para a medida de urgência, nessa fase 

processual, revelam-se presentes, notadamente em razão do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação 

(saúde precária da parte autora) e a verossimilhança das alegações (incapacidade atestada em perícia), razão pela qual, 

CONCEDO A TUTELA ANTECIPADA, sem efeito retroativo, determinando que o INSS proceda à imediata 

implantação do benefício em prol da parte autora, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária, 

no valor de R$ 100,00 (cem reais).DispositivoAnte o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido e condeno o INSS nos 

seguintes termos:- segurado(a): Ivone Martinelli Pereira;- benefícios concedidos: auxílio-doença e aposentadoria por 

invalidez;- DIB: auxílio-doença: a partir da cessação administrativa do NB 529.645.103-8; aposentadoria por invalidez: 

04/02/2010 (juntada aos autos do laudo pericial);- RMI: a ser calculada pela Autarquia;- DIP: defere antecipação de 

tutela (sem efeito retroativo).Fica o INSS condenado, outrossim, ao pagamento das diferenças apuradas entre os valores 

devidos e os efetivamente pagos à parte autora, com juros de mora (a partir da citação) e correção monetária na forma 

da Resolução 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal. Ressalto que os atrasados devem ser 

pagos somente com o trânsito em julgado desta sentença.Condeno o réu, outrossim, ao pagamento dos honorários 

advocatícios da parte contrária, que fixo em 10% (dez por cento) do montante das prestações vencidas, na forma da 

Súmula nº 111 do E. STJ, corrigidas monetariamente. Dispenso-o, contudo, do ressarcimento das custas, em virtude do 

benefício da gratuidade de justiça concedido com base na Lei nº 1.060/50.Sem reexame necessário, a teor do artigo 475, 

2, do CPC, uma vez que o valor da condenação não ultrapassa sessenta salários mínimos.Comunique-se à Equipe de 
Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da 

medida antecipatória deferida.P. R. I. 

 

0012021-05.2008.403.6112 (2008.61.12.012021-5) - JOAO FRANCISCO DA SILVA(SP128929 - JOSE CARLOS 

CORDEIRO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA 

FERNANDES MAIA) 

Ciência às partes acerca dos ofícios requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de 

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal. 

 

0014406-23.2008.403.6112 (2008.61.12.014406-2) - JOSE ANTONIO DE CARVALHO(SP263542 - VANDA 

FERREIRA LOBO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO 

GENOVEZ) 

Intime-se o perito nomeado à fl. 76, para que, no prazo de 10 (dez) dias complemente o laudo pericial respondendo aos 

questionamentos formulados pela parte autora na petição das fls. 89/90.Com a juntada do laudo complementar aos 

autos, dê ciência às partes.Intime-se. 

 

0014745-79.2008.403.6112 (2008.61.12.014745-2) - LUCILIA BEZERRA DOS SANTOS(SP236693 - ALEX FOSSA 
E SP271796 - MARCIO ALEXANDRE KAZUKI MIWA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

Após a apresentação de acordo pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a parte autora informou não ter 

interesse em conciliar.Prevê o artigo 125 do Código de Processo Civil, ao dispor sobre os poderes, deveres e 

responsabilidade do juiz:Art. 125. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, competindo-lhe:I - 

assegurar às partes igualdade de tratamento;II - velar pela rápida solução do litígio;III - prevenir ou reprimir qualquer 

ato contrário à dignidade da justiça;IV - tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes.Pois bem, segundo o dispositivo 

acima, compete ao juiz tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes.Entretanto, o procurador da parte autora informou 

não ter interesse no acordo.Todavia, considerando que cabe ao magistrado a condução do feito, designo audiência para 

o dia 15 de março de 2011, às 16 horas, para depoimento pessoal da parte autora, nos termos do artigo 342 do CPC. 

Sem prejuízo de possível composição amigável.Fica a parte autora ciente de que não comparecendo à audiência, os 

fatos alegados em seu desfavor poderão ser considerados verdadeiros, na forma do parágrafo 1º, do artigo 343 do 

CPC.Intimem-se pessoalmente as partes. 

 

0014842-79.2008.403.6112 (2008.61.12.014842-0) - LUIS ANTONIO STURARO(SP194490 - GISLAINE 

APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - 

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 
Ciência às partes acerca dos ofícios requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de 

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal. 

 

0015331-19.2008.403.6112 (2008.61.12.015331-2) - MARILENE MATEUS(SP157613 - EDVALDO APARECIDO 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO 

GENOVEZ) 

As partes são legítimas e estão bem representadas em Juízo, concorrendo as condições da ação e os pressupostos 

processuais, sendo que não foram suscitadas questões preliminares e não há irregularidades ou nulidades a serem 

sanadas.Assim, julgo saneado o feito e defiro a realização de perícia médica.A juntada de documentos pode ser 

efetivada a qualquer momento, ressalvados aqueles que obrigatoriamente houvessem de ser apresentados com a inicial - 

o que há de ser avaliado na oportunidade de eventual juntada.Nomeio o Doutor JOSÉ CARLOS FIGUEIRA JUNIOR, 
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CRM 100.093, com endereço na Avenida Washington Luiz, 1.555, Vila Estádio, nesta, fone 3221-9215, e designo o dia 

22 de fevereiro de 2011, às 10 horas e 30 minutos, para realização do exame médico-pericial.Comunique-se o senhor 

perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do 

laudo.Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor de R$ 234,80 - duzentos e trinta e quatro reais e oitenta 

centavos (máximo da respectiva tabela), ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de 

elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual 

diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS 

constam da Portaria nº 04/2009, baixada por este Juízo.Faculto à parte autora a apresentação de quesitos e a indicação 

de assistente-técnico, no prazo de 5 (cinco) dias.Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, 

devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munida de documento de 

identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos 

complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do 

CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o 

início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de desistência da prova pericial ora 

deferida.A intimação da parte autora far-se-á exclusivamente mediante publicação, na pessoa de seu defensor 

constituído.Encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados.Com a apresentação do laudo em Juízo, fixo 

prazos sucessivos de 20 (vinte) dias para que as partes, primeiro a autora, se manifestem sobre o laudo pericial e para 

que o INSS, querendo, apresente proposta de conciliação. Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, 
manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS. Caso o laudo pericial tenha sido apresentado 

tempestivamente, e não haja requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da 

Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os 

dados referentes ao perito para o efeito de solicitação de pagamento, no Sistema AJG.Por fim, caso haja proposta de 

acordo e esta for aceita pela parte autora, voltem-me os autos conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0015860-38.2008.403.6112 (2008.61.12.015860-7) - LIDIO DOS SANTOS(SP157613 - EDVALDO APARECIDO 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO 

GENOVEZ) 

Ciência às partes acerca dos ofícios requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de 

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal. 

 

0016155-75.2008.403.6112 (2008.61.12.016155-2) - ANGELA MARIA DE SOUZA REIS(SP194490 - GISLAINE 

APARECIDA ROZENDO CONTESSOTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - 

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

S E N T E N Ç AVistos.A parte autora ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL, objetivando, em síntese, o restabelecimento de auxílio-doença e sua conversão em aposentadoria por 
invalidez. A parte autora sustenta, em síntese, que é portadora de doença que lhe impossibilita de trabalhar, conforme 

atestados médicos que instruem a inicial.Deferida a tutela antecipada pela decisão de fls. 49/50.Citado, o réu apresentou 

contestação, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 59/69), sob o argumento de que a autora não preencheu os 

requisitos para a concessão dos benefícios. Réplica às fls. 74/78.Decisão saneando o feito à fl. 79, oportunidade em que 

foi deferida a produção de prova técnica.O laudo pericial médico foi juntado às fls. 84/97.A parte autora em manifestou 

sobre o laudo requereu a realização de nova perícia médica, desta vez por médico especialista (fls. 100/117), bem como 

juntou laudos de assistentes técnicos (fls. 118/129 e 130/135) (fls. 126/127 e 128).O INSS, por sua vez, requereu a 

improcedência dos pedidos (fls. 137/138).Os autos vieram conclusos para sentença.É o Relatório. Decido.Sem 

preliminares. Passo ao exame do mérito.No que tange à pretensão deduzida, tem-se que o benefício de auxílio-doença 

tem previsão no artigo 59 da Lei 8.213/1991, exigindo o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da qualidade 

de segurado; b) período de carência exigido por lei; e c) incapacidade total e temporária para o exercício da atividade 

habitual por mais de quinze dias consecutivos.Por outro lado, o benefício de aposentadoria por invalidez tem previsão 

nos artigos 42 a 47 da Lei 8.213/1991, exigindo também o preenchimento de três requisitos: a) manutenção da 

qualidade de segurado; b) período de carência exigido em lei; e c) incapacidade total e permanente para o exercício de 

atividade que lhe garanta a subsistência.Com relação à existência de doença incapacitante, seja total ou permanente ou 

temporária, observo que o perito médico nomeado pelo Juízo concluiu que não há a caracterização de incapacidade para 

sua atividade laborativa habitual (sic) (grifei) (fl. 97).O laudo pericial relatou ser a autora portadora de síndrome do 
túnel do carpo e tendinite crônica de músculo supra espinhoso de ombro direito, mas que a dor não impede o trabalho 

(fls. 96/97).A perícia médica baseou-se em atestados, laudos, relatórios apresentados pelo autor, datados do ano de 2008 

e contemporâneos à perícia realizada em 01/07/2010, conforme se observa à fl. 88 e da resposta ao quesito n.º 15 de fl. 

91, além de serem sido realizados todos os exames físicos descritos às fls. 86/88 de modo que, indefiro o pedido de 

realização de nova perícia.Ora, é de conhecimento comum que muitas pessoas sofrem de doenças ortopédicas 

degenerativas e que controlam a doença com medicamentos. Também é certo que essa patologia, dependendo de sua 

gravidade, pode levar à incapacidade laborativa. Assim, ninguém mais adequado do que o perito médico para avaliar a 

gravidade da doença que, neste caso, foi constatada como não-incapacitante. Por fim, ressalto que a perícia médica 

elaborada por perito nomeado do juízo possui a presunção de legitimidade e imparcialidade, só podendo ser afastada 

por suspeita de parcialidade de seu realizador, ou por incidente de falsidade. E a autora, no caso, se limitou a tecer 

comentários sobre o laudo, sem suscitar nenhum desses incidentes. Com relação à manifestação da parte autora de fls. 
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100/117, entendo como equivocada a idéia ali defendida, no sentido de que um médico, por ter determinada 

especialização, não tenha formação suficiente para responder acerca de enfermidades que, sob ponto de vista de 

especificidade, seja cuidada em especialidade diversa.Vê-se, por exemplo, que nas carreiras jurídicas não se veda, a 

profissionais especialistas de determinada área, atuação em outros ramos do Direito. E a um médico não é dado recusar 

atendimento, a quem esteja em perigo, apenas porque o mal não é daqueles contemplados em sua especialização.Assim 

ocorre por motivação óbvia. Nos casos cogitados, e no caso em particular tratado aqui, a necessidade é de um 

profissional com formação na ciência específica - Medicina ou Direito.Não se desconsidera a possibilidade de que, em 

situações peculiares, de elevada complexidade, seja pertinente a nomeação de profissional com determinado 

credenciamento. Entretanto, se apenas as peculiaridades autorizam exigências tão especiais, não se pode acolher 

pretensão que não esteja fundada em razoável premissa de que exista inviabilidade de que as respostas técnicas ou 

científicas perseguidas para a solução da lide sejam apresentadas pelo profissional nomeado.Ademais, no laudo 

questionado, o perito consignou a existência de enfermidades, tais como síndrome do túnel do carpo e tendinite crônica 

de músculo supra espinhoso de ombro direito, mas que não são suficientes para gerar uma incapacidade laborativa na 

paciente.Ora, se a parte autora não está incapacitada para o exercício da atividade laborativa que desempenhava não se 

pode falar na concessão de auxílio-doença, o qual é concedido no caso de incapacidade total e temporária para o 

exercício da atividade habitual da requerente, e muito menos em aposentadoria por invalidez, pelo que seu pedido não 

pode ser atendido. Sendo os outros requisitos cumulativos (qualidade de segurado e carência), em não sendo preenchido 

um deles, desnecessária a análise quanto aos demais.DispositivoAnte o exposto, julgo IMPROCEDENTE o pedido, 
com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Revogo a antecipação de 

tutela concedida nestes autos.Condeno a parte autora ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, que fixo 

em 10% sobre o valor da causa, devidamente corrigido, suspendendo a execução nos termos do art. 12 da Lei 

1.060/50.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, independentemente de ulterior despacho.Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se. 

 

0016249-23.2008.403.6112 (2008.61.12.016249-0) - CLEIDE DOS SANTOS SOUZA(SP163807 - DARIO SERGIO 

RODRIGUES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

Ante a manifestação retro e considerando o descredenciamento do médico-perito anteriormente nomeado, para 

realização da perícia, nomeio o Doutor JOSÉ CARLOS FIGUEIRA JUNIOR, CRM/SP 100.093, com endereço na 

Avenida Washington Luiz nº 1.555, nesta cidade, e designo o dia 22 de fevereiro de 2011, às 11:00 horas, para 

realização do exame médico-pericial.Comunique-se o senhor perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo 

de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo.Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor de R$ 

234,80 - duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos (máximo da respectiva tabela), ficando o médico-perito 

cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da 

perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu 
mister. Permanecem os demais termos da manifestação judicial exarada na folha 83 e verso.Intime-se. 

 

0016296-94.2008.403.6112 (2008.61.12.016296-9) - SILVANA CRISTINA DE ALMEIDA(SP197914 - RENATA 

RODRIGUES BEZELGA E SP230152 - ANA PAULA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

Ciência às partes acerca dos ofícios requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de 

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal. 

 

0016596-56.2008.403.6112 (2008.61.12.016596-0) - VALDECI BISCUELA TANZI(SP258238 - MARIO ARAI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

As partes são legítimas e estão bem representadas em Juízo, concorrendo as condições da ação e os pressupostos 

processuais, sendo que não foram suscitadas questões preliminares e não há irregularidades ou nulidades a serem 

sanadas.Assim, julgo saneado o feito e defiro a produção de prova pericial.Para realização da perícia médica, nomeio o 

Doutor JOSÉ CARLOS FIGUEIRA JUNIOR, CRM/SP 100.093, com endereço na Av. Washington Luiz, N 1.555, e 

designo o dia 01 de março de 2011, às 08 horas, para realização de exame médico-pericial.Arbitro, desde logo, 

honorários periciais no valor máximo da respectiva tabela, ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual 

necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como 
sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e 

do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo.Faculto à parte autora a apresentação de quesitos periciais, bem 

como a indicação assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.Desde já 

ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser também intimada de que:a) 

deverá comparecer ao exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, 

laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, 

lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu 

direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada 

implicará na presunção de desistência da prova pericial ora deferida.. PA 1,10 A intimação da parte autora far-se-á 

mediante publicação, na pessoa de seu defensor constituído.Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se 

ao senhor perito os quesitos apresentados e, se for o caso, cópia da peça com a indicação de assistente técnico.Com a 
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apresentação do laudo em Juízo, fixo prazo sucessivo de 20 (vinte) dias para que as partes, primeiro a autora, se 

manifestem sobre o laudo pericial e para que o INSS, querendo, apresente proposta de conciliação, caso em que deverá 

dizer sobre possível renúncia ao prazo recursal.Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se 

sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal.Caso o laudo 

pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua complementação pelas partes, com 

fundamento no artigo 3º da Resolução nº 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de 

peritos), expeça-se solicitação de pagamento, nos termos anteriormente deferidos.Por fim, caso haja proposta de acordo 

e esta for aceita pela parte autora, voltem-me os autos conclusos para sentença.Intimem-se. 

 

0016673-65.2008.403.6112 (2008.61.12.016673-2) - EDGAR MIGUEL SOARES(PR030003 - MILZA REGINA 

FEDATTO PINHEIRO DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - 

BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

Para realização prova testemunhal deferida na manifestação judicial de fls. 65 e verso, designo para 12 de abril 2011, às 

13h30min.Determino também a tomada de depoimento pessoal da parte autora.Intimem-se as partes e a testemunha 

arrolada (folha 62). 

 

0017025-23.2008.403.6112 (2008.61.12.017025-5) - LOURDES MIRANDA DIOMASIO(SP118988 - LUIZ CARLOS 

MEIX) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 
Tendo em vista a justificativa apresentada pela parte autora, redesigno para o dia 05 de abril de 2011, às 14h45min a 

audincia determinada nestes autos. Procedam-se às intimações necessárias. 

 

0017424-52.2008.403.6112 (2008.61.12.017424-8) - CLEIDE MARTINS DOS SANTOS(SP231927 - HELOISA 

CREMONEZI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 - BRUNO SANTHIAGO 

GENOVEZ) 

As partes são legítimas e estão bem representadas em Juízo, concorrendo as condições da ação e os pressupostos 

processuais, sendo que não foram suscitadas questões preliminares e não há irregularidades ou nulidades a serem 

sanadas.Assim, julgo saneado o feito e defiro a produção de prova pericial e a realização de auto de 

constatação.Expeça-se mandado de constatação, devendo o Analista Judiciário Executante de Mandados responder aos 

quesitos do Juízo, advertindo-o para que as informações sejam colhidas inicialmente, de modo reservado, junto a 

vizinhos da parte autora e, só depois, com a própria parte ou familiares.Nomeio o Doutor LENDRO DE PAIVA, com 

endereço na Rua Tenente Nicolau Maffei, 1269, nesta cidade, para realizar perícia médica na parte autora e designo o 

DIA 10 DE AGOSTO DE 2011, ÀS 12 HORAS, para realização do exame.Comunique-se o perito acerca da presente 

designação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo.Arbitro, desde logo, 

honorários periciais no valor de R$ 234,80 - duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos (máximo da respectiva 

tabela), ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou 
prestar esclarecimentos acerca do(s) exame(s) realizado(s), bem como sobre eventual diminuição dos honorários ora 

arbitrados, caso não cumpram fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS para o exame médico-pericial 

constam da Portaria nº 04/2009, baixada por este Juízo. Faculto à parte autora a apresentação de quesitos periciais, bem 

como a indicação assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.Com o 

decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos já apresentados e, se for o caso, cópia 

da peça com a indicação de assistente técnico.Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, 

devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munida de documento de 

identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos 

complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do 

CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o 

início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de desistência da prova pericial ora 

deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu defensor constituído.Com o 

decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados e, se for o caso, cópia da 

peça com a indicação de assistente técnico e expeça-se mandado de notificação para a senhora assistente social.Caso o 

laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de complementação pelas partes, 

encaminhem-se os dados referentes ao perito para o efeito de solicitação de pagamento.Dê-se vista ao Ministério 

Público Federal.Intimem-se.QUESITOS PARA O AUTO DE CONSTATAÇÃO1. Nome do(a) autor(a) da ação e 
endereço (rua, n.º, bairro, cidade).2. Qual a idade do(a) autor(a)?3. O(a) autor(a) mora sozinho(a) ou em companhia de 

outras pessoas? Se mora acompanhado(a), discriminar nome, idade, estado civil e grau de parentesco dos demais.4. O 

autor exerce atividade remunerada? Em caso positivo, qual a natureza da atividade e o valor da remuneração mensal? 

Recebe vale-transporte ou vale-alimentação? Possui carteira assinada? (pedir a carteira profissional para conferir). Já é 

titular de algum benefício previdenciário ou assistencial?5. As pessoas que residem com o(a) autor(a) exercem alguma 

atividade remunerada? Em caso positivo, especificar:5.1. a natureza da atividade e o valor da remuneração mensal, 

incluindo vale-transporte e vale-alimentação, se for o caso;5.2. se possuem ou não carteira assinada (pedir a carteira 

profissional para conferir).5.3. se alguma dessas pessoas recebe benefício assistencial ou previdenciário. Em caso 

positivo, especificar o valor.6. O(a) autor(a) recebe algum rendimento? Em caso positivo, qual a fonte e o valor mensal 

dessa renda?7. O(a) autor(a) recebe ajuda de terceiros para suas necessidades? Em caso positivo, especificar: 7.1. quem 

são as pessoas ou instituições que prestam o auxílio (familiares, igreja etc.); 7.2. em que consiste a ajuda (dinheiro, 
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alimentos, remédios, roupas etc).7.3. se a ajuda é habitual ou apenas esporádica.8. O(a) autor(a) possui filho(s)? Em 

caso positivo, especificar: nome, idade, estado civil, profissão atual, local de residência de cada um e indagar se prestam 

algum auxílio ao autor, indicando, em caso afirmativo, a natureza da ajuda e sua freqüência. 9. O(a) autor(a) refere ser 

portador de alguma deficiência ou moléstia? Em caso positivo, qual? Em se tratando de moléstias de sintomas físicos 

aparentes, descrevê-los.10. A residência em que mora o(a) autor(a) é própria, cedida ou alugada? Se própria, há quanto 

tempo foi adquirida? Se cedida, quem a cedeu? Se alugada, qual o valor mensal da locação?11. Descrever 

pormenorizadamente (se possível ilustrando com fotos):a) o padrão da residência onde mora o(a) autor(a);b) o material 

com que foi construída;c) seu estado de conservação;d) número de cômodos e móveis que a guarnecem;e) área 

edificada (verificar na capa do carnê de IPTU);f) se a residência possui telefone;g) se o(a) autor(a) ou outra pessoa que 

resida no imóvel possui veículo (em caso positivo indicando marca, modelo, ano de fabricação etc).12. Informar-se 

discretamente com vizinhos sobre o efetivo estado de penúria e necessidade do(a) autor(a), relatando as informações 

conseguidas.13. Informar se o autor presta serviços remunerados, esporádicos ou habituais, para vizinhos ou outras 

pessoas, ou seja, se faz os chamados bicos para se sustentar e qual o rendimento médio mensal que recebe por pequenas 

tarefas.14. Qual o gasto mensal com alimentação na residência do autor?15. O autor ou alguém em sua residência faz 

uso habitual de remédios? Qual o gasto médio mensal com os remédios? Que remédios são estes? São facilmente 

obtidos em postos de saúde? Se não forem, há similares fornecidos pelos postos de saúde?16. Outras informações que o 

Analista Judiciário julgar necessárias e pertinentes. 

 
0000854-54.2009.403.6112 (2009.61.12.000854-7) - MARIA DA PAIXAO LIMA EVANGELISTA(SP232988 - 

HUGO LEONARDO PIOCH DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1454 

- BRUNO SANTHIAGO GENOVEZ) 

Ciência às partes acerca dos ofícios requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de 

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal. 

 

0001346-46.2009.403.6112 (2009.61.12.001346-4) - JUDITE MODESTO(SP130133 - IVANISE OLGADO 

SALVADOR SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 

As partes são legítimas e estão bem representadas em Juízo, concorrendo as condições da ação e os pressupostos 

processuais, sendo que não foram suscitadas questões preliminares e não há irregularidades ou nulidades a serem 

sanadas.Assim, julgo saneado o feito e defiro a produção de prova consistentes de oitiva de testemunhas.Determino 

também a tomada de depoimento pessoal da parte autora, designando audiência para o dia 14 de abril de 2011, às 

15h45min.Intimem-se as partes, sendo que a parte autora, inclusive, deve ser advertida de que, não comparecendo à 

audiência, os fatos alegados em seu desfavor poderão ser considerados verdadeiros, na forma do parágrafo 1º do artigo 

343 do Código de Processo Civil.Tendo em vista que as testemunhas arroladas residem no Município e Comarca de 

Regente Feijó, SP, determino que se depreque àquela Comarca a inquirição das testemunhas e a tomada de depoimento 
pessoal da parte autora.Depreque-se a oitiva das testemunhas arroladas, em data posterior a 14/04/2011.Intimem-se. 

 

0002911-45.2009.403.6112 (2009.61.12.002911-3) - JOSE PEREIRA DE BRITO FILHO(SP092562 - EMIL 

MIKHAIL JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a manifestação retro e considerando o descredenciamento do médico-perito anteriormente nomeado, para 

realização da perícia, nomeio o Doutor JOSÉ CARLOS FIGUEIRA JUNIOR, CRM/SP 100.093, com endereço na 

Avenida Washington Luiz nº 1.555, nesta cidade, e designo o dia 1º de março de 2011, às 9:00 horas, para realização do 

exame médico-pericial.Comunique-se o senhor perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) 

dias a contar da perícia para a entrega do laudo.Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor de R$ 234,80 - 

duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos (máximo da respectiva tabela), ficando o médico-perito cientificado 

acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia 

realizada, bem como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. 

Permanecem os demais termos da manifestação judicial exarada na folha 75 e verso.Intime-se. 

 

0004835-91.2009.403.6112 (2009.61.12.004835-1) - ELVIRA SOARES DA SILVA(SP126277 - CARLOS JOSE 

GONCALVES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 
As partes são legítimas e estão bem representadas em Juízo, concorrendo as condições da ação e os pressupostos 

processuais, sendo que não foram suscitadas questões preliminares e não há irregularidades ou nulidades a serem 

sanadas.Assim, julgo saneado o feito e defiro a produção de prova testemunhal.Determino, também, a tomada de 

depoimento pessoal da parte autora.Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 17 de maio de 2011, às 13 

horas e 30 minutos.Intimem-se partes, sendo que a parte autora, inclusive, deve ser advertida de que, não comparecendo 

à audiência, os fatos alegados em seu desfavor poderão ser considerados verdadeiros, na forma do parágrafo 1º do artigo 

343 do Código de Processo Civil.Intime-se. 

 

0004837-61.2009.403.6112 (2009.61.12.004837-5) - ROSA NEIDE GASPAR(SP126277 - CARLOS JOSE 

GONCALVES ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a manifestação retro e considerando o descredenciamento do médico-perito anteriormente nomeado, para 
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realização da perícia, nomeio o Doutor JOSÉ CARLOS FIGUEIRA JUNIOR, CRM/SP 100.093, com endereço na 

Avenida Washington Luiz nº 1.555, nesta cidade, e designo o dia 24 de fevereiro de 2011, às 11:00 horas, para 

realização do exame médico-pericial.Comunique-se o senhor perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo 

de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo.Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor de R$ 

234,80 - duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos (máximo da respectiva tabela), ficando o médico-perito 

cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da 

perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu 

mister. Permanecem os demais termos da manifestação judicial exarada nas folhas 60/63, item 5 e seguintes.Fixo prazo 

de 10 (dez) dias para que a parte autora esclareça seu nome, considerando o que consta na petição inicial, que é 

divergente do que se pode ler no CPF (folha 17).Convém destacar a necessidade de haver correto cadastramento na 

Receita Federal, sob pena de embaraço para recebimento de valores eventualmente cabíveis em razão deste feito.Por 

seu turno, para o caso de ser correto o nome que consta do CPF, deverá apresentar procuração e declaração de pobreza 

compatíveis àquele documento.Intime-se. 

 

0006027-59.2009.403.6112 (2009.61.12.006027-2) - MARIA SALETE LAGO(SP119667 - MARIA INEZ 

MOMBERGUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

BAIXA EM DILIGÊNCIAConsiderando que a perícia médica (fls. 88/94) concluiu pela necessidade de avaliação 

especializada em psiquiatria para definição do caso, designo o Doutor Fábio Eduardo da Silva Costa, CRM nº. 121.222, 
com endereço na Rua 12 de outubro, n. 1.687, Vila Estádio, nesta cidade, designo perícia para o dia 21 de março de 

2011, às 14h30min, para realização do exame pericial.Intime-se o perito acerca da presente nomeação, bem como do 

prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo. Arbitro, desde logo, honorários periciais em R$ 

234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) no valor máximo da respectiva tabela, ficando o médico-

perito cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos 

acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra 

fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 04/2009, deste Juízo. Faculto à parte 

Autora a apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem como a indicação de assistente-técnico, 

no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.Desde já ficam as partes intimadas da perícia 

médica ora designada, devendo a parte autora ser também intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) 

de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros 

documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, 

inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na 

inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada implicará na presunção de desistência da prova 

pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante publicação, na pessoa de seu defensor 

constituído.Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor perito os quesitos apresentados pelo 

autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, devendo o perito ser informado caso a parte 
não se manifeste.Com a apresentação do laudo em juízo, dê-se ciência ao INSS para manifestação sobre o laudo 

pericial, ou, alternativamente, apresentar proposta de conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre possível 

renúncia ao prazo recursal.Em seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual 

proposta conciliatória apresentada pelo INSS, inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso negativo, 

querendo, manifestar-se sobre o laudo pericial.Caso haja necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no 

presente feito, por envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.Caso o laudo pericial 

tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua complementação pelas partes, com 

fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de 

peritos), encaminhem-se os dados referentes ao (à) perito (a) para o efeito de solicitação de pagamento. Por fim, voltem-

me os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

0006282-17.2009.403.6112 (2009.61.12.006282-7) - MARINALVA FRANCISCA DA SILVA(SP194164 - ANA 

MARIA RAMIRES LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Após a apresentação de acordo pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a parte autora informou não ter 

interesse em conciliar.Prevê o artigo 125 do Código de Processo Civil, ao dispor sobre os poderes, deveres e 

responsabilidade do juiz:Art. 125. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, competindo-lhe:I - 

assegurar às partes igualdade de tratamento;II - velar pela rápida solução do litígio;III - prevenir ou reprimir qualquer 
ato contrário à dignidade da justiça;IV - tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes.Pois bem, segundo o dispositivo 

acima, compete ao juiz tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes.Entretanto, o procurador da parte autora informou 

não ter interesse no acordo.Todavia, considerando que cabe ao magistrado a condução do feito, designo audiência para 

o DIA 3 DE MAIO DE 2011, ÀS 15H20MIN, para depoimento pessoal da parte autora, nos termos do artigo 342 do 

CPC. Sem prejuízo, de possível composição amigável.Fica a parte autora ciente de que não comparecendo à audiência, 

os fatos alegados em seu desfavor poderão ser considerados verdadeiros, na forma do parágrafo 1º, do artigo 343 do 

CPC.Intimem-se pessoalmente as partes. 

 

0006417-29.2009.403.6112 (2009.61.12.006417-4) - MARIA APARECIDA PEREIRA(SP163356 - ADRIANO 

MARCOS SAPIA GAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) 
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Citado, o INSS ofereceu resposta suscitando preliminar de carência da ação, por falta de requerimento administrativo. 

Todavia, a demonstração de prévia resistência da parte do Instituto-réu já não é necessária diante da resistência oposta 

nos próprios autos, eis que foi contestado o mérito da pretensão.Assim, sendo as partes legítimas e bem representadas 

em Juízo, concorrendo as condições da ação e os pressupostos processuais, não havendo irregularidades ou nulidades a 

serem sanadas, julgo saneado o feito e defiro produção de prova testemunhal e a tomada de depoimento pessoal da parte 

autora.Designo audiência de instrução e julgamento para o DIA 24 DE MAIO DE 2011, ÀS 13H30MIN.Intimem-se as 

partes, sendo que a parte autora, inclusive, deve ser advertida de que, não comparecendo à audiência, os fatos alegados 

em seu desfavor poderão ser considerados verdadeiros, na forma do parágrafo 1º do artigo 343 do Código de Processo 

Civil.Fixo prazo de 60 (sessenta) dias, retroativamente à data da audiência, para que o Autor apresente o rol de 

testemunhas cuja inquirição pretende, sob pena de ficar obrigado a apresentá-las independente de 

intimação.Apresentado o rol no prazo assinalado, intimem-se as testemunhas.Intime-se. 

 

0006952-55.2009.403.6112 (2009.61.12.006952-4) - NEIDE RODRIGUES DA SILVA(SP131234 - ANTONIO 

CORDEIRO DE SOUZA E SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Ciência às partes dos documentos juntados às fls. 103/124.Após, registre-se para sentença.Intime-se. 

 

0008684-71.2009.403.6112 (2009.61.12.008684-4) - LEONOR VIEIRA LEAO(SP024347 - JOSE DE CASTRO 
CERQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) 

Citado, o INSS ofereceu resposta suscitando preliminar de carência da ação, por falta de requerimento administrativo. 

Todavia, a demonstração de prévia resistência da parte do Instituto-réu já não é necessária diante da resistência oposta 

nos próprios autos, eis que foi contestado o mérito da pretensão.Assim, sendo as partes legítimas e bem representadas 

em Juízo, concorrendo as condições da ação e os pressupostos processuais, não havendo irregularidades ou nulidades a 

serem sanadas, julgo saneado o feito e defiro produção de prova testemunhal e a tomada de depoimento pessoal da parte 

autora.Designo audiência de instrução e julgamento para o DIA 24 DE MAIO DE 2011, ÁS 14H45.Intimem-se as 

partes, sendo que a parte autora, inclusive, deve ser advertida de que, não comparecendo à audiência, os fatos alegados 

em seu desfavor poderão ser considerados verdadeiros, na forma do parágrafo 1º do artigo 343 do Código de Processo 

Civil.Intime-se. 

 

0008995-62.2009.403.6112 (2009.61.12.008995-0) - VALDIR RIBEIRO(SP250511 - NIELFEN JESSER 

HONORATO E SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES 

SARDINHA) 

As partes são legítimas e estão bem representadas em Juízo, concorrendo as condições da ação e os pressupostos 

processuais, sendo que não foram suscitadas questões preliminares e não há irregularidades ou nulidades a serem 

sanadas.Assim, julgo saneado o feito e defiro a produção de prova testemunhal.Determino, também, a tomada de 
depoimento pessoal da parte autora, que deverá ser advertida de que, não comparecendo à audiência, os fatos alegados 

em seu desfavor poderão ser considerados verdadeiros, na forma do parágrafo 1º do artigo 343 do Código de Processo 

Civil.A juntada de documentos pode ser efetivada a qualquer momento, ressalvados aqueles que obrigatoriamente 

houvessem de ser apresentados com a inicial - o que há de ser avaliado na oportunidade de eventual juntada.Indefiro o 

depoimento pessoal do representante da CEF porque não há nenhuma evidência de que a solução deste caso dependa de 

fato que possa ser esclarecido por ele.Uma vez que o Autor reside no Município de Regente Feijó/SP, fixo prazo de 10 

(dez) dias para que a parte arrole as testemunhas cuja inquirição pretende, ante a possibilidade de deprecação da prova 

oral.Residindo também as testemunhas naquele Município, expeça-se Carta Precatória.Intime-se. 

 

0001073-33.2010.403.6112 (2010.61.12.001073-8) - BENEDITA MARIA FOGACA(SP275030 - PRISCILLA 

CEOLA STEFANO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Avoquei estes autos.Observo que na sentença prolatada foi consignado equivocadamente como José Reis de Andrade o 

nome da parte autora.Assim, reconhecendo de ofício a existência de erro material, determino que se anote no registro da 

sentença o correto nome da parte autora, qual seja Benedita Maria Fogaça.No mais, permanece inalterada a 

sentença.Intimem-se. 

 

0001585-16.2010.403.6112 - JOSE TURETA(SP243470 - GILMAR BERNARDINO DE SOUZA E SP286345 - 
ROGERIO ROCHA DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1042 - GUSTAVO 

AURELIO FAUSTINO) 

Vistos.O autor acima mencionado, devidamente qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, sob rito ordinário, em 

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando, em síntese, assegurar o direito à 

renuncia ao seu benefício previdenciário, e a concessão de novo benefício de aposentadoria mais vantajoso, dentro do 

Regime Geral da Previdência Social - RGPS. Para tanto, alega que após a concessão do benefício vigente, continuou a 

contribuir mensalmente aos cofres da Previdência Social, eis que permaneceu exercendo atividade profissional 

remunerada, razão pela qual postula o cômputo deste período, que lhe acarretaria benefício mais favorável. Como 

pedido alternativo, requereu a devolução, com juros e correção monetária, dos valores vertidos a título de contribuição 

previdenciária após sua aposentadoria, fundamentando na ausência de contrapartida.Com a petição inicial vieram os 

documentos.Justiça gratuita deferida (fl. 64).Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 66/85, com as preliminares 
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de ilegitimidade passiva ad causam e impossibilidade jurídica do pedido. Antes de adentrar ao mérito, arguiu as 

prejudiciais de decadência e prescrição. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora 

não se opôs à preliminar de ilegitimidade passiva, oportunidade em que requereu a citação da União (fl. 92/104).Relatei. 

Decido.Procede a preliminar do INSS quanto à sua ilegitimidade passiva ad causam para o pedido de restituição 

tributária concernente às contribuições sociais vertidas pelo autor, uma vez que a Lei nº 11.457/2007, especificamente 

seu artigo 2º, delegou a competência de arrecadar, fiscalizar, administrar, lançar e normatizar o recolhimento das 

contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do artigo 11 da Lei nº 8.212/91, à União, por 

intermédio da Receita Federal do Brasil.Assim, reconheço a ilegitimidade passiva ad causam do INSS com relação ao 

pedido de restituição tributária (item VII de fl. 19).Por outro lado, com fundamento na Lei nº 11.457/2007, competente 

para figurar no pólo passivo daquele pedido é a Procuradoria da Fazenda Nacional.Assim, considerando que a parte 

autora ao apresentar sua réplica já requereu a necessária citação, cite-se a União para que, querendo, apresente resposta 

no prazo legal.Intimem-se. 

 

0002913-78.2010.403.6112 - JAIR NELI(SP126782 - MANOEL FRANCISCO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

S E N T E N Ç AVistos. Trata-se de ação previdenciária, sob o rito ordinário, proposta por JAIR NELI em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, por meio da qual visa à concessão do benefício de auxílio-

doença, com antecipação de tutela, nos termos do art. 59 da Lei n 8.213/91.O pedido de tutela antecipada foi indeferido 
(fls. 40/42), oportunidade em que foi determinada a antecipação da prova pericial.Laudo pericial apresentado às fls. 

52/55.Citado, o réu apresentou contestação e documentos, conforme peça de fls. 57/59, sem suscitar questões 

preliminares. No mérito, sustentou que a ação deveria ser julgada improcedente em razão da perda da qualidade de 

segurado da parte autora. Juntou documentos (fls. 60/69)A parte autora apresentou réplica às fls. 71/73.É o relatório. 

Decido.Embora o pedido formulado pela parte autora seja restrito ao benefício de auxílio-doença, atento ao princípio da 

fungibilidade e da natureza social dos benefícios previdenciários, é possível ao magistrado reconhecer o direito à 

aposentadoria por invalidez, caso haja preenchimento dos requisitos deste benefício, sem que isto signifique em 

julgamento ultra ou extra petita. Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE TOTAL 

E PERMANENTE PARA O TRABALHO. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REQUISITOS 

PREENCHIDOS. JULGAMENTO ULTRA PETITA OU EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA. PROCEDÊNCIA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. I. Remessa oficial conhecida nos termos do artigo 475 do Código de Processo Civil. II. 

Comprovado através de perícia médica que a parte autora está incapacitada de forma total e permanente para o trabalho, 

faz jus à aposentadoria por invalidez, uma vez implementados os requisitos legais necessários, observando-se a 

prescrição quinquenal, levando-se em conta a data do ajuizamento da ação (art. 219, 5º, do Código de Processo Civil). 

III. Incide o princípio da fungibilidade nas ações previdenciárias, por se tratar de um mesmo suporte fático e de 

benefícios de mesma natureza, não se exigindo do segurado que tenha conhecimento da extensão da sua incapacidade, o 

que é mensurado tecnicamente, devendo ser concedido o benefício adequado, em face da relevância social que envolve 
o assunto, não havendo que se falar em julgamento ultra ou extra petita. IV. A correção monetária sobre os valores em 

atraso deve seguir o disposto na Resolução nº 561, de 02-07-2007, do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o 

Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, observando-se a Súmula nº 08 desta Corte 

Regional e a Súmula nº 148 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. V. Remessa oficial parcialmente provida. 

Apelação do INSS improvida.(Processo APELREE 200061830050682 APELREE - APELAÇÃO/REEXAME 

NECESSÁRIO - 1129495 Relator(a) JUIZ WALTER DO AMARAL Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador SÉTIMA 

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:18/11/2009 PÁGINA: 712)Processo AC200803990108827AC - APELAÇÃO CÍVEL 

- 1287844Relator(a)JUIZ SERGIO NASCIMENTOTRF3Órgão julgadorDÉCIMA TURMAFonteDJF3 

DATA:05/11/2008DecisãoVistos, relatados e discutidos estes autos, em que são partes as acima indicadas, DECIDE a 

Décima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a preliminar argüida pelo INSS e, 

no mérito, dar parcial provimento à sua apelação e à remessa oficial, tida por interposta, e conhecer erro material, de 

ofício, nos termos do relatório e voto, que ficam fazendo parte integrante do presente 

julgado.EmentaPREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO ULTRA PETITA NÃO 

CARACTERIZADO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REQUISITOS. PREENCHIMENTO. TERMO 

INICIAL. VERBAS ACESSÓRIAS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUSTAS. ISENÇÃO. I - Não há que se 

considerar sentença ultra petita aquela que concede a aposentadoria por invalidez em caso em que o segurado postule 

apenas o beneficio de auxílio-doença, tendo em vista que ambos possuem a mesma natureza. A diferença entre o 
auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez é meramente circunstancial, dependente do grau de incapacidade do 

segurado. Uma é temporária. A outra permanente. O valor é o mesmo, inexistindo prejuízo à Previdência. II - Pelo 

princípio da economia processual e solução pro misero, as informações trazidas aos autos devem ser analisadas com 

vistas à verificação do cumprimento dos requisitos previstos para o beneficio pleiteado e, em consonância com a 

aplicação do princípio da mihi facto, dabo tibi jus, tem-se que o magistrado aplica o direito ao fato, ainda que aquele 

não tenha sido invocado (STJ- RTJ 21/340). III - Tendo em vista a patologia apresentada pela autora, revelando sua 

incapacidade total e permanente para o labor, não há como se deixar de reconhecer a inviabilidade de seu retorno ao 

trabalho, bem como a impossibilidade de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, razão 

pela qual deve ser lhe concedido o benefício de aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da Lei 8.213/91. IV- 

Preenchidos os requisitos no tocante ao cumprimento da carência, bem como quanto à qualidade de segurada da autora. 

V- O termo inicial do benefício deve ser considerado a partir da data da perícia médica judicial, quando constatada a 
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incapacidade da autora, consoante entendimento jurisprudencial sobre a matéria. VI - A correção monetária incide sobre 

as prestações em atraso, desde as respectivas competências, na forma da legislação de regência, observando-se que a 

partir de 11.08.2006 o IGP-DI deixa de ser utilizado como índice de atualização dos débitos previdenciários, devendo 

ser adotado, da retro aludida data (11.08.2006) em diante, o INPC em vez do IGP-DI, nos termos do art. 31 da Lei nº 

10.741/2003 c.c o art. 41-A da Lei nº 8.213/91, com a redação que lhe foi dada pela Medida Provisória nº 316, de 11 de 

agosto de 2006, posteriormente convertida na Lei nº 11.430, de 26.12.2006. VII - Os juros moratórios devem ser 

calculados de forma decrescente à taxa de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do Código Civil e do art. 161, 1º, do 

Código Tributário Nacional, de forma decrescente, até a data da conta de liquidação, que der origem ao precatório ou a 

requisição de pequeno valor - RPV. VIII - Nas ações que versem sobre benefícios previdenciários, os honorários 

advocatícios devem ser fixados em 15% sobre o valor das prestações vencidas até a data da r.sentença recorrida. 

(Súmula 111 do STJ). IX - A autarquia está isenta de custas e emolumentos. X - Preliminar argüida pelo réu rejeitada. 

Apelação do INSS e remessa oficial, tida por interposta, parcialmente providas.Data da Decisão21/10/2008Data da 

Publicação05/11/2008Os benefícios previdenciários encontram previsão nos artigos 59 e 42 da Lei n 8.213/91, que 

assim dispõe:Art. 59 - O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período 

de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 

(quinze) dias consecutivos.Art. 42 - A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência 

exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e 

insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto 
permanecer nesta condição.Assim, passo a analisar os requisitos individualmente:a) qualidade de seguradoA qualidade 

de segurado deve estar presente no momento do surgimento da incapacidade. Como regra, o segurado mantém essa 

condição enquanto contribuir para o custeio do Regime Geral de Previdência Social. Entretanto, nas situações abaixo, 

previstas no artigo 15, incisos, da Lei nº 8.213/91, a qualidade de segurado é mantida, nos prazos respectivos (art. 15, 

3º), independentemente do pagamento de contribuições, por ser considerado período de graça:I - sem limite de prazo, 

quem está em gozo de benefício;II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de 

exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração;III 

- até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segregação compulsória;IV - até 12 

(doze) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso;V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado 

incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar; VI - até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições, o 

segurado facultativo.Ademais, os parágrafos 1º e 2º daquele dispositivo acrescem que o prazo do inciso II será 

prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte) contribuições 

mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado e os prazos do inciso II ou do 1º (acima 

mencionado) serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado desempregado, desde que comprovada essa situação 

pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.Pois bem, de acordo com o Cadastro 

Nacional de Informações Sociais - CNIS (fls. 60/65), observo que no caso em voga a parte autora filiou-se ao Regime 

Geral de Previdência Social em 09/03/1973 e seu último vínculo empregatício encerrou-se em 15/09/2004. Sendo que 
verteu contribuição individual nos períodos de 05/2007 a 11/2007 e 09/2009 a 12/2009.Observo que o requerente não 

faz jus à prorrogação do 1º do referido dispositivo legal, uma vez que, apesar de conter mais de 120 contribuições, estas 

não são contínuas. Com relação à data do início da incapacidade o médico perito afirmou que se infere em 09/01/2009, 

em resposta ao quesito nº. 10 deste Juízo (fl. 53-verso). Considerando que o autor verteu contribuição como contribuinte 

individual no período de 05/2007 a 11/2007 (CNIS de fl. 62), e atendendo ao disposto no artigo 15, inciso II e 4º da Lei 

nº 8.213/91 e artigo 30, inciso II, da Lei nº 8.212/91, e artigo 14 do Decreto nº 3048/91, manteve sua qualidade de 

segurado até 15/01/2009. Isso porque a legislação acima dispõe que mantém a qualidade de segurado, 

independentemente de contribuições, até 12 meses após a cessação das contribuições, o segurado obrigatório e, o 

reconhecimento da perda da qualidade de segurado no termo final dos prazos fixados anteriormente ocorrerá no dia 

seguinte ao do vencimento da contribuição do contribuinte individual relativa ao mês imediatamente posterior ao 

término daqueles prazos. Assim, como a última contribuição como obrigatório do autor ocorreu em 11/2007, ao se 

somar mais 12 contribuições, chega-se à 11/2008. Mas para a perda da qualidade de segurado, deve-se verificar qual o 

dia seguinte ao do vencimento da contribuição relativa ao mês imediatamente posterior (dezembro/2008) ao término 

deste prazo, que é 15 de janeiro de 2009.Assim quando do surgimento da incapacidade o autor tinha qualidade de 

segurado de forma que resta preenchido este primeiro requisito.b) carênciaA carência constitui-se no número mínimo de 

contribuições mensais indispensáveis para que o beneficiário faça jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso 

do primeiro dia dos meses de suas competências (art. 24 da Lei nº 8.213/91).Para os benefícios de auxílio-doença e 
aposentadoria por invalidez, o artigo 25, inciso I, do PBPS (Plano de Benefícios da Previdência Social) exige 12 

contribuições mensais, com a ressalva de que há dispensa da carência para determinadas contingências, tais como 

acidente de qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho, bem como nos casos de segurado que, 

após filiar-se ao regime Geral de Previdência Social, for acometido de alguma das doenças e afecções especificadas em 

lista elaborada pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da Previdência Social, tais como tuberculose ativa, 

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado da doença de Paget (osteíte 

deformante), AIDS, contaminação por radiação e Hepatite C (artigos 26 e 151 do PBPS).Analisando o caso concreto, 

conforme supra relatado, verifico que a parte autora efetivou contribuições mensais por mais de doze meses, conforme 

prevêem os documentos de fls. 60/65.Dessa forma, também resta preenchido este requisito.c) incapacidade ao exercício 

de atividade profissionalPara que o segurado tenha direito ao benefício de auxílio-doença, deve ser constatada sua 
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incapacidade parcial ou temporária (mais de 15 dias) para o exercício de sua atividade laboral, enquanto que para ter 

direito ao benefício de aposentadoria por invalidez, deve-se constatar uma incapacidade total e permanente, isto é, a 

parte autora deve estar impossibilitada de exercer a mesma ou qualquer outra atividade que lhe garanta a subsistência de 

tal forma que não seja possível recuperá-la ou readaptá-la em outras funções.Com efeito, no laudo médico-pericial 

acostado aos autos constatou-se que o autor portador de atrofia do globo ocular no olho esquerdo e degeneração 

macular no olho direito o que o incapacidade total e permanente para o exercício de sua atividade habitual (vendedor 

autônomo), bem como para qualquer outra atividade que lhe garanta subsistência (resposta aos quesitos de nº 3 e 5, fl. 

53).Diante do exposto, conclui-se que no caso em tela a incapacidade física do autor somada a suas condições pessoais 

e sua idade avançada, 63 anos, (fl. 12) inabilita totalmente para o trabalho. Assim, é de se reconhecer que a autor faz jus 

a concessão do benefício auxílio-doença, que deve ser convertido em aposentadoria por invalidez. Passo a análise da 

data de início dos benefícios.Com efeito, considerando a data de início da incapacidade em 09/01/2009, como acima 

exposto, entendo que o benefício de auxílio doença é devido desde o indevido indeferimento administrativo em 

16/03/2010 (fl. 24). Por outro lado, o caráter total e permanente da incapacidade só restou comprovado nos autos com a 

juntada do laudo pericial (12/08/2010), motivo pelo qual somente a partir desta data o auxílio-doença deve ser 

convertido em aposentadoria por invalidez. Antecipação de tutelaEntendo que os requisitos para a medida de urgência, 

nessa fase processual, revelam-se presentes, notadamente em razão do fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação (natureza alimentar das verbas discutidas) e a verossimilhança das alegações (incapacidade atestada em 

perícia), razão pela qual, CONCEDO A TUTELA ANTECIPADA, sem efeito retroativo, determinando que o INSS 
proceda à imediata implantação do benefício em prol da parte autora, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob 

pena de multa diária, no valor de R$ 100,00 (cem reais).DispositivoPelo exposto e por tudo o mais quanto dos autos 

consta, julgo PROCEDENTE o pedido, resolvendo o processo com exame do mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, 

na forma abaixo estipulada:- segurado(a): Jair Neli;- benefícios concedidos: auxílio-doença e aposentadoria por 

invalidez;- DIB: auxílio-doença - a partir do indevido indeferimento administrativo do benefício N.B 540.000.040-8 

(16/03/2010), aposentadoria por invalidez - a partir da juntada do laudo aos autos (12/08/2010); - RMI: a ser calculada 

pela Autarquia;- defere antecipação de tutela (sem efeito retroativo).Fica o INSS condenado, outrossim, ao pagamento 

das diferenças apuradas entre os valores devidos e os efetivamente pagos à parte autora, com juros de mora (a partir da 

citação) e correção monetária na forma da Resolução 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça 

Federal.Condeno o réu, ainda, ao pagamento dos honorários advocatícios da parte contrária, que fixo em 10% (dez por 

cento) do montante das prestações vencidas, na forma da Súmula nº. 111 do E. STJ, corrigidas monetariamente. 

Dispenso-o, contudo, do ressarcimento das custas, em virtude do benefício da gratuidade de justiça concedido com base 

na Lei nº. 1.060/50.Indefiro o pedido de perícia complementar formulado à fl. 71, posto haver elementos suficientes nos 

autos para o deslinde da causa.Sentença não sujeita ao reexame necessário, na forma do art. 475, 2º, do 

C.P.C.Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que tome as providências 

necessárias para o imediato cumprimento da medida antecipatória deferida.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 
0003904-54.2010.403.6112 - ZILDA FRANCISCA MOREIRA(SP288278 - JACQUELINE DE PAULA SILVA 

CARDOSO E SP277864 - DANIELE FARAH SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o teor da mensagem eletrônica retro, indefiro o requerido na folha 115.Fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte 

autora justifique, com pertinente comprovação, sua ausência à perícia, sob pena de restar prejudicada a realização da 

prova técnica, com conseqüente cassação da antecipação de tutela anteriormente deferida.Intime-se. 

 

0004300-31.2010.403.6112 - MOACIR ROBERTO DA FONSECA(SP239015 - EMMANUEL DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Após a apresentação de acordo pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a parte autora informou não ter 

interesse em conciliar.Prevê o artigo 125 do Código de Processo Civil, ao dispor sobre os poderes, deveres e 

responsabilidade do juiz:Art. 125. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, competindo-lhe:I - 

assegurar às partes igualdade de tratamento;II - velar pela rápida solução do litígio;III - prevenir ou reprimir qualquer 

ato contrário à dignidade da justiça;IV - tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes.Pois bem, segundo o dispositivo 

acima, compete ao juiz tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes.Entretanto, o procurador da parte autora informou 

não ter interesse no acordo.Todavia, considerando que cabe ao magistrado a condução do feito, designo audiência para 

o DIA 3 DE MAIO DE 2011, ÀS 14H 20MIN, para depoimento pessoal da parte autora, nos termos do artigo 342 do 

CPC. Sem prejuízo, de possível composição amigável.Fica a parte autora ciente de que não comparecendo à audiência, 
os fatos alegados em seu desfavor poderão ser considerados verdadeiros, na forma do parágrafo 1º, do artigo 343 do 

CPC.Intimem-se pessoalmente as partes. 

 

0005283-30.2010.403.6112 - SILVIO ROGERIO LOPES(SP196121 - WALTER BUENO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 2427 - PARCELLI DIONIZIO MOREIRA) 

DECISÃOA parte autora ajuizou a presente demanda, com pedido liminar, em face da União, sob o fundamento de que 

não cabe a incidência de imposto de renda sobre verbas indenizatórias recebidas (dano moral e material) decorrente de 

ação trabalhista anteriormente ajuizada. Pela decisão da folha 45 postergou-se a apreciação da liminar para após a vinda 

da resposta da ré.Citada, a União apresentou contestação, com preliminares. No mérito pugnou pela improcedência da 

ação.Falou, em síntese, que o regime de caixa (global) deve ser adotado quando do recebimento acumulado de verbas 

trabalhistas é não de competência (mês a mês).Argumentou que os valores percebidos pela parte autora enquadram-se 
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no conceito de proventos de qualquer natureza e, dessa forma, devem sofrer a incidência do imposto de renda.Ao final, 

disse que, com relação à incidência de imposto de renda sobre os danos morais pretendidos pelo autor, deixa de 

contestar em face do disposto no artigo 1º, inciso V, da Portaria n. 294/2010, da Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional.Por meio da decisão da folha 86, fixou-se prazo para que a parte autora corrigisse o valor dado à causa, o que 

foi feito (folhas 87/88).É o relatório.Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos efeitos 

da tutela desde que haja verossimilhança das alegações e haja risco de dano irreparável ou de difícil 

reparação.Primeiramente, no que diz respeito ao alegado regime a ser adotado quando do recebimento acumulado de 

verbas, convém esclarecer que o Supremo Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que o cálculo do 

imposto de renda deve levar em consideração os valores mensais e não globais, decorrendo daí o Parecer PGFN/CRJ/Nº 

287/2009, autorizando a União a não se opor a pedidos desta natureza (in verbis):TRIBUTÁRIO. BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO RECEBIDO EM DECORRÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL. IMPOSTO DE RENDA RETIDO 

NA FONTE. VALORES PAGOS ACUMULADAMENTE. 1. O imposto de renda incidente sobre rendimentos pagos 

acumuladamente deve ser calculado com base nas tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se referem tais 

rendimentos. Em outras palavras, a retenção na fonte deve observar a renda que teria sido auferida mês a mês pelo 

contribuinte se não fosse o erro da administração e não no rendimento total acumulado recebido em virtude de decisão 

judicial. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público.2. Recurso especial improvido. (STJ - Resp 783.724/RS - 

Segunda Turma - Min. Rel. Castro Meira).TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PRECATÓRIO JUDICIAL. 

REAJUSTE DE VENCIMENTOS. PARCELAS DEVIDAS MENSALMENTE, PORÉM, PAGAS, DE MODO 
ACUMULADO. NÃO EFETIVAÇÃO DO PAGAMENTO NO SEU DEVIDO TEMPO. ALÍQUOTA VIGENTE À 

ÉPOCA EM QUE O PAGAMENTO ERA DEVIDO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 46 DA LEI Nº 8.541/92. 

PRECEDENTES. 1. Caso a obrigação de que decorram os rendimentos advindos de decisão judicial se adimplida na 

época própria desse causa, são os mesmos tributáveis e ensejam a retenção do imposto de renda na fonte. 2. A regra 

acima referida não se aplica quando, em face de descumprimento do Estado em pagar vencimentos atrasados ao 

servidor, acumula as parcelas que, se tivessem sido pagas, na época própria, no final de cada mês, estariam isentos de 

retenção do tributo. 3. Ocorrendo de maneira diferente, o credor estaria sob dupla penalização: por não receber o que 

lhe era devido na época própria em que tais valores não eram suscetíveis de tributação e por recebê-los, posteriormente, 

ocasião em que, por acumulação, formam então, montante tributável. 4. O art. 46 da Lei nº 8.541/92 deve ser 

interpretado nos seguintes moldes: só haverá retenção na fonte de rendimentos pagos em cumprimento à decisão 

judicial quando, isoladamente, tais valores ensejarem o desconto do imposto, caso contrário, ter-se-ia hipótese 

condenável: sobre valores isoladamente isentos de imposto de renda, o ente público moroso retiraria benefício 

caracterizadamente indevido. 5. O ordenamento jurídico tributário deve ser interpretado de modo que entre fisco e 

contribuinte sejam instaurados comportamentos regidos pela lealdade e obediência rigorosa ao princípio da legalidade. 

6. Não é admissível que o servidor seja chamado a aceitar retenção de imposto de renda na fonte, em benefício do 

Estado, em face de ato ilegal praticado pelo próprio Poder Público, ao atrasar o pagamento de suas vantagens salariais. 

7. Precedentes desta Corte Superior: REsps nºs 719774/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki; 617081/PR, Rel. Min. 
Luiz Fux; 492247/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 424225/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki; 538137/RS, deste Relator e 

719774/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki. 8. Recurso especial não-provido.(STJ, REsp 923711, Rel. Min. José 

Delgado, DJ de 24/05/2007, p. 341)Entretanto, o que se discute nestes autos é tão-somente a possibilidade de incidência 

ou não do imposto de renda sobre o montante recebido pela autora a título de indenização (verbas indenizatórias). O 

Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer natureza, de competência da União, é previsto no artigo 153, III, da 

Constituição Federal, e tem como fato gerador a aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica, como o próprio 

nome afirma, de renda ou proventos de qualquer natureza. Pois bem, ainda que a parte autora tenha recebido vultosa 

quantia a título de danos morais e materiais, tais valores não se enquadram no conceito descrito acima, uma vez que a 

verba recebida têm caráter indenizatório, não se podendo considerá-las como disponibilidade de renda ou acréscimo 

patrimonial.Sobre o assunto, colaciono entendimento jurisprudencial à respeito:Processo RESP200801407792RESP - 

RECURSO ESPECIAL - 1068456Relator(a)ELIANA CALMONÓrgão julgadorSEGUNDA TURMAFonteDJE 

DATA:01/07/2009DecisãoVistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 

Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, 

nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a). Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman 

Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.EmentaTRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE 

RENDA - INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS - NATUREZA DA VERBA - ACRÉSCIMO 

PATRIMONIAL - NÃO-INCIDÊNCIA - PRINCÍPIO DA REPARAÇÃO INTEGRAL - PRECEDENTES DO STJ. 1. 
A indenização por danos materiais e morais não é fato gerador do imposto de renda, pois limita-se a recompor o 

patrimônio material e imaterial da vítima, atingido pelo ato ilícito praticado. 2. A negativa de incidência do imposto de 

renda não se faz por força de isenção, mas em decorrência da ausência de riqueza nova - oriunda dos frutos do capital, 

do trabalho ou da combinação de ambos - capaz de caracterizar acréscimo patrimonial. 3. A indenização por danos 

morais e materiais não aumenta o patrimônio do lesado, apenas o repõe, pela via da substituição monetária, ao statu quo 

ante. 4. Quanto à violação do artigo 535 do CPC, esclareça-se que, em nosso sistema processual, o juiz não está adstrito 

aos fundamentos legais apontados pelas partes. Exige-se, apenas, que a decisão seja fundamentada, conforme o 

convencimento do julgador. 5. No caso, o magistrado aplicou a legislação por ele considerada pertinente, 

fundamentando o seu entendimento e rejeitando as teses defendidas pelo ora recorrente, não havendo que se falar em 

deficiência na jurisdição prestada. 6. Recurso especial não provido.IndexaçãoVEJA A EMENTA E DEMAIS 

INFORMAÇÕES.Data da Decisão18/06/2009Data da Publicação01/07/2009Por outro lado, o periculum in mora se dá 
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pelo fato de a parte autora ter declarado seu imposto de renda com valores a restituir, podendo ser autuada. Assim, até 

que o feito seja julgado, convém que a União se abstenha de praticar qualquer autuação em nome do autor, no que diz 

respeito aos valores lançados como imposto a restituir (folha 39), por conta da importância recebida em razão do feito 

nº 223/03, que tramitou perante a 2ª Vara do Trabalho de Presidente Prudente.Ante o exposto, defiro o pedido liminar 

do autor para que a União deixe de autuar o autor nos moldes do que foi mencionado acima. No mais, manifeste-se o 

autor acerca da contestação apresentada pela União.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0006681-12.2010.403.6112 - IVONE LEITE SILVA(SP157613 - EDVALDO APARECIDO CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Os quesitos que constam da petição juntada como folhas 101/102 foram apresentados mais de 2 (dois) meses após a 

data designada para o exame, não podendo, para aquela perícia serem aceitos.Todavia, ante o teor da certidão lançada 

na folha 103, por E_mail, intime-se a Senhora Perita nomeada para que, no prazo de 10 (dez) dias, esclareça acerca da 

não apresentação do laudo referente à perícia agendada.Intime-se. 

 

0006705-40.2010.403.6112 - MARIA DE LOURDES PORFIRIO(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a manifestação retro e considerando que o perito anteriormente nomeado, até o momento, não disponibilizou datas 

para designação de exames, o desconstituo do encargo e, para realização da perícia nomeio o Doutor JOSÉ CARLOS 
FIGUEIRA JUNIOR, CRM/SP 100.093, com endereço na Avenida Washington Luiz nº 1.555, nesta cidade.Designo o 

dia 03 de março de 2011, às 8 horas e 30 minutos, para realização do exame médico-pericial.Comunique-se o senhor 

perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do 

laudo.Arbitro, desde logo, honorários periciais no valor de R$ 234,80 - duzentos e trinta e quatro reais e oitenta 

centavos (máximo da respectiva tabela), ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de 

elaboração de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual 

diminuição dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Permanecem os demais termos da 

respeitável manifestação judicial exarada nas folhas 31/34.Intime-se. 

 

0000215-65.2011.403.6112 - JOSE CARLOS LANZA FAILI(SP231927 - HELOISA CREMONEZI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o contido na consulta retro, fixo prazo de 10 (dez) dias para que seja trazido aos autos o croqui do endereço da 

testemunha CÉLIO FERRAZ AMARO, para que seja possível sua intimação para comparecimento à audiência 

designada por este Juízo, sob pena de ficar obrigado a apresentá-la independente de intimação.Intime-se. 

 

0000507-50.2011.403.6112 - GERALDO MAGELA RIBEIRO(SP136387 - SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
DECISÃO1. Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária proposta por GERALDO MAGELA RIBEIRO, com pedido de 

antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a parte autora visa o 

restabelecimento do beneficio previdenciário auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por 

invalidez.Em sede de tutela antecipada pretende o restabelecimento do benefício de auxílio-doença, uma vez que não se 

encontra em condições de realizar atividades laborativas.Falou que sofre por problemas osteomusculares (coluna 

cervical) e cardíacos.Disse que requereu administrativamente o benefício, que foi indeferido pelo réu sob o fundamento 

de ausência de incapacidade laborativa. Pediu a concessão da liminar e juntou documentos.É o relatório.Decido.O artigo 

273 do Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos efeitos da tutela desde que haja verossimilhança das 

alegações e haja risco de dano irreparável ou de difícil reparação.Pois bem, os documentos apresentados pela parte 

autora não comprovam, de maneira contundente, a alegada incapacidade laborativa. Vê-se que o atestado médico da 

folha 31, posterior à data da cessação do benefício (30/06/2010), até menciona que o autor sofre por determinadas 

patologias osteomusculares. Entretanto, não há, nos autos, laudo de exame contemporâneo ao documento a corroborar 

as informações lançadas.Quanto aos alegados problemas cardíacos, o atestado médico da folha 32 (mais recente) apenas 

informa e o autor realiza tratamento clínico, não atestando um quadro de incapacidade laborativa.Ante o exposto, por 

ora, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela pretendida pela parte autora.2. Porém, reconhecendo a urgência, 

decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a antecipação da prova pericial e, 

para este encargo, designo o Doutor José Carlos Figueira Júnior, com endereço na Avenida Washington Luiz, 1.555, 
Vila Estádio, nesta cidade, designo perícia para dia 24 de fevereiro de 2011, às 9h30.Intime-se o perito acerca da 

presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo. Arbitro, desde 

logo, honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) no valor máximo da 

respectiva tabela, ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo 

complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos 

honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 

04/2009, deste Juízo. 3. Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem 

como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.4. 

Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser também intimada de 

que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados 

médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, 
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lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu 

direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada 

implicará na presunção de desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante 

publicação, na pessoa de seu defensor constituído.5. Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao 

senhor perito os quesitos apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, 

devendo o perito ser informado caso a parte não se manifeste.6. Com a apresentação do laudo em juízo, cite-se o INSS 

para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o laudo pericial, ou, alternativamente, apresentar 

proposta de conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre possível renúncia ao prazo recursal.7. Em seguida, 

vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo INSS, 

inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso negativo, querendo, apresentar impugnação à contestação e 

manifestar-se sobre o laudo pericial.Caso haja necessidade de intervenção do Ministério Público Federal no presente 

feito, por envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.8. Caso o laudo pericial tenha sido 

apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 

3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-

se os dados referentes ao (à) perito (a) para o efeito de solicitação de pagamento. 9. Por fim, caso haja proposta de 

acordo e esta seja aceita pela parte autora, voltem-me os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos 

para despacho.10. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.11. Defiro o pedido constante no item k da 

inicial, no sentido de que as publicações ocorram em nome do advogado Sidnei Siqueira, possibilitando que futuras 
intimações sejam efetivadas por qualquer dos constituídos (folha 12).Intimem-se, registre-se e cumpra-se. 

 

0000521-34.2011.403.6112 - MARIA APARECIDA SENA DA SILVA(SP241757 - FABIANA YAMASHITA 

INOUE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DECISÃO1. Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária proposta por MARIA APARECIDA SENA DA SILVA, com 

pedido de antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a parte autora 

visa a concessão do benefício assistencial previsto no artigo 203, V da Constituição da República e regulamentado pela 

Lei nº. 8.742/93.Disse que sofre por problemas de glaucoma, hipertensão arterial e diabetes mellitus, não reunindo 

condições laborativas.Falou que reside em uma casa alugada, juntamente com seu neto, sobrevivendo com a ajuda de 

amigos, suas filhas e igreja. Pediu a concessão da liminar e juntou documentos.É o relatório.Decido.O artigo 273 do 

Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos efeitos da tutela desde que haja verossimilhança das alegações e 

haja risco de dano irreparável ou de difícil reparação.São contemplados com o benefício assistencial previsto no artigo 

203, inciso V, da Constituição da República, no valor de um salário mínimo, a PESSOA IDOSA (destaquei) com a 

idade mínima de 65 anos (artigo 34 da Lei n 10.741/03 - Estatuto do Idoso) e a pessoa portadora de deficiência que a 

incapacite para uma vida independente e para o trabalho desde que não tenham possibilidade de proverem sua 

manutenção ou de tê-la provida por sua família.No caso concreto, o documento da folha 18 (mais recente), 

aparentemente, comprova a deficiência da autora. Ficou consignado, em tal documento, que a autora sofre por 
glaucoma em olho direito e perda da visão cego olho E. Entretanto, não é suficiente para a concessão do benefício 

assistencial que a pessoa seja idosa ou deficiente. É indispensável que demonstre a sua condição de hipossuficiente, a 

qual, segundo a Lei nº. 8.742/1993, consiste na ausência de capacidade econômica para garantir a subsistência.A 

hipossuficiência resta caracterizada, então, segundo o artigo 20, 3º, da Lei nº. 8.742/1993, quando a família do 

deficiente ou do idoso possua renda mensal per capita inferior a (um quarto) do salário mínimo.A despeito das 

informações contidas na petição inicial, estas ainda não são suficientes para comprovar o atendimento aos requisitos 

previstos no artigo 20 da Lei nº 8.742/93, no tocante à hipossuficiência econômica.Há necessidade, assim, de 

elaboração de laudo a respeito das condições socioeconômicas do núcleo familiar da parte autora.Por todo o exposto, 

INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Entretanto, reconhecendo a urgência, decorrente da natureza 

alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a antecipação da realização de auto de constatação e 

perícia médica na demandante. Para realização do auto de constatação, expeça-se mandado, devendo o Analista 

Judiciário executante de Mandados responder aos quesitos do Juízo, advertindo-o para que as informações sejam 

colhidas inicialmente, de modo reservado, junto a vizinhos da parte autora e, só depois, com a própria parte ou 

familiares.QUESITOS PARA O AUTO DE CONSTATAÇÃO1- Nome do(a) autor(a) da ação e endereço (rua, n.º, 

bairro, cidade).2- Qual a idade do(a) autor(a)?3- O(a) autor(a) mora sozinho(a) ou em companhia de outras pessoas? Se 

mora acompanhado(a), discriminar nome, idade, estado civil e grau de parentesco dos demais.4- O autor exerce 

atividade remunerada? Em caso positivo, qual a natureza da atividade e o valor da remuneração mensal? Recebe vale-
transporte ou vale-alimentação? Possui carteira assinada? (pedir a carteira profissional para conferir). Já é titular de 

algum benefício previdenciário ou assistencial?5- As pessoas que residem com o(a) autor(a) exercem alguma atividade 

remunerada? Em caso positivo, especificar:a) a natureza da atividade e o valor da remuneração mensal, incluindo vale-

transporte e vale-alimentação, se for o caso;b) se possuem ou não carteira assinada (pedir a carteira profissional para 

conferir).c) se alguma dessas pessoas recebe benefício assistencial ou previdenciário. Em caso positivo, especificar o 

valor.6- O(a) autor(a) recebe algum rendimento? Em caso positivo, qual a fonte e o valor mensal dessa renda?7- O(a) 

autor(a) recebe ajuda de terceiros para suas necessidades? Em caso positivo, especificar: a) quem são as pessoas ou 

instituições que prestam o auxílio (familiares, igreja etc.); b) em que consiste a ajuda (dinheiro, alimentos, remédios, 

roupas etc);c) se a ajuda é habitual ou apenas esporádica;8- O(a) autor(a) possui filho(s)? Em caso positivo, especificar: 

nome, idade, estado civil, profissão atual, local de residência de cada um e indagar se prestam algum auxílio ao autor, 

indicando, em caso afirmativo, a natureza da ajuda e sua freqüência. 9- O(a) autor(a) refere ser portador de alguma 
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deficiência ou moléstia? Em caso positivo, qual? Em se tratando de moléstias de sintomas físicos aparentes, descrevê-

los.10- A residência em que mora o(a) autor(a) é própria, cedida ou alugada? Se própria, há quanto tempo foi adquirida? 

Se cedida, quem a cedeu? Se alugada, qual o valor mensal da locação?11- Descrever pormenorizadamente (se possível 

ilustrando com fotos):a) o padrão da residência onde mora o(a) autor(a);b) o material com que foi construída;c) seu 

estado de conservação;d) número de cômodos e móveis que a guarnecem;e) área edificada (verificar na capa do carnê 

de IPTU);f) se a residência possui telefone;g) se o(a) autor(a) ou outra pessoa que resida no imóvel possui veículo (em 

caso positivo indicando marca, modelo, ano de fabricação etc).12- Informar-se discretamente com vizinhos sobre o 

efetivo estado de penúria e necessidade do(a) autor(a), relatando as informações conseguidas.13- Informar se o autor 

presta serviços remunerados, esporádicos ou habituais, para vizinhos ou outras pessoas, ou seja, se faz os chamados 

bicos para se sustentar e qual o rendimento médio mensal que recebe por pequenas tarefas.14- Qual o gasto mensal com 

alimentação na residência do autor?15- O autor ou alguém em sua residência faz uso habitual de remédios? Qual o gasto 

médio mensal com os remédios? Que remédios são estes? São facilmente obtidos em postos de saúde? Se não forem, há 

similares fornecidos pelos postos de saúde?16- Outras informações que julgar necessárias e pertinentes.17- Ao final, se 

possível, juntar fotocópias que corroboram com as informações apresentadas.No que diz respeito à perícia médica, 

designo, para este encargo, o Doutor Paulo Shigueru Amaya, com endereço na Rua Dr. Gurgel, n. 311, nesta cidade, 

designo perícia para o dia 21 de março de 2011, às 10h, para realização do exame pericial.Intime-se o perito acerca da 

presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do laudo. Arbitro, desde 

logo, honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) no valor máximo da 
respectiva tabela, ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração de laudo 

complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição dos 

honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da Portaria nº 

04/2009, deste Juízo. Faculto à parte Autora a apresentação de quesitos periciais, caso não constem da inicial, bem 

como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do CPC.Desde 

já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser também intimada de que:a) 

deverá comparecer ao exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito atestados médicos, 

laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídios à perícia, 

lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos de seu 

direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência injustificada 

implicará na presunção de desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á mediante 

publicação, na pessoa de seu defensor constituído.Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-se ao senhor 

perito os quesitos apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente técnico, devendo o 

perito ser informado caso a parte não se manifeste.Com a apresentação do auto de constatação e laudo pericial, cite-se o 

INSS para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre as provas produzidas, ou, alternativamente, 

apresentar proposta de conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre possível renúncia ao prazo recursal.Em 

seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo 
INSS, inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso negativo, querendo, apresentar impugnação à 

contestação e manifestar-se sobre as provas realizadas.Caso o laudo pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e 

não haja requerimento de sua complementação pelas partes, com fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 

de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de peritos), encaminhem-se os dados referentes ao (à) 

perito (a) para o efeito de solicitação de pagamento. Por fim, caso haja proposta de acordo e esta seja aceita pela parte 

autora, voltem-me os autos conclusos para sentença. Em caso negativo, conclusos para despacho.Defiro os benefícios 

da assistência judiciária gratuita.Defiro o pedido constante no item e da inicial, no sentido de que as publicações 

ocorram em nome dos advogados lá constantes.Dê-se vista ao Ministério Público Federal do presente feito, pelo prazo 

de 10 dias.Intimem-se, registre-se e cumpra-se. 

 

0000532-63.2011.403.6112 - MARIA APARECIDA DA SILVA LIMA(SP232988 - HUGO LEONARDO PIOCH DE 

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

DECISÃO1. Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária proposta por MARIA APARECIDA DA SILVA LIMA, com pedido 

de antecipação de tutela, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, pela qual a autora visa o 

restabelecimento do beneficio previdenciário auxílio-doença e sua posterior conversão em aposentadoria por 

invalidez.Em sede de tutela antecipada pretende o restabelecimento do auxílio-doença, uma vez que não se encontra em 

condições de realizar atividades laborativas.Disse que requereu administrativamente a prorrogação do benefício, que foi 
indeferido pelo réu sob o fundamento de ausência de incapacidade laborativa. Pediu a concessão da liminar e juntou 

documentos.É o relatório.Decido.O artigo 273 do Código de Processo Civil autoriza a antecipação dos efeitos da tutela 

desde que haja verossimilhança das alegações e haja risco de dano irreparável ou de difícil reparação.Com efeito, o 

atestado médico da folha 20 (mais recente), noticia a existência de problemas de saúde que incapacitam a autora para o 

trabalho. Vê-se, em tal documento, que foi receitado à autora medicamentos para controle de sua patologia, não surtindo 

efeito.Deste modo, sem a pretensão de invadir campo de conhecimento alheio, observo que esta patologia 

aparentemente pode perturbar a realização das atividades mais comezinhas do dia-a-dia, principalmente as atividades 

habituais da parte autora. Em suma, os documentos juntados com a inicial demonstram a permanência da incapacidade 

decorrente das doenças que impossibilitam a realização das atividades habituais da parte autora, mostrando-se assim 

presente a plausibilidade do direito afirmado pela requerente.A qualidade de segurada e a carência da autora, ao que 

parece, nesta análise preliminar, estão satisfeitas, uma vez que a cópia do CNIS - Cadastro Nacional de Informações 
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Sociais demonstra que ela manteve contratos de trabalho no período de 03/1988 a 05/2010, sendo que a partir de 

05/2010 a 01/2011 esteve em gozo do benefício auxílio-doença. Cabe salientar, ainda, que, em sede de cognição 

sumária, vislumbro a necessidade de conceder o benefício de auxílio-doença, de caráter alimentar, com base em 

declaração médica, elaborada em data posterior à alta médica, pois a produção da prova pericial neste feito ainda 

demandará curso de tempo razoável e a parte autora, aparentemente, necessita da prestação previdenciária para 

sobreviver. Assim, o risco de dano irreparável decorre, claramente, da própria natureza alimentar do benefício 

pleiteado, uma vez que pressupõe a existência de doença incapacitante que impede a autora de exercer atividade que lhe 

garanta a subsistência.Por fim, ressalto que a suposta irreversibilidade do provimento jurisdicional antecipado não é 

óbice ao deferimento da medida, já que esta demanda objetiva resguardar o direito à vida, bem jurídico de envergadura 

ímpar. Por ser assim, defiro a antecipação de tutela para determinar que o INSS conceda no prazo de 10 (dez) dias o 

benefício postulado pela autora, sendo que esta manifestação judicial produzirá efeitos a partir desta decisão.A 

autarquia ré deverá continuar a realizar perícias na parte autora, nos períodos determinados pela legislação vigente, de 

modo a verificar a continuidade da incapacidade laborativa da parte demandante. Caso, seja constatada a cessação da 

incapacidade, deverá o instituto réu informar este Juízo para aferição da manutenção ou não da presente 

decisão.TÓPICO SÍNTESE DA DECISÃO NOME DO BENEFICIÁRIO: MARIA APARECIDA DA SILVA 

LIMA;BENEFÍCIO RESTABELECIDO: Auxílio-doença (art. 59 da Lei nº. 8.213/91); NÚMERO DO BENEFÍCIO: 

540.905.965-2;DATA DE RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO (DIB): a partir desta decisão; RENDA 

MENSAL: a ser calculado pelo INSS2. Intime-se o INSS desta decisão, exclusivamente para os fins do artigo 522 do 
Código de Processo Civil.Relevante deixar expressamente consignado que a citação do INSS será realizada 

oportunamente, após a juntada aos autos do laudo pericial, a fim de que, em homenagem aos princípios da economia 

processual e da celeridade, manifeste-se apenas uma vez no feito, apresentando contestação e manifestação sobre a 

perícia ou, alternativamente, propondo acordo, conforme determinado no item 7 abaixo.3. Ademais, reconhecendo a 

urgência, decorrente da natureza alimentar do crédito pretendido, excepcionalmente, determino a antecipação da prova 

pericial e, para este encargo, designo o Doutor Sidney Dorigon, com endereço na Avenida Washington Luiz, 864, 

centro, nesta cidade, designo perícia para o dia 10 de março de 2011, às 9h15, para realização do exame pericial.Intime-

se o perito acerca da presente nomeação, bem como do prazo de 30 (trinta) dias a contar da perícia para a entrega do 

laudo.Arbitro, desde logo, honorários periciais em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos) no 

valor máximo da respectiva tabela, ficando o médico-perito cientificado acerca da eventual necessidade de elaboração 

de laudo complementar ou prestar esclarecimentos acerca da perícia realizada, bem como sobre eventual diminuição 

dos honorários ora arbitrados, caso não cumpra fielmente seu mister. Os quesitos do Juízo e do INSS constam da 

Portaria nº 04/2009, deste Juízo. 4. Faculto à parte autora a apresentação de quesitos periciais, caso não constem da 

inicial, bem como a indicação de assistente-técnico, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme artigo 421, parágrafo 1º, do 

CPC.5. Desde já ficam as partes intimadas da perícia médica ora designada, devendo a parte autora ser também 

intimada de que:a) deverá comparecer ao exame munido (a) de documento de identidade;b) poderá apresentar ao perito 

atestados médicos, laudos de exames laboratoriais e outros documentos complementares que possam servir de subsídios 
à perícia, lembrando-se de que, nos termos do artigo 333, inciso I, do CPC, cabe-lhe demonstrar os fatos constitutivos 

de seu direito, entre eles, a existência da doença alegada na inicial e o início de sua incapacidade;c) a sua ausência 

injustificada implicará na presunção de desistência da prova pericial ora deferida.A intimação da parte autora far-se-á 

mediante publicação, na pessoa de seu defensor constituído.6. Com o decurso do prazo de 05 (cinco) dias, encaminhem-

se ao senhor perito os quesitos apresentados pelo autor e eventual cópia da peça com a indicação de seu assistente 

técnico, devendo o perito ser informado caso a parte não se manifeste.7. Com a apresentação do laudo em juízo, cite-se 

o INSS para apresentar resposta (art. 297 do CPC) e manifestação sobre o laudo pericial, ou, alternativamente, 

apresentar proposta de conciliação, caso em que deverá se manifestar sobre possível renúncia ao prazo recursal.8. Em 

seguida, vista à parte autora para, em 10 (dez) dias, manifestar-se sobre eventual proposta conciliatória apresentada pelo 

INSS, inclusive sobre a renúncia ao prazo recursal, ou em caso negativo, querendo, apresentar impugnação à 

contestação e manifestar-se sobre o laudo pericial. Caso haja necessidade de intervenção do Ministério Público Federal 

no presente feito, por envolver interesses de incapazes, vista àquele órgão, pelo prazo de 10 dias.9. Caso o laudo 

pericial tenha sido apresentado tempestivamente, e não haja requerimento de sua complementação pelas partes, com 

fundamento no artigo 3º da Resolução nº. 558, de 22 de maio de 2007 (que dispõe sobre o pagamento de honorários de 

peritos), encaminhem-se os dados referentes ao (à) perito (a) para o efeito de solicitação de pagamento. 10. Por fim, 

caso haja proposta de acordo e esta seja aceita pela parte autora, voltem-me os autos conclusos para sentença. Em caso 

negativo, conclusos para despacho.11. Comunique-se à Equipe de Atendimento a Demandas Judiciais - EADJ, para que 
tome as providências necessárias para o imediato cumprimento da medida ora deferida.12. Defiro os benefícios da 

Assistência Judiciária Gratuita.13. Junte-se aos autos o CNIS.Intimem-se, cumpra-se e registre-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0011102-79.2009.403.6112 (2009.61.12.011102-4) - MARIA ROSA DE JESUS PONCIANO(SP130133 - IVANISE 

OLGADO SALVADOR SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes acerca dos ofícios requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de 

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0006072-10.2002.403.6112 (2002.61.12.006072-1) - ALBINO KUGNHARSKI(SP188385 - RAFAEL ANTONIO 
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BOUTOS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO 

MASTELLINI) X ALBINO KUGNHARSKI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Cientifique-se a parte autora 

quanto a manifestação da folha 87 e documentos que a acompanham.Expeça-se Ofício Requisitório em relação ao valor 

da folha 76, nos termos da resolução vigente.Com a disponibilização do valor, cientifiquem-se as partes e remetam-se 

os autos ao arquivo, com baixa findo.Intime-se. 

 

0008989-94.2005.403.6112 (2005.61.12.008989-0) - JANDIRA CANDIDO GARCIA(SP172343 - ADELINO 

CARDOSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X 

JANDIRA CANDIDO GARCIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes acerca dos ofícios requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de 

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal. 

 

0010247-08.2006.403.6112 (2006.61.12.010247-2) - NEUSA DOS SANTOS SILVA(SP024347 - JOSE DE CASTRO 

CERQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X 

NEUSA DOS SANTOS SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes acerca dos ofícios requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de 

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal. 
 

0005063-37.2007.403.6112 (2007.61.12.005063-4) - ABIGAIL ARAUJO MALERBA(SP194494 - LUCI MARIA DA 

ROCHA CAVICCHIOLLI E SP210967 - RITA DE CASSIA NOLLI DE MORAES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP243106B - FERNANDA ONGARATTO DIAMANTE) X ABIGAIL ARAUJO MALERBA X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Cuida-se de pedido de complementação de valor depositado (e já levantado), decorrente de sentença (folha 

162/164).Após parecer do Contador Judicial, manifestou a parte autora sua concordância, quedando-se inerte a CEF 

(folhas 179/181, 185/186 e 187).Verifica-se que, de fato, a CEF efetuou seus cálculos com fulcro no Provimento COGE 

n. 26/2001 e Resolução CJF n. 242/2001, forte na respeitável sentença das folhas 97/103, prolatada em 13/12/2007, 

quando aqueles Institutos Normativos já estavam revogados.Insta salientar que, consoante reiterada jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, o erro material não transita em julgado, podendo ser corrigido a qualquer tempo pelo Juiz 

ou Tribunal prolator da decisão (REsp 545292, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 24/11/2003).A correção do erro 

material não implica em alteração do conteúdo do provimento jurisdicional.Ressalte-se que, em sede de embargos de 

declaração, o Juízo pode rever suas decisões, ou quando instado à verificação de erros materiais, esses em qualquer 

prazo, o que afasta a alegada ocorrência de coisa julgada e imutabilidade da decisão.Sob tal ótica, assim como a CEF 

não pode ser instada a pagar valor maior do que o devido, também não é lícito beneficiar-se em razão do erro material a 

menor.Traçadas essas considerações, é evidente a ocorrência de erro material na respeitável sentença prolatada nestes 
autos, porquanto aplicou Ato Normativo já revogado. Para a atualização do quantum debeatur, é de se observar os 

termos das normas de cálculo da Justiça Federal vigentes, a saber, Provimentos CORE nºs 24/97, 26/01 e 64/05, e 

respectivos Manuais de Orientação de Procedimentos para Cálculos aprovados por força da Resolução 242, de 03.07.01, 

do Conselho da Justiça Federal, Resolução 561, de 02.07.07 - esta já vigente à época da sentença, e atual Resolução 

134, de 21.12.2010.Frise-se que, com respeito à correção monetária das parcelas devidas em atraso, já se encontrava em 

plena vigência o Provimento 64 da Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3ª Região, de 28.04.05, que impôs 

obediência aos critérios previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos da Justiça Federal 

(aprovado por força da Resolução 242, de 03.07.01, do Conselho da Justiça Federal - também já revogada à época do 

decisum, Resolução 561, de 02.07.07, e atual Resolução 134, de 21.12.2010), disciplinador dos procedimentos para 

elaboração e conferência de cálculos, no âmbito da Justiça Federal da 3ª Região.Ante o exposto, corrijo o erro material 

da respeitável sentença das folhas 97/103, para consignar a correção monetária nos termos do Provimento CORE nº 

64/2005 (Resolução CJF nº 561/2007). Anote-se à margem do registro.Fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte ré 

complemente o valor devido (folha 179 item 5).Intime-se. 

 

0005158-67.2007.403.6112 (2007.61.12.005158-4) - SEBASTIANA MARIA ARAUJO DA SILVA(SP134632 - 

FLAVIO ROBERTO IMPERADOR E SP080609 - JOAO CAMILO NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) X SEBASTIANA MARIA ARAUJO DA 
SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Proceda-se à mudança de classe, fazendo-se constar Cumprimento de Sentença, classe 229.Fixo prazo de 10 (dez) dias 

para que a parte autora se manifeste sobre os cálculos de liquidação apresentados pelo INSS.Havendo concordância, 

expeçam-se ofícios requisitórios, nos termos da resolução vigente, observando-se quanto a eventual requerimento 

quanto a honorários contratuais.Com a disponibilização dos valores, cientifiquem-se as partes e remetam-se os autos ao 

arquivo, com baixa findo.Intime-se. 

 

0005570-95.2007.403.6112 (2007.61.12.005570-0) - ZULMIRA APARECIDA ARIGONI PERUCCI(SP136387 - 

SIDNEI SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA 

FERNANDES MAIA) X ZULMIRA APARECIDA ARIGONI PERUCCI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 
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Ciência às partes acerca dos ofícios requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de 

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal. 

 

0008498-19.2007.403.6112 (2007.61.12.008498-0) - ANGELA MARIA EVARISTO(SP148785 - WELLINGTON 

LUCIANO SOARES GALVAO) X ADVOCACIA E ASSESSORIA JURIDICA GALVAO X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES MAIA) X ANGELA MARIA 

EVARISTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes acerca dos ofícios requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de 

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal. 

 

0012757-57.2007.403.6112 (2007.61.12.012757-6) - MARIA YOSHIKO MATSUBARA UEDA(SP107378 - KATIA 

REGINA GUEDES AGUIAR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP241739 - JOAO HENRIQUE GUEDES 

SARDINHA) X MARIA YOSHIKO MATSUBARA UEDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Expeçam-se Alvarás de Levantamento quanto aos valores incontroversos (folhas 135 e 136).Após, remetam-se os autos 

à Contadoria Judicial, como requerido no verso da folha 139.Com o parecer do Contador, fixo prazos sucessivos de 5 

(cinco) dias para manifestação das partes, iniciando-se pela autora.Para o caso de nada mais ser requerido, remetam-se 

os autos ao arquivo.Intime-se. 

 
0004099-10.2008.403.6112 (2008.61.12.004099-2) - DEVINO CASSIANO SILVERIO(SP181980 - CRISTIANE 

OLIVEIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1671 - GLAUCIA 

GUEVARA MATIELLI RODRIGUES) X DEVINO CASSIANO SILVERIO X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes acerca dos ofícios requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de 

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal. 

 

0005630-34.2008.403.6112 (2008.61.12.005630-6) - VALDELICE MIRANDA LEITE(SP136387 - SIDNEI 

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1041 - ILDERICA FERNANDES 

MAIA) X VALDELICE MIRANDA LEITE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes acerca dos ofícios requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de 

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal. 

 

0017651-42.2008.403.6112 (2008.61.12.017651-8) - ROSEMARY LOPES GRIGOLI X ANGELICA AUGUSTA 

GRIGOLI X VANESSA LOPES GRIGOLI PIZOLATO SOMEIRA X NILSON GRIGOLI JUNIOR(SP130136 - 

NILSON GRIGOLI JUNIOR E SP180800 - JAIR GOMES ROSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) X ROSEMARY LOPES GRIGOLI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 
CEF 

Expeçam-se Alvarás de Levantamento dos valores referentes às Guias de Depósito Judicial das folhas 116 e 

117.Indefiro o pedido de remessa dos autos à Contadoria Judicial, porquanto a parte autora não é beneficiária da Justiça 

Gratuita.Fixo prazo de 10 (dez) dias para que, por ela, seja apresentado o valor remanescente que entende 

devido.Apresentado o valor, dê-se vista à CEF para manifestação em 10 (dez) dias.No silêncio, e após entrega dos 

Alvarás, remetam-se os autos ao arquivo.Intime-se. 

 

0000459-62.2009.403.6112 (2009.61.12.000459-1) - ADELCINA SIQUEIRA MEDEIROS X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP113107 - HENRIQUE CHAGAS) X ADELCINA SIQUEIRA MEDEIROS X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Expeçam-se Alvarás de Levantamento dos valores referentes às Guias de Depósito Judicial das folhas 57 e 58, como 

requerido no item a da petição retro.Indefiro o requerido no item b da mencionada peça processual, porquanto sequer 

foi requerido pela Autora o pagamento espontâneo, nos termos do artigo 475-J do CPC.Todavia, em homenagem ao 

princípio da economia processual, fixo prazo de 10 (dez) dias pra que a CEF se manifeste sobre o pedido 

retro.Cumprido o supra determinado, fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora se manifeste.Intime-se. 

 

0005177-05.2009.403.6112 (2009.61.12.005177-5) - ROBERTA MELO SOTOSKI(SP249331 - EWERSON SILVA 
DOS REIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 776 - SERGIO MASTELLINI) X 

ROBERTA MELO SOTOSKI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes acerca dos ofícios requisitórios cadastrados, nos termos do artigo 9º da Resolução n. 122, de 

28/10/2010, do Conselho da Justiça Federal. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0005161-17.2010.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E 

SP179669E - MARIANA DOS SANTOS TEIXEIRA E SP134563 - GUNTHER PLATZECK) X SIDMARA 

ADRIANE MAURICIO GEREMIAS X ALAN DE ALMEIDA RODRIGUES 

Anote-se para fins de publicação conforme requerido na fl.50.A pertinência da intervenção judicial depende da 

necessidade. No caso em apreço é pedida a expedição de ofício dirigido à Delegacia da Receita Federal para que seja 
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obtido endereço do réu Alan de Almeida Rodrigues. Contudo, não há nenhum sinal, tampouco demonstração, de que 

exista impossibilidade para que a parte obtenha o endereço por esforço próprio.Sendo assim, indefiro o pedido.Fixo 

novo prazo de 15 (quinze) dias para que a parte autora requeira o que entender conveniente.Intime-se. 

 

0000665-08.2011.403.6112 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI) X ALEX 

SANDRO MINGONI MAGRO 

DECISÃOCaixa Econômica Federal - CEF ajuizou a presente demanda pretendendo a reintegração de posse do imóvel 

adquirido pela parte ré em virtude de contrato de arrendamento residencial celebrado. Disse que o réu não adimpliu com 

taxas de arrendamento, bem como despesas relativas ao imóvel (seguro, condomínio, água, luz e IPTU).Falou que a 

parte ré foi notificada a desocupar o imóvel, mas, até a presente data, não houve a devolução do bem, tampouco o 

pagamento integral dos atrasados, o que caracteriza o esbulho possessório.Pediu a concessão de liminar e juntou 

documentos.Decido. O documento apresentado pela Caixa Econômica Federal - CEF como folha 19 indica que foi 

entregue notificação ao arrendatário, embora o mesmo estivesse ausente no momento da entrega. Já o documento da 

folha 20 comprova que foi feita notificação pela imprensa ao senhor Alex Sandro Mingoni Magro, para 

comparecimento à Administradora do Imóvel, visando a quitação das prestações de seu contrato de financiamento 

celebrado., sob pena ser promovida a reintegração de posse do imóvel, o que não foi feito.A despeito disso, por ora, não 

é caso de deferimento de plano da liminar pretendida.Com efeito, atentando-se para a irreversibilidade de eventual 

deferimento da liminar, entendo conveniente primeiramente oportunizar que a defesa se manifeste em homenagem ao 
princípio do contraditório, para só então tal medida ser analisada.Ante o exposto, postergo a análise da liminar para 

após a vinda da resposta da parte ré. Cite-se.Intime-se. 

4ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE 

 

DR. CLÁUDIO DE PAULA DOS SANTOS 

JUIZ FEDERAL  

Bel. Anderson da Silva Nunes 

Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 1629 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
1201245-33.1994.403.6112 (94.1201245-4) - COMAQ EQUIPAM PARA ESCRITORIOS LTDA(SP126113 - JOAO 

MENDES DOS REIS NETO E Proc. SILVIO SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 349 - EDIMAR 

FERNANDES DE OLIVEIRA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, requerendo, a parte 

interessada, o que de direito no prazo de 05 dias. Silentes, arquivem-se os autos, sem preterição das formalidades legais. 

Int. 

 

0004304-83.2001.403.6112 (2001.61.12.004304-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001169-34.1999.403.6112 (1999.61.12.001169-1)) LOMA TRANSPORTES E REPRESENTACOES LTDA X 

NOELI LOMA HENN X VLADEMIR LOMA(Proc. DR CLAUDIO ROBERTO SCHUTZE) X 

INSS/FAZENDA(Proc. DR. FERNANDO COIMBRA. E SP117546 - VALERIA DE FATIMA IZAR D DA COSTA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, requerendo, a parte 

interessada, o que de direito no prazo de 05 dias. Silentes, arquivem-se os autos, sem preterição das formalidades legais. 

Int. 
 

0005697-43.2001.403.6112 (2001.61.12.005697-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

1208405-07.1997.403.6112 (97.1208405-1)) MARIO PIRES DE OLIVEIRA P PRUDENTE(SP223581 - THIAGO 

APARECIDO DE JESUS E SP046310 - LAMARTINE MACIEL DE GODOY E SP126866 - FABIO ADRIAN NOTI 

VALERIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 670 - JOAO FILIMONOFF) 

Ciência às partes do retorno dos autos do egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, requerendo, a parte 

interessada, o que de direito no prazo de 05 dias. Silentes, arquivem-se os autos, sem preterição das formalidades legais. 

 

0003972-09.2007.403.6112 (2007.61.12.003972-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001794-34.2000.403.6112 (2000.61.12.001794-6)) ELIANA MENDES PONTALTI X JOSE DEMETRIO 

PONTALTI(SP084362 - EDIBERTO DE MENDONCA NAUFAL E SP168765 - PABLO FELIPE SILVA) X 

INSS/FAZENDA(Proc. 732 - FERNANDO COIMBRA) 

(Dispositivo da r. Sentença de fls. 114/135): Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES os presentes embargos. Condeno 

os Embargantes ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais) em favor da Embargada, 

forte no art. 20, 4º do CPC, sem prejuízo da verba fixada nos autos da execução. Sobre os honorários deverão incidir a 

partir desta data os índices e critérios de atualização monetária e juros compilados no Manual de Cálculos do Conselho 
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da Justiça Federal (Resolução nº 134/2010). Traslade-se cópia aos autos da execução. Sem custas (art. 7º da Lei 

9.289/96). Publique-se. Registre-se. Intimem-se.  

 

0005948-46.2010.403.6112 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003928-68.1999.403.6112 

(1999.61.12.003928-7)) ALFAVE DISTRIBUIDOR DE VEICULOS E PECAS LTDA X ALFREDO LEMOS 

ABDALA X MARIA RIVELDA DA MOTA ABDALA(SP161609 - LETÍCIA YOSHIO) X 

INSS/FAZENDA(SP117546 - VALERIA DE FATIMA IZAR D DA COSTA E Proc. WALMIR RAMOS MAZOLI) 

Providencie(m) a(o)(s) Embargante(s), em 10 (dez) dias, cópias devidamente autenticadas das certidões de intimação da 

penhora e do prazo para oposição de embargos, sob pena de indeferimento da inicial. Int.  

 

EXECUCAO FISCAL 
1202196-27.1994.403.6112 (94.1202196-8) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. PAULA 

MIREI S. KATO) X BADALUS PERFUM E COSMET LTDA(SP206090 - CLEBIO WILIAN JACINTHO) 

(Dispositivo da r. Sentença de fls. 103/104 verso): Assim, por todo o exposto, JULGO EXTINTA esta Execução Fiscal, 

RECONHECENDO A OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO do Crédito Tributário, com base legal no art. 269, IV, do 

CPC. Condeno a Exeqüente ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), forte no art. 

20, 4º do CPC. Sobre os honorários deverão incidir a partir desta data os índices e critérios de atualização monetária 

compilados no item Ações Condenatórias em Geral constante do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos 
na Justiça Federal adotado pelo Provimento n. 64/2005-COGE, art. 454, após o que deverá ser aplicada a taxa de juros 

nos exatos termos do art. 406 do Código Civil, incidentes de forma simples, a partir de quando se iniciar em mora o 

Embargado, que se caracterizará com sua citação em eventual execução para tal fim. Sentença não sujeita a reexame 

necessário, nos termos do art. 475, II e 2º, do CPC, na redação acrescida pela Lei nº 10.352, de 26.12.2001. Sem custas 

(Lei n.º 9.289/96, art. 7º). Transitada em julgado, comunique-se à autoridade administrativa competente (art. 33 da Lei 

nº 6.830/80). Publique-se. Registre-se. Intimem-se.  

 

1205838-71.1995.403.6112 (95.1205838-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE 

OLIVEIRA) X CARLOS GARRIDO(SP136623 - LUCIA DA COSTA MORAIS PIRES MACIEL E SP109053 - 

CRISTINA LUCIA PALUDETO PARIZZI E SP058536 - CLODOALDO FERREIRA) 

Fl. 191: Defiro a juntada de substabelecimento. Remetam-se os autos ao arquivo, como determinado à fl. 179. Int. 

 

1200946-85.1996.403.6112 (96.1200946-5) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - 

LUIS RICARDO SALLES) X VINHOS FORQUETA LTDA X PEDRO DA SILVA(SP176640 - CHRISTIANO 

FERRARI VIEIRA) X CARLOS ROBERTO DA SILVA 

Em face do comparecimento espontâneo da(o)(s) executado Pedro da Silva às fls. 30/40, considero-a(o)(s) citada(o)(s), 

nos termos do artigo 214, parágrafo 1º do CPC. Manifeste-se a(o) exeqüente sobre a exceção de pré-executividade. 
Prazo: 10 dias. Int. 

 

1202666-87.1996.403.6112 (96.1202666-1) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP119665 - 

LUIS RICARDO SALLES) X VINHOS FORQUETA LTDA X PEDRO DA SILVA(SP176640 - CHRISTIANO 

FERRARI VIEIRA) X CARLOS ROBERTO DA SILVA 

Em face do comparecimento espontâneo do executado Pedro da Silva às fl(s). 25/35, considero-a(o)(s) citada(o)(s), nos 

termos do artigo 214, parágrafo 1º do CPC. Manifeste-se a(o) exeqüente sobre a exceção de pré-executividade. Prazo: 

10 dias. Int. 

 

1203030-25.1997.403.6112 (97.1203030-0) - UNIAO FEDERAL(Proc. 349 - EDIMAR FERNANDES DE 

OLIVEIRA) X CLUBE ATLETICO PRES PRUDENTE(SP022219 - JULIO CESAR MORAES MANFREDI E 

SP219528 - ENRICO SCHROEDER MANFREDI) X MILTON MINZONI 

Fls. 165/166: Razão assiste à exequente. A matéria posta às fls. 155/157, já foi decidida à fl. 85, que restou irrecorrida. 

Mantenho. Quanto ao direcionamento das intimações, anote-se como requerido. Requeira o(a) exequente o que de 

direito, em cinco dias, promovendo regular andamento ao feito. Int.  

 

1207456-80.1997.403.6112 (97.1207456-0) - INSS/FAZENDA(Proc. WALERY G. FONTANA LOPES) X AUTO 
PECAS 2008 LTDA ME X MILTON ALEXANDRE(SP249331 - EWERSON SILVA DOS REIS) X LUIZ CARLOS 

RUBIN PERUCCI 

Fls. 222/223 e 226/227: Defiro a juntada requerida, bem assim vista dos autos pelo prazo de 05 dias. Indefiro o pedido 

de assistência judiciária gratuita à pessoa jurídica executada, uma vez que a lei 1060/50 visa proteger a subsistência da 

pessoa física, não se enquadrando na hipótese excepcional admitida pela jurisprudência (entidades filantrópicas). 

Regularize a Executada sua representação processual, juntando cópia autenticada dos estatutos sociais (art. 12, inc. VI, 

do CPC) e instrumento de mandato (art. 5º da Lei 8.906/94), sob pena de não conhecimento de futuras manifestações, 

uma vez que a procuração juntada à fl. 228 foi passada por Milton Alexandre em nome próprio e não como 

representante legal da empresa executada. Devolvidos os autos, manifeste-se a credora sobre a certidão de fl. 221 verso. 

Int. 
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1206006-68.1998.403.6112 (98.1206006-5) - UNIAO FEDERAL(Proc. 670 - JOAO FILIMONOFF) X PROJETOS E 

INSTALACOES DE AR REFRIGERADO ENGEPAR LTDA X RICARDO ANDERSON RIBEIRO(SP136623 - 

LUCIA DA COSTA MORAIS PIRES MACIEL) X FRANCISCO FERNANDO CORNEJO RUIZ(SP063884 - JOSE 

PASCOAL PIRES MACIEL E SP129437 - DANIELA ROTTA PEREIRA) 

Fls. 86/158: Manifeste-se o Excepto, nos termos do art. 398 do CPC. Após, voltem conclusos. Int. 

 

0004139-31.2004.403.6112 (2004.61.12.004139-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 774 - GLAUCIA CRISTINA 

PERUCHI) X COMERCIAL SHAMBALA HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA(SP058598 - COLEMAR 

SANTANA) X OSCAR FINCO - ESPOLIO - X MARLEIDE JORGE FINCO 

(Dispositivo da r. Decisão de fl. 91): Desta forma, NÃO CONHEÇO da Exceção de Pré-Executividade de fls. 75/79 

quanto à alegação de ilegitimidade para responder pela dívida. Quanto à alegação de que não representa o Espólio, 

improcede a pretensa nulidade da citação do Espólio, porquanto o art. 1797, I, do Código Civil põe em primeiro plano 

(sucessivamente) o companheiro que convivia ao tempo da abertura da sucessão, não havendo controvérsia quanto a 

esta condição. Fls. 88/89 - Apresente a Exeqüente, no prazo de 15 (quinze) dias, pesquisa de bens móveis e imóveis em 

nome dos co-Executados. Oportunamente, venham os autos conclusos. Int.  

 

0004948-50.2006.403.6112 (2006.61.12.004948-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1005 - MARCOS ROBERTO 

CANDIDO) X JOSE AZENHA MAIA(SP046300 - EDUARDO NAUFAL) 
Fl. 99: Defiro a substituição da certidão de dívida ativa, como pleiteado pelo(a) exequente à fl. 83. Intime-se o(a) 

executado(a) tão somente da substituição do título executivo, nos termos do art. 2º, parágrafo 8º, da Lei n. 6.830/80. 

Sem prejuízo, tendo em vista a informação do ingresso da(o)(s) executada(o)(s) no parcelamento instituído pela lei 

11.941/2009, suspendo a execução pelo prazo de 180 (cento e oitenta) meses, devendo no primeiro ano permanecer em 

secretaria. Findo este, remetam-se os autos ao arquivo, sem baixa na distribuição, independentemente de nova 

intimação, observando-se que, em havendo inadimplemento da obrigação, poderá o(a) credor(a) reativar a execução. 

Int. 

 

0003030-74.2007.403.6112 (2007.61.12.003030-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1005 - MARCOS ROBERTO 

CANDIDO) X LIFE CARE EMERGENCIAS MEDICAS(SP142627 - ALMIR MARQUES DE LEMES) 

Tendo em vista a informação do ingresso da(o)(s) executada(o)(s) no parcelamento instituído pela lei 11.941/2009, 

suspendo a execução pelo prazo de 180 (cento e oitenta) meses, devendo no primeiro ano permanecer em secretaria. 

Findo este, remetam-se os autos ao arquivo, sem baixa na distribuição, independentemente de nova intimação, 

observando-se que, em havendo inadimplemento da obrigação, poderá o(a) credor(a) reativar a execução. Int. 

 

0014299-13.2007.403.6112 (2007.61.12.014299-1) - CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA 

OCUPACIONAL DA 3 REGIAO(SP117996 - FABIO JOSE BUSCARIOLO ABEL) X MARIA GABRIELA 
MARTINS 

Fl. 38: Defiro. Exclua-se do sistema processual, como requerido, o nome do n. procurador Gustavo Salermo Quirino. O 

nome do n. procurador subscritor da petição, já encontra-se inserido no sistema processual. Int. 

 

0007708-98.2008.403.6112 (2008.61.12.007708-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1043 - BRUNO HENRIQUE 

SILVA SANTOS) X CONSTRUMIL PRUDENTE CONSTRUCOES LTDA - EPP.(SP176640 - CHRISTIANO 

FERRARI VIEIRA) 

Fl. 59: Cumpra a Executada adequadamente o r. despacho de fl. 58, juntando cópia autenticada de seus estatutos sociais 

e eventuais alterações, sob a pena já cominada. Prazo: 10 dias. Após, se em termos, abra-se vista à exequente, como 

determinado, para manifestação sobre o parcelamento noticiado. Quanto à procuração, já se acha acostada à fl. 46. Int. 

 

0006611-29.2009.403.6112 (2009.61.12.006611-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 774 - GLAUCIA CRISTINA 

PERUCHI) X DURA-LEX SISTEMAS E SOFTWARE S/S LTDA(SP216480 - ANDRE HACHISUKA SASSAKI E 

SP109053 - CRISTINA LUCIA PALUDETO PARIZZI) 

Fls. 97/98 e fl. 147: Defiro a juntada de procuração. Manifeste a exequente sobre a notícia de parcelamento. Int. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RIBEIRAO PRETO 

1ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

** 

Doutor DAVID DINIZ DANTAS. 

MM. Juiz Federal. 

Bacharel ANDERSON FABBRI VIEIRA. 
Diretor de Secretaria 
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Expediente Nº 919 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0010422-27.2009.403.6102 (2009.61.02.010422-8) - MUNICIPIO DE CAJURU X JOAO BATISTA RUGGERI 

RE(SP148041 - SILVIO HENRIQUE FREIRE TEOTONIO E SP153337 - LUIS EVANEO GUERZONI) X 

BENEDITA MARGARIDA DO NASCIMENTO 

Defiro o pedido formulado pelo Ministério Público Federal ( fls. 58/59), verso, bem como o pedido do autor ( fls. 

132/137) e determino a remessa dos autos à Eg. 4ª Vara Federal de Ribeirão Preto, conforme pleiteou o parquet federal, 

tendo em vista que o pedido constante na presente ação está contido no pedido da Ação Civil Pública nº 0013880-

52.2010.403.6102 em trâmite naquela Eg. Vara. Cabe ressaltar, ainda que no pólo passivo da demanda acima referida 

há vários outros réus além da ré Benedita Margarida do Nascimento.Cumpra-se, procedendo-se a baixa na 

distribuição.Int. 

2ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

RICARDO GONCALVES DE CASTRO CHINA 

JUIZ FEDERAL 

JORGE MASAHARU HATA 

DIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 2841 
 

MONITORIA 
0010195-13.2004.403.6102 (2004.61.02.010195-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP024586 - ANGELO 

BERNARDINI E SP231856 - ALFREDO BERNARDINI NETO) X ANTONIO CELSO RODRIGUES DA SILVA X 

ELAINE CRISTINA PIERINE DA SILVA 

...intime-se a CEF para retirada de documentos desentranhados... 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000222-87.2011.403.6102 - ADELAIDE BEDORE PENARIOL X EDSON APARECIDO PENARIOL X 

WALDOMIRO PENARIOL X WALDEMIR PENARIOL(SP258072 - CARLOS LEONARDO COSTA DA SILVA) X 

UNIAO FEDERAL 

Recebo a petição de fls. 118/183 como aditamento da inicial. Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do valor da 

causa.Defiro a antecipação de tutela requerida para o fim de admitir o depósito do crédito tributário e, por conseguinte, 

suspender a sua exigibilidade até solução final da demanda.Ressalvo que a suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário, na forma do art. 151, II, restringir-se-á aos valores efetivamente depositados, facultando-se à Fazendo 

Pública a verificação da suficiência dos depósitos e a exigência de eventuais diferenças.Caberá à própria parte autora 

comunicar esta decisão aos responsáveis pelo recolhimento da exação.Cite-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0323926-57.1991.403.6102 (91.0323926-8) - FREE WAY ARTEFATOS DE COURO LTDA X INDUSTRIA DE 

CALCADOS MACDON LTDA(SP110219 - MARIA DE FATIMA ALVES BAPTISTA) X UNIAO 

FEDERAL(SP179476 - SANDRO BRITO DE QUEIROZ) X FREE WAY ARTEFATOS DE COURO LTDA X 

UNIAO FEDERAL X INDUSTRIA DE CALCADOS MACDON LTDA X UNIAO FEDERAL 

...Uma vez confirmado o cancelamento dos precatórios mencionados, vistas às partes, com posterior baixa na 
distribuição destes autos. 

4ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 
 

Expediente Nº 2085 
 

MONITORIA 
0001849-73.2004.403.6102 (2004.61.02.001849-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP196019 - 

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X CARLOS HUMBERTO CRISTINO(SP193464 - RENATO 

CAVALCANTI SERBINO) 
Fls. 169: (...) Após, cumpra-se determinação do parágrafo terceiro de fls. 127.(Fls. 127: (...)Após, dê-se vista ao réu. Int. 

) 
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0002859-79.2009.403.6102 (2009.61.02.002859-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP196019 - 

GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) X BRASILINO DOS SANTOS(SP239261 - RENATO 

MENESELLO VENTURA DA SILVA) 

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua necessidade. Prazo: 10 (dez) dias. 

 

0010636-18.2009.403.6102 (2009.61.02.010636-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) X SIMBOTEX IND/ E COM/ DE CONFECCOES LTDA X FARIZO NAHAS X NILTON 

TASINAFFO FILHO 

1 - Rejeito a preliminar levantada pelos réus/embargantes, uma vez a CEF carreou aos autos o Contrato de Abertura de 

Limite de Crédito para operar na modalidade de desconto de cheque pré-datado, cheque eletrônico pré-datado garantido 

e duplicata, borderôs de desconto, demonstrativo de débito e planilha de evolução da dívida, em consonância, assim, 

com o disposto no art. 1.102, a, do CPC. 2 - Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 22 de março de 

2011, às 14 hs. Intimem-se as partes a comparecerem, pessoalmente ou representadas por procuradores ou prepostos, 

com poderes para transigir. 

 

0001663-40.2010.403.6102 (2010.61.02.001663-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI E SP137635 - AIRTON GARNICA) X IARA DA SILVA PORTO 

Cetididão de fls. 28: Intimar a parte autora (CEF) a se manifestar, no prazo de dez dias, acerca de fls. 27 . 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0300742-33.1995.403.6102 (95.0300742-9) - EURIPEDES LOPES DE AZEVEDO(SP014919 - FABIO CELSO DE 

JESUS LIPORONI) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112270 - ANTONIO 

ALEXANDRE FERRASSINI) 

In casu o acórdão de fls. 173/174v. anulou a sentença de fls. 90/101.Assim, antes de proferir nova sentença, visto que o 

pedido inicial diz respeito à aplicação na conta vinculada do autor dos juros progressivos e de índices expurgados, 

esclareçam as partes, no prazo de cinco dias, se o autor aderiu ao acordo previsto na LC n. 110/2001.Int. 

 

0316504-21.1997.403.6102 (97.0316504-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0315645-

05.1997.403.6102 (97.0315645-2)) FUNDICAO ZUBELA S/A(SP160134 - FÁBIO LUIS ALVES FERREIRA) X 

UNIAO FEDERAL 

Fls. 266: proceda a secretaria as devidas anotações. Republique-se fls. 267. Fls. 267: Intimar a parte autora para, no 

prazo de cinco dias, proceder ao recolhimento das custas de desarquivamento nos termos do artigo 216, do Provimento 

COGE 64/2005 

 

0300293-70.1998.403.6102 (98.0300293-7) - APARECIDA FARIAS BENEDITO X ADALGIZA PEREIRA 
VIANNA X ALCYR TORNATORE X ALCIDES MESQUITA GARCIA JUNIOR X BETY ROSALINA 

OTAVIANO VIEIRA X CARMEN BETTINI PIRES X CARMEN REGINA COELHO MENDES DA SILVA X 

EDMUNDO LUIZ MARSICO X EDSON SOTERO DE ALMEIDA X EDNA MASSARIOLI ALONSO(SP058170 - 

JOSE FRANCISCO BATISTA E SP098997 - SHEILA MARIA ABDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 857 - JOSE ANTONIO FURLAN) 

Conforme mencionado no ofício de fls. 27 dos Embargos em apenso, a autora Adalgiza Pereira Viana pertence ao 

Núcleo Estadual do Ministério da Saúde do Estado do Mato Grosso do Sul. Assim, oficie-se ao departamento de 

recursos humanos da entidade pagadora indicada, procedendo-se, no mais, nos termos do despacho de fls. 394.Após, 

dê-se vista dos autos à parte autora pelo prazo de cinco dias, conforme requerido às fls. 402. Int.  

 

0006820-96.2007.403.6102 (2007.61.02.006820-3) - ALCIDES ABADE FILHO X CESAR GERMANO BARRILARI 

X CLARA FATIMA ABBADE ONODA X EMILIO CARLOS ABADE X GERALDO ABBADE X SERGIO 

ANTONIO ABADE X VANI ABBADE FARIA X ELZA ABBADE X MARIA JOSE TAVARES ABADE(SP257684 

- JULIO CESAR COELHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP196019 - GUILHERME SOARES DE 

OLIVEIRA ORTOLAN) 

Recebo a apelação de fls. em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista para as contra-razões.Decorrido o prazo legal, 

com ou sem as mesmas, remetam-se os autos ao E.TRF - 3ª Região, com as nossas homenagens.Intime-se. 
 

0014294-21.2007.403.6102 (2007.61.02.014294-4) - ARNALDO ALVES PITANGUI(SP090916 - HILARIO BOCCHI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP097083 - JOSE ANTONIO FURLAN) 

Baixo os autos para que o autor, trazendo planilha, traga a simulação de valores do benefício concedido 

administrativamente e daquele aqui pretendido.Foi exatamente isto que requereu e foi deferido na assentada de fls. 

179.Fixo prazo de dez dias.Não tem sentido aguardar-se sentença com a movimentação da instância judicial, para 

depois com evidente perda de tempo e de talento, o autor opar por um outro benefício. Int. 

 

0007109-92.2008.403.6102 (2008.61.02.007109-7) - MARCIO RACERO MARIA(SP243085 - RICARDO 

VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Certidao de fls. 153: Intimar a parte contrária (INSS) para manifestação, no prazo de cinco dias acerca de fls: 146/152. 
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0007660-72.2008.403.6102 (2008.61.02.007660-5) - CARLOS BATISTA ANTUNES(SP243085 - RICARDO 

VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fls. 73: oficie-se, imediatamente, o perito nomeado para designar a data e o local para a realização do exame, dando-

se ciência às partes como requerido às fls. 73, observando-se o prazo de 30 (trinta) dias, fixado à fl. 57, para 

apresentação do laudo pericial.2. Com o laudo, dê-se vista às partes pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, a começar 

pela parte autora.Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0008655-85.2008.403.6102 (2008.61.02.008655-6) - LUIS ANTONIO LAVORATO(SP256762 - RAFAEL 

MIRANDA GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 238/240: concedo o prazo de cinco dias para o autor informar os endereços das empresas em que pretende seja 

realizada a prova preicial, comprovar o encencerramento das atividades das empresas descritas nos itens 2 a 4 de fl. 

240, e esclarecer se as empresas mencionadas (Beer fest de juninho Pavan, Atlas Chevrolet e Viralcool Açucar e Alcool 

Ltda) continuaram a mesma atividade daquelas extintas.Cumpra-se imediatamente. 

 

0011221-07.2008.403.6102 (2008.61.02.011221-0) - MARIO ANTONIO CORSI(SP244122 - DANIELA CRISTINA 

FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fl. 165: diante da notícia de que alguns dos ex-empregadores do autor encerraram suas atividades, concedo o prazo de 
dez dias para indicação das empresas que pretende sejam utilizadas como paradigma, justificando, adequadamente, 

quais os motivos que permitem concluir que, na(s) empresa(s) indicada(s), poderão ser verificadas as mesmas 

características do local em que o autor exerceu sua atividade laboral.No mesmo prazo, traga o autor o endereço 

atualizado das empresas que permanecem em atividade e indique, querendo, assistente técnico.Int. 

 

0012937-69.2008.403.6102 (2008.61.02.012937-3) - LUIZ ANTONIO ANGELOTTI(SP248879 - KLEBER ALLAN 

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA E SP245400 - INGRID MARIA BERTOLINO BRAIDO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 195/196: indefiro o pedido genérico de perícia por similaridade. Todavia, diante da informação de que as empresas 

Alcides Borelli, De Russi - Equipamentos Agrícolas Ltda. e Boreal S/A. Mont. Ind. Constr. Eletr. Caldeiraria 

encerraram suas atividades, concedo o prazo de dez dias para que o autor indique as empresas que pretende sejam 

utilizadas como paradigma, justificando, adequadamente, quais os motivos que permitem concluir que, nas empresas 

indicadas, poderão ser verificadas as mesmas características do local em que o autor exerceu a sua atividade laboral, 

bem como esclarecer se não houve, no mesmo local, a continuação da mesma atividade por outra empresa Int.  

 

0013239-98.2008.403.6102 (2008.61.02.013239-6) - IDA PIZZOLI MARCHESI - ESPOLIO X MARIA CRISTINA 

PEDRESCHI CALIENTO(SP270005A - DIOGO ASSAD BOECHAT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 
1. Esclareça a parte autora, no prazo de dez dias, a que título cada uma das pessoas indicadas às fls. 41/42 se qualifica 

como herdeiro da de cujus, comprovando documentalmente. 2. No mesmo prazo, providencie a regularização da 

representação processual de Lina Pizzoli Pedreschi. Int. 

 

0014403-98.2008.403.6102 (2008.61.02.014403-9) - DOMINGOS TEIXEIRA(SP067145 - CATARINA LUIZA 

RIZZARDO ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 116 e 119: diante da informação de que a ex-empregadora do autor, Empreiteira Santo Antonio Ltda., já encerrou 

suas atividades, concedo ao autor o prazo de dez dias para indicar a empresa que será utilizada como paradigma, 

justificando, adequadamente, quais os motivos que permitem concluir que, na empresa indicada, poderão ser verificadas 

as mesmas características do local em que o autor exerceu a sua atividade laboral. No mesmo prazo, em virtude da 

informação do perito (fl. 116) de que as empresas Nelson Valentin Baranda e Murilo Alberto Baranda (...) ou já não 

existe mais, ou já encerraram as obras as quais o Autor trabalhou (...) (sic), esclareça o autor as provas que ainda 

pretende produzir, justificando-as. Int. 

 

0014527-81.2008.403.6102 (2008.61.02.014527-5) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP150177B - PATRICIA DA COSTA E SILVA RAMOS SCHUBERT E RJ078357 - JORGE 

SILVEIRA LOPES) X MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA-SP(SP086255 - DOMINGOS IZIDORO 
TRIVELONI GIL E SP147126 - LUCIANO ROBERTO CABRELLI SILVA) 

Recebo a apelação de fls. em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista para as contra-razões.Decorrido o prazo legal, 

com ou sem as mesmas, remetam-se os autos ao E.TRF - 3ª Região, com as nossas homenagens.Intime-se. 

 

0000812-35.2009.403.6102 (2009.61.02.000812-4) - YONE D ARBO MEDEIROS X HAMILTON ZOLA X TAIS 

MEDEIROS ZOLA(SP081652 - CLELIA PACHECO MEDEIROS E SP259770 - ALESSANDRA VIEIRA ALVES 

SANTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Certidao de fls. 143: Intimar a parte autora para manifestação, no prazo de dez dias, nos termos do artigo 327, do CPC. 

 

0001661-07.2009.403.6102 (2009.61.02.001661-3) - NESTOR PERCILIANO OLIVEIRA FILHO(SP170930 - FABIO 

EDUARDO DE LAURENTIZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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1. Para verificação dos períodos trabalhados como atividade especial, nomeio o Sr. Jeferson Cesar, engenheiro civil e de 

segurança do trabalho, para realização da prova pericial técnica.Fica consignado que a perícia deverá ser realizada, com 

relação a cada uma das atividades questionadas, no mesmo setor, da mesma unidade, da mesma empresa/empregadora, 

afastando-se assim, sem prévia autorização deste juízo, a realização de perícia por similaridade.Os honorários periciais 

serão arbitrados após a apresentação do laudo, de acordo com a Resolução 558/07 do CJF, levando se em conta o 

número de estabelecimentos visitados e a eventual necessidade de deslocamento a outras cidades.Quesitos do INSS à fl. 

76 e assistente técnico indicado no ofício PFE-INSS/188/2009 da Procuradoria Federal Especializada do INSS em 

Ribeirão Preto - SP, que se encontra arquivado em Secretaria (Dr. João Batista Borges, matrícula n. 1.503.162, médico 

perito do grupamento Médico Pericial da Autarquia requerida, endereço na Rua Amador Bueno n. 479 - Ribeirão 

Preto). Quesitos e assistente técnico do autor às fls. 136/137.Como quesitos do juízo, indaga-se:1 - qual era a atividade 

exercida pelo autor?2 - o autor laborou, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, com exposição a agentes 

nocivos químicos, físicos, biológicos ou a uma associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física? Em 

caso positivo, quais eram estes agentes nocivos? (detalhar o mais completo possível)3 - O empregador adotava 

tecnologia de proteção coletiva ou individual para diminuição da intensidade do agente agressivo a limites de 

tolerância? Quais? Qual era o resultado efetivo obtido com o EPC e o EPI?4 - No caso específico de eventual exposição 

a ruídos, o empregador possui comprovante de entrega de EPI ao autor? Em caso positivo, solicitar do empregador a 

apresentação de cópia de cada recibo de EPI entregue ao mesmo, esclarecendo qual é o nível de ruído obtido com o uso 

do EPI?5 - a perícia foi realizada no local em que o autor exerceu a alegada atividade especial?6 - quais são os dados de 
identificação do empregado que acompanhou a perícia e prestou as informações solicitadas, inclusive, no tocante à 

questão do ruído?7 - há alguma outra informação relevante a acrescentar?Intime-se o perito a comunicar às partes a data 

designada para realização da perícia e a apresentar o seu laudo no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, incluindo 

resposta aos quesitos das partes e do juízo. Deverá declarar ainda, sob as penas da lei, que não exerce ou exerceu a 

atividade de perito ou de assistente técnico dos empregadores da autora ou do escritório de advocacia que patrocina a 

causa da requerente. Em caso contrário, não deverá realizar a perícia, comunicando imediatamente o fato a este juízo.As 

partes deverão comunicar seus assistentes técnicos da data da perícia.2. Com a vinda do laudo pericial, intimem-se as 

partes para manifestação, no prazo sucessivo de cinco dias, a começar pelo autor.Int. Cumpra-se. 

 

0004486-21.2009.403.6102 (2009.61.02.004486-4) - JOAO ANTONIO DE OLIVEIRA(SP023445 - JOSE CARLOS 

NASSER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Para análise do requerimento de perícia de fls. 13, esclareça o autor, no prazo de 10 (dez) dias, para quais atividades 

pretende a realização da prova pericial, justificando a sua pertinência, indicando, precisamente, os locais da realização 

da prova e do exercício de suas funções (empresa/setor/endereço).Quanto à eventual necessidade da prova por 

similaridade, que é pertinente somente na hipótese de inexistência do objeto a ser vistoriado, deve a parte autora 

esclarecer, adequadamente, que a empresa indicada como paradigma possui as mesmas características do local aonde 

exerceu a atividade laboral. Intime-se. 
 

0006365-63.2009.403.6102 (2009.61.02.006365-2) - CELSO ROBERTO MARZOLA(SP248879 - KLEBER ALLAN 

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP097083 - JOSE 

ANTONIO FURLAN) 

Fls. 197/198: indefiro o pedido genérico de perícia por similaridade. Todavia, diante da informação de que as empresas 

Tocchini & Cia e S/A Industrias Matarazzo do Paraná encerraram suas atividades, concedo o prazo de dez dias para que 

o autor indique as empresas que pretende sejam utilizadas como paradigma, justificando, adequadamente, quais os 

motivos que permitem concluir que, nas empresas indicadas, poderão ser verificadas as mesmas características do local 

em que o autor exerceu a sua atividade laboral. Int.  

 

0007714-04.2009.403.6102 (2009.61.02.007714-6) - JANIO DIAS DA COSTA(SP225003 - MARIA ISABEL 

OLYMPIO BENEDITTINI E SP076453 - MARIO LUIS BENEDITTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Certidao de fls. 169: Intimar a parte contrária (INSS) para manifestação, no prazo de cinco dias acerca de fls: 163/168. 

 

0009431-51.2009.403.6102 (2009.61.02.009431-4) - FLAVIO ROSS(SP212583A - ROSE MARY GRAHL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Certidao de fls. 168: Intimar a parte autora para manifestação, no prazo de dez dias, nos termos do artigo 327, do CPC; 

bem como acerca de fls. 102/108. 

 

0009482-62.2009.403.6102 (2009.61.02.009482-0) - DILMA MARTINUSSI(SP212583 - ROSE MARY GRAHL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Certidao de fls. 111: Intimar a parte autora para manifestação, no prazo de dez dias, nos termos do artigo 327, do CPC; 

bem como acerca de fls. 67/76.  

 

0010313-13.2009.403.6102 (2009.61.02.010313-3) - JOAO DA ROCHA(SP226684 - MARCELO BOMBONATO 

MINGOSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo o aditamento da inicial à fl. 49. 2. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.3. Para verificação 
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dos períodos trabalhados como atividade especial, nomeio o Engenheiro Civil e de Segurança do Trabalho Paulo 

Fernando Duarte Cintra.Fica consignado que a perícia deverá ser realizada, com relação a cada uma das atividades 

questionadas, no mesmo setor, da mesma unidade, da mesma empresa/empregadora, afastando-se assim, sem prévia 

autorização deste juízo, a realização de perícia por similaridade.Fixo os honorários periciais no valor máximo previsto 

na Resolução 558/07 do CJF. Solicite-se, oportunamente, o pagamento dos honorários nos termos desta Resolução.Os 

quesitos e o assistente técnico do INSS constam do ofício PFE-INSS/188/2009 da Procuradoria Federal Especializada 

do INSS em Ribeirão Preto - SP, que se encontra arquivado em Secretaria.Como quesitos do juízo, indaga-se:1 - qual 

era a atividade exercida pelo autor?2 - o autor laborou, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, com 

exposição a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou a uma associação de agentes prejudiciais à saúde ou à 

integridade física? Em caso positivo, quais eram estes agentes nocivos? (detalhar o mais completo possível)3 - O 

empregador adotava tecnologia de proteção coletiva ou individual para diminuição da intensidade do agente agressivo a 

limites de tolerância? Quais? Qual era o resultado efetivo obtido com o EPC e o EPI?4 - No caso específico de eventual 

exposição a ruídos, o empregador possui comprovante de entrega de EPI ao autor? Em caso positivo, solicitar do 

empregador a apresentação de cópia de cada recibo de EPI entregue ao mesmo, esclarecendo qual é o nível de ruído 

obtido com o uso do EPI?5 - a perícia foi realizada no local em que o autor exerceu a alegada atividade especial?6 - 

quais são os dados de identificação do empregado que acompanhou a perícia e prestou as informações solicitadas, 

inclusive, no tocante à questão do ruído?7 - há alguma outra informação relevante a acrescentar?Intime-se o autor para, 

no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar quesitos e, querendo, indicar assistente técnico.4. Após, intime-se o perito a 
apresentar o seu laudo no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, incluindo resposta aos quesitos das partes e do juízo. 

Deverá declarar ainda, sob as penas da lei, que não exerce ou exerceu a atividade de perito ou de assistente técnico dos 

empregadores do autor ou do escritório de advocacia que patrocina a causa da requerente. Em caso contrário, não 

deverá realizar a perícia, comunicando imediatamente o fato a este juízo.5. Requisite-se o procedimento administrativo 

em nome do autor pelo meio mais expedito, certificando-se. O prazo de entrega é de 10 dias. Desnecessária a intimação 

quando da juntada do PA, por não se tratar de documento novo às partes.6. Cite-se e intime-se o INSS desta decisão. 7. 

Com a vinda do laudo pericial, intimem-se as partes para manifestação, no prazo sucessivo de cinco dias, a começar 

pelo autor.Int. Cumpra-se 

 

0011241-61.2009.403.6102 (2009.61.02.011241-9) - LUIZ CARLOS DIAS(SP209394 - TAMARA RITA SERVILHA 

DONADELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo o aditamento da inicial à fl. 63. 2. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.3. Para verificação 

dos períodos trabalhados como atividade especial (cf. fls. 18), nomeio o Engenheiro Civil e de Segurança do Trabalho 

João Panissi Neto.Fica consignado que a perícia deverá ser realizada, com relação a cada uma das atividades 

questionadas, no mesmo setor, da mesma unidade, da mesma empresa/empregadora, afastando-se assim, sem prévia 

autorização deste juízo, a realização de perícia por similaridade.Os honorários periciais serão arbitrados após a 

apresentação do laudo, de acordo com a Resolução 558/07 do CJF, levando se em conta o número de estabelecimentos 
visitados e a eventual necessidade de deslocamento a outras cidades.Os quesitos e o assistente técnico do INSS constam 

do ofício PFE-INSS/188/2009 da Procuradoria Federal Especializada do INSS em Ribeirão Preto - SP, que se encontra 

arquivado em Secretaria.Como quesitos do juízo, indaga-se:1 - qual era a atividade exercida pelo autor?2 - o autor 

laborou, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, com exposição a agentes nocivos químicos, físicos, 

biológicos ou a uma associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física? Em caso positivo, quais eram 

estes agentes nocivos? (detalhar o mais completo possível)3 - O empregador adotava tecnologia de proteção coletiva ou 

individual para diminuição da intensidade do agente agressivo a limites de tolerância? Quais? Qual era o resultado 

efetivo obtido com o EPC e o EPI?4 - No caso específico de eventual exposição a ruídos, o empregador possui 

comprovante de entrega de EPI ao autor? Em caso positivo, solicitar do empregador a apresentação de cópia de cada 

recibo de EPI entregue ao mesmo, esclarecendo qual é o nível de ruído obtido com o uso do EPI?5 - a perícia foi 

realizada no local em que o autor exerceu a alegada atividade especial?6 - quais são os dados de identificação do 

empregado que acompanhou a perícia e prestou as informações solicitadas, inclusive, no tocante à questão do ruído?7 - 

há alguma outra informação relevante a acrescentar?Intime-se o autor para, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar 

quesitos e, querendo, indicar assistente técnico.4. Após, intime-se o perito a apresentar o seu laudo no prazo de 45 

(quarenta e cinco) dias, incluindo resposta aos quesitos das partes e do juízo. Deverá declarar ainda, sob as penas da lei, 

que não exerce ou exerceu a atividade de perito ou de assistente técnico dos empregadores do autor ou do escritório de 

advocacia que patrocina a causa da requerente. Em caso contrário, não deverá realizar a perícia, comunicando 
imediatamente o fato a este juízo.5. Requisite-se o procedimento administrativo em nome do autor pelo meio mais 

expedito, certificando-se. O prazo de entrega é de 10 dias. Desnecessária a intimação quando da juntada do PA, por não 

se tratar de documento novo às partes.6. Cite-se e intime-se o INSS desta decisão. 7. Com a vinda do laudo pericial, 

intimem-se as partes para manifestação, no prazo sucessivo de cinco dias, a começar pelo autor.Int. Cumpra-se.  

 

0012024-53.2009.403.6102 (2009.61.02.012024-6) - JORDAN JOSE DA SILVA(SP248879 - KLEBER ALLAN 

FERNANDEZ DE SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Juntem-se mandado e petição protocolo n. 2010.020018280-1, que se encontram em Secretaria, regularizando-se os 

autos.2. Desnecessária a vista do PA ao INSS por não se tratar de documento novo à parte. 3.Fls. 154/156: quanto à 

eventual necessidade da prova por similaridade, que é pertinente somente na hipótese de inexistência do objeto a ser 

vistoriado, deve a parte autora esclarecer, adequadamente, que a empresa indicada como paradigma possui as mesmas 
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características do local aonde exerceu a atividade laboral. Assim, manifeste-se o autor, no prazo de 10 (dez) dias, para 

quais atividades pretende a realização da prova pericial, justificando a sua pertinência, indicando, precisamente, os 

locais da realização da prova e do exercício de suas funções (empresa/setor/endereço).Intime-se. 

 

0012984-09.2009.403.6102 (2009.61.02.012984-5) - ALDA LEILA BENTO ALVES DE SOUSA(SP243085 - 

RICARDO VASCONCELOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Em vista da informação de fls. 29, não verifico as causas de prevenção.Defiro os benefícios da justiça 

gratuita.Homologo a desistência do pedido formulado à fl. 32 de conversão em especial do período de 01.12.1987 a 

14.03.2000.Recebo o aditamento da inicial de fls. 32/69.Cite-se.Requisite-se o procedimento administrativo em nome 

da autora pelo meio mais expedito, certificando-se. O prazo de entrega é de 10 dias. Desnecessária a intimação quando 

da juntada do PA, por não se tratar de documento novo às partes.Int. Cumpra-se.  

 

0013185-98.2009.403.6102 (2009.61.02.013185-2) - LUIZ ANTONIO AMBROSIO DOS SANTOS(SP197082 - 

FLÁVIA ROSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Para análise do pedido de perícia, esclareça o autor, no prazo de 10 (dez) dias, para quais atividades pretende a 

realização da prova pericial, justificando a sua pertinência, indicando, precisamente, os locais da realização da prova e 

do exercício de suas funções (empresa/setor/endereço). No mesmo prazo, deverá trazer seus quesitos e, querendo, 

indicar assistente técnico. Quanto à eventual necessidade da prova por similaridade, que é pertinente somente na 
hipótese de inexistência do objeto a ser vistoriado, não basta dizer que a ex-empregadora já encerrou suas atividades e 

indicar esta ou aquela empresa paradigma, devendo justificar, adequadamente, quais os motivos que permitem concluir 

que, na empresa indicada, poderão ser verificadas as mesmas características do local em que exerceu a sua atividade 

laboral. Aliás, deve esclarecer, ainda, se a ex-empregadora realmente já se encontra extinta e se não houve, no mesmo 

local, a continuação da mesma atividade por outra empresa.Int. Cumpra-se. 

 

0014061-53.2009.403.6102 (2009.61.02.014061-0) - PAULINA MARCIANO MACIEL JACOMINI(SP215478 - 

RICARDO VIEIRA BASSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 100: Diante do PA trazido às fls. 84/88, esclareça a autora se ainda há provas que pretende produzir, no prazo de 

cinco dias, especificando-as, justificadamente. 

 

0000853-65.2010.403.6102 (2010.61.02.000853-9) - ANTONIO EDUARDO(SP256762 - RAFAEL MIRANDA 

GABARRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.2. Cite-se e requisite-se o procedimento administrativo em 

nome do autor pelo meio mais expedito, certificando-se. O prazo de entrega é de 10 dias. Desnecessária a intimação 

quando da juntada do PA, por não se tratar de documento novo às partes.3. Sem prejuízo, para análise do pedido de 

perícia do autor, esclareça, no prazo de 10 (dez) dias, para quais atividades pretende a realização da prova pericial, 
justificando a sua pertinência, indicando, precisamente, os locais da realização da prova e do exercício de suas funções 

(empresa/setor/endereço). No mesmo prazo, deverá trazer seus quesitos e, querendo, indicar assistente técnico. Quanto à 

eventual necessidade da prova por similaridade, que é pertinente somente na hipótese de inexistência do objeto a ser 

vistoriado, não basta dizer que a ex-empregadora já encerrou suas atividades e indicar esta ou aquela empresa 

paradigma, devendo justificar, adequadamente, quais os motivos que permitem concluir que, na empresa indicada, 

poderão ser verificadas as mesmas características do local em que exerceu a sua atividade laboral. Aliás, deve 

esclarecer, ainda, se a ex-empregadora realmente já se encontra extinta e se não houve, no mesmo local, a continuação 

da mesma atividade por outra empresa.Int. Cumpra-se  

 

0000855-35.2010.403.6102 (2010.61.02.000855-2) - NEUZA NAVES DE SOUZA(SP256762 - RAFAEL MIRANDA 

GABARRA E SP272215 - TAISE SCALI LOURENÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

NEUZA NAVES DE SOUZA ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, 

com pedido de antecipação de tutela, objetivando, em síntese:1 - a revisão de sua aposentadoria por tempo de 

contribuição (NB 128.410.664-8), com o reconhecimento de atividades especiais (cf. aditamento de fls. 90/91) e sua 

conversão para tempo comum, ou a conversão do benefício para aposentadoria especial, para que passe a receber o 

valor correto do benefício devido;2 - o pagamento de todas as diferenças oriundas da revisão, desde a DER, 

considerando-se a prescrição quinquenal.Em sede de antecipação de tutela requer a revisão imediata do benefício, com 
o recebimento dos valores de forma correta.Pediu por fim, a concessão dos benefícios da justiça gratuita.Com a inicial, 

juntou a procuração e os documentos de fls. 18/69.Intimada a esclarecer o valor atribuído à causa (fl. 71), a autora se 

manifestou às fls. 73/75.Encaminhados os autos à Contadoria do juízo, foi elaborada a planilha de fls. 85/86.À fl. 88 

foram deferidos os benefícios da gratuidade à autora, bem como determinado o aditamento à inicial em relação aos 

períodos de atividade questionados nos autos.A autora se manifestou às fls. 90/91, juntando, posteriormente, cópia de 

sua CTPS (fls. 94/53-v). É o relatório. Decido:1 - Recebo o aditamento à inicial de fls. 90/91.2 - Cuida-se, por ora, de 

analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Os requisitos para a concessão da medida de urgência requerida, 

nos termos do artigo 273 do CPC, são:a) a existência de prova inequívoca dos fatos narrados pela parte autora, capaz de 

demonstrar a verossimilhança de suas alegações;b) o periculum in mora, consistente no receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação ou, alternativamente, a caracterização do abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito 

protelatório do réu; ec) a reversibilidade prática do provimento de urgência, em caso de decisão final desfavorável ao 
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beneficiário da tutela antecipada.No caso concreto, não vislumbro, neste momento ainda incipiente do processo, sem a 

prévia instrução do feito, a verossimilhança da alegação da autora, de que faz jus a revisão de seu benefício, com o 

reconhecimento de atividades especiais. Vejamos:Os documentos de fls. 54/55 dão conta de que o INSS não considerou 

algumas das atividades exercidas pela autora como prejudiciais à saúde ou à integridade física, de acordo com as 

justificativas apresentadas. Assim, diante da impugnação específica do INSS, somente com a instrução do feito é que se 

poderá verificar se o autor preenche ou não os requisitos legais para a obtenção do benefício postulado.A esse respeito, 

observo que a própria autora requereu a realização de perícia (terceiro parágrafo de fl. 17), o que reforça que não possui 

prova bastante para a comprovação imediata de que faz jus ao benefício requerido.Ademais, também não verifico o 

requisito da urgência. De fato, basta verificar que o benefício previdenciário questionado foi concedido em 10.06.2003 

(fls. 63/69), tendo a presente ação somente sido ajuizada em 27.01.2010. É óbvio, pois, que a autora pode aguardar uma 

análise mais detida do caso por ocasião da sentença.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação de 

tutela.Publique-se e registre-se.Após, cite-se e intimem-se.  

 

0000933-29.2010.403.6102 (2010.61.02.000933-7) - WILIAM OLIVEIRA RIBEIRO(SP132027 - ANA RITA 

MESSIAS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Para análise do pedido de perícia, esclareça o autor, no prazo de 10 (dez) dias, para quais atividades pretende a 

realização da prova pericial, justificando a sua pertinência, indicando, precisamente, os locais da realização da prova e 

do exercício de suas funções (empresa/setor/endereço). No mesmo prazo, deverá trazer seus quesitos e, querendo, 
indicar assistente técnico. Quanto à eventual necessidade da prova por similaridade, deve indicar as empresas que 

pretende sejam utilizadas como paradigma, justificando, adequadamente, quais os motivos que permitem concluir que, 

nas empresas indicadas, poderão ser verificadas as mesmas características do local em que o autor exerceu a sua 

atividade laboral, como determinado às fls. 94, bem como esclarecer se não houve, no mesmo local, a continuação da 

mesma atividade por outra empresa.Int. Cumpra-se. 

 

0002187-37.2010.403.6102 - NADIR PEREIRA FERNANDES(SP293108 - LARISSA SOARES SAKR E SP286324 - 

RICARDO AUGUSTO MACHADO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Certidao de fls. 105: Intimar as partes para manifestação, no prazo sucessivo de dez dias, iniciando-se pela parte autora, 

acerca de fls. 99/104. 

 

0003121-92.2010.403.6102 - JOSE PASCHOAL EVANGELISTA(SP196088 - OMAR ALAEDIN) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

1. Na generalidade dos casos, a simples declaração de pobreza é suficiente para o deferimento do pedido de assistência 

judiciária gratuita.urso de tempo sufEsta regra, entretanto, deve ser excepcionada quando se vislumbra algum sinal de 

riqueza que permite concluir que a parte pode arcar com as despesas do processo sem prejuízo de seu próprio sustento. 

não comprovou - documentalmente - tÉ esta a situação do autor que - consoante a inicial e a petição de fls. 39/41 - 
pretende receber, apenas de expurgos de rendimento de poupança, a importância estimada de R$ 34.704,20.Por 

conseguinte, indefiro o pedido de assistência judiciária gratuita, devendo o autor providenciar o recolhimento das custas 

iniciais, no prazo de cinco dias, sob pena de cancelamento da distribuição, nos termos do artigo 257 do CPC.2. Somente 

em caso de recusa expressa por parte da CEF ou de decurso de tempo suficiente para o eventual fornecimento 

administrativo de segunda via dos extratos é que surgirá para o poupador o interesse/necessidade no pedido de exibição 

de documentos.In casu, entretanto, o autor não comprovou - documentalmente - ter requerido administrativamente os 

documentos em questão. Por conseguinte, indefiro o pedido de requisição de extratos.Int.Int. 

 

0004293-69.2010.403.6102 - JOAO ANTUNES DA SILVA(SP185866 - CARLA FERNANDA ALVES 

TREMESCHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

JOÃO ANTUNES DA SILVA ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, 

objetivando, em síntese, o reconhecimento de atividades especiais, com sua conversão para tempo comum, e a obtenção 

de aposentadoria por tempo de contribuição desde a DER (16.01.2009). Em sede de antecipação de tutela, requer a 

imediata implantação do benefício. Pede, ainda, os benefícios da justiça gratuita.Intimado a esclarecer o valor atribuído 

à causa (fl. 145), o autor se manifestou às fls. 56/57, juntando cópia de sentença proferida no JEF (fls. 58/60).É o 

relatório.Decido: 1 - Defiro ao autor os benefícios da justiça gratuita.2 - Tendo em vista a sentença proferida no JEF 

(fls. 38/40), e os cálculos apurados pela Contadoria (fl. 42/43), a demonstrar que em junho de 2009 o valor da causa já 
ultrapassava a importância de sessenta salários mínimos, declaro a competência desta Vara para o processamento do 

feito. 3 - Cuida-se, por ora, de analisar o pedido de antecipação de tutela.Os requisitos para a concessão da medida de 

urgência requerida, nos termos do artigo 273 do CPC, são:a) a existência de prova inequívoca dos fatos narrados pela 

parte autora, capaz de demonstrar a verossimilhança de suas alegações;b) o periculum in mora, consistente no receio de 

dano irreparável ou de difícil reparação ou, alternativamente, a caracterização do abuso do direito de defesa ou o 

manifesto propósito protelatório do réu; ec) a reversibilidade prática do provimento de urgência, em caso de decisão 

final desfavorável ao beneficiário da tutela antecipada.No caso concreto, não vislumbro, neste momento ainda 

incipiente do processo, sem a prévia instrução do feito, a verossimilhança da alegação do autor, de que preenche os 

requisitos para gozo do benefício requerido. Vejamos:O documento de fl. 13 informa que o benefício pleiteado foi 

indeferido administrativamente, por falta de tempo de serviço, não tendo sido reconhecido tempo de atividade especial 

no período de 01.11.1989 a 04.10.1995. Por outro lado, a análise constante à fl. 21, conclui que o laudo referente ao 
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período de 01.04.1996 a 02.03.07 não contém elementos para comprovação da efetiva exposição aos agentes nocivos. 

Assim, somente com a instrução do feito, inclusive com a juntada do P.A. respectivo, é que se poderá verificar quais os 

períodos já reconhecidos pelo INSS e se o autor preenche ou não os requisitos legais para a obtenção do benefício 

postulado.Ademais, o próprio autor requereu a realização de perícia (item 7 de fl. 12), o que reforça que não possui 

prova bastante para a comprovação imediata de que faz jus ao benefício requerido.Ante o exposto, INDEFIRO o pedido 

de antecipação de tutela.Publique-se e registre-se.Cite-se e intime-se o INSS. Intime-se o autor.  

 

0004571-70.2010.403.6102 - ANTONIO CARLOS COPPOLA(SP202605 - FABIANA APARECIDA FERNANDES 

CASTRO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Recebo o aditamento da inicial de fls. 96/97.2. Cite-se e requisite-se o procedimento administrativo em nome do 

autor pelo meio mais expedito, certificando-se. O prazo de entrega é de 10 dias. Desnecessária a intimação quando da 

juntada do PA, por não se tratar de documento novo às partes.3. Sem prejuízo, para análise do pedido de perícia do 

autor, esclareça, no prazo de 10 (dez) dias, para quais atividades pretende a realização da prova pericial, justificando a 

sua pertinência, indicando, precisamente, os locais da realização da prova e do exercício de suas funções 

(empresa/setor/endereço). No mesmo prazo, deverá, querendo, indicar assistente técnico. Quanto à eventual necessidade 

da prova por similaridade, que é pertinente somente na hipótese de inexistência do objeto a ser vistoriado, não basta 

dizer que a ex-empregadora já encerrou suas atividades e indicar esta ou aquela empresa paradigma, devendo justificar, 

adequadamente, quais os motivos que permitem concluir que, na empresa indicada, poderão ser verificadas as mesmas 
características do local em que exerceu a sua atividade laboral. Aliás, deve esclarecer, ainda, se a ex-empregadora 

realmente já se encontra extinta e se não houve, no mesmo local, a continuação da mesma atividade por outra empresa. 

Int. Cumpra-se.  

 

0005258-47.2010.403.6102 - ECYR ALVES FERREIRA(SP169641 - ARTUR HENRIQUE FERREIRA PEREIRA E 

SP286377 - VANESSA FIGUEIRA MENEZES) X UNIAO FEDERAL 

Recebo a apelação de fls.310/322 em seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista para contra-razões. Decorrido o prazo 

legal, com ou sem as mesmas, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, com as nossas homenagens.Intime-se.  

 

0005578-97.2010.403.6102 - ALVARO JUNQUEIRA FRANCO X FABIO JUNQUEIRA MEIRELLES 

NETTO(SP125645 - HALLEY HENARES NETO) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 160/164: cuida-se de embargos de declaração interpostos pelos autores contra a sentença de fls. 138/156, pugnando 

que sejam sanadas obscuridades existentes, analisando a lide sob a égide do já decidido pelo STF, se inclinando pela 

inconstitucionalidade do artigo 25, I e II da Lei nº 8.212/91, com redação dada pela Lei nº 8.540/92 e seguintes, até que 

legislador, com base na emenda constitucional nº 20, institua o tributo sob arrimo na novel norma.. É o breve relatório. 

Decido: In casu, o alcance da decisão do STF no RE 363.852 sobre a questão discutida nos autos já foi devidamente 

apreciada na sentença de fls. 138/156. Por conseguinte, os declaratórios interpostos revelam, na verdade, a irresignação 
dos autores ao que foi decidido e não lhes foi favorável, aspecto este que deve ser desafiado por apelação e não por 

embargos. Ante o exposto, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Publique-se, registre-se e intimem-se. 

 

0005651-69.2010.403.6102 - JOSE MILTON GARCIA LEAL FILHO X MARCELO GARCIA LEAL X RICARDO 

GARCIA LEAL X ROBERTO GARCIA LEAL(SP197759 - JOAO FELIPE DINAMARCO LEMOS) X UNIAO 

FEDERAL 

JOSÉ MILTON GARCIA LEAL FILHO, MARCELO GARCIA LEAL, RICARDO GARCIA LEAL E ROBERTO 

GARCIA LEAL, devidamente qualificados nos autos, ajuizaram a presente ação em face da UNIÃO FEDERAL, 

objetivando, em síntese:1 - a declaração de inexistência de relação jurídico-tributária quanto à contribuição prevista no 

artigo 25, I e II, da Lei 8.212/91, com redação dada pelas Leis 8.540/92 e seguintes, impedindo, assim, a retenção 

prevista no artigo 30 da Lei 8.212/91; e2 - a restituição dos valores recolhidos indevidamente, nos últimos dez anos, 

corrigidos e acrescidos de juros, nos termos do art. 39, 4º, da Lei 9.250/95, sem prejuízo de eventual opção pela 

compensação. Sustentam que: 1 - são produtores rurais, estando sujeitos à contribuição incidente sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização de suas produções, nos termos do artigo 25, da Lei 8.212/91. 2 - o STF já declarou a 

inconstitucionalidade da cobrança da exação impugnada, por meio do controle difuso de constitucionalidade, no RE 

363.852. Em sede de antecipação da tutela, requerem a suspensão da exigibilidade da referida contribuição. Com a 

inicial, apresentaram procuração, documentos e o comprovante de recolhimento das custas processuais (fls. 14/20).Em 
cumprimento ao despacho de fl. 22, os autores emendaram a inicial para atribuir à causa o valor de R$ 669.041,40, 

juntaram a procuração outorgada por Ricardo Garcia Leal, documentos e o comprovante de recolhimentos da diferença 

de custas do processo (fls. 24/318, 321/325 e 331/335). É o relatório. Decido:Cuida-se, por ora, de apreciar o pedido de 

antecipação de tutela.1 - Os requisitos para a concessão da medida de urgência requerida, nos termos do artigo 273 do 

CPC, são:a) a existência de prova inequívoca dos fatos narrados pela parte autora, capaz de demonstrar a 

verossimilhança de suas alegações;b) o periculum in mora, consistente no receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação ou, alternativamente, a caracterização do abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do 

réu; ec) a reversibilidade prática do provimento de urgência, em caso de decisão final desfavorável ao beneficiário da 

tutela antecipada.In casu, sem prejuízo de melhor análise por ocasião da sentença, não verifico, neste momento, a 

plausibilidade do pedido de suspensão da exigibilidade da contribuição com força no artigo 151, V, do CTN. Vejamos:1 

- A contribuição à seguridade social para o produtor rural pessoa física (empregador e não-empregador) no âmbito da 
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Lei 8.212/91, antes da Emenda Constitucional nº 20/98: O Plenário do STF declarou, incidentalmente, no RE 363.852, 

que não subsiste a obrigação tributária sub-rogada da empresa adquirente da produção rural de empregadores, pessoas 

naturais, decorrente dos artigos 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8.212/91, com as redações dadas pelas Leis 8.540/92 e 

9.528/97. Neste sentido, confira-se a ementa:RECURSO EXTRAORDINÁRIO - PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - 

VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - CONCLUSÃO. Porque o Supremo, na análise da violência à 

Constituição, adota entendimento quanto à matéria de fundo do extraordinário, a conclusão a que chega deságua, 

conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos Barbosa Moreira -, em provimento ou desprovimento do 

recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - 

COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-ROGAÇÃO - LEI 

Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS E CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto constitucional, não subsiste a 

obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores rurais, pessoas naturais, 

prevista nos artigos 12, inciso V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com as redações 

decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações. (negrito nosso) Ainda com 

relação ao referido julgado, consta no Informativo nº 573 do STF que:Em conclusão, o Tribunal deu provimento a 

recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social ou do seu 

recolhimento por sub-rogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de empregadores, 
pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/92, que 

deu nova redação aos artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8.212/91, com a redação atualizada até a Lei 

9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional 20/98, venha a instituir a contribuição. Na 

espécie, os recorrentes, empresas adquirentes de bovinos de produtores rurais, impugnavam acórdão do TRF da 1ª 

Região que, com base na referida legislação, reputara válida a incidência da citada contribuição. Sustentavam ofensa 

aos artigos 146, III; 154, I; e 195, I, e 4º e 8º, da CF - v. Informativos 409 e 450. Entendeu-se ter havido bitributação, 

ofensa ao princípio da isonomia e criação de nova fonte de custeio sem lei complementar. Considerando as exceções à 

unicidade de incidência de contribuição previstas nos artigos 239 e 240 das Disposições Constitucionais Gerais, 

concluiu-se que se estaria exigindo do empregador rural, pessoa natural, a contribuição social sobre a folha de salários, 

como também, tendo em conta o faturamento, da COFINS, e sobre o valor comercializado de produtos rurais (Lei 

8.212/91, art. 25), quando o produtor rural, sem empregados, que exerça atividades em regime de economia familiar, só 

contribui, por força do disposto no art. 195, 8º, da CF, sobre o resultado da comercialização da produção. Além disso, 

reputou-se que a incidência da contribuição sobre a receita bruta proveniente da comercialização pelo empregador rural, 

pessoa natural, constituiria nova fonte de custeio criada sem observância do art. 195, 4º, da CF, uma vez que referida 

base de cálculo difere do conceito de faturamento e do de receita. O relator, nesta assentada, apresentou petição da 

União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, ficando vencida, no ponto, a Min. 

Ellen Gracie. RE 363852/MG, rel. Min. Marco Aurélio, 3.2.2010. (RE-363852) (negrito nosso)Cumpre ressaltar, 
portanto, que a decisão do Plenário do STF, no tocante à declaração de inexigibilidade da contribuição social prevista 

no artigo 25, I, e II, da Lei 8.212/91, popularmente denominada de NOVO FUNRURAL, possui dois importantes 

limites: a) abrange tão-somente as redações dadas pelas Leis 8.540/92 e 9.528/97; e b) versa apenas sobre as obrigações 

tributárias sub-rogadas da empresa adquirente, consignatária ou consumidora e da cooperativa adquirente da produção 

do empregador rural pessoa física. Não alcançou, portanto, as inovações legislativas posteriores à Lei 9.528/97, 

tampouco a exigibilidade da contribuição social devida pelo produtor rural sem empregados que exerce sua atividade 

em regime de economia familiar (o chamado segurado especial), eis que para este o artigo 195, 8º, da Constituição 

Federal, em sua redação original, já permitia à lei ordinária a instituição da contribuição para a seguridade social, 

mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da sua produção. Vejamos:Art. 195. (...)(...) 

8º. O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, 

que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a 

seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus 

aos benefícios nos termos da lei. (negritei) A contribuição em questão, para o segurado especial, já era prevista desde a 

redação original do artigo 25 da Lei 8.212/91, in verbis:Art. 25. Contribui com 3% (três por cento) da receita bruta 

proveniente da comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII do art. 12. (negritei) Por seu 

turno, o artigo 30, III e IV, da Lei 8.212/91 já estabelecia, em sua redação originária, que:Art. 30. A arrecadação e o 

recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade social obedecem às seguintes normas, 
observado o disposto em regulamento:(...)III - o adquirente, o consignatário ou a cooperativa são obrigados a recolher a 

contribuição de que trata o art. 25, até o 5º dia útil do mês seguinte ao da operação de venda ou consignação da 

produção, ou no dia imediatamente anterior caso não haja expediente bancário naquele dia, na forma estabelecida em 

regulamento;IV - o adquirente, o consignatário ou a cooperativa ficam sub-rogados nas obrigações do segurado especial 

pelo cumprimento das obrigações do artigo 25, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma estabelecida em 

regulamento. (negritei) Posteriormente, com a edição da Lei 8.540/92, o artigo 25 da Lei 8.212/91 passou a ter a 

seguinte redação:Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física e do segurado especial referidos, 

respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada a Seguridade Social é de:I - dois 

por cento da receita bruta proveniente da comercialização de sua produção;II - um décimo por cento da receita bruta 

proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de complementação das prestações por acidente de 

trabalho.(...) Observa-se, pois, que a Lei 8.540/92, ao mesmo tempo em que ampliou o rol de sujeitos passivos da 
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referida contribuição para incluir indevidamente, tal como decidido pelo STF no RE 363.852, o empregador rural 

pessoa física, validamente, trouxe um benefício para o segurado especial, reduzindo sua contribuição, de 3% para 2,1%. 

Não há, portanto, que se falar em inconstitucionalidade integral do artigo 25, I e II, da Lei 8.212/91, com a redação dada 

pela Lei 8.540/92, mas apenas no tocante à ampliação do rol de sujeitos passivos da referida contribuição, sob pena de 

se prejudicar o segurado especial. Não visualizo também nenhuma inconstitucionalidade na Lei 8.861/94, que elevou 

para 2,2% a alíquota do inciso I, do artigo 25, da Lei 8.212/91, apenas para o segurado especial, tampouco em relação à 

Lei 9.528/97, que retornou a mencionada alíquota para o patamar de 2%, em ambos os casos, sobre a receita bruta 

proveniente da comercialização da sua produção. Neste compasso, concluo que a única interpretação razoável é admitir 

que as alterações ocorridas no artigo 25, caput e incisos I e II da Lei 8.212/91, a partir da Lei 8.540/92 até a que foi 

conferida pela Lei 9.528/97, permaneceram válidas com relação ao segurado especial.O mesmo, entretanto, não ocorreu 

em relação ao empregador rural pessoa física, eis que para este a instituição da contribuição para a seguridade social 

sobre a receita bruta da comercialização da sua produção não tinha fundamento constitucional na redação primitiva do 

artigo 195, I, da Constituição Federal, tampouco no 8º do mesmo dispositivo constitucional, conforme decidiu o STF no 

R.E. 363.852. Desta forma, a contribuição em questão, no que tange ao empregador rural pessoa física, somente poderia 

ser veiculada por meio de lei complementar (artigo 195, 4º, da CF), respeitada a técnica de exercício da competência 

residual contida no artigo 154, I, da CF, o que não ocorreu. Em suma: as disposições contidas no artigo 25, caput e 

incisos I e II, da Lei 8.212/91, com as redações dadas pelas Leis 8.540/92 e subsequentes (até a Lei 9.528/97), 

permaneceram válidas apenas para o produtor rural sem empregados, também denominado de segurado especial. Por 
conseguinte, não era devida a contribuição prevista no artigo 25, I e II, da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 

8.540/92 e subsequentes (até a Lei 9.528/97), para o empregador rural pessoa física. 2 - A contribuição à seguridade 

social para o empregador rural pessoa física a partir da Lei 10.256/01: A Emenda Constitucional 20/98 ampliou a fonte 

de financiamento da Seguridade Social, para permitir a instituição de contribuição devida pelo empregador, empresa ou 

entidade a ela equiparada, não apenas sobre o faturamento, mas também sobre a receita:Art. 195. A seguridade social 

será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 

orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:I - do 

empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:a) a folha de salários e demais 

rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviços, mesmo sem 

vínculo empregatício;b) a receita ou o faturamento;c) o lucro;II - (...) (negritei) Assim, a partir da Emenda 

Constitucional nº 20/98, a receita ganhou dignidade de fonte constitucional de custeio da Seguridade Social, o que 

afasta a necessidade da lei complementar imposta pelo artigo 195, 4º, da CF, com a técnica de exercício da competência 

residual estampada no artigo 154, I, da CF, para a instituição da contribuição à seguridade social devida pelo 

empregador rural pessoa física sobre a receita bruta proveniente de sua comercialização. Desta forma, com fundamento 

de validade na Emenda Constitucional nº 20/98, a Lei 10.256/01 conferiu a seguinte redação ao caput do artigo 25 da 

Lei 8.212/91:Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os 

incisos I e II do art. 22, e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do 
art. 12 desta Lei, destinada à Seguridade Social, é de:Vale dizer: a técnica adotada pelo legislador foi a de aproveitar o 

regramento legal que já existia validamente para segurado especial no artigo 25, caput e incisos I e II, da Lei 8.212/91, 

para modificar apenas o caput, de modo a incluir no rol de sujeitos passivos da referida contribuição o empregador rural 

pessoa física. Poder-se-ia argumentar que a modificação apenas do caput desaguaria na inexistência do aspecto 

quantitativo para o nascimento da obrigação tributária com relação ao empregador rural pessoa física, diante da 

declaração do STF de inconstitucionalidade dos incisos I e II do artigo 25 da Lei 8.212/91, com redação conferida, 

sucessivamente, pelas Leis 8.540/92 e 9.528/97. Acontece, entretanto, que as disposições do caput e dos incisos I e II do 

artigo 25 da Lei 8.212/91, tal como acima já enfatizei, permaneceram válidas, ao longo de sua evolução legislativa, para 

o segurado especial. Logo, ao conferir nova redação no caput, para incluir o empregador rural pessoa física no rol de 

sujeitos passivos da referida contribuição, não havia necessidade de repetir a mesma redação dos incisos para a 

manutenção das mesmas alíquotas, já estabelecidas validamente para o segurado especial. Não há que se falar, também, 

em bitributação. Vejamos: A partir da Lei 10.256/01, o empregador rural pessoa física - em substituição à contribuição 

sobre as remunerações pagas ou creditadas aos segurados empregados e trabalhadores avulsos - passou a contribuir para 

a Seguridade Social sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção, tal como já ocorria com o 

segurado especial. A única diferença entre ambos é que o empregador rural, na condição de contribuinte individual, 

deve recolher também, obrigatoriamente, a contribuição prevista no artigo 21 da Lei 8.212/91, ao passo que a referida 

contribuição - para o segurado especial - é apenas facultativa, nos termos do artigo 25, 1º, da Lei 8.212/91. Impõe-se 
esclarecer, entretanto, que o empregador rural pessoa física recolhe a contribuição prevista no artigo 25 na condição de 

empregador, o que tem base constitucional no artigo 195, I, b, da Constituição Federal e a do artigo 21 na qualidade de 

segurado, em consonância com o artigo 195, II, da Constituição Federal. Em contrapartida da contribuição estampada 

no artigo 21 da Lei 8.212/91, o empregador rural possui acesso a um maior número de benefícios previdenciários (por 

exemplo, aposentadoria por tempo de contribuição) e calculados de forma mais benéfica do que aqueles que são 

devidos ao segurado especial que optar por não recolher, facultativamente, a contribuição do artigo 21, conforme se 

pode observar da leitura do artigo 39, I e II, da Lei 8.213/91. Impende ressaltar, ainda, que - diferentemente do produtor 

rural - as empresas empregadoras urbanas estão sujeitas ao recolhimento da contribuição à seguridade social: 1) sobre a 

folha de salários; 2) sobre o faturamento, assim como todas as pessoas físicas que são equiparadas às pessoas jurídicas 

pela legislação do imposto de renda, nos termos do artigo 1º da Lei Complementar 70/91, o que não é a hipótese do 

produtor rural pessoa física (empregador ou não); e 3) sobre o lucro. Logo, não vislumbro qualquer tratamento 
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prejudicial ao empregador rural pessoa física em face dos demais empregadores urbanos que igualmente exploram suas 

atividades de forma organizada e com objetivo de lucro. Com as mesmas conclusões desta sentença, trago à baila o 

seguinte julgado:TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA 

PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA EMPREGADOR. (...).1 - O STF, ao julgar o RE nº 

363.852, declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92, eis que instituíram nova fonte 

de custeio por meio de lei ordinária, sem observância da obrigatoriedade de lei complementar para tanto.2 - Com o 

advento da EC nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter nova redação, com o acréscimo do vocábulo receita. 3 - Em 

face do novo permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 10.256/01, ao prever a 

contribuição do empregador rural pessoa física como incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da 

sua produção, não se encontra eivado de inconstitucionalidade.(...)(TRF4 - AC 0002422-12.2009.404.7104/RS - 

Relatora Desembargadora Federal Maria de Fátima Freitas Labarrre, decisão publicada no DE de 27.04.10) Em seu voto 

condutor, acolhido por unanimidade, pelos seus pares, a Desembargadora Maria de Fátima Freitas Labarrre consignou 

que:Vale referir que, na conclusão do voto proferido no RE nº 363.852/MG, em 03.02.2010, o relator Ministro Marco 

Aurélio ressalvou a declaração de inconstitucionalidade até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 

20/98, viesse a instituir a contribuição:(...)Como consequência, com a edição da Lei nº 10.256/2001, que deu nova 

redação ao artigo 25 da Lei nº 8.212/91, resta superada a inconstitucionalidade da contribuição ora em debate.Ora, 

tendo em conta que a EC nº 20/98 ampliou a base econômica para permitir a instituição de contribuições à Seguridade 

Social sobre receita ou faturamento, as discussões anteriores perderam a sua utilidade no que diz respeito à legislação 
superveniente.Após a EC nº 20/98, quaisquer receitas do contribuinte podem ser colocadas, por lei ordinária, como 

integrantes da base de cálculo da contribuição.Enquanto que as Leis nº 8.540/92 e 9.528/97, surgidas à luz da redação 

original do art. 195, I, da CF/88 eram inconstitucionais por extrapolarem a base econômica de então, a Lei nº 10.256/01, 

que sobreveio quando já vigente a nova redação do art. 195, I, a, da Carta Magna, dada pela EC nº 20/98, alcançou 

validamente as diversas receitas da pessoa física.(...)Logo, não há falar em inconstitucionalidade do artigo 25 da Lei nº 

8.212/91, na redação dada pela Lei nº 10.256/01, conforme postulado na inicial, uma vez que em conformidade com os 

preceitos da Lei Maior.Entretanto, deve ser reconhecida a inexistência de relação jurídico entre o produtor rural pessoa 

física e o Fisco decorrentes das normas constantes no art. 25, I e II, com a redação que lhe deram as Leis nºs 8.540/92 e 

9.528/97.Por oportuno, saliento que o empregador rural pessoa física não está obrigado ao pagamento da COFINS, não 

se podendo falar, assim, em bis in idem, mas apenas a tributação de uma das bases econômicas previstas no art. 195, I, 

da CF, sem qualquer sobreposição.(...) (negritos e sublinhados existentes no original) Com o mesmo enfoque já decidiu 

o Desembargador Federal Cotrim Guimarães, em decisão monocrática proferida no Agravo de Instrume Os vícios de 

inconstitucionalidade declarados pela Suprema Corte foram corrigidos com a edição da Lei nº 10.256/01, que deu nova 

redação ao caput do artigo 25, de forma que a contribuição do empregador rural pessoa física substituiu a contribuição 

tratada nos incisos I e II da Lei nº 8.212, proveniente da comercialização da sua produção, disciplina compatível com as 

alterações constitucionais levadas a efeito pela Emenda Constitucional nº 20/98.Portanto, após a edição da Emenda 

Constitucional nº 20/98 e da Lei nº 10.256/01, não se pode mais falar em violação à isonomia ou de necessidade de lei 
complementar, posto que o empregador rural não contribui mais sobre a folha de salários, contribuição esta substituída 

pelo valor da receita proveniente da comercialização da sua produção, fonte de custeio trazida pela emenda 

constitucional anteriormente citada, o que afasta a aplicação do disposto no 4º do artigo 195. (decisão publicada no DJ 

de 10.05.10) Em suma: é legítima a cobrança da contribuição à seguridade social do empregador rural pessoa física 

prevista no artigo 25, I e II, da Lei 8.212/91, com redação conferida pela Lei 10.256/01, respeitada a anterioridade 

nonagesimal exigida no artigo 195, 6º, da Constituição Federal. Assim, considerando que a referida Lei foi publicada 

em 10.07.01, a contribuição em questão é devida desde 09 de outubro de 2001. 3 - a responsabilidade pela retenção e 

recolhimento da referida contribuição: Conforme acima já enfatizado, a decisão do STF no Recurso Extraordinário 

363.852 refere-se ao artigo 1º da Lei 8.540/02, que conferiu nova redação aos artigos 12, V, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 

8.212/91, incluindo suas alterações. Observa-se, pois, que a mencionada decisão do Plenário do STF não abrange o 

artigo 30, III, da Lei 8.212/91, em sua redação original e alterações (Leis 8.444/92, 8.620/93, 9.063/95, 9.528/97, 

11.488/07 e 11.933/09). Assim, quando sobreveio a Lei 10.256/01, o artigo 30, III, da Lei 8.212/91, com redação 

conferida pela Lei 9.528/97, dispunha que:Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras 

importâncias devidas à Seguridade social obedecem às seguintes normas, observado o disposto em regulamento:(...)III - 

a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa são obrigadas a recolher a contribuição de que 

trata o art. 25, até o dia 2 do mês subsequente ao da operação de venda ou consignação da produção, independentemente 

de estas operações terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com intermediária pessoa física, na forma 
estabelecida em regulamento.(...) (com negrito nosso) Pois bem. Lembrando que as disposições do artigo 25, I e II, da 

Lei 8.212/91, permaneceram válidas para o segurado especial, concluo que a norma contida no referido artigo 30, III, da 

Lei 8.212/91 apresenta-se plenamente válida e suficiente para impor à empresa adquirente, consumidora ou 

consignatária e à cooperativa a mesma obrigação de retenção e recolhimento da contribuição em questão para as 

aquisições que fazem do empregador rural pessoa física, desde o momento em que a Lei 10.256/01 ampliou o rol de 

sujeitos passivos da mencionada contribuição, o que ocorreu - respeitada a anterioridade nonagesimal - a partir de 09 de 

outubro de 2001. Vale aqui registrar que, nos termos do mencionado artigo 30, III, da Lei 8.212/91, com a redação dada 

pela Lei 11.933/09, cabe à empresa adquirente, consumidora ou consignatária e à cooperativa a obrigação de recolher a 

contribuição de que trata o artigo 25 da Lei 8.212/91 até o dia 20 do mês subsequente ao da operação de venda ou 

consignação da produção. Em suma: a obrigação da empresa adquirente, consumidora ou consignatária e da cooperativa 

de reter e recolher a contribuição de que trata o artigo 25, I e II, da Lei 8.212/91, tem força no artigo 30, III, da Lei 
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8.212/91, no que tange às aquisições de produção rural que fazem: a) do segurado especial, desde a redação primitiva da 

Lei 8.212/91; e b) do empregador rural pessoa física, desde 09.10.01. Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de 

suspensão da exigibilidade do tributo. Publique-se e registre-se.Cite-se e intime-se a União.Intimem-se os autores.  

 

0005740-92.2010.403.6102 - VALDEMIR SIDNEI LEMO(SP273556 - HOMERO GOMES) X UNIAO FEDERAL 

VALDEMIR SIDNEI LEMO, devidamente qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face da UNIÃO 

FEDERAL, objetivando, em síntese:1 - a declaração de inexigibilidade da contribuição social do FUNRURAL e da 

inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 10.256/01, que alterou o artigo 25 da Lei 8.212/91; 2 - a repetição do que 

recolheu indevidamente nos últimos 10 anos a título de FUNRURAL. Sustenta o autor que: 1 - é produtor rural, estando 

sujeito à contribuição incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção, nos termos do 

artigo 25, da Lei 8.212/91. 2 - o STF já declarou a inconstitucionalidade da cobrança da exação impugnada, por meio do 

controle difuso de constitucionalidade, no RE 363.852. Em sede de antecipação da tutela, requer a suspensão da 

exigibilidade da referida contribuição. Com a inicial, apresentou procuração, documentos e o comprovante de 

recolhimento das custas processuais (fls. 32/94 e 97/248).Em cumprimento ao despacho de fl. 96, o autor emendou a 

inicial para corrigir o pólo passivo da ação, atribuiu à causa o valor de R$ 71.311,00 e juntou documentos (fls. 

253/385). À fl. 391 juntou o comprovante de recolhimentos da diferença de custas do processo. É o relatório. 

Decido:Cuida-se, por ora, de apreciar o pedido de antecipação de tutela.1 - Os requisitos para a concessão da medida de 

urgência requerida, nos termos do artigo 273 do CPC, são:a) a existência de prova inequívoca dos fatos narrados pela 
parte autora, capaz de demonstrar a verossimilhança de suas alegações;b) o periculum in mora, consistente no receio de 

dano irreparável ou de difícil reparação ou, alternativamente, a caracterização do abuso do direito de defesa ou o 

manifesto propósito protelatório do réu; ec) a reversibilidade prática do provimento de urgência, em caso de decisão 

final desfavorável ao beneficiário da tutela antecipada.In casu, sem prejuízo de melhor análise por ocasião da sentença, 

não verifico, neste momento, a plausibilidade do pedido de suspensão da exigibilidade da contribuição com força no 

artigo 151, V, do CTN. Vejamos:1 - A contribuição à seguridade social para o produtor rural pessoa física (empregador 

e não-empregador) no âmbito da Lei 8.212/91, antes da Emenda Constitucional nº 20/98: O Plenário do STF declarou, 

incidentalmente, no RE 363.852, que não subsiste a obrigação tributária sub-rogada da empresa adquirente da produção 

rural de empregadores, pessoas naturais, decorrente dos artigos 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8.212/91, com as redações 

dadas pelas Leis 8.540/92 e 9.528/97. Neste sentido, confira-se a ementa:RECURSO EXTRAORDINÁRIO - 

PRESSUPOSTO ESPECÍFICO - VIOLÊNCIA À CONSTITUIÇÃO - ANÁLISE - CONCLUSÃO. Porque o Supremo, 

na análise da violência à Constituição, adota entendimento quanto à matéria de fundo do extraordinário, a conclusão a 

que chega deságua, conforme sempre sustentou a melhor doutrina - José Carlos Barbosa Moreira -, em provimento ou 

desprovimento do recurso, sendo impróprias as nomenclaturas conhecimento e não conhecimento. CONTRIBUIÇÃO 

SOCIAL - COMERCIALIZAÇÃO DE BOVINOS - PRODUTORES RURAIS PESSOAS NATURAIS - SUB-

ROGAÇÃO - LEI Nº 8.212/91 - ARTIGO 195, INCISO I, DA CARTA FEDERAL - PERÍODO ANTERIOR À 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98 - UNICIDADE DE INCIDÊNCIA - EXCEÇÕES - COFINS E 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PRECEDENTE - INEXISTÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. Ante o texto 

constitucional, não subsiste a obrigação tributária sub-rogada do adquirente, presente a venda de bovinos por produtores 

rurais, pessoas naturais, prevista nos artigos 12, inciso V e VII, 25, incisos I e II, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, 

com as redações decorrentes das Leis nº 8.540/92 e nº 9.528/97. Aplicação de leis no tempo - considerações. (negrito 

nosso) Ainda com relação ao referido julgado, consta no Informativo nº 573 do STF que:Em conclusão, o Tribunal deu 

provimento a recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição social 

ou do seu recolhimento por sub-rogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de 

empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do art. 1º da 

Lei 8.540/92, que deu nova redação aos artigos 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8.212/91, com a redação 

atualizada até a Lei 9.528/97, até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional 20/98, venha a instituir a 

contribuição. Na espécie, os recorrentes, empresas adquirentes de bovinos de produtores rurais, impugnavam acórdão 

do TRF da 1ª Região que, com base na referida legislação, reputara válida a incidência da citada contribuição. 

Sustentavam ofensa aos artigos 146, III; 154, I; e 195, I, e 4º e 8º, da CF - v. Informativos 409 e 450. Entendeu-se ter 

havido bitributação, ofensa ao princípio da isonomia e criação de nova fonte de custeio sem lei complementar. 

Considerando as exceções à unicidade de incidência de contribuição previstas nos artigos 239 e 240 das Disposições 

Constitucionais Gerais, concluiu-se que se estaria exigindo do empregador rural, pessoa natural, a contribuição social 

sobre a folha de salários, como também, tendo em conta o faturamento, da COFINS, e sobre o valor comercializado de 
produtos rurais (Lei 8.212/91, art. 25), quando o produtor rural, sem empregados, que exerça atividades em regime de 

economia familiar, só contribui, por força do disposto no art. 195, 8º, da CF, sobre o resultado da comercialização da 

produção. Além disso, reputou-se que a incidência da contribuição sobre a receita bruta proveniente da comercialização 

pelo empregador rural, pessoa natural, constituiria nova fonte de custeio criada sem observância do art. 195, 4º, da CF, 

uma vez que referida base de cálculo difere do conceito de faturamento e do de receita. O relator, nesta assentada, 

apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por maioria, ficando vencida, 

no ponto, a Min. Ellen Gracie. RE 363852/MG, rel. Min. Marco Aurélio, 3.2.2010. (RE-363852) (negrito 

nosso)Cumpre ressaltar, portanto, que a decisão do Plenário do STF, no tocante à declaração de inexigibilidade da 

contribuição social prevista no artigo 25, I, e II, da Lei 8.212/91, popularmente denominada de NOVO FUNRURAL, 

possui dois importantes limites: a) abrange tão-somente as redações dadas pelas Leis 8.540/92 e 9.528/97; e b) versa 

apenas sobre as obrigações tributárias sub-rogadas da empresa adquirente, consignatária ou consumidora e da 
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cooperativa adquirente da produção do empregador rural pessoa física. Não alcançou, portanto, as inovações legislativas 

posteriores à Lei 9.528/97, tampouco a exigibilidade da contribuição social devida pelo produtor rural sem empregados 

que exerce sua atividade em regime de economia familiar (o chamado segurado especial), eis que para este o artigo 195, 

8º, da Constituição Federal, em sua redação original, já permitia à lei ordinária a instituição da contribuição para a 

seguridade social, mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da sua produção. 

Vejamos:Art. 195. (...)(...) 8º. O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como 

os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 

contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da 

produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. (negritei) A contribuição em questão, para o segurado especial, já 

era prevista desde a redação original do artigo 25 da Lei 8.212/91, in verbis:Art. 25. Contribui com 3% (três por cento) 

da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII do art. 12. 

(negritei) Por seu turno, o artigo 30, III e IV, da Lei 8.212/91 já estabelecia, em sua redação originária, que:Art. 30. A 

arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade social obedecem às 

seguintes normas, observado o disposto em regulamento:(...)III - o adquirente, o consignatário ou a cooperativa são 

obrigados a recolher a contribuição de que trata o art. 25, até o 5º dia útil do mês seguinte ao da operação de venda ou 

consignação da produção, ou no dia imediatamente anterior caso não haja expediente bancário naquele dia, na forma 

estabelecida em regulamento;IV - o adquirente, o consignatário ou a cooperativa ficam sub-rogados nas obrigações do 

segurado especial pelo cumprimento das obrigações do artigo 25, exceto no caso do inciso X deste artigo, na forma 
estabelecida em regulamento. (negritei) Posteriormente, com a edição da Lei 8.540/92, o artigo 25 da Lei 8.212/91 

passou a ter a seguinte redação:Art. 25. A contribuição do empregador rural pessoa física e do segurado especial 

referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, destinada a Seguridade Social é 

de:I - dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização de sua produção;II - um décimo por cento da 

receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de complementação das prestações 

por acidente de trabalho.(...) Observa-se, pois, que a Lei 8.540/92, ao mesmo tempo em que ampliou o rol de sujeitos 

passivos da referida contribuição para incluir indevidamente, tal como decidido pelo STF no RE 363.852, o empregador 

rural pessoa física, validamente, trouxe um benefício para o segurado especial, reduzindo sua contribuição, de 3% para 

2,1%. Não há, portanto, que se falar em inconstitucionalidade integral do artigo 25, I e II, da Lei 8.212/91, com a 

redação dada pela Lei 8.540/92, mas apenas no tocante à ampliação do rol de sujeitos passivos da referida contribuição, 

sob pena de se prejudicar o segurado especial. Não visualizo também nenhuma inconstitucionalidade na Lei 8.861/94, 

que elevou para 2,2% a alíquota do inciso I, do artigo 25, da Lei 8.212/91, apenas para o segurado especial, tampouco 

em relação à Lei 9.528/97, que retornou a mencionada alíquota para o patamar de 2%, em ambos os casos, sobre a 

receita bruta proveniente da comercialização da sua produção. razoável é admitir que as alterações ocorridas no artigo 

25, caput e incisos I e II da Lei 8.212/91, a partir da Lei 8.540/92 até a que foi conferida pela Lei 9.528/97, 

permaneceram válidas com relação ao segurado especial.O mesmo, entretanto, não ocorreu em relação ao empregador 

rural pessoa física, eis que para este a instituição da contribuição para a seguridade social sobre a receita bruta da 
comercialização da sua produção não tinha fundamento constitucional na redação primitiva do artigo 195, I, da 

Constituição Federal, tampouco no 8º do mesmo dispositivo constitucional, conforme decidiu o STF no R.E. 363.852. 

Desta forma, a contribuição em questão, no que tange ao empregador rural pessoa física, somente poderia ser veiculada 

por meio de lei complementar (artigo 195, 4º, da CF), respeitada a técnica de exercício da competência residual contida 

no artigo 154, I, da CF, o que não ocorreu. Em suma: as disposições contidas no artigo 25, caput e incisos I e II, da Lei 

8.212/91, com as redações dadas pelas Leis 8.540/92 e subsequentes (até a Lei 9.528/97), permaneceram válidas apenas 

para o produtor rural sem empregados, também denominado de segurado especial. Por conseguinte, não era devida a 

contribuição prevista no artigo 25, I e II, da Lei 8.212/91, com redação dada pela Lei 8.540/92 e subsequentes (até a Lei 

9.528/97), para o empregador rural pessoa física. 2 - A contribuição à seguridade social para o empregador rural pessoa 

física a partir da Lei 10.256/01: A Emenda Constitucional 20/98 ampliou a fonte de financiamento da Seguridade 

Social, para permitir a instituição de contribuição devida pelo empregador, empresa ou entidade a ela equiparada, não 

apenas sobre o faturamento, mas também sobre a receita:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a 

sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:I - do empregador, da empresa e da 

entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho 

pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviços, mesmo sem vínculo empregatício;b) a 

receita ou o faturamento;c) o lucro;II - (...) (negritei) Assim, a partir da Emenda Constitucional nº 20/98, a receita 
ganhou dignidade de fonte constitucional de custeio da Seguridade Social, o que afasta a necessidade da lei 

complementar imposta pelo artigo 195, 4º, da CF, com a técnica de exercício da competência residual estampada no 

artigo 154, I, da CF, para a instituição da contribuição à seguridade social devida pelo empregador rural pessoa física 

sobre a receita bruta proveniente de sua comercialização. Desta forma, com fundamento de validade na Emenda 

Constitucional nº 20/98, a Lei 10.256/01 conferiu a seguinte redação ao caput do artigo 25 da Lei 8.212/91:Art. 25. A 

contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, 

e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, 

destinada à Seguridade Social, é de:Vale dizer: a técnica adotada pelo legislador foi a de aproveitar o regramento legal 

que já existia validamente para segurado especial no artigo 25, caput e incisos I e II, da Lei 8.212/91, para modificar 

apenas o caput, de modo a incluir no rol de sujeitos passivos da referida contribuição o empregador rural pessoa física. 

Poder-se-ia argumentar que a modificação apenas do caput desaguaria na inexistência do aspecto quantitativo para o 
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nascimento da obrigação tributária com relação ao empregador rural pessoa física, diante da declaração do STF de 

inconstitucionalidade dos incisos I e II do artigo 25 da Lei 8.212/91, com redação conferida, sucessivamente, pelas Leis 

8.540/92 e 9.528/97. Acontece, entretanto, que as disposições do caput e dos incisos I e II do artigo 25 da Lei 8.212/91, 

tal como acima já enfatizei, permaneceram válidas, ao longo de sua evolução legislativa, para o segurado especial. 

Logo, ao conferir nova redação no caput, para incluir o empregador rural pessoa física no rol de sujeitos passivos da 

referida contribuição, não havia necessidade de repetir a mesma redação dos incisos para a manutenção das mesmas 

alíquotas, já estabelecidas validamente para o segurado especial. Não há que se falar, também, em bitributação. 

Vejamos: A partir da Lei 10.256/01, o empregador rural pessoa física - em substituição à contribuição sobre as 

remunerações pagas ou creditadas aos segurados empregados e trabalhadores avulsos - passou a contribuir para a 

Seguridade Social sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção, tal como já ocorria com o 

segurado especial. A única diferença entre ambos é que o empregador rural, na condição de contribuinte individual, 

deve recolher também, obrigatoriamente, a contribuição prevista no artigo 21 da Lei 8.212/91, ao passo que a referida 

contribuição - para o segurado especial - é apenas facultativa, nos termos do artigo 25, 1º, da Lei 8.212/91. Impõe-se 

esclarecer, entretanto, que o empregador rural pessoa física recolhe a contribuição prevista no artigo 25 na condição de 

empregador, o que tem base constitucional no artigo 195, I, b, da Constituição Federal e a do artigo 21 na qualidade de 

segurado, em consonância com o artigo 195, II, da Constituição Federal. Em contrapartida da contribuição estampada 

no artigo 21 da Lei 8.212/91, o empregador rural possui acesso a um maior número de benefícios previdenciários (por 

exemplo, aposentadoria por tempo de contribuição) e calculados de forma mais benéfica do que aqueles que são 
devidos ao segurado especial que optar por não recolher, facultativamente, a contribuição do artigo 21, conforme se 

pode observar da leitura do artigo 39, I e II, da Lei 8.213/91. Impende ressaltar, ainda, que - diferentemente do produtor 

rural - as empresas empregadoras urbanas estão sujeitas ao recolhimento da contribuição à seguridade social: 1) sobre a 

folha de salários; 2) sobre o faturamento, assim como todas as pessoas físicas que são equiparadas às pessoas jurídicas 

pela legislação do imposto de renda, nos termos do artigo 1º da Lei Complementar 70/91, o que não é a hipótese do 

produtor rural pessoa física (empregador ou não); e 3) sobre o lucro. Logo, não vislumbro qualquer tratamento 

prejudicial ao empregador rural pessoa física em face dos demais empregadores urbanos que igualmente exploram suas 

atividades de forma organizada e com objetivo de lucro. Com as mesmas conclusões desta sentença, trago à baila o 

seguinte julgado:TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA 

PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA EMPREGADOR. (...).1 - O STF, ao julgar o RE nº 

363.852, declarou inconstitucional as alterações trazidas pelo art. 1º da Lei nº 8.540/92, eis que instituíram nova fonte 

de custeio por meio de lei ordinária, sem observância da obrigatoriedade de lei complementar para tanto.2 - Com o 

advento da EC nº 20/98, o art. 195, I, da CF/88 passou a ter nova redação, com o acréscimo do vocábulo receita. 3 - Em 

face do novo permissivo constitucional, o art. 25 da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 10.256/01, ao prever a 

contribuição do empregador rural pessoa física como incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da 

sua produção, não se encontra eivado de inconstitucionalidade.(...)(TRF4 - AC 0002422-12.2009.404.7104/RS - 

Relatora Desembargadora Federal Maria de Fátima Freitas Labarrre, decisão publicada no DE de 27.04.10) Em seu voto 
condutor, acolhido por unanimidade, pelos seus pares, a Desembargadora Maria de Fátima Freitas Labarrre consignou 

que:Vale referir que, na conclusão do voto proferido no RE nº 363.852/MG, em 03.02.2010, o relator Ministro Marco 

Aurélio ressalvou a declaração de inconstitucionalidade até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional nº 

20/98, viesse a instituir a contribuição:(...)Como consequência, com a edição da Lei nº 10.256/2001, que deu nova 

redação ao artigo 25 da Lei nº 8.212/91, resta superada a inconstitucionalidade da contribuição ora em debate.Ora, 

tendo em conta que a EC nº 20/98 ampliou a base econômica para permitir a instituição de contribuições à Seguridade 

Social sobre receita ou faturamento, as discussões anteriores perderam a sua utilidade no que diz respeito à legislação 

superveniente.Após a EC nº 20/98, quaisquer receitas do contribuinte podem ser colocadas, por lei ordinária, como 

integrantes da base de cálculo da contribuição.Enquanto que as Leis nº 8.540/92 e 9.528/97, surgidas à luz da redação 

original do art. 195, I, da CF/88 eram inconstitucionais por extrapolarem a base econômica de então, a Lei nº 10.256/01, 

que sobreveio quando já vigente a nova redação do art. 195, I, a, da Carta Magna, dada pela EC nº 20/98, alcançou 

validamente as diversas receitas da pessoa física.(...)Logo, não há falar em inconstitucionalidade do artigo 25 da Lei nº 

8.212/91, na redação dada pela Lei nº 10.256/01, conforme postulado na inicial, uma vez que em conformidade com os 

preceitos da Lei Maior.Entretanto, deve ser reconhecida a inexistência de relação jurídico entre o produtor rural pessoa 

física e o Fisco decorrentes das normas constantes no art. 25, I e II, com a redação que lhe deram as Leis nºs 8.540/92 e 

9.528/97.Por oportuno, saliento que o empregador rural pessoa física não está obrigado ao pagamento da COFINS, não 

se podendo falar, assim, em bis in idem, mas apenas a tributação de uma das bases econômicas previstas no art. 195, I, 
da CF, sem qualquer sobreposição.(...) (negritos e sublinhados existentes no original) Com o mesmo enfoque já decidiu 

o Desembargador Federal Cotrim Guimarães, em decisão monocrática proferida no Agravo de Instrumento 401.251, 

que: Os vícios de inconstitucionalidade declarados pela Suprema Corte foram corrigidos com a edição da Lei nº 

10.256/01, que deu nova redação ao caput do artigo 25, de forma que a contribuição do empregador rural pessoa física 

substituiu a contribuição tratada nos incisos I e II da Lei nº 8.212, proveniente da comercialização da sua produção, 

disciplina compatível com as alterações constitucionais levadas a efeito pela Emenda Constitucional nº 20/98.Portanto, 

após a edição da Emenda Constitucional nº 20/98 e da Lei nº 10.256/01, não se pode mais falar em violação à isonomia 

ou de necessidade de lei complementar, posto que o empregador rural não contribui mais sobre a folha de salários, 

contribuição esta substituída pelo valor da receita proveniente da comercialização da sua produção, fonte de custeio 

trazida pela emenda constitucional anteriormente citada, o que afasta a aplicação do disposto no 4º do artigo 195. 

(decisão publicada no DJ de 10.05.10) Em suma: é legítima a cobrança da contribuição à seguridade social do 
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empregador rural pessoa física prevista no artigo 25, I e II, da Lei 8.212/91, com redação conferida pela Lei 10.256/01, 

respeitada a anterioridade nonagesimal exigida no artigo 195, 6º, da Constituição Federal. Assim, considerando que a 

referida Lei foi publicada em 10.07.01, a contribuição em questão é devida desde 09 de outubro de 2001. 3 - a 

responsabilidade pela retenção e recolhimento da referida contribuição: Conforme acima já enfatizado, a decisão do 

STF no Recurso Extraordinário 363.852 refere-se ao artigo 1º da Lei 8.540/02, que conferiu nova redação aos artigos 

12, V, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8.212/91, incluindo suas alterações. Observa-se, pois, que a mencionada decisão do 

Plenário do STF não abrange o artigo 30, III, da Lei 8.212/91, em sua redação original e alterações (Leis 8.444/92, 

8.620/93, 9.063/95, 9.528/97, 11.488/07 e 11.933/09). Assim, quando sobreveio a Lei 10.256/01, o artigo 30, III, da Lei 

8.212/91, com redação conferida pela Lei 9.528/97, dispunha que:Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das 

contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade social obedecem às seguintes normas, observado o 

disposto em regulamento:(...)III - a empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa são obrigadas a 

recolher a contribuição de que trata o art. 25, até o dia 2 do mês subsequente ao da operação de venda ou consignação 

da produção, independentemente de estas operações terem sido realizadas diretamente com o produtor ou com 

intermediária pessoa física, na forma estabelecida em regulamento.(...) (com negrito nosso) Pois bem. Lembrando que 

as disposições do artigo 25, I e II, da Lei 8.212/91, permaneceram válidas para o segurado especial, concluo que a 

norma contida no referido artigo 30, III, da Lei 8.212/91 apresenta-se plenamente válida e suficiente para impor à 

empresa adquirente, consumidora ou consignatária e à cooperativa a mesma obrigação de retenção e recolhimento da 

contribuição em questão para as aquisições que fazem do empregador rural pessoa física, desde o momento em que a 
Lei 10.256/01 ampliou o rol de sujeitos passivos da mencionada contribuição, o que ocorreu - respeitada a anterioridade 

nonagesimal - a partir de 09 de outubro de 2001. Vale aqui registrar que, nos termos do mencionado artigo 30, III, da 

Lei 8.212/91, com a redação dada pela Lei 11.933/09, cabe à empresa adquirente, consumidora ou consignatária e à 

cooperativa a obrigação de recolher a contribuição de que trata o artigo 25 da Lei 8.212/91 até o dia 20 do mês 

subsequente ao da operação de venda ou consignação da produção. Em suma: a obrigação da empresa adquirente, 

consumidora ou consignatária e da cooperativa de reter e recolher a contribuição de que trata o artigo 25, I e II, da Lei 

8.212/91, tem força no artigo 30, III, da Lei 8.212/91, no que tange às aquisições de produção rural que fazem: a) do 

segurado especial, desde a redação primitiva da Lei 8.212/91; e b) do empregador rural pessoa física, desde 09.10.01. 

Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de suspensão da exigibilidade do tributo. Publique-se e registre-se.Cite-se e 

intime-se a União.Intime-se o autor.  

 

0005806-72.2010.403.6102 - PAULO CESAR MERLO(SP267342 - RODRIGO AUGUSTO IVANI) X UNIAO 

FEDERAL 

Tendo em vista o valor atribuído à causa às fls. 159/161 corresponder a uma importância inferior a 60 (sessenta) 

salários mínimos, declaro a incompetência absoluta desta 4ª Vara Federal, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei 

10.259/01.Remetam-se os autos para o Juizado Especial Federal de Ribeirão Preto.Int. 

 
0006480-50.2010.403.6102 - MARINALVA LANZONI CHAVES X ADRIANO RODRIGUES CHAVES(SP160377 - 

CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP189220 - ELIANDER 

GARCIA MENDES DA CUNHA) 

Certidao de fls. 308: Intimar a parte contrária (autor) para manifestação, no prazo de cinco dias, acerca de fls. 283/299. 

 

0006528-09.2010.403.6102 - MAXIMINO MANO(SP079539 - DOMINGOS ASSAD STOCHE) X UNIAO 

FEDERAL 

Fls. 151/156: os argumentos trazidos não abalam os fundamentos postos na decisão de fls. 139/143, sequer 

impugnada.Antecipar tutela, neste caso, seria garantir a suspensão de exigibilidade de eventual saldo a pagar de IR, 

relativamente a rendimentos aqui não discutidos, tal como posto naquela decisão, que mantenho.Intime-se.Após, 

conclusos para sentença. 

 

0006852-96.2010.403.6102 - FRANCISCO ALVES CAVALCANTE(SP218064 - ALINE PATRÍCIA HERMÍNIO E 

SP143517 - ALESSANDRO APARECIDO HERMINIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo o prazo de dez dias para a parte autora atribuir à causa valor consentâneo com o benefício econômico que 

pretende auferir, nos termos do art. 260 do Código de processo civil, justificando-o por meio de planilha de 

cálculos.Pena de extinção. Int. 
 

0007718-07.2010.403.6102 - JOSE ANTONIO DE PAIVA(SP258351 - JOAO ANSELMO ALVES DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Pleiteia o autor os benefícios da assistência judiciária. De fato, a simples declaração de pobreza, conforme tem sido 

entendido, autoriza a concessão da assistência judiciária. Todavia, não pode o juiz ficar adstrito ao exame singelo da 

existência desse documento encartado, quando outros elementos e circunstâncias autorizem a convicção de que o 

pedido de assistência se presta, em verdade, para afastar os eventuais efeitos da sucumbência, em caso de insucesso na 

demanda. É o caso dos autos. Os documentos que acompanham a inicial indicam o exercício de atividade profissional 

pelo requerente, torneiro mecânico, sem qualquer menção a desemprego, recebendo salário apurado no mês de junho de 

2010 no valor de R$ 2.961,58 (cf. fls. 147). Este rendimento afasta a miserabilidade declarada e é bem superior à média 

salarial de milhões de brasileiros. Por outro lado, admite-se como hipossuficiente aquele que receba renda inferior a 
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dois salários mínimos. Assim, ante o exposto o autor pode suportar as despesas processuais, revelando, também, que o 

conceito de pobreza que afirma não vem ao encontro com aquele que justifica a concessão do privilégio.Isto posto, 

indefiro o pedido de assistência judiciária. Concedo o prazo de dez dias ao autor para recolher as custas 

pertinentes.Pena de extinção. Int. 

 

0008559-02.2010.403.6102 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007656-64.2010.403.6102) 

ANDRE LUIZ DO NASCIMENTO(SP148527 - EBENEZIO DOS REIS PIMENTA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

1.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.2. Esclareça o autor, no prazo de 05 (cinco) dias, como chegou 

ao valor atribuído à causa, que deve ser consentâneo com o benefício econômico que pretende auferir, como informado 

às fls. 03.No mesmo prazo, deverá trazer o instrumento de mandato do subscritor de fls. 09.Int. 

 

0008937-55.2010.403.6102 - IDERALDO DONIZETI SPINELLI(SP088236B - ANTONIO APARECIDO 

BRUSTELLO E SP253322 - JOSÉ RUBENS MAZER E SP273479 - BRUNA GRAZIELE RODRIGUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1 - Fls. 124/125: recebo a petição como emenda à inicial, para excluir do pedido do autor o reconhecimento de atividade 

especial com relação ao período de 14.12.1998 a 30.04.1999, que havia sido requerido à fl. 31. 2 -Tendo em vista o teor 

da sentença e do acórdão proferidos nos autos nº 597.01.1998.002648-0 (origem nº 1503/98), conforme cópias de fls. 
127/141, com trânsito em julgado certificado (fl. 142), esclareça o autor, no prazo de dez dias, qual o seu interesse no 

reconhecimento como especial dos seguintes períodos: 06.09.1975 a 23.10.1975, 01.07.1977 a 20.04.1978, 29.04.1995 

a 26.12.1995, 06.03.1997 a 30.04.1997, 10.06.1997 a 07.09.1997 e 03.11.1997 a 30.04.1998. Cumpre observar, ainda, 

que dentre estes períodos já houve, inclusive, reconhecimento administrativo das atividades especiais exercidas de 

01.07.1977 a 30.04.1978, 29.04.1995 a 28.12.1995 e de 01.01.1997 a 05.03.1997 (fls. 102). 

 

0009005-05.2010.403.6102 - LUZIA NATALINA RUTI(SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI E SP175155 - 

ROGÉRIO ASSEF BARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes da redistribuição dos presentes autos a esta 4ª Vara Federal.Tendo em vista que a correta indicação do 

valor da causa constitui importância para fixação da competência, eis que esta Subseção Judiciária possui Juizado 

Especial Federal, esclareça a autora como apurou o valor que atribuiu à causa, por meio de planilha de cálculos, no 

prazo de 05 (cinco) dias. Intimem-se. 

 

0009239-84.2010.403.6102 - R. C. DA SILVA EPP(SP137231 - REGIS GUIDO VILLAS BOAS VILLELA) X 

FAZENDA NACIONAL 

R.C. DA SILVA EPP, devidamente qualificada nos autos, ajuizou a presente ação em face da UNIÃO FEDERAL, 

objetivando, em síntese, seja reconhecido o seu direito: a) de aderir ao parcelamento ordinário disciplinado pela Lei 
10.522/02, com inclusão de seus débitos do Simples Nacional, conforme cálculos a serem elaborados pela requerida, 

com pagamento em 60 parcelas, por meio de depósitos judiciais.Subsidiariamente, pleiteia que seja reconhecido seu 

direito ao parcelamento, ao menos, do débito atinente aos tributos federais. Em sede de antecipação dos efeitos da 

tutela, requer que seja determinada à União a imediata inclusão de seus débitos do Simples Nacional no parcelamento 

almejado, realizando esta a elaboração dos cálculos para efeito de consolidação dos débitos e individualização das 

parcelas. Sustenta que: 1) é empresa de pequeno porte legalmente constituída, sendo optante do Simples Nacional desde 

01.07.07. 2) em razão de dificuldades financeiras deixou de recolher o imposto devido em alguns meses do ano de 

2007, conforme certidão e declarações anuais. 3) buscou, então, o parcelamento da dívida nos termos da Lei 10.522/02, 

a qual possibilita a quitação de débitos existentes junto à Receita Federal do Brasil em até 60 (sessenta) prestações 

mensais. 4) não obteve, entretanto, sucesso, uma vez que a Receita Federal do Brasil entende que não a Lei 

Complementar nº 123/06 não prevê tal possibilidade.5) contudo, na referida lei complementar não há qualquer 

disposição expressa no sentido de inaplicabilidade das disposições previstas na Lei 10.522/02, sendo indevido o 

impedimento imposto pelo Fisco, por ser desprovido de fundamentação legal, ferindo, ainda, o princípio da estrita 

legalidade. Com a inicial, juntou procuração, documentos e o comprovante do recolhimento de custas (fls. 15/43).Em 

cumprimento à determinação de fl. 45, atribuiu à causa o valor de R$ 207.425,25, juntou documentos e guia de 

recolhimentos (fls. 46/50). É o relatório. Decido:1 - Recebo o aditamento à inicial de fl. 46. Cuida-se, por ora, de 

apreciar o pedido de antecipação de tutela. Os requisitos para a concessão da medida de urgência requerida, nos termos 
do artigo 273 do CPC, são:a) a existência de prova inequívoca dos fatos narrados pela parte autora, capaz de demonstrar 

a verossimilhança de suas alegações;b) o periculum in mora, consistente no receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação ou, alternativamente, a caracterização do abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do 

réu; ec) a reversibilidade prática do provimento de urgência, em caso de decisão final desfavorável ao beneficiário da 

tutela antecipada.In casu, sem prejuízo de uma melhor análise por ocasião da sentença, não verifico, por ora, a 

verossimilhança da alegação da autora, de que faz jus à inclusão de seus débitos do Simples Nacional no parcelamento 

ordinário previsto na Lei 10.522/02. Vejamos: A dispensa de um tratamento favorecido para as empresas de pequeno 

porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País foi elencada pelo artigo 170, IX, 

da Constituição Federal como um dos princípios gerais da atividade econômica. A Carta Política de 1988 dispôs, 

também, em seu artigo 179 que:Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às 

microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a 
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incentivá-las pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela 

eliminação ou redução destas por meio de lei. Ainda no que tange ao tratamento diferenciado a ser dispensado às 

microempresas e empresas de pequeno porte, dispõe o artigo 146, III, d e parágrafo único, da Constituição Federal, que: 

Art. 146. Cabe à lei complementar:(...)III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente 

sobre:(...)d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno 

porte, inclusive regimes especiais ou simplificados nos casos dos impostos previstos no art. 155, II, das contribuições 

previstas no art. 195, I e 12 e 13, e da contribuição a que se refere o art. 239.Parágrafo único. A lei complementar de 

que trata o inciso III, d, também poderá instituir um regime único de arrecadação dos impostos e contribuições da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, observado que:I - será opcional para o contribuinte;II - 

poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por Estado;III - o recolhimento será unificado e 

centralizado e a distribuição da parcela de recursos pertencentes aos respectivos entes federados será imediata, vedada 

qualquer retenção ou condicionamento;IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos 

entes federados, adotado cadastro nacional único de contribuintes. Com fundamento nestes dispositivos constitucionais, 

a Lei Complementar 123/06 estabeleceu normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser 

dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. Não é só. Cuidou, também, de instituir o Simples Nacional, revogando, expressamente, a Lei 

9.317/96 que tratava do anterior Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das 

Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES). O Simples Nacional constitui um regime especial unificado de arrecadação de 
tributos e contribuições devidos pelas microempresas e empresas de pequeno porte, abrangendo tributos federais, 

estaduais e municipais, nos termos do artigo 13 da Lei Complementar 123/06. Daí, a expressão Simples Nacional. Pois 

bem. A referida Lei Complementar não contém qualquer dispositivo legal que confira à União a possibilidade de 

parcelamento de débitos do Simples Nacional. Tal silêncio do legislador complementar parece-me impedir a conclusão 

de que a União possa, unilateralmente, conceder parcelamentos ou benefícios fiscais com impacto em tributos de outros 

entes da federação.Aliás, quanto ao parcelamento ordinário pretendido, dispõe o artigo 10 da Lei 10.522/02 que:Art. 10. 

Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional poderão ser parcelados em até sessenta parcelas mensais, 

a exclusivo critério da autoridade fazendária, na forma e condições previstas nesta Lei.Observa-se, pois, que o 

parcelamento em questão restringe-se a débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional, o que não é a 

hipótese dos débitos do Simples Nacional que abrangem créditos tributários das fazendas federal, estadual e municipal e 

que tem a sua arrecadação unificada apenas como critério de simplificação tributária.Vale dizer: a União não se 

apropria dos valores arrecadados pertencentes aos demais entes federativos. Aliás, conforme dispõe o artigo 146, III, d e 

parágrafo único, da Constituição Federal, acima reproduzido, a União sequer pode reter ou condicionar a distribuição, 

aos demais entes federativos, dos recursos arrecadados com o Simples Nacional. É óbvio, pois, que a União não pode, 

também, diante da ausência de expressa permissão dos demais entes federativos, conceder parcelamentos que 

extrapolam a sua competência tributária.O mesmo raciocínio aqui expresso tem sido adotado, igualmente, com relação à 

questão de se saber se era possível ou não incluir débitos do Simples Nacional no âmbito do parcelamento instituído 
pela Lei 11.941/09. Sobre este ponto, perfeitamente aplicável também ao caso presente, o Desembargador Federal 

Carlos Muta assim decidiu, de forma monocrática, no Agravo de Instrumento 0030452-22.2010.4.03.0000/SP:(...)Na 

espécie, pretende a agravante incluir, no parcelamento da Lei 11.941/2009, débitos do regime simplificado de 

tributação, denominado SIMPLES NACIONAL, instituído pela LC 123/2006.Embora alegue que a restrição é objeto da 

Portaria PGFN/RFB 6/2009, na verdade, o que se observa é que o próprio artigo 1º da Lei 11.941/2009 fixa a limitação 

objetiva para efeito de adesão parcelamento em exame.Com efeito, apenas débitos federais, no âmbito da SRFB ou 

PGFN, podem ser objeto de tal parcelamento, excluídos, portanto, os tributos estaduais e municipais que, porém, 

integram o regime do SIMPLES NACIONAL, conforme prescreve o artigo 13 da LC 123/2006.(...) Consigno, ainda, 

pelas mesmas razões acima expostas, que não verifico a possibilidade de incluir no parcelamento tão-somente os 

tributos federais, uma vez que se trata de regime especial unificado de arrecadação, abrangendo tributos federais, 

estaduais e municipais, não sendo o caso de suspensão da exigibilidade de apenas parte dos tributos, que, aliás, não se 

tem nos autos sequer seus valores. Ante o exposto, INDEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela 

requerida.Publique-se, registre-se, cite-se e intime-se a União. Sem prejuízo, intime-se a autora.  

 

0009665-96.2010.403.6102 - JOSE DONIZETI VIEIRA(SP301173 - NOELLE CRISTINA GOMES BRAZIL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.Concedo ao autor o prazo de dez dias para trazer o instrumento de 
mandato da subscritora da inicial e a certidão de objeto e pé dos autos n. 2006.63.02.007998-5, bem como para 

esclarecer o seu interesse de agir, tendo em vista os documentos juntados às fls. 42/52.Após, conclusos.Intime-se 

 

0009786-27.2010.403.6102 - GUMERCINDO ZACCARO FILHO(SP185932 - MARCELO FERNANDO ALVES 

MOLINARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo o prazo de dez dias para a parte autora:a) atribuir à causa valor consentâneo com o benefício econômico que 

pretende auferir, nos termos do art. 260, do Código de processo civil, justificando-o por meio de planilha de cálculos;b) 

recolher as custas processuais; ec) adequar o pedido e a causa de pedir aos termos do art. 282, do Código de processo 

civil.Pena de extinção. Int. 

 

0010010-62.2010.403.6102 - OLAVIO LUNA POZENATO(SP154943 - SÉRGIO OLIVEIRA DIAS) X INSTITUTO 
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NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Pretende o autor a antecipação de tutela para determinar a imediata implantação do benefício de aposentadoria por 

tempo de contribuição. Esclarece que o pedido administrativo (NB 150.427.619-9), protocolado em 19.05.2009, foi 

indeferido por falta de tempo de contribuição, posto que o INSS não considerou como especiais as atividades 

pretendidas na inicial. Sustenta, no entanto, que faz jus ao benefício da aposentadoria especial ou por tempo de serviço, 

uma vez que exerceu as atividades especiais de acordo com a legislação de regência à época do trabalho realizado, as 

quais devem ser assim reconhecidas. Requer, ainda, a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.É o 

relatório. Decido.1 - Tendo em vista o valor atribuído à causa e a cópia da sentença proferida pelo JEF (fls. 58/61), 

afasto a prevenção com os autos mencionados no quadro de fls. 63.2 - Sem prejuízo de posterior análise, defiro, por ora, 

os benefícios da assistência judiciária.3 - Quanto ao pedido de tutela antecipada de imediata implantação do benefício 

de aposentadoria por tempo de contribuição ou especial, verifico que o autor busca nestes autos o reconhecimento do 

efetivo exercício de suas atividades em condições especiais, laboradas em várias empresas.Assim, somente após a 

instrução do feito, com a juntada do procedimento administrativo na íntegra, para análise dos períodos computados pela 

autarquia, da contestação e realização de perícia, será possível verificar a veracidade de suas alegações, posto que não 

se tem como afirmar, neste momento, a plausibilidade do direito pleiteado. Ademais, o indeferimento do pedido 

administrativo se deu em 05.12.2009, tendo o autor somente ajuizado ação perante o JEF em 05.08.2010 (58/61), a 

afastar a existência de urgência na concessão da tutela antes da instrução do feito.Desta forma, INDEFIRO o pedido de 

antecipação de tutela.4 - Embora este juízo, visando garantir a celeridade na tramitação do feito, em casos em que há 
pedido de reconhecimento de atividade especial venha nomeando inicialmente perito judicial para elaboração de laudo, 

observo nestes autos que a decisão de indeferimento do benefício administrativamente informa que não houve 

reconhecimento de atividade especial apenas no periodo de 20.01.1988 a 15.04.1991. Deste modo, para evitar trabalhos 

desnecessários do perito, considerando que na inicial houve pedido de reconhecimento de outros períodos, hei por bem 

postergar a verificação da prova pericial para após a vinda do procedimento administrativo. 5 - Requisite-se o 

procedimento administrativo em nome do autor pelo meio mais expedito, certificando-se. O prazo de entrega é de 10 

dias. Desnecessária a intimação quando da juntada do PA, por não se tratar de documento novo às partes.6 - Cite-se o 

INSS. Publique-se e registre-se. Intimem-se  

 

0010074-72.2010.403.6102 - JOSE ANTONIO DE MOURA(SP079539 - DOMINGOS ASSAD STOCHE) X UNIAO 

FEDERAL 

Em vista dos documentos juntados às fls. 207/210, não verifico as causas de prevenção. Concedo o prazo de 10 (dez) 

dias ao autor para:a) recolher as custas processuais na Caixa Econômica Federal, de acordo com a lei 9.289/96;b) trazer 

a guia com o recolhimento do imposto de renda, conforme documento trazido às fls. 178; ec) comprovar o seu interesse 

de agir, apresentando o requerimento da restituição pleiteada na via administrativa, diante da decisão administrativa de 

fls. 204, proferida pelo Ministro da Fazenda.Int. 

 
0010085-04.2010.403.6102 - DOMINGOS NUNES DE ALMEIDA(SP258351 - JOAO ANSELMO ALVES DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.2. Para verificação dos períodos trabalhados como atividade 

especial, nomeio o Engenheiro Civil e de Segurança do Trabalho Paulo Fernando Duarte Cintra.Fica consignado que a 

perícia deverá ser realizada, com relação a cada uma das atividades questionadas, no mesmo setor, da mesma unidade, 

da mesma empresa/empregadora, afastando-se assim, sem prévia autorização deste juízo, a realização de perícia por 

similaridade.Os honorários periciais serão arbitrados após a apresentação do laudo, de acordo com a Resolução 558/07 

do CJF, levando se em conta o número de estabelecimentos visitados e a eventual necessidade de deslocamento a outras 

cidades.Os quesitos e o assistente técnico do INSS constam do ofício PFE-INSS/188/2009 da Procuradoria Federal 

Especializada do INSS em Ribeirão Preto - SP, que se encontra arquivado em Secretaria.Como quesitos do juízo, 

indaga-se:1 - qual era a atividade exercida pelo autor?2 - o autor laborou, de forma permanente, não ocasional nem 

intermitente, com exposição a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou a uma associação de agentes prejudiciais 

à saúde ou à integridade física? Em caso positivo, quais eram estes agentes nocivos? (detalhar o mais completo 

possível)3 - O empregador adotava tecnologia de proteção coletiva ou individual para diminuição da intensidade do 

agente agressivo a limites de tolerância? Quais? Qual era o resultado efetivo obtido com o EPC e o EPI?4 - No caso 

específico de eventual exposição a ruídos, o empregador possui comprovante de entrega de EPI ao autor? Em caso 

positivo, solicitar do empregador a apresentação de cópia de cada recibo de EPI entregue ao mesmo, esclarecendo qual 
é o nível de ruído obtido com o uso do EPI?5 - a perícia foi realizada no local em que o autor exerceu a alegada 

atividade especial?6 - quais são os dados de identificação do empregado que acompanhou a perícia e prestou as 

informações solicitadas, inclusive, no tocante à questão do ruído?7 - há alguma outra informação relevante a 

acrescentar?Intime-se o autor para, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar quesitos e, querendo, indicar assistente 

técnico.3. Após, intime-se o perito a apresentar o seu laudo no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, incluindo resposta 

aos quesitos das partes e do juízo. Deverá declarar ainda, sob as penas da lei, que não exerce ou exerceu a atividade de 

perito ou de assistente técnico dos empregadores do autor ou do escritório de advocacia que patrocina a causa do 

requerente. Em caso contrário, não deverá realizar a perícia, comunicando imediatamente o fato a este juízo.4. Cite-se e 

intime-se o INSS desta decisão. 5. Com a vinda do laudo pericial, intimem-se as partes para manifestação, no prazo 

sucessivo de cinco dias, a começar pelo autor.6. Após, será apreciado o pedido de designação de audiência.Int. Cumpra-

se. 
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0010880-10.2010.403.6102 - OSVALDO KLEMP(SP178894 - LUIZ EDUARDO NOGUEIRA MOBIGLIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X UNIAO FEDERAL X EMPRESA BRASILEIRA DE 

CORREIOS E TELEGRAFOS 

1. Ciência às partes da redistribuição dos autos a esta 4ª Vara Federal.2. Pleiteia o autor a assistência judiciária gratuita. 

De fato, a simples declaração de pobreza, conforme tem sido entendido, autoriza a concessão da assistência judiciária. 

Todavia, não pode o juiz ficar adstrito ao exame singelo da existência desse documento encartado, quando outros 

elementos e circunstâncias debilitam o conteúdo declarado (cf. TRF 3, AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0023768-

81.2010.4.03.0000/SP, Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL VERA JUCOVSKY, DEJ 31.08.2010). É o caso 

dos autos. Os documentos que acompanham a inicial indicam que o autor, além de ser servidor público federal 

aposentado, continuou trabalhando, recebendo salário apurado no mês de julho de 2010 no valor de R$ 5.503,07 (cf. fls. 

115). Este rendimento afasta a miserabilidade declarada e é bem superior à média salarial de milhões de brasileiros. Por 

outro lado, admite-se como hipossuficiente aquele que receba renda inferior a dois salários mínimos. Assim, ante o 

exposto o autor pode suportar as despesas processuais, revelando, também, que o conceito de pobreza que afirma não 

vem ao encontro daquele que justifica a concessão do privilégio.Isto posto, indefiro o pedido de assistência judiciária. 3. 

Concedo o prazo sucessivo de dez dias para as partes requererem o que de direito, a começar pelo autor. No mesmo 

prazo, deverá o autor atribuir à causa valor consentâneo com o benefício econômico que pretende auferir, nos termos do 

art. 260, do Código de processo civil, justificando-o por meio de planilha de cálculos, e recolher as custas devidas à 
Justiça Federal. Pena de extinção. Int. 

 

0010894-91.2010.403.6102 - JAIR ROBERTO FERREIRA(SP225003 - MARIA ISABEL OLYMPIO BENEDITTINI 

E SP076453 - MARIO LUIS BENEDITTINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Pleiteia o autor os benefícios da assistência judiciária. De fato, a simples declaração de pobreza, conforme tem sido 

entendido, autoriza a concessão da assistência judiciária. Todavia, não pode o juiz ficar adstrito ao exame singelo da 

existência desse documento encartado, quando outros elementos e circunstâncias debilitam o conteúdo declarado (cf. 

TRF3, AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 0023768-81.2010.4.03.0000/SP, Relatora DESEMBARGADORA 

FEDERAL VERA JUCOVSKY, DEJ 31.08.2010). É o caso dos autos. Os documentos que acompanham a inicial 

indicam o exercício de atividade profissional pelo requerente, eletricista de manutenção, sem qualquer menção a 

desemprego, recebendo salário apurado no mês de dezembro de 2009 no valor de R$ 2.808,41 (cf. fls. 26 v.). Este 

rendimento afasta a miserabilidade declarada e é bem superior à média salarial de milhões de brasileiros. Por outro lado, 

admite-se como hipossuficiente aquele que receba renda inferior a dois salários mínimos. Assim, ante o exposto o autor 

pode suportar as despesas processuais, revelando, também, que o conceito de pobreza que afirma não vem ao encontro 

daquele que justifica a concessão do privilégio.Isto posto, indefiro o pedido de assistência judiciária. Concedo o prazo 

de dez dias ao autor para recolher as custas pertinentes. Pena de extinção. Int. 

 
0011171-10.2010.403.6102 - SEBASTIAO MARCOS DE SOUZA(SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE 

SOUZA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita.2. Para verificação dos períodos trabalhados como atividade 

especial, nomeio o Engenheiro Civil e de Segurança do Trabalho Paulo Fernando Duarte Cintra.Fica consignado que a 

perícia deverá ser realizada, com relação a cada uma das atividades questionadas, no mesmo setor, da mesma unidade, 

da mesma empresa/empregadora, afastando-se assim, sem prévia autorização deste juízo, a realização de perícia por 

similaridade.Os honorários periciais serão arbitrados após a apresentação do laudo, de acordo com a Resolução 558/07 

do CJF, levando se em conta o número de estabelecimentos visitados e a eventual necessidade de deslocamento a outras 

cidades.Os quesitos e o assistente técnico do INSS constam do ofício PFE-INSS/188/2009 da Procuradoria Federal 

Especializada do INSS em Ribeirão Preto - SP, que se encontra arquivado em Secretaria.Como quesitos do juízo, 

indaga-se:1 - qual era a atividade exercida pelo autor?2 - o autor laborou, de forma permanente, não ocasional nem 

intermitente, com exposição a agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou a uma associação de agentes prejudiciais 

à saúde ou à integridade física? Em caso positivo, quais eram estes agentes nocivos? (detalhar o mais completo 

possível)3 - O empregador adotava tecnologia de proteção coletiva ou individual para diminuição da intensidade do 

agente agressivo a limites de tolerância? Quais? Qual era o resultado efetivo obtido com o EPC e o EPI?4 - No caso 

específico de eventual exposição a ruídos, o empregador possui comprovante de entrega de EPI ao autor? Em caso 

positivo, solicitar do empregador a apresentação de cópia de cada recibo de EPI entregue ao mesmo, esclarecendo qual 
é o nível de ruído obtido com o uso do EPI?5 - a perícia foi realizada no local em que o autor exerceu a alegada 

atividade especial?6 - quais são os dados de identificação do empregado que acompanhou a perícia e prestou as 

informações solicitadas, inclusive, no tocante à questão do ruído?7 - há alguma outra informação relevante a 

acrescentar?Intime-se o autor para, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentar quesitos e, querendo, indicar assistente 

técnico.3. Após, intime-se o perito a apresentar o seu laudo no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, incluindo resposta 

aos quesitos das partes e do juízo. Deverá declarar ainda, sob as penas da lei, que não exerce ou exerceu a atividade de 

perito ou de assistente técnico dos empregadores do autor ou do escritório de advocacia que patrocina a causa da 

requerente. Em caso contrário, não deverá realizar a perícia, comunicando imediatamente o fato a este juízo.4. 

Requisite-se o procedimento administrativo em nome do autor pelo meio mais expedito, certificando-se. O prazo de 

entrega é de 10 dias. Desnecessária a intimação quando da juntada do PA, por não se tratar de documento novo às 

partes.5. Cite-se e intime-se o INSS desta decisão. 6. Com a vinda do laudo pericial, intimem-se as partes para 
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manifestação, no prazo sucessivo de cinco dias, a começar pelo autor.Int. Cumpra-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0006107-53.2009.403.6102 (2009.61.02.006107-2) - ANTONIO DE OLIVEIRA(SP088236B - ANTONIO 

APARECIDO BRUSTELLO E SP253322 - JOSÉ RUBENS MAZER E SP273479 - BRUNA GRAZIELE 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Certidao de fls. 169: Intimar as partes para manifestação, no prazo sucessivo de dez dias, iniciando-se pela parte autora, 

acerca de fls. 149/158. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0013968-61.2007.403.6102 (2007.61.02.013968-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0300293-70.1998.403.6102 (98.0300293-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 857 - 

JOSE ANTONIO FURLAN) X APARECIDA FARIAS BENEDITO X ALCYR TORNATORE X ALCIDES 

MESQUITA GARCIA JUNIOR X BETY ROSALINA OTAVIANO VIEIRA X CARMEN BETTINI PIRES X 

CARMEN REGINA COELHO MENDES DA SILVA X EDMUNDO LUIZ MARSICO X EDSON SOTERO DE 

ALMEIDA X EDNA MASSARIOLI ALONSO(SP058170 - JOSE FRANCISCO BATISTA E SP098997 - SHEILA 

MARIA ABDO) 

Melhor compulsando os autos, verifico que os presentes Embargos não são relativos a autora Adalgiza Pereira Viana, 
haja vista que para a mesma não foram apresentados cálculos quando iniciada a execução, cf. fls. 375/383 do autos 

principais.Isto considerado, remetam-se os autos ao Sedi para retificação do pólo passivo, excluindo a embargada 

Adalgiza Pereira Viana.Após, retornem os autos à Contadoria para que proceda, com urgência, nos termos do despacho 

de fls. 20. Certidão de fls. 40: Intimar a parte embargada para manifestação, no prazo de cinco dias,. acerca de fls. 

29/38. 

 

0000270-17.2009.403.6102 (2009.61.02.000270-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001072-83.2007.403.6102 (2007.61.02.001072-9)) AMILTON RODRIGUES E CIA/ LTDA X AMILTON 

RODRIGUES - ESPOLIO X GEORGETE CHAEBUB RODRIGUES X GEORGETE CHAEBUB 

RODRIGUES(SP249814 - RUBENS SILVEIRA NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245698B - 

RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E SP196019 - GUILHERME SOARES DE OLIVEIRA ORTOLAN) 

1 - Rejeito a preliminar levantada pelos embargantes, uma vez que o contrato que entabula a execução nº 0001072-

83.2007.403.610, denominado de Contrato de Empréstimo/Financiamento de Pessoa Jurídica, enquadra-se no rol do art. 

585, do CPC, não se tratando, portanto, de Contato de Crédito em Conta Corrente, de natureza rotativa.2 - Designo 

audiência de tentativa de conciliação para o dia 26de abril de 2011, às 14:30 hs. Intimem-se as partes a comparecerem, 

pessoalmente ou representadas por procuradores ou prepostos, com poderes para transigir.  

 

EXECUCAO/CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0013810-45.2003.403.6102 (2003.61.02.013810-8) - FELIX CHARLIER X FELIX CHARLIER X CARLOS 

ROBERTO PEREIRA DOS SANTOS X CARLOS ROBERTO PEREIRA DOS SANTOS X GENI RIBEIRO DOS 

SANTOS X GENI RIBEIRO DOS SANTOS X AMANTINO JOSE DA SILVA X AMANTINO JOSE DA SILVA X 

IRANY GABRIEL DA SILVA X IRANY GABRIEL DA SILVA X REGINA APARECIDA HERMENEGILDO E 

FAVERO X REGINA APARECIDA HERMENEGILDO E FAVERO X RENATO JOSE FAVERO X RENATO JOSE 

FAVERO X RAQUEL FERNANDA FAVERO X RAQUEL FERNANDA FAVERO X LAIS SANTANA DOS 

SANTOS X LAIS SANTANA DOS SANTOS X LAERCIO AGUILLAR SANT ANNA X LAERCIO AGUILLAR 

SANT ANNA(SP116260 - ESTEFANO JOSE SACCHETIM CERVO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP121609 - JOSE BENEDITO RAMOS DOS SANTOS E SP140659 - 

SANDRO ENDRIGO DE AZEVEDO CHIAROTI) 

ALVARÁ PRONTO: Fls. 303/312: dê-se vista às partes pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, a começar pelos 

autores.Após, cumpra-se integralmente a determinação de fls. 301, expedindo-se os alvarás de levantamento.Int. 

Cumpra-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0302231-71.1996.403.6102 (96.0302231-4) - ADHEMAR GOMBIO(SP065415 - PAULO HENRIQUE PASTORI) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP097083 - JOSE ANTONIO FURLAN) X ADHEMAR 

GOMBIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Remetem-se os autos ao Sedi para a retificação da classe processual - classe 206. Fls. 124/125: defiro. Oficie-se ao 

INSS para que proceda à revisão do valor da renda mensal, no prazo de dez dias, nos termos da r. sentença de fls. 49/53 

e v. acórdão de fls. 115/117, bem como informe os valores do período de 01/11/88 a 23/08/05. Com as informações, dê-

se vista á parte autora para que requeira o que de direito no prazo de vinte dias. Int 

 

0302552-38.1998.403.6102 (98.0302552-0) - WALDEMAR DIONIZIO DA SILVA(SP065415 - PAULO HENRIQUE 

PASTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP097083 - JOSE ANTONIO FURLAN) 

Fls. 224: Remetem-se os autos ao Sedi para a retificação da classe processual - classe 206. Fls. 221/222: defiro. Oficie-

se ao INSS para que informe os valores efetivamente pagos no período de 02.02.2004 a 30/11/2009. Com a vinda da 
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informação, dê-se vista á parte autora para que requeira o que de direito no prazo de 15 dias. Int 

 

0010863-86.2001.403.6102 (2001.61.02.010863-6) - ATALIBA FROES AGUILAR(SP065415 - PAULO HENRIQUE 

PASTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 857 - JOSE ANTONIO FURLAN) X 

ATALIBA FROES AGUILAR X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 224: Remetem-se os autos para a retificação da classe processual - classe 206. Fls. 222/223: defiro. Oficie-se ao 

INSS para que informe se houve percepção de valores no período de 12/1998 a 12/2003. Com a vinda da informação, 

dê-se vista à parte autora para que requeira o que de direito no prazo de quinze dias. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0008837-81.2002.403.6102 (2002.61.02.008837-0) - VALTER MASSA(SP079606 - AMARILDO FERREIRA DE 

MENEZES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245698B - RUBENS ALBERTO ARRIENTI ANGELI E 

SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X VALTER 

MASSA 

Alvará Pronto: Fls. 130/131: intime-se a CEF para manifestação no prazo de 05 (cinco) dias.Em caso de concordância 

com o depósito de fl. 131, e, em sendo requerido, expeça-se alvará de levantamento, intimando-se o patrono da CEF 

para retirá-lo em cinco dias, que deverá atentar-se para o seu prazo de validade (60 dias contados da expedição).Após, 

arquivem-se os autos.Int. 

5ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

DR. JOÃO EDUARDO CONSOLIM  

JUIZ FEDERAL  

DR. PETER DE PAULA PIRES  

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

Bel. Márcio Rogério Capelli  

Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 2419 
 

ACAO PENAL 
0019599-22.2008.403.0000 (2008.03.00.019599-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X SAMIR ASSAD 

NASSBINE(SP145747 - ROBERTO THOMPSON VAZ GUIMARAES) X JOSE ALFREDO BOTIAO 

PEDRO(SP145747 - ROBERTO THOMPSON VAZ GUIMARAES) X DEVANIR AMANCIO(SP145747 - 

ROBERTO THOMPSON VAZ GUIMARAES) X AGOSTINHO FERNANDO PADOVAN(SP145747 - ROBERTO 

THOMPSON VAZ GUIMARAES) 

Apesar da defesa preliminar apresentada pelo advogado do réu, não foi evidenciada qualquer causa manifesta de 

excludente de ilicitude ou de culpabilidade. O fato narrado, obter para si vantagem ilícita, incorrendo no crime de 

estelionato qualificado é, em tese, definido como crime e não foi demonstrado qualquer evento que implique a extinção 

da punibilidade, nos termos do art. 397 do CPP. Isto posto, mantenho a decisão que recebeu a denúncia (f.991).Designo 

audiência de instrução, interrogatório e julgamento, devendo a mesma ser desfragmentada, tendo em vista o elevando 

número de testemunhas. Desta forma, fica designado o dia 15 de março de 2011 às 14 horas para oitiva das testemunhas 

arroladas pela acusação; o dia 22 de março de 2011 às 13h30min para oitiva das testemunhas arroladas pela defesa e o 

dia 29 de março de 2011 às 14 horas para interrogagório dos acusados. Providencie a Secretaria as intimações 

necessárias, devendo os mandados na cidade de Terra Roxa/SP, serem cumpridos por Oficial de Justiça Avaliador desta 
Seção Judiciária de Ribeirão Preto. Notifique-se o Ministério Público Federal. 

7ª VARA DE RIBEIRÃO PRETO 

 

Dr. Roberto Modesto Jeuken 

Juiz Federal 

Bela.Emilia R. S. da Silveira Surjus 

Diretora de Secretaria  
 

Expediente Nº 584 
 

ACAO PENAL 
0008934-03.2010.403.6102 - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 1030 - ANDREY BORGES DE MENDONCA) X 

SEGREDO DE JUSTICA(SP207786 - ADRIANO DIOGENES ZANARDO MATIAS E SP075987 - ANTONIO 
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ROBERTO SANCHES) 

Vistos etc.Trata-se de ação penal pública promovida pelo Ministério Público Federal em face de CARLOS ALBERTO 

RAVAGNOLI, pela prática do crime tipificado no art. 334, 1º, alínea c, do Código Penal. Após regular instrução do 

feito, restou proferida sentença condenatória, ficando ao réu a pena privativa de liberdade 03 (três) anos e 06 (seis) 

meses de reclusão (fls. 300/307).Outrossim, o magistrado sentenciante não concedeu ao acusado o direito de apelar em 

liberdade, eis que, no seu entendimento, sendo reincidente e tendo respondido preso ao processo, subsistiam as razões 

do indeferimento da liberdade provisória.Posteriormente, a 2ª Turma do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por 

maioria, concedeu a ordem de habeas corpus (Processo nº 2010.03.00.038952-6) ao réu para deferir a liberdade 

provisória mediante fiança a ser arbitrada por este Juízo (Comunicação Eletrônica de fl. 357).É a síntese do relatório e 

passo a decidir em atendimento à decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região:Para cálculo do valor da fiança, dispõe o 

artigo 326 do CPP que:Art. 326. Para determinar o valor da fiança, a autoridade terá em consideração a natureza da 

infração, as condições pessoais de fortuna e vida pregressa do acusado, as circunstâncias indicativas de sua 

periculosidade, bem como a importância provável das custas do processo, até final julgamento.No caso vertente, 

verifica-se que o ora paciente é contumaz na prática do delito que lhe foi imputado, utilizando de sua participação como 

sócio de várias empresas de informática para repassar as mercadorias contrabandeadas/descaminhadas, conforme se 

depreende do Auto de Apreensão de fls. 08/09 da presente ação penal.Na apreensão feita pelos agentes federais na 

residência do acusado, foram encontrados quatro veículos, sendo que em dois deles foram encontradas grandes 

quantidades de produtos de informática, cujos valores remontam ao patamar de R$ 349.620,00 (trezentos e quarenta e 
nove mil, e seiscentos e vinte reais), cumprindo salientar que o acusado em seu interrogatório asseverou que adquiriu os 

produtos apreendidos pela quantia de R$ 190.000,00 e que pelo valor ofertado se tratavam de mercadorias importadas 

irregularmente. Quanto à conduta social restou comprovado que o paciente é sócio de várias empresas, todas atuantes na 

área de informática e que ao invés de primar pela correta condução de seus negócios optou pela reiterada prática de 

descaminho, revelando desta forma conduta social inapropriada, resultando no ganho financeiro fácil decorrente a 

omissão de pagamento de tributos e obtenção de lucro desmedido. De consignar, por fim, que o artigo 325, b, e 1º, II, 

do CPP estabelece que, sendo a pena cominada ao delito de 01(um) a 04 (quatro) anos, o valor da fiança poderá ser 

fixado pela autoridade entre 05 (cinco) e 20 (vinte) salários mínimos, podendo ser reduzida até o máximo de 2/3 (dois 

terços), ou aumentada até o décuplo em face da situação econômica do réu ( 1º. I e II). Ante o exposto, em cumprimento 

ao quanto foi determinado pela e. 2ª Turma do C. Tribunal Regional Federal da 3ª Região/SP e, tendo em vista as razões 

ora externadas, especialmente quanto à expressiva capacidade econômica do sentenciado, arbitro, em favor do réu 

CARLOS ALBERTO RAVAGNOLI, a fiança no valor de R$ 15.000,00 (QUINZE MIL REAIS), NOS TERMOS DO 

PERMISSIVO LEGAL DO ARTIGO 325, b, e 1º, II, do Código de Processo Penal. Ressalto, outrossim, que a 

subsistência da liberdade provisória está condicionada, ainda, ao cumprimento das seguintes condições:1) compromisso 

de comparecer a todos os demais atos do processo; 2) não mudar ou se ausentar de sua residência por mais de oito dias 

sem autorização deste juízo; 3) não freqüentar locais de atividade suspeita. Com o pagamento da fiança, expeça-se o 

competente alvará de soltura clausulado, intimando-se os requerente a comparecer, acompanhado de seu advogado, em 
24 (vinte e quatro) horas, ou no primeiro dia útil subseqüente, para assinatura do respectivo termo de compromisso. 

Publique-se, registre-se e intimem-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTO ANDRE 

2ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

*PA 1,0 MM. JUÍZA FEDERAL DRA. RAQUEL FERNANDEZ PERRINI  

Diretor de Secretaria: BEL. MARCO AURELIO DE MORAES*  
 

Expediente Nº 2582 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0004228-02.2010.403.6126 - TRW AUTOMOTIVE LTDA(SP022207 - CELSO BOTELHO DE MORAES E 

SP292144 - ALEXANDRE DA SILVA ABRAO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

SANTO ANDRE - SP 

Não há falar em inadequação da via eleita, posto que a discussão sobre exigibilidade de tributo viabiliza-se por meio do 

mandamus. O só risco de exação possibilita a invocação da tutela jurisdicional.Não há que se afastar a legitimidade da 

autoridade indicada porque, nesses casos, pode-se indicar tanto o Delegado da Receita concernente ao local da empresa 

filial, que tem autonomia para fins tributários, razão pela qual a edição da IN 971 de 13/11/09 não teria o condão de 

modificar a competência desta Justiça Federal de Santo André, competindo ao Fisco a adoção dos trâmites necessários à 

comunicação entre seus órgãos, tocante à decisão desse Juiz.Nesse sentido:TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO AG - 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - 134505 Processo: 201003000219553/SP - SEXTA TURMA Data da decisão: 

25/09/2002 DJU 21/10/2002 P: 834 Relator: DES. FED. MAIRAN MAIA MANDADO DE SEGURANÇA. CND. 
MATRIZ. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS COM A EXIGIBILIDADE SUSPENSA. FILIA. PERSONALIDADE 

JURÍDICA PRÓPRIA. EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO. COMPETEENCIA. I. A filial da 
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pessoa jurídica possui personalidade jurídica própria para fins tributários. II. A suspensão da exigibilidade dos créditos 

tributários comprovados pela matriz, somente aproveita à filial se houver a centralização do recolhimento de tributos na 

sede. III. A expedição de certidão negativa de débitos com relação à filial deve ser requerida à autoridade administrativa 

cuja fiscalização encontra-se situada. IV. Na eventualidade de recusa de expedição de CND para a filial, haverá novo 

ato coator que não pode ser alcançado pela sentença que, em mandado de segurança, determinou a expedição de 

Certidão Negativa de Débitos para a matriz.Rejeito também as demais as preliminares invocadas pela autoridade 

impetrada. Asseverando a impetração a inconstitucionalidade da exação, não se tem diante mandamus a depender de 

dilação probatória.No mérito, conforme já analisado em sede liminar, quanto ao aviso prévio indenizado e a incidência 

de contribuição previdenciária, tenho entendimento pessoal no sentido de que o aviso prévio indenizado ostenta 

natureza salarial, assemelhando-se a uma contraprestação, com direito à integração ao tempo de serviço (TRF-1 - AG 

0006505-90.2010.401.3400, rel. Des. Fed. Luciano Tolentino Amaral, 7ª T, j. 04/05/2010).Tanto é verdade que o 1º do 

art. 487 da CLT, disciplinando o instituto, estabeleceu que:Art. 487 - (...) 1º - A falta do aviso prévio por parte do 

empregador dá ao empregado o direito aos salários correspondentes ao prazo do aviso, garantida sempre a integração 

desse período ao tempo de serviço. - grifosÉ que o fato de se falar em aviso prévio indenizado, por si só, não garante 

automaticamente o reconhecimento da natureza indenizatória da verba, já que a nomenclatura, de per si, não pode surtir 

efeitos tributários (art. 4º, incisos I e II, CTN).Não teria assim sentido considerar o aviso prévio indenizado como 

salário para fins de contribuição para o FGTS (Súmula 305 TST) e negar essa característica para fins de contribuição 

previdenciária, sob pena de se criar um tipo híbrido, tertium genus, sem previsão legal.E o cômputo do aviso prévio 
indenizado como tempo de serviço para todos os efeitos (art. 487, 1º, CLT) há de impor a correspondente contribuição 

previdenciária, sob pena de desequilíbrio do sistema atuarial da Seguridade Social, já que o INSS seria obrigado a 

considerar referido tempo como de contribuição, para fins de aposentadoria, sem, contudo, o correspondente 

pagamento, com afronta ao 5º do art. 195 da Carta Maior, que, veiculando a regra de contrapartida, atua, de forma 

nítida, como fundamento de validade de todo o sistema de seguridade social, pois todas as prestações, seja nas áreas de 

saúde, previdência ou assistência social, apenas podem existir ou ser instituídas pelo legislador ordinário com a 

respectiva fonte de custeio total, assim como a criação de fontes de custeio encontram-se atreladas às prestações sempre 

de acordo com o plano atuarial, sob pena de sua nulidade, por absoluta ausência de fundamento de validade. 

(PAULSEN, Leandro. Direito Tributário. Constituição e Código Tributário Nacional à Luz da Doutrina e da 

Jurisprudência, ed. Livraria do Advogado, Porto Alegre, 2009, pg. 565). Sendo assim, publicado o Decreto nº 

6.727/2009 que revogou expressamente a alínea f do inciso V, do parágrafo 9º do artigo 214 do Decreto 3.409/99, lícita 

passou a ser, ao ver deste Julgador, a incidência de contribuição previdenciária sobre o aviso prévio.Entretanto, esse 

posicionamento é conflitante com a jurisprudência pacífica sobre o assunto, inclusive pós edição do Decreto 6.727/09, 

restando assentado entendimento no sentido de que o aviso prévio indenizado não há ser taxado sob a ótica do custeio 

previdenciário. Nesse sentido, a jurisprudência é firme e farta acerca da ilegalidade da incidência de contribuições 

previdenciárias e de terceiros sobre as verbas recebidas a título de aviso prévio indenizado. Confira-se os seguintes 

julgados:AGA - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - 200901000266615 
DESEMBARGADOR FEDERAL REYNALDO FONSECA TRF1 SÉTIMA TURMA e-DJF1 DATA:14/08/2009 

PAGINA:304 : A Turma, por unanimidade, negou provimento ao Agravo Regimental. PROCESSUAL CIVIL - 

TRIBUTÁRIO - AGRAVO REGIMENTAL - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - AVISO PRÉVIO 

INDENIZADO - PRESSUPOSTOS DA LIMINAR PRESENTES - DECISÃO MANTIDA. 1. Não incide contribuição 

previdenciária sobre verbas pagas a título de aviso prévio, por não comportarem natureza salarial, mas terem nítida 

feição indenizatória. Precedentes do STF, do STJ e do TRF/1ª Região. 2. Presentes os pressupostos autorizativos da 

liminar. Agravo regimental improvido. Data da decisão 20/07/2009 Data da publicação 14/08/2009AI - AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - 366606 JUIZ CARLOS MUTA TRF3 TERCEIRA TURMA DJF3 CJ1 DATA:31/05/2010 

PÁGINA: 210DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO 

INOMINADO. TUTELA ANTECIPADA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIA E A TERCEIROS. AVISO 

PRÉVIO INDENIZADO. NATUREZA INDENIZATÓRIA. INEXIGIBILIDADE. PRECEDENTES. 

DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. Embora literalmente excluído o aviso prévio indenizado do rol do 9º do artigo 

28 da Lei nº 8.212/91, por força das alterações que foram promovidas pela Lei nº 9.528/97, a incidência fiscal não se 

autoriza sem o exame prévio da natureza jurídica do valor, que se pretende incluir na sujeição fiscal, e de sua adequação 

à hipótese de incidência e respectiva base de cálculo. 2. No caso, por se tratar, justamente, de verba indenizatória, como 

tal reputada e consagrada na jurisprudência dominante, a incidência fiscal não se autoriza a despeito do que, 

implicitamente, pretendeu estabelecer o legislador. Mesmo que excluído determinada parcela de valor, percebida pelo 
segurado, do âmbito das verbas de não-integração ao salário-de-contribuição, a incidência fiscal somente se autoriza se, 

efetivamente, o valor discutido identificar-se com pagamento que, por sua natureza jurídica, esteja objetivamente sujeito 

à tributação. Não é este, porém, o caso do aviso-prévio indenizado, consoante firmado em precedentes, cuja autoridade 

tem relevância para afastar a pretensão fazendária contra a antecipação de tutela que, como visto, ampara-se em prova 

inequívoca da verossimilhança do direito alegado. 3. O depósito judicial não se autoriza diante da relevância da tese do 

contribuinte, acolhida pela jurisprudência dominante, ainda que, por evidente, não seja definitiva a controvérsia diante 

do cabimento do pronunciamento dos Tribunais Superiores acerca do respectivo mérito. 4. Agravo inominado 

desprovido. Data da decisão 20/05/2010, data da publicação 31/05/2010 AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA - 322165 JUIZ HENRIQUE HERKENHOFF TRF3 SEGUNDA TURMA DJF3 CJ1 DATA:13/05/2010 

PÁGINA: 161 APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE VALORES PAGOS A TÍTULO DE AVISO PRÉVIO INDENIZADO. 1- 
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É inexigível a contribuição social sobre o aviso prévio indenizado. O pagamento correspondente ao período em que o 

empregado trabalharia se cumprisse o aviso prévio em serviço (aviso prévio indenizado) não tem natureza 

remuneratória, mas sim ressarcitória, não podendo constituir base de cálculo para a incidência de contribuição 

previdenciária. Precedentes. 2- Apelação e remessa oficial a que se nega provimento. Data da decisão 04/05/2010 Data 

da publicação 13/05/2010AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 391221 JUIZ ANDRÉ NEKATSCHALOW TRF3 

QUINTA TURMA DJF3 CJ1 DATA:24/03/2010 PÁGINA: 272 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, 

ART. 557, 1º. MANDADO DE SEGURANÇA. APELAÇÃO. SENTENÇA CONCESSIVA. EFEITO SUSPENSIVO. 

AVISO PRÉVIO INDENIZADO. NÃO INCIDÊNCIA. EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. 1. A 

utilização do agravo previsto no art. 557, 1º, do CPC, deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, 

deve demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 

com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 

Superior. Por isso que é inviável, quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada. Precedentes do STJ. 2. Em que pese a execução provisória da sentença concessiva da ordem em mandado de 

segurança seja a regra (Lei n. 12.016/09, art. 14, 3º), não é defesa a concessão de efeito suspensivo à apelação em 

hipóteses excepcionais. Precedentes do STJ. 3. In casu, não se configura caso excepcional, uma vez que a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que não incide contribuição social sobre o aviso 

prévio indenizado. 4. Agravo legal não provido. Data da decisão 08/03/2010 Data da publicação 24/03/2010 Sendo 

indevida a exação, evidente que a cobrança surtirá efeitos negativos no aspecto patrimonial do contribuinte, pelo que o 
deferimento da ordem é medida que se impõe quanto ao aviso prévio indenizado.Pelo exposto, concedo a segurança, 

resolvendo o processo, com resolução do mérito, a teor do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem 

honorários, nos moldes do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Custas ex lege.P.R.I.O, inclusive à pessoa jurídica 

interessada (art. 13 da Lei nº 12.016/2009).Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição (art. 14, 1º, da Lei nº 

12.016/2009). P. R. I. 

 

0004651-59.2010.403.6126 - METALURGICA GUAPORE LTDA(SP153117 - RODRIGO SILVA COELHO E 

SP288450 - THIAGO VIDMAR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTO ANDRE - SP 

DECIDONão reconheço a existência de obscuridade, contradição ou omissão na sentença embargada.Obscuridade é 

defeito de linguagem que torna impossível ou extremamente difícil ao interlocutor a compreensão da mensagem que se 

pretende transmitir. Verifico não ser este o caso dos autos, vez que o embargante, ao apresentar sua irresignação nesta 

oportunidade, demonstrou que apreendeu o conteúdo da decisão em todos os seus termos.Por outro lado, a contradição 

que enseja embargos de declaração é aquela no corpo da sentença, entre o que se afirma em um ponto e se nega no 

outro. Também significa incoerência entre afirmação ou afirmações atuais e anteriores (Aurélio Buarque de Holanda 

Ferreira, Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa, 2ª ed., Rio de Janeiro: Nova Fronteira, p. 466). Quanto a esse 

aspecto, não se vislumbra contradição no decisum.Por fim, também não houve omissão quanto a ponto relevante 

discutido na demanda e que deveria ter sido abordado na sentença, além disso, analisado o pedido por alguns dos 
argumentos trazidos pelas partes, despicienda a análise dos demais pontos ventilados, nos termos já consignados na 

sentença, em especial o quanto disposto na fundamentação. A parte, não concordando com o quanto ali exposto, deve-se 

valer do recurso previsto em lei.Assim, os presentes embargos têm natureza evidentemente infringente, objetivando, na 

verdade, a modificação do julgado, reservada aos meios processuais específicos.Aliás, os Tribunais não têm decidido de 

outra forma:Os embargos declaratórios constituem recurso de estritos limites processuais cujo cabimento requer estejam 

presentes os pressupostos legais insertos no art. 535 do CPC. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição no 

julgado que se embarga, não há como prosperar a irresignação, porquanto tal recurso é incompatível com a pretensão de 

se obter efeitos infringentes. (STJ, EDRESP 700273,Processo: 200401525516/SP, 1ª TURMA, j. em 07/11/2006, DJ 

23/11/2006, p. 219, Rel. Min. DENISE ARRUDA)1 - Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos 

contornos processuais, consoante disciplinamento imerso no artigo 535 do Código de Processo Civil, exigindo-se, para 

seu acolhimento, que estejam presentes os pressupostos legais de cabimento.2 - Inocorrentes as hipóteses de 

obscuridade, contradição, omissão, ou ainda erro material, não há como prosperar o inconformismo, cujo intento é a 

obtenção de efeitos infringentes. ( STJ, EARESP 780441, Processo: 200501492760/DF, 4ª TURMA, j. em 17/10/2006, 

DJ 20/11/2006, p. 329, Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI)1. Inocorrentes as hipóteses de omissão, contradição, 

obscuridade ou erro material, não há como prosperar o inconformismo, cujo real objetivo é a pretensão de reformar o 

decisum, o que é inviável de ser revisado em sede de embargos de declaração, dentro dos estreitos limites previstos no 

artigo 535 do CPC. (STJ, EAMS 11308, Processo: 200502127630/DF, 1ª SEÇÃO, j. em 27/09/2006, DJ 30/10/2006, p. 
213, Rel. Min. LUIZ FUX)Pelo exposto, recebo os presentes embargos porque tempestivos, mas nego-lhes 

provimento.P.R.I. 

 

0004853-36.2010.403.6126 - PEDRO LUIZ DE SOUZA NETO(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP 

DECIDO.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e 

desenvolvimento válido e regular da relação processual.Não há que se falar em ausência de direito líquido e certo, ou de 

inadequação da via eleita, desde que a prova documental seja suficiente à análise da controvérsia.Matéria preliminar 

rejeitada, passo ao exame do mérito, sendo necessário fazer breve resenha da legislação aplicável, a fim de verificar o 

direito do impetrante, nascido em 1953, com atuais 57 anos de idade.A primeira menção às regras de conversão de 

atividade especial em comum para fins de aposentadoria está no art. 31, caput, da Lei 3807/60 (Lei orgânica da 
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Previdência Social), revogada pela Lei 5890/73 que manteve idêntica previsão, afastando a tese da autarquia de que a 

contagem só se permite a partir da Lei 6887/80 (TRF-3 - APELREE 1158733 - 7ª T, rel. Juíza Federal Convocada 

Rosana Pagano, j. 28.01.2009; TRF-3 - AC 1346116 - 10ª T, rel. Juíza Federal Giselle França, j. 30.09.08).Friso que o 

art. 57 da Lei 8213/91 manteve a mesma sistemática, in verbis:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez 

cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade 

profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. . 1º A aposentadoria 

especial, observando o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal de 

85% (oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze) 

contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º. A data de início do benefício 

será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º. O tempo de serviço 

exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham 

a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo 

critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer 

benefício. 4º. O período em que o trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer 

licenciado no emprego, para exercer cargo de administração ou de representação sindical, será contado para 

aposentadoria especial. Por seu turno, rezava o artigo 58:A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou á 

integridade física será objeto de lei específica.Nesse diapasão, enquanto não confeccionado o diploma legal em 
referência, foram mantidos os quadros constantes dos Anexos I e II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do 

artigo 152, da Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal 

disciplina, no entanto, sofreu profunda alteração.Com a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre 

outras alterações promovidas à legislação previdenciária, retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir 

não só o tempo de trabalho como afetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, prejudiciais à 

integridade física.Em 10 de outubro de 1996, foi publicada a Medida Provisória n.º 1523/96, reeditada até a MP 1523-

13, de 23 de outubro de 1997, republicada na MP 1596-14 e convertida na Lei 9528/97, dando nova redação ao artigo 

58 da Lei de Benefícios.As novas disposições, operadas desde a vigência da MP 1523/96 (10 de outubro), estabelecem a 

obrigatoriedade de apresentação de Laudo Técnico de Condições Ambientais, formulado por engenheiro de segurança 

do trabalho ou médico do trabalho, com informações sobre a tecnologia de proteção coletiva e individual que diminua a 

intensidade do agente prejudicial à saúde aos limites de tolerância.Em suma, até 1995 basta o enquadramento da 

atividade, sendo adequado à sua comprovação o chamado SB 40. Em período posterior, tal documento não será 

suficiente. A exposição deve ser comprovada na forma explicitada nos diplomas referenciados, ou seja, comprovação 

mediante laudo técnico.Nesse entretempo, com fundamento na MP 1523 / 96 e sucessivas reedições, foi publicado o 

Decreto 2172/97, o qual trouxe em bojo nova classificação dos agentes nocivos (anexo IV), bem como a exigência de 

percentual mínimo na atividade (20%) para que a contagem de tempo mediante conversão.Por fim, no que toca à 

incidência da Lei 9711/98, o Superior Tribunal de Justiça vem admitindo a conversão mesmo após 28.05.1998, 
lembrando que a própria Turma Nacional de Uniformização cancelou a Súmula 16, que dispunha em sentido contrário, 

conferindo-se por todos em TRF-3 - AC 1061187, rel. Des. Fed. Santos Neves, DJ 13/12/07. Conclui-se que, com a 

vigência do art. 70 do Decreto 3048/99, a conversão é admitida em relação ao tempo trabalhado a qualquer momento, 

sem prejuízo de que os arts. 160, 168 e 173 da IN 20/2007 permitem a conversão a qualquer tempo. Ou seja, se o 

próprio INSS admite, não tem razão para a vedação judicial.Ressalte-se que a utilização de EPI (Equipamento de 

Proteção Individual), não impede a contagem do tempo em condições especiais, segundo decisão proferida pelo Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos da Apelação Civil 1138542, 10ª T, rel. Dês. Sérgio Nascimento, j. 

19.12.06, verbis: O uso de equipamento de proteção individual- EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, 

uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente 

de trabalho, mas somente reduz seus efeitos...CONTAGEM ESPECIAL: HOSPÍTAL ALBERT EINSTEIN 

(19/11/2003 a 14/04/2010)Com o objetivo de comprovar a exposição a agentes nocivos, a parte autora trouxe aos autos 

Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (fls. 52/53) afirmando exposição aos fatores de risco físicos ruído em nível 

de 85,2 dB (A), acima do limite tolerado pela legislação vigente à época da prestação do serviço. Neste caso, o referido 

documento tem o condão de suprir a própria apresentação do laudo pericial, conforme disposto no art. 161, IV, 1º da 

Instrução Normativa nº. 20/2007 do INSS, posicionamento esse referendado pela jurisprudência do TRF-3 (AC 

1344598, 10ª T, rel. Juíza Federal Giselle França, j. 09.09.2008; AC 1207248, 10ª T., rel. Juíza Federal Louise 

Filgueiras, j. 13.11.07), sem prejuízo de poder o INSS exigir a apresentação do laudo, caso entenda necessário.Linha de 
princípio, como venho decidindo no JEF, o PPP não traz a informação acerca da habitualidade e permanência da 

exposição, impossibilitando sua conversão, citando, para tanto, os julgados: TRF-2 - AC 407.816, 1ª Turma 

Especializada, rel. Des. Fed. Aluisio Gonçalves de Castro Mendes, j. 05.05.2009, TRF-5 - APELREEX 6759 - 4ª T, rel. 

Des. Fed. Margarida Cantarelli, j. 13.10.2009Quanto ao período laborado no Hospital Albert Einstein, tendo em vista 

que o INSS, com base no mesmo PPP (fls. 52/3), admitiu a contagem do período entre 01/04/1986 a 05/03/1997 (fl. 60), 

não pode a Autarquia adotar comportamento contraditório, ao menos sob o aspecto formal do PPP. Ultrapassada essa 

fase, verifico que entre 19/11/2003 a 14/04/2010 o impetrante laborou no setor de Nutrição, na função de cozinheiro 

auxiliar, exposto a ruído de 85,2 dB, em caráter habitual e permanente, superior ao limite legal (Súmula 32 TNU).Logo, 

possível a conversão do período entre 19/11/2003 a 14/04/2010.Com as conversões, nos termos dos cálculos de fls. 08, 

o impetrante atinge mais de 35 anos de contribuição na DER 02.06.2010, pelo que faz jus à segurança, para a concessão 

da aposentadoria, com pagamento das parcelas vencidas desde o ajuizamento.Pelo exposto, CONCEDO A 
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SEGURANÇA (artigo 269, I, CPC), determinando à autoridade impetrada a concessão do benefício de aposentadoria 

especial (B42) ao impetrante, desde a DER (02.06.2010), com o pagamento das prestações que se venceram desde o 

ajuizamento do writ, observado o art. 1º-F da Lei 9494/97.Sem condenação em honorários advocatícios (Súmula 512 

STF).Custas na forma da lei.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição. P.R.I.O. 

 

0004855-06.2010.403.6126 - OLIVEIRA BARBOSA DE ARAUJO(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP 

DECIDO.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e 

desenvolvimento válido e regular da relação processual.Não há que se falar em ausência de direito líquido e certo, ou de 

inadequação da via eleita, desde que a prova documental seja suficiente à análise da controvérsia.Matéria preliminar 

rejeitada, passo ao exame do mérito, sendo necessário fazer breve resenha da legislação aplicável, a fim de verificar o 

direito do impetrante, nascido em 1959, com atuais 51 anos de idade.A primeira menção às regras de conversão de 

atividade especial em comum para fins de aposentadoria está no art. 31, caput, da Lei 3807/60 (Lei orgânica da 

Previdência Social), revogada pela Lei 5890/73 que manteve idêntica previsão, afastando a tese da autarquia de que a 

contagem só se permite a partir da Lei 6887/80 (TRF-3 - APELREE 1158733 - 7ª T, rel. Juíza Federal Convocada 

Rosana Pagano, j. 28.01.2009; TRF-3 - AC 1346116 - 10ª T, rel. Juíza Federal Giselle França, j. 30.09.08).Friso que o 

art. 57 da Lei 8213/91 manteve a mesma sistemática, in verbis:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez 

cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a 
saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade 

profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. . 1º A aposentadoria 

especial, observando o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal de 

85% (oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze) 

contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º. A data de início do benefício 

será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º. O tempo de serviço 

exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham 

a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo 

critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer 

benefício. 4º. O período em que o trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer 

licenciado no emprego, para exercer cargo de administração ou de representação sindical, será contado para 

aposentadoria especial. Por seu turno, rezava o artigo 58:A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou á 

integridade física será objeto de lei específica.Nesse diapasão, enquanto não confeccionado o diploma legal em 

referência, foram mantidos os quadros constantes dos Anexos I e II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do 

artigo 152, da Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal 

disciplina, no entanto, sofreu profunda alteração.Com a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre 

outras alterações promovidas à legislação previdenciária, retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir 
não só o tempo de trabalho como afetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, prejudiciais à 

integridade física.Em 10 de outubro de 1996, foi publicada a Medida Provisória n.º 1523/96, reeditada até a MP 1523-

13, de 23 de outubro de 1997, republicada na MP 1596-14 e convertida na Lei 9528/97, dando nova redação ao artigo 

58 da Lei de Benefícios.As novas disposições, operadas desde a vigência da MP 1523/96 (10 de outubro), estabelecem a 

obrigatoriedade de apresentação de Laudo Técnico de Condições Ambientais, formulado por engenheiro de segurança 

do trabalho ou médico do trabalho, com informações sobre a tecnologia de proteção coletiva e individual que diminua a 

intensidade do agente prejudicial à saúde aos limites de tolerância.Em suma, até 1995 basta o enquadramento da 

atividade, sendo adequado à sua comprovação o chamado SB 40. Em período posterior, tal documento não será 

suficiente. A exposição deve ser comprovada na forma explicitada nos diplomas referenciados, ou seja, comprovação 

mediante laudo técnico.Nesse entretempo, com fundamento na MP 1523 / 96 e sucessivas reedições, foi publicado o 

Decreto 2172/97, o qual trouxe em bojo nova classificação dos agentes nocivos (anexo IV), bem como a exigência de 

percentual mínimo na atividade (20%) para que a contagem de tempo mediante conversão.Por fim, no que toca à 

incidência da Lei 9711/98, o Superior Tribunal de Justiça vem admitindo a conversão mesmo após 28.05.1998, 

lembrando que a própria Turma Nacional de Uniformização cancelou a Súmula 16, que dispunha em sentido contrário, 

conferindo-se por todos em TRF-3 - AC 1061187, rel. Des. Fed. Santos Neves, DJ 13/12/07. Conclui-se que, com a 

vigência do art. 70 do Decreto 3048/99, a conversão é admitida em relação ao tempo trabalhado a qualquer momento, 

sem prejuízo de que os arts. 160, 168 e 173 da IN 20/2007 permitem a conversão a qualquer tempo. Ou seja, se o 
próprio INSS admite, não tem razão para a vedação judicial.Ressalte-se que a utilização de EPI (Equipamento de 

Proteção Individual), não impede a contagem do tempo em condições especiais, segundo decisão proferida pelo Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos da Apelação Civil 1138542, 10ª T, rel. Dês. Sérgio Nascimento, j. 

19.12.06, verbis: O uso de equipamento de proteção individual- EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, 

uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente 

de trabalho, mas somente reduz seus efeitos...CONTAGEM ESPECIAL: LABORTEX IND E COM DE PRODUTOS 

DE BORRACHA LTDA (01/06/1982 a 31/05/2010)Com o objetivo de comprovar a exposição a agentes nocivos, a 

parte autora trouxe aos autos Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (fls. 45/48) afirmando exposição aos fatores 

de risco físicos ruído e calor, em níveis acima do limite tolerado pela legislação vigente à época da prestação do serviço. 

Neste caso, o referido documento tem o condão de suprir a própria apresentação do laudo pericial, conforme disposto 

no art. 161, IV, 1º da Instrução Normativa nº. 20/2007 do INSS, posicionamento esse referendado pela jurisprudência 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/02/2011 261/627 

do TRF-3 (AC 1344598, 10ª T, rel. Juíza Federal Giselle França, j. 09.09.2008; AC 1207248, 10ª T., rel. Juíza Federal 

Louise Filgueiras, j. 13.11.07), sem prejuízo de poder o INSS exigir a apresentação do laudo, caso entenda 

necessário.Linha de princípio, como venho decidindo no JEF, o PPP não traz a informação acerca da habitualidade e 

permanência da exposição, impossibilitando sua conversão, citando, para tanto, os julgados: TRF-2 - AC 407.816, 1ª 

Turma Especializada, rel. Des. Fed. Aluisio Gonçalves de Castro Mendes, j. 05.05.2009, TRF-5 - APELREEX 6759 - 4ª 

T, rel. Des. Fed. Margarida Cantarelli, j. 13.10.2009E os PPP´s colacionados não indicam que a exposição se dera de 

forma habitual e permanente, não bastando a mera menção à exposição de 84 dB ou de 26, 7ºC, vez que o requisito 

exigido se encontra previsto na legislação de regência (art. 3º do Decreto 53.831/64).Logo, impossível a conversão do 

referido período.Sendo assim, prevalece a contagem administrativa, que não reconheceu o direito à aposentação.Pelo 

exposto, denego a segurança e julgo extinto o processo, com resolução do mérito, a teor do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil. Sem honorários, conforme Súmulas 512, do E. Supremo Tribunal Federal e 105, do E. 

Superior Tribunal de Justiça.Custas ex lege. P.R.I. 

 

0005091-55.2010.403.6126 - GEZI RODRIGUES DOS SANTOS(SP206941 - EDIMAR HIDALGO RUIZ) X 

GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SANTO ANDRE - SP 

DECIDO.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e 

desenvolvimento válido e regular da relação processual.Não há que se falar em ausência de direito líquido e certo, ou de 

inadequação da via eleita, desde que a prova documental seja suficiente à análise da controvérsia.Matéria preliminar 
rejeitada, passo ao exame do mérito, sendo necessário fazer breve resenha da legislação aplicável, a fim de verificar o 

direito do impetrante, nascido em 1953, com atuais 57 anos de idade.A primeira menção às regras de conversão de 

atividade especial em comum para fins de aposentadoria está no art. 31, caput, da Lei 3807/60 (Lei orgânica da 

Previdência Social), revogada pela Lei 5890/73 que manteve idêntica previsão, afastando a tese da autarquia de que a 

contagem só se permite a partir da Lei 6887/80 (TRF-3 - APELREE 1158733 - 7ª T, rel. Juíza Federal Convocada 

Rosana Pagano, j. 28.01.2009; TRF-3 - AC 1346116 - 10ª T, rel. Juíza Federal Giselle França, j. 30.09.08).Friso que o 

art. 57 da Lei 8213/91 manteve a mesma sistemática, in verbis:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez 

cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a 

saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade 

profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. . 1º A aposentadoria 

especial, observando o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal de 

85% (oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze) 

contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º. A data de início do benefício 

será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º. O tempo de serviço 

exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham 

a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo 

critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer 
benefício. 4º. O período em que o trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer 

licenciado no emprego, para exercer cargo de administração ou de representação sindical, será contado para 

aposentadoria especial. Por seu turno, rezava o artigo 58:A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou á 

integridade física será objeto de lei específica.Nesse diapasão, enquanto não confeccionado o diploma legal em 

referência, foram mantidos os quadros constantes dos Anexos I e II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do 

artigo 152, da Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal 

disciplina, no entanto, sofreu profunda alteração.Com a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre 

outras alterações promovidas à legislação previdenciária, retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir 

não só o tempo de trabalho como afetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, prejudiciais à 

integridade física.Em 10 de outubro de 1996, foi publicada a Medida Provisória n.º 1523/96, reeditada até a MP 1523-

13, de 23 de outubro de 1997, republicada na MP 1596-14 e convertida na Lei 9528/97, dando nova redação ao artigo 

58 da Lei de Benefícios.As novas disposições, operadas desde a vigência da MP 1523/96 (10 de outubro), estabelecem a 

obrigatoriedade de apresentação de Laudo Técnico de Condições Ambientais, formulado por engenheiro de segurança 

do trabalho ou médico do trabalho, com informações sobre a tecnologia de proteção coletiva e individual que diminua a 

intensidade do agente prejudicial à saúde aos limites de tolerância.Em suma, até 1995 basta o enquadramento da 

atividade, sendo adequado à sua comprovação o chamado SB 40. Em período posterior, tal documento não será 

suficiente. A exposição deve ser comprovada na forma explicitada nos diplomas referenciados, ou seja, comprovação 
mediante laudo técnico.Nesse entretempo, com fundamento na MP 1523 / 96 e sucessivas reedições, foi publicado o 

Decreto 2172/97, o qual trouxe em bojo nova classificação dos agentes nocivos (anexo IV), bem como a exigência de 

percentual mínimo na atividade (20%) para que a contagem de tempo mediante conversão.Por fim, no que toca à 

incidência da Lei 9711/98, o Superior Tribunal de Justiça vem admitindo a conversão mesmo após 28.05.1998, 

lembrando que a própria Turma Nacional de Uniformização cancelou a Súmula 16, que dispunha em sentido contrário, 

conferindo-se por todos em TRF-3 - AC 1061187, rel. Des. Fed. Santos Neves, DJ 13/12/07. Conclui-se que, com a 

vigência do art. 70 do Decreto 3048/99, a conversão é admitida em relação ao tempo trabalhado a qualquer momento, 

sem prejuízo de que os arts. 160, 168 e 173 da IN 20/2007 permitem a conversão a qualquer tempo. Ou seja, se o 

próprio INSS admite, não tem razão para a vedação judicial.Ressalte-se que a utilização de EPI (Equipamento de 

Proteção Individual), não impede a contagem do tempo em condições especiais, segundo decisão proferida pelo Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos da Apelação Civil 1138542, 10ª T, rel. Dês. Sérgio Nascimento, j. 
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19.12.06, verbis: O uso de equipamento de proteção individual- EPI não descaracteriza a natureza especial da atividade, 

uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente 

de trabalho, mas somente reduz seus efeitos...CONTAGEM ESPECIAL: COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO 

DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP (21/09/1979 a 31/07/1986 e 01/08/1986 a 17/05/2010)Com o objetivo de 

comprovar a exposição a agentes nocivos, a parte autora trouxe aos autos Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP 

(fls. 29/30) afirmando exposição a fatores de risco químicos, físicos e biológicos. Neste caso, o referido documento tem 

o condão de suprir a própria apresentação do laudo pericial, conforme disposto no art. 161, IV, 1º da Instrução 

Normativa nº. 20/2007 do INSS, posicionamento esse referendado pela jurisprudência do TRF-3 (AC 1344598, 10ª T, 

rel. Juíza Federal Giselle França, j. 09.09.2008; AC 1207248, 10ª T., rel. Juíza Federal Louise Filgueiras, j. 13.11.07), 

sem prejuízo de poder o INSS exigir a apresentação do laudo, caso entenda necessário.Da análise dos documentos 

apresentados, no que se refere ao primeiro período, compreendido entre 21/09/1979 a 31/07/1986, tem-se que o autor 

esteve exposto de modo habitual e permanente, não ocasional e nem intermitente aos agentes agressivos especificados 

sílica livre, vapores de ácido clorídrico, enquadrando-se nos códigos 1.2.10 do Decreto 53.831/64 e 1.2.12, Anexo I, do 

Decreto 83.080/79, além da exposição a ruído (87 dB - item 1.1.6 do Anexo ao Decreto 53.831/64). Possível a 

conversão do período.No que tange ao segundo período, compreendido entre 01/08/1986 a 17/05/2010, o documento de 

fls. 29/30 menciona a exposição a esgoto, daí o contato com óleos, graxas, e líquidos lubrificantes avaliados 

qualitativamente e a agentes biológicos, microorganismos vivos e suas toxinas (vírus, fungos, bactérias, protozoários, 

coliformes fecais e gases tóxicos).É bem verdade que, analisando o Código 1.3.2, dos Anexos aos Decretos 53.831/64 e 
83.080/79, que classificam como atividade nociva trabalhos permanentes expostos ao contato com animais doentes ou 

materiais infecto-contagiantes, nota-se que o enquadramento exige a atividade seja desempenhada do âmbito hospitalar 

ou atividades discriminadas no Código 2.1.3 do Anexo II, o que não é o caso do segurado.Entretanto, a leitura do item 

1.2.11 do Anexo ao Decreto 83.080/79, ao elencar o trabalho em galeria e tanques de esgoto como passível de 

enquadramento, em razão da combinação de agentes insalubres, permite possa o segurado beneficiar-se do cômputo 

diferenciado, vez que na sua atividade mantinha contato habitual e permanente com esgoto, segundo o PPP, 

enquadrando-se também no Código 3.0.1 do Anexo IV ao Decreto 3048/99.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. 

RECONHECIMENTO DO TEMPO DE SERVIÇO RURAL. ATIVIDADE ESPECIAL. CONVERSÃO. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. I- Não se conhecerá do agravo retido se a parte não requerer 

expressamente, nas razões ou contra-razões de apelação, a sua apreciação pelo Tribunal. II- Tratando-se de 

comprovação de tempo de serviço, é indispensável a existência de início razoável de prova material da atividade rural, 

contemporânea à época dos fatos, corroborada por prova testemunhal. Reconhecimento das atividades rurais exercidas 

nos períodos de 4/1/59 a 31/12/60 e 1º/1/73 a 7/10/73. III- No que se refere à conversão do tempo de serviço especial 

em comum, a jurisprudência é pacífica no sentido de que deve ser aplicada a lei vigente à época em que exercido o 

trabalho, à luz do princípio tempus regit actum. IV- Consoante a declaração da Prefeitura Municipal de Jales, o autor foi 

contratado para fazer reparos e manutenção das redes de água e esgoto e cumpria uma jornada de oito horas diárias de 

trabalho, encontrando-se de forma habitual e permanente sujeito a agentes biológicos provenientes de contatos com 
esgoto tais como: bactérias, fungos, vírus, protozoários e coliformes fecais, a umidade durante toda a jornada de 

trabalho. V- Dessa forma, é possível o enquadramento da atividade como especial, nos termos do Decreto nº 53.831/64 

(item 1.3.0: BIOLÓGICOS), do Decreto nº 83.080/79 (item 1.3.0: BIOLÓGICOS), bem como do art. 68 do Decreto nº 

3.048/99, o qual dispõe que a relação dos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes 

prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de aposentadoria especial, consta do 

Anexo IV (item 3.0.1: MICROORGANISMOS E PARASITAS INFECTO-CONTAGIOSOS VIVOS E SUAS 

TOXINAS; alínea e: trabalhos em galerias, fossas e tanques de esgoto. VI- Observo que não há óbice para a utilização 

do enquadramento previsto no Decreto nº 3.048/99 para as atividades exercidas antes de sua vigência, pois a sujeição do 

segurado aos agentes agressivos previstos nos Decretos nº 53.831/64 e nº 83.080/79 é suficiente para o reconhecimento 

do caráter especial do trabalho, sendo despicienda que a profissão seja exatamente uma daquelas descritas em referidos 

decretos.(...)(TRF-3 - AC 1059700 - 8ª T, rel. Des. Fed. Marianina Galante, j. 18/08/2010) Tocante ao alegado pelo 

INSS (fls. 60), tenho que o PPP foi assinado por Engenheiro do Trabalho (fls. 30). A despeito do monitoramento ter-se 

dado apenas a partir de 1994 (campos 16 e 18 - fls. 30), extraio das Observações que o segurado, de fato, trabalhou 

durante todo o período vindicado nas atividades mencionadas e expostos àqueles agentes insalubres, assumindo-se a 

responsabilidade perante a lei pelas declarações prestadas.Portanto, é possível a conversão de todo o período 

postulado.Assim, convertidos os referidos períodos, apurou-se mais de 25 anos trabalhados em condições especiais, o 

que confere direito líquido e certo à aposentadoria especial, com pagamento dos atrasados desde o ajuizamento, em 
razão da via eleita. Pelo exposto, CONCEDO A SEGURANÇA (artigo 269, I, CPC), determinando à autoridade 

impetrada a concessão do benefício de aposentadoria especial (B46) ao impetrante, desde a DER (24/06/2010), com o 

pagamento das prestações que se venceram desde o ajuizamento do writ, observado o art. 1º-F da Lei 9494/97.Sem 

condenação em honorários advocatícios (Súmula 512 STF).Custas na forma da lei.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição. P.R.I.O. 

 

0005168-64.2010.403.6126 - GUSTAVO DIFRENE SILVA(SP293177 - RONEMARI NASCIMENTO DA SILVA) X 

REITOR DO CENTRO UNIVERSITARIO FUNDACAO SANTO ANDRE - FAENG 

DECIDODESISTENCIA DO WRIT.Com relação à possibilidade de desistência da ação mandamental pelo impetrante, 

sem anuência da autoridade impetrada, vale lembrar a lição de Hely Lopes Meirelles, in verbis: O mandado de 

segurança, visando unicamente à invalidação de ato de autoridade, admite desistência a qualquer tempo, 
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independentemente de consentimento do impetrado. Realmente, não se confundindo com as outras ações em que há 

direitos das partes em confronto, o impetrante pode desistir da impetração, ou porque se convenceu da legitimidade do 

ato impugnado, ou por qualquer conveniência pessoal, que não precisa ser indicada nem depende de aquiescência do 

impetrado. Portanto, não havendo símile com as outras causas, não se aplica o disposto no 4º doa rt. 267 do CPC para a 

extinção por desistência.. (in Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, Mandado de Injunção, Habeas 

Data - 21ª Edição - Malheiros Editores - página 107). LITIGANCIA DE MÁ-FÉDe saída, consigno que a autoridade 

impetrada apresentara suas informações em 29 de novembro de 2010 (fls. 45), tendo sido proferida a sentença 

homologatória em 26 de novembro de 2010 (fls. 41). Logo, as informações vieram em momento posterior, daí não 

haver falar em omissão no julgado.Ainda que assim não fosse, vejo que Gustavo impetrou writ em 30/09/2010, e 

ajuizou a ação de obrigação de fazer no Juizado Estadual Cível em 05/10/2010. Logo, se má-fé houve, teria ocorrido na 

ação em curso no Juizado, mesmo porque o writ tramitou na Justiça do Estado sem decisão alguma, só obtendo o 

impetrante decisum favorável quando da remessa do feito à Justiça Federal.E, ciente da decisão, mas já tendo obtido 

decisão idêntica no Juizado Estadual, verificou a impertinência de prosseguir com as duas ações, desistindo incontinenti 

da ação mandamental.Verifico muito mais uma hipótese de inépcia no manejo dos instrumentos processuais do que 

propriamente indução de Juízo a erro, pelo que afasto a condenação nas penas de improbus litigator.Assim, entendo ser 

descabível a condenação da impetrante em litigância de má-fé.CUSTAS - JUSTIÇA GRATUITAQuanto ao pedido de 

isenção de custas processuais e do pedido de justiça gratuita, a hipótese prevista no artigo 4º da Lei 9289/96, não se 

aplica às fundações de direito privado que exerçam atividade econômica, ainda que sem fins lucrativos. Por fim, com 
relação aos benefícios da Justiça Gratuita, a pessoa jurídica deve comprovar a precariedade ou insuficiência de recursos, 

para fazer jus ao benefício, conforme pacífica jurisprudência sobre o tema (TRF-4 - AC 200471000412907 - 4ª T, rel. 

Des. Fed. MARGA INGE BARTH TESSLER, DE 09/11/2009).E esta insuficiência de recursos não foi comprovada, 

não bastando mera declaração de utilidade pública, até porque, sendo faculdade que receba mensalidades pela 

contraprestação contratual, não entrevejo não possa arcar com as custas e despesas processuais de um writ cujo valor da 

causa gira em torno de R$ 1.000,00Pelo exposto, recebo os presentes embargos porque tempestivos, mas nego-lhes 

provimento, desacolhendo os pedidos formulados pela embargante.P.R.I. 

 

0005183-33.2010.403.6126 - VALPETRO VALVULAS E ACESSORIOS INDUSTRIAIS LTDA(SP301660 - JOSE 

AUGUSTO PENNA COPESKY DA SILVA ) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTO 

ANDRE - SP 

DECIDO:As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e 

desenvolvimento válido e regular da relação processual.Consoante informação prestada pelo impetrado (fls.43/44) e 

documentos por ele trazidos (fls. 45/65), verifica-se no relatório de restrições para a expedição de certidão de 

regularidade fiscal, a existência de vários débitos exigíveis em nome da impetrante, além dos débitos objeto do 

parcelamento n. 10805-400381/2009-68, cuja rescisão foi automática, por inadimplemento.Por sua vez verifico também 

a existências dos parcelamentos n.s 10805-400247/2010-09 e 10805-400324/2010-12, cujos débitos também foram 
rescindidos.Cumpre registrar que, ao abrigo das disposições do artigo 206 do C.T.N., só haverá expedição de certidões 

positivas, com os mesmos efeitos de negativa, nos casos de existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança 

executiva em que tenha sido efetivada a penhora ou com exigibilidade suspensa. No caso dos autos, não há prova da 

realização da penhora ou outra garantia nos autos de Execuções Fiscais acaso já ajuizadas.Somente suspendem a 

exigibilidade do credito tributário: a moratória, o depósito do seu montante integral, as reclamações e os recursos, nos 

termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo, bem como a concessão de liminar em mandado de 

segurança (artigo 151, CTN).No caso dos autos, não há prova de qualquer causa de suspensão de exigibilidade, não 

cabendo ao Poder Judiciário substituir a Administração no exercício da função que lhe é típica. Por essas razões, não 

colhe amparo a pretensão.Cumpre registrar, por fim, que, rejeitado o pedido por alguns dos argumentos trazidos pela 

autora, despicienda a análise dos demais pontos ventilados, nos termos do aresto a seguir: O juiz não está obrigado a 

responder todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se 

obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas, e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos. 

(RJTJESP 115/207 )Ademais, nos termos do artigo 459, do Código de Processo Civil, o juiz deve proferir sentença, 

acolhendo ou rejeitando, no todo ou em parte, o pedido formulado pela parte, e não os argumentos por ela trazidos.Pelo 

exposto, DENEGO A SEGURANÇA, resolvendo o mérito (artigo 269, I, do Código de Processo Civil).Sem honorários, 

conforme Súmulas 512, do E. Supremo Tribunal Federal e 105, do e. Superior Tribunal de Justiça. Custas ex lege. 

P.R.I.O. 
 

0005291-62.2010.403.6126 - MARIA LUIZA TEIXEIRA DOS SANTOS(SP099511 - MARIA LUIZA TEIXEIRA 

DOS SANTOS) X PERITA DA AGENCIA DO INSS-INST NAC SEGURO SOCIAL-APS S CAETANO DO SUL 

DECIDO:Dispõe o artigo 5º, LXIX, da Constituição Federal: Art. 5º...................................................................... LXIX- 

conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 

data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 

exercício de atribuições do Poder Público. Grifei.Consoante ensina Lucia Valle Figueiredo, direito líquido e certo, 

suficiente para possibilitar o writ, é o que não se submete a controvérsias factuais. (...). Em outro falar: o direito deve 

ser certo quanto aos fatos, muito embora possa haver - e efetivamente haja - controvérsia de direito. Portanto, se 

incertos os fatos, não se ensejará a via angusta do mandado de segurança, neste particular. (...). Deveras, a via 

sumaríssima, como já afirmamos, não se compadece com o direito controvertível, não deduzido de plano com a inicial, 
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a ensejar ao magistrado, ab initio, a convicção da extrema plausibilidade de existir o direito pretendido. (Mandado de 

Segurança, São Paulo, Malheiros, 1996, p. 25)Ora, no caso dos autos, alega a impetrante que a alta médica foi indevida, 

uma vez que não se encontra em condições de retornar ao trabalho, em razão dos fatos descritos na inicial.De seu turno, 

o benefício foi cessado em razão de ter sido constatado, por exames médicos, que a impetrante readquiriu condições 

para retornar ao trabalho.Nessa medida, resta claro que a controvérsia reside em fatos incertos e que necessitam de 

dilação probatória, especialmente de perícia médica judicial a ser realizada na impetrante. Por isso, afigura-se 

inadequada a via eleita, já que o mandado de segurança não comporta a produção de provas, pois já deve estar pré-

constituída por ocasião da impetração.Confira-se:PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA AUTARQUIA E DO MÉDICO PERITO. 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO COMPROVADO. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 

INADEQUAÇÃO DA VIA MANDAMENTAL. 1. A Autarquia Previdenciária não é legítima paga figurar no pólo 

passivo do mandado de segurança, uma vez que não se encaixa no conceito de autoridade trazido pela Lei n 12.016/09. 

Da mesma forma, o perito do INSS não é autoridade com competência para conceder auxílio-doença, sendo, portanto, 

também parte ilegítima. 2. Havendo controvérsia acerca da incapacidade laboral afirmada pela parte autora e carecendo 

a inicial de prova suficiente à comprovação da alegada inaptidão, faz-se necessária ampla instrução probatória para o 

deslinde da controvérsia, de sorte que a via mandamental se mostra inadequada a tal pretensão. (TRF-4 - AC 

00000330520104047206 - 6ª T, rel. Des. Fed. LUÍS ALBERTO DAZEVEDO AURVALLE, DE 11/06/2010)Registre-

se, por fim, que as condições da ação, a teor do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil, podem ser apreciadas de 
ofício pelo magistrado, a qualquer tempo.Pelo exposto, com arrimo na fundamentação expendida, reconheço a 

inadequação da via eleita e declaro extinto o feito sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código 

de Processo Civil.Sem honorários, nos moldes do artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Custas ex lege.P.R.I. 

 

0005337-51.2010.403.6126 - TEIXEIRA CONSULTORIA EMPRESARIAL S/C LTDA(SP138374 - LUIZ ALBERTO 

TEIXEIRA E SP188905 - CARLA ANDREIA ALCANTARA COELHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL 

DO BRASIL EM SANTO ANDRE - SP X PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SANTO 

ANDRE-SP 

DECIDO:Vale lembrar que o regime de parcelamento estabelecido pela Lei nº 11.941/09 é uma opção para que os 

contribuintes possam extinguir seus débitos, podendo aderir ao referido regime, desde que observadas todas as 

condições e requisitos fixados pela lei de regência. Tal regime consiste, verdadeiramente, em um benefício concedido 

pela Administração Pública que dever ser usufruído dentro dos limites traçados pela própria Administração Pública. 

Assim, se o contribuinte, ora impetrante, opta por aderir ao benefício fiscal concedido pela Lei nº 11.941/09, deve se 

sujeitar às normas, condições e limitações por ela impostas.O Sr. Procurador Seccional da Fazenda Nacional sustenta 

que a impetrante procedeu ao recolhimento de quinze parcelas de R$ 607,53, o que, em princípio, supera o valor da 

dívida por ela apurado de R$ 5.202,47 (fls. 43). Assim, ainda que o Procurador Seccional da Fazenda Nacional em 

Santo André não se oponha à pretensão da suspensão dos recolhimentos, conforme requerido pela impetrante, verifico 
que, em exame de cognição sumária, o reconhecimento de quitação da dívida dos valores que, supostamente, foram 

recolhidos a maior se mostra prematura, pois somente a consolidação do parcelamento poderá conferir certeza da 

extinção dos créditos tributários por motivo de pagamento, nos termos do inciso I, do artigo 156 do Código Tributário 

Nacional.Ademais, segundo as informações prestadas pelo Sr. Delegado da Receita Federal do Brasil em Santo André 

(fls. 48/56) e conforme reconhecido pela impetrante na petição inicial, o parcelamento perante a RFB (Receita Federal 

do Brasil) ainda não foi quitado, restando um saldo remanescente de débitos, uma vez que a impetrante teria efetuado o 

pagamento de 15 (quinze) parcelas de R$ 801,35, perfazendo um total de R$ 12.020,25, sendo que os débitos 

declarados em 26/11/2010, seriam, no valor atinente ao principal, de R$ 18.223,52, conforme se observa nos extratos de 

fls. 52/56.Tampouco merece ser acolhida a pretensão de compensação dos valores supostamente recolhidos a maior 

perante a Procuradoria da Fazenda Nacional com os débitos que a impetrante ainda possui perante a Receita Federal do 

Brasil, por ausência de previsão legal neste sentido. Pelo exposto, DENEGO A SEGURANÇA, resolvendo o mérito 

(artigo 269, I, do Código de Processo Civil), prejudicado o pedido de compensação.Sem honorários, conforme Súmulas 

512, do E. Supremo Tribunal Federal e 105, do e. Superior Tribunal de Justiça. Custas ex lege. Comunique-se por 

correio eletrônico ao E. Desembargador Federal Relator do Agravo de Instrumento n 2010.03.00.003040-8, nos termos 

do artigo 149, III, do Provimento n 64, de 28/04/2005, da E. Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região. 

P.R.I.O. 

 
0006147-49.2010.403.6183 - ANTONIO JARA SANCHEZ(SP259475 - PAULO HENRIQUE MENDES LUZ E 

SP262823 - JULIA FERNANDA DE OLIVEIRA MUNHOZ) X CHEFE DA AGENCIA DA PREVIDENCIA 

SOCIAL EM SAO CAETANO DO SUL 

Decido.Partes legítimas e bem representadas. Estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de 

formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sem preliminares a serem apreciadas, passo ao 

exame do mérito.A questão do julgamento do Recurso Administrativo restou superada com a petição do impetrante, 

comprovando o julgamento do mesmo, em 11 do corrente mês, pela Décima Terceira Junta de Recursos, com o seguinte 

resultado: conhecer do recurso e negar-lhe provimento, por unanimidade.No mais, é o caso de concessão parcial da 

ordem.Segundo a autoridade impetrada (fls.107), o indeferimento do requerimento ocorreu pela razão que o impetrante 

não cumpriu a exigência de apresentar comprovação de vínculo empregatício da empresa Martinez Fernandez 

Distribuidora de Auto Peças, de 01/04/97 a 20/02/04, visto que o registro está extemporâneo, razão pela qual tal período 
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não foi considerado. Tal procedimento foi adotado em cumprimento à determinação contida no único do art.5º, 

cumulado com o 3º do art.10, da Orientação Interna 174 de 29/08/07.Entretanto, a anotação no CNIS goza de presunção 

relativa de veracidade, não logrando a autoridade impetrada em trazer prova apta a afastar essa presunção.Além do 

CNIS, o contrato de trabalho foi anotado em CTPS (fls.39), não havendo qualquer alegação ou indício de anotação 

fraudulenta. Trouxe o impetrante aos autos cópias dos recibos de pagamento de salários (fls.68 e seguintes) na 

empregadora Martinez Fernandes, nos seguintes meses: 4/97, 11/97, 01/98, 05/98, 11/98, 06/99, 07/99, 11/99, 03/2000, 

10/2000, 12/2000, 01/2001, 05/2001, 11/2001, 02/2002, 08/2002, 12/2002, 04/2003, 07/2003, 08/2003, 10/2003 e 

01/2004. Finalmente, cópia da Ficha Cadastral da empresa MARTINEZ FERNANDEZ DISTRIBUIDORA DE AUTO 

PEÇAS, constando o início das atividades em 29/05/1989 e último arquivamento em 14/6/2007. Considero, portanto, 

comprovado o vínculo empregatício na empregadora em questão. Quanto à ausência do recolhimento das contribuições 

previdenciárias respectivas, há decisão do E.Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nestes 

termos:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RESPONSABILIDADE 

TRIBUTÁRIA PELO RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. ANOTAÇÃO EM CTPS. 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE. - A Emenda Constitucional nº 20/98 trouxe regras de transição para os segurados já 

filiados ao Regime Geral de Previdência Social, a saber, idade mínima de 53 anos para homem e 48 anos para mulher e 

um tempo mínimo correspondente a 40% do tempo que faltava para o segurado se aposentar em 15.12.98. - A 

responsabilidade tributária pela arrecadação e recolhimento das contribuições previdenciárias é o empregador ou o 

tomador de serviços, presumindo-se as contribuições realizadas pelo empregado, empregado doméstico e, desde a 
edição da Lei nº 10666/03, do segurado individual autônomo que presta serviços à pessoa jurídica. - Havendo anotação 

em Carteira de Trabalho e Previdência Social e não existindo rasuras no documento, presumem-se verdadeiras as 

anotações, ainda que os dados não constem do CNIS. - Remessa oficial improvida.(REO 200461030061370, JUIZ 

OMAR CHAMON, TRF3 - DÉCIMA TURMA, 26/11/2008)Entretanto, mesmo considerando o tempo de contribuição 

junto à empregadora MARTINEZ FERNANDEZ, de 01/04/97 a 20/02/04, contava o impetrante, na DER (11/11/2009), 

com 33 anos, 7 meses e 23 dias, tempo suficiente para a concessão da aposentadoria proporcional, mas não contava com 

o requisito idade mínima, pois nessa ocasião contava com 50 anos de idade (impetrante nasceu em junho de 1959).Pelo 

exposto, concedo parcialmente a segurança para determinar que a autoridade impetrada considere como tempo de 

contribuição o tempo junto à empregadora MARTINEZ FERNANDEZ DISTRIBUIDORA DE AUTO PELAS LTDA 

(01/04/97 a 20/02/04) , consoante fundamentação.Resolvo o mérito (art. 269, I, CPC).Sem honorários, nos moldes do 

artigo 25 da Lei nº 12.016/2009. Custas ex lege. Sujeição a reexame necessário.P.R.I.O, inclusive à pessoa jurídica 

interessada (art. 13 da Lei nº 12.016/2009). Comunique-se por correio eletrônico a E. Desembargadora Federal Relatora 

do Agravo de Instrumento n 0037609-46.2010.403.0000 - 7ª Turma (art. 149, III, do Provimento n 64, de 28/04/2005 - 

COGE). 

 

Expediente Nº 2603 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0002613-74.2010.403.6126 - IND/ DE MOVEIS BARTIRA LTDA(SP205034 - RODRIGO MAURO DIAS CHOHFI 

E SP147278 - PEDRO PAULO DE REZENDE PORTO FILHO E SP199551 - DANIEL RUBIO LOTTI E SP137092 - 

HELIO RUBENS BATISTA RIBEIRO COSTA E SP233248A - RODRIGO CESAR DE OLIVEIRA MARINHO E 

SP213612 - ANNA LEE CARR DE MUZIO E SP220009A - OTAVIO LOUREIRO DA LUZ) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SANTO ANDRE - SP 

I - Preliminarmente, determino o encaminhamento dos autos ao SEDI para a exclusão de todos os impetrados, exceto o 

Sr. Delegado da Receita Federal do Brasil em Santo André, em cumprimento ao item a do dispositivo da sentença de 

fls. 703/706. II - Fls. 783/808 - Recebo a apelação interposta pela impetrante no efeito meramente devolutivo em face 

do caráter urgente e autoexecutório da sentença quando prolatada em sede mandamental.Dê-se vista à Procuradoria da 

Fazenda Nacional em Santo André para oferecer contrarrazões no prazo legal.Após, ao Ministério Público Federal para 

ciência.Em seguida, encaminhem-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região com as 

homenagens de estilo. P. e Int.  

3ª VARA DE SANTO ANDRÉ 

 

DR. UILTON REINA CECATO 

JUIZ FEDERAL TITULAR  

BEL. MICHEL AFONSO OLIVEIRA SILVA 

DIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 3528 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0003987-96.2008.403.6126 (2008.61.26.003987-1) - PRYSMIAN ENERGIA CABOS E SISTEMAS DO BRASIL 

SA(SP051302 - ENIO RODRIGUES DE LIMA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 845 - IARA APARECIDA RUCO 
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PINHEIRO) 

Defiro a expedição de certidão de inteiro teor devendo o embargante comparecer em secretaria para retirada da 

mesma.Intime-se.  

 

0001879-60.2009.403.6126 (2009.61.26.001879-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003347-30.2007.403.6126 (2007.61.26.003347-5)) CNH CENTRO DE NEFROLOGIA E HIPERTENSAO S/C 

LT(SP109768 - IGOR TADEU BERRO KOSLOSKY E SP186909 - MORGANA MARIETA FRACASSI) X UNIAO 

FEDERAL 

Recebo a apelação de fls. 126/140, apenas no efeito devolutivo. Intime-se o(a) apelado(a) para oferecimento das contra-

razões, no prazo legal. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as cautelas de 

estilo e com as homenagens deste Juízo. Intimem-se.  

 

0001880-45.2009.403.6126 (2009.61.26.001880-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003445-15.2007.403.6126 (2007.61.26.003445-5)) CNH CENTRO DE NEFROLOGIA E HIPERTENSAO S/C 

LT(SP109768 - IGOR TADEU BERRO KOSLOSKY E SP186909 - MORGANA MARIETA FRACASSI) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. DIONISIO PEREIRA DE SOUZA) 

Recebo a apelação de fls. 184/198, apenas no efeito devolutivo. Intime-se o(a) apelado(a) para oferecimento das contra-

razões, no prazo legal.Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as cautelas de 
estilo e com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. 

 

0005560-04.2010.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004186-50.2010.403.6126) 

DROGARIA SAO PAULO S/A(SP120467 - ALESSANDRA SERRAO DE FIGUEIREDO RAYES) X CONSELHO 

REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) 

Recebo os presentes Embargos, vista á parte contrária para impugnação.Intimem-se. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0003986-14.2008.403.6126 (2008.61.26.003986-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 845 - IARA APARECIDA RUCO 

PINHEIRO) X PIRELLI S/A CIA INDL/ BRASILEIRA(SP051302 - ENIO RODRIGUES DE LIMA) 

Defiro a expedição de certidão de inteiro teor devendo o executado comparecer em secretaria para retirada da 

mesma.Intime-se. 

 

0004186-50.2010.403.6126 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 

- ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X DROG SAO PAULO S/A(SP120467 - ALESSANDRA SERRAO DE 

FIGUEIREDO RAYES) 

Manifeste-se o executado sobre a petição de fls. 42/43. 
 

Expediente Nº 3529 
 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0005367-23.2009.403.6126 (2009.61.26.005367-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001979-49.2008.403.6126 (2008.61.26.001979-3)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1643 - SUELI GARDINO) X 

CASSIANO DE PAIVA(SP077189 - LENI DIAS DA SILVA) 

Recebo a apelação de fls. 36/45, nos regulares efeitos de direito. Intime-se o(a) apelado(a) para oferecimento das 

contra-razões, no prazo legal. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as 

cautelas de estilo e com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0006370-18.2006.403.6126 (2006.61.26.006370-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006872-30.2001.403.6126 (2001.61.26.006872-4)) AVEL APOLINARIO VEICULOS S/A(SP121410 - JOSE 

EDUARDO TELLINI TOLEDO E SP159219 - SANDRA MARA LOPOMO) X INSS/FAZENDA(Proc. 843 - 

DIONISIO PEREIRA DE SOUZA) 

Recebo a apelação de fls. 584/941, apenas no efeito devolutivo (art. 520, V, CPC). Intime-se o(a) apelado(a) para 
oferecimento das contra-razões, no prazo legal. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

observadas as cautelas de estilo e com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. 

 

Expediente Nº 3530 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
0006077-24.2001.403.6126 (2001.61.26.006077-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006073-84.2001.403.6126 (2001.61.26.006073-7)) METALURGICA ARGOBRAZ LTDA(SP123477 - JOSE DOS 

SANTOS PEREIRA LIMA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) 

Ciência as partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal.Translade-se cópias da sentença, e acórdão para 

os autos principais, para prosseguimento da execução, desapensando-se os autos.Após, no silêncio, arquivem-se os 
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autos com baixa na distribuição.Intimem-se.  

 

0003440-95.2004.403.6126 (2004.61.26.003440-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004880-34.2001.403.6126 (2001.61.26.004880-4)) EMPREITEIRA DE MAO DE OBRA TRASMONTANA 

LTDA(SP137485A - RENATO ALMEIDA ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. CLAUDIA LIGIA MARINI) 

Ciência as partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal.Translade-se cópias para os autos 

principais.Após, no silêncio, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Intimem-se.  

 

0004625-71.2004.403.6126 (2004.61.26.004625-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006853-53.2003.403.6126 (2003.61.26.006853-8)) CIA.REGIONAL DE ABASTECIMENTO INTEGRADO DE 

SANTO ANDRE(SP164493 - RICARDO HANDRO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA 

BARRETO S LEAL) 

Ciência as partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal.Translade-se cópias para os autos 

principais.Após, no silêncio, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Intimem-se.  

 

0002991-69.2006.403.6126 (2006.61.26.002991-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006018-65.2003.403.6126 (2003.61.26.006018-7)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA 
BARRETO S LEAL) X PANIFICADORA MASCENA DE SANTO ANDRE LTDA - ME(SP230868 - HENRIQUE 

HAROLDO LOURENÇO ALCÂNTARA) 

Ciência as partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal.Translade-se cópias da sentença e acórdão para 

os autos principais.Após, no silêncio, arquivem-se os autos.Intimem-se.  

 

0004327-74.2007.403.6126 (2007.61.26.004327-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0009013-22.2001.403.6126 (2001.61.26.009013-4)) MARIA LIGIA FERNANDES BRANCO(SP207456 - OTAVIO 

CELSO RODEGUERO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) 

Dê-se ciência as parte do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal, permanecendo os autos em secretaria 

por 05 dias para requerer o que de direito.No silêncio, arquivem-se os autos.Intimem-se. 

 

0003476-64.2009.403.6126 (2009.61.26.003476-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002469-42.2006.403.6126 (2006.61.26.002469-0)) LABORTEX IND/ E COM/ DE PRODUTOS DE BORRACHA 

LTDA(SP240040 - JOAO PAULO GOMES DE OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - CARMELITA 

ISIDORA BARRETO S LEAL) 

Recebo a apelação de fls. 273/290, apenas no efeito devolutivo (art. 520, V, CPC). Intime-se o(a) apelado(a) para 

oferecimento das contra-razões, no prazo legal. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 
observadas as cautelas de estilo e com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. 

 

0004860-62.2009.403.6126 (2009.61.26.004860-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001749-17.2002.403.6126 (2002.61.26.001749-6)) LABORTEX IND/ E COM/ DE PRODUTOS DE BORRACHA 

LTDA X ALBERTO SRUR(SP009006 - MARIO BRENNO JOSE PILEGGI E SP231911 - ENDRIGO PURINI 

PELEGRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 842 - RENILDE DE O. CUNHA) 

Recebo a apelação de fls. 204/227, apenas no efeito devolutivo (art. 520, V, CPC). Intime-se o(a) apelado(a) para 

oferecimento das contra-razões, no prazo legal. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, 

observadas as cautelas de estilo e com as homenagens deste Juízo.Intimem-se. 

 

0005681-66.2009.403.6126 (2009.61.26.005681-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002907-97.2008.403.6126 (2008.61.26.002907-5)) IND/ MECANICA ABRIL LTDA(SP139958 - ELOISA HELENA 

TOGNIN) X FAZENDA NACIONAL/CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) 

Manifeste-se o Embargante sobre a impugnação de folhas 67/77. Após, digam as partes sobre as provas que pretendem 

produzir, justificando-as, no prazo de 05 (cinco) dias.Intimem-se. 

 

0000478-89.2010.403.6126 (2010.61.26.000478-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
0013159-09.2001.403.6126 (2001.61.26.013159-8)) MANSUR JOSE FARHAT NETO(SP047925 - REALSI 

ROBERTO CITADELLA) X FAZENDA NACIONAL/CEF(SP090980 - NILTON CICERO DE VASCONCELOS) 

Manifeste-se o Embargante sobre a impugnação de fls. 51/82.. Após, digam as partes sobre as provas que pretendem 

produzir, justificando-as, no prazo de 05 (cinco) dias.Intimem-se. 

 

0001527-68.2010.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001998-21.2009.403.6126 

(2009.61.26.001998-0)) PANIFICADORA FERRAZZO LTDA(SP080273 - ROBERTO BAHIA E SP150862 - 

GLAUCIA LEITE KISSELARO) X FAZENDA NACIONAL/CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) 

Manifeste-se o Embargante sobre a impugnação de fls. 34/45. Após, digam as partes sobre as provas que pretendem 

produzir, justificando-as, no prazo de 05 (cinco) dias.Intimem-se. 
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0001717-31.2010.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001743-10.2002.403.6126 

(2002.61.26.001743-5)) FABIO PIERETTI(SP177477 - MICHAEL ROBERTO MIOSSO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 846 - CLAUDIA LIGIA MARINI) 

Manifeste-se o Embargante sobre a impugnação de folhas 171/219. Após, digam as partes sobre as provas que 

pretendem produzir, justificando-as, no prazo de 05 (cinco) dias.Intimem-se. 

 

0003274-53.2010.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002112-23.2010.403.6126) 

STRONG CONSULTORIA EMPRESARIAL E FACTORING LTDA(SP029443 - JOSE DE PAULA MONTEIRO 

NETO E SP246320 - LUCIANO OSCAR DE CARVALHO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 556 - CARLOS SHIRO 

TAKAHASHI) 

Vistos.A operação bancária de depósito judicial que foi realizada pelo Embargante, às fls 27, de forma voluntária, não 

se encontra revestida das formalidades exigidas no Provimento n. 64/2005 da Justiça Federal, consoante determina a E. 

Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3ª Região, a qual dispõe, de forma expressa, o exato procedimento a ser 

adotado para realização de depósitos judiciais com o fito de proceder a suspensão do crédito tributário em cobro na 

forma da Lei de Execuções Fiscais e cuja inobservância impede o acolhimento da pretensão deduzida em sede 

antecipatória do bem da vida pretendido.Dispõe o artigo 205, do aludido provimento:Art. 205. Os depósitos voluntários 

facultativos destinados à suspensão da exigibilidade do crédito tributário e assemelhados, previstos pelo artigo 151, II, 

do CTN, combinado com o artigo 1º, III, do Decreto-lei nº 1.737, de 20 de dezembro de 1979, bem como aqueles de 
que trata o artigo 38 da Lei nº 6.830 (Lei de Execuções Fiscais) serão feitos, independente de autorização judicial, 

diretamente na Caixa Econômica Federal que fornecerá aos interessados guias específicas para esse fim, em conta à 

ordem do Juízo por onde tramitar o respectivo processo. 1º Efetuado o depósito, a Caixa Econômica Federal 

encaminhará cópias da guia respectiva ao órgão responsável pela arrecadação do crédito e ao Juízo à disposição do qual 

foi realizado. 2º Os depósitos judiciais, em dinheiro, referentes a tributos e contribuições federais, inclusive seus 

acessórios, administrados pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda e pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social, observada a legislação própria, serão efetuados na Caixa Econômica Federal, mediante Documento de 

Arrecadação de Receitas Federais - DARF, específico para esta finalidade, conforme disposto na Lei nº 9.703, de 

17.11.1998.Assim, por causa do depósito ter sido efetuado perante a Nossa Caixa S/A, determino seja oficiado a 

agência bancária depositária para que proceda á transferência dos valores depositados à Agência da Caixa Econômica 

Federal - CEF, instalada neste Fórum Federal, em conta individualizada à disposição deste Juízo.Após, a comunicação 

de transferência dos valores, dê-se nova vista ao Exeqüente, ora Embargado, para que se manifeste acerca da garantia 

apresentada e ao pedido de expedição de certidão de regularidade como pleiteado na exordial.Cumpridas as 

determinações acima, tornem-me os autos conclusos para apreciação do pedido de tutela.Intimem-se. Oficie-se. 

 

0004031-47.2010.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004519-36.2009.403.6126 

(2009.61.26.004519-0)) TKM COM/ E MANUT REFR MAQ IND/ GERAL LTDA(SP111074 - ANTONIO SERGIO 
DA SILVEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 556 - CARLOS SHIRO TAKAHASHI) 

Manifeste-se o Embargante sobre a impugnação de folhas 28/34. Após, digam as partes sobre as provas que pretendem 

produzir, justificando-as, no prazo de 05 (cinco) dias.Intimem-se. 

 

0004754-66.2010.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000492-54.2002.403.6126 

(2002.61.26.000492-1)) MARIA HELENA MAURICIO HERMOSO(SP257839 - ATILA DE CARVALHO 

BEATRICE CONDINI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 361 - NILTON MARQUES RIBEIRO) 

Manifeste-se o Embargante sobre a impugnação de fls. 262/280. Após, digam as partes sobre as provas que pretendem 

produzir, justificando-as, no prazo de 05 (cinco) dias.Intimem-se. 

 

0005207-61.2010.403.6126 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005206-76.2010.403.6126) 

ROFEU GARDIN - ESPOLIO(SP077528 - GERALDO LOPES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 333 - 

CARMELITA ISIDORA BARRETO S LEAL) 

Dê-se ciência da vinda dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Após, arquivem-se os autos, dando-se 

baixa na distribuição. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0010821-28.2002.403.6126 (2002.61.26.010821-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005454-57.2001.403.6126 (2001.61.26.005454-3)) LUCIA MARIA CONDINI SIGNORINI(SP029443 - JOSE DE 

PAULA MONTEIRO NETO E SP246320 - LUCIANO OSCAR DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 843 - DIONISIO PEREIRA DE SOUZA) 

Ciência as partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal.Translade-se cópias da sentença e acórdão para 

os autos principais, para prosseguimento da execução, desapensando-se os autos.Após, no silêncio, arquivem-se os 

autos.Intimem-se.  

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTOS 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/02/2011 269/627 

2ª VARA DE SANTOS 

FÁBIO IVENS DE PAULI (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO) - BEL. NILSON RODRIGUES DE ALMEIDA 

(DIRETOR DE SECRETARIA SUBSTITUTO). 
 

Expediente Nº 2340 
 

CAUTELAR INOMINADA 
0203596-25.1991.403.6104 (91.0203596-0) - ELEVA COM/ CONSTRUCOES E INCORPORACOES LTDA X 

AVELE EMPREITEIRA DE MAO DE OBRA S/C LTDA(SP154860 - THIAGO TESTINI DE MELLO MILLER E 

SP013317 - RUY DE MELLO MILLER) X UNIAO FEDERAL 

RETIRAR ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO EM 05 (CINCO) DIAS. INT. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0205041-34.1998.403.6104 (98.0205041-5) - ARNALDO FERREIRA JUNIOR X SERGIO ANTONIO DOS 

SANTOS X WLAMIR DA SILVA REIS(SP140493 - ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP058836 - ANITA THOMAZINI SOARES E SP140613 - DANIEL ALVES 

FERREIRA E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES) X ARNALDO FERREIRA JUNIOR X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X SERGIO ANTONIO DOS SANTOS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

X WLAMIR DA SILVA REIS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

RETIRAR ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO EM 05 (CINCO) DIAS. INT. 

 

0005758-15.2007.403.6104 (2007.61.04.005758-2) - DULCE MARIA MENDES RABELLO(SP063536 - MARIA 

JOSE NARCIZO PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP230234 - MAURÍCIO NASCIMENTO 

DE ARAÚJO) X DULCE MARIA MENDES RABELLO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

RETIRAR ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO EM 05 (CINCO) DIAS. INT. 

 

0000947-75.2008.403.6104 (2008.61.04.000947-6) - SATURNINO GAMA BONFIM(SP229058 - DENIS 

ATANAZIO E SP233043 - VITOR CARLOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP233948B - 

UGO MARIA SUPINO E SP230234 - MAURÍCIO NASCIMENTO DE ARAÚJO) X SATURNINO GAMA BONFIM 
X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

RETIRAR ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO EM 05 (CINCO) DIAS. INT. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO BERNARDO DO CAMPO 

1ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

Dr. CARLOS ALBERTO LOVERRA  

JUIZ FEDERAL  

Bela. VANIA FOLLES BERGAMINI FRANCO 

Diretora de Secretaria  
 

Expediente Nº 2191 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0006922-87.2004.403.6114 (2004.61.14.006922-2) - LORIMAR TONIN(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0006952-25.2004.403.6114 (2004.61.14.006952-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004979-11.1999.403.6114 (1999.61.14.004979-1)) JOSE LUIS DOS SANTOS(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 
 

0007113-35.2004.403.6114 (2004.61.14.007113-7) - FRANCISCO CARLOS BOTELHO DA SILVA(SP089878 - 

PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP146819 - ROSEMARY 

FREIRE COSTA DE SA) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0007245-92.2004.403.6114 (2004.61.14.007245-2) - MILTON DE OLIVEIRA COSTA(SP089878 - PAULO 
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AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS 

FERREIRA DE MELO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0007269-23.2004.403.6114 (2004.61.14.007269-5) - JOSE JACINTO DA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP146819 - ROSEMARY FREIRE COSTA 

DE SA) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0007604-42.2004.403.6114 (2004.61.14.007604-4) - OTACILIO MOREIRA DOS SANTOS(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS 

FERREIRA DE MELO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0007719-63.2004.403.6114 (2004.61.14.007719-0) - CLOVIS DAS NEVES(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP146819 - ROSEMARY FREIRE COSTA 

DE SA) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 
 

0007720-48.2004.403.6114 (2004.61.14.007720-6) - LINDUVAL BENTO DA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP146819 - ROSEMARY FREIRE COSTA 

DE SA) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0007895-42.2004.403.6114 (2004.61.14.007895-8) - PAULO LUIZ DA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0007912-78.2004.403.6114 (2004.61.14.007912-4) - ANTONIO SANTANA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE 

MELO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0008030-54.2004.403.6114 (2004.61.14.008030-8) - ANTONIO MARCOS FRANCOSO(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS 
FERREIRA DE MELO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0008119-77.2004.403.6114 (2004.61.14.008119-2) - JOAQUIM PAULO DE SOUZA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0000410-54.2005.403.6114 (2005.61.14.000410-4) - GERALDO ALEXANDRE DA SILVA(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. SEM PROCURADOR) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0000415-76.2005.403.6114 (2005.61.14.000415-3) - GRIGORIO ANTONIO DE CARVALHO(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP146819 - ROSEMARY FREIRE 

COSTA DE SA) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 
0000747-43.2005.403.6114 (2005.61.14.000747-6) - ODAIR ARCANJO PROCOPIO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP146819 - ROSEMARY FREIRE COSTA 

DE SA) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0000748-28.2005.403.6114 (2005.61.14.000748-8) - MODESTO NASCIMENTO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. SEM PROCURADOR) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0000749-13.2005.403.6114 (2005.61.14.000749-0) - ERENITA INES FRANCISCA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 
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ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0000995-09.2005.403.6114 (2005.61.14.000995-3) - DORALICE SATURNINO PEREIRA(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X AILTON PEREIRA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0001028-96.2005.403.6114 (2005.61.14.001028-1) - JOAO FRANCISCO DE MORAES(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS 

FERREIRA DE MELO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0001564-10.2005.403.6114 (2005.61.14.001564-3) - ELVIRA MARIA DE MATOS(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE 

MELO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 
0001676-76.2005.403.6114 (2005.61.14.001676-3) - RUBENS BALDO(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0001678-46.2005.403.6114 (2005.61.14.001678-7) - CLAUDIMIRO PEREIRA FALCOMIRES(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS 

FERREIRA DE MELO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0001693-15.2005.403.6114 (2005.61.14.001693-3) - VALDECI DA SILVA PAIVA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0002099-36.2005.403.6114 (2005.61.14.002099-7) - JOAO MENDES DA PAIXAO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE 

MELO) 
Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0002674-44.2005.403.6114 (2005.61.14.002674-4) - BENEDITO BILARD(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE 

MELO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0002678-81.2005.403.6114 (2005.61.14.002678-1) - MIRES MARIA ALVES REIS(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0002721-18.2005.403.6114 (2005.61.14.002721-9) - JOSE LUIZ TAVARES(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE 

MELO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 
0002723-85.2005.403.6114 (2005.61.14.002723-2) - JOSE LUIZ TAVARES(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0002726-40.2005.403.6114 (2005.61.14.002726-8) - ADEMAR RIBEIRO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0002760-15.2005.403.6114 (2005.61.14.002760-8) - BENEDITO DE OLIVEIRA(SP089878 - PAULO AFONSO 
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NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE 

MELO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0002768-89.2005.403.6114 (2005.61.14.002768-2) - JOAQUIM INACIO RIBEIRO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1151 - 

HELOISA HELENA ALFONSI DE QUEIROZ) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0002772-29.2005.403.6114 (2005.61.14.002772-4) - EXPEDITO VIEIRA MOTA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0003060-74.2005.403.6114 (2005.61.14.003060-7) - LUIZ DE SOUZA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 
0003071-06.2005.403.6114 (2005.61.14.003071-1) - JOSE LUIZ DA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES 

LEITE) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0003082-35.2005.403.6114 (2005.61.14.003082-6) - JOSE BASILIO NETO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE 

MELO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0003088-42.2005.403.6114 (2005.61.14.003088-7) - SEVERINO JOSE ATANAZIO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE 

MELO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0003383-79.2005.403.6114 (2005.61.14.003383-9) - PEDRO DO ROSARIO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE 
MELO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0003395-93.2005.403.6114 (2005.61.14.003395-5) - FELIX GOMES DE MORAES(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0003419-24.2005.403.6114 (2005.61.14.003419-4) - SEBASTIAO GONCALVES GENUINO(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS 

FERREIRA DE MELO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0003447-89.2005.403.6114 (2005.61.14.003447-9) - ETELVINO GONCALVES DE SOUZA(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS 

FERREIRA DE MELO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 
 

0003499-85.2005.403.6114 (2005.61.14.003499-6) - ANTONIO DE LISBOA DORARIANO(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0003583-86.2005.403.6114 (2005.61.14.003583-6) - MARIA LUZIA ALVES FREITAS DE MELLO(SP089878 - 

PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0003806-39.2005.403.6114 (2005.61.14.003806-0) - MILTON JUSTIMIANO DE CASTRO(SP089878 - PAULO 
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AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0003942-36.2005.403.6114 (2005.61.14.003942-8) - RENATO DAVILA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004121-67.2005.403.6114 (2005.61.14.004121-6) - JOSE DE SOUZA PEREIRA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004186-62.2005.403.6114 (2005.61.14.004186-1) - EDMUNDO FERREIRA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004237-73.2005.403.6114 (2005.61.14.004237-3) - EUCLIDES NUNES RODRIGUES(SP089878 - PAULO 
AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004251-57.2005.403.6114 (2005.61.14.004251-8) - ADOLFO ALVES BATINGA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004254-12.2005.403.6114 (2005.61.14.004254-3) - MARIA NAZARE DE MELO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004318-22.2005.403.6114 (2005.61.14.004318-3) - VICENTE FERREIRA DUARTE(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 
 

0004395-31.2005.403.6114 (2005.61.14.004395-0) - FRANCISCO EDIGLE BATISTA RIBEIRO(SP089878 - 

PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004410-97.2005.403.6114 (2005.61.14.004410-2) - ELISAMA SILVA MEDEIROS(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004479-32.2005.403.6114 (2005.61.14.004479-5) - JOSE VERISSIMO DE SOUZA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004536-50.2005.403.6114 (2005.61.14.004536-2) - JOSE GONCALVES DA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 
ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004575-47.2005.403.6114 (2005.61.14.004575-1) - MARIA FRANCISCA DA SILVA(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085526 - JOSE ADAO 

FERNANDES LEITE) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004591-98.2005.403.6114 (2005.61.14.004591-0) - VALDIR PEREIRA DE PINHO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 
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Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004743-49.2005.403.6114 (2005.61.14.004743-7) - JIVALDO BARBOSA DA SILVA(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004744-34.2005.403.6114 (2005.61.14.004744-9) - JOSE MONTEIRO DE OLIVEIRA(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004851-78.2005.403.6114 (2005.61.14.004851-0) - PEDRO INACIO(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004909-81.2005.403.6114 (2005.61.14.004909-4) - SANCAO CARDOSO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 
Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004912-36.2005.403.6114 (2005.61.14.004912-4) - JOSE PEREIRA DOS SANTOS(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004934-94.2005.403.6114 (2005.61.14.004934-3) - GIRLENO ROCHA PORTO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004937-49.2005.403.6114 (2005.61.14.004937-9) - LUIZ GONZAGA VERUTI(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004941-86.2005.403.6114 (2005.61.14.004941-0) - LIBERA LAZZARIN(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 
 

0004959-10.2005.403.6114 (2005.61.14.004959-8) - JOSE MARIA DO NASCIMENTO(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004964-32.2005.403.6114 (2005.61.14.004964-1) - EDUARDO RIBEIRO DOS SANTOS(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004976-46.2005.403.6114 (2005.61.14.004976-8) - ALTINO JOSE DE SANTANA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES 

LEITE) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0005063-02.2005.403.6114 (2005.61.14.005063-1) - JOSE VIANA DORNELAS - ESPOLIO(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 
 

0005182-60.2005.403.6114 (2005.61.14.005182-9) - JOAO BATISTA GONCALVES(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0005191-22.2005.403.6114 (2005.61.14.005191-0) - JOSE MARTINS LOPES(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 
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0005197-29.2005.403.6114 (2005.61.14.005197-0) - HERMILO RODRIGUES DA CUNHA FILHO(SP089878 - 

PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0005237-11.2005.403.6114 (2005.61.14.005237-8) - FRANCISCO SOARES HENRIQUE(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0005261-39.2005.403.6114 (2005.61.14.005261-5) - JOSE NABAL OLIVEIRA CAVALCANTI(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0005266-61.2005.403.6114 (2005.61.14.005266-4) - RUFINO GOES(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 
0005268-31.2005.403.6114 (2005.61.14.005268-8) - ZEBEDEU BARBOSA DE SOUZA(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0005308-13.2005.403.6114 (2005.61.14.005308-5) - WILSON FERREIRA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0005355-84.2005.403.6114 (2005.61.14.005355-3) - SILVINO PASSOS DA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0005385-22.2005.403.6114 (2005.61.14.005385-1) - EURIDES DA ROCHA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 
 

0005428-56.2005.403.6114 (2005.61.14.005428-4) - APARECIDO CARDOSO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0005543-77.2005.403.6114 (2005.61.14.005543-4) - CLAUDIO JACINTO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0005546-32.2005.403.6114 (2005.61.14.005546-0) - JOEL TOMAZ VITORINO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0005569-75.2005.403.6114 (2005.61.14.005569-0) - GUSTAVO GODINHO DA SILVA(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 
 

0005668-45.2005.403.6114 (2005.61.14.005668-2) - JOAQUIM CARLOS PEREIRA LOPES(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0005767-15.2005.403.6114 (2005.61.14.005767-4) - NATALICIO BARBOSA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 
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0005824-33.2005.403.6114 (2005.61.14.005824-1) - EVILASIO ROSSI(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0005870-22.2005.403.6114 (2005.61.14.005870-8) - JOAQUIM FERREIRA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0005873-74.2005.403.6114 (2005.61.14.005873-3) - EVANDRO FERNANDES DO NASCIMENTO(SP089878 - 

PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0005934-32.2005.403.6114 (2005.61.14.005934-8) - JOSE PAULINO DA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 
 

0005937-84.2005.403.6114 (2005.61.14.005937-3) - LUIZ PATROCINIO DE SAO JOSE(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0005940-39.2005.403.6114 (2005.61.14.005940-3) - BENEDITO LUCIO DE LIMA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0005992-35.2005.403.6114 (2005.61.14.005992-0) - EZIO PIZZIGUEIRO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0005994-05.2005.403.6114 (2005.61.14.005994-4) - ADEILDO BORBOREMA RODRIGUES(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 
ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0005998-42.2005.403.6114 (2005.61.14.005998-1) - MARIA JOSE CAVALCANTI(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0006032-17.2005.403.6114 (2005.61.14.006032-6) - JOAQUIM SERGIO NICASSIO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0006083-28.2005.403.6114 (2005.61.14.006083-1) - FRANCISCO NUNES RATTO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0006147-38.2005.403.6114 (2005.61.14.006147-1) - JOAO ALVES DA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO 
NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0006231-39.2005.403.6114 (2005.61.14.006231-1) - EDIMAR JOAO BATISTA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0006275-58.2005.403.6114 (2005.61.14.006275-0) - REINAN PEREIRA PIRES(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 
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Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0006330-09.2005.403.6114 (2005.61.14.006330-3) - ORVANDO DELEIS TIMOTE(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0006468-73.2005.403.6114 (2005.61.14.006468-0) - ANTONIO DIAS DOS SANTOS FILHO(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0006510-25.2005.403.6114 (2005.61.14.006510-5) - GILDASIO NERY DOS SANTOS(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0006515-47.2005.403.6114 (2005.61.14.006515-4) - DECIO BATISTA DA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 
ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0006543-15.2005.403.6114 (2005.61.14.006543-9) - JOSE IZIDIO DA CONCEICAO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0006601-18.2005.403.6114 (2005.61.14.006601-8) - ANA NERIS EMIDIO SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0006628-98.2005.403.6114 (2005.61.14.006628-6) - VIVALDO CANDIDO DA SILVA(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 
0006767-50.2005.403.6114 (2005.61.14.006767-9) - DECENYR LESSA(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0006958-95.2005.403.6114 (2005.61.14.006958-5) - JOAO SOARES DA CRUZ(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0006963-20.2005.403.6114 (2005.61.14.006963-9) - MARIA ROSALINA DE ARAUJO(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0007020-38.2005.403.6114 (2005.61.14.007020-4) - JAIR BATISTA DE CARVALHO(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0007060-20.2005.403.6114 (2005.61.14.007060-5) - LOURIVAL LIMA MOREIRA(SP089878 - PAULO AFONSO 
NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0007143-36.2005.403.6114 (2005.61.14.007143-9) - GERALDA DIAS MELO(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0007149-43.2005.403.6114 (2005.61.14.007149-0) - ILAERTE PEREIRA DE SOUZA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 
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0007179-78.2005.403.6114 (2005.61.14.007179-8) - JOSE VALERIO DA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085526 - JOSE 

ADAO FERNANDES LEITE) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0007355-57.2005.403.6114 (2005.61.14.007355-2) - ALDO PESSOTI(SP089878 - PAULO AFONSO NOGUEIRA 

RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0007436-06.2005.403.6114 (2005.61.14.007436-2) - ELZA HELENA DA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0007437-88.2005.403.6114 (2005.61.14.007437-4) - ELZA HELENA DA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 
0900188-61.2005.403.6114 (2005.61.14.900188-4) - ZACARIAS SANTOS PEREIRA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE 

MELO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0000038-71.2006.403.6114 (2006.61.14.000038-3) - ALGEMIRA FEREIRA DE OLIVEIRA(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0000041-26.2006.403.6114 (2006.61.14.000041-3) - DJALMA FERREIRA DOS SANTOS(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X UNIAO FEDERAL 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0000125-27.2006.403.6114 (2006.61.14.000125-9) - JOSE CRUZELINO DE OLIVEIRA(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 
0000126-12.2006.403.6114 (2006.61.14.000126-0) - LUIZ CARLOS RIBEIRO LEITE(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0000127-94.2006.403.6114 (2006.61.14.000127-2) - EDISON VIRGENS DA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0000173-83.2006.403.6114 (2006.61.14.000173-9) - ARLETE DE ARAUJO LIMA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X UNIAO FEDERAL 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0000329-71.2006.403.6114 (2006.61.14.000329-3) - ROBERTO FERNANDES MOREIRA(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 
Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0000365-16.2006.403.6114 (2006.61.14.000365-7) - FRANCISCO MIRAMAR DE SOUZA(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X UNIAO FEDERAL 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0000368-68.2006.403.6114 (2006.61.14.000368-2) - AGUINALDO MANOEL RUFINO DA SILVA(SP089878 - 

PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 
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0000369-53.2006.403.6114 (2006.61.14.000369-4) - JAIR FERREIRA PASCHOAL(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0000617-19.2006.403.6114 (2006.61.14.000617-8) - MARLENE MIRANDA DA SILVA(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0000653-61.2006.403.6114 (2006.61.14.000653-1) - LOURDES CATARINA NEVES BORGES(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0000664-90.2006.403.6114 (2006.61.14.000664-6) - CLAUDEMIRO BATISTA DOS SANTOS(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 
Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0000699-50.2006.403.6114 (2006.61.14.000699-3) - JOSE LINHARES XAVIER(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X UNIAO FEDERAL 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0000703-87.2006.403.6114 (2006.61.14.000703-1) - JOSE LINHARES XAVIER(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES E Proc. 889 - CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0000705-57.2006.403.6114 (2006.61.14.000705-5) - VERANILSON TEIXEIRA DA SILVA(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0000724-63.2006.403.6114 (2006.61.14.000724-9) - RAIMUNDO ADRIANO DA SILVA(SP089878 - PAULO 
AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0000754-98.2006.403.6114 (2006.61.14.000754-7) - MARIA DE LOURDES DA SILVA(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0001026-92.2006.403.6114 (2006.61.14.001026-1) - APARECIDO TERCARIOL(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X UNIAO FEDERAL 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0001032-02.2006.403.6114 (2006.61.14.001032-7) - FRANCISCO VIEIRA DA SILVA(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 
0001033-84.2006.403.6114 (2006.61.14.001033-9) - MARIA AUXILIADORA MARTINS GUEDES(SP089878 - 

PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0001035-54.2006.403.6114 (2006.61.14.001035-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001032-02.2006.403.6114 (2006.61.14.001032-7)) FRANCISCO VIEIRA DA SILVA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0001115-18.2006.403.6114 (2006.61.14.001115-0) - MANOEL LEOPOLDO DE LIMA(SP089878 - PAULO 
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AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0001144-68.2006.403.6114 (2006.61.14.001144-7) - FRANCISCO BEZERRA DE SOUZA(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0001182-80.2006.403.6114 (2006.61.14.001182-4) - VICENTE JOSE DOS SANTOS(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X UNIAO FEDERAL 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0001183-65.2006.403.6114 (2006.61.14.001183-6) - VICENTE JOSE DOS SANTOS(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 
0001252-97.2006.403.6114 (2006.61.14.001252-0) - JOSE FRANCISCO DE SOUZA(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI 

ANTUNES) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0001417-47.2006.403.6114 (2006.61.14.001417-5) - RAFAEL NERY DOS SANTOS(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0001524-91.2006.403.6114 (2006.61.14.001524-6) - CLOVIS DAS NEVES(SP089878 - PAULO AFONSO 

NOGUEIRA RAMALHO) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0001740-52.2006.403.6114 (2006.61.14.001740-1) - ALMIR ALEXANDRE DA SILVA(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085526 - JOSE ADAO 

FERNANDES LEITE) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 
 

0001865-20.2006.403.6114 (2006.61.14.001865-0) - JOSE RAIMUNDO NASCIMENTO DA SILVA(SP089878 - 

PAULO AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X UNIAO FEDERAL 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0004303-19.2006.403.6114 (2006.61.14.004303-5) - GIVALDO LOPES DOS SANTOS(SP089878 - PAULO 

AFONSO NOGUEIRA RAMALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - 

CARLA CRUZ MURTA DE CASTRO) 

Fl. - Concedo à parte autora vista dos autos por 5 (CINCO) dias. Decorrido o prazo, tornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0006326-85.2007.403.6183 (2007.61.83.006326-9) - JUVENAL NUNES DA SILVA(SP099858 - WILSON MIGUEL 

E SP156572E - MARCIO DE DEA DE PAULA SOUZA E SP190393 - CLÁUDIA REGINA PIVETA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 

Intimem-se as partes acerca da audiência designada para o dia 23/02/2011, às 14:00h, nos autos da carta precatória 

distribuída perante o JEF de Ipatinga son o nº8003.31.2010.4.01.3814, manifestando-se o autor, com urgência, em 

relação aos endereços, diretamente naqueles autos.Int. 

 
0001322-46.2008.403.6114 (2008.61.14.001322-2) - ELISEU LIMEIRA DOS SANTOS(SP115718 - GILBERTO 

CAETANO DE FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 889 - CARLA CRUZ 

MURTA DE CASTRO) 

ELISEU LIMEIRA DOS SANTOS, qualificado nos autos, ajuizou ação, pelo rito ordinário, em face do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o reconhecimento do tempo rural laborado no período de 

02/01/1963 a 20/12/1970, bem como do tempo comum laborado nos períodos de 04/04/1972 a 21/08/1972, 07/06/1973 

a 19/08/1975, 06/10/1975 a 20/10/1975, 20/12/1976 a 03/01/1977, 18/01/1977 a 02/03/1977, 09/03/1977 a 01/04/1977, 

12/04/1977 a 16/04/1977, 30/03/1979 a 01/06/1979, 05/06/1979 a 07/07/1979, 24/02/1981 a 13/03/1981, 05/11/1981 a 

03/12/1981 e 01/11/2005 a 20/03/2006, concedendo a aposentadoria por tempo de contribuição, desde a DER em 

20/03/2006.Com a inicial juntou documentos (fls. 17/123).Decisão indeferindo a antecipação da tutela e concedendo os 

benefícios da justiça gratuita (fls. 127/128).Regularmente citado, o INSS ofereceu contestação (fls. 136/142), arguindo, 
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preliminarmente, ausência de interesse processual quanto ao período rural de 01/01/1966 a 31/12/1966 e todos os 

períodos comuns, tendo em vista que reconhecidos administrativamente. No mérito, sustentou a exigência de início 

razoável de prova material contemporânea para comprovação do tempo rural, pugnando pela improcedência do 

pedido.Foi deferida a oitiva das testemunhas arroladas pela parte autora, ouvidas às fls. 167/168 e 240.Vieram-me os 

autos conclusos para sentença.É, no essencial, o relatório.Fundamento e decido.IIAusência de interesse 

processualCompulsando os autos, observo que o período rural compreendido de 01/01/1966 a 31/12/1966 foi 

reconhecido administrativamente pelo réu, fato que se comprova à fl. 116, sendo de rigor reconhecer a falta de interesse 

processual quanto a tal período.Vale ressaltar que há interesse processual quanto ao período rural remanescente 

(02/01/1963 a 31/12/1965 e 01/01/1967 a 20/12/1970).No tocante aos períodos comuns compreendidos de 04/04/1972 a 

21/08/1972, 07/06/1973 a 19/08/1975, 06/10/1975 a 20/10/1975, 20/12/1976 a 03/01/1977, 18/01/1977 a 02/03/1977, 

09/03/1977 a 01/04/1977, 12/04/1977 a 16/04/1977, 30/03/1979 a 01/06/1979, 05/06/1979 a 07/07/1979, 24/02/1981 a 

13/03/1981, 05/11/1981 a 03/12/1981 e 01/11/2005 a 20/03/2006, diferente do alegado em contestação, não foram 

reconhecidos administrativamente pelo réu, razão pela qual também há interesse processual em relação a 

eles.MéritoPretende o autor o reconhecimento dos períodos supramencionados, concedendo a aposentadoria por tempo 

de contribuição, desde a DER em 20/03/2006.Do reconhecimento do período ruralÉ de sabença comum que o 

reconhecimento do tempo de serviço rural depende de sua comprovação mediante início de prova material, que se faz 

com a apresentação de documentos idôneos e contemporâneos à época de prestação do trabalho, não sendo, contudo, 

necessário que os documentos se refiram a todo o período que se pretende comprovar. Devem, no entanto, mencionar 
expressamente a profissão do autor ou evidenciar as atividades que exercia na época. Note-se que a eficácia probatória 

dos documentos pode ser ampliada mediante prova testemunhal.Nesse sentido, confira-se: PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. INÍCIO DE PROVA 

MATERIAL CORROBORADO POR PROVA TESTEMUNHAL. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. A Terceira 

Seção deste Superior Tribunal já consolidou sua jurisprudência no sentido de que, havendo depoimentos testemunhais 

idôneos, aliados a início de prova material, comprobatórios do tempo de serviço rural, faz jus a parte autora ao 

reconhecimento desse tempo para obtenção de benefício previdenciário. 2. Os documentos apresentados, 

contemporâneos ao período que se pretende averbar, servem para efeito de início de prova. Precedente: AgRg no REsp 

298.272/SP, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, Sexta Turma, DJ 19/12/02. 3. As testemunhas foram unânimes 

em afirmar a atividade rurícola do recorrente. 4. O tempo de atividade rural reconhecido, somado ao tempo especial, 

devidamente convertido para tempo comum, perfaz um total superior a 30 anos, restando garantida ao segurado a 

aposentadoria proporcional por tempo de contribuição. 5. Recurso provido. (STJ, REsp 854.187/SP, Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 28/08/2008, DJe 17/11/2008) PREVIDENCIÁRIO. 

TEMPO DE SERVIÇO RURAL. COMPROVAÇÃO POR MEIO DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL AMPLIADO 

POR TESTEMUNHOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA TERCEIRA SEÇÃO. 1. No âmbito da Terceira Seção 

firmou-se a compreensão segundo a qual a lei não exige que a prova material se refira a todo o período de carência do 

artigo 143 da Lei n. 8.213/1991, desde que ela seja amparada por prova testemunhal harmônica, no sentido da prática 
laboral referente ao período objeto de debate. 2. Agravo regimental improvido. (STJ, AgRg no REsp 1168151/SP, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 02/03/2010, DJe 29/03/2010)No caso dos autos, para fins de 

preenchimento da exigência de início de prova material em relação aos períodos discutidos o autor carreou aos autos: a) 

declaração do sindicato rural, datada de 14/07/2004 (fl. 91); b) escritura de venda e comprova da propriedade rural (fls. 

92/93); c) recolhimento do imposto rural no exercício de 1970 (fl. 94); e d) certificado militar, em que consta profissão 

agricultor, datada de 23/10/1966 (fl. 95).Todavia, tendo em vista a exigência de contemporaneidade dos documentos 

apresentados em relação ao período que se pretende comprovar, somente considerar-se-á como início de prova material 

o certificado militar, datado de 23/10/1966.De outra parte, a prova testemunhal produzida (fls. 167/168 e 240), 

malgrado tenha afirmado que o autor trabalhou como rurícola, não foi precisa suficientemente quanto ao período 

trabalhado, não se prestando a ampliar a eficácia dos documentos apresentados.Assim, entendo que o único período a 

ser considerado é aquele já homologado pelo INSS administrativamente, isto é, de 01/01/1966 a 31/12/1966.Do 

reconhecimento do período comumA fim de comprovar os alegados vínculos empregatícios, o autor apresentou os 

seguintes documentos:EMPRESAPERÍODO CTPSSchmidt04/04/1972 a 21/08/1972 -Weigand07/06/1973 a 

19/08/1975 CTPS fl. 41Preservi06/10/1975 a 20/10/1975 CTPS fl. 29Tubos Brasilit20/12/1976 a 03/01/1977 CTPS fl. 

41Stark18/01/1977 a 02/03/1977 CTPS fl. 42Stark09/03/1977 a 01/04/1977 CTPS fl. 42Standart12/04/1977 a 

16/04/1977 CTPS fl. 43Tempor30/03/1979 a 01/06/1979 -Stark05/06/1979 a 07/07/1979 CTPS fl. 

31Personal24/02/1981 a 13/03/1981 -Itapua05/11/1981 a 03/12/1981 CTPS fl. 43DMI01/11/2005 a 20/03/2006 CTPS 
fl. 65 e CNIS anexoVale ressaltar que em relação aos períodos de 04/04/1972 a 21/08/1972, 30/03/1979 a 01/06/1979 e 

24/02/1981 a 13/03/1981 o autor deixou de apresentar a CTPS ou qualquer documento para comprovação do vínculo, 

ônus que lhe cabe nos termos do art. 333, I do CPC, razão pela qual não poderão ser reconhecidos e computados para 

fins de aposentação.Quanto aos demais períodos, assiste razão ao autor, considerando que houve a devida comprovação 

mediante a CTPS.Neste ponto, cumpre esclarecer a diferença entre filiação e inscrição (art. 27, I e II da Lei 8.213/91). 

Por filiação entende-se a ligação automática da pessoa que exerce atividade remunerada, sem que nenhum ato do 

segurado seja necessário. Quanto à inscrição, temos que é um ato praticado pelo segurado perante o INSS provando sua 

relação de emprego ou exercício de atividade remunerada, visto que antes dessa comprovação o vinculo com a 

previdência inexiste. A definição de filiação é feita lembrando-se da presunção de desconto (art. 33, 5º, do PCSS), não 

podendo o segurado ser penalizado pela eventual omissão do empregador em relação à obrigação pelo recolhimento das 

contribuições previdenciárias. Compete ao INSS fiscalizar e arrecadar as contribuições e verificar o não-recolhimento 
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pelos empregadores, adotando as providências necessárias à sua cobrança.Nesse sentido: PREVIDENCIÁRIO - 

PENSÃO POR MORTE - QUALIDADE de SEGURADO RECONHECIDA POR SENTENÇA TRABALHISTA. 1. 

Não pode o INSS olvidar a validade de sentença trabalhista que determina a anotação de CTPS, ainda que 

homologatória de acordo celebrado entre o espólio do instituidor. 2. Diante do vínculo empregatício reconhecido, cabe à 

autarquia previdenciária perseguir seus créditos junto ao empregador. 3 No caso em apreço, houve recolhimento das 

contribuições previdenciárias respectivas. Recurso conhecido e provido.(JEF TRF1 - Recurso contra sentença do 

Juizado Cível nº 200435007197348 - Relator Jãoa Bosco Costa Soares da Silva, DJGO de 15/10/2004) 

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. QUALIDADE de SEGURADO. INÍCIO de PROVA MATERIAL. 

ANOTAÇÃO NA CTPS ADVINDA de SENTENÇA TRABALHISTA HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO. 

POSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.1. Consoante entendimento firmado pelo Superior 

Tribunal de Justiça, constitui início de prova material a anotação consignada pelo empregador, mesmo quando advinda 

de sentença homologatória de acordo trabalhista. 2. Precedentes do STJ e do TRF da 1ª Região.3. Recurso conhecido e 

provido.(JEF - TRF1 - Recurso contra Sentença Cível nº 200535007246803, Relator Juliano Taveira Bernardes, DJGO 

de 24/04/2006)Assim, a responsabilidade legal pelo recolhimento das contribuições é, inegavelmente, do empregador, 

não podendo ser atribuído ao empregado tal ônus, tampouco qualquer cerceamento em seus direitos por decorrência do 

descumprimento do dever legal por parte de terceiro, uma vez que é dever do empregador de retenção e recolhimento 

das contribuições. Por outro lado, é certo que a CTPS constitui-se em prova bastante do vínculo trabalhista e gozam de 

presunção de veracidade, não sendo esta elidida pelo INSS, razão pela qual deverão ser computados, consoante disposto 
pelos arts. 13, 29 e 456, da CLT.Deste modo, entendo que a parte autora desincumbiu-se do ônus dos fatos constitutivos 

de seu direito (art. 333, I, do CPC), cabendo ao réu o ônus da prova quanto aos fatos impeditivos, modificativos ou 

extintivos do direito do autor (art. 333, II, do CPC) e que, no caso, corresponderia, dentre outros, à prova da falsidade 

documental, devendo ter requerido, no momento processual oportuno, se o caso, a realização de incidente de falsidade, 

previsto nos arts. 390 e seguintes, do CPC, como ônus processual.Nesse sentido, confira-se: PREVIDENCIÁRIO. 

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. VÍNCULO EMPREGATÍCIO ANOTADO NA CTPS. SÚMULA 

Nº 12 DO TST. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE NÃO AFASTADA PELO INSS. AGRAVO IMPROVIDO. I - A 

mera consulta ao CNIS, sem a realização de qualquer outra diligência, não tem força suficiente para infirmar a 

presunção juris tantum de veracidade de que gozam as anotações constantes da CTPS, nos termos da Súmula nº 12 do 

TST, havendo necessidade de prova robusta que demonstre a inexistência dos vínculos empregatícios anotados na 

Carteira de Trabalho. II - Observa-se, por meio da cópia da CTPS do autor acostada à fl. 22, que o referido vínculo 

empregatício questionado consta da anotação inserida na Carteira de Trabalho do segurado. Deste modo, faz jus o 

demandante ao cômputo do período de 01/04/76 a 07/04/80, para fins de concessão do benefício requerido. III - Agravo 

interno a que se nega provimento. (TRF 2ª R.; AgInt-AC 2003.51.03.001424-3; Primeira Turma Especializada; Rel. 

Juiz Fed. Conv. Aluisio Gonçalves de Castro Mendes; Julg. 16/06/2009; DJU 03/07/2009; Pág. 21) 

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO URBANO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. ATIVIDADE URBANA 

A PARTIR DOS 12 ANOS. PROVA TESTEMUNHAL IDÔNEA E CONSISTENTE. ANOTAÇÃO NA CTPS. 
COMPROVAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. EC 20/1998. LEI Nº 9.876/99. DER. 

CONSECTÁRIOS. 1. O tempo de serviço urbano pode ser comprovado mediante a produção de prova material 

suficiente, ainda que inicial, complementada por prova testemunhal idônea. 2. Em que pese a Constituição de 1946, em 

seu artigo 157, IX, estabelecesse o limite mínimo de quatorze anos para o ingresso no mercado de trabalho, não se pode 

ignorar que a Carta que se seguiu admitiu o trabalho a partir dos doze anos, o que foi possível até 1988. Ora, sobrevindo 

norma que permitiu o trabalho a partir dos doze anos, todos os períodos anteriores devem receber o mesmo tratamento, 

até porque a regra protetiva não pode ser interpretada em detrimento do menor. 3. Assim, não há razão para negar o 

reconhecimento de trabalho no período dos doze aos quatorze anos até o advento da CF/88 (ainda que a prestação tenha 

ocorrido sob a égide da Constituição de 1946). 4. O registro constante na CTPS goza da presunção de veracidade juris 

tantum, devendo a prova em contrário ser inequívoca, constituindo, desse modo, prova plena do serviço prestado no 

período ali anotado. 5. Somando-se os períodos urbanos ora reconhecidos com o tempo de serviço reconhecido 

administrativamente pelo INSS, verifica-se que a parte autora implementou os requisitos para a aposentadoria por 

tempo de serviço proporcional pelas regras antigas (até a EC 20/98) e por tempo de serviço proporcional, nos termos do 

artigo 9º da EC nº 20/98, correspondente a 80% (oitenta por cento) do salário-de-benefício, calculado nos termos da Lei 

nº9.876/99 (Lei do Fator Previdenciário), a contar da data do requerimento administrativo. 4. A atualização monetária, a 

partir de maio de 1996, deve-se dar pelo IGP-DI, de acordo com o art. 10 da Lei nº 9.711/98, combinado com o art. 20, 

5º e 6º, da Lei nº 8.880/94. 5. Os juros moratórios devem ser fixados à taxa de 1% ao mês, a contar da citação, por se 
tratar de verba de caráter alimentar, na forma dos Enunciados das Súmulas nº 204 do STJ e 03 do TRF da 4ª Região e 

precedentes do Superior Tribunal de Justiça (ERESP nº 207992/CE, Relator Ministro Jorge Scartezzini, DJU de 04-02-

2002, seção I, p. 287). 6. Os honorários advocatícios a serem suportados pela Autarquia devem ser fixados em 10%, 

incidindo tão-somente sobre as parcelas vencidas até a data da prolação do acórdão, consoante a Súmula nº 76 deste 

TRF, excluídas as parcelas vincendas, na forma da Súmula nº 111 do STJ, conforme entendimento pacificado na Seção 

Previdenciária deste Tribunal (Embargos Infringentes em AC nº 2000.70.08.000414-5, Relatora Desembargadora 

Federal Virgínia Scheibe, DJU de 17-05-2002, pp. 478-498) e no Superior Tribunal de Justiça (ERESP nº 202291/SP, 3ª 

Seção, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, DJU de 11-09-2000, Seção I, p. 220). 7. Mantida a isenção das custas 

(art. 4º da Lei nº 9.289/96). (TRF 4ª R.; APL-RN 2007.70.00.007004-7; PR; Turma Suplementar; Rel. Des. Fed. Luís 

Alberto d Azevedo Aurvalle; Julg. 15/07/2009; DEJF 28/07/2009; Pág. 610)Ademais, não há que se falar em ausência 

no CNIS dos registros comprovados pela CTPS como fator impeditivo à concessão do benefício, considerando que os 
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períodos são anteriores a existência do próprio CNIS.Assim, devem ser reconhecidos e computados para fins de 

aposentação os períodos compreendidos de 07/06/1973 a 19/08/1975, 06/10/1975 a 20/10/1975, 20/12/1976 a 

03/01/1977, 18/01/1977 a 02/03/1977, 09/03/1977 a 01/04/1977, 12/04/1977 a 16/04/1977, 05/06/1979 a 07/07/1979, 

05/11/1981 a 03/12/1981 e 01/11/2005 a 20/03/2006.Da concessão da aposentadoria por tempo de 

contribuiçãoSomando todo o tempo laborado pelo autor e reconhecido pelo INSS na seara administrativa, acrescentando 

os períodos comuns ora reconhecidos, chega-se a 28 anos 6 meses e 7 dias (planilha anexa), tempo insuficiente para 

efeitos de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição proporcional.Assim, o pedido deve ser julgado 

parcialmente procedente apenas para reconhecer os períodos comuns, conforme fundamentação supra.IIIAo fio do 

exposto, quanto ao reconhecimento do período rural compreendido de 01/01/1966 a 31/12/1966, JULGO EXTINTO O 

PROCESSO, com fulcro no art. 267, VI do CPC, em face da ausência de interesse processual, tendo em vista o 

reconhecimento administrativo.Quanto aos demais pedidos, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, 

com fulcro no art. 269, I, do CPC, para o fim de:a) Condenar o INSS a reconhecer o tempo comum laborado pelo autor 

de 07/06/1973 a 19/08/1975, 06/10/1975 a 20/10/1975, 20/12/1976 a 03/01/1977, 18/01/1977 a 02/03/1977, 09/03/1977 

a 01/04/1977, 12/04/1977 a 16/04/1977, 05/06/1979 a 07/07/1979, 05/11/1981 a 03/12/1981 e 01/11/2005 a 

20/03/2006.b) Rejeitar o pedido de reconhecimento do tempo rural de 02/01/1963 a 31/12/1965 e 01/01/1967 a 

20/12/1970 e do tempo comum de 04/04/1972 a 21/08/1972, 30/03/1979 a 01/06/1979 e 24/02/1981 a 13/03/1981.c) 

Rejeitar o pedido de concessão da aposentadoria por tempo de contribuição.Devido à sucumbência recíproca (art. 21, 

caput, do CPC), cada parte deverá arcar com os honorários de seus patronos, bem como com as custas e despesas 
processuais.A presente sentença se sujeita ao reexame necessário. Assim, sobrevindo ou não recursos voluntários, 

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para reexame da matéria.P.R.I.C. 

 

0007201-97.2009.403.6114 (2009.61.14.007201-2) - JOAO APARECIDO BATISTA DOMINGOS(SP255843 - 

VANESSA HARUMI ARIYOSHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA 

FIORINI VARGAS) 

FL. 120 - Dê-se ciência às partes acerca da audiência redesignada pelo Juízo da 2ª Vara Federal de Londrina - PR, para 

o dia 4/4/2011, às 15h, conforme informado à fl. 120.Int. 

 

0002601-96.2010.403.6114 - JOSE GREGORIO DE OLIVEIRA(SP278771 - GISELE SEOLIN FERNANDES 

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 

FL. 330 - Dê-se ciência às partes acerca da audiência designada pelo Juízo da 2ª Vara Federal de Londrina - PR, para o 

dia 1/3/2011, às 16h.Int. 

 

0008154-27.2010.403.6114 - DIONISIA LOPES DE ALMEIDA(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN JAQUES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 

Autora pede concessão de antecipação dos efeitos da tutela, a fim de determinar o INSS o pagamento das prestações 
vencidas desde 17/11/1995.Alega que tentou requerer administrativamente o benefício de aposentadoria por idade em 

17/11/1995, no entanto, o atendente da Autarquia Ré recusou-se a receber o pedido.Aduz que em 12/08/2010 foi-lhe 

concedido o benefício sem, contudo, retroagir a DER para 17/11/1995, data em que implementou as condições para 

tal.Relatei. Decido.Primeiramente destaco que não há nos autos qualquer comprovação de que a autora tenha requerido 

o benefício de aposentadoria por idade em 17/11/1995.No mais, não verifico os requisitos necessários à concessão da 

antecipação de tutela pretendida.Incompatível é o pagamento de parcelas vencidas com o instituto da tutela antecipada 

ante a ausência do periculum in mora. A autora já está protegida pela cobertura previdenciária, não se havendo falar em 

pagamento de atrasados, os quais somente podem ser alcançados por meio da expedição de precatório ou de requisição 

do pagamento de débito de pequeno valor, após o trânsito em julgado da sentença condenatória (caput e 3º do art. 100 

da C.F.).Nesse sentido:DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INOMINADO. 

RURÍCOLA. APOSENTADORIA POR IDADE. CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA. VIOLAÇÃO DO 

ART. 100 DA CF. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. NÃO PROVIMENTO DO 

RECURSO. 1. O pagamento de valores atrasados somente pode ser efetuado por meio da expedição de precatório ou de 

requisição de pequeno valor - RPV, após o trânsito em julgado da sentença condenatória, e não em sede de tutela 

antecipada. Precedentes desta Corte. 2. Tendo o INSS já implantado o benefício pleiteado, não se justifica a concessão 

de tutela antecipada para o pagamento das parcelas vencidas, que deve ser realizado na fase de execução, em respeito ao 

princípio do devido processo legal. 3. Recurso desprovido.(AC 200903990328893, JUIZA GISELLE FRANÇA, TRF3 
- DÉCIMA TURMA, 10/03/2010) PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO DO ARTIGO 557, 1º, DO 

CPC. RECURSO CABÍVEL. FUNGIBILIDADE. PAGAMENTO DE PARCELAS VENCIDAS. ANTECIPAÇÃO DE 

TUTELA. IMPOSSIBILIDADE. JUROS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. I - O agravo regimental interposto, deve 

ser recebido como agravo previsto no art. 557, 1º, do Código de Processo Civil, considerando a tempestividade e o 

princípio da fungibilidade recursal. II - As parcelas vencidas, reconhecidas como devidas pela Fazenda Pública (no 

caso, Autarquia Federal), deverão submeter-se à sistemática dos precatórios, de acordo com o prescrito pelo art. 100 da 

Constituição da República, sendo imprescindível o trânsito em julgado da sentença. Não é cabível, em sede de 

antecipação dos efeitos da tutela, a determinação para pagamento de valores atrasados. III - A decisão monocrática 

exauriu a questão relativa ao percentual a ser aplicado e a forma de incidência dos juros de mora, com menção aos 

dispositivos legais pertinentes. IV - Haverá incidência dos juros de mora, de forma globalizada, em relação às parcelas 

vencidas antes da citação, tendo em vista a fixação do termo inicial do beneficio na data do requerimento 
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administrativo. V - Não pode ser imputada ao réu eventual mora, decorrente dos trâmites legais, na expedição do 

precatório, razão pela qual os juros devem incidir tão-somente até a data da conta de liquidação, que der origem ao 

precatório ou a requisição de pequeno valor - RPV, conforme já teve oportunidade de decidir o E. Supremo Tribunal 

Federal no julgamento do AI - AgR 492.779-DF, Relator Min. Gilmar Mendes, DJ 03.03.2006. VI - Mantidos os 

honorários advocatícios fixados em 15% das prestações vencidas até a data da prolação da sentença, nos termos da 

Súmula 111 do STJ, em sua nova redação, e com o entendimento firmado por esta 10ª Turma, posto que se coaduna 

com o disposto no 4º do art. 20 do Código de Processo Civil. VII - Agravo interposto pela parte autora na forma do 

artigo 557, 1º, do Código de Processo Civil improvido.(APELREE 200661830083185, JUIZ SERGIO NASCIMENTO, 

TRF3 - DÉCIMA TURMA, 01/12/2010) Disso, INDEFIRO a antecipação dos efeitos da tutela pleiteada.Concedo os 

benefícios da Justiça Gratuita.Publique-se. Cite-se o INSS. 

 

0008388-09.2010.403.6114 - HELENA ROMERO BURGER(SP296494 - MARCO LUIZ TOSSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 684 - ELIANA FIORINI VARGAS) 

HELENA ROMERO BURGER, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL aduzindo, em síntese, que conta mais de 60 anos e carência necessária, fazendo jus ao benefício 

de aposentadoria por idade.Formulou requerimento da referida aposentadoria junto ao INSS, o qual restou 

indeferido.Juntou documentos.DECIDO.Em cognição sumária, própria desta fase processual, não vislumbro a presença 

dos requisitos necessários a concessão da tutela pretendida.Após a edição da Lei 10666/2003, que dispensou a exigência 
da qualidade de segurado, os requisitos para a concessão do benefício de aposentadoria por idade são: idade (art.48 da 

Lei 8213/91) e carência (art.25, II, c/c 142 da Lei 8213/91), podendo, segundo entendimento majoritário do E.superior 

Tribunal de Justiça (Resp 355731/RS; 327803/SP; 773371/RS; 698953/SP), serem preenchidos não 

simultaneamente.No que atina à carência, ordinariamente, para a aposentadoria por idade é de 180 contribuições 

mensais, art. 25, II, da Lei de Benefícios. No entanto, para os segurados inscritos na Previdência até 24 de julho de 

1991, o art. 142 daquele diploma legal prevê tabela de carência progressiva, a qual se guiará pelo ano em que o 

segurado implementa todas as condições necessárias para a obtenção do benefício.Afigura-se irrelevante a data da 

entrada do requerimento administrativo, pois, se observada tal data, estariam sendo impostas novas condições para a 

obtenção do benefício a cada ano, ferindo o direito constitucionalmente protegido daqueles segurados que, embora 

tendo preenchido todos os requisitos, apenas não tinham exercido o seu direito. Postas estas premissas, verifico que no 

presente caso concreto a autora completou a idade necessária em 2002 (nascida em 20/12/1942 - fl. 11) e possui 124 

contribuições, conforme tabela anexa, inferior as 126 exigidas pelo art. 142 da Lei 8213/91 para o ano de 2002. 

Ressalto, que na época do requerimento administrativo (28/08/2008) contava a autora com apenas 96 contribuições, 

conforme contagem do INSS de fls. 15/16 e planilha que ora junto aos autos. Posto isso, INDEFIRO A 

ANTECIPAÇÃO DE TUTELA requerida.Cite-se, com os benefícios da assistência judiciária gratuita, que ora 

concedo.Intime-se. 

 
0008736-27.2010.403.6114 - JOSE VITOR DA SILVA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP038399 - VERA LUCIA 

D AMATO E SP256006 - SARA TAVARES QUENTAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Trata-se de ação ordinária, proposta por JOSÉ VITOR DA SILVA, requerendo, em sede de antecipação de tutela, o 

reconhecimento de trabalho especial e sua conversão em tempo comum, o enquadramento de período exercido na 

profissão de rurícola, com a conseqüente concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. Alega ter 

requerido o benefício junto ao Réu, sem obter êxito. Juntou procuração e documentos.É, no essencial, o relatório. 

Fundamento e decido.Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se 

acharem presentes os pressupostos necessários a sua concessão. É certo que a conversão dos períodos, bem como o 

reconhecimento do trabalho rural e a conseqüente concessão do benefício pretendido dependem da efetiva comprovação 

de períodos laborados e suas condições, e, ainda, a produção de prova testemunhal, a fim de complementar o início de 

prova documental carreado com a exordial.Portanto, resta inexistente a prova inequívoca para convencimento deste 

juízo acerca da verossimilhança das alegações.Pelo exposto, INDEFIRO a medida antecipatória postulada.Defiro os 

benefícios da justiça gratuita. Cite-se. Intime-se. 

 

0000568-02.2011.403.6114 - JOSE NERES DE SOUZA(SP178547 - ALEXANDRA ARIENTI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Tendo em vista a informação retro, republique-se o despacho de fls.22/23 fazendo constar como médico perito 

designado RICARDO FARIAS SANDERBERG. Cumpra-se. 

2ª VARA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO 

 

2ª Vara Federal de São Bernardo do Campo  

DRA. LESLEY GASPARINI  

Juíza Federal  

DR. FERNANDO HENRIQUE CORRÊA CUSTODIO 
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Juiz Federal Substituto em auxílio  

Sandra Lopes de Luca  

Diretora de Secretaria 
 

Expediente Nº 2582 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0044415-50.1999.403.0399 (1999.03.99.044415-0) - BEATRIZ GONCALVES DA CRUZ X ANTONIO DE PAULA 

X FRANCISCO BATISTA NETO X IVONE LOPES DA SILVA X MARIA ALVES GONCALVES DA CRUZ X 

NICOLAU MORENO PORTERO X VANDERLEI BENTO ALVARES(SP115827 - ARLINDO FELIPE DA CUNHA 

E SP116166 - ALENICE CEZARIA DA CUNHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP140613 - DANIEL 

ALVES FERREIRA E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor e do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para 

resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0047961-16.1999.403.0399 (1999.03.99.047961-9) - ANTONIO VITOR NERE SILVA X CAMILO TAVARES 

ALVES X JOSE SANTANA DA SILVA X JOSE MARIA DA SILVA X JOSE ZACARIAS FERREIRA(SP107017 - 
MARQUES HENRIQUE DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP140613 - DANIEL ALVES 

FERREIRA E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0005787-16.1999.403.6114 (1999.61.14.005787-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003640-17.1999.403.6114 (1999.61.14.003640-1)) VALTER FERNANDES GARCIA X MARIA JOSE DA SILVA 

FERNANDES GARCIA(SP082182 - ARLINDO AMERICO SACRAMENTO AVEZANI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP084994 - MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA E SP072682 - JANETE ORTOLANI) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0003847-74.2003.403.6114 (2003.61.14.003847-6) - ORGUS IND/ & COM/ LTDA(SP238679 - MARCELA ROCHA 

MACHADO) X INSTITUTO NACIONAL DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL-INPI(Proc. 1072 - MELISSA 

AOYAMA) X INDUSTRIAS ARTEB S/A(SP084759 - SONIA CARLOS ANTONIO) 
Fls. 872: Tendo em vista o não recolhimento das custas recursais deixode receber o recurso de apelação da ré Arteb 

S/A. Por tempestivo, recebo a apelação do INPI nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para 

resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0007626-37.2003.403.6114 (2003.61.14.007626-0) - HUBERT FORTHAUS(SP052027 - ELIAS CALIL NETO E 

SP161663 - SOLANGE DO CARMO CALIL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ 

CARLOS FERREIRA DE MELO) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0000781-81.2006.403.6114 (2006.61.14.000781-0) - BACARDI MARTINI DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO 

LTDA(SP157768 - RODRIGO RAMOS DE ARRUDA CAMPOS E SP115762 - RENATO TADEU RONDINA 

MANDALITI) X INSS/FAZENDA(Proc. CYNTHIA A. BOCHIO) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 
homenagens.Intimem-se. 

 

0003762-49.2007.403.6114 (2007.61.14.003762-3) - NELSON HAJJAR(SP085039 - LUCIA CAMPANHA 

DOMINGUES E SP210224 - MARIA CAROLINA MARQUES CARO QUINTILIANO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor e do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para 

resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0004103-75.2007.403.6114 (2007.61.14.004103-1) - LUIZ CARLOS GAVA(SP213645 - DEBORA ALVES MELO E 

SP133086E - ELISETE A. FIORI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD 
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JUNIOR) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0004270-92.2007.403.6114 (2007.61.14.004270-9) - FELICIO BENTO ZAMPIERI X PAULINA ROSSI 

ZAMPIERI(SP130276 - ELIAS DE PAIVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL 

NAKAD JUNIOR) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0005987-42.2007.403.6114 (2007.61.14.005987-4) - JOSE JULIO DE SOUZA(SP181000 - DÉBORA DIAS 

PASCOAL E SP130279 - MARIA HELENA DE OLIVEIRA BODINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 
 

0007549-52.2008.403.6114 (2008.61.14.007549-5) - ANTONIO BOTTAN FILHO - ESPOLIO X NEIDE 

APARECIDA BOTTAN(SP274936 - CLAUDIO ROBERTO LUIZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor e do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para 

resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0007918-46.2008.403.6114 (2008.61.14.007918-0) - LEILA VILAR BRUFATTO(SP026886 - PAULO RANGEL DO 

NASCIMENTO E SP100305 - ELAINE CRISTINA RANGEL DO N BONAFE FONTENELLE) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

Recolha o autor os valores pertinentes ao porte de remessa e retorno dos autos no prazo de 10 (dez) dias, sob pena do 

não recebimento do recurso interposto às fls. 191/200. Intimem-se.  

 

0000125-22.2009.403.6114 (2009.61.14.000125-0) - ALVARO DE AZEVEDO MARQUES JUNIOR(SP083747 - 

MATILDE MARIA DE SOUZA BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE 

CRISTINA ALANIZ MACEDO) 
Por tempestivo, recebo a apelação do Autor e do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para 

resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0003742-87.2009.403.6114 (2009.61.14.003742-5) - SILVIA ROSA GAMBARINI(SP266114 - ALEXANDRE 

MIYASATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0004379-38.2009.403.6114 (2009.61.14.004379-6) - TANIA REGINA TANURE LOZANO(SP125881 - JUCENIR 

BELINO ZANATTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA 

SENNE) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 
0008246-39.2009.403.6114 (2009.61.14.008246-7) - TRANSPORTADORA GRANDE ABC LTDA(SP234573 - LUIS 

FERNANDO GIACON LESSA ALVERS) X UNIAO FEDERAL 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0009048-37.2009.403.6114 (2009.61.14.009048-8) - BERNARDINA LOPES RODRIGUES(SP195389 - MANOEL 

ANTONIO ROMERO DE ARAUJO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS 

CANOLA) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor às fls. 77/81 nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária 

para resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 
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homenagens.Intimem-se. 

 

0009257-06.2009.403.6114 (2009.61.14.009257-6) - ROMEU HIGA(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA 

AITH) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS 

CARVALHO PALAZZIN) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0009302-10.2009.403.6114 (2009.61.14.009302-7) - PAULO MANERICH(SP210473 - ELIANE MARTINS 

PASALO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS 

CARVALHO PALAZZIN) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0009328-08.2009.403.6114 (2009.61.14.009328-3) - WALDIR CERPELONI(SP205352 - MARIA BERNADETE 

BORGES DA SILVEIRA E SP150591 - SIMONE CRISTINA DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL 
Por tempestivo, recebo a apelação do Autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0000597-86.2010.403.6114 (2010.61.14.000597-9) - ANISIO DA COSTA(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE 

AZEVEDO BERE) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0000649-82.2010.403.6114 (2010.61.14.000649-2) - LUCIANO MISSURINI(SP131058 - IRANILDA AZEVEDO 

SILVA DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 
0000991-93.2010.403.6114 (2010.61.14.000991-2) - CARLOS VERNAGLIA X ELOA APARECIDA PETINELLI 

VERNAGLIA(SP250766 - JOSEANE QUITÉRIA RAMOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - 

DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0001237-89.2010.403.6114 (2010.61.14.001237-6) - ANTONIO FREIRE FILHO(SP251190 - MURILO GURJÃO 

SILVEIRA AITH) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS 

SANTOS CARVALHO PALAZZIN) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0001275-04.2010.403.6114 (2010.61.14.001275-3) - NELSON MENDES TEIXEIRA(SP255257 - SANDRA 

LENHATE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 
prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0001399-84.2010.403.6114 - LUIZ CARLOS MAZZA(SP150074 - PAULO ROGERIO BIASINI) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor às fls. 61/70 nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária 

para resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0001502-91.2010.403.6114 - ANTONIO GOMES DA SILVA(SP227795 - ESTER MORENO DE MIRANDA 

VIEIRA E SP292371 - ANDRE MORENO DE MIRANDA) X UNIAO FEDERAL 
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Por tempestivo, recebo a apelação do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0001507-16.2010.403.6114 - ALESSANDRA ROCHA DA SILVA(SP194498 - NILZA EVANGELISTA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0001588-62.2010.403.6114 - MAURO LUIZ ANTONIO ANGELI(SP199697 - THIAGO CRUZ CAVALCANTI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X SUPERINTENDENTE REG DA CAIXA ECONOM FEDERAL SAO 

BERNARDO DO CAMPO - SP(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor fls. 112/114 nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária 

para resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0001645-80.2010.403.6114 - MARCOS DOS SANTOS MORADO(SP108626 - CLAUDIA APARECIDA 
MACHADO FERRARI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Recolha o Réu os valores pertinentes ao porte de remessa e retorno dos autos no prazo de 10 (dez) dias, sob pena do não 

recebimento do recurso interposto às fls. 77/90. Intimem-se.  

 

0001652-72.2010.403.6114 - BENEDITO FLEMING DE ANDRADE(SP188401 - VERA REGINA COTRIM DE 

BARROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor e do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para 

resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0001667-41.2010.403.6114 - KAZUKO KUMAZAWA X PAULO MASSASHI HOSSAKA X NOBUCO HOSSAKA 

X LUZIA KUSSABA X TAMIO HOSSAKA X SHIGUEO HOSSAKA X HIROTA HOSSAKA(SP139389 - LILIAN 

MARIA FERNANDES STRACIERI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS 

CANOLA) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor e do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para 

resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 
 

0001706-38.2010.403.6114 - ORLANDO FREDIGOTO FILHO(SP111062 - MARIA APARECIDA LAMAS 

COUTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor às fls. 92/110 nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária 

para resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0001742-80.2010.403.6114 - MANOEL DE OLIVEIRA TEIXEIRA(SP250766 - JOSEANE QUITÉRIA RAMOS) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA) 

Deixo de receber o recurso de apelação do autor, visto que intempestivo.Assim sendo, certifique a secretaria o 

respectivo trânsito em julgado.Após, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Int. 

 

0001869-18.2010.403.6114 - HILDA GOBETTI LOTTO(SP038899 - CARLOS ALBERTO BERETA E SP108227 - 

MARIA JOSE FALCO MONDIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS 

CANOLA) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor às fls. 69/76 nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária 

para resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 
homenagens.Intimem-se. 

 

0002474-61.2010.403.6114 - GILBERTO PEREIRA DE SOUZA(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO 

PALAZZIN) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0002530-94.2010.403.6114 - OSWALDO MONTEIRO(SP043875 - MARIA APARECIDA GUAZELLI VINCI E 

SP211720 - AMARILIS GUAZZELLI VINCI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL 
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POPOVICS CANOLA) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor e do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para 

resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0002661-69.2010.403.6114 - ANETE MARIA PEREIRA(SP148058 - ALEXANDRE CEREJA SANCHEZ) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor às fls. 48/51 nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária 

para resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0002776-90.2010.403.6114 - JOSE TOMAZ DA SILVA(SP219138 - CESAR AUGUSTO MELO SALMAZO E 

SP296457 - JOABE DE SOUSA VENTURA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA 

YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Réu às fls. 74/80 nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para 

resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 
0002876-45.2010.403.6114 - VIVALDINO ALVES DA SILVA(SP094152 - JAMIR ZANATTA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP172328 - DANIEL 

MICHELAN MEDEIROS) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Réu no efeito meramente devolutivo, nos termos do art. 520, VII, CPC. Vista à 

parte contrária para resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região 

com as nossas homenagens.Intimem-se. 

 

0003108-57.2010.403.6114 - IND/ E COM/ DE PANIFICACAO RAINHA DO TABOAO LTDA(SP252615 - 

EDILSON FERNANDO DE MORAES E SP297170 - ESNALRA SINERIA VITORIA LIMA DOS ANJOS) X 

CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP257114 - RAPHAEL OKABE TARDIOLI E 

SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO) X UNIAO FEDERAL 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0003292-13.2010.403.6114 - ANTONIO AGUADO NAVARRO(SP176221 - SILMARA APARECIDA CHIAROT) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO 
PALAZZIN) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0003689-72.2010.403.6114 - JOSE ANANIAS DOS SANTOS(SP116305 - SERGIO RICARDO FONTOURA 

MARIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS 

CARVALHO PALAZZIN) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0004445-81.2010.403.6114 - VALTER HERRERA DE MORAES(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA AITH) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO 

PALAZZIN) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 
homenagens.Intimem-se. 

 

0004660-57.2010.403.6114 - LUIZA YAGUE DAMBROSIO RENNO(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA 

AITH) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS 

CARVALHO PALAZZIN) 

Por tempestivo, recebo a apelação do Réu nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para resposta no 

prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

0007977-63.2010.403.6114 - VALDNIR HOLDESHIP CUSTODIO(SP251190 - MURILO GURJÃO SILVEIRA 

AITH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Por tempestivo, recebo a apelação do Autor às fls. 72/88 nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária 

para resposta no prazo legal. Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas 

homenagens.Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0001210-09.2010.403.6114 (2010.61.14.001210-8) - MARIA DA PURIFICACAO DE SOUZA CERES(SP236489 - 

SAVIO CARMONA DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS 

CANOLA) 

Por tempestivo, recebo o recurso adesivo do Autor nos efeitos devolutivo e suspensivo. Vista à parte contrária para 

resposta no prazo legal. Após, cumpra-se o tópico final do despacho de fls. 87.Intimem-se. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0000984-04.2010.403.6114 (2010.61.14.000984-5) - TRANZERO TRANSPORTADORA DE VEICULOS 

LTDA(SP191664A - DECIO FLAVIO GONCALVES TORRES FREIRE E SP256630A - MARCUS VINICIUS 

CAPOBIANCO DOS SANTOS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO BERNARDO DO CAMPO-SP 

Por tempestivo, recebo o recurso de apelação do impetrante no efeito meramente devolutivo, nos termos do art. 14, 

parágrafo 3º, da Lei 12016/09.Vista à parte contrária para resposta no prazo legal.Após, manifestação do Ministério 

Público Federal, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª. Região com as nossas 
homenagens.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0007196-41.2010.403.6114 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005106-60.2010.403.6114) 

ALEXSANDRO FERNANDES PIMENTEL(SP262357 - DEZIDERIO SANTOS DA MATA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Por tempestivo, recebo a apelação do Requerente no efeito meramente devolutivo, nos termos do art. 520, IV, CPC. 

Subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região com as nossas homenagens.Intime-se. 

 

Expediente Nº 2585 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000575-91.2011.403.6114 - ANTONIO ROMEU DE OLIVEIRA X JOSE CANDIDO DOS REIS X JOSE OSMAR 

PEDROSO(SP148162 - WALDEC MARCELINO FERREIRA E SP148058 - ALEXANDRE CEREJA SANCHEZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, ajuizada sob o procedimento ordinário, em que os autores pleiteiam a revisão de seus benefícios, a fim 

de que sejam pagas as diferenças apuradas entre o montante fixado a título de RMI limitado no teto e valor reajustado 
do teto do benefício pelo advento das ECs nº 20/98 e 41/03.Juntaram documentos às fls 09/27.Acusada relação de 

prevenção pelo SEDI às fls. 31/33.É o relatório. DECIDO.Verifico que existe óbice intransponível ao julgamento de 

mérito da ação.O autor José Osmar Pedroso já havia pleiteado judicialmente a revisão de seu benefício com base nos 

mesmos critérios no bojo do processo nº. 2007.61.14.003263-7, que tramitou perante esta vara federal com sentença de 

mérito de improcedência proferida, conforme fls. 39/43.Consultando o sistema informatizado (doc. anexo), verifico que 

os autos foram remetidos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, estando obstada a possibilidade de rediscussão 

de questão que já está atualmente sob o crivo do Judiciário por meio do instituto da litispendência, causa de extinção do 

feito sem julgamento de mérito a teor do disposto pelo artigo 267, inc. V e artigo 301, par. 1º, ambos do Código de 

Processo Civil.DISPOSITIVO:Em face do exposto, com fundamento no art. 267, inc. V, do Código de Processo Civil, 

julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, em face da configuração do instituto da litispendência em relação 

apenas ao autor JOSÉ OSMAR PEDROSO.Custas ex lege.Condeno ao autor ao pagamento da verba honorária, no valor 

de R$ 200,00 (duzentos reais), cuja execução fica suspensa por ser beneficiário da justiça gratuita.Prossiga-se o feito em 

relação aos demais autores.Defiro os benefícios da justiça gratuitaCite-se o réu.P.R.I. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO CARLOS 

1ª VARA DE SÃO CARLOS 

MMª. JUÍZA FEDERAL DRª. CARLA ABRANTKOSKI RISTER  
 

Expediente Nº 2324 
 

EMBARGOS A ARREMATACAO 
0000441-37.2006.403.6115 (2006.61.15.000441-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
1600718-65.1998.403.6115 (98.1600718-5)) INSS/FAZENDA(Proc. 696 - CARLOS HENRIQUE CICCARELI 

BIASI) X ENGECER PROJETOS E PRODUTOS CERAMICOS S/A(SP139397 - MARCELO BERTACINI) X 
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AUGUSTINHO COELHO(SP103878 - CARLOS ALBERTO ALBERGUINI) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2. Traslade-se cópia das 

principais peças para os autos principais.3. Após, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.4. Intimem-

se. Cumpra-se.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0002122-37.2009.403.6115 (2009.61.15.002122-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000732-08.2004.403.6115 (2004.61.15.000732-8)) STAR CENTER AUTOMOTIVO LTDA(SP122093 - AFONSO 

HENRIQUE ALVES BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL METROLOGIA NORMALIZACAO E QUALID INDL/ 

INMETRO(SP067712 - MARCOS JOAO SCHMIDT) 

1. Manifeste-se a embargante sobre a impugnação.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendem 

produzir, justificando-as, no prazo de cinco dias. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 
1600682-23.1998.403.6115 (98.1600682-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1600681-

38.1998.403.6115 (98.1600681-2)) CASA DE SAUDE SAO CARLOS(SP110902 - ANTONIO CARLOS MABILIA E 

SP112918 - LUCIA HELENA GAMBETTA) X INSS/FAZENDA(Proc. 693 - MARCOS ROBERTO TAVONI) 

Intime-se o devedor , para os termos do art. 475 J do CPC, na redação da Lei 11.232/2005.Caso o devedor, condenado 
ao pagamento de quantia certa, não o fizer no prazo de 15 dias, expeça-se mandado de penhora e avaliação nos termos 

do art. 475 J do CPC, acrescentando-se multa no percentual de 10%.Publique-se. Intime-se. 

 

0001268-92.1999.403.6115 (1999.61.15.001268-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001267-10.1999.403.6115 (1999.61.15.001267-3)) GIOVANELLA USINAGEM ESPECIALIZADA 

LTDA(SP123593 - OSVALDO ANTONIO SENTANIN) X INSS/FAZENDA(Proc. RIVALDIR DAPARECIDA 

SIMIL) 

Ante o exposto, DECLARO extinta, sem resolução do mérito, a parcela do pedido referente às contribuições sociais 

incidentes sobre pro labore, nos termos do artigo 267, inciso VI do CPC, e, quanto à parcela remanescente, JULGO 

improcedentes os pedidos e REJEITO OS EMBARGOS do devedor, declarando extinta a fase de conhecimento com 

resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC.Sem custas, a teor do disposto no artigo 7º da Lei nº 

9.289/96. Diante da sucumbência recíproca, compensam-se os honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (artigos 

20, 4º e 21, caput, ambos do CPC). Translade-se cópia da presente para os autos de execução fiscal em apenso. Com o 

trânsito em julgado e nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. 

Registre-se. Intimem-se 

 

0001660-32.1999.403.6115 (1999.61.15.001660-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
0001658-62.1999.403.6115 (1999.61.15.001658-7)) CASA DE SAUDE SAO CARLOS(SP110902 - ANTONIO 

CARLOS MABILIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 728 - BENEDICTA 

APARECIDA M F DE OLIVEIRA) 

Intime-se o devedor , para os termos do art. 475 J do CPC, na redação da Lei 11.232/2005.Caso o devedor, condenado 

ao pagamento de quantia certa, não o fizer no prazo de 15 dias, expeça-se mandado de penhora e avaliação nos termos 

do art. 475 J do CPC, acrescentando-se multa no percentual de 10%.Publique-se. Intime-se. 

 

0003716-38.1999.403.6115 (1999.61.15.003716-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003715-53.1999.403.6115 (1999.61.15.003715-3)) ANTONIO BIANCARDI(SP240485 - ISAURA CRISTINA DO 

NASCIMENTO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 681 - MARIA CRISTINA VIEIRA RODRIGUES) 

Ante o exposto, REJEITO os embargos e declaro extinta a fase de conhecimento sem resolução do mérito, com fulcro 

no artigo 267, inciso V, do CPC.Sem custas, a teor do disposto no artigo 7º da Lei nº 9.289/96. Sem condenação em 

honorários, pois já incluídos no encargo previsto pelo DL 1.025/69 (Súmula 168 do Superior Tribunal de 

Justiça).Sentença não sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição (artigo 475, 3º, do CPC).Traslade-se cópia desta 

sentença para os autos principais e prossiga-se na execução. Transitada em julgado e nada sendo requerido, arquivem-se 

os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se 

 
0004008-23.1999.403.6115 (1999.61.15.004008-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0004007-38.1999.403.6115 (1999.61.15.004007-3)) MERCEDES ROMAO PIRES X RONALDO JOSE PIRES X 

ROBERTO TADEU PIRES X ROSELI APARECIDA PIRES(SP079785 - RONALDO JOSE PIRES) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. JOSE BENEDITO R. DOS SANTOS) 

Ante o exposto, REJEITO os embargos do devedor e declaro extinta a fase de conhecimento com resolução do mérito, 

nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC.Sem custas, a teor do disposto no artigo 7º da Lei nº 9.289/96. Condeno o 

embargante ao pagamento de honorários, que fixo em R$ 100,00, diante da ausência de complexidade da controvérsia e 

do valor reduzido do crédito (artigo 20, 4º, do CPC).Traslade-se cópia aos autos da execução.Certificado o trânsito em 

julgado, desapensem-se e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se 
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0001683-07.2001.403.6115 (2001.61.15.001683-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0007146-95.1999.403.6115 (1999.61.15.007146-0)) SIDERTEC ENGENHARIA E CONSTRUCOES S/C 

LTDA(SP101577 - BENITA MENDES PEREIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 681 - MARIA CRISTINA 

VIEIRA RODRIGUES) 

Intime-se o devedor , para os termos do art. 475 J do CPC, na redação da Lei 11.232/2005.Caso o devedor, condenado 

ao pagamento de quantia certa, não o fizer no prazo de 15 dias, expeça-se mandado de penhora e avaliação nos termos 

do art. 475 J do CPC, acrescentando-se multa no percentual de 10%.Publique-se. Intime-se. 

 

0001798-23.2004.403.6115 (2004.61.15.001798-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0003777-93.1999.403.6115 (1999.61.15.003777-3)) STANLEY CAMARGO NEVES(SP156541 - PATRIK 

CAMARGO NEVES E SP228764 - RODRIGO MARINI PASCHOALINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF 

Ante o exposto, julgo improcedentes os pedidos e REJEITO OS EMBARGOS do devedor, declarando extinta a fase de 

conhecimento com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC.Sem custas, a teor do disposto no 

artigo 7º da Lei nº 9.289/96. Condeno o embargante ao pagamento de honorários, que fixo em R$ 500,00, nos termos do 

artigo 20, 4º, do CPC.Translade-se cópia da presente para os autos de execução fiscal em apenso. Com o trânsito em 

julgado e nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se 
 

0001874-47.2004.403.6115 (2004.61.15.001874-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002693-23.2000.403.6115 (2000.61.15.002693-7)) VICENTE FERREIRA DE ALMEIDA(SP033670 - ANTONIO 

CARLOS LOPES) X FAZENDA NACIONAL 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2. Traslade-se cópia das 

principais peças para os autos principais.3. Após, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.4. Intimem-

se. Cumpra-se.  

 

0002552-62.2004.403.6115 (2004.61.15.002552-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001436-21.2004.403.6115 (2004.61.15.001436-9)) TECUMSEH DO BRASIL LTDA(SP148636 - DECIO 

FRIGNANI JUNIOR) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE 

1. Fls. 128: Defiro. Considerando que o crédito tributário foi transferido do FNDE para a União Federal, esta é que 

deverá ser intimada dos atos processuais através da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.2. Considerando que não 

houve resposta ao ofício expedido às fls. 130/131, reitere-o, com prazo de 10 (dez) dias para o cumprimento.3. Com a 

vinda, dê-se vista às partes, e após, tornem conclusos para sentença.4. Int.(JUNTADA AOS AUTOS DO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO) intimação para o embargante. 

 
0000067-55.2005.403.6115 (2005.61.15.000067-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002385-79.2003.403.6115 (2003.61.15.002385-8)) MARTINEZ INCORPORACAO E CONSTRUCAO 

LTDA(SP112783 - MARIFLAVIA APARECIDA P.CASAGRANDE) X INSS/FAZENDA(Proc. 1232 - JOSE PAULO 

DA SILVA SANTOS) 

Tendo em vista a petição de fls. 60 dos autos de Execução Fiscal em apenso, em que o exequente informa a adesão do 

embargante ao parcelamento da lei 11.941/09, impondo-se com isso, a confissão dos seus débitos, diga a embargante se 

tem interesse no prosseguimento do feito, mencionando, expressamente, acerca da decisão proferida a fls. 101.Com ou 

sem manifestação, tornem os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0000761-24.2005.403.6115 (2005.61.15.000761-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000943-78.2003.403.6115 (2003.61.15.000943-6)) POLO SUL SAO CARLOS LTDA ME(SP105283 - OSMIRO 

LEME DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA COIMBRA) 

Ante o exposto, REJEITO os embargos do devedor e declaro extinta a fase de conhecimento com resolução do mérito, 

nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC.Sem custas, a teor do disposto no artigo 7º da Lei nº 9.289/96. Condeno o 

embargante ao pagamento de honorários, que fixo em R$ 500,00, diante da pouca complexidade da controvérsia e do 

valor reduzido do crédito (artigo 20, 4º, do CPC).Traslade-se cópia aos autos da execução.Certificado o trânsito em 

julgado, desapensem-se e arquivem-se os autos, observadas as formalidades de praxe.Publique-se. Registre-se. 
Intimem-se 

 

0000793-29.2005.403.6115 (2005.61.15.000793-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001478-07.2003.403.6115 (2003.61.15.001478-0)) CASA VIVA PROJETOS E CONSULTORIAS S/C 

LTDA(SP078066 - LENIRO DA FONSECA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. CAIBAR PEREIRA DE ARAUJO) 

Ante o exposto, HOMOLOGO, por sentença, o pedido de desistência, declarando EXTINTA a presente execução, nos 

termos do art. 267, VIII c/c art. 569, ambos do CPC.Oportunamente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se 

 

0001095-24.2006.403.6115 (2006.61.15.001095-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001026-26.2005.403.6115 (2005.61.15.001026-5)) INSS/FAZENDA(Proc. 833 - LUIS SOTELO CALVO) X 
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CHOCOLATES FINOS SERRAZUL LTDA(SP111612 - EDNA LUZIA ZAMBON DE ALMEIDA) 

1. Considerando que as questões debatidas nos embargos são unicamente de direito, indefiro a produção de prova 

pericial requerida às fls. 56.2. Sem prejuízo, intime-se a subscritora do requerimento de fls. 60, a comprovar através de 

cópia do contrato social fornecido pela JUCESP, que tem poderes para atuar em nome da empresa em juízo.3. Após, 

tornem conclusos.4. Int. 

 

0001527-43.2006.403.6115 (2006.61.15.001527-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000039-24.2004.403.6115 (2004.61.15.000039-5)) NEW UP INDSUTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES 

LTDA ME(SP078066 - LENIRO DA FONSECA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085931 - SONIA 

COIMBRA) 

1. Manifeste-se a embargante sobre a petição de fls. 131/132, em cinco dias.2. No silêncio, arquivem-se os autos.3. Sem 

prejuízo, traslade-se para os autos principais cópia das principais peças.4. Int. 

 

0001737-94.2006.403.6115 (2006.61.15.001737-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002333-49.2004.403.6115 (2004.61.15.002333-4)) SERVICO DE NEFROLOGIA DE SAO CARLOS S/S(SP112783 

- MARIFLAVIA APARECIDA P.CASAGRANDE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1232 - JOSE PAULO DA 

SILVA SANTOS) 

(...) Apresentada a proposta de honorários, intime-se o embargante a promover o depósito no prazo de 5 dias. Efetuado 
o depósito, intime-se o perito judicial para efetuar a retirada dos autos e apresentar o laudo pericial no prazo de 30 dias. 

Apresentado o laudo, dê-se vista às partes pelo prazo sucessivo de 10 dias, fazendo-se os autos conclusos a seguir. 

Publique-se. Intimem-se (PARA O EMBARGANTE) 

 

0001011-86.2007.403.6115 (2007.61.15.001011-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000515-96.2003.403.6115 (2003.61.15.000515-7)) JUNIOR ADMINISTRADORA S/C LTDA(SP149624 - ANA 

LAURA GONZALES PEDRINO BELASCO) X UNIAO FEDERAL 

1. As questões debatidas nos embargos são exclusivamente de direito ou comprováveis por prova documental, pois o 

valor da UFIR tem previsão legal, assim como as multas incidentes sobre o crédito tributário. Portanto, indefiro o 

requerido às fls. 43/44. 2. Venham os autos conclusos para sentença.3. Int. 

 

0000900-68.2008.403.6115 (2008.61.15.000900-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001437-35.2006.403.6115 (2006.61.15.001437-8)) IND R CAMARGO LTDA(SP146003 - DANIEL BARBOSA 

PALO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP083860 - JOAO AUGUSTO CASSETTARI) 

1. Manifeste-se a embargante sobre a petição de fls. 174/176, apresentando os documentos necessários, no prazo de 30 

dias.2. Com a juntada dos documentos, dê-se nova vista à CEF e após, tornem conclusos para sentença.3. Int. 

 
0000101-88.2009.403.6115 (2009.61.15.000101-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000096-47.2001.403.6115 (2001.61.15.000096-5)) PETAR SIKORA(SP036057 - CILAS FABBRI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 768 - RIVALDIR DAPARECIDA SIMIL) 

1. Antes de apreciar o pedido de fls. 90, manifeste-se a embargante sobre alegações a fls. 91.2. Int. 

 

0000498-50.2009.403.6115 (2009.61.15.000498-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002620-51.2000.403.6115 (2000.61.15.002620-2)) SILVIA APARECIDA BERALDO MASUTTI(SP083256 - 

ABALAN FAKHOURI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2. Traslade-se cópia das 

principais peças para os autos principais.3. Após, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.4. Intimem-

se. Cumpra-se.  

 

0000642-24.2009.403.6115 (2009.61.15.000642-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000534-92.2009.403.6115 (2009.61.15.000534-2)) REGINALDO BAFFA(SP034708 - REGINALDO BAFFA) X 

CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS ESTADO SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - 

APARECIDA ALICE LEMOS) 

Ante o exposto, COMPROVE o embargante que houve realização de penhora nos autos da execução, sob pena de 
extinção sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, inciso IV, do CPC, c/c artigo 1º e 16, 1º, da LEF. Publique-

se. Intime-se 

 

0000651-49.2010.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 1600042-20.1998.403.6115 

(98.1600042-3)) ANALDIMA GARCIA FERREIRA GERALDES(SP255738 - FRANCISCO MARIGO ZANNI 

AGUIAR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1232 - JOSE PAULO DA SILVA SANTOS) 

Indefiro o pedido de realização do depoimento pessoal da embargada, pois não se aplica a pena de confissão à 

Fazenda.Considerando que formou-se controvérsia sobre a prática de ato com infração de lei, o consequente 

redirecionamento da execução à embargante, defiro a realização de prova testemunhal.Designo o dia 26/04/2011 às 

14:30 horas, para a audiência de instrução, debates e julgamento. Intimem-se a parte autora, inclusive para depoimento 

pessoal e as testemunhas tempestivamente arroladas.Concedo às partes o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da 
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intimação deste, para apresentarem o rol de testemunhas.Caso haja testemunhas de fora da Comarca, digam as partes 

sobre a possibilidade das mesmas comparecerem independentemente de intimação.Int. 

 

0001077-61.2010.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001181-87.2009.403.6115 

(2009.61.15.001181-0)) MINER FUND INDUSTRIAL E COMERCIAL LTDA - ME(SP092585 - EDNA BASSOLI 

LORENZETTI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1054 - CARLOS EDUARDO DE FREITAS FAZOLI) 

1. Recebo os embargos. 2. Junte a embargante, em cinco dias, o instrumento de mandato. 3. Decorrido o prazo, dê-se 

vista à embargada para impugnação4. Int. 

 

0000156-68.2011.403.6115 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000512-97.2010.403.6115) W 

V S & CIA S/C LTDA(SP168377 - ROBERTO SIMONETTI KABBACH) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1232 - JOSE 

PAULO DA SILVA SANTOS) 

Constitui ônus processual da embargante (artigo 16, 2º da LEF c.c. artigo 283 do CPC), sob pena de rejeição liminar dos 

embargos (CPC, art. 284, parágrafo único), a instrução da petição inicial com os documentos indispensáveis à 

propositura da ação, como tal devendo ser considerados: petição inicial com o título executivo e anexos que a 

acompanhem - CDA (para verificação da regularidade formal da execução e natureza e origem do crédito em 

execução); termo de penhora, depósito e respectiva intimação (para verificar a admissibilidade dos embargos 

(tempestividade e prévia garantia do juízo), procuração outorgada ao(s) advogado(s) (CPC, art. 37) e os documentos de 
identificação/constituição da pessoa jurídica executada (para verificação da capacidade postulatória e a regularidade de 

sua representação no processo), consoante pacífica jurisprudência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF 

3ª Região, AC 519007/SP, Rel. Juiz Souza Prudente, DJU 09.03.2007, p. 414; AC nº 1182981/SP, Rel. Des. Fed. 

Cecília Marcondes, DJU 12.12.2007, p. 339).Na espécie, a inicial foi deficientemente instruída, porquanto não constam 

dos autos cópia da petição inicial com o título executivo e anexos que a acompanhem - CDA (para verificação da 

regularidade formal da execução e natureza e origem do crédito em execução) e termo de penhora, depósito e respectiva 

intimação (para verificar a admissibilidade dos embargos, tempestividade e prévia garantia do juízo).Ante o exposto, 

intime-se a embargante para que, no prazo de 10 (dez) dias, traga aos autos a documentação faltante, sob pena de 

rejeição dos embargos. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0002756-09.2004.403.6115 (2004.61.15.002756-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001745-47.2001.403.6115 (2001.61.15.001745-0)) ANTONIO TASSI FILHO X INEIDE MONTI TASSI(SP160982 - 

LUIZ ARNALDO DE OLIVEIRA LUCATO) X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E 

AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP043176 - SONIA MARIA MORANDI M DE SOUZA) 

Ante o exposto, ACOLHO os embargos e declaro extinta a fase de conhecimento com resolução do mérito, nos termos 

do artigo 269, inciso I, do CPC, para fins de DESCONSTITUIR a penhora realizada no imóvel.Deixo de condenar o 
embargante ao pagamento de honorários, que arbitro em R$ 400,00 (artigo 20, 3º e 4º, do CPC), por ser beneficiário da 

assistência judiciária gratuita, nos termos do artigo 3º, da Lei 1.060/50, ressalvado o previsto nos artigos 11, 2º e 12, do 

mesmo texto legal (STF, RE 313.348/RS, Rel. Ministro Sepulveda Pertence; TRF3, AC 1089535, Rel. Desembargadora 

Eva Regina, DJF3 10/06/09).Sem condenação em custas (artigo 7º, da Lei 9289/96).Traslade-se cópia desta sentença 

para os autos principais e prossiga-se na execução. Transitada em julgado e nada sendo requerido, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I.C 

 

0000242-10.2009.403.6115 (2009.61.15.000242-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000103-92.2008.403.6115 (2008.61.15.000103-4)) JOSE AUGUSTO ROCHA CARVALHO(SP202052 - AUGUSTO 

FAUVEL DE MORAES) X UNIAO FEDERAL 

Converto o julgamento em diligência. 1.Indefiro o pedido de produção de prova testemunhal formulado pela parte 

autora a fls. 97/99, tendo em vista que as alegações trazidas na inicial podem ser provadas por documentos, em 

conformidade com o art. 400, inc. II, do CPC. 2.Fls. 103/105: expeça-se ofício à 26ª Ciretran para o levantamento do 

bloqueio, apenas para o licenciamento do veículo. Após tormem-se conclusos para prolação de sentença. Int. Cumpra-

se. 

 

0002313-82.2009.403.6115 (2009.61.15.002313-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
1600085-54.1998.403.6115 (98.1600085-7)) GRACIA MARIA DE FATIMA OLIVA CONTI(SP035684 - GERSON 

PETRUCELLI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 701 - ANTONIO ERNESTO RAMALHO DE ALMEIDA) 

1. Manifeste-se a embargante sobre a petição de fls. 26/27, em cinco dias.2. Sem prejuízo, especifiquem as partes as 

provas que pretendem produzir, justificando-as.3. Int. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0001742-63.1999.403.6115 (1999.61.15.001742-7) - INSS/FAZENDA(Proc. 707 - ARLETE GONCALVES MUNIZ) 

X TECUMSEH DO BRASIL LTDA(SP148636 - DECIO FRIGNANI JUNIOR) 

Ante o exposto, mantenho a decisão a fls. 166-167.Cumpra-se parte final de fls. 167.Publique-se. Intime-se. 

 

0002792-27.1999.403.6115 (1999.61.15.002792-5) - INSS/FAZENDA(Proc. 719 - ANTONIO CARLOS DA M 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/02/2011 295/627 

NUNES DE OLIVEIRA) X TECUMSEH DO BRASIL LTDA(SP174591 - PATRICIA REGINA QUARTIERI) 

O pedido de conversão em rendas feito pela União Federal há de ser deferido, pois a remissão estatuída pela lei nº 

11.941/2009, não implica restituição de quantias pagas, nos termos do artigo 14, parágrafo 3º. Sendo assim, determino a 

conversão em rendas do valor depositado às fls. 136 em favor da União Federal. Oficie-se e ato contínuo, dê-se vista à 

exeqüente para manifestação. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0005781-06.1999.403.6115 (1999.61.15.005781-4) - INSS/FAZENDA(Proc. 693 - MARCOS ROBERTO TAVONI) X 

INDUSTRIAS R CAMARGO LTDA(SP132877 - ALESSANDRA CRISTINA GALLO) 

Assim, a garantia da execução de todos os créditos referidos há de ser centralizada nestes autos, no entanto, a executada 

deve ter oportunidade de oferecimentos de embargos quanto a todos os créditos devidamente garantidos, ainda que por 

meio de penhora já efetivada nestes autos. Por outro lado, a execução somente deve prosseguir quanto aos créditos 

exigíveis e que sejam objeto de processos apensados a estes autos. Assim, a fim de sanear o feito, determino as 

seguintes providências: 1) Desentranhem-se documentos a fls. 62-70 dos autos 0002014-81.2004.403.6115, fls. 84-88 

dos autos 0000860-96.2002.403.6115, e junte-se a estes autos; 2) Manifeste-se a exequente acerca de: a) informação de 

adesão ao parcelamento previsto na Lei 11.941/09 quanto à CDA (fls. 62 dos autos nº 0002014-81.2004.403.6115, ora 

juntados a estes autos); b) parcelamento do crédito tributário relativo à CDA 353082210 (fls. 128 destes autos e fls. 65-

68 dos autos nº 0000859-14.2002.403.6115); c) eventual adesão ao parcelamento previsto na Lei 10.684/03 quanto aos 

créditos tributários consubstanciados nas CDAs 31.842.354-5, 35.176.386-4, 35.308.221-0, 60.025.864-5 (fls. 127-
129); d) eventual extinção dos créditos tributários relativos às CDAs 80396002908-23, 80398004648-92, 80399001272-

27, 80600000775-74, 80696055879-90, 80698066612-09, 80699151186-70, 80797007494-60, 80798012377-08, pois 

não constam na relação a fls. 133-148; e) interesse na expropriação dos bens objeto de penhora realizada nos autos 

2004.61.15.002014-0, cujo mandado é ora juntado a estes autos; 3) Considerando que ainda não há certeza quanto ao 

valor dos créditos objeto desta execução, mantenho a penhora realizada a fls. 70-72; 4) Intime-se o devedor, na pessoa 

de seu advogado constituído nos autos, de que a penhora realizada a fls. 70-72 abrange todos os créditos tributários 

objeto desta execução (consignar o número das CDAs), podendo apresentar embargos à execução no prazo de 30 dias, a 

contar desta intimação; 5) Manifestem-se as partes sobre laudo de avaliação dos bens penhorados nos autos nº 

2004.61.15.002014-0, cujo mandado de substituição de penhora e avaliação é ora juntado a estes autos. Sem prejuízo, 

manifestem-se sobre laudos de avaliação a fls. 83-114; 6) Diante de todas as alegações, torno sem efeito o despacho a 

fls. 120, salvo quanto à devolução do mandado expedido a fls. 118 e juntado a fls. 121; 7) Considerando que os 

embargos à execução em apenso (autos nº 0001119-86.2005.403.6115) se referem tão somente à CDA, estes autos 

devem prosseguir com relação à execução dos demais créditos tributários. Publique-se. Intimem-se. 

 

0006401-18.1999.403.6115 (1999.61.15.006401-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 7 - MARIA LUCIA PERRONI) X 

CONDESUL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X ANTONIO CARLOS DIAS DE OLIVEIRA X LUIS PEREIRA 

LOPES FILHO(SP154923 - LUÍS CLÁUDIO LEITE) 
1. Primeiramente, OFICIE-SE à Justiça Federal de Joinville - SC para obter informações sobre a carta precatória nº 

0316/2009 - MHC, requerendo seu retorno; 2. Considerando que já constam nos autos bloqueios pelos Sistemas 

BacenJud, no valor de R$ 7.698,43 (fls. 138), e RenaJud, de 15 veículos de propriedade de dois executados (fls. 141-

142), além da notícia trazida pelo executado de penhora realizada em carta precatória enviada ao Juízo de Joinville, o 

que indica que a dívida no valor de R$16.431,48 (fls. 176) já está garantida, INDEFIRO, por ora, o pedido a fls. 175, de 

penhora on line dos ativos da empresa executada e de seus sócios; 3. MANIFESTE-SE a UNIÃO sobre alegações a fls. 

154-174 e sobre os bens já bloqueados (fls. 138, 141, 142); 4. Quanto ao pedido a fls. 154-155, alega o executado que o 

veículo Honda Fit, placa EQY2221, bloqueado pelo Sistema RenaJud, já havia sido vendido à época do bloqueio, 

requerendo, assim, sua liberação. Requer, ainda, a liberação dos demais bloqueios efetuados nos Sistemas BacenJud e 

RenaJud, sob a alegação de que a dívida já está inteiramente garantida em razão da penhora realizada nos autos da carta 

precatória nº 2009.72.01.002172, em trâmite no Juízo de Joinville. Considerando que não houve devolução da carta 

precatória referida, não há risco de perecimento de direitos e não houve a vedação de circulação do veículo, mas apenas 

bloqueio de sua transferência, DEIXO para apreciar o pedido após retorno da carta precatória e manifestação da 

UNIÃO sobre os bens bloqueados; 5. Quanto às alegações em agravo de instrumento interposto contra as decisões a fls. 

137 e 140 (fls. 158), antes de eventual manifestação em juízo de retratação, imperiosa a prévia juntada da carta 

precatória referida pelo executado agravante, pois não consta nos autos comprovação de realização da penhora pelo 

juízo deprecado. 6. Considerando que o bloqueio on line equivale à penhora em dinheiro, PROVIDENCIE-SE a 
conversão do numerário em depósito à ordem do juízo, nos termos do artigo 11, 2º, da LEF. 7. Finalmente, a fim de se 

evitar alegação de cerceamento de defesa, observo que a decisão que incluiu o executado agravante no polo passivo 

adotou entendimento acolhido pelo STJ no sentido de que se considera irregular a dissolução da sociedade empresária 

que deixa de funcionar no endereço indicado no contrato social sem deixar nova direção. Tal situação de dissolução 

irregular é considerada como ato contra a lei, nos termos do artigo 135, caput do CTN e precedentes do STJ. A ficha 

cadastral emitida pela JUCESP comprova que o último endereço da sociedade executada é o mesmo onde foi realizada 

diligência pelo Oficial de Justiça, que certificou não ter localizado a sede da executada ou quaisquer de seus 

representantes (fls. 09-verso). Cautelarmente, foi expedido mandado de citação no endereço do sócio que figura como 

representante da sociedade perante a Receita Federal do Brasil (fls. 15-16, 40), tendo o Oficial de Justiça certificado que 

não localizou a sociedade empresária executada, já que no local funciona a empresa Toolyng Ind. e Com. (fls. 42). 

Assim, restou verificada a dissolução irregular da executada. Os incisos do artigo 135 do CTN prevêem a 
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responsabilidade pessoal na hipótese de ato contra a lei não apenas dos sócios da sociedade empresária, mas também 

dos diretores, gerentes ou representantes das pessoas jurídicas de direito privado (inciso III). A ficha de breve relato da 

sociedade empresária evidencia que o executado Antonio Carlos Dias de Oliveira figurava como gerente e diretor, 

assinando pela empresa em 1995, quando ocorridos os fatos geradores do tributo objeto da execução, já que a alteração 

contratual arquivada em 20/06/96 consigna que o executado é remanescente e não incluído (fls. 04, 80). Ademais, não 

consta alteração contratual posterior o retirando da função. O executado não apresentou quaisquer documentos que 

infirmem tal conclusão. A alegação de prescrição é igualmente descabida, pois, considerando-se entendimento de que 

somente após início de vigência da LC 118/05 o despacho do juiz passou a ser o marco interruptivo da prescrição, há 

que se ressaltar que os efeitos da citação retroagem à data da propositura da execução, nos termos do artigo 219, 1º, do 

CPC c/c artigo 1º, da Lei 6368/80, além do verbete da Súmula TFR nº 78. Neste sentido, confira-se STJ, AgRg no Ag 

1303691/MS, Primeira Turma, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 31/08/10). No caso sob exame, o crédito 

tributário se refere a fato gerador ocorrido em 1995, lançado por meio de declaração de rendimentos do sujeito passivo. 

Considerando que a sociedade executada foi citada por edital após não ter sido localizada no endereço da sede e no 

endereço do responsável perante a RFB, não se vislumbrando contumácia da UNIÃO na condução do feito, os efeitos 

da citação retroagem à data da propositura da ação, em 14/09/99, o que afasta a alegação de prescrição, nos termos do 

artigo 174, do CTN. A citação dos sócios, que não figuravam originalmente na CDA, ocorreu após a constatação da 

dissolução irregular da sociedade, razão pela qual a pretensão da UNIÃO contra o sócio ou gerente somente tem início 

quando reconhecida a sua responsabilidade tributária e não na data de constituição do fato gerador. Desta forma, impõe-
se o prosseguimento do feito. 8. Publique-se. Intimem-se 

 

0003050-03.2000.403.6115 (2000.61.15.003050-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA 

SATIKO FUGI) X TRAMER SAO CARLOS TEXTIL LTDA(SP051389 - FELICIO VANDERLEI DERIGGI) 

1.Considerando a petição de fls. 86/87, reconsidero o despacho de fls. 85.Intime-se a executada para individualizar os 

valores pagos, conforme requerido às fls. 86/87.Int. 

 

0001607-70.2007.403.6115 (2007.61.15.001607-0) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS ESTADO 

SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X REGINALDO BAFFA(SP034708 - 

REGINALDO BAFFA) 

Ante o exposto, INDEFIRO a nomeação de bens à penhora feita pelo devedor e DEFIRO o pedido de penhora on line a 

fls. 56-57.Providenciei o cadastramento do executado no sistema BACENJUD. Considerando-se que o bloqueio de 

contas e de ativos financeiros equivale à penhora em dinheiro, havendo bloqueio positivo, converta-se o numerário 

penhorado em depósito à ordem do juízo, nos termos do artigo 11, 2º, da LEF.Juntem-se os comprovantes e dê-se 

ciência ao exequente.Caso haja bloqueio positivo, intime-se o executado da penhora em dinheiro efetuada por meio do 

sistema BACENJUD, nos termos do artigo 16, da LEF.Publique-se. Intime-se 

 
0000534-92.2009.403.6115 (2009.61.15.000534-2) - CONSELHO REGIONAL CORRETORES IMOVEIS ESTADO 

SAO PAULO CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE LEMOS) X REGINALDO BAFFA(SP034708 - 

REGINALDO BAFFA) 

DEFIRO o pedido formulado a fls. 62/63, pelos fundamentos expostos a fls. 33-39, já que houve desbloqueio dos 

valores impenhoráveis (fls. 55-56). Observa-se, portanto, que não há garantia do juízo, já que foi rejeitada a nomeação 

de bens feita pelo executado (fls. 33-39).Providenciei nesta data o cadastramento do executado no sistema 

BACENJUD.Considerando-se que o bloqueio de contas e de ativos financeiros equivale à penhora em dinheiro, 

havendo bloqueio positivo, converta-se o numerário penhorado em depósito à ordem do juízo, nos termos do artigo 11, 

2º, da LEF.Juntem-se os comprovantes e dê-se ciência ao exequente.Caso haja bloqueio positivo, intime-se o executado 

da penhora em dinheiro efetuada por meio do sistema BACENJUD, nos termos do artigo 16, da LEF.Sem prejuízo, 

intime-se o executado da decisão que rejeitou a nomeação de bens a penhora (fls. 33-39).Publique-se. Intime-seFLS 33-

39: Assim sendo, indefiro a nomeação de bens realizada pelo executado...Do exposto, defiro o pedido de bloqueio de 

valores depositados em contas correntes ou aplicações financeiras em nome do executado, pelo sistema BACENJUD, 

até o valor do crédito indicado na execução (fls. 31). Assim, providenciei, nesta data, o cadastramento do executado no 

sistema BACEN-JUD. Juntem-se os comprovantes e dê-se vista ao exeqüente. Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0000291-17.2010.403.6115 (2010.61.15.000291-4) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1232 - JOSE PAULO DA SILVA 
SANTOS) X CABOCHARD MODAS E CALCADOS LTDA(SP149687A - RUBENS SIMOES) 

1. Intime-se a executada (Cabochard Modas e Calçados Ltda) para manifestar-se sobre a petição de fls. 72, no prazo de 

cinco dias.2. Após, com a resposta, dê-se vista à exequente, e, no silêncio, arquivem-se. 

 

CAUTELAR FISCAL 
0000939-65.2008.403.6115 (2008.61.15.000939-2) - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 1228 - JOSE DEODATO DINIZ 

FILHO) X SEGREDO DE JUSTICA 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido pleiteado na inicial para o fim de ratificar a liminar concedida e 

decretar a indisponibilidade de todos dos bens de AUTO POSTO ESTÂNCIA SUÍÇA LTDA. até final decisão nos 

autos principais. Condeno a requerida ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 

R$ 500,00 (quinhentos reais). P.R.I.C. 
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Expediente Nº 2332 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0002455-96.2003.403.6115 (2003.61.15.002455-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002059-27.2000.403.6115 (2000.61.15.002059-5)) DANILO BAMBOZZI JUNIOR X SILVIA APARECIDA 

SCHIMIT BAMBOZZI(SP021497 - JOSE ROBERTO MARTINS GARCIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP091665 - LUIZ ANTONIO POZZI JUNIOR) 

Ante o exposto, DECLARO extinta a fase de conhecimento sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 267, inciso 

VI, do CPC.Sem condenação em custas (artigo 7º, da Lei nº 9.289/96).Sem condenação em honorários, pois a CEF não 

ingressou nos autos.Traslade-se cópia aos autos da execução.Certificado o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0000078-94.1999.403.6115 (1999.61.15.000078-6) - CIA/ NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB(SP067217 

- LUIZ FERNANDO MAIA) X MATTIOLI & MATTIOLI LTDA(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) 

1. Concedo o prazo de cinco dias requerido pela exequente. 2. Decorrido este sem manifestação, aguarde-se provocação 

em arquivo, com baixa-sobrestado.3. Int. 
 

0002059-27.2000.403.6115 (2000.61.15.002059-5) - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA(SP067217 - 

LUIZ FERNANDO MAIA E SP091665 - LUIZ ANTONIO POZZI JUNIOR) X DANILO JOAO BAMBOZZI 

JUNIOR X SILVIA APARECIDA SCHIMIDT BAMBOZZI(SP021497 - JOSE ROBERTO MARTINS GARCIA E 

SP148110 - IZNER HANNA GARCIA) 

Arquivem-se os autos, dando-se ciência ao exeqüente que caberá a ele providenciar o andamento do feito com o 

desarquivamento dos autos.Arquivem-se os autos com baixa sobrestado. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0000662-88.2004.403.6115 (2004.61.15.000662-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP091665 - LUIZ 

ANTONIO POZZI JUNIOR) X CELIA CRISTINA VELOSO DOS SANTOS 

Ante o exposto, HOMOLOGO, por sentença, o pedido de desistência a fls. 84, declarando EXTINTA a presente 

execução, nos termos do art. 267, VIII c/c art. 569, ambos do CPC.Custas devidas pela exequente, que deve promover o 

pagamento do valor remanescente. (fls. 21).Com o trânsito em julgado, autorizo o desentranhamento dos documentos 

que acompanham a inicial, com exceção do instrumento de mandato, com as cautelas dos artigos 177 e 178 do 

Provimento nº 64/2005 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região. Após, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se 

 
0001898-75.2004.403.6115 (2004.61.15.001898-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP091665 - LUIZ 

ANTONIO POZZI JUNIOR) X MANOEL BERNARDO DA SILVA 

Ante o exposto, HOMOLOGO, por sentença, o pedido de desistência a fls. 77, declarando EXTINTA a presente 

execução, nos termos do art. 267, VIII c/c art. 569, ambos do CPC.Custas já recolhidas pela parte exequente (fls. 

20).Com o trânsito em julgado, autorizo o desentranhamento dos documentos que acompanham a inicial, com exceção 

do instrumento de mandato, com as cautelas dos artigos 177 e 178 do Provimento nº 64/2005 da Corregedoria Geral da 

Justiça Federal da 3ª Região. Após, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se 

 

0002113-51.2004.403.6115 (2004.61.15.002113-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP091665 - LUIZ 

ANTONIO POZZI JUNIOR) X LUIS ANTONIO ANDRE 

1. Dê-se vista ao exequente.2. Silente, aguarde-se provocação em arquivo, com baixa-sobrestado.3. Int. 

 

0002115-21.2004.403.6115 (2004.61.15.002115-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP091665 - LUIZ 

ANTONIO POZZI JUNIOR) X RODRIGO FONTANA(SP242050 - MIRIAN CURY) 

Ante o exposto, HOMOLOGO, por sentença, o pedido de desistência formulado a fls. 68-69, declarando EXTINTA a 

presente execução, nos termos do art. 267, VIII c/c art. 569, ambos do CPC.Cada parte deve arcar com os honorários de 
seu patrono.Custas remanescentes (fls. 21) devem ser recolhidas pela parte executada. Intime-se o executado por meio 

da advogada constituída (fls. 64) a promover o recolhimento das custas remanescentes no prazo de 15 dias.Cumprida a 

determinação, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se 

 

0002503-21.2004.403.6115 (2004.61.15.002503-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP091665 - LUIZ 

ANTONIO POZZI JUNIOR) X VALDEMIRO SOARES DA SILVA 

Ante o exposto, HOMOLOGO, por sentença, o pedido de desistência a fls. 53, declarando EXTINTA a presente 

execução, nos termos do art. 267, VIII c/c art. 569, ambos do CPC.Custas devidas pela exequente, que deve promover o 

pagamento do valor remanescente. (fls. 19).Com o trânsito em julgado, autorizo o desentranhamento dos documentos 

que acompanham a inicial, com exceção do instrumento de mandato, com as cautelas dos artigos 177 e 178 do 

Provimento nº 64/2005 da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região. Após, arquivem-se os autos, observadas 
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as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se 

 

0000209-59.2005.403.6115 (2005.61.15.000209-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP091665 - LUIZ 

ANTONIO POZZI JUNIOR) X MARIA HELENA MORETTI X LUCIA FILINTO(SP091634 - ADILSON JOSE 

SPIDO) 

1. Cumpra-se o despacho de fls. 137, item 2, expedindo-se alvará de levantamento do valor constante às fls. 111, em 

nome do advogado indicado às fls. 139. 2. Após, dê-se vista ao exequente. 3. Silente, aguarde-se provocação em 

arquivo, com baixa-sobrestado.4. Int. 

 

0001006-93.2009.403.6115 (2009.61.15.001006-4) - FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - 

FHE(SP135618 - FRANCINE MARTINS LATORRE) X CARLOS ADELINO CARDOSO 

1. Dê-se vista ao exequente.2. Silente, aguarde-se provocação em arquivo, com baixa-sobrestado.3. Int. 

 

0001564-31.2010.403.6115 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP111749 - RAQUEL DA SILVA BALLIELO 

SIMAO) X HERMES FONSECA PIO 

1. Dê-se vista ao exequente.2. Silente, aguarde-se provocação em arquivo, com baixa-sobrestado.3. Int. 

 

Expediente Nº 2357 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001728-64.2008.403.6115 (2008.61.15.001728-5) - GUSTAVO CESAR RIBEIRO(SP238932 - ANDRE RICARDO 

MINGHIN) X UNIAO FEDERAL X FUNDACAO CULTURAL PALMARES X GREMIO CARNAVALESCO A 

MULHERADA(BA016797 - JARLENO ANTONIO DA SILVA OLIVEIRA JUNIOR) 

Intimem-se às partes acerca da data da audiência no juízo deprecado para oitiva da testemunha ANA PAULA SANTOS 

CRUZ, designada para o dia 23/02/2011, às 15h30min, a realizar-se na 12ª Vara Federal- Seção Judiciária do Estado da 

Bahia, conforme ofício de fls 755. Após, oficie-se ao juízo deprecado, informando acerca desta intimação, conforme 

solicitado. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOSE DO RIO PRETO 

2ª VARA DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 

 

DR. ROBERTO CRISTIANO TAMANTINI  

JUIZ FEDERAL TITULAR  

BEL. MARCO ANTONIO VESCHI SALOMÃO  

DIRETOR DE SECRETARIA  
 

Expediente Nº 1644 
 

ACAO PENAL 
0006084-66.2007.403.6106 (2007.61.06.006084-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
0004141-14.2007.403.6106 (2007.61.06.004141-5)) JUSTICA PUBLICA(Proc. 1560 - ALVARO STIPP) X CARLOS 

RODRIGUES GALHA X CLAITON MAGELA SIMOES DUARTE(MT011266B - NELSON PEDROSO JUNIOR E 

MT011748 - CLAISON PIMENTA RIBEIRO MOTTA) X LUCIMARCIA GONCALVES DA SILVA X CREDIMAR 

DA SILVA SANTOS(MT010877A - TATYANNE NEVES BALDUINO E MT010044 - VINICIUS CASTRO 

CINTRA) X ADEMIR GONCALVES DA SILVA SANTOS(MT010585 - MICHEL MARAN FILGUEIRA) X 

DEJANIRA SANTANA GALHA(MT009849 - KATTLEEN KARITAS OLIVEIRA BARBOSA DIAS) X ROBERTO 

RODRIGUES GALHI X MARTA RODRIGUES GALHA X RONEIDE RODRIGUES GALHA X HELENA 

RODRIGUES MARTINS X MARCELO DUCLOS X ADRIANO RODRIGUES GALHA X ANTONIO RICARDO 

DE OLIVEIRA SILVA(MT010877A - TATYANNE NEVES BALDUINO) X SIDNEI ALVES MARTINS X RUBIA 

FERRETTI VALENTE(MT010877A - TATYANNE NEVES BALDUINO) X WANDERLEY JOSE 

VALENTE(MT010877A - TATYANNE NEVES BALDUINO) X CLAUDIO JOSE SANTOS 

SANTANNA(MT010877A - TATYANNE NEVES BALDUINO) X ANTONIO PEREIRA DA SILVA(MT010791 - 

HAMILTON LOBO MENDES FILHO) X PAULO CESAR DE MILANDA(SP204235 - ANDERSON ROSSIGNOLI 

RIBEIRO) X ALEXSANDRO BALBINO BALBUENA X LUZIA SUELI BALBINO BALBUENA(MT010791 - 

HAMILTON LOBO MENDES FILHO) X ANDREIA BALBINO BALBUENA(MT010791 - HAMILTON LOBO 

MENDES FILHO) X ROBSON PEREIRA DA SILVA(MT010791 - HAMILTON LOBO MENDES FILHO) X 

ORLANDO MARTINS MEDEIRO X ELZA DE FATIMA SOUZA(MG099063 - JOSE DE CASTRO JUNIOR) X 
WENDER NAPOLITANA(MG094510 - HUDSON DE FREITAS E MG119829 - LUCAS BUDEUS FRANCO) X 

ELSON DE PAULA ALVES(MG034126 - OSVALDO NOGUEIRA CARVALHO) X ROGERIO BEZERRA 
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NOGUEIRA(MG094510 - HUDSON DE FREITAS) X GILSON RIBEIRO DA SILVA X SEBASTIAO DIVINO DA 

SILVA(MG078511 - EDSON GONCALVES DE MELO JUNIOR) X MIGUEL PEREZ GIMENEZ NETO X 

FRANCILUCIA PEREIRA NASCIMENTO X ROGERIO ALEXANDRE DUARTE X RAFAEL ALEXANDRE 

DUARTE X FABIANA APARECIDA GIMENEZ X PRISCILA PEREIRA FERRARI X RENAN DA 

COSTA(SP204309 - JOSÉ ROBERTO CURTOLO BARBEIRO) X ELTON RANOS(SP204309 - JOSÉ ROBERTO 

CURTOLO BARBEIRO) X RICARDO PAGIATTO X JANAINA DE SOUZA CARDOSO DA COSTA(SP256758 - 

PEDRO CEZARETTE NETO) X JACKSON DE SOUZA CARDOSO(SP277377 - WELITON LUIS DE SOUZA) X 

REGINA DAS NEVES DIAS X PAULO CESAR GONCALVES MATHEUS X NIVALDO ANTONIO LODI X 

MOISES ELIAS DE SOUSA(SP106511 - PAULO HENRIQUE LEONARDI) X ROBERTO ORLANDI 

CHRISPIM(SP129373 - CESAR AUGUSTO MOREIRA) X MILTON AGOSTINHO DA SILVA JUNIOR(SP088552 

- MARIA CLAUDIA DE SEIXAS) X ANDREIA ALVES DOS SANTOS(MG078511 - EDSON GONCALVES DE 

MELO JUNIOR) X ANDREA BARCELOS MENDES(MG041134 - MARUZAM ALVES DE MACEDO) X 

WELINGTON RODRIGUIES GUIMARAES(MG078511 - EDSON GONCALVES DE MELO JUNIOR) X 

MAXWEL MARTINS VALADAO(MG041134 - MARUZAM ALVES DE MACEDO) X VALTER 

PIANTA(SP269415 - MARISTELA QUEIROZ E SP214225 - WESLER AUGUSTO DE LIMA PEREIRA) X JOSE 

CARLOS ROMERO X NELSON LIMA DOS SANTOS X FABRICIO FERNANDO FERREIRA X CLEOMAR 

OLCOSKI 

Em face do contido no e-mail de fl. 19134, oficie-se ao Juízo da Execução, encaminhando cópia do referido e-mail. Fls. 
19135/19136: Indefiro o requerido pelo defensor NELSON PEDROSO JUNIOR, tendo em vista que foi intimado para 

apresentar as contrarrazões, deixando transcorrer in albis o prazo (certidão de fl. 19138). Fls. 19169/19171: Indefiro, 

tendo em vista tratar-se de requerimento impertinente, feito por simples petição nos autos, não indica o veículo e não 

junta documentos do mesmo. Convém consignar que estão apreendidos nos autos diversos veículos pertencentes a 

vários réus. Intime-se o advogado por carta.Fls. 19172/19191: Manifeste-se o Ministério Público Federal, no prazo de 

03 (três dias). Deve o MPF se manifestar também em relação às fls. 18519/18521. 

 

Expediente Nº 1649 
 

ACAO PENAL 
0004245-06.2007.403.6106 (2007.61.06.004245-6) - JUSTICA PUBLICA X DIRCE ROQUE DA SILVA(SP190932 - 

FABRIZIO FERNANDO MASCIARELLI) 

Informo que os autos encontram-se com vista para ciência da expedição da Carta Precatória nº 45/2011 à Comarca de 

Lins/SP(fl. 261) para oitiva da tstemunha Luiz Antonio Gênova, arrolada pela acusação. 

 

Expediente Nº 1650 
 

ACAO PENAL 
0007804-63.2010.403.6106 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1567 - ELEOVAN CESAR LIMA MASCARENHAS) X 

JOSE LUIZ CAMARGO(SP214225 - WESLER AUGUSTO DE LIMA PEREIRA) 

Certifico que os autos encontram-se na secretaria, à disposição da defesa para apresentação de suas alegações finais, no 

prazo de 05 dias, nos termos da determinação de fls. 201. 

 

Expediente Nº 1651 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000596-28.2010.403.6106 (2010.61.06.000596-3) - ANGELA CATARINA PEREIRA DA SILVA X BRUNO 

PEREIRA DA SILVA - INCAPAZ X ANGELA CATARINA PEREIRA DA SILVA(SP132720 - MARCIA REGINA 

GIOVINAZZO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2056 - LEANDRO 

MUSA DE ALMEIDA) 

Tendo em vista a devolução das cartas de intimação, forneça a autora o atual endereço das testemunhas Ignes Barbini e 

Luciano dos Santos da Silva, no prazo de 05 (cinco) dias, ou esclareça se as referidas testemunhas comparecerão à 

audiência designada independentemente de intimação.Intime-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOSE DOS CAMPOS 

3ª VARA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

 

JUIZ FEDERAL TITULAR : Dr. RENATO BARTH PIRES  
 

Expediente Nº 5353 
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PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0004321-34.2010.403.6103 - DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS TORRAO LTDA(SP132707 - CLAUDIO 

JOSE PEREIRA) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP120154 - EDMILSON JOSE DA 

SILVA) 

DISTRIBUIDORA DE COMBUSTÍVEIS TORRÃO LTDA, qualificada nos autos, ajuizou ação, sob procedimento 

comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, objetivando o não pagamento de multa aplicada nos 

autos do processo administrativo nº 186427.A autora afirma ser empresa distribuidora de combustíveis derivados de 

petróleo e álcoois desde o ano de 1997.Informa ter-lhe sido aplicada multa no valor de R$ 2.800,00 (dois mil e 

oitocentos reais), tendo em vista ter impedido a entrada de agente de fiscalização do réu em seu estabelecimento 

comercial, que tinha como objetivo a apuração da necessidade de contratação de profissional da área química.Sustenta a 

autora a desnecessidade de contratação do referido profissional, visto que as atividades da empresa não envolvem 

contato direto com os combustíveis que comercializa, já que estes são abastecidos diretamente na unidade produtora (no 

caso, Petrobrás - REVAP) e descarregados em postos revendedores, havendo tão somente a distribuição dos 

combustíveis. Afirma, assim, serem desnecessárias instalações próprias para manuseio, formulação ou mesmo 

armazenamento de tais produtos.Alega ter sido autuada de maneira abusiva pelo réu, por impedir a entrada truculenta de 

agente fiscal, e questiona a necessidade de contratação do profissional de química.A inicial veio instruída com 

documentos.Citado, o réu contestou o feito, requerendo a improcedência do pedido inicial. É a síntese do necessário. 

DECIDO.Observo, preliminarmente, que a sanção aplicada à autora, impugnada neste feito, não diz respeito ao fato de 
descumprir a legislação que regulamenta a profissão de Químico, nem aquela que dispõe a respeito da obrigatoriedade 

do registro da empresa nos Conselhos Regionais de Química.A sanção efetivamente aplicada tem por fundamento a 

oposição à fiscalização, de que tratam os arts. 343, c, e 351, ambos da Consolidação das Leis do Trabalho, que assim 

dispõem:Art. 343 - São atribuições dos órgãos de fiscalização:(...).c) verificar o exato cumprimento das disposições 

desta Seção, realizando as investigações que forem necessárias, bem como o exame dos arquivos, livros de escrituração, 

folhas de pagamento, contratos e outros documentos de uso de firmas ou empresas industriais ou comerciais, em cujos 

serviços tome parte 1 (um) ou mais profissionais que desempenhem função para a qual se deva exigir a qualidade de 

químico.Art. 351 - Os infratores dos dispositivos do presente Capítulo incorrerão na multa de cinquenta a cinco mil 

cruzeiros, segundo a natureza da infração, sua extensão e a intenção de quem a praticou, aplicada em dobro no caso de 

reincidência, oposição à fiscalização ou desacato à autoridade.Parágrafo único - São competentes para impor 

penalidades as autoridades de primeira instância incumbidas da fiscalização dos preceitos constantes do presente 

Capítulo.Vê-se, realmente, que a autora não tem o direito de se opor à fiscalização, sob pena de restar caracterizada a 

infração acima referida.A autora poderá, é certo, impugnar eventual resultado da fiscalização que lhe seja desfavorável. 

Mas não pode impedir que a fiscalização seja realizada.Não se descarta a possibilidade de que a autora impedisse a 

própria fiscalização, caso fosse beneficiária de uma decisão judicial que declarasse que sua atividade não está sujeita à 

fiscalização do CRQ, o que não parece ser o caso dos autos.As supostas ameaças verbais recebidas do agente de 

fiscalização não estão comprovadas nos autos, faltando à autora, neste aspecto, a prova inequívoca exigida para a 
antecipação dos efeitos da tutela.Em face do exposto, indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Manifeste-

se a parte autora sobre a contestação.Sem prejuízo, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, 

justificando sua pertinência.Intimem-se. 

 

0006385-17.2010.403.6103 - MARINES LEMES DE MACEDO(SP124678 - SANDRA REGINA RIBEIRO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Tendo em vista o tempo transcorrido, manifeste-se o autor, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, cite-se.Defiro os 

benefícios da Gratuidade Processual. Anote-se.Int. 

 

0009248-43.2010.403.6103 - FRANCISCA GOMES DE CARVALHO(SP178569 - CLEONI MARIA VIEIRA DO 

NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Ciência às partes da redistribuição do feito. Observe-se a prioridade na tramitação do feito, nos termos do art. 71 da Lei 

10.741/2003. Concedo ao(s) autor(es) os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Regularize a autora, no prazo de 10 

(dez) dias, a sua representação processual.Cumprido, venham os autos conclusos para sentença.Int. 

 

0009401-76.2010.403.6103 - VINICIUS OLIVEIRA BRAGA(SP158173 - CRISTIANE TEIXEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Concedo ao(s) autor(es) os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite-se.Apresente o autor, no prazo de 10(dez) dias, 

a Carta de Concessão e a Memória de Cálculo do benefício.  

 

0009404-31.2010.403.6103 - JOSE APARECIDO TEIXEIRA(SP158173 - CRISTIANE TEIXEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Concedo ao(s) autor(es) os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite-se.Apresente o autor, no prazo de 10(dez) dias, 

a Carta de Concessão e a Memória de Cálculo do benefício.  

 

0009424-22.2010.403.6103 - ADELIZIA FRANCISCA PEREIRA X LIANE FRANCISCA PEREIRA(SP085649 - 

APARECIDA DE FATIMA PEREIRA RODRIGUES E SP122563 - ROSANA DE TOLEDO LOPES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Concedo ao(s) autor(es) os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Cite-se.Apresente o autor, no prazo de 10(dez) dias, 

a Carta de Concessão e a Memória de Cálculo do benefício.  

 

0009440-73.2010.403.6103 - IVENS SIGNORINI(SP098832 - NEILA MARIA FERNANDES DA ROCHA) X 

FAZENDA NACIONAL 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Intime(m)-se o(s) autore(s) para que, no prazo de 20 (vinte) dias, 

providencie(m): a) cópia do regulamento do fundo de aposentadoria (e suas alterações ocorridas desde o início de sua 

vinculação), em que estejam indicadas as fontes de custeio dos benefícios (participantes do fundo e/ou entidade 

mantenedora dos fundos). b) demonstrativo individualizado, fornecido pelo fundo de aposentadoria, em que estejam 

discriminadas todas as contribuições vertidas pelos autores e/ou pela ex-empregadora e os valores eventualmente 

retidos e recolhidos a título do Imposto sobre a Renda; c) demonstrativo, também individualizado, relativo aos valores 

pagos a título de complementação ou suplementação de suas aposentadorias, com a indicação dos valores retidos e 

recolhidos por conta do mesmo tributo. A comprovação dos recolhimentos do imposto deve ser feita mediante cópia dos 

Documentos de Arrecadação de Receitas Federais (DARFs) pertinentes.Com a resposta (ou decorrido o prazo fixado), 

voltem os autos conclusos. Int.  

 

0009442-43.2010.403.6103 - ORLANDO ALVES DE MELLO SOBRINHO(SP098832 - NEILA MARIA 

FERNANDES DA ROCHA) X FAZENDA NACIONAL 
Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Intime(m)-se o(s) autore(s) para que, no prazo de 20 (vinte) dias, 

providencie(m): a) cópia do regulamento do fundo de aposentadoria (e suas alterações ocorridas desde o início de sua 

vinculação), em que estejam indicadas as fontes de custeio dos benefícios (participantes do fundo e/ou entidade 

mantenedora dos fundos). b) demonstrativo individualizado, fornecido pelo fundo de aposentadoria, em que estejam 

discriminadas todas as contribuições vertidas pelos autores e/ou pela ex-empregadora e os valores eventualmente 

retidos e recolhidos a título do Imposto sobre a Renda; c) demonstrativo, também individualizado, relativo aos valores 

pagos a título de complementação ou suplementação de suas aposentadorias, com a indicação dos valores retidos e 

recolhidos por conta do mesmo tributo. A comprovação dos recolhimentos do imposto deve ser feita mediante cópia dos 

Documentos de Arrecadação de Receitas Federais (DARFs) pertinentes.Com a resposta (ou decorrido o prazo fixado), 

voltem os autos conclusos. Int.  

 

0000174-28.2011.403.6103 - CLARICE LOPES PACHECO(SP261821 - THIAGO LUIS HUBER VICENTE) X 

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 

Apresente(m) o(s) autor(es) documento ou declaração que comprove sua situação de hipossuficiência financeira ou 

recolha(m) as custas processuais, de acordo com a Tabela I, constante do Anexo IV, do Provimento COGE nº 64, de 

28/04/2005, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito. Int. 

 
0000221-02.2011.403.6103 - MANASSES LIMA DE OLIVEIRA(SP263205 - PRISCILA SOBREIRA COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Preliminarmente, providencie o autor, no prazo de 20 (vinte) dias, a juntada do(s) laudo(s) técnico(s) pericial(ais), 

assinado(s) por Engenheiro ou Médico do Trabalho, relativo(s) ao(s) período(s) laborado(s) pelo(a) autor(a) em 

condições insalubres, na(s) empresa(s) descrita(s) na peça inicial, que serviu(iram) de base para a elaboração do(s) 

Perfil(is) Profissiográfico(s) Previdenciário(s) apresentado(s). Para tanto, deverá o(a) autor(a) requerer o(s) laudo(s) 

técnico(s) diretamente na(s) empresa(s), servindo esta decisão como requisição do Juízo (art. 341 do CPC), ficando a 

pessoa responsável pelo seu fornecimento advertida de que no caso de descumprimento desta ordem, no prazo acima 

estipulado, sem justo motivo, poderá responder pelo crime de desobediência (art. 362 do CPC). II - Sem prejuízo do 

cumprimento do acima determinado, cite-se.III - Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Int.  

 

0000285-12.2011.403.6103 - RAPHAEL HENRIQUE BRITI(SP270266 - LUIZ CARLOS VIEIRA GARCIA) X 

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO(SP050862 - APARECIDA ALICE 

LEMOS E SP092598 - PAULO HUGO SCHERER E SP046531 - JOSE EDUARDO AMOROSINO) 

REPUBLICO A PRESENTE DECISÃO COM PRAZO PARA O RÉU, TENDO EM VISTA A IRREGULARIDADE 

NO CADASTRAMENTO DOS SEUS ADVOGADOS:RAPHAEL HENRIQUE BRITI, qualificado nos autos, ajuizou 

a presente ação, sob o procedimento ordinário, em face do Conselho Regional de Corretores de Imóveis - CRECI, em 
que pretende a antecipação dos efeitos da tutela, para determinar a retirada de restrição judicial de veículo penhorado 

em execução fiscal, junto ao DETRAN, além de condenação do requerido em indenização por danos materiais e 

morais.Alega o autor, em síntese, que firmou termo de acordo e confissão de dívida com o requerido de débito objeto de 

execução fiscal, no bojo da qual havia sido penhorado veículo automotor de sua propriedade.Aduz que, após o 

pagamento do valor acordado, procedeu à reforma e tentou efetuar a venda do referido veículo, ocasião em que tomou 

conhecimento que a restrição judicial ainda estava pendente junto ao DETRAN, impedindo a transferência de 

titularidade do automóvel.A inicial veio instruída com documentos.Distribuída a ação, originariamente, ao Juízo de 

Direito da Fazenda Pública Federal da Comarca de Caraguatatuba, os autos foram remetidos à Justiça Federal por força 

de decisão proferida às fls. 105 dos autos.É a síntese do necessário. DECIDO.Como é cediço, a antecipação dos efeitos 

da tutela é um meio de conferir efetividade às decisões judiciais, que poderiam tornar-se inúteis ou ter sua eficácia 

diminuída pela demora da prestação dos serviços jurisdicionais, invertendo-se, desta forma, os ônus decorrentes dessa 
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demora, quando possível verificar, desde logo, a existência dos fatos constitutivos do direito do autor.Nesta linha, o 

artigo 273 do Código de Processo Civil, traz os requisitos necessários à concessão da antecipação dos efeitos da tutela 

final, aduzindo que, esta será assegurada, quando por prova inequívoca, o julgador se convencer da verossimilhança das 

alegações do autor, dependendo ainda da comprovação do receio de dano irreparável, ou de difícil reparação, ou então, 

restar devidamente caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Às fls. 17, 

comprova-se que, de fato, o requerente teve um veículo penhorado em 06.02.2008 para garantia de dívida em execução 

fiscal, cuja restrição se comprova pelo extrato de fls. 13.Com efeito, conforme se depreende de folhas 15-16, o 

requerente firmou termo de acordo e confissão de dívida com o requerido em 27.10.2009, comprometendo-se a pagar a 

quantia de R$ 1.961,50, objeto a execução fiscal nº 126.01.2006.008981-9, comprometendo-se a credora a solicitar a 

extinção do feito, após confirmação do pagamento pela instituição bancária.O pagamento foi efetuado pelo requerente 

na mesma data (fls. 14).Em 02.11.2008, foi expedido mandado de intimação de leilão do referido bem móvel.O 

requerido contestou o feito, alegando, preliminarmente, a incompetência do Juízo, e no mérito, diz que após a 

confirmação do pagamento, requereu a extinção do feito em 06.11.2009, tendo sido proferida a respectiva sentença em 

30.11.2009, publicada em 10.02.2010. Alegou, ainda, que cabia ao requerente tomar as providências necessárias para 

retirada da restrição sobre o veículo penhorado, requerendo a improcedência do feito.Destarte, o requerido requereu a 

extinção do feito (06.11.2009), ou seja, em tempo razoável, considerando que o acordo foi firmado com vencimento em 

27.10.2009. O extrato de consulta processual da execução fiscal no bojo da qual foi penhorado o veículo (fls. 83), 

demonstra que o processo foi extinto em 30.11.2009 e a sentença publicada em 10.02.2010.A presente ação foi 
protocolada em 26.01.2010, ou seja, em data anterior à prolação da sentença, da qual consta expressamente que ficarão 

automaticamente levantadas eventuais penhoras, e extintos os depósitos respectivos, cabendo ao interessado promover o 

necessário na esfera do Registro Imobiliário.Desta forma, aparenta faltar ao requerente plausibilidade em suas 

alegações, uma vez que a ele incumbia providenciar o levantamento do gravame sobre seu veículo.Em face do exposto, 

revogo a decisão de fls. 20, que antecipou os efeitos da tutela.Dê-se ciência da redistribuição do feito a esta 3ª Vara 

Federal.Ratifico os atos não-decisórios praticados pelo r. Juízo Estadual.Defiro os benefícios da Assistência Judiciária 

Gratuita. Anote-se.Intimem-se.Deverão as partes, no prazo de 10 dias, especificarem as provas que pretendem produzir, 

justificando sua pertinência.-------------------------------------------------------------------------------- 

 

0000674-94.2011.403.6103 - REINALDO DONIZETTI COSTA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA 

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

REINALDO DONIZETTI COSTA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, sob o procedimento ordinário, em 

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, 

objetivando a averbação do tempo de serviço prestado sob condições insalubres, com posterior concessão de 

aposentadoria especial.Alega o autor haver trabalhado nas empresas ENGESA ENGENHEIROS ESPECIALIZADOS, 

de 23.06.1975 a 08.04.1980; AVIBRÁS INDÚSTRIA AEROESPACIAL, de 22.12.1980 a 12.06.1989; sujeito ao 

agente nocivo ruído. Trabalhou, ainda, nas empresas TRANSTAZA RODOVIÁRIO LTDA, de 11.08.1992 a 
08.08.1994 e de 01.04.1995 a 04.11.1996; VIAÇÃO REAL LTDA, de 05.05.1997 a 08.12.1997, sujeito ao agente 

nocivo hidrocarboneto.Afirma que o instituto réu indeferiu o pedido administrativo de concessão de aposentadoria, sob 

o argumento de falta de tempo de serviço.A inicial foi instruída com documentos. É a síntese do necessário. DECIDO.O 

tempo de serviço especial é aquele decorrente de serviços prestados sob condições prejudiciais à saúde ou em atividades 

com riscos superiores aos normais para o segurado e, cumprido os requisitos legais, dá direito à aposentadoria especial. 

Conforme será visto, as atividades consideradas prejudiciais à saúde foram definidas pela legislação previdenciária, 

especificamente, pelos Decretos 53.831/64, 83.080/79 e 2172/97. Entretanto, exercendo o segurado uma ou mais 

atividades sujeitas a condições prejudiciais à saúde sem que tenha complementado o prazo mínimo para aposentadoria 

especial, é permitida a conversão de tempo de serviço prestado sob condições especiais em comum, para fins de 

concessão de aposentadoria (RESP 411946/RS, Relator Min. JORGE SCARTEZZINI, DJ 07/04/2003; AMS 

2000.38.00.036392-1/MG, Relator DES. FEDERAL ANTONIO SÁVIO DE OLIVEIRA CHAVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJ 05/05/2003).As regras de conversão de atividade especial em comum para fins de aposentadoria surgiram 

com a Lei 6887/80, regime esse mantido pela Lei 8213/91, que em seu artigo 57, previa:Art. 57. A aposentadoria 

especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 

(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física. 1º. A aposentadoria especial, observado o disposto na Seção III deste 

Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal de 85% (oitenta e cinco por cento) do salário-de-
benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por 

idade, conforme o disposto no art. 49. 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em 

atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à 

integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo 

Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º. O período em que o trabalhador 

integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado no emprego, para exercer cargo de 

administração ou de representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Por seu turno, rezava o artigo 

58:A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.Nesse 

diapasão, enquanto não confeccionado o diploma legal em referência, foram mantidos os quadros constantes dos 

Anexos I e II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do artigo 152, da Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o 
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enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal disciplina, no entanto, sofreu profunda alteração. Com 

a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre outras alterações promovidas à legislação previdenciária, 

retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir não só o tempo de trabalho como também efetiva 

exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, prejudiciais à integridade física.Em 10 de outubro de 

1996, foi publicada a Medida Provisória n 1523/96, reeditada até a MP 1523-13, de 23 de outubro de 1997, republicada 

na MP 1596-14 e convertida na Lei 9528/97, dando nova redação ao artigo 58 da Lei de Benefícios.As novas 

disposições, operadas desde a vigência da MP 1523/96 (10 de outubro), estabelecem a obrigatoriedade de apresentação 

de Laudo Técnico de Condições Ambientais, formulado por engenheiro de segurança do trabalho ou médico do 

trabalho, com informações sobre a tecnologia de proteção coletiva e individual que diminua a intensidade do agente 

prejudicial à saúde aos limites de tolerância.Em suma, até 1995 basta o enquadramento da atividade, sendo adequado à 

sua comprovação o chamado SB 40. Em período posterior, tal documento não será suficiente. A exposição deve ser 

comprovada na forma explicitada nos diplomas referenciados, ou seja, comprovação mediante laudo técnico.Nesse 

entretempo, com fundamento na MP 1523/96 e sucessivas reedições, foi publicado o Decreto 2172/97, o qual trouxe em 

seu bojo nova classificação dos agentes nocivos (anexo IV).É necessário adotar, como premissa necessária à 

interpretação desses preceitos, que a norma aplicável ao trabalho exercido em condições especiais é a norma vigente ao 

tempo em que tais atividades foram realizadas. Assim, o direito à contagem do tempo especial e sua eventual conversão 

para comum deve ser aferido mês a mês, dia a dia, de acordo com a norma então vigente.Por tais razões, não se sustenta 

a costumeira impugnação relativa à ausência de direito adquirido como impedimento à contagem de tempo de serviço 
em condições especiais. Se é certo que o direito à concessão do benefício só se incorpora ao patrimônio do titular no 

momento em que este implementa todos os requisitos legais, o direito à averbação do tempo especial é adquirido à 

medida em que esse trabalho é realizado. Observa-se, outrossim, que, no que se refere ao agente ruído, sempre foi 

necessária sua comprovação mediante laudo técnico pericial, independentemente do período em que o trabalho foi 

realizado, como se vê do seguinte precedente: PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. APOSENTADORIA 

POR TEMPO DE SERVIÇO. PERÍODO ESPECIAL CONVERTIDO.1. Não tendo sido requerida, em razões ou 

resposta da apelação, a apreciação de agravo retido, dele não se conhece (CPC, art. 523, 1º).2. Preenchidos os requisitos 

até 16.12.98, data da publicação da Emenda Constitucional n. 20/98, não se faz necessário satisfazer as novas 

exigências introduzidas pelo direito superveniente.3. Não perde a qualidade de segurado quem deixou de trabalhar e 

contribuir em decorrência de ser portador de moléstia incapacitante.4. É necessário laudo técnico para que o tempo de 

serviço sujeito à exposição de ruído em níveis superiores aos indicados pela legislação previdenciária (80 dB até 

13.12.96, 90 dB a partir de então) seja considerado especial.(...) (TRF 3ª Região, AC 200061020153054, Rel. Des. Fed. 

ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJU 18.9.2003, p. 405).Essa exigência, que nada tem a ver com a estabelecida pela Lei 

nº 9.032/95, que a estendeu para qualquer agente agressivo, é indissociável da própria natureza do agente ruído, cuja 

comprovação só é suscetível de ser realizada mediante aferição realizada por aparelhos de medição operados por 

profissionais habilitados.Ainda na hipótese de ruído, a insalubridade se caracteriza quando o trabalhador, nos períodos 

anteriores à vigência do Decreto 2172/97, esteve exposto à intensidade superior a 80 dB.Isso porque, embora o Decreto 
83.080/79 tenha considerado insalubre o ruído superior a 90dB, não houve revogação do Decreto 53.831/64, que previa 

a insalubridade para ruído superior a 80dB.Tratando-se de vigência simultânea de ambos os Decretos, deve ser 

considerado o limite mais benéfico ao trabalhador, a saber, o superior a 80dB.Ressalte-se que o próprio INSS vem se 

posicionando no sentido de que deve ser considerada como atividade especial, ainda sob a vigência do Decreto 

83.080/79, aquela que exponha o trabalhador a níveis de ruído superiores a 80 decibéis, haja vista menção expressa à 

matéria constante no artigo 181 da Instrução Normativa 78/2002, segundo a qual, na análise do agente agressivo ruído, 

até 05 de março de 1997, será efetuado enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta dB(A) e, a 

partir de 06 de março de 1997, quando a efetiva exposição se situar acima de noventa dB(A).Dessa forma, tomando-se 

por base a interpretação interna da Autarquia, tenho por irrelevante o uso de equipamento individual de proteção, já que 

este não finda com a insalubridade do ambiente onde o trabalhador presta seus serviços.Neste sentido já se pronunciou o 

E. Tribunal Regional Federal da 3º Região:TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AMS - APELAÇÃO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA - 219103Processo: 200061050028596 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA 

TURMAData da decisão: 08/08/2006 Documento: TRF300114649PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. TRABALHADOR DE LINHAS, GUARDA-

FIOS E INSTALADOR E REPARADOR DE L.A. CONCESSÃO PARCIAL DA SEGURANÇA.TUTELA 

ESPECÍFICA CONCEDIDA.1. A possibilidade de conversão de tempo de serviço especial em comum continua 

vigente, em razão da manutenção da redação do artigo 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, em compasso com o disposto no 
artigo 201, 1º, da CF, na versão da EC 20/98.2. A possibilidade de comprovação de atividade especial por atividade 

profissional, sem a necessidade de laudo técnico, manteve-se até a vigência da Lei nº 9.528/97, consoante entendimento 

desta Egrégia Turma.3. Comprovada a atividade especial do impetrante pela atividade profissional exercida, por 

intermédio dos formulários no código 1.1.8 do Decreto 53.831/64.4. Quanto ao uso de Equipamento de Proteção 

Individual, é pacífico o entendimento da jurisprudência de que o uso do EPI não descaracteriza a nocividade causada ao 

ser humano, não sendo motivo para se afastar a conversão do tempo de serviço para trabalho especial, quando não 

houver prova da neutralização por completo da insalubridade para o trabalhador.5. Presentes os pressupostos legais 

necessários à concessão do benefício antes da EC n. 20/98, não é de se cogitar de sua aplicação, mesmo como regra de 

transição.6. Realizada a conversão do tempo de atividade especial e respectiva soma ao tempo de atividade comum, 

obtendo-se tempo de serviço superior a 30 anos, tem o segurado direito ao benefício de aposentadoria por tempo de 

serviço, nos termos dos arts. 53, inciso II, 28 e 29 da Lei nº 8.213/91.7. Consectários consoante precedentes desta 
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Egrégia Turma.8. Apelação provida em parte.Tutela específica concedida nos termos do artigo 461 do CPC.Com o 

advento do Decreto nº 2.172/1997 foram revogados expressamente os Anexos I e II do Decreto 83.080/1979 e, deste 

modo, a partir de 06.03.1997, entrou em vigor o código 2.0.1 do anexo IV ao Decreto n.º 2.172, de 05.03.1997, 

passando-se a ser exigido, para caracterizar a insalubridade, exposição a ruído superior a 90 (noventa) decibéis.Após, 

em 18.11.2003, data da Edição do Decreto 4.882/2003, passou a ser considerado insalubre a exposição ao agente ruído 

posterior a 85 decibéis.Em resumo, a exposição a ruído superior a 80 dB(A), é considerada agente agressivo nos labores 

exercidos anteriormente a vigência do decreto n 2.172 de 05 de março de 1997, posteriormente a esta data até 

18.11.2003, somente a exposição a ruído superior a 90 decibéis é insalubre, a partir da edição da Decreto 4.882/2003 

reduziu-se para 85 dB o nível de ruído para configuração da atividade especial.Colocadas tais premissas, passo a 

analisar o caso concreto.Observo, inicialmente, que o fundamento utilizado pelo réu para a negativa de concessão do 

benefício de aposentadoria ao autor (fls. 70-71) encontra-se na falta de tempo de contribuição.Quanto aos períodos 

trabalhados na ENGESA ENGENHEIROS ESPECIALIZADOS, AVIBRÁS INDÚSTRIA AEROESPACIAL e 

VIAÇÃO REAL LTDA, o autor juntou os formulários e laudos periciais de fls. 31-43 e 48-49, os quais devem ser 

reconhecidos como especial, com exceção do período de trabalho prestado à VIAÇÃO REAL LTDA, tendo em vista a 

submissão a ruído abaixo do limite permitido para a época (86 decibéis no período de 05.05.1997 a 08.12.1997).Por 

fim, para os períodos laborados à empresa TRANSTAZA RODOVIÁRIO LTDA, o autor juntou formulários e laudos 

periciais às fls. 44-47. Os formulários de folhas 45 e 46 indicam a exposição ao agente químico nocivo hidrocarboneto 

(graxa, querosene e solventes orgânicos), o qual está devidamente contemplado nos códigos 1.2.11 do Decreto nº 
53.831/64 e 1.2.10 do Decreto nº 83.080/79, daí emergindo o direito do autor à sua contagem como tempo 

especial.Assim, considerando que é possível reconhecer referidos períodos como especiais, o autor atinge o tempo de 

serviço de 35 anos, 0 meses e 27 dias, suficiente para a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição integral.Presente a plausibilidade jurídica de suas alegações, uma vez que a prova documental é bastante 

para comprovar os fatos alegados, o periculum in mora decorre da natureza alimentar do benefício e dos prejuízos a que 

o autor estará sujeito caso devesse aguardar até o julgamento definitivo da lide. Em face do exposto, defiro o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela, para determinar ao INSS que compute, como tempo especial os períodos trabalhados 

pelo autor nas empresas ENGESA ENGENHEIROS ESPECIALIZADOS, de 23.06.1975 a 08.04.1980; AVIBRÁS 

INDÚSTRIA AEROESPACIAL, de 22.12.1980 a 12.06.1989; sujeito ao agente nocivo ruído. Trabalhou, ainda, nas 

empresas TRANSTAZA RODOVIÁRIO LTDA, de 11.08.1992 a 08.08.1994 e de 01.04.1995 a 04.11.1996; VIAÇÃO 

REAL LTDA, de 05.05.1997 a 08.12.1997, concedendo-lhe o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição 

integral.Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se.Cite-se. Intimem-se. Comunique-se ao INSS, 

por via eletrônica, com urgência. 

 

0000758-95.2011.403.6103 - ANSELMO RIBEIRO FIGUEIRA(SP287136 - LUIS GUSTAVO DE BRITTO COSTA) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos etc.Preliminarmente, intime-se o autor para que, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção:a) traga aos 
autos cópia de seus documentos pessoais (RG e CPF);b) emende a inicial, indicando precisamente quais são os 

fundamentos jurídicos que alicerçam seu pedido. Deverá esclarecer, especificamente, quais foram os expurgos que 

teriam ocorrido e os percentuais que entende devidos, em substituição aos que foram creditados pela instituição 

financeira.Decorrido o prazo fixado sem manifestação, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se. 

 

0000840-29.2011.403.6103 - MARIA DO CARMO DOS SANTOS(SP287142 - LUIZ REINALDO CAPELETTI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o rito comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a autora pretende 

a concessão do benefício de pensão por morte.Alega ser mãe de Almir do Carmo dos Santos, falecido em 04 de janeiro 

de 2011. Sustenta que era dependente economicamente do segurado falecido.Afirma, finalmente, que o réu lhe negou a 

percepção do benefício, sob o argumento de falta de comprovação da dependência econômica.A inicial foi instruída 

com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Verifico que as provas trazidas aos autos não são suficientes para 

comprovar que estão presentes os requisitos legais necessários à concessão do benefício requerido.A pensão por morte é 

devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, nos termos do art. 74 da Lei nº 8.213/91.Depende, para 

sua concessão, da manutenção da qualidade de segurado na data do óbito (ou observado eventual período de graça), 

sendo dispensada a carência (arts. 15 e 26, I, da Lei nº 8.213/91).A qualidade de segurado aparenta estar comprovada, 

pois o falecido teve vínculo empregatício até a data do óbito, conforme extrato de fls. 31.Todavia, a dependência dos 
pais não é presumida, nos termos do art. 16, II e 4º da Lei nº 8.213/91, não havendo qualquer documento hábil a sua 

comprovação, além da necessidade da produção de prova em audiência, inexistindo, nesta fase de cognição sumária, a 

prova inequívoca que se exige para a antecipação dos efeitos da tutela.Em face do exposto, indefiro, por ora, o pedido 

de antecipação dos efeitos da tutela.Intime-se a autora, para que apresente, no prazo de 10 (dez), documentos outros de 

que dispuser, a fim de comprovar a alegada dependência econômica em relação ao seu filho falecido.Defiro os 

benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se.Cite-se. Intimem-se. 

 

0000842-96.2011.403.6103 - MARIA DE LOURDES SILVA(SP151974 - FATIMA APARECIDA DA SILVA 

CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, ajuizada sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela 

buscando a concessão de benefício previdenciário pensão por morte.Alega a autora, em síntese, ser viúva de JOSÉ 
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AILTON DA SILVA, falecido em 05.09.2010, aduzindo que este era o provedor do lar.Afirma que o INSS indeferiu 

seu pedido administrativo de pensão por morte, sob a alegação de perda de qualidade de segurado.A inicial foi instruída 

com documentos.É a síntese do necessário. DECIDO.Como é cediço, a antecipação dos efeitos da tutela é um meio de 

conferir efetividade às decisões judiciais, que poderiam tornar-se inúteis ou ter sua eficácia diminuída pela demora da 

prestação dos serviços jurisdicionais, invertendo-se, desta forma, os ônus decorrentes dessa demora, quando possível 

verificar, desde logo, a existência dos fatos constitutivos do direito do autor.Nesta linha, o artigo 273 do Código de 

Processo Civil, traz os requisitos necessários à concessão da antecipação dos efeitos da tutela final, aduzindo que, esta 

será assegurada, quando por prova inequívoca, o julgador se convencer da verossimilhança das alegações do autor, 

dependendo ainda da comprovação do receio de dano irreparável, ou de difícil reparação, ou então, restar devidamente 

caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Dispõe o artigo 74 da Lei 8.213 

de 1991, in verbis:A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou 

não.... Depreende-se do teor do referido artigo que, para a concessão da pensão por morte, são necessários dois 

requisitos, quais sejam, qualidade de segurado do falecido e condição de dependente das autoras.A qualidade de 

dependente é fornecida pela mencionada lei, a qual apresenta o rol daqueles que devem ser assim considerados, para 

fins de concessão de pensão por morte. Nestes termos, o artigo 16 da Lei 8.213/91, em seu inciso I, prevê que são 

dependentes do segurado: o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, 

menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido... (grifei).Estabelece a mencionada lei, outrossim, que, para aqueles 

dependentes inseridos no inciso I, do artigo 16, a dependência econômica é presumida, prescindindo tal fato de 
comprovação ( 4, do artigo 16, da Lei 8.213/91). A qualidade de dependente da autora aparenta estar comprovada pelas 

certidões de folhas 19.Com relação à qualidade de segurado do instituidor da pensão por morte, verifico, outrossim, que 

não há indícios suficientes de que o falecido conservava a condição de segurado da Previdência Social à data do óbito.É 

que o último vínculo de emprego do falecido, iniciado em fevereiro de 2009 encerrou-se em março de 2009, conforme 

anotação em sua CTPS às fls. 27, de tal sorte que o óbito ocorreu quando ele não tinha mais qualidade de segurado.Por 

mais que a autora tenha apresentado documentos que representem indícios razoáveis a respeito da ocorrência de 

circunstância capaz de prorrogar o período de graça, não há como atestar, além de qualquer dúvida, referido fato, o que 

só poderá ser feito após uma regular instrução processual, em que seja dada às partes oportunidade para produzirem as 

provas que entendam cabíveis.De outro giro, por ora, tampouco vislumbro direito adquirido à aposentadoria, pois, 

quando do óbito, não havia o segurado preenchido requisito necessário à sua percepção, seja tempo suficiente à 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição, seja idade mínima (65 anos), na aposentadoria por idade.Nesse 

sentido é o seguinte precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região:Ementa:PREVIDENCIÁRIO E 

PROCESSUAL. PENSÃO POR MORTE. D. 89.312/84, ART. 47. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO.A 

perda da qualidade de segurado, sem que tenha havido o preenchimento dos requisitos necessários à concessão da 

aposentadoria, impede a concessão de pensão por morte.Apelação desprovida (TRF 3ª Região, Décima Turma, AC 

200561110021641, Rel. Des. Fed. CASTRO GUERRA, DJU 31.10.2007, p. 828).Em face do exposto, indefiro, o 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela quanto ao pedido de concessão de pensão por morte.Defiro os benefícios da 
Assistência Judiciária Gratuita. Anote-se.Cite-se. Intimem-se.  

 

0000904-39.2011.403.6103 - ADELMO NUNES DE QUEIROZ(SP152149 - EDUARDO MOREIRA E SP264621 - 

ROSANGELA DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc.Preliminarmente, providencie o autor, no prazo de 10 (dez) dias, a juntada de laudos técnicos periciais, 

assinados por Engenheiro ou Médico do Trabalho, relativos aos períodos laborados em condições insalubres, sujeitos ao 

agente nocivo ruído, na empresa HITACHI - AR CONDICIONADO DO BRASIL LTDA., de 08.6.1987 a 26.6.1990 e 

de 15.8.1990 a 06.10.2010, que serviram de base para a elaboração dos Perfis Profissiográficos Previdenciários - PPPs 

de fls. 54-57.Servirá este despacho como ofício a ser entregue pelo próprio autor às empresas, cujos responsáveis 

deverão cumprir integralmente a determinação. Esclareço que, em caso de recusa à entrega de cópia do laudo, tais 

responsáveis estarão sujeitos a processo crime por eventual crime de desobediência (art. 330 do Código Penal).Após, 

voltem os autos conclusos para apreciação do pedido de antecipação de tutela.Defiro os benefícios da assistência 

judiciária gratuita. Anote-se.Intime-se. 

 

0000905-24.2011.403.6103 - DONIZETE CARLOS DA SILVA(SP233368 - MARCIO PIMENTEL CAMPOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc.Preliminarmente, providencie o autor, no prazo de 10 (dez) dias, a juntada dos laudos técnicos periciais, 
assinados por Engenheiro ou Médico do Trabalho, relativos aos períodos laborados em condições insalubres, sujeitos ao 

agente nocivo ruído, nas empresas INEPAR S.A. INDÚSTRIA E CONSTRUÇÕES (antiga SADE VIGESA 

INDÚSTRIA E SERVIÇOS S.A.) e SADEFEN EQUIPAMENTOS E MONTAGENS S.A., que serviram de base para a 

elaboração dos PPPs de fls. 40-41 e 56-57.Servirá esta decisão como ofício a ser entregue pelo próprio autor à empresa, 

cujo responsável deverá cumprir integralmente a determinação. Esclareço que, em caso de recusa à entrega de cópia do 

laudo, tal responsável estará sujeito a processo crime por eventual crime de desobediência (art. 330 do Código 

Penal).No mesmo prazo, atribua o autor valor à causa compatível com o proveito econômico pretendido.Após, voltem 

os autos conclusos para apreciação do pedido de antecipação de tutela.Defiro os benefícios da assistência judiciária 

gratuita. Anote-se.Intime-se. 

 

0000955-50.2011.403.6103 - CONSTANTINO IZAIR SILVESTRE(SP152149 - EDUARDO MOREIRA E SP264621 
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- ROSANGELA DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc.Preliminarmente, providencie o autor, no prazo de 10 (dez) dias, a juntada dos laudos técnicos periciais, 

assinados por Engenheiro ou Médico do Trabalho, relativos aos períodos laborados em condições insalubres, sujeitos ao 

agente nocivo ruído, na empresa CONSTRUTORA NORBERTO ODEBRECHT, que serviram de base para a 

elaboração dos PPPs de fls. 69-70 e 89.Servirá esta decisão como ofício a ser entregue pelo próprio autor à empresa, 

cujo responsável deverá cumprir integralmente a determinação. Esclareço que, em caso de recusa à entrega de cópia do 

laudo, tal responsável estará sujeito a processo crime por eventual crime de desobediência (art. 330 do Código 

Penal).Após, voltem os autos conclusos para apreciação do pedido de antecipação de tutela.Defiro os benefícios da 

assistência judiciária gratuita. Anote-se.Intime-se. 

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 
0008638-75.2010.403.6103 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004321-34.2010.403.6103) 

CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP120154 - EDMILSON JOSE DA SILVA) X 

DISTRIBUIDORA DE COMBUSTIVEIS TORRAO LTDA(SP132707 - CLAUDIO JOSE PEREIRA) 

CONCLUSÃO DE 22/11/2010: Distribua-se por dependência ao processo nº 0004321-34.2010.403.6103. Autuem-se 

em apenso, após, vista à (ao) excepto. 

 

Expediente Nº 5361 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0400193-23.1998.403.6103 (98.0400193-4) - LUZIA BARBOSA DA SILVA(SP132418 - MAURO FRANCISCO DE 

CASTRO) X MARIA MADALENA PINTO DA SILVA(SP160818 - LUIZ FERNANDO FARIA DE SOUZA) X 

MARLY MEDEIROS PEREIRA(SP132418 - MAURO FRANCISCO DE CASTRO) X MARIA ANTONIA DE 

JESUS PINTO(SP132418 - MAURO FRANCISCO DE CASTRO) X MARIA IMACULADA DA SILVA 

SANTOS(SP184840 - RODOLFO RICCIULLI LEAL) X MARIA FERNANDES DA SILVA(SP160818 - LUIZ 

FERNANDO FARIA DE SOUZA) X MARIA BENEDITA DA SILVA JOFRE(SP132418 - MAURO FRANCISCO 

DE CASTRO) X MARIA APARECIDA FERREIRA SANCHES(SP132418 - MAURO FRANCISCO DE CASTRO) 

X MARIA APARECIDA FERREIRA(SP160818 - LUIZ FERNANDO FARIA DE SOUZA) X MARIA DE 

LOURDES BONFIM(SP132418 - MAURO FRANCISCO DE CASTRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 640 - LEILA 

APARECIDA CORREA) 

Tendo em vista a satisfação da parte credora, bem como o pagamento dos honorárDESPACHO PROFERIDO EM 

17.01.2011:Vistos etc.Fls. 424-431: defiro a habilitação dos sucessores. Requeiram o quê de direito no prazo de cinco 

dias. Em nada sendo requerido, aguarde-se provocação em arquivo. À SUDI, para retificação do pólo ativo do 

feito.Após, aguarde-se provocação no arquivo quanto aos demais autores, conforme fls. 377.Segue sentença em 

separado.Intimem-se. SENTENÇA PROFERIDA EM 17.01.2011:Tendo em vista a satisfação da parte credora, bem 
como o pagamento dos honorários advocatícios (fls. 372-375 e 419), julgo extinta, por sentença, a presente execução, 

nos termos dos artigos 794, I, e 795, ambos do Código de Processo Civil.P. R. I. e, após o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

0003935-53.2000.403.6103 (2000.61.03.003935-7) - BENTO BENEDITO DE SOUSA(SP074758 - ROBSON VIANA 

MARQUES E SP103693 - WALDIR APARECIDO NOGUEIRA E SP076875 - ROSANGELA FELIX DA SILVA 

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1706 - LUCAS DOS SANTOS 

PAVIONE) 

Tendo em vista a satisfação da parte credora (fls. 166 e 169-172), julgo extinta, por sentença, a presente execução, nos 

termos dos artigos 794, I, e 795, ambos do Código de Processo Civil.P. R. I. e, após o trânsito em julgado, arquivem-se 

os autos, observadas as formalidades legais. 

 

0005275-27.2003.403.6103 (2003.61.03.005275-2) - RONALDY JOSE DA SILVA CARIAS X JOSE NILSON DE 

OLIVEIRA CARIAS(SP105165 - LUIZ ARNALDO GUEDES BENEDETTO E SP156953 - LEILA DIAS 

BAUMGRATZ E SP176207 - DANIELA PINTO DA CUNHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1706 - LUCAS DOS SANTOS PAVIONE) 

Tendo em vista a satisfação da parte credora, bem como o pagamento dos honorários advocatícios (fls. 173-174), julgo 
extinta, por sentença, a presente execução, nos termos dos artigos 794, I, e 795, ambos do Código de Processo Civil.P. 

R. I. e, após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

0004328-94.2008.403.6103 (2008.61.03.004328-1) - PAULO SERGIO MARTINS(SP104663 - ANDRE LUIS DE 

MORAES E SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO MORAES) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, proposta com a finalidade de declarar a inexistência de débito 

fiscal apontada nos autos dos processos de números 94.040.0672-0, 94.040.2045-1, 94.040.2904-1e 96.040.0673-8, em 

trâmite perante a 4ª Vara Federal de Execuções Fiscais da Subseção de São José dos Campos.Alega o autor, em síntese, 

que tais execuções fiscais teriam sido propostas pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS em face 

da empresa SERRALHERIA ALUMÍNIO DO VALE LTDA, cujos sócios, WILSON JOSÉ CARRARA, OCTÁVIO 

HENRIQUE CARRARA e LUIZ CARLOS BASSIT, teriam encerrado as suas atividades com a finalidade de se 
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eximirem dos débitos existentes, alterando fraudulentamente o contrato social contrato social da empresa, retirando os 

seus nomes da sociedade e incluindo como sócios DÉLCIO SERVANO DOS SANTOS e o próprio autor.Sustenta que 

nunca foi sócio da referida empresa e nem assinou qualquer alteração contratual, todavia, como suposto sócio, teve seu 

carro penhorado, visando à garantia da dívida.A inicial foi instruída com os documentos.O pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela foi indeferido (fls. 137-139).Citada, a União contestou sustentando a improcedência do pedido.Às fls. 

187, foi reconsiderada a decisão anterior e deferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Juntada aos autos 

cópia do laudo da perícia grafotécnica realizada no âmbito do inquérito policial instaurado para apuração dos fatos, foi 

dada vista à União, que se manifestou às fls. 232-233, reconhecendo a procedência do pedido. Pediu, ainda, fosse 

oficiado à Junta Comercial e à Receita Federal do Brasil para que excluam o autor do quadro societário da empresa em 

questão, requerendo também não haja condenação em honorários de advogado.É o relatório. DECIDO.A manifestação 

da União importa inequívoco reconhecimento da procedência do pedido, que deve ser assim homologado.Não há que se 

falar, todavia, em dispensa da condenação em honorários de advogado, na medida em que a União, ao direcionar as 

execuções fiscais em questão contra o autor, evidentemente deu causa à propositura desta ação, obrigando o autor a 

constituir advogado, de forma que a condenação é de rigor.Os valores requeridos pelo autor a esse título (20% sobre o 

valor total dos débitos) são excessivos e desbordam dos parâmetros previstos no art. 20, 3º e 4º do Código de Processo 

Civil.À luz desses parâmetros, especialmente o grau de zelo do profissional, a natureza e importância da causa, o 

trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, autorizam que esses honorários sejam fixados, 

equitativamente, em 2% sobre o valor da dívida (apontado às fls. 15).Em face do exposto, com fundamento no art. 269, 
II, do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo, com resolução de mérito, condenando a União ao pagamento 

de honorários advocatícios, que fixo em 2% (dois por cento) sobre o valor da dívida (fls. 15), corrigido monetariamente 

de acordo com os critérios fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado 

pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 561/2007.Oficie-se à JUCESP e à Delegacia da 

Receita Federal do Brasil em São José dos Campos, conforme requerido pela União (fls. 232-233).Deixo de submeter a 

presente sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo 

Civil.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades 

legais.P. R. I..Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, 

além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos 

autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do 

Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), 

sob pena de deserção. 

 

0007121-06.2008.403.6103 (2008.61.03.007121-5) - DURVALINO CAETANO DE ALMEIDA(SP187040 - ANDRÉ 

GUSTAVO LOPES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 

em que o autor pretende a revisão de sua aposentadoria por tempo de contribuição (NB 138.315.219-2), concedida em 
01.08.2005, para que seja acrescido ao tempo já computado pelo INSS o período de atividade rural de 15.05.1979 a 

08.12.1982. A inicial veio instruída com documentos.Citado, o INSS apresentou contestação sustentando a 

improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da procedência do 

pedido.Expedida carta precatória, foram ouvidas as testemunhas arroladas pelo autor.Somente o INSS se manifestou 

após o retorno da precatória, requerendo a improcedência do pedido inicial.É o relatório. DECIDO.Constato que estão 

presentes as condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse 

processual e à possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes os pressupostos de desenvolvimento 

válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Com efeito, o reconhecimento do tempo de 

serviço do trabalhador rural anterior ao advento da Lei 8.213/91 independe do recolhimento das contribuições 

previdenciárias correspondentes.Com a conversão da Medida Provisória nº 1.523 na Lei nº 9.528/97, de 10 de dezembro 

de 1997, a redação original do parágrafo 2º do artigo 55 da Lei nº 8.213/91 foi inteiramente restaurada, asseverando a 

contagem do tempo de serviço rural para fins de concessão de aposentadoria urbana sem a necessidade de contribuição 

em relação ao período trabalhado como rural, ao dispor que: O tempo de serviço do segurado trabalhador rural, anterior 

à data de início de vigência desta Lei, será computado independentemente do recolhimento das contribuições a ele 

correspondentes, exceto para efeito de carência, conforme dispuser o Regulamento. Deste modo, não há impedimento 

na lei para a contagem do tempo de serviço rural exercido anteriormente à edição da Lei nº 8.213/91, mesmo sem o 

efetivo recolhimento das contribuições respectivas para a obtenção de aposentadoria urbana por tempo de serviço, desde 
que, conforme expressa determinação da lei, não for tal período computado para efeitos de cumprimento da carência. 

No caso dos autos, pretende o autor ver reconhecido o tempo de trabalho rural exercido no período de 15.05.1979 a 

08.12.1982.Para o fim de comprovar o exercício da atividade rural no período acima mencionado, o requerente juntou 

com a inicial os seguintes documentos: declaração de exercício de atividade rural (fls. 26 - 27); declaração do 

Ministério da Defesa, a qual afirma que o autor, quando de seu alistamento militar, em 1963, declarou que exercia a 

profissão de agricultor (fl. 28); certidão da Justiça Eleitoral que informa a expedição de título eleitoral em nome do 

autor, em 1963, que era lavrador à época (fl. 29); certidão de casamento, realizado em 1968, constando a profissão de 

agricultor do autor (fl. 30); certidões de nascimento dos filhos do autor, respectivamente, dos anos de 1969, 1970, 1973, 

1976 e 1978, constando a sua profissão de agricultor (fls. 31, 32, 33, 35 e 36); certidão do cartório de registro de 

imóveis da Comarca de Toledo, no Paraná, do imóvel rural de propriedade de Paulino Caetano de Almeida (fl. 37); Está 

devidamente comprovada a existência do imóvel rural, conforme certidão do cartório de registro de imóveis.A 
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testemunha Adão Vicente Lopes atestou conhecer o autor desde 1967/1968, esclarecendo que ele e sua família residiam 

na Zona Rural do Município de Ouro Verde D´Oeste. Asseverou que o autor residia na propriedade de seu pai, Paulino 

Caetano de Almeida, na qual eram plantados milho, arroz, feijão, cuja lavoura era tocada por toda a família. Disse que 

mesmo após se casar o autor continuou morando na propriedade de seu pai, em casa separada. Afirmou que via o autor 

trabalhando na propriedade de seu pai. Na propriedade não havia maquinário. Tinha umas vaquinhas para tirar o leite 

para consumo. Por fim, afirmou que o autor trabalhou na roça até 1982.A testemunha Laércio dos Santos atestou 

conhecer o autor desde 1969, quando este já era casado e residia na propriedade de seu pai, em casa separada, no 

Município de Ouro Verde D´Oeste. Afirmou que o autor tinha uma rocinha onde eram plantados soja e milho. 

Trabalhavam a esposa e o autor. Não havia maquinário. A testemunha soube dizer os nomes dos proprietários dos sítios 

vizinhos ao do autor. Por fim, afirmou que até o ano de 1982 o autor ainda residia e trabalhava na roça.Pela análise de 

todo o conjunto probatório, verifica-se que a parte autora comprovou a contento o exercício de atividade rural nos 

períodos de 15.05.1979 a 08.12.1982, período este em que há provas documentais idôneas, as quais foram corroboradas 

pelas testemunhas ouvidas em Juízo. A respeito da forma de comprovação do exercício de atividade rural, assim se 

pronunciou o E. Tribunal Regional Federal da 3º Região: ... que o início de prova material, exigido pelo 3º do artigo 55 

da Lei nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por intermédio de 

documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria em se exigir que todo o período de 

trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do 

labor rural. (TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 305024 Processo: 96030157082 
UF: SP Órgão Julgador: TURMA SUPLEMENTAR DA TERCEIRA SEÇÃO Data da decisão: 04/12/2007 

Documento: TRF300137867).Portanto, nos termos do artigo 55, 3º da Lei nº 8.213/91 e da Súmula 149 do Superior 

Tribunal de Justiça, o tempo de serviço rural deve ser comprovado mediante início de prova material, corroborada por 

prova testemunhal.Destarte, faz jus o requerente à homologação do período rural supracitado, com a consequente 

revisão do benefício de aposentadoria por tempo de serviço NB 138.315.219-2.No que concerne à aplicação dos juros 

moratórios, a jurisprudência, em especial àquela do Superior Tribunal de Justiça, encontra-se sedimentada, no sentido 

de que os juros de mora são devidos a contar da citação, no percentual de 1% ao mês. Neste sentido:Os juros moratórios 

nas ações relativas a benefícios previdenciários incidem a partir da citação válida, no percentual de 1% (um por cento) 

ao mês. Aplicação da Súmula 204/STJ. Precedentes. Recurso conhecido e provido. (STJ, REsp 524363/SP, Rel. 

Ministro Jorge Scartezzini, DJ de 02/08/2004, p. 501).Ainda que não desconheça a nova redação dada ao artigo 1º-F da 

Lei nº 9.494/97, alterada pela Lei nº 11.960 de 30 de junho de 2009 (Nas condenações impostas à Fazenda Pública, 

independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da 

mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança), entendo que esta regra não se aplica às ações propostas anteriormente a sua 

vigência. A nova regra é prejudicial aos administrados (contribuintes, segurados, etc) e, portanto, não poderá retroagir 

ao tempo anterior a sua vigência.No caso dos autos, deve ser considerada a legislação vigente ao tempo da concessão do 

benefício (data de início do benefício), já que desde esta ocasião já existia o direito do segurado, embora reconhecido 
posteriormente.Em face do exposto, julgo procedente o pedido, para condenar o INSS a averbar o tempo de serviço 

rural desempenhado pelo autor, no período de 15.05.1979 a 08.12.1982 e, em contrapartida, proceder à revisão da 

aposentadoria por tempo de serviço - NB 138.315.219-2, com os necessários reflexos no coeficiente aplicado ao salário-

de-benefício e na respectiva renda mensal inicial.Custas ex lege.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores 

devidos em atraso, obedecida à prescrição quinquenal, corrigidos monetariamente de acordo com os critérios do Manual 

de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007 e adotado 

nesta 3ª Região (art. 454 do Provimento COGE nº 64/2005) e acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, 

a contar da citação, nos moldes do Novo Código Civil.Por fim, condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, 

que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, também corrigidos.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do C. P. C. P. R. I. 

 

0009482-93.2008.403.6103 (2008.61.03.009482-3) - ANTONIO JOSE GOMES PEREIRA(SP205583 - DANIELA 

PONTES TEIXEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que se pretende um provimento jurisdicional que lhe 

assegure o direito ao pagamento das diferenças de remuneração da caderneta de poupança descrita na inicial, de acordo 

com o IPC referente a janeiro de 1989, abril e maio de 1990, e fevereiro de 1991.A referida caderneta de poupança teria 

sido remunerada, a título de correção monetária, por um índice inferior ao anteriormente pactuado.A inicial veio 
instruída com documentos.Citada, a CEF ofertou contestação, sustentando preliminares e requerendo a improcedência 

do pedido inicial.Réplica às fls. 58-59.Às fls. 62-63, o autor informou que a data da abertura da conta do autor é 

posterior às datas dos índices pleiteados, com a apresentação dos extratos.Às fls. 68 a autora formulou pedido de 

desistência do processo.A CEF manifestou sua concordância com o pedido de desistência, requerendo a condenação em 

honorários advocatícios (fls. 70).É o relatório. DECIDO.Em face do exposto, com fundamento nos arts. 267, VIII, e 

158, parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil, homologo o pedido de desistência e julgo extinto o processo, 

sem resolução de mérito, condenando a parte autora a arcar com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por 

cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com os critérios fixados no Manual de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução nº 561/2007, cuja execução fica subordinada à condição prevista no art. 12 da Lei nº 1.060, de 05 de 

fevereiro de 1950.Custas na forma da lei, observando-se as disposições relativas à assistência judiciária 
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gratuita.Decorrido o prazo legal para recurso, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I. 

 

0000213-93.2009.403.6103 (2009.61.03.000213-1) - ADELAIDE DE SOUZA(SP186603 - RODRIGO VICENTE 

FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, ajuizada sob o procedimento comum ordinário, em que a autora requer a antecipação dos efeitos da 

tutela objetivando a conversão do período trabalhado em atividade especial e a concessão de aposentadoria por tempo 

de contribuição.Alega haver protocolizado pedido administrativo em 11.04.2008, para a concessão do benefício ora 

pretendido, indeferido por não ter o INSS reconhecido o tempo de serviço que prestou em condições insalubres nas 

seguintes empresas: SÃO PAULO ALPARGATAS S/A, de 20.11.1975 a 02.05.1977; JOHNSON & JOHNSON 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, de 11.07.1977 a 02.07.1980; PÉGASO TÊXTIL LTDA, de 14.07.1983 a 

07.01.1997, ISS SERVISYSTEM DO BRASIL LTDA, de 01.12.2000 a 31.01.2002, sempre exposta ao agente nocivo 

ruído.A inicial veio instruída com documentos.Determinou-se à autora que providenciasse a juntada de laudo pericial 

assinado por engenheiro de segurança do trabalho, referente aos períodos trabalhados para JOHNSON & JOHNSON 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA e SAINT-GOBAIN CALMAR, de 11.07.1977 a 02.07.1980 e 01.12.2000 a 

31.01.2002. Foram juntados os documentos de folhas 65, 72 - 128 e 130 - 131.O pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela foi parcialmente deferido às folhas 132 - 140. Em face desta decisão foi interposto agravo de instrumento, sendo a 

regular comunicação formalizada às folhas 165 - 176.Citado, o INSS apresentou contestação pugnando pela 

improcedência do pedido.Réplica apresentada às folhas 192 - 197.Documento juntado pela parte autora às folhas 201 - 
202, com manifestação do INSS à folha 204.É o relatório. DECIDO.Tendo em vista que o requerimento administrativo 

foi apresentado em agosto de 2008, data que firmaria o termo inicial do pretendido benefício, não há parcelas 

alcançadas pela prescrição, considerando, ainda, que a presente ação foi proposta em 12.01.2009 (fls. 02). Deste modo, 

constato que estão presentes as condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à 

presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes os 

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.A primeira 

menção às regras de conversão de atividade especial em comum para fins de aposentadoria deu-se com a Lei 6887/80, 

regime esse mantido pela Lei 8213/91, que em seu artigo 57, previa:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma 

vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte 

e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 

física. 1º. A aposentadoria especial, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 33, 

consistirá numa renda mensal de 85% (oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, 

por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º. A data 

de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º. 

O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais 

que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva 

conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para 
efeito de qualquer benefício. 4º. O período em que o trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste 

artigo permanecer licenciado no emprego, para exercer cargo de administração ou de representação sindical, será 

contado para aposentadoria especial.Por seu turno, rezava o artigo 58:A relação de atividades profissionais prejudiciais 

à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.Nesse diapasão, enquanto não confeccionado o diploma legal 

em referência, foram mantidos os quadros constantes dos Anexos I e II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do 

artigo 152, da Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal 

disciplina, no entanto, sofreu profunda alteração. Com a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre 

outras alterações promovidas à legislação previdenciária, retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir 

não só o tempo de trabalho como também efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, 

prejudiciais à integridade física.Em 10 de outubro de 1996, foi publicada a Medida Provisória n 1523/96, reeditada até a 

MP 1523-13, de 23 de outubro de 1997, republicada na MP 1596-14 e convertida na Lei 9528/97, dando nova redação 

ao artigo 58 da Lei de Benefícios.As novas disposições, operadas desde a vigência da MP 1523/96 (10 de outubro), 

estabelecem a obrigatoriedade de apresentação de Laudo Técnico de Condições Ambientais, formulado por engenheiro 

de segurança do trabalho ou médico do trabalho, com informações sobre a tecnologia de proteção coletiva e individual 

que diminua a intensidade do agente prejudicial à saúde aos limites de tolerância.Em suma, até 1995 basta o 

enquadramento da atividade, sendo adequado à sua comprovação o chamado SB 40. Em período posterior, tal 

documento não será suficiente. A exposição deve ser comprovada na forma explicitada nos diplomas referenciados, ou 
seja, comprovação mediante laudo técnico.Nesse entretempo, com fundamento na MP 1523/96 e sucessivas reedições, 

foi publicado o Decreto 2172/97, o qual trouxe em seu bojo nova classificação dos agentes nocivos (anexo IV).É 

necessário adotar, como premissa necessária à interpretação desses preceitos, que a norma aplicável ao trabalho 

exercido em condições especiais é a norma vigente ao tempo em que tais atividades foram realizadas. Assim, o direito à 

contagem do tempo especial e sua eventual conversão para comum deve ser aferido mês a mês, dia a dia, de acordo com 

a norma então vigente.Por tais razões, não se sustenta a costumeira impugnação relativa à ausência de direito adquirido 

como impedimento à contagem de tempo de serviço em condições especiais. Se é certo que o direito à concessão do 

benefício só se incorpora ao patrimônio do titular no momento em que este implementa todos os requisitos legais, o 

direito à averbação do tempo especial é adquirido à medida em que esse trabalho é realizado. Observa-se, outrossim, 

que, no que se refere ao agente ruído, sempre foi necessária sua comprovação mediante laudo técnico pericial, 

independentemente do período em que o trabalho foi realizado, como se vê do seguinte precedente: 
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PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PERÍODO 

ESPECIAL CONVERTIDO.1. Não tendo sido requerida, em razões ou resposta da apelação, a apreciação de agravo 

retido, dele não se conhece (CPC, art. 523, 1º).2. Preenchidos os requisitos até 16.12.98, data da publicação da Emenda 

Constitucional n. 20/98, não se faz necessário satisfazer as novas exigências introduzidas pelo direito superveniente.3. 

Não perde a qualidade de segurado quem deixou de trabalhar e contribuir em decorrência de ser portador de moléstia 

incapacitante.4. É necessário laudo técnico para que o tempo de serviço sujeito à exposição de ruído em níveis 

superiores aos indicados pela legislação previdenciária (80 dB até 13.12.96, 90 dB a partir de então) seja considerado 

especial.(...) (TRF 3ª Região, AC 200061020153054, Rel. Des. Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJU 18.9.2003, p. 

405).Essa exigência, que nada tem a ver com a estabelecida pela Lei nº 9.032/95, que a estendeu para qualquer agente 

agressivo, é indissociável da própria natureza do agente ruído, cuja comprovação só é suscetível de ser realizada 

mediante aferição realizada por aparelhos de medição operados por profissionais habilitados.Ainda na hipótese de 

ruído, a insalubridade se caracteriza quando o trabalhador, nos períodos anteriores à vigência do Decreto 2172/97, 

esteve exposto à intensidade superior a 80 dB.Isso porque, embora o Decreto 83.080/79 tenha considerado insalubre o 

ruído superior a 90dB, não houve revogação do Decreto 53.831/64, que previa a insalubridade para ruído superior a 

80dB.Tratando-se de vigência simultânea de ambos os Decretos, deve ser considerado o limite mais benéfico ao 

trabalhador, a saber, o superior a 80dB.Ressalte-se que o próprio INSS vem se posicionando no sentido de que deve ser 

considerada como atividade especial, ainda sob a vigência do Decreto 83.080/79, aquela que exponha o trabalhador a 

níveis de ruído superiores a 80 decibéis, haja vista menção expressa à matéria constante no artigo 181 da Instrução 
Normativa 78/2002, segundo a qual, na análise do agente agressivo ruído, até 05 de março de 1997, será efetuado 

enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta dB(A) e, a partir de 06 de março de 1997, quando a 

efetiva exposição se situar acima de noventa dB(A).Dessa forma, tomando-se por base a interpretação interna da 

Autarquia, tenho por irrelevante o uso de equipamento individual de proteção, já que este não finda com a insalubridade 

do ambiente onde o trabalhador presta seus serviços.Neste sentido já se pronunciou o E. Tribunal Regional Federal da 

3º Região:TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

219103Processo: 200061050028596 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMAData da decisão: 08/08/2006 

Documento: TRF300114649PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONVERSÃO DE TEMPO DE 

SERVIÇO ESPECIAL. TRABALHADOR DE LINHAS, GUARDA-FIOS E INSTALADOR E REPARADOR DE 

L.A. CONCESSÃO PARCIAL DA SEGURANÇA.TUTELA ESPECÍFICA CONCEDIDA.1. A possibilidade de 

conversão de tempo de serviço especial em comum continua vigente, em razão da manutenção da redação do artigo 57, 

5º, da Lei nº 8.213/91, em compasso com o disposto no artigo 201, 1º, da CF, na versão da EC 20/98.2. A possibilidade 

de comprovação de atividade especial por atividade profissional, sem a necessidade de laudo técnico, manteve-se até a 

vigência da Lei nº 9.528/97, consoante entendimento desta Egrégia Turma.3. Comprovada a atividade especial do 

impetrante pela atividade profissional exercida, por intermédio dos formulários no código 1.1.8 do Decreto 53.831/64.4. 

Quanto ao uso de Equipamento de Proteção Individual, é pacífico o entendimento da jurisprudência de que o uso do EPI 

não descaracteriza a nocividade causada ao ser humano, não sendo motivo para se afastar a conversão do tempo de 
serviço para trabalho especial, quando não houver prova da neutralização por completo da insalubridade para o 

trabalhador.5. Presentes os pressupostos legais necessários à concessão do benefício antes da EC n. 20/98, não é de se 

cogitar de sua aplicação, mesmo como regra de transição.6. Realizada a conversão do tempo de atividade especial e 

respectiva soma ao tempo de atividade comum, obtendo-se tempo de serviço superior a 30 anos, tem o segurado direito 

ao benefício de aposentadoria por tempo de serviço, nos termos dos arts. 53, inciso II, 28 e 29 da Lei nº 8.213/91.7. 

Consectários consoante precedentes desta Egrégia Turma.8. Apelação provida em parte.Tutela específica concedida nos 

termos do artigo 461 do CPC.Com o advento do Decreto nº 2.172/1997 foram revogados expressamente os Anexos I e 

II do Decreto 83.080/1979 e, deste modo, a partir de 06.03.1997, entrou em vigor o código 2.0.1 do anexo IV ao 

Decreto n.º 2.172, de 05.03.1997, passando-se a ser exigido, para caracterizar a insalubridade, exposição a ruído 

superior a 90 (noventa) decibéis.Após, em 18.11.2003, data da Edição do Decreto 4.882/2003, passou a ser considerado 

insalubre a exposição ao agente ruído posterior a 85 decibéis.Em resumo, a exposição a ruído superior a 80 dB(A), é 

considerada agente agressivo nos labores exercidos anteriormente a vigência do decreto n 2.172 de 05 de março de 

1997, posteriormente a esta data até 18.11.2003, somente a exposição a ruído superior a 90 decibéis é insalubre, a partir 

da edição da Decreto 4.882/2003 reduziu-se para 85 db o nível de ruído para configuração da atividade 

especial.Colocadas tais premissas, passo a analisar a situação dos autos.A insalubridade do tempo de serviço prestado 

pelo autor à empresa SÃO PAULO ALPARGATAS S.A., de 20.11.1975 a 02.05.1977, está devidamente comprovada 

nos autos, já que o laudo pericial de folhas 23 corrobora a conclusão do formulário de folhas 21-22, respectivamente, 
comprovando a sua exposição ao ruído de 98,52 dB.Também está comprovada a insalubridade do trabalho prestado à 

empresa PÉGASO TÊXTIL LTDA, de 14.07.1983 a 07.01.1997, tendo em vista que o laudo pericial de fls. 42-45 

comprova a submissão ao agente nocivo ruído equivalente a 95,6 decibéis.Quanto à empresa ISS SERVISYSTEM DO 

BRASIL LTDA, de 01.12.2000 a 31.01.2002, a insalubridade não está comprovada pelo laudo pericial de fls. 72-128, 

tendo em vista que às fls. 82 consta a submissão da autora ao agente nocivo ruído nas áreas de reescolha (74 decibéis), 

retrabalho 1 (83 decibéis) e retrabalho 2 (70 decibéis), além de expedição (60 decibéis - fls. 83), ou seja, inferiores ao 

limite previsto para a época.Com relação ao trabalho prestado à empresa JOHNSON & JOHNSON INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO LTDA, de 11.07.1977 a 02.07.1980, a insalubridade não está perfeitamente demonstrada, visto que os 

laudos periciais de fls. 130-131 e 201 - 202 estão incompletos, não havendo descrição do local de trabalho, nem do 

aparelho utilizado para medição do nível de ruído apurado. Computando o período aqui reconhecido como especial, 

assim como o tempo comum até a data da edição da EC 20/98, verifica-se que a autora alcança 20 anos, 10 meses e 24 
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dias de tempo de contribuição. Vê-se, portanto, que, ao menos em sede de cognição sumária dos fatos, compatível com 

o atual momento processual, a autora não preencheu os requisitos necessários à aposentadoria até 16.12.1998, data de 

promulgação da Emenda à Constituição nº 20/98, razão pela qual passou a estar sujeito às regras de transição previstas 

em seu art. 9º.Como é sabido as regras para aposentadoria por tempo de contribuição, antiga aposentadoria por tempo 

de serviço, passaram por profundas modificações após a publicação da Emenda Constitucional nº 20/98, não havendo 

mais a previsão de aposentadoria proporcional, assegurando o artigo 201, 7º, do inciso I, da Constituição Federal de 

1988, a aposentadoria pelo Regime Geral da Previdência Social (conforme a redação conferida pela citada Emenda 

Constitucional), com proventos integrais, para o segurado que completar 35 ou 30 anos de tempo de contribuição, para 

o homem e a mulher, respectivamente.Entretanto, o artigo 3º da indigitada Emenda Constitucional assegurou àquele que 

tivesse se filiado ao Sistema Previdenciário anteriormente a sua edição (15.12.1998), o direito à aposentadoria com 

proventos proporcionais desde que já tivessem implementado todas as condições para requerer o aludido benefício, 

quais sejam, 30 anos de tempo de serviço para o homem ou 25 anos para a mulher.Por sua vez, o artigo 9º da Emenda 

Constitucional 20, a fim de não prejudicar aqueles que já fizessem parte do sistema previdenciário anteriormente a sua 

edição e ainda não tivessem preenchido todos os requisitos para a aposentação, estabeleceu regras de transição, 

possibilitando a aposentadoria com valores proporcionais ao tempo de contribuição, desde que haja preenchimento dos 

seguintes requisitos: idade de 53 anos para o homem ou 48 para a mulher; cumprimento do pedágio correspondente ao 

período adicional de contribuição equivalente a 40% do tempo faltante para atingir o limite de tempo anteriormente 

previsto para a aposentadoria proporcional (30 anos homem ou 25 anos mulher).No caso dos autos, acrescentando o 
tempo de contribuição até 2008, data do requerimento administrativo, a parte autora comprovou o total de 29 (vinte e 

nove) anos, 03 (três) meses e 19 (dezenove) dias de contribuição de tempo de contribuição, insuficiente à percepção do 

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição com proventos integrais.Em face do exposto, com fundamento no 

art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido, para determinar ao INSS que 

compute, como tempo especial, sujeito à conversão em comum, os períodos trabalhados pela autora nas empresas SÃO 

PAULO ALPARGATAS S.A., de 20.11.1975 a 02.05.1977, e PÉGASO TÊXTIL LTDA, de 14.07.1983 a 

07.01.1997.Custas ex lege. Tendo em vista a sucumbência recíproca e aproximada, cada parte arcará com os honorários 

dos respectivos advogados. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do CPC. 

P. R. I. 

 

0000983-86.2009.403.6103 (2009.61.03.000983-6) - VITOR DONIZETI DAMASO(SP224631 - JOSE OMIR 

VENEZIANI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, ajuizada sob o procedimento comum ordinário, em que o autor requer a antecipação dos efeitos da 

tutela objetivando a conversão do período de trabalho especial em comum e a concessão de aposentadoria por tempo de 

contribuição.Alega o autor haver protocolizado pedido administrativo em 17.04.2007, para a concessão do benefício ora 

pretendido, indeferido por não ter o INSS reconhecido o tempo de serviço que prestou em condições insalubres nas 

empresas JOHNSON & JOHNSON INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, de 17.09.1979 a 23.10.1989, e LG PHILIPS 
DISPLAYS DO BRASIL LTDA, de 08.08.1990 a 20.09.1994, sempre exposto ao agente nocivo ruído.A inicial veio 

instruída com documentos, complementado às fls. 52.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi parcialmente 

deferido às folhas 53 - 56.Citado, o INSS apresentou contestação pugnando pelo reconhecimento da prescrição 

quinquenal e pela improcedência do pedido.Réplica apresentada às folhas 86 - 90.Determinou-se ao autor a 

apresentação de laudo técnico pericial referente ao trabalho prestado à JOHNSON & JOHNSON INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO LTDA, no período de 17.09.1979 a 23.10.1989. O laudo foi apresentado às folhas 93 - 95.É o relatório. 

DECIDO.Tendo em vista que o requerimento administrativo foi apresentado em abril de 2007, data que firmaria o 

termo inicial do pretendido benefício, não há parcelas alcançadas pela prescrição, considerando, ainda, que a presente 

ação foi proposta em 12.02.2009 (fls. 02). Deste modo, constato que estão presentes as condições da ação, nada se 

podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do 

pedido. Da mesma maneira, estão presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em 

virtude do que passo ao exame do mérito.A primeira menção às regras de conversão de atividade especial em comum 

para fins de aposentadoria deu-se com a Lei 6887/80, regime esse mantido pela Lei 8213/91, que em seu artigo 57, 

previa:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que 

tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a 

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 1º. A aposentadoria especial, observado o disposto 

na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal de 85% (oitenta e cinco por cento) 
do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da 

aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade 

comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à 

saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos 

pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º. O período em que o 

trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado no emprego, para 

exercer cargo de administração ou de representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Por seu turno, 

rezava o artigo 58:A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei 

específica.Nesse diapasão, enquanto não confeccionado o diploma legal em referência, foram mantidos os quadros 

constantes dos Anexos I e II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do artigo 152, da Lei 8213/91. Manteve-se, 
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portanto, o enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal disciplina, no entanto, sofreu profunda 

alteração. Com a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre outras alterações promovidas à legislação 

previdenciária, retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir não só o tempo de trabalho como também 

efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, prejudiciais à integridade física.Em 10 de outubro 

de 1996, foi publicada a Medida Provisória n 1523/96, reeditada até a MP 1523-13, de 23 de outubro de 1997, 

republicada na MP 1596-14 e convertida na Lei 9528/97, dando nova redação ao artigo 58 da Lei de Benefícios.As 

novas disposições, operadas desde a vigência da MP 1523/96 (10 de outubro), estabelecem a obrigatoriedade de 

apresentação de Laudo Técnico de Condições Ambientais, formulado por engenheiro de segurança do trabalho ou 

médico do trabalho, com informações sobre a tecnologia de proteção coletiva e individual que diminua a intensidade do 

agente prejudicial à saúde aos limites de tolerância.Em suma, até 1995 basta o enquadramento da atividade, sendo 

adequado à sua comprovação o chamado SB 40. Em período posterior, tal documento não será suficiente. A exposição 

deve ser comprovada na forma explicitada nos diplomas referenciados, ou seja, comprovação mediante laudo 

técnico.Nesse entretempo, com fundamento na MP 1523/96 e sucessivas reedições, foi publicado o Decreto 2172/97, o 

qual trouxe em seu bojo nova classificação dos agentes nocivos (anexo IV).É necessário adotar, como premissa 

necessária à interpretação desses preceitos, que a norma aplicável ao trabalho exercido em condições especiais é a 

norma vigente ao tempo em que tais atividades foram realizadas. Assim, o direito à contagem do tempo especial e sua 

eventual conversão para comum deve ser aferido mês a mês, dia a dia, de acordo com a norma então vigente.Por tais 

razões, não se sustenta a costumeira impugnação relativa à ausência de direito adquirido como impedimento à contagem 
de tempo de serviço em condições especiais. Se é certo que o direito à concessão do benefício só se incorpora ao 

patrimônio do titular no momento em que este implementa todos os requisitos legais, o direito à averbação do tempo 

especial é adquirido à medida em que esse trabalho é realizado. Observa-se, outrossim, que, no que se refere ao agente 

ruído, sempre foi necessária sua comprovação mediante laudo técnico pericial, independentemente do período em que o 

trabalho foi realizado, como se vê do seguinte precedente: PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PERÍODO ESPECIAL CONVERTIDO.1. Não tendo sido 

requerida, em razões ou resposta da apelação, a apreciação de agravo retido, dele não se conhece (CPC, art. 523, 1º).2. 

Preenchidos os requisitos até 16.12.98, data da publicação da Emenda Constitucional n. 20/98, não se faz necessário 

satisfazer as novas exigências introduzidas pelo direito superveniente.3. Não perde a qualidade de segurado quem 

deixou de trabalhar e contribuir em decorrência de ser portador de moléstia incapacitante.4. É necessário laudo técnico 

para que o tempo de serviço sujeito à exposição de ruído em níveis superiores aos indicados pela legislação 

previdenciária (80 dB até 13.12.96, 90 dB a partir de então) seja considerado especial.(...) (TRF 3ª Região, AC 

200061020153054, Rel. Des. Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJU 18.9.2003, p. 405).Essa exigência, que nada tem 

a ver com a estabelecida pela Lei nº 9.032/95, que a estendeu para qualquer agente agressivo, é indissociável da própria 

natureza do agente ruído, cuja comprovação só é suscetível de ser realizada mediante aferição realizada por aparelhos 

de medição operados por profissionais habilitados.Ainda na hipótese de ruído, a insalubridade se caracteriza quando o 

trabalhador, nos períodos anteriores à vigência do Decreto 2172/97, esteve exposto à intensidade superior a 80 dB.Isso 
porque, embora o Decreto 83.080/79 tenha considerado insalubre o ruído superior a 90dB, não houve revogação do 

Decreto 53.831/64, que previa a insalubridade para ruído superior a 80dB.Tratando-se de vigência simultânea de ambos 

os Decretos, deve ser considerado o limite mais benéfico ao trabalhador, a saber, o superior a 80dB.Ressalte-se que o 

próprio INSS vem se posicionando no sentido de que deve ser considerada como atividade especial, ainda sob a 

vigência do Decreto 83.080/79, aquela que exponha o trabalhador a níveis de ruído superiores a 80 decibéis, haja vista 

menção expressa à matéria constante no artigo 181 da Instrução Normativa 78/2002, segundo a qual, na análise do 

agente agressivo ruído, até 05 de março de 1997, será efetuado enquadramento quando a efetiva exposição for superior 

a oitenta dB(A) e, a partir de 06 de março de 1997, quando a efetiva exposição se situar acima de noventa dB(A).Dessa 

forma, tomando-se por base a interpretação interna da Autarquia, tenho por irrelevante o uso de equipamento individual 

de proteção, já que este não finda com a insalubridade do ambiente onde o trabalhador presta seus serviços.Neste 

sentido já se pronunciou o E. Tribunal Regional Federal da 3º Região:TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AMS 

- APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 219103Processo: 200061050028596 UF: SP Órgão Julgador: 

DÉCIMA TURMAData da decisão: 08/08/2006 Documento: TRF300114649PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. TRABALHADOR DE LINHAS, GUARDA-

FIOS E INSTALADOR E REPARADOR DE L.A. CONCESSÃO PARCIAL DA SEGURANÇA.TUTELA 

ESPECÍFICA CONCEDIDA.1. A possibilidade de conversão de tempo de serviço especial em comum continua 

vigente, em razão da manutenção da redação do artigo 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, em compasso com o disposto no 
artigo 201, 1º, da CF, na versão da EC 20/98.2. A possibilidade de comprovação de atividade especial por atividade 

profissional, sem a necessidade de laudo técnico, manteve-se até a vigência da Lei nº 9.528/97, consoante entendimento 

desta Egrégia Turma.3. Comprovada a atividade especial do impetrante pela atividade profissional exercida, por 

intermédio dos formulários no código 1.1.8 do Decreto 53.831/64.4. Quanto ao uso de Equipamento de Proteção 

Individual, é pacífico o entendimento da jurisprudência de que o uso do EPI não descaracteriza a nocividade causada ao 

ser humano, não sendo motivo para se afastar a conversão do tempo de serviço para trabalho especial, quando não 

houver prova da neutralização por completo da insalubridade para o trabalhador.5. Presentes os pressupostos legais 

necessários à concessão do benefício antes da EC n. 20/98, não é de se cogitar de sua aplicação, mesmo como regra de 

transição.6. Realizada a conversão do tempo de atividade especial e respectiva soma ao tempo de atividade comum, 

obtendo-se tempo de serviço superior a 30 anos, tem o segurado direito ao benefício de aposentadoria por tempo de 

serviço, nos termos dos arts. 53, inciso II, 28 e 29 da Lei nº 8.213/91.7. Consectários consoante precedentes desta 
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Egrégia Turma.8. Apelação provida em parte.Tutela específica concedida nos termos do artigo 461 do CPC.Com o 

advento do Decreto nº 2.172/1997 foram revogados expressamente os Anexos I e II do Decreto 83.080/1979 e, deste 

modo, a partir de 06.03.1997, entrou em vigor o código 2.0.1 do anexo IV ao Decreto n.º 2.172, de 05.03.1997, 

passando-se a ser exigido, para caracterizar a insalubridade, exposição a ruído superior a 90 (noventa) decibéis.Após, 

em 18.11.2003, data da Edição do Decreto 4.882/2003, passou a ser considerado insalubre a exposição ao agente ruído 

posterior a 85 decibéis.Em resumo, a exposição a ruído superior a 80 dB(A), é considerada agente agressivo nos labores 

exercidos anteriormente a vigência do decreto n 2.172 de 05 de março de 1997, posteriormente a esta data até 

18.11.2003, somente a exposição a ruído superior a 90 decibéis é insalubre, a partir da edição da Decreto 4.882/2003 

reduziu-se para 85 db o nível de ruído para configuração da atividade especial.Colocadas tais premissas, passo a 

analisar a situação dos autos.Quanto à insalubridade do tempo de serviço prestado pelo autor à empresa LG PHILIPS 

DISPLAYS DO BRASIL LTDA, de 08.08.1990 a 20.09.1994, o formulário de folhas 17 e respectivo laudo de folha 18 

comprovam a submissão do autor ao agente nocivo ruído no patamar de 82 dB. No tocante ao período de trabalho 

prestado à empresa JOHNSON & JOHNSON INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, de 17.09.1979 a 23.10.1989, 

observo que os laudos periciais de fls. 52 e 94/95 encontram-se incompletos, porquanto não fornece detalhes acerca do 

equipamento utilizado para medição do nível sonoro, nem quanto ao método utilizado para avaliação, o que impede o 

reconhecimento da atividade insalubre.Computando o período aqui reconhecido como especial, assim como o tempo 

comum até a data da edição da EC 20/98, verifica-se que o autor alcança 23 anos, 10 meses e 17 dias de tempo de 

contribuição. Vê-se, portanto, que o autor não preencheu os requisitos necessários à aposentadoria até 16.12.1998, data 
de promulgação da Emenda à Constituição nº 20/98, razão pela qual passou a estar sujeito às regras de transição 

previstas em seu art. 9º.Como é sabido as regras para aposentadoria por tempo de contribuição, antiga aposentadoria por 

tempo de serviço, passaram por profundas modificações após a publicação da Emenda Constitucional nº 20/98, não 

havendo mais a previsão de aposentadoria proporcional, assegurando o artigo 201, 7º, do inciso I, da Constituição 

Federal de 1988, a aposentadoria pelo Regime Geral da Previdência Social (conforme a redação conferida pela citada 

Emenda Constitucional), com proventos integrais, para o segurado que completar 35 ou 30 anos de tempo de 

contribuição, para o homem e a mulher, respectivamente.Entretanto, o artigo 3º da indigitada Emenda Constitucional 

assegurou àquele que tivesse se filiado ao Sistema Previdenciário anteriormente a sua edição (15.12.1998), o direito à 

aposentadoria com proventos proporcionais desde que já tivessem implementado todas as condições para requerer o 

aludido benefício, quais sejam, 30 anos de tempo de serviço para o homem ou 25 anos para a mulher.Por sua vez, o 

artigo 9º da Emenda Constitucional 20, a fim de não prejudicar aqueles que já fizessem parte do sistema previdenciário 

anteriormente a sua edição e ainda não tivessem preenchido todos os requisitos para a aposentação, estabeleceu regras 

de transição, possibilitando a aposentadoria com valores proporcionais ao tempo de contribuição, desde que haja 

preenchimento dos seguintes requisitos: idade de 53 anos para o homem ou 48 para a mulher; cumprimento do pedágio 

correspondente ao período adicional de contribuição equivalente a 40% do tempo faltante para atingir o limite de tempo 

anteriormente previsto para a aposentadoria proporcional (30 anos homem ou 25 anos mulher).No caso dos autos, 

acrescentando o tempo de contribuição até 2007, data do requerimento administrativo, a parte autora comprovou o total 
de 32 (trinta e dois) anos, 02 (dois) meses e 19 (dezenove) dias de contribuição de tempo de contribuição, insuficiente à 

percepção do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição com proventos integrais.Por outro lado, não cumpre 

o requerente o requisito etário, não podendo, portanto, beneficiar-se das regras de transição previstas no citado art. 9º da 

Emenda Constitucional 20.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo 

parcialmente procedente o pedido, para determinar ao INSS que compute, como tempo especial, sujeito à conversão em 

comum, os períodos trabalhados pelo autor na empresa LG PHILIPS DISPLAYS DO BRASIL LTDA, de 08.08.1990 a 

20.09.1994.Custas ex lege.Tendo em vista a sucumbência recíproca e aproximada, cada parte arcará com os honorários 

dos respectivos advogados. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do 

CPC.P. R. I. 

 

0003761-29.2009.403.6103 (2009.61.03.003761-3) - ANGELINA CANDIDA CAMARGO(SP277013 - ANA PAULA 

SOUZA PIRES DE OLIVEIRA E SP245199 - FLAVIANE MANCILHA CORRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, em que se requer a concessão do benefício previdenciário pensão por 

morte.Alega a autora, em síntese, ter sido casada com o senhor JAIR ONOFRE CAMARGO, desde 03.12.1993, e que, 

mesmo após a separação judicial, voltou a conviver em união estável com o mesmo até a data de seu falecimento. 

Sustenta, além disso, que lhe foi negado o pedido administrativo verbalmente, em razão da sua separação judicial do 
segurado falecido.A inicial foi instruída com documentos.Citado, o INSS contestou o feito, alegando ausência de 

interesse processual, litisconsórcio necessário e requerendo a improcedência do pedido inicial.Foi determinado que a 

autora acionasse as vias administrativas, para requerer o benefício pretendido, bem como que promovesse a citação dos 

litisconsortes passivos necessários - fls. 48.O MPF oficiou pela extinção do feito sem apreciação do mérito (fls. 49).É o 

relatório. DECIDO.Sem ao menos acionar as vias administrativas, não há como se verificar a necessidade do 

provimento pleiteado. Por mais que se diga que a jurisprudência não vem exigindo o exaurimento das vias 

administrativas, estas ao menos devem ser provocadas, sob pena de o Judiciário tornar-se balcão de atendimento da 

Autarquia Previdenciária. Sabe-se que o interesse de agir decorre da obediência do binômio necessidade e adequação. 

Ainda que a via seja adequada para se pleitear o que se deseja, não é possível denotar-se a necessidade de sua 

utilização.Neste sentido, decisão proferida pela eminente Desembargadora Federal Marisa Santos, dos quadros do 

Tribunal Regional Federal da 3º Região: Afigura-se correta a decisão agravada quando determina que comprove o 
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agravante o requerimento administrativo do benefício perante o INSS, a quem cabe apreciar o pedido, sendo que, na 

hipótese de indeferimento do pedido ou da falta de decisão administrativa é que nasce para o segurado o interesse de 

agir. VII - A falta de formulação de requerimento do benefício perante a Autarquia Previdenciária transfere para o 

Poder Judiciário o exercício de uma função que, na realidade, não lhe é típica, substituindo-se ao Administrador porque, 

tradicionalmente, o INSS reluta em cumprir sua função constitucional. (TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: 

AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 271198 Processo: 200603000578344 UF: SP Órgão Julgador: NONA TURMA 

Data da decisão: 13/11/2006 Documento: TRF300110305 DJU DATA:15/12/2006 PÁGINA: 464)Recentemente, assim 

decidiu o mesmo Tribunal a respeito da necessidade do prévio requerimento nas vias administrativas: Da interpretação 

finalística das Súmulas nº 9 desta Corte e 213 do extinto TFR, extrai-se que não é imposto ao segurado o esgotamento 

de todos os recursos junto à Administração. A ausência, porém, de pedido administrativo, equivale ao não 

aperfeiçoamento da lide, por inexistir pretensão resistida que justifique a tutela jurisdicional, e, via de conseqüência, o 

interesse de agir (grifei - TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO, JUIZ NELSON BERNARDES, Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 1350022, Processo: 200803990452824, UF: SP. Órgão Julgador: NONA TURMA. Data da 

decisão: 03/11/2008. Documento: TRF300204046).Em face do exposto, com fundamento no art. 267, VI, do Código de 

Processo Civil, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito.Custas, na forma da lei, observando-se as disposições 

relativas à assistência judiciária gratuita.Condeno a autora a arcar com o pagamento de honorários advocatícios, que 

fixo em 10% sobre o valor da causa, que devem ser corrigidos até o efetivo pagamento de acordo com os critérios 

fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado pelo Egrégio Conselho da 
Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 561/2007 e adotado nesta 3ª Região (art. 454 do Provimento COGE nº 

64/2005), cuja execução fica subordinada à condição prevista no art. 12 da Lei nº 1.060, de 05 de fevereiro de 

1950.Decorrido o prazo legal para recurso, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I. 

 

0004033-23.2009.403.6103 (2009.61.03.004033-8) - GILSON DONATI GOULART(SP158173 - CRISTIANE 

TEIXEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que o autor busca um provimento jurisdicional que condene 

o INSS ao restabelecimento do benefício de auxílio doença com posterior conversão deste em aposentadoria por 

invalidez.O autor relata ter sofrido acidente automobilístico em 31.12.2005, sofrendo ferimento lacero-contuso no braço 

e antebraço direito, com perda de substância e lesão de tendões do antebraço com limitação importante dos movimentos 

da mão e punho direito, entre outras moléstias, razões pelas quais se encontra incapacitado ao desempenho de sua 

atividade laborativa.Alega que esteve em gozo do benefício em comento até 20.08.2008, quando este foi cessado por 

motivo de alta médica.A inicial veio instruída com documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela foi postergada para após a vinda do laudo pericial.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS contestou sustentando a improcedência do pedido.Laudo pericial às fls. 65-67.O pedido de antecipação dos efeitos 

da tutela foi deferido às fls. 70-71.É o relatório. DECIDO.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e 

de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que 
se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Deste modo, constato que estão presentes as 

condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à 

possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e 

regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Para a concessão da aposentadoria por invalidez, nos 

termos do artigo 42 da Lei 8.213/91, deverá haver incapacidade total para atividade que garante a subsistência do 

requerente. In verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, 

será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência...Por outro lado, a concessão do auxílio-doença 

requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do 

artigo 59 da Lei 8.213/91:Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, 

o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais 

de 15 (quinze) dias consecutivos.Atividade habitual é a atividade para a qual o interessado está qualificado, sem 

necessidade de qualquer habilitação adicional. Ou seja, se sempre exerceu atividades braçais e está com problemas 

físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio 

doença na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação 

que não tem no momento. Por isso o artigo 59 diz atividade habitual, e não simplesmente atividade.Conforme acima 

explanado, a diferença entre os requisitos exigidos para o auxílio doença e para a aposentadoria por invalidez, consiste 
no fato de que para a concessão do primeiro, a incapacidade comprovada deve ser para o exercício da atividade habitual 

do autor - aquela para a qual ele está capacitado - e não para atividades em geral. Ou seja, enquanto o autor não puder 

exercer sua atividade habitual e não puder ser reabilitado para o exercício de uma outra atividade, será concedido o 

auxílio doença.O laudo médico pericial apresentado atesta que o autor é portador de sequela funcional do membro 

superior e inferior direitos, com perda de substância do antebraço direito e polegar direito, com importante redução da 

capacidade laboral neste segmento, tendo esgotado os recursos terapêuticos, sem melhoras de seu quadro 

clínico.Durante o exame físico pericial, o senhor perito observou que o autor se encontrava em regular estado geral, 

com limitações funcionais do cotovelo, desvio do eixo do antebraço, mão direita com perda funcional moderada e 

encurtamento do membro inferior direito.Em resposta ao quesito de nº. 5, de fl. 67, afirmou que a doença traz 

incapacidade para o trabalho, tendo em vista lesão grave na mão e antebraço direito.Aos quesitos 7-8 e 12, respondeu 

que a incapacidade do autor é total e definitiva, para qualquer atividade laborativa, estimando a data de início da 
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incapacidade em 31.12.2005, data do acidente.Está também cumprida a carência, bem como mantida a qualidade de 

segurado, tendo em vista que na cessação do benefício anterior o autor ainda se encontrava incapaz.Por tais razões, a 

conclusão que se impõe é que o autor faz jus ao benefício de aposentadoria por invalidez.No que concerne à aplicação 

dos juros moratórios, a jurisprudência, em especial àquela do Superior Tribunal de Justiça, encontra-se sedimentada, no 

sentido de que os juros de mora são devidos a contar da citação, no percentual de 1% ao mês. Neste sentido:Os juros 

moratórios nas ações relativas a benefícios previdenciários incidem a partir da citação válida, no percentual de 1% (um 

por cento) ao mês. Aplicação da Súmula 204/STJ. Precedentes. Recurso conhecido e provido. (STJ, REsp 524363/SP, 

Rel. Ministro Jorge Scartezzini, DJ de 02/08/2004, p. 501).Ainda que não desconheça a nova redação dada ao artigo 1º-

F da Lei nº 9.494/97, alterada pela Lei nº 11.960 de 30 de junho de 2009 (Nas condenações impostas à Fazenda Pública, 

independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da 

mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança), entendo que esta regra não se aplica às ações propostas anteriormente a sua 

vigência. A nova regra é prejudicial aos administrados (contribuintes, segurados, etc) e, portanto, não poderá retroagir 

ao tempo anterior a sua vigência.No caso dos autos, deve ser considerada a legislação vigente ao tempo da concessão do 

benefício (data da cessação indevida), já que desde esta ocasião já existia o direito do segurado, embora reconhecido 

posteriormente.Fixo o termo inicial em 01.09.2008 dia posterior ao da cessação do benefício anterior.Por fim, 

considerando o valor da renda mensal inicial do benefício da parte autora, conforme extrato de informações do 

benefício - INFBEN que faço anexar, e o valor aproximado dos atrasados (considerados juros e correção monetária), 
não se aplica ao caso o duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil, 

com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.352/2001.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código 

de Processo Civil, julgo procedente o pedido e determino a concessão aposentadoria por invalidez ao autor.Nome do 

segurado: Gilson Donati Goulart.Número do benefício 540.806.782-0.Benefício concedido: Aposentadoria por 

invalidez.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício: 01.09.2008.Renda mensal inicial: A 

calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do contador 

judicial.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, descontados os valores já recebidos a 

título de tutela antecipada, corrigidos monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar da 

citação, por força do art. 406 do novo Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002), combinado com o art. 

161, 1º, do Código Tributário Nacional.Condeno o réu, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo 

em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data, nos termos da Súmula nº 111 do 

Superior Tribunal de Justiça.Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos 

do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.352/2001. P. R. I. 

 

0007375-42.2009.403.6103 (2009.61.03.007375-7) - YASMIN MAIARA DE FARIA NUNES X GEISIANA DE 

FARIA(SP194607 - ALINE LIMA DE CHIARA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em face do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o pagamento de benefício previdenciário de 

auxílio-reclusão.Alega a autora, em síntese, ser filha e, portanto, dependente economicamente do segurado Júnior 

Leandro Nunes, que atualmente se encontra recluso em estabelecimento prisional. Sustenta que faz jus à percepção do 

auxílio-reclusão, pois os requisitos para a concessão deste benefício estão preenchidos, tais como qualidade de 

segurado, dependência econômica presumida e, finalmente, há a permanência do segurado em efetiva reclusão. Alega 

que requereu administrativamente a concessão de seu pedido, que foi indeferido ao argumento de renda superior ao 

previsto na legislação.A inicial foi instruída com os documentos de fls. 09-28. O pedido de tutela antecipada foi 

indeferido (fls. 30-31).Intimada, a autora juntou documentos relativos à situação financeira familiar.Reiterado o pedido 

de tutela antecipada, foi determinada a realização de estudo social.Laudo socioeconômico às fls. 55-59.Citado, o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a improcedência do pedido.A autora 

manifestou sua concordância quanto ao laudo social, requerendo a reconsideração da decisão que indeferiu o pedido de 

tutela antecipada.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido, às fls. 91-93.Em réplica, a parte autora 

reitera os argumentos no sentido da procedência do pedido.O réu se manifestou acerca da decisão de fls. 91-93.O 

Ministério Público Federal oficiou pela improcedência do pedido.É o relatório. DECIDO.Conquanto as questões postas 

nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o 

julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Deste modo, 
constato que estão presentes as condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à 

presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes os 

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.O auxílio 

reclusão, nos termos do art. 80 da Lei nº 8.213/91, será devido, nas mesmas condições da pensão por morte, aos 

dependentes do segurado recolhido à prisão, que não receber remuneração da empresa nem estiver em gozo de auxílio-

doença, de aposentadoria ou de abono de permanência em serviço.Depende, para sua concessão, da manutenção da 

qualidade de segurado na data da prisão (ou observado eventual período de graça), sendo dispensada a carência (arts. 15 

e 26, I, da Lei nº 8.213/91).A dependência econômica da filha menor é presumida, nos termos do art. 16, I e 4º da Lei nº 

8.213/91.No caso dos autos, está demonstrada a qualidade de segurado, considerado o período de graça em sua máxima 

extensão, tendo em vista que o instituidor do benefício mantinha vínculo empregatício à data do encarceramento.Do 

mesmo modo, a permanência carcerária está comprovada por meio dos documentos de fls. 14-15.Verifica-se, no 
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entanto, que o valor da última remuneração percebida pelo segurado, no montante de R$ 867,36, sendo, portanto, 

superior ao limite estabelecido pelo art. 13 da Emenda Constitucional nº 20/98, atualizado para a data do 

encarceramento (Portaria MPS 119/2006, art. 5º).Considerando que o valor do salário do recluso é superior, a princípio 

estaria ausente um dos requisitos legais.Contudo, ressalvo meu entendimento no sentido de que o conceito de baixa-

renda se refere aos dependentes do segurado recluso.O art. 201, inciso IV, da Constituição da República estabelece que 

é devido auxílio-reclusão para os dependentes do segurado de baixa renda. A limitação, de ordem quantitativa fere o 

princípio da isonomia. Isso porque poderia haver a limitação fixando um valor máximo do auxílio-reclusão, mas não 

usar como limite da concessão, já que o auxílio-reclusão é benefício previdenciário que substitui a renda do segurado 

que foi recolhido à prisão. Trata-se de benefício de caráter alimentar, que visa a proteger os dependentes do segurado, 

garantindo-lhes a sobrevivência durante o período de permanência do segurado na prisão.Destarte, entendo que o 

discrímen ofende o disposto no art. 194, incisos I e III, da Constituição da República.Verifica-se que a emenda 

constitucional buscou impedir que os beneficiários (dependentes) do segurado recluso, que tenham renda superior ao 

que ali se estabeleceu, venham a receber o benefício previdenciário de auxílio-reclusão.Entretanto, ressalvado o meu 

entendimento a respeito do assunto, o E. Supremo Tribunal Federal, no julgamento do mérito da repercussão geral 

admitida nos REs nºs 587.365/SC e 486.413/SP, de relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski, na data de 25.03.2009, 

entendeu, por maioria, que para fins de concessão do auxílio-reclusão, o conceito de renda bruta mensal se refere à 

renda auferida pelo segurado recluso.Portanto, com base no atual entendimento do Supremo Tribunal Federal, o auxílio-

reclusão será devido aos familiares dos presos de baixa renda, sendo considerado, assim sendo, o salário que o detento 
recebia antes de ser preso e não a renda familiar.Destarte, o valor do último salário do instituidor do pretendido 

benefício, no montante de R$ 834,00 (oitocentos e trinta e quatro reais), conforme folha 18, é superior àquele previsto 

na Portaria Interministerial da época da prisão, que estabelecia o valor de R$ 676,27 (seiscentos e setenta e seis reais e 

vinte e sete centavos).Por conseguinte, considerando que o detento não pode ser considerado como segurado de baixa 

renda, a autora, sua dependente, não faz jus ao benefício de auxílio-reclusão.Em face do exposto, com fundamento no 

art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido, condenando a autora a arcar com as custas 

processuais e com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, corrigido 

monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça 

Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007 e adotado nesta 3ª Região (art. 454 do Provimento COGE nº 

64/2005), os quais ficam suspensos nos termos do artigo 12 da Lei 1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso e nada 

mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I.Informação: Caso haja interposição de 

recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), 

o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código 

da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento 

COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0007476-79.2009.403.6103 (2009.61.03.007476-2) - CARLOS LOPES NUNES(SP103693 - WALDIR APARECIDO 
NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1706 - LUCAS DOS SANTOS 

PAVIONE) 

Tendo em vista a satisfação da parte credora (fl. 165), julgo extinta, por sentença, a presente execução, nos termos dos 

artigos 794, I, e 795, ambos do Código de Processo Civil.P. R. I. e, após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais. 

 

0008046-65.2009.403.6103 (2009.61.03.008046-4) - JOSEFA MARIA DA SILVA COSTA(SP226619 - PRYSCILA 

PORELLI FIGUEIREDO MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a 

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão do benefício auxílio-doença e sua posterior 

conversão em aposentadoria por invalidez, bem como indenização por danos morais que alega ter experimentado.A 

autora relata ser portadora de dorsalgia, epicondilite lateral a direita e hipertensão arterial, razão pela qual se encontra 

incapacitada ao desempenho de sua atividade laborativa.Alega que em 18.07.2006 teve o benefício auxílio-doença 

cessado administrativamente.A inicial veio instruída com documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo pericial.O perito inicialmente nomeado foi substituído.A 

parte autora requereu realização de perícia por médico cardiologista.Citado, o INSS ofertou contestação, requerendo a 

improcedência do pedido inicial.A perícia não se realizou na data agendada, por falta de documento de identificação, 
tendo sido redesignada.Intimado o perito, sobreveio o laudo pericial acompanhado de documentos às fls. 76-84.Não 

houve réplica.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido às folhas 86 - 87.É a síntese do necessário. 

DECIDO. Constato que estão presentes as condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade das 

partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes os 

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Para a 

concessão da aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 42 da Lei 8.213/91, deverá haver incapacidade total para 

atividade que garante a subsistência do requerente. In verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, 

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for 

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência...Por 

outro lado, a concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não 

para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado 
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que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu 

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Atividade habitual é a atividade para 

a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação adicional. Ou seja, se sempre exerceu 

atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não 

é obstáculo à concessão do auxílio doença na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para 

tanto necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 diz atividade habitual, e não 

simplesmente atividade.Conforme acima explanado, a diferença entre os requisitos exigidos para o auxílio doença e 

para a aposentadoria por invalidez, consiste no fato de que para a concessão do primeiro, a incapacidade comprovada 

deve ser para o exercício da atividade habitual do autor - aquela para a qual ele está capacitado - e não para atividades 

em geral. Ou seja, enquanto o autor não puder exercer sua atividade habitual e não puder ser reabilitado para o exercício 

de uma outra atividade, será concedido o auxílio doença.O laudo médico, apresentado às folhas 76 - 80, atesta que a 

hipertensão arterial e a lombalgia da autora estão controladas, não apresentando epicondilite atualmente.Atestou o 

senhor perito que a autora não apresenta incapacidade para o exercício de atividade laborativa. O exame pericial apurou 

que a autora está sendo atualmente tratada da hipertensão, podendo-se observar melhora em seu quadro clínico.Ao 

exame clínico consignou o perito que a autora não apresenta restrições mecânicas ou dolorosas no pescoço, a pressão 

arterial foi medida em 130x90 mmHg, classificada entre limítrofe e leve, não apresenta epicondilite ao exame de 

membros superiores e o resultado do chamado teste de Laseg (destinado a identificar lesões na coluna lombar) foi 

negativo, em ambos os lados e os joelhos estão livres.Desta feita, não houve constatação de incapacidade para o 
exercício de atividade laborativa.Do mesmo modo, infere-se das respostas fornecidas a todos os quesitos, que a 

requerente não se encontra inapta para o trabalho. Destarte, verifico que não houve comprovação da incapacidade total 

para o trabalho desenvolvido pelo requerente, não havendo, deste modo, preenchimento dos requisitos necessários à 

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez e, tampouco, para a concessão do auxílio-doença, para o qual, 

conforme já salientado, é imprescindível a comprovação da incapacidade para o desempenho da função habitual 

daquele que o requer.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo 

improcedente o pedido, condenando a autora a arcar com as custas processuais e com os honorários advocatícios, que 

fixo em 10% sobre o valor dado à causa, corrigido monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação 

de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007 e adotado nesta 3ª 

Região (art. 454 do Provimento COGE nº 64/2005), os quais ficam suspensos nos termos do artigo 12 da Lei 

1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I. 

 

0009308-50.2009.403.6103 (2009.61.03.009308-2) - MARIA HELENA DA COSTA SANTOS(SP193956 - CELSO 

RIBEIRO DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a 

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento do benefício de auxílio-doença e 

sua posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Relata a autora ser portadora de hipotireoidismo, hipertensão 
arterial, lesão crônica do pé e tornozelo, razão pela qual se encontra incapacitada ao desempenho de sua atividade 

laborativa. Alega que em 22.09.2009 pleiteou administrativamente o benefício auxílio-doença, sendo negado sob 

alegação de não constatação de incapacidade laborativa.A inicial veio instruída com documentos.A apreciação do 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo pericial.Citado, o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a improcedência do pedido.Laudo pericial às fls. 

71-74.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido às folhas 76 - 77.Réplica apresentada às folhas 84 - 

90.Devidamente intimadas a se manifestarem a respeito do conteúdo do laudo médico pericial, as partes se 

pronunciaram, respectivamente, às folhas 91 - 97 e 99.É a síntese do necessário. DECIDO.Conquanto as questões 

postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito 

o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil. Deste modo, 

constato que estão presentes as condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à 

presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes os 

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Para a 

concessão da aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 42 da Lei 8.213/91, deverá haver incapacidade total para 

atividade que garante a subsistência do requerente. In verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, 

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for 

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência...Por 
outro lado, a concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não 

para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado 

que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu 

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Atividade habitual é a atividade para 

a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação adicional. Ou seja, se sempre exerceu 

atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não 

é obstáculo à concessão do auxílio doença na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para 

tanto necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 diz atividade habitual, e não 

simplesmente atividade.Conforme acima explanado, a diferença entre os requisitos exigidos para o auxílio doença e 

para a aposentadoria por invalidez, consiste no fato de que para a concessão do primeiro, a incapacidade comprovada 

deve ser para o exercício da atividade habitual do autor - aquela para a qual ele está capacitado - e não para atividades 
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em geral. Ou seja, enquanto o autor não puder exercer sua atividade habitual e não puder ser reabilitado para o exercício 

de uma outra atividade, será concedido o auxílio doença.O laudo médico pericial atesta que a autora apresenta sequela 

de acidente na infância no pé direito, esclarecendo que a roda de um veículo passou sobre o seu pé, causando fraturas, 

com comprometimento no desenvolvimento do membro inferior esquerdo e hipotrofia na perna esquerda (sequela).O sr. 

Perito afirmou que a autora faz uso de medicamentos, mas necessita ser encaminhada para o núcleo de reabilitação 

profissional - NRP.Ficou consignado que a incapacidade da requerente é temporária, cujo prazo para a sua recuperação, 

fica a critério do NRP, tendo sido estimado o início da incapacidade em 14.01.2010.Consta ainda que a doença é 

preexistente ao ingresso da autora ao Regime Geral da Previdência Social, porém, houve agravamento.Quanto aos 

demais requisitos legais para a concessão do pleiteado benefício, observo que a requerente mantém a qualidade de 

segurado da Previdência Social, bem como cumpriu o período necessário de carência, tendo em vista os recolhimentos 

de fls. 59-61.A conclusão que se impõe, portanto, é que a autora faz jus à concessão de novo auxílio-doença e não 

restabelecimento, uma vez que o perito atestou não ser possível afirmar se na data da cessação do benefício anterior a 

autora se encontrava incapaz, tendo fixado o início da incapacidade em 14.01.2010.Fixo a data de início do benefício na 

data fixada pelo senhor perito, em 14.01.2010.O benefício poderá ser cessado administrativamente, depois de reavaliada 

a segurada em perícia administrativa e mesmo antes do prazo estipulado pela perita, caso o INSS constate que a parte 

autora tenha recuperado a sua capacidade laborativa.O auxílio-doença poderá ser igualmente cessado caso a segurada 

não se submeta ao tratamento médico gratuito indicado para sua enfermidade, na forma do art. 101 da Lei nº 8.213/91. 

Deverá ser cessado, ainda, caso seja comprovado que a parte autora está exercendo atividade laborativa.Tendo em vista 
a data de ajuizamento da presente ação (23.11.2009), bem como a data de início do benefício (14.01.2010), aplicam-se 

os juros moratórios de acordo com a nova redação dada ao artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, alterada pela Lei nº 11.960 de 

30 de junho de 2009 (Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de 

atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo 

pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança).Por fim, 

considerando o valor da renda mensal inicial do benefício da parte autora, constante do extrato INFBEN, obtido em 

consulta ao Sistema PLENUS do DATAPREV, que ora faço juntar, e o valor aproximado dos atrasados (considerados 

juros e correção monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do 

Código de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.352/2001.Em face do exposto, com 

fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido, para condenar o INSS a conceder à 

autora o benefício previdenciário auxílio-doença desde 14.01.2010. Nome do segurado: MARIA HELENA DA COSTA 

SANTOSNúmero do Benefício: 542.848.678-1 (auxílio-doença)Benefício concedido: AUXÍLIO-DOENÇARenda 

mensal atual: A calcular pelo INSSData de início do benefício: 10/01/2010Renda mensal inicial: A calcular pelo 

INSSData do início do pagamento: Prejudicado face a ausência de cálculo judicialCondeno o INSS, ainda, ao 

pagamento dos valores devidos em atraso, descontados os valores já recebidos a título de tutela antecipada, corrigidos 

monetariamente e acrescidos de juros de mora em conformidade com a nova redação dada ao artigo 1º-F da Lei nº 

9.494/97, alterada pela Lei nº 11.960 de 30 de junho de 2009, a contar da citação. Condeno o réu, finalmente, ao 
pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a 

presente data, nos termos da Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça.Deixo de submeter a presente sentença ao 

duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil, com a redação que lhe foi 

dada pela Lei nº 10.352/2001. P. R. I. 

 

0009614-19.2009.403.6103 (2009.61.03.009614-9) - VERA LUCIA DOS SANTOS MEDEIROS(SP209872 - 

ELAYNE DOS REIS NUNES PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, com pedido de antecipação parcial da tutela, com a finalidade de 

assegurar à autora o direito à conversão dos períodos laborados em condições especiais, sob as normas da Consolidação 

das Leis do Trabalho e à obtenção de Certidão de Tempo de Contribuição.Alega a autora, em síntese, que atualmente é 

servidora pública municipal, atendente de enfermagem, lotada na Prefeitura Municipal de São José dos Campos/SP, 

tendo anteriormente laborado em SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE APARECIDA, de 20.03.1972 a 

16.08.1975; POLICLIN S/A - SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES, de 05.11.1975 a 14.10.1976; SOCIEDADE 

CIVIL PRONTIL LTDA, de 15.12.1976 a 25.07.1977; POLICLIN S/A - SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES, de 

02.08.1977 a 07.11.1977; OBRA DE AÇÃO SOCIAL PIO XII, de 19.11.1977 a 23.02.1983; HOSPITAL E 

MATERNIDADE PIO XII, de 01.12.1983 a 15.02.1988; AMICO - ASSISTÊNCIA MÉDICA IND. E COM. LTDA, de 

30.05.1988 a 01.12.1988; POLICLIN S/A - SERVIÇOS MÉDICOS HOSPITALARES, de 02.12.1988 a 26.01.1989; 
HOSPITAL INFANTIL ANTONINHO DA ROCHA MARMO, de 26.02.1991 a 07.09.1991; HOSPITAL N. S. DE 

FÁTIMA S/C LTDA, de 07.09.1991 a 02.04.1992; e PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, de 

08.01.1992 a 18.12.1992, todos os períodos na função de auxiliar ou atendente de enfermagem.A inicial foi instruída 

com documentos.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi parcialmente deferido às folhas 80 - 82.Citado, o 

INSS apresentou contestação pugnando pela improcedência do pedido.Réplica apresentada às folhas 111 - 115.É a 

síntese do necessário. DECIDO.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a 

produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, 

segunda parte, do Código de Processo Civil. Deste modo, constato que estão presentes as condições da ação, nada se 

podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do 

pedido. Da mesma maneira, estão presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em 

virtude do que passo ao exame do mérito.Pretende-se, nestes autos, a conversão de tempo especial em relação à 
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atividade que teria sido prestada, no regime celetista, em períodos anteriores à conversão do servidor ao regime 

estatutário.Necessário se faz uma análise da possibilidade de conversão do tempo de serviço especial em comum.O 

tempo de serviço especial é aquele decorrente de serviços prestados sob condições prejudiciais à saúde ou em atividades 

com riscos superiores aos normais para o segurado e, cumprido os requisitos legais, dá direito à aposentadoria especial. 

Conforme será visto, as atividades consideradas prejudiciais à saúde foram definidas pela legislação previdenciária, 

especificamente, pelos Decretos 53.831/64, 83.080/79 e 2172/97. Entretanto, exercendo o segurado uma ou mais 

atividades sujeitas a condições prejudiciais à saúde sem que tenha complementado o prazo mínimo para aposentadoria 

especial, é permitida a conversão de tempo de serviço prestado sob condições especiais em comum, para fins de 

concessão de aposentadoria (RESP 411946/RS, Relator Min. JORGE SCARTEZZINI, DJ 07/04/2003; AMS 

2000.38.00.036392-1/MG, Relator DES. FEDERAL ANTONIO SÁVIO DE OLIVEIRA CHAVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJ 05/05/2003).As regras de conversão de atividade especial em comum para fins de aposentadoria surgiram 

com a Lei 6887/80, regime esse mantido pela Lei 8213/91, que em seu artigo 57, previa:Art. 57. A aposentadoria 

especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 

(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física. 1º. A aposentadoria especial, observado o disposto na Seção III deste 

Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal de 85% (oitenta e cinco por cento) do salário-de-

benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por 
idade, conforme o disposto no art. 49. 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em 

atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à 

integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo 

Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º. O período em que o trabalhador 

integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado no emprego, para exercer cargo de 

administração ou de representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Por seu turno, rezava o artigo 

58:A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.Nesse 

diapasão, enquanto não confeccionado o diploma legal em referência, foram mantidos os quadros constantes dos 

Anexos I e II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do artigo 152, da Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o 

enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal disciplina, no entanto, sofreu profunda alteração. Com 

a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre outras alterações promovidas à legislação previdenciária, 

retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir não só o tempo de trabalho como também efetiva 

exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, prejudiciais à integridade física.Em 10 de outubro de 

1996, foi publicada a Medida Provisória n 1523/96, reeditada até a MP 1523-13, de 23 de outubro de 1997, republicada 

na MP 1596-14 e convertida na Lei 9528/97, dando nova redação ao artigo 58 da Lei de Benefícios.As novas 

disposições, operadas desde a vigência da MP 1523/96 (10 de outubro), estabelecem a obrigatoriedade de apresentação 

de Laudo Técnico de Condições Ambientais, formulado por engenheiro de segurança do trabalho ou médico do 
trabalho, com informações sobre a tecnologia de proteção coletiva e individual que diminua a intensidade do agente 

prejudicial à saúde aos limites de tolerância.Em suma, até 1995 basta o enquadramento da atividade, sendo adequado à 

sua comprovação o chamado SB 40. Em período posterior, tal documento não será suficiente. A exposição deve ser 

comprovada na forma explicitada nos diplomas referenciados, ou seja, comprovação mediante laudo técnico.Nesse 

entretempo, com fundamento na MP 1523/96 e sucessivas reedições, foi publicado o Decreto 2172/97, o qual trouxe em 

seu bojo nova classificação dos agentes nocivos (anexo IV).É necessário adotar, como premissa necessária à 

interpretação desses preceitos, que a norma aplicável ao trabalho exercido em condições especiais é a norma vigente ao 

tempo em que tais atividades foram realizadas. Assim, o direito à contagem do tempo especial e sua eventual conversão 

para comum deve ser aferido mês a mês, dia a dia, de acordo com a norma então vigente.Por tais razões, não se sustenta 

a costumeira impugnação relativa à ausência de direito adquirido como impedimento à contagem de tempo de serviço 

em condições especiais. Se é certo que o direito à concessão do benefício só se incorpora ao patrimônio do titular no 

momento em que este implementa todos os requisitos legais, o direito à averbação do tempo especial é adquirido à 

medida em que esse trabalho é realizado. Observa-se, outrossim, que, no que se refere ao agente ruído, sempre foi 

necessária sua comprovação mediante laudo técnico pericial, independentemente do período em que o trabalho foi 

realizado, como se vê do seguinte precedente: PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. APOSENTADORIA 

POR TEMPO DE SERVIÇO. PERÍODO ESPECIAL CONVERTIDO.1. Não tendo sido requerida, em razões ou 

resposta da apelação, a apreciação de agravo retido, dele não se conhece (CPC, art. 523, 1º).2. Preenchidos os requisitos 
até 16.12.98, data da publicação da Emenda Constitucional n. 20/98, não se faz necessário satisfazer as novas 

exigências introduzidas pelo direito superveniente.3. Não perde a qualidade de segurado quem deixou de trabalhar e 

contribuir em decorrência de ser portador de moléstia incapacitante.4. É necessário laudo técnico para que o tempo de 

serviço sujeito à exposição de ruído em níveis superiores aos indicados pela legislação previdenciária (80 dB até 

13.12.96, 90 dB a partir de então) seja considerado especial.(...) (TRF 3ª Região, AC 200061020153054, Rel. Des. Fed. 

ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJU 18.9.2003, p. 405).Essa exigência, que nada tem a ver com a estabelecida pela Lei 

nº 9.032/95, que a estendeu para qualquer agente agressivo, é indissociável da própria natureza do agente ruído, cuja 

comprovação só é suscetível de ser realizada mediante aferição realizada por aparelhos de medição operados por 

profissionais habilitados.Ainda na hipótese de ruído, a insalubridade se caracteriza quando o trabalhador, nos períodos 

anteriores à vigência do Decreto 2172/97, esteve exposto à intensidade superior a 80 dB.Isso porque, embora o Decreto 

83.080/79 tenha considerado insalubre o ruído superior a 90dB, não houve revogação do Decreto 53.831/64, que previa 
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a insalubridade para ruído superior a 80dB.Tratando-se de vigência simultânea de ambos os Decretos, deve ser 

considerado o limite mais benéfico ao trabalhador, a saber, o superior a 80dB.Ressalte-se que o próprio INSS vem se 

posicionando no sentido de que deve ser considerada como atividade especial, ainda sob a vigência do Decreto 

83.080/79, aquela que exponha o trabalhador a níveis de ruído superiores a 80 decibéis, haja vista menção expressa à 

matéria constante no artigo 181 da Instrução Normativa 78/2002, segundo a qual, na análise do agente agressivo ruído, 

até 05 de março de 1997, será efetuado enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta dB(A) e, a 

partir de 06 de março de 1997, quando a efetiva exposição se situar acima de noventa dB(A).Dessa forma, tomando-se 

por base a interpretação interna da Autarquia, tenho por irrelevante o uso de equipamento individual de proteção, já que 

este não finda com a insalubridade do ambiente onde o trabalhador presta seus serviços.Neste sentido já se pronunciou o 

E. Tribunal Regional Federal da 3º Região:TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AMS - APELAÇÃO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA - 219103Processo: 200061050028596 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA 

TURMAData da decisão: 08/08/2006 Documento: TRF300114649PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. TRABALHADOR DE LINHAS, GUARDA-

FIOS E INSTALADOR E REPARADOR DE L.A. CONCESSÃO PARCIAL DA SEGURANÇA.TUTELA 

ESPECÍFICA CONCEDIDA.1. A possibilidade de conversão de tempo de serviço especial em comum continua 

vigente, em razão da manutenção da redação do artigo 57, 5º, da Lei nº 8.213/91, em compasso com o disposto no 

artigo 201, 1º, da CF, na versão da EC 20/98.2. A possibilidade de comprovação de atividade especial por atividade 

profissional, sem a necessidade de laudo técnico, manteve-se até a vigência da Lei nº 9.528/97, consoante entendimento 
desta Egrégia Turma.3. Comprovada a atividade especial do impetrante pela atividade profissional exercida, por 

intermédio dos formulários no código 1.1.8 do Decreto 53.831/64.4. Quanto ao uso de Equipamento de Proteção 

Individual, é pacífico o entendimento da jurisprudência de que o uso do EPI não descaracteriza a nocividade causada ao 

ser humano, não sendo motivo para se afastar a conversão do tempo de serviço para trabalho especial, quando não 

houver prova da neutralização por completo da insalubridade para o trabalhador.5. Presentes os pressupostos legais 

necessários à concessão do benefício antes da EC n. 20/98, não é de se cogitar de sua aplicação, mesmo como regra de 

transição.6. Realizada a conversão do tempo de atividade especial e respectiva soma ao tempo de atividade comum, 

obtendo-se tempo de serviço superior a 30 anos, tem o segurado direito ao benefício de aposentadoria por tempo de 

serviço, nos termos dos arts. 53, inciso II, 28 e 29 da Lei nº 8.213/91.7. Consectários consoante precedentes desta 

Egrégia Turma.8. Apelação provida em parte.Tutela específica concedida nos termos do artigo 461 do CPC.Com o 

advento do Decreto nº 2.172/1997 foram revogados expressamente os Anexos I e II do Decreto 83.080/1979 e, deste 

modo, a partir de 06.03.1997, entrou em vigor o código 2.0.1 do anexo IV ao Decreto n.º 2.172, de 05.03.1997, 

passando-se a ser exigido, para caracterizar a insalubridade, exposição a ruído superior a 90 (noventa) decibéis.Após, 

em 18.11.2003, data da Edição do Decreto 4.882/2003, passou a ser considerado insalubre a exposição ao agente ruído 

posterior a 85 decibéis.Em resumo, a exposição a ruído superior a 80 dB(A), é considerada agente agressivo nos labores 

exercidos anteriormente a vigência do decreto n 2.172 de 05 de março de 1997, posteriormente a esta data até 

18.11.2003, somente a exposição a ruído superior a 90 decibéis é insalubre, a partir da edição da Decreto 4.882/2003 
reduziu-se para 85 dB o nível de ruído para configuração da atividade especial.Saliento, por oportuno, que, conquanto 

uma das testemunhas arroladas tenha sido ouvida na condição de informante do Juízo, em vista da aparente amizade 

entre ela e a parte autora, referido depoimento não pode deixar de ser valorado por este Juízo. Por outro lado, em 

analogia ao entendimento já consolidado pelos nossos Tribunais, pelo qual o servidor público federal que anteriormente 

à edição da Lei 8.112/90, encontrava-se sob as regras atinentes ao regime celetista, possui direito adquirido a conversão 

do tempo de serviço prestado em condições especiais e sua averbação, nos moldes da legislação precedente, tal 

entendimento, do mesmo modo, deve ser adotado para o caso dos autos.Segundo consta, a autora é atualmente servidora 

pública municipal. Anteriormente, exerceu atividades vinculadas ao regime celetista, nas quais estaria exposta a agentes 

agressivos nocivos a sua saúde.Direito Adquirido é uma garantia fundamental, consagrada no artigo 5, inciso XXXVI, 

da Constituição Federal de 1988, garantindo que a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a 

coisa julgada. A conceituação desta garantia nos é fornecida pela Lei de Introdução ao Código Civil, dispondo que 

consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu titular, ou alguém que por ele, possa exercer, como aqueles cujo 

começo do exercício tenha termo prefixo, ou condição preestabelecida inalterável, a arbítrio de outrem.Em outras 

palavras, direito adquirido é aquele decorrente de um fato idôneo que, nos termos da legislação vigente a sua época, é 

capaz de produzir os efeitos almejados, ou seja, já faz parte do patrimônio jurídico de uma pessoa, embora esta ainda 

não o tenha exercido.A autora, desta maneira, possui direito adquirido à contagem de tempo de serviço especial no 

período laborado em condições insalubres quando adstrito ao regime de trabalho previsto na CLT. Postas essas 
premissas, verifica-se que, no presente caso, pretende a impetrante ver reconhecido como tempo especial os períodos 

trabalhados sob o regime celetista nas seguintes empresas:a) SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE APARECIDA, 

de 20.03.1972 a 16.08.1975; b) POLICLIN S/A - SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES, de 05.11.1975 a 

14.10.1976; c) SOCIEDADE CIVIL PRONTIL LTDA, de 15.12.1976 a 25.07.1977; d) POLICLIN S/A - SERVIÇOS 

MÉDICO-HOSPITALARES, de 02.08.1977 a 07.11.1977; e) OBRA DE AÇÃO SOCIAL PIO XII, de 19.11.1977 a 

23.02.1983;f) HOSPITAL E MATERNIDADE PIO XII, de 01.12.1983 a 15.02.1988; g) AMICO - ASSISTÊNCIA 

MÉDICA IND. E COM. LTDA, de 30.05.1988 a 01.12.1988; h) POLICLIN S/A - SERVIÇOS MÉDICOS 

HOSPITALARES, de 02.12.1988 a 26.01.1989;i) HOSPITAL INFANTIL ANTONINHO DA ROCHA MARMO, de 

26.02.1991 a 07.09.1991;j) HOSPITAL N. S. DE FÁTIMA S/C LTDA, de 07.09.1991 a 02.04.1992; k) PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, de 08.01.1992 a 18.12.1992.Em relação aos períodos acima descritos, 

com exceção do período de trabalho de 20.03.1972 a 30.04.1973, prestado à SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 
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APARECIDA (ou Sanatorinhos Ação Comunitária de Saúde - fls. 57), em que a autora desempenhou apenas a função 

de servente, a atividade desempenhada pela autora, qual seja, auxiliar e atendente de enfermagem, expõe o sujeito que a 

exerce à insalubridade inerente a esta profissão. Outrossim, aludido trabalho subsume-se àquelas atividades indicadas 

no item 2.1.3, do Quadro Anexo, do Decreto 53.831/64, não necessitando de comprovação da periculosidade por laudo 

técnico, porquanto esta é presumida, ao menos até a data da edição da lei 9.032, em 28.04.1995, a qual passou a exigir a 

efetiva comprovação, por meio de laudo pericial, da exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, 

prejudiciais à integridade física.Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 

ESPECIAL. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. 1. O segurado que presta serviços 

sob condições especiais faz jus ao cômputo do tempo nos moldes da legislação previdenciária vigente à época em que 

realizada a atividade e efetivamente prestado o serviço (AGRESP n. 600.096/RS, in DJ de 22.11.2004). É a consagração 

do princípio lex tempus regit actum, em virtude do qual o deslinde da questão deve levar em conta a lei vigente à época 

dos fatos. 2. É dispensável a elaboração de laudo pericial até o advento da Lei nº 9.528, de 10 de dezembro de 1997, que 

alterou a Lei n. 9.032/95, salvo na hipótese de exposição a ruído, como é o caso dos autos. 3. No caso dos autos, restou 

demonstrado que o autor laborou exposto aos agentes agressivos a que se referem os decretos 53.831/64, código 1.3.2, e 

83.080/79, código 1.3.4., e que a atividade de atendente de enfermagem, pela sua própria natureza, está inserida no rol 

dos grupos profissionais com direito a aposentadoria especial, pois se inclui em grupo profissional previsto no Anexo II, 

do Decreto 83.080/79. 4. Reconhecido o exercício de atividade especial, deve incidir o acréscimo do fator de conversão 

de tempo de serviço vigente à época da sua prestação. 5. Na concessão do benefício previdenciário a lei a ser observada 
também é a vigente ao tempo do fato que lhe determinou a incidência - da qual decorreu a sua juridicização e 

conseqüente produção do direito subjetivo à percepção do benefício (STJ - Sexta Turma, RESP n. 658.734/SP, Relator 

Ministro Hamilton Carvalhido, in DJ de 01.07.2005). 6. Ao tempo da edição da Emenda Constitucional n1 20/98 o 

autor havia implementado as condições necessárias à concessão da aposentadoria proporcional, razão pela qual, tem 

direito adquirido à sua aposentação nestas condições, a teor do disposto no art. 3? da EC n. 20/98. 7. O coeficiente de 

proporcionalidade do benefício de aposentadoria proporcional por tempo de serviço, em casos que tais, deve levar em 

conta apenas a contagem obtida até o advento da EC n. 20/98. 8. Recurso de apelação e remessa oficial parcialmente 

providos. (TRF1 SEGUNDA TURMA AC 200038000181114AC - APELAÇÃO CIVEL - 200038000181114JUIZ 

FEDERAL IRAN VELASCO NASCIMENTO (CONV.) DJ DATA:08/11/2007 PAGINA: 85)PREVIDENCIÁRIO. 

RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO. TRABALHO EM CONDIÇÕES ESPECIAS. PROVA. CRITÉRIO DA 

CATEGORIA PROFISSIONAL. EQUIPARAÇÃO ENTRE AUXILIAR DE ENFERMAGEM E ENFERMEIRA. 1. O 

ato de concessão do benefício previdenciário goza de presunção de legitimidade, razão pela qual a prova de eventual 

irregularidade na sua concessão cabe primeiro ao INSS. 2. No caso em tela, verificou-se que a autarquia não logrou 

comprovar a irregularidade que apontou haver na contagem de tempo de serviço especial prestado pelo segurado. Sendo 

certo que foI apresentado formulário SB-40, que atesta que, no exercício de sua atividade profissional, a autora esteve 

exposta, de modo habitual e permanente, a agentes biológicos infecciosos. Ademais, neste ponto, não há diferença entre 

a atividade de enfermeira e as exercidas pela autora enquanto empregada do SESI (Atendente, Auxiliar de Serviços 
Médicos e Odontológicos e Auxiliar de Enfermagem), até porque estas atividades, por regra de experiência, acabam 

entrando mais em contato com o paciente do que a enfermeira, motivo pelo qual aquelas devem ser equiparadas a esta 

para efeito de enquadramento no Decreto nº 53.831/64 e no Decreto nº 83.080/79 . 3. Apelação desprovida e remessa 

necessária desprovida. (TRF2 SEGUNDA TURMA ESPECIALIZADA APELRE 200951018060093APELRE - 

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 467244Desembargador Federal MARCELO LEONARDO TAVARESE-

DJF2R - Data:31/08/2010 - Página:28)CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO 

DE SERVIÇO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS ANTERIORMENTE À EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 

20/98. DIREITO ADQUIRIDO. ATIVIDADE ESPECIAL. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DO SERVIÇO 

PRESTADO. DIREITO À CONVERSÃO DO TEMPO ESPECIAL EM COMUM. ATIVIDADE COMPROVADA. 

CARÊNCIA. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS. 1 - A concessão do benefício de aposentadoria por tempo 

de serviço é devida, nos termos do art. 202, 1º, da Constituição Federal (redação original), dos arts. 52 e seguintes e 142 

da Lei nº 8.213/91, ao segurado que preencheu os requisitos necessários antes da Emenda Constitucional nº 20/98. 2 - A 

legislação aplicável sobre a conversibilidade do período é aquela vigente ao tempo da prestação do trabalho do 

segurado, consagrando o princípio tempus regit actum. 3 - O formulário DSS-8030, mencionando que, no período 

indicado, a autora exerceu a atividade de atendente de enfermagem, cujo enquadramento se dá pelos códigos 1.3.2 do 

Decreto Nº 53.831/64 e 2.1.3 do Decreto nº 83.080/79, é suficiente para a comprovação da atividade em condições 
especiais à saúde ou integridade física do trabalhador. 4 - É vedada a utilização simultânea de lapso temporal posterior a 

15 de dezembro de 1998 e aferição do salário de benefício pelo regramento anterior. Caracterização do sistema híbrido. 

Vedação. Precedente do Supremo Tribunal Federal em repercussão geral (RE 575.089/RS). 5 - Renda mensal e salário-

de-beneficio fixados nos termos dos arts. 29 e 53, II, da Lei Previdenciária, porquanto vigentes na data em que o autor 

preencheu os requisitos para a concessão. 6 - Termo inicial do benefício fixado na data do requerimento administrativo. 

7 - Correção monetária das parcelas em atraso nos moldes do Provimento nº 64/05 da Corregedoria-Geral da Justiça 

Federal da 3ª Região, da Lei nº 6.899/81 e das Súmulas no 148 do Colendo Superior Tribunal de Justiça e nº 8 deste 

Tribunal. 8 - Tendo o INSS sido citado já na vigência do atual Código Civil, os juros de mora são devidos à razão de 

1% (um por cento) ao mês, contados a partir da citação, nos termos do art. 219 do Código de Processo Civil e art. 406 

do Código Civil, c.c. o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional. 9 - Honorários advocatícios fixados em 10% (dez 

por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, conforme entendimento desta Turma. 
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10 - Isenta a Autarquia Previdenciária do pagamento de custas processuais, nos termos do art. 4º, I, da Lei Federal nº 

9.289/96 e do art. 6º da Lei nº 11.608/03, do Estado de São Paulo, e das Leis nos 1.135/91 e 1.936/98, com a redação 

dada pelos arts. 1º e 2º da Lei nº 2.185/00, todas do Estado do Mato Grosso do Sul. Tal isenção não abrange as despesas 

processuais que houver efetuado, bem como aquelas devidas a título de reembolso à parte contrária, por força da 

sucumbência. 11 - Apelação parcialmente provida. Tutela específica concedida.(TRF3 NONA TURMA AC 

200503990004760AC - APELAÇÃO CÍVEL - 995332JUIZ NELSON BERNARDESDJF3 CJ1 DATA:05/11/2009 

PÁGINA: 1198)Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente 

procedente o pedido para determinar ao réu que reconheça, como atividade especial, sujeita à conversão, os períodos 

trabalhados à SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE APARECIDA, de 01.05.1973 a 16.08.1975; POLICLIN S/A - 

SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES, de 05.11.1975 a 14.10.1976; SOCIEDADE CIVIL PRONTIL LTDA, de 

15.12.1976 a 25.07.1977; POLICLIN S/A - SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES, de 02.08.1977 a 07.11.1977; 

OBRA DE AÇÃO SOCIAL PIO XII, de 19.11.1977 a 23.02.1983; HOSPITAL E MATERNIDADE PIO XII, de 

01.12.1983 a 15.02.1988; AMICO - ASSISTÊNCIA MÉDICA IND. E COM. LTDA, de 30.05.1988 a 01.12.1988; 

POLICLIN S/A - SERVIÇOS MÉDICOS HOSPITALARES, de 02.12.1988 a 26.01.1989; HOSPITAL INFANTIL 

ANTONINHO DA ROCHA MARMO, de 26.02.1991 a 07.09.1991; HOSPITAL N. S. DE FÁTIMA S/C LTDA, de 

07.09.1991 a 02.04.1992; e PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, de 08.01.1992 a 18.12.1992, 

expedindo a respectiva certidão de tempo de contribuição.Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, que 

fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente na data do pagamento de acordo com os 
critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal. Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do CPC.P. R. I.Informação: Caso haja interposição de recurso em face 

desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente 

às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, 

nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 

64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0009648-91.2009.403.6103 (2009.61.03.009648-4) - LUCIA BARRETO FRANKLIN(SP264991 - MARIA 

JACOBINA DE CAMARGO AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a 

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão do benefício auxílio-doença e sua posterior 

conversão em aposentadoria por invalidez, bem como em indenização por danos morais.A autora relata ser portadora de 

artropatia degenerativa dos pés, razão pela qual se encontra incapacitada ao desempenho de sua atividade 

laborativa.Alega que em 28.05.2009 pleiteou administrativamente o benefício auxílio-doença, sendo negado sob 

alegação de não constatação de incapacidade laborativa.A inicial veio instruída com documentos.A apreciação do 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo pericial.Citado, o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a improcedência do pedido.Laudo pericial às fls. 
52-54.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido às folhas 56 - 57.Réplica e manifestação quanto ao 

laudo pericial apresentadas às folhas 63 - 66.É a síntese do necessário. DECIDO.Conquanto as questões postas nestes 

autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento 

antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil. Deste modo, constato que 

estão presentes as condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à presença do 

interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes os pressupostos de 

desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Para a concessão da 

aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 42 da Lei 8.213/91, deverá haver incapacidade total para atividade 

que garante a subsistência do requerente. In verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando 

for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado 

incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência...Por outro lado, a 

concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer 

atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo 

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a 

sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Atividade habitual é a atividade para a qual o 

interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação adicional. Ou seja, se sempre exerceu atividades 

braçais e está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é 
obstáculo à concessão do auxílio doença na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para 

tanto necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 diz atividade habitual, e não 

simplesmente atividade.Conforme acima explanado, a diferença entre os requisitos exigidos para o auxílio doença e 

para a aposentadoria por invalidez, consiste no fato de que para a concessão do primeiro, a incapacidade comprovada 

deve ser para o exercício da atividade habitual do autor - aquela para a qual ele está capacitado - e não para atividades 

em geral. Ou seja, enquanto o autor não puder exercer sua atividade habitual e não puder ser reabilitado para o exercício 

de uma outra atividade, será concedido o auxílio doença.O laudo médico, apresentado às folhas 52 - 54, atesta que a 

autora apresenta artropatia crônica dos pés. Ao exame clínico de membros inferiores apresentou dor a palpação dos 

ante-pés nas regiões superiores.Atestou o sr. Perito que a autora está em tratamento medicamentoso, sem melhora em 

seu quadro clínico.Em razão da referida doença, o expert concluiu que há incapacidade total e temporária para o 

desempenho de atividade laborativa. Atestou, ainda, que a data limite para reavaliação é de cento e vinte dias, 
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estimando o início da incapacidade em 04.02.2010.Quanto aos demais requisitos legais para a concessão do pleiteado 

benefício, observo que a requerente mantém a qualidade de segurado da Previdência Social, bem como cumpriu o 

período necessário de carência, tendo em vista o recolhimento de contribuições no período de janeiro de 2007 a 

dezembro de 2009 (fls. 44-45).Por tais razões, a conclusão que se impõe é que a autora faz jus à concessão do benefício 

previdenciário auxílio-doença, uma vez demonstrada a qualidade de segurado da Previdência Social, cumprida a 

carência exigida e, por fim, atestada a incapacidade total e temporária para o desempenho da sua atividade habitual.Fixo 

a data de início do benefício em 04.02.2010.Tendo em vista a data de ajuizamento da presente ação (09.12.2009), bem 

como a data de início do benefício (04.02.2010), aplicam-se os juros moratórios de acordo com a nova redação dada ao 

artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, alterada pela Lei nº 11.960 de 30 de junho de 2009 (Nas condenações impostas à 

Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e 

compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração 

básica e juros aplicados à caderneta de poupança).Por fim, considerando o valor da renda mensal inicial do benefício da 

parte autora, constante do extrato INFEBN, obtido em consulta ao Sistema PLENUS do DATAPREV, que ora faço 

juntar, e o valor aproximado dos atrasados (considerados juros e correção monetária), não se aplica ao caso o duplo grau 

de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela 

Lei nº 10.352/2001.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente 

o pedido, para condenar o INSS a conceder à autora o benefício previdenciário auxílio-doença, com data de início do 

benefício em 04.02.2010.Nome da segurada: Lucia Barreto Franklin.Número do benefício: 542.871.511-8.Benefício 
restabelecido: Auxílio doença.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício: 04.02.2010Renda 

mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do 

contador judicial. Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, descontados os valores já 

recebidos a título de tutela antecipada, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros de mora em conformidade com 

a nova redação dada ao artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, alterada pela Lei nº 11.960 de 30 de junho de 2009, a contar da 

citação. Condeno o réu, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o 

valor das prestações vencidas até a presente data, nos termos da Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça.Deixo 

de submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de 

Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.352/2001.P. R. I. 

 

0000603-29.2010.403.6103 (2010.61.03.000603-5) - AFONSO MARQUES DA SILVA(SP168517 - FLAVIA 

LOURENÇO E SILVA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, ajuizada sob o procedimento comum ordinário, em que o autor requer a antecipação dos efeitos da 

tutela objetivando a averbação de período de trabalho em atividade especial e de período de trabalho rural, não 

reconhecidos administrativamente pelo réu e a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.Alega que o 

instituto réu não reconheceu o período de trabalho rural de 08.12..1982 a 02.05.1988, embora tenha sido juntada cópia 

de sua CTPS com a descrição do referido vínculo.Afirma, ainda, o não reconhecimento administrativo da insalubridade 
do período de trabalho prestado à empresa SERVI HIDRO SERVS. HIDRS. LTDA, de 14.10.1996 a 10.08.1999, 

sujeito a agentes nocivos biológicos.A inicial veio instruída com documentos.O pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela foi parcialmente deferido às fls. 107-109.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

contestou sustentando a ocorrência da prescrição quinquenal e, ao final, a improcedência do pedido.Em réplica, a parte 

autora reitera os argumentos no sentido da procedência do pedido.Instadas a especificar, somente o INSS se manifestou, 

dizendo não haver interesse na produção de outras provas.Às fls. 155-156, a parte autora noticiou o não cumprimento da 

decisão de fls. 107-109, tendo sido expedida comunicação eletrônica, cuja decisão foi cumprida, conforme informação 

de fls. 160.É o relatório. DECIDO.Tendo em vista que o pedido administrativo foi realizado em 13.04.2006 e ação foi 

proposta em 19.01.2010, data que firmaria o termo prescricional, não há parcelas alcançadas pela prescrição.No mais, 

verifico que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença 

do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de 

desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.A primeira menção às 

regras de conversão de atividade especial em comum para fins de aposentadoria deu-se com a Lei 6887/80, regime esse 

mantido pela Lei 8213/91, que em seu artigo 57, previa:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez 

cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e 

cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 

física. 1º. A aposentadoria especial, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 33, 
consistirá numa renda mensal de 85% (oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, 

por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º. A data 

de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º. 

O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais 

que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva 

conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para 

efeito de qualquer benefício. 4º. O período em que o trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste 

artigo permanecer licenciado no emprego, para exercer cargo de administração ou de representação sindical, será 

contado para aposentadoria especial.Por seu turno, rezava o artigo 58:A relação de atividades profissionais prejudiciais 

à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.Nesse diapasão, enquanto não confeccionado o diploma legal 

em referência, foram mantidos os quadros constantes dos Anexos I e II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do 
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artigo 152, da Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal 

disciplina, no entanto, sofreu profunda alteração. Com a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre 

outras alterações promovidas à legislação previdenciária, retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir 

não só o tempo de trabalho como também efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, 

prejudiciais à integridade física.Em 10 de outubro de 1996, foi publicada a Medida Provisória n 1523/96, reeditada até a 

MP 1523-13, de 23 de outubro de 1997, republicada na MP 1596-14 e convertida na Lei 9528/97, dando nova redação 

ao artigo 58 da Lei de Benefícios.As novas disposições, operadas desde a vigência da MP 1523/96 (10 de outubro), 

estabelecem a obrigatoriedade de apresentação de Laudo Técnico de Condições Ambientais, formulado por engenheiro 

de segurança do trabalho ou médico do trabalho, com informações sobre a tecnologia de proteção coletiva e individual 

que diminua a intensidade do agente prejudicial à saúde aos limites de tolerância.Em suma, até 1995 basta o 

enquadramento da atividade, sendo adequado à sua comprovação o chamado SB 40. Em período posterior, tal 

documento não será suficiente. A exposição deve ser comprovada na forma explicitada nos diplomas referenciados, ou 

seja, comprovação mediante laudo técnico.Nesse entretempo, com fundamento na MP 1523/96 e sucessivas reedições, 

foi publicado o Decreto 2172/97, o qual trouxe em seu bojo nova classificação dos agentes nocivos (anexo IV).É 

necessário adotar, como premissa necessária à interpretação desses preceitos, que a norma aplicável ao trabalho 

exercido em condições especiais é a norma vigente ao tempo em que tais atividades foram realizadas. Assim, o direito à 

contagem do tempo especial e sua eventual conversão para comum deve ser aferido mês a mês, dia a dia, de acordo com 

a norma então vigente.Por tais razões, não se sustenta a costumeira impugnação relativa à ausência de direito adquirido 
como impedimento à contagem de tempo de serviço em condições especiais. Se é certo que o direito à concessão do 

benefício só se incorpora ao patrimônio do titular no momento em que este implementa todos os requisitos legais, o 

direito à averbação do tempo especial é adquirido à medida em que esse trabalho é realizado. Colocadas tais premissas, 

passo a analisar a situação dos autos.Quanto ao período de trabalho rural que pretende ver reconhecido, o autor juntou 

aos autos cópia de sua CTPS (fls. 90), onde consta o vínculo de trabalho rural prestado a ÁLVARO LOURENÇO, razão 

pela qual deve ser reconhecido como verdadeiro. Até mesmo porque, havendo o vínculo de emprego do requerente com 

o empregador Álvaro Lourenço, a este último caberia a obrigação pelo recolhimento das contribuições ao Regime de 

Previdência Social da época.Como é sabido, nos termos do artigo 55, 3º, da Lei 8.213/91, bem como pelo entendimento 

consagrado na Súmula 149 do E. Superior Tribunal de Justiça, não será admitida a prova exclusivamente testemunhal 

para a comprovação do tempo de serviço urbano ou rural para os fins da respectiva Lei, sendo indispensável início 

razoável de prova material.Vale salientar que o rol de documentos a que alude o art. 106 da mesma Lei nº 8.213/91 não 

é taxativo, cedendo o passo ao exame das provas coligidas aos autos segundo o prudente arbítrio do juiz, a teor do que 

dispõe o artigo 131, Código de Processo Civil.Consoante preconiza o Enunciado 12 do Tribunal Superior do Trabalho e 

a Súmula 225 do Supremo Tribunal Federal, as anotações feitas na Carteira de Trabalho e Previdência Social gozam de 

presunção juris tantum, somente sendo ilididas por meio de demonstração inequívoca da incorreção ou falsidade das 

informações ali discriminadas, ônus a cargo do INSS, do qual, todavia, não se desincumbiu na hipótese.Neste sentido, 

trago à colação ementa proferida pelo Tribunal Regional Federal da 1º Região:1. As anotações na CTPS gozam de 
presunção juris tantum de veracidade, nos termos da SÚMULA 12/TST, de modo que constituem prova plena do 

serviço prestado nos períodos nela mencionados. As argüições de eventuais ´suspeitas  ́a elas hão de ser objetivas e 

razoavelmente fundadas (EIAC 1999.01.00.005874-3/DF, DJ 08/11/99, p. 85, relator o Juiz Luciano Tolentino do 

Amaral).No mesmo sentido já se pronunciou o Desembargador Federal do Tribunal Regional Federal da 3º Região, 

Sérgio Nascimento: Contrato de trabalho anotado em CTPS de forma contemporânea representa prova plena do vínculo 

empregatício. (TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 536080 Processo: 

199903990939655 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMA Data da decisão: 22/05/2007 Documento: 

TRF300118880).No mais, a lei atribui ao empregador o dever de recolhimento das contribuições de seus empregados 

aos cofres do INSS, conforme preceitua o artigo 30, da Lei nº 8.213/91, não podendo a ausência de recolhimento por 

parte do responsável prejudicar o segurado.Neste sentido o entendimento dos Tribunais Regionais Federais:TRF - 

PRIMEIRA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 9601237453 Processo: 9601237453 UF: MG Órgão 

Julgador: PRIMEIRA TURMA SUPLEMENTAR Data da decisão: 16/9/2003 Documento: TRF100155095O 

recolhimento das contribuições incidentes sobre os salários percebidos pelo segurado é de responsabilidade do 

empregador, não sendo possível impor ao primeiro o ônus que não lhe compete. (Cf. TRF1, AC 1997.01.00.032201-

5/MG, Primeira Turma Suplementar, Juiz João Carlos Mayer Soares, DJ 08/05/2003; AC 1998.01.00.076222-2/MG, 

Primeira Turma Suplementar, Juiz Manoel José Ferreira Nunes, DJ 31/10/2002, e AC 1998.01.00.043453-8/MG, 

Primeira Turma, Juiz Antônio Sávio de Oliveira Chaves, DJ 13/08/2001.)TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: 
AC - APELAÇÃO CIVEL Processo: 89030087704 UF: SP Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA Data da decisão: 

09/09/1997 Documento: TRF300041472A ARRECADAÇÃO E O RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES SÃO 

DE RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR QUE AS DEDUZ DA REMUNERAÇÃO DE SEU EMPREGADO, 

NÃO PODENDO, ASSIM, HAVER PREJUÍZO AO SEGURADO POR EVENTUAIS IRREGULARIDADES 

COMETIDAS PELA EMPREGADORA.Desse modo, aparenta ser despropositado atribuir uma sanção ao empregado 

em razão da omissão da prática de ato em relação ao qual não tinha o dever legal de realizar.A insalubridade do tempo 

de serviço prestado pelo autor à empresa SERVI HIDRO SERVS. HIDRS. LTDA está devidamente comprovada nos 

autos, já que o laudo pericial de folhas 70 corrobora as conclusões do formulário de folhas 69, comprovando a sua 

exposição aos agentes biológicos microorganismos, parasitas infecciosas e toxinas, ao menos até a data de elaboração 

do respectivo laudo, em 08.06.1998, demonstrando a submissão do autor aos agentes nocivos, conforme previsão 

contida no item 1.3.0, do quadro anexo ao Decreto nº 53.831, de 25.3.1964, devendo, portanto, ser reconhecido como 
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especial.Conforme informação prestada pelo próprio INSS às fls. 160, computando-se o tempo de contribuição ora 

reconhecido, bem como convertendo-se o período considerado especial para tempo de serviço comum, o autor atingiu o 

tempo total de 37 anos, 02 meses e 11 dias de contribuição, fazendo jus à concessão de aposentadoria integral.No que 

concerne à aplicação dos juros moratórios, a jurisprudência, em especial àquela do Superior Tribunal de Justiça, 

encontra-se sedimentada, no sentido de que os juros de mora são devidos a contar da citação, no percentual de 1% ao 

mês. Neste sentido:Os juros moratórios nas ações relativas a benefícios previdenciários incidem a partir da citação 

válida, no percentual de 1% (um por cento) ao mês. Aplicação da Súmula 204/STJ. Precedentes. Recurso conhecido e 

provido. (STJ, REsp 524363/SP, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, DJ de 02/08/2004, p. 501).Ainda que não desconheça 

a nova redação dada ao artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, alterada pela Lei nº 11.960 de 30 de junho de 2009 (Nas 

condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, 

remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos 

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança), entendo que esta regra não se aplica 

às ações propostas anteriormente a sua vigência. A nova regra é prejudicial aos administrados (contribuintes, segurados, 

etc) e, portanto, não poderá retroagir ao tempo anterior a sua vigência.No caso dos autos, deve ser considerada a 

legislação vigente ao tempo da concessão do benefício (data de início do benefício), já que desde esta ocasião já existia 

o direito do segurado, embora reconhecido posteriormente.Fixo a data de início do benefício na data do requerimento 

administrativo, em 13.04.2006.Em face do exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, para determinar ao INSS 

que compute, como tempo especial, sujeito à conversão em comum, o período de trabalho prestado à empresa SERVI 
HIDRO SERVS. HIDRS. LTDA, de 14.10.1996 a 08.06.1998 (data da confecção do laudo pericial), bem como para 

que averbe o período de trabalho rural prestado a ÁLVARO LOURENÇO, de 08.12.1982 a 02.05.1988, concedendo-lhe 

o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição desde a data do requerimento administrativo, em 

13.04.2006.Nome do segurado: Afonso Marques da Silva.Número do benefício: 145.817.763-4.Benefício concedido: 

Aposentadoria por tempo de contribuição.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício: 

13.04.2006.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista que 

não há cálculo do contador judicial.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, descontados 

os pagos administrativamente a título de outro benefício de aposentadoria, ou por força da antecipação de tutela, 

corrigidos monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na 

Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007, e acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, 

a contar da citação, assim como de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das 

prestações vencidas até a presente data, tendo em vista que o autor sucumbiu de parte mínima da demanda.Sentença 

sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do CPC.Informação: Caso haja interposição de 

recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), 

o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código 

da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento 

COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 
 

0000718-50.2010.403.6103 (2010.61.03.000718-0) - BENEDITO APARECIDO RODRIGUES(SP151974 - FATIMA 

APARECIDA DA SILVA CARREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que o autor busca um provimento jurisdicional que condene 

o INSS ao restabelecimento do benefício auxílio-doença e à posterior conversão em aposentadoria por invalidez.Relata 

o autor ser portador de problemas nos joelho direito, com ruptura horizontal no menisco lateral, alteração na intensidade 

de sinal do corno posterior no menisco medial com questionável extensão para a superfície tibial, aguardando cirurgia 

pelo SUS, razão pela qual se encontra incapacitado ao desempenho de sua atividade laborativa. Alega que esteve em 

gozo de auxílio-doença até 29.09.2009, cessado por alta médica.A inicial veio instruída com documentos.A apreciação 

do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo pericial.Citado, o INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a improcedência do pedido.Laudo pericial às fls. 

77-81.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido às fls. 82-83.Em réplica, a parte autora reitera os 

argumentos no sentido da procedência do pedido.Intimadas, as partes se manifestaram sobre o laudo médico pericial.É o 

relatório. DECIDO.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de 

provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, 

do Código de Processo Civil.Deste modo, constato que estão presentes as condições da ação, nada se podendo contrapor 

quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Da mesma 
maneira, estão presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao 

exame do mérito.Para a concessão da aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 42 da Lei 8.213/91, deverá 

haver incapacidade total para atividade que garante a subsistência do requerente. In verbis:Art. 42 A aposentadoria por 

invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em 

gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência...Por outro lado, a concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da 

atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art.59 O auxílio-

doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, 

ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos.Atividade habitual é a atividade para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer 

habilitação adicional. Ou seja, se sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de que não está 
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incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio doença na medida em que este tipo 

de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o 

artigo 59 diz atividade habitual, e não simplesmente atividade.Conforme acima explanado, a diferença entre os 

requisitos exigidos para o auxílio doença e para a aposentadoria por invalidez, consiste no fato de que para a concessão 

do primeiro, a incapacidade comprovada deve ser para o exercício da atividade habitual do autor - aquela para a qual ele 

está capacitado - e não para atividades em geral. Ou seja, enquanto o autor não puder exercer sua atividade habitual e 

não puder ser reabilitado para o exercício de uma outra atividade, será concedido o auxílio doença.A perícia médica 

confeccionada em juízo, apresentada às fls. 77-81, atesta que o autor é portador de lesão de menisco do joelho 

direito.Não houve, no entanto, constatação de incapacidade para o exercício de atividade laborativa.Ao exame em 

membros inferiores, o teste de LASEG foi negativo bilateralmente, além de apresentar joelhos sem limitações 

mecânicas ou dolorosas atualmente.Do mesmo modo, infere-se das respostas fornecidas a todos os quesitos, que o 

requerente não se encontra inapto para o trabalho. Destarte, verifico que não houve comprovação da incapacidade total 

para o trabalho desenvolvido pelo requerente, não havendo, deste modo, preenchimento dos requisitos necessários à 

concessão do benefício de auxílio-doença, para o qual, conforme já salientado, é imprescindível a comprovação da 

incapacidade para o desempenho da função habitual daquele que o requer.Em face do exposto, com fundamento no art. 

269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido, condenando a parte autora a arcar com os honorários 

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com os 

critérios fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado pelo Egrégio 
Conselho da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 561/2007, cuja execução fica subordinada à condição prevista 

no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais. P. R. I. 

 

0000782-60.2010.403.6103 (2010.61.03.000782-9) - MARIA REGINA GOULART(SP152149 - EDUARDO 

MOREIRA E SP264621 - ROSANGELA DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, ajuizada sob o procedimento comum ordinário, em que foi formulado pedido de antecipação dos 

efeitos da tutela, com a finalidade de assegurar à autora o direito à conversão dos períodos laborados em condições 

especiais, como contribuinte autônoma e nos regimes celetista e estatutário, bem como, à obtenção de Certidão de 

Tempo de Contribuição incluindo os referidos períodos convertidos.Afirma ter exercido a profissão de dentista nos 

períodos de 01.04.1982 a 28.02.1986 como contribuinte autônoma e de 17.03.1986 até a presente data na 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, sob os regimes celetista e estatutário, razão pela qual 

requereu a expedição de certidão de tempo de contribuição com a averbação dos referidos períodos em condições 

especiais. Todavia, o INSS expediu a certidão com o cômputo dos períodos como atividade comum.A inicial foi 

instruída com os documentos.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi parcialmente deferido (fls. 72-

74).Citado, o INSS ofertou contestação, requerendo a improcedência do pedido inicial.Em réplica, a parte autora reitera 
os argumentos no sentido da procedência do pedido.Informação do réu às fls. 107-108, em que consta a averbação dos 

períodos concedidos.Instadas a especificar provas, as partes nada requereram.É o relatório. DECIDO.Conquanto as 

questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, 

comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo 

Civil. Deste modo, constato que estão presentes as condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade 

das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes 

os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do 

mérito.Pretende-se, nestes autos, seja determinado ao INSS a consideração de atividade sujeita à conversão de tempo 

especial que teria sido prestada, no regime celetista, em período anterior à conversão do servidor ao regime 

estatutário.Com efeito, trata-se de entendimento já consolidado pelos nossos Tribunais o direito adquirido do servidor 

público federal que, anteriormente à edição da Lei 8.112/90, encontrava-se sob as regras atinentes ao regime celetista, à 

conversão do tempo de serviço prestado em condições especiais e sua averbação, nos moldes da legislação precedente. 

Direito Adquirido é uma garantia fundamental, consagrada no artigo 5, inciso XXXVI, da Constituição Federal de 

1988, garantindo que a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. A conceituação 

desta garantia nos é fornecida pela Lei de Introdução ao Código Civil, dispondo que consideram-se adquiridos assim os 

direitos que o seu titular, ou alguém que por ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do exercício tenha termo 

prefixo, ou condição preestabelecida inalterável, a arbítrio de outrem.O autor, desta maneira, possui direito adquirido à 
contagem de tempo de serviço especial no período laborado em condições insalubres quando adstrito ao regime de 

trabalho previsto na CLT, desde que comprovada a sua submissão a agentes nocivos nos moldes da legislação da 

época.Destarte, necessário se faz um breve histórico a respeito da legislação aplicável à espécie:A primeira menção às 

regras de conversão de atividade especial em comum para fins de aposentadoria deu-se com a Lei 6887/80, regime esse 

mantido pela Lei 8213/91, que em seu artigo 57, previa:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez 

cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e 

cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 

física. 1º. A aposentadoria especial, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 33, 

consistirá numa renda mensal de 85% (oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, 

por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º. A data 

de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º. 
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O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais 

que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva 

conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para 

efeito de qualquer benefício. 4º. O período em que o trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste 

artigo permanecer licenciado no emprego, para exercer cargo de administração ou de representação sindical, será 

contado para aposentadoria especial.Por seu turno, rezava o artigo 58:A relação de atividades profissionais prejudiciais 

à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.Nesse diapasão, enquanto não confeccionado o diploma legal 

em referência, foram mantidos os quadros constantes dos Anexos I e II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do 

artigo 152, da Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal 

disciplina, no entanto, sofreu profunda alteração. Com a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre 

outras alterações promovidas à legislação previdenciária, retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir 

não só o tempo de trabalho como também efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, 

prejudiciais à integridade física.Em 10 de outubro de 1996, foi publicada a Medida Provisória n 1523/96, reeditada até a 

MP 1523-13, de 23 de outubro de 1997, republicada na MP 1596-14 e convertida na Lei 9528/97, dando nova redação 

ao artigo 58 da Lei de Benefícios.As novas disposições, operadas desde a vigência da MP 1523/96 (10 de outubro), 

estabelecem a obrigatoriedade de apresentação de Laudo Técnico de Condições Ambientais, formulado por engenheiro 

de segurança do trabalho ou médico do trabalho, com informações sobre a tecnologia de proteção coletiva e individual 

que diminua a intensidade do agente prejudicial à saúde aos limites de tolerância.Em suma, até 1995 basta o 
enquadramento da atividade, sendo adequado à sua comprovação o chamado SB 40. Em período posterior, tal 

documento não será suficiente. A exposição deve ser comprovada na forma explicitada nos diplomas referenciados, ou 

seja, comprovação mediante laudo técnico.Nesse entretempo, com fundamento na MP 1523/96 e sucessivas reedições, 

foi publicado o Decreto 2172/97, o qual trouxe em seu bojo nova classificação dos agentes nocivos (anexo IV).É 

necessário adotar, como premissa necessária à interpretação desses preceitos, que a norma aplicável ao trabalho 

exercido em condições especiais é a norma vigente ao tempo em que tais atividades foram realizadas. Assim, o direito à 

contagem do tempo especial e sua eventual conversão para comum deve ser aferido mês a mês, dia a dia, de acordo com 

a norma então vigente.Por tais razões, não se sustenta a costumeira impugnação relativa à ausência de direito adquirido 

como impedimento à contagem de tempo de serviço em condições especiais. Se é certo que o direito à concessão do 

benefício só se incorpora ao patrimônio do titular no momento em que este implementa todos os requisitos legais, o 

direito à averbação do tempo especial é adquirido à medida em que esse trabalho é realizado. A respeito do tema já se 

pronunciou o Excelentíssimo Ministro Felix Fischer do E. Superior Tribunal de Justiça Fischer, ao decidir o RESP 

425660/SC (DJ 05/08/2002): O segurado que presta serviço em condições especiais, nos termos da legislação então 

vigente, e que teria direito por isso à aposentadoria especial, faz jus ao cômputo do tempo nos moldes previstos à época 

em que realizada a atividade. Isso se verifica à medida em que se trabalha. Assim, eventual alteração no regime ocorrida 

posteriormente, mesmo que não mais reconheça aquela atividade como especial, não retira do trabalhador o direito à 

contagem do tempo de serviço na forma anterior, porque já inserida em seu patrimônio jurídico. É permitida a 
conversão de tempo de serviço prestado sob condições especiais em comum, para fins de concessão de aposentadoria 

Postas essas premissas, verifica-se que, no presente caso, pretende a autora ver reconhecido como tempo especial o 

trabalhado de 01.04.1982 a 28.02.1986 como contribuinte autônoma e de 17.03.1986 até a presente data na 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, sob os regimes celetista e estatutário, todos os períodos 

na função de dentista.No que tange ao período de trabalho prestado à PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ 

DOS CAMPOS, sob o regime celetista, de 17.03.1986 a 19.12.1992, o perfil profissiográfico previdenciário de fls. 50-

51 confirma a atividade desempenhada pela autora, qual seja, a de dentista, cuja categoria se enquadra no Código 2.1.3, 

do Quadro Anexo, do Decreto 53.831, de 25.3.1964, não necessitando de comprovação por laudo técnico, porquanto 

esta é presumida. Quanto ao período de contribuinte individual (autônoma), não restou comprovado que a parte autora 

realmente tenha exercido a atividade de dentista nesses períodos. As únicas provas juntadas com a inicial foram 

algumas fichas de pacientes referentes a tratamentos odontológicos nos anos de 1983 (cinco pacientes), 1984 (01 

paciente), 1987 (01 paciente) e 1988 (01 paciente), insuficientes para comprovação da insalubridade, não havendo 

registros de exposição a fatores de risco, assim como habitualidade na função e permanência da submissão ao agente 

nocivo.Instada a produzir outras provas, a parte autora apenas ratificou aquelas já produzidas nos autos.Desta forma, 

ausente prova robusta a respeito da prestação da atividade especial, não há como se reconhecer o direito a conversão do 

referido período.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente 

procedente o pedido, para condenar o INSS a computar como tempo especial, sujeito à conversão em comum, o período 
trabalhado pela autora sob o regime celetista à PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, de 

17.03.1986 a 19.12.1992, expedindo a respectiva certidão de tempo de contribuição.Tendo em vista a sucumbência 

recíproca e aproximada, cada parte arcará com os honorários dos respectivos advogados. Sentença sujeita ao duplo grau 

de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do CPC. P. R. I.Informação: Caso haja interposição de recurso em 

face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor 

referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 

8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 

64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0000918-57.2010.403.6103 (2010.61.03.000918-8) - JOSEFA DA COSTA SOUZA(SP210226 - MARIO SERGIO 

SILVERIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a 

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão do benefício auxílio-doença, ou, 

alternativamente, à concessão de aposentadoria por invalidez.Relata a autora ser portadora de tendinite de ombro 

esquerdo, escoliose lombar, discopatia cervical, escoliose cervical toráxica e desmineralização óssea difusa, entre 

outras, razão pela qual se encontra incapacitada ao desempenho de sua atividade laborativa.Alega que as patologias 

tiveram agravamento em novembro de 2009, quando ingressou com pedido administrativo, negado sob o fundamento da 

perda da qualidade de segurada. Sustenta que possuía mais de 12 contribuições, uma vez que manteve vínculo de 

emprego até 1990, sendo que na data do requerimento administrativo, já havia vertido mais de quatro contribuições, 

voltando a ostentar a qualidade de segurada.A inicial veio instruída com documentos.A antecipação dos efeitos da tutela 

foi postergada para após a entrega do laudo médico.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS contestou sustentando a improcedência do pedido.Laudo médico pericial às fls. 69-76.O pedido de antecipação 

dos efeitos da tutela foi deferido às folhas 77 - 78. Em face desta decisão foi interposto agravo de instrumento, sendo a 

regular comunicação formalizada às folhas 86 - 94.É a síntese do necessário. DECIDO.Conquanto as questões postas 

nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o 

julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil. Deste modo, 

constato que estão presentes as condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à 

presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes os 

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Para a 
concessão da aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 42 da Lei 8.213/91, deverá haver incapacidade total para 

atividade que garante a subsistência do requerente. In verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, 

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for 

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência...Por 

outro lado, a concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não 

para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado 

que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu 

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Atividade habitual é a atividade para 

a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação adicional. Ou seja, se sempre exerceu 

atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não 

é obstáculo à concessão do auxílio doença na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para 

tanto necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 diz atividade habitual, e não 

simplesmente atividade.Conforme acima explanado, a diferença entre os requisitos exigidos para o auxílio doença e 

para a aposentadoria por invalidez, consiste no fato de que para a concessão do primeiro, a incapacidade comprovada 

deve ser para o exercício da atividade habitual do autor - aquela para a qual ele está capacitado - e não para atividades 

em geral. Ou seja, enquanto o autor não puder exercer sua atividade habitual e não puder ser reabilitado para o exercício 

de uma outra atividade, será concedido o auxílio doença.O laudo médico pericial, apresentado às folhas 69 - 72, atesta 
que a autora é portadora de bursite do ombro esquerdo.O perito consignou ser total e temporária a incapacidade que 

acomete a requerente, estimando em noventa dias o tempo necessário para reavaliação. Ao quesito nº 16, o expert 

respondeu que a doença da autora é preexistente, não havendo comprovação de agravamento, tendo apontado a data 

atual como o início da incapacidade, consignando a confirmação no exame clínico pericial.Pois bem. Verifico que, 

sendo constatado o início da incapacidade da autora na data da realização da perícia médica, em abril de 2010, 

dificilmente se sustentaria a conclusão do senhor perito, de que não houve agravamento da doença.Ora, ainda que 

considerássemos a doença como preexistente à nova filiação do autor ao RGPS - o que ocorreu em abril de 2009, sendo 

estimada a data atual (realização da perícia, em abril de 2010) como início da incapacidade, conclui-se, portanto, que 

houve sim agravamento da doença diagnosticada.Quanto aos demais requisitos legais para a concessão do pleiteado 

benefício, observo que a requerente mantém a qualidade de segurado da Previdência Social, bem como cumpriu o 

período necessário de carência, tendo em vista os vínculos de emprego e recolhimento de contribuições sociais 

comprovados às folhas 61-62. Por tais razões, a conclusão que se impõe é que a autora faz jus à concessão do benefício 

previdenciário auxílio-doença, uma vez demonstrada a qualidade de segurada da Previdência Social, cumprida a 

carência exigida e, por fim, atestada a sua incapacidade total e temporária para o desempenho da sua atividade 

habitual.Fixo a data de início do benefício na data da realização perícia médica, em 06.04.2010.Tendo em vista a data 

de ajuizamento da presente ação (05.02.2010), bem como a data de início do benefício (06.04.2010), aplicam-se os 

juros moratórios de acordo com a nova redação dada ao artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, alterada pela Lei nº 11.960 de 30 
de junho de 2009 (Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de 

atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo 

pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança).Por fim, 

considerando o valor da renda mensal inicial do benefício da parte autora, constante do extrato CONBAS de folha 85 e 

o valor aproximado dos atrasados (considerados juros e correção monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de 

jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei 

nº 10.352/2001.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o 

pedido, para condenar o INSS a conceder à autora o benefício previdenciário auxílio-doença, desde a data da realização 

do laudo pericial em 06 de abril de 2010.Nome do segurado: Josefa da Costa Souza.Número do benefício: 542.840.253-

5.Benefício concedido: Auxílio-doençaRenda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício: Por ora, 

na data de ciência da decisão.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, 
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tendo em vista que não há cálculo do contador judicial.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSSData do início do 

pagamento: Prejudicado face a ausência de cálculo judicialCondeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos 

em atraso, descontados os valores já recebidos a título de tutela antecipada, corrigidos monetariamente e acrescidos de 

juros de mora em conformidade com a nova redação dada ao artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, alterada pela Lei nº 11.960 

de 30 de junho de 2009, a contar da citação. Condeno o réu, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que 

fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data, nos termos da Súmula nº 111 do 

Superior Tribunal de Justiça.Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos 

do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.352/2001.P. R. I. 

 

0000995-66.2010.403.6103 (2010.61.03.000995-4) - VAGNER DE VILLA(SP123822 - ANA MARIA RIBEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que o autor busca um provimento jurisdicional que condene 

o INSS à concessão e manutenção do benefício auxílio-doença ou, alternativamente, à concessão de aposentadoria por 

invalidez.Relata o autor possuir diversos problemas de saúde, sendo que apresenta úlcera gástrica, envelhecimento de 

pele com feridas expostas nos braços, orelhas e cabeça, problemas de audição do lado esquerdo, esofagite fúngica 

grave, pangastrite erosiva moderada, duodenite erosiva moderada e problema no joelho direito. Alega que em razão 

destes problemas de saúde, em 09.12.2009 requereu o benefício auxílio-doença, que foi indeferido sob a alegação de 

que não foi constatada a incapacidade para o seu trabalho. Realizado pedido de reconsideração em 07.01.2010, este 
também foi indeferido sob o mesmo fundamento do pedido anterior.A inicial veio instruída com documentos.A 

apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo pericial.Citado, o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a improcedência do pedido.Em razão 

do não comparecimento à perícia designada, o autor foi intimado a justificar o fato, quedando-se inerte (fls. 80 e 82).É a 

síntese do necessário. DECIDO.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a 

produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, 

segunda parte, do Código de Processo Civil. Deste modo, constato que estão presentes as condições da ação, nada se 

podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do 

pedido. Da mesma maneira, estão presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em 

virtude do que passo ao exame do mérito.Para a concessão da aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 42 da 

Lei 8.213/91, deverá haver incapacidade total para atividade que garante a subsistência do requerente. In verbis:Art. 42 

A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, 

estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de 

atividade que lhe garanta a subsistência...Por outro lado, a concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o 

exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 

8.213/91:Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de 

carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 
(quinze) dias consecutivos.Atividade habitual é a atividade para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade 

de qualquer habilitação adicional. Ou seja, se sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de 

que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio doença na medida em 

que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que não tem no 

momento. Por isso o artigo 59 diz atividade habitual, e não simplesmente atividade.Conforme acima explanado, a 

diferença entre os requisitos exigidos para o auxílio doença e para a aposentadoria por invalidez, consiste no fato de que 

para a concessão do primeiro, a incapacidade comprovada deve ser para o exercício da atividade habitual do autor - 

aquela para a qual ele está capacitado - e não para atividades em geral. Ou seja, enquanto o autor não puder exercer sua 

atividade habitual e não puder ser reabilitado para o exercício de uma outra atividade, será concedido o auxílio 

doença.No caso dos autos, a ausência injustificada do autor à perícia designada importou inequívoca preclusão do 

direito à produção da prova que comprovasse sua incapacidade, que é requisito indispensável à concessão do 

benefício.Dispõe o artigo 333 do Código de Processo Civil, in verbis:Art. 333. O ônus da prova incumbe:I - ao autor, 

quanto ao fato constitutivo do seu direito; (grifei)II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou 

extintivo do direito do autor.Parágrafo único. É nula a convenção que distribui de maneira diversa o ônus da prova 

quando:I - recair sobre direito indisponível da parte;II - tornar excessivamente difícil a uma parte o exercício do 

direito.Nestes termos, cabe ao requerente fazer prova dos fatos por ele alegados na peça inicial. Destarte, sendo 

afirmada a sua incapacidade para as atividades laborativas, caberia ao autor comparecer à perícia médica designada e, 
desta forma, comprovar as suas alegações.Ocorreu que o autor não se desincumbiu a contento do ônus probatório, sendo 

de rigor o decreto de improcedência.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, 

julgo improcedente o pedido, condenando o autor a arcar com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por 

cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com os critérios fixados no Manual de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução nº 561/2007 e adotado nesta 3ª Região (art. 454 do Provimento COGE nº 64/2005), cuja execução fica 

subordinada à condição prevista no art. 12 da Lei nº 1.060/50. Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais 

requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I. 

 

0001665-07.2010.403.6103 - MARIA DE LOURDES MOREIRA(SP193956 - CELSO RIBEIRO DIAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que a autora busca um provimento jurisdicional que 

condene o INSS ao restabelecimento do benefício auxílio-doença e, constatada a incapacidade permanente, à conversão 

em aposentadoria por invalidez.Relata a autora ser portadora de espondiloartrose serviçal e hepatite meningocócica do 

tipo C, razões pela qual se encontra incapacitada ao desempenho de sua atividade laborativa.Alega que requereu 

administrativamente o benefício, que foi concedido imediatamente e perdurou até 31.08.2009. Relata, ainda, que após o 

fim do auxílio-doença, realizou várias vezes perícias com o intuito de obter o deferimento do benefício, porém nenhuma 

delas restou frutífera.A inicial veio instruída com documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela foi postergada para após a vinda do laudo pericial.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS contestou sustentando a improcedência do pedido.Laudo pericial às fls. 81-85.O pedido de antecipação dos efeitos 

da tutela foi deferido às fls. 87-88.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da procedência do 

pedido.Intimadas, as partes se manifestaram sobre o laudo médico judicial.É o relatório. DECIDO.Conquanto as 

questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, 

comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo 

Civil.Deste modo, constato que estão presentes as condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade 

das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes 

os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Para a 

concessão da aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 42 da Lei 8.213/91, deverá haver incapacidade total para 

atividade que garante a subsistência do requerente. In verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, 
quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for 

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência...Por 

outro lado, a concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não 

para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado 

que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu 

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Atividade habitual é a atividade para 

a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação adicional. Ou seja, se sempre exerceu 

atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não 

é obstáculo à concessão do auxílio doença na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para 

tanto necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 diz atividade habitual, e não 

simplesmente atividade.Conforme acima explanado, a diferença entre os requisitos exigidos para o auxílio doença e 

para a aposentadoria por invalidez, consiste no fato de que para a concessão do primeiro, a incapacidade comprovada 

deve ser para o exercício da atividade habitual do autor - aquela para a qual ele está capacitado - e não para atividades 

em geral. Ou seja, enquanto o autor não puder exercer sua atividade habitual e não puder ser reabilitado para o exercício 

de uma outra atividade, será concedido o auxílio doença.O laudo médico, apresentado às folhas 81 - 85, pelo clínico 

geral atesta que a autora é portadora de hepatopatia grave e espondiloartrose, estando em tratamento medicamentoso, 

mas sem melhoras em seu quadro clínico.Afirmou que a incapacidade da autora é total e definitiva para qualquer 
atividade laborativa, considerando a doença hepática crônica grave.Estimou a data de início da incapacidade em maio 

de 2009, reportando-se ao início do benefício previdenciário.Finalmente, afirmou que a autora se encontrava incapaz na 

data da cessação do benefício anterior, pois é portadora de debilidade orgânica importante.Quanto aos demais requisitos 

legais para a concessão do pleiteado benefício, observo que a requerente mantém a qualidade de segurado da 

Previdência Social, bem como cumpriu o período necessário de carência, tendo em vista que a segurada esteve em gozo 

de auxílio-doença até 31.08.2009 (fl. 75) e ainda se encontrava incapaz.Por tais razões, a conclusão que se impõe é que 

a autora faz jus à concessão do benefício previdenciário aposentadoria por invalidez, uma vez demonstrada a qualidade 

de segurada da Previdência Social, cumprida a carência exigida e, por fim, atestada a incapacidade total e permanente 

para o desempenho de quaisquer atividades laborativas.Fixo o termo inicial em 01.09.2009 dia posterior ao da cessação 

do benefício anterior.Tendo em vista a data de ajuizamento da presente ação (11.03.2010), bem como a data de início 

do benefício (01.09.2009), aplicam-se os juros moratórios de acordo com a nova redação dada ao artigo 1º-F da Lei nº 

9.494/97, alterada pela Lei nº 11.960 de 30 de junho de 2009 (Nas condenações impostas à Fazenda Pública, 

independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da 

mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança).Por fim, considerando o valor da renda mensal inicial do benefício da parte autora, 

conforme extrato de informações do benefício - INFBEN que faço anexar, e o valor aproximado dos atrasados 

(considerados juros e correção monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do 
art. 475, 2º, do Código de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.352/2001.Em face do exposto, 

com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido e determino a concessão 

aposentadoria por invalidez à autora.Nome do segurado: MARIA DE LOURDES MOREIRA.Número do benefício: 

543.419.824-3Benefício concedido: Aposentadoria por invalidez.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de 

início do benefício: 01.09.2009Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, 

tendo em vista que não há cálculo do contador judicial.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em 

atraso, descontados os valores já recebidos a título de tutela antecipada, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros 

de mora em conformidade com a nova redação dada ao artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, alterada pela Lei nº 11.960 de 30 

de junho de 2009, a contar da citação. Condeno o réu, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo 

em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data, nos termos da Súmula nº 111 do 

Superior Tribunal de Justiça.Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos 
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do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.352/2001. P. R. I. 

 

0002131-98.2010.403.6103 - FRANCISCO LUKASCHEK(SP172919 - JULIO WERNER) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, ajuizada sob o procedimento comum ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, em que se pretende a concessão de aposentadoria por idade.Sustenta o autor que o benefício foi 

indeferido administrativamente, sob a alegação de não cumprimento do período de carência.A inicial veio instruída com 

documentos.Processo administrativo às fls. 54-92.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido às fls. 93-

94.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a ocorrência da 

prescrição quinquenal e, ao final, a improcedência do pedido.É o relatório. DECIDO.Conquanto as questões postas 

nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o 

julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Deste modo, 

constato que estão presentes as condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à 

presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes os 

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Tendo em 

vista que o requerimento administrativo foi apresentado em abril de 2008, data que firmaria o termo inicial do 

pretendido benefício, não há parcelas alcançadas pela prescrição, considerando, ainda, que a presente ação foi proposta 

em 20.01.2010 (fls. 02).Com efeito, a aposentadoria por idade, prevista no artigo 48 da Lei 8.213/91, pressupõe para a 
sua concessão o preenchimento dos seguintes requisitos: idade de 65 anos para o homem e 60 para a mulher; qualidade 

de segurado; e carência - a qual, para os segurados inscritos na Previdência Social anteriormente à edição da Lei de 

Benefícios, segundo a tabela progressiva constante de seu artigo 142, toma-se por base o ano em que o segurado 

implementou as condições necessárias à obtenção do benefício.Entretanto, com o advento da Lei 10.666/03, a perda da 

qualidade de segurado deixou de ser considerada para a concessão da aposentadoria por idade, desde que o segurado 

conte com, no mínimo, o tempo de contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência.O entendimento 

consubstanciado na citada lei já era abraçado pela Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o qual se manifestava 

no sentido de que, vertidas as contribuições para a Previdência Social, o beneficiário adquiria o direito ao recebimento 

do benefício aposentadoria por idade, mesmo que a época em que atingisse a idade necessária, não mais ostentasse a 

qualidade de segurado da Previdência Social.Nesse sentido o artigo 102 da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, 

previa as situações que já estivessem consolidadas sob a égide da legislação pretérita, ao determinar que a perda da 

qualidade de segurado após o preenchimento de todos os requisitos exigíveis para a concessão de aposentadoria ou 

pensão não importava em extinção do direito a esses benefícios. Neste mesmo sentido, o atual 1º, deste artigo, como 

redação da Lei nº 9.528/97. O Superior Tribunal de Justiça vem se manifestando no sentido de que, vertidas as 

contribuições para a Previdência Social, o beneficiário adquiria o direito ao recebimento do benefício aposentadoria por 

idade, mesmo que a época em que atingisse a idade necessária, não se configurasse como segurado.Nesse sentido o art. 

102 da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, previa as situações que já estivessem consolidadas sob a égide da 
legislação pretérita, ao determinar que a perda da qualidade de segurado após o preenchimento de todos os requisitos 

exigíveis para a concessão de aposentadoria ou pensão não importava em extinção do direito a esses benefícios. Neste 

mesmo sentido, o atual 1º, deste artigo, como redação da Lei nº 9.528/97. A Jurisprudência dominante é pela não 

exigência de concomitância dos requisitos para a concessão do benefício. A respeito, temos o entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça no Recurso especial nº 5133688, publicado em 24/06/2003 vejamos:Previdenciário. 

APOSENTADORIA POR VELHICE. DIREITO ADQUIRIDO. REQUISITO DA IDADE PREENCHIDO QUANDO 

AUSENTE A CONDIÇÃO DE SEGURADA. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES.1. Seguindo os rumos fincados 

pelo extinto Tribunal Federal de Recursos, o Superior Tribunal de Justiça firmou seu entendimento no sentido de que, 

implementada a carência exigida pela lei então vigente, fica resguardado o direito à concessão da aposentadoria por 

idade, sendo irrelevante a ausência da qualidade de segurado quando do preenchimento do requisito etário ou a 

posterior majoração do período contributivo necessário. 2. No caso, a autora, que laborou em atividade urbana, 

contribuiu para a previdência social no interregno de 1947 a 1956, ou seja, foi segurada durante 10 (dez) anos e verteu 

106 (cento e seis) contribuições mensais, tendo completado 60 (sessenta) anos de idade em 14 de maio de 1990, razão 

pela qual, a teor do exposto, faz jus ao benefício.3. Recurso especial não conhecido.Também nesse sentido é o 

Enunciado nº 16 da Colenda Turma Recursal do Juizado Especial Federal de São Paulo (Para a concessão de 

aposentadoria por idade, desde que preenchidos os requisitos legais, é irrelevante o fato do requerente, ao atingir a idade 

mínima, não mais ostentar a qualidade de segurado, D. O. E. de 16 de maio de 2003, p. 188).No caso presente, o autor 
nasceu em 1 de outubro de 1934, tendo completado a idade mínima (65 anos) em 1999, por outro lado, filiou-se ao 

regime previdenciário anteriormente à edição da Lei 8.213/91, conforme folha 43 (reconhecido pelo INSS), de tal forma 

que seriam necessárias 108 contribuições à Previdência Social.No tocante ao art. 3º, 1º, da Lei 10.666/2003 o mesmo 

dispõe que: na hipótese de aposentadoria por idade, a perda da qualidade de segurado não será considerada para a 

concessão desse benefício, desde que o segurado conte com, no mínimo, o tempo de contribuição correspondente ao 

exigido para efeito de carência na data do requerimento do benefício.No entanto, é necessário deixar consignado que, 

com relação à disposição legal data do requerimento, deve-se entender que o legislador pretendeu referir-se à data em 

que o beneficiário completou todos os demais requisitos para a obtenção da aposentadoria, ou seja, idade e tempo de 

carência. No caso em questão, observa-se que, o autor atinge o total de 101 contribuições, insuficientes à percepção do 

benefício.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o 

pedido, condenando a parte autora a arcar com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o 
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valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com os critérios fixados no Manual de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado pelo Egrégio Conselho da Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução nº 561/2007, cuja execução fica subordinada à condição prevista no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Decorrido o 

prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. 

I.Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das 

custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no 

importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de 

Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena 

de deserção. 

 

0002293-93.2010.403.6103 - IVANIL COSME GOMES DO NASCIMENTO(SP126984 - ANDREA CRUZ E 

SP226562 - FELIPE MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ajuizada sob o procedimento comum ordinário, em que se pretende a revisão da renda mensal inicial 

do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição percebido pelo autor, para que sejam considerados períodos de 

atividade comum e especial não reconhecidos administrativamente.Alega o autor, em síntese, que o INSS deixou de 

considerar os períodos de atividade comum exercidos na PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, de 

09.02.1968 a 31.05.1970, bem como na empresa SERVPLAN ENGENHARIA E MONTAGENS LTDA., de 

02.05.1994 a 09.02.1995, além dos períodos de atividade especial prestados à EMPRESA BRASILEIRA DE 
ENGENHARIA S/A, de 03.05.1977 a 14.08.1979, de 19.09.1979 a 18.10.1979 e de 31.03.1982 a 19.08.1983, sujeito ao 

agente nocivo ruído acima do limite permitido em lei, e à empresa TECHINT S/A, de 02.11.1979 a 16.05.1980 e de 

03.06.1980 a 15.05.1981, exposto à tensões elétricas acima de 250 volts, o que acabou reduzindo indevidamente a renda 

mensal inicial de seu benefício.Afirma que considerado os períodos de atividade comum não computados e o tempo de 

atividade especial, com a consequente conversão para tempo comum, a renda mensal de seu benefício alcançaria o 

coeficiente de 100% do respectivo salário de benefício.A inicial foi instruída com os documentos.Citado, o 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou, alegando prejudicial de prescrição e sustentando a 

improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da procedência do pedido.É o 

relatório. DECIDO.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de 

provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, 

do Código de Processo Civil. Deste modo, constato que estão presentes as condições da ação, nada se podendo 

contrapor quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Da 

mesma maneira, estão presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que 

passo ao exame do mérito.Argumenta o INSS, prejudicialmente, a respeito da ocorrência da prescrição.Tendo em vista 

que o requerimento administrativo foi apresentado em junho de 2009, data que firmaria o termo inicial do pretendido 

benefício, não há parcelas alcançadas pela prescrição, considerando, ainda, que a presente ação foi proposta em 

05.04.2010 (fls. 02).Quanto aos períodos de atividade comum não computados pelo INSS, o tempo de serviço 
trabalhado na Prefeitura Municipal de Barra do Pirai, de 09.02.1968 a 31.05.1970, merece ser computado, conforme 

comprovação da atividade realizada pela certidão de fls. 29-32.Entretanto, o período laborado na empresa SERVPLAN 

ENGENHARIA E MONTAGENS LTDA., de 02.05.1994 a 09.02.1995, é parcialmente concomitante com o período de 

trabalho prestado a PREMONT CASTANHAL MONTAGENS LTDA., de forma que somente poderá ser computado o 

período de 02.05.1994 a 15.01.1995.Quanto à atividade exercida em condições especiais, a primeira menção às regras 

de conversão de atividade especial em comum para fins de aposentadoria deu-se com a Lei 6887/80, regime esse 

mantido pela Lei 8213/91, que em seu artigo 57, previa:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez 

cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e 

cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 

física. 1º. A aposentadoria especial, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 33, 

consistirá numa renda mensal de 85% (oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, 

por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º. A data 

de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º. 

O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais 

que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva 

conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para 

efeito de qualquer benefício. 4º. O período em que o trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste 
artigo permanecer licenciado no emprego, para exercer cargo de administração ou de representação sindical, será 

contado para aposentadoria especial.Por seu turno, rezava o artigo 58:A relação de atividades profissionais prejudiciais 

à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.Nesse diapasão, enquanto não confeccionado o diploma legal 

em referência, foram mantidos os quadros constantes dos Anexos I e II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do 

artigo 152, da Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal 

disciplina, no entanto, sofreu profunda alteração. Com a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre 

outras alterações promovidas à legislação previdenciária, retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir 

não só o tempo de trabalho como também efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, 

prejudiciais à integridade física.Em 10 de outubro de 1996, foi publicada a Medida Provisória n 1523/96, reeditada até a 

MP 1523-13, de 23 de outubro de 1997, republicada na MP 1596-14 e convertida na Lei 9528/97, dando nova redação 

ao artigo 58 da Lei de Benefícios.As novas disposições, operadas desde a vigência da MP 1523/96 (10 de outubro), 
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estabelecem a obrigatoriedade de apresentação de Laudo Técnico de Condições Ambientais, formulado por engenheiro 

de segurança do trabalho ou médico do trabalho, com informações sobre a tecnologia de proteção coletiva e individual 

que diminua a intensidade do agente prejudicial à saúde aos limites de tolerância.Em suma, até 1995 basta o 

enquadramento da atividade, sendo adequado à sua comprovação o chamado SB 40. Em período posterior, tal 

documento não será suficiente. A exposição deve ser comprovada na forma explicitada nos diplomas referenciados, ou 

seja, comprovação mediante laudo técnico.Nesse entretempo, com fundamento na MP 1523/96 e sucessivas reedições, 

foi publicado o Decreto 2172/97, o qual trouxe em seu bojo nova classificação dos agentes nocivos (anexo IV).É 

necessário adotar, como premissa necessária à interpretação desses preceitos, que a norma aplicável ao trabalho 

exercido em condições especiais é a norma vigente ao tempo em que tais atividades foram realizadas. Assim, o direito à 

contagem do tempo especial e sua eventual conversão para comum deve ser aferido mês a mês, dia a dia, de acordo com 

a norma então vigente.Por tais razões, não se sustenta a costumeira impugnação relativa à ausência de direito adquirido 

como impedimento à contagem de tempo de serviço em condições especiais. Se é certo que o direito à concessão do 

benefício só se incorpora ao patrimônio do titular no momento em que este implementa todos os requisitos legais, o 

direito à averbação do tempo especial é adquirido à medida em que esse trabalho é realizado. A respeito do tema já se 

pronunciou o Excelentíssimo Ministro Felix Fischer do E. Superior Tribunal de Justiça Fischer, ao decidir o RESP 

425660/SC (DJ 05/08/2002): O segurado que presta serviço em condições especiais, nos termos da legislação então 

vigente, e que teria direito por isso à aposentadoria especial, faz jus ao cômputo do tempo nos moldes previstos à época 

em que realizada a atividade. Isso se verifica à medida em que se trabalha. Assim, eventual alteração no regime ocorrida 
posteriormente, mesmo que não mais reconheça aquela atividade como especial, não retira do trabalhador o direito à 

contagem do tempo de serviço na forma anterior, porque já inserida em seu patrimônio jurídico. É permitida a 

conversão de tempo de serviço prestado sob condições especiais em comum, para fins de concessão de aposentadoria 

Observa-se, outrossim, que, no que se refere ao agente ruído, sempre foi necessária sua comprovação mediante laudo 

técnico pericial, independentemente do período em que o trabalho foi realizado, como se vê do seguinte precedente: 

PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. PERÍODO 

ESPECIAL CONVERTIDO.1. Não tendo sido requerida, em razões ou resposta da apelação, a apreciação de agravo 

retido, dele não se conhece (CPC, art. 523, 1º).2. Preenchidos os requisitos até 16.12.98, data da publicação da Emenda 

Constitucional n. 20/98, não se faz necessário satisfazer as novas exigências introduzidas pelo direito superveniente.3. 

Não perde a qualidade de segurado quem deixou de trabalhar e contribuir em decorrência de ser portador de moléstia 

incapacitante.4. É necessário laudo técnico para que o tempo de serviço sujeito à exposição de ruído em níveis 

superiores aos indicados pela legislação previdenciária (80 dB até 13.12.96, 90 dB a partir de então) seja considerado 

especial.(...) (TRF 3ª Região, AC 200061020153054, Rel. Des. Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW, DJU 18.9.2003, p. 

405).Essa exigência, que nada tem a ver com a estabelecida pela Lei nº 9.032/95, que a estendeu para qualquer agente 

agressivo, é indissociável da própria natureza do agente ruído, cuja comprovação só é suscetível de ser realizada 

mediante aferição realizada por aparelhos de medição operados por profissionais habilitados.Ainda na hipótese de 

ruído, a insalubridade se caracteriza quando o trabalhador, nos períodos anteriores à vigência do Decreto 2172/97, 
esteve exposto a intensidade superior a 80 dB.Isso porque, embora o Decreto 83.080/79 tenha considerado insalubre o 

ruído superior a 90Db, não houve revogação do Decreto 53.831/64, que previa a insalubridade para ruído superior a 

80dB.Tratando-se de vigência simultânea de ambos os Decretos, deve ser considerado o limite mais benéfico ao 

trabalhador, a saber, o superior a 80dB.Ressalte-se que o próprio INSS vem se posicionando no sentido de que deve ser 

considerada como atividade especial, ainda sob a vigência do Decreto 83.080/79, aquela que exponha o trabalhador a 

níveis de ruído superiores a 80 decibéis, haja vista menção expressa à matéria constante no artigo 181 da Instrução 

Normativa 78/2002, segundo a qual, na análise do agente agressivo ruído, até 05 de março de 1997, será efetuado 

enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta dB(A) e, a partir de 06 de março de 1997, quando a 

efetiva exposição se situar acima de noventa dB(A).Dessa forma, tomando-se por base a interpretação interna da 

Autarquia, tenho por irrelevante o uso de equipamento individual de proteção, já que este não finda com a insalubridade 

do ambiente onde o trabalhador presta seus serviços.Neste sentido já se pronunciou o E. Tribunal Regional Federal da 

3º Região:TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃOClasse: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

219103Processo: 200061050028596 UF: SP Órgão Julgador: DÉCIMA TURMAData da decisão: 08/08/2006 

Documento: TRF300114649PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONVERSÃO DE TEMPO DE 

SERVIÇO ESPECIAL. TRABALHADOR DE LINHAS, GUARDA-FIOS E INSTALADOR E REPARADOR DE 

L.A. CONCESSÃO PARCIAL DA SEGURANÇA.TUTELA ESPECÍFICA CONCEDIDA.1. A possibilidade de 

conversão de tempo de serviço especial em comum continua vigente, em razão da manutenção da redação do artigo 57, 
5º, da Lei nº 8.213/91, em compasso com o disposto no artigo 201, 1º, da CF, na versão da EC 20/98.2. A possibilidade 

de comprovação de atividade especial por atividade profissional, sem a necessidade de laudo técnico, manteve-se até a 

vigência da Lei nº 9.528/97, consoante entendimento desta Egrégia Turma.3. Comprovada a atividade especial do 

impetrante pela atividade profissional exercida, por intermédio dos formulários no código 1.1.8 do Decreto 53.831/64.4. 

Quanto ao uso de Equipamento de Proteção Individual, é pacífico o entendimento da jurisprudência de que o uso do EPI 

não descaracteriza a nocividade causada ao ser humano, não sendo motivo para se afastar a conversão do tempo de 

serviço para trabalho especial, quando não houver prova da neutralização por completo da insalubridade para o 

trabalhador.5. Presentes os pressupostos legais necessários à concessão do benefício antes da EC n. 20/98, não é de se 

cogitar de sua aplicação, mesmo como regra de transição.6. Realizada a conversão do tempo de atividade especial e 

respectiva soma ao tempo de atividade comum, obtendo-se tempo de serviço superior a 30 anos, tem o segurado direito 

ao benefício de aposentadoria por tempo de serviço, nos termos dos arts. 53, inciso II, 28 e 29 da Lei nº 8.213/91.7. 
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Consectários consoante precedentes desta Egrégia Turma.8. Apelação provida em parte.Tutela específica concedida nos 

termos do artigo 461 do CPC.Com o advento do Decreto nº 2.172/1997 foram revogados expressamente os Anexos I e 

II do Decreto 83.080/1979 e, deste modo, a partir de 06.03.1997, entrou em vigor o código 2.0.1 do anexo IV ao 

Decreto n.º 2.172, de 05.03.1997, passando-se a ser exigido, para caracterizar a insalubridade, exposição a ruído 

superior a 90 (noventa) decibéis.Após, em 18.11.2003, data da Edição do Decreto 4.882/2003, passou a ser considerado 

insalubre a exposição ao agente ruído posterior a 85 decibéis.Em resumo, a exposição a ruído superior a 80 dB(A), é 

considerada agente agressivo nos labores exercidos anteriormente a vigência do decreto n 2.172 de 05 de março de 

1997, posteriormente a esta data até 18.11.2003, somente a exposição a ruído superior a 90 decibéis é insalubre, a partir 

da edição da Decreto 4.882/2003 reduziu-se para 85 db o nível de ruído para configuração da atividade 

especial.Colocadas tais premissas, passo a analisar o caso concreto.Com relação ao tempo de serviço prestado à 

EMPRESA BRASILEIRA DE ENGENHARIA S/A, de 03.05.1977 a 14.08.1979, de 19.09.1979 a 18.10.1979 e de 

31.03.1982 a 19.08.1983, os formulários e os laudos periciais de fls. 41-51, comprovam a atividade especial, pois fazem 

referência à exposição do requerente ao agente nocivo ruído no patamar de 91 dB, acima do nível permitido para o 

período laborado.Quanto aos períodos trabalhados para a empresa TECHINT S/A, de 02.11.1979 a 16.05.1980 e de 

03.06.1980 a 15.05.1981, verifico que a atividade realizada pelo autor se subsume ao código 1.1.8 do quadro anexo ao 

Decreto de nº 53.831, de 25 de março de 1964, sob a qual recai a presunção regulamentar de nocividade.Além do que, o 

citado item do referido quadro anexo ao Decreto estabelece que será considerada perigosa a atividade desempenhada 

em locais com eletricidade em condições de perigo de vida, determinando, ainda, que serão assim avaliados os serviços 
expostos a tensão superior a 250 volts.Os formulários de folhas 54-55 informam a respeito da função exercida pelo 

requerente na citada empresa, nos períodos supra, esclarecendo que ele executava montagens, instalação, manutenção, 

calibração, testes e aferições de controles operacionais de áreas de produção, como eletrodutos, instrumentação, 

válvulas, manômetros e painéis de controle. O formulário DIRBEN 8030 consigna, ainda, que a operação era exercida 

em locais com eletricidade acima de 250 volts, em condições de perigo de vida.No que concerne à aplicação dos juros 

moratórios, a jurisprudência, em especial àquela do Superior Tribunal de Justiça, encontra-se sedimentada, no sentido 

de que os juros de mora são devidos a contar da citação, no percentual de 1% ao mês. Neste sentido:Os juros moratórios 

nas ações relativas a benefícios previdenciários incidem a partir da citação válida, no percentual de 1% (um por cento) 

ao mês. Aplicação da Súmula 204/STJ. Precedentes. Recurso conhecido e provido. (STJ, REsp 524363/SP, Rel. 

Ministro Jorge Scartezzini, DJ de 02/08/2004, p. 501).Ainda que não desconheça a nova redação dada ao artigo 1º-F da 

Lei nº 9.494/97, alterada pela Lei nº 11.960 de 30 de junho de 2009 (Nas condenações impostas à Fazenda Pública, 

independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da 

mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança), entendo que esta regra não se aplica às ações propostas anteriormente a sua 

vigência. A nova regra é prejudicial aos administrados (contribuintes, segurados, etc) e, portanto, não poderá retroagir 

ao tempo anterior a sua vigência.No caso dos autos, deve ser considerada a legislação vigente ao tempo da concessão do 

benefício (data de início do benefício), já que desde esta ocasião já existia o direito do segurado, embora reconhecido 
posteriormente.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente 

procedente o pedido, para determinar ao INSS que compute como tempo comum, os períodos trabalhados na 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, de 09.02.1968 a 31.05.1970 e SERVPLAN ENGENHARIA E 

MONTAGENS LTDA., de 02.05.1994 a 15.02.1995, bem como os períodos de atividade especial, sujeito à conversão 

em comum, trabalhados pelo autor à EMPRESA BRASILEIRA DE ENGENHARIA S/A, de 03.05.1977 a 14.08.1979, 

de 19.09.1979 a 18.10.1979 e de 31.03.1982 a 19.08.1983, e à empresa TECHINT S/A, de 02.11.1979 a 16.05.1980 e 

de 03.06.1980 a 15.05.1981, procedendo à revisão da aposentadoria por tempo de serviço - NB nº 149.665.695-1.Custas 

ex legeCondeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, corrigidos monetariamente de acordo com 

os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF 

nº 561/2007 e adotado nesta 3ª Região (art. 454 do Provimento COGE nº 64/2005) e acrescidos de juros de mora de 1% 

(um por cento) ao mês, nos moldes do Novo Código Civil, bem como ao pagamento de honorários advocatícios que 

fixo em 10% sobre o valor da condenação.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 

475, I, do C. P. C. P. R. I.Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte 

recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de 

remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 

2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos 

legais de isenção), sob pena de deserção. 
 

0002297-33.2010.403.6103 - PEDRO DONIZETE BARBOSA(SP126984 - ANDREA CRUZ E SP226562 - FELIPE 

MOREIRA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, ajuizada sob o procedimento comum ordinário, objetivando a consideração do tempo de serviço 

prestado sob condições especiais, com posterior concessão de aposentadoria especial.Alega o autor, em síntese, haver 

laborado na empresa GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA., de 09.07.1984 até os dias atuais, totalizando mais de 

25 anos. Informa que o INSS deixou de enquadrar o período de atividade especial a partir de 14.12.1998 até a DER, em 

06.08.2008, não atingindo tempo necessário para a concessão do benefício.A inicial foi instruída com os documentos de 

fls. 08-31.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a ocorrência da 

prescrição quinquenal e a improcedência do pedido.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da 

procedência de sua pretensão.Laudo técnico pericial juntado às folhas 48-49.É a síntese do necessário. 
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DECIDO.Constato que estão presentes as condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade das 

partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes os 

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.O INSS 

alegou, como matéria prejudicial ao mérito, a prescrição quinquenal.Não há que se falar em prescrição, visto que não há 

prestações vencidas em período anterior aos cinco anos que precedem a data do ajuizamento da ação e, tampouco, a 

data do requerimento administrativo.Quanto ao mérito, observa-se que, no Regime Geral de Previdência Social - RGPS, 

a aposentadoria especial encontrava fundamento legal originário na Lei nº 3.807/60, e vem hoje prevista na Lei nº 

8.213/91, especialmente nos arts. 57 e 58, representando subespécie da aposentadoria por tempo de serviço (ou de 

contribuição), que leva em conta a realização de atividades em condições penosas, insalubres ou perigosas, 

potencialmente causadoras de danos à saúde ou à integridade física do trabalhador, reclamando, assim, redução do 

tempo de serviço (quinze, vinte ou vinte e cinco anos de atividade) para a sua concessão.Posteriormente, referido 

benefício foi regulamentado pelo Decreto n.º 53.831, de 25/03/1964, o qual criou um quadro no qual estavam arrolados 

os serviços e as atividades profissionais classificadas como insalubres, penosas ou perigosas, assim como as atividades 

profissionais segundo os agentes químicos, físicos e biológicos, posteriormente substituído pelo Decreto n.º 83.080, de 

24.01.1979.Hodiernamente, a aposentadoria especial encontra-se prevista no art. 201, 1º, da Constituição Federal, e, nos 

termos do art. 15 da Emenda Constitucional n.º 20/1998, enquanto lei complementar não dispuser sobre este benefício, 

continuam em vigor os comandos do art. 57 e 58 da Lei 8.213/91, os quais asseguram o direito a referido benefício ao 

segurado que cumprir a carência legal e que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, 
conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 

física.Consigne-se, por oportuno, que, já sob o regime da Lei n.º 8.213, de 24.07.1991, os sucessivos Decretos que a 

regulamentaram adotaram o elenco de atividades e de agentes nocivos dos anexos dos Decretos n.º 53.831/1964 e n.º 

83.080/1979 (cf. art. 295 do Decreto 257/1991 e art. 292 do Decreto n.º 611/1992). Com o advento da Lei 9.032/95 

novos critérios foram estabelecidos para a concessão da aposentadoria especial: (a) extinguiu-se, em definitivo, o direito 

de categoria, passando a ser imprescindível a efetiva exposição a agentes nocivos, químicos, físicos e biológicos ou 

associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física; (b) necessidade de comprovação de tempo de trabalho 

permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, 

durante o período mínimo fixado; (c) vedação ao segurado aposentado de continuar no exercício de atividade ou 

operações que o sujeitem aos agentes nocivos.É necessário adotar, como premissa necessária à interpretação desses 

preceitos, que a norma aplicável ao trabalho exercido em condições especiais é a norma vigente ao tempo em que tais 

atividades foram realizadas. Assim, o direito à contagem do tempo especial e sua eventual conversão para comum deve 

ser aferido mês a mês, dia a dia, de acordo com a norma então vigente.Por tais razões, não se sustenta a costumeira 

impugnação relativa à ausência de direito adquirido como impedimento à contagem de tempo de serviço em condições 

especiais. Se é certo que o direito à concessão do benefício só se incorpora ao patrimônio do titular no momento em que 

este implementa todos os requisitos legais, o direito à averbação do tempo especial é adquirido à medida em que esse 

trabalho é realizado. Observa-se, outrossim, que, no que se refere ao agente ruído, sempre foi necessária sua 
comprovação mediante laudo técnico pericial, independentemente do período em que o trabalho foi realizado, como se 

vê do seguinte precedente:PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

SERVIÇO. PERÍODO ESPECIAL CONVERTIDO.1. Não tendo sido requerida, em razões ou resposta da apelação, a 

apreciação de agravo retido, dele não se conhece (CPC, art. 523, 1º).2. Preenchidos os requisitos até 16.12.98, data da 

publicação da Emenda Constitucional n. 20/98, não se faz necessário satisfazer as novas exigências introduzidas pelo 

direito superveniente.3. Não perde a qualidade de segurado quem deixou de trabalhar e contribuir em decorrência de ser 

portador de moléstia incapacitante.4. É necessário laudo técnico para que o tempo de serviço sujeito à exposição de 

ruído em níveis superiores aos indicados pela legislação previdenciária (80 dB até 13.12.96, 90 dB a partir de então) 

seja considerado especial.(...) (TRF 3ª Região, AC 200061020153054, Rel. Des. Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW, 

DJU 18.9.2003, p. 405).Essa exigência, que nada tem a ver com a estabelecida pela Lei nº 9.032/95, que a estendeu para 

qualquer agente agressivo, é indissociável da própria natureza do agente ruído, cuja comprovação só é suscetível de ser 

realizada mediante aferição realizada por aparelhos de medição operados por profissionais habilitados.Ainda na 

hipótese de ruído, a insalubridade se caracteriza quando o trabalhador, nos períodos anteriores à vigência do Decreto 

2172/97, esteve exposto a intensidade superior a 80 dB.Isso porque, embora o Decreto 83.080/79 tenha considerado 

insalubre o ruído superior a 90Db, não houve revogação do Decreto 53.831/64, que previa a insalubridade para ruído 

superior a 80dB.Tratando-se de vigência simultânea de ambos os Decretos, deve ser considerado o limite mais benéfico 

ao trabalhador, a saber, o superior a 80dB.Ressalte-se que o próprio INSS vem se posicionando no sentido de que deve 
ser considerada como atividade especial, ainda sob a vigência do Decreto 83.080/79, aquela que exponha o trabalhador 

a níveis de ruído superiores a 80 decibéis, haja vista menção expressa à matéria constante no artigo 181 da Instrução 

Normativa 78/2002, segundo a qual, na análise do agente agressivo ruído, até 05 de março de 1997, será efetuado 

enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta dB(A) e, a partir de 06 de março de 1997, quando a 

efetiva exposição se situar acima de noventa dB(A).Com o advento do Decreto nº 2.172/1997 foram revogados 

expressamente os Anexos I e II do Decreto 83.080/1979 e, deste modo, a partir de 06.03.1997, entrou em vigor o código 

2.0.1 do anexo IV ao Decreto n.º 2.172, de 05.03.1997, passando-se a ser exigido, para caracterizar a insalubridade, 

exposição a ruído superior a 90 (noventa) decibéis.Após, em 18.11.2003, data da Edição do Decreto 4.882/2003, passou 

a ser considerado insalubre a exposição ao agente ruído posterior a 85 decibéis.Em resumo, a exposição a ruído superior 

a 80 dB(A), é considerada agente agressivo nos labores exercidos anteriormente a vigência do decreto n 2.172 de 05 de 

março de 1997, posteriormente a esta data até 18.11.2003, somente a exposição a ruído superior a 90 decibéis é 
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insalubre, a partir da edição da Decreto 4.882/2003 reduziu-se para 85 db o nível de ruído para configuração da 

atividade especial.Colocadas tais premissas, passo a analisar o caso concreto.O autor pretende ver reconhecido como 

especial o tempo trabalhado na empresa GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA., no período de 09.07.1984 a 

06.08.2008 (data do requerimento administrativo).Com efeito, o laudo técnico pericial de folhas 48 - 49, confeccionado 

e assinado por engenheiro de segurança do trabalho, conclui que o empregado é adequadamente protegido visto que a 

empresa dispõe, de acordo com a área/atividade, Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC´s, bem como são fornecidos 

e de uso obrigatório, todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI´s necessários às atividades. Para o agente 

barulho utiliza-se protetores de espuma, de inserção, fornecedor 3M, C.A. 5674, NRR/RC 29db ou do tipo plug de 

PVC, fornecedor Duráveis, C.A. 13, NRR/RC 19db, diminuindo o barulho a limites de tolerância conforme NRs 07,09, 

15 e ou 06. Ainda que entenda que o uso de equipamentos de proteção individuais não baste para descaracterizar 

totalmente a nocividade do ambiente de trabalho, o fato é que, no caso dos autos, a avaliação constante do laudo pericial 

foi clara ao atestar a efetiva neutralização da insalubridade do local, havendo a efetiva diminuição do ruído para limites 

de tolerância. Assim, tendo em vista o conhecimento técnico exarado no indigitado parecer, não há como se afastar a 

sua conclusão.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o 

pedido, condenando o autor a arcar com as custas processuais e com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez 

por cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação de 

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007 e adotado nesta 3ª Região 

(art. 454 do Provimento COGE nº 64/2005), os quais ficam suspensos nos termos do artigo 12 da Lei 
1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. 

I.Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das 

custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no 

importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de 

Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena 

de deserção. 

 

0002423-83.2010.403.6103 - ANTONIO DE PADUA FRANCO BARBOSA(SP174360 - FRANCISCO AUGUSTO 

CARLOS MONTEIRO) X UNIAO FEDERAL 

ANTÔNIO DE PÁDUA FRANCO BARBOSA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, sob o procedimento 

comum ordinário, em face da UNIÃO, buscando um provimento jurisdicional que determine a suspensão do desconto 

de Imposto de Renda sobre benefício de suplementação de aposentadoria, bem como condene a ré a restituir as 

importâncias que teriam sido retidas indevidamente a título de Imposto sobre a Renda, incidente sobre valores 

resgatados de fundo de previdência privada.Alega o autor ter sido funcionário da GENERAL MOTORS DO BRASIL 

S.A. de 20.10.1975 a 15.02.2006, tendo aderido ao sistema previdenciário complementar denominado PREVI - GM - 

entidade fechada de previdência privada, e estabelecido um favor mensal a ser descontado da remuneração.Alega que, 

durante a vigência do contrato de trabalho, em que verteu contribuições à previdência privada, houve a incidência de 
Imposto de Renda sobre sua parcela de contribuição. Desta forma, requer a restituição dos valores descontados a este 

título, no período de 1989 a 1995, por considerar indevida a cobrança de imposto de renda sobre os valores 

resgatados.A inicial veio instruída com os documentos.Citada, a UNIÃO contestou, sustentando prescrição quinquenal. 

No mérito, afirmou estar dispensada nos termos do Ato Declaratório nº 4, de 07.11.2006, DOU 17.11.2006.Em réplica, 

a parte autora reitera os argumentos no sentido da procedência do pedido.É o relatório. DECIDO.Constato que estão 

presentes as condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse 

processual e à possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes os pressupostos de desenvolvimento 

válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Requer a União Federal o reconhecimento da 

prescrição quinquenal na forma preconizada pela Lei Complementar 118/2005.A Primeira Seção do Superior Tribunal 

de Justiça concluiu o julgamento do ERESP. 327.043/DF, na sessão de 27/04/2005, por unanimidade, no sentido de ser 

possível interpretar o art. 4º da LC nº 118/05 conforme a constituição, desde que os efeitos retroativos ali previstos 

limitem-se às ações ajuizadas após a vacatio legis de 120 dias prevista na parte inicial do dispositivo. Ajuizada a ação 

após 9 de junho de 2005, poderá o art. 3º da LC nº 118/05 ser aplicado aos fatos geradores ocorridos antes de sua 

publicação. O prazo de cinco anos poderá ser contado a partir do pagamento indevido, e não da homologação expressa 

ou tácita, desde que a ação tenha sido proposta depois de 9 de junho de 2005 e mesmo que o pagamento antecipado pelo 

contribuinte tenha sido realizado antes da vigência da Lei.Portanto, com base no atual entendimento do E. Superior 

Tribunal de Justiça e alterando entendimento anterior, entendo como plenamente válida a regra do cinco mais cinco até 
a data de 09 de junho de 2005, entretanto, para as ações ajuizadas após esta data deverá ser aplicado o prazo 

prescricional de 5 (cinco) anos previsto no artigo 3º da Lei Complementar 118/2005.No caso dos autos, considerando 

que a presente ação foi ajuizada em 07.04.2010, ou seja, após a edição e vacatio da citada Lei Complementar, aplica-se, 

portanto, o prazo quinquenal de prescrição.Com relação ao termo inicial da prescrição, a regra é que o prazo 

prescricional para a restituição tenha seu início por ocasião da extinção do crédito tributário, que, no caso, conforme 

será verificado, ocorreu com a retenção indevida do imposto sobre a renda, a partir do início do recebimento da 

suplementação de aposentadoria.Neste sentido já se pronunciou o Excelentíssimo Desembargador Federal do Tribunal 

Regional Federal da 3º Região, Carlos Muta: O imposto de renda, retido na fonte, sobre o valor do benefício 

complementar, no que constituído por contribuições exclusivamente dos empregados, efetuadas entre 01.01.89 a 

31.12.95, pode ser repetido, observada a prescrição qüinqüenal, esta contada em face de cada retenção indevida na fonte 

(grifei, TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO, Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1294055, Processo: 
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200061030023349, UF: SP, Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA, Data da decisão: 10/07/2008 Documento: 

TRF300171017).Portanto, o prazo de prescrição de cinco anos deverá ser contado a partir de cada retenção indevida na 

fonte, nos termos do voto acima colacionado.O artigo 43 do Código Tributário Nacional estabelece os elementos do 

imposto sobre a renda, aduzindo que: O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer 

natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica.Pode-se dizer, outrossim, que o 

conteúdo do artigo acima transcrito traz o conceito jurídico de renda, definindo renda e proventos de qualquer natureza 

como formas de acréscimos patrimoniais; na primeira hipótese seria o acréscimo decorrente do trabalho, do capital, ou 

da combinação de ambos, e na segunda espécie o aumento patrimonial proveniente de situações diversas.A expressão 

acréscimo patrimonial, nos moldes como utilizada pelo Código Tributário Nacional, pode ser traduzida em seu aspecto 

material, devendo o patrimônio ser considerado na sua dimensão quantitativa, demonstrada em valores monetários. 

Destarte, somente haverá o acréscimo se houver a incorporação de riqueza nova ao patrimônio.Com efeito, na vigência 

da Lei 4.506/64, as contribuições destinadas às entidades de previdência privada eram deduzidas da base de cálculo do 

imposto de renda, incidindo o tributo somente no momento em que o contribuinte recebesse o benefício de 

aposentadoria complementar, in verbis: Art. 18. Para a determinação do rendimento líquido, o beneficiário de 

rendimentos do trabalho assalariado poderá deduzir dos rendimentos brutos: I - As contribuições para institutos e caixas 

de aposentadoria e pensões, ou para outros fundos de beneficência;A partir da edição da Lei nº 7.713/88, cujo artigo 6º, 

inciso VII, alínea b, isentava do Imposto de Renda os benefícios de entidade da previdência privada, no que se referia às 

importâncias correspondentes às contribuições cujo ônus fosse do participante, desde que os rendimentos e ganhos de 
capital produzidos pelo patrimônio da entidade já tivessem sido tributados na fonte, bem como estabeleceu que as 

respectivas contribuições passassem a ser tributadas na fonte.Em contrapartida, o favor legal contido no supracitado 

artigo foi revogado pela Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, a qual alterou a legislação do Imposto de Renda e 

dispôs em seu artigo 33, in verbis:Art. 33. Sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte e na declaração de 

ajuste anual os benefícios recebidos de entidade de previdência privada, bem como as importâncias correspondentes ao 

resgate de contribuições.Posteriormente, foi editada a Medida Provisória n 1.459, de 21 de maio de 1996 (atualmente 

com o n 2.159-70, de 24 de agosto de 2001), excluindo da incidência do Imposto de Renda na fonte e na declaração de 

rendimentos o valor do resgate de contribuições de previdência privada, cujo ônus tenha sido da pessoa física, recebido 

por ocasião de seu desligamento do plano de benefícios da entidade, correspondente às parcelas de contribuições 

efetuadas no período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995.Ressalva-se que esta última norma apenas 

refere-se ao resgate de contribuições de previdência privada, e não aos benefícios recebidos das entidades de 

previdência privada.Por outro lado, não há como se afirmar que os atuais benefícios de complementação de 

aposentadoria não constituem acréscimo patrimonial, de modo a afastar completamente a incidência do imposto sobre 

os valores auferidos, não se tratando de pura e simples restituição das contribuições do associado ao fundo de 

previdência. Neste sentido há precedentes do Tribunal Regional Federal da 1ª Região: APELAÇÃO CÍVEL Nº 

2000.38.00.000179-8/MG; 3ª Turma do TRF da 1ª Região - DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES - 

26/11/2002 1. A complementação de aposentadoria recebida das entidades de previdência privada representa acréscimo 
patrimonial - proventos de qualquer natureza (art. 153, III - CF e art. 43 - CTN) - e, portanto, constitui renda tributável 

pelo IRPF. 2. A exceção contida no art. 6º, VII da Lei nº 7.713/88, na redação anterior à Lei nº 9.250/95, dando pela não 

tributação, não propicia o pleito repetitório, visto que o tributo não foi cobrado no período; nem confere, da mesma 

forma, aos que se aposentaram no período - 1º/01/89 a 31/12/95 - o direito adquirido ao benefício (complementação) 

livre do IRPF, de forma vitalícia, pois não há direito adquirido a regime de tributação. 3. O valor do resgate das 

contribuições - que não se confunde com a complementação da aposentadoria -, pelo filiado, em razão do desligamento 

voluntário do plano de benefício e da extinção da entidade de previdência fechada (e hipóteses quejandas), em relação 

ao período de 1º/01/89 a 31/12/95, e somente nele, não constitui renda tributável pelo IRPF, por isso que as 

contribuições já foram tributadas no recolhimento. Precedentes da 3ª Turma. 4. Provimento da apelação da União 

(Fazenda Nacional). Apelação do autor e remessa oficial prejudicadas.Além do que, infere-se do Regulamento do Plano 

de Benefícios, juntado em outras ações similares a presente, que os fundos patrimoniais garantidores do aludido plano 

previdencial não são constituídos tão-somente pela contribuição mensal dos beneficiários, mas, do mesmo modo, pela 

contribuição mensal das patrocinadoras, contribuição mensal da própria PREVI-GM, além de outras receitas. Deste 

modo, demonstra-se que não se trata de simples restituição de valores depositados a título de poupança, mas de efetivo 

acréscimo patrimonial auferido pelos beneficiários, porquanto há convergência de esforços financeiros para a formação 

do indigitado Fundo.No entanto, com relação ao segurado do plano de previdência privada que, ainda na vigência da 

Lei 7.713/88, suportou a incidência do imposto de renda sobre todo o seu salário, sem nenhuma espécie de dedução 
relativa à quantia dedicada à instituição, entendo que houve ocorrência de dupla tributação.Com efeito, ocorre bis in 

idem em matéria tributária quando há incidência do mesmo tributo sobre o mesmo fato gerador, ou seja, em 

consideração ao mesmo fato, cobra-se duas vezes o tributo. Nesta seara, conforme acima salientado, a Medida 

Provisória 1.415/96 afasta da incidência do imposto sobre a renda o valor do resgate das contribuições pagas 

exclusivamente pelo participante, quando se retirar do respectivo plano de benefícios.Embora se tratem de institutos 

diversos, não há como se afastar a semelhança existente entre o resgate das contribuições e a complementação da 

aposentadoria percebida mês a mês pelo beneficiário, porquanto se pode afirmar que houve um resgate parcial das 

contribuições, com exceção das demais verbas que compõem o valor total da suplementação. Sobre este montante total, 

outrossim, não há dúvidas de que há aquisição de disponibilidade financeira pelo beneficiário.Trago à colação trecho de 

acórdão proveniente do Tribunal Regional Federal da 4º Região, no julgamento da apelação cível nº 

2005.70.00.004799-5/PR: Saliento que não se verifica o fato gerador do imposto de renda somente em relação aos 
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valores repassados ao fundo pelos participantes, durante a vigência da Lei nº 7.713/88, que sofreram a incidência do 

imposto na fonte, e estão novamente sendo tributados, sob a égide da Lei nº 9.250/95, no momento em que são 

resgatados os valores, sob a forma de benefício. Não se alegue que o pagamento do benefício constitui novo fato 

gerador, visto que a Lei nº 7.713/88 isentava o posterior recebimento do benefício, em relação às contribuições cujo 

ônus tivesse sido do participante, preservando estas contribuições da dupla tributação. Outrossim, não se está 

assegurando o direito adquirido a determinado regime tributário, nem se restaurando isenção revogada, mas apenas 

resguardando o direito à não-incidência do imposto de renda sobre valores que já sofreram a incidência do tributo. Em 

seguida, ressalva a diferença entre a complementação de aposentadoria e as contribuições vertidas pelos participantes: 

Ressalto que a complementação da aposentadoria possui natureza distinta das contribuições vertidas pelos participantes. 

As verbas decorrentes das contribuições da entidade e os recursos obtidos pelos investimentos do fundo nunca 

estiveram à disposição dos participantes.Destarte, sobre os recursos oriundos dos investimentos provenientes do fundo 

deverá incidir o imposto sobre esta disponibilidade financeira; em outro passo, a fim de se evitar a bitributação do 

imposto de renda no que tange ao recolhimento de contribuições ao indigitado fundo de previdência privada, torna-se 

irregular a incidência do referido tributo sobre a parcela do benefício na qual, ainda sob a égide da Lei 7.713/88, já 

houve o recolhimento de contribuições ao respectivo plano de previdência privada.Neste sentido também é o 

entendimento do E. Superior Tribunal de Justiça: os recebimentos de benefícios e resgates decorrentes de recolhimentos 

feitos em períodos anteriores à vigência da Lei 9.250/95 não estão sujeitos ao imposto de renda, mesmo que a operação 

seja efetuada após a publicação da referida lei... (REsp 229.701/RS, rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ 
04.02.2002).Portanto, a incidência de exação sobre os valores recebidos a título de complementação de aposentadoria, 

correspondentes às contribuições feitas no período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995 (período de 

vigência da Lei nº 7.713 de 31 de dezembro de 1988), configura bitributação, porquanto já recolhido imposto de renda 

pela própria fonte pagadora.No caso dos autos, o autor faz jus à restituição dos valores recolhidos indevidamente, a 

título de imposto de renda, realizados no período compreendido entre 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995. 

Os valores a serem restituídos deverão ser corrigidos pelos índices constantes do Provimento 64/2005 da Corregedoria-

Geral da Justiça Federal da 3ª Região, o qual considerou como critério para correção das ações de repetição do débito os 

índices do INPC (até dezembro de 1991) e UFIR (de janeiro de 1992 a dezembro de 1995), sendo certo que os juros de 

mora são devidos no percentual de 1% (um por cento) ao mês, da data do recolhimento indevido até dezembro de 1995; 

após, será aplicada a Taxa SELIC a partir de 01 de janeiro de 1996, afastada a cumulação com outro índice de correção 

monetária, uma vez que o índice de atualização da moeda já se encontra considerado nos cálculos fixadores da referida 

taxa. Nesse sentido: STJ, 1ª Turma, Recurso Especial 200518/SP, DJ de 08/03/2000, p. 54, Ministro Relator José 

Delgado.Não se aplica o disposto no artigo 1º-F da Lei 9494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/2009, eis que 

nestes autos se discute o direito a restituição de contribuição previdenciária, espécie de gênero tributo. Portanto, incide a 

Lei nº 9.250/95, que, por ser especial em relação à Lei 9494, deve prevalecer.Por outro lado, as importâncias devidas ao 

autor serão apuradas em futura fase de liquidação de sentença.Será devido à parte autora valor certo e determinado, que 

segundo as regras do artigo 100 da Constituição Federal de 1988, será pago por meio de ofício precatório. Pensar de 
modo diferente, certamente geraria afronta as regras previstas no citado artigo constitucional.Em face do exposto, com 

fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido, para declarar a 

inexistência da relação jurídica tributária no que tange ao recolhimento do imposto de renda incidente sobre as parcelas 

de contribuição vertidas para o plano de previdência privada PREVI-GM, na proporção das contribuições efetuadas 

pelo empregado beneficiado em questão, no período compreendido entre 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 

1995 (período de vigência da Lei nº 7.713 de 31 de dezembro de 1995). Condeno, em contrapartida, a União a restituir 

os valores recolhidos indevidamente a título de imposto de renda no citado período, devidamente corrigidos pelos 

índices constantes do Provimento 64/2005 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, respeitada a 

prescrição quinquenal prevista na Lei Complementar 118/05, cujo termo inicial, in casu, se deu com o início do 

recebimento da suplementação de aposentadoria pelo autor.Deixo de condenar à União Federal ao pagamento de 

honorários de advogado e de submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 

19, II, 1º e 2º da Lei nº. 10.522/2002.Custas ex lege.P.R.I. 

 

0002525-08.2010.403.6103 - JONAS DE CASTRO FERREIRA BATISTA(SP183519 - ADRIANA SIQUEIRA 

INFANTOZZI E SP164087 - VIVIANE FONTANA E SP210620 - DANIELA APARECIDA RIBEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
- INSS, objetivando a concessão de benefício de amparo social ao deficiente.Alega o autor ser portador de deficiência 

física congênita (labioleporino e anomalia das mãos e dos pés), razão pela qual se encontra incapacitado ao desempenho 

de sua atividade laborativa. Narra haver pleiteado administrativamente o benefício em comento em 12.11.2009, sendo-

lhe negado sob a alegação de que a renda per capita familiar é superior ao permitido para a concessão do mesmo. A 

inicial foi instruída com documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para 

após a vinda dos laudos periciais.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou 

sustentando a improcedência do pedido.Laudos periciais às fls. 45-49 e 52-56.O pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela foi indeferido às fls. 58-59.Em réplica, a parte autora reitera os argumentos no sentido da procedência do 

pedido.Intimadas, as partes se manifestaram sobre o laudo pericial.O Ministério Público Federal oficiou pela 

improcedência do pedido.É o relatório. DECIDO.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, 

não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se 
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refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Deste modo, constato que estão presentes as condições 

da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à 

possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e 

regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.O benefício de prestação continuada de um salário 

mínimo foi assegurado pela Constituição federal nos seguintes termos:Art. 203 - A assistência social será prestada a 

quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:(...) V - a garantia de 

um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios 

de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.A Lei n 8.742, de 07.12.93, 

que regulamenta a referida norma constitucional, estabelece em seu artigo 20 os requisitos para a concessão do 

benefício, verbis:Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa 

portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a 

própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se por 

família a unidade mononuclear, vivendo sob o mesmo teto, cuja economia é mantida pela contribuição de seus 

integrantes. 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a 

vida independente e para o trabalho. 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência 

ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. Destarte, o benefício 

assistencial de prestação continuada, previsto no art. 203, V, da Constituição Federal e regulamentado pela Lei nº 8.742, 

de 07 de dezembro de 1993, é devido à pessoa portadora de deficiência (incapacitada para a vida independente e para o 
trabalho) ou ao idoso com mais de 65 anos (de acordo com a Lei nº 10.741/2003 - o Estatuto do Idoso), que não possa 

prover sua subsistência ou tê-la provida por sua família (cônjuge, companheiro, filho não emancipado, menor de 21 

anos ou inválido, pais, irmão não emancipado, menor de 21 anos).Por força do art. 20, 3º, da Lei nº 8.742/93, há 

necessidade de comprovação da hipossuficiência do requerente, que deve integrar uma família cuja renda mensal per 

capita seja inferior a (um quarto) do salário mínimo.O autor insere-se entre as pessoas portadoras de deficiência, em 

virtude de apresentar doença congênita em membros superiores e inferiores, constatada em laudo médico pericial, que 

concluiu que o requerente apresenta quadro incompatível com atividade laborativa.Afirmou o sr. Perito, ainda, que a 

incapacidade é definitiva e total, estando em regular estado geral.O laudo apresentado como resultado do estudo 

socioeconômico, por sua vez, comprova que o autor vive juntamente com sua mãe e dois irmãos, em um total de 4 

pessoas, em imóvel próprio.Atesta o referido laudo social que a renda do grupo familiar provém do benefício 

assistencial do irmão do autor, no valor de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais).O requerente não recebe auxílio 

humanitário do Poder Público, nem de entidade não governamental.Constatou, ainda, que as despesas essenciais do 

grupo familiar atingem R$ 313,78 (trezentos e treze reais e setenta e oito centavos), incluindo água, energia elétrica, 

alimentação e gás.Entretanto, verifico que a mãe do autor recebe pensão alimentícia, conforme extrato juntado à folha 

60, não declarada na perícia social. Há, também, dados incompatíveis com a alegada situação de miserabilidade, tais 

como o valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais) de dívida referente a compra de uma moto, além da família possuir DVD, 

microondas, 2 televisões e computador.Conclui-se, portanto, que, conquanto o autor viva modestamente, tal situação 
está longe de caracterizar a miserabilidade descrita na lei. Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do 

Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido, condenando a parte autora a arcar com os honorários 

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com os 

critérios fixados no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado pelo Egrégio 

Conselho da Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 561/2007, cuja execução fica subordinada à condição prevista 

no art. 12 da Lei nº 1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais. P. R. I. 

 

0003193-76.2010.403.6103 - MARIA ODETE RIBEIRO DO COUTO(SP159641 - LUCIANA APARECIDA DE 

SOUZA MIRANDA E SP179632 - MARCELO DE MORAIS BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS, em que se pretende a concessão de aposentadoria por idade.Sustenta a autora que o benefício foi indeferido 

administrativamente sob a alegação de perda da qualidade de segurada. Afirma que, somados o período de gozo de 

aposentadoria por invalidez e as contribuições recolhidas, teria atingido o tempo necessário para obter aposentadoria 

por idade, assim como o implemento da idade exigida.A inicial veio instruída com documentos.O pedido de antecipação 

dos efeitos da tutela foi deferido às fls. 16-17. Em face dessa decisão foi interposto agravo de instrumento, ao qual foi 
negado seguimento (fls. 67-69).Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou 

sustentando a improcedência do pedido.É o relatório. DECIDO.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de 

direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da 

lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Verifico, de início, que estão presentes as 

condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à 

possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do 

processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Com efeito, a aposentadoria por idade, prevista no artigo 48 da 

Lei número 8.213/91, pressupõe para a sua concessão o preenchimento dos seguintes requisitos: idade de 65 anos para o 

homem e 60 para a mulher; qualidade de segurado; e carência - a qual, para os segurados inscritos na Previdência Social 

anteriormente à edição da Lei de Benefícios, segundo a tabela progressiva constante de seu artigo 142, toma-se por base 

o ano em que o segurado implementou as condições necessárias à obtenção do benefício.Entretanto, com o advento da 
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Lei número 10.666/03, a perda da qualidade de segurado deixou de ser considerada para a concessão da aposentadoria 

por idade, desde que o segurado conte com, no mínimo, o tempo de contribuição correspondente ao exigido para efeito 

de carência.O entendimento consubstanciado na citada lei já era abraçado pela Jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, o qual se manifestava no sentido de que, vertidas as contribuições para a Previdência Social, o beneficiário 

adquiria o direito ao recebimento do benefício aposentadoria por idade, mesmo que a época em que atingisse a idade 

necessária, não mais ostentasse a qualidade de segurado da Previdência Social.Nesse sentido o artigo 102 da Lei nº 

8.213/91, em sua redação original, previa as situações que já estivessem consolidadas sob a égide da legislação 

pretérita, ao determinar que a perda da qualidade de segurado após o preenchimento de todos os requisitos exigíveis 

para a concessão de aposentadoria ou pensão não importava em extinção do direito a esses benefícios. Neste mesmo 

sentido, o atual 1º, deste artigo, como redação da Lei nº 9.528/97. O Superior Tribunal de Justiça vem se manifestando 

no sentido de que, vertidas as contribuições para a Previdência Social, o beneficiário adquiria o direito ao recebimento 

do benefício aposentadoria por idade, mesmo que a época em que atingisse a idade necessária, não se configurasse 

como segurado.Nesse sentido o art. 102 da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, previa as situações que já 

estivessem consolidadas sob a égide da legislação pretérita, ao determinar que a perda da qualidade de segurado após o 

preenchimento de todos os requisitos exigíveis para a concessão de aposentadoria ou pensão não importava em extinção 

do direito a esses benefícios. Neste mesmo sentido, o atual 1º, deste artigo, como redação da Lei nº 9.528/97. A 

Jurisprudência dominante é pela não exigência de concomitância dos requisitos para a concessão do benefício. A 

respeito, temos o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no Recurso especial nº 5133688, publicado em 
24/06/2003 vejamos:Previdenciário. APOSENTADORIA POR VELHICE. DIREITO ADQUIRIDO. REQUISITO DA 

IDADE PREENCHIDO QUANDO AUSENTE A CONDIÇÃO DE SEGURADA. IRRELEVÂNCIA. 

PRECEDENTES.1. Seguindo os rumos fincados pelo extinto Tribunal Federal de Recursos, o Superior Tribunal de 

Justiça firmou seu entendimento no sentido de que, implementada a carência exigida pela lei então vigente, fica 

resguardado o direito à concessão da aposentadoria por idade, sendo irrelevante a ausência da qualidade de segurado 

quando do preenchimento do requisito etário ou a posterior majoração do período contributivo necessário. 2. No caso, a 

autora, que laborou em atividade urbana, contribuiu para a previdência social no interregno de 1947 a 1956, ou seja, foi 

segurada durante 10 (dez) anos e verteu 106 (cento e seis) contribuições mensais, tendo completado 60 (sessenta) anos 

de idade em 14 de maio de 1990, razão pela qual, a teor do exposto, faz jus ao benefício.3. Recurso especial não 

conhecido.Também nesse sentido é o Enunciado nº 16 da Colenda Turma Recursal do Juizado Especial Federal de São 

Paulo (Para a concessão de aposentadoria por idade, desde que preenchidos os requisitos legais, é irrelevante o fato do 

requerente, ao atingir a idade mínima, não mais ostentar a qualidade de segurado, D. O. E. de 16 de maio de 2003, p. 

188).No caso presente, a autora nasceu em 11.09.1946, tendo completado a idade mínima (60 anos) em 2006, de tal 

forma que seriam necessárias 150 contribuições ao RGPS para obtenção do benefício de aposentadoria por idade.No 

tocante ao art. 3º, 1º, da Lei 10.666/2003 o mesmo dispõe que: na hipótese de aposentadoria por idade, a perda da 

qualidade de segurado não será considerada para a concessão desse benefício, desde que o segurado conte com, no 

mínimo, o tempo de contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência na data do requerimento do 
benefício.No entanto, é necessário deixar consignado que, com relação à disposição legal data do requerimento, deve-se 

entender que o legislador pretendeu referir-se à data em que o beneficiário completou todos os demais requisitos para a 

obtenção da aposentadoria, ou seja, idade e tempo de carência. No caso em questão, observa-se que a autora ingressou 

no Regime Geral da Previdência Social em 01.05.1976. Deve ser considerado, outrossim, o período em que a autora foi 

beneficiária de aposentadoria por invalidez como efetivo tempo de serviço. Neste sentido, é clara a dicção do artigo 55, 

inciso II, da Lei 8.213/91: Art. 55. O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, 

compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 

desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado:(...) II - o tempo intercalado em que esteve em gozo de 

auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez;Levando-se em conta as contribuições recolhidas, bem como o período 

em que esteve em gozo de benefício previdenciário (fls. 12-13), verifica-se um tempo total equivalente a 227 

contribuições. Preenche, portanto, os requisitos legais para a concessão do benefício. No que concerne à aplicação dos 

juros moratórios, a jurisprudência, em especial àquela do Superior Tribunal de Justiça, encontra-se sedimentada, no 

sentido de que os juros de mora são devidos a contar da citação, no percentual de 1% ao mês. Neste sentido:Os juros 

moratórios nas ações relativas a benefícios previdenciários incidem a partir da citação válida, no percentual de 1% (um 

por cento) ao mês. Aplicação da Súmula 204/STJ. Precedentes. Recurso conhecido e provido. (STJ, REsp 524363/SP, 

Rel. Ministro Jorge Scartezzini, DJ de 02/08/2004, p. 501).Ainda que não desconheça a nova redação dada ao artigo 1º-

F da Lei nº 9.494/97, alterada pela Lei nº 11.960 de 30 de junho de 2009 (Nas condenações impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da 

mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança), entendo que esta regra não se aplica às ações propostas anteriormente a sua 

vigência. A nova regra é prejudicial aos administrados (contribuintes, segurados, etc) e, portanto, não poderá retroagir 

ao tempo anterior a sua vigência.No caso dos autos, deve ser considerada a legislação vigente ao tempo da concessão do 

benefício (data de início do benefício), já que desde esta ocasião já existia o direito do segurado, embora reconhecido 

posteriormente.Fixo a data de início do benefício na data do requerimento administrativo, em 06.01.2009.Por fim, 

considerando o valor da renda mensal inicial do benefício da parte autora e o valor aproximado dos atrasados 

(considerados juros e correção monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do 

art. 475, 2º, do Código de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.352/2001.Em face do exposto, 

com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido e determino a concessão da 
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aposentadoria por idade à autora.Nome do segurado: Maria Odete Ribeiro do Couto.Número do benefício: 145.817.553-

4.Benefício concedido: Aposentadoria por idade.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício: 

06.01.2009.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista que 

não há cálculo do contador judicial.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, compensados 

os valores já recebidos a título de auxílio-doença, corrigidos monetariamente de acordo com os critérios do Manual de 

Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao 

mês, a contar da citação, por força do art. 406 do novo Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002), 

combinado com o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional.Condeno o réu, finalmente, ao pagamento de honorários 

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data, nos termos da 

Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça.Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição 

obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 

10.352/2001.P. R. I. 

 

0003575-69.2010.403.6103 - ADRIANA SILVA COSME(SP210226 - MARIO SERGIO SILVERIO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a 

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento do auxílio-doença ou, se constatada 

a incapacidade permanente, à concessão do benefício aposentadoria por invalidez.Relata a autora ser portadora de lesão 
no menisco medial do joelho direito, razão pela qual se encontra incapacitada ao desempenho de sua atividade 

laborativa. Afirma que em 23.02.2010 foi-lhe deferido o auxílio-doença, sendo concedido até 04.04.2010, quando 

houve alta médica. A inicial veio instruída com documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela 

foi postergada para após a vinda do laudo pericial.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

contestou sustentando a improcedência do pedido.Laudo pericial às fls. 53-55.O pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela foi deferido às fls. 57-58.Intimadas as partes, somente o réu se manifestou sobre o laudo médico pericial.É o 

relatório. DECIDO.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de 

provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, 

do Código de Processo Civil.Deste modo, constato que estão presentes as condições da ação, nada se podendo contrapor 

quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Da mesma 

maneira, estão presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao 

exame do mérito.Para a concessão da aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 42 da Lei 8.213/91, deverá 

haver incapacidade total para atividade que garante a subsistência do requerente. In verbis:Art. 42 A aposentadoria por 

invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em 

gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência...Por outro lado, a concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da 

atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art.59 O auxílio-
doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, 

ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos.Atividade habitual é a atividade para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer 

habilitação adicional. Ou seja, se sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de que não está 

incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio doença na medida em que este tipo 

de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o 

artigo 59 diz atividade habitual, e não simplesmente atividade.Conforme acima explanado, a diferença entre os 

requisitos exigidos para o auxílio doença e para a aposentadoria por invalidez, consiste no fato de que para a concessão 

do primeiro, a incapacidade comprovada deve ser para o exercício da atividade habitual do autor - aquela para a qual ele 

está capacitado - e não para atividades em geral. Ou seja, enquanto o autor não puder exercer sua atividade habitual e 

não puder ser reabilitado para o exercício de uma outra atividade, será concedido o auxílio doença.O laudo médico 

apresentado pelo perito atesta que a autora apresenta lesão de menisco do joelho direito. Ao exame clínico apresentou 

dor a palpação e mobilização de joelho direito, estável, não conseguindo fazer flexão e extensão completa.Atestou o sr. 

Perito que a autora não está em tratamento medicamentoso, fazendo fisioterapia, sem melhora em seu quadro clínico, 

aguardando cirurgia a ser realizada pelo Sistema Único de Saúde.Em razão da referida doença, o expert concluiu que há 

incapacidade total e temporária para o desempenho de atividade laborativa que exija sobrecarga do joelho. Atestou, 

ainda, que a data limite para reavaliação é de 30 dias após a realização da cirurgia.Cumprida a carência e mantida a 
qualidade de segurada da Previdência Social, tendo em vista que esteve em gozo do auxílio-doença até 04.04.2010 (fls. 

30), a conclusão que se faz é que a autora faz jus ao restabelecimento do auxílio-doença.No que concerne à aplicação 

dos juros moratórios, a jurisprudência, em especial àquela do Superior Tribunal de Justiça, encontra-se sedimentada, no 

sentido de que os juros de mora são devidos a contar da citação, no percentual de 1% ao mês. Neste sentido:Os juros 

moratórios nas ações relativas a benefícios previdenciários incidem a partir da citação válida, no percentual de 1% (um 

por cento) ao mês. Aplicação da Súmula 204/STJ. Precedentes. Recurso conhecido e provido. (STJ, REsp 524363/SP, 

Rel. Ministro Jorge Scartezzini, DJ de 02/08/2004, p. 501).Ainda que não desconheça a nova redação dada ao artigo 1º-

F da Lei nº 9.494/97, alterada pela Lei nº 11.960 de 30 de junho de 2009 (Nas condenações impostas à Fazenda Pública, 

independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da 

mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros 

aplicados à caderneta de poupança), entendo que esta regra não se aplica às ações propostas anteriormente a sua 
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vigência. A nova regra é prejudicial aos administrados (contribuintes, segurados, etc) e, portanto, não poderá retroagir 

ao tempo anterior a sua vigência.No caso dos autos, deve ser considerada a legislação vigente ao tempo da concessão do 

benefício (data de início do benefício), já que desde esta ocasião já existia o direito do segurado, embora reconhecido 

posteriormente.Por fim, considerando o valor da renda mensal inicial do benefício da parte autora (fl. 63) e o valor 

aproximado dos atrasados (considerados juros e correção monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de jurisdição 

obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 

10.352/2001.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o 

pedido e determino o restabelecimento do benefício de auxílio-doença.Nome da segurada: Adriana Silva 

Cosme.Número do benefício: 539.319.540-7.Benefício restabelecido: Auxílio doença.Renda mensal atual: A calcular 

pelo INSS.Data de início do benefício: Benefício restabelecido.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do 

início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do contador judicial.Condeno o INSS, ainda, ao 

pagamento dos valores devidos em atraso, descontados os valores já recebidos a título de tutela antecipada, corrigidos 

monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal 

e acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar da citação, por força do art. 406 do novo Código 

Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002), combinado com o art. 161, 1º, do Código Tributário Nacional.Condeno 

o réu, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das 

prestações vencidas até a presente data, nos termos da Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça.Deixo de 

submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo 
Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.352/2001. P. R. I. 

 

0003641-49.2010.403.6103 - NELSON ALFEU TEIXEIRA(SP172919 - JULIO WERNER) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, ajuizada sob o procedimento comum ordinário, objetivando a averbação do tempo de serviço prestado 

sob condições especiais, com posterior concessão de aposentadoria especial.Alega o autor, em síntese, haver laborado 

na empresa TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - TELESP, de 22.08.1974 a 23.10.2001, totalizando mais 

de 25 anos. Sustenta que em fevereiro de 2010 formulou pedido administrativo para a concessão do benefício de 

aposentadoria especial, mas este foi indeferido.A inicial foi instruída com os documentos de fls. 17-139.O pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido às folhas 141 - 143. Em face desta decisão foi interposto agravo de 

instrumento, sendo a regular comunicação formalizada às folhas 158 - 159.Citado, o INSS apresentou contestação 

pugnando pela improcedência do pedido.Réplica apresentada às folhas 161 - 165.Convertido o julgamento em 

diligências, as partes foram instadas a especificarem as provas que entendiam necessárias. Somente a parte autora se 

manifestou, alegando a inexistência de outras provas a produzir, uma vez que a matéria é de exclusivamente de direito.É 

a síntese do necessário. DECIDO. Deste modo, constato que estão presentes as condições da ação, nada se podendo 

contrapor quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Da 

mesma maneira, estão presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que 
passo ao exame do mérito.Observa-se que, no Regime Geral de Previdência Social - RGPS, a aposentadoria especial 

encontrava fundamento legal originário na Lei nº 3.807/60, e vem hoje prevista na Lei nº 8.213/91, especialmente nos 

arts. 57 e 58, representando subespécie da aposentadoria por tempo de serviço (ou de contribuição), que leva em conta a 

realização de atividades em condições penosas, insalubres ou perigosas, potencialmente causadoras de danos à saúde ou 

à integridade física do trabalhador, reclamando, assim, redução do tempo de serviço (quinze, vinte ou vinte e cinco anos 

de atividade) para a sua concessão.Posteriormente, referido benefício foi regulamentado pelo Decreto n.º 53.831, de 

25/03/1964, o qual criou um quadro no qual estavam arrolados os serviços e as atividades profissionais classificadas 

como insalubres, penosas ou perigosas, assim como as atividades profissionais segundo os agentes químicos, físicos e 

biológicos, posteriormente substituído pelo Decreto n.º 83.080, de 24.01.1979.Hodiernamente, a aposentadoria especial 

encontra-se prevista no art. 201, 1º, da Constituição Federal, e, nos termos do art. 15 da Emenda Constitucional n.º 

20/1998, enquanto lei complementar não dispuser sobre este benefício, continuam em vigor os comandos do art. 57 e 58 

da Lei 8.213/91, os quais asseguram o direito a referido benefício ao segurado que cumprir a carência legal e que tiver 

trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a 

condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.Consigne-se, por oportuno, que, já sob o regime da 

Lei n.º 8.213, de 24.07.1991, os sucessivos Decretos que a regulamentaram adotaram o elenco de atividades e de 

agentes nocivos dos anexos dos Decretos n.º 53.831/1964 e n.º 83.080/1979 (cf. art. 295 do Decreto 257/1991 e art. 292 

do Decreto n.º 611/1992). Com o advento da Lei 9.032/95 novos critérios foram estabelecidos para a concessão da 
aposentadoria especial: (a) extinguiu-se, em definitivo, o direito de categoria, passando a ser imprescindível a efetiva 

exposição a agentes nocivos, químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à 

integridade física; (b) necessidade de comprovação de tempo de trabalho permanente, não ocasional, nem intermitente, 

em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado; (c) vedação 

ao segurado aposentado de continuar no exercício de atividade ou operações que o sujeitem aos agentes nocivos.É 

necessário adotar, como premissa necessária à interpretação desses preceitos, que a norma aplicável ao trabalho 

exercido em condições especiais é a norma vigente ao tempo em que tais atividades foram realizadas. Assim, o direito à 

contagem do tempo especial e sua eventual conversão para comum deve ser aferido mês a mês, dia a dia, de acordo com 

a norma então vigente.Por tais razões, não se sustenta a costumeira impugnação relativa à ausência de direito adquirido 

como impedimento à contagem de tempo de serviço em condições especiais. Se é certo que o direito à concessão do 

benefício só se incorpora ao patrimônio do titular no momento em que este implementa todos os requisitos legais, o 
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direito à averbação do tempo especial é adquirido à medida em que esse trabalho é realizado. Observa-se, outrossim, 

que, no que se refere ao agente ruído, sempre foi necessária sua comprovação mediante laudo técnico pericial, 

independentemente do período em que o trabalho foi realizado, como se vê do seguinte 

precedente:PREVIDENCIÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 

PERÍODO ESPECIAL CONVERTIDO.1. Não tendo sido requerida, em razões ou resposta da apelação, a apreciação 

de agravo retido, dele não se conhece (CPC, art. 523, 1º).2. Preenchidos os requisitos até 16.12.98, data da publicação 

da Emenda Constitucional n. 20/98, não se faz necessário satisfazer as novas exigências introduzidas pelo direito 

superveniente.3. Não perde a qualidade de segurado quem deixou de trabalhar e contribuir em decorrência de ser 

portador de moléstia incapacitante.4. É necessário laudo técnico para que o tempo de serviço sujeito à exposição de 

ruído em níveis superiores aos indicados pela legislação previdenciária (80 dB até 13.12.96, 90 dB a partir de então) 

seja considerado especial.(...) (TRF 3ª Região, AC 200061020153054, Rel. Des. Fed. ANDRÉ NEKATSCHALOW, 

DJU 18.9.2003, p. 405).Essa exigência, que nada tem a ver com a estabelecida pela Lei nº 9.032/95, que a estendeu para 

qualquer agente agressivo, é indissociável da própria natureza do agente ruído, cuja comprovação só é suscetível de ser 

realizada mediante aferição realizada por aparelhos de medição operados por profissionais habilitados.Ainda na 

hipótese de ruído, a insalubridade se caracteriza quando o trabalhador, nos períodos anteriores à vigência do Decreto 

2172/97, esteve exposto a intensidade superior a 80 dB.Isso porque, embora o Decreto 83.080/79 tenha considerado 

insalubre o ruído superior a 90Db, não houve revogação do Decreto 53.831/64, que previa a insalubridade para ruído 

superior a 80dB.Tratando-se de vigência simultânea de ambos os Decretos, deve ser considerado o limite mais benéfico 
ao trabalhador, a saber, o superior a 80dB.Ressalte-se que o próprio INSS vem se posicionando no sentido de que deve 

ser considerada como atividade especial, ainda sob a vigência do Decreto 83.080/79, aquela que exponha o trabalhador 

a níveis de ruído superiores a 80 decibéis, haja vista menção expressa à matéria constante no artigo 181 da Instrução 

Normativa 78/2002, segundo a qual, na análise do agente agressivo ruído, até 05 de março de 1997, será efetuado 

enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta dB(A) e, a partir de 06 de março de 1997, quando a 

efetiva exposição se situar acima de noventa dB(A).Dessa forma, tomando-se por base a interpretação interna da 

Autarquia, tenho por irrelevante o uso de equipamento individual de proteção, já que este não finda com a insalubridade 

do ambiente onde o trabalhador presta seus serviços.Todavia, com o advento do Decreto nº 2.172/1997 foram 

revogados expressamente os Anexos I e II do Decreto 83.080/1979 e, deste modo, a partir de 06.03.1997, entrou em 

vigor o código 2.0.1 do anexo IV ao Decreto n.º 2.172, de 05.03.1997, passando-se a ser exigido, para caracterizar a 

insalubridade, exposição a ruído superior a 90 (noventa) decibéis.Após, em 18.11.2003, data da Edição do Decreto 

4.882/2003, passou a ser considerado insalubre a exposição ao agente ruído posterior a 85 decibéis.Em resumo, a 

exposição a ruído superior a 80 dB(A), é considerada agente agressivo nos labores exercidos anteriormente a vigência 

do decreto n 2.172 de 05 de março de 1997, posteriormente a esta data até 18.11.2003, somente a exposição a ruído 

superior a 90 decibéis é insalubre, a partir da edição da Decreto 4.882/2003 reduziu-se para 85 db o nível de ruído para 

configuração da atividade especial.Colocadas tais premissas, passo a analisar o caso concreto.O autor pretende ver 

reconhecido como especial o tempo trabalhado na empresa TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S.A. - 
TELESP, de 22.08.1974 a 23.10.2001, exposto ao agente nocivo eletricidade.A fim de comprovar a insalubridade do 

período remanescente, o autor apresentou:- perfil profissiográfico previdenciário de fls. 61-63, o qual expressamente 

consigna a exposição do autor ao agente nocivo eletricidade;- laudo técnico de fls. 101-113, o qual corrobora as 

conclusões do formulário de folhas 61-63; Entretanto, quanto ao agente nocivo eletricidade, conforme era previsto para 

o código 1.1.8 do quadro anexo ao Decreto de nº 53.831, de 25 de março de 1964, será considerada perigosa a atividade 

desempenhada em locais com eletricidade em condições de perigo de vida, determinando, ainda, que serão assim 

avaliados os serviços expostos a tensão superior a 250 volts. O laudo pericial anexado aos autos, confeccionado para 

instruir processo trabalhista, no qual foi requerido o adicional de insalubridade e/ou periculosidade, em nenhum 

momento informa a respeito de qual a intensidade da tensão a que era exposto o trabalhador. Referido laudo, por sua 

vez, consigna que o autor estava exposto durante 50% de suas jornadas de trabalho, pelo contato com a ENERGIA 

ELÉTRICA (grifo no original, sic - fl. 112), o que afasta a habitualidade e permanência da exposição ao citado agente 

nocivo.A respeito da necessidade de que a exposição ao agente nocivo seja habitual e permanente:PREVIDENCIÁRIO. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. CONDIÇÕES ESPECIAIS NÃO RECONHECIDAS. TEMPO DE 

SERVIÇO INSUFICIENTE PARA A CONCESSÃO DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 

INTEGRAL. IDADE MÍNIMA NÃO IMPLEMENTADA. VERBAS DE SUCUMBÊNCIA. I. O reconhecimento do 

tempo especial depende da comprovação do trabalho exercido em condições especiais que, de alguma forma, prejudique 

a saúde e a integridade física do autor, na forma da legislação vigente ao tempo da efetiva prestação dos serviços. II. A 
exposição à eletricidade não ocorreu de forma habitual e permanente e sim eventual e intermitente, pois a submissão ao 

agente agressivo eletricidade deve se dar de forma direta, na efetiva realização do trabalho. III. Até o pedido 

administrativo (07.05.2001), contava o autor com 32 (trinta e dois) anos, 1 (um) mês e 12 (doze) dias, tempo 

insuficiente para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço integral. IV. O autor tinha 48 anos na data do 

requerimento administrativo, não cumprindo o requisito da idade mínima de 53 anos, necessário ao deferimento da 

aposentadoria proporcional por tempo de serviço, nos termos das regras de transição. V. Sem condenação em 

honorários advocatícios e custas processuais, tendo em vista que o autor é beneficiário da assistência judiciária gratuita. 

VI. Remessa oficial e apelação do INSS providas. (TRF3, APELREE 200361830004480APELREE - 

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO - 1103980JUIZA MARISA SANTOSNONA TURMADJF3 CJ1 

DATA:16/12/2010 PÁGINA: 828).Portanto, não estando comprovada a periculosidade/insalubridade do trabalho 

prestado, não faz jus o autor à aposentadoria especial. Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de 
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Processo Civil, julgo improcedente o pedido, condenando o autor a arcar com as custas processuais e com os honorários 

advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor dado à causa, corrigido monetariamente de acordo com os critérios do 

Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007 e 

adotado nesta 3ª Região (art. 454 do Provimento COGE nº 64/2005), os quais ficam suspensos nos termos do artigo 12 

da Lei 1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I. 

 

0003664-92.2010.403.6103 - JORGE CECILIO NETO(SP197811 - LEANDRO CHRISTOFOLETTI SCHIO E 

SP197124 - MARCELO AUGUSTO BOCCARDO PAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que o autor busca um provimento jurisdicional que condene 

o INSS ao restabelecimento do benefício auxílio-doença e sua conversão em aposentadoria por invalidez.Relata o autor 

ser portador de fistulectomia anal complicada e de hemorroidas, razões pelas quais se encontra incapacitado ao 

desempenho de sua atividade laborativa. Alega ter sido beneficiário do auxílio-doença até 10.05.2010, quando o INSS 

lhe concedeu alta médica. Afirma, ainda, ter feito pedido de reconsideração, que foi indeferido. A inicial veio instruída 

com documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo 

pericial.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a improcedência do 

pedido.Laudo médico judicial às fls. 92-94.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido às fls. 96-

97.Intimadas, as partes não se manifestaram sobre o laudo médico.É o relatório. DECIDO.Conquanto as questões postas 
nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o 

julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Deste modo, 

constato que estão presentes as condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à 

presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes os 

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Para a 

concessão da aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 42 da Lei 8.213/91, deverá haver incapacidade total para 

atividade que garante a subsistência do requerente. In verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, 

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for 

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência...Por 

outro lado, a concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não 

para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado 

que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu 

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Atividade habitual é a atividade para 

a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação adicional. Ou seja, se sempre exerceu 

atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não 

é obstáculo à concessão do auxílio doença na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para 

tanto necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 diz atividade habitual, e não 
simplesmente atividade.Conforme acima explanado, a diferença entre os requisitos exigidos para o auxílio doença e 

para a aposentadoria por invalidez, consiste no fato de que para a concessão do primeiro, a incapacidade comprovada 

deve ser para o exercício da atividade habitual do autor - aquela para a qual ele está capacitado - e não para atividades 

em geral. Ou seja, enquanto o autor não puder exercer sua atividade habitual e não puder ser reabilitado para o exercício 

de uma outra atividade, será concedido o auxílio doença.O laudo pericial confeccionado em juízo, apresentado às folhas 

92 - 94, atesta que o autor é portador de fístula perianal, estando em tratamento medicamentoso, sem melhoras em seu 

quadro clínico. Informou, ainda, que o autor já se submeteu a nove cirurgias.Esclarece o perito, que a moléstia que 

acomete o requerente lhe causa dor e incômodo, as quais pioram com atividade física.Ficou consignado que a 

incapacidade do requerente é parcial e temporária. Com relação ao tempo necessário para recuperação, o perito 

respondeu cento e oitenta dias. A data provável do início da incapacidade é 25.11.2009.Quanto aos demais requisitos 

legais para a concessão do pleiteado benefício, observo que a requerente mantém a qualidade de segurado da 

Previdência Social, bem como cumpriu o período necessário de carência, tendo em vista que o requerente foi 

beneficiário de auxílio-doença até 10.05.2010 (fl. 73) e ainda se encontrava incapaz.Por tais razões, a conclusão que se 

impõe é que o autor faz jus ao restabelecimento do benefício previdenciário auxílio-doença, uma vez demonstrada a 

qualidade de segurado da Previdência Social, cumprida a carência exigida e, por fim, atestada a incapacidade parcial e 

temporária para o desempenho da sua atividade habitual.O benefício poderá ser cessado administrativamente, depois de 

reavaliada a parte autora em perícia administrativa, caso o INSS constate que a parte autora tenha recuperado a sua 
capacidade laborativa, não tenha se submetido ao tratamento médico gratuito dispensado (exceto o cirúrgico e a 

transfusão de sangue, nos termos do art. 101 da Lei nº 8.213/91), ou, ainda, se a parte autora não comparecer à perícia 

administrativa para a qual seja regularmente convocada.Tendo em vista a data de ajuizamento da presente ação 

(18.05.2010), bem como a data de cessação do benefício anterior (10.05.2010), aplicam-se os juros moratórios de 

acordo com a nova redação dada ao artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, alterada pela Lei nº 11.960 de 30 de junho de 2009 

(Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, 

remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos 

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança).Por fim, considerando o valor da 

renda mensal inicial do benefício da parte autora, conforme extrato de informações do benefício - INFBEN que faço 

anexar, e o valor aproximado dos atrasados (considerados juros e correção monetária), não se aplica ao caso o duplo 

grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada 
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pela Lei nº 10.352/2001.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo 

procedente o pedido, para condenar o INSS a restabelecer o benefício previdenciário auxílio-doença - NB 560.793.563-

5.Nome do segurada: JORGE CECÍLIO NETO.Número do benefício: 560.793.563-5.Benefício restabelecido: Auxílio 

doença.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de início do benefício: Benefício restabelecido.Renda mensal 

inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do contador 

judicial.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores devidos em atraso, desde a cessação do benefício anterior, 

em 10.05.2010, descontados os valores já recebidos a título de tutela antecipada, corrigidos monetariamente e 

acrescidos de juros de mora em conformidade com a nova redação dada ao artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, alterada pela 

Lei nº 11.960 de 30 de junho de 2009, a contar da citação. Condeno o réu, finalmente, ao pagamento de honorários 

advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data, nos termos da 

Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça. Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição 

obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 

10.352/2001. P. R. I. 

 

0004292-81.2010.403.6103 - JAIR GONCALVES FERREIRA(SP093666 - JOSE CLASSIO BATISTA E SP298825 - 

LENYRA DEL BIANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, ajuizada sob o procedimento comum ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, em que se pretende a revisão da renda mensal inicial de benefício de prestação continuada, prevista no 
art. 26 da Lei nº 8.870/94.A inicial veio instruída com documentos.Citado, o INSS ofertou contestação, arguindo 

prejudicial de prescrição, requerendo a improcedência do pedido inicial. Réplica apresentada às folhas 28 - 30.O INSS 

juntou a carta de concessão do benefício do autor à folha 38.É o relatório. DECIDO.Conquanto as questões postas 

nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o 

julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Deste modo, 

constato que estão presentes as condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à 

presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes os 

pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Argumenta 

o INSS, prejudicialmente, a respeito da prescrição.O prazo de prescrição quinquenal indicado no parágrafo único do 

artigo 103 da Lei 8.213/91, não pode ser interpretado de forma dissociada da orientação jurisprudencial contida nas 

Súmulas nº 443 do Supremo Tribunal Federal e nº 85 do Superior Tribunal de Justiça. Esta, que também sintetiza o 

enunciado do STF, estabelece que nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 

devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas 

antes do quinquênio anterior à propositura da ação.Estão cobertas pela prescrição, destarte, apenas as parcelas 

reclamadas e que seriam devidas antes dos cinco anos que precederam a propositura da demanda.Pretende-se compelir o 

INSS à revisão da renda mensal inicial do benefício de aposentadoria especial, nos termos determinados pelo art. 26 da 

Lei nº 8.870/94, que assim dispunha:Art. 26. Os benefícios concedidos nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, com data de início entre 5 de abril de 1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido 

calculada sobre salário-de-benefício inferior à média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do 

disposto no 2º do art. 29 da referida lei, serão revistos a partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do 

percentual correspondente à diferença entre a média mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para 

a concessão. Parágrafo único. Os benefícios revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar superiores ao 

teto do salário-de-contribuição vigente na competência de abril de 1994.Portanto, os benefícios concedidos entre 05 de 

abril de 1991 e 31 de dezembro de 1993 estão sujeitos à revisão prevista no artigo 26, parágrafo único, da Lei nº 

8.870/94, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre salário de benefício inferior à média dos últimos 36 

(trinta e seis) salários de contribuição.Ou seja, o indigitado artigo autoriza a revisão exclusivamente dos benefícios 

outorgados nos períodos supracitados que tenham sido limitados pelo maior valor teto do salário-de-contribuição 

vigente à época.O benefício de aposentadoria especial percebido pelo autor possui data de início em 11.11.1993 (fl. 38) 

e, em princípio, seria alcançado pela revisão em exame.Ocorre que o extrato REVSIT que ora faço juntar, extraído do 

sistema DATAPREV, dá conta de que não foi realizada administrativamente a revisão prevista no art. 26 da Lei nº 

8.870/94.O INSS, por sua vez, informou que o benefício concedido ao requerente não sofreu limitação dos respectivos 

salários-de-contribuição, eis que o benefício não foi concedido com média dos salários de contribuição superior ao teto 

(fls. 22). No mais, o extrato do sistema Dataprev acima citado consigna expressamente que o autor não tem direito à 

revisão prevista no artigo 26 da Lei 8.870/94.Por fim, a parte autora não se desincumbiu a contento do seu ônus 
probatório, porquanto não conseguiu demonstrar o alegado direito à revisão pleiteada e sequer refutou, de forma eficaz, 

os fatos arguidos pelo INSS em contestação.Portanto, não se aplica, in casu, a revisão prevista pelo artigo 26 da Lei 

8.870/94, uma vez que a média dos últimos trinta e seis salários-de-contribuição considerados no cálculo do benefício 

da parte autora foi inferior ao teto do salário-de-contribuição então considerado.Em face do exposto, com fundamento 

no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido, condenando o autor a arcar com as custas 

processuais e com os honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, corrigido 

monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça 

Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007 e adotado nesta 3ª Região (art. 454 do Provimento COGE nº 

64/2005), os quais ficam suspensos nos termos do artigo 12 da Lei 1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I. 
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0004555-16.2010.403.6103 - ARMANDO PIAZZA JUNIOR(SP197227 - PAULO MARTON) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, ajuizada sob o procedimento comum ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, em que se pretende o reconhecimento do tempo exercido como aluno aprendiz, para fins de concessão 

de aposentadoria.Alega o autor que efetuou requerimento administrativo perante o réu, visando ao reconhecimento do 

tempo em que frequentou o Instituto Tecnológico da Aeronáutica - ITA, no período de 01.3.1982 a 11.12.1987, mas que 

não há previsão de resposta.A inicial veio instruída com documentos.Citado, o INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS contestou sustentando a improcedência do pedido.Em réplica, o autor reitera os argumentos 

no sentido da procedência da sua pretensão.É o relatório. DECIDO.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de 

direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da 

lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil. Deste modo, constato que estão presentes 

as condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e 

à possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e 

regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Pretende o autor a averbação de tempo como aluno-

aprendiz, exibindo, para esse fim, certidão de tempo de serviço expedida pelo INSTITUTO TECNOLÓGICO DE 

AERONÁUTICA - ITA (fl. 29) e informação nº 17/IGR/10 (fl. 30), expedida pelo mesmo Instituto, atestando o 

recebimento pelo autor de bolsa de estudos que compreendia ensino, hospedagem, alimentação e serviço médico-

dentário.Vale transcrever o que determinava o art. 58, XXI, do Decreto nº 611/92, a respeito do tema:Art. 58. São 
contados como tempo de serviço, entre outros:(...)XXI - durante o tempo de aprendizado profissional prestado nas 

escolas técnicas com base no Decreto-Lei nº 4.073 de 30 de janeiro de 1942:a) os períodos de freqüência a escolas 

técnicas ou industriais mantidas por empresas de iniciativa privada, desde que reconhecidas e dirigidas a seus 

empregados aprendizes, bem como o realizado com base no Decreto nº 31.546, de 6 de fevereiro de 1952, em curso do 

Serviço Nacional da Indústria (Senai) ou Serviço Nacional do Comércio (Senac), por estes reconhecido, para formação 

profissional metódica de ofício ou ocupação do trabalhador menor;b) os períodos de freqüência aos cursos de 

aprendizagem ministrados pelos empregadores a seus empregados, em escolas próprias para esta finalidade, ou em 

qualquer estabelecimento do ensino industrial; (...).Deste modo, pelo que dispunha o Decreto 4073/42, era permitida a 

contagem do tempo em que o aluno-aprendiz estivesse vinculado às escolas técnicas ou industriais privadas, mantidas 

por empresas. Os aprendizes eram equiparados aos empregados, razão pela qual era aceitável a contagem desse tempo 

de serviço para fins previdenciários. O Decreto nº 2.172/97, outrossim, pretendeu limitar essa averbação exclusivamente 

ao período compreendido entre 09 de fevereiro de 1942 a 16 de fevereiro de 1959. Por outro lado, há entendimento de 

que, após a edição da Lei 3.552/59, ainda vigente, o aluno-aprendiz não poderia mais ser considerado como trabalhador, 

pois somente existe um mero vínculo educacional. Mas, não há dúvidas de que, somente poderá haver a respectiva 

averbação, caso haja comprovação de recebimento de remuneração por parte do aluno.Conforme será analisado, nos 

termos da legislação pertinente, bem como de acordo com a maioria da Jurisprudência, o período em que o requerente 

frequentou escola técnica deve ser reconhecido e averbado ao seu tempo de contribuição. Vejamos.Com efeito, é direito 
do cidadão ter o reconhecimento do tempo em que exerceu atividade abrangida pela Previdência Social com a sua 

consequente averbação junto ao INSS, para fim de recebimento de aposentadoria. Destarte, comprovada a atividade do 

requerente na condição de aluno aprendiz em escola técnica, bem como o recebimento de remuneração, é seu direito 

computá-lo como tempo de serviço, uma vez que se trata de verdadeira relação de emprego.Outrossim, para haver a 

caracterização do efetivo tempo de serviço e possibilitar o seu reconhecimento pela Previdência Social, é necessária a 

comprovação de uma relação de vínculo empregatício ou, então, de vínculo espontâneo da parte, como é o caso dos 

contribuintes autônomos. O período de frequência a cursos de formação técnica e profissional pode ser caracterizado 

como forma de relação de emprego, pois, trata-se de situação em que o aluno está à disposição da referida instituição e 

recebe remuneração, ainda que de maneira indireta, à conta de dotação destinada à Instituição de ensino.Neste 

sentido:STJ, Resp 202578/PR, Min. Fernando Gonçalves, DJU 10.04.2000, p. 135: PREVIDENCIÁRIO. 

ESTUDANTE DE ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DE MATO GROSSO. APRENDIZ REMUNERADO. CÔMPUTO 

DO TEMPO DE SERVIÇO PARA FINS PREVIDENCIÁRIOS. PRECEDENTES DA CORTE. 1.O tempo de 

aprendizado em Escola Técnica Profissional, remunerada à conta de dotações da União mediante auxílios financeiros 

que se revertiam em forma de alimentação, fardamento e material escolar computado, para fins previdenciários, como 

tempo de serviço público, na esteira do enunciado da Súmula n 96 - TCU. 2.Conta-se para todos os efeitos, como tempo 

de serviço público, o período de trabalho prestado na qualidade de aluno-aprendiz, em Escola Pública Profissional, 

desde que comprovada a retribuição pecuniária à conta do Orçamento, admitindo-se, como tal, o recebimento de 
alimentação, fardamento, material escolar e parcela de renda auferida com a execução de encomendas para 

terceiros.Além disso, no que se refere especificamente à contagem de tempo para fins estatutários, o Tribunal de Contas 

da União editou sua Súmula nº 96, que estabeleceu:Conta-se para todos os efeitos, como tempo de serviço público, o 

período de trabalho prestado, na qualidade de aluno aprendiz, em Escola Pública Profissional, desde que haja vínculo 

empregatício e retribuição pecuniária à conta do Orçamento.Ademais, o próprio antigo Instituto Nacional da 

Previdência Social (INPS), por meio da Circular nº 72/82, aceitou a contagem do tempo de serviço também dos alunos 

aprendizes em escolas técnicas federais, impondo, entretanto, à percepção de remuneração por conta do orçamento da 

União. Com efeito, o autor juntou aos autos certidão de tempo de serviço emitida pelo INSTITUTO TECNOLÓGICO 

DE AERONÁUTICA - ITA, a qual dá conta de que o requerente teria frequentado aludido centro educacional de 01 de 

março de 1982 a 11 de dezembro de 1987 (fl. 29).Anexou, ainda, aos autos, documento denominado Informação nº 

17/IGR/10, o qual certifica que, no período em que o requerente foi aluno do ITA, teria recebido bolsa de estudos que 
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compreendia ensino, hospedagem, alimentação e serviço médico-dentário conforme Portaria 119/GM3, de 17 de 

novembro de 1975, publicada no DOU número 17, de 12.01.1976.Referido documento, além de atestar o tempo em que 

o aluno aprendiz, ARMANDO PIAZZA JÚNIOR, ora autor, esteve vinculado ao Instituto Tecnológico, também 

assevera que este auferia contraprestação à conta do Orçamento da União. De fato, os documentos juntados à inicial são 

hábeis a comprovar o vínculo do aluno-aprendiz com a respectiva instituição, eis que, além de permanecer à disposição 

da referida instituição de ensino, do mesmo modo, recebia bolsa de estudos paga pelo Ministério da Aeronáutica, já que 

o Instituto Tecnológico da Aeronáutica pertence aos quadros orçamentários da União.Destarte, o tempo prestado como 

aluno-aprendiz de escola técnica deve ser considerado para efeito de aposentadoria, pois o curso ministrado pelas 

escolas técnicas era custeado por verbas públicas do Orçamento da União Federal. Neste sentido há precedente do 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça:AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 

COMPROVAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO. ALUNO-APRENDIZ. ESCOLA TÉCNICA.1. O tempo de estudante 

como aluno-aprendiz em escola técnica pode ser computado para fins de complementação de tempo de serviço, 

objetivando fins previdenciários, desde que evidenciada retribuição pecuniária na forma de auxílio à educação. 

Precedentes da 3ª Seção. 2. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. (Súmula do STJ, Enunciado nº 83).3. Agravo regimental improvido 

(grifei - STJ, AGRESP 278411, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, DJU 15.12.2003, p. 411).Especificamente 

com relação ao aluno aprendiz egresso do Instituto Tecnológico da Aeronáutica, da mesma forma, já se pronunciou o E. 

Superior Tribunal de Justiça:PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. ALUNO-APRENDIZ. ITA. ART. 
58,INCISO XXI, DO DECRETO Nº 611/92.O período como estudante do ITA - instituto destinado à preparação 

profissional para indústria aeronáutica -, nos termos do art. 58, inciso XXI do Decreto nº 611/92 e Decreto-Lei nº 

4.073/42, pode ser computado para fins previdenciários, e o principal traço que permite essa exegese é a remuneração, 

paga pelo Ministério da Aeronáutica à título de auxílio-educando, ao aluno-aprendiz.Recurso não conhecido. (grifei - 

STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 398018, Processo: 

200101951913 UF: RN Órgão Julgador: QUINTA TURMA, Data da decisão: 13/03/2002 Documento: STJ000427399 

FELIX FISCHER)O mesmo entendimento é adotado pelo Tribunal Regional Federal da 3º 

Região:PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO VISANDO RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. ALUNO DO 

ITA. REMUNERAÇÃO À CONTA DO ORÇAMENTO DA UNIÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MATÉRIA 

PRELIMINAR AFASTADA. RECURSO DO INSS IMPROVIDO.- Não está sujeita ao duplo grau de jurisdição a 

sentença em que a condenação ou direito controvertido não exceder a 60 salários-mínimos (art. 475, parágrafo 2º, CPC, 

acrescentado pela Lei nº 10352 de 26/12/2001).- É de ser computado o tempo de serviço do autor, como aluno-aprendiz 

do ITA, pois ficou comprovado que percebia retribuição pecuniária à conta do Orçamento, admitindo-se, como tal, o 

recebimento de alimentação, fardamento, material escolar e parcela de renda auferida com a execução de encomendas 

para terceiros (Súmula nº 96 do TCU).- Por sua vez, a Jurisprudência de nossos Tribunais tem reconhecido, 

reiteradamente, ao aluno do Instituto Tecnológico de Aeronáutica, que recebeu remuneração ao longo de seu curso, à 

conta do Orçamento da União, o direito de contar o respectivo período como tempo de serviço, equiparando-o aos 
aprendizes das escolas técnicas ou industriais. Precedente STJ.- Mantidos os honorários advocatícios. O artigo 20, 

parágrafo 4º do CPC permite, que sejam arbitrados, em valor fixo, conforme apreciação eqüitativa do juiz.- Matéria 

preliminar afastada.- Apelo do INSS improvido.(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO, Classe: AC - APELAÇÃO 

CÍVEL - 1087978, Processo: 200603990057070 UF: SP Órgão Julgador: SÉTIMA TURMA, Data da decisão: 

16/07/2007 Documento: TRF300123566 JUIZA EVA REGINA)Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do 

Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido, para condenar o réu a averbar como efetivo tempo de serviço o 

período de 01.3.1982 a 11.12.1987, em que o autor esteve vinculado ao INSTITUTO TECNOLÓGICO DE 

AERONÁUTICA - ITA, na condição de aluno-aprendiz.Custas ex lege. Condeno o INSS, ainda, ao pagamento de 

honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa.Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, I, do CPC. P. R. I. 

 

0004969-14.2010.403.6103 - JOSE BENEDITO MOREIRA(SP161615 - MARISA DA CONCEIÇÃO ARAÚJO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, objetivando a concessão de benefício de amparo social ao 

deficiente.Alega o autor ser portador de deficiência visual, em razão de descolamento de retina, com complicação de 

glaucoma secundário, e que, em por isso, não conseguiria exercer atividades laborativas.A inicial foi instruída com 
documentos.Às fls. 15, determinou-se ao requerente a suspensão do feito até que este comprovasse o requerimento 

administrativo do benefício.Intimado a informar a conclusão do requerimento administrativo que alegou ter formulado 

(fls. 21), o autor informou não ter obtido resposta (fls. 22).Instado a comprovar haver requerido o benefício 

administrativamente, mediante a apresentação do respectivo protocolo (fls. 23), o autor quedou-se inerte.É o relatório. 

DECIDO.Sem ao menos acionar as vias administrativas, não há como se verificar a necessidade do provimento 

pleiteado. Por mais que se diga que a jurisprudência não vem exigindo o exaurimento das vias administrativas, estas ao 

menos devem ser provocadas, sob pena de o Judiciário tornar-se balcão de atendimento da Autarquia Previdenciária. 

Sabe-se que o interesse de agir decorre da obediência do binômio necessidade e adequação. Ainda que a via seja 

adequada para se pleitear o que se deseja, não é possível denotar-se a necessidade de sua utilização.Neste sentido, 

decisão proferida pela eminente Desembargadora Federal Marisa Santos, dos quadros do Tribunal Regional Federal da 

3º Região: Afigura-se correta a decisão agravada quando determina que comprove o agravante o requerimento 
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administrativo do benefício perante o INSS, a quem cabe apreciar o pedido, sendo que, na hipótese de indeferimento do 

pedido ou da falta de decisão administrativa é que nasce para o segurado o interesse de agir. VII - A falta de formulação 

de requerimento do benefício perante a Autarquia Previdenciária transfere para o Poder Judiciário o exercício de uma 

função que, na realidade, não lhe é típica, substituindo-se ao Administrador porque, tradicionalmente, o INSS reluta em 

cumprir sua função constitucional. (TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO 

- 271198 Processo: 200603000578344 UF: SP Órgão Julgador: NONA TURMA Data da decisão: 13/11/2006 

Documento: TRF300110305 DJU DATA:15/12/2006 PÁGINA: 464)Recentemente, assim decidiu o mesmo Tribunal a 

respeito da necessidade do prévio requerimento nas vias administrativas: Da interpretação finalística das Súmulas nº 9 

desta Corte e 213 do extinto TFR, extrai-se que não é imposto ao segurado o esgotamento de todos os recursos junto à 

Administração. A ausência, porém, de pedido administrativo, equivale ao não aperfeiçoamento da lide, por inexistir 

pretensão resistida que justifique a tutela jurisdicional, e, via de conseqüência, o interesse de agir (grifei - TRIBUNAL - 

TERCEIRA REGIÃO, JUIZ NELSON BERNARDES, Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1350022, Processo: 

200803990452824, UF: SP. Órgão Julgador: NONA TURMA. Data da decisão: 03/11/2008. Documento: 

TRF300204046).Em face do exposto, com fundamento no art. 267, VI, do Código de Processo Civil, julgo extinto o 

processo, sem resolução de mérito.Custas, na forma da lei, observando-se as disposições relativas à assistência 

judiciária gratuita.Sem condenação em honorários, uma vez não ter sido aperfeiçoada inteiramente a relação 

processual.Decorrido o prazo legal para recurso, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I. 

 
0005719-16.2010.403.6103 - CIRLENE ADRIANA THEODORO SANTOS(SP115710 - ZAIRA MESQUITA 

PEDROSA PADILHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a 

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de auxílio doença com posterior conversão 

em aposentadoria por invalidez.Relata a autora ser portadora de incontinência urinária e menopausa precoce, razões 

pelas quais se encontra incapacitada ao desempenho de sua atividade laborativa.Alega ter requerido 

administrativamente o auxílio-doença em 23.06.2010, indeferido sob alegação de não constatação de incapacidade 

laborativa.A inicial veio instruída com documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi 

postergada para após a vinda do laudo pericial.Laudos periciais administrativos às fls. 35-37.Laudo médico pericial 

judicial às fls. 39-43.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido às folhas 45 - 46.Citado, o INSS 

apresentou contestação pugnando pela improcedência do pedido.Devidamente intimadas a se manifestarem a respeito 

do conteúdo do laudo médico pericial, somente a parte autora se pronunciou exprimindo a sua discordância com o teor 

do indigitado parecer médico.Réplica apresentada às folhas 60 - 62.É a síntese do necessário. DECIDO.Conquanto as 

questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, 

comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo 

Civil. Deste modo, constato que estão presentes as condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade 

das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes 
os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Para a 

concessão da aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 42 da Lei 8.213/91, deverá haver incapacidade total para 

atividade que garante a subsistência do requerente. In verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, 

quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for 

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência...Por 

outro lado, a concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não 

para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 8.213/91:Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado 

que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu 

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Atividade habitual é a atividade para 

a qual o interessado está qualificado, sem necessidade de qualquer habilitação adicional. Ou seja, se sempre exerceu 

atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não 

é obstáculo à concessão do auxílio doença na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para 

tanto necessitaria de qualificação que não tem no momento. Por isso o artigo 59 diz atividade habitual, e não 

simplesmente atividade.Conforme acima explanado, a diferença entre os requisitos exigidos para o auxílio doença e 

para a aposentadoria por invalidez, consiste no fato de que para a concessão do primeiro, a incapacidade comprovada 

deve ser para o exercício da atividade habitual do autor - aquela para a qual ele está capacitado - e não para atividades 

em geral. Ou seja, enquanto o autor não puder exercer sua atividade habitual e não puder ser reabilitado para o exercício 
de uma outra atividade, será concedido o auxílio doença.O laudo médico, apresentado às fls. 39-43, atesta que a autora 

apresenta incontinência urinária de esforço leve, porém, nega ter tido escapes enquanto trabalhou e nega necessidade de 

fralda no seu dia-a-dia.Não houve constatação de incapacidade para o exercício de atividade laborativa, esclarecendo 

que a autora refere estar aguardando decisão do seu médico sobre a realização de cirurgia para corrigir a 

anormalidade.Do mesmo modo, infere-se das respostas fornecidas a todos os quesitos, que a requerente não se encontra 

inapta para o trabalho. Importante salientar que para a concessão dos benefícios por incapacidade não basta a existência 

da doença, mas sim que esta torne o segurado incapaz para o desempenho de atividades laborativas.Destarte, verifico 

que não houve comprovação da incapacidade total para o trabalho desenvolvido pela requerente, não havendo, deste 

modo, preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de aposentadoria por invalidez e, tampouco, 

para a concessão do auxílio-doença, para o qual, conforme já salientado, é imprescindível a comprovação da 

incapacidade para o desempenho da função habitual daquele que o requer.Em face do exposto, com fundamento no art. 
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269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido, condenando a autora a arcar com as custas 

processuais e com os honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor dado à causa, corrigido monetariamente 

de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução CJF nº 561/2007 e adotado nesta 3ª Região (art. 454 do Provimento COGE nº 64/2005), os quais ficam 

suspensos nos termos do artigo 12 da Lei 1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais. P. R. I. 

 

0005855-13.2010.403.6103 - BENEDITA MARIA DE OLIVEIRA(SP181430 - KARINA ZAMBOTTI DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que a autora busca um provimento jurisdicional que 

condene o INSS à concessão de benefício de amparo ao deficiente.Relata a autora ser portadora de insuficiência 

cardíaca e hipertensão arterial, razões pelas quais se encontra incapacitada ao desempenho de sua atividade 

laborativa.Alega ter requerido administrativamente o benefício de amparo ao deficiente em 10.03.2010, que foi 

indeferido sob a alegação de que a renda per capita da família é superior a do salário mínimo.A inicial veio instruída 

com documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda dos 

laudos periciais.Em razão do não comparecimento à perícia designada, a autora foi intimada a justificar o fato, 

quedando-se inerte (fls. 47).É a síntese do necessário. DECIDO.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de 

direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da 
lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil. Deste modo, constato que estão presentes 

as condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e 

à possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e 

regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.O benefício de prestação continuada de um salário 

mínimo foi assegurado pela Constituição federal nos seguintes termos:Art. 203 - A assistência social será prestada a 

quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:(...) V - a garantia de 

um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios 

de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.A Lei n 8.742, de 07.12.93, 

que regulamenta a referida norma constitucional, estabelece em seu artigo 20 os requisitos para a concessão do 

benefício, verbis:Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa 

portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a 

própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se por 

família a unidade mononuclear, vivendo sob o mesmo teto, cuja economia é mantida pela contribuição de seus 

integrantes. 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a 

vida independente e para o trabalho. 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência 

ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo. Destarte, o benefício 

assistencial de prestação continuada, previsto no art. 203, V, da Constituição Federal e regulamentado pela Lei nº 8.742, 
de 07 de dezembro de 1993, é devido à pessoa portadora de deficiência (incapacitada para a vida independente e para o 

trabalho) ou ao idoso com mais de 65 anos (de acordo com a Lei nº 10.741/2003 - o Estatuto do Idoso), que não possa 

prover sua subsistência ou tê-la provida por sua família (cônjuge, companheiro, filho não emancipado, menor de 21 

anos ou inválido, pais, irmão não emancipado, menor de 21 anos).Por força do art. 20, 3º, da Lei nº 8.742/93, há 

necessidade de comprovação da hipossuficiência do requerente, que deve integrar uma família cuja renda mensal per 

capita seja inferior a (um quarto) do salário mínimo.No caso dos autos, a ausência injustificada do autor à perícia 

designada importou inequívoca preclusão do direito à produção da prova que comprovasse sua incapacidade, que é 

requisito indispensável à concessão do benefício.Dispõe o artigo 333 do Código de Processo Civil, in verbis:Art. 333. O 

ônus da prova incumbe:I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; (grifei)II - ao réu, quanto à existência de 

fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.Parágrafo único. É nula a convenção que distribui de 

maneira diversa o ônus da prova quando:I - recair sobre direito indisponível da parte;II - tornar excessivamente difícil a 

uma parte o exercício do direito.Nestes termos, cabe à requerente fazer prova dos fatos por ela alegados na peça inicial. 

Destarte, sendo afirmada a sua incapacidade para as atividades laborativas, caberia à autora comparecer à perícia 

médica designada e, desta forma, comprovar as suas alegações.Ocorreu que a requerente não se desincumbiu a contento 

do ônus probatório, sendo de rigor o decreto de improcedência.Em face do exposto, com fundamento no art. 269, I, do 

Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido, condenando a autora a arcar com os honorários advocatícios, 

que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, corrigido monetariamente de acordo com os critérios fixados 
no Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal editado pelo Egrégio Conselho da Justiça 

Federal, aprovado pela Resolução nº 561/2007 e adotado nesta 3ª Região (art. 454 do Provimento COGE nº 64/2005), 

cuja execução fica subordinada à condição prevista no art. 12 da Lei nº 1.060/50. Fixo os honorários da advogada dativa 

no valor máximo previsto na tabela vigente. Requisite-se o pagamento desses valores. Decorrido o prazo legal para 

recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I. 

 

0005857-80.2010.403.6103 - JOSE ROBERTO BERNARDO(SP187040 - ANDRÉ GUSTAVO LOPES DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o autor 

busca um provimento jurisdicional que condene o INSS à concessão de auxílio doença com posterior conversão em 

aposentadoria por invalidez.Relata o autor que está em tratamento de fratura de L1, fratura de vértebra lombar, fratura 
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de coluna lombar CID10, S32.0, cãibras e espasmos, razões pelas quais se encontra incapacitado ao desempenho de sua 

atividade laborativa.Alega ter sido beneficiário de auxílio-doença de 02.01.2004 a 12.02.2010.A inicial veio instruída 

com documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo 

pericial.Laudos periciais administrativos às fls. 42-46.Laudo médico pericial judicial às fls. 48-53.O pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela foi deferido às folhas 55 - 56.Citado, o INSS apresentou contestação pugnando pela 

improcedência do pedido.É a síntese do necessário. DECIDO.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de 

direito e de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da 

lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil. Deste modo, constato que estão presentes 

as condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e 

à possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e 

regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Para a concessão da aposentadoria por invalidez, nos 

termos do artigo 42 da Lei 8.213/91, deverá haver incapacidade total para atividade que garante a subsistência do 

requerente. In verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, 

será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência...Por outro lado, a concessão do auxílio-doença 

requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do 

artigo 59 da Lei 8.213/91:Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, 

o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais 
de 15 (quinze) dias consecutivos.Atividade habitual é a atividade para a qual o interessado está qualificado, sem 

necessidade de qualquer habilitação adicional. Ou seja, se sempre exerceu atividades braçais e está com problemas 

físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio 

doença na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação 

que não tem no momento. Por isso o artigo 59 diz atividade habitual, e não simplesmente atividade.Conforme acima 

explanado, a diferença entre os requisitos exigidos para o auxílio doença e para a aposentadoria por invalidez, consiste 

no fato de que para a concessão do primeiro, a incapacidade comprovada deve ser para o exercício da atividade habitual 

do autor - aquela para a qual ele está capacitado - e não para atividades em geral. Ou seja, enquanto o autor não puder 

exercer sua atividade habitual e não puder ser reabilitado para o exercício de uma outra atividade, será concedido o 

auxílio doença.O laudo médico, apresentado às folhas 48 - 53, atesta que o autor apresenta bursite trocantérica do 

quadril à direita e ptose palpebral total do olho direito (olho caído). Esclareceu, ainda, que a bursite trocantérica do 

quadril à direita provoca dor não incapacitante, entretanto, a ptose palpebral prejudica a acuidade visual do olho 

acometido.Atestou o sr. Perito que o autor não deve atuar como motorista profissional e nem no cotidiano. Porém, pode 

exercer outras atividades, tais como a de eletricista.Em razão da referida doença, o expert concluiu que há incapacidade 

relativa e permanente para o desempenho de atividade de motorista. Atestou, ainda, que o autor não faz tratamento 

efetivo e que sua incapacidade não está relacionada com sua omissão em buscar tratamento adequado, pois a ptose 

palpebral é irreversível.Quanto aos demais requisitos legais para a concessão do pleiteado benefício, observo que a 
requerente mantém a qualidade de segurado da Previdência Social, bem como cumpriu o período necessário de 

carência, tendo em vista que esteve em gozo do auxílio-doença até 12.02.2010 (fls. 35).Por tais razões, a conclusão que 

se impõe é que o autor faz jus ao restabelecimento do benefício previdenciário auxílio-doença, uma vez demonstrada a 

qualidade de segurado da Previdência Social, cumprida a carência exigida e, por fim, atestada a incapacidade relativa e 

permanente para o desempenho da sua atividade habitual.Insta salientar que o laudo pericial atestou que a incapacidade 

do autor é para a sua atividade de motorista, podendo exercer outras atividade como, por exemplo, a de eletricista que 

era por ele desempenhada anteriormente. Em regra, o benefício deverá ser mantido até que o autor esteja reabilitado 

para o desempenho de outra função, nos termos do artigo 62 da Lei 8.213/91. Contudo, o benefício poderá ser cessado 

administrativamente, depois de reavaliado o segurado em perícia administrativa e mesmo antes do prazo estipulado pelo 

perito, caso o INSS constate que a parte autora tenha recuperado a sua capacidade laborativa e possa continuar a exercer 

outras atividades compatíveis, já que o perito judicial afirmou a possibilidade de desempenho de outras atividades, 

como a de eletricista.O auxílio-doença poderá ser igualmente cessado caso a segurada não se submeta ao tratamento 

médico gratuito indicado para sua enfermidade, na forma do art. 101 da Lei nº 8.213/91.Tendo em vista a data de 

ajuizamento da presente ação (02.08.2010), bem como a data de início/restabelecimento do benefício (12.02.2010), 

aplicam-se os juros moratórios de acordo com a nova redação dada ao artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, alterada pela Lei 

nº 11.960 de 30 de junho de 2009 (Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e 

para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, 
até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança).Por fim, 

considerando o valor da renda mensal inicial do benefício da parte autora, constante do extrato INFEBN, obtido em 

consulta ao Sistema PLENUS do DATAPREV, que ora faço juntar, e o valor aproximado dos atrasados (considerados 

juros e correção monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do 

Código de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.352/2001.Em face do exposto, com 

fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido, para condenar o INSS a restabelecer 

o benefício previdenciário auxílio-doença - NB 505.183.531-3.Nome da segurada: José Roberto Bernardo.Número do 

benefício: 505.183.531-3.Benefício restabelecido: Auxílio doença.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de 

início do benefício: Benefício restabelecidoRenda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: 

Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do contador judicial.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores 

devidos em atraso, desde a cessação indevida do benefício em 12.02.2010, descontados os valores já recebidos a título 
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de tutela antecipada, corrigidos monetariamente e acrescidos de juros de mora em conformidade com a nova redação 

dada ao artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, alterada pela Lei nº 11.960 de 30 de junho de 2009, a contar da citação. Condeno 

o réu, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor das 

prestações vencidas até a presente data, nos termos da Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça.Deixo de 

submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos do art. 475, 2º, do Código de Processo 

Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.352/2001. P. R. I. 

 

0005859-50.2010.403.6103 - MARIA JOSENI PLACIDA DA CONCEICAO(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que a 

autora busca um provimento jurisdicional que condene o INSS ao restabelecimento de auxílio doença com posterior 

conversão em aposentadoria por invalidez.Relata a autora ser portadora de sequela de artrose do punho direito associado 

à distrofia simpátus reflexa, razão pela qual se encontra incapacitada ao desempenho de sua atividade laborativa.Alega 

que esteve em gozo de auxílio-doença até 20.07.2010, cessado por alta programada. Narra ter feito pedido de 

prorrogação em 22.06.2010, negado sob alegação de não constatação de incapacidade laborativa.A inicial veio instruída 

com documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a vinda do laudo 

pericial.Laudos periciais administrativos às fls. 27-37.Laudo médico pericial judicial às fls. 39-44.O pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela foi indeferido às folhas 46 - 47.Citado, o INSS apresentou contestação pugnando pela 
improcedência do pedido.Réplica e manifestação quanto ao laudo pericial apresentadas às folhas 62 - 64.É a síntese do 

necessário. DECIDO.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção 

de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda 

parte, do Código de Processo Civil. Deste modo, constato que estão presentes as condições da ação, nada se podendo 

contrapor quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Da 

mesma maneira, estão presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que 

passo ao exame do mérito.Para a concessão da aposentadoria por invalidez, nos termos do artigo 42 da Lei 8.213/91, 

deverá haver incapacidade total para atividade que garante a subsistência do requerente. In verbis:Art. 42 A 

aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, 

estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de 

atividade que lhe garanta a subsistência...Por outro lado, a concessão do auxílio-doença requer a incapacidade para o 

exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do artigo 59 da Lei 

8.213/91:Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de 

carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 

(quinze) dias consecutivos.Atividade habitual é a atividade para a qual o interessado está qualificado, sem necessidade 

de qualquer habilitação adicional. Ou seja, se sempre exerceu atividades braçais e está com problemas físicos, o fato de 

que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio doença na medida em 
que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação que não tem no 

momento. Por isso o artigo 59 diz atividade habitual, e não simplesmente atividade.Conforme acima explanado, a 

diferença entre os requisitos exigidos para o auxílio doença e para a aposentadoria por invalidez, consiste no fato de que 

para a concessão do primeiro, a incapacidade comprovada deve ser para o exercício da atividade habitual do autor - 

aquela para a qual ele está capacitado - e não para atividades em geral. Ou seja, enquanto o autor não puder exercer sua 

atividade habitual e não puder ser reabilitado para o exercício de uma outra atividade, será concedido o auxílio 

doença.O laudo médico pericial, apresentado às fls. 39-44, atesta que a autora apresenta perda da continuidade do osso 

ulnar do membro superior direito com leve redução da capacidade de fletir o punho direito, porém, não apresenta 

incapacidade laborativa. Não houve constatação de incapacidade para o exercício de atividade laborativa, esclarecendo 

que a autora refere que consegue trabalhar com mesa de até 60 cm de altura, na sua profissão habitual de modelista.Do 

mesmo modo, infere-se das respostas fornecidas a todos os quesitos, que a requerente não se encontra inapta para o 

trabalho. Destarte, verifico que não houve comprovação da incapacidade total para o trabalho desenvolvido pelo 

requerente, não havendo, deste modo, preenchimento dos requisitos necessários à concessão do benefício de 

aposentadoria por invalidez e, tampouco, para a concessão do auxílio-doença, para o qual, conforme já salientado, é 

imprescindível a comprovação da incapacidade para o desempenho da função habitual daquele que o requer.Em face do 

exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido, condenando a 

autora a arcar com as custas processuais e com os honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor dado à causa, 
corrigido monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação de Procedimentos para Cálculos na 

Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF nº 561/2007 e adotado nesta 3ª Região (art. 454 do Provimento COGE nº 

64/2005), os quais ficam suspensos nos termos do artigo 12 da Lei 1.060/50.Decorrido o prazo legal para recurso, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I. 

 

0005987-70.2010.403.6103 - ANTONIO DA SILVA CRUZ(SP236665 - VITOR SOARES DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, ajuizada sob o procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o 

autor buscava um provimento jurisdicional que condenasse o réu à concessão do benefício assistencial ao deficiente.A 

inicial veio instruída com documentos.Intimado, não comprovou o indeferimento ou ausência de manifestação do INSS 

com relação ao pedido administrativo.Determinada a suspensão do feito para que o requerente comprovasse o 
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requerimento administrativo, este não se manifestou.Sem ao menos acionar as vias administrativas, não há como se 

verificar a necessidade do provimento pleiteado. Por mais que se diga que a jurisprudência não vem exigindo o 

exaurimento das vias administrativas, estas ao menos devem ser provocadas, sob pena de o Judiciário tornar-se balcão 

de atendimento da Autarquia Previdenciária.Sabe-se que o interesse de agir decorre da obediência do binômio 

necessidade e adequação. Ainda que a via seja adequada para se pleitear o que se deseja, não é possível denotar-se a 

necessidade de sua utilização.Neste sentido, decisão proferida pela eminente Desembargadora Federal Marisa Santos, 

dos quadros do Tribunal Regional Federal da 3º Região: Afigura-se correta a decisão agravada quando determina que 

comprove o agravante o requerimento administrativo do benefício perante o INSS, a quem cabe apreciar o pedido, 

sendo que, na hipótese de indeferimento do pedido ou da falta de decisão administrativa é que nasce para o segurado o 

interesse de agir. VII - A falta de formulação de requerimento do benefício perante a Autarquia Previdenciária transfere 

para o Poder Judiciário o exercício de uma função que, na realidade, não lhe é típica, substituindo-se ao Administrador 

porque, tradicionalmente, o INSS reluta em cumprir sua função constitucional. (TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO 

Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 271198 Processo: 200603000578344 UF: SP Órgão Julgador: NONA 

TURMA Data da decisão: 13/11/2006 Documento: TRF300110305 DJU DATA:15/12/2006 PÁGINA: 

464).Recentemente, assim decidiu o mesmo Tribunal a respeito da necessidade do prévio requerimento nas vias 

administrativas: Da interpretação finalística das Súmulas nº 9 desta Corte e 213 do extinto TFR, extrai-se que não é 

imposto ao segurado o esgotamento de todos os recursos junto à Administração. A ausência, porém, de pedido 

administrativo, equivale ao não aperfeiçoamento da lide, por inexistir pretensão resistida que justifique a tutela 
jurisdicional, e, via de conseqüência, o interesse de agir (grifei - TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO, JUIZ NELSON 

BERNARDES, Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1350022, Processo: 200803990452824, UF: SP. Órgão Julgador: 

NONA TURMA. Data da decisão: 03/11/2008. Documento: TRF300204046).Em face do exposto, com fundamento no 

art. 267, VI, combinado com o art. 295, III, todos do Código de Processo Civil, indefiro a inicial e julgo extinto o 

processo, sem resolução do mérito.Custas, na forma da lei, observando-se as disposições relativas à assistência 

judiciária gratuita.Deixo de condenar os autores ao pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista que não se 

aperfeiçoou, totalmente, a relação processual deduzida nestes autos.P. R. I.Decorrido o prazo legal para recurso, 

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I. 

 

0006195-54.2010.403.6103 - MARCELO RODOLFO LAMIM DE OLIVEIRA(SP074758 - ROBSON VIANA 

MARQUES E SP263372 - DEISE MARQUES PROFICIO E SP253069 - WILBOR VIANA MARQUES E SP263353 - 

CLAUDIA SOARES FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que o autor busca um provimento jurisdicional que condene 

o INSS ao restabelecimento de auxílio doença com posterior conversão em aposentadoria por invalidez, ou concessão 

de auxílio-acidente.Relata o autor que em função de um acidente de trânsito sofrido em 13.05.2005, fraturou 

expostamente o joelho direito. Narra ter se submetido à intervenção cirúrgica, entretanto, as sequelas permaneceram 

permanentemente, razão pela qual se encontra incapacitado ao desempenho de sua atividade laborativa.Alega que 
esteve em gozo de auxílio-doença até 15.03.2010, que foi cessado sob a alegação de não constatação de incapacidade 

laborativa.A inicial veio instruída com documentos.A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi 

postergada para após a vinda do laudo pericial.Laudo médico judicial às fls. 168-170. Laudos periciais administrativos 

às fls. 172-180.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido às fls. 182-183.Intimadas, as partes se 

manifestaram às fls. 188-203 e 205.É o relatório. DECIDO.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e 

de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que 

se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil.Deste modo, constato que estão presentes as 

condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à 

possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e 

regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Para a concessão da aposentadoria por invalidez, nos 

termos do artigo 42 da Lei 8.213/91, deverá haver incapacidade total para atividade que garante a subsistência do 

requerente. In verbis:Art. 42 A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, 

será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio doença, for considerado incapaz e insusceptível de 

reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência...Por outro lado, a concessão do auxílio-doença 

requer a incapacidade para o exercício da atividade habitual do autor e não para qualquer atividade. É clara a regra do 

artigo 59 da Lei 8.213/91:Art.59 O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, 

o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais 
de 15 (quinze) dias consecutivos.Atividade habitual é a atividade para a qual o interessado está qualificado, sem 

necessidade de qualquer habilitação adicional. Ou seja, se sempre exerceu atividades braçais e está com problemas 

físicos, o fato de que não está incapacitado para exercer atividades mentais não é obstáculo à concessão do auxílio 

doença na medida em que este tipo de atividade não é sua atividade habitual, e para tanto necessitaria de qualificação 

que não tem no momento. Por isso o artigo 59 diz atividade habitual, e não simplesmente atividade.Conforme acima 

explanado, a diferença entre os requisitos exigidos para o auxílio doença e para a aposentadoria por invalidez, consiste 

no fato de que para a concessão do primeiro, a incapacidade comprovada deve ser para o exercício da atividade habitual 

do autor - aquela para a qual ele está capacitado - e não para atividades em geral. Ou seja, enquanto o autor não puder 

exercer sua atividade habitual e não puder ser reabilitado para o exercício de uma outra atividade, será concedido o 

auxílio doença.O laudo pericial confeccionado em juízo, apresentado às folhas 168 - 170, atesta que o autor apresenta 

sequela de acidente de moto, condromalácia em patela direita, fazendo uso de muletas para caminhar e passou por três 
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cirurgias para reconstrução do ligamento cruzado anterior do joelho direito.Ficou consignado que o requerente está em 

regular estado geral, com incapacidade laborativa relativa e temporária, estimando o prazo para recuperação em quatro 

meses. O início da incapacidade foi estimado 13.05.2005, data do acidente.Informou o sr. perito que o autor faz 

tratamento efetivo para a lesão, esclarecendo que a cessação da incapacidade depende de realização de tratamento 

cirúrgico, não tendo esgotado outras formas de tratamento.Desta forma, ainda que comprovada a redução da capacidade 

para sua atividade habitual, o autor ainda não esgotou todos os recursos para recuperação de sua capacidade laborativa, 

não havendo, portanto, consolidação das lesões, que poderá ser revertida cirurgicamente.Destarte, mesmo que não se 

possa exigir do segurado sua submissão a tratamento cirúrgico, expressamente excepcionado pelo artigo 101 da Lei nº 

8.213/91, uma vez comprovada a incapacidade relativa e temporária para sua atividade habitual, a conclusão que se 

impõe é que o requerente faz jus ao restabelecimento do auxílio-doença.Quanto aos demais requisitos legais para a 

concessão do pleiteado benefício, observo que o requerente mantém a qualidade de segurado da Previdência Social, 

bem como cumpriu o período necessário de carência, tendo em vista que esteve em gozo de auxílio-doença até 

15.03.2010, tendo sido indevida sua cessação.Por tais razões, a conclusão que se impõe é que o autor faz jus ao 

restabelecimento do benefício previdenciário auxílio-doença, uma vez demonstrada a qualidade de segurado da 

Previdência Social, cumprida a carência exigida e, por fim, atestada a incapacidade parcial e temporária para o 

desempenho da sua atividade habitual.Com efeito, por força do art. 101 da Lei nº 8.213/91, é condição necessária à 

manutenção do auxílio doença a submissão do segurado a tratamento dispensado gratuitamente, exceto o cirúrgico e a 

transfusão de sangue, que são facultativos.Portanto, o benefício poderá ser cessado caso constatado que o autor não 
tenha procurado tratamento médico adequado para sua lesão, excluindo aqueles expressamente excepcionados pelo 

referido dispositivo legal.Tendo em vista a data de ajuizamento da presente ação (16.08.2010), bem como a data de 

restabelecimento do benefício (16.03.2010), aplicam-se os juros moratórios de acordo com a nova redação dada ao 

artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, alterada pela Lei nº 11.960 de 30 de junho de 2009 (Nas condenações impostas à 

Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e 

compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração 

básica e juros aplicados à caderneta de poupança).Por fim, considerando o valor da renda mensal inicial do benefício da 

parte autora, conforme extrato de informações do benefício - INFBEN que faço anexar, e o valor aproximado dos 

atrasados (considerados juros e correção monetária), não se aplica ao caso o duplo grau de jurisdição obrigatório, nos 

termos do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.352/2001.Em face do 

exposto, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo procedente o pedido e determino o 

restabelecimento do benefício de auxílio-doença.Nome do segurado: Marcelo Rodolfo Lamim de Oliveira.Número do 

benefício: 530.281.458-3.Benefício restabelecido: Auxílio doença.Renda mensal atual: A calcular pelo INSS.Data de 

início do benefício: Benefício restabelecido.Renda mensal inicial: A calcular pelo INSS.Data do início do pagamento: 

Prejudicada, tendo em vista que não há cálculo do contador judicial.Condeno o INSS, ainda, ao pagamento dos valores 

devidos em atraso, desde a data da cessação indevida do benefício anterior, em 15.03.2010, descontados os valores já 

recebidos a título de tutela antecipada, corrigidos monetariamente de acordo com os critérios do Manual de Orientação 
de Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal e acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a contar 

da citação, por força do art. 406 do novo Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002), combinado com o art. 

161, 1º, do Código Tributário Nacional.Condeno o réu, finalmente, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo 

em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas até a presente data, nos termos da Súmula nº 111 do 

Superior Tribunal de Justiça.Deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório, nos termos 

do art. 475, 2º, do Código de Processo Civil, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.352/2001. P. R. I. 

 

0007061-62.2010.403.6103 - MESSIAS PAULO DA SILVA(SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS, objetivando a concessão de benefício de auxílio-acidente.Alega o autor que teve redução de sua capacidade 

laborativa, tendo em vista que atualmente sofre diminuição de amplitude de movimentos de flexão e abdução do ombro 

direito, em razão de acidente de trânsito sofrido em julho de 2009, quando fraturou a clavícula direita e arcos costais à 

direita.A inicial foi instruída com documentos.Às fls. 22, determinou-se ao requerente que comprovasse o requerimento 

administrativo do benefício, mas não houve manifestação, conforme certificado às fls. 25.É o relatório. DECIDO.Sem 

ao menos acionar as vias administrativas, não há como se verificar a necessidade do provimento pleiteado. Por mais que 

se diga que a jurisprudência não vem exigindo o exaurimento das vias administrativas, estas ao menos devem ser 
provocadas, sob pena de o Judiciário tornar-se balcão de atendimento da Autarquia Previdenciária. Sabe-se que o 

interesse de agir decorre da obediência do binômio necessidade e adequação. Ainda que a via seja adequada para se 

pleitear o que se deseja, não é possível denotar-se a necessidade de sua utilização.Neste sentido, decisão proferida pela 

eminente Desembargadora Federal Marisa Santos, dos quadros do Tribunal Regional Federal da 3º Região: Afigura-se 

correta a decisão agravada quando determina que comprove o agravante o requerimento administrativo do benefício 

perante o INSS, a quem cabe apreciar o pedido, sendo que, na hipótese de indeferimento do pedido ou da falta de 

decisão administrativa é que nasce para o segurado o interesse de agir. VII - A falta de formulação de requerimento do 

benefício perante a Autarquia Previdenciária transfere para o Poder Judiciário o exercício de uma função que, na 

realidade, não lhe é típica, substituindo-se ao Administrador porque, tradicionalmente, o INSS reluta em cumprir sua 

função constitucional. (TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 271198 

Processo: 200603000578344 UF: SP Órgão Julgador: NONA TURMA Data da decisão: 13/11/2006 Documento: 
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TRF300110305 DJU DATA:15/12/2006 PÁGINA: 464)Recentemente, assim decidiu o mesmo Tribunal a respeito da 

necessidade do prévio requerimento nas vias administrativas: Da interpretação finalística das Súmulas nº 9 desta Corte e 

213 do extinto TFR, extrai-se que não é imposto ao segurado o esgotamento de todos os recursos junto à Administração. 

A ausência, porém, de pedido administrativo, equivale ao não aperfeiçoamento da lide, por inexistir pretensão resistida 

que justifique a tutela jurisdicional, e, via de conseqüência, o interesse de agir (grifei - TRIBUNAL - TERCEIRA 

REGIÃO, JUIZ NELSON BERNARDES, Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1350022, Processo: 200803990452824, 

UF: SP. Órgão Julgador: NONA TURMA. Data da decisão: 03/11/2008. Documento: TRF300204046).Em face do 

exposto, com fundamento no art. 267, VI, do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo, sem resolução de 

mérito.Custas, na forma da lei, observando-se as disposições relativas à assistência judiciária gratuita.Sem condenação 

em honorários, uma vez não ter sido aperfeiçoada inteiramente a relação processual.Decorrido o prazo legal para 

recurso, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I. 

 

0007426-19.2010.403.6103 - JUARES CARLOS PEDRO(SP076134 - VALDIR COSTA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, ajuizada sob o procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o 

autor busca um provimento jurisdicional que condene o réu à concessão do benefício de auxílio-doença.A inicial veio 

instruída com documentos.Intimado, não comprovou o indeferimento ou ausência de manifestação do INSS com 

relação ao pedido administrativo.Determinada a suspensão do feito para que o requerente comprovasse o requerimento 
administrativo, este não se manifestou.Sem ao menos acionar as vias administrativas, não há como se verificar a 

necessidade do provimento pleiteado. Por mais que se diga que a jurisprudência não vem exigindo o exaurimento das 

vias administrativas, estas ao menos devem ser provocadas, sob pena de o Judiciário tornar-se balcão de atendimento da 

Autarquia Previdenciária.Sabe-se que o interesse de agir decorre da obediência do binômio necessidade e adequação. 

Ainda que a via seja adequada para se pleitear o que se deseja, não é possível denotar-se a necessidade de sua 

utilização.Neste sentido, decisão proferida pela eminente Desembargadora Federal Marisa Santos, dos quadros do 

Tribunal Regional Federal da 3º Região: Afigura-se correta a decisão agravada quando determina que comprove o 

agravante o requerimento administrativo do benefício perante o INSS, a quem cabe apreciar o pedido, sendo que, na 

hipótese de indeferimento do pedido ou da falta de decisão administrativa é que nasce para o segurado o interesse de 

agir. VII - A falta de formulação de requerimento do benefício perante a Autarquia Previdenciária transfere para o 

Poder Judiciário o exercício de uma função que, na realidade, não lhe é típica, substituindo-se ao Administrador porque, 

tradicionalmente, o INSS reluta em cumprir sua função constitucional. (TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: 

AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 271198 Processo: 200603000578344 UF: SP Órgão Julgador: NONA TURMA 

Data da decisão: 13/11/2006 Documento: TRF300110305 DJU DATA:15/12/2006 PÁGINA: 464).Recentemente, 

assim decidiu o mesmo Tribunal a respeito da necessidade do prévio requerimento nas vias administrativas: Da 

interpretação finalística das Súmulas nº 9 desta Corte e 213 do extinto TFR, extrai-se que não é imposto ao segurado o 

esgotamento de todos os recursos junto à Administração. A ausência, porém, de pedido administrativo, equivale ao não 
aperfeiçoamento da lide, por inexistir pretensão resistida que justifique a tutela jurisdicional, e, via de conseqüência, o 

interesse de agir (grifei - TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO, JUIZ NELSON BERNARDES, Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 1350022, Processo: 200803990452824, UF: SP. Órgão Julgador: NONA TURMA. Data da 

decisão: 03/11/2008. Documento: TRF300204046).Em face do exposto, com fundamento no art. 267, VI, combinado 

com o art. 295, III, todos do Código de Processo Civil, indefiro a inicial e julgo extinto o processo, sem resolução do 

mérito.Custas, na forma da lei, observando-se as disposições relativas à assistência judiciária gratuita.Deixo de 

condenar os autores ao pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista que não se aperfeiçoou, totalmente, a 

relação processual deduzida nestes autos.P. R. I.Decorrido o prazo legal para recurso, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades legais.P. R. I. 

 

0007467-83.2010.403.6103 - LUIZ MARCIO DA SILVA(SP224631 - JOSE OMIR VENEZIANI JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, ajuizada sob o procedimento ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que o 

autor busca um provimento jurisdicional que condene o réu à concessão do benefício de auxílio-acidente.A inicial veio 

instruída com documentos.Intimado, não comprovou o indeferimento ou ausência de manifestação do INSS com 

relação ao pedido administrativo.Determinada a suspensão do feito para que o requerente comprovasse o requerimento 

administrativo, este não se manifestou.Sem ao menos acionar as vias administrativas, não há como se verificar a 
necessidade do provimento pleiteado. Por mais que se diga que a jurisprudência não vem exigindo o exaurimento das 

vias administrativas, estas ao menos devem ser provocadas, sob pena de o Judiciário tornar-se balcão de atendimento da 

Autarquia Previdenciária.Sabe-se que o interesse de agir decorre da obediência do binômio necessidade e adequação. 

Ainda que a via seja adequada para se pleitear o que se deseja, não é possível denotar-se a necessidade de sua 

utilização.Neste sentido, decisão proferida pela eminente Desembargadora Federal Marisa Santos, dos quadros do 

Tribunal Regional Federal da 3º Região: Afigura-se correta a decisão agravada quando determina que comprove o 

agravante o requerimento administrativo do benefício perante o INSS, a quem cabe apreciar o pedido, sendo que, na 

hipótese de indeferimento do pedido ou da falta de decisão administrativa é que nasce para o segurado o interesse de 

agir. VII - A falta de formulação de requerimento do benefício perante a Autarquia Previdenciária transfere para o 

Poder Judiciário o exercício de uma função que, na realidade, não lhe é típica, substituindo-se ao Administrador porque, 

tradicionalmente, o INSS reluta em cumprir sua função constitucional. (TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: 
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AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 271198 Processo: 200603000578344 UF: SP Órgão Julgador: NONA TURMA 

Data da decisão: 13/11/2006 Documento: TRF300110305 DJU DATA:15/12/2006 PÁGINA: 464).Recentemente, 

assim decidiu o mesmo Tribunal a respeito da necessidade do prévio requerimento nas vias administrativas: Da 

interpretação finalística das Súmulas nº 9 desta Corte e 213 do extinto TFR, extrai-se que não é imposto ao segurado o 

esgotamento de todos os recursos junto à Administração. A ausência, porém, de pedido administrativo, equivale ao não 

aperfeiçoamento da lide, por inexistir pretensão resistida que justifique a tutela jurisdicional, e, via de conseqüência, o 

interesse de agir (grifei - TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO, JUIZ NELSON BERNARDES, Classe: AC - 

APELAÇÃO CÍVEL - 1350022, Processo: 200803990452824, UF: SP. Órgão Julgador: NONA TURMA. Data da 

decisão: 03/11/2008. Documento: TRF300204046).Em face do exposto, com fundamento no art. 267, VI, combinado 

com o art. 295, III, todos do Código de Processo Civil, indefiro a inicial e julgo extinto o processo, sem resolução do 

mérito.Custas, na forma da lei, observando-se as disposições relativas à assistência judiciária gratuita.Deixo de 

condenar os autores ao pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista que não se aperfeiçoou, totalmente, a 

relação processual deduzida nestes autos.P. R. I.Decorrido o prazo legal para recurso, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades legais.P. R. I. 

 

0009100-32.2010.403.6103 - ELIO TEIXEIRA(SP152149 - EDUARDO MOREIRA E SP264621 - ROSANGELA 

DOS SANTOS VASCONCELLOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 77: não verifico o fenômeno da prevenção com relação aos autos nº 2004.61.84.481835-0, tendo em vista tratar-se 
de objetos distintos.Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, com a finalidade de cancelar a aposentadoria por 

tempo de contribuição, NB nº 105.984.150-6, concedida administrativamente, obtendo a chamada desaposentação e a 

concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, com cálculo de sua renda mensal inicial, levando-

se em conta o período trabalhado após a primeira concessão.Afirma que, desde a data da concessão da aposentadoria 

por tempo de contribuição, continuou laborando e contribuindo com o INSS, razão pela qual entende ser mais vantajosa 

a nova concessão.É o relatório. DECIDO.O feito comporta o julgamento imediato, nos termos do art. 285-A do Código 

de Processo Civil, incluído pela Lei nº 11.277/2006, na medida em que se trata de questão exclusivamente de direito 

reiteradamente decidida por este Juízo (por exemplo, ações de nº 2009.61.03.008965-0, 2009.61.03.009899-7 e 

2009.61.03.004251-7), cujas sentenças passo a reproduzir.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e 

de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que 

se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil. Constato, de início, que estão presentes as condições 

da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à 

possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e 

regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Preliminarmente, vale consignar que a situação dos 

autos abrange relação de trato sucessivo, de forma que, subsistindo o próprio direito de fundo, a inércia do titular 

macula com a prescrição as prestações anteriores ao quinquênio que precede à propositura da ação. A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 
benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). O 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria 

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, 

tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço. Como é sabido as regras para aposentadoria por tempo de contribuição, antiga aposentadoria por tempo de 

serviço, passaram por profundas modificações após a publicação da Emenda Constitucional nº 20/98, não havendo mais 

a previsão de aposentadoria proporcional, assegurando o artigo 201, 7º, do inciso I, da Constituição Federal de 1988, a 

aposentadoria pelo Regime Geral da Previdência Social (conforme a redação conferida pela citada Emenda 

Constitucional), com proventos integrais, para o segurado que completar 35 ou 30 anos de tempo de contribuição, para 
o homem e a mulher, respectivamente.Entretanto, o artigo 3º da indigitada Emenda Constitucional assegurou àquele que 

tivesse se filiado ao Sistema Previdenciário anteriormente a sua edição (15.12.1998), o direito à aposentadoria com 

proventos proporcionais desde que já tivesse implementado todas as condições para requerer o aludido benefício, quais 

sejam, 30 anos de tempo de serviço para o homem ou 25 anos para a mulher.Por sua vez, o artigo 9º da Emenda 

Constitucional 20, a fim de não prejudicar aqueles que já fizessem parte do sistema previdenciário anteriormente a sua 

edição e ainda não tivessem preenchido todos os requisitos para a aposentação, estabeleceu regras de transição, 

possibilitando a aposentadoria com valores proporcionais ao tempo de contribuição, desde que haja preenchimento dos 

seguintes requisitos: idade de 53 anos para o homem ou 48 para a mulher; cumprimento do pedágio correspondente ao 

período adicional de contribuição equivalente a 40% do tempo faltante para atingir o limite de tempo anteriormente 

previsto para a aposentadoria proporcional (30 anos homem ou 25 anos mulher).Portanto, para a concessão da 

aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se 
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ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais 

oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 

do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 

com vistas à percepção de benefício mais vantajoso. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do 

benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.É certo que, por força do art. 11, 3º, da 

Lei nº 8.213/91, assim como pelo art. 12, 4º, da Lei nº 8.212/91, o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social 

que estiver exercendo ou voltar a exercer atividade abrangida por esse Regime é segurado obrigatório, ficando sujeito às 

respectivas contribuições.Observo, no entanto, que, por força do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91, com a redação da Lei nº 

9.032/95, o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade, exceto ao salário-família, à reabilitação profissional e ao auxílio acidente, quando empregado. Além disso, o 

autor somente poderia aproveitar o tempo de serviço posterior à aposentadoria já concedida, caso renunciasse a tal 

benefício e efetuasse a devolução do valor total das prestações relativas ao período que pretende acrescentar ao tempo 

de serviço apurado. Do contrário, teria o segurado auferido um abono por permanência no serviço sem fundamentação 

legal para tanto.Não se pode tratar, portanto, a questão simplesmente sob os enfoques do direito de renúncia, ou então 

do ato jurídico perfeito. Devem ser consideradas as repercussões de ordem financeira geradas pelo desfazimento do ato 

administrativo.Entendo, desta forma, pela possibilidade de cancelamento do benefício anteriormente deferido ao 
segurado com a concessão de uma nova aposentadoria, desde que haja o ressarcimento à Autarquia Previdenciária dos 

valores já percebidos em decorrência do primeiro benefício.É esse, inclusive, o entendimento jurisprudencial conforme 

se pode verificar da ementa de acórdão a seguir transcrita:PREVIDENCIÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - REVISÃO 

DE BENEFÍCIO - COISA JULGADA - RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA PROPORCIONAL 

POR TEMPO DE SERVIÇO (DESAPOSENTAÇÃO) PARA QUE PREVALEÇA O BENEFÍCIO DE 

APOSENTADORIA INTEGRAL COM O APROVEITAMENTO DO TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À 

PRIMEIRA APOSENTADORIA - ARTIGO 515, 3º, DO CPC.I - O objeto do presente feito não é a revisão da renda 

mensal inicial do benefício concedido judicialmente ao autor (aposentadoria proporcional), mas sim o cancelamento de 

tal benefício a partir de 13.01.1998, a fim de que o autor possa continuar a receber os proventos da aposentadoria 

integral que lhe foi concedida na esfera administrativa em 14.01.1998. Assim, essa pretensão não se confunde com a 

formulada na ação anteriormente ajuizada, razão pela qual não há ofensa à coisa julgada, impondo-se, portanto, o 

julgamento do mérito, sem retorno dos autos à primeira instância, tendo em vista que restou caracterizada na espécie a 

hipótese prevista no artigo 515, 3º, do Código de Processo Civil.II - Não obstante tenha o autor continuado a trabalhar 

após lhe ser judicialmente concedido o benefício de aposentadoria proporcional por tempo de serviço, ou seja, trabalhou 

de 30.03.1993 até dezembro de 1997, esse tempo posterior não pode ser aproveitado para a concessão do benefício de 

aposentadoria integral por tempo de serviço. A mesma vedação ocorre para que os salários-de-contribuição referentes 

ao tempo de serviço prestado após a concessão da aposentadoria originária sejam considerados para um novo período 
básico de cálculo - PBC, ante o disposto no art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91.III - O autor somente poderia aproveitar o 

tempo de serviço posterior à aposentadoria concedida na esfera judicial, em 30.03.1993, caso, após renunciar a tal 

benefício (desaposentação), efetuasse a devolução do valor total das prestações relativas ao período que pretende 

acrescentar ao tempo de serviço apurado até 29.03.1993. AC nº 20036130015844, 10ª T. do TRF da 3ª Reg.; Relator 

Juiz Sergio Nascimento; j. 09.01.2007, DJU 31/01/2007, p. 553. No caso dos autos, o pedido do autor é a percepção do 

novo benefício, sendo considerados os salários-de-contribuição posteriores a sua aposentação, não tendo se disposto a 

devolver os valores já auferidos a título de aposentadoria por tempo de contribuição.Em face do exposto, com 

fundamento nos arts. 269, I, e 285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido.Deixo de 

condenar a parte autora em honorários de advogado, uma vez que não se aperfeiçoou integralmente a relação 

processual.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Decorrido o prazo legal para recurso e nada 

mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I.Informação: Caso haja interposição de 

recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), 

o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código 

da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento 

COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

0009130-67.2010.403.6103 - DONATO PAVANI PATINI(SP114842 - ANDREA MARCIA XAVIER RIBEIRO 
MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento comum ordinário, em que se pretende a revisão do benefício previdenciário, 

aplicando-se como limitador máximo da renda mensal reajustada, o valor fixado pela Emenda Constitucional nº 

20/98.Alega a parte autora, em síntese, que seu benefício sempre esteve fixado no valor teto e que o INSS, por meio da 

Portaria nº 4.883, de 16 de dezembro de 1998, do Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, determinou a 

elevação desse limite para R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), mas apenas aos benefícios concedidos a partir de 1998, 

conduta que afrontaria a Constituição Federal de 1988.A inicial veio instruída com documentos.É o relatório. 

DECIDO.O feito comporta o julgamento imediato, nos termos do art. 285-A do Código de Processo Civil, incluído pela 

Lei nº 11.277/2006, na medida em que se trata de questão exclusivamente de direito reiteradamente decidida por este 

Juízo (por exemplo, ações de nº 2007.61.03.007515-0, 2007.61.03.008056-0 e 2009.61.03.002921-5), cujas sentenças 

passo a reproduzir.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de 
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provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, 

do Código de Processo Civil.Impõe-se reconhecer, desde logo, a prescrição das parcelas vencidas antes dos cinco anos 

que precederam a propositura da ação (art. 219, 5º, do Código de Processo Civil).No mais, constato que estão presentes 

as condições da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e 

à possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e 

regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Com efeito, o artigo 33 da Lei 8.213/91 impõe a 

limitação do salário-de-benefício ao limite máximo do salário-de-contribuição na data de início do respectivo benefício, 

aplicando-se o coeficiente específico sobre a importância apurada, in verbis:Art. 33. A renda mensal do benefício de 

prestação continuada que substituir o salário-de-contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado não terá valor 

inferior ao do salário-mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição, ressalvado o disposto no 

art. 45 desta Lei. Insta salientar que a limitação dos salários-de-contribuição e de benefício, por meio de tetos, pela 

legislação ordinária, não afronta a Constituição Federal de 1988. A garantia constitucional da irredutibilidade dos 

benefícios e manutenção do seu poder de compra se dá pela atualização dos salários-de-contribuição e dos salários-de-

benefícios, de acordo com os critérios definidos pelo legislador ordinário. Diz-se, portanto, que a aplicação do limite 

máximo do salário-de-contribuição, tanto aos salários-de-contribuição, considerados no período básico de cálculo, bem 

como aos salários-de-benefícios e, em contrapartida, à renda mensal dele decorrente é constitucional. Nesse sentido é a 

jurisprudência do STJ: PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIO - RECURSO ESPECIAL - CÁLCULO - SALÁRIOS-DE-

CONTRIBUIÇÃO - SALÁRIOS-DE-BENEFÍCIO - INPC - ART. 202, DA CF/88 - RMI - VALOR TETO - ARTIGOS 
29, 2º E 33, DA LEI 8.213/91. Por decisão plenária, o STF firmou entendimento no sentido da não auto-aplicabilidade 

do art. 202 da Carta Magna, por necessitar de integração legislativa, para complementar e conferir eficácia ao direito 

nele inserto (RE nº 193.456-5/RS, DJU de 07.11.97), o que veio ocorrer com a edição da Lei 8.213/91. No cálculo do 

salário-de-benefício deve ser observado o limite máximo do salário-de-contribuição, na data inicial do benefício. 

Inteligência do art. 29, 2º, da Lei 8.213/91. Precedentes. As disposições contidas nos artigos 29, 2º e 33, todos da Lei 

8.213/91, não são incompatíveis e visam a preservar o valor real dos benefícios. Precedentes. Recurso conhecido e 

provido. (RESP 453.636/SP, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJU 09- 12-2002); Da mesma forma, não se há 

falar em ampliação do teto previsto para o salário-de-benefício pela Emenda Constitucional 20/98 para os demais 

benefícios já concedidos.O artigo 14 da Emenda Constitucional número 20/98 estabeleceu que: O limite máximo para o 

valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em 

R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a 

preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime 

geral de previdência social. Como consectário, a Portaria MPAS 4.883, de 16-12-1998, alterou o limite-teto dos 

salários-de-contribuição, mas não importou um idêntico acréscimo aos benefícios em manutenção. Desta feita, a 

alteração do limite máximo do salário-de-benefício se trata de um fator político, intrínseco à atividade administrativa, 

diferente do reajustamento dos benefícios, que visam a recompor a perda decorrente da variação inflacionária, tornando-

o proporcional à elevação do custo de vida, garantido constitucionalmente e veiculado por meio de lei ordinária. Tanto é 
assim que, para que se impeça o arrefecimento impróprio dos benefícios previdenciários em manutenção, o reajuste 

referente à perda inflacionária deve incidir também sobre o valor do teto. Do contrário, certamente teríamos um teto 

irreal perante a correção do salário-de-contribuição, da renda mensal inicial e dos benefícios já concedidos. Entretanto, 

a majoração do teto dos salários-de-benefício não gera o direito ao reajustamento do benefício em manutenção, eis que 

o novo limite será utilizado para o cálculo das rendas mensais iniciais, conforme artigo 33 da Lei 8.213/91, bem como 

para restrição dos benefícios em manutenção (art. 41, 3º, da Lei 8.213/91). A alteração do valor do teto dos salários-de-

benefício, promovida pela Emenda Constitucional 20/98, buscou alterar o limite para o pagamento dos benefícios pela 

Previdência Social e não reajustar os benefícios já em curso, não caracterizando, por conseguinte, recomposição de 

perdas, não sendo aplicada aos benefícios em manutenção. Trago à colação ementa de julgado proveniente do Tribunal 

Regional Federal da 4º Região:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. DUPLO GRAU OBRIGATÓRIO. 

APLICABILIDADE DO IGP-DI. JUNHO/1999. JUNHO/ 2000. ÍNDICES LEGITIMAMENTE ESTABELECIDOS. 

PEDIDO DE REAJUSTE DAS PRESTAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS NA MESMA PROPORÇÃO DO AUMENTO 

DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. (...). 3. Não há qualquer base constitucional ou legal para o pedido de reajuste 

das prestações previdenciárias na mesma proporção do aumento do salário-de-contribuição, inclusive, porque o 

aumento da contribuição produzirá seus efeitos em relação aos segurados que contribuirão em maior extensão e, por 

isso, terão direito a uma RMI maior, e não aos que tinham uma base de custeio menor e sujeita a outra realidade 

atuarial. ( AC nº 2002.71.00.000268-0/RS, Rel. Des. Victor Luiz dos Santos Laus, 6ª Turma, DJU 30.06.04). Nestes 
termos, entendo que a Portaria MPAS nº 4.883/98 não gera reflexos no benefício da parte autora, uma vez que ela não 

estabelece reajuste aos benefícios previdenciários já existentes. Em face do exposto, com fundamento no art. 269, IV, 

do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo, com resolução de mérito, reconhecendo a prescrição da ação em 

relação aos valores reclamados e que seriam devidos antes dos cinco anos que precederam a propositura da 

demanda.Com base no art. 285-A do mesmo Código, julgo improcedente o pedido em relação aos valores 

remanescentes.Sem condenação em honorários de advogado, tendo em vista que não se aperfeiçoou integralmente a 

relação processual.Decorrido o prazo legal para recurso, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. 

I. 

 

0009152-28.2010.403.6103 - LUIZ CARLOS DE MOURA(SP148089 - DESIREE STRASS SOEIRO DE FARIA E 

SP263072 - JOSE WILSON DE FARIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Fls. 26-27: não verifico o fenômeno da prevenção com relação aos autos nº 2004.61.84.191425-0, 2006.63.01.068055-6 

e 2006.63.01.071662-9, tendo em vista tratar-se de objetos distintos.Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, 

com a finalidade de cancelar a aposentadoria por tempo de contribuição, NB nº 102.099.629-0, concedida 

administrativamente, obtendo a chamada desaposentação e a concessão de nova aposentadoria por tempo de 

contribuição integral, com cálculo de sua renda mensal inicial, levando-se em conta o período trabalhado após a 

primeira concessão.Afirma que, desde a data da concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, continuou 

laborando e contribuindo com o INSS, razão pela qual entende ser mais vantajosa a nova concessão.É o relatório. 

DECIDO.O feito comporta o julgamento imediato, nos termos do art. 285-A do Código de Processo Civil, incluído pela 

Lei nº 11.277/2006, na medida em que se trata de questão exclusivamente de direito reiteradamente decidida por este 

Juízo (por exemplo, ações de nº 2009.61.03.008965-0, 2009.61.03.009899-7 e 2009.61.03.004251-7), cujas sentenças 

passo a reproduzir.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e de fato, não é necessária a produção de 

provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que se refere o art. 330, I, segunda parte, 

do Código de Processo Civil. Constato, de início, que estão presentes as condições da ação, nada se podendo contrapor 

quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Da mesma 

maneira, estão presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao 

exame do mérito.Preliminarmente, vale consignar que a situação dos autos abrange relação de trato sucessivo, de forma 

que, subsistindo o próprio direito de fundo, a inércia do titular macula com a prescrição as prestações anteriores ao 

quinquênio que precede à propositura da ação. A Constituição Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do 
Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após 

trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à mulher (artigo 202, inciso II). O 1º deste mesmo dispositivo 

constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após 

vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi 

regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 

cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo 

feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 - A aposentadoria por tempo de serviço, observado o 

disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 

70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, 

para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 

(trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de 

serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço. Como é sabido as regras para aposentadoria por 

tempo de contribuição, antiga aposentadoria por tempo de serviço, passaram por profundas modificações após a 

publicação da Emenda Constitucional nº 20/98, não havendo mais a previsão de aposentadoria proporcional, 

assegurando o artigo 201, 7º, do inciso I, da Constituição Federal de 1988, a aposentadoria pelo Regime Geral da 

Previdência Social (conforme a redação conferida pela citada Emenda Constitucional), com proventos integrais, para o 
segurado que completar 35 ou 30 anos de tempo de contribuição, para o homem e a mulher, respectivamente.Entretanto, 

o artigo 3º da indigitada Emenda Constitucional assegurou àquele que tivesse se filiado ao Sistema Previdenciário 

anteriormente a sua edição (15.12.1998), o direito à aposentadoria com proventos proporcionais desde que já tivesse 

implementado todas as condições para requerer o aludido benefício, quais sejam, 30 anos de tempo de serviço para o 

homem ou 25 anos para a mulher.Por sua vez, o artigo 9º da Emenda Constitucional 20, a fim de não prejudicar aqueles 

que já fizessem parte do sistema previdenciário anteriormente a sua edição e ainda não tivessem preenchido todos os 

requisitos para a aposentação, estabeleceu regras de transição, possibilitando a aposentadoria com valores proporcionais 

ao tempo de contribuição, desde que haja preenchimento dos seguintes requisitos: idade de 53 anos para o homem ou 48 

para a mulher; cumprimento do pedágio correspondente ao período adicional de contribuição equivalente a 40% do 

tempo faltante para atingir o limite de tempo anteriormente previsto para a aposentadoria proporcional (30 anos homem 

ou 25 anos mulher).Portanto, para a concessão da aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser 

respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o 

benefício no momento em que considerar mais oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já 

atingiu o tempo de serviço mínimo para a obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre 

manifestação de vontade, optar pela imediata fruição do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente 

ativo, vertendo contribuições à Previdência Social com vistas à percepção de benefício mais vantajoso. Discute-se, 

todavia, se o direito já exercido à percepção do benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do 
segurado.É certo que, por força do art. 11, 3º, da Lei nº 8.213/91, assim como pelo art. 12, 4º, da Lei nº 8.212/91, o 

aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social que estiver exercendo ou voltar a exercer atividade abrangida por 

esse Regime é segurado obrigatório, ficando sujeito às respectivas contribuições.Observo, no entanto, que, por força do 

art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91, com a redação da Lei nº 9.032/95, o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social 

- RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da 

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família, à reabilitação profissional e 

ao auxílio acidente, quando empregado. Além disso, o autor somente poderia aproveitar o tempo de serviço posterior à 

aposentadoria já concedida, caso renunciasse a tal benefício e efetuasse a devolução do valor total das prestações 

relativas ao período que pretende acrescentar ao tempo de serviço apurado. Do contrário, teria o segurado auferido um 

abono por permanência no serviço sem fundamentação legal para tanto.Não se pode tratar, portanto, a questão 

simplesmente sob os enfoques do direito de renúncia, ou então do ato jurídico perfeito. Devem ser consideradas as 
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repercussões de ordem financeira geradas pelo desfazimento do ato administrativo.Entendo, desta forma, pela 

possibilidade de cancelamento do benefício anteriormente deferido ao segurado com a concessão de uma nova 

aposentadoria, desde que haja o ressarcimento à Autarquia Previdenciária dos valores já percebidos em decorrência do 

primeiro benefício.É esse, inclusive, o entendimento jurisprudencial conforme se pode verificar da ementa de acórdão a 

seguir transcrita:PREVIDENCIÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - REVISÃO DE BENEFÍCIO - COISA JULGADA - 

RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO 

(DESAPOSENTAÇÃO) PARA QUE PREVALEÇA O BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA INTEGRAL COM O 

APROVEITAMENTO DO TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À PRIMEIRA APOSENTADORIA - ARTIGO 515, 

3º, DO CPC.I - O objeto do presente feito não é a revisão da renda mensal inicial do benefício concedido judicialmente 

ao autor (aposentadoria proporcional), mas sim o cancelamento de tal benefício a partir de 13.01.1998, a fim de que o 

autor possa continuar a receber os proventos da aposentadoria integral que lhe foi concedida na esfera administrativa em 

14.01.1998. Assim, essa pretensão não se confunde com a formulada na ação anteriormente ajuizada, razão pela qual 

não há ofensa à coisa julgada, impondo-se, portanto, o julgamento do mérito, sem retorno dos autos à primeira 

instância, tendo em vista que restou caracterizada na espécie a hipótese prevista no artigo 515, 3º, do Código de 

Processo Civil.II - Não obstante tenha o autor continuado a trabalhar após lhe ser judicialmente concedido o benefício 

de aposentadoria proporcional por tempo de serviço, ou seja, trabalhou de 30.03.1993 até dezembro de 1997, esse 

tempo posterior não pode ser aproveitado para a concessão do benefício de aposentadoria integral por tempo de serviço. 

A mesma vedação ocorre para que os salários-de-contribuição referentes ao tempo de serviço prestado após a concessão 
da aposentadoria originária sejam considerados para um novo período básico de cálculo - PBC, ante o disposto no art. 

18, 2º, da Lei n. 8.213/91.III - O autor somente poderia aproveitar o tempo de serviço posterior à aposentadoria 

concedida na esfera judicial, em 30.03.1993, caso, após renunciar a tal benefício (desaposentação), efetuasse a 

devolução do valor total das prestações relativas ao período que pretende acrescentar ao tempo de serviço apurado até 

29.03.1993. AC nº 20036130015844, 10ª T. do TRF da 3ª Reg.; Relator Juiz Sergio Nascimento; j. 09.01.2007, DJU 

31/01/2007, p. 553. No caso dos autos, o pedido do autor é a percepção do novo benefício, sendo considerados os 

salários-de-contribuição posteriores a sua aposentação, não tendo se disposto a devolver os valores já auferidos a título 

de aposentadoria por tempo de contribuição.Em face do exposto, com fundamento nos arts. 269, I, e 285-A, ambos do 

Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido.Deixo de condenar a parte autora em honorários de advogado, 

uma vez que não se aperfeiçoou integralmente a relação processual.Defiro os benefícios da assistência judiciária 

gratuita. Anote-se.Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.P. R. I.Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte 

recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de 

remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 

2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos 

legais de isenção), sob pena de deserção. 

 
0000125-84.2011.403.6103 - LUIS ALENCAR LIMA(SP244195 - MARCOS DE MORAES BOMEDIANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação, sob o procedimento ordinário, com a finalidade de cancelar a aposentadoria por tempo de serviço, NB 

nº 109.358.015-9, concedida administrativamente, obtendo a chamada desaposentação e a concessão de nova 

aposentadoria por tempo de contribuição integral, com cálculo de sua renda mensal inicial, levando-se em conta o 

período trabalhado após a primeira concessão.Afirma que, desde a data da concessão da aposentadoria por tempo de 

contribuição, continuou laborando e contribuindo com o INSS, razão pela qual entende ser mais vantajosa a nova 

concessão.É o relatório. DECIDO.O feito comporta o julgamento imediato, nos termos do art. 285-A do Código de 

Processo Civil, incluído pela Lei nº 11.277/2006, na medida em que se trata de questão exclusivamente de direito 

reiteradamente decidida por este Juízo (por exemplo, ações de nº 2009.61.03.008965-0, 2009.61.03.009899-7 e 

2009.61.03.004251-7), cujas sentenças passo a reproduzir.Conquanto as questões postas nestes autos sejam de direito e 

de fato, não é necessária a produção de provas em audiência, comportando o feito o julgamento antecipado da lide a que 

se refere o art. 330, I, segunda parte, do Código de Processo Civil. Constato, de início, que estão presentes as condições 

da ação, nada se podendo contrapor quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à 

possibilidade jurídica do pedido. Da mesma maneira, estão presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e 

regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.Preliminarmente, vale consignar que a situação dos 

autos abrange relação de trato sucessivo, de forma que, subsistindo o próprio direito de fundo, a inércia do titular 
macula com a prescrição as prestações anteriores ao quinquênio que precede à propositura da ação. A Constituição 

Federal de 1988, em sua redação original, ao tratar do Sistema Previdenciário Brasileiro, previu, dentre tantos outros 

benefícios, a aposentadoria por tempo de serviço após trinta e cinco anos de trabalho, ao homem, e, após trinta, à 

mulher (artigo 202, inciso II). O 1º deste mesmo dispositivo constitucional estabeleceu ser facultada aposentadoria 

proporcional, após trinta anos de trabalho, ao homem, e, após vinte e cinco, à mulher.Referida espécie de benefício, 

tanto na modalidade proporcional, quanto na integral, foi regulamentada pela Lei n.º 8.213/91, nos seguintes 

termos:Art. 52 - A aposentadoria por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado 

que completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino.Art. 53 

- A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção III deste capítulo, especialmente no artigo 33, 

consistirá numa renda mensal de :I - para a mulher: 70% (setenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e 

cinco) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 
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100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço;II - para o homem: 70% (setenta por 

cento) do salário-de-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis por cento) deste, para cada novo ano 

completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de 

serviço. Como é sabido as regras para aposentadoria por tempo de contribuição, antiga aposentadoria por tempo de 

serviço, passaram por profundas modificações após a publicação da Emenda Constitucional nº 20/98, não havendo mais 

a previsão de aposentadoria proporcional, assegurando o artigo 201, 7º, do inciso I, da Constituição Federal de 1988, a 

aposentadoria pelo Regime Geral da Previdência Social (conforme a redação conferida pela citada Emenda 

Constitucional), com proventos integrais, para o segurado que completar 35 ou 30 anos de tempo de contribuição, para 

o homem e a mulher, respectivamente.Entretanto, o artigo 3º da indigitada Emenda Constitucional assegurou àquele que 

tivesse se filiado ao Sistema Previdenciário anteriormente a sua edição (15.12.1998), o direito à aposentadoria com 

proventos proporcionais desde que já tivesse implementado todas as condições para requerer o aludido benefício, quais 

sejam, 30 anos de tempo de serviço para o homem ou 25 anos para a mulher.Por sua vez, o artigo 9º da Emenda 

Constitucional 20, a fim de não prejudicar aqueles que já fizessem parte do sistema previdenciário anteriormente a sua 

edição e ainda não tivessem preenchido todos os requisitos para a aposentação, estabeleceu regras de transição, 

possibilitando a aposentadoria com valores proporcionais ao tempo de contribuição, desde que haja preenchimento dos 

seguintes requisitos: idade de 53 anos para o homem ou 48 para a mulher; cumprimento do pedágio correspondente ao 

período adicional de contribuição equivalente a 40% do tempo faltante para atingir o limite de tempo anteriormente 

previsto para a aposentadoria proporcional (30 anos homem ou 25 anos mulher).Portanto, para a concessão da 
aposentadoria por tempo de serviço ou de contribuição, devem ser respeitadas as regras acima destacadas, facultando-se 

ao segurado, caso preenchidos os requisitos legais, requerer o benefício no momento em que considerar mais 

oportuno.Dessa forma, fixou-se um permissivo legal ao segurado que já atingiu o tempo de serviço mínimo para a 

obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição de, por livre manifestação de vontade, optar pela imediata fruição 

do benefício ou, alternativamente, permanecer profissionalmente ativo, vertendo contribuições à Previdência Social 

com vistas à percepção de benefício mais vantajoso. Discute-se, todavia, se o direito já exercido à percepção do 

benefício previdenciário é passível de renúncia por ato unilateral do segurado.É certo que, por força do art. 11, 3º, da 

Lei nº 8.213/91, assim como pelo art. 12, 4º, da Lei nº 8.212/91, o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social 

que estiver exercendo ou voltar a exercer atividade abrangida por esse Regime é segurado obrigatório, ficando sujeito às 

respectivas contribuições.Observo, no entanto, que, por força do art. 18, 2º, da Lei nº 8.213/91, com a redação da Lei nº 

9.032/95, o aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS que permanecer em atividade sujeita a este 

Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa 

atividade, exceto ao salário-família, à reabilitação profissional e ao auxílio acidente, quando empregado. Além disso, o 

autor somente poderia aproveitar o tempo de serviço posterior à aposentadoria já concedida, caso renunciasse a tal 

benefício e efetuasse a devolução do valor total das prestações relativas ao período que pretende acrescentar ao tempo 

de serviço apurado. Do contrário, teria o segurado auferido um abono por permanência no serviço sem fundamentação 

legal para tanto.Não se pode tratar, portanto, a questão simplesmente sob os enfoques do direito de renúncia, ou então 
do ato jurídico perfeito. Devem ser consideradas as repercussões de ordem financeira geradas pelo desfazimento do ato 

administrativo.Entendo, desta forma, pela possibilidade de cancelamento do benefício anteriormente deferido ao 

segurado com a concessão de uma nova aposentadoria, desde que haja o ressarcimento à Autarquia Previdenciária dos 

valores já percebidos em decorrência do primeiro benefício.É esse, inclusive, o entendimento jurisprudencial conforme 

se pode verificar da ementa de acórdão a seguir transcrita:PREVIDENCIÁRIO - PROCESSUAL CIVIL - REVISÃO 

DE BENEFÍCIO - COISA JULGADA - RENÚNCIA AO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA PROPORCIONAL 

POR TEMPO DE SERVIÇO (DESAPOSENTAÇÃO) PARA QUE PREVALEÇA O BENEFÍCIO DE 

APOSENTADORIA INTEGRAL COM O APROVEITAMENTO DO TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR À 

PRIMEIRA APOSENTADORIA - ARTIGO 515, 3º, DO CPC.I - O objeto do presente feito não é a revisão da renda 

mensal inicial do benefício concedido judicialmente ao autor (aposentadoria proporcional), mas sim o cancelamento de 

tal benefício a partir de 13.01.1998, a fim de que o autor possa continuar a receber os proventos da aposentadoria 

integral que lhe foi concedida na esfera administrativa em 14.01.1998. Assim, essa pretensão não se confunde com a 

formulada na ação anteriormente ajuizada, razão pela qual não há ofensa à coisa julgada, impondo-se, portanto, o 

julgamento do mérito, sem retorno dos autos à primeira instância, tendo em vista que restou caracterizada na espécie a 

hipótese prevista no artigo 515, 3º, do Código de Processo Civil.II - Não obstante tenha o autor continuado a trabalhar 

após lhe ser judicialmente concedido o benefício de aposentadoria proporcional por tempo de serviço, ou seja, trabalhou 

de 30.03.1993 até dezembro de 1997, esse tempo posterior não pode ser aproveitado para a concessão do benefício de 
aposentadoria integral por tempo de serviço. A mesma vedação ocorre para que os salários-de-contribuição referentes 

ao tempo de serviço prestado após a concessão da aposentadoria originária sejam considerados para um novo período 

básico de cálculo - PBC, ante o disposto no art. 18, 2º, da Lei n. 8.213/91.III - O autor somente poderia aproveitar o 

tempo de serviço posterior à aposentadoria concedida na esfera judicial, em 30.03.1993, caso, após renunciar a tal 

benefício (desaposentação), efetuasse a devolução do valor total das prestações relativas ao período que pretende 

acrescentar ao tempo de serviço apurado até 29.03.1993. AC nº 20036130015844, 10ª T. do TRF da 3ª Reg.; Relator 

Juiz Sergio Nascimento; j. 09.01.2007, DJU 31/01/2007, p. 553. No caso dos autos, o pedido do autor é a percepção do 

novo benefício, sendo considerados os salários-de-contribuição posteriores a sua aposentação, não tendo se disposto a 

devolver os valores já auferidos a título de aposentadoria por tempo de contribuição.Em face do exposto, com 

fundamento nos arts. 269, I, e 285-A, ambos do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido.Deixo de 

condenar a parte autora em honorários de advogado, uma vez que não se aperfeiçoou integralmente a relação 
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processual.Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Decorrido o prazo legal para recurso e nada 

mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P. R. I.Informação: Caso haja interposição de 

recurso em face desta sentença, deverá a parte recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), 

o valor referente às despesas de porte de remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código 

da receita 8021, nos termos do parágrafo 2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento 

COGE nº 64/2005 (excetuados os casos legais de isenção), sob pena de deserção. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0005805-55.2008.403.6103 (2008.61.03.005805-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0400193-23.1998.403.6103 (98.0400193-4)) UNIAO FEDERAL(SP199154 - ANDERSON CARLOS DE 

CARVALHO FRANCO) X LUZIA BARBOSA DA SILVA(SP132418 - MAURO FRANCISCO DE CASTRO) X 

MARIA MADALENA PINTO DA SILVA(SP160818 - LUIZ FERNANDO FARIA DE SOUZA) X MARLY 

MEDEIROS PEREIRA(SP132418 - MAURO FRANCISCO DE CASTRO) X MARIA ANTONIA DE JESUS 

PINTO(SP132418 - MAURO FRANCISCO DE CASTRO) X MARIA IMACULADA DA SILVA 

SANTOS(SP184840 - RODOLFO RICCIULLI LEAL) X MARIA FERNANDES DA SILVA(SP160818 - LUIZ 

FERNANDO FARIA DE SOUZA) X MARIA BENEDITA DA SILVA JOFRE(SP132418 - MAURO FRANCISCO 

DE CASTRO) X MARIA APARECIDA FERREIRA SANCHES(SP132418 - MAURO FRANCISCO DE CASTRO) 

X MARIA APARECIDA FERREIRA(SP160818 - LUIZ FERNANDO FARIA DE SOUZA) X MARIA DE 
LOURDES BONFIM(SP132418 - MAURO FRANCISCO DE CASTRO) 

A UNIÃO FEDERAL ajuizou os presentes embargos à execução em curso nos autos da ação registrada sob o nº 

98.0400193-4, pretendendo seja reconhecido excesso de execução nos valores apresentados pela embargada em 

cálculos de liquidação.Alega, em síntese, a existência de excesso de execução para a embargada MARIA 

IMACULADA DA SILVA SANTOS, tendo em vista que os cálculos de liquidação por ela apresentados não 

consideram os percentuais já concedidos administrativamente.A inicial veio instruída com documentos.A embargada se 

manifestou às folhas 61-64.A União apresentou às folhas 82-123 os comprovantes de pagamento referentes à 

embargada, durante todo o período discutido nos autos.Cálculo da contadoria judicial às folhas 126-135.Manifestação 

da União Federal às folhas 139-142.Nova conversão em diligência, sendo determinado ao senhor contador judicial que 

se pronunciasse acerca da impugnação da embargante.Parecer da contadoria judicial às folhas 145-155.É o 

relatório.Fundamento e Decido.Deve preponderar o cálculo confeccionado pelo contador judicial de folhas 145-155, 

porquanto houve concordância da embargante e, mesmo intimada, a embargada não se pronunciou.Homologo, desta 

forma, os cálculos apresentados pelo contador judicial, de folha 145-155.Em face do exposto, com fundamento no art. 

269, I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido, devendo a execução prosseguir com o 

valor de R$ 9.266,06 (nove mil, duzentos e sessenta e seis reais e seis centavos), atualizado até abril de 2008.Tendo em 

vista a sucumbência recíproca e aproximada, não há condenação em honorários advocatícios. Sem condenação em 

custas processuais, nos termos do art. 7º da Lei nº 9.289, de 04 de julho de 1996. Traslade-se cópia desta decisão para os 
autos principais. Decorrido o prazo legal para recurso e nada mais requerido, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais. P. R. I.Informação: Caso haja interposição de recurso em face desta sentença, deverá a parte 

recorrente recolher, além das custas de preparo (código de receita 5762), o valor referente às despesas de porte de 

remessa e retorno dos autos, no importe de R$ 8,00 (oito reais), sob o código da receita 8021, nos termos do parágrafo 

2º, do art. 511, do Código de Processo Civil, c/c com o art. 225 do Provimento COGE nº 64/2005 (excetuados os casos 

legais de isenção), sob pena de deserção. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SOROCABA 

3ª VARA DE SOROCABA 

Drª. SYLVIA MARLENE DE CASTRO FIGUEIREDO Juíza Federal Titular Dr. EDEVALDO DE MEDEIROS 

Juiz Federal Substituto Belº ROBINSON CARLOS MENZOTE Diretor de Secretaria  
 

Expediente Nº 1557 
 

MONITORIA 
0011775-83.2006.403.6110 (2006.61.10.011775-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP174547 - JAIME 

RODRIGUES DE ALMEIDA NETO) X THEREZINHA DE JESUS FELIPPE ALMEIDA(SP119805 - IRENE 

CARVALHO FELIPE E SP247324 - PATRICIA FELIPPE ALMEIDA RUSSI) 

Manifeste-se a parte ré sobre a alegação de acordo e pedido de desistência formulado pela CEF, no prazo de 10 (dez) 

dias.Outrossim, diga a CEF sobre o levantamento dos valores bloqueados nos autos.Int. 

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS 
0001221-16.2011.403.6110 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011280-34.2009.403.6110 

(2009.61.10.011280-1)) EDNALDO SEBASTIAO DA SILVA ME(SP156155 - MARILENE DE JESUS 
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RODRIGUES) X JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Trata-se de pedido formulado por EDNALDO SEBASTIÃO DA SILVA ME, pleiteando a restituição de valores 

apreendidos, que foram vinculados aos autos nº 0011280-34.2009.403.6110.Por sua vez, às fls. 184/188, consta ofício 

da 2ª Vara Federal de Sorocaba, no qual aquele MM. Juízo solicita a remessa do numerário objeto do presente pedido 

de restituição, sob o fundamento de que se trata de valor auferido com a prática reiterada do crime de contrabando e 

quadrilha, que está sendo apurado nos autos da ação penal nº 0000002-65.2011.403.6110, em trâmite naquela 

vara.Alega EDNALDO SEBASTIÃO DA SILVA ME que, em razão do cumprimento de mandado de prisão expedido 

nos autos nº 0011280-34.2009.403.6110, em desfavor de Ednaldo Sebastião da Silva, no dia 04/01/2011, foram 

apreendidos R$ 844.950,00 (oitocentos e quarenta e quatro mil, novecentos e cinqüenta reais) no sótão da residência de 

Ednaldo, local onde também se encontrava escondido o réu Ednaldo. Informa ainda que esses valores pertenciam à 

empresa EDNALDO SEBASTIÃO DA SILVA ME e que mantinha o numerário em razão de eventual arrematação de 

um imóvel. Apresenta documentos e extratos bancários e cópia da guia de depósito judicial.O Ministério Público 

Federal manifestou-se a fls. 157/160 pelo indeferimento do pedido, relatando ainda que (...) a requerente não trouxe aos 

autos qualquer prova que demonstre o liame entre os valores apreendidos e o seu faturamento. (...) os documentos que 

acompanharam o presente pedido não são suficientes para demonstrar que se referem ao faturamento da empresa 

EDINALDO SEBASTIÃO DA SILVA ME nem apontam eventual lucro (...) a partir dos extratos de movimentação 

bancária das contas, apresentados em nome da empresa EDINALDO SEBASTIÃO DA SILVA ME (fls. 43/141) não se 

verificou a existência da importância de R$ 844.950,00 (...) conclui-se que a empresa EDINALDO SEBASTIÃO DA 
SILVA ME não comprovou ser a legítima proprietária do valor que pretende restituir, impondo-se o indeferimento do 

pedido (...) nos autos da Ação Penal nº 0011280-34.2009.403.6110 - 3ª Vara Federal de Sorocaba/SP, em que os R$ 

844.950,00 encontram-se atualmente apreendidos, EDINALDO SEBASTIÃO DA SILVA já fora condenado com 

incurso nas sanções previstas no artigo 334, 1º, alínea d, do Código Penal, não interessando para o tratado naqueles 

autos o valor apreendido, embora haja dúvidas de que são resultado de toda a prática criminosa desenvolvida por 

EDINALDO SEBASTIÃO DA SILVA (...) Assim, como a importância de R$ 844.950,00 está diretamente relacionada 

aos autos nº 0000002-65.2011.403.6110 - 2ª Vara Federal de Sorocaba/SP, já que fora apreendida no mesmo contexto 

dos fatos que geraram o referido processo, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer de Vossa Excelência as 

providências necessárias para vincular a referida importância aos autos nº 0000002-65.2011.403.6110 - que tramitam 

perante a Egrégia 2ª Vara Federal de Sorocaba/SP, tendo o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL até já se manifestado 

nesse sentido, conforme demonstra cópia da manifestação de oferecimento da denúncia.É o relatório. Fundamento e 

decido.O pedido formulado pela ilustre representante do Ministério Público Federal deve ser acolhido, atendendo-se a 

solicitação do MM. Juízo da 2ª Vara Federal de Sorocaba, inclusive.Anote-se que, no dia 04/01/2011, policiais militares 

adentraram na residência localizada rua Messias Leite nº57, um dos locais procurados para cumprir o mandado de 

prisão expedido em desfavor de Ednaldo, nos autos nº 0011280-34.2009.403.6110, onde reside a ré EDINETE 

FERNANDES DA SILVA, companheira de SEBASTIÃO AGOSTINHO DA SILVA, irmão de Ednaldo, onde foram 

encontrados diversos maços de cigarros de procedência estrangeira e sem qualquer documentação legal. Tem-se que os 
valores apreendidos na residência de Ednaldo Sebastião da Silva resultaram das diligências empreendidas pela polícia 

no dia 04/01/2011, para dar cumprimento ao mandado de prisão expedido em desfavor de Ednaldo, nos autos do 

processo sob nº 0011280-34.2009.403.6110, no qual houve prolação de sentença condenatória publicada em 

04/02/2010, estando o feito no Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região para julgamento dos recursos de 

apelação, desde 09/08/2010.Com efeito, com o escopo de cumprir o mandado de prisão, em face da prisão preventiva 

decretada em desfavor do réu Ednaldo Sebastião da Silva, vulgo Roberto, os policiais receberam denúncia, em 

04/01/2011, no sentido de que Ednaldo, foragido da justiça, encontrava-se na residência de sua cunhada, Edinete 

Fernandes da Silva, companheira do irmão do réu, Sebastião Agostinho da Silva.Desse modo, os policiais se dirigiram à 

residência de Edinete, com a finalidade de cumprir o mandado de prisão, não encontrando Ednaldo, vulgo Roberto, no 

endereço indicado, oportunidade na qual foram apreendidas 30 caixas de cigarros de procedência estrangeira e sem 

qualquer documentação legal, pelos policiais.Segundo cópia da denúncia (fls. 162), (...) Dando prosseguimento na 

diligência, os policiais apreenderam mais setenta e duas caixas de cigarros na casa de número 65, da mesma rua, além 

de um caminhão que teria transportado tais cigarros, documentos do veículo e carteira de reservista em nome de 

CLAUDIVAN CORIOLANO DA SILVA. Ato contínuo, policiais se dirigiram ao outro endereço do réu Ednaldo, 

localizado na rua Luísa Corbalan Monteiro, nº 459 - Condomínio Villa Verona, local no qual foram recebidos pela 

companheira de Ednaldo, que lhes franqueou a entrada, negando a presença do réu na casa. Em diligência no interior da 

referida residência, os policiais encontraram Ednaldo escondido no sótão da residência, bem como a quantia de R$ 
844.950,00 (oitocentos e quarenta e quatro mil, novecentos e cinqüenta reais) guardada no citado sótão da citada 

casa.Os fatos acima descritos são objetos de ação penal processada sob o nº 0000002-65.2011.403.6110, em trâmite 

perante a 2ª Vara Federal de Sorocaba, como informa o Ministério Público Federal às fls. 157/160 e documentos 

constantes às fls. 161/164.Em sendo assim, não obstante o numerário objeto da restituição tenha sido depositado em 

Juízo a favor do processo nº 0011280-34.2009.403.6110, que tramitou na 3ª Vara Federal e que se encontra no Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, constata-se que citada quantia está adstrita aos fatos descritos no processo nº 

0000002-65.2011.403.6110, motivo pelo qual o montante questionado deve ser vinculado àquele feito, em trâmite na 2ª 

Vara Federal de Sorocaba/SP, como solicita o MM. Juízo (fls. 184/188), o qual é o Juízo competente para analisar o 

presente pedido de restituição.Vale registrar que, segundo manifestação ministerial de fls. 162-verso, que (...) Tal 

quadrilha tem como chefe o ora denunciado EDINALDO SEBASTIÃO DA SILVA, pessoa que tem feito fortuna com o 

contrabando de cigarros e já fora processado e condenado em diversas oportunidades por esses delitos - contrabando e 
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quadrilha - (2009.61.10.011280-1, 2007.61.10.001680-3 e 2005.61.10.000004-5). EDINALDO SEBASTIÃO DA 

SILVA é irmão de CLAUDIVAN CORIOLANO DA SILVA e de SEBASTIÃO AGOSTINHO DA SILVA, que, por 

sua vez, é companheiro de EDINETE FERNANDES DA SILVA (conforme por ela declinado quando de seu 

interrogatório de fls. 06/07). Como bem asseverado pelo MM. Juiz que decidiu acerca do pedido de liberdade provisória 

formulado em favor de EDINETE FERNANDES DA SILVA: Edinaldo Sebastião da Silva é conhecido como grande 

contrabandista de cigarros da região de Sorocaba, que atua na região do bairro Cajuru, onde reside a requerente, já 

ostentando uma condenação transitada em julgado por formação de quadrilha e contrabando, e outras ações penais em 

andamento com condenações em primeira instância. Em relação à sentença transitada em julgado acima referida, trata-

se de operação da polícia federal que, após escutas telefônicas, verificou-se que Edinaldo Sebastião da Silva fazia do 

contrabando de grandes quantidades de cigarro como seu meio de vida, com auxílio de parentes e amigos que tem 

naturalidade na Paraíba (como a requerente, fls. 09), tendo sido condenado à pena de 4 anos e 6 meses de reclusão como 

incurso nas penas do artigo 334, caput, e parágrafo 1º alínea c do Código Penal em concurso material - artigo 69 do 

Código Penal - com o crime previsto no artigo 288 do Código Penal. CLAUDIOVAN CORIOLANO DA SILVA 

também já fora denunciado em outra oportunidade, pelo mesmo delito e em concurso de agentes com SEBASTIÃO 

AGOSTINHO DA SILVA (...) Por sua vez, no dia dos fatos, em sua residência, EDINALDO SEBASTIÃO DA 

SILVA, que se encontrava foragido da justiça, fora preso (...).Portanto, conclui-se que a apreensão do numerário objeto 

do pedido de restituição trata de fato relacionado aos autos da ação penal nº 0000002-65.2011.403.6110, em trâmite na 

2ª Vara Federal desta Subseção Judiciária, na qual, em razão da busca ao réu Ednaldo para cumprimento do mandado de 
prisão, no interior da residência de EDINETE FERNANDES DA SILVA foram encontrados diversos maços de cigarros 

de procedência estrangeira e sem qualquer documentação legal, além da importância de R$ 844.950,00 (oitocentos e 

quarenta e quatro mil, novecentos e cinqüenta reais) em poder de Ednaldo.Por todo o exposto, atendendo à solicitação 

formulada pelo MM. Juízo da 2ª Vara Federal de Sorocaba, bem como acolhendo a manifestação ministerial de fls. 

157/160, determino que a importância de R$ 844.950,00 (oitocentos e quarenta e quatro mil, novecentos e cinqüenta 

reais) passe a ficar vinculada aos autos do processo sob nº 0000002-65.2011.403.6110, em trâmite perante a 2ª Vara 

Federal, e encaminho os autos do processo nº 0001221-16.2011.403.6110 em favor da 2ª Vara Federal desta Subseção 

Judiciária, competente para análise do presente pedido de restituição, remetendo-se o presente feito ao SEDI para 

redistribuição por dependência à ação penal nº 0000002-65.2011.403.6110, Juízo da 2ª Vara Federal.Oficie-se à 

gerência da Caixa Econômica Federal - PAB/Justiça Federal, para que adote as providências necessárias e urgentes, a 

fim de que o numerário, no importe de R$ 844.950,00 (oitocentos e quarenta e quatro mil, novecentos e cinqüenta 

reais), depositados em conta judicial (autos nº 0011280-34.2009.403.6110 - nº antigo 2009.61.10.011280-1), seja 

vinculado aos autos do processo sob nº 0000002-65.2011.403.6110, em trâmite na 2ª Vara Federal de Sorocaba/SP. Dê-

se ciência ao Ministério Público Federal.Intime-se. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0012704-77.2010.403.6110 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208817 - RICARDO TADEU 
STRONGOLI) X LILIAN ROBERTA MARTINES MARCELLO 

Tendo em vista a informação do Sr. Oficial de Justiça às fls. 40, nestes autos, manifeste-se a C.E.F. acerca de seu 

interesse no prosseguimento do feito.No silêncio ou nada requerendo, venham os autos conclusos para extinção. Int. 

 

ACAO PENAL 
0905038-20.1998.403.6110 (98.0905038-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X ODAIR 

MUNIZ SILVA DE FARIA(SP105635 - ODAIR MUNIZ SILVA DE FARIA) 

Recebo o recurso de apelação da defesa (fls. 721), nos termos do artigo 600, 4º, do Código de Processo Penal.Aguarde-

se o retorno da deprecata de fls. 720 devidamente cumprida.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região.Ciência ao Ministério Público Federal.Intime-se.  

 

0003358-54.2000.403.6110 (2000.61.10.003358-2) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X 

FRANCISCO BATISTA VIEIRA X FREDEMIR APARECIDO NICOLAU(SP128047 - FREDEMIR APARECIDO 

NICOLAU) X JAIR MARIANO DA SILVA 

Nota-se a fls. 445 e 447 que apenas o réu Fredemir Aparecido Nicolau foi citado e interrogado, contudo, sem apresentar 

defesa nos autos, embora tenha declarado em seu interrogatório ser ele mesmo seu procurador.Assim, depreque-se à 

Comarca de Extrema/MG a intimação de FREDEMIR APARECIDO NICOLAU para que, no prazo de 10 dias, 
apresente documento comprobatório de habilitação profissional ou constitua defensor nos autos, devendo manifestar-se 

nos termos do artigo 396 e 396-A do Código de Processo Penal.Fl. 589: Considerando a informação, oficie-se ao 24º 

Cartório de Indianápolis - São Paulo/SP, via correio eletrônico, para que encaminhe a este Juízo a certidão de óbito de 

FRANCISCO BATISTA VIEIRA, solicitando a resposta em até 05 dias.Com a sua juntada, dê-se vista ao Ministério 

Público Federal. Outrossim, manifeste-se o Parquet acerca do réu JAIR MARIANO DA SILVA. 

 

0009218-26.2006.403.6110 (2006.61.10.009218-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005424-31.2005.403.6110 (2005.61.10.005424-8)) JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X LUIZ 

CARLOS SANTOS LIMA(SP082600 - MARLEI BARBOSA DE CARVALHO) X NATANAEL SANTOS 

PENIDO(SP166111 - RAQUEL APARECIDA TUTUI CRESPO) 

Recebo as apelações e as razões de inconformismo da defesa do réu LUIZ CARLOS LIMA (fls. 466/469) e 
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NATANAEL SANTOS PENIDO (fls. 473/483).Abra-se vista ao Ministério Público Federal para apresentação das 

contrarrazões à apelação.Aguarde-se o retorno da carta precatória de fls. 463/464 devidamente cumprida, expedida para 

fins de intimação dos réus acerca da r. sentença condenatória.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região.Ciência ao Ministério Público Federal e à Defensoria Pública da UniãoIntime-se. 

 

0012435-77.2006.403.6110 (2006.61.10.012435-8) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X 

RICARDO SILVEIRA FRASNELLI(AC002753 - FABRICIO MARCELO BOZIO) 

Fl. 200: Depreque-se à Subseção Judiciária de São Paulo/SP a requisição e oitiva da testemunha RONALDO SOUZA 

GUILHERME, Policial Militar, arrolada pela acusação e pela defesa do réu, observando-se o endereço noticiado a fls. 

188.Intime-se. 

 

0013333-90.2006.403.6110 (2006.61.10.013333-5) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X 

TAKEO MORITA(SP151973 - HORST PETER GIBSON JUNIOR E SP270346 - REGIANE MITIE TEZUKA 

YAMAZAKI) 

Conforme despacho de fls. 304, abra-se vista à defesa para apresentação de Memoriais, por escrito, nos termos e prazos 

do artigo 403 do Código de Processo Penal. Intime-se. 

 

0009049-05.2007.403.6110 (2007.61.10.009049-3) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X 
FLAVIO FRANCISCO DE MEDEIROS(SP166111 - RAQUEL APARECIDA TUTUI CRESPO) X PAULO DINIZ 

DOS SANTOS(SP154072 - FRANCISCO JOSÉ GAY) 

Dê-se ciência às partes da audiência designada pelo Juízo da 2ª Vara Judicial da Comarca de Piraju/SP, que se dará aos 

18 de março de 2011, às 14:10 horas, para fins de oitiva das testemunhas de acusação.Intime-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ARARAQUARA 

2ª VARA DE ARARAQUARA 

DRª VERA CECÍLIA DE ARANTES FERNANDES COSTA JUÍZA FEDERAL DRª TATHIANE MENEZES 

DA ROCHA PINTOJUÍZA FEDERAL SUBSTITUTABEL. ADRIANA APARECIDA MORATODIRETORA 

DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 2304 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0005799-31.2007.403.6120 (2007.61.20.005799-2) - LEYLA DONIZETE LANZI SAULINO(SP187950 - CASSIO 

ALVES LONGO E SP237957 - ANDRÉ AFFONSO DO AMARAL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Fl. 128: Saliento ao ilustre Procurador Federal do INSS que a apelação de fls. 105/112, bem como o recurso adesivo de 

fls. 120/126, foram recebidos nos seus regulares efeitos, ou seja, em consonância com a r. sentença de fls. 94/97, que 

concedeu tutela específica, e com a legislação processual civil nos termos do artigo 520, VII, CPC. Dessa forma, 

DETERMINO ao INSS através do Procurador Federal subscritor da petição que mantenha a implantação do benefício 

(fl. 113) em cumprimento a sentença supra, devendo informar nos autos as providências adotadas no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, sob as penas da lei. Intim. 

 

0005215-27.2008.403.6120 (2008.61.20.005215-9) - FRANCISCO DO CARMO GUIDELLI(SP227250 - FABRICIO 

DE CARVALHO) X CAIXA SEGURADORA S/A(SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP207309 - GIULIANO D´ANDREA) 

Trata-se de ação de rito ordinário, objetivando o autor a quitação total do contrato de financiamento através da 

incidência de seguro por se considerar totalmente inválido, motivo pelo qual requer a condenação da Caixa Seguros S/A 

para que esta quite o financiamento através da cobertura do seguro. A demanda originariamente fora proposta perante a 

Justiça Estadual, tendo o Juízo da 3ª Vara Cível da Comarca de Araraquara declinado a competência para esta Justiça 

Federal, conforme despacho de fl. 268, considerando o teor da petição da União Federal que postulou a sua 

admissibilidade como assistente simples, fls. 258/260. Primeiramente, considero saneada a questão sobre a legitimidade 

da Caixa Econômica Federal - CEF para figurar no polo passivo da presente demanda, conforme bem lançado despacho 

de fl. 256, pois o mérito aqui se restringe a incidência ou não da cobertura do seguro celebrado entre o autor e a Caixa 

Seguros S/A, tratando-se de apólice livre do Sistema Financeiro Habitacional e livre da cobertura do FCVS. Destarte, 

acolho a preliminar de ilegitimidade passiva da Caixa Econômica Federal e, consequentemente, incompetência absoluta 

deste juízo, nesse ponto. Cumpre nesse momento analisar a petição da União da União Federal postulando a sua 

admissibilidade como assistente simples, fls. 258/260. Pois bem. De todo equivocada a pretensão da União em figurar 
como assistente simples da Caixa Econômica Federal, considerando não haver qualquer vinculação entre o seguro ora 

tratado e o FCVS, conforme vastamente comprovado pela CEF na petição de fls. 184/209 e documentos de fls. 211/241. 
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Com efeito, trata-se de sinistro fora do Sistema Habitacional (ramo 68) e fora da administração do FCVS. Logo, a 

apólice de seguros não é da espécie Seguro Habitacional - SH e sim do denominado SFH-Livre e tal seguro é 

entabulado com a Caixa Seguros S/A, pessoa jurídica de direito privado, não vinculada à CEF, não havendo que se falar 

em participação desta como administradora do FCVS ou Seguros-SH. Dessa forma, não de todo sem cabimento a 

assistência simples, ou qualquer outro tipo de assistência processual, de quem sequer é parte no presente processo, por 

isso o equivoco da petição da União de fls. 258/260. Ressalto, ainda, que a parte a autora sequer formula qualquer 

pretensão em face da CEF, não impugnando o contrato de financiamento do imóvel em si, assim, restringe a cognição 

exclusivamente a cobertura ou não do seguro, firmado unicamente com a Caixa Seguros S/A. No mais, o suposto 

interesse da União foi fundamentado exclusivamente para fiscalizar o comprometimento de recursos do Tesouro 

Nacional por desequilíbrio do FCVS, porém, frise-se, restou vastamente demonstrado que o contrato de fls. 211/231 

sequer prevê a cobertura de mencionado fundo. Posto isso, reconheço a ilegitimidade da Caixa Econômica Federal - 

CEF para figurar no pólo passivo da presente demanda, bem como, a ausência de interesse da União para figurar na 

condição de assistente simples, e, por consequência, determino a devolução do feito à Justiça Estadual. Decorrido o 

prazo recursal, remetam-se os autos à Justiça Estadual, 3ª Vara Cível da Comarca de Araraquara, com as homenagens 

de estilo. Ao SEDI para as anotações necessárias. Publique-se. Intimem-se. 

 

Expediente Nº 2305 
 

ACAO PENAL 
0006171-77.2007.403.6120 (2007.61.20.006171-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X MARIA DA GLORIA 

NAVARRO(SP088552 - MARIA CLAUDIA DE SEIXAS E SP287807 - BRUNO TADASI HATANO) 

Manifeste-se a defesa nos termos do art. 402 do Código de Processo Penal, no prazo de cinco dias. 

 

0002277-25.2009.403.6120 (2009.61.20.002277-9) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X GUSTAVO FERREIRA 

DA SILVA(SP102428 - FERNANDO SALVADOR NETO) 

Manifeste-se a defesa nos termos do art. 402 do Código de Processo Penal, no prazo de cinco dias. 

 

Expediente Nº 2306 
 

ACAO PENAL 
0000859-91.2005.403.6120 (2005.61.20.000859-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1434 - FERNANDO 

LACERDA DIAS) X RUBENS BERSOT DA FONSECA(SP060658 - JOSE TAVARES PAIS FILHO E SP178110 - 

VANESSA GANDOLPHI DE CARVALHO) X IRINEU APARECIDO ZORZAN(SP060658 - JOSE TAVARES PAIS 

FILHO) 

Apresentem os defensores os endereços dos réus, a fim de serem pessoalmente intimados da sentença, no prazo de cinco 
dias, sob pena de intimação por edital. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TAUBATE 

2ª VARA DE TAUBATE 

 
CARLA CRISTINA FONSECA JÓRIO 

Juíza Federal Substituta no exercício da titularidade plena  

Kelzilene Magalhães Bassanello 

Diretora da Secretaria 
 

Expediente Nº 41 
 

ACAO CIVIL PUBLICA 
0003971-02.2004.403.6121 (2004.61.21.003971-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. JOAO GILBERTO 

GONCALVES FILHO) X ANTONIO JOSE ANDRADE(SP038157 - SALVADOR CEGLIA NETO E SP087551 - 

FATIMA LORAINE CORRENTE SORROSAL) X MADEPAR PAPEL E CELULOSE S/A(SP117527 - CLEBER 

ROBERTO BIANCHINI) 

Intimem-se as partes para que no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias se manifestem sobre o laudo pericial e 

eventualmente requeiram os esclarecimentos que reputarem necessários.Defiro o pedido de expedição de alvará de 

levantamento requerida pelo expert nomeado, Carlos Jader Dias Junqueira, pela realização dos trabalhos prestados, pois 

não haverá nenhum prejuízo para o deslinde da demanda, uma vez que o Sr. Perito sempre apresentou esclarecimentos 

adicionais requisitados por este Juízo ou pelas partes em todos os feitos em que atuou.Int. 
 

USUCAPIAO 
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0000259-04.2004.403.6121 (2004.61.21.000259-7) - APARECIDA RODRIGUES DE SOUZA - ESPOLIO ( 

MANOEL PEREIRA GOULART FILHO)(SP043946 - SEBASTIAO DE BARROS JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

Dê-se ciência à parte autora das certidões às f. 184, 187 e 193, para que sejam providenciados endereços atualizados 

para efetivar as citações.Compareça a parte autora na Secretaria desta 2ª Vara a fim de retirar a carta precatória e 

distribuí-la na Comarca da Justiça Estadual, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção do feito.Cumpra a 

Secretaria o primeiro parágrafo do despacho da f. 176, remetendo-se os autos ao SEDI, para fazer constar no pólo ativo 

o nome de Benedito Donizete Goulart.Int. 

 

DISCRIMINATORIA 
0003566-59.2000.403.6103 (2000.61.03.003566-2) - FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO 

PAULO(SP054272 - CARLOS DE CAMARGO SANTOS E SP057222 - JAQUES LAMAC) X SAMUEL DOS 

SANTOS X SOFIA PEREIRA DOS SANTOS X IDOLINO VALENTIM DA CRUZ X MARIA DOS SANTOS CRUZ 

X FERNANDO SOARES(SP122050 - PATRICIA PIRES DE ARAUJO) X DINAH SOARES(SP122050 - PATRICIA 

PIRES DE ARAUJO) X ANTONIO MARINHO DA SILVA FILHO(SP023793 - SUELY TELMA HORTA DE 

OLIVEIRA CRUZ) X JANDIRA DIAS DE CARVALHO X SERGIO DUTRA X DORIVAL LINO X TEREZINHA 

PEREIRA LINO X CARLOS ALFREDO RODRIGUES X MANUEL MARTINEZ TOUCEDA X ELVIRA MARIA 

TOUCEDA X ANTONIO DA CONCEICAO(SP078060 - CECILIA BERGAMIMI) X SILVALINA DE OLIVEIRA 

DA CONCEICAO(SP078060 - CECILIA BERGAMIMI) X WILSON ROBERTO DE ALMEIDA X ALAIDE FELIX 
DE OLIVEIRA ALMEIDA X ISAIAS SOARES X NIUSA SOARES(SP122050 - PATRICIA PIRES DE ARAUJO) X 

HENRY IKEN X CRISTIANO MAURICIO STOCKLER X ISAC FIRMINO SOARES X ANA LUCIA LOURENCO 

X JOSE FIRMINO SOARES X FERNANDO SOARES X OSEIAS FIRMINO SOARES X LENILDA FIRMINO 

SOARES X DENILDA FIRMINO SOARES(SP122050 - PATRICIA PIRES DE ARAUJO) X RAQUEL FIRMINO 

SOARES X JOSE AGOSTINHO(SP023083 - JOSE NELIO DE CARVALHO) X KATI MARI 

KARUMAN(SP100533 - ERDI DA SILVA CAVADAS E SP047066 - IVANY TEIXEIRA) X MARIA CRISTINA 

ZABA X JOSE ANTONIO CAETANO(SP115249 - LUIZ ARTHUR DE MOURA) X MARCOS MENGHINI X 

MARIA DO CARMO SOARES X JUSTINA MARIA SOARES(SP122050 - PATRICIA PIRES DE ARAUJO) X 

SIMONI BRAZOLIN KRUS X LEOPOLDO TADEU KRUS X CONNELL S. K. CHOW(SP100533 - ERDI DA 

SILVA CAVADAS E SP047066 - IVANY TEIXEIRA) X JONPETER GERMANO GLAESER X ANA MARIA 

NOVELLI GLAESER(SP100533 - ERDI DA SILVA CAVADAS) X CARMO FIRMINO SOARES(SP122080 - JOSE 

LUIS GOMES STERMAN) X AGRO COMERCIAL YPE LTDA X MARIA DA CONCEICAO DE 

ABREU(SP023793 - SUELY TELMA HORTA DE OLIVEIRA CRUZ) X EUCLIDES LUCIO X OTACILIO 

ZINATO X AGNES BIFFEL ZINATO X VALDEMIR SKIRGAILA X MARCIA COSTA SKIRGAILA(SP100533 - 

ERDI DA SILVA CAVADAS E SP047066 - IVANY TEIXEIRA) X ALTINO MACIEL LEITE X NELY ALVES 

MACIEL X JOSIAS ALVES X DARCY FREITAS NEVES X VANUZA PIRES DE SOUZA X MAURICIO 

GONCALVES NOGUEIRA LAREDO X MARIA MILZA COSTA LAREDO X ANDRE LUIZ DA CONCEICAO X 
RUTE FIRMINO SOARES(SP100533 - ERDI DA SILVA CAVADAS E SP047066 - IVANY TEIXEIRA) X 

ADRIANO ELIAS FILHO X ILDA DO CARMO X ANGELA MARIA AZEVEDO X MANOEL JOAO AZEVEDO 

X CELINA CORREA DOS SANTOS X LEONEL CORREA DOS SANTOS X ROBERTO FERNANDES DOS 

SANTOS X HELENA LOPES SANTOS X SALUSTIANO DOS SANTOS X CRENILDA CRUZ DOS SANTOS X 

ANDRE DOS SANTOS X MONICA DE OLIVEIRA CRUZ X TRINDADE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL 

S/A X GENESIO DOS SANTOS X MARIA VERGINIA SANTOS(SP124918 - ARNALDO CHIEUS) X JOAO 

BENTO DE CARVALHO X JURACI DE OLIVEIRA SANTIAGO X FABIO TOMAIDIS DE ANDRADE LUZ X 

JAIRO XAVIER X TOMAS DE CARLE GOTTHEINER(SP122050 - PATRICIA PIRES DE ARAUJO) X MARCIO 

DA COSTA GOMES X IGREJA EVANGELICA ASSEMBLEIA DE DEUS X MITRA DIOCESANA DE SANTOS 

X MINORU MASAOKA X SUEKO TAKIMOTO MASAOKA X MARINA LOPES SABARA X LEONARDO 

GUISARDI X GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO X PREFEITURA MUNICIPAL DE UBATUBA X 

GEORGINA DO SOCORRO OLIVEIRA X JOSE LUCIO DE OLIVEIRA X LEOCADIA MARIA DE OLIVEIRA X 

IRINEIA SOARES CONSTANCIO X MARIA REGINA DE OLIVEIRA X ALTINO LUCIO DE OLIVEIRA X 

ELIAS DO ROSARIO X ALCINDA DE TAL X SILVIA APARECIDA DE CARVALHO X ALICE LUCIO DOS 

SANTOS X ANTONIO DAMASIO X FRANCISCA DOS SANTOS X IVO DAMASIO(SP078060 - CECILIA 

BERGAMIMI) X LENILDA X VILMA DAMASIO X SALES DA GRACAS LUZIA X ILDO DAMASIO X 

DOMINGOS DAMASIO X SILVANA DAMASIO X JOSE CARLOS LOURENCO X RUBENS DAMASIO X 
SERGIO DAMASIO X GUIOMAR ALVES DOS SANTOS X MANOEL DAMASIO X CLAUDIA REGINA 

LOURENCO X ELSON SOARES X TEREZA ALVES DOS SANTOS X CELIANE DAMASIO X PAULO SERGIO 

LUZIA(SP078060 - CECILIA BERGAMIMI) X ONDINA BENTO PINTO VIEIRA X ANTONIO PLINIO DE 

FREITAS X MARIA DE FREITAS(SP064108 - PAULO DE OLIVEIRA BARROS) X LUIS DAMASIO(SP060107 - 

AGAMENOM BATISTA DE OLIVEIRA) X SALUSTIANA LOPES DE OLIVEIRA(SP108024 - JAIR 

FERNANDES LOPES) X CONCEICAO DOS SANTOS X NESILDA DE OLIVEIRA X JOANICE CRISTO X JAIR 

LOPES DE OLIVEIRA X NELSON DE OLIVEIRA X BENEDITO DE OLIVEIRA X DOMINGAS DOS SANTOS 

OLIVEIRA X MARIA DE LOURDES DE OLIVEIRA(SP136446 - JOSE MARCIO CANDIDO DA CRUZ) X 

NEUSA LOPES DOS SANTOS X ANTONIO JOSE DE OLIVEIRA DA FONSECA X MARIANA GONCALVES X 

ADONIS GOMES DOS SANTOS X LUCIMAR BERNARDO DOS SANTOS X TOMAS POKORNY X ODETTE 

ROSSI POKORNY X JOAO BUSCARIOLLI X JURACY MARINA BUSCARIOLLI X OTAVIO DA CRUZ X 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/02/2011 367/627 

BEATRIZ APARECIDA DA SILVA CRUZ(SP139239 - ALICE MARIOTTO FACCI E SP142283 - LEILA 

APARECIDA SALVATI) X BENEDITO ROBERTO MARIANO X MARIA SATURNINO MARIANO X BENDITO 

BENTO(SP124918 - ARNALDO CHIEUS) X ILMA DO ROSARIO NASCIMENTO X JOSE LOPES BENTO X 

BENEDICTA MARIA DA CONCEICAO X DOMINGOS DOS SANTOS(SP060107 - AGAMENOM BATISTA DE 

OLIVEIRA) X GUIOMAR CARMO DOS SANTOS X ZILMA DO ROSARIO DA NASCIMENTO X NILSON DO 

NASCIMENTO X MAIRA SATURNINO MARIANO X AMARILDO DOS SANTOS X ROSELI DO 

NASCIMENTO DOS SANTOS X FRANCISCO DOS SANTOS X LUCINEA BERNARDO X ORIVALDO CARLOS 

DA SILVA X MANOEL LOPES DOS SANTOS X MARILZA GONCALVES X BENEDITO EVARISTO 

GONCALVES X MARIA DA CONCEICAO GONCALVES X MARIA INES GONCALVES(SP105153 - 

ARNALDO BORGES DE PAULA) X JULIO GONCALVES X MARILENE GONCALVES X JOAO GUILHERME 

COSTA X JOSE LUIS PEREIRA DO ESPIRITO SANTO X ESTER RAMOS FERREIRA X JOAO RAMOS 

FERREIRA X JOELMA CONCEICAO FERREIRA(SP122050 - PATRICIA PIRES DE ARAUJO) X NOZUMO 

ADMINISTRACAO DE BENS E PARTICIPACOES LTDA X HELCIO LUIZ MENEGHETTI X NADIA MARIA 

SALLES MENEGHETTI(SP023083 - JOSE NELIO DE CARVALHO) X PEDRO CALIXTO DE ASSUNCAO X 

BEATRIZ DE MATOS ASSUNCAO X BENEDITO CALIXTO X MARIA ASSUNCAO X MARIA CECILIA DE 

CAMARGO PENTEADO X MARIA CRISTINA DE CAMARGO PENTEADO X MARIA CELIA DE CAMARGO 

PENTEADO(SP023083 - JOSE NELIO DE CARVALHO) X ELISABETH MARIA ZABA FREITAS X FRANCISCO 

JOSE BRANT DE CARVALHO FREITAS(SP115249 - LUIZ ARTHUR DE MOURA) X JOSE ANTONIO 
CAETANO(SP115249 - LUIZ ARTHUR DE MOURA) X NILO DO ROSARIO(SP108024 - JAIR FERNANDES 

LOPES) X SANTINA DE JESUS MORAIS DO ROSARIO(SP108024 - JAIR FERNANDES LOPES) 

FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, qualificada na inicial, ajuizou a presente AÇÃO 

DISCRIMINATÓRIA, em face de SAMUEL DOS SANTOS E OUTROS, objetivando sejam declaradas devolutas as 

terras componentes do 1 Perímetro de Ubatuba, com a expedição do respectivo mandado de imissão na posse para efeito 

de desocupação das respectivas glebas.Apresentada contestação pela ré PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 

BALNEÁRIA DE UBATUBA (fls. 96/101). Após citação por edital às fls. 147/173. Apresentaram contestação os réus 

MAURICIO GONÇALVES NOGUEIRA LAREDO, MARIA MILZA COSTA, CATI MARIA CAROMANO, 

CONNEL S. K. CHOW, DELTON CAPOZZI, ADAIR APARECIDA PANINI, OSMAR FERREIRA DE ALMEIDA, 

CLEYDE CAPOZZI FERREIRA DE ALMEIDA, ANDRÉ LUIZ CONCEIÇÃO, RUTE FIRMINO SOARES (fls. 

216/251).Contestaram os réus OTACILIO ZIANTO, AGNES BIFFEL ZINATO, VALDEMIR SKIRGAILA, 

MARCIA COSTA SKIRGAILA (fls. 476/500). Também foi apresentada contestação pelos réus CLORINDA MARIA 

RUDZIT E ALFEDRO RUDZIT às fls. 576/682.Apresentada contestação pelos réus MARIA CRISTINA ZABA E 

JOSÉ ANTONIO CAETANO (fls. 684/686). Também apresentada contestação pelos réus OTAVIO DA CRUZ E 

BEATRIZ APARECIDA DA SILVA CRUZ (fls. 790/791).Contestou o réu LUIZ DAMÁSIO às fls. 802/804. 

Apresentada contestação pelos réus NILO DO ROSÁRIO E SANTINA J. M. ROSÁRIO (fls. 810/811); SALUSTIANA 

LOPES DE OLIVEIRA (fls. 813/814); DOMINIGOS DOS SANTOS (fls. 816/817); ELISABETH MARIA ZABA 
FREITAS E FRANCISCO JOSÉ BRANT DE CARVALHO FREITAS (fls. 821/830); MARIA CONCEIÇÃO DE 

ABREU (fls. 890/892); ANTONIO MARINHO DA SILVA FILHO (fls. 897/899); MARIA INÊS GONÇALVES (fls. 

910/911); JONPETER GERMANO GLAESER E ANA MARIA NOVELLI GLAESER (fls. 913/938); MARIANA 

GONÇALVES (fls. 1001/1002); ANTONIO DA CONCEIÇÃO E SILVALINA DE OLIVEIRA DA CONCEIÇÃO 

(fls. 1037/1038); JOSÉ LUIZ FERREIRA DO ESPÍRITO SANTO, ESTER RAMOS FERREIRA, JOÃO RAMOS 

FERREIRA E JOELMA CONCEIÇÃO (fls. 1058/1068); CARMO FIRMINO SOARES (fls. 1076/1086).Contestação 

apresentada pelos réus ISAIAS SOARES, NIUSA SOARES, MARIA DO CARMO SOARES, JUSTINA MARIA 

SOARES, ISAC FIRMINO SOARES, ANA LUCIA LOURENÇO, OSEIAS FIRMINO SOARES, LENILDA 

FIRMINO SOARES, DENILDA FIRMINO SOARES, FERNANDO SOARES, DINAH SOARES. (fls. 1108/1118). 

Também foi apresentada contestação pelos réus ANTONIO DAMASIO E FRANCISCA DOS SANTOS, VILMA 

DAMASIO, SALES DA GRAÇA LUZIA, ELZA DA CONCEIÇÃO, DOMINGOS DAMASIO, SILVANA 

DAMASIO, RUBENS DAMASIO, SÉRGIO DAMSIO, GUIOMAR MANOEL DOS SANTOS, MANOEL 

DAMASIO, CLAUDIA REGINA LOURENÇO, ELSON SOARES, CELIANE DAMASIO, PAULO SERGIO LUZIA, 

IVO DAMASIO, TEREZA ALVES DOS SANTOS, ILDO DAMASIO, JOSE CARLOS DAMASIO (fls. 1156/1157); 

ROSENILDE DOS SANTOS (fls. 1216/1218); MARIA DE FREITAS FERRETTI (fls. 1225/1227); GERALDO JOSÉ 

BUSCARIOLLI, CÉCILIA BUSCARIOLLI, CÉLIA REGINA BUSCARIOLLI ADAMI, FAUSTO IORIO ADAMI 

(fls. 1337/1339); MARIA CECILIA DE CAMARGO PENTEADO, MARIA CHRISTINA DE CAMARGO 
PENTEADO E MARIA CÉLIA DE CAMARGO PENTEADO (fls. 1391/1394); THOMAS DE CARLE 

GOTTHEINER (fls. 1409/1417); HELCIO LUIZ MENEGUETTI E NADIA MARIA SALLES MENEGUETTI (fls. 

1432/1434); BENEDITO BENTO (fls. 1447/1449); JOSÉ AGOSTINHO (fls. 1452/1454); GENÉSIO DOS SANTOS E 

MARIA VERGÍNIA SANTOS (fls. 1461/1463); CONCEIÇÃO DOS SANTOS, MARIA DE LOURDES DE 

OLIVEIRA, JAIR LOPES DE OLIVEIRA, NELSON DE OLIVEIRA, NESILDA DE OLIVEIRA, JOANICE 

CRISTO, BENEDITO DE OLIVEIRA, DOMINGAS DOS SANTOS DE OLIVEIRA (fls. 1474/1475).Manifestou se a 

FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO às fls. 1548/1553.Também manifestou se o MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL às fls. 1559/1579, e a UNIÃO FEDERAL (fls. 1669/1670 e fls. 1904/1907).Manifestação de 

TOMAS POKORNY (fl. 1707) e da FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES (fls. 1746/1748; fls. 1762/1763 e 

1807/1834).Contestação dos réus ESPÓLIO DE HELENA DAISY FRANÇA CERELLO, na pessoa DE ANTENOR 

CERELLO JUNIOR (fls. 2028/2033). A parte autora foi intimada para esclarecer sobre a existência de processo 
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discriminatório administrativo e para apresentar o número do CPF dos requeridos (fl. 2050).A requerente se manifestou, 

afirmando não possuir o número do CPF de todos os requeridos (fl. 2052). Outrossim, esclareceu que foi dispensado o 

procedimento administrativo por presumir sê-lo ineficaz frente à sonegação de informações pelos ocupantes 

identificados (fls. 2056/2057). É o relatório. II - FUNDAMENTAÇÃOComo é cediço, dispõe o artigo 283 do Código 

de Processo Civil que a petição inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação.Ademais, 

é obrigação da parte, e não do Juiz, instruir o processo com os documentos tidos como pressupostos da ação que, 

obrigatoriamente devem acompanhar a inicial ou a reposta.No caso em comento, verifica-se que sendo ônus da autora 

apresentar os documentos indispensáveis à propositura da ação, foi possibilitada a emenda da inicial, para que fossem 

informados os números de CPFs dos requeridos, para a correta identificação desses, oportunizando à incumbida que 

cumprisse seu encargo .Em resposta, a parte autora requereu que se apure Juízo a identificação dos demandados no 

curso do processo judicial ou que se proceda à expedição de ofícios à Receita Federal para a correta identificação dos 

requeridos, deixando de cumprir determinação judicial regularizar a inicial.Cabe ressaltar que referidas atividades 

podem ser executadas pela Fazenda Estadual sem a necessidade de intervenção judicial.Por outro viés, a parte autora 

declarou que não houve a instauração de processo discriminatório administrativo por presumir a sua ineficácia.Verifico 

que, no presente caso, está ocorrendo verdadeira inversão de funções entre o Judiciário e o Executivo.Com efeito, as 

atividades de identificação dos requeridos e de instauração e regular desenvolvimento do processo discriminatório 

administrativo cabem à requerente em um primeiro momento, não sendo razoável a presunção genérica, com 

justificativas evasivas, de que restarão infrutíferas as atividades executivas antes mesmo da instauração do processo 
administrativo e identificação das reais dificuldades que enfrentará a Administração Pública no desenvolvimento de seu 

mister, conforme preceitua o artigo 19 da Lei n. 6.383/1 976.O processo discriminatório administrativo deve ser 

instaurado antes do judicial e tão somente após esgotados todos os meios executivos e processuais disponíveis, com a 

identificação das questões insolucionáveis pelos meios administrativos e a conseqüente decisão administrativa 

fundamentada, deve-se recorrer ao Judiciário em relação a questões remanescentes que não foram solucionadas 

administrativamente por estarem fora do alcance do poder conferido à esfera administrativa, sob pena de verdadeira 

afronta à separação dos Poderes.Conforme a organização dos Poderes delineada no texto constitucional (artigos 

44/135), ao Judiciário não corresponde o desenvolvimento de atividades estritamente executivas, mas sim o 

desenvolvimento da atividade judicial.Por outro viés, como é cediço, o interesse processual emerge toda vez que há 

lide, qualificada por uma pretensão resistida, na clássica definição dos processualistas. Portanto, surge da necessidade 

de obter, por meio do processo, a proteção ao seu interesse, o qual está sendo objeto de contestação por 

outrem.Portanto, em sendo a ação direito a um pronunciamento estatal que solucione o litígio, é inarredável concluir 

que inexistindo controvérsia entre os sujeitos da relação jurídica-material, o processo carece de utilidade.Logo, concluo 

pela ausência de interesse de agir, pois não procedeu à requerente ao prévio procedimento administrativo para 

identificar e concluir de forma motivada quais as questões que verdadeiramente devem ser dirigidas ao Judiciário por 

estarem excluídas do âmbito de atuação do Poder Executivo.Assim, diante da não apresentação dos documentos 

essências à propositura da demanda e da ausência de interesse de agir, a petição inicial deve ser indeferida, com a 
extinção do processo sem julgamento do mérito, consoante o dispõe o artigo 284 da Lei de Ritos .III - 

DISPOSITIVODiante do exposto, resolvo o presente feito, sem julgamento do seu mérito, a teor do que dispõe o ad. 

267, I e VI, combinado com o art. 284, todos do CPC.Condeno a requerente em honorários advocatícios no valor de R$ 

400,00 (quatrocentos reais) para cada requerido que apresentou contestação, em face do princípio da eventualidade, nos 

termos do artigo 20, 4., do CPC.Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

MONITORIA 
0003269-56.2004.403.6121 (2004.61.21.003269-3) - JEQUY DA COSTA RESENDE(SP105174 - MARIA 

ARASCZEWSKI PASCHOAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Providencie o autor o recolhimento das custas judiciais.Regularizados, cite-se a Caixa Econômica Federal.Int. 

 

0002643-03.2005.403.6121 (2005.61.21.002643-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X LUIZ GUSTAVO PACHECO X MARIA LUCIA DE FARIA 

PACHECO 

I - Cumpra a CEF o despacho de fl. 56, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito.II - No 

silêncio venham os autos conclusos.Int. 

 
0003096-61.2006.403.6121 (2006.61.21.003096-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X ENRICO KANZO TUTIHASHI 

Em face do recebimento pela parte autora do crédito resultante da sentença, JULGO EXTINTA a execução, com fulcro 

nos artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, proceda-se ao arquivamento destes autos 

com as cautelas de estilo.P. R. I. 

 

0000884-96.2008.403.6121 (2008.61.21.000884-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO) X WILSON JOSE MARTINES 

Cuida-se de Ação Monitória formulado pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face de WILSON JOSE 

MARTINES, objetivando que este proceda ao pagamento do valor atualizado da dívida referente ao Contrato de 

Abertura de Crédito, na modalidade CONSTRUCARD, para aquisição de material de construção nº 0798-160-
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000000100-57.Sustenta o autor, em síntese, que firmou com o requerido a referida avença no dia 17/07/2006, sendo que 

o valor total do empréstimo foi de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais). Afirma que o cartão CONSTRUCARD 

perderia a validade quando da utilização do total do crédito, do vencimento do prazo de utilização do limite contratado 

ou em caso de descumprimento da obrigação, sendo que no mês subseqüente à utilização de todo o crédito concedido, 

ou na data do vencimento do cartão, o primeiro encargo de amortização já seria exigível, no entanto, o requerido não 

vem efetuando o pagamento das prestações mensais.Juntou documentos pertinentes (fls. 05/15).O requerido apresentou 

Embargos Monitórios, às fls. 27/69, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela para a imediata suspensão do nome 

do requerido dos cadastros de proteção ao crédito (SPC, SERASA).É o relato do necessário. Decido o pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela.A antecipação dos efeitos da tutela encontra suporte no artigo 273 do Código de 

Processo Civil e possui como requisitos indispensáveis: (a) o requerimento formulado pelo autor; (b) o fundado receio 

de dano irreparável ou de difícil reparação ou ainda que fique caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto 

propósito protelatório do réu; (c) a verossimilhança da alegação com prova inequívoca; e finalmente (d) que não haja 

perigo de irreversibilidade do provimento antecipado.No caso sub examine, o requerido não logrou em preencher todos 

os requisitos necessários. Vejamos:Na ação monitória, conforme é cediço, intimado o réu do mandado monitório, é 

possível que ele assuma uma das seguintes posturas: cumprir voluntariamente o mandado, ficar inerte, opor exceção 

ritual e opor embargos. Por sua vez, os embargos na ação monitória não tem natureza jurídica de ação, mas se 

identificam com a contestação. Não se confundem com embargos do devedor, em execução fundada em título executivo 

judicial ou extrajudicial, vez que inexiste, ainda título executivo a ser desconstituído . Dessa forma, possuindo os 
embargos ao mandado monitório natureza jurídica de contestação, é conferido ao embargante o direito de suscitar nos 

embargos todas as matérias de defesa, bem como deduzir pretensão em face do autor (embargado) por meio da ação de 

reconvenção , desde que satisfeitos todos os seus requisitos específicos, ou seja, conexão com a ação principal ou com o 

fundamento da defesa. Todavia, não se admite que o embargante formule pedido contraposto em ação monitória, ante a 

ausência de previsão legal para tanto, cabendo, por conseqüência, a aplicação das disposições constantes no Capítulo II, 

do Título VIII, do Código de Processo Civil. No mais, a formulação de pedido contraposto só é admitida em situações 

especiais, como, por exemplo, ocorre no art. 922 do Código de Processo Civil. Outrossim, considerando o princípio da 

instrumentalidade das formas e o entendimento sufragado pelo E. Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 

Embora oferecidas em peça única, a contestação e a reconvenção foram completamente separadas dentro do corpo da 

petição, podendo as duas ser distingüidas ictu oculi. Sendo assim, tal circunstância deve ser considerada mera 

irregularidade, não se erigindo em nulidade processua l, passo a verificar se estão presentes os requisitos específicos 

para admissibilidade da reconvenção. A pretensão deduzida pelo embargante (indenização por danos morais e exclusão 

de seu nome de cadastros de inadimplentes) não apresenta conexão com o objeto da ação principal (pagamento de 

dívida decorrente de contrato de abertura de crédito, na modalidade CONSTRUCARD), ou com os fundamentos da 

defesa (o réu tornou-se inadimplente, em virtude da CEF não ter proporcionado a devida prestação de serviço quando 

foi vítima de cartão clonado e de cheques emitidos como se dele fossem, o que causou um enorme déficit em sua conta, 

motivo este da inadimplência). Portanto, não há identidade entre as causas de pedir (da monitória: inadimplência do 
autor; nos embargos: foi vítima de fraude perpetrada com o cartão clonado da CEF e de cheques seus, mas não emitidos 

pelo embargante) e os objetos das ações (monitória: obter a quitação do débito; dos embargos: retirar o nome do 

embargante de cadastro de inadimplentes e receber indenização por danos morais). Por essas razões, entendo que não 

está presente o requisito verossimilhança da alegação para concessão da tutela antecipada.Diante do exposto, indefiro o 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional.Digam as partes se há provas a produzir, fundamentando e 

justificando a sua necessidade e pertinência, sob pena de indeferimento e julgamento do feito no estado em que se 

encontra.Int. 

 

0003398-85.2009.403.6121 (2009.61.21.003398-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X CASSIANO RICARDO FRANQUEIRA(SP169158 - SERGIO 

RICARDO MARQUES GONÇALVES) 

I - Fls. 42/50: Converto o julgamento em diligência para deferir a juntada dos comprovantes de pagamento de parcelas 

do empréstimo em questão, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, pelo requerido.II - Sem prejuízo, traga o 

requerido outros elementos aferidores da hipossuficiência declarada à fl. 45, como comprovante de pagamento de 

salário, declaração de isento relativa ao Imposto de Renda referente ao último exercício, para análise do pedido da 

gratuidade da justiça. III - Por fim, o pedido de prova pericial será analisado após a juntada dos referidos 

documentos.IV - Int. 
 

0001874-19.2010.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - FLAVIA ELISABETE O 

FIDALGO S KARRER) X ELBER BAROZZI 

Em face do recebimento pela parte autora do crédito resultante da sentença, JULGO EXTINTA a execução, com fulcro 

nos artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, proceda-se ao arquivamento destes autos 

com as cautelas de estilo.P. R. I. 

 

0001877-71.2010.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E 

SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X DANIELA DA SILVA GUEDES X RONALDO SANTOS PEREIRA 

Cite-se nos termos do artigo 1102, b, do CPC.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor da 

causa, ressalvada a hipótese prevista no parágrafo 1º do artigo 1102, c, do CPC.Expeça-se mandado de pagamento.Int. 
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0002413-82.2010.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR) X JOYCE JENNIFER DOS SANTOS X DIEGO CARVALHO DE FARIA 

Em face do recebimento pela parte autora do crédito resultante da sentença, JULGO EXTINTA a execução, com fulcro 

nos artigo 794, I, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, proceda-se ao arquivamento destes autos 

com as cautelas de estilo.P. R. I. 

 

0003402-88.2010.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA E 

SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X HERALDO SCUTTI PALMA 

Cite-se nos termos do artigo 1102, b, do CPC.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor da 

causa, ressalvada a hipótese prevista no parágrafo 1º do artigo 1102, c, do CPC.Expeça-se mandado de pagamento.Int. 

 

0003403-73.2010.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X 

JOAO BOSCO DOS SANTOS 

Cite-se nos termos do artigo 1102, b, do CPC.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor da 

causa, ressalvada a hipótese prevista no parágrafo 1º do artigo 1102, c, do CPC.Expeça-se mandado de pagamento.Int. 

 

0003404-58.2010.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X 
JOAO MARCOS VIEIRA 

Cite-se nos termos do artigo 1102, b, do CPC.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor da 

causa, ressalvada a hipótese prevista no parágrafo 1º do artigo 1102, c, do CPC.Expeça-se mandado de pagamento.Int. 

 

0003406-28.2010.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X 

MARCOS JOSE LINO 

Cite-se nos termos do artigo 1102, b, do CPC.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor da 

causa, ressalvada a hipótese prevista no parágrafo 1º do artigo 1102, c, do CPC.Expeça-se mandado de pagamento.Int. 

 

0003407-13.2010.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X 

ANDREA GUERRERO VIEIRA 

Cite-se nos termos do artigo 1102, b, do CPC.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor da 

causa, ressalvada a hipótese prevista no parágrafo 1º do artigo 1102, c, do CPC.Expeça-se mandado de pagamento.Int. 

 

0003418-42.2010.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X 

TRANSPORTE E SERVICO UNIAO LTDA X ANTONIO GALVAO RODRIGUES X ANA APARECIDA DA 

SILVA RODRIGUES 
Cite-se nos termos do artigo 1102, b, do CPC.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor da 

causa, ressalvada a hipótese prevista no parágrafo 1º do artigo 1102, c, do CPC.Expeça-se mandado de pagamento.Int. 

 

0003719-86.2010.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP295027 - LUCIMAR CORDEIRO RODRIGUES) X BETHANIA CAMARGO LEITE X MARCOS 

CAVALCANTE LEITE X VALERIA CRISTINA AVILA DESENZI LEITE 

Cite-se nos termos do artigo 1102, b, do CPC.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor da 

causa, ressalvada a hipótese prevista no parágrafo 1º do artigo 1102, c, do CPC.Expeça-se mandado de pagamento.Int. 

 

0000270-86.2011.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP295027 - LUCIMAR CORDEIRO RODRIGUES) X MARCIA MARIA DOS SANTOS PINTO 

Cite-se nos termos do artigo 1102, b, do CPC.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor da 

causa, ressalvada a hipótese prevista no parágrafo 1º do artigo 1102, c, do CPC.Expeça-se mandado de pagamento.Int. 

 

0000273-41.2011.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP295027 - LUCIMAR CORDEIRO RODRIGUES) X BENEDITO ROSA NETO 

Cite-se nos termos do artigo 1102, b, do CPC.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor da 
causa, ressalvada a hipótese prevista no parágrafo 1º do artigo 1102, c, do CPC.Expeça-se mandado de pagamento.Int. 

 

0000456-12.2011.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP295027 - LUCIMAR CORDEIRO RODRIGUES) X SERGIO RICARDO DE LIMA JUNIOR 

Cite-se nos termos do artigo 1102, b, do CPC.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor da 

causa, ressalvada a hipótese prevista no parágrafo 1º do artigo 1102, c, do CPC.Expeça-se mandado de pagamento.Int. 

 

0000457-94.2011.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP295027 - LUCIMAR CORDEIRO RODRIGUES E SP297294 - KATY BATISTA FRANCA) X JOAO 

LUIS DA SILVA 

Cite-se nos termos do artigo 1102, b, do CPC.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor da 
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causa, ressalvada a hipótese prevista no parágrafo 1º do artigo 1102, c, do CPC.Expeça-se mandado de pagamento.Int. 

 

0000458-79.2011.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP295027 - LUCIMAR CORDEIRO RODRIGUES E SP297294 - KATY BATISTA FRANCA) X 

JANAINA DE FATIMA MELO 

Cite-se nos termos do artigo 1102, b, do CPC.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor da 

causa, ressalvada a hipótese prevista no parágrafo 1º do artigo 1102, c, do CPC.Expeça-se mandado de pagamento.Int. 

 

0000460-49.2011.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP295027 - LUCIMAR CORDEIRO RODRIGUES) X SIDNEY ROBSON CALIXTO 

Cite-se nos termos do artigo 1102, b, do CPC.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor da 

causa, ressalvada a hipótese prevista no parágrafo 1º do artigo 1102, c, do CPC.Expeça-se mandado de pagamento.Int. 

 

0000461-34.2011.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP295027 - LUCIMAR CORDEIRO RODRIGUES) X RODRIGO RODRIGUES DA SILVA 

Cite-se nos termos do artigo 1102, b, do CPC.Fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do valor da 

causa, ressalvada a hipótese prevista no parágrafo 1º do artigo 1102, c, do CPC.Expeça-se mandado de pagamento.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0004220-11.2008.403.6121 (2008.61.21.004220-5) - DENIS ALBERTO MUNHOZ ME X DENIS ALBERTO 

MUNHOZ X MAURO DOMINGOS TOME(SP258128 - FERNANDA MARA PEREIRA DE TOLEDO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) 

I - Tendo em vista o Provimento n.º 313 do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, de 13/04/2010 que altera o 

art. 2º do Provimento n.º 311 que determinava a redistribuição dos processos referente ao Município de Caçapava, 

reconsidero o despacho de fl. 56.Cumpra a secretaria o último parágrafo do despacho da f. 54, remetendo-se os autos ao 

TRF3, com as cautelas de praxe. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0004536-63.2004.403.6121 (2004.61.21.004536-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI E SP169346 - DÉBORA RENATA MAZIERI) X ORIVALDO 

RAIMUNDO RODRIGUES DA SILVA 

Dê-se ciência ao exequente acerca da certidão do ofical de justiça às f. 67, para manifestação.Int. 

 

0002020-02.2006.403.6121 (2006.61.21.002020-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X DANIELE URZEDA DA SILVA X SINESIO LOPES SANTANA X 
MARCIA REGINA RIBEIRO MENDONCA 

Cumpra o exequente o despacho da f. 27, bem como esclareça o pedido formulado à f. 32, tendo em vista que não há 

nos autos as folhas de números 45-46, conforme mencionado.Int. 

 

0003030-81.2006.403.6121 (2006.61.21.003030-9) - FUNDACAO HABITACIONAL DO EXERCITO - 

FHE(SP162964 - ALEXANDRE JOSÉ MARTINS LATORRE E SP034905 - HIDEKI TERAMOTO) X RICARDO 

ZANELA FERRAZ 

Intime-se a parte autora para que providencie as custas solicitadas às f. 25, advertindo-a de que deverá comprovar o 

recolhimento diretamente nos autos da carta precatória distribuída no Juízo de Direito da Comarca de Cataguases-

MG.Int. 

 

0003361-63.2006.403.6121 (2006.61.21.003361-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X DENIS ALBERTO MUNHOZ ME X DENIS ALBERTO MUNHOZ X 

MAURO DOMINGOS TOME(SP258128 - FERNANDA MARA PEREIRA DE TOLEDO) 

I - Tendo em vista o Provimento n.º 313 do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, de 13/04/2010 que altera o 

art. 2º do Provimento n.º 311 que determinava a redistribuição dos processos referente ao Município de Caçapava, 

reconsidero o despacho de fl. 98.Cumpra a secretaria o último parágrafo do despacho da f. 91, remetendo-se os autos ao 
TRF3, com as cautelas de praxe.Int. 

 

0006065-69.2007.403.6103 (2007.61.03.006065-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP181110 - 

LEANDRO BIONDI) X PAULO ROBERTO CAMPOS C.JORDAO ME X PAULO ROBERTO CARLOS 

Dê-se ciência ao exequente acerca da certidão do ofical de justiça às f. 36, para manifestação.Int. 

 

0003938-07.2007.403.6121 (2007.61.21.003938-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO 

SÉRGIO PINTO E SP168039 - JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X KOBAYASHI & MARUYAMA 

LTDA ME X LUCIA HELENA GOFFI MARUYAMA X MARILDA APARECIDA FARIA KOBAYASHI 

I - Cite-se nos termos do artigo 652 do CPC.II - Fixo os honorários advocatícios, em 10%(dez por cento) do valor da 

causa, ressalvada a hipótese prevista no único do artigo 652-A, do CPC, que reduz pela metade a verba honorária no 
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caso de pagamento integral no prazo de 3 (três) dias .Int. 

 

0001177-32.2009.403.6121 (2009.61.21.001177-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - 

JAQUELINE BRITO TUPINAMBA FRIGI) X MONTEIRO AZOCAR INSTALACOES LTDA ME X JOSE 

ROBERTO SOTO AZOCAR X VALDIRENE MONTEIRO AZOCAR 

I - Cite-se nos termos do artigo 652 do CPC.II - Fixo os honorários advocatícios, em 10%(dez por cento) do valor da 

causa, ressalvada a hipótese prevista no único do artigo 652-A, do CPC, que reduz pela metade a verba honorária no 

caso de pagamento integral no prazo de 3 (três) dias .Int. 

 

0004354-04.2009.403.6121 (2009.61.21.004354-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP165483E - 

NATALIA PITWAK E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X NEUZA MARIA PEREIRA ARRUDA BRASIL 

I - Cite-se nos termos do artigo 652 do CPC.II - Fixo os honorários advocatícios, em 10%(dez por cento) do valor da 

causa, ressalvada a hipótese prevista no único do artigo 652-A, do CPC, que reduz pela metade a verba honorária no 

caso de pagamento integral no prazo de 3 (três) dias .Int. 

 

0004488-31.2009.403.6121 (2009.61.21.004488-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP165483E - 

NATALIA PITWAK E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO) X L M G AFONSO E AFONSO MERCEARIA LTDA 

ME X LUCIANA MOTTA GOMES AFONSO X GUIDO APARECIDO GOMES AFONSO 
I - Cite-se nos termos do artigo 652 do CPC.II - Fixo os honorários advocatícios, em 10%(dez por cento) do valor da 

causa, ressalvada a hipótese prevista no único do artigo 652-A, do CPC, que reduz pela metade a verba honorária no 

caso de pagamento integral no prazo de 3 (três) dias .Int. 

 

0002601-75.2010.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR) X CRISMO DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA X DOUGLAS DE JESUS SANTOS 

Dê-se ciência ao exequente acerca da certidão do ofical de justiça às f. 32, para manifestação.Int. 

 

0003126-57.2010.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168039 - JAQUELINE BRITO 

TUPINAMBA FRIGI) X AUTTAU SERVICOS E MANUTENCAO EM EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA X 

ROGERIO DELLA VIA 

Providencie o autor o complemento do recolhimento das custas processuais no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de 

cancelamento da distribuição nos termos do art. 257 do CPC.Int. 

 

0003410-65.2010.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X 

WELBY DINIZ NOGUEIRA ROSA EMBALAGENS - ME X WELBY DINIZ NOGUEIRA ROSA 

Providencie o autor o complemento do recolhimento das custas processuais no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de 
cancelamento da distribuição nos termos do art. 257 do CPC.Int. 

 

0003411-50.2010.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X 

JM PUPPIO CALCADOS - ME X JULIANA MARIA PUPPIO 

Providencie o autor o complemento do recolhimento das custas processuais no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de 

cancelamento da distribuição nos termos do art. 257 do CPC.Int. 

 

0003412-35.2010.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X 

ALI AMIN E DIAS ROUPAS LTDA - ME X MOHAMED ALI AMIN X DEISE DE TOLEDO DIAS 

Providencie o autor o complemento do recolhimento das custas processuais no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de 

cancelamento da distribuição nos termos do art. 257 do CPC.Int. 

 

0003413-20.2010.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X 

ELCIO ANTONIO PATHIK 

Providencie o autor o complemento do recolhimento das custas processuais no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de 

cancelamento da distribuição nos termos do art. 257 do CPC.Int. 

 
0003416-72.2010.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085089 - MARIA LUCIA DA SILVA) X 

ELFA INDL/ IND/ E COM/ E MONTAGENS INDLS/ LTDA - EPP X ELIZABETH DE BARROS MELO 

FERREIRA X JOSE LUIZ RODRIGUES FERREIRA 

Providencie o autor o complemento do recolhimento das custas processuSis no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de 

cancelamento da distribuição nos termos do art. 257 do CPC.Int. 

 

0000455-27.2011.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP295027 - LUCIMAR CORDEIRO RODRIGUES) X MARIA DA GLORIA VASCONCELLOS 

JUNQUEIRA RAYMUNDO 

I - Cite-se nos termos do artigo 652 do CPC.II - Fixo os honorários advocatícios, em 10%(dez por cento) do valor da 

causa, ressalvada a hipótese prevista no único do artigo 652-A, do CPC, que reduz pela metade a verba honorária no 
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caso de pagamento integral no prazo de 3 (três) dias .Int.  

 

0000517-67.2011.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP295027 - LUCIMAR CORDEIRO RODRIGUES) X BONE TECH COMERCIO DE PRODUTOS 

MEDICOS E HOSPITALARES LTDA ME X DELLY GORETH ABREU PINHO X MARCELO DE CARVALHO 

DIAS 

1,10 I - Cite-se nos termos do artigo 652 do CPC.II - Fixo os honorários advocatícios, em 10%(dez por cento) do valor 

da causa, ressalvada a hipótese prevista no único do artigo 652-A, do CPC, que reduz pela metade a verba honorária no 

caso de pagamento integral no prazo de 3 (três) dias .Int. 

 

0000528-96.2011.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP295027 - LUCIMAR CORDEIRO RODRIGUES) X SAMUEL DA SILVA LENZI 

I - Cite-se nos termos do artigo 652 do CPC.II - Fixo os honorários advocatícios, em 10%(dez por cento) do valor da 

causa, ressalvada a hipótese prevista no único do artigo 652-A, do CPC, que reduz pela metade a verba honorária no 

caso de pagamento integral no prazo de 3 (três) dias .Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0000408-97.2004.403.6121 (2004.61.21.000408-9) - ASPEC - ASSISTENCIA PEDIATRICA CACAPAVA S/C 
LTDA(Proc. MAURICIO FERNANDO DOS SANTOS LOPES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM 

TAUBATE-SP(Proc. NELSON FERRAO FILHO) 

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Nada sendo requerido, 

remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.Int. 

 

0001591-98.2007.403.6121 (2007.61.21.001591-0) - JOSE DIMAS DA SILVA(SP225518 - ROBERTO DA SILVA 

BASSANELLO E SP214785 - DANIELA DA SILVA BASSANELLO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL 

EM TAUBATE-SP X VOLKSWAGEN DO BRASIL INDUSTRIA DE VEICULOS AUTOMOTORES 

LTDA(SP136205 - PATRICIA MARIA VEIGA) 

Tendo em vista que até a presente data a Volkswagen do Brasil Ltda. não cumpriu a determinação de fls. 183, intime-

se-a, pessoalmente, para que esclareça a razão de ter feito depósitos às fls. 168 e 173, no prazo de cinco dias. Int. 

 

0002284-34.2010.403.6103 - TALITA DE FRANCA PEREIRA BAPTISTA(SP278131 - RENATO FEREZIM SILVA 

FONSECA) X DIRETOR DEPTO COMUNICACAO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DE TAUBATE 

TALITA DE FRANÇA PEREIRA BAPTISTA, qualificada nos autos, impetrou o presente Mandado de Segurança, com 

pedido de liminar, em face do DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DA 

UNIVERSIDADE DE TAUBATÉ, aduzindo que, sendo aluna regularmente matriculada no 4º ano do curso de 
jornalismo da Universidade de Taubaté, por motivo de doença, não pode participar do Exame Nacional de Desempenho 

de Estudantes - ENADE, ocorrido em 11 de novembro de 2009. Por conta dessa ausência, foi informada pelo impetrado 

de que estaria impossibilitada de participar da colação de grau do curso de jornalismo. Afirma que apresentou em tempo 

hábil o atestado justificando sua ausência no referido exame Juntados documentos com a inicial (fls. 11/20), liminar foi 

concedida em fls. 21/22.O prazo para a autoridade coatora prestar informações após sua notificação decorreu in albis 

(fls. 31 e 36vº). Parecer do Ministério Público Federal, pelo prosseguimento do feito, às fls. 38/39. ESTE O 

RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Embora a participação no ENADE, instituído pela Lei n.º 10.861/2004, 

seja componente curricular obrigatório dos cursos de graduação (art. 5º, 5º), sendo o registro de sua participação, ou 

dispensa oficial, indispensável para a emissão do histórico escolar, entendo que tal condição não deve ser exigida dos 

alunos que, por circunstâncias alheias à sua vontade (no caso doença comprovada por atestado médico), não 

participaram do referido exame. Além disto, o ENADE possui a finalidade de avaliar a qualidade do ensino superior, e 

não os discentes.Neste sentido, colho a jurisprudência do nosso Tribunais: ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. NÃO REALIZAÇÃO DO EXAME NACIONAL DE CURSOS. EMISSÃO DO DIPLOMA. 

IMPEDIMENTO. ILEGALIDADE.A não realização do Exame Nacional de Desempenho de Estudante - ENADE, não 

impede a emissão do diploma(TRF 4ª região, Apelação/eexame Necessário nº 2008.72.00.004235-8/SC, Dês. Federal 

Marga Inge Barth Tessler, 4ª turma, D.E. 26/05/2009). ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. 

ADMINISTRAÇÃO DE EMPRESAS, AUSÊNCIA NO EXAME NACIONAL DE DESEMPENHO DE 
ESTUDANTES- ENADE. COLAÇÃO DE GRAU. FORMATURA. IMPEDIMENTO. ILEGALIDADE.1. O ENADE 

é um componente do currículo obrigatório dos cursos de graduação, devendo constar no histórico escolar do acadêmico 

apenas a participação ou dispensa oficial do comparecimento ao exame. Embora sirva para avaliação da qualidade do 

ensino no país não atua em âmbito individual como instrumento de qualificação ou soma de conhecimentos ao 

estudante. Os conhecimentos são ofertados pelas universidades, preparando o cidadão para a vida profissional.2. O 

exame evidentemente é apenas um instrumento de avaliação da política educacional, não podendo transmudar-se em 

sanção sem previsão legal, através do impedimento de colação de grau( TRF 4ª região, Apelação/Reexame Necessário 

nº 2007.71.01.000333-1/RS, Dês. Federal Maria Lúcia Luz Leiria, 3 ª Turma, D.E. 26/03/2009). Isto posto, julgo 

procedente o pedido e CONCEDO A SEGURANÇA, confirmando a liminar. Condeno o Diretor do Departamento de 

Comunicação Social da Universidade de Taubaté ao pagamento das custas, uma vez que o mesmo deu causa à presente 

demanda.Sem honorários advocatícios, a teor da Súmula 512 do S.T.F. e Súmula 105 do STJ.Após o decurso do prazo 
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para eventuais recursos voluntários, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o reexame 

necessário, observadas as formalidades legais. P.R.I.O. 

 

0000791-65.2010.403.6121 - S.M. SISTEMAS MODULARES LTDA(SP022207 - CELSO BOTELHO DE MORAES) 

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM TAUBATE - SP 

S. M. SISTEMAS MODULARES LTDA impetrou o presente Mandado de Segurança, com pedido de liminar, em face 

do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM TAUBATÉ - SP, objetivando a concessão da ordem para 

que a autoridade impetrada se abstenha de exigir o pagamento da contribuição previdenciária RAT - Riscos Ambientais 

do Trabalho, na forma imposta pelo Decreto nº 6.957/2009. Sustenta, em síntese, ofensa aos princípios da legalidade 

estrita, da publicidade, da segurança jurídica, da ampla defesa e do contraditório, por não ter tido acesso à metodologia 

de cálculo do FAP, para que pudesse verificar a identificação dos fatores e elementos que influenciam no cálculo do 

FAP.O pedido de liminar foi deferido, consoante decisão exarada às fls. 61/61vº.Dessa decisão foi interposto Agravo de 

Instrumento, tendo sido deferido o efeito suspensivo pelo TRF/3.ª Região (fls. 105/106).A autoridade coatora prestou 

informações às fls. 71/81, sustentando que não há que se falar em ofensa ao princípio da legalidade, pois o FAP está 

previsto em lei, sendo que o decreto regulamentador não desbordou dos limites legais. Alega, ainda, que não houve 

ofensa ao princípio da legalidade, pois existia previsão, na redação anterior ao novo decreto, de se considerar os 

acidentes de trabalho ocorridos entre abril de 2007 a dezembro de 2008, na apuração do FAT. Defende a inclusão no 

polo passivo da ação, do titular do Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Operacional.O Ministério Público 
Federal opinou pelo prosseguimento do feito, deixando de se manifestar sobre o mérito ante a ausência de interesse 

público.É a síntese do essencial. Passo a decidir o pedido de liminar.Como é cediço, o mandado de segurança deve ser 

endereçado contra a autoridade imbuída de competência para a prática do ato impugnado, daí a possibilidade de 

desfazê-lo ante determinação judicial que tenha reconhecido a ocorrência da violação a direito líquido e certo, sofrendo 

essa autoridade as ocorrências, inclusive, em caso de descumprimento da ordem judicial. Portanto, incabível a inclusão 

no pólo passivo do titular do Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Operacional.A Lei nº 10.666/2003, em 

seu artigo 10, instituiu um fator multiplicador à alíquota da contribuição ao Seguro Acidente de Trabalho-SAT, que 

permitiu o aumento e a redução de alíquotas da contribuição ao SAT, previstas no art. 22, II, da Lei 8.212/91, de acordo 

com o desempenho da empresa em relação à respectiva atividade econômica, a ser aferido com base nos resultados 

obtidos a partir dos índices de frequência, gravidade e custo, calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho 

Nacional da Previdência Social.O Decreto nº 6.957/2009, dando efetividade ao disposto em lei, estabeleceu os critérios 

de cálculo da FAP, o que nos leva à conclusão de que não houve afronta ao princípio da legalidade, uma vez que o FAP 

estava previsto em lei e não se afastou dos limites legais.Referido fator multiplicador sobre alíquotas da contribuição ao 

SAT, denominado FAP - Fator Multiplicador de Prevenção -, tem como escopo, nos termos da Resolução nº 1308/2009 

do Conselho Nacional da Previdência Social, incentivar a melhoria das condições de trabalho e da saúde do trabalhador, 

estimulando as empresas a implementarem políticas mais efetivas de saúde e segurança no trabalho para reduzir a 

acidentalidade.A tese sustentada pelo impetrante, no que tange à inconstitucionalidade do modo de fixação das alíquotas 
do FAP, não está encontrando amparo na interpretação do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme os 

julgados a seguir colacionados:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES AO SAT - FATOR 

ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO (FAP) - SUSPENSÃO DA APLICAÇÃO DO FAP - CONTESTAÇÃO 

ADMINISTRATIVA PREVISTA NOS ARTS. 1º A 3º DA PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 329/2009 - 

AGRAVO IMPROVIDO. 1. As contestações previstas nos arts. 1º a 3º da Portaria Interministerial nº 329/2009, do 

Ministério da Previdência Social e do Ministério da Fazenda, não se voltam contra lançamento de crédito tributário ou 

aplicação de penalidade, mas contra o FAP atribuído pelo Ministério da Previdência Social, fator multiplicador que será 

aplicado à alíquota da contribuição ao SAT. 2. E, se não há crédito tributário constituído, nos termos do CTN, em seu 

art. 142 e seguintes, não se aplica, ao caso, a regra contida no art. 151, III, da mesma lei, segundo a qual suspendem a 

exigibilidade do crédito tributário as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário 

administrativo. 3. A Portaria nº 329/2009, dos Ministérios da Previdência Social e da Fazenda, não afronta as regras 

contidas nos arts. 142, 145 e 151 do CTN, que tratam da constituição e suspensão do crédito tributário, nem contraria o 

devido processo legal, o contraditório e a duração razoável do processo (art. 5º, LIV, LV e LXXVII, da CF/88). 4. Não 

obstante isso, com a inclusão do art. 202-B ao Dec. 3048/99 pelo Dec. 7126/2010, com vigência a partir de 04/03/2010, 

o processo administrativo no qual se contesta o FAP atribuído às empresas pelo Ministério da Previdência Social passou 

a ter efeito suspensivo, e tal regra, por se tratar de fato modificativo do direito, a teor do art. 462 do CPC, tem aplicação 

imediata, alcançando inclusive os processos em andamento. 5. No caso, embora a agravante tenha apresentado 
contestação, sustentando que não foram divulgados o número de ordem de sua subclasse e a metodologia de cálculo, 

deixou de apontar divergência quanto aos elementos previdenciários que compõem o cálculo do FAP, como se vê de fls. 

747/750, razão por que não se aplica, ao caso, a regra contida no art. 202-B, 3º, do Dec. 3048/99, introduzido pelo Dec. 

7126/2010. 6. Agravo improvido. (TRF 3ª Região. AI 398675).PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - 

CONTRIBUIÇÕES AO SAT - FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO (FAP) - ART. 10 DA LEI 10666/2003 - 

CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE - AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO - AGRAVO 

IMPROVIDO. 1. Tendo em vista o julgamento, nesta data, do Agravo de Instrumento, está prejudicado o Agravo 

Regimental, onde se discute os efeitos em que o recurso deve ser recebido. 2. O art. 10 da Lei 10666/2003 instituiu o 

Fator Acidentário de Prevenção - FAP, permitindo o aumento ou a redução das alíquotas da contribuição ao SAT, 

previstas no art. 22, II, da Lei 8212/91, de acordo com o desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 

econômica, a ser aferido com base nos resultados obtidos a partir dos índices de frequência, gravidade e custo, 
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calculados segundo metodologia aprovada pelo CNPS - Conselho Nacional da Previdência Social. 3. Nos termos da 

Resolução 1308/2009, do CNPS, o FAP foi instituído com o objetivo de incentivar a melhoria das condições de trabalho 

e da saúde do trabalhador estimulando as empresas a implementarem políticas mais efetivas de saúde e segurança no 

trabalho para reduzir a acidentalidade. 4. A definição dos parâmetros e critérios para geração do fator multiplicador, 

como determinou a lei, ficou para o regulamento, devendo o Poder Executivo se ater ao desempenho da empresa em 

relação à respectiva atividade econômica, a ser apurado com base nos resultados obtidos a partir dos índices de 

freqüência, gravidade e custo, calculados segundo metodologia aprovada pelo CNPS. 5. Ante a impossibilidade de a lei 

prever todas as condições sociais, econômicas e tecnológicas que emergem das atividades laborais, deixou para o 

regulamento a tarefa que lhe é própria, ou seja, explicitar a lei. Não há, assim, violação ao disposto no art. 97 do CTN e 

nos arts 5º, II, e 150, I, da CF/88, visto que é a lei ordinária que cria o FAP e sua base de cálculo e determina que as 

regras, para a sua apuração, seriam fixadas por regulamento. 6. A atual metodologia para o cálculo e a forma de 

aplicação de índices e critérios acessórios à composição do índice composto do FAP foi aprovada pela Res. 1308/2009, 

do CNPS, e regulamentada pelo Dec. 6957/2009, que deu nova redação ao art. 202-A do Dec. 3049/99. 7. De acordo 

com a Res. 1308/2009, da CNPS, após o cálculo dos índices de frequência, gravidade e custo, são atribuídos os 

percentis de ordem para as empresas por setor (subclasse da CNAE) para cada um desses índices, de modo que a 

empresa com menor índice de freqüência de acidentes e doenças do trabalho no setor, por exemplo, recebe o menor 

percentual e o estabelecimento com maior frequência acidentária recebe 100% (item 2.4). Em seguida, é criado um 

índice composto, atribuindo ponderações aos percentis de ordem de cada índice, com um peso maior à gravidade (0,50) 
e à freqüência (0,35) e menor ao custo (0,15). Assim, o custo que a acidentalidade representa fará parte do índice 

composto, mas sem se sobrepor à freqüência e à gravidade. E para obter o valor do FAP para a empresa, o índice 

composto é multiplicado por 0,02 para distribuição dos estabelecimentos dentro de um determinado CNAE-Subclasse 

variar de 0 a 2 (item 2.4), devendo os valores inferiores a 0,5 receber o valor de 0,5 que é o menor fator acidentário. 8. 

O item 3 da Res. 1308/2009, incluído pela Res. 1309/2009, do CNPS, dispõe sobre a taxa de rotatividade para a 

aplicação do FAP, com a finalidade de evitar que as empresas que mantêm por mais tempo seus trabalhadores sejam 

prejudicadas por assumirem toda a acidentalidade. 9. E, da leitura do disposto no art. 10 da Lei 10666/2003, no art. 202-

A do Dec. 3048/99, com redação dada pela Lei 6957/2009, e da Res. 1308/2009, do CNPS, é de se concluir que a 

metodologia para o cálculo e a forma de aplicação de índices e critérios acessórios à composição do índice composto do 

FAP não é arbitrária, mas tem como motivação a ampliação da cultura de prevenção dos acidentes e doenças do 

trabalho, dando o mesmo tratamento às empresas que se encontram em condição equivalente, tudo em conformidade 

com os arts. 150, II, 194, parágrafo único e inci. V, e 195, 9º, da CF/88. 10. A Portaria 329/2009, dos Ministérios da 

Previdência Social e da Fazenda, dispõe sobre o modo de apreciação das divergências apresentadas pelas empresas na 

determinação do FAP, o que não afronta as regras contidas nos arts. 142, 145 e 151 do CTN, que tratam da constituição 

e suspensão do crédito tributário, nem contraria o devido processo legal, o contraditório e a duração razoável do 

processo (art. 5º, LIV, LV e LXXVII, da CF/88). 11. Precedentes: TRF3, AG nº 0002472-03.2010.4.03.0000 / SP, 5ª 

Turma, Relatora Desembargadora Federal Ramza Tartuce, j. 03/05/2010; TRF3, AI nº 0002250-35.2010.403.0000 / SP, 
2ª Turma, Relator Desembargador Federal Henrique Herkenhoff, DE 16/04/2010; TRF4, AC nº 2005.71.00.018603-1 / 

RS, 2ª Turma, Relatora Juíza Federal Vânia Hack de Almeida, DE 24/02/2010. 12. Agravo regimental prejudicado. 

Agravo improvido. (TRF 3ª Região. AI 397743).PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. ARTIGO 557, 1º, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO AO SAT.. ENQUADRAMENTO. ART. 22, 3º, DA 

LEI Nº 8.212/91. DECRETO Nº 6.957/2009. LEGALIDADE. 1. O governo federal ratificou Resolução do Conselho 

Nacional de Previdência Social (CNPS) ao definir a nova metodologia do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), que 

deve ser utilizado a partir de janeiro de 2010 para calcular as alíquotas da tarifação individual por empresa do Seguro 

Acidente, conforme o Decreto nº 6.957/2009. O decreto regulamenta as Resoluções ns 1.308/2009 e 1.309/2009, do 

CNPS e traz a relação das subclasses econômicas - a partir da lista da Classificação Nacional de Atividades Econômicas 

-, com o respectivo percentual de contribuição (1%, 2% e 3%) de cada atividade econômica, determinando que sobre 

esses percentuais incidirá o FAP. 2. Não se percebe à primeira vista infração aos princípios da legalidade genérica e 

estrita (art. 5º, II e 150, I da CF), em qualquer de suas conseqüências. O FAP está expressamente previsto no artigo 10 

da Lei n.º 10.666/2003. O Decreto nº 6.957/09 não inovou em relação ao que dispõe as Leis nºs 8.212/91 e 10.666/2003, 

apenas explicitando as condições concretas para o que tais normas determinam. 3. Embora não seja legalmente vedada a 

concessão de liminar ou antecipação de tutela em ação que discute o lançamento de crédito tributário, a presunção de 

constitucionalidade das leis e de legalidade do ato administrativo, aliás desdobrada na executoriedade da certidão de 

inscrição em dívida ativa, impõe que a suspensão de sua exigibilidade por provimento jurisdicional precário, sem o 
depósito do tributo, só possa ser deferida quando a jurisprudência dos tribunais esteja remansosamente formada em 

favor do contribuinte, ou quando o ato de lançamento se mostrar teratológico. 4. O Decreto nº 6.957/2009, observando o 

disposto no citado art. 22, 3º, da Lei nº 8.212/91, atualizou a Relação de Atividades Preponderantes e Correspondentes 

Graus de Risco, constante do Anexo V ao Decreto nº 3.048/99, em conformidade com a Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas - CNAE. 5. Assim, o Decreto nº 6.957/2009 nada mais fez, ao indicar as atividades econômicas 

relacionadas com o grau de risco, do que explicitar e concretizar o comando da lei, para propiciar a sua aplicação, sem 

extrapolar o seu contorno, não havendo violação ao princípio da legalidade. 6. Agravo a que se nega provimento. (TRF 

3ª Região. AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 399908).Quanto à alegação de que estaria havendo afronta aos 

princípios da segurança jurídica e da publicidade pela ausência de critério e da falta de acesso à metodologia dos 

estudos que conformaram o índice FAP e, por consequência, falha no enquadramento da empresa mediante uso da sub 

classe CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas), observo que tais alegações não restaram 
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demonstradas pelo impetrante. Além disso, as referidas alegações para serem comprovadas demandam dilação 

probatória, o que é incabível na presente via.DISPOSITIVODiante do exposto, DENEGO a segurança, nos termos do 

art. 269, I, do CPC, cassando a liminar deferida.Em decorrência de sua natureza declaratória-mandamental, são 

incabíveis, em sede de mandado de segurança, honorários advocatícios e custas processuais, de acordo com a Súmula 

n.º 512 do Supremo Tribunal Federal.Comunique-se à Digna Relatora do Agravo de Instrumento de fls. 105/106, 

dando-lhe ciência da presente decisão.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as cautelas de estilo. 

 

0000917-18.2010.403.6121 - VOLKSWAGEN DO BRASIL INDUSTRIA DE VEICULOS 

AUTOMOTORES(SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL EM TAUBATE - SP 

Cuida-se de Embargos de Declaração no qual a União Federal alega que houve omissão e obscuridade na sentença de 

fls. 712/714, devendo este Juízo se manifestar expressamente, em sentença, sobre a confirmação ou não da liminar 

outrora concedida, isto é, sobre estar ou não suspensa a exigibilidade e quais os tributos atingidos.É a síntese do 

necessário. Passo a decidir.Conheço dos presentes embargos em razão de sua tempestividade.Os embargos de 

declaração constituem instrumento processual com o escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou 

omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pela decisão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, 

servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado.No caso em comento, a via utilizada pela 

embargante é inadequada a sua pretensão. Não estamos diante de qualquer das hipóteses do art. 535 do Código de 
Processo Civil, pelo contrário, há impugnação direta ao conteúdo da sentença e insatisfação com a decisão proferida. 

Assim, não se prestam para reexaminar, em regra, atos decisórios alegadamente equivocados ou para incluir no debate 

novos argumentos jurídicos, uma vez que o efeito infringente não é de sua natureza, salvo em situações excepcionais. 

Outrossim, observo que está expressamente consignado na sentença a manutenção da liminar anteriormente deferida. 

Quanto ao cunho generalista da suspensão, conforme alegado pela embargante, precluiu seu direito de argui-lo. 

Portanto, qualquer insatisfação com o conteúdo do julgado dever ser impugnado na via recursal apropriada. Diante do 

exposto, rejeito os presentes embargos de declaração.P. R. I. 

 

0001852-58.2010.403.6121 - THIAGO LUIS HUBER VICENTE(SP261821 - THIAGO LUIS HUBER VICENTE) X 

CHEFE DE BENEFICIOS DA AGENCIA DA PREVID SOCIAL - CAMPOS DO JORDAO/SP 

Dê-se ciência às partes da redistribuição dos autos a esta 2ª Vara Federal.BENEDICTA HUBER VICENTE impetrou o 

presente mandado de segurança, com pedido de liminar, em face de ato praticado pelo GERENTE DA AGÊNCIA DA 

AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL EM CAMPOS DO JORDÃO/SP, objetivando que este proceda à exibição de 

cópia do procedimento administrativo PROTOCOLO 35384.000659/2007-68, CTC 21037010100030070 para extração 

de cópias, bem como para que conceda prazo de 10 (dez) dias para a interposição de recurso administrativo.Sustenta a 

impetrante, em síntese, que por diversas vezes tentou obter a cópia do referido procedimento administrativo junto ao 

impetrado. No entanto, não consegue realizar agendamento para tanto, razão pela qual seu direito está sendo tolhido.O 
pedido de liminar foi deferido.Informações às fls. 30/32.O Ministério Público Federal opinou pelo prosseguimento do 

feito, deixando de se manifestar sobre o mérito ante a ausência de interesse público.É a síntese do essencial. 

DECIDO.Como é cediço, o agendamento do atendimento no INSS foi criado com a intenção de oferecer ao 

administrado melhor prestação do serviço público, com vistas a atender o princípio constitucional da eficiência (art. 37, 

caput, da CR). Todavia, em algumas oportunidades, tenho verificado que o INSS não disponibiliza data para 

atendimento de alguns pedidos realizados pelos seus segurados, como ocorreu no caso dos autos.DISPOSITIVODiante 

do exposto, CONCEDO A SEGURANÇA EM DEFINITIVO para determinar que o impetrado providencie o necessário 

para que a impetrante obtenha cópia do procedimento administrativo PROTOCOLO 35384.000659/2007-68, CTC 

21037010100030070 para extração de cópias, bem como para que a autoridade impetrada receba o recurso 

administrativo da impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da carga dos autos do referido procedimento 

administrativo, tendo em vista a presença de justa causa.Em decorrência de sua natureza declaratória-mandamental, são 

incabíveis, em sede de mandado de segurança, honorários advocatícios e custas processuais, de acordo com a Súmula 

n.º 512 do Supremo Tribunal Federal.Retifique-se a autuação para fazer constar como autoridade impetrada o 

GERENTE DA AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL EM CAMPOS DO JORDÃO/SP (fl. 31), e a impetrante 

BENEDICTA HUBER VICENTE (fl. 24).Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição.P.R.I.C. 

 

0001946-06.2010.403.6121 - NOBRECEL S/A CELULOSE E PAPEL(SP110750 - MARCOS SEIITI ABE E 
SP207541 - FELLIPE GUIMARÃES FREITAS E SP298152 - MAIRA CRISTINA SANTOS MADEIRA) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM TAUBATE - SP 

Cuida-se de Mandado de Segurança, com pedido liminar, impetrado por NOBRECEL S/A CELULOSE E PAPEL 

contra ato praticado pelo DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM TAUBATE -SP, objetivando 

suspender a decisão administrativa pertinente ao Ato Declaratário Executivo n. 33/10 que a excluiu do Regime Especial 

de Imunidade e manter a suspensão da exigibilidade do crédito tributário de IPI, inclusive impedir a inserção de seu 

nome nos órgãos e cadastros de inadimplentes, para, ao final, declarar sem efeitos o ato de cancelamento supracitado e 

reconhecer o direito líquido e certo de usufruir da imunidade constitucional prevista no artigo 150, VI, d, da 

Constituição Federal, em relação ao seu processo produtivo de papel destinado à impressão de livros, jornais e 

periódicos.Alega a impetrante, em apertada síntese, que sua atividade produtiva concernente à produção de papel 

destinado à impressão de livros, jornais e periódicos está imune à incidência do IPI por expressa previsão constitucional 
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e que, por força da Instrução Normativa REB n. 976/2009, apresentou pedido de renovação de Registro Especial para o 

papel imune, o qual foi indeferido por meio do Ato Declaratório n. 33/2010, que se fundou na ausência de apresentação 

de Certidões Negativas de Débitos relativas às contribuições previdenciárias e FGTS, em afronta à regra constitucional 

de incompetência tributária.Deferido o pedido de liminar em fls. 61/61vº.A Autoridade coatora prestou informações, 

alegando que o indeferimento do pedido de renovação de registro especial para o papel imune, a que alude a IN RFB nº 

976/2009, se pautou no não-atendimento, por parte da contribuinte, ao não regularizar os débitos apontados, com a 

apresentação da respectiva CND; não apresentar as CNDs relativas às contribuições previdenciárias e ao FGTS, bem 

como por não providenciar a retificação do CNAE junto à RFB (fls.66/73).Parecer do Ministério Público Federal, pelo 

regular prosseguimento do feito, às fls. 87/88.É a síntese do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃOComo é 

cediço, a imunidade prevista no artigo 150, VI, d, da Constituição Federal de 1988 (livros, jornais, periódicos e papel 

destinado à impressão), por referir-se apenas a impostos, deve ser interpretada restritivamente, não abrangendo as 

demais espécies tributárias.Esta imunidade, que tem natureza objetiva, compreende todos os impostos, desde que 

incidam estritamente sobre os produtos imunes (livros, jornais e periódicos) ou sobre o papel e insumos agregados ao 

papel destinado a impressão destes produtos, não abrangendo, por exemplo, outros produtos ou atividades que não 

estejam diretamente relacionadas com a edição e comercialização daqueles produtos imunes, como os equipamentos, 

maquinários e a tinta destinada à confecção dos livros .Assim, apenas o papel destinado à impressão do livro, do jornal 

ou do periódico será abrangido pela regra.O Supremo Tribunal Federal, como intérprete máximo da Lei Maior, fixou o 

entendimento de que apenas os materiais relacionados com papel (papel fotográfico, papel telefoto, filmes fotográficos 
sensibilizadores, papel fotográfico para fotocomposição por laser) é que estão abrangidos pela imunidade tributária do 

art. 150, VI, d, da Constituição Federal (cf. RREE 190.761-SP e 174.476-SP, Min. Francisco Rezek p/ acórdão; RREE 

203.859-SP e 204.234-RJ, Min. Corrêa para acórdão, Plenário 11.12.96).No caso dos autos, o Ato Declaratório 

Executivo nº 33, de 17 de maio de 2010, que cancelou a inscrição especial da impetrante no regime especial, o fez sob o 

fundamento da ausência de Certidões Negativas de Débitos das Contribuições Sociais e do FGTS, condições estas não 

existentes na Lei Maior.III - DISPOSITIVOIsto posto, julgo procedente o pedido e CONCEDO A SEGURANÇA, para 

suspender a decisão administrativa, bem como o respectivo Ato Declaratório Executivo nº 33, mantendo suspensa a 

exigibilidade do crédito tributário do IPI relativo à imunidade que goza a impetrante, confirmando a liminar.Custas na 

forma da lei.Sem honorários advocatícios, a teor da Súmula 512 do S.T.F. e Súmula 105 do STJ.Após o decurso do 

prazo para eventuais recursos voluntários, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região para o reexame 

necessário, observadas as formalidades legais.P.R.I.O. 

 

0002077-78.2010.403.6121 - DARUMA TELECOMUNICACOES E INFORMATICA S/A(SP125645 - HALLEY 

HENARES NETO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM TAUBATE - SP 

Aceito a conclusão nesta data.Converto o julgamento em diligência. Deixo de receber os embargos de declaração 

interpostos pela impetrante, posto que intempestivos. Com efeito, a sentença embargada foi disponibilizada no Diário 

Eletrônico da Justiça, em 19/01/2011. Considera-se data da publicação o primeiro dia útil subseqüente, ou seja, dia 
20/01/2011 (fl.179), quando a parte autora foi intimada. Logo, o prazo para interposição dos embargos de declaração 

começou a fluir a partir de 21/01/2011 (art. 184, 2º, do CPC), todavia a impetrante interpôs embargos de declaração em 

26/01/2011 (Fls. 183/185), sem observar o prazo de cinco dias prescrito no artigo 536 do CPC. Int. 

 

0000039-59.2011.403.6121 - EDU APARECIDO FERREIRA(SP249505 - AMANDA DO ROSARIO NOGUEIRA) X 

CHEFE POSTO ATEND CLIENTE BANDEIRANTE ENERGIA S/A DE PINDAMONHANGABA 

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por EDU APARECIDO FERREIRA, devidamente qualificado nos autos, 

contra ato do CHEFE DO POSTO DE ATENDIMENTO AO CLIENTE DA CONCESSIONARIA BANDEIRANTE 

ENERGIA S/A, objetivando a concessão de liminar a fim de impedir a interrupção do fornecimento de 

energia.Argumenta o impetrante que em março de 2010 o impetrado efetuou a troca do relógio de luz, o que, desde 

então, gerou valores exorbitantes com relação ao consumo de energia, levando a crer na existência de algum defeito do 

aparelho de aferição da concessionária de energia (relógio) - fls. 02/03 e fls. 23/26.Em emenda à petição inicial (fls. 

23/26 e fl. 35), o impetrante informou o pagamento por conta própria do suposto débito e requereu a condenação da 

impetrante à repetição do indébito, bem como a inversão do ônus da prova e a realização de perícia técnica para aferição 

do aparelho de medição do consumo de energia elétrica. O Juiz de Direito da 3ª Vara Cível de Pindamonhangaba/SP 

deferiu a liminar pretendida para o efeito de restabelecer o fornecimento de energia elétrica, e se declarou incompetente 

para processar e apreciar o pedido constante no presente mandamus, remetendo-se os autos a este Juízo Federal (fls. 
35/36).É a síntese do necessário. Decido.O impetrante busca, através do presente mandado de segurança, seja 

determinado o restabelecimento do fornecimento de energia, a condenação da impetrante à repetição do indébito, bem 

como a inversão do ônus da prova e a realização de perícia técnica para aferição do aparelho de medição do consumo de 

energia elétrica, ao argumento de que erro/defeito no aparelho de aferição de energia elétrica.Destarte, entendo que para 

a elucidação e real constatação do direito almejado nestes autos afigura-se necessária instrução probatória, o que 

igualmente foi sugerido pelo própria impetrante ao requerer a produção de perícia técnica (fls. 25), de modo que se 

possa comprovar o efetivo erro/defeito do medidor de energia e conseqüente responsabilidade pelo débito decorrente.De 

fato, a comprovação da inocorrência da aludida infração, ou ainda de que tal procedimento não decorreu da impetrante, 

a fim de afastar a dívida imputada, demandam a instrução dos autos com elementos outros que não se fizeram figurar na 

inicial, mas que não se permite a produção na via estreita do presente writ.Neste diapasão, cumpre salientar que se trata 

a presente ação de mandado de segurança, e que este, por sua natureza, não admite a dilação probatória, devendo ser 
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demonstrado de plano o direito líquido e certo almejado, tão pouco cobrança de valores.Assim, não se mostra 

comprovado, quando do ajuizamento desta ação mandamental, a certeza e liquidez da segurança almejada, bem como 

não se mostra viável a dilação probatória, em afronta às disposições contidas no artigo 1º da Lei nº 1.533/51.Como é 

cediço, direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser 

exercitado no momento da impetração. Assim, o rito célere do mandado de segurança exige prova pré-constituída das 

situações e fatos que embasam o direito invocado pelo impetrante.Assim, a prova é feita com a inicial e a contraprova 

com as informações.Dessa forma, o direito líquido e certo do impetrante não é manifesto na sua existência, delimitado 

na sua extensão e apto a ser exercido no momento da impetração, no conceito do saudoso mestre HELY LOPES 

MEIRELLES, in Mandado de Segurança, 16a. ed., p. 28, frisando que direito líquido e certo é o que resulta de fato 

certo, e fato certo é aquele capaz de ser comprovado de plano (RSTJ 4/1.427, 27/140) por documento inequívoco (TRJ 

83/130, 83/855, RSTJ 27/169).Por fim, saliento que, por se tratar de hipótese de inadequação da via eleita, . . .impõe-se 

a extinção do processo, assegurando-se a renovação do pedido (STJ-1ª T., MS 1666-3/BA, rel. Min. Humberto Gomes 

de Barros, DJU 30.05.94, p. 13.448), sendo esta a situação dos presentes autos.Ante o exposto, JULGO EXTINTO o 

presente processo, sem julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Defiro a 

gratuidade de justiça.Isenção de custas conforme Lei n.º 9.289/96.Sem condenação em honorários advocatícios, a teor 

da Súmula 105 do Superior Tribunal de Justiça e 512 do Supremo Tribunal Federal.Decorrido o prazo para eventuais 

recursos, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 
0000540-13.2011.403.6121 - AMALIA TAKANASHI SIMAO(SP175641 - JULIANA ROBIM E SOUZA) X 

GERENTE REGIONAL DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO DO INSS EM TAUBATE-SP 

Em razão do que determina o Provimento n.º 311 do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região , de 17/02/2010, o 

juízo competente para processar e julgar o presente feito é o Juízo Federal da 3ª Subseção Judiciária, a quem DECLINO 

DA COMPETÊNCIA e determino a remessa dos autos, devendo a Secretaria providenciar as comunicações necessárias, 

dando-se baixa na distribuição, inclusive de autos em apenso, se houver.Int. 

 

0000580-92.2011.403.6121 - BENEDITO SEBASTIAO ESTEFANO JUNIOR(SP269928 - MAURICIO MIRANDA 

CHESTER E SP278533 - OTÁVIO AUGUSTO RANGEL) X CHEFE DA SECAO DE RECURSOS HUMANOS DA 

GERENCIA DO INSS EM TAUBATE - SP 

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por BENEDITO SEBASTIÃO ESTEFANO JUNIOR, devidamente 

qualificado nos autos, contra ato do CHEFE DA SEÇÃO DE RECURSOS HUMANOS DA GERENCIA DO INSS EM 

TAUBATÉ/SP, objetivando a concessão de liminar para a concessão de horário especial de trabalho ao servidor 

portador de deficiência, nos moldes da Lei nº 8.112/91, art. 98, 2º, na Lei nº 7.853/89, no Decreto Regulamentar nº 

3.298/99 e no Decreto nº 186/2008 que ratificou a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência.Argumenta o impetrante que adquiriu doença ocupacional pela utilização de equipamentos de tecnologia 

defasada.O impetrante requereu a concessão da justiça gratuita, muito embora houvesse recolhido custas processuais no 
código da receita errado (fl. 75). É a síntese do necessário. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃOAfasto a suposta 

prevenção apontada no termo de fl. 77, tendo em vista que o processo nº 0033483-04.2006.403.6301 trata de matéria 

diversa da pretendida no presente mandamus, conforme fls. 78/81.O impetrante busca, por meio do presente mandado 

de segurança, seja determinada implantação de horário especial de trabalho a servidor público federal como portador de 

deficiência, nos termos do art. 98, 2º, da Lei nº8.112/90 e Lei nº 7.853/89 (Decreto 3298/99 e Decreto Legislativo 

186/2008).Sustenta o impetrante (técnico do seguro social) que adquiriu doença ocupacional pela utilização de 

equipamentos de tecnologia defasada, tendo se submetido a uma junta médica, a qual recomendou adaptações ao seu 

trabalho ao invés da redução da carga horária pretendida, sustentando irregularidades administrativas.Alega que 

protocolou junto à Chefia de Recursos Humanos seu pedido de concessão de horário especial de trabalho, tendo 

resposta negativa em primeiro e segundo graus administrativo. Destarte, entendo que para a elucidação e real 

constatação do direito almejado nestes autos afigura-se necessária instrução probatória.De fato, a comprovação de que o 

impetrante (servidor público federal) é portador de deficiência suficientemente plausível para a concessão de horário 

especial de trabalho demanda a instrução dos autos com elementos outros que não se fizeram figurar na inicial, mas que 

não se permite a produção na via estreita do presente writ, como a perícia médica.Nesse diapasão, cumpre salientar que 

se trata a presente ação de mandado de segurança, e que este, por sua natureza, não admite a dilação probatória, 

devendo ser demonstrado de plano o direito líquido e certo almejado, tão pouco deficiência física para redução de 

horário de trabalho.Observo que à fl. 29 o parecer da Seção de Recursos Humanos concluiu pela reabilitação e à fl. 43 
não concluiu ser o impetrante portador de deficiência física.Assim, não se mostra comprovado, quando do ajuizamento 

desta ação mandamental, a certeza e liquidez da segurança almejada, bem como não se mostra viável a dilação 

probatória, em afronta às disposições contidas no artigo 1º da Lei nº 1.533/51.Como é cediço, direito líquido e certo é o 

que se apresenta manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento da 

impetração. Assim, o rito célere do mandado de segurança exige prova pré-constituída das situações e fatos que 

embasam o direito invocado pelo impetrante.Assim, a prova é feita com a inicial e a contraprova com as 

informações.Dessa forma, o direito líquido e certo do impetrante não é manifesto na sua existência, delimitado na sua 

extensão e apto a ser exercido no momento da impetração, no conceito do saudoso mestre HELY LOPES MEIRELLES, 

in Mandado de Segurança, 16a. ed., p. 28, frisando que direito líquido e certo é o que resulta de fato certo, e fato certo é 

aquele capaz de ser comprovado de plano (RSTJ 4/1.427, 27/140) por documento inequívoco (TRJ 83/130, 83/855, 

RSTJ 27/169).Por fim, saliento que, por se tratar de hipótese de inadequação da via eleita, . . .impõe-se a extinção do 
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processo, assegurando-se a renovação do pedido (STJ-1ª T., MS 1666-3/BA, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, 

DJU 30.05.94, p. 13.448), sendo esta a situação dos presentes autos.Ressalto que o impetrado não está impedido de, 

pelas vias ordinárias próprias, pleitear o que entender de direito, com a possibilidade de produção de provas.III - 

DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO EXTINTO o presente processo, sem julgamento do mérito, nos termos do 

artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.Indefiro a gratuidade de justiça. Proceda a parte autora ao 

recolhimento correto das custas iniciais, tendo em vista que a guia e o código da receita constantes na fl. 75 estão 

equivocados.Sem condenação em honorários advocatícios, a teor da Súmula 105 do Superior Tribunal de Justiça e 512 

do Supremo Tribunal Federal.Decorrido o prazo para eventuais recursos, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-

se, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 
0002060-47.2007.403.6121 (2007.61.21.002060-6) - ALVARO FOLLADOR X MARIA TEREZINHA DA CUNHA 

FOLLADOR(SP168208 - JEAN HENRIQUE FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP080404 - 

FLAVIA ELISABETE O FIDALGO S KARRER) 

Tendo em vista o Provimento n.º 313 do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, de 13/04/2010 que altera o art. 

2º do Provimento n.º 311 que determinava a redistribuição dos processos referente ao Município de Caçapava, 

reconsidero o despacho de fl. 88. Em face do trânsito em julgado da sentença das fls. 65-69 e o cumprimento da 

obrigação pela CEF, requeira o autor no prazo de 05 (cinco) dias o que de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.No 
silêncio, arquivem-se os autos.Quanto aos extratos pertencentes à terceiro, determino a sua imediata retirada dos autos e 

destruição (f. 85-86), referente à Elizabete Cristofano, para preservação do sigilo bancáro.Int. 

 

0002480-52.2007.403.6121 (2007.61.21.002480-6) - LYDIA BERTTI(SP255242 - RENATA PEREIRA MONTEIRO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

Tendo em vista o Provimento n.º 313 do Conselho da Justiça Federal da Terceira Região, de 13/04/2010 que altera o art. 

2º do Provimento n.º 311 que determinava a redistribuição dos processos referente ao Município de Caçapava, 

reconsidero o despacho de fl. 59. Expeça-se alvará de levantamento, conforme requerido à f. 58, devendo o patrono do 

requerente comparecer em secretaria no prazo máximo de 10 (dez) dias da expedição, considerando que o prazo de 

validade do alvará é exíguo.Oportunamente, arquive-se.Int. 

 

0004796-04.2008.403.6121 (2008.61.21.004796-3) - ISAIAS ROTBAND(SP156654 - EDUARDO ARRUDA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160834 - MARIA CECÍLIA NUNES SANTOS) 

I - Dê-se ciência ao requerente da petição de fls. 52/53.II - Após, venham conclusos.Int. 

 

0001328-61.2010.403.6121 - ANA MARIA NORCIA MORAIS - ESPOLIO X ANTONIO JULIO 

MORAIS(SP218148 - RODRIGO CANINEO AMADOR BUENO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 
CEF(SP181110 - LEANDRO BIONDI) 

Cuida-se de Embargos de Declaração no qual a Caixa Econômica Federal alega que houve omissão na sentença de fls. 

32/36, porque quando da prolação da mesma não foi apreciada a manifestação de fls. 38/44, protocolizada em 

03/11/2010, sendo que a sentença foi publicada em 20/01/2011.É a síntese do necessário. Passo a decidir.Conheço dos 

presentes embargos em razão de sua tempestividade.Os embargos de declaração constituem instrumento processual com 

o escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha 

pela decisão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento 

do julgado.No caso em comento, a via utilizada pela embargante é inadequada a sua pretensão. Não estamos diante de 

qualquer das hipóteses do art. 535 do Código de Processo Civil, pelo contrário, há impugnação direta ao conteúdo da 

sentença e insatisfação com a decisão proferida. Assim, não se prestam para reexaminar, em regra, atos decisórios 

alegadamente equivocados ou para incluir no debate novos argumentos jurídicos, uma vez que o efeito infringente não é 

de sua natureza, salvo em situações excepcionais. Outrossim, observo que a embargante foi devidamente citada para 

proceder à exibição dos documentos em questão (fl.20), quando então a mesma requereu fosse julgada improcedente a 

ação (fls. 21/23), sendo a sentença proferida, registrada e baixada em Secretaria em 27/10/2010, não podendo mais este 

Juízo alterá-la, de ofício. A petição da embargante foi protocolada tão-somente no dia 03/11/2010, portanto, itempestiva 

para ser apreciada na sentença. Portanto, qualquer insatisfação com o conteúdo do julgado dever ser impugnado na via 

recursal apropriada. Diante do exposto, rejeito os presentes embargos de declaração.No entanto, nos termos do art. 363 
do Código de Processo Civil, a parte pode se escusar de exibir em juízo os documentos, se subsistir motivo que o 

justifique, segundo prudente arbítrio do juiz.No presente caso, a Caixa Econômica Federal exibiu os extratos da conta 

poupança nº 142266-7 (fls. 40/42), todavia não localizou a conta nº49348-6 (fl.44) e quanto à conta nº82347-5, alega 

ser de outra pessoa (fl. 43).Observo que o extrato de fl. 43 não é referente à conta nº82347-5 e sim à conta nº 82347-1. 

Logo, a embargante deve, no prazo de 05 (cinco) dias, exibir os extratos da conta certa.Quanto à conta nº49348-6, deve 

a autora comprovar sua existência, como o fez em relação à conta nº 142266-7 (fl. 09).P. R. I. 

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR 
0004275-25.2009.403.6121 (2009.61.21.004275-1) - LFS DESENHOS TECNICOS S/C LTDA(SP206762A - 

ONIVALDO FREITAS JUNIOR E SP258128 - FERNANDA MARA PEREIRA DE TOLEDO E SP293018 - DIEGO 

CARVALHO VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 
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Tendo em vista que o requerido já foi notificado, entreguem-se os presentes autos ao requerente, nos termos do art. 872 

do CPC, dando-se baixa na distribuição.No silêncio encaminhem-se os autos ao arquivo, observando as formalidades 

legais.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0001624-54.2008.403.6121 (2008.61.21.001624-3) - ADEMIR GONCALVES PEREIRA(SP199805 - FABIANO 

FERNANDES DA SILVA CUNHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP112088 - MARCELO 

EDUARDO VALENTINI CARNEIRO) 

Tendo em vista que o patrono do autor não comprovou a notificação de sua renúncia ao mandato, continua sendo seu 

representante neste feito.Em face do tempo decorrido sem o recolhimento do valor referente ao retorno dos autos, julgo 

deserta a apelação.Certifique-se o trânsito em julgado, remetendo-se os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Int. 

 

0003012-21.2010.403.6121 - BENEDITO CARLOS DOS SANTOS(SP019614 - ANTONIO CARVALHO DOS 

SANTOS FILHO) X CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC 

Considerando que a Constituição da República determina em seu artigo 5.º, LXXIV, que o Estado prestará assistência 

jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos, INDEFIRO o pedido de justiça 

gratuita.Assim, providencie o recolhimento das custas processuais, sob pena de cancelamento da distribuição ou traga 

aos autos documentos que comprovem a insuficiência econômica alegada.Outrossim, esclareça o requerente, 
comprovando documentalmente, a que débito especificamente se refere o lançamento da inadimplência no CADIN, 

efetuado em 12/12/2003 pela ré (fl. 13), no prazo de 10 dias, sob pena de resolução imediata do feito. Int. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0000656-19.2011.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP016479 - JOAO CAMILO DE AGUIAR E 

SP074625 - MARCIA CAMILLO DE AGUIAR E SP295027 - LUCIMAR CORDEIRO RODRIGUES) X JEAN 

PAULO DE GODOY CORREA 

Providencie a parte autora a emenda à inicial, tendo em vista que a atribuição do valor da causa é obrigatória, 

configurando-se como requisito da petição inicial, conforme o inciso V, do artigo 282, do Código de Processo Civil, 

pelo que na sua falta ou incorreção, pode e deve o Juiz determinar a emenda a inicial, sob pena de 

indeferimento.Ademais, tal atribuição deve conferir à demanda valor compatível ao proveito econômico pretendido, sob 

pena de extinção do feito (art. 295, VI, combinado com o art. 267, I, do CPC). Fl. 21: Sem prejuízo, forneça a Caixa 

Econômica Federal a matrícula atualizada do Cartório de Registro de Imóveis, tendo em vista que no contrato de fls. 

14/21 consta matrícula nº 43042 e à fl. 21 a matrícula é de nº 39.506. 

 

0000659-71.2011.403.6121 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE 

AGUIAR E SP016479 - JOAO CAMILO DE AGUIAR E SP295027 - LUCIMAR CORDEIRO RODRIGUES) X 
OTTO JOSE REIS DA SILVA X JUCILENE DOS SANTOS REIS DA SILVA 

Trata-se de reintegração de posse, movida pela Caixa Econômica Federal para obter a posse de imóvel de sua 

propriedade fiduciária, objeto de arrendamento residencial firmado com base na Lei n.º 10.188/2001, tendo em vista que 

a parte arrendatária - Ademir José Ferraz - deixou de pagar as prestações devidas.Como é cediço, o Programa de 

Arrendamento Residencial foi instituído pela Lei n.º 10.188/2001, tendo por escopo viabilizar a aquisição da casa 

própria por pessoas de baixa renda.Sobre o tema, importa colacionar trecho do voto proferido pelo Des. Desembargador 

Federal EDGARD LIPPMANN JR, relator da APELAÇÃO CÍVEL N.º 2005.70.00.033971-4/PR , in verbis:Trata-se de 

um novo conceito inserido na política habitacional do País. Na forma definida no contrato respectivo, o arrendatário, ao 

receber o imóvel da arrendadora (CEF, na qualidade de gestora do Programa), assume a obrigação de nele residir e 

pagar, além dos encargos e tributos respectivos, uma taxa de arrendamento de valor consideravelmente reduzido - se 

comparado com aqueles praticados tanto nos contratos de locação quanto em termos de prestação de financiamento 

habitacional -, podendo optar, ao término do prazo contratual e na hipótese de cumprimento das obrigações pactuadas 

por um dos seguintes desdobramentos: aquisição do bem arrendado, mediante o pagamento do valor residual, se houver; 

renovação do contrato de arrendamento; ou, ainda devolução do imóvel arrendado.A Lei 10.188/2001 prevê a 

reintegração de posse apenas para o caso de inadimplemento dos encargos em atraso (art. 9º), exigindo a notificação ou 

interpelação do arrendatário.Assim, infere-se que a notificação prévia ao arrendatário constituiu requisito essencial para 

o ajuizamento da ação de reintegração de posse, tendo em vista conferir-lhe o direito de ser informado do valor do 
débito, permitindo a purga da mora ou defesa contra a pretensão recuperatória. No caso em comento, observo que os 

arrendatários deixaram de pagar as prestações devidas e foram notificados pessoalmente (fls. 22/23). No entanto, 

permaneceram inadimplentes, findo o prazo da notificação.Dessa forma, presentes os requisitos para a reintegração, nos 

termos do art. 9.º da Lei 10.188/2001 e do art. 928 do CPC, razão pela qual defiro o pedido de liminar para determinar a 

expedição de mandado de reintegração de posse em favor da Caixa Econômica Federal.Fl. 21: Sem prejuízo, forneça a 

Caixa Econômica Federal a matrícula atualizada do Cartório de Registro de Imóveis, tendo em vista que no contrato de 

fls. 14/20 consta matrícula nº 42922.Int.Cite-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TUPA 
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1ª VARA DE TUPÃ 

VANDERLEI PEDRO COSTENARO Juiz FederalPaulo Rogério Vanemacher Marinho Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 3178 
 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0036040-60.1999.403.0399 (1999.03.99.036040-9) - MAGUIOMEOR GOMES CAPIOTTO(SP036930 - ADEMAR 

PINHEIRO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X MAGUIOMEOR GOMES CAPIOTTO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 
 

0000365-60.2004.403.6122 (2004.61.22.000365-3) - ANTONIO DINIZ MEIRA(SP123050 - ANDREIA CRISTINA 

COSTA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X ANTONIO DINIZ MEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000906-93.2004.403.6122 (2004.61.22.000906-0) - ZILDA DE SOUSA ROCHA(SP212718 - CARLOS EDUARDO 

CARDOSO PIRES E SP073052 - GUILHERME OELSEN FRANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X ZILDA DE SOUSA ROCHA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001119-02.2004.403.6122 (2004.61.22.001119-4) - MARIA VALDECI DE AQUINO PEREIRA(SP154881 - ALEX 

APARECIDO RAMOS FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X MARIA VALDECI DE AQUINO PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001659-50.2004.403.6122 (2004.61.22.001659-3) - ARMENSINDA ROSA DA SILVA(SP123050 - ANDREIA 

CRISTINA COSTA DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X ARMENSINDA ROSA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001751-28.2004.403.6122 (2004.61.22.001751-2) - DIRCE FERMINO FERREIRA(SP154881 - ALEX APARECIDO 

RAMOS FERNANDEZ E SP159525 - GLAUCIO YUITI NAKAMURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X DIRCE FERMINO FERREIRA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 
 

0000467-48.2005.403.6122 (2005.61.22.000467-4) - ROSALINA CUSTODIO(SP160057 - PAULO HENRIQUE 

ZERI DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES 

DA SILVA) X ROSALINA CUSTODIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000608-67.2005.403.6122 (2005.61.22.000608-7) - GENI ANTIQUERA CARAVANTE(SP145751 - EDI CARLOS 

REINAS MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X GENI ANTIQUERA CARAVANTE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000837-27.2005.403.6122 (2005.61.22.000837-0) - ELEUZA VILELA DA SILVA(SP134910 - MARCIA REGINA 
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ARAUJO PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X ELEUZA VILELA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001099-74.2005.403.6122 (2005.61.22.001099-6) - APARECIDA DE FATIMA BARBOZA DA SILVA VOLPE - 

ESPOLIO X ADEMIR VOLPE X PATRICIA BARBOZA DA SILVA VOLPE X WLLIAN HENRIQUE DA SILVA 

VOLPE(SP110207 - JOSUE OTO GASQUES FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X APARECIDA DE FATIMA BARBOZA DA SILVA 

VOLPE - ESPOLIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001337-93.2005.403.6122 (2005.61.22.001337-7) - LENALDA SANTOS DE CARVALHO(SP184276 - ALINE 

SARAIVA SEGATELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X LENALDA SANTOS DE CARVALHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 
Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001346-55.2005.403.6122 (2005.61.22.001346-8) - ANTONIO APARECIDO FERREIRA DA SILVA X MARIA DE 

LOURDES FERREIRA DA SILVA X NEUZA DA SILVA PEDRO X MARIA REGINA FERREIRA DA SILVA X 

JOAO FERREIRA DA SILVA X ELENA FERREIRA DA SILVA(SP110207 - JOSUE OTO GASQUES 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES 

DA SILVA) X ANTONIO APARECIDO FERREIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X MARIA DE LOURDES FERREIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS X NEUZA DA SILVA PEDRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

MARIA REGINA FERREIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JOAO 

FERREIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ELENA FERREIRA DA 

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001359-54.2005.403.6122 (2005.61.22.001359-6) - MANOEL PEDRO DE GOES(SP192619 - LUCIANO 
RICARDO HERMENEGILDO E SP082923 - VILMA PACHECO DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X MANOEL PEDRO DE GOES 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001726-78.2005.403.6122 (2005.61.22.001726-7) - NATALINA ROSA SANTANA DA ROCHA(SP154881 - ALEX 

APARECIDO RAMOS FERNANDEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X NATALINA ROSA SANTANA DA ROCHA X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000146-76.2006.403.6122 (2006.61.22.000146-0) - JULIA ANTUNES DOS ANJOS MICHELONI - INCAPAZ X 

ANDRE LUIZ ANTUNES DOS ANJOS(SP184276 - ALINE SARAIVA SEGATELLI) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X JULIA ANTUNES DOS 

ANJOS MICHELONI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ANDRE LUIZ ANTUNES DOS 
ANJOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000173-59.2006.403.6122 (2006.61.22.000173-2) - JUVENIL BATISTA NUNES(SP110207 - JOSUE OTO 

GASQUES FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X JUVENIL BATISTA NUNES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 
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0000374-51.2006.403.6122 (2006.61.22.000374-1) - JOSE GONCALVES - INCAPAZ X JOSEFA PEREIRA 

GONCALVES(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ E SP205914 - MAURÍCIO DE LÍRIO 

ESPINAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA 

SILVA) X JOSEFA PEREIRA GONCALVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000390-05.2006.403.6122 (2006.61.22.000390-0) - VERGINA PIAI GANACIN(SP131918 - SILVIA HELENA LUZ 

CAMARGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES 

DA SILVA) X VERGINA PIAI GANACIN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000678-50.2006.403.6122 (2006.61.22.000678-0) - DAGMAR APARECIDA MENDES PEREIRA(SP036930 - 

ADEMAR PINHEIRO SANCHES E SP164185 - GUSTAVO PEREIRA PINHEIRO E SP161507 - RENATA 

MARTINS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X DAGMAR APARECIDA MENDES PEREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 
Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000871-65.2006.403.6122 (2006.61.22.000871-4) - MARIA APARECIDA DE SOUZA(SP130226 - ANTONIO 

FRANCISCO DE SOUZA E SP130439 - CEZAR APARECIDO MANTOVANI ROSSINI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X MARIA 

APARECIDA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000934-90.2006.403.6122 (2006.61.22.000934-2) - OLIVIO VIDOI(SP151898 - FABIANE RUIZ MAGALHAES 

DE ANDRADE E SP199786 - CHRISTIANO BELOTO MAGALHÃES DE ANDRADE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X OLIVIO VIDOI 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 
0001280-41.2006.403.6122 (2006.61.22.001280-8) - MARIA DE LOURDES ROCHA X JOSE ALEX DA 

ROCHA(SP117362 - LINO TRAVIZI JUNIOR E SP110707 - JOSE FRANCISCO PERRONE COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X 

JOSE ALEX DA ROCHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001529-89.2006.403.6122 (2006.61.22.001529-9) - MARIA APARECIDA LEAL RIGO(SP036930 - ADEMAR 

PINHEIRO SANCHES E SP164185 - GUSTAVO PEREIRA PINHEIRO E SP161507 - RENATA MARTINS DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA 

SILVA) X MARIA APARECIDA LEAL RIGO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001551-50.2006.403.6122 (2006.61.22.001551-2) - LOURDES MORENO TAVARES(SP154881 - ALEX 

APARECIDO RAMOS FERNANDEZ E SP243001 - GUSTAVO HEIJI DE PONTES UYEDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X LOURDES 
MORENO TAVARES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001684-92.2006.403.6122 (2006.61.22.001684-0) - JOVERCINO FLORIANO DE SOUZA(SP036930 - ADEMAR 

PINHEIRO SANCHES E SP164185 - GUSTAVO PEREIRA PINHEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X JOVERCINO FLORIANO DE SOUZA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 
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0002053-86.2006.403.6122 (2006.61.22.002053-2) - JOAO DOS SANTOS(SP238722 - TATIANA DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X 

JOAO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0002187-16.2006.403.6122 (2006.61.22.002187-1) - JOSE ROBERTO BARBOSA DA SILVA(SP044094 - CARLOS 

APARECIDO DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X JOSE ROBERTO BARBOSA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0002265-10.2006.403.6122 (2006.61.22.002265-6) - IZAIAS FERNANDES XAVIER(SP036930 - ADEMAR 

PINHEIRO SANCHES E SP164185 - GUSTAVO PEREIRA PINHEIRO E SP161507 - RENATA MARTINS DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA 

SILVA) X IZAIAS FERNANDES XAVIER X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 
EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0002351-78.2006.403.6122 (2006.61.22.002351-0) - MARIA DE LOURDES ALVES DE CARVALHO - INCAPAZ 

X SIDNEI CELESTINO DE ALMEIDA(SP154881 - ALEX APARECIDO RAMOS FERNANDEZ) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X MARIA DE 

LOURDES ALVES DE CARVALHO - INCAPAZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

SIDNEI CELESTINO DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0002548-33.2006.403.6122 (2006.61.22.002548-7) - NEUSA INACIO DA SILVA SANTOS(SP036930 - ADEMAR 

PINHEIRO SANCHES E SP164185 - GUSTAVO PEREIRA PINHEIRO E SP161507 - RENATA MARTINS DE 

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA 

SILVA) X NEUSA INACIO DA SILVA SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 
0000227-88.2007.403.6122 (2007.61.22.000227-3) - JOSE DE SOUZA(SP117362 - LINO TRAVIZI JUNIOR E 

SP110707 - JOSE FRANCISCO PERRONE COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X JOSE DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000663-47.2007.403.6122 (2007.61.22.000663-1) - MARIA APARECIDA DE SOUZA(SP192619 - LUCIANO 

RICARDO HERMENEGILDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X MARIA APARECIDA DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000903-36.2007.403.6122 (2007.61.22.000903-6) - TEREZINHA IVANI MARINI BORRASCA(SP110707 - JOSE 

FRANCISCO PERRONE COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X TEREZINHA IVANI MARINI BORRASCA X INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001546-91.2007.403.6122 (2007.61.22.001546-2) - TEREZA APARECIDA RODRIGUES(SP084665 - EDEMAR 

ALDROVANDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES 

DA SILVA) X TEREZA APARECIDA RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001725-25.2007.403.6122 (2007.61.22.001725-2) - MARIA JOSE DE SOUZA(SP110207 - JOSUE OTO GASQUES 
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FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES 

DA SILVA) X MARIA JOSE DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001808-41.2007.403.6122 (2007.61.22.001808-6) - REINALDO COBERTINO DA SILVA(SP073052 - 

GUILHERME OELSEN FRANCHI E SP197696 - EVANDRO SAVIO ESTEVES RUIZ E SP219876 - MATEUS 

COSTA CORREA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X REINALDO COBERTINO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000027-47.2008.403.6122 (2008.61.22.000027-0) - JOAO DE ALMEIDA(SP141883 - CELSO ALICEDA PORCEL) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X 

JOAO DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 
 

0000196-34.2008.403.6122 (2008.61.22.000196-0) - JOANA PEREIRA BATISTA(SP128971 - ANTONIO 

AUGUSTO DE MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X JOANA PEREIRA BATISTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000264-81.2008.403.6122 (2008.61.22.000264-2) - MARIA APARECIDA ROGERIO(SP073052 - GUILHERME 

OELSEN FRANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X MARIA APARECIDA ROGERIO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000493-41.2008.403.6122 (2008.61.22.000493-6) - MARIA APARECIDA FERNANDES GOUVEA(SP219572 - 

JORGE LUIS BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 
RODRIGUES DA SILVA) X MARIA APARECIDA FERNANDES GOUVEA X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000567-95.2008.403.6122 (2008.61.22.000567-9) - DIRCE ZANZARINI PINHEIRO(SP110707 - JOSE 

FRANCISCO PERRONE COSTA E SP117362 - LINO TRAVIZI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X DIRCE ZANZARINI PINHEIRO 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000609-47.2008.403.6122 (2008.61.22.000609-0) - COSME BATISTA NEPONOCENA(SP130226 - ANTONIO 

FRANCISCO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X COSME BATISTA NEPONOCENA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 
EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001168-04.2008.403.6122 (2008.61.22.001168-0) - MARIA APARECIDA DE ARAUJO(SP154881 - ALEX 

APARECIDO RAMOS FERNANDEZ E SP266723 - MARCIO APARECIDO DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X MARIA 

APARECIDA DE ARAUJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001193-17.2008.403.6122 (2008.61.22.001193-0) - JOSE ROBERTO LUCCIN(SP145751 - EDI CARLOS REINAS 

MORENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA 
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SILVA) X JOSE ROBERTO LUCCIN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001381-10.2008.403.6122 (2008.61.22.001381-0) - ANGELA REGINA ZOCANTE DE ALENCAR(SP110707 - 

JOSE FRANCISCO PERRONE COSTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X ANGELA REGINA ZOCANTE DE ALENCAR X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001400-16.2008.403.6122 (2008.61.22.001400-0) - TERESA SAIA BUENO(SP110707 - JOSE FRANCISCO 

PERRONE COSTA E SP117362 - LINO TRAVIZI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X TERESA SAIA BUENO X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 
0001523-14.2008.403.6122 (2008.61.22.001523-5) - NECI DANTAS OLIVEIRA(SP110707 - JOSE FRANCISCO 

PERRONE COSTA E SP117362 - LINO TRAVIZI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X NECI DANTAS OLIVEIRA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001803-82.2008.403.6122 (2008.61.22.001803-0) - ARMANDO PEDROLI(SP154881 - ALEX APARECIDO 

RAMOS FERNANDEZ E SP238668 - KARINA EMANUELE SHIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X ARMANDO PEDROLI X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001910-29.2008.403.6122 (2008.61.22.001910-1) - ZILDA GOMES CALANCA(SP110707 - JOSE FRANCISCO 

PERRONE COSTA E SP117362 - LINO TRAVIZI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X ZILDA GOMES CALANCA X INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001959-70.2008.403.6122 (2008.61.22.001959-9) - ESTEVO SILVA NOVAIS(SP110707 - JOSE FRANCISCO 

PERRONE COSTA E SP117362 - LINO TRAVIZI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X ESTEVO SILVA NOVAIS X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000090-38.2009.403.6122 (2009.61.22.000090-0) - ANTONIO PEREIRA VELOSO(SP084665 - EDEMAR 

ALDROVANDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES 

DA SILVA) X ANTONIO PEREIRA VELOSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 
0000101-67.2009.403.6122 (2009.61.22.000101-0) - FRANCISCA MARIA DA SILVA MARINHOS(SP073052 - 

GUILHERME OELSEN FRANCHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X FRANCISCA MARIA DA SILVA MARINHOS X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000270-54.2009.403.6122 (2009.61.22.000270-1) - JOSE CARLOS REGAZZO(SP154881 - ALEX APARECIDO 

RAMOS FERNANDEZ E SP238668 - KARINA EMANUELE SHIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X JOSE CARLOS REGAZZO X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000389-15.2009.403.6122 (2009.61.22.000389-4) - IZALTINA ROSA DA SILVA(SP233797 - RENATA REGINA 

BUZZINARO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X IZALTINA ROSA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0000918-34.2009.403.6122 (2009.61.22.000918-5) - FRANCISCO APARECIDO COSTA(SP192619 - LUCIANO 

RICARDO HERMENEGILDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X FRANCISCO APARECIDO COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001309-86.2009.403.6122 (2009.61.22.001309-7) - DILEUZA MARQUES DA SILVA(SP232230 - JOSÉ LUIZ 
AMBROSIO JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X DILEUZA MARQUES DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001310-71.2009.403.6122 (2009.61.22.001310-3) - ADELAIDE SILVEIRA DE OLIVEIRA(SP205914 - MAURÍCIO 

DE LÍRIO ESPINAÇO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X ADELAIDE SILVEIRA DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001348-83.2009.403.6122 (2009.61.22.001348-6) - NELSON CARASSA(SP233797 - RENATA REGINA 

BUZZINARO VIEIRA E SP036930 - ADEMAR PINHEIRO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X NELSON CARASSA X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001769-73.2009.403.6122 (2009.61.22.001769-8) - FRANCISCO LEDO NEVES(SP277828 - ALEXANDRE 

AUGUSTO DE PIERI MASSARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) X FRANCISCO LEDO NEVES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001311-22.2010.403.6122 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000884-64.2006.403.6122 

(2006.61.22.000884-2)) BRAULINA RODRIGUES(SP036930 - ADEMAR PINHEIRO SANCHES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001313-89.2010.403.6122 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000884-64.2006.403.6122 
(2006.61.22.000884-2)) MARIA DE OLIVEIRA MATHIAS(SP036930 - ADEMAR PINHEIRO SANCHES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001314-74.2010.403.6122 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000884-64.2006.403.6122 

(2006.61.22.000884-2)) BENEDITO PAULINO DOS SANTOS(SP036930 - ADEMAR PINHEIRO SANCHES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 
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0001315-59.2010.403.6122 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000884-64.2006.403.6122 

(2006.61.22.000884-2)) ANA VASQUEZ MANHAS(SP036930 - ADEMAR PINHEIRO SANCHES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001316-44.2010.403.6122 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000884-64.2006.403.6122 

(2006.61.22.000884-2)) NAIR SALVADOR SERDAN X ILDA SALVADOR FAVARO(SP036930 - ADEMAR 

PINHEIRO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001319-96.2010.403.6122 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000884-64.2006.403.6122 

(2006.61.22.000884-2)) FILOMENA DE SANTANA(SP036930 - ADEMAR PINHEIRO SANCHES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 
 

0001320-81.2010.403.6122 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000884-64.2006.403.6122 

(2006.61.22.000884-2)) QUITERIA MARIA DE CARVALHO(SP036930 - ADEMAR PINHEIRO SANCHES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001321-66.2010.403.6122 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000884-64.2006.403.6122 

(2006.61.22.000884-2)) IVANETE APARECIDA GONCALVES X JOSE ANTONIO GONCALVES(SP036930 - 

ADEMAR PINHEIRO SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - 

MARCELO RODRIGUES DA SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

0001410-89.2010.403.6122 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000884-64.2006.403.6122 

(2006.61.22.000884-2)) ERMELINDA FATIMA LOVATO MORALLES(SP036930 - ADEMAR PINHEIRO 

SANCHES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO RODRIGUES DA 
SILVA) 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0001492-28.2007.403.6122 (2007.61.22.001492-5) - JOSE SEVERINO DE SOUZA(SP130226 - ANTONIO 

FRANCISCO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1881 - MARCELO 

RODRIGUES DA SILVA) X JOSE SEVERINO DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Vistos etc. O cumprimento da obrigação discutida nestes autos impõe a extinção do feito (art. 794, I, do CPC). Julgo 

EXTINTO o processo (art. 795 do CPC). Após decorrido o prazo legal, arquivem-se os autos. P. R. I. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO JOAO DA BOA VISTA 

1ª VARA DE S J BOA VISTA 

 

DRA. LUCIANA DA COSTA AGUIAR ALVES HENRIQUE - JUÍZA TITULAR 

DR. GILBERTO MENDES SOBRINHO - JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

DANIELA SIMONI - DIRETORA DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 3837 
 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 
0001310-95.2005.403.6127 (2005.61.27.001310-5) - JOAO BATISTA RICI X SOLANGE CARNAROLI 

RICI(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI E SP234874 - ADRIANA APARECIDA DA SILVA) X CAIXA 
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ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO PINTO E SP112088 - MARCELO EDUARDO 

VALENTINI CARNEIRO E SP056320 - IVANO VIGNARDI E SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES) 

Trata-se de ação consignatória em que são partes as acima referidas, pela qual os requerentes deduzem contra a 

requerida o pedido para vir receber em juízo a importância de R$ 6.756,65, deduzidos os valores de custas e honorários 

advocatícios.Sustentam, em síntese, o seguinte: a) celebraram com a requerida, em setembro de 2001, contrato de 

mútuo com garantia hipotecária, regido pelo Sistema Financeiro da Habitação; b) a partir de dezembro de 2003, não 

conseguiram pagar as prestações, em razão do desemprego de um dos autores; c) em abril de 2004, procuraram a 

requerida para o pagamento dos valores em atraso, mas esta se recusou a recebê-los, exigindo o pagamento do valor 

total do financiamento; d) tal situação configura a mora do credor, já que está a requerer dívida maior do que a devida. 

Apresentam documentos (fls. 11/38).A requerida contestou (fls. 53/61), sustentando, em síntese, o seguinte: a) falta de 

interesse de agir, em face da arrematação do imóvel no âmbito do procedimento de execução extrajudicial; b) o valor 

ofertado pelos requerentes não corresponde ao montante da dívida. Apresentou documentos (fls. 62/90).Réplica a fls. 

98/100.Foi produzida prova pericial (fls. 125/141).Foram realizadas audiências de conciliação (fls. 157 e 166), sem 

acordo entre as partes.Em apenso, ação cautelar incidental nº 0001465-98.2005.403.6127.Feito o relatório, fundamento 

e decido.Rejeito a preliminar de carência de ação, pois a requerida não demonstrou ter ultimado o procedimento de 

execução extrajudicial, com a necessária averbação da alegada adjudicação no registro imobiliário. Passo ao exame do 

mérito.De acordo com o art. 335, I, do Código Civil, a consignação tem lugar se o credor não puder, ou, sem justa 

causa, recusar receber o pagamento, ou dar quitação na forma devida.Já o art. 335 do mesmo código prescreve que, para 
que a consignação tenha força de pagamento, será mister concorram, em relação às pessoas, ao objeto, modo e tempo, 

todos os requisitos sem os quais não é válido o pagamento.Acerca do objeto pagamento, dispõe o art. 313 do mesmo 

código que o credor não é obrigado a receber prestação diversa da que lhe é devida, ainda que mais valiosa.No caso dos 

autos, alegam os requerentes que deixaram de pagar as prestações em razão do desemprego de um dos autores.Tal 

situação não se apresenta com força para justificar o inadimplemento das obrigações mensais, pelo que é patente a mora 

do devedor.Reconhecendo os requerentes a mora, aduzem que procuraram a requerida com a finalidade de purgá-la, 

mas não tiveram êxito, porquanto o Banco exigiu o pagamento do valor total do mútuo.No entanto, tal alegação - recusa 

do Banco em receber o que lhe era devido - não ficou comprovada nos autos, o que por si só já conduz à improcedência 

do pedido consignatório. Como se não bastasse, os requerentes não lograram provar que o valor que ofertam é adequado 

para a purgação da mora, apurada de acordo com o estrito cumprimento das cláusulas contratuais.Não tendo sido 

alegado o descumprimento contratual pela requerida no que se refere à evolução do empréstimo, considera-se correto o 

valor por ela apresentado para o período da mora (R$ 8.842,00), inferior ao ofertado nos autos.Aliás, a prova pericial 

indicou que a requerida cumpriu as cláusulas contratuais (resposta ao quesito 5 - fls. 129).Destarte, mostra-se justa a 

causa da recusa do pagamento, pelo que, nos termos do art. 335, I, do Código Civil, não tem lugar a consignação. Ante 

o exposto, julgo improcedente o pedido, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo 

Civil. Condeno os requerentes a pagarem à requerida honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00, cuja execução 

fica suspensa, nos termos da Lei nº 1.060/50.Custas na forma da lei.À Secretaria para publicar, registrar e intimar as 
partes e, com o trânsito em julgado, arquivar os autos. 

 

MONITORIA 
0001656-80.2004.403.6127 (2004.61.27.001656-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP092284 - JOSE 

CARLOS DE CASTRO) X ADAO PESUTO(SP100415 - JOSE MARIO SECOLIN E SP143769 - JOAO LUIS ZANI 

E SP124938 - JOSELITO LUIZ GONCALVES) 

Trata-se de ação monitória em que são partes as acima nomeadas, obje-tivando a parte requerente o recebimento de R$ 

8.937,76, decorrente de inadim-plência da parte requerida no contrato 0308.195.001.00010267-1.Regularmente 

processada, a requerente requereu a desistência do feito, tendo em vista a realização de acordo na esfera administrativa 

(fls. 156). Pela mesma razão, o requerido desistiu do processamento dos embargos monitórios opostos (fls. 159/160). 

Feito o relatório, fundamento e decido.Considerando a manifestação da requerente, homologo por sentença, para que 

produza seus jurídicos e legais efeitos, a desistência da ação expressada nos autos.Em conseqüência, declaro extinto o 

processo sem resolução do mérito, a teor do art. 267, VIII, Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários 

advocatícios.Custas na forma da lei.À secretaria para publicar, registrar e intimar as partes e, após o trânsito em julgado, 

arquivar os autos. 

 

0001413-05.2005.403.6127 (2005.61.27.001413-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP167793 - 
ADRIANO JOSÉ MONTAGNANI) X VALDEIR DONIZETI DA SILVA 

Trata-se de ação monitória em que são partes as acima nomeadas, objeti-vando a parte requerente o recebimento de R$ 

2.244,79, decorrente de inadimplên-cia da parte requerida nos contratos 25.0905.400.000000311-18, 

25.0905.400.000000320-09, 25.0905.400.000000360-04 e 25.0905.400.000000362-68.Regularmente processada, com 

citação (fl. 37) e constituição do título executivo (fls. 47/51), a autora requereu a desistência do feito, tendo em vista a 

rea-lização de acordo na esfera administrativa (fl. 59). Feito o relatório, fundamento e decido.Considerando a 

manifestação da requerente, homologo por sentença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a desistência da 

ação expressada nos autos.Em conseqüência, declaro extinto o processo sem resolução do mé-rito, a teor do art. 267, 

VIII, Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios.Custas na forma da lei.Fica autorizado o 

desentranhamento dos documentos que acompanha-ram a inicial, mediante substituição por cópias, exceto a(s) 

procuração(ões).À secretaria para publicar, registrar e intimar as partes e, após o trânsito em julgado, arquivar os autos. 
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0002808-56.2010.403.6127 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI) X JOSE 

ROBERTO RIBEIRO 

Trata-se de ação monitória em que são partes as acima nomeadas, objeti-vando a parte requerente o recebimento de R$ 

13.666,06, decorrente de inadim-plência da parte requerida nos contratos 25.0349.001.0012893-3, 

25.0349.001.0001001-36 e 25.0349.001.0001184-26.Regularmente processada, e sem citação (fl. 41), a autora requereu 

a de-sistência do feito, tendo em vista a realização de acordo na esfera administrativa (fl. 42). Feito o relatório, 

fundamento e decido.Considerando a manifestação da requerente, homologo por sentença, para que produza seus 

jurídicos e legais efeitos, a desistência da ação expressada nos autos.Em conseqüência, declaro extinto o processo sem 

resolução do mé-rito, a teor do art. 267, VIII, Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários 

advocatícios.Custas na forma da lei.Fica autorizado o desentranhamento dos documentos que acompanha-ram a inicial, 

mediante substituição por cópias, exceto a(s) procuração(ões).À secretaria para publicar, registrar e intimar as partes e, 

após o trânsito em julgado, arquivar os autos. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000968-55.2003.403.6127 (2003.61.27.000968-3) - VICENTE GARCIA(SP111630 - LUIZ CARLOS PINTO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP092284 - JOSE CARLOS DE CASTRO) 

Cuida-se de ação ordinária (execução de sentença) em que são partes as acima nomeadas, na qual foi cumprida a 
obrigação referente ao valor liquida-do.Feito o relatório, fundamento e decido.Considerando que houve a satisfação da 

obrigação, cumpre pôr fim à execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com 

fundamento no inciso I, do art. 794, do mesmo diploma legal.Custas na forma da lei.À secretaria para publicar, registrar 

e intimar as partes e, após o trânsi-to em julgado, arquivar os autos. 

 

0001608-87.2005.403.6127 (2005.61.27.001608-8) - ANTONIO CORVERA PELLEGRINO(SP126930 - DAYSE 

CIACO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Cuida-se de ação ordinária (execução de sentença) em que são partes as acima nomeadas, na qual foi cumprida a 

obrigação referente ao valor liquida-do.Feito o relatório, fundamento e decido.Considerando que houve a satisfação da 

obrigação, cumpre pôr fim à execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com 

fundamento no inciso I, do art. 794, do mesmo diploma legal.Custas na forma da lei.À secretaria para publicar, registrar 

e intimar as partes e, após o trânsi-to em julgado, arquivar os autos. 

 

0001699-12.2007.403.6127 (2007.61.27.001699-1) - MIGUEL ANGELO ARANTES PERRONI(SP110521 - HUGO 

ANDRADE COSSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Cuida-se de ação ordinária em que são partes as acima nomeadas, ob-jetivando a(s) parte(s) requerente(s) a condenação 

da requerida a aplicar índice de correção monetária em conta(s) de depósito bancário em poupança. Instada a comprovar 
a existência da(s) conta(s) de poupança mencio-nada(s) na inicial, a parte requerente não cumpriu a determinação. Feito 

o relatório, fundamento e decido.É permitido à parte cumular pedido de condenação com pedido de e-xibição de 

documentos (CPC, art. 292). Na exibição incidental, além de pedido expresso, é necessária a adequada individualização 

do documento e a enunciação da finalidade da prova (CPC, art. 356).É faculdade do juiz determinar a exibição (CPC, 

art. 355). Caso seja ordenada e a parte requerida não exiba o documento, o juiz admitirá como ver-dadeiros os fatos que 

a parte requerente pretendia provar (CPC, art. 359).No entanto, o juiz somente poderá admitir como verdadeiros os fatos 

se possível julgar o mérito do pedido sem o documento que não foi exibido.Nas ações como a presente, somente é 

possível julgar o mérito se houver comprovação da existência de valores na(s) conta(s) de poupança no(s) período(s) em 

que deveria(m) incidir o(s) índice(s) inflacionário(s) reivindicado(s) pela parte. É necessário ao menos a prova da 

existência de conta ativa no mês de incidência do índice, sob pena de o Juízo lançar uma sentença temerária, deter-

minando a correção de valor igual a zero. Não é razoável o argumento de que os extratos podem ser juntados na fase de 

liquidação, pois esta se destina a apurar a quantia devida em virtude de sentença ilíquida. No caso, porém, de que 

estamos a cuidar, sem a prova da exis-tência de conta ativa no mês de incidência do índice, não se pode sequer lançar 

uma sentença ilíquida, havendo lugar apenas para decisão incerta e indetermina-da.Destarte, o documento 

comprobatório da existência da conta de pou-pança, no mês de incidência do índice de correção monetária pretendido, é 

in-dispensável à propositura da ação, pelo que deve instruir a inicial, nos termos do art. 283 do Código de Processo 

Civil. De acordo com o art. 284 do Código de Processo Civil, o juiz, verifi-cando que a petição inicial não atende o 
requisito do art. 283 do mesmo código, determinará que o autor a emende, sob pena de indeferimento.O art. 295, VI, do 

Código de Processo Civil, diz que a petição será in-deferida quando não atendidas as prescrições do art. 

284.Finalmente, o art. 267, I, do mesmo código, prescreve que o processo será extinto, sem resolução de mérito, quando 

o juiz indeferir a petição inicial. No caso dos autos, como não foi sequer apresentada prova da exis-tência da conta de 

poupança nos meses de aplicação dos índices de correção pleiteados, incidem as referidas normas procedimentais. 

Quanto ao pedido de exibição incidental dos extratos, não comporta atendimento, diante da não apresentação da prova 

da existência da conta. Outrossim, eventual pretensão de determinar que a instituição bancá-ria exiba o próprio 

documento comprobatório da existência da conta do poupa-dor seria improcedente, pois se trata de documento 

necessário para que o autor demonstre seu interesse de agir relativamente ao próprio pedido de exibição. Ante o 

exposto, indefiro e petição inicial e declaro extinto o pro-cesso sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, I, c/c 

art. 295, VI, c/c art. 284, c/c art. 283, todos do Código de Processo Civil.Indevidos honorários advocatícios. Custas na 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/02/2011 391/627 

forma da lei.Fica autorizado o desentranhamento dos documentos que acompa-nharam a inicial, mediante substituição 

por cópias, exceto a procuração.À Secretaria para publicar, registrar e intimar e, após o trânsito em jul-gado, arquivar os 

autos. 

 

0001888-87.2007.403.6127 (2007.61.27.001888-4) - MARIA HELENA RONDINELLI CEREGATTI X DUILIO 

RONDINELLI(SP126442 - JOSE GERALDO MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP233166 - 

FERNANDA MARIA BONI PILOTO E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Trata-se de ação ordinária em que são partes as acima nomeadas, na qual a parte requerente postula a condenação da 

requerida a pagar-lhe os valores correspondentes à diferença de índices de correção monetária aplicados na(s) conta(s) 

de poupança 013.00005109-7 e os que considera devidos, referentes aos IPCs de junho de 1987, janeiro de 1989, abril 

de 1990 e fevereiro de 1991, devidamente corrigidos. Citada, a requerida contestou (fls. 56/81), alegando, em 

preliminar, a carência da ação pela ausência de documentos essenciais à propositura da ação e a falta de interesse de 

agir após a entrada em vigor da Resolução Bacen n. 1.338 de 15/07/87 e Medidas Provisórias n. 32 de 15/01/89 e n. 168 

de 15/01/90. Argüiu, ainda, a sua ilegitimidade passiva ad causam para a segunda quinzena de março de 1990. Como 

prejudicial de mérito alegou a ocorrência da prescrição qüinqüenal, e, na questão de fundo, sustentou serem legítimas e 

constitucionais as normas que determinaram os índices de correção monetária aplicáveis às cadernetas de poupança nos 

períodos questionados.Sobreveio réplica (fls. 85/88).Feito o relatório, fundamento e decido.Julgo antecipadamente a 

lide, com fundamento no art. 330, I, do Código de Processo Civil.Primeiramente, depreende-se dos autos que o 
requerente Duílio Rondinelli, pretende a correção monetária da(s) conta(s) poupança de titularidade do falecido Vicente 

Raphael Rondinelli, conforme se verifica dos documentos juntados aos autos.Pois bem, a morte do titular da conta de 

poupança não transfere aos sucessores mera expectativa de direito.Falta-lhes, pois, legitimidade para figurar no pólo 

ativo, haja vista não deterem a qualidade de titular da(s) conta(s) poupança declinada(s) na inicial, além de não terem 

sido partes no contrato firmado entre o poupador e a instituição financeira, motivo pelo qual não fazem jus ao crédito 

pleiteado.De sorte que, na condição de sucessores, nada lhes é devido, sendo de rigor a extinção do processo sem 

análise do mérito.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. FGTS. AÇÃO OBJETIVANDO A CORREÇÃO DO SALDO 

DA CONTA VINCULADA DE TRABALHADOR JÁ FALECIDO. CÔNJUGE SUPÉRSTITE. ILEGITIMIDADE.I - 

Em se tratando de remuneração de conta de FGTS, cujo saldo já havia sido levantado em vida pelo titular, o espólio ou 

os herdeiros não têm legitimidade para ajuizar a ação objetivando a correção do saldo pelos índices expurgados da 

inflação. Os herdeiros necessários e o espólio teriam legitimidade apenas se o titular da conta já tivesse manejado a ação 

própria, visto que o instituto em questão seria a sucessão de que tratam os art. 1.055 e seguintes do CPC. II - Não é 

possível admitir-se que o espólio ou os herdeiros venham a juízo para pleitear algo que o trabalhador, titular da conta, 

deixou de fazer em vida, pois não há qualquer relação de direito material entre eles e a CEF ou outro representante do 

Fundo. Ademais, a conta já não existia mais no período de que trata a Súmula 252/STJ, pois o titular da conta faleceu 

em novembro de 1985. III - Apelação improvida.(TRF da 2ª Região - AC 213375/RJ)Por se tratar de questão de ordem 

pública (condições da ação), reconheço, com fundamento no artigo 267, 3º, do CPC, de ofício, a ilegitimidade ativa de 
Duílio Rondinelli Passo ao exame da ação proposta por Maria Helena Rondinelli Ceregatti.Rejeito a preliminar de 

ilegitimidade passiva da CEF. A Medida Provisória n. 168, de 15/03/90, vigente no dia imediato, e depois a Lei n. 

8.024/90, de 12 de abril de 1990, determinaram a transferência para o Banco Central do Brasil dos valores depositados 

em cadernetas de poupança. Isso é fato. Por isso, após o bloqueio, que vai de 15 de março de 1990 a setembro de 1991, 

nos exatos moldes do 1º, do art. 5º, da Lei n. 8.024/90, tem-se a divisão da responsabilidade pela remuneração e 

correção das contas de poupança.Nesta seara, o BACEN responde pelos ativos bloqueados e a instituição financeira, 

com quem o poupador mantinha o contrato, responde pelos valores depositados até o limite de CNz$ 50.000,00 

(cinqüenta mil cruzados novos), no caso de conta individual e NCz$ 100.000,00 (cem mil cruzados novos), no caso de 

conta conjunta.Nesse sentido:(...) A instituição financeira depositaria responde por eventuais diferenças de correção 

monetária incidentes sobre depósitos de poupança que não foram bloqueados pela lei 8.024/1990, ou seja, dentro do 

limite de CNz$ 50.000,00, vez que permaneceram sobre a esfera de disponibilidade dos bancos depositários. (...). (STJ - 

RESP 118440).Dessa forma, cabe exclusivamente às instituições financeiras responderem pela correção dos ativos não 

bloqueados, pois não perderam em benefício do Banco Central a disposição, posse e fruição dos valores não 

bloqueados, de que eram depositárias por força de contrato de poupança, nos termos da Lei n. 8.024/90.No mais, a 

legitimação processual tem relação direta com a titularidade do direito no campo material. O simples fato de que toda a 

legislação atinente à matéria ser da esfera federal não torna a União Federal legítima para discuti-la em juízo (a União 

Federal não responde por atos legislativos).A preliminar de falta de interesse de agir após a entrada em vigor da Medida 
Provisória n. 32 de 15/01/89 e da Medida Provisória n. 168 de 15/01/90, confunde-se com o mérito e com ele será 

analisada.Rejeito, ainda, a alegação de prescrição. Não se aplica o prazo qüinqüenal do Decreto nº 20.910/32 c/c 

Decreto-Lei nº 4597/42, tendo em vista a natureza privada do contrato de depósito em poupança, ensejando a aplicação 

do disposto no art. 173, 1o, III, da Constituição Federal. Também não se aplica o prazo do art. 178, 10, III, do Código 

Civil revogado, já que a parte requerente postula correção monetária e não os juros, lembrando-se, ainda, quanto a estes, 

que ensejam a aplicação do prazo prescricional próprio apenas quando postulados de forma autônoma, o que não 

acontece na presente lide.Inaplicável, outrossim, o art. 206, 3º, III, do Código Civil vigente, pela simples razão de que 

não pode retroagir para alcançar situações jurídicas pretéritas.O certo é que a ação para cobrança de correção monetária 

e juros remuneratórios dos titulares de contas de poupança tem prazo prescricional de vinte anos, nos termos do art. 177 

do Código Civil revogado, aplicável ao caso por força do art. 2028 do Código Civil vigente. Sobre o tema:AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. POUPANÇA. CORREÇÃO 
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MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE ANOS.1 - Os juros remuneratórios de conta 

de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, 

perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, 

prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma.2. 

Agravo regimental não provido.(STJ - AgRg no REsp 745.471/SP).Por fim, foram apresentados extratos da(s) conta(s) 

de poupança 013.00005109-7 (fls. 22/24, 26/27, 29/30 e 32/35), de titularidade da parte requerente, no(s) período(s) 

reclamado(s) na inicial.Passo ao exame do mérito.A correção monetária tem a finalidade de recompor o valor da moeda 

desgastado pela infração. Ao legislador cabe fixar o índice de correção, mas não pode fazê-lo sem critérios certos e 

determinados que reflitam a real perda do valor da moeda, sob pena de desestabilizar as relações jurídicas, violar o ato 

jurídico perfeito e o direito adquirido, além de ensejar enriquecimento ilícito do contratante beneficiado pela fixação de 

índices fictícios.No caso dos depósitos em poupança, estimo que houve a adoção de índices desvinculados da realidade 

jurídica, que não correspondiam à efetiva desvalorização da moeda por conta do fenômeno inflacionário, causando 

prejuízos aos titulares da conta, conforme passo a analisar.a) IPC de junho de 1987 - 26,06%Através da Resolução do 

Banco Central do Brasil nº 1.388/87, de 16 de junho de 1987, determinou-se a aplicação da variação da OTN/LBC na 

remuneração dos depósitos em poupança em junho de 1987. Por isso, o índice aplicado nesse mês foi de 

18,0205%.Contudo, a Resolução do Banco Central do Brasil nº 1265, de fevereiro de 1987, previa que os saldos 

depositados em conta poupança poderiam ser reajustados, a partir do mês de março de 87, pela variação dos índices IPC 

ou LBC, adotando-se o que maior resultado obtivesse. O IPC de junho de 1987 foi de 26,06%. Portanto, mostra-se 
inconstitucional a referida Resolução nº 1.338, pois ao retroagir seus efeitos para atingir os contratos de depósito em 

poupança iniciadas ou renovadas até 15 de junho de 1987, antes, pois, de sua entrada em vigor, ofendeu o art. 153, 3º, 

da Constituição Federal de 1967.Logo, para as contas de poupança abertas ou renovadas até o dia 15 de junho de 1987, 

como no caso dos autos, é devida a aplicação do IPC de junho de 1987, no percentual de 26,06%, descontado o índice 

aplicado naquela ocasião, de 18,02%.b) IPC de janeiro de 1989 - 42,72%Para as contas de poupança abertas ou 

renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, não se aplica os critérios da Medida Provisória nº 32, de 16.01.1989, 

convertida na Lei nº 7.730, de 31.01.1989, sob pena de afronta ao princípio do ato jurídico perfeito, devendo incidir a 

sistemática então vigente, pela qual os depósitos eram corrigidos pela OTN atualizada pelo IPC, situando-se este, em 

janeiro de 1989, em 42,72%.O entendimento é pacífico no Superior Tribunal de Justiça:AGRAVO REGIMENTAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. POUPANÇA. PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO DEPOSITANTE. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. IPC DE JANEIRO DE 1989. 

DENUNCIAÇÃO DA LIDE AO BANCO CENTRAL DO BRASIL E À UNIÃO. DESCABIMENTO. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.1. Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede 

diferenças de correção monetária, em caderneta de poupança, no mês de janeiro de 1989, é a instituição bancária onde 

depositado o montante objeto da demanda.2. Nos termos do entendimento dominante nesta Corte, no cálculo da 

correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 de janeiro de 

1989, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 42,72%.3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento assente no 
sentido de ser impertinente a denunciação da lide à União e ao BACEN nas ações movidas pelos poupadores pleiteando 

diferenças no crédito de rendimentos de suas contas de poupança em virtude da aplicação das normas concernentes a 

planos econômicos.(...)5. Agravo regimental desprovido.(STJ - AgRg no Ag 617.217/SP)Logo, para as contas de 

poupança abertas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, como no caso dos autos, é devida a aplicação do IPC de 

janeiro de 1989, no percentual de 42,72%, descontado o índice aplicado naquela ocasião.c) IPC de abril de 1990 - 

44,80% A Caixa Econômica Federal aduz que aplicou a variação do IPC de abril de 1990, em cumprimento ao 

Comunicado BACEN nº. 2.090, de 30.04.1990. Porém, é devida a aplicação do citado índice para a correção dos saldos 

das poupanças com data de aniversário no mês de maio de 1990, nos termos do art. 17, III, da Lei nº. 7.730/89. 

Igualmente, considerado o precedente do Supremo Tribunal Federal acima citado, não se aplica o entendimento de 

incidência do BTNf a partir da segunda quinzena de março de 1990, porquanto, repita-se, a parte requerente postula os 

valores não-bloqueados, mantidos nas instituições depositárias.Cito, a propósito, precedente do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região: DIREITO ECONÔMICO - CORREÇÃO MONETÁRIA - ABRIL DE 1990 - ATIVOS NÃO 

TRANSFERIDOS AO BANCO CENTRAL.1. O Banco Central do Brasil é parte ilegítima da relação processual, 

inferindo-se a legitimidade da instituição financeira para figurar no pólo passivo da demanda, como parte integrante da 

relação contratual discutida judicialmente. Precedentes do E. Superior Tribunal de Justiça.2. Inaplicável o cômputo do 

prazo prescricional nos moldes previstos no Decreto n.º 20.910/32 combinado com o Decreto-lei n.º 4.597/42, à Caixa 

Econômica Federal, instituição financeira, sob a forma de empresa pública federal, com personalidade jurídica de 
direito privado.3. Afastada a alegação de ter-se operado a prescrição da pretensão condenatória, pois o que se postula 

jurisdicionalmente é o integral adimplemento de obrigação contratual, não cumprida pela instituição-ré, e não 

simplesmente o pagamento de acessórios, incidindo, in casu o disposto no art. 177 do Código Civil de 1916, por força 

do disposto no art. 2.028 do novo Código Civil.4. Os juros sobre a diferença de correção monetária nos depósitos em 

caderneta de poupança , tal qual esta, prescrevem em vinte anos.(REsp nº 466.741/SP, relator Ministro Cesar Asfor 

Rocha, DJ: 04/08/2003)5. O saldo de caderneta de poupança não atingido pelo bloqueio determinado pela MP nº 

168/90, convertida na Lei nº 8.024/90, deve ser corrigido pela variação do IPC em razão da não modificação eficaz e 

prévia do critério disposto na Lei nº 7.730/89.6. No mês de abril de 1990 deve incidir o percentual de correção 

monetária de 44,80 %.Logo, no mês de abril de 1990, deve incidir o IPC de 44,80% como índice de correção monetária 

dos depósitos de poupança não bloqueados, descontado o índice aplicado naquela ocasião.d) IPC de Fevereiro de 1991 - 

21,87%A Lei n.º 8.177/91 determinou que a correção do saldo das cadernetas de poupança no aniversário do mês de 
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fevereiro seria feita com base em índice composto da variação do BTNF, observada entre a data do último crédito de 

rendimentos, inclusive, e o dia 01/02/1991, e a TRD, a partir dessa data até o dia do próximo crédito de rendimentos, 

exclusive.Neste sentido, o art. 13, parágrafo único, do mencionado diploma legal:Art. 13. O disposto no artigo anterior 

aplica-se ao crédito de rendimento realizado a partir do mês de fevereiro de 1991, inclusive.Parágrafo único. Para o 

cálculo do rendimento a ser creditado no mês de fevereiro de 1991 - cadernetas mensais - e nos meses de fevereiro, 

março e abril - cadernetas trimestrais -, será utilizado um índice composto da variação do BTN Fiscal observado entre a 

data do último crédito de rendimentos, inclusive, e o dia 1 de fevereiro de 1991, e da TRD, a partir dessa data e até o dia 

do próximo crédito de rendimentos, exclusive.Ou seja, após o IPC, passou a ser devido o índice BTN Fiscal, nos saldos 

das contas de poupança, para, em fevereiro de 1991, o índice adequado segundo a lei, ser a Taxa Referencial Diária 

(TRD), com a extinção daquele. Assim, considerando que todas as cadernetas que já tinham iniciado seu trintídio, 

durante o mês de janeiro, tiveram sua remuneração calculada pelo BTNF, durante aquele mês, e, somente após o mês de 

fevereiro é que foi alterado o indexador, para a Taxa Referencial Diária, não há que se falar em burla ao direito 

adquirido da parte requerente.Neste sentido, trago excerto do Voto proferido pelo Desembargador Federal Raldênio 

Bonifácio Costa, no Egrégio Tribunal Regional Federal da 2ª Região, por ocasião do julgamento da Apelação Cível n.º 

152044:Comungando o mesmo entendimento supra mencionado quanto ao índice pertinente ao IPC de fevereiro/1991, 

cujos critérios de remuneração foram estabelecidos pela Medida Provisória nº. 294, de 31.01.91, convertida na Lei nº. 

8.177, de 01.03.91, cabe ainda ressaltar a elucidativa fundamentação da MM. Juíza Federal, Drª LILIANE DO 

ESPÍRITO SANTO RORIZ DE ALMEIDA, ao proferir Sentença no processo nº 2000.5101021762-7 (21ª Vara 
Federal/RJ):(....)A Medida Provisória nº. 294, de 31/1/91, que editou o Plano Brasil Novo, posteriormente convertida na 

Lei nº. 8.177, de 1/3/91, inovou, determinando, para a correção monetária a ser creditada nas cadernetas de poupança no 

aniversário do mês de fevereiro, um índice misto composto da variação do BTNf, observada entre a data do último 

crédito de rendimentos, inclusive, e o dia 1º/2/91, e a TRD, a partir dessa data até o dia do próximo crédito de 

rendimentos, exclusive (parágrafo único, do art. 13).São regras precisas e claras de aferição dos índices de remuneração 

das contas, calculando tanto a desvalorização anterior quanto a posterior ao novo plano econômico.Não me parece que 

as novas regras tenham ferido o direito adquirido, vez que todas as cadernetas que já tinham iniciado seu trintídio, 

durante o mês de janeiro, tiveram sua remuneração calculada pelo BTNf, durante aquele mês, e, somente após o mês de 

fevereiro é que foi alterado o indexador, para a Taxa Referencial Diária.É imperioso concluir que essa regra de 

transição não acarretou desequilíbrio na equação econômica-financeira do contrato, nem impôs qualquer perda aos 

poupadores, antes preservando as regras antigas, até a data da edição do plano, compatibilizando-as com as novas regras 

e respeitando, assim, o direito adquirido.Improcede, assim, também, essa parte do pedido.Por tais razões, não merece 

ser acolhido o pedido referente a este índice.Ante o exposto:I- Em relação ao requerente Duílio Rondinelli, dada a 

ilegitimidade ativa, declaro extinto o processo sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VI c.c. 3º, do 

Código de Processo Civil.II- Quanto à requerente Maria Helena Rondinelli Ceregatti, julgo parcialmente procedente o 

pedido, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a requerida a 

creditar ou a pagar os valores devidos, caso tenha ocorrido o levantamento do saldo na(s) conta(s) de poupança 
013.00005109-7, (aniversário no dia 01 - fls. 26/27):a) os percentuais de 26,06%, referente ao IPC de junho de 1987 (a 

ser aplicado em julho de 1987);b) os percentuais de 42,72%, IPC de janeiro de 1989 (a ser aplicado em fevereiro de 

1989);c) os percentuais de 44,80%, referente ao IPC de abril de 1990 (a ser aplicado em maio de 1990), com referência 

aos valores não bloqueados e transferidos ao Banco Central do Brasil.Ao final, deverão ser deduzidos os percentuais 

efetivamente aplicados na época, observando-se os limites postulados na inicial, cujos valores serão apurados em 

liquidação, inclusive eventuais pagamentos já feitos administrativamente.Sobre as diferenças apuradas, são devidos 

atualização monetária, pelos mesmos índices aplicados às cadernetas de poupança e juros capitalizados 

(remuneratórios) de 0,5% (meio por cento) ao mês, a contar do dia em que deveriam ter sido creditados até a data do 

efetivo pagamento. São devidos, ainda, a partir da citação, juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, em razão de 

expressa previsão legal (art. 406 do Código Civil vigente c/c art. 161, 1º do Código Tributário Nacional). Ante a 

sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seu advogado.Custas na forma da lei.À Secretaria para 

publicar, registrar e intimar as partes. 

 

0002624-08.2007.403.6127 (2007.61.27.002624-8) - ALEXIS FARAH NASSER X MARLENE FARAH NASSER 

BUSSAB X JOAO EDUARDO NASSER RIBEIRO NOGUEIRA X FABIANA NASSER RIBEIRO NOGUEIRA X 

RENATA NASSER RIBEIRO NOGUEIRA JUNQUEIRA(SP155003 - ANDRÉ RICARDO ABICHABKI 

ANDREOLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI E SP115807 - MARISA 
SACILOTTO NERY) 

Trata-se de ação ordinária em que são partes as acima nomeadas, na qual a parte requerente postula a condenação da 

requerida a pagar-lhe diferença de índices de correção monetária aplicados na conta de poupança n. 013.00016652-5, de 

titularidade de Olga Farah Nasser, falecida em 28.06.1996, e de Olga Farah Nasser Ribeiro Nogueira, falecida em 

05.12.1996.Foram concedidos prazos para a parte requerente promover a integração na lide de todos os sucessores. 

Porém, não cumpriu a ordem.Feito o relatório, fundamento e decido.Embora tenha sido dada a oportunidade necessária 

para a parte autora regularizar a ação e promover o andamento do feito, não se desincumbiu de seu ônus, o que conduz à 

extinção do processo sem resolução do mérito.Ante o exposto, declaro extinto o processo sem resolução do mérito, a 

teor do artigo 267, VI, Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios.Custas na forma da lei.À 

Secretaria para publicar, registrar e intimar as partes e, após o trânsito em julgado, arquivar os autos. 
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0004899-27.2007.403.6127 (2007.61.27.004899-2) - CLAUDIO GARDIN(SP155003 - ANDRÉ RICARDO 

ABICHABKI ANDREOLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Cuida-se de ação ordinária (execução de sentença) em que são partes as acima nomeadas, na qual foi cumprida a 

obrigação referente ao valor liquida-do.Feito o relatório, fundamento e decido.Considerando que houve a satisfação da 

obrigação, cumpre pôr fim à execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com 

fundamento no inciso I, do art. 794, do mesmo diploma legal.Custas na forma da lei.À Secretaria para publicar, registrar 

e intimar as partes e, após o trânsi-to em julgado, arquivar os autos. 

 

0001968-17.2008.403.6127 (2008.61.27.001968-6) - VIRGILIO MARCON FILHO X IRIA HELENA PRICOLI 

MARCON(SP197844 - MARCELO DE REZENDE MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Trata-se de ação ordinária em que são partes as acima nomeadas, na qual a parte requerente postula a condenação da 

requerida a pagar-lhe os valores correspondentes à diferença de índices de correção monetária aplicados na(s) conta(s) 

de poupança 013.00002840-1, e os que considera devidos, referentes aos IPC de janeiro de 1989 (42,72% - Plano 

Verão), devidamente atualizados.Citada, a requerida contestou (fls. 56/81), alegando, em preliminar, a carência da ação 

pela ausência de documentos essenciais à propositura da ação e a falta de interesse de agir após a entrada em vigor da 

Resolução Bacen n. 1.338 de 15/07/87 e Medidas Provisórias n. 32 de 15/01/89 e n. 168 de 15/01/90. Argüiu, ainda, a 

sua ilegitimidade passiva ad causam para a segunda quinzena de março de 1990. Como prejudicial de mérito alegou a 
ocorrência da prescrição qüinqüenal, e, na questão de fundo, sustentou serem legítimas e constitucionais as normas que 

determinaram os índices de correção monetária aplicáveis às cadernetas de poupança nos períodos 

questionados.Sobreveio réplica (fls. 85/102).Feito o relatório, fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, com 

fundamento no art. 330, I, do Código de Processo Civil.A preliminar de falta de interesse de agir após a entrada em 

vigor da Medida Provisória n. 32 de 15/01/89 confunde-se com o mérito e com ele será analisada.Os demais temas 

argüidos em preliminares, falta de interesse de agir após a entrada em vigor da Resolução Bacen n. 1.338 de 15/07/87 e 

da Medida Provisória n. 168 de 15/01/90, afiguram-se despiciendos, pois a correção referente ao Plano Bresser e Planos 

Collor não faz parte do pedido.Pela mesma razão, a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam para a segunda 

quinzena de março de 1990, porque a pedido de correção restringe-se ao mês de janeiro de 1989.No mais, a legitimação 

processual tem relação direta com a titularidade do direito no campo material. O simples fato de que toda a legislação 

atinente à matéria ser da esfera federal não torna a União Federal legítima para discuti-la em juízo (a União Federal não 

responde por atos legislativos).Rejeito, ainda, a alegação de prescrição. Não se aplica o prazo qüinqüenal do Decreto nº 

20.910/32 c/c Decreto-Lei nº 4597/42, tendo em vista a natureza privada do contrato de depósito em poupança, 

ensejando a aplicação do disposto no art. 173, 1o, III, da Constituição Federal. Também não se aplica o prazo do art. 

178, 10, III, do Código Civil revogado, já que a parte requerente postula correção monetária e não os juros, lembrando-

se, ainda, quanto a estes, que ensejam a aplicação do prazo prescricional próprio apenas quando postulados de forma 

autônoma, o que não acontece na presente lide.Inaplicável, outrossim, o art. 206, 3º, III, do Código Civil vigente, pela 
simples razão de que não pode retroagir para alcançar situações jurídicas pretéritas.O certo é que a ação para cobrança 

de correção monetária e juros remuneratórios dos titulares de contas de poupança tem prazo prescricional de vinte anos, 

nos termos do art. 177 do Código Civil revogado, aplicável ao caso por força do art. 2028 do Código Civil vigente. 

Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. POUPANÇA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE ANOS.1 - Os juros 

remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a 

correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é 

a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da 

Quarta Turma.2. Agravo regimental não provido. (STJ - AgRg no REsp 745.471/SP)Por fim, foram apresentados 

extratos da(s) conta(s) de poupança 013.00002840-1 (fls. 17/18), de titularidade da parte requerente, no(s) período(s) 

reclamado(s) na inicial.Passo ao exame do mérito.A correção monetária tem a finalidade de recompor o valor da moeda 

desgastado pela infração. Ao legislador cabe fixar o índice de correção, mas não pode fazê-lo sem critérios certos e 

determinados que reflitam a real perda do valor da moeda, sob pena de desestabilizar as relações jurídicas, violar o ato 

jurídico perfeito e o direito adquirido, além de ensejar enriquecimento ilícito do contratante beneficiado pela fixação de 

índices fictícios.No caso dos depósitos em poupança, estimo que houve a adoção de índices desvinculados da realidade 

jurídica, que não correspondiam à efetiva desvalorização da moeda por conta do fenômeno inflacionário, causando 

prejuízos aos titulares da conta, conforme passo a analisar.IPC de janeiro de 1989 - 42,72%Para as contas de poupança 
abertas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, não se aplica os critérios da Medida Provisória nº 32, de 

16.01.1989, convertida na Lei nº 7.730, de 31.01.1989, sob pena de afronta ao princípio do ato jurídico perfeito, 

devendo incidir a sistemática então vigente, pela qual os depósitos eram corrigidos pela OTN atualizada pelo IPC, 

situando-se este, em janeiro de 1989, em 42,72%.O entendimento é pacífico no Superior Tribunal de Justiça:AGRAVO 

REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. POUPANÇA. PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO 

DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. IPC DE JANEIRO 

DE 1989. DENUNCIAÇÃO DA LIDE AO BANCO CENTRAL DO BRASIL E À UNIÃO. DESCABIMENTO. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.1. Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se 

pede diferenças de correção monetária, em caderneta de poupança, no mês de janeiro de 1989, é a instituição bancária 

onde depositado o montante objeto da demanda.2. Nos termos do entendimento dominante nesta Corte, no cálculo da 

correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 de janeiro de 
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1989, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 42,72%.3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento assente no 

sentido de ser impertinente a denunciação da lide à União e ao BACEN nas ações movidas pelos poupadores pleiteando 

diferenças no crédito de rendimentos de suas contas de poupança em virtude da aplicação das normas concernentes a 

planos econômicos.(...) 5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 617.217/SP)Logo, para as contas de poupança 

abertas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, como no caso dos autos, é devida a aplicação do IPC de janeiro de 

1989, no percentual de 42,72%, descontado o índice aplicado naquela ocasião.Ante o exposto, julgo procedente o 

pedido, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a requerida a 

creditar ou a pagar os valores devidos, caso tenha ocorrido o levantamento do saldo na(s) conta(s) de poupança 

013.00002840-1 (aniversário no dia 05 - fls. 17/18), os percentuais de 42,72%, IPC de janeiro de 1989 (a ser aplicado 

em fevereiro de 1989).Ao final, deverão ser deduzidos os percentuais efetivamente aplicados na época, observando-se 

os limites postulados na inicial, cujos valores serão apurados em liquidação, inclusive eventuais pagamentos já feitos 

administrativamente.Sobre as diferenças apuradas, são devidos atualização monetária, pelos mesmos índices aplicados 

às cadernetas de poupança e juros capitalizados (remuneratórios) de 0,5% (meio por cento) ao mês, a contar do dia em 

que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo pagamento. São devidos, ainda, a partir da citação, juros de mora 

de 1% (um por cento) ao mês, em razão de expressa previsão legal (art. 406 do Código Civil vigente c/c art. 161, 1º do 

Código Tributário Nacional). Condeno a CEF ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por 

cento) sobre o valor da condenação, atualizado.Custas na forma da lei.À Secretaria para publicar, registrar e intimar as 

partes. 
 

0002605-65.2008.403.6127 (2008.61.27.002605-8) - ANTONIO ESCANAVAQUI(SP153225 - MARIA CELINA DO 

COUTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI E SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 

Trata-se de ação ordinária em que são partes as acima nomeadas, na qual a parte requerente postula a condenação da 

requerida a pagar-lhe os valores correspondentes à diferença de índices de correção monetária aplicados na(s) conta(s) 

de poupança 013.00027012-0, e os que considera devidos, referentes aos IPCs de janeiro de 1989, março e abril de 1990 

e janeiro e fevereiro de 1991 (Planos Verão, Collor I e II), devidamente corrigidos. Citada, a requerida contestou (fls. 

41/66), alegando, em preliminar, a carência da ação pela ausência de documentos essenciais à propositura da ação e a 

falta de interesse de agir após a entrada em vigor da Resolução Bacen n. 1.338 de 15/07/87 e Medidas Provisórias n. 32 

de 15/01/89 e n. 168 de 15/01/90. Argüiu, ainda, a sua ilegitimidade passiva ad causam para a segunda quinzena de 

março de 1990. Como prejudicial de mérito alegou a ocorrência da prescrição qüinqüenal, e, na questão de fundo, 

sustentou serem legítimas e constitucionais as normas que determinaram os índices de correção monetária aplicáveis às 

cadernetas de poupança nos períodos questionados.Sobreveio réplica (fls. 69/84).Feito o relatório, fundamento e 

decido.Julgo antecipadamente a lide, com fundamento no art. 330, I, do Código de Processo Civil.Rejeito a preliminar 

de ilegitimidade passiva da CEF. A Medida Provisória n. 168, de 15/03/90, vigente no dia imediato, e depois a Lei n. 

8.024/90, de 12 de abril de 1990, determinaram a transferência para o Banco Central do Brasil dos valores depositados 
em cadernetas de poupança. Isso é fato. Por isso, após o bloqueio, que vai de 15 de março de 1990 a setembro de 1991, 

nos exatos moldes do 1º, do art. 5º, da Lei n. 8.024/90, tem-se a divisão da responsabilidade pela remuneração e 

correção das contas de poupança.Nesta seara, o BACEN responde pelos ativos bloqueados e a instituição financeira, 

com quem o poupador mantinha o contrato, responde pelos valores depositados até o limite de CNz$ 50.000,00 

(cinqüenta mil cruzados novos), no caso de conta individual e NCz$ 100.000,00 (cem mil cruzados novos), no caso de 

conta conjunta.Nesse sentido:(...) A instituição financeira depositaria responde por eventuais diferenças de correção 

monetária incidentes sobre depósitos de poupança que não foram bloqueados pela lei 8.024/1990, ou seja, dentro do 

limite de CNz$ 50.000,00, vez que permaneceram sobre a esfera de disponibilidade dos bancos depositários. (...). (STJ - 

RESP 118440).Dessa forma, cabe exclusivamente às instituições financeiras responderem pela correção dos ativos não 

bloqueados, pois não perderam em benefício do Banco Central a disposição, posse e fruição dos valores não 

bloqueados, de que eram depositárias por força de contrato de poupança, nos termos da Lei n. 8.024/90.No mais, a 

legitimação processual tem relação direta com a titularidade do direito no campo material. O simples fato de que toda a 

legislação atinente à matéria ser da esfera federal não torna a União Federal legítima para discuti-la em juízo (a União 

Federal não responde por atos legislativos).A preliminar de falta de interesse de agir após a entrada em vigor da Medida 

Provisória n. 32 de 15/01/89 e da Medida Provisória n. 168 de 15/01/90, confunde-se com o mérito e com ele será 

analisada.Os demais temas argüidos em preliminares, falta de interesse de agir após a entrada em vigor da Resolução 

Bacen n. 1.338 de 15/07/87, afiguram-se despiciendos, pois a correção referente ao Plano Bresser não faz parte do 
pedido.Rejeito, ainda, a alegação de prescrição. Não se aplica o prazo qüinqüenal do Decreto nº 20.910/32 c/c Decreto-

Lei nº 4597/42, tendo em vista a natureza privada do contrato de depósito em poupança, ensejando a aplicação do 

disposto no art. 173, 1o, III, da Constituição Federal. Também não se aplica o prazo do art. 178, 10, III, do Código Civil 

revogado, já que a parte requerente postula correção monetária e não os juros, lembrando-se, ainda, quanto a estes, que 

ensejam a aplicação do prazo prescricional próprio apenas quando postulados de forma autônoma, o que não acontece 

na presente lide.Inaplicável, outrossim, o art. 206, 3º, III, do Código Civil vigente, pela simples razão de que não pode 

retroagir para alcançar situações jurídicas pretéritas.O certo é que a ação para cobrança de correção monetária e juros 

remuneratórios dos titulares de contas de poupança tem prazo prescricional de vinte anos, nos termos do art. 177 do 

Código Civil revogado, aplicável ao caso por força do art. 2028 do Código Civil vigente. Sobre o tema:AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. POUPANÇA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE ANOS.1 - Os juros remuneratórios de conta 
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de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, 

perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, 

prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma.2. 

Agravo regimental não provido.(STJ - AgRg no REsp 745.471/SP).Por fim, foram apresentados extratos da(s) conta(s) 

de poupança 013.00027012-0 (fls. 14/19), de titularidade da parte requerente, no(s) período(s) reclamado(s) na 

inicial.Passo ao exame do mérito.A correção monetária tem a finalidade de recompor o valor da moeda desgastado pela 

infração. Ao legislador cabe fixar o índice de correção, mas não pode fazê-lo sem critérios certos e determinados que 

reflitam a real perda do valor da moeda, sob pena de desestabilizar as relações jurídicas, violar o ato jurídico perfeito e o 

direito adquirido, além de ensejar enriquecimento ilícito do contratante beneficiado pela fixação de índices fictícios.No 

caso dos depósitos em poupança, estimo que houve a adoção de índices desvinculados da realidade jurídica, que não 

correspondiam à efetiva desvalorização da moeda por conta do fenômeno inflacionário, causando prejuízos aos titulares 

da conta, conforme passo a analisar.a) IPC de janeiro de 1989 (Plano Verão)Para as contas de poupança abertas ou 

renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, não se aplica os critérios da Medida Provisória nº 32, de 16.01.1989, 

convertida na Lei nº 7.730, de 31.01.1989, sob pena de afronta ao princípio do ato jurídico perfeito, devendo incidir a 

sistemática então vigente, pela qual os depósitos eram corrigidos pela OTN atualizada pelo IPC, situando-se este, em 

janeiro de 1989, em 42,72%.O entendimento é pacífico no Superior Tribunal de Justiça:AGRAVO REGIMENTAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. POUPANÇA. PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO DEPOSITANTE. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. IPC DE JANEIRO DE 1989. 
DENUNCIAÇÃO DA LIDE AO BANCO CENTRAL DO BRASIL E À UNIÃO. DESCABIMENTO. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.1. Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede 

diferenças de correção monetária, em caderneta de poupança, no mês de janeiro de 1989, é a instituição bancária onde 

depositado o montante objeto da demanda.2. Nos termos do entendimento dominante nesta Corte, no cálculo da 

correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 de janeiro de 

1989, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 42,72%.3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento assente no 

sentido de ser impertinente a denunciação da lide à União e ao BACEN nas ações movidas pelos poupadores pleiteando 

diferenças no crédito de rendimentos de suas contas de poupança em virtude da aplicação das normas concernentes a 

planos econômicos.(...)5. Agravo regimental desprovido.(STJ - AgRg no Ag 617.217/SP)Logo, para as contas de 

poupança abertas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, como no caso dos autos, é devida a aplicação do IPC de 

janeiro de 1989, no percentual de 42,72%, descontado o índice aplicado naquela ocasião.b) IPC de março de 1990 

(Plano Collor I).Este o índice de correção monetária devido com referência às contas de poupança do mês de março de 

1990, nos termos do art. 17, III, da Lei nº 7.730/89, verbis: Art. 17. Os saldos das cadernetas de poupança serão 

atualizados: I - no mês de fevereiro de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro 

Nacional - LFT, verificado no mês de janeiro de 1989, deduzido o percentual fixo de 0,5% (meio por cento); II - nos 

meses de março e abril de 1989, com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro - LFT, deduzido o 

percentual fixo de 0,5% (meio por cento), ou da variação do IPC, verificados no mês anterior, prevalecendo o maior; III 
- a partir de maio de 1989, com base na variação do IPC verificada no mês anterior.Porém, o percentual de correção 

monetária desse mês (84,32%), foi repassado integralmente aos poupadores pelas instituições financeiras depositárias, 

competentes à administração das contas àquela época, conforme Comunicado do BACEN nº. 2.067 de 30 de março de 

1990.Logo, falta-lhe interesse de agir.c) IPC de abril de 1990 (Plano Collor I)A Caixa Econômica Federal aduz que 

aplicou a variação do IPC de abril de 1990, em cumprimento ao Comunicado BACEN nº. 2.090, de 30.04.1990. Porém, 

é devida a aplicação do citado índice para a correção dos saldos das poupanças com data de aniversário no mês de maio 

de 1990, nos termos do art. 17, III, da Lei nº. 7.730/89. Igualmente, considerado o precedente do Supremo Tribunal 

Federal acima citado, não se aplica o entendimento de incidência do BTNf a partir da segunda quinzena de março de 

1990, porquanto, repita-se, a parte requerente postula os valores não-bloqueados, mantidos nas instituições 

depositárias.Cito, a propósito, precedente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região: DIREITO ECONÔMICO - 

CORREÇÃO MONETÁRIA - ABRIL DE 1990 - ATIVOS NÃO TRANSFERIDOS AO BANCO CENTRAL.1. O 

Banco Central do Brasil é parte ilegítima da relação processual, inferindo-se a legitimidade da instituição financeira 

para figurar no pólo passivo da demanda, como parte integrante da relação contratual discutida judicialmente. 

Precedentes do E. Superior Tribunal de Justiça.2. Inaplicável o cômputo do prazo prescricional nos moldes previstos no 

Decreto n.º 20.910/32 combinado com o Decreto-lei n.º 4.597/42, à Caixa Econômica Federal, instituição financeira, 

sob a forma de empresa pública federal, com personalidade jurídica de direito privado.3. Afastada a alegação de ter-se 

operado a prescrição da pretensão condenatória, pois o que se postula jurisdicionalmente é o integral adimplemento de 
obrigação contratual, não cumprida pela instituição-ré, e não simplesmente o pagamento de acessórios, incidindo, in 

casu o disposto no art. 177 do Código Civil de 1916, por força do disposto no art. 2.028 do novo Código Civil.4. Os 

juros sobre a diferença de correção monetária nos depósitos em caderneta de poupança , tal qual esta, prescrevem em 

vinte anos.(REsp nº 466.741/SP, relator Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ: 04/08/2003)5. O saldo de caderneta de 

poupança não atingido pelo bloqueio determinado pela MP nº 168/90, convertida na Lei nº 8.024/90, deve ser corrigido 

pela variação do IPC em razão da não modificação eficaz e prévia do critério disposto na Lei nº 7.730/89.6. No mês de 

abril de 1990 deve incidir o percentual de correção monetária de 44,80 %.Logo, no mês de abril de 1990, deve incidir o 

IPC de 44,80% como índice de correção monetária dos depósitos de poupança não bloqueados, descontado o índice 

aplicado naquela ocasião.d) IPC de fevereiro de 1991 (janeiro, fevereiro e março de 1991 - Plano Collor II).A Lei n.º 

8.177/91 determinou que a correção do saldo das cadernetas de poupança no aniversário do mês de fevereiro seria feita 

com base em índice composto da variação do BTNF, observada entre a data do último crédito de rendimentos, 
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inclusive, e o dia 01/02/1991, e a TRD, a partir dessa data até o dia do próximo crédito de rendimentos, exclusive.Neste 

sentido, o art. 13, parágrafo único, do mencionado diploma legal:Art. 13. O disposto no artigo anterior aplica-se ao 

crédito de rendimento realizado a partir do mês de fevereiro de 1991, inclusive.Parágrafo único. Para o cálculo do 

rendimento a ser creditado no mês de fevereiro de 1991 - cadernetas mensais - e nos meses de fevereiro, março e abril - 

cadernetas trimestrais -, será utilizado um índice composto da variação do BTN Fiscal observado entre a data do último 

crédito de rendimentos, inclusive, e o dia 1 de fevereiro de 1991, e da TRD, a partir dessa data e até o dia do próximo 

crédito de rendimentos, exclusive.Ou seja, após o IPC, passou a ser devido o índice BTN Fiscal, nos saldos das contas 

de poupança, para, em fevereiro de 1991, o índice adequado segundo a lei, ser a Taxa Referencial Diária (TRD), com a 

extinção daquele. Assim, considerando que todas as cadernetas que já tinham iniciado seu trintídio, durante o mês de 

janeiro, tiveram sua remuneração calculada pelo BTNF, durante aquele mês, e, somente após o mês de fevereiro é que 

foi alterado o indexador, para a Taxa Referencial Diária, não há que se falar em burla ao direito adquirido da parte 

requerente.Neste sentido, trago excerto do Voto proferido pelo Desembargador Federal Raldênio Bonifácio Costa, no 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 2ª Região, por ocasião do julgamento da Apelação Cível n.º 

152044:Comungando o mesmo entendimento supra mencionado quanto ao índice pertinente ao IPC de fevereiro/1991, 

cujos critérios de remuneração foram estabelecidos pela Medida Provisória nº. 294, de 31.01.91, convertida na Lei nº. 

8.177, de 01.03.91, cabe ainda ressaltar a elucidativa fundamentação da MM. Juíza Federal, Drª LILIANE DO 

ESPÍRITO SANTO RORIZ DE ALMEIDA, ao proferir Sentença no processo nº 2000.5101021762-7 (21ª Vara 

Federal/RJ):(....)A Medida Provisória nº. 294, de 31/1/91, que editou o Plano Brasil Novo, posteriormente convertida na 
Lei nº. 8.177, de 1/3/91, inovou, determinando, para a correção monetária a ser creditada nas cadernetas de poupança no 

aniversário do mês de fevereiro, um índice misto composto da variação do BTNf, observada entre a data do último 

crédito de rendimentos, inclusive, e o dia 1º/2/91, e a TRD, a partir dessa data até o dia do próximo crédito de 

rendimentos, exclusive (parágrafo único, do art. 13).São regras precisas e claras de aferição dos índices de remuneração 

das contas, calculando tanto a desvalorização anterior quanto a posterior ao novo plano econômico.Não me parece que 

as novas regras tenham ferido o direito adquirido, vez que todas as cadernetas que já tinham iniciado seu trintídio, 

durante o mês de janeiro, tiveram sua remuneração calculada pelo BTNf, durante aquele mês, e, somente após o mês de 

fevereiro é que foi alterado o indexador, para a Taxa Referencial Diária.É imperioso concluir que essa regra de 

transição não acarretou desequilíbrio na equação econômica-financeira do contrato, nem impôs qualquer perda aos 

poupadores, antes preservando as regras antigas, até a data da edição do plano, compatibilizando-as com as novas regras 

e respeitando, assim, o direito adquirido.Improcede, assim, também, essa parte do pedido.Por tais razões, não merece 

ser acolhido o pedido referente a este índice.Ante o exposto:I) em relação ao pedido de correção de março de 1990, 

dada a ausência de interesse de agir, declaro extinto o processo sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 267, VI, 

do Código de Processo Civil.II) quanto aos demais períodos, julgo parcialmente procedente o pedido, com resolução do 

mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a requerida a creditar ou a pagar os 

valores devidos, caso tenha ocorrido o levantamento do saldo na(s) conta(s) de poupança 013.00027012-0 (aniversário 

no dia 15 - fls. 14/19): a) os percentuais de 42,72%, IPC de janeiro de 1989 (a ser aplicado em fevereiro de 1989);b) os 
percentuais de 44,80%, referente ao IPC de abril de 1990 (a ser aplicado em maio de 1990), com referência aos valores 

não bloqueados e transferidos ao Banco Central do Brasil.Ao final, deverão ser deduzidos os percentuais efetivamente 

aplicados na época, observando-se os limites postulados na inicial, cujos valores serão apurados em liquidação, 

inclusive eventuais pagamentos já feitos administrativamente.Sobre as diferenças apuradas, são devidos atualização 

monetária, pelos mesmos índices aplicados às cadernetas de poupança e juros capitalizados (remuneratórios) de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, a contar do dia em que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo pagamento. São 

devidos, ainda, a partir da citação, juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, em razão de expressa previsão legal (art. 

406 do Código Civil vigente c/c art. 161, 1º do Código Tributário Nacional). Ante a sucumbência recíproca, cada parte 

arcará com os honorários de seu advogado.Custas na forma da lei.À Secretaria para publicar, registrar e intimar as 

partes. 

 

0004409-68.2008.403.6127 (2008.61.27.004409-7) - REGIANE DE FARIA NOGUEIRA(SP213715 - JOÃO CARLOS 

FELIPE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP115807 - 

MARISA SACILOTTO NERY) 

Concedo o derradeiro prazo de 05 dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, para a parte 

requerente manifestar-se sobre a alegação da requerida de perda do objeto da ação e seu pedido de extinção do feito, por 

conta da transação administrativa do débito.Sem prejuízo, informe a Secretaria o resultado do agravo de ins-trumento 
(fl. 71).Intimem-se. 

 

0005193-45.2008.403.6127 (2008.61.27.005193-4) - ANTONIO CARLOS DA SILVA X LUIZA MARIA SERAPIAO 

DA SILVA(SP134242 - CARLOS EDUARDO URBINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - 

GERALDO GALLI E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Trata-se de ação em que são partes as acima nomeadas, na qual a parte requerente postula a condenação da requerida a 

pagar-lhe os valores correspondentes à diferença de índices de correção monetária aplicados na(s) conta(s) de poupança 

013.99004249-8, e os que considera devidos, referentes aos IPCs de janeiro de 1989, abril de 1990 e fevereiro de 1991 

(Planos Verão, Collor I e II), devidamente corrigidos. Citada, a requerida contestou (fls. 82/107), alegando, em 

preliminar, a carência da ação pela ausência de documentos essenciais à propositura da ação e a falta de interesse de 

agir após a entrada em vigor da Resolução Bacen n. 1.338 de 15/07/87 e Medidas Provisórias n. 32 de 15/01/89 e n. 168 
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de 15/01/90. Argüiu, ainda, a sua ilegitimidade passiva ad causam para a segunda quinzena de março de 1990. Como 

prejudicial de mérito alegou a ocorrência da prescrição qüinqüenal, e, na questão de fundo, sustentou serem legítimas e 

constitucionais as normas que determinaram os índices de correção monetária aplicáveis às cadernetas de poupança nos 

períodos questionados.Sobreveio réplica (fls. 111/117).Feito o relatório, fundamento e decido.Julgo antecipadamente a 

lide, com fundamento no art. 330, I, do Código de Processo Civil.Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva da CEF. 

A Medida Provisória n. 168, de 15/03/90, vigente no dia imediato, e depois a Lei n. 8.024/90, de 12 de abril de 1990, 

determinaram a transferência para o Banco Central do Brasil dos valores depositados em cadernetas de poupança. Isso é 

fato. Por isso, após o bloqueio, que vai de 15 de março de 1990 a setembro de 1991, nos exatos moldes do 1º, do art. 5º, 

da Lei n. 8.024/90, tem-se a divisão da responsabilidade pela remuneração e correção das contas de poupança.Nesta 

seara, o BACEN responde pelos ativos bloqueados e a instituição financeira, com quem o poupador mantinha o 

contrato, responde pelos valores depositados até o limite de CNz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), no caso de 

conta individual e NCz$ 100.000,00 (cem mil cruzados novos), no caso de conta conjunta.Nesse sentido:(...) A 

instituição financeira depositaria responde por eventuais diferenças de correção monetária incidentes sobre depósitos de 

poupança que não foram bloqueados pela lei 8.024/1990, ou seja, dentro do limite de CNz$ 50.000,00, vez que 

permaneceram sobre a esfera de disponibilidade dos bancos depositários. (...). (STJ - RESP 118440).Dessa forma, cabe 

exclusivamente às instituições financeiras responderem pela correção dos ativos não bloqueados, pois não perderam em 

benefício do Banco Central a disposição, posse e fruição dos valores não bloqueados, de que eram depositárias por 

força de contrato de poupança, nos termos da Lei n. 8.024/90.No mais, a legitimação processual tem relação direta com 
a titularidade do direito no campo material. O simples fato de que toda a legislação atinente à matéria ser da esfera 

federal não torna a União Federal legítima para discuti-la em juízo (a União Federal não responde por atos 

legislativos).A preliminar de falta de interesse de agir após a entrada em vigor da Medida Provisória n. 32 de 15/01/89 e 

da Medida Provisória n. 168 de 15/01/90, confunde-se com o mérito e com ele será analisada.Os demais temas argüidos 

em preliminares, falta de interesse de agir após a entrada em vigor da Resolução Bacen n. 1.338 de 15/07/87, afiguram-

se despiciendos, pois a correção referente ao Plano Bresser não faz parte do pedido.Rejeito, ainda, a alegação de 

prescrição. Não se aplica o prazo qüinqüenal do Decreto nº 20.910/32 c/c Decreto-Lei nº 4597/42, tendo em vista a 

natureza privada do contrato de depósito em poupança, ensejando a aplicação do disposto no art. 173, 1o, III, da 

Constituição Federal. Também não se aplica o prazo do art. 178, 10, III, do Código Civil revogado, já que a parte 

requerente postula correção monetária e não os juros, lembrando-se, ainda, quanto a estes, que ensejam a aplicação do 

prazo prescricional próprio apenas quando postulados de forma autônoma, o que não acontece na presente 

lide.Inaplicável, outrossim, o art. 206, 3º, III, do Código Civil vigente, pela simples razão de que não pode retroagir 

para alcançar situações jurídicas pretéritas.O certo é que a ação para cobrança de correção monetária e juros 

remuneratórios dos titulares de contas de poupança tem prazo prescricional de vinte anos, nos termos do art. 177 do 

Código Civil revogado, aplicável ao caso por força do art. 2028 do Código Civil vigente. Sobre o tema:AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. POUPANÇA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE ANOS.1 - Os juros remuneratórios de conta 
de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, 

perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, 

prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma.2. 

Agravo regimental não provido.(STJ - AgRg no REsp 745.471/SP).Por fim, foram apresentados extratos da(s) conta(s) 

de poupança 013.99004249-8 (fls. 18/19, 21/23 e 25/27), de titularidade da parte requerente, no(s) período(s) 

reclamado(s) na inicial.Passo ao exame do mérito.A correção monetária tem a finalidade de recompor o valor da moeda 

desgastado pela infração. Ao legislador cabe fixar o índice de correção, mas não pode fazê-lo sem critérios certos e 

determinados que reflitam a real perda do valor da moeda, sob pena de desestabilizar as relações jurídicas, violar o ato 

jurídico perfeito e o direito adquirido, além de ensejar enriquecimento ilícito do contratante beneficiado pela fixação de 

índices fictícios.No caso dos depósitos em poupança, estimo que houve a adoção de índices desvinculados da realidade 

jurídica, que não correspondiam à efetiva desvalorização da moeda por conta do fenômeno inflacionário, causando 

prejuízos aos titulares da conta, conforme passo a analisar.a) IPC de janeiro de 1989 - 42,72%Para as contas de 

poupança abertas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, não se aplica os critérios da Medida Provisória nº 32, de 

16.01.1989, convertida na Lei nº 7.730, de 31.01.1989, sob pena de afronta ao princípio do ato jurídico perfeito, 

devendo incidir a sistemática então vigente, pela qual os depósitos eram corrigidos pela OTN atualizada pelo IPC, 

situando-se este, em janeiro de 1989, em 42,72%.O entendimento é pacífico no Superior Tribunal de Justiça:AGRAVO 

REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. POUPANÇA. PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO 
DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. IPC DE JANEIRO 

DE 1989. DENUNCIAÇÃO DA LIDE AO BANCO CENTRAL DO BRASIL E À UNIÃO. DESCABIMENTO. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.1. Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se 

pede diferenças de correção monetária, em caderneta de poupança, no mês de janeiro de 1989, é a instituição bancária 

onde depositado o montante objeto da demanda.2. Nos termos do entendimento dominante nesta Corte, no cálculo da 

correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 de janeiro de 

1989, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 42,72%.3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento assente no 

sentido de ser impertinente a denunciação da lide à União e ao BACEN nas ações movidas pelos poupadores pleiteando 

diferenças no crédito de rendimentos de suas contas de poupança em virtude da aplicação das normas concernentes a 

planos econômicos.(...)5. Agravo regimental desprovido. (STJ - AgRg no Ag 617.217/SP)Logo, para as contas de 

poupança abertas ou renovadas até o dia 15 de janeiro de 1989, como no caso dos autos, é devida a aplicação do IPC de 
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janeiro de 1989, no percentual de 42,72%, descontado o índice aplicado naquela ocasião.b) IPC de abril de 1990 - 

44,80%A Caixa Econômica Federal aduz que aplicou a variação do IPC de abril de 1990, em cumprimento ao 

Comunicado BACEN nº. 2.090, de 30.04.1990. Porém, é devida a aplicação do citado índice para a correção dos saldos 

das poupanças com data de aniversário no mês de maio de 1990, nos termos do art. 17, III, da Lei nº. 7.730/89. 

Igualmente, considerado o precedente do Supremo Tribunal Federal acima citado, não se aplica o entendimento de 

incidência do BTNf a partir da segunda quinzena de março de 1990, porquanto, repita-se, a parte requerente postula os 

valores não-bloqueados, mantidos nas instituições depositárias.Cito, a propósito, precedente do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região: DIREITO ECONÔMICO - CORREÇÃO MONETÁRIA - ABRIL DE 1990 - ATIVOS NÃO 

TRANSFERIDOS AO BANCO CENTRAL.1. O Banco Central do Brasil é parte ilegítima da relação processual, 

inferindo-se a legitimidade da instituição financeira para figurar no pólo passivo da demanda, como parte integrante da 

relação contratual discutida judicialmente. Precedentes do E. Superior Tribunal de Justiça.2. Inaplicável o cômputo do 

prazo prescricional nos moldes previstos no Decreto n.º 20.910/32 combinado com o Decreto-lei n.º 4.597/42, à Caixa 

Econômica Federal, instituição financeira, sob a forma de empresa pública federal, com personalidade jurídica de 

direito privado.3. Afastada a alegação de ter-se operado a prescrição da pretensão condenatória, pois o que se postula 

jurisdicionalmente é o integral adimplemento de obrigação contratual, não cumprida pela instituição-ré, e não 

simplesmente o pagamento de acessórios, incidindo, in casu o disposto no art. 177 do Código Civil de 1916, por força 

do disposto no art. 2.028 do novo Código Civil.4. Os juros sobre a diferença de correção monetária nos depósitos em 

caderneta de poupança , tal qual esta, prescrevem em vinte anos.(REsp nº 466.741/SP, relator Ministro Cesar Asfor 
Rocha, DJ: 04/08/2003)5. O saldo de caderneta de poupança não atingido pelo bloqueio determinado pela MP nº 

168/90, convertida na Lei nº 8.024/90, deve ser corrigido pela variação do IPC em razão da não modificação eficaz e 

prévia do critério disposto na Lei nº 7.730/89.6. No mês de abril de 1990 deve incidir o percentual de correção 

monetária de 44,80 %.Logo, no mês de abril de 1990, deve incidir o IPC de 44,80% como índice de correção monetária 

dos depósitos de poupança não bloqueados, descontado o índice aplicado naquela ocasião.c) IPC de Fevereiro de 1991 - 

21,87%A Lei n.º 8.177/91 determinou que a correção do saldo das cadernetas de poupança no aniversário do mês de 

fevereiro seria feita com base em índice composto da variação do BTNF, observada entre a data do último crédito de 

rendimentos, inclusive, e o dia 01/02/1991, e a TRD, a partir dessa data até o dia do próximo crédito de rendimentos, 

exclusive.Neste sentido, o art. 13, parágrafo único, do mencionado diploma legal:Art. 13. O disposto no artigo anterior 

aplica-se ao crédito de rendimento realizado a partir do mês de fevereiro de 1991, inclusive.Parágrafo único. Para o 

cálculo do rendimento a ser creditado no mês de fevereiro de 1991 - cadernetas mensais - e nos meses de fevereiro, 

março e abril - cadernetas trimestrais -, será utilizado um índice composto da variação do BTN Fiscal observado entre a 

data do último crédito de rendimentos, inclusive, e o dia 1 de fevereiro de 1991, e da TRD, a partir dessa data e até o dia 

do próximo crédito de rendimentos, exclusive.Ou seja, após o IPC, passou a ser devido o índice BTN Fiscal, nos saldos 

das contas de poupança, para, em fevereiro de 1991, o índice adequado segundo a lei, ser a Taxa Referencial Diária 

(TRD), com a extinção daquele. Assim, considerando que todas as cadernetas que já tinham iniciado seu trintídio, 

durante o mês de janeiro, tiveram sua remuneração calculada pelo BTNF, durante aquele mês, e, somente após o mês de 
fevereiro é que foi alterado o indexador, para a Taxa Referencial Diária, não há que se falar em burla ao direito 

adquirido da parte requerente.Neste sentido, trago excerto do Voto proferido pelo Desembargador Federal Raldênio 

Bonifácio Costa, no Egrégio Tribunal Regional Federal da 2ª Região, por ocasião do julgamento da Apelação Cível n.º 

152044:Comungando o mesmo entendimento supra mencionado quanto ao índice pertinente ao IPC de fevereiro/1991, 

cujos critérios de remuneração foram estabelecidos pela Medida Provisória nº. 294, de 31.01.91, convertida na Lei nº. 

8.177, de 01.03.91, cabe ainda ressaltar a elucidativa fundamentação da MM. Juíza Federal, Drª LILIANE DO 

ESPÍRITO SANTO RORIZ DE ALMEIDA, ao proferir Sentença no processo nº 2000.5101021762-7 (21ª Vara 

Federal/RJ):(....)A Medida Provisória nº. 294, de 31/1/91, que editou o Plano Brasil Novo, posteriormente convertida na 

Lei nº. 8.177, de 1/3/91, inovou, determinando, para a correção monetária a ser creditada nas cadernetas de poupança no 

aniversário do mês de fevereiro, um índice misto composto da variação do BTNf, observada entre a data do último 

crédito de rendimentos, inclusive, e o dia 1º/2/91, e a TRD, a partir dessa data até o dia do próximo crédito de 

rendimentos, exclusive (parágrafo único, do art. 13).São regras precisas e claras de aferição dos índices de remuneração 

das contas, calculando tanto a desvalorização anterior quanto a posterior ao novo plano econômico.Não me parece que 

as novas regras tenham ferido o direito adquirido, vez que todas as cadernetas que já tinham iniciado seu trintídio, 

durante o mês de janeiro, tiveram sua remuneração calculada pelo BTNf, durante aquele mês, e, somente após o mês de 

fevereiro é que foi alterado o indexador, para a Taxa Referencial Diária.É imperioso concluir que essa regra de 

transição não acarretou desequilíbrio na equação econômica-financeira do contrato, nem impôs qualquer perda aos 
poupadores, antes preservando as regras antigas, até a data da edição do plano, compatibilizando-as com as novas regras 

e respeitando, assim, o direito adquirido.Improcede, assim, também, essa parte do pedido.Por tais razões, não merece 

ser acolhido o pedido referente a este índice.Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido, com resolução do 

mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a requerida a creditar ou a pagar os 

valores devidos, caso tenha ocorrido o levantamento do saldo na(s) conta(s) de poupança 013.99004249-8 (aniversário 

no dia 01):a) os percentuais de 42,72%, IPC de janeiro de 1989 (a ser aplicado em fevereiro de 1989);b) os percentuais 

de 44,80%, referente ao IPC de abril de 1990 (a ser aplicado em maio de 1990), com referência aos valores não 

bloqueados e transferidos ao Banco Central do Brasil.Ao final, deverão ser deduzidos os percentuais efetivamente 

aplicados na época, observando-se os limites postulados na inicial, cujos valores serão apurados em liquidação, 

inclusive eventuais pagamentos já feitos administrativamente.Sobre as diferenças apuradas, são devidos atualização 

monetária, pelos mesmos índices aplicados às cadernetas de poupança e juros capitalizados (remuneratórios) de 0,5% 
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(meio por cento) ao mês, a contar do dia em que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo pagamento. São 

devidos, ainda, a partir da citação, juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, em razão de expressa previsão legal (art. 

406 do Código Civil vigente c/c art. 161, 1º do Código Tributário Nacional). Ante a sucumbência recíproca, cada parte 

arcará com os honorários de seu advogado.Custas na forma da lei.À Secretaria para publicar, registrar e intimar as 

partes. 

 

0005242-86.2008.403.6127 (2008.61.27.005242-2) - MANOEL ANTONIO DE LIMA(SP181774 - CARLOS 

ROBERTO DA ROCHA FRANCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI E 

SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Trata-se de ação ordinária em que são partes as acima nomeadas, na qual a parte requerente postula a condenação da 

requerida a pagar-lhe os valores correspondentes à diferença de índices de correção monetária aplicados na(s) conta(s) 

de poupança 013.00016722-0, e os que considera devidos, referentes ao IPC de abril de 1990 (44,80%), devidamente 

corrigidos. Citada, a requerida contestou (fls. 61/86), alegando, em preliminar, a carência da ação pela ausência de 

documentos essenciais à propositura da ação e a falta de interesse de agir após a entrada em vigor da Resolução Bacen 

n. 1.338 de 15/07/87 e Medidas Provisórias n. 32 de 15/01/89 e n. 168 de 15/01/90. Argüiu, ainda, a sua ilegitimidade 

passiva ad causam para a segunda quinzena de março de 1990. Como prejudicial de mérito alegou a ocorrência da 

prescrição qüinqüenal, e, na questão de fundo, sustentou serem legítimas e constitucionais as normas que determinaram 

os índices de correção monetária aplicáveis às cadernetas de poupança nos períodos questionados.Sobreveio réplica (fls. 
90/120).Feito o relatório, fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, com fundamento no art. 330, I, do Código 

de Processo Civil.Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva da CEF. A Medida Provisória n. 168, de 15/03/90, 

vigente no dia imediato, e depois a Lei n. 8.024/90, de 12 de abril de 1990, determinaram a transferência para o Banco 

Central do Brasil dos valores depositados em cadernetas de poupança. Isso é fato. Por isso, após o bloqueio, que vai de 

15 de março de 1990 a setembro de 1991, nos exatos moldes do 1º, do art. 5º, da Lei n. 8.024/90, tem-se a divisão da 

responsabilidade pela remuneração e correção das contas de poupança.Nesta seara, o BACEN responde pelos ativos 

bloqueados e a instituição financeira, com quem o poupador mantinha o contrato, responde pelos valores depositados 

até o limite de CNz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), no caso de conta individual e NCz$ 100.000,00 (cem 

mil cruzados novos), no caso de conta conjunta.Nesse sentido:(...) A instituição financeira depositaria responde por 

eventuais diferenças de correção monetária incidentes sobre depósitos de poupança que não foram bloqueados pela lei 

8.024/1990, ou seja, dentro do limite de CNz$ 50.000,00, vez que permaneceram sobre a esfera de disponibilidade dos 

bancos depositários. (...). (STJ - RESP 118440).Dessa forma, cabe exclusivamente às instituições financeiras 

responderem pela correção dos ativos não bloqueados, pois não perderam em benefício do Banco Central a disposição, 

posse e fruição dos valores não bloqueados, de que eram depositárias por força de contrato de poupança, nos termos da 

Lei n. 8.024/90.Os demais temas argüidos em preliminares, falta de interesse de agir após a entrada em vigor da 

Resolução Bacen n. 1.338 de 15/07/87 e das Medidas Provisórias n. 32 de 15/01/89 e n. 168 de 15/01/90, afiguram-se 

despiciendos, pois não fazem parte do pedido.Rejeito, ainda, a alegação de prescrição. Não se aplica o prazo qüinqüenal 
do Decreto nº 20.910/32 c/c Decreto-Lei nº 4597/42, tendo em vista a natureza privada do contrato de depósito em 

poupança, ensejando a aplicação do disposto no art. 173, 1o, III, da Constituição Federal. Também não se aplica o prazo 

do art. 178, 10, III, do Código Civil revogado, já que a parte requerente postula correção monetária e não os juros, 

lembrando-se, ainda, quanto a estes, que ensejam a aplicação do prazo prescricional próprio apenas quando postulados 

de forma autônoma, o que não acontece na presente lide.Inaplicável, outrossim, o art. 206, 3º, III, do Código Civil 

vigente, pela simples razão de que não pode retroagir para alcançar situações jurídicas pretéritas.O certo é que a ação 

para cobrança de correção monetária e juros remuneratórios dos titulares de contas de poupança tem prazo prescricional 

de vinte anos, nos termos do art. 177 do Código Civil revogado, aplicável ao caso por força do art. 2028 do Código 

Civil vigente. Sobre o tema:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. 

POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE ANOS.1 - Os 

juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como 

a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não 

é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da 

Quarta Turma.2. Agravo regimental não provido.(STJ - AgRg no REsp 745.471/SP).Por fim, foram apresentados 

extratos da(s) conta(s) de poupança 013.00016722-0 (fls. 15), de titularidade da parte requerente, no(s) período(s) 

reclamado(s) na inicial.Passo ao exame do mérito.A correção monetária tem a finalidade de recompor o valor da moeda 

desgastado pela infração. Ao legislador cabe fixar o índice de correção, mas não pode fazê-lo sem critérios certos e 
determinados que reflitam a real perda do valor da moeda, sob pena de desestabilizar as relações jurídicas, violar o ato 

jurídico perfeito e o direito adquirido, além de ensejar enriquecimento ilícito do contratante beneficiado pela fixação de 

índices fictícios.No caso dos depósitos em poupança, estimo que houve a adoção de índices desvinculados da realidade 

jurídica, que não correspondiam à efetiva desvalorização da moeda por conta do fenômeno inflacionário, causando 

prejuízos aos titulares da conta, conforme passo a analisar.IPC de abril de 1990 - 44,80%A Caixa Econômica Federal 

aduz que aplicou a variação do IPC de abril de 1990, em cumprimento ao Comunicado BACEN nº. 2.090, de 

30.04.1990. Porém, é devida a aplicação do citado índice para a correção dos saldos das poupanças com data de 

aniversário no mês de maio de 1990, nos termos do art. 17, III, da Lei nº. 7.730/89. Igualmente, considerado o 

precedente do Supremo Tribunal Federal acima citado, não se aplica o entendimento de incidência do BTNf a partir da 

segunda quinzena de março de 1990, porquanto, repita-se, a parte requerente postula os valores não-bloqueados, 

mantidos nas instituições depositárias.Cito, a propósito, precedente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região: 
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DIREITO ECONÔMICO - CORREÇÃO MONETÁRIA - ABRIL DE 1990 - ATIVOS NÃO TRANSFERIDOS AO 

BANCO CENTRAL.1. O Banco Central do Brasil é parte ilegítima da relação processual, inferindo-se a legitimidade 

da instituição financeira para figurar no pólo passivo da demanda, como parte integrante da relação contratual discutida 

judicialmente. Precedentes do E. Superior Tribunal de Justiça.2. Inaplicável o cômputo do prazo prescricional nos 

moldes previstos no Decreto n.º 20.910/32 combinado com o Decreto-lei n.º 4.597/42, à Caixa Econômica Federal, 

instituição financeira, sob a forma de empresa pública federal, com personalidade jurídica de direito privado.3. Afastada 

a alegação de ter-se operado a prescrição da pretensão condenatória, pois o que se postula jurisdicionalmente é o 

integral adimplemento de obrigação contratual, não cumprida pela instituição-ré, e não simplesmente o pagamento de 

acessórios, incidindo, in casu o disposto no art. 177 do Código Civil de 1916, por força do disposto no art. 2.028 do 

novo Código Civil.4. Os juros sobre a diferença de correção monetária nos depósitos em caderneta de poupança , tal 

qual esta, prescrevem em vinte anos.(REsp nº 466.741/SP, relator Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ: 04/08/2003)5. O 

saldo de caderneta de poupança não atingido pelo bloqueio determinado pela MP nº 168/90, convertida na Lei nº 

8.024/90, deve ser corrigido pela variação do IPC em razão da não modificação eficaz e prévia do critério disposto na 

Lei nº 7.730/89.6. No mês de abril de 1990 deve incidir o percentual de correção monetária de 44,80 %.Logo, no mês 

de abril de 1990, deve incidir o IPC de 44,80% como índice de correção monetária dos depósitos de poupança não 

bloqueados, descontado o índice aplicado naquela ocasião.Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do 

mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a requerida a creditar ou a pagar os 

valores devidos, caso tenha ocorrido o levantamento do saldo na(s) conta(s) de poupança 013.00016722-0 (fls. 15), os 
percentuais de 44,80%, referente ao IPC de abril de 1990 (a ser aplicado em maio de 1990), com referência aos valores 

não bloqueados e transferidos ao Banco Central do Brasil.Ao final, deverão ser deduzidos os percentuais efetivamente 

aplicados na época, observando-se os limites postulados na inicial, cujos valores serão apurados em liquidação, 

inclusive eventuais pagamentos já feitos administrativamente.Sobre as diferenças apuradas, são devidos atualização 

monetária, pelos mesmos índices aplicados às cadernetas de poupança e juros capitalizados (remuneratórios) de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, a contar do dia em que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo pagamento. São 

devidos, ainda, a partir da citação, juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, em razão de expressa previsão legal (art. 

406 do Código Civil vigente c/c art. 161, 1º do Código Tributário Nacional). Condeno a CEF ao pagamento de 

honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, atualizado.Custas na forma da 

lei.À Secretaria para publicar, registrar e intimar as partes. 

 

0005246-26.2008.403.6127 (2008.61.27.005246-0) - OSWALDO ELIAS NASSIM(SP150505 - ANTONIO 

FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP246376 - ROBERTA TEIXEIRA P DE S MOREIRA E 

SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

1. Converto o julgamento em diligência e concedo o prazo de cinco dias para que a parte requerente especifique o 

pedido para esclarecer quais os períodos que pretende a correção e os respectivos índices, sob pena de extinção do feito 

sem resolução do mérito. 2. Após, tornem os autos conclusos.3. Intime-se. 
 

0005488-82.2008.403.6127 (2008.61.27.005488-1) - JOSE GERALDO SANTOS(SP226698 - MARTA MARIA 

GONÇALVES GAINO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Vistos, etc.Converto o julgamento em diligência e concedo o prazo de dez dias para que a CEF informe a data-base de 

incidência dos juros e correção monetá-ria da conta de poupança 013.02001340-6 (fls. 11). Caso as diligências 

administrativas restem infrutíferas, deverá com-provar documentalmente as datas de abertura e encerramento da 

referida conta.Após, tornem os autos conclusos.Intime-se. 

 

0001848-37.2009.403.6127 (2009.61.27.001848-0) - LAZARA LOURDES LOMBARDI(SP126534 - FABIOLA 

BORELLI ROMAGNOLE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI 

PILOTO E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Trata-se de ação ordinária em que são partes as acima nomeadas, na qual a parte requerente postula a condenação da 

requerida a pagar-lhe os valores correspondentes à diferença de índices de correção monetária aplicados na(s) conta(s) 

de poupança 013.00043099-4, e os que considera devidos, referentes ao IPC de abril de 1990 (44,80%), devidamente 

corrigidos. Citada, a requerida contestou (fls. 39/64), alegando, em preliminar, a carência da ação pela ausência de 

documentos essenciais à propositura da ação e a falta de interesse de agir após a entrada em vigor da Resolução Bacen 

n. 1.338 de 15/07/87 e Medidas Provisórias n. 32 de 15/01/89 e n. 168 de 15/01/90. Argüiu, ainda, a sua ilegitimidade 
passiva ad causam para a segunda quinzena de março de 1990. Como prejudicial de mérito alegou a ocorrência da 

prescrição qüinqüenal, e, na questão de fundo, sustentou serem legítimas e constitucionais as normas que determinaram 

os índices de correção monetária aplicáveis às cadernetas de poupança nos períodos questionados.Sobreveio réplica (fls. 

68/77).Feito o relatório, fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, com fundamento no art. 330, I, do Código 

de Processo Civil.Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva da CEF. A Medida Provisória n. 168, de 15/03/90, 

vigente no dia imediato, e depois a Lei n. 8.024/90, de 12 de abril de 1990, determinaram a transferência para o Banco 

Central do Brasil dos valores depositados em cadernetas de poupança. Isso é fato. Por isso, após o bloqueio, que vai de 

15 de março de 1990 a setembro de 1991, nos exatos moldes do 1º, do art. 5º, da Lei n. 8.024/90, tem-se a divisão da 

responsabilidade pela remuneração e correção das contas de poupança.Nesta seara, o BACEN responde pelos ativos 

bloqueados e a instituição financeira, com quem o poupador mantinha o contrato, responde pelos valores depositados 

até o limite de CNz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), no caso de conta individual e NCz$ 100.000,00 (cem 
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mil cruzados novos), no caso de conta conjunta.Nesse sentido:(...) A instituição financeira depositaria responde por 

eventuais diferenças de correção monetária incidentes sobre depósitos de poupança que não foram bloqueados pela lei 

8.024/1990, ou seja, dentro do limite de CNz$ 50.000,00, vez que permaneceram sobre a esfera de disponibilidade dos 

bancos depositários. (...). (STJ - RESP 118440).Dessa forma, cabe exclusivamente às instituições financeiras 

responderem pela correção dos ativos não bloqueados, pois não perderam em benefício do Banco Central a disposição, 

posse e fruição dos valores não bloqueados, de que eram depositárias por força de contrato de poupança, nos termos da 

Lei n. 8.024/90.Os demais temas argüidos em preliminares, falta de interesse de agir após a entrada em vigor da 

Resolução Bacen n. 1.338 de 15/07/87 e das Medidas Provisórias n. 32 de 15/01/89 e n. 168 de 15/01/90, afiguram-se 

despiciendos, pois não fazem parte do pedido.Rejeito, ainda, a alegação de prescrição. Não se aplica o prazo qüinqüenal 

do Decreto nº 20.910/32 c/c Decreto-Lei nº 4597/42, tendo em vista a natureza privada do contrato de depósito em 

poupança, ensejando a aplicação do disposto no art. 173, 1o, III, da Constituição Federal. Também não se aplica o prazo 

do art. 178, 10, III, do Código Civil revogado, já que a parte requerente postula correção monetária e não os juros, 

lembrando-se, ainda, quanto a estes, que ensejam a aplicação do prazo prescricional próprio apenas quando postulados 

de forma autônoma, o que não acontece na presente lide.Inaplicável, outrossim, o art. 206, 3º, III, do Código Civil 

vigente, pela simples razão de que não pode retroagir para alcançar situações jurídicas pretéritas.O certo é que a ação 

para cobrança de correção monetária e juros remuneratórios dos titulares de contas de poupança tem prazo prescricional 

de vinte anos, nos termos do art. 177 do Código Civil revogado, aplicável ao caso por força do art. 2028 do Código 

Civil vigente. Sobre o tema:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. 
POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE ANOS.1 - Os 

juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como 

a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não 

é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da 

Quarta Turma.2. Agravo regimental não provido.(STJ - AgRg no REsp 745.471/SP).Por fim, foram apresentados 

extratos da(s) conta(s) de poupança 013.00043099-4 (fls. 13/15), de titularidade da parte requerente, no(s) período(s) 

reclamado(s) na inicial.Passo ao exame do mérito.A correção monetária tem a finalidade de recompor o valor da moeda 

desgastado pela infração. Ao legislador cabe fixar o índice de correção, mas não pode fazê-lo sem critérios certos e 

determinados que reflitam a real perda do valor da moeda, sob pena de desestabilizar as relações jurídicas, violar o ato 

jurídico perfeito e o direito adquirido, além de ensejar enriquecimento ilícito do contratante beneficiado pela fixação de 

índices fictícios.No caso dos depósitos em poupança, estimo que houve a adoção de índices desvinculados da realidade 

jurídica, que não correspondiam à efetiva desvalorização da moeda por conta do fenômeno inflacionário, causando 

prejuízos aos titulares da conta, conforme passo a analisar.IPC de abril de 1990 - 44,80%A Caixa Econômica Federal 

aduz que aplicou a variação do IPC de abril de 1990, em cumprimento ao Comunicado BACEN nº. 2.090, de 

30.04.1990. Porém, é devida a aplicação do citado índice para a correção dos saldos das poupanças com data de 

aniversário no mês de maio de 1990, nos termos do art. 17, III, da Lei nº. 7.730/89. Igualmente, considerado o 

precedente do Supremo Tribunal Federal acima citado, não se aplica o entendimento de incidência do BTNf a partir da 
segunda quinzena de março de 1990, porquanto, repita-se, a parte requerente postula os valores não-bloqueados, 

mantidos nas instituições depositárias.Cito, a propósito, precedente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região: 

DIREITO ECONÔMICO - CORREÇÃO MONETÁRIA - ABRIL DE 1990 - ATIVOS NÃO TRANSFERIDOS AO 

BANCO CENTRAL.1. O Banco Central do Brasil é parte ilegítima da relação processual, inferindo-se a legitimidade 

da instituição financeira para figurar no pólo passivo da demanda, como parte integrante da relação contratual discutida 

judicialmente. Precedentes do E. Superior Tribunal de Justiça.2. Inaplicável o cômputo do prazo prescricional nos 

moldes previstos no Decreto n.º 20.910/32 combinado com o Decreto-lei n.º 4.597/42, à Caixa Econômica Federal, 

instituição financeira, sob a forma de empresa pública federal, com personalidade jurídica de direito privado.3. Afastada 

a alegação de ter-se operado a prescrição da pretensão condenatória, pois o que se postula jurisdicionalmente é o 

integral adimplemento de obrigação contratual, não cumprida pela instituição-ré, e não simplesmente o pagamento de 

acessórios, incidindo, in casu o disposto no art. 177 do Código Civil de 1916, por força do disposto no art. 2.028 do 

novo Código Civil.4. Os juros sobre a diferença de correção monetária nos depósitos em caderneta de poupança , tal 

qual esta, prescrevem em vinte anos.(REsp nº 466.741/SP, relator Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ: 04/08/2003)5. O 

saldo de caderneta de poupança não atingido pelo bloqueio determinado pela MP nº 168/90, convertida na Lei nº 

8.024/90, deve ser corrigido pela variação do IPC em razão da não modificação eficaz e prévia do critério disposto na 

Lei nº 7.730/89.6. No mês de abril de 1990 deve incidir o percentual de correção monetária de 44,80 %.Logo, no mês 

de abril de 1990, deve incidir o IPC de 44,80% como índice de correção monetária dos depósitos de poupança não 
bloqueados, descontado o índice aplicado naquela ocasião.Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do 

mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a requerida a creditar ou a pagar os 

valores devidos, caso tenha ocorrido o levantamento do saldo na(s) conta(s) de poupança 013.00043099-4 (fls. 13/15), 

os percentuais de 44,80%, referente ao IPC de abril de 1990 (a ser aplicado em maio de 1990), com referência aos 

valores não bloqueados e transferidos ao Banco Central do Brasil.Ao final, deverão ser deduzidos os percentuais 

efetivamente aplicados na época, observando-se os limites postulados na inicial, cujos valores serão apurados em 

liquidação, inclusive eventuais pagamentos já feitos administrativamente.Sobre as diferenças apuradas, são devidos 

atualização monetária, pelos mesmos índices aplicados às cadernetas de poupança e juros capitalizados 

(remuneratórios) de 0,5% (meio por cento) ao mês, a contar do dia em que deveriam ter sido creditados até a data do 

efetivo pagamento. São devidos, ainda, a partir da citação, juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, em razão de 

expressa previsão legal (art. 406 do Código Civil vigente c/c art. 161, 1º do Código Tributário Nacional). Condeno a 
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CEF ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, 

atualizado.Custas na forma da lei.À Secretaria para publicar, registrar e intimar as partes. 

 

0000773-26.2010.403.6127 (2010.61.27.000773-3) - MARIA APARECIDA BENTO CIACCO(SP291141 - MOACIR 

FERNANDO THEODORO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI 

PILOTO E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Trata-se de ação ordinária em que são partes as acima nomeadas, na qual a parte requerente postula a condenação da 

requerida a pagar-lhe os valores correspondentes à diferença de índices de correção monetária aplicados na(s) conta(s) 

de poupança n. 013.00043143-5, e os que considera devidos, referentes ao Plano Collor II, devidamente 

corrigidos.Citada, a requerida contestou (fls. 96/121), alegando, em preliminar, a carência da ação pela ausência de 

documentos essenciais à propositura da ação e a falta de interesse de agir após a entrada em vigor da Resolução Bacen 

n. 1.338 de 15/07/87 e Medidas Provisórias n. 32 de 15/01/89 e n. 168 de 15/01/90. Argüiu, ainda, a sua ilegitimidade 

passiva ad causam para a segunda quinzena de março de 1990. Como prejudicial de mérito alegou a ocorrência da 

prescrição qüinqüenal, e, na questão de fundo, sustentou serem legítimas e constitucionais as normas que determinaram 

os índices de correção monetária aplicáveis às cadernetas de poupança nos períodos questionados.Sobreveio réplica (fls. 

125/129).Feito o relatório, fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, com fundamento no art. 330, I, do 

Código de Processo Civil.A Medida Provisória n. 168, de 15/03/90, vigente no dia imediato, e depois a Lei n. 8.024/90, 

de 12 de abril de 1990, determinaram a transferência para o Banco Central do Brasil dos valores depositados em 
cadernetas de poupança. Isso é fato. Por isso, após o bloqueio, que vai de 15 de março de 1990 a setembro de 1991, nos 

exatos moldes do 1º, do art. 5º, da Lei n. 8.024/90, tem-se a divisão da responsabilidade pela remuneração e correção 

das contas de poupança.Nesta seara, o BACEN responde pelos ativos bloqueados e a instituição financeira, com quem o 

poupador mantinha o contrato, responde pelos valores depositados até o limite de CNz$ 50.000,00 (cinqüenta mil 

cruzados novos), no caso de conta individual e NCz$ 100.000,00 (cem mil cruzados novos), no caso de conta 

conjunta.Nesse sentido:(...) A instituição financeira depositaria responde por eventuais diferenças de correção monetária 

incidentes sobre depósitos de poupança que não foram bloqueados pela lei 8.024/1990, ou seja, dentro do limite de 

CNz$ 50.000,00, vez que permaneceram sobre a esfera de disponibilidade dos bancos depositários. (...). (STJ - RESP 

118440).Dessa forma, cabe exclusivamente às instituições financeiras responderem pela correção dos ativos não 

bloqueados, pois não perderam em benefício do Banco Central a disposição, posse e fruição dos valores não 

bloqueados, de que eram depositárias por força de contrato de poupança, nos termos da Lei n. 8.024/90.Os demais 

temas argüidos em preliminares, falta de interesse de agir após a entrada em vigor da Resolução Bacen n. 1.338 de 

15/07/87 e das Medidas Provisórias n. 32 de 15/01/89 e n. 168 de 15/01/90, afiguram-se despiciendos, pois não fazem 

parte do pedido.Rejeito, ainda, a alegação de prescrição. Não se aplica o prazo qüinqüenal do Decreto nº 20.910/32 c/c 

Decreto-Lei nº 4597/42, tendo em vista a natureza privada do contrato de depósito em poupança, ensejando a aplicação 

do disposto no art. 173, 1o, III, da Constituição Federal. Também não se aplica o prazo do art. 178, 10, III, do Código 

Civil revogado, já que a parte requerente postula correção monetária e não os juros, lembrando-se, ainda, quanto a estes, 
que ensejam a aplicação do prazo prescricional próprio apenas quando postulados de forma autônoma, o que não 

acontece na presente lide.Inaplicável, outrossim, o art. 206, 3º, III, do Código Civil vigente, pela simples razão de que 

não pode retroagir para alcançar situações jurídicas pretéritas.O certo é que a ação para cobrança de correção monetária 

e juros remuneratórios dos titulares de contas de poupança tem prazo prescricional de vinte anos, nos termos do art. 177 

do Código Civil revogado, aplicável ao caso por força do art. 2028 do Código Civil vigente. Sobre o tema:AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. POUPANÇA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE ANOS.1 - Os juros remuneratórios de conta 

de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, 

perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, 

prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma.2. 

Agravo regimental não provido.(STJ - AgRg no REsp 745.471/SP).Por fim, foram apresentados extratos da(s) conta(s) 

de poupança 013.00043143-5 (fls. 15/17), de titularidade da parte requerente, no(s) período(s) reclamado(s) na 

inicial.Passo ao exame do mérito.A correção monetária tem a finalidade de recompor o valor da moeda desgastado pela 

infração. Ao legislador cabe fixar o índice de correção, mas não pode fazê-lo sem critérios certos e determinados que 

reflitam a real perda do valor da moeda, sob pena de desestabilizar as relações jurídicas, violar o ato jurídico perfeito e o 

direito adquirido, além de ensejar enriquecimento ilícito do contratante beneficiado pela fixação de índices fictícios.No 

caso dos depósitos em poupança, estimo que houve a adoção de índices desvinculados da realidade jurídica, que não 
correspondiam à efetiva desvalorização da moeda por conta do fenômeno inflacionário, causando prejuízos aos titulares 

da conta, conforme passo a analisar.IPC de janeiro, fevereiro e março de 1991 - 21,87% (Plano Collor II)A Lei n.º 

8.177/91 determinou que a correção do saldo das cadernetas de poupança no aniversário do mês de fevereiro seria feita 

com base em índice composto da variação do BTNF, observada entre a data do último crédito de rendimentos, 

inclusive, e o dia 01/02/1991, e a TRD, a partir dessa data até o dia do próximo crédito de rendimentos, exclusive.Neste 

sentido, o art. 13, parágrafo único, do mencionado diploma legal:Art. 13. O disposto no artigo anterior aplica-se ao 

crédito de rendimento realizado a partir do mês de fevereiro de 1991, inclusive.Parágrafo único. Para o cálculo do 

rendimento a ser creditado no mês de fevereiro de 1991 - cadernetas mensais - e nos meses de fevereiro, março e abril - 

cadernetas trimestrais -, será utilizado um índice composto da variação do BTN Fiscal observado entre a data do último 

crédito de rendimentos, inclusive, e o dia 1 de fevereiro de 1991, e da TRD, a partir dessa data e até o dia do próximo 

crédito de rendimentos, exclusive.Ou seja, após o IPC, passou a ser devido o índice BTN Fiscal, nos saldos das contas 
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de poupança, para, em fevereiro de 1991, o índice adequado segundo a lei, ser a Taxa Referencial Diária (TRD), com a 

extinção daquele. Assim, considerando que todas as cadernetas que já tinham iniciado seu trintídio, durante o mês de 

janeiro, tiveram sua remuneração calculada pelo BTNF, durante aquele mês, e, somente após o mês de fevereiro é que 

foi alterado o indexador, para a Taxa Referencial Diária, não há que se falar em burla ao direito adquirido da parte 

requerente.Neste sentido, trago excerto do Voto proferido pelo Desembargador Federal Raldênio Bonifácio Costa, no 

Egrégio Tribunal Regional Federal da 2ª Região, por ocasião do julgamento da Apelação Cível n.º 

152044:Comungando o mesmo entendimento supra mencionado quanto ao índice pertinente ao IPC de fevereiro/1991, 

cujos critérios de remuneração foram estabelecidos pela Medida Provisória nº. 294, de 31.01.91, convertida na Lei nº. 

8.177, de 01.03.91, cabe ainda ressaltar a elucidativa fundamentação da MM. Juíza Federal, Drª LILIANE DO 

ESPÍRITO SANTO RORIZ DE ALMEIDA, ao proferir Sentença no processo nº 2000.5101021762-7 (21ª Vara 

Federal/RJ):(....)A Medida Provisória nº. 294, de 31/1/91, que editou o Plano Brasil Novo, posteriormente convertida na 

Lei nº. 8.177, de 1/3/91, inovou, determinando, para a correção monetária a ser creditada nas cadernetas de poupança no 

aniversário do mês de fevereiro, um índice misto composto da variação do BTNf, observada entre a data do último 

crédito de rendimentos, inclusive, e o dia 1º/2/91, e a TRD, a partir dessa data até o dia do próximo crédito de 

rendimentos, exclusive (parágrafo único, do art. 13).São regras precisas e claras de aferição dos índices de remuneração 

das contas, calculando tanto a desvalorização anterior quanto a posterior ao novo plano econômico.Não me parece que 

as novas regras tenham ferido o direito adquirido, vez que todas as cadernetas que já tinham iniciado seu trintídio, 

durante o mês de janeiro, tiveram sua remuneração calculada pelo BTNf, durante aquele mês, e, somente após o mês de 
fevereiro é que foi alterado o indexador, para a Taxa Referencial Diária.É imperioso concluir que essa regra de 

transição não acarretou desequilíbrio na equação econômica-financeira do contrato, nem impôs qualquer perda aos 

poupadores, antes preservando as regras antigas, até a data da edição do plano, compatibilizando-as com as novas regras 

e respeitando, assim, o direito adquirido.Improcede, assim, também, essa parte do pedido.Por tais razões, não merece 

ser acolhido o pedido referente a este índice.Ante o exposto, julgo improcedente o pedido, com resolução do mérito, nos 

termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil Condeno a parte requerente a pagar à requerida honorários 

advocatícios, que fixo em R$ 300,00, cuja execução fica suspensa, nos termos da Lei nº 1.060/50.Custas na forma da 

lei.À Secretaria para publicar, registrar e intimar as partes. 

 

0000787-10.2010.403.6127 (2010.61.27.000787-3) - CARMEM CECILIA PEREIRA DA SILVA PERRI X JULIA 

MARIA PERRI DEL CIAMPO X PAULO CELSO DEL CIAMPO X CARMEM CECILIA PEREIRA PERRI X 

ANTONIO AUGUSTO PAOLIELLO X SILVIA HELENA PEREIRA PERRI X JOSE PERRI FILHO X RITA DE 

CASSIA MAUERWERK PERRI(SP189481 - CARLOS EDUARDO CALLEGARI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Trata-se de ação ordinária em que são partes as acima nomeadas, na qual a parte requerente postula a condenação da 

requerida a pagar-lhe os valores correspondentes à diferença de índices de correção monetária aplicados na(s) conta(s) 

de poupança 013.00000558-0, e os que considera devidos, referentes ao IPC de abril de 1990 (44,80%), devidamente 
corrigidos. Citada, a requerida contestou (fls. 120/144), alegando, em preliminar, a carência da ação pela ausência de 

documentos essenciais à propositura da ação e a falta de interesse de agir após a entrada em vigor da Resolução Bacen 

n. 1.338 de 15/07/87 e Medidas Provisórias n. 32 de 15/01/89 e n. 168 de 15/01/90. Argüiu, ainda, a sua ilegitimidade 

passiva ad causam para a segunda quinzena de março de 1990. Como prejudicial de mérito alegou a ocorrência da 

prescrição qüinqüenal, e, na questão de fundo, sustentou serem legítimas e constitucionais as normas que determinaram 

os índices de correção monetária aplicáveis às cadernetas de poupança nos períodos questionados.Sobreveio réplica (fls. 

150/154).Feito o relatório, fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, com fundamento no art. 330, I, do 

Código de Processo Civil.Primeiramente, depreende-se dos autos que os requerentes Julia Maria Perri Del Ciampo, 

Paulo Celso Del Ciampo, Carmem Cecília Perri Paoliello, Antonio Augusto Paoliello, Silvia Helena Pereira Perri, José 

Perri Filho e Rita de Cássia Mauerwerk Perri, pretendem a correção monetária da(s) conta(s) poupança de titularidade 

do falecido José Perri, conforme se verifica dos documentos juntados aos autos.Pois bem, a morte do titular da conta de 

poupança não transfere aos sucessores mera expectativa de direito.Falta-lhes, pois, legitimidade para figurar no pólo 

ativo, haja vista não deterem a qualidade de titular da(s) conta(s) poupança declinada(s) na inicial, além de não terem 

sido partes no contrato firmado entre o poupador e a instituição financeira, motivo pelo qual não fazem jus ao crédito 

pleiteado.De sorte que, na condição de sucessores, nada lhes é devido, sendo de rigor a extinção do processo sem 

análise do mérito.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. FGTS. AÇÃO OBJETIVANDO A CORREÇÃO DO SALDO 

DA CONTA VINCULADA DE TRABALHADOR JÁ FALECIDO. CÔNJUGE SUPÉRSTITE. ILEGITIMIDADE.I - 
Em se tratando de remuneração de conta de FGTS, cujo saldo já havia sido levantado em vida pelo titular, o espólio ou 

os herdeiros não têm legitimidade para ajuizar a ação objetivando a correção do saldo pelos índices expurgados da 

inflação. Os herdeiros necessários e o espólio teriam legitimidade apenas se o titular da conta já tivesse manejado a ação 

própria, visto que o instituto em questão seria a sucessão de que tratam os art. 1.055 e seguintes do CPC. II - Não é 

possível admitir-se que o espólio ou os herdeiros venham a juízo para pleitear algo que o trabalhador, titular da conta, 

deixou de fazer em vida, pois não há qualquer relação de direito material entre eles e a CEF ou outro representante do 

Fundo. Ademais, a conta já não existia mais no período de que trata a Súmula 252/STJ, pois o titular da conta faleceu 

em novembro de 1985. III - Apelação improvida.(TRF da 2ª Região - AC 213375/RJ)Por se tratar de questão de ordem 

pública (condições da ação), reconheço, com fundamento no artigo 267, 3º, do CPC, de ofício, a ilegitimidade ativa de 

Julia Maria Perri Del Ciampo, Paulo Celso Del Ciampo, Carmem Cecília Perri Paoliello, Antonio Augusto Paoliello, 

Silvia Helena Pereira Perri, José Perri Filho e Rita de Cássia Mauerwerk Perri.Passo ao exame da ação proposta por 
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Carmem Cecília Pereira da Silva Perri.Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva da CEF. A Medida Provisória n. 

168, de 15/03/90, vigente no dia imediato, e depois a Lei n. 8.024/90, de 12 de abril de 1990, determinaram a 

transferência para o Banco Central do Brasil dos valores depositados em cadernetas de poupança. Isso é fato. Por isso, 

após o bloqueio, que vai de 15 de março de 1990 a setembro de 1991, nos exatos moldes do 1º, do art. 5º, da Lei n. 

8.024/90, tem-se a divisão da responsabilidade pela remuneração e correção das contas de poupança.Nesta seara, o 

BACEN responde pelos ativos bloqueados e a instituição financeira, com quem o poupador mantinha o contrato, 

responde pelos valores depositados até o limite de CNz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), no caso de conta 

individual e NCz$ 100.000,00 (cem mil cruzados novos), no caso de conta conjunta.Nesse sentido:(...) A instituição 

financeira depositaria responde por eventuais diferenças de correção monetária incidentes sobre depósitos de poupança 

que não foram bloqueados pela lei 8.024/1990, ou seja, dentro do limite de CNz$ 50.000,00, vez que permaneceram 

sobre a esfera de disponibilidade dos bancos depositários. (...). (STJ - RESP 118440).Dessa forma, cabe exclusivamente 

às instituições financeiras responderem pela correção dos ativos não bloqueados, pois não perderam em benefício do 

Banco Central a disposição, posse e fruição dos valores não bloqueados, de que eram depositárias por força de contrato 

de poupança, nos termos da Lei n. 8.024/90.Os demais temas argüidos em preliminares, falta de interesse de agir após a 

entrada em vigor da Resolução Bacen n. 1.338 de 15/07/87 e das Medidas Provisórias n. 32 de 15/01/89 e n. 168 de 

15/01/90, afiguram-se despiciendos, pois não fazem parte do pedido.Rejeito, ainda, a alegação de prescrição.Não se 

aplica o prazo qüinqüenal do Decreto nº 20.910/32 c/c Decreto-Lei nº 4597/42, tendo em vista a natureza privada do 

contrato de depósito em poupança, ensejando a aplicação do disposto no art. 173, 1o, III, da Constituição Federal. 
Também não se aplica o prazo do art. 178, 10, III, do Código Civil revogado, já que a parte requerente postula correção 

monetária e não os juros, lembrando-se, ainda, quanto a estes, que ensejam a aplicação do prazo prescricional próprio 

apenas quando postulados de forma autônoma, o que não acontece na presente lide.Inaplicável, outrossim, o art. 206, 3º, 

III, do Código Civil vigente, pela simples razão de que não pode retroagir para alcançar situações jurídicas pretéritas.O 

certo é que a ação para cobrança de correção monetária e juros remuneratórios dos titulares de contas de poupança tem 

prazo prescricional de vinte anos, nos termos do art. 177 do Código Civil revogado, aplicável ao caso por força do art. 

2028 do Código Civil vigente. Sobre o tema:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATO 

BANCÁRIO. POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE 

ANOS.1 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao 

capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, 

que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. 

Precedentes da Terceira e da Quarta Turma.2. Agravo regimental não provido.(STJ - AgRg no REsp 745.471/SP).Por 

fim, foram apresentados extratos da(s) conta(s) de poupança 013.00000558-0 (fls. 86/88), de titularidade da parte 

requerente, no(s) período(s) reclamado(s) na inicial.Passo ao exame do mérito.A correção monetária tem a finalidade de 

recompor o valor da moeda desgastado pela infração. Ao legislador cabe fixar o índice de correção, mas não pode fazê-

lo sem critérios certos e determinados que reflitam a real perda do valor da moeda, sob pena de desestabilizar as 

relações jurídicas, violar o ato jurídico perfeito e o direito adquirido, além de ensejar enriquecimento ilícito do 
contratante beneficiado pela fixação de índices fictícios.No caso dos depósitos em poupança, estimo que houve a 

adoção de índices desvinculados da realidade jurídica, que não correspondiam à efetiva desvalorização da moeda por 

conta do fenômeno inflacionário, causando prejuízos aos titulares da conta, conforme passo a analisar.IPC de abril de 

1990 - 44,80%A Caixa Econômica Federal aduz que aplicou a variação do IPC de abril de 1990, em cumprimento ao 

Comunicado BACEN nº. 2.090, de 30.04.1990. Porém, é devida a aplicação do citado índice para a correção dos saldos 

das poupanças com data de aniversário no mês de maio de 1990, nos termos do art. 17, III, da Lei nº. 7.730/89. 

Igualmente, considerado o precedente do Supremo Tribunal Federal acima citado, não se aplica o entendimento de 

incidência do BTNf a partir da segunda quinzena de março de 1990, porquanto, repita-se, a parte requerente postula os 

valores não-bloqueados, mantidos nas instituições depositárias.Cito, a propósito, precedente do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região: DIREITO ECONÔMICO - CORREÇÃO MONETÁRIA - ABRIL DE 1990 - ATIVOS NÃO 

TRANSFERIDOS AO BANCO CENTRAL.1. O Banco Central do Brasil é parte ilegítima da relação processual, 

inferindo-se a legitimidade da instituição financeira para figurar no pólo passivo da demanda, como parte integrante da 

relação contratual discutida judicialmente. Precedentes do E. Superior Tribunal de Justiça.2. Inaplicável o cômputo do 

prazo prescricional nos moldes previstos no Decreto n.º 20.910/32 combinado com o Decreto-lei n.º 4.597/42, à Caixa 

Econômica Federal, instituição financeira, sob a forma de empresa pública federal, com personalidade jurídica de 

direito privado.3. Afastada a alegação de ter-se operado a prescrição da pretensão condenatória, pois o que se postula 

jurisdicionalmente é o integral adimplemento de obrigação contratual, não cumprida pela instituição-ré, e não 
simplesmente o pagamento de acessórios, incidindo, in casu o disposto no art. 177 do Código Civil de 1916, por força 

do disposto no art. 2.028 do novo Código Civil.4. Os juros sobre a diferença de correção monetária nos depósitos em 

caderneta de poupança , tal qual esta, prescrevem em vinte anos.(REsp nº 466.741/SP, relator Ministro Cesar Asfor 

Rocha, DJ: 04/08/2003)5. O saldo de caderneta de poupança não atingido pelo bloqueio determinado pela MP nº 

168/90, convertida na Lei nº 8.024/90, deve ser corrigido pela variação do IPC em razão da não modificação eficaz e 

prévia do critério disposto na Lei nº 7.730/89.6. No mês de abril de 1990 deve incidir o percentual de correção 

monetária de 44,80 %.Logo, no mês de abril de 1990, deve incidir o IPC de 44,80% como índice de correção monetária 

dos depósitos de poupança não bloqueados, descontado o índice aplicado naquela ocasião.Ante o exposto:I- Em relação 

aos requerentes Julia Maria Perri Del Ciampo, Paulo Celso Del Ciampo, Carmem Cecília Perri Paoliello, Antonio 

Augusto Paoliello, Silvia Helena Pereira Perri, José Perri Filho e Rita de Cássia Mauerwerk Perri, dada a ilegitimidade 

ativa, declaro extinto o processo sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VI c.c. 3º, do Código de 
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Processo Civil.II- Quanto à requerente Carmem Cecília Pereira da Silva Perri, julgo procedente o pedido, com resolução 

do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a requerida a creditar ou a pagar os 

valores devidos, caso tenha ocorrido o levantamento do saldo na(s) conta(s) de poupança 013.00000558-0 (fls. 86/88), 

os percentuais de 44,80% referente ao IPC de abril de 1990 (a ser aplicado em maio de 1990), com referência aos 

valores não bloqueados e transferidos ao Banco Central do Brasil.Ao final, deverão ser deduzidos os percentuais 

efetivamente aplicados na época, observando-se os limites postulados na inicial, cujos valores serão apurados em 

liquidação, inclusive eventuais pagamentos já feitos administrativamente.Sobre as diferenças apuradas, são devidos 

atualização monetária, pelos mesmos índices aplicados às cadernetas de poupança e juros capitalizados 

(remuneratórios) de 0,5% (meio por cento) ao mês, a contar do dia em que deveriam ter sido creditados até a data do 

efetivo pagamento. São devidos, ainda, a partir da citação, juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, em razão de 

expressa previsão legal (art. 406 do Código Civil vigente c/c art. 161, 1º do Código Tributário Nacional). Ante a 

sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seu advogado.Custas na forma da lei.À Secretaria para 

publicar, registrar e intimar as partes. 

 

0001047-87.2010.403.6127 - AGRIPINO FERREIRA X DENIZE HERMINIA APARECIDA FERREIRA(SP185622 - 

DEJAMIR DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI 

PILOTO E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Trata-se de ação ordinária em que são partes as acima nomeadas, na qual a parte requerente postula a condenação da 
requerida a pagar-lhe os valores correspondentes à diferença de índices de correção monetária aplicados na(s) conta(s) 

de poupança 013.00006673-7, e os que considera devidos, referentes ao IPC de abril de 1990 (44,80%), devidamente 

corrigidos. Citada, a requerida contestou (fls. 55/80), alegando, em preliminar, a carência da ação pela ausência de 

documentos essenciais à propositura da ação e a falta de interesse de agir após a entrada em vigor da Resolução Bacen 

n. 1.338 de 15/07/87 e Medidas Provisórias n. 32 de 15/01/89 e n. 168 de 15/01/90. Argüiu, ainda, a sua ilegitimidade 

passiva ad causam para a segunda quinzena de março de 1990. Como prejudicial de mérito alegou a ocorrência da 

prescrição qüinqüenal, e, na questão de fundo, sustentou serem legítimas e constitucionais as normas que determinaram 

os índices de correção monetária aplicáveis às cadernetas de poupança nos períodos questionados.Feito o relatório, 

fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, com fundamento no art. 330, I, do Código de Processo Civil.Rejeito 

a preliminar de ilegitimidade passiva da CEF. A Medida Provisória n. 168, de 15/03/90, vigente no dia imediato, e 

depois a Lei n. 8.024/90, de 12 de abril de 1990, determinaram a transferência para o Banco Central do Brasil dos 

valores depositados em cadernetas de poupança. Isso é fato. Por isso, após o bloqueio, que vai de 15 de março de 1990 a 

setembro de 1991, nos exatos moldes do 1º, do art. 5º, da Lei n. 8.024/90, tem-se a divisão da responsabilidade pela 

remuneração e correção das contas de poupança.Nesta seara, o BACEN responde pelos ativos bloqueados e a instituição 

financeira, com quem o poupador mantinha o contrato, responde pelos valores depositados até o limite de CNz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), no caso de conta individual e NCz$ 100.000,00 (cem mil cruzados novos), 

no caso de conta conjunta.Nesse sentido:(...) A instituição financeira depositaria responde por eventuais diferenças de 
correção monetária incidentes sobre depósitos de poupança que não foram bloqueados pela lei 8.024/1990, ou seja, 

dentro do limite de CNz$ 50.000,00, vez que permaneceram sobre a esfera de disponibilidade dos bancos depositários. 

(...). (STJ - RESP 118440).Dessa forma, cabe exclusivamente às instituições financeiras responderem pela correção dos 

ativos não bloqueados, pois não perderam em benefício do Banco Central a disposição, posse e fruição dos valores não 

bloqueados, de que eram depositárias por força de contrato de poupança, nos termos da Lei n. 8.024/90.Os demais 

temas argüidos em preliminares, falta de interesse de agir após a entrada em vigor da Resolução Bacen n. 1.338 de 

15/07/87 e das Medidas Provisórias n. 32 de 15/01/89 e n. 168 de 15/01/90, afiguram-se despiciendos, pois não fazem 

parte do pedido.Rejeito, ainda, a alegação de prescrição. Não se aplica o prazo qüinqüenal do Decreto nº 20.910/32 c/c 

Decreto-Lei nº 4597/42, tendo em vista a natureza privada do contrato de depósito em poupança, ensejando a aplicação 

do disposto no art. 173, 1o, III, da Constituição Federal. Também não se aplica o prazo do art. 178, 10, III, do Código 

Civil revogado, já que a parte requerente postula correção monetária e não os juros, lembrando-se, ainda, quanto a estes, 

que ensejam a aplicação do prazo prescricional próprio apenas quando postulados de forma autônoma, o que não 

acontece na presente lide.Inaplicável, outrossim, o art. 206, 3º, III, do Código Civil vigente, pela simples razão de que 

não pode retroagir para alcançar situações jurídicas pretéritas.O certo é que a ação para cobrança de correção monetária 

e juros remuneratórios dos titulares de contas de poupança tem prazo prescricional de vinte anos, nos termos do art. 177 

do Código Civil revogado, aplicável ao caso por força do art. 2028 do Código Civil vigente. Sobre o tema:AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. POUPANÇA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE ANOS.1 - Os juros remuneratórios de conta 

de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, 

perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, 

prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma.2. 

Agravo regimental não provido.(STJ - AgRg no REsp 745.471/SP).Por fim, foram apresentados extratos da(s) conta(s) 

de poupança 013.00006673-7 (fls. 14/16), de titularidade da parte requerente, no(s) período(s) reclamado(s) na 

inicial.Passo ao exame do mérito.A correção monetária tem a finalidade de recompor o valor da moeda desgastado pela 

infração. Ao legislador cabe fixar o índice de correção, mas não pode fazê-lo sem critérios certos e determinados que 

reflitam a real perda do valor da moeda, sob pena de desestabilizar as relações jurídicas, violar o ato jurídico perfeito e o 

direito adquirido, além de ensejar enriquecimento ilícito do contratante beneficiado pela fixação de índices fictícios.No 

caso dos depósitos em poupança, estimo que houve a adoção de índices desvinculados da realidade jurídica, que não 
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correspondiam à efetiva desvalorização da moeda por conta do fenômeno inflacionário, causando prejuízos aos titulares 

da conta, conforme passo a analisar.IPC de abril de 1990 - 44,80%A Caixa Econômica Federal aduz que aplicou a 

variação do IPC de abril de 1990, em cumprimento ao Comunicado BACEN nº. 2.090, de 30.04.1990. Porém, é devida 

a aplicação do citado índice para a correção dos saldos das poupanças com data de aniversário no mês de maio de 1990, 

nos termos do art. 17, III, da Lei nº. 7.730/89. Igualmente, considerado o precedente do Supremo Tribunal Federal 

acima citado, não se aplica o entendimento de incidência do BTNf a partir da segunda quinzena de março de 1990, 

porquanto, repita-se, a parte requerente postula os valores não-bloqueados, mantidos nas instituições depositárias.Cito, a 

propósito, precedente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região: DIREITO ECONÔMICO - CORREÇÃO 

MONETÁRIA - ABRIL DE 1990 - ATIVOS NÃO TRANSFERIDOS AO BANCO CENTRAL.1. O Banco Central do 

Brasil é parte ilegítima da relação processual, inferindo-se a legitimidade da instituição financeira para figurar no pólo 

passivo da demanda, como parte integrante da relação contratual discutida judicialmente. Precedentes do E. Superior 

Tribunal de Justiça.2. Inaplicável o cômputo do prazo prescricional nos moldes previstos no Decreto n.º 20.910/32 

combinado com o Decreto-lei n.º 4.597/42, à Caixa Econômica Federal, instituição financeira, sob a forma de empresa 

pública federal, com personalidade jurídica de direito privado.3. Afastada a alegação de ter-se operado a prescrição da 

pretensão condenatória, pois o que se postula jurisdicionalmente é o integral adimplemento de obrigação contratual, não 

cumprida pela instituição-ré, e não simplesmente o pagamento de acessórios, incidindo, in casu o disposto no art. 177 

do Código Civil de 1916, por força do disposto no art. 2.028 do novo Código Civil.4. Os juros sobre a diferença de 

correção monetária nos depósitos em caderneta de poupança , tal qual esta, prescrevem em vinte anos.(REsp nº 
466.741/SP, relator Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ: 04/08/2003)5. O saldo de caderneta de poupança não atingido pelo 

bloqueio determinado pela MP nº 168/90, convertida na Lei nº 8.024/90, deve ser corrigido pela variação do IPC em 

razão da não modificação eficaz e prévia do critério disposto na Lei nº 7.730/89.6. No mês de abril de 1990 deve incidir 

o percentual de correção monetária de 44,80 %.Logo, no mês de abril de 1990, deve incidir o IPC de 44,80% como 

índice de correção monetária dos depósitos de poupança não bloqueados, descontado o índice aplicado naquela 

ocasião.Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de 

Processo Civil, para condenar a requerida a creditar ou a pagar os valores devidos, caso tenha ocorrido o levantamento 

do saldo na(s) conta(s) de poupança 013.00006673-7 (fls. 14/16), os percentuais de 44,80%, referente ao IPC de abril de 

1990 (a ser aplicado em maio de 1990), com referência aos valores não bloqueados e transferidos ao Banco Central do 

Brasil.Ao final, deverão ser deduzidos os percentuais efetivamente aplicados na época, observando-se os limites 

postulados na inicial, cujos valores serão apurados em liquidação, inclusive eventuais pagamentos já feitos 

administrativamente.Sobre as diferenças apuradas, são devidos atualização monetária, pelos mesmos índices aplicados 

às cadernetas de poupança e juros capitalizados (remuneratórios) de 0,5% (meio por cento) ao mês, a contar do dia em 

que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo pagamento. São devidos, ainda, a partir da citação, juros de mora 

de 1% (um por cento) ao mês, em razão de expressa previsão legal (art. 406 do Código Civil vigente c/c art. 161, 1º do 

Código Tributário Nacional). Condeno a CEF ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por 

cento) sobre o valor da condenação, atualizado.Custas na forma da lei.À Secretaria para publicar, registrar e intimar as 
partes. 

 

0001066-93.2010.403.6127 - RITA HELENA BERTOCCO(SP195089 - MARIANA DE ALMEIDA POGGIO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO E SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 

Trata-se de ação ordinária em que são partes as acima nomeadas, na qual a parte requerente postula a condenação da 

requerida a pagar-lhe os valores correspondentes à diferença de índices de correção monetária aplicados na(s) conta(s) 

de poupança 013.00025630-3, e os que considera devidos, referentes ao IPC de abril de 1990 (44,80%), devidamente 

corrigidos. Citada, a requerida contestou (fls. 38/63), alegando, em preliminar, a carência da ação pela ausência de 

documentos essenciais à propositura da ação e a falta de interesse de agir após a entrada em vigor da Resolução Bacen 

n. 1.338 de 15/07/87 e Medidas Provisórias n. 32 de 15/01/89 e n. 168 de 15/01/90. Argüiu, ainda, a sua ilegitimidade 

passiva ad causam para a segunda quinzena de março de 1990. Como prejudicial de mérito alegou a ocorrência da 

prescrição qüinqüenal, e, na questão de fundo, sustentou serem legítimas e constitucionais as normas que determinaram 

os índices de correção monetária aplicáveis às cadernetas de poupança nos períodos questionados.Sobreveio réplica (fls. 

66/76).Feito o relatório, fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, com fundamento no art. 330, I, do Código 

de Processo Civil.Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva da CEF. A Medida Provisória n. 168, de 15/03/90, 

vigente no dia imediato, e depois a Lei n. 8.024/90, de 12 de abril de 1990, determinaram a transferência para o Banco 
Central do Brasil dos valores depositados em cadernetas de poupança. Isso é fato. Por isso, após o bloqueio, que vai de 

15 de março de 1990 a setembro de 1991, nos exatos moldes do 1º, do art. 5º, da Lei n. 8.024/90, tem-se a divisão da 

responsabilidade pela remuneração e correção das contas de poupança.Nesta seara, o BACEN responde pelos ativos 

bloqueados e a instituição financeira, com quem o poupador mantinha o contrato, responde pelos valores depositados 

até o limite de CNz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), no caso de conta individual e NCz$ 100.000,00 (cem 

mil cruzados novos), no caso de conta conjunta.Nesse sentido:(...) A instituição financeira depositaria responde por 

eventuais diferenças de correção monetária incidentes sobre depósitos de poupança que não foram bloqueados pela lei 

8.024/1990, ou seja, dentro do limite de CNz$ 50.000,00, vez que permaneceram sobre a esfera de disponibilidade dos 

bancos depositários. (...). (STJ - RESP 118440).Dessa forma, cabe exclusivamente às instituições financeiras 

responderem pela correção dos ativos não bloqueados, pois não perderam em benefício do Banco Central a disposição, 

posse e fruição dos valores não bloqueados, de que eram depositárias por força de contrato de poupança, nos termos da 
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Lei n. 8.024/90.Os demais temas argüidos em preliminares, falta de interesse de agir após a entrada em vigor da 

Resolução Bacen n. 1.338 de 15/07/87 e das Medidas Provisórias n. 32 de 15/01/89 e n. 168 de 15/01/90, afiguram-se 

despiciendos, pois não fazem parte do pedido.Rejeito, ainda, a alegação de prescrição. Não se aplica o prazo qüinqüenal 

do Decreto nº 20.910/32 c/c Decreto-Lei nº 4597/42, tendo em vista a natureza privada do contrato de depósito em 

poupança, ensejando a aplicação do disposto no art. 173, 1o, III, da Constituição Federal. Também não se aplica o prazo 

do art. 178, 10, III, do Código Civil revogado, já que a parte requerente postula correção monetária e não os juros, 

lembrando-se, ainda, quanto a estes, que ensejam a aplicação do prazo prescricional próprio apenas quando postulados 

de forma autônoma, o que não acontece na presente lide.Inaplicável, outrossim, o art. 206, 3º, III, do Código Civil 

vigente, pela simples razão de que não pode retroagir para alcançar situações jurídicas pretéritas.O certo é que a ação 

para cobrança de correção monetária e juros remuneratórios dos titulares de contas de poupança tem prazo prescricional 

de vinte anos, nos termos do art. 177 do Código Civil revogado, aplicável ao caso por força do art. 2028 do Código 

Civil vigente. Sobre o tema:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. 

POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE ANOS.1 - Os 

juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como 

a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não 

é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da 

Quarta Turma.2. Agravo regimental não provido.(STJ - AgRg no REsp 745.471/SP).Por fim, foram apresentados 

extratos da(s) conta(s) de poupança 013.00025630-3 (fls. 13), de titularidade da parte requerente, no(s) período(s) 
reclamado(s) na inicial.Passo ao exame do mérito.A correção monetária tem a finalidade de recompor o valor da moeda 

desgastado pela infração. Ao legislador cabe fixar o índice de correção, mas não pode fazê-lo sem critérios certos e 

determinados que reflitam a real perda do valor da moeda, sob pena de desestabilizar as relações jurídicas, violar o ato 

jurídico perfeito e o direito adquirido, além de ensejar enriquecimento ilícito do contratante beneficiado pela fixação de 

índices fictícios.No caso dos depósitos em poupança, estimo que houve a adoção de índices desvinculados da realidade 

jurídica, que não correspondiam à efetiva desvalorização da moeda por conta do fenômeno inflacionário, causando 

prejuízos aos titulares da conta, conforme passo a analisar.IPC de abril de 1990 - 44,80%A Caixa Econômica Federal 

aduz que aplicou a variação do IPC de abril de 1990, em cumprimento ao Comunicado BACEN nº. 2.090, de 

30.04.1990. Porém, é devida a aplicação do citado índice para a correção dos saldos das poupanças com data de 

aniversário no mês de maio de 1990, nos termos do art. 17, III, da Lei nº. 7.730/89. Igualmente, considerado o 

precedente do Supremo Tribunal Federal acima citado, não se aplica o entendimento de incidência do BTNf a partir da 

segunda quinzena de março de 1990, porquanto, repita-se, a parte requerente postula os valores não-bloqueados, 

mantidos nas instituições depositárias.Cito, a propósito, precedente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região: 

DIREITO ECONÔMICO - CORREÇÃO MONETÁRIA - ABRIL DE 1990 - ATIVOS NÃO TRANSFERIDOS AO 

BANCO CENTRAL.1. O Banco Central do Brasil é parte ilegítima da relação processual, inferindo-se a legitimidade 

da instituição financeira para figurar no pólo passivo da demanda, como parte integrante da relação contratual discutida 

judicialmente. Precedentes do E. Superior Tribunal de Justiça.2. Inaplicável o cômputo do prazo prescricional nos 
moldes previstos no Decreto n.º 20.910/32 combinado com o Decreto-lei n.º 4.597/42, à Caixa Econômica Federal, 

instituição financeira, sob a forma de empresa pública federal, com personalidade jurídica de direito privado.3. Afastada 

a alegação de ter-se operado a prescrição da pretensão condenatória, pois o que se postula jurisdicionalmente é o 

integral adimplemento de obrigação contratual, não cumprida pela instituição-ré, e não simplesmente o pagamento de 

acessórios, incidindo, in casu o disposto no art. 177 do Código Civil de 1916, por força do disposto no art. 2.028 do 

novo Código Civil.4. Os juros sobre a diferença de correção monetária nos depósitos em caderneta de poupança , tal 

qual esta, prescrevem em vinte anos.(REsp nº 466.741/SP, relator Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ: 04/08/2003)5. O 

saldo de caderneta de poupança não atingido pelo bloqueio determinado pela MP nº 168/90, convertida na Lei nº 

8.024/90, deve ser corrigido pela variação do IPC em razão da não modificação eficaz e prévia do critério disposto na 

Lei nº 7.730/89.6. No mês de abril de 1990 deve incidir o percentual de correção monetária de 44,80 %.Logo, no mês 

de abril de 1990, deve incidir o IPC de 44,80% como índice de correção monetária dos depósitos de poupança não 

bloqueados, descontado o índice aplicado naquela ocasião.Ante o exposto, julgo procedente o pedido, com resolução do 

mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a requerida a creditar ou a pagar os 

valores devidos, caso tenha ocorrido o levantamento do saldo na(s) conta(s) de poupança 013.00025630-3 (fls. 13), os 

percentuais de 44,80%, referente ao IPC de abril de 1990 (a ser aplicado em maio de 1990), com referência aos valores 

não bloqueados e transferidos ao Banco Central do Brasil.Ao final, deverão ser deduzidos os percentuais efetivamente 

aplicados na época, observando-se os limites postulados na inicial, cujos valores serão apurados em liquidação, 
inclusive eventuais pagamentos já feitos administrativamente.Sobre as diferenças apuradas, são devidos atualização 

monetária, pelos mesmos índices aplicados às cadernetas de poupança e juros capitalizados (remuneratórios) de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, a contar do dia em que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo pagamento. São 

devidos, ainda, a partir da citação, juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, em razão de expressa previsão legal (art. 

406 do Código Civil vigente c/c art. 161, 1º do Código Tributário Nacional). Condeno a CEF ao pagamento de 

honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, atualizado.Custas na forma da 

lei.À Secretaria para publicar, registrar e intimar as partes. 

 

0001101-53.2010.403.6127 - MARIA DE LOURDES ZAGO LAURI X MARIA DA CONCEICAO LAURI 

LABIGALINI X JUVENAL SANTI LAURI X RITA DE CASSIA LAURI DESTRO X SILVIA HELENA 

LAURI(SP179198 - TIAGO SANTI LAURI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 
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Trata-se de ação ordinária em que são partes as acima nomeadas, na qual a parte requerente postula a condenação da 

requerida a pagar-lhe diferença de índices de correção monetária aplicados na conta de poupança n. 013.00015589-2, 

em abril de 1990 (Plano Collor I - 44,80%).Regularmente processada, foram concedidos prazos (fls. 128, 130 e 132) 

para a parte requerente comprovar a cotitularidade da conta de poupança. Porém, devidamente intimada, não cumpriu a 

determinação.Feito o relatório, fundamento e decido.Embora tenham sido dadas as oportunidades necessárias para a 

parte autora regularizar a ação e promover o andamento do feito, a ordem judicial não foi cumprida, o que conduz à 

extinção do processo sem resolução do mérito.Ante o exposto, declaro extinto o processo sem resolução do mérito, a 

teor do artigo 267, VI, Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.À Secretaria para publicar, registrar e intimar as 

partes e, após o trânsito em julgado, arquivar os autos. 

 

0001129-21.2010.403.6127 - AMELIA AUGUSTO CORVERA(SP126930 - DAYSE CIACO DE OLIVEIRA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO E SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 

Trata-se de ação ordinária em que são partes as acima nomeadas, na qual a parte requerente postula a condenação da 

requerida a pagar-lhe os valores correspondentes à diferença de índices de correção monetária aplicados na(s) conta(s) 

de poupança 013.99003652-7, e os que considera devidos, referentes aos IPCs de abril e maio de 1990 e fevereiro e 

março de 1991 (Planos Collor I e II), devidamente corrigidos.Citada, a requerida contestou (fls. 68/93), alegando, em 

preliminar, a carência da ação pela ausência de documentos essenciais à propositura da ação e a falta de interesse de 
agir após a entrada em vigor da Resolução Bacen n. 1.338 de 15/07/87 e Medidas Provisórias n. 32 de 15/01/89 e n. 168 

de 15/01/90. Argüiu, ainda, a sua ilegitimidade passiva ad causam para a segunda quinzena de março de 1990. Como 

prejudicial de mérito alegou a ocorrência da prescrição qüinqüenal, e, na questão de fundo, sustentou serem legítimas e 

constitucionais as normas que determinaram os índices de correção monetária aplicáveis às cadernetas de poupança nos 

períodos questionados.Sobreveio réplica (fls. 97/100).Feito o relatório, fundamento e decido.Julgo antecipadamente a 

lide, com fundamento no art. 330, I, do Código de Processo Civil.A Medida Provisória n. 168, de 15/03/90, vigente no 

dia imediato, e depois a Lei n. 8.024/90, de 12 de abril de 1990, determinaram a transferência para o Banco Central do 

Brasil dos valores depositados em cadernetas de poupança. Isso é fato. Por isso, após o bloqueio, que vai de 15 de 

março de 1990 a setembro de 1991, nos exatos moldes do 1º, do art. 5º, da Lei n. 8.024/90, tem-se a divisão da 

responsabilidade pela remuneração e correção das contas de poupança.Nesta seara, o BACEN responde pelos ativos 

bloqueados e a instituição financeira, com quem o poupador mantinha o contrato, responde pelos valores depositados 

até o limite de CNz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), no caso de conta individual e NCz$ 100.000,00 (cem 

mil cruzados novos), no caso de conta conjunta.Nesse sentido:(...) A instituição financeira depositaria responde por 

eventuais diferenças de correção monetária incidentes sobre depósitos de poupança que não foram bloqueados pela lei 

8.024/1990, ou seja, dentro do limite de CNz$ 50.000,00, vez que permaneceram sobre a esfera de disponibilidade dos 

bancos depositários. (...). (STJ - RESP 118440).Dessa forma, cabe exclusivamente às instituições financeiras 

responderem pela correção dos ativos não bloqueados, pois não perderam em benefício do Banco Central a disposição, 
posse e fruição dos valores não bloqueados, de que eram depositárias por força de contrato de poupança, nos termos da 

Lei n. 8.024/90.Os demais temas argüidos em preliminares, falta de interesse de agir após a entrada em vigor da 

Resolução Bacen n. 1.338 de 15/07/87 e das Medidas Provisórias n. 32 de 15/01/89 e n. 168 de 15/01/90, afiguram-se 

despiciendos, pois não fazem parte do pedido.Rejeito, ainda, a alegação de prescrição. Não se aplica o prazo qüinqüenal 

do Decreto nº 20.910/32 c/c Decreto-Lei nº 4597/42, tendo em vista a natureza privada do contrato de depósito em 

poupança, ensejando a aplicação do disposto no art. 173, 1o, III, da Constituição Federal. Também não se aplica o prazo 

do art. 178, 10, III, do Código Civil revogado, já que a parte requerente postula correção monetária e não os juros, 

lembrando-se, ainda, quanto a estes, que ensejam a aplicação do prazo prescricional próprio apenas quando postulados 

de forma autônoma, o que não acontece na presente lide.Inaplicável, outrossim, o art. 206, 3º, III, do Código Civil 

vigente, pela simples razão de que não pode retroagir para alcançar situações jurídicas pretéritas.O certo é que a ação 

para cobrança de correção monetária e juros remuneratórios dos titulares de contas de poupança tem prazo prescricional 

de vinte anos, nos termos do art. 177 do Código Civil revogado, aplicável ao caso por força do art. 2028 do Código 

Civil vigente. Sobre o tema:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. 

POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE ANOS.1 - Os 

juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como 

a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não 

é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da 
Quarta Turma.2. Agravo regimental não provido.(STJ - AgRg no REsp 745.471/SP).Por fim, foram apresentados 

extratos da(s) conta(s) de poupança 013.99003652-7 (fls. 26/30), de titularidade da parte requerente, no(s) período(s) 

reclamado(s) na inicial.Passo ao exame do mérito.A correção monetária tem a finalidade de recompor o valor da moeda 

desgastado pela infração. Ao legislador cabe fixar o índice de correção, mas não pode fazê-lo sem critérios certos e 

determinados que reflitam a real perda do valor da moeda, sob pena de desestabilizar as relações jurídicas, violar o ato 

jurídico perfeito e o direito adquirido, além de ensejar enriquecimento ilícito do contratante beneficiado pela fixação de 

índices fictícios.No caso dos depósitos em poupança, estimo que houve a adoção de índices desvinculados da realidade 

jurídica, que não correspondiam à efetiva desvalorização da moeda por conta do fenômeno inflacionário, causando 

prejuízos aos titulares da conta, conforme passo a analisar.a) IPC de abril e maio de 1990 (Plano Collor I)A Caixa 

Econômica Federal aduz que aplicou a variação do IPC de abril de 1990, em cumprimento ao Comunicado BACEN nº. 

2.090, de 30.04.1990. Porém, é devida a aplicação do citado índice para a correção dos saldos das poupanças com data 
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de aniversário no mês de maio de 1990, nos termos do art. 17, III, da Lei nº. 7.730/89. Igualmente, considerado o 

precedente do Supremo Tribunal Federal acima citado, não se aplica o entendimento de incidência do BTNf a partir da 

segunda quinzena de março de 1990, porquanto, repita-se, a parte requerente postula os valores não-bloqueados, 

mantidos nas instituições depositárias.Cito, a propósito, precedente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região: 

DIREITO ECONÔMICO - CORREÇÃO MONETÁRIA - ABRIL DE 1990 - ATIVOS NÃO TRANSFERIDOS AO 

BANCO CENTRAL.1. O Banco Central do Brasil é parte ilegítima da relação processual, inferindo-se a legitimidade 

da instituição financeira para figurar no pólo passivo da demanda, como parte integrante da relação contratual discutida 

judicialmente. Precedentes do E. Superior Tribunal de Justiça.2. Inaplicável o cômputo do prazo prescricional nos 

moldes previstos no Decreto n.º 20.910/32 combinado com o Decreto-lei n.º 4.597/42, à Caixa Econômica Federal, 

instituição financeira, sob a forma de empresa pública federal, com personalidade jurídica de direito privado.3. Afastada 

a alegação de ter-se operado a prescrição da pretensão condenatória, pois o que se postula jurisdicionalmente é o 

integral adimplemento de obrigação contratual, não cumprida pela instituição-ré, e não simplesmente o pagamento de 

acessórios, incidindo, in casu o disposto no art. 177 do Código Civil de 1916, por força do disposto no art. 2.028 do 

novo Código Civil.4. Os juros sobre a diferença de correção monetária nos depósitos em caderneta de poupança , tal 

qual esta, prescrevem em vinte anos.(REsp nº 466.741/SP, relator Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ: 04/08/2003)5. O 

saldo de caderneta de poupança não atingido pelo bloqueio determinado pela MP nº 168/90, convertida na Lei nº 

8.024/90, deve ser corrigido pela variação do IPC em razão da não modificação eficaz e prévia do critério disposto na 

Lei nº 7.730/89.6. No mês de abril de 1990 deve incidir o percentual de correção monetária de 44,80 %.Logo, no mês 
de abril de 1990, deve incidir o IPC de 44,80% como índice de correção monetária dos depósitos de poupança não 

bloqueados, descontado o índice aplicado naquela ocasião.Ressalto que o percentual necessário para integralizar os 

7,87% relativos ao IPC de maio/90 é de 2,36%, pois o percentual aplicado pela CEF foi de 5,38%, correspondente à 

variação do BTN.b) IPC de Fevereiro e março de 1991 (Plano Collor II)A Lei n.º 8.177/91 determinou que a correção 

do saldo das cadernetas de poupança no aniversário do mês de fevereiro seria feita com base em índice composto da 

variação do BTNF, observada entre a data do último crédito de rendimentos, inclusive, e o dia 01/02/1991, e a TRD, a 

partir dessa data até o dia do próximo crédito de rendimentos, exclusive.Neste sentido, o art. 13, parágrafo único, do 

mencionado diploma legal:Art. 13. O disposto no artigo anterior aplica-se ao crédito de rendimento realizado a partir do 

mês de fevereiro de 1991, inclusive.Parágrafo único. Para o cálculo do rendimento a ser creditado no mês de fevereiro 

de 1991 - cadernetas mensais - e nos meses de fevereiro, março e abril - cadernetas trimestrais -, será utilizado um 

índice composto da variação do BTN Fiscal observado entre a data do último crédito de rendimentos, inclusive, e o dia 

1 de fevereiro de 1991, e da TRD, a partir dessa data e até o dia do próximo crédito de rendimentos, exclusive.Ou seja, 

após o IPC, passou a ser devido o índice BTN Fiscal, nos saldos das contas de poupança, para, em fevereiro de 1991, o 

índice adequado segundo a lei, ser a Taxa Referencial Diária (TRD), com a extinção daquele. Assim, considerando que 

todas as cadernetas que já tinham iniciado seu trintídio, durante o mês de janeiro, tiveram sua remuneração calculada 

pelo BTNF, durante aquele mês, e, somente após o mês de fevereiro é que foi alterado o indexador, para a Taxa 

Referencial Diária, não há que se falar em burla ao direito adquirido da parte requerente.Neste sentido, trago excerto do 
Voto proferido pelo Desembargador Federal Raldênio Bonifácio Costa, no Egrégio Tribunal Regional Federal da 2ª 

Região, por ocasião do julgamento da Apelação Cível n.º 152044:Comungando o mesmo entendimento supra 

mencionado quanto ao índice pertinente ao IPC de fevereiro/1991, cujos critérios de remuneração foram estabelecidos 

pela Medida Provisória nº. 294, de 31.01.91, convertida na Lei nº. 8.177, de 01.03.91, cabe ainda ressaltar a elucidativa 

fundamentação da MM. Juíza Federal, Drª LILIANE DO ESPÍRITO SANTO RORIZ DE ALMEIDA, ao proferir 

Sentença no processo nº 2000.5101021762-7 (21ª Vara Federal/RJ):(....)A Medida Provisória nº. 294, de 31/1/91, que 

editou o Plano Brasil Novo, posteriormente convertida na Lei nº. 8.177, de 1/3/91, inovou, determinando, para a 

correção monetária a ser creditada nas cadernetas de poupança no aniversário do mês de fevereiro, um índice misto 

composto da variação do BTNf, observada entre a data do último crédito de rendimentos, inclusive, e o dia 1º/2/91, e a 

TRD, a partir dessa data até o dia do próximo crédito de rendimentos, exclusive (parágrafo único, do art. 13).São regras 

precisas e claras de aferição dos índices de remuneração das contas, calculando tanto a desvalorização anterior quanto a 

posterior ao novo plano econômico.Não me parece que as novas regras tenham ferido o direito adquirido, vez que todas 

as cadernetas que já tinham iniciado seu trintídio, durante o mês de janeiro, tiveram sua remuneração calculada pelo 

BTNf, durante aquele mês, e, somente após o mês de fevereiro é que foi alterado o indexador, para a Taxa Referencial 

Diária.É imperioso concluir que essa regra de transição não acarretou desequilíbrio na equação econômica-financeira do 

contrato, nem impôs qualquer perda aos poupadores, antes preservando as regras antigas, até a data da edição do plano, 

compatibilizando-as com as novas regras e respeitando, assim, o direito adquirido.Improcede, assim, também, essa parte 
do pedido.Por tais razões, não merece ser acolhido o pedido referente a este índice.Ante o exposto, julgo parcialmente 

procedente o pedido, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a 

requerida a creditar ou a pagar os valores devidos, caso tenha ocorrido o levantamento do saldo na(s) conta(s) de 

poupança 013.99003652-7 (fls. 26/30), os percentuais de 44,80%, referente ao IPC de abril de 1990 (a ser aplicado em 

maio de 1990), com referência aos valores não bloqueados e transferidos ao Banco Central do Brasil.Ao final, deverão 

ser deduzidos os percentuais efetivamente aplicados na época, observando-se os limites postulados na inicial, cujos 

valores serão apurados em liquidação, inclusive eventuais pagamentos já feitos administrativamente.Sobre as diferenças 

apuradas, são devidos atualização monetária, pelos mesmos índices aplicados às cadernetas de poupança e juros 

capitalizados (remuneratórios) de 0,5% (meio por cento) ao mês, a contar do dia em que deveriam ter sido creditados 

até a data do efetivo pagamento. São devidos, ainda, a partir da citação, juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, em 

razão de expressa previsão legal (art. 406 do Código Civil vigente c/c art. 161, 1º do Código Tributário Nacional). Ante 
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a sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários de seu advogado.Sem custas.À Secretaria para publicar, 

registrar e intimar as partes. 

 

0001187-24.2010.403.6127 - MARIA APARECIDA JUNQUEIRA DIAS(SP111630 - LUIZ CARLOS PINTO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO E SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 

Trata-se de ação ordinária em que são partes as acima nomeadas, na qual a parte requerente postula a condenação da 

requerida a pagar-lhe os valores correspondentes à diferença de índices de correção monetária aplicados na(s) conta(s) 

de poupança 013.00026126-9, 013.00006993-7 e 013.00027111-6, e os que considera devidos, referente ao IPC de abril 

de 1990 e fevereiro de 1991 (Planos Collor I e II), devidamente corrigidos.Citada, a requerida contestou (fls. 40/65), 

alegando, em preliminar, a carência da ação pela ausência de documentos essenciais à propositura da ação e a falta de 

interesse de agir após a entrada em vigor da Resolução Bacen n. 1.338 de 15/07/87 e Medidas Provisórias n. 32 de 

15/01/89 e n. 168 de 15/01/90. Argüiu, ainda, a sua ilegitimidade passiva ad causam para a segunda quinzena de março 

de 1990. Como prejudicial de mérito alegou a ocorrência da prescrição qüinqüenal, e, na questão de fundo, sustentou 

serem legítimas e constitucionais as normas que determinaram os índices de correção monetária aplicáveis às cadernetas 

de poupança nos períodos questionados.Sobreveio réplica (fls. 68/79).Feito o relatório, fundamento e decido.Julgo 

antecipadamente a lide, com fundamento no art. 330, I, do Código de Processo Civil.A Medida Provisória n. 168, de 

15/03/90, vigente no dia imediato, e depois a Lei n. 8.024/90, de 12 de abril de 1990, determinaram a transferência para 
o Banco Central do Brasil dos valores depositados em cadernetas de poupança. Isso é fato. Por isso, após o bloqueio, 

que vai de 15 de março de 1990 a setembro de 1991, nos exatos moldes do 1º, do art. 5º, da Lei n. 8.024/90, tem-se a 

divisão da responsabilidade pela remuneração e correção das contas de poupança.Nesta seara, o BACEN responde pelos 

ativos bloqueados e a instituição financeira, com quem o poupador mantinha o contrato, responde pelos valores 

depositados até o limite de CNz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), no caso de conta individual e NCz$ 

100.000,00 (cem mil cruzados novos), no caso de conta conjunta.Nesse sentido:(...) A instituição financeira depositaria 

responde por eventuais diferenças de correção monetária incidentes sobre depósitos de poupança que não foram 

bloqueados pela lei 8.024/1990, ou seja, dentro do limite de CNz$ 50.000,00, vez que permaneceram sobre a esfera de 

disponibilidade dos bancos depositários. (...). (STJ - RESP 118440).Dessa forma, cabe exclusivamente às instituições 

financeiras responderem pela correção dos ativos não bloqueados, pois não perderam em benefício do Banco Central a 

disposição, posse e fruição dos valores não bloqueados, de que eram depositárias por força de contrato de poupança, nos 

termos da Lei n. 8.024/90.Os demais temas argüidos em preliminares, falta de interesse de agir após a entrada em vigor 

da Resolução Bacen n. 1.338 de 15/07/87 e da Medida Provisória n. 32 de 15/01/89, afiguram-se despiciendos, pois não 

fazem parte do pedido.Rejeito, ainda, a alegação de prescrição. Não se aplica o prazo qüinqüenal do Decreto nº 

20.910/32 c/c Decreto-Lei nº 4597/42, tendo em vista a natureza privada do contrato de depósito em poupança, 

ensejando a aplicação do disposto no art. 173, 1o, III, da Constituição Federal. Também não se aplica o prazo do art. 

178, 10, III, do Código Civil revogado, já que a parte requerente postula correção monetária e não os juros, lembrando-
se, ainda, quanto a estes, que ensejam a aplicação do prazo prescricional próprio apenas quando postulados de forma 

autônoma, o que não acontece na presente lide.Inaplicável, outrossim, o art. 206, 3º, III, do Código Civil vigente, pela 

simples razão de que não pode retroagir para alcançar situações jurídicas pretéritas.O certo é que a ação para cobrança 

de correção monetária e juros remuneratórios dos titulares de contas de poupança tem prazo prescricional de vinte anos, 

nos termos do art. 177 do Código Civil revogado, aplicável ao caso por força do art. 2028 do Código Civil vigente. 

Sobre o tema:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. POUPANÇA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE ANOS.1 - Os juros 

remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a 

correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é 

a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da 

Quarta Turma.2. Agravo regimental não provido.(STJ - AgRg no REsp 745.471/SP).Por fim, foram apresentados 

extratos da(s) conta(s) de poupança 013.00026126-9, 013.00006993-7 e 013.00027111-6 (fls. 16/29), de titularidade da 

parte requerente, no(s) período(s) reclamado(s) na inicial.Passo ao exame do mérito.A correção monetária tem a 

finalidade de recompor o valor da moeda desgastado pela infração. Ao legislador cabe fixar o índice de correção, mas 

não pode fazê-lo sem critérios certos e determinados que reflitam a real perda do valor da moeda, sob pena de 

desestabilizar as relações jurídicas, violar o ato jurídico perfeito e o direito adquirido, além de ensejar enriquecimento 

ilícito do contratante beneficiado pela fixação de índices fictícios.No caso dos depósitos em poupança, estimo que 
houve a adoção de índices desvinculados da realidade jurídica, que não correspondiam à efetiva desvalorização da 

moeda por conta do fenômeno inflacionário, causando prejuízos aos titulares da conta, conforme passo a analisar.a) IPC 

de abril de 1990 (Plano Collor I)A Caixa Econômica Federal aduz que aplicou a variação do IPC de abril de 1990, em 

cumprimento ao Comunicado BACEN nº. 2.090, de 30.04.1990. Porém, é devida a aplicação do citado índice para a 

correção dos saldos das poupanças com data de aniversário no mês de maio de 1990, nos termos do art. 17, III, da Lei 

nº. 7.730/89. Igualmente, considerado o precedente do Supremo Tribunal Federal acima citado, não se aplica o 

entendimento de incidência do BTNf a partir da segunda quinzena de março de 1990, porquanto, repita-se, a parte 

requerente postula os valores não-bloqueados, mantidos nas instituições depositárias.Cito, a propósito, precedente do 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região: DIREITO ECONÔMICO - CORREÇÃO MONETÁRIA - ABRIL DE 1990 - 

ATIVOS NÃO TRANSFERIDOS AO BANCO CENTRAL.1. O Banco Central do Brasil é parte ilegítima da relação 

processual, inferindo-se a legitimidade da instituição financeira para figurar no pólo passivo da demanda, como parte 
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integrante da relação contratual discutida judicialmente. Precedentes do E. Superior Tribunal de Justiça.2. Inaplicável o 

cômputo do prazo prescricional nos moldes previstos no Decreto n.º 20.910/32 combinado com o Decreto-lei n.º 

4.597/42, à Caixa Econômica Federal, instituição financeira, sob a forma de empresa pública federal, com 

personalidade jurídica de direito privado.3. Afastada a alegação de ter-se operado a prescrição da pretensão 

condenatória, pois o que se postula jurisdicionalmente é o integral adimplemento de obrigação contratual, não cumprida 

pela instituição-ré, e não simplesmente o pagamento de acessórios, incidindo, in casu o disposto no art. 177 do Código 

Civil de 1916, por força do disposto no art. 2.028 do novo Código Civil.4. Os juros sobre a diferença de correção 

monetária nos depósitos em caderneta de poupança , tal qual esta, prescrevem em vinte anos.(REsp nº 466.741/SP, 

relator Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ: 04/08/2003)5. O saldo de caderneta de poupança não atingido pelo bloqueio 

determinado pela MP nº 168/90, convertida na Lei nº 8.024/90, deve ser corrigido pela variação do IPC em razão da não 

modificação eficaz e prévia do critério disposto na Lei nº 7.730/89.6. No mês de abril de 1990 deve incidir o percentual 

de correção monetária de 44,80 %.Logo, no mês de abril de 1990, deve incidir o IPC de 44,80% como índice de 

correção monetária dos depósitos de poupança não bloqueados, descontado o índice aplicado naquela ocasião.b) IPC de 

Fevereiro de 1991 (Plano Collor II)A Lei n.º 8.177/91 determinou que a correção do saldo das cadernetas de poupança 

no aniversário do mês de fevereiro seria feita com base em índice composto da variação do BTNF, observada entre a 

data do último crédito de rendimentos, inclusive, e o dia 01/02/1991, e a TRD, a partir dessa data até o dia do próximo 

crédito de rendimentos, exclusive.Neste sentido, o art. 13, parágrafo único, do mencionado diploma legal:Art. 13. O 

disposto no artigo anterior aplica-se ao crédito de rendimento realizado a partir do mês de fevereiro de 1991, 
inclusive.Parágrafo único. Para o cálculo do rendimento a ser creditado no mês de fevereiro de 1991 - cadernetas 

mensais - e nos meses de fevereiro, março e abril - cadernetas trimestrais -, será utilizado um índice composto da 

variação do BTN Fiscal observado entre a data do último crédito de rendimentos, inclusive, e o dia 1 de fevereiro de 

1991, e da TRD, a partir dessa data e até o dia do próximo crédito de rendimentos, exclusive.Ou seja, após o IPC, 

passou a ser devido o índice BTN Fiscal, nos saldos das contas de poupança, para, em fevereiro de 1991, o índice 

adequado segundo a lei, ser a Taxa Referencial Diária (TRD), com a extinção daquele. Assim, considerando que todas 

as cadernetas que já tinham iniciado seu trintídio, durante o mês de janeiro, tiveram sua remuneração calculada pelo 

BTNF, durante aquele mês, e, somente após o mês de fevereiro é que foi alterado o indexador, para a Taxa Referencial 

Diária, não há que se falar em burla ao direito adquirido da parte requerente.Neste sentido, trago excerto do Voto 

proferido pelo Desembargador Federal Raldênio Bonifácio Costa, no Egrégio Tribunal Regional Federal da 2ª Região, 

por ocasião do julgamento da Apelação Cível n.º 152044:Comungando o mesmo entendimento supra mencionado 

quanto ao índice pertinente ao IPC de fevereiro/1991, cujos critérios de remuneração foram estabelecidos pela Medida 

Provisória nº. 294, de 31.01.91, convertida na Lei nº. 8.177, de 01.03.91, cabe ainda ressaltar a elucidativa 

fundamentação da MM. Juíza Federal, Drª LILIANE DO ESPÍRITO SANTO RORIZ DE ALMEIDA, ao proferir 

Sentença no processo nº 2000.5101021762-7 (21ª Vara Federal/RJ):(....)A Medida Provisória nº. 294, de 31/1/91, que 

editou o Plano Brasil Novo, posteriormente convertida na Lei nº. 8.177, de 1/3/91, inovou, determinando, para a 

correção monetária a ser creditada nas cadernetas de poupança no aniversário do mês de fevereiro, um índice misto 
composto da variação do BTNf, observada entre a data do último crédito de rendimentos, inclusive, e o dia 1º/2/91, e a 

TRD, a partir dessa data até o dia do próximo crédito de rendimentos, exclusive (parágrafo único, do art. 13).São regras 

precisas e claras de aferição dos índices de remuneração das contas, calculando tanto a desvalorização anterior quanto a 

posterior ao novo plano econômico.Não me parece que as novas regras tenham ferido o direito adquirido, vez que todas 

as cadernetas que já tinham iniciado seu trintídio, durante o mês de janeiro, tiveram sua remuneração calculada pelo 

BTNf, durante aquele mês, e, somente após o mês de fevereiro é que foi alterado o indexador, para a Taxa Referencial 

Diária.É imperioso concluir que essa regra de transição não acarretou desequilíbrio na equação econômica-financeira do 

contrato, nem impôs qualquer perda aos poupadores, antes preservando as regras antigas, até a data da edição do plano, 

compatibilizando-as com as novas regras e respeitando, assim, o direito adquirido.Improcede, assim, também, essa parte 

do pedido.Por tais razões, não merece ser acolhido o pedido referente a este índice.Ante o exposto, julgo parcialmente 

procedente o pedido, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a 

requerida a creditar ou a pagar os valores devidos, caso tenha ocorrido o levantamento do saldo na(s) conta(s) de 

poupança 013.00026126-9 (fls. 16/20), 013.00006993-7 (fls. 21/26) e 013.00027111-6 (fls. 27/29), os percentuais de 

44,80%, referente ao IPC de abril de 1990 (a ser aplicado em maio de 1990), com referência aos valores não bloqueados 

e transferidos ao Banco Central do Brasil.Ao final, deverão ser deduzidos os percentuais efetivamente aplicados na 

época, observando-se os limites postulados na inicial, cujos valores serão apurados em liquidação, inclusive eventuais 

pagamentos já feitos administrativamente.Sobre as diferenças apuradas, são devidos atualização monetária, pelos 
mesmos índices aplicados às cadernetas de poupança e juros capitalizados (remuneratórios) de 0,5% (meio por cento) 

ao mês, a contar do dia em que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo pagamento. São devidos, ainda, a 

partir da citação, juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, em razão de expressa previsão legal (art. 406 do Código 

Civil vigente c/c art. 161, 1º do Código Tributário Nacional). Ante a sucumbência recíproca, cada parte arcará com os 

honorários de seu advogado.Sem custas.À Secretaria para publicar, registrar e intimar as partes. 

 

0001419-36.2010.403.6127 - ZUINGLIO FRANCISCO X MARIANGELA TARAMELLI FRANCISCO(SP076544 - 

JOSE LUIZ MATTHES E SP197072 - FABIO PALLARETTI CALCINI E SP273499 - DANILO MARQUES DE 

SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1257 - MARCELO GOMES DA SILVA) 

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, pela qual a parte requerente, produtor rural 

pessoa física, pretende, em face da requerida, o reconhecimento da inconstitucionalidade da contribuição social prevista 
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no art. 25 da Lei nº 8.112/91 (FUNRURAL), com base na receita bruta da comercialização de sua produção, bem assim 

a repetição do que pagou nos últimos dez anos. Com a inicial vieram os documentos de fls. 46/129.O pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela foi deferido (fls. 133/136). Interposto agravo de instrumento pela requerida (fl. 146), 

não há notícia de seu resultado, conforme extrato de consulta a seguir encartado.A requerida contestou, alegando a 

ocorrência da prescrição e a constitucionalidade da contribuição social em lide (fls. 157/161).Não houve réplica 

(certidão de fl. 183).Feito o relatório, fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, por não haver necessidade de 

produção de provas em audiência.O chamado FUNRURAL é tributo sujeito a lançamento por homologação.Nos 

tributos sujeitos a lançamento por homologação, onde o sujeito passivo antecipa o pagamento sem prévio exame da 

autoridade administrativa, a constituição definitiva do crédito dar-se-á quando a referida autoridade expressamente 

homologar o pagamento efetuado (CTN, art. 150, caput). A partir de então, perfeito o lançamento, inicia-se o prazo 

prescricional, também de cinco anos, para sua cobrança (CTN, art. 174), bem como para que o contribuinte peça sua 

restituição (CTN, art. 168, I).Se a autoridade administrativa não homologar expressamente o pagamento, tem lugar a 

chamada homologação tácita, que se opera em cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador, ou seja, o crédito 

tributário estará definitivamente constituído após o transcurso de cinco anos do fato gerador (CTN, art. 150, 4º). Em 

seguida, inicia-se o prazo prescricional para sua cobrança e para que o contribuinte deduza pedido de restituição. Nos 

tributos lançados por homologação a constituição definitiva do crédito tributário não se opera com o pagamento, mas 

com o ato homologatório que, se não for expresso, ocorre cinco anos após a prática do fato gerador. O ensinamento de 

HUGO DE BRITO MACHADO, in Curso de Direito Tributário. Malheiros, São Paulo, 1998, pág. 142, é 
esclarecedor:É relevante notar que a extinção do crédito tributário, a demarcar o início do prazo extintivo do direito à 

repetição, nem sempre acontece com o pagamento do tributo. Em se tratando de tributo objeto de lançamento por 

homologação, o simples pagamento não é suficiente para extinguir o crédito, que, aliás, ainda nem existe naquele 

momento. A extinção do crédito só se opera na verdade com a homologação, e como esta geralmente não se faz 

expressamente, o lançamento só se perfaz com a homologação tácita, vale dizer, após cinco anos da data do pagamento. 

Dispõe o art. 168 do CTN:Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) 

anos, contados:I - nas hipóteses dos incisos I e II do art. 165, da data da extinção do crédito tributário; (...)Interpretado 

sistematicamente este dispositivo com o art. 165, I, somos levados a concluir que, em se tratando de pagamento de 

tributo indevido ou maior do que o devido, o contribuinte tem cinco anos para pedir a restituição/compensação, prazo 

que se inicia com a extinção do crédito.Como vimos, a extinção do crédito tributário, nos casos de tributo lançado por 

homologação tácita, dar-se-á em cinco anos após a ocorrência do fato gerador. Assim, partindo-se da data do fato 

gerador, não há como afastar a conclusão de que o prazo para pedir a restituição/compensação, em tributos lançados por 

homologação, é de dez anos, assim composto: cinco anos até a homologação tácita acrescidos de cinco anos do ato 

homologatório tácito até o requerimento administrativo.É certo que esta sistemática de contagem do prazo foi alterada 

com a entrada em vigor da Lei Complementar nº 118/2005, que deu interpretação ao art. 168, I, do Código Tributário 

Nacional, no sentido de se considerar como marco inicial do prazo prescricional para fins de restituição, nos tributos 

sujeitos à lançamento por homologação, o momento do pagamento antecipado.Esta Lei Complementar, contudo, não 
pode retroagir para atingir pagamentos indevidos efetuados antes de sua entrada em vigor. Nesse sentido:TRIBUTÁRIO 

- FUNRURAL - TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - PRESCRIÇÃO - CINCO ANOS 

CONTADOS DO FATO GERADOR MAIS CINCO ANOS CONTADOS DA HOMOLOGAÇÃO TÁCITA - 

ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO - INAPLICABILIDADE DO ART. 3º DA LC N. 118/2005 - AÇÃO 

AJUIZADA ANTERIORMENTE A 9.6.2005.1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada de 24 

de março de 2004, adotou o entendimento segundo o qual, nas hipóteses de devolução de tributos sujeitos à 

homologação, declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do direito de pleitear a 

restituição ocorre após expirado o prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir 

da homologação tácita.2. É inaplicável à espécie a previsão do artigo 3º da Lei Complementar n. 118, de 9 de fevereiro 

de 2005, uma vez que a Seção de Direito Público deste Tribunal, na sessão de 27.4.2005, sedimentou o entendimento 

segundo o qual o mencionado dispositivo legal se aplica apenas às ações ajuizadas posteriormente ao prazo de 120 dias 

(vacatio legis) da publicação da referida Lei Complementar, ou seja, 9 de junho de 2005.Agravo regimental 

improvido.(AgRg no REsp 709.324/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 

03/10/2006, DJ 17/10/2006, p. 274)No entanto, relativamente aos pagamentos indevidos efetuados a partir de 

09.06.2005, data da entrada em vigor da Lei Complementar nº 118/2005, o prazo para o contribuinte pedir a repetição 

do indébito é de 5 anos, a contar do pagamento.No tocante aos pagamentos indevidos feitos antes de 09.06.2005, o 

prazo prescricional para o pedido de repetição regula-se pela sistemática antes tratada. Mas os prazos em curso quando 
da vigência da LC nº 118/2005 são atingidos por ela, pelo que continuam a correr pelo prazo máximo de 5 anos, a 

contar de 09.06.2005.Nesse sentido:TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. TRIBUTO SUJEITO À LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO 

DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. 

CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. (RECURSO REPETITIVO - RESP 1.002.932-SP). MULTA DO 

ART. 538, DO CPC. EXCLUSÃO. AUSÊNCIA DE INTUITO PROTELATÓRIO.1. O princípio da irretroatividade 

impõe a aplicação da LC 118, de 9 de fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não 

às ações propostas posteriormente ao referido diploma legal, posto norma referente à extinção da obrigação e não ao 

aspecto processual da ação correspectiva.2. O advento da LC 118/05 e suas conseqüências sobre a prescrição, do ponto 

de vista prático, implica dever a mesma ser contada da seguinte forma: relativamente aos pagamentos efetuados a partir 
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da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do indébito é de cinco a contar da data do 

pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior, 

limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.3. Isto porque a Corte Especial 

declarou a inconstitucionalidade da expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 

25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda parte, da Lei Complementar 

118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 06.06.2007).[...]5. 

Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da LC 118/05 

(09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos tributos sujeitos 

a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde que, na data da 

vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal (regra que se 

coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: Serão os da lei anterior os prazos, 

quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do 

tempo estabelecido na lei revogada.).6. Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a vigência da 

aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do recolhimento 

indevido.[...]12. Agravo regimental desprovido.(AgRg no REsp 1204166/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 13/10/2010)No caso dos autos, a ação foi ajuizada em 05.04.2010, portanto 

depois da vigência da LC nº 118/2005. Por isso, encontra-se prescrita a ação com referência aos alegados pagamentos 

indevidos, a título de FUNRURAL, feitos anteriormente a 09.06.2005.Relativamente aos pagamentos efetuados depois 
desta data, não são indevidos.Com efeito, o FUNRURAL não padece de inconstitucionalidade e ilegalidade a partir da 

vigência da Lei nº 10.256/2001.Determinava o artigo 195 da Constituição Federal de 1988, antes do advento da Emenda 

Constitucional nº 20/98:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, 

nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, e das seguintes contribuições sociais:I - dos empregadores, incidente obre a folha de salários, o faturamento 

e o lucro;Três eram, pois, as bases de cálculo constitucionalmente previstas: folha de salários, faturamento e lucro. O 

legislador da Lei nº 8.212/91 instituiu a contribuição social nestes termos:Art. 25. Contribui com 3% (três por cento) da 

receita bruta proveniente da comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII do artigo 12. 

(grifei)Em 22 de dezembro de 1992, foi editada a Lei ordinária nº 8.540 que, dando nova redação ao citado art. 25 da 

Lei nº 8.212/91, trouxe alterações significativas em relação ao FUNRURAL, quais sejam:Art. 25. A contribuição da 

pessoa física e do segurado especial referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do artigo 12 

desta lei, destinada à Seguridade Social, é de:I - dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua 

produção;II - um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento 

de complementação das prestações por acidente de trabalho. (grifei)Contudo, até a entrada em vigor da Emenda 

Constitucional nº 20/98, agiu inconstitucionalmente o legislador ao instituir a contribuição social em desconformidade 

com o previsto no art. 195, 4º, da Constituição Federal, pois que adotando base de cálculo (receita) diversa daquelas 

assentadas neste dispositivo (folha de salários, faturamento e lucro). A aludida inconstitucionalidade foi declarada pelo 
plenário do Supremo Tribunal Federal:O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu 

provimento ao recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição 

social ou do seu recolhimento por subrogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de 

empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da 

Lei nº 8540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II e 30, inciso IV, da Lei nº 

8212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que a legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional 

nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em 

seguida, o Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por 

maioria, vencida a Senhora Ministra Ellen Gracie. (...) (RE nº 363852/MG, j. 03.02.2010).É sabido que a EC nº 20/98 

alterou a redação do art. 195, I, b, da Constituição Federal, para incluir a receita na base de cálculo da contribuição. No 

entanto, tal modificação não ensejou a convalidação do art. 25 da Lei nº 8.112/91, tanto na redação originária quanto na 

dada pela Lei nº 8.540/92.Com efeito, o vício da inconstitucionalidade, apurado com base na Constituição vigente ao 

tempo de sua elaboração, retroage à vigência da norma, não sendo possível que emenda constitucional venha convalidar 

norma anterior inconstitucional, como já proclamado pelo Supremo Tribunal Federal (Adin nº 2-1/DF, DJ 

27.11.1997).Não obstante a referida EC nº 20/98, na parte em que alterou o art. 195, I, b, da Constituição Federal, não 

ter sanado o vício de inconstitucionalidade do FUNRURAL instituído nos moldes das Leis nºs 8.212/91 e 8.540/92, 

autorizou o legislador a criar, por lei ordinária, a contribuição social com base de cálculo consistente na receita auferida 
pelo contribuinte.O legislador desincumbiu-se desta competência, editando a Lei nº. 10.256/2001. Art. 25. A 

contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, 

e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, 

destinada à Seguridade Social, é de: I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; II - 0,1% 

da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do 

trabalho. Destarte, a partir de 07 de outubro de 2001, a contribuição social denominada FUNRURAL, tendo como base 

de cálculo o faturamento, é constitucional. No caso dos autos, a situação da parte requerente é a seguinte: para os 

pagamentos anteriores 09.06.2005, a ação está prescrita; para os pagamentos posteriores a esta data, improcedem os 

pedidos de anulação do débito e restituição de valores pagos, dada a constitucionalidade da exação, na forma da Lei nº 

10.256/2001.Ante o exposto, julgo improcedentes os pedidos, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo 

Civil.Revogo a decisão que antecipou os efeitos da tutela (fls. 133/136).Condeno a parte requerente a pagar à requerida 
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honorários advocatícios que fixo em R$ 2.000.00, com fundamento no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil.Custas 

pela parte requerente.Oficie-se ao Relator do agravo de instrumento.À publicação, registro e intimação. Transitada em 

julgado, arquivem-se os autos. 

 

0001760-62.2010.403.6127 - ANGELES ESTEVEZ MEDINA(SP111922 - ANTONIO CARLOS BUFFO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO E SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 

Trata-se de ação ordinária em que são partes as acima nomeadas, na qual a parte requerente postula a condenação da 

requerida a pagar-lhe os valores correspondentes à diferença de índices de correção monetária aplicados na(s) conta(s) 

de poupança nº 013.99001438-0, e os que considera devidos, referentes ao IPC de abril e maio de 1990 (Plano Collor I), 

devidamente corrigidos.Citada, a requerida contestou (fls. 47/72), alegando, em preliminar, a carência da ação pela 

ausência de documentos essenciais à propositura da ação e a falta de interesse de agir após a entrada em vigor da 

Resolução Bacen n. 1.338 de 15/07/87 e Medidas Provisórias n. 32 de 15/01/89 e n. 168 de 15/01/90. Argüiu, ainda, a 

sua ilegitimidade passiva ad causam para a segunda quinzena de março de 1990. Como prejudicial de mérito alegou a 

ocorrência da prescrição qüinqüenal, e, na questão de fundo, sustentou serem legítimas e constitucionais as normas que 

determinaram os índices de correção monetária aplicáveis às cadernetas de poupança nos períodos 

questionados.Sobreveio réplica (fls. 77/79).Feito o relatório, fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, com 

fundamento no art. 330, I, do Código de Processo Civil.Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva da CEF. A Medida 
Provisória n. 168, de 15/03/90, vigente no dia imediato, e depois a Lei n. 8.024/90, de 12 de abril de 1990, 

determinaram a transferência para o Banco Central do Brasil dos valores depositados em cadernetas de poupança. Isso é 

fato. Por isso, após o bloqueio, que vai de 15 de março de 1990 a setembro de 1991, nos exatos moldes do 1º, do art. 5º, 

da Lei n. 8.024/90, tem-se a divisão da responsabilidade pela remuneração e correção das contas de poupança.Nesta 

seara, o BACEN responde pelos ativos bloqueados e a instituição financeira, com quem o poupador mantinha o 

contrato, responde pelos valores depositados até o limite de CNz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), no caso de 

conta individual e NCz$ 100.000,00 (cem mil cruzados novos), no caso de conta conjunta.Nesse sentido:(...) A 

instituição financeira depositaria responde por eventuais diferenças de correção monetária incidentes sobre depósitos de 

poupança que não foram bloqueados pela lei 8.024/1990, ou seja, dentro do limite de CNz$ 50.000,00, vez que 

permaneceram sobre a esfera de disponibilidade dos bancos depositários. (...). (STJ - RESP 118440).Dessa forma, cabe 

exclusivamente às instituições financeiras responderem pela correção dos ativos não bloqueados, pois não perderam em 

benefício do Banco Central a disposição, posse e fruição dos valores não bloqueados, de que eram depositárias por 

força de contrato de poupança, nos termos da Lei n. 8.024/90.Os demais temas argüidos em preliminares, falta de 

interesse de agir após a entrada em vigor da Resolução Bacen n. 1.338 de 15/07/87 e das Medidas Provisórias n. 32 de 

15/01/89 e n. 168 de 15/01/90, afiguram-se despiciendos, pois não fazem parte do pedido.Rejeito, ainda, a alegação de 

prescrição. Não se aplica o prazo qüinqüenal do Decreto nº 20.910/32 c/c Decreto-Lei nº 4597/42, tendo em vista a 

natureza privada do contrato de depósito em poupança, ensejando a aplicação do disposto no art. 173, 1o, III, da 
Constituição Federal. Também não se aplica o prazo do art. 178, 10, III, do Código Civil revogado, já que a parte 

requerente postula correção monetária e não os juros, lembrando-se, ainda, quanto a estes, que ensejam a aplicação do 

prazo prescricional próprio apenas quando postulados de forma autônoma, o que não acontece na presente 

lide.Inaplicável, outrossim, o art. 206, 3º, III, do Código Civil vigente, pela simples razão de que não pode retroagir 

para alcançar situações jurídicas pretéritas.O certo é que a ação para cobrança de correção monetária e juros 

remuneratórios dos titulares de contas de poupança tem prazo prescricional de vinte anos, nos termos do art. 177 do 

Código Civil revogado, aplicável ao caso por força do art. 2028 do Código Civil vigente. Sobre o tema:AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. POUPANÇA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE ANOS.1 - Os juros remuneratórios de conta 

de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, 

perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, 

prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma.2. 

Agravo regimental não provido.(STJ - AgRg no REsp 745.471/SP).Por fim, foram apresentados extratos da(s) conta(s) 

de poupança 013.99001438-0 (fls. 10/12), de titularidade da parte requerente, no(s) período(s) reclamado(s) na 

inicial.Passo ao exame do mérito.A correção monetária tem a finalidade de recompor o valor da moeda desgastado pela 

infração. Ao legislador cabe fixar o índice de correção, mas não pode fazê-lo sem critérios certos e determinados que 

reflitam a real perda do valor da moeda, sob pena de desestabilizar as relações jurídicas, violar o ato jurídico perfeito e o 
direito adquirido, além de ensejar enriquecimento ilícito do contratante beneficiado pela fixação de índices fictícios.No 

caso dos depósitos em poupança, estimo que houve a adoção de índices desvinculados da realidade jurídica, que não 

correspondiam à efetiva desvalorização da moeda por conta do fenômeno inflacionário, causando prejuízos aos titulares 

da conta, conforme passo a analisar.IPC de abril e maio de 1990 - 44,80% e 2,36%A Caixa Econômica Federal aduz 

que aplicou a variação do IPC de abril de 1990, em cumprimento ao Comunicado BACEN nº. 2.090, de 30.04.1990. 

Porém, é devida a aplicação do citado índice para a correção dos saldos das poupanças com data de aniversário no mês 

de maio de 1990, nos termos do art. 17, III, da Lei nº. 7.730/89. Igualmente, considerado o precedente do Supremo 

Tribunal Federal acima citado, não se aplica o entendimento de incidência do BTNf a partir da segunda quinzena de 

março de 1990, porquanto, repita-se, a parte requerente postula os valores não-bloqueados, mantidos nas instituições 

depositárias.Cito, a propósito, precedente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região: DIREITO ECONÔMICO - 

CORREÇÃO MONETÁRIA - ABRIL DE 1990 - ATIVOS NÃO TRANSFERIDOS AO BANCO CENTRAL.1. O 
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Banco Central do Brasil é parte ilegítima da relação processual, inferindo-se a legitimidade da instituição financeira 

para figurar no pólo passivo da demanda, como parte integrante da relação contratual discutida judicialmente. 

Precedentes do E. Superior Tribunal de Justiça.2. Inaplicável o cômputo do prazo prescricional nos moldes previstos no 

Decreto n.º 20.910/32 combinado com o Decreto-lei n.º 4.597/42, à Caixa Econômica Federal, instituição financeira, 

sob a forma de empresa pública federal, com personalidade jurídica de direito privado.3. Afastada a alegação de ter-se 

operado a prescrição da pretensão condenatória, pois o que se postula jurisdicionalmente é o integral adimplemento de 

obrigação contratual, não cumprida pela instituição-ré, e não simplesmente o pagamento de acessórios, incidindo, in 

casu o disposto no art. 177 do Código Civil de 1916, por força do disposto no art. 2.028 do novo Código Civil.4. Os 

juros sobre a diferença de correção monetária nos depósitos em caderneta de poupança , tal qual esta, prescrevem em 

vinte anos.(REsp nº 466.741/SP, relator Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ: 04/08/2003)5. O saldo de caderneta de 

poupança não atingido pelo bloqueio determinado pela MP nº 168/90, convertida na Lei nº 8.024/90, deve ser corrigido 

pela variação do IPC em razão da não modificação eficaz e prévia do critério disposto na Lei nº 7.730/89.6. No mês de 

abril de 1990 deve incidir o percentual de correção monetária de 44,80 %.Logo, no mês de abril de 1990, deve incidir o 

IPC de 44,80% como índice de correção monetária dos depósitos de poupança não bloqueados, descontado o índice 

aplicado naquela ocasião.Ressalto que o percentual necessário para integralizar os 7,87% relativos ao IPC de maio/90 é 

de 2,36%, pois o percentual aplicado pela CEF foi de 5,38%, correspondente à variação do BTN.Ante o exposto, julgo 

procedente o pedido, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a 

requerida a creditar ou a pagar os valores devidos, caso tenha ocorrido o levantamento do saldo na(s) conta(s) de 
poupança 013.99001438-0 (fls. 10/12), os percentuais de 44,80%, referente ao IPC de abril de 1990 (a ser aplicado em 

maio de 1990) e 2,36% referente ao que falta para integralizar IPC de maio de 1990 (a ser aplicado em junho de 1990), 

com referência aos valores não bloqueados e transferidos ao Banco Central do Brasil.Ao final, deverão ser deduzidos os 

percentuais efetivamente aplicados na época, observando-se os limites postulados na inicial, cujos valores serão 

apurados em liquidação, inclusive eventuais pagamentos já feitos administrativamente.Sobre as diferenças apuradas, são 

devidos atualização monetária, pelos mesmos índices aplicados às cadernetas de poupança e juros capitalizados 

(remuneratórios) de 0,5% (meio por cento) ao mês, a contar do dia em que deveriam ter sido creditados até a data do 

efetivo pagamento. São devidos, ainda, a partir da citação, juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, em razão de 

expressa previsão legal (art. 406 do Código Civil vigente c/c art. 161, 1º do Código Tributário Nacional). Condeno a 

CEF ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, 

atualizado.Custas na forma da lei.À Secretaria para publicar, registrar e intimar as partes. 

 

0001799-59.2010.403.6127 - CLEUSE PEREIRA DE OLIVEIRA(SP111922 - ANTONIO CARLOS BUFFO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Trata-se de ação ordinária em que são partes as acima nomeadas, na qual a parte requerente postula a condenação da 

requerida a pagar-lhe os valores correspondentes à diferença de índices de correção monetária aplicados na(s) conta(s) 

de poupança nº 013.00042517-6, e os que considera devidos, referentes ao IPC de abril e maio de 1990 (Plano Collor I), 
devidamente corrigidos.Citada, a requerida contestou (fls. 46/71), alegando, em preliminar, a carência da ação pela 

ausência de documentos essenciais à propositura da ação e a falta de interesse de agir após a entrada em vigor da 

Resolução Bacen n. 1.338 de 15/07/87 e Medidas Provisórias n. 32 de 15/01/89 e n. 168 de 15/01/90. Argüiu, ainda, a 

sua ilegitimidade passiva ad causam para a segunda quinzena de março de 1990. Como prejudicial de mérito alegou a 

ocorrência da prescrição qüinqüenal, e, na questão de fundo, sustentou serem legítimas e constitucionais as normas que 

determinaram os índices de correção monetária aplicáveis às cadernetas de poupança nos períodos 

questionados.Sobreveio réplica (fls. 75/77).Feito o relatório, fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, com 

fundamento no art. 330, I, do Código de Processo Civil.Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva da CEF. A Medida 

Provisória n. 168, de 15/03/90, vigente no dia imediato, e depois a Lei n. 8.024/90, de 12 de abril de 1990, 

determinaram a transferência para o Banco Central do Brasil dos valores depositados em cadernetas de poupança. Isso é 

fato. Por isso, após o bloqueio, que vai de 15 de março de 1990 a setembro de 1991, nos exatos moldes do 1º, do art. 5º, 

da Lei n. 8.024/90, tem-se a divisão da responsabilidade pela remuneração e correção das contas de poupança.Nesta 

seara, o BACEN responde pelos ativos bloqueados e a instituição financeira, com quem o poupador mantinha o 

contrato, responde pelos valores depositados até o limite de CNz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), no caso de 

conta individual e NCz$ 100.000,00 (cem mil cruzados novos), no caso de conta conjunta.Nesse sentido:(...) A 

instituição financeira depositaria responde por eventuais diferenças de correção monetária incidentes sobre depósitos de 

poupança que não foram bloqueados pela lei 8.024/1990, ou seja, dentro do limite de CNz$ 50.000,00, vez que 
permaneceram sobre a esfera de disponibilidade dos bancos depositários. (...). (STJ - RESP 118440).Dessa forma, cabe 

exclusivamente às instituições financeiras responderem pela correção dos ativos não bloqueados, pois não perderam em 

benefício do Banco Central a disposição, posse e fruição dos valores não bloqueados, de que eram depositárias por 

força de contrato de poupança, nos termos da Lei n. 8.024/90.Os demais temas argüidos em preliminares, falta de 

interesse de agir após a entrada em vigor da Resolução Bacen n. 1.338 de 15/07/87 e das Medidas Provisórias n. 32 de 

15/01/89 e n. 168 de 15/01/90, afiguram-se despiciendos, pois não fazem parte do pedido.Rejeito, ainda, a alegação de 

prescrição. Não se aplica o prazo qüinqüenal do Decreto nº 20.910/32 c/c Decreto-Lei nº 4597/42, tendo em vista a 

natureza privada do contrato de depósito em poupança, ensejando a aplicação do disposto no art. 173, 1o, III, da 

Constituição Federal. Também não se aplica o prazo do art. 178, 10, III, do Código Civil revogado, já que a parte 

requerente postula correção monetária e não os juros, lembrando-se, ainda, quanto a estes, que ensejam a aplicação do 

prazo prescricional próprio apenas quando postulados de forma autônoma, o que não acontece na presente 
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lide.Inaplicável, outrossim, o art. 206, 3º, III, do Código Civil vigente, pela simples razão de que não pode retroagir 

para alcançar situações jurídicas pretéritas.O certo é que a ação para cobrança de correção monetária e juros 

remuneratórios dos titulares de contas de poupança tem prazo prescricional de vinte anos, nos termos do art. 177 do 

Código Civil revogado, aplicável ao caso por força do art. 2028 do Código Civil vigente. Sobre o tema:AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. POUPANÇA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO. VINTE ANOS.1 - Os juros remuneratórios de conta 

de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a correção monetária, 

perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de cinco anos, 

prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916, mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma.2. 

Agravo regimental não provido.(STJ - AgRg no REsp 745.471/SP).Por fim, foram apresentados extratos da(s) conta(s) 

de poupança 013.00042517-6 (fls. 44/45), de titularidade da parte requerente, no(s) período(s) reclamado(s) na 

inicial.Passo ao exame do mérito.A correção monetária tem a finalidade de recompor o valor da moeda desgastado pela 

infração. Ao legislador cabe fixar o índice de correção, mas não pode fazê-lo sem critérios certos e determinados que 

reflitam a real perda do valor da moeda, sob pena de desestabilizar as relações jurídicas, violar o ato jurídico perfeito e o 

direito adquirido, além de ensejar enriquecimento ilícito do contratante beneficiado pela fixação de índices fictícios.No 

caso dos depósitos em poupança, estimo que houve a adoção de índices desvinculados da realidade jurídica, que não 

correspondiam à efetiva desvalorização da moeda por conta do fenômeno inflacionário, causando prejuízos aos titulares 

da conta, conforme passo a analisar.IPC de abril e maio de 1990 - 44,80% e 2,36%A Caixa Econômica Federal aduz 
que aplicou a variação do IPC de abril de 1990, em cumprimento ao Comunicado BACEN nº. 2.090, de 30.04.1990. 

Porém, é devida a aplicação do citado índice para a correção dos saldos das poupanças com data de aniversário no mês 

de maio de 1990, nos termos do art. 17, III, da Lei nº. 7.730/89. Igualmente, considerado o precedente do Supremo 

Tribunal Federal acima citado, não se aplica o entendimento de incidência do BTNf a partir da segunda quinzena de 

março de 1990, porquanto, repita-se, a parte requerente postula os valores não-bloqueados, mantidos nas instituições 

depositárias.Cito, a propósito, precedente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região: DIREITO ECONÔMICO - 

CORREÇÃO MONETÁRIA - ABRIL DE 1990 - ATIVOS NÃO TRANSFERIDOS AO BANCO CENTRAL.1. O 

Banco Central do Brasil é parte ilegítima da relação processual, inferindo-se a legitimidade da instituição financeira 

para figurar no pólo passivo da demanda, como parte integrante da relação contratual discutida judicialmente. 

Precedentes do E. Superior Tribunal de Justiça.2. Inaplicável o cômputo do prazo prescricional nos moldes previstos no 

Decreto n.º 20.910/32 combinado com o Decreto-lei n.º 4.597/42, à Caixa Econômica Federal, instituição financeira, 

sob a forma de empresa pública federal, com personalidade jurídica de direito privado.3. Afastada a alegação de ter-se 

operado a prescrição da pretensão condenatória, pois o que se postula jurisdicionalmente é o integral adimplemento de 

obrigação contratual, não cumprida pela instituição-ré, e não simplesmente o pagamento de acessórios, incidindo, in 

casu o disposto no art. 177 do Código Civil de 1916, por força do disposto no art. 2.028 do novo Código Civil.4. Os 

juros sobre a diferença de correção monetária nos depósitos em caderneta de poupança , tal qual esta, prescrevem em 

vinte anos.(REsp nº 466.741/SP, relator Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ: 04/08/2003)5. O saldo de caderneta de 
poupança não atingido pelo bloqueio determinado pela MP nº 168/90, convertida na Lei nº 8.024/90, deve ser corrigido 

pela variação do IPC em razão da não modificação eficaz e prévia do critério disposto na Lei nº 7.730/89.6. No mês de 

abril de 1990 deve incidir o percentual de correção monetária de 44,80 %.Logo, no mês de abril de 1990, deve incidir o 

IPC de 44,80% como índice de correção monetária dos depósitos de poupança não bloqueados, descontado o índice 

aplicado naquela ocasião.Ressalto que o percentual necessário para integralizar os 7,87% relativos ao IPC de maio/90 é 

de 2,36%, pois o percentual aplicado pela CEF foi de 5,38%, correspondente à variação do BTN.Ante o exposto, julgo 

procedente o pedido, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, para condenar a 

requerida a creditar ou a pagar os valores devidos, caso tenha ocorrido o levantamento do saldo na(s) conta(s) de 

poupança 013.00042517-6 (fls. 44/45), os percentuais de 44,80%, referente ao IPC de abril de 1990 (a ser aplicado em 

maio de 1990) e 2,36% referente ao que falta para integralizar IPC de maio de 1990 (a ser aplicado em junho de 1990), 

com referência aos valores não bloqueados e transferidos ao Banco Central do Brasil.Ao final, deverão ser deduzidos os 

percentuais efetivamente aplicados na época, observando-se os limites postulados na inicial, cujos valores serão 

apurados em liquidação, inclusive eventuais pagamentos já feitos administrativamente.Sobre as diferenças apuradas, são 

devidos atualização monetária, pelos mesmos índices aplicados às cadernetas de poupança e juros capitalizados 

(remuneratórios) de 0,5% (meio por cento) ao mês, a contar do dia em que deveriam ter sido creditados até a data do 

efetivo pagamento. São devidos, ainda, a partir da citação, juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, em razão de 

expressa previsão legal (art. 406 do Código Civil vigente c/c art. 161, 1º do Código Tributário Nacional). Condeno a 
CEF ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, 

atualizado.Custas na forma da lei.À Secretaria para publicar, registrar e intimar as partes. 

 

0002242-10.2010.403.6127 - JOSE CARLOS TREVISAN X OSMAR TREVISAN JUNIOR X LUIS ROBERTO 

TREVISAN(SP086767 - JOSE WELINGTON DE VASCONCELOS RIBAS E SP194217 - KELY MARA 

RODRIGUES MARIANO RiBAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1982 - LUIZ FERNANDO CALIXTO MOURA) 

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, pela qual a parte requerente, produtor rural 

pessoa física, pretende, em face da requerida, o reconhecimento da inconstitucionalidade da contribuição social prevista 

no art. 25 da Lei nº 8.112/91 (FUNRURAL), com base na receita bruta da comercialização de sua produção, bem assim 

a repetição do que pagou nos últimos dez anos. Com a inicial vieram documentos (apensados conforme certidão de fls. 

70).O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido (fls. 64/66). Interposto agravo de instrumento pela 
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requerida, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região deu provimento ao recurso (fls. 120/126).A requerida contestou, 

alegando a ocorrência da prescrição e a constitucionalidade da contribuição social em lide (fls. 85/93).Sobreveio réplica 

(fls. 108/118).Feito o relatório, fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, por não haver necessidade de 

produção de provas em audiência.O chamado FUNRURAL é tributo sujeito a lançamento por homologação.Nos 

tributos sujeitos a lançamento por homologação, onde o sujeito passivo antecipa o pagamento sem prévio exame da 

autoridade administrativa, a constituição definitiva do crédito dar-se-á quando a referida autoridade expressamente 

homologar o pagamento efetuado (CTN, art. 150, caput). A partir de então, perfeito o lançamento, inicia-se o prazo 

prescricional, também de cinco anos, para sua cobrança (CTN, art. 174), bem como para que o contribuinte peça sua 

restituição (CTN, art. 168, I).Se a autoridade administrativa não homologar expressamente o pagamento, tem lugar a 

chamada homologação tácita, que se opera em cinco anos a contar da ocorrência do fato gerador, ou seja, o crédito 

tributário estará definitivamente constituído após o transcurso de cinco anos do fato gerador (CTN, art. 150, 4º). Em 

seguida, inicia-se o prazo prescricional para sua cobrança e para que o contribuinte deduza pedido de restituição. Nos 

tributos lançados por homologação a constituição definitiva do crédito tributário não se opera com o pagamento, mas 

com o ato homologatório que, se não for expresso, ocorre cinco anos após a prática do fato gerador. O ensinamento de 

HUGO DE BRITO MACHADO, in Curso de Direito Tributário. Malheiros, São Paulo, 1998, pág. 142, é 

esclarecedor:É relevante notar que a extinção do crédito tributário, a demarcar o início do prazo extintivo do direito à 

repetição, nem sempre acontece com o pagamento do tributo. Em se tratando de tributo objeto de lançamento por 

homologação, o simples pagamento não é suficiente para extinguir o crédito, que, aliás, ainda nem existe naquele 
momento. A extinção do crédito só se opera na verdade com a homologação, e como esta geralmente não se faz 

expressamente, o lançamento só se perfaz com a homologação tácita, vale dizer, após cinco anos da data do pagamento. 

Dispõe o art. 168 do CTN:Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) 

anos, contados:I - nas hipóteses dos incisos I e II do art. 165, da data da extinção do crédito tributário; (...)Interpretado 

sistematicamente este dispositivo com o art. 165, I, somos levados a concluir que, em se tratando de pagamento de 

tributo indevido ou maior do que o devido, o contribuinte tem cinco anos para pedir a restituição/compensação, prazo 

que se inicia com a extinção do crédito.Como vimos, a extinção do crédito tributário, nos casos de tributo lançado por 

homologação tácita, dar-se-á em cinco anos após a ocorrência do fato gerador. Assim, partindo-se da data do fato 

gerador, não há como afastar a conclusão de que o prazo para pedir a restituição/compensação, em tributos lançados por 

homologação, é de dez anos, assim composto: cinco anos até a homologação tácita acrescidos de cinco anos do ato 

homologatório tácito até o requerimento administrativo.É certo que esta sistemática de contagem do prazo foi alterada 

com a entrada em vigor da Lei Complementar nº 118/2005, que deu interpretação ao art. 168, I, do Código Tributário 

Nacional, no sentido de se considerar como marco inicial do prazo prescricional para fins de restituição, nos tributos 

sujeitos à lançamento por homologação, o momento do pagamento antecipado.Esta Lei Complementar, contudo, não 

pode retroagir para atingir pagamentos indevidos efetuados antes de sua entrada em vigor. Nesse sentido:TRIBUTÁRIO 

- FUNRURAL - TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - PRESCRIÇÃO - CINCO ANOS 

CONTADOS DO FATO GERADOR MAIS CINCO ANOS CONTADOS DA HOMOLOGAÇÃO TÁCITA - 
ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO - INAPLICABILIDADE DO ART. 3º DA LC N. 118/2005 - AÇÃO 

AJUIZADA ANTERIORMENTE A 9.6.2005.1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada de 24 

de março de 2004, adotou o entendimento segundo o qual, nas hipóteses de devolução de tributos sujeitos à 

homologação, declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do direito de pleitear a 

restituição ocorre após expirado o prazo de cinco anos, contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir 

da homologação tácita.2. É inaplicável à espécie a previsão do artigo 3º da Lei Complementar n. 118, de 9 de fevereiro 

de 2005, uma vez que a Seção de Direito Público deste Tribunal, na sessão de 27.4.2005, sedimentou o entendimento 

segundo o qual o mencionado dispositivo legal se aplica apenas às ações ajuizadas posteriormente ao prazo de 120 dias 

(vacatio legis) da publicação da referida Lei Complementar, ou seja, 9 de junho de 2005.Agravo regimental 

improvido.(AgRg no REsp 709.324/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 

03/10/2006, DJ 17/10/2006, p. 274)No entanto, relativamente aos pagamentos indevidos efetuados a partir de 

09.06.2005, data da entrada em vigor da Lei Complementar nº 118/2005, o prazo para o contribuinte pedir a repetição 

do indébito é de 5 anos, a contar do pagamento.No tocante aos pagamentos indevidos feitos antes de 09.06.2005, o 

prazo prescricional para o pedido de repetição regula-se pela sistemática antes tratada. Mas os prazos em curso quando 

da vigência da LC nº 118/2005 são atingidos por ela, pelo que continuam a correr pelo prazo máximo de 5 anos, a 

contar de 09.06.2005.Nesse sentido:TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. TRIBUTO SUJEITO À LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO 

DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. 

CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. (RECURSO REPETITIVO - RESP 1.002.932-SP). MULTA DO 

ART. 538, DO CPC. EXCLUSÃO. AUSÊNCIA DE INTUITO PROTELATÓRIO.1. O princípio da irretroatividade 

impõe a aplicação da LC 118, de 9 de fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não 

às ações propostas posteriormente ao referido diploma legal, posto norma referente à extinção da obrigação e não ao 

aspecto processual da ação correspectiva.2. O advento da LC 118/05 e suas conseqüências sobre a prescrição, do ponto 

de vista prático, implica dever a mesma ser contada da seguinte forma: relativamente aos pagamentos efetuados a partir 

da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do indébito é de cinco a contar da data do 

pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior, 

limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.3. Isto porque a Corte Especial 
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declarou a inconstitucionalidade da expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 

25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda parte, da Lei Complementar 

118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 06.06.2007).[...]5. 

Consectariamente, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da LC 118/05 

(09.06.2005), o prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos tributos sujeitos 

a lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde que, na data da 

vigência da novel lei complementar, sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal (regra que se 

coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o qual: Serão os da lei anterior os prazos, 

quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do 

tempo estabelecido na lei revogada.).6. Desta sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a vigência da 

aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo prescricional para a repetição/compensação é a data do recolhimento 

indevido.[...]12. Agravo regimental desprovido.(AgRg no REsp 1204166/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 13/10/2010)No caso dos autos, a ação foi ajuizada em 01.06.2010, portanto 

depois da vigência da LC nº 118/2005. Por isso, encontra-se prescrita a ação com referência aos alegados pagamentos 

indevidos, a título de FUNRURAL, feitos anteriormente a 09.06.2005.Relativamente aos pagamentos efetuados depois 

desta data, não são indevidos.Com efeito, o FUNRURAL não padece de inconstitucionalidade e ilegalidade a partir da 

vigência da Lei nº 10.256/2001.Determinava o artigo 195 da Constituição Federal de 1988, antes do advento da Emenda 

Constitucional nº 20/98:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, 
nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, e das seguintes contribuições sociais:I - dos empregadores, incidente obre a folha de salários, o faturamento 

e o lucro;Três eram, pois, as bases de cálculo constitucionalmente previstas: folha de salários, faturamento e lucro. O 

legislador da Lei nº 8.212/91 instituiu a contribuição social nestes termos:Art. 25. Contribui com 3% (três por cento) da 

receita bruta proveniente da comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII do artigo 12. 

(grifei)Em 22 de dezembro de 1992, foi editada a Lei ordinária nº 8.540 que, dando nova redação ao citado art. 25 da 

Lei nº 8.212/91, trouxe alterações significativas em relação ao FUNRURAL, quais sejam:Art. 25. A contribuição da 

pessoa física e do segurado especial referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do artigo 12 

desta lei, destinada à Seguridade Social, é de:I - dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua 

produção;II - um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento 

de complementação das prestações por acidente de trabalho. (grifei)Contudo, até a entrada em vigor da Emenda 

Constitucional nº 20/98, agiu inconstitucionalmente o legislador ao instituir a contribuição social em desconformidade 

com o previsto no art. 195, 4º, da Constituição Federal, pois que adotando base de cálculo (receita) diversa daquelas 

assentadas neste dispositivo (folha de salários, faturamento e lucro). A aludida inconstitucionalidade foi declarada pelo 

plenário do Supremo Tribunal Federal:O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu 

provimento ao recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição 

social ou do seu recolhimento por subrogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de 
empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da 

Lei nº 8540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II e 30, inciso IV, da Lei nº 

8212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que a legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional 

nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em 

seguida, o Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por 

maioria, vencida a Senhora Ministra Ellen Gracie. (...) (RE nº 363852/MG, j. 03.02.2010).É sabido que a EC nº 20/98 

alterou a redação do art. 195, I, b, da Constituição Federal, para incluir a receita na base de cálculo da contribuição. No 

entanto, tal modificação não ensejou a convalidação do art. 25 da Lei nº 8.112/91, tanto na redação originária quanto na 

dada pela Lei nº 8.540/92.Com efeito, o vício da inconstitucionalidade, apurado com base na Constituição vigente ao 

tempo de sua elaboração, retroage à vigência da norma, não sendo possível que emenda constitucional venha convalidar 

norma anterior inconstitucional, como já proclamado pelo Supremo Tribunal Federal (Adin nº 2-1/DF, DJ 

27.11.1997).Não obstante a referida EC nº 20/98, na parte em que alterou o art. 195, I, b, da Constituição Federal, não 

ter sanado o vício de inconstitucionalidade do FUNRURAL instituído nos moldes das Leis nºs 8.212/91 e 8.540/92, 

autorizou o legislador a criar, por lei ordinária, a contribuição social com base de cálculo consistente na receita auferida 

pelo contribuinte.O legislador desincumbiu-se desta competência, editando a Lei nº. 10.256/2001. Art. 25. A 

contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, 

e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, 
destinada à Seguridade Social, é de: I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; II - 0,1% 

da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do 

trabalho. Destarte, a partir de 07 de outubro de 2001, a contribuição social denominada FUNRURAL, tendo como base 

de cálculo o faturamento, é constitucional. No caso dos autos, a situação da parte requerente é a seguinte: para os 

pagamentos anteriores 09.06.2005, a ação está prescrita; para os pagamentos posteriores a esta data, improcedem os 

pedidos de anulação do débito e restituição de valores pagos, dada a constitucionalidade da exação, na forma da Lei nº 

10.256/2001.Ante o exposto, julgo improcedentes os pedidos, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo 

Civil.Condeno a parte requerente a pagar à requerida honorários advocatícios que fixo em R$ 2.000.00, com 

fundamento no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil.Custas pela parte requerente.À publicação, registro e intimação. 

Transitada em julgado, arquivem-se os autos. 
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0002306-20.2010.403.6127 - ANTONIO WILHELMUS VAN DEN BROEK(SP155787 - MARIEL SILVESTRE E 

SP239078 - GUSTAVO LUIZ CACERES MORANDIN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1536 - ANA AMELIA LEME 

DO PRADO R DE MELO) 

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, pela qual a parte requerente, produtor rural 

pessoa física, pretende, em face da requerida, o reconhecimento da inconstitucionalidade da contribuição social prevista 

no art. 25 da Lei nº 8.112/91 (FUNRURAL), com base na receita bruta da comercialização de sua produção, bem assim 

a repetição do que pagou nos últimos dez anos. Com a inicial vieram os documentos juntados em apenso (certidão de fl. 

70).O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido (fls. 64/66). Interposto agravo de instrumento pela 

requerida, o Tribunal Regional Federal concedeu a antecipação dos efeitos da tutela (fls. 91/102).A requerida contestou, 

alegando preliminarmente a ausência de fato constitutivo do direito à restituição, pois as notas fiscais juntadas não 

provam o efetivo recolhimento da exação. Defendeu a ocorrência da prescrição e a constitucionalidade da contribuição 

social em lide (fls. 74/80).Réplica a fls. 103/122.Feito o relatório, fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, 

por não haver necessidade de produção de provas em audiência.Rejeito a preliminar de ausência de documentos 

comprobatórios do fato constitutivo do direito. Com efeito, as notas fiscais apensadas ao feito (certidão de fl. 70), 

constituem documentos hábeis à prova da incidência da contribuição previdenciária, exigida do produtor rural, ora 

autor, nos moldes da Lei 8.212/91, art. 25, I e II.O chamado FUNRURAL é tributo sujeito a lançamento por 

homologação.Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, onde o sujeito passivo antecipa o pagamento sem 

prévio exame da autoridade administrativa, a constituição definitiva do crédito dar-se-á quando a referida autoridade 
expressamente homologar o pagamento efetuado (CTN, art. 150, caput). A partir de então, perfeito o lançamento, 

inicia-se o prazo prescricional, também de cinco anos, para sua cobrança (CTN, art. 174), bem como para que o 

contribuinte peça sua restituição (CTN, art. 168, I).Se a autoridade administrativa não homologar expressamente o 

pagamento, tem lugar a chamada homologação tácita, que se opera em cinco anos a contar da ocorrência do fato 

gerador, ou seja, o crédito tributário estará definitivamente constituído após o transcurso de cinco anos do fato gerador 

(CTN, art. 150, 4º). Em seguida, inicia-se o prazo prescricional para sua cobrança e para que o contribuinte deduza 

pedido de restituição. Nos tributos lançados por homologação a constituição definitiva do crédito tributário não se opera 

com o pagamento, mas com o ato homologatório que, se não for expresso, ocorre cinco anos após a prática do fato 

gerador. O ensinamento de HUGO DE BRITO MACHADO, in Curso de Direito Tributário. Malheiros, São Paulo, 

1998, pág. 142, é esclarecedor:É relevante notar que a extinção do crédito tributário, a demarcar o início do prazo 

extintivo do direito à repetição, nem sempre acontece com o pagamento do tributo. Em se tratando de tributo objeto de 

lançamento por homologação, o simples pagamento não é suficiente para extinguir o crédito, que, aliás, ainda nem 

existe naquele momento. A extinção do crédito só se opera na verdade com a homologação, e como esta geralmente não 

se faz expressamente, o lançamento só se perfaz com a homologação tácita, vale dizer, após cinco anos da data do 

pagamento. Dispõe o art. 168 do CTN:Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo 

de 5 (cinco) anos, contados:I - nas hipóteses dos incisos I e II do art. 165, da data da extinção do crédito tributário; 

(...)Interpretado sistematicamente este dispositivo com o art. 165, I, somos levados a concluir que, em se tratando de 
pagamento de tributo indevido ou maior do que o devido, o contribuinte tem cinco anos para pedir a 

restituição/compensação, prazo que se inicia com a extinção do crédito.Como vimos, a extinção do crédito tributário, 

nos casos de tributo lançado por homologação tácita, dar-se-á em cinco anos após a ocorrência do fato gerador. Assim, 

partindo-se da data do fato gerador, não há como afastar a conclusão de que o prazo para pedir a 

restituição/compensação, em tributos lançados por homologação, é de dez anos, assim composto: cinco anos até a 

homologação tácita acrescidos de cinco anos do ato homologatório tácito até o requerimento administrativo.É certo que 

esta sistemática de contagem do prazo foi alterada com a entrada em vigor da Lei Complementar nº 118/2005, que deu 

interpretação ao art. 168, I, do Código Tributário Nacional, no sentido de se considerar como marco inicial do prazo 

prescricional para fins de restituição, nos tributos sujeitos à lançamento por homologação, o momento do pagamento 

antecipado.Esta Lei Complementar, contudo, não pode retroagir para atingir pagamentos indevidos efetuados antes de 

sua entrada em vigor. Nesse sentido:TRIBUTÁRIO - FUNRURAL - TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO - PRESCRIÇÃO - CINCO ANOS CONTADOS DO FATO GERADOR MAIS CINCO ANOS 

CONTADOS DA HOMOLOGAÇÃO TÁCITA - ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO - 

INAPLICABILIDADE DO ART. 3º DA LC N. 118/2005 - AÇÃO AJUIZADA ANTERIORMENTE A 9.6.2005.1. A 

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada de 24 de março de 2004, adotou o entendimento segundo 

o qual, nas hipóteses de devolução de tributos sujeitos à homologação, declarados inconstitucionais pelo Supremo 

Tribunal Federal, a prescrição do direito de pleitear a restituição ocorre após expirado o prazo de cinco anos, contados 
do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita.2. É inaplicável à espécie a previsão do 

artigo 3º da Lei Complementar n. 118, de 9 de fevereiro de 2005, uma vez que a Seção de Direito Público deste 

Tribunal, na sessão de 27.4.2005, sedimentou o entendimento segundo o qual o mencionado dispositivo legal se aplica 

apenas às ações ajuizadas posteriormente ao prazo de 120 dias (vacatio legis) da publicação da referida Lei 

Complementar, ou seja, 9 de junho de 2005.Agravo regimental improvido.(AgRg no REsp 709.324/SC, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2006, DJ 17/10/2006, p. 274)No entanto, 

relativamente aos pagamentos indevidos efetuados a partir de 09.06.2005, data da entrada em vigor da Lei 

Complementar nº 118/2005, o prazo para o contribuinte pedir a repetição do indébito é de 5 anos, a contar do 

pagamento.No tocante aos pagamentos indevidos feitos antes de 09.06.2005, o prazo prescricional para o pedido de 

repetição regula-se pela sistemática antes tratada. Mas os prazos em curso quando da vigência da LC nº 118/2005 são 

atingidos por ela, pelo que continuam a correr pelo prazo máximo de 5 anos, a contar de 09.06.2005.Nesse 
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sentido:TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA 

FONTE. TRIBUTO SUJEITO À LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 

PAGAMENTO INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. 

DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE 

PLENÁRIO. (RECURSO REPETITIVO - RESP 1.002.932-SP). MULTA DO ART. 538, DO CPC. EXCLUSÃO. 

AUSÊNCIA DE INTUITO PROTELATÓRIO.1. O princípio da irretroatividade impõe a aplicação da LC 118, de 9 de 

fevereiro de 2005, aos pagamentos indevidos realizados após a sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao 

referido diploma legal, posto norma referente à extinção da obrigação e não ao aspecto processual da ação 

correspectiva.2. O advento da LC 118/05 e suas conseqüências sobre a prescrição, do ponto de vista prático, implica 

dever a mesma ser contada da seguinte forma: relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que 

ocorreu em 09.06.05), o prazo para a repetição do indébito é de cinco a contar da data do pagamento; e relativamente 

aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo 

máximo de cinco anos a contar da vigência da lei nova.3. Isto porque a Corte Especial declarou a inconstitucionalidade 

da expressão observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 

Tributário Nacional, constante do artigo 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/2005 (AI nos ERESP 644736/PE, 

Relator Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 06.06.2007).[...]5. Consectariamente, em se tratando de 

pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da LC 118/05 (09.06.2005), o prazo prescricional para o 

contribuinte pleitear a restituição do indébito, nos casos dos tributos sujeitos a lançamento por homologação, continua 
observando a cognominada tese dos cinco mais cinco, desde que, na data da vigência da novel lei complementar, 

sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal (regra que se coaduna com o disposto no artigo 2.028, 

do Código Civil de 2002, segundo o qual: Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na 

data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.).6. Desta 

sorte, ocorrido o pagamento antecipado do tributo após a vigência da aludida norma jurídica, o dies a quo do prazo 

prescricional para a repetição/compensação é a data do recolhimento indevido.[...]12. Agravo regimental 

desprovido.(AgRg no REsp 1204166/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 

13/10/2010)No caso dos autos, a ação foi ajuizada em 07.06.2010, portanto depois da vigência da LC nº 118/2005. Por 

isso, encontra-se prescrita a ação com referência aos alegados pagamentos indevidos, a título de FUNRURAL, feitos 

anteriormente a 09.06.2005.Relativamente aos pagamentos efetuados depois desta data, não são indevidos.Com efeito, o 

FUNRURAL não padece de inconstitucionalidade e ilegalidade a partir da vigência da Lei nº 10.256/2001.Determinava 

o artigo 195 da Constituição Federal de 1988, antes do advento da Emenda Constitucional nº 20/98:Art. 195. A 

seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos 

provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições 

sociais:I - dos empregadores, incidente obre a folha de salários, o faturamento e o lucro;Três eram, pois, as bases de 

cálculo constitucionalmente previstas: folha de salários, faturamento e lucro. O legislador da Lei nº 8.212/91 instituiu a 

contribuição social nestes termos:Art. 25. Contribui com 3% (três por cento) da receita bruta proveniente da 
comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII do artigo 12. (grifei)Em 22 de dezembro de 

1992, foi editada a Lei ordinária nº 8.540 que, dando nova redação ao citado art. 25 da Lei nº 8.212/91, trouxe 

alterações significativas em relação ao FUNRURAL, quais sejam:Art. 25. A contribuição da pessoa física e do segurado 

especial referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do artigo 12 desta lei, destinada à 

Seguridade Social, é de:I - dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção;II - um 

décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de 

complementação das prestações por acidente de trabalho. (grifei)Contudo, até a entrada em vigor da Emenda 

Constitucional nº 20/98, agiu inconstitucionalmente o legislador ao instituir a contribuição social em desconformidade 

com o previsto no art. 195, 4º, da Constituição Federal, pois que adotando base de cálculo (receita) diversa daquelas 

assentadas neste dispositivo (folha de salários, faturamento e lucro). A aludida inconstitucionalidade foi declarada pelo 

plenário do Supremo Tribunal Federal:O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu 

provimento ao recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição 

social ou do seu recolhimento por subrogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de 

empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da 

Lei nº 8540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II e 30, inciso IV, da Lei nº 

8212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que a legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional 

nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em 
seguida, o Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por 

maioria, vencida a Senhora Ministra Ellen Gracie. (...) (RE nº 363852/MG, j. 03.02.2010).É sabido que a EC nº 20/98 

alterou a redação do art. 195, I, b, da Constituição Federal, para incluir a receita na base de cálculo da contribuição. No 

entanto, tal modificação não ensejou a convalidação do art. 25 da Lei nº 8.112/91, tanto na redação originária quanto na 

dada pela Lei nº 8.540/92.Com efeito, o vício da inconstitucionalidade, apurado com base na Constituição vigente ao 

tempo de sua elaboração, retroage à vigência da norma, não sendo possível que emenda constitucional venha convalidar 

norma anterior inconstitucional, como já proclamado pelo Supremo Tribunal Federal (Adin nº 2-1/DF, DJ 

27.11.1997).Não obstante a referida EC nº 20/98, na parte em que alterou o art. 195, I, b, da Constituição Federal, não 

ter sanado o vício de inconstitucionalidade do FUNRURAL instituído nos moldes das Leis nºs 8.212/91 e 8.540/92, 

autorizou o legislador a criar, por lei ordinária, a contribuição social com base de cálculo consistente na receita auferida 

pelo contribuinte.O legislador desincumbiu-se desta competência, editando a Lei nº. 10.256/2001. Art. 25. A 
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contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, 

e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, 

destinada à Seguridade Social, é de: I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; II - 0,1% 

da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do 

trabalho. Destarte, a partir de 07 de outubro de 2001, a contribuição social denominada FUNRURAL, tendo como base 

de cálculo o faturamento, é constitucional. No caso dos autos, a situação da parte requerente é a seguinte: para os 

pagamentos anteriores 09.06.2005, a ação está prescrita; para os pagamentos posteriores a esta data, improcedem os 

pedidos de anulação do débito e restituição de valores pagos, dada a constitucionalidade da exação, na forma da Lei nº 

10.256/2001.Ante o exposto, julgo improcedentes os pedidos, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo 

Civil.Condeno a parte requerente a pagar à requerida honorários advocatícios que fixo em R$ 2.000.00, com 

fundamento no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil.Custas pela parte requerente.Oficie-se ao Relator do agravo de 

instrumento.À publicação, registro e intimação. Transitada em julgado, arquivem-se os autos. 

 

0003092-64.2010.403.6127 - LUIZ FERNANDO DE MELLO(SP241192 - FERNANDA BERTERO AGA ANTUN) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1335 - LUIZ FERNADO CALIXTO MOURA) 

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, pela qual a parte requerente, produtor rural 

pessoa física e jurídica, pretende, em face da requerida, o reconhecimento da inconstitucionalidade da contribuição 

social prevista no art. 25 da Lei nº 8.112/91 (FUNRURAL), com base na receita bruta da comercialização de sua 
produção, bem assim a repetição do que pagou nos últimos 05 anos. Com a inicial vieram os documentos juntados de 

fls. 18/23.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido (fls. 31/33). Interposto agravo de instrumento pela 

requerida, o Tribunal Regional Federal deferiu o efeito suspensivo (fl. 37).A requerida contestou, alegando 

preliminarmente a ausência de fato constitutivo do direito à restituição, pois as notas fiscais juntadas não provam o 

efetivo recolhimento da exação, além da ilegitimidade ativa da parte autora para discutir a contribuição devida pelo 

produtor pessoa jurídica. No mais, defendeu a constitucionalidade da contribuição social em lide (fls. 41/51).Réplica a 

fls. 72/81.Feito o relatório, fundamento e decido.Julgo antecipadamente a lide, por não haver necessidade de produção 

de provas em audiência.Rejeito a preliminar de ausência de documentos comprobatórios do fato constitutivo do direito. 

Com efeito, as notas fiscais de fls. 21/23, constituem documentos hábeis à prova da incidência da contribuição 

previdenciária, exigida do produtor rural, ora autor, nos moldes da Lei 8.212/91, art. 25, I e II.A preliminar de 

ilegitimidade ativa para discutir a contribuição devida pelo produtor rural pessoa jurídica, confunde-se com o 

mérito.Com efeito, o FUNRURAL não padece de inconstitucionalidade e ilegalidade a partir da vigência da Lei nº 

10.256/2001.Determinava o artigo 195 da Constituição Federal de 1988, antes do advento da Emenda Constitucional nº 

20/98:Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, 

mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 

seguintes contribuições sociais:I - dos empregadores, incidente obre a folha de salários, o faturamento e o lucro;Três 

eram, pois, as bases de cálculo constitucionalmente previstas: folha de salários, faturamento e lucro. O legislador da Lei 
nº 8.212/91 instituiu a contribuição social nestes termos:Art. 25. Contribui com 3% (três por cento) da receita bruta 

proveniente da comercialização da sua produção o segurado especial referido no inciso VII do artigo 12. (grifei)Em 22 

de dezembro de 1992, foi editada a Lei ordinária nº 8.540 que, dando nova redação ao citado art. 25 da Lei nº 8.212/91, 

trouxe alterações significativas em relação ao FUNRURAL, quais sejam:Art. 25. A contribuição da pessoa física e do 

segurado especial referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do artigo 12 desta lei, destinada à 

Seguridade Social, é de:I - dois por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção;II - um 

décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento de 

complementação das prestações por acidente de trabalho. (grifei)Contudo, até a entrada em vigor da Emenda 

Constitucional nº 20/98, agiu inconstitucionalmente o legislador ao instituir a contribuição social em desconformidade 

com o previsto no art. 195, 4º, da Constituição Federal, pois que adotando base de cálculo (receita) diversa daquelas 

assentadas neste dispositivo (folha de salários, faturamento e lucro). A aludida inconstitucionalidade foi declarada pelo 

plenário do Supremo Tribunal Federal:O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, conheceu e deu 

provimento ao recurso extraordinário para desobrigar os recorrentes da retenção e do recolhimento da contribuição 

social ou do seu recolhimento por subrogação sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural de 

empregadores, pessoas naturais, fornecedores de bovinos para abate, declarando a inconstitucionalidade do artigo 1º da 

Lei nº 8540/92, que deu nova redação aos artigos 12, incisos V e VII, 25, incisos I e II e 30, inciso IV, da Lei nº 

8212/91, com a redação atualizada até a Lei nº 9.528/97, até que a legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional 
nº 20/98, venha a instituir a contribuição, tudo na forma do pedido inicial, invertidos os ônus da sucumbência. Em 

seguida, o Relator apresentou petição da União no sentido de modular os efeitos da decisão, que foi rejeitada por 

maioria, vencida a Senhora Ministra Ellen Gracie. (...) (RE nº 363852/MG, j. 03.02.2010).É sabido que a EC nº 20/98 

alterou a redação do art. 195, I, b, da Constituição Federal, para incluir a receita na base de cálculo da contribuição. No 

entanto, tal modificação não ensejou a convalidação do art. 25 da Lei nº 8.112/91, tanto na redação originária quanto na 

dada pela Lei nº 8.540/92.Com efeito, o vício da inconstitucionalidade, apurado com base na Constituição vigente ao 

tempo de sua elaboração, retroage à vigência da norma, não sendo possível que emenda constitucional venha convalidar 

norma anterior inconstitucional, como já proclamado pelo Supremo Tribunal Federal (Adin nº 2-1/DF, DJ 

27.11.1997).Não obstante a referida EC nº 20/98, na parte em que alterou o art. 195, I, b, da Constituição Federal, não 

ter sanado o vício de inconstitucionalidade do FUNRURAL instituído nos moldes das Leis nºs 8.212/91 e 8.540/92, 

autorizou o legislador a criar, por lei ordinária, a contribuição social com base de cálculo consistente na receita auferida 
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pelo contribuinte.O legislador desincumbiu-se desta competência, editando a Lei nº. 10.256/2001. Art. 25. A 

contribuição do empregador rural pessoa física, em substituição à contribuição de que tratam os incisos I e II do art. 22, 

e a do segurado especial, referidos, respectivamente, na alínea a do inciso V e no inciso VII do art. 12 desta Lei, 

destinada à Seguridade Social, é de: I - 2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção; II - 0,1% 

da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção para financiamento das prestações por acidente do 

trabalho. Destarte, a partir de 07 de outubro de 2001, a contribuição social denominada FUNRURAL, tendo como base 

de cálculo o faturamento, é constitucional. Ante o exposto, julgo improcedentes os pedidos, com fundamento no art. 

269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte requerente a pagar à requerida honorários advocatícios que fixo 

em R$ 2.000.00, com fundamento no art. 20, 4º, do Código de Processo Civil.Custas pela parte requerente.Oficie-se ao 

Relator do agravo de instrumento.À publicação, registro e intimação. Transitada em julgado, arquivem-se os autos. 

 

0000455-09.2011.403.6127 - CLAUDIA CESAR FLORAS DE MORAES(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA 

SILVA E SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X BANCO DO BRASIL S/A 

Trata-se de ação ordinária, em que são partes as acima nomeadas, na qual a requerente pretende a condenação do 

requerido a pagar-lhe indenização por dano moral, restituir valores pagos indevidamente, além do reconhecimento de 

inexistência de débito referente a contrato de empréstimo bancário.Feito o relatório, fundamento e decido.A Justiça 

Federal é incompetente para processar e julgar demanda envolvendo o Banco do Brasil, instituição financeira que não 

integra o rol de en-tes constantes do inciso I, do artigo 109, da Constituição Federal de 1988.Em outros termos, não se 
trata da União Federal, nem de suas au-tarquias, ou ainda, de empresa pública federal, de maneira que não compete à 

Jus-tiça Federal processar e julgar a presente demanda.Ante o exposto, declino da competência para processar e julgar 

este feito, pelo que determino a remessa dos autos para livre distribuição a uma das Varas da Justiça Estadual de Mogi 

Guaçu-SP, nos termos do artigo 113, pará-grafo 2º do Código de Processo Civil, com nossas homenagens.Intime-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0001312-36.2003.403.6127 (2003.61.27.001312-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP167793 - 

ADRIANO JOSÉ MONTAGNANI) X ADRIANO TRAVAGLIA FRANCATO X ANA PAULA CASSIANO 

FRANCATO 

Cuida-se de ação de execução em que são partes as acima nomea-das, na qual da parte requerente busca receber R$ 

43.518,56, decorrentes de ina-dimplência da parte requerida no contrato 25.4151.106.000008-45.Regularmente 

processada, com citação (fl. 35), a Caixa Econômica Federal requereu a desistência do feito, por conta da renegociação 

administrativa do débito (fl. 46).Feito o relatório, fundamento e decido.Considerando a manifestação da requerente, 

homologo por sen-tença, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a desistência da ação expres-sada nos autos 

(fl. 46).Em consequência, declaro extinto o processo sem resolução do mérito, a teor do art. 267, VIII, Código de 

Processo Civil.Proceda-se ao levantamento de eventual penhora.Sem condenação em honorários advocatícios.Custas na 

forma da lei.Fica autorizado o desentranhamento dos documentos que acompa-nharam a inicial, mediante substituição 
por cópias, exceto a(s) procuração(ões).À secretaria para publicar, registrar, intimar e, após o trânsito em julgado, 

arquivar os autos. 

 

0000644-31.2004.403.6127 (2004.61.27.000644-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP167793 - 

ADRIANO JOSÉ MONTAGNANI) X ANSELMO MARUSSO 

Cuida-se de ação de execução em que são partes as acima nome-adas, na qual da parte requerente busca receber R$ 

11.603,15, decorrentes de inadimplência da parte requerida nos contratos de abertura de crédito 

4151.400.000000045/06 e 4151.400.000000143-07.Regularmente processada, com citação (fl. 58), a Caixa Econômi-ca 

Federal requereu a desistência do feito, por conta da renegociação administra-tiva do débito (fl. 73).Feito o relatório, 

fundamento e decido.Considerando a manifestação da requerente, homologo por sen-tença, para que produza seus 

jurídicos e legais efeitos, a desistência da ação ex-pressada nos autos (fl. 73).Em consequência, declaro extinto o 

processo sem resolução do mérito, a teor do art. 267, VIII, Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários 

advocatícios.Custas na forma da lei.Fica autorizado o desentranhamento dos documentos que acom-panharam a inicial, 

mediante substituição por cópias, exceto a(s) procura-ção(ões).À secretaria para publicar, registrar, intimar e, após o 

trânsito em julgado, arquivar os autos. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0001465-98.2005.403.6127 (2005.61.27.001465-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001310-95.2005.403.6127 (2005.61.27.001310-5)) JOAO BATISTA RICI X SOLANGE CARNAROLI 

RICI(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI E SP234874 - ADRIANA APARECIDA DA SILVA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP223613 - JEFFERSON DOUGLAS SOARES E SP184538 - ÍTALO SÉRGIO 

PINTO) 

Trata-se de ação cautelar incidental, com pedido de liminar, em que são partes as acima referidas, pela qual os 

requerentes buscam provimento para eximir-se dos efeitos de execução extrajudicial disciplinada pelo Decreto-lei nº 

70/66, tendo como objeto imóvel hipotecado sob as regras do sistema financeiro da habitação.Sustentam, em síntese, o 

seguinte: a) a requerida determinou a realização de leilão extrajudicial do imóvel; b) antes da designação dos leilões, 

ajuizou neste Juízo ação consignatória (proc. nº 2005.61.27.001310-5), ofertando os valores devidos; c) têm direito de 

purgar a mora, decorrendo o perigo da demora na proximidade da data dos leilões. Apresentam documentos (fls. 
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13/25).O pedido de liminar foi deferido (fls. 49/50). Foi interposto agravo retido pela Caixa (fls. 137). A requerida 

apresentou contestação (fls. 64/85), alegando, em síntese, preliminarmente, a carência de ação, e, no mérito, defendeu a 

legalidade da execução extrajudicial, tendo em vista a mora do requerente. 86/124Réplica a fls. 159/162.Nos autos 

principais, produziu-se prova pericial e realizou-se audiência de conciliação.Feito o relatório, fundamento e 

decido.Julgo antecipadamente a lide, nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, dada a desnecessidade de 

produção de provas em audiência. Rejeito a preliminar de falta de interesse de agir, tendo em vista que não se ultimou o 

procedimento de execução extrajudicial, pois não fora lavrada e levada a registro a carta de arrematação. Por outro lado, 

verifico o cumprimento, pelos requerentes, do disposto na Lei nº 10.931/2004, à luz das peculiaridades da ação 

consignatória.Passo ao exame do mérito. Para o êxito da ação cautelar, são necessários os requisitos de relevância do 

direito e do perigo da demora.Outrossim, o pedido cautelar é sempre instrumental, pois visa a resguardar dos efeitos do 

tempo o direito invocado no processo de conhecimento.No caso do direito postulado pela parte requerente na ação 

ordinária (consignatória), foi proferida sentença com a seguinte fundamentação de mérito:Rejeito a preliminar de 

carência de ação, pois a requerida não demonstrou ter ultimado o procedimento de execução extrajudicial, com a 

necessária averbação da alegada adjudicação no registro imobiliário. Passo ao exame do mérito.De acordo com o art. 

335, I, do Código Civil, a consignação tem lugar se o credor não puder, ou, sem justa causa, recusar receber o 

pagamento, ou dar quitação na forma devida.Já o art. 335 do mesmo código prescreve que, para que a consignação 

tenha força de pagamento, será mister concorram, em relação às pessoas, ao objeto, modo e tempo, todos os requisitos 

sem os quais não é válido o pagamento.Acerca do objeto pagamento, dispõe o art. 313 do mesmo código que o credor 
não é obrigado a receber prestação diversa da que lhe é devida, ainda que mais valiosa.No caso dos autos, alegam os 

requerentes que deixaram de pagar as prestações em razão do desemprego de um dos autores.Tal situação não se 

apresenta com força para justificar o inadimplemento das obrigações mensais, pelo que é patente a mora do 

devedor.Reconhecendo os requerentes a mora, aduzem que procuraram a requerida com a finalidade de purgá-la, mas 

não tiveram êxito, porquanto o Banco exigiu o pagamento do valor total do mútuo.No entanto, tal alegação - recusa do 

Banco em receber o que lhe era devido - não ficou comprovada nos autos, o que por si só já conduz à improcedência do 

pedido consignatório. Como se não bastasse, os requerentes não lograram provar que o valor que ofertam é adequado 

para a purgação da mora, apurada de acordo com o estrito cumprimento das cláusulas contratuais.Não tendo sido 

alegado o descumprimento contratual pela requerida no que se refere à evolução do empréstimo, considera-se correto o 

valor por ela apresentado para o período da mora (R$ 8.842,00), inferior ao ofertado nos autos.Aliás, a prova pericial 

indicou que a requerida cumpriu as cláusulas contratuais (resposta ao quesito 5 - fls. 129).Destarte, mostra-se justa a 

causa da recusa do pagamento, pelo que, nos termos do art. 335, I, do Código Civil, não tem lugar a consignação. Ante 

o exposto, julgo improcedente o pedido, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo 

Civil. Condeno os requerentes a pagarem à requerida honorários advocatícios que fixo em R$ 1.000,00, cuja execução 

fica suspensa, nos termos da Lei nº 1.060/50.Custas na forma da lei.À Secretaria para publicar, registrar e intimar as 

partes e, com o trânsito em julgado, arquivar os autos.São João da Boa Vista, 03 de fevereiro de 2011Destarte, ausente o 

direito a ser resguardado pelo provimento cautelar, são improcedentes os pedidos formulados nestes autos.Ante o 
exposto, julgo improcedentes os pedidos formulados nesta ação cautelar, com resolução de mérito, nos termos do art. 

269, I, do Código de Processo Civil.Revogo a decisão que antecipou os efeitos da tutela (fls. 49/50).A parte requerente 

pagará à requerida honorários advocatícios no valor de R$ 500,00, cuja execução fica suspensa, nos termos da Lei nº 

1.060/50, tendo em vista a gratuidade da justiça.Custas na forma da lei.À Secretaria para publicar, registrar e intimar as 

partes, trasladando-se esta sentença aos autos principais. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0000184-05.2008.403.6127 (2008.61.27.000184-0) - VALDE DE CARVALHO X VALDE DE 

CARVALHO(SP142479 - ALESSANDRA GAINO MINUSSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Cuida-se de ação ordinária (execução de sentença) em que são partes as acima nomeadas, na qual foi cumprida a 

obrigação referente ao valor liquida-do.Feito o relatório, fundamento e decido.Considerando que houve a satisfação da 

obrigação, cumpre pôr fim à execução.Assim, nos termos do art. 795, do CPC, julgo extinta a execução, com 

fundamento no inciso I, do art. 794, do mesmo diploma legal.Custas na forma da lei.À Secretaria para publicar, registrar 

e intimar as partes e, após o trânsi-to em julgado, arquivar os autos. 

 

ALVARA JUDICIAL 
0001957-17.2010.403.6127 - LAURO JOSE SOARES FRANCO(SP255173 - JULIANA SENHORAS DARCADIA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP092284 - JOSE CARLOS DE CASTRO) 

Trata-se de pedido de alvará judicial, em que são partes as a-cima nomeadas, pelo qual a requerente objetiva levantar os 

valores existentes em sua conta do Fundo de Garantia por tempo de Serviço - FGTS.A ação foi proposta no Juízo 

Estadual de Mogi Guaçu - SP, que declinou da competência (fls. 20/21).A requerida ofereceu resposta (fls. 32/34), 

aduzindo a perda superveniente do objeto, pois em 31.03.2009 e 19.04.2010 o requerente pro-cedeu ao saque dos 

valores pleiteados na ação. Apresentou documentos (fls. 36/41).Intimado (fls. 42/43), o requerente quedou-se inerte (fl. 

44).O Ministério Público Federal opinou pela extinção do feito, uma vez que a pretensão foi atendida (fls. 47/48).Feito 

o relatório, fundamento e decido.O pedido inicial, e portanto o objeto da ação, é o levantamen-to dos valores existentes 

em conta de FGTS pertencente ao requerente, sendo que tal levantamento já ocorreu, como provam os documentos de 

fls. 36/41, sobre os quais não houve manifestação do requerente.A situação fática se amolda ao instituto da carência da 
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ação pe-la perda superveniente do objeto.Não há valores remanescentes a receber e nem interesse, pelas partes, no 

prosseguimento do feito.Ante o exposto, declaro extinto o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, 

inciso VI, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios.Sem custas.À Secretaria para 

publicar, registrar e intimar as partes e, após o trânsito em julgado, arquivar os autos. 

 

Expediente Nº 3840 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000164-53.2004.403.6127 (2004.61.27.000164-0) - GILDA PIERONI JABUR X ADIB JABUR 

SOBRINHO(SP185159 - ANDRÉ RENATO JERONIMO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - 

MARISA SACILOTTO NERY) 

Intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF para que, no prazo de 15 dias, efetue o pagamento do valor informado pela 

parte autora, sob pena de aplicação da multa no percentual de 10% (dez por cento) do montante da condenação, nos 

termos dos artigos 475-B e J, do Código de Processo Civil.Int. 

 

0000604-49.2004.403.6127 (2004.61.27.000604-2) - INES PALINI X RODRIGO PALINI FERNANDES(SP120058 - 

LUIZ CARLOS ACETI JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP168770 - RICARDO CHITOLINA 

E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 
Indefiro o pedido de retorno dos autos à Contadoria, pois os cálculos apresentados foram atualizados até a data do 

efetivo depósito, seguindo as correções posteriores as normas bancárias aplicáveis à espécie, até o levantamento por 

alvará. Nada sendo requerido em dez dias, expeça-se alvará para levantamento do montante fixado pela decisão de fls. 

196. Cumprido, oficie-se à agência depositária para que converta em favor do réu o saldo remanescente. Após, venham 

conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0001855-05.2004.403.6127 (2004.61.27.001855-0) - MARIA DE LOURDES POTENZA(SP154164 - LEILA 

ABICHABKI CANAROLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Fls. 137/138: Defiro a prioridade na tramitação do feito. Intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF para que, no prazo 

de 15 dias, efetue o pagamento do valor informado pela parte autora, sob pena de aplicação da multa no percentual de 

10% (dez por cento) do montante da condenação, nos termos dos artigos 475-B e J, do Código de Processo Civil.Int. 

 

0000108-83.2005.403.6127 (2005.61.27.000108-5) - MARIA GRAZIA ROVAGNA(SP210554 - Márcio Sebastião 

Dutra) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Fls. 389/390: Esclareça a parte autora sua petição, tendo em vista a decisão do acórdão de fls. 382/383. Nada sendo 

requerido, arquivem os autos. Int. 

 
0000292-39.2005.403.6127 (2005.61.27.000292-2) - ZENAIDE CASSIANO(SP268965 - LAERCIO PALADINI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Intime(m)-se o(a/s) autor(a/es) para que, no prazo de 10 (dez) dias, proceda(m) nos termos do artigo 475-B e J, ambos 

do Código de Processo Civil, carreando aos autos memória discriminada de seus créditos.Decorrido o prazo supra 

referido, sem manifestação, arquivem-se os autos, sobrestando-os. 

 

0001783-81.2005.403.6127 (2005.61.27.001783-4) - BELATRICE MARIA GONCALVES DA SILVA(MG093507 - 

JUVENIL DE SOUZA E SP146168 - FREDERICO CEZAR ALVARENGA RODRIGUES) X EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP210479 - FERNANDA HENRIQUE BELUCA E SP249393 - 

ROSANA MONTEMURRO) 

Intime-se o réu para que, no prazo de 10 (dez) dias, proceda nos termos do artigo 475-B e J, ambos do Código de 

Processo Civil, carreando aos autos memória discriminada de seus créditos.Decorrido o prazo supra referido, sem 

manifestação, arquivem-se os autos, sobrestando-os. 

 

0001836-62.2005.403.6127 (2005.61.27.001836-0) - JOSE LUIZ DE LIMA(SP268965 - LAERCIO PALADINI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 
Intime(m)-se o(a/s) autor(a/es) para que, no prazo de 10 (dez) dias, proceda(m) nos termos do artigo 475-B e J, ambos 

do Código de Processo Civil, carreando aos autos memória discriminada de seus créditos.Decorrido o prazo supra 

referido, sem manifestação, arquivem-se os autos, sobrestando-os. 

 

0002792-44.2006.403.6127 (2006.61.27.002792-3) - OLAVO PEREIRA DE MELLO(SP145482 - FERNANDO 

MALDONADO MENOSSI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1390 - THIAGO SIMOES DOMENI) 

Fls. 107: Ciência à parte autora do desarquivamento dos autos. Defiro o requerido, pelo prazo de 10(dez) dias, tendo em 

vista a parte autora ser beneficiária da justiça gratuita. Int. 

 

0001810-93.2007.403.6127 (2007.61.27.001810-0) - ORLANDO SIMIONATO X MARCILIO 

SIMIONATO(SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP233166 - 
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FERNANDA MARIA BONI PILOTO E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ciência às partes do retorno dos autos da Contadoria Judicial. Manifestem-se em 10 dias. Int. 

 

0002299-33.2007.403.6127 (2007.61.27.002299-1) - APARECIDO PERUSSOLO(SP241503 - ALESSANDRO 

NESPOLI ZANATTA E SP214614 - REGINALDO GIOVANELI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP067876 - GERALDO GALLI E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Fls. 82/83: Manifeste-se a CEF em dez dias. 

 

0003235-58.2007.403.6127 (2007.61.27.003235-2) - PASCHOAL PAZZOTTI FILHO(SP150505 - ANTONIO 

FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO E 

SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Intime-se a parte exequente para que esclareça se tem interesse no prosseguimento da execução, justificando. No 

silêncio, venham conclusos para sentença de extinção. Int. 

 

0004967-74.2007.403.6127 (2007.61.27.004967-4) - BENEDITO CELSO WANDERLEY DAL BELO(SP142479 - 

ALESSANDRA GAINO MINUSSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP105407 - RICARDO VALENTIM 

NASSA E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF para que, no prazo de 15 dias, efetue o pagamento do valor informado pela 
parte autora, sob pena de aplicação da multa no percentual de 10% (dez por cento) do montante da condenação, nos 

termos dos artigos 475-B e J, do Código de Processo Civil.Int. 

 

0004993-72.2007.403.6127 (2007.61.27.004993-5) - ARISTIDES CORNELIO GUIMARAES(SP143609 - RICARDO 

LUIS GATTO RIBEIRO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO 

FERREIRA ABDALLA E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Intime(m)-se o(a/s) autor(a/es) para que, no prazo de 10 (dez) dias, proceda(m) nos termos do artigo 475-B e J, ambos 

do Código de Processo Civil, carreando aos autos memória discriminada de seus créditos.Decorrido o prazo supra 

referido, sem manifestação, arquivem-se os autos, sobrestando-os. 

 

0001416-52.2008.403.6127 (2008.61.27.001416-0) - JOSE SARTORI NETO X ANA MARIA ANDREASI 

SARTORI(SP164723 - MARCOS VINICIUS QUESSADA APOLINÁRIO E SP175995B - ALESSANDRO 

HENRIQUE QUESSADA APOLINÁRIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 

Intime-se o autor para que, no prazo de 15 dias, efetue o pagamento do valor informado pela parte ré, sob pena de 

aplicação da multa no percentual de 10% (dez por cento) do montante da condenação, nos termos dos artigos 475-B e J, 

do Código de Processo Civil.Int. 
 

0003901-25.2008.403.6127 (2008.61.27.003901-6) - SYLVIO RISSO NETO(SP265666 - IAVNY DE SIQUEIRA 

GOULART) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI E SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 

Fls. 94: Ciência à parte autora do desarquivamento dos autos. Defiro o requerido, pelo prazo de 10(dez) dias. Int. 

 

0004118-68.2008.403.6127 (2008.61.27.004118-7) - ALCIDES DE CAMPOS X JACYRA MORGAN DE 

CAMPOS(SP201950 - JULIO CESAR SILVA BIAJOTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - 

MARISA SACILOTTO NERY) 

Intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF para que, no prazo de 15 dias, efetue o pagamento do valor informado pela 

parte autora, sob pena de aplicação da multa no percentual de 10% (dez por cento) do montante da condenação, nos 

termos dos artigos 475-B e J, do Código de Processo Civil.Int. 

 

0005029-80.2008.403.6127 (2008.61.27.005029-2) - ROSA FELICIANO DA SILVA(SP150505 - ANTONIO 

FERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Fls. 118: Defiro o requerido pela parte autora. Intimada nos termos dos artigos 475-B e J do Código de Processo Civil, a 

ré procede ao pagamento sem apresentar impugnação no prazo legal. A parte autora concorda com o valor do deposito e 
requer a expedição de alvará de levantamento. Assim, diante da expressa concordância da parte autora, expeça-se alvará 

de levantamento do valor depositado nos autos. Cumprido, venham os autos conclusos para sentença de extinção. Int.  

 

0005169-17.2008.403.6127 (2008.61.27.005169-7) - MARLI APARECIDA RIBEIRO X SEBASTIANA PENTEADO 

RIBEIRO(SP275973 - ALESSANDRA DEANGELA FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF para que, no prazo de 15 dias, efetue o pagamento do valor informado pela 

parte autora, sob pena de aplicação da multa no percentual de 10% (dez por cento) do montante da condenação, nos 

termos dos artigos 475-B e J, do Código de Processo Civil.Int. 

 

0005343-26.2008.403.6127 (2008.61.27.005343-8) - MARCAL ANTONIO BUCCI(SP116246 - ANGELO ANTONIO 
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MINUZZO VEGA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Fls. 79/84: Ciência a parte autora. No silêncio, arquivem-se os autos. 

 

0005510-43.2008.403.6127 (2008.61.27.005510-1) - MARIA DE LOURDES BARBOSA SCOQUI X RITA HELENA 

SCOQUI(SP217143 - DANIELA MARIA PERILLO E SP195089 - MARIANA DE ALMEIDA POGGIO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Intime-se o autor para que, no prazo de 15 dias, efetue o pagamento do valor informado pela parte ré, sob pena de 

aplicação da multa no percentual de 10% (dez por cento) do montante da condenação, nos termos dos artigos 475-B e J, 

do Código de Processo Civil.Int. 

 

0005595-29.2008.403.6127 (2008.61.27.005595-2) - EDEZIO GOMES LOURENCO X JOAO MENATO X CELIA 

DE AGOSTINO DA SILVA X ANTONIO CESQUIM FOGAROLI X JOSE ROBERTO GOMES X MARIA NEIDE 

GRULI DEBONI X JOSE CARLOS GRULI X ANTONIO CARLOS GRULI X JOAO BATISTA GRULI X 

FRANCISCO LUIZ GRULI X SILVIO GERALDO GRULI X LOURDES DE FATIMA GRULLI BARBOSA X 

DAISY ROSINA X DAISY ROSINA X ANA PAULA OLIVEIRA TEODORO DE OLIVEIRA X ADRIANA 

GODOY GRULI(SP267800A - ANTONIO CAMARGO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP067876 - GERALDO GALLI E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Ciência às partes do retorno dos autos da Contadoria Judicial. No prazo de 10(dez) dias, apresente a parte autora a 
documentação necessária, requerida pelo Sr. Perito. Int. 

 

0000436-71.2009.403.6127 (2009.61.27.000436-5) - ODETE APARECIDA VIEIRA DE ARRUDA(SP095338 - RITA 

DE CASSIA MUNIZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP067876 - GERALDO GALLI E SP115807 - 

MARISA SACILOTTO NERY) 

No prazo de 10 dias, requeira a CEF o que de direito, sob pena de arquivamento dos autos. Int. 

 

0002619-47.2010.403.6105 (2010.61.05.002619-2) - MUNICIPIO DE ESTIVA GERBI(SP067017 - BENEDITO 

CESAR DE AVELLAR) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fls. 194: Cite-se a União Federal(PFN), na pessoa da Procuradoria da Fazenda Nacional. Int.  

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA 
0002520-77.2010.403.6105 (2010.61.05.002520-5) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1575 - AMAURI OGUSUCU) X 

MUNICIPIO DE ESTIVA GERBI 

Desapensem-se e arquivem-se os autos. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0000008-24.2010.403.6105 (2010.61.05.000008-7) - MUNICIPIO DE ESTIVA GERBI(SP067017 - BENEDITO 

CESAR DE AVELLAR) X UNIAO FEDERAL X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Fls. 269/270: Intime-se a União Federal, na pessoa da Procuradoria da Fazenda Nacional. Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0001961-64.2004.403.6127 (2004.61.27.001961-9) - DONIZETTI JESUS AMANCIO X DONIZETTI JESUS 

AMANCIO(SP185159 - ANDRÉ RENATO JERONIMO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP092284 - JOSE CARLOS DE CASTRO E SP119411B - MARIO SERGIO 

TOGNOLO E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Intime-se o exequente para que, em cinco dias, esclareça se pretende prosseguimento com a execução, justificando. No 

silêncio, venham conclusos para sentença de extinção da execução. Int. 

 

0002345-27.2004.403.6127 (2004.61.27.002345-3) - MANOEL DIVINO ANDREATA X MANOEL DIVINO 

ANDREATA(SP204338 - MARINA GIANTOMASSI DELLA TORRE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Fls. 124/126: Ciência à parte do desarquivamento dos autos. Defiro o requerido, tendo em vista a parte autora se 

beneficiária da justiça gratuita. Int. 
 

0000077-63.2005.403.6127 (2005.61.27.000077-9) - ROSA MARIA GARCIA SHINYA X JOSE YUTAKA 

SHINYA(SP178727 - RENATO CLARO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP184538 - ÍTALO SÉRGIO 

PINTO E SP233166 - FERNANDA MARIA BONI PILOTO E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Fls. 352/353 - Manifeste-se a ré em dez dias. Int. 

 

0000291-83.2007.403.6127 (2007.61.27.000291-8) - MARIA HELENA BARON X MARIA HELENA 

BARON(SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI E SP168977 - VANDERLEI VEDOVATTO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP206542 - ANA LUIZA ZANINI 

MACIEL E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Requeiram às partes o que de direito, no prazo de 10(dez) dias. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos. Int. 
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0001800-49.2007.403.6127 (2007.61.27.001800-8) - ELCIO LUIZ GARCIA NOVO X ELCIO LUIZ GARCIA 

NOVO(SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Fls. 98: Ciência à parte autora do desarquivamento dos autos. Defiro o requerido, no prazo de 10(dez) dias. No silêncio, 

retornem os autos ao arquivo. Int. 

 

0001822-10.2007.403.6127 (2007.61.27.001822-7) - AGOSTINHA FERNANDES LUCIO X AGOSTINHA 

FERNANDES LUCIO X CELIA FERNANDES DE ARAUJO X CELIA FERNANDES DE ARAUJO(SP134242 - 

CARLOS EDUARDO URBINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP246376 - ROBERTA TEIXEIRA P DE S MOREIRA E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF para que, no prazo de 15 dias, efetue o pagamento do valor informado pela 

parte autora, sob pena de aplicação da multa no percentual de 10% (dez por cento) do montante da condenação, nos 

termos dos artigos 475-B e J, do Código de Processo Civil.Int. 

 

0001824-77.2007.403.6127 (2007.61.27.001824-0) - MARINA COELHO X MARINA COELHO(SP134242 - 

CARLOS EDUARDO URBINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 
Recebo a impugnação ofertada pela Caixa Econômica Federal - CEF, pois tempestiva, atribuindo-lhe efeito suspensivo 

em relação à parte controversa, com fulcro no artigo 475-M, do Código de Processo Civil.Manifeste-se a(o) exeqüente, 

no prazo de 10 (dez) dias, sobre a impugnação aos cálculos. 

 

0001849-90.2007.403.6127 (2007.61.27.001849-5) - HERMINIO SETIM X HERMINIO SETIM X NADIR MORAES 

SETIM X NADIR MORAES SETIM(SP096266 - JOAO ANTONIO BRUNIALTI) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP246376 - ROBERTA TEIXEIRA P DE S MOREIRA 

E SP115807 - MARISA SACILOTTO NERY) 

Fls. 84: Defiro o requerido pela parte autora. Intime-se a Caixa Econômica Federal-CEF para que, no prazo de 15 dias, 

efetue o pagamento do valor informado pela parte autora, sob pena de aplicação de multa no percentual de 10%(dez por 

cento) do montante da condenação, nos termos do artigos 475-B e J do Código de Processo Civil. Int. 

 

0002143-45.2007.403.6127 (2007.61.27.002143-3) - PAULO EDUARDO NORONHA X PAULO EDUARDO 

NORONHA X VALERIA RADDI NORONHA X VALERIA RADDI NORONHA X PLINIO EDUARDO RADDI 

NORONHA X PLINIO EDUARDO RADDI NORONHA(SP155003 - ANDRÉ RICARDO ABICHABKI ANDREOLI 

E SP156273 - PAULO AFONSO CELESTE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP246376 - ROBERTA TEIXEIRA P DE S MOREIRA E SP115807 - MARISA SACILOTTO 
NERY) 

Intimada nos termos dos artigos 475-B e 475-J, a ré efetuou pagamento, apresentando impugnação. Diante da 

discordância das partes, foram os autos remetidos ao Contador Judicial. Apresentados os cálculos, a parte autora se opôs 

aos cálculos e alegando que deixou de ser inclusa a conta nº 15.556-3, esse evento sendo corrigido às Fls. 229 com uma 

nova remessa a Contadoria. Constata-se, ainda, que o valor apurado pela Contadoria Judicial é superior ao indicado pela 

autora. Assim, e observando os limites do pedido, fixo o valor da execução em R$ 7.403,74(Sete mil, quatrocentos e 

três reais e setenta e três centavos) indicado pela parte autora. Não se manifestando as partes no prazo legal, expeça-se 

alvará d e levantamento do valor fixado em favor da parte autora. Cumprido, oficie-se à agência depositária para que 

converta o remanescente em favor da ré. Após, venham os autos conclusos para sentença de extinção. Int. 

 

0000086-20.2008.403.6127 (2008.61.27.000086-0) - EDSON ANTONIO CATINI X EDSON ANTONIO 

CATINI(SP168977 - VANDERLEI VEDOVATTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E SP115807 - MARISA 

SACILOTTO NERY) 

Fls. 67: Ciência à parte do desarquivamento dos autos. Defiro o requerido a parte autora. Int. 

 

0005233-27.2008.403.6127 (2008.61.27.005233-1) - ANTONIO CARLOS CARVALHAES X ANTONIO CARLOS 
CARVALHAES X CELI BASTOS CARVALHAES X CELI BASTOS CARVALHAES(SP111630 - LUIZ CARLOS 

PINTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115807 - 

MARISA SACILOTTO NERY) 

Intime-se a Caixa Econômica Federal - CEF para que, no prazo de 15 dias, efetue o pagamento do valor informado pela 

parte autora, sob pena de aplicação da multa no percentual de 10% (dez por cento) do montante da condenação, nos 

termos dos artigos 475-B e J, do Código de Processo Civil.Int. 

 

Expediente Nº 3844 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0005554-62.2008.403.6127 (2008.61.27.005554-0) - LAR MARIA IMACULADA(SP197844 - MARCELO DE 
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REZENDE MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP233166 - FERNANDA MARIA BONI 

PILOTO) 

Intimada nos termos dos artigos 475-B e J do Código de ProcessoCivil, a ré procede ao pagamento sem apresentar 

impugnação no prazo legal. A parte autora concorda com o valor do deposito e requer a expedição de alvará de 

levantamento. Assim, diante da expressa concordância da parte autora, expeça-se alvará de levantamento do valor 

depositado nos autos. Cumprido, venham os autos conclusos para sentença de extinção. Int.  

 

Expediente Nº 3845 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001812-39.2002.403.6127 (2002.61.27.001812-6) - GUIOMARINO GOMES GUIMARAES(SP053221 - LAZARO 

AUGUSTO CRUZ E SP121818 - LAURA FELIPE DA SILVA ALENCAR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA E SP105791 - NANETE TORQUI) 

Intimem-se as partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 9º da Resolução CJF nº 

122, de 28 de outubro de 2010. Após, encaminhem-se referidos ofícios requisitórios ao E. TRF 3ª Região. 

 

0000893-11.2006.403.6127 (2006.61.27.000893-0) - MARCO JOSE FERREIRA BARSOTINI(SP090916 - HILARIO 

BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da alegação de listispendência promovida pelo INSS. 

Após, conclusos. 

 

0002284-98.2006.403.6127 (2006.61.27.002284-6) - ALAIDE BETINE MONTOVANI(SP141066 - JOAO BATISTA 

TESSARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS 

GAMA) 

Intimem-se as partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 9º da Resolução CJF nº 

122, de 28 de outubro de 2010. Após, encaminhem-se referidos ofícios requisitórios ao E. TRF 3ª Região. 

 

0002991-66.2006.403.6127 (2006.61.27.002991-9) - MARIA APARECIDA DO NASCIMENTO SILVA(SP193351 - 

DINA MARIA HILARIO NALLI E SP246382B - ROSANE BAPTISTA DE ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1392 - RAFAEL DE SOUZA CAGNANI) 

Intimem-se as partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 9º da Resolução CJF nº 

122, de 28 de outubro de 2010. Após, encaminhem-se referidos ofícios requisitórios ao E. TRF 3ª Região. 

 

0000137-65.2007.403.6127 (2007.61.27.000137-9) - ELBANI SILVA DA VEIGA TORRES(SP065539 - PEDRO 

ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1392 - RAFAEL DE 
SOUZA CAGNANI) 

Intimem-se as partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 9º da Resolução CJF nº 

122, de 28 de outubro de 2010. Após, encaminhem-se referidos ofícios requisitórios ao E. TRF 3ª Região. 

 

0002382-15.2008.403.6127 (2008.61.27.002382-3) - ROBSON CARVALHO(SP099135 - REGINA CELIA DEZENA 

DA SILVA BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE 

ASSIS GAMA) 

Intimem-se as partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 9º da Resolução CJF nº 

122, de 28 de outubro de 2010. Após, encaminhem-se referidos ofícios requisitórios ao E. TRF 3ª Região. 

 

0003594-71.2008.403.6127 (2008.61.27.003594-1) - APARECIDO MARANHA(SP114225 - MIRIAM DE SOUSA 

SERRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

Fl. 232: ciência às partes da designação, pelo E. Juízo estadual deprecado da 1ª Vara Cível da Comarca de Mogi Guaçu, 

autos lá distribuídos sob nº 362.01.018123-5, nº de ordem 3520/2010, do dia 01 de março de 2011, às 15:10 horas, para 

realização de audiência para oitiva da testemunha DIONISIO BARBOS. Intimem-se. 

 

0004040-74.2008.403.6127 (2008.61.27.004040-7) - ANA MARIA DE CAMPOS MORENO PEREIRA(SP212822 - 
RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários periciais 

em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), devendo a Secretaria, ao final dos trabalhos periciais, 

expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-se conclusos. Intimem-se. 

 

0004053-73.2008.403.6127 (2008.61.27.004053-5) - MARIA APARECIDA GONCALVES FERNANDES(SP193351 

- DINA MARIA HILARIO NALLI E SP246382B - ROSANE BAPTISTA DE ALMEIDA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

Tendo em conta a manifestação de fls. 183, designo audiência de conciliação para o dia 22 de março de 2011, às 17:00 

horas. Int. 
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0004387-10.2008.403.6127 (2008.61.27.004387-1) - ORMINDA DA CONCEICAO CANDIDO(SP099309 - CARLOS 

ALBERTO CIACCO DE MORAES E SP272686 - JULIANA SILVEIRA MARTIN) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários periciais 

em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), devendo a Secretaria, ao final dos trabalhos periciais, 

expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-se conclusos. Intimem-se. 

 

0004684-17.2008.403.6127 (2008.61.27.004684-7) - ROSA HELENA DESIDERIO INACIO(SP192635 - MIQUELA 

CRISTINA BALDASSIN PIZANI E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários periciais 

em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), devendo a Secretaria, ao final dos trabalhos periciais, 

expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-se conclusos. Intimem-se. 

 

0004737-95.2008.403.6127 (2008.61.27.004737-2) - WANDERLEY CROCHI(SP099135 - REGINA CELIA 

DEZENA DA SILVA BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários periciais 
em R$ 180,00 (cento e oitenta reais), devendo a Secretaria, ao final dos trabalhos periciais, expedir a competente 

solicitação de pagamento. Após, tornem-se conclusos. Intimem-se. 

 

0005044-49.2008.403.6127 (2008.61.27.005044-9) - ADEMAR CARLOS FERNANDES(SP099135 - REGINA 

CELIA DEZENA DA SILVA BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - 

FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

Cite-se o INSS para que oponha embargos, nos termos do art. 730 do CPC. Não opostos os embargos no prazo legal, 

determino seja expedido ofício requisitório de pagamento de valor correspondente aos honorários de sucumbência de 

10% (dez por cento), destacados do montante da condenação, sendo liberado ao advogado da parte autora. Ainda, 

expeça-se ofício requisitório de pagamento em favor dos autores, conforme cálculo de fls. 148/151. Cumpra-se. 

Intimem-se. 

 

0000291-15.2009.403.6127 (2009.61.27.000291-5) - ADRIANA DONIZETE CORDEIRO(SP150505 - ANTONIO 

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intimem-se as partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 9º da Resolução CJF nº 

122, de 28 de outubro de 2010. Após, encaminhem-se referidos ofícios requisitórios ao E. TRF 3ª Região. 

 
0000330-12.2009.403.6127 (2009.61.27.000330-0) - HELIO CICONELLO(SP223297 - BENEDITO DO AMARAL 

BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Presentes os requisitos do art. 514, CPC, e sendo tempestivo o presente recurso de apelação, o recebo em ambos os 

efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do art. 520, caput, CPC. Dê-se vista a parte autora para que, desejando, 

apresente suas contrarrazões. Após o decurso do prazo legal, com ou sem a referida manifestação, remetam-se os autos 

ao E. TRF 3ª Região. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000751-02.2009.403.6127 (2009.61.27.000751-2) - MARIA HELENA GETULIO MILANEZ(SP153476 - SUSY 

DOS REIS PRADELLA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários periciais 

em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), devendo a Secretaria, ao final dos trabalhos periciais, 

expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-se conclusos. Intimem-se. 

 

0003885-37.2009.403.6127 (2009.61.27.003885-5) - MARIA DAS GRACAS GOMES COSTA(SP135328 - EVELISE 

SIMONE DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a produção de prova testemunhal requerida pela parte autora. Para tanto, designo o dia 05 de abril de 2011, às 

14:00 horas, a fim de que seja tomado o depoimento pessoal da parte autora, bem como sejam ouvidas as testemunhas 
arroladas às fls. 10. Int. 

 

0000055-29.2010.403.6127 (2010.61.27.000055-6) - MARILDA SANTOS LAGUNA(SP289898 - PEDRO 

MARCILLI FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários periciais 

em R$ 180,00 (cento e oitenta reais), devendo a Secretaria, ao final dos trabalhos periciais, expedir a competente 

solicitação de pagamento. Após, tornem-se conclusos. Intimem-se. 

 

0000218-09.2010.403.6127 (2010.61.27.000218-8) - JOAO ONOFRE DA SILVA(SP190192 - EMERSOM 

GONÇALVES BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em conta a manifestação de fls. 52, designo audiência de conciliação para o dia 29 de março de 2011, às 14:00 
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horas. Int. 

 

0000303-92.2010.403.6127 (2010.61.27.000303-0) - HELIA FILOMENA DOS SANTOS PEREIRA(SP192635 - 

MIQUELA CRISTINA BALDASSIN PIZANI E SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários periciais 

em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), devendo a Secretaria, ao final dos trabalhos periciais, 

expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-se conclusos. Intimem-se. 

 

0000397-40.2010.403.6127 (2010.61.27.000397-1) - CLOVIS DONIZETE DOS SANTOS(SP214319 - GELSON 

LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em que são partes as acima nomeadas, na 

qual a parte requerente postula a condenação do requerido a pagar-lhe os benefícios de auxílio-doença ou aposentadoria 

por invalidez, alegando, em síntese, que está incapacitada para o trabalho.O pedido de antecipação dos efeitos da tutela 

foi indeferido (fl. 35). Interposto agravo de instrumento, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região deferiu o efeito 

suspensivo (fls. 60/62).O requerido apresentou contestação (fls. 55/56), alegando, em síntese, que a parte requerente não 

preenche os requisitos para os benefícios.Foi produzida prova pericial médica (fls. 73/77), sobre a qual as partes se 

manifestaram.Feito o relatório, fundamento e decido.De acordo com o art. 59 da Lei nº 8.213/91, o benefício de auxílio-
doença é devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência, ficar incapacitado para 

o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos. Já o benefício de aposentadoria por 

invalidez, nos termos do art. 42 da mesma lei, é devido ao segurado que, uma vez cumprida, quando for o caso, a 

carência exigida, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a 

subsistência. Vê-se, assim, no que se refere à incapacidade, que o segurado considerado incapaz para o seu trabalho ou a 

sua atividade habitual faz jus ao auxílio-doença, enquanto o segurado incapaz para toda e qualquer atividade que lhe 

garanta a subsistência tem direito à aposentadoria por invalidez.O prazo de carência, para ambos os benefícios, é de 12 

contribuições mensais (art. 25, I, da Lei nº 8.213/91), exceto nos casos consignados no art. 26, II, da mesma lei, quando 

é dispensado. Além dos requisitos acima referidos, é necessário que a parte requerente ostente a qualidade de segurado 

anteriormente à data de início da incapacidade.No caso dos autos, a qualidade de segurado e a carência são 

incontroversas.No tocante à doença e à incapacidade, a prova pericial médica concluiu que a parte requerente, apesar de 

ser portadora de cardiomiopatia dilatada e arritmia cardíaca, não se encontra incapacitada para a sua atividade habitual 

(motorista).Com efeito, consta do laudo que, segundo os exames complementares, a coronária direita - artéria tortuosa 

de pequeno tamanho - encontra-se isenta de ateromatose significativa e o requerente não apresenta sinais de efeitos 

colaterais por conta dos medicamentos (resposta ao quesito n. 15 de fl. 77).Não procedem as críticas ao trabalho 

pericial, tendo em vista que o perito, examinando a parte requerente e respondendo aos quesitos das partes, ofereceu 

laudo sem vícios capazes de torná-lo ineficaz.A parte requerente, pois, não faz jus a nenhum dos benefícios 
solicitados.Ante o exposto, julgo improcedente o pedido, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código 

de Processo Civil.Revogo a decisão que antecipou os efeitos da tutela (fls. 60/62).Condeno a parte requerente a pagar ao 

requerido honorários advocatícios que fixo em R$ 200,00, cuja execução fica suspensa, nos termos da Lei nº 

1.060/50.Custas indevidas.Oficie-se ao Relator do agravo de instrumento.Publique-se, registre-se, intimem-se e, após o 

trânsito em julgado, arquivem-se os autos. 

 

0000829-59.2010.403.6127 (2010.61.27.000829-4) - TEREZA CONTI VIEIRA(SP065539 - PEDRO ALVES DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Expeça-se carta precatória ao Juízo de Espírito Santo do Pinhal-SP, para oitiva das testemunhas arroladas pelas partes e 

tomada de depoimento pessoal, devendo constar que as testemunhas do autor comparecerão independente de intimação. 

Intimem-se e Cumpra-se. 

 

0000879-85.2010.403.6127 - VERA LUCIA RIBEIRO GONCALVES(SP206225 - DANIEL FERNANDO PIZANI E 

SP192635 - MIQUELA CRISTINA BALDASSIN PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários periciais 

em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), devendo a Secretaria, ao final dos trabalhos periciais, 
expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-se conclusos. Intimem-se. 

 

0001212-37.2010.403.6127 - JOSE DOS SANTOS DOMINGUES(SP109414 - DONIZETI LUIZ COSTA E SP244942 

- FERNANDA GADIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a produção de prova testemunhal requerida pela parte autora. Para tanto, designo o dia 29 de março de 2011, às 

17:00 horas, a fim de que se proceda à tomada do depoimento pessoal da parte autora, bem como oitiva das testemunhas 

arroladas às fls. 48. Intimem-se. 

 

0001309-37.2010.403.6127 - RODRIGO BATISTA DA SILVA - MENOR X TEREZINHA FRANCISCA DA 

SILVA(SP229320 - VALTER RAMOS DA CRUZ JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 
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Intimem-se as partes acerca do teor das minutas de ofícios requisitórios, nos termos do artigo 9º da Resolução CJF nº 

122, de 28 de outubro de 2010. Após, encaminhem-se referidos ofícios requisitórios ao E. TRF 3ª Região. 

 

0001429-80.2010.403.6127 - BENEDITA DE PADUA FERREIRA(SP190192 - EMERSOM GONÇALVES BUENO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários periciais 

em R$ 180,00 (cento e oitenta reais), devendo a Secretaria, ao final dos trabalhos periciais, expedir a competente 

solicitação de pagamento. Após, tornem-se conclusos. Intimem-se. 

 

0001637-64.2010.403.6127 - LUZIA APARECIDA COSSA BERNARDO(SP190192 - EMERSOM GONÇALVES 

BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Designo o dia 05 de abril de 2011, às 14h30min para a realização de audiência de conciliação. Int. 

 

0001640-19.2010.403.6127 - JOAO UMBERLINO DE SOUZA(SP190192 - EMERSOM GONÇALVES BUENO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Designo o dia 15 de março de 2011 às 15h30min para realização de audiência para oitiva de testemunhas e tomada de 

depoimento pessoal. Expeça-se carta precatória ao Juízo de Aguaí para oitiva da testemunha arrolada pela parte autora. 

Cumpra-se e Intimem-se.  
 

0001859-32.2010.403.6127 - AURORA BENEDITA PARRON GAMBAROTTO(SP129494 - ROSEMEIRE 

MASCHIETTO BITENCOURT COELHO E SP240351 - ELAINE DE CASSIA CUNHA TOESCA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários periciais 

em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), devendo a Secretaria, ao final dos trabalhos periciais, 

expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-se conclusos. Intimem-se. 

 

0001861-02.2010.403.6127 - LENIN ALEXANDER ROSA FRANCISCO - MENOR X ROSIELE LINO 

ROSA(SP099135 - REGINA CELIA DEZENA DA SILVA BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 29 de março de 2011, às 16:00 horas, para a oitiva das 

testemunhas arroladas pela parte autora às fls. 65. Intime-se o Ministério Público Federal. Int. 

 

0002210-05.2010.403.6127 - MARIO CELSO GODOI(SP065539 - PEDRO ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários periciais 
em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), devendo a Secretaria, ao final dos trabalhos periciais, 

expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-se conclusos. Intimem-se. 

 

0002583-36.2010.403.6127 - VALDEMIR RONDINI(SP153225 - MARIA CELINA DO COUTO E SP197774 - 

JUDITH ORTIZ DE CAMARGO E SP111597 - IRENE DELFINO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Presentes os requisitos do art. 514, CPC, e sendo tempestivo o presente recurso de apelação, o recebo em ambos os 

efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do art. 520, caput, CPC. Dê-se vista ao INSS para que, desejando, 

apresente suas contrarrazões. Após o decurso do prazo legal, com ou sem a referida manifestação, remetam-se os autos 

ao E. TRF 3ª Região. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0002599-87.2010.403.6127 - VALERIA APARECIDA LOURENCO(SP141066 - JOAO BATISTA TESSARINI E 

SP274102 - JULIANA SAYURI DIAS IWAHASHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários periciais 

em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), devendo a Secretaria, ao final dos trabalhos periciais, 

expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-se conclusos. Intimem-se. 

 
0002756-60.2010.403.6127 - CARLOS ROBERTO PEREIRA(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários periciais 

em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), devendo a Secretaria, ao final dos trabalhos periciais, 

expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-se conclusos. Intimem-se. 

 

0002855-30.2010.403.6127 - DOMINGOS SILVESTRE DE SOUZA(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários periciais 

em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), devendo a Secretaria, ao final dos trabalhos periciais, 

expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-se conclusos. Intimem-se. 
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0002873-51.2010.403.6127 - LEANDRO HENRIQUE GOMES CELIOTO X VANESSA NATALIA GOMES 

CELIOTO - INCAPAZ X PAMELI ALESSANDRA GOMES CELIOTO - INCAPAZ X EDSON LUIZ CELIOTO 

JUNIOR - INCAPAZ X LAVINA CAROLINA GOMES CELIOTO - INCAPAZ X SUELEN CRISTINA GOMES 

CELIOTO - INCAPAZ X SILVIA HELENA GOMES CELIOTO(SP129494 - ROSEMEIRE MASCHIETTO 

BITENCOURT COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Especifiquem as partes, no prazo de 10 (dez) dias, quanto à produção de provas, justificando sua pertinência e eficácia. 

Após, conclusos. Intimem-se. 

 

0002926-32.2010.403.6127 - TEREZA FRANCISCO DA SILVA(SP153225 - MARIA CELINA DO COUTO E 

SP197774 - JUDITH ORTIZ DE CAMARGO E SP111597 - IRENE DELFINO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Presentes os requisitos do art. 514, CPC, e sendo tempestivo o presente recurso de apelação, o recebo em ambos os 

efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do art. 520, caput, CPC. Dê-se vista ao INSS para que, desejando, 

apresente suas contrarrazões. Após o decurso do prazo legal, com ou sem a referida manifestação, remetam-se os autos 

ao E. TRF 3ª Região. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0003007-78.2010.403.6127 - MONICA MIGUEL MEDEIROS(SP065539 - PEDRO ALVES DOS SANTOS) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários periciais 

em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), devendo a Secretaria, ao final dos trabalhos periciais, 

expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-se conclusos. Intimem-se. 

 

0003025-02.2010.403.6127 - RENATO BARGAS COSTA(SP268668 - MARIA DE LOURDES OLIVEIRA 

JUVENCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários periciais 

em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), devendo a Secretaria, ao final dos trabalhos periciais, 

expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-se conclusos. Intimem-se. 

 

0003094-34.2010.403.6127 - BENEDITA DOS REIS DELGADO(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a produção de prova testemunhal requerida pela parte autora. Para tanto, designo o dia 29 de março de 2011, às 

16:30 horas, a fim de que seja tomado o depoimento pessoal da parte autora, bem como sejam ouvidas as testemunhas 

arroladas às fls. 75/v e 116. Int. 

 
0003342-97.2010.403.6127 - CELIO EDUARDO SANCHES FARIA(SP127537 - CARLOS EDUARDO PERILO 

OLIVEIRA E SP229320 - VALTER RAMOS DA CRUZ JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do laudo pericial. Arbitro, desde já, os honorários periciais 

em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), devendo a Secretaria, ao final dos trabalhos periciais, 

expedir a competente solicitação de pagamento. Após, tornem-se conclusos. Intimem-se. 

 

0003462-43.2010.403.6127 - LUIZ ANTONIO FRANCOZO(SP046122 - NATALINO APOLINARIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

No prazo de dez dias, manifeste-se a parte autora sobre a contestação. Após, tornem os autos conclusos para sentença. 

Int. 

 

Expediente Nº 3846 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001791-63.2002.403.6127 (2002.61.27.001791-2) - ANDRE VALENTIM X ALCIDIO AMBROSIO X SALLES 

MARCOS X LUIZ SAVOI(SP091627 - IRINEU MINZON FILHO E SP070637 - VERA LUCIA DIMAN) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO DE ASSIS GAMA E SP110468 - 

PAULO HENRIQUE DE MELO) 

Compulsando os autos, verifico que assiste razão ao INSS, na medida em que o processo de execução já foi extinto com 

relação ao coautor André Valentim (fls. 338v). Assim, indefiro o pedido de fls. 430/431. Tornem os autos ao arquivo. 

Intimem-se. 

 

0001816-76.2002.403.6127 (2002.61.27.001816-3) - TEREZINHA BUSSIMAN(SP099135 - REGINA CELIA 

DEZENA DA SILVA BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - FRANCISCO 

DE ASSIS GAMA E SP105791 - NANETE TORQUI) 

Ante o certificado retro, aguarde-se o deslinde dos embargos à execução. Dessa forma, fica cancelada a emissão das 

minutas dos ofícios requisitórios de pagamento. Intimem-se. 
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0001358-54.2005.403.6127 (2005.61.27.001358-0) - MARLI BOVO MALDONADO(SP153999 - JOSÉ HAMILTON 

BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP147109 - CRIS BIGI ESTEVES) 

Defiro o pedido de vista fora do cartório pelo prazo de 15 (quinze) dias. Int. 

 

0003128-77.2008.403.6127 (2008.61.27.003128-5) - ANTONIO CARLOS EMILIANO(SP129494 - ROSEMEIRE 

MASCHIETTO BITENCOURT COELHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 526 - 

FRANCISCO DE ASSIS GAMA) 

Dê-se ciência às partes dos esclarecimentos prestados pelo perito judicial, para manifestação no prazo de 10 (dez) dias. 

Após, conclusos. 

 

0003250-90.2008.403.6127 (2008.61.27.003250-2) - APARECIDA MUNHOZ AMANCIO(SP223297 - BENEDITO 

DO AMARAL BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária proposta por Aparecida Munhoz Amancio em face do Instituto Nacional do Seguro Social 

objetivando a concessão do benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é segurada e 

portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a gratuidade e 

indeferida a antecipação da tutela (fls. 45/47).O INSS contestou (fls. 61/72) defendendo a inaplicabilidade dos efeitos 

da revelia e a improcedência dos pedidos dada a ausência de incapacidade laborativa.O requerido informou (fls. 
104/105) que a autora passou a receber auxílio doença em 29.09.20009, por ter realizado cirurgia, mesmo motivo que 

levou o perito a reconhecer a incapacidade parcial e temporária (laudo de fls. 94/97).Em decorrência, determinou-se a 

realização de novo exame pericial médico, nomeando-se outro perito (fl. 121), que apresentou o laudo (fls. 131/135), 

com manifestação das partes.Relatado, fundamento e decido.Presentes as condições da ação e os pressupostos de 

validade do processo.Não se há falar em efeitos da revelia contra o requerido, nos termos do art. 320, II, do Código de 

Processo Civil.O pedido improcede.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, 

estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o 

desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 

(doze) contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o 

segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que 

comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de 

meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença 

a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade 

laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente 

em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças 

elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes 

últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de 
forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e 

aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do 

risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser 

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver 

qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado 

que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.No caso, como dito, o pedido 

improcede pois o laudo pericial médico conclui que a parte autora não está incapacitada para o trabalho (fls. 

131/135).Em casos como os dos autos, prevalece a prova técnica produzida (a perícia), que, como visto, concluiu pela 

capacidade da parte autora.Embora o juiz não esteja adstrito às conclusões da perícia, podendo, com base no Código de 

Processo Civil, formar livremente seu convencimento, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes do processo, não 

se pode negar que o laudo pericial, desde que bem fundamentado e elaborado de forma conclusiva, constitui importante 

peça no conjunto probatório, não podendo o seu conteúdo ser desprezado pelo julgador.Em outros termos, o laudo 

médico pericial é claro e induvidoso a respeito da capacidade da parte autora para a prática de suas atividades habituais. 

Assim, prevalece o laudo pericial produzido em juízo, sob o crivo do contraditório, por profissional eqüidistante às 

partes, sobre os atestados e exames de médicos da confiança da parte autora.Saliento, ainda, que enquanto a autora 

esteve incapacitada, em decorrência de cirurgia, recebeu regularmente o auxílio doença administrativamente, como 

prova o documento de fl. 107.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de 
Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do 

valor dado à causa, condicionada a execução destas verbas à perda da condição de necessitada.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos.Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0001364-22.2009.403.6127 (2009.61.27.001364-0) - LUIZ DE PAULA REIS(SP223297 - BENEDITO DO AMARAL 

BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc. Converto o julgamento em diligência. Intime-se o INSS para trazer aos autos cópia legível do documento de 

fl. 57, no prazo de 10 (dez) dias. Int.-se. 

 

0001549-60.2009.403.6127 (2009.61.27.001549-1) - JOSE CARLOS MACHADO(SP223297 - BENEDITO DO 

AMARAL BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Trata-se de ação ordinária ajuizada por JOSÉ CARLOS MACHADO em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL objetivando o reconhecimento do tempo de serviço laborado em condições especiais e sua posterior 

conversão para, então, obter a aposentadoria por tempo de contribuição.Informa, em síntese, ter apresentado pedido 

administrativo de aposentadoria por tempo de contribuição em 18 de fevereiro de 2009 (NB 42/146.672.402-9), o qual 

veio a ser indeferido sob a alegação de falta de tempo de contribuição.Argumenta erro na apreciação administrativa de 

seu pedido, na medida em que a autarquia previdenciária não teria reconhecido como especial o tempo de serviço 

laborado nas empresas SENGI SERV - ENG. INDL. E CONSTR. LTDA (20.06.83 a 11.07.83; 01.12.83 a 16.02.84; 

01.05.85 a 09.08.85; 14.01.86 a 23.10.87; 02.11.87 a 23.02.96 e 29.04.96 a 27.11.97), ARNOR COMÉRCIO E 

SERVIÇOS LTDA (23.04.1998 a 29.12.2007) e MAHLE METAL LEVE S.A. (02.01.2008 a 18.02.2009), períodos 

esses em que esteve exposto ao agente nocivo ruído.Requer, assim, seja reconhecida a especialidade dos serviços 

prestados nos períodos retro comentados, que esses períodos sejam convertidos em tempo de serviço comum pelo 

percentual 1.4 e que seja a ré compelida a implantar o benefício desde a data do requerimento administrativo.Com a 

inicial, apresentou documentos (fls. 23/111).Foi concedida a gratuidade (fl. 114).Devidamente citado, o INSS apresenta 

sua defesa às fls. 129/136, defendendo a improcedência dos pedidos porque não caracterizada a especialidade da 

atividade exercida pelo impetrante.Réplica às fls. 142/152.Não protestando as partes por outras provas, vieram os autos 

conclusos para sentença.Relatado, fundamento e decido.Estão presentes as condições da ação, bem como os 

pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, inexistindo qualquer vício no feito que foi 

processado respeitando-se o princípio do devido processo legal.A comprovação e conversão do tempo de trabalho em 
atividades especiais em tempo de serviço comum para fins de obtenção de benefícios previdenciários originalmente 

estava prevista no 3º do artigo 57 da Lei n. 8.213/91, nos seguintes termos:Art. 57 - A aposentadoria especial será 

devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) 

ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou 

a integridade física.(...) 3º - O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade 

profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física 

será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho 

e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.Assim, nos termos da lei 8.213/91, bastava o enquadramento 

da atividade exercida pelo segurado entre aquelas previstas nos regulamentos como especiais, sem a necessidade de 

laudo pericial da efetiva exposição aos respectivos agentes agressivos, salvo, no caso do ruído, quando sempre se exigiu 

laudo demonstrando a presença de níveis excessivos ao qual estaria o trabalhador exposto e também daquelas atividades 

não previstas em regulamentos. Este, inclusive, é o entendimento consolidado na jurisprudência sobre a matéria.Com a 

Lei n. 9.032/95 (DO de 29.04.95), que deu nova redação ao artigo 57, é que se passou a exigir comprovação da efetiva e 

permanente exposição aos agentes agressivos, não mais se falando em mero enquadramento da atividade do segurado 

em grupos profissionais considerados como especiais, como previsto até então, todavia, mantendo-se o direito de 

conversão do tempo de trabalho em condições especiais para tempo de serviço comum.Sobre a comprovação de tempo 

de serviço especial a MP n. 1.523, de 11.10.96, convertida na Lei n. 9.528/97 (DO 11.12.1997) alterou o caput do artigo 
58 da Lei n. 8.213/91 e acrescentou-lhe quatro novos parágrafos, introduzindo algumas novas regras e novo formulário 

a ser emitido pela empresa ou seu preposto, e laudo técnico.Em seguida, sobreveio a Medida Provisória n. 1.663-10/98 

(DO 29.05.1998), que em seu artigo 28 dispôs sobre a revogação do 5º do artigo 57, da Lei n. 8213/91, com isto 

extinguindo o direito de conversão do tempo de atividade especial em tempo de trabalho comum.A MP 1.663/13, de 

27.08.98, mais tarde foi convertida na Lei n. 9.711/98 (DO de 21.11.1998), e esta matéria foi regulada nos seguintes 

termos:Art. 28 - O Poder Executivo estabelecerá critérios para conversão do tempo de trabalho exercido até 28 de maio 

de 1998, sob condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, nos termos dos arts. 57 e 58 da 

Lei nº 8.213, de 1991, na redação dada pelas Leis nº 9.032, de 28 de abril de 1995, e 9.528, de 10 de dezembro de 1997, 

e de seu regulamento, em tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha implementado 

percentual do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria especial, conforme estabelecido em 

regulamento.Claríssima a determinação do legislador de, embora extinguindo o direito de conversão do trabalho 

exercido a partir de 29.05.1998, não afetar o direito à conversão do trabalho em condições especiais exercido até 

28.05.98, independentemente do segurado ter ou não direito adquirido à aposentadoria até aquela data.As questões que 

a seguir são objeto de análise referem-se às regras para o enquadramento da atividade do segurado como especial, pela 

própria natureza, interligadas ao tema e por isto, objeto de exame conjunto. São elas:1º) atividades que deixaram de ser 

consideradas especiais pela legislação atual e a possibilidade de serem consideradas como tempo de serviço especial, 

inclusive com conversão para tempo comum, relativamente ao trabalho exercido sob a égide da legislação que as 
consideravam como tal;2º) exigência de laudo pericial de exposição a agentes agressivos e o período de trabalho que 

deve retratar.Aos 29 de abril de 1995 foi publicada a Lei n. 9.032/95, que passou a regular a aposentadoria especial, 

referindo-se a uma futura lei, para com isto conter sua própria eficácia ou, pelo menos, subordinando-a a uma lei futura, 

nos seguintes termos:Art. 57 - A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao 

segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 

(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei. 3º - A concessão da aposentadoria especial 

dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, do tempo de trabalho 

permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde e à integridade física, 

durante o período mínimo fixado. 4º - O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes 

nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física, pelo período 

equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 5º - O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que 
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sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva 

conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da 

Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.De toda sorte, passou-se a exigir, desde 

estão, comprovação de efetiva e permanente exposição aos agentes agressivos, agora não mais reportada ao simples 

enquadramento da atividade do segurado em grupos profissionais considerados como especiais, mas dependente de 

prova.Ocorre, todavia, que a regulamentação desta nova regra legal somente veio a ser feita com o Decreto n. 2.172/97 

(DO de 06.03.1997), estabelecendo a relação dos agentes agressivos, a cuja sujeição deveria o segurado estar exposto a 

fim de que a atividade fosse considerada especial.Até então (05.03.1997), encontrava-se com pleno vigor e eficácia a 

legislação anterior relativa ao enquadramento de atividades nas categorias profissionais constantes dos Anexos do 

Decreto n. 83.080/79, e do Decreto n. 53.831/64, ainda que contivessem a ressalva da exposição do trabalhador a ruídos 

em níveis excessivos para a qual já exigia a legislação a comprovação por laudo.Ressalte-se que esta nova regra legal 

somente ganhou eficácia e aplicabilidade plena com a edição do Decreto 2.172, de 06.03.97, sem poder retroagir seus 

efeitos para o período anterior de sua vigência, pois então em vigor legislação anterior prevendo apenas e tão somente o 

enquadramento da atividade do segurado.E se a atividade estava prevista na legislação anterior, somente vindo a deixar 

de ser a partir do Decreto 2.172/97, deve ser considerada como especial a totalidade do tempo de serviço exercido 

anteriormente à vigência deste Decreto, isto é, até 05.03.1997. E tal tempo de serviço especial pode e deve ser 

convertido em tempo de serviço comum, porque exercido até 28.05.98, data da extinção do direito de conversão pela 

legislação supra mencionada.Não é só. A exigência do direito adquirido ao benefício foi eliminada, pelo artigo 28 da 
Lei n. 9.711/98, que garantiu o direito de conversão do tempo de serviço anterior, independentemente da data em que o 

segurado viesse a preencher os requisitos para o benefício.E ao desvincular o direito de conversão do tempo de serviço 

especial ao direito ao benefício, o dispositivo revelou o intento de assegurar a faculdade de conversão de todo o tempo 

de serviço especial anterior, nos termos da legislação contemporânea ao período em que foi exercido, eliminando a 

dúvida advinda da redação obscura da Lei n. 9.032/95, artigo 57 e , da Lei n. 8.213/91.E o novo Regulamento de 

Benefícios da Previdência Social, veiculado pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.99, igualmente previu o direito de 

conversão segundo a lei vigente à época de exercício da atividade, mesmo que a partir do Decreto n. 2.172/97 ou lei 

posterior a atividade deixasse de ser considerada especial, nos seguintes termos:Artigo 70 - É vedada a conversão de 

tempo de atividade sob condições especiais em tempo de atividade comum.Parágrafo único - O tempo de trabalho 

exercido até 5 de março de 1997, com efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, químicos, físicos e biológicos 

ou associação de agentes constante do Quadro Anexo ao Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, e do Anexo I do 

Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e até 28/05/98, constantes do Anexo IV do Regulamento de Benefícios da 

Previdência Social aprovado pelo Decreto nº 2.172, de 5 de março de 1997, será somado, após a respectiva conversão, 

ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, desde que o segurado tenha completado, até as referidas datas, pelo 

menos vinte por cento do tempo necessário para a obtenção da respectiva aposentadoria, observada a seguinte 

tabela:Com o advento desta nova legislação, o fato de o Decreto 2.172/97 ou regulamentação posterior haver deixado de 

considerar como especial determinada atividade, não impede que o tempo de serviço considerado especial sob a 
legislação anterior permaneça sendo considerado como tal, inclusive com direito de conversão do tempo de serviço para 

atividade comum, independentemente da existência de direito ao benefício até aquela data. O natural efeito prospectivo 

da lei, considerando a proteção devotada ao direito adquirido pela Constituição Federal impede que uma norma atue 

retroperantemente para eliminar do passado um direito assegurado. Poderá, em seus naturais efeitos regrar, a partir de 

então, o futuro, jamais apagar os efeitos de normas legais que asseguraram direitos que se incorporaram ao patrimônio 

de seus titulares.Outra questão é relativa à exigência de laudo pericial atestando a efetiva e permanente exposição do 

segurado aos agentes agressivos arrolados na legislação, e exigido mesmo para períodos precedentes à vigência do 

Decreto n. 2.172/97.Sabe-se que antes destas novas regras de enquadramento da atividade especial, introduzida pela Lei 

n. 9.032/95 e pelo Decreto n. 2.172/97, a apresentação de laudo pericial era exigida apenas no caso de haver exposição 

do trabalhador a níveis excessivos de ruídos. As demais atividades, objeto de enquadramento em categorias 

profissionais constantes de relações contidas em anexos dos diversos regulamentos de benefícios da Previdência Social, 

não dependiam de laudo pericial comprovando exposição a agentes agressivos.Havia, de fato, uma presunção legal de 

que as atividades nocivas à saúde do trabalhador atingiam a todos que integravam a própria categoria profissional.Como 

acima exposto, esta nova regra legal de enquadramento da atividade como especial subordinada à exigência de 

comprovação por laudo de efetiva e permanente exposição a agentes agressivos somente obteve plena eficácia e 

aplicabilidade a partir da regulamentação advinda com o Decreto n. 2.172/97.Diante disto, resulta incabível a exigência 

de laudo pericial para o período precedente à vigência do Decreto n. 2.172/97.De fato, esta exigência de laudo 
retroativo se entremostra até mesmo no plano material absurda, pois, na grande maioria dos casos além das dificuldades 

inerentes da reprodução do passado, não há laudo que possa refletir as condições efetivas de trabalho em épocas 

passadas, às vezes, décadas da efetiva prestação de serviços e cujas condições de há muito foram alteradas. Basta 

comparar um motor construído há trinta anos e outro hoje para se verificar que índices de ruídos, emissão de poluentes, 

vibração, etc. são muito distantes entre si. O que se dirá então, dos processos industriais, hoje com emprego de robôs, 

elevado índice de mecanização e automatização.Mesmo em casos em que se possa afirmar possível a elaboração de 

laudo, jamais poderá ser reputada uma verdadeira prova técnica de condições de então por basear-se apenas em relatos 

históricos prestados por testemunhas eliminando o rigor que se pretendeu instituir com a nova regra de enquadramento 

da atividade especial.Por esta razão, laudos periciais para fins de enquadramento da atividade como especial somente 

podem ser exigidos em relação ao período de trabalho exercido a partir da vigência desta nova normatização, não de 

antes.O artigo 70 do Decreto n. 3.048/99 corrobora exatamente esta conclusão ao determinar que a atividade seja 
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enquadrada como especial segundo a legislação vigente na época em que foi exercida.No caso dos autos, o período de 

28.05.1998 a 29 de dezembro de 2007 não há se de ser reconhecido com especial PARA FINS DE CONVERSÃO, uma 

vez que posterior ao advento da Lei 9.711/98, a qual cessou o direito de conversão, conforme já asseverado. Esse, 

inclusive, o teor da Súmula nº 16 da TNU: A conversão em tempo de serviço comum, do período trabalhado em 

condições especiais, somente é possível relativamente à atividade exercida até 28 de maio de 1998 (art. 28 da Lei nº 

9.711/98).Resta, pois, analisar a atividade desempenhada pelo autor na empresa SENGI SERV - ENG. INDL. E 

CONSTR. LTDA (20.06.83 a 11.07.83; 01.12.83 a 16.02.84; 01.05.85 a 09.08.85; 14.01.86 a 23.10.87; 02.11.87 a 

23.02.96 e 29.04.96 a 27.11.97) e na empresa ARNOR COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA (23.04.1998 a 

27.05.1998):a) 20.06.83 a 11.07.83; 01.12.83 a 16.02.84; 01.05.85 a 09.08.85; 14.01.86 a 23.10.87; 02.11.87 a 23.02.96 

e 29.04.96 a 27.11.97: nesses períodos, o autor exerceu suas funções de mecânico montador exposto ao agente nocivo 

ruído no nível de 85 a 90 dB. Entretanto, essa exposição não se deu de forma permanente. Com efeito, vê-se do laudo 

de fl. 69 que, de uma jornada de 8 horas diárias, somente em 3 horas delas havia a exposição ao agente nocivo.Não há, 

pois, que se falar na especialidade da execução do serviço.b) de 23.04.1998 a 27.05.1998: exerceu suas funções de 

serralheiro e encanador exposto, de forma habitual e permanente, ao agente nocivo ruído no nível de 92,3 dB. Por força 

do artigo 292 do Decreto nº 611/92, continuaram a produzir efeitos os termos do Decreto nº 53.831/64, o qual 

estipulava em 80 dB o limite máximo de ruído a que um trabalhador pode ficar exposto sem se considerar a 

especialidade de seu serviço. Há de se ressaltar que o próprio INSS reconhece esse limite, em relação ao período 

anterior à edição do Decreto nº 2.172/97, consoante norma inserta no art. 173, inciso I, da Instrução Normativa 
INSS/DC n.º 57, de 10 de outubro de 2001 (D.O.U. de 11/10/2001). Após a edição do Decreto nº 2.172/97, de 

06.03.1997, o trabalhador deve comprovar exposição habitual e permanente ao agente ruído em níveis acima de 90 dB 

para o reconhecimento da especialidade do serviço. Tenho, assim, que esse período deve ser reconhecido como 

especial.Isso posto, julgo parcialmente procedente o pedido, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, II do 

CPC, para condenar a autarquia previdenciária a proceder ao enquadramento do período de 23.04.1998 a 27.05.1998, 

considerado especial, bem como para condená-la a converter esse período de tempo de atividade especial em tempo 

comum, para fins de revisão administrativa do pedido de benefício de aposentadoria.Sem condenação em honorários 

advocatícios, ante a sucumbência recíproca. Custas na forma da lei.Sentença sujeita ao reexame necessário. Assim, 

decorrido o prazo para apresentação dos recursos voluntários, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, com nossas 

homenagens.P.R.I. 

 

0002645-13.2009.403.6127 (2009.61.27.002645-2) - JOSE FERNANDO SALVI(SP099309 - CARLOS ALBERTO 

CIACCO DE MORAES E SP272831 - CAIO GUSTAVO DIAS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária proposta por Jose Fernando Salvi em face do Instituto Nacional do Seguro Social objetivando 

a concessão do benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é segurado e portador de 

incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a gratuidade e indeferida a 
antecipação da tutela (fl. 30).O INSS contestou (fls. 39/40) defendendo a improcedência do pedido, dada a ausência de 

incapacidade laborativa.Realizou-se prova pericial médica (laudo - fls. 57 e 60), com ciência às partes.Relatado, 

fundamento e decido.Presentes as condições da ação e os pressupostos de validade do processo.O pedido improcede.A 

Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da 

prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz 

de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência 

para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças 

elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou 

urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como 

previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 

59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 

12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de 

acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os 

segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que comprovem o 

exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de 

meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) 

pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao 
segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.A aposentadoria por 

invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral 

capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado 

temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.No caso, como dito, o pedido improcede pois o 

laudo pericial médico conclui que a parte autora não está incapacitada para o trabalho (fls. 57 e 60).Em casos como os 

dos autos, prevalece a prova téc-nica produzida (a perícia), que, como visto, concluiu pela capa-cidade da parte 

autora.Embora o juiz não esteja adstrito às conclusões da perícia, podendo, com base no Código de Processo Civil, 

formar livremente seu convencimento, atendendo aos fatos e circunstân-cias constantes do processo, não se pode negar 

que o laudo peri-cial, desde que bem fundamentado e elaborado de forma conclusi-va, constitui importante peça no 

conjunto probatório, não poden-do o seu conteúdo ser desprezado pelo julgador.E, no caso dos autos, o laudo médico 

pericial é claro e induvidoso a respeito da capacidade da parte autora para a prática de suas atividades habituais. Assim, 
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prevalece o laudo pericial produzido em juízo, sob o crivo do contraditório, por profissional eqüidistante às partes, 

sobre os atestados e exames de médicos da confiança da parte autora.Por isso, não procedem as críticas ao trabalho pe-

ricial, tendo em vista que o perito, examinando a parte reque-rente e respondendo aos quesitos das partes, ofertou laudo 

sem vícios capazes de torná-lo ineficaz.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por 

cento) do valor dado à causa, condicionada a execução destas verbas à perda da condição de necessitada.Após o trânsito 

em julgado, arquivem-se os autos.Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0002986-39.2009.403.6127 (2009.61.27.002986-6) - ROSELI BRITO GARCIA(SP150409 - MARIA CECILIA DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária proposta por Roseli Brito Garcia em face do Instituto Nacional do Seguro Social objetivando 

a concessão do benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é segurada e portadora de 

incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a gratuidade e indeferida a 

antecipação da tutela (fl. 33).O INSS contestou (fls. 43/44) defendendo a improcedência dos pedidos, dada a ausência 

de incapacidade laborativa.Realizou-se perícia médica (laudo - fls. 51/53), com ciência às partes.Relatado, fundamento 

e decido.Presentes as condições da ação e os pressupostos de validade do processo.O pedido improcede.A Lei n. 

8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da 

prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz 
de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência 

para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças 

elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou 

urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como 

previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 

59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 

12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de 

acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os 

segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que comprovem o 

exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de 

meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) 

pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao 

segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.A aposentadoria por 

invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral 

capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado 

temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.No caso, como dito, o pedido improcede pois o 

laudo pericial médico conclui que a parte autora não está incapacitada para o trabalho (fls. 51/53).Em casos como os 
dos autos, prevalece a prova técnica produzida (a perícia), que, como visto, concluiu pela capacidade da parte 

autora.Embora o juiz não esteja adstrito às conclusões da perícia, podendo, com base no Código de Processo Civil, 

formar livremente seu convencimento, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes do processo, não se pode negar 

que o laudo pericial, desde que bem fundamentado e elaborado de forma conclusiva, cons-titui importante peça no 

conjunto probatório, não podendo o seu conteúdo ser desprezado pelo julgador.Em outros termos, o laudo médico 

pericial é claro e induvidoso a respeito da capacidade da parte autora para a prática de suas atividades habituais. Assim, 

prevalece o laudo pericial produzido em juízo, sob o crivo do contraditório, por profissional eqüidistante às partes, 

sobre os atestados e exames de médicos da confiança da parte autora.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários 

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à cau-sa, condicionada a execução destas verbas à perda da 

condição de necessitada.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0003271-32.2009.403.6127 (2009.61.27.003271-3) - APARECIDA JANUARIO DA SILVA(SP065539 - PEDRO 

ALVES DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos, etc.Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, sobre a contestação e os documentos apresentados pelo 

requerido.Sem prejuízo e no mesmo prazo, esclareça a propositura da presente ação e traga aos autos, sob pena de 

extinção do processo sem resolução do mérito, cópia da petição inicial, decisão de antecipação da tutela e sentença, se 
houver, do processo em trâmite pelo Juízo Estadual, como informado pelo requerido (fl. 49).Intimem-se. 

 

0003311-14.2009.403.6127 (2009.61.27.003311-0) - ANDREIA FERNANDA PICELLI(SP150409 - MARIA 

CECILIA DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Presentes os requisitos do art. 514, CPC, e sendo tempestivo o presente recurso de apelação, o recebo em ambos os 

efeitos, devolutivo e suspensivo, nos termos do art. 520, caput, CPC. Dê-se vista ao INSS para que, desejando, 

apresente suas contrarrazões. Após o decurso do prazo legal, com ou sem a referida manifestação, remetam-se os autos 

ao E. TRF 3ª Região. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0003555-40.2009.403.6127 (2009.61.27.003555-6) - ANTONIA BANDO DE SOUZA(MG049777 - ADILSON LUIZ 

BRANDAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/02/2011 439/627 

Trata-se de ação ordinária em que são partes as acima referidas, na qual a requerente objetiva a condenação do 

requerido a pagar-lhe o benefício de aposentadoria por idade, de natureza rural, sob o argumento de que possui a idade e 

o tempo de serviço rural exigidos em lei.Com a inicial vieram documentos (fls. 07/32 e 36).Foram concedidos os 

benefícios da Justiça Gratuita e indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 31).O requerido contestou 

(fls. 44/48), defendendo a improcedência do pedido, dada a inexistência de início de prova material sobre o trabalho 

rural pelo número de 180 meses, pois não há prova de filiação antes de 24.07.1991 nem prova do trabalho em período 

imediatamente anterior ao requerimento administrativo. Sustentou que o marido da autora trabalhou por longo período 

na atividade urbana, inclusive se aposentando neste meio. Apresentou documentos (fls. 49/83).Foi colhido o 

depoimento pessoal da autora e ouvidas suas duas testemunhas (fls. 151/153).A autora não apresentou memoriais (fl. 

156) e o requerido reiterou os termos de suas alegações anteriores (fl. 158).Feito o relatório, fundamento e 

decido.Dispõe o art. 201, 7º, II, da Constituição Federal, acerca do benefício de aposentadoria:Art. 201 (...) 7º É 

assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes condições: I 

- trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; II - sessenta e cinco anos de 

idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de 

ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor 

rural, o garimpeiro e o pescador artesanal.O art. 48 da Lei nº 8.213/91 trata da aposentadoria por idade, inclusive do 

trabalhador rural.Art. 48. A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta 

Lei, completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher. 1o Os limites fixados no caput 
são reduzidos para sessenta e cinqüenta e cinco anos no caso de trabalhadores rurais, respectivamente homens e 

mulheres, referidos na alínea a do inciso I, na alínea g do inciso V e nos incisos VI e VII do art. 11. 2o Para os efeitos 

do disposto no 1o deste artigo, o trabalhador rural deve comprovar o efetivo exercício de atividade rural, ainda que de 

forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, por tempo igual ao número de 

meses de contribuição correspondente à carência do benefício pretendido, computado o período a que se referem os 

incisos III a VIII do 9o do art. 11 desta Lei. 3o Os trabalhadores rurais de que trata o 1o deste artigo que não atendam ao 

disposto no 2o deste artigo, mas que satisfaçam essa condição, se forem considerados períodos de contribuição sob 

outras categorias do segurado, farão jus ao benefício ao completarem 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 

60 (sessenta) anos, se mulher. 4o Para efeito do 3o deste artigo, o cálculo da renda mensal do benefício será apurado de 

acordo com o disposto no inciso II do caput do art. 29 desta Lei, considerando-se como salário-de-contribuição mensal 

do período como segurado especial o limite mínimo de salário-de-contribuição da Previdência Social. Finalmente, 

estabelece o art. 143 da citada lei:Art. 143. O trabalhador rural ora enquadrado como segurado obrigatório no Regime 

Geral de Previdência Social, na forma da alínea a do inciso I, ou do inciso IV ou VII do art. 11 desta Lei, pode requerer 

aposentadoria por idade, no valor de um salário mínimo, durante quinze anos, contados a partir da data de vigência 

desta Lei, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior 

ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do referido benefício.Interpretando-se as 

referidas normas, chega-se à conclusão de que os requisitos para a aposentadoria por idade, para o empregado rural, são 
três: a) idade de 60 anos, se homem, ou de 55 anos, se mulher; b) efetivo exercício de atividade rural, ainda que de 

forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício; c) tempo desta atividade rural 

igual ao número de meses de contribuição correspondente à carência do benefício, aplicada a tabela do art. 142 da Lei 

nº 8.213/91 para o segurado inscrito na Previdência Social antes de 24 de julho de 1991.No caso dos autos, a requerente 

implementou o requisito etário em 08.06.2005, pois nasceu em 08 de junho de 1950 (fl. 08). Entretanto, o pedido 

improcede porque a autora não provou o efetivo exercício de atividade rural, quer como empregada, quer em regime de 

economia familiar no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício.Com efeito, tivesse a autora se 

filiado à Previdência Social antes de 24.07.1991, teria apenas que provar a atividade rural, correspondente à carência, 

em número de 144 meses (art. 142 da lei 8.213/91). Todavia, esta prova não foi produzida, pelo que a autora então 

deveria demonstrar o exercício de atividade rural no período mínimo de 180 meses anteriores ao requerimento 

administrativo, do que igualmente não se desincumbiu a autora.Analisando o conjunto probatório, quanto ao início de 

prova material acerca da atividade rural, nos termos do art. 55, 3º, da Lei 8.213/91, temos os seguintes documentos:a) 

cópia da certidão de casamento da autora, realizado em 23 de novembro de 1974, com qualificação do esposo como 

lavrador e da autora como doméstica (fl. 13);b) cópia de uma CTPS, porém sem identificação do titular e com vínculo 

rural de menos de um mês - de 12.06.1981 a 01.07.1981 (fl. 08);c) declaração de atividade rural, em nome da autora, 

emitida pelo Sindicato (fl. 11);d) cópia de declaração de imposto de renda pessoa física, em nome do marido da autora, 

do ano de 1975 (fl. 19);e) cópia da matrícula de uma gleba rural, com área de 1.208 m, adquirida pela autora e seu 
marido, registrada no Cartório de Registro de Imóveis em 01.03.2000 (fls. 27/28).Pois bem. Sobre a vida laboral do 

marido da autora, Jose Amauri de Sousa, tem-se que trabalhou em atividade urbana de 03.09.1975 a 09.09.1996, 

quando se aposentou (CNIS de fl. 79). Isso significa que menos de um ano depois de seu casamento, quando se 

qualificava como lavrador (fl. 13), passou a desenvolver trabalho urbano.A propriedade rural da autora e de seu marido 

foi adquirida em abril de 1999 (fl. 18) e registrada em 01.03.2000 (fls. 27/28), ou seja, depois que o marido se 

aposentou. Apesar de ser intitulada pela autora na inicial de pequena fazenda, possui área de 1.208 m, revelando a 

impossibilidade física de se desenvolver a vasta cultura sustentada pela autora (vacas leiteiras, produção de queijo, café, 

arroz, milho, feijão, alface e outros produtos).A declaração emitida pelo Sindicato (fls. 11/12), não serve como início de 

prova material, pois além de atestar uma relação inexistente, não veio acompanhada da necessária prova dos 

recolhimentos das contribuições sindicais. A declaração de imposto de renda pessoa física do marido da autora (fl. 19), 

refere-se ao ano de 1975 e não se encontra recibada pelo órgão fazendário. A esse respeito, o requerido entrevistou a 
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autora e não confirmou o exercício de atividade rural (fls. 75/76).Não foram apresentadas provas de filiação ao Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, nem documentos fiscais relativos à comercialização de 

mercadorias, ou mesmo de aquisição de insumos, o que daria respaldo às alegações da autora, na inicial, de que sempre 

trabalhou, com a família, no meio rural, competindo ao marido o manejo do gado, inclusive com vacinação. Sobre este 

aspecto, haveria então nota fiscal de compra de medicamentos de uso obrigatório no gado, como a vacinação contra a 

febre aftosa, raiva e brucelose, com os respectivos cadastros perante a Secretaria da Agricultura. Entretanto, nada foi 

provado.A prova testemunhal, colhida em agosto de 2010, revelou-se incongruente, não corroborando a existência do 

efetivo trabalho rural pela autora.Com efeito, a primeira testemunha (Paulo Sergio de Souza - fl. 152), afirmou que faz 

uns três anos que viu o marido da autora se dirigir à empresa Penha para trabalhar, quando o mesmo se aposentou em 

1996, ou seja, há 14 anos da data do depoimento (fl. 79). A segunda testemunha (Fatima Aparecida Mendonça - fl. 

153), informou que via a autora indo e voltando do trabalho rural, mas sequer soube informar que a autora é a dona da 

chácara.Tem-se, pois, que não há comprovação do exercício de atividade rural, de modo que a requerente não faz jus à 

concessão da aposentadoria por idade rural.Ante o exposto, julgo improcedente o pedido, com resolução do mérito, nos 

termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte requerente a pagar ao requerido honorários 

advocatícios no valor de R$ 500,00, cuja execução fica suspensa, nos termos da Lei nº 1.060/50.Custas ex lege.À 

secretaria para registrar, publicar e intimar as partes. 

 

0003780-60.2009.403.6127 (2009.61.27.003780-2) - ANA PAULA PIRES(SP141066 - JOAO BATISTA TESSARINI 
E SP274102 - JULIANA SAYURI DIAS IWAHASHI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária proposta por Ana Paula Pires em face do Instituto Nacional do Seguro Social objetivando a 

concessão do benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é segurada e portadora de 

incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a gratuidade e indeferida a 

antecipação da tutela (fl. 64). Em face, a requerente interpôs agravo retido (fls. 70/74), o requerido apresentou 

contraminuta (fl. 84) e a decisão foi mantida (fl. 111).O INSS contestou (fls. 79/80) defendendo a improcedência do 

pedido, dada a ausência de incapacidade laborativa.Realizou-se prova pericial médica (laudo - fls. 93/96), com ciência 

às partes.Relatado, fundamento e decido.Presentes as condições da ação e os pressupostos de validade do processo.O 

pedido improcede.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que 

para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de 

atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) 

contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é 

acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado 

o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses 

equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei 

supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral 

por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três 
hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas 

no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é 

necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma 

descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e 

aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do 

risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser 

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver 

qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado 

que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.No caso, como dito, o pedido 

improcede pois o laudo pericial médico conclui que a parte autora não está incapacitada para o trabalho (fls. 93/96).Em 

casos como os dos autos, prevalece a prova téc-nica produzida (a perícia), que, como visto, concluiu pela capa-cidade 

da parte autora.Embora o juiz não esteja adstrito às conclusões da perícia, podendo, com base no Código de Processo 

Civil, formar livremente seu convencimento, atendendo aos fatos e circunstân-cias constantes do processo, não se pode 

negar que o laudo peri-cial, desde que bem fundamentado e elaborado de forma conclusi-va, constitui importante peça 

no conjunto probatório, não poden-do o seu conteúdo ser desprezado pelo julgador.E, no caso dos autos, o laudo médico 

pericial é claro e induvidoso a respeito da capacidade da parte autora para a prática de suas atividades habituais. Assim, 

prevalece o laudo pericial produzido em juízo, sob o crivo do contraditório, por profissional eqüidistante às partes, 
sobre os atestados e exames de médicos da confiança da parte autora.Por isso, não procedem as críticas ao trabalho pe-

ricial, tendo em vista que o perito, examinando a parte reque-rente e respondendo aos quesitos das partes, ofertou laudo 

sem vícios capazes de torná-lo ineficaz.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do 

Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por 

cento) do valor dado à causa, condicionada a execução destas verbas à perda da condição de necessitada.Após o trânsito 

em julgado, arquivem-se os autos.Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0004194-58.2009.403.6127 (2009.61.27.004194-5) - BENEDITA NOGUEIRA DO CARMO(SP099135 - REGINA 

CELIA DEZENA DA SILVA BUFFO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Presentes os requisitos do art. 514, CPC, e sendo tempestivo o presente recurso de apelação, o recebo unicamente em 

seu efeito devolutivo, haja vista que a sentença concedeu a antecipação dos efeitos da tutela, ex vi art. 520, VII, CPC. 
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Dê-se vista a parte autora para que, desejando, apresente suas contrarrazões. Após, ao Ministério Público Federal. Após 

o decurso do prazo legal, com ou sem a referida resposta, remetam-se os autos ao E. TRF 3ª Região. Intimem-se. 

Cumpra-se. 

 

0000184-34.2010.403.6127 (2010.61.27.000184-6) - VALDELICE DOS SANTOS(SP110521 - HUGO ANDRADE 

COSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária proposta por Valdelice dos Santos em face do Instituto Nacional do Seguro Social 

objetivando a concessão do benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é segurada e 

portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a gratuidade e 

indeferida a antecipação da tutela (fl. 26).O INSS contestou (fls. 39/40) defendendo a improcedência do pedido, dada a 

ausência de incapacidade laborativa.Realizou-se prova pericial médica (laudo - fls. 46/49), com ciência às 

partes.Relatado, fundamento e decido.Presentes as condições da ação e os pressupostos de validade do processo.O 

pedido improcede.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que 

para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de 

atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) 

contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é 

acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado 

o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses 
equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei 

supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral 

por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três 

hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas 

no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é 

necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma 

descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e 

aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do 

risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser 

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver 

qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado 

que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.No caso, como dito, o pedido 

improcede pois o laudo pericial médico conclui que a parte autora não está incapacitada para o trabalho (fls. 46/49).Em 

casos como os dos autos, prevalece a prova técnica produzida (a perícia), que, como visto, concluiu pela capacidade da 

parte autora.Embora o juiz não esteja adstrito às conclusões da perícia, podendo, com base no Código de Processo Civil, 

formar livremente seu convencimento, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes do processo, não se pode negar 

que o laudo pericial, desde que bem fundamentado e elaborado de forma conclusiva, constitui importante peça no 
conjunto probatório, não podendo o seu conteúdo ser desprezado pelo julgador.E, no caso dos autos, o laudo médico 

pericial é claro e induvidoso a respeito da capacidade da parte autora para a prática de suas atividades habituais. Assim, 

prevalece o laudo pericial produzido em juízo, sob o crivo do contraditório, por profissional eqüidistante às partes, 

sobre os atestados e exames de médicos da confiança da parte autora.Por isso, não procedem as críticas ao trabalho 

pericial, tendo em vista que o perito, examinando a parte requerente e respondendo aos quesitos das partes, ofertou 

laudo sem vícios capazes de torná-lo ineficaz.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% 

(dez por cento) do valor dado à causa, condicionada a execução destas verbas à perda da condição de necessitada.Após 

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0000202-55.2010.403.6127 (2010.61.27.000202-4) - ANA APARECIDA CARVALHO DA SILVA(SP286167 - 

HELDER ANDRADE COSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cite-se. 

 

0000211-17.2010.403.6127 (2010.61.27.000211-5) - ANTONIA ELENI DA SILVA SOUSA(SP190192 - EMERSOM 

GONÇALVES BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária proposta por Antonia Eleni da Silva Sousa em face do Instituto Nacional do Seguro Social 
objetivando a concessão do benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é segurada e 

portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.O INSS contestou (fls. 36/37) 

defendendo a improcedência dos pedidos dada a ausência de incapacidade laborativa.Realizou-se prova pericial médica 

(laudo de fls. 46/49), com manifestação das partes.Relatado, fundamento e decido.Presentes as condições da ação e os 

pressupostos de validade do processo.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, 

estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o 

desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 

(doze) contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o 

segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que 

comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de 

meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença 
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a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade 

laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente 

em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças 

elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes 

últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de 

forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e 

aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do 

risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser 

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver 

qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado 

que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.No caso, como dito, o pedido 

improcede pois o laudo pericial médico conclui que a parte autora não está incapacitada para o trabalho (fls. 46/49).Em 

casos como os dos autos, prevalece a prova técnica produzida (a perícia), que, como visto, concluiu pela capacidade da 

parte autora.Embora o juiz não esteja adstrito às conclusões da perícia, podendo, com base no Código de Processo Civil, 

formar livremente seu convencimento, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes do processo, não se pode negar 

que o laudo pericial, desde que bem fundamentado e elaborado de forma conclusiva, constitui importante peça no 

conjunto probatório, não podendo o seu conteúdo ser desprezado pelo julgador.Em outros termos, o laudo médico 

pericial é claro e induvidoso a respeito da capacidade da parte autora para a prática de suas atividades habituais. Assim, 
prevalece o laudo pericial produzido em juízo, sob o crivo do contraditório, por profissional eqüidistante às partes, 

sobre os atestados e exames de médicos da confiança da parte autora.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários 

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, condicionada a execução destas verbas à perda da 

condição de necessitada.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0000214-69.2010.403.6127 (2010.61.27.000214-0) - SILVERIA APARECIDA MELLONI LUCIANO(SP190192 - 

EMERSOM GONÇALVES BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária em que são partes as acima nomeadas, na qual a parte requerente postula a condenação do 

requerido a pagar-lhe os benefícios de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, alegando, em síntese, que está 

incapacitada para o trabalho.O requerido apresentou contestação (fls. 40/41), alegando, em síntese, que a parte 

requerente não preenche os requisitos para os benefícios.Foi produzida prova pericial médica (fls. 48/51), sobre a qual 

as partes se manifestaram.Feito o relatório, fundamento e decido.De acordo com o art. 59 da Lei nº 8.213/91, o 

benefício de auxílio-doença é devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência, 

ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos. Já o benefício 

de aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da mesma lei, é devido ao segurado que, uma vez cumprida, 

quando for o caso, a carência exigida, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de 
atividade que lhe garanta a subsistência. Vê-se, assim, no que se refere à incapacidade, que o segurado considerado 

incapaz para o seu trabalho ou a sua atividade habitual faz jus ao auxílio-doença, enquanto o segurado incapaz para toda 

e qualquer atividade que lhe garanta a subsistência tem direito à aposentadoria por invalidez.O prazo de carência, para 

ambos os benefícios, é de 12 contribuições mensais (art. 25, I, da Lei nº 8.213/91), exceto nos casos consignados no art. 

26, II, da mesma lei, quando é dispensado. Além dos requisitos acima referidos, é necessário que a parte requerente 

ostente a qualidade de segurado anteriormente à data de início da incapacidade.No caso dos autos, a qualidade de 

segurado e a carência são incontroversas.No tocante à doença e à incapacidade, a prova pericial médica concluiu que a 

parte requerente, apesar de ser portadora de diabete mellitus II, HAS e lombalgia, não se encontra incapacitada para a 

sua atividade habitual (ruralista/oleira/doméstica).Não procedem as críticas ao trabalho pericial, tendo em vista que o 

perito, examinando a parte requerente e respondendo aos quesitos das partes, ofereceu laudo sem vícios capazes de 

torná-lo ineficaz.A parte requerente, pois, não faz jus a nenhum dos benefícios solicitados.Ante o exposto, julgo 

improcedente o pedido, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a 

parte requerente a pagar ao requerido honorários advocatícios que fixo em R$ 200,00, cuja execução fica suspensa, nos 

termos da Lei nº 1.060/50.Custas indevidas.Publique-se, registre-se, intimem-se e, após o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos. 

 

0000376-64.2010.403.6127 (2010.61.27.000376-4) - LEONOR DELUCA MACHADO(SP190192 - EMERSOM 
GONÇALVES BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária proposta por Leonor Deluca Machado em face do Instituto Nacional do Seguro Social 

objetivando a concessão do benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é segurada e 

portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.O INSS contestou (fls. 30/31) 

defendendo a improcedência do pedido, dada a ausência de incapacidade laborativa.Realizou-se prova pericial médica 

(laudo - fls. 37/40), com ciência às partes.Relatado, fundamento e decido.Presentes as condições da ação e os 

pressupostos de validade do processo.O pedido improcede.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez 

nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de 

incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de 

reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente 

de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os 
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segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao 

requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse 

diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os 

requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui 

também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando 

o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os segurados especiais indicados 

no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que comprovem o exercício de atividade rural no 

período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência 

do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A 

distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão 

do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica 

definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o 

auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades 

profissionais habituais.No caso, como dito, o pedido improcede pois o laudo pericial médico conclui que a parte autora 

não está incapacitada para o trabalho (fls. 37/40).Em casos como os dos autos, prevalece a prova téc-nica produzida (a 

perícia), que, como visto, concluiu pela capa-cidade da parte autora.Embora o juiz não esteja adstrito às conclusões da 

perícia, podendo, com base no Código de Processo Civil, formar livremente seu convencimento, atendendo aos fatos e 

circunstân-cias constantes do processo, não se pode negar que o laudo peri-cial, desde que bem fundamentado e 
elaborado de forma conclusi-va, constitui importante peça no conjunto probatório, não poden-do o seu conteúdo ser 

desprezado pelo julgador.E, no caso dos autos, o laudo médico pericial é claro e induvidoso a respeito da capacidade da 

parte autora para a prática de suas atividades habituais. Assim, prevalece o laudo pericial produzido em juízo, sob o 

crivo do contraditório, por profissional eqüidistante às partes, sobre os atestados e exames de médicos da confiança da 

parte autora.Por isso, não procedem as críticas ao trabalho pe-ricial, tendo em vista que o perito, examinando a parte 

reque-rente e respondendo aos quesitos das partes, ofertou laudo sem vícios capazes de torná-lo ineficaz.Isso posto, 

julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no 

pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, condicionada a 

execução destas verbas à perda da condição de necessitada.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas na 

forma da lei.P.R.I. 

 

0000379-19.2010.403.6127 (2010.61.27.000379-0) - MARTHA APARECIDA CANDIDO APOLINARIO(SP190192 - 

EMERSOM GONÇALVES BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária em que são partes as acima nomeadas, na qual a parte requerente postula a condenação do 

requerido a pagar-lhe os benefícios de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez, alegando, em síntese, que está 

incapacitada para o trabalho.O requerido apresentou contestação (fls. 50/51), alegando, em síntese, que a parte 

requerente não preenche os requisitos para os benefícios.Foi produzida prova pericial médica (fls. 58/61), sobre a qual 
as partes se manifestaram.Feito o relatório, fundamento e decido.De acordo com o art. 59 da Lei nº 8.213/91, o 

benefício de auxílio-doença é devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência, 

ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 dias consecutivos. Já o benefício 

de aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da mesma lei, é devido ao segurado que, uma vez cumprida, 

quando for o caso, a carência exigida, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de 

atividade que lhe garanta a subsistência. Vê-se, assim, no que se refere à incapacidade, que o segurado considerado 

incapaz para o seu trabalho ou a sua atividade habitual faz jus ao auxílio-doença, enquanto o segurado incapaz para toda 

e qualquer atividade que lhe garanta a subsistência tem direito à aposentadoria por invalidez.O prazo de carência, para 

ambos os benefícios, é de 12 contribuições mensais (art. 25, I, da Lei nº 8.213/91), exceto nos casos consignados no art. 

26, II, da mesma lei, quando é dispensado. Além dos requisitos acima referidos, é necessário que a parte requerente 

ostente a qualidade de segurado anteriormente à data de início da incapacidade.No caso dos autos, a qualidade de 

segurado e a carência são incontroversas.No tocante à doença e à incapacidade, a prova pericial médica concluiu que a 

parte requerente, apesar de ser portadora de diabete mellitus II, lombalgia e depressão, não se encontra incapacitada 

para a sua atividade habitual (doméstica).Não procedem as críticas ao trabalho pericial, tendo em vista que o perito, 

examinando a parte requerente e respondendo aos quesitos das partes, ofereceu laudo sem vícios capazes de torná-lo 

ineficaz.A parte requerente, pois, não faz jus a nenhum dos benefícios solicitados.Ante o exposto, julgo improcedente o 

pedido, com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte requerente a 
pagar ao requerido honorários advocatícios que fixo em R$ 200,00, cuja execução fica suspensa, nos termos da Lei nº 

1.060/50.Custas indevidas.Publique-se, registre-se, intimem-se e, após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos. 

 

0000573-19.2010.403.6127 (2010.61.27.000573-6) - ROSANA DA SILVA CORREA(SP206225 - DANIEL 

FERNANDO PIZANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária proposta por Rosana da Silva Correa em face do Instituto Nacional do Seguro Social 

objetivando a concessão do benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é segurada e 

portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a gratuidade (fl. 

49) e indeferida a antecipação da tutela (fl. 53).O INSS contestou (fls. 60/61) defendendo a improcedência dos pedidos, 

dada a ausência de incapacidade laborativa.Realizou-se perícia médica (laudo - fls. 66/67), com manifestação das 

partes.Relatado, fundamento e decido.Presentes as condições da ação e os pressupostos de validade do processo.O 
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pedido improcede.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que 

para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de 

atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) 

contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é 

acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado 

o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses 

equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei 

supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral 

por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três 

hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas 

no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é 

necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma 

descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e 

aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do 

risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser 

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver 

qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado 

que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.No caso, como dito, o pedido 
improcede pois o laudo pericial médico conclui que a parte autora não está incapacitada para o trabalho (fls. 66/67).Em 

casos como os dos autos, prevalece a prova técnica produzida (a perícia), que, como visto, concluiu pela capacidade da 

parte autora.Embora o juiz não esteja adstrito às conclusões da perícia, podendo, com base no Código de Processo Civil, 

formar livremente seu convencimento, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes do processo, não se pode negar 

que o laudo pericial, desde que bem fundamentado e elaborado de forma conclusiva, cons-titui importante peça no 

conjunto probatório, não podendo o seu conteúdo ser desprezado pelo julgador.Em outros termos, o laudo médico 

pericial é claro e induvidoso a respeito da capacidade da parte autora para a prática de suas atividades habituais. Assim, 

prevalece o laudo pericial produzido em juízo, sob o crivo do contraditório, por profissional eqüidistante às partes, 

sobre os atestados e exames de médicos da confiança da parte autora.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários 

advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à cau-sa, condicionada a execução destas verbas à perda da 

condição de necessitada.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0000588-85.2010.403.6127 (2010.61.27.000588-8) - MARIA APARECIDA SANCHES DA SILVA(SP229442 - 

EVERTON GEREMIAS MANÇANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária proposta por Maria Aparecida Sanches da Silva em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social objetivando a concessão do benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é 
segurada e portadora de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a 

gratuidade e indeferida a antecipação da tutela (fl. 65).O INSS contestou (fls. 74/75) defendendo a improcedência do 

pedido, dada a ausência de incapacidade laborativa.Realizou-se prova pericial médica (laudo - fls. 81/84), com ciência 

às partes.Relatado, fundamento e decido.Presentes as condições da ação e os pressupostos de validade do processo.O 

pedido improcede.A Lei n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que 

para o deferimento da prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de 

atividade laboral capaz de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) 

contribuições.Não se exige carência para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é 

acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado 

o exercício de atividade rural ou urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses 

equivalente ao da carência, como previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei 

supramencionada, através dos arts. 59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral 

por mais de 15 dias e a carência de 12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três 

hipóteses, ou seja, nos casos de acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas 

no art. 151 e também para os segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é 

necessário que comprovem o exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma 

descontínua, pelo número de meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e 
aposentadoria por invalidez) pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do 

risco social acometido ao segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser 

mantido.A aposentadoria por invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver 

qualquer atividade laboral capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado 

que fica incapacitado temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.O cerne da ação restringe-se, 

portanto, em aferir se há incapacidade laborativa e, se existente, em que grau.No caso, como dito, o pedido improcede 

pois o laudo pericial médico conclui que a parte autora não está incapacitada para o trabalho (fls. 81/84).Em casos como 

os dos autos, prevalece a prova técnica produzida (a perícia), que, como visto, concluiu pela capacidade da parte 

autora.Embora o juiz não esteja adstrito às conclusões da perícia, podendo, com base no Código de Processo Civil, 

formar livremente seu convencimento, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes do processo, não se pode negar 

que o laudo pericial, desde que bem fundamentado e elaborado de forma conclusiva, constitui importante peça no 
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conjunto probatório, não podendo o seu conteúdo ser desprezado pelo julgador.E, no caso dos autos, o laudo médico 

pericial é claro e induvidoso a respeito da capacidade da parte autora para a prática de suas atividades habituais. Assim, 

prevalece o laudo pericial produzido em juízo, sob o crivo do contraditório, por profissional eqüidistante às partes, 

sobre os atestados e exames de médicos da confiança da parte autora.Por isso, não procedem as críticas ao trabalho 

pericial, tendo em vista que o perito, examinando a parte requerente e respondendo aos quesitos das partes, ofertou 

laudo sem vícios capazes de torná-lo ineficaz.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos termos do artigo 269, inciso 

I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% 

(dez por cento) do valor dado à causa, condicionada a execução destas verbas à perda da condição de necessitada.Após 

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

0001455-78.2010.403.6127 - SANDRA MARIA OLANDESI BRAIDO(SP085021 - JUAN EMILIO MARTI 

GONZALEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Designo audiência de instrução e julgamento para o dia 29 de março de 2011, às 15:00 horas, para a tomada do 

depoimento pessoal da parte autora, bem como oitiva das testemunhas arroladas às fls. 150. Int. 

 

0002140-85.2010.403.6127 - THEREZINHA BERNARDES(SP046122 - NATALINO APOLINARIO E SP175995B - 

ALESSANDRO HENRIQUE QUESSADA APOLINÁRIO E SP277089 - MARCEL ANTONIO DE SOUZA RAMIN) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Trata-se de ação ordinária proposta por Therezinha Bernardes em face do Instituto Nacional do Seguro Social 

objetivando a revisão do benefício nº 077.173.956-7, concedido em 02.09.1986 (fl. 47).Gratuidade deferida (fl. 33).O 

INSS contestou (fls. 39/46) defendendo a decadência do direito de pleitear revisão do benefício, bem como, de forma 

subsidiária, a prescrição qüinqüenal. Alega, igualmente, que a pensão por morte percebida pela autora não provém da 

aposentadoria do falecido esposo, posto que este não se encontrava aposentado a época do óbito. No mais, sustentou a 

improcedência do pedido dada a legalidade dos critérios utilizados tanto para concessão como para manutenção do 

benefício.Relatado, fundamento e decido.Julgo nos termos do art. 330, I, do CPC.A prescrição, no que se refere à 

revisão dos benefícios previdenciários, incide, no caso de procedência do pedido, sobre as parcelas anteriores ao 

qüinqüênio que precede o ajuizamento da ação.Alega o INSS, em sua contestação, a decadência do direito da parte 

autora para comparecer em Juízo pretendendo obter a revisão de seu benefício, concedido há mais de 10 (dez) 

anos.Estabelecia o artigo 103 da Lei n. 8213/91 que:Art. 103. Sem prejuízo do direito ao benefício, prescreve em 5 

(cinco) o direito às prestações não pagas nem reclamadas na época própria, resguardados os direitos dos menores 

dependentes, dos incapazes ou dos ausentes.Assim, na época em que editada, a Lei n. 8213/91 não previa um prazo para 

o segurado requerer a revisão do ato de concessão de seu benefício, só havendo que se falar em prescrição das 

prestações decorrentes do exercício desse direito de revisão.Em 1997, entretanto, houve alteração nesse cenário. Por 

conta da edição da Medida Provisória n. 1523-9, de 27 de junho de 1997 e reeditada até a MP n. 1523-13, de 23 de 

outubro de 1997, republicada na MP n. 1596-14, de 10 de novembro de 1997 e convertida na Lei n. 9528, de 10 de 
dezembro de 1997, os segurados passaram a ter um prazo para o exercício do direito de pedir revisão do ato de 

concessão de seu benefício.Essa a nova redação do artigo 103 da Lei n. 8213/91:Art. 103. É de dez anos o prazo de 

decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de 

benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do 

dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória no âmbito administrativo.Parágrafo único. Prescreve em cinco 

anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações vencidas ou 

quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, 

na forma do Código Civil.A instituição de um prazo decadencial passou a ser uma novidade no direito previdenciário. 

Pela regra anterior, não havia prazo para sanar vícios constatados no ato de concessão de um benefício, desde que 

obedecida, à evidência, a regra da prescrição, sempre prevista.No entanto, como o instituto da decadência atinge direito 

material, fulminado seu exercício no tempo, é claro que não possui efeito retroperante. Vale dizer, o novo prazo 

decadencial de revisão atinge somente os benefícios previdenciários concedidos após sua instituição, já que não possui 

cláusula retroativa expressa. Por se tratar de instituto novo, repita-se, deve reger as relações surgidas após a entrada em 

vigor desta nova norma legal, sob pena de ofensa ao direito adquirido, protegido constitucionalmente.Assim, os 

benefícios concedidos até 27 de junho de 1997 não obedeciam a prazo decadencial para postular revisão do ato de 

concessão, e os concedidos após essa data deveriam fazê-lo dentro do prazo de dez anos, a contar do recebimento da 

primeira prestação ou da ciência do indeferimento administrativo.Não se pode entender, entretanto, que os benefícios 
concedidos até 27 de junho de 1997 estejam livres de todo e qualquer prazo decadencial. O que se tem é que, sendo 

norma de direito material, como já dito, o prazo decadencial não atua de forma retroperante, mas passa a atingir a todas 

as relações jurídicas a partir do momento de sua instituição. Ou seja, a partir de então, a todos os benefícios é concedido 

o prazo de dez anos para que sejam revistos, sendo que o termo a quo para aqueles que já estavam em andamento é a 

data da vigência da MP 1523-9, 27 de junho de 1997.Trocando em miúdos, a partir de 27 de junho de 1997, todos os 

segurados deveriam obedecer ao prazo de dez anos para pedir a revisão do ato de concessão de seu benefício.Em 1998, 

esse cenário foi novamente alterado. Por força da MP n. 1663-15, de 22 de outubro de 1998, convertida na Lei nº 9.711, 

de 20 de novembro de 1998, o prazo decadencial foi reduzido a cinco anos:Art. 103. É de cinco anos o prazo de 

decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de 

benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do 

dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Parágrafo único. Prescreve 
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em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações vencidas ou 

quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, 

na forma do Código Civil.Assim, aqueles segurados cujos benefícios foram concedidos a partir de 22 de outubro de 

1998 teriam o prazo de cinco anos para postular a revisão do ato de concessão. E esse prazo qüinqüenal surtiu efeitos 

até 19 de novembro de 2003.Com efeito, nessa data foi editada a MP n. 138, que restabeleceu o prazo decadencial de 

dez anos, prazo esse que, por força da Lei n. 10839/04, ainda está em vigor:Art. 103. É de dez anos o prazo de 

decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de 

benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do 

dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Parágrafo único. Prescreve 

em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações vencidas ou 

quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, 

na forma do Código Civil.Conclui-se, portanto, que, por força das várias alterações legislativas, quatro são as situações 

jurídicas identificadas:a) os segurados titulares de benefícios concedidos até 27 de junho de 1997 possuem o prazo de 

dez anos para pleitear a revisão do ato de concessão, a contar da vigência da MP 1523-9;b) aqueles titulares de 

benefícios concedidos entre 28 de junho de 1997 e 20 de novembro de 1998 possuem prazo de dez anos para pleitear 

revisão do ato de concessão, a contar do ato de concessão;c) os segurados titulares de benefícios concedidos entre 21 de 

novembro de 1998 e 19 de novembro de 2003 possuem prazo de cinco anos para pleitear revisão do ato de concessão;d) 

os segurados titulares de benefícios concedidos após 20 de novembro de 2003 possuem prazo de dez anos para pleitear 
revisão do ato de concessão.No caso dos autos, vê-se que o benefício que ora se pretende revisar, se trata mesmo de 

uma pensão por morte originária, conforme alega a autarquia. Consta do documento de fl. 12 que o falecido cônjuge 

recebia benefício diverso de aposentadoria por tempo de serviço (abono de permanência em serviço, benefício que não 

enseja a concessão de pensão por morte). Logo, o benefício concedido à autora não se originou da alegada 

aposentadoria do de cujus.Assim, tem-se que o benefício de pensão por morte da autora foi concedido em 02 de 

setembro de 1986 (fl. 47). A parte autora deve obediência, portanto, ao prazo decadencial decenal, a iniciar-se em 27 de 

junho de 1997. Não obstante, o presente feito foi ajuizado somente em 26 de maio de 2010, de modo que forçoso 

reconhecer a perda do direito de pedir revisão do ato de concessão de seu benefício pelo não exercício desse direito no 

prazo legalmente assinalado a tanto.À primeira vista, a decadência pode se apresentar como um instituto injusto, pois 

retira dos indivíduos direitos dos quais até então eram titulares simplesmente porque se mostraram morosos no 

exercício dos mesmos. No entanto, ela é indispensável à estabilidade e consolidação de todos os direitos, consagrando o 

princípio da segurança jurídica e estabilização das relações sociais.Isso posto, decreto a decadência do direito de ação e 

com fundamento no art. 269, IV, do CPC, julgo improcedente o pedido, com resolução do mérito.Condeno a parte 

autora no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, sobrestando, 

no entanto, a execução desses valores, enquanto a mesma ostentar a condição de beneficiária da Justiça Gratuita.Custas, 

ex lege.P. R. I. 

 
0002141-70.2010.403.6127 - JOAO PERIN(SP046122 - NATALINO APOLINARIO) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária proposta por João Perin em face do Instituto Nacional do Seguro Social objetivando a revisão 

do benefício de nº 072.895.451-6, concedido em 23.03.1984 (fl. 37).O INSS contestou (fls. 28/36) defendendo a 

decadência do direito de pleitear revisão do benefício, bem como, de forma subsidiária, a prescrição qüinqüenal. No 

mais, sustentou a improcedência do pedido dada a legalidade dos critérios utilizados tanto para concessão como para 

manutenção do benefício.Sobreveio réplica (fls. 40/43).Relatado, fundamento e decido.Julgo nos termos do art. 330, I, 

do CPC.A prescrição, no que se refere à revisão dos benefícios previdenciários, incidirá, no caso de procedência do 

pedido, sobre as parcelas anteriores ao qüinqüênio que precede o ajuizamento da ação.Alega o INSS, em sua 

contestação, a decadência do direito da parte autora para comparecer em Juízo pretendendo obter a revisão de seu 

benefício, concedido há mais de 10 (dez) anos.Estabelecia o artigo 103 da Lei n. 8213/91 que:Art. 103. Sem prejuízo do 

direito ao benefício, prescreve em 5 (cinco) o direito às prestações não pagas nem reclamadas na época própria, 

resguardados os direitos dos menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes.Assim, na época em que editada, a 

Lei n. 8213/91 não previa um prazo para o segurado requerer a revisão do ato de concessão de seu benefício, só 

havendo que se falar em prescrição das prestações decorrentes do exercício desse direito de revisão.Em 1997, 

entretanto, houve alteração nesse cenário. Por conta da edição da Medida Provisória n. 1523-9, de 27 de junho de 1997 

e reeditada até a MP n. 1523-13, de 23 de outubro de 1997, republicada na MP n. 1596-14, de 10 de novembro de 1997 
e convertida na Lei n. 9528, de 10 de dezembro de 1997, os segurados passaram a ter um prazo para o exercício do 

direito de pedir revisão do ato de concessão de seu benefício.Essa a nova redação do artigo 103 da Lei n. 8213/91:Art. 

103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão 

do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, 

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória no âmbito administrativo.Parágrafo 

único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver 

prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos 

menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.A instituição de um prazo decadencial passou a ser uma 

novidade no direito previdenciário. Pela regra anterior, não havia prazo para sanar vícios constatados no ato de 

concessão de um benefício, desde que obedecida, à evidência, a regra da prescrição, sempre prevista.No entanto, como 

o instituto da decadência atinge direito material, fulminado seu exercício no tempo, é claro que não possui efeito 
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retroperante. Vale dizer, o novo prazo decadencial de revisão atinge somente os benefícios previdenciários concedidos 

após sua instituição, já que não possui cláusula retroativa expressa. Por se tratar de instituto novo, repita-se, deve reger 

as relações surgidas após a entrada em vigor desta nova norma legal, sob pena de ofensa ao direito adquirido, protegido 

constitucionalmente.Assim, os benefícios concedidos até 27 de junho de 1997 não obedeciam a prazo decadencial para 

postular revisão do ato de concessão, e os concedidos após essa data deveriam fazê-lo dentro do prazo de dez anos, a 

contar do recebimento da primeira prestação ou da ciência do indeferimento administrativo.Não se pode entender, 

entretanto, que os benefícios concedidos até 27 de junho de 1997 estejam livres de todo e qualquer prazo decadencial. O 

que se tem é que, sendo norma de direito material, como já dito, o prazo decadencial não atua de forma retroperante, 

mas passa a atingir a todas as relações jurídicas a partir do momento de sua instituição. Ou seja, a partir de então, a 

todos os benefícios é concedido o prazo de dez anos para que sejam revistos, sendo que o termo a quo para aqueles que 

já estavam em andamento é a data da vigência da MP 1523-9, 27 de junho de 1997.Trocando em miúdos, a partir de 27 

de junho de 1997, todos os segurados deveriam obedecer ao prazo de dez anos para pedir a revisão do ato de concessão 

de seu benefício.Em 1998, esse cenário foi novamente alterado. Por força da MP n. 1663-15, de 22 de outubro de 1998, 

convertida na Lei nº 9.711, de 20 de novembro de 1998, o prazo decadencial foi reduzido a cinco anos:Art. 103. É de 

cinco anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato 

de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, 

quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo.Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e 
qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, 

salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.Assim, aqueles segurados cujos benefícios 

foram concedidos a partir de 22 de outubro de 1998 teriam o prazo de cinco anos para postular a revisão do ato de 

concessão. E esse prazo qüinqüenal surtiu efeitos até 19 de novembro de 2003.Com efeito, nessa data foi editada a MP 

n. 138, que restabeleceu o prazo decadencial de dez anos, prazo esse que, por força da Lei n. 10839/04, ainda está em 

vigor:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para 

a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira 

prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 

administrativo.Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e 

qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, 

salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil.Conclui-se, portanto, que, por força das 

várias alterações legislativas, quatro são as situações jurídicas identificadas:a) os segurados titulares de benefícios 

concedidos até 27 de junho de 1997 possuem o prazo de dez anos para pleitear a revisão do ato de concessão, a contar 

da vigência da MP 1523-9;b) aqueles titulares de benefícios concedidos entre 28 de junho de 1997 e 20 de novembro de 

1998 possuem prazo de dez anos para pleitear revisão do ato de concessão, a contar do ato de concessão;c) os segurados 

titulares de benefícios concedidos entre 21 de novembro de 1998 e 19 de novembro de 2003 possuem prazo de cinco 

anos para pleitear revisão do ato de concessão;d) os segurados titulares de benefícios concedidos após 20 de novembro 
de 2003 possuem prazo de dez anos para pleitear revisão do ato de concessão.No caso dos autos, vê-se que o benefício 

que ora se pretende revisar foi concedido em 23 de março de 1984. A parte autora deve obediência, portanto, ao prazo 

decadencial decenal, a iniciar-se em 27 de junho de 1997. Não obstante, o presente feito foi ajuizado somente em 26 de 

maio de 2010, de modo que forçoso reconhecer a perda do direito de pedir revisão do ato de concessão de seu benefício 

pelo não exercício desse direito no prazo legalmente assinalado a tanto.À primeira vista, a decadência pode se 

apresentar como um instituto injusto, pois retira dos indivíduos direitos dos quais até então eram titulares simplesmente 

porque se mostraram morosos no exercício dos mesmos. No entanto, ela é indispensável à estabilidade e consolidação 

de todos os direitos, consagrando o princípio da segurança jurídica e estabilização das relações sociais.Isso posto, 

decreto a decadência do direito de ação e com fundamento no art. 269, IV, do CPC, julgo improcedente o pedido, com 

resolução do mérito.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por 

cento) do valor dado à causa, sobrestando, no entanto, a execução desses valores, enquanto a mesma ostentar a condição 

de beneficiária da Justiça Gratuita.Custas, ex lege.P. R. I. 

 

0002222-19.2010.403.6127 - APARECIDO SGNORETI(SP111597 - IRENE DELFINO DA SILVA E SP197774 - 

JUDITH ORTIZ DE CAMARGO E SP153225 - MARIA CELINA DO COUTO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a petição de fls. 55 como emenda à inicial. Cite-se. 
 

0003276-20.2010.403.6127 - ANTONIO EGIDIO POLIZELLO X JESUS DOMINGOS DELLA COLETA X JOAO 

BATISTA TINTI X JOSE FECHIO X JOSE ROBERTO CARVALHO FIGUEIREDO X JOSE VITAL DE 

SIQUEIRA(SP046122 - NATALINO APOLINARIO E SP175995B - ALESSANDRO HENRIQUE QUESSADA 

APOLINÁRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Cite-se. 

 

0003635-67.2010.403.6127 - ORLANDO ULIANI - INCAPAZ X MARIA CRISTINA TORATI(SP122166 - 

SILVANA EDNA BERNARDI DE OLIVEIRA NEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Especifiquem as partes, no prazo de 10 (dez) dias, quanto à produção de provas, justificando sua pertinência e eficácia. 

Após, conclusos. Intimem-se. 
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0004113-75.2010.403.6127 - FAUSTINO SINHORETI(SP153225 - MARIA CELINA DO COUTO E SP116861 - 

NAIR APARECIDA CORREIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a petição de fls. 28/29 como emenda à inicial. Cite-se. 

 

0004362-26.2010.403.6127 - JOSE MARIO PRIVATTI(SP153225 - MARIA CELINA DO COUTO E SP197774 - 

JUDITH ORTIZ DE CAMARGO E SP111597 - IRENE DELFINO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Cite-se. 

 

0004379-62.2010.403.6127 - OTAVIO CHAGAS VIDAL(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cite-se. 

 

0004546-79.2010.403.6127 - LOURDES CANDIDO DA SILVA BIANI(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a petição de fls. 36/37 como emenda à inicial. Cite-se. 

 
0004547-64.2010.403.6127 - CRISTINA APARECIDA FIGUERO(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo a petição de fls. 30/31 como emenda à inicial. Cite-se. 

 

0000106-06.2011.403.6127 - APARECIDA SIRLEI OLIVOTTO ROQUE DIAS(SP110521 - HUGO ANDRADE 

COSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cite-se. 

 

0000109-58.2011.403.6127 - BENEDITA BASTOS DE ALMEIDA RANGEL(SP110521 - HUGO ANDRADE 

COSSI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o prazo derradeiro de 10 (dez) dias para que a parte autora cumpra o despacho de fls. 42, trazendo aos autos 

cópia da carta de indeferimento administrativo do INSS. Int. 

 

0000115-65.2011.403.6127 - VANDA BORTOLUCI(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cite-se. 

 
0000392-81.2011.403.6127 - LAERCIO MACEDO(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se. 

 

0000404-95.2011.403.6127 - NELI APARECIDA FRUCTO(SP289898 - PEDRO MARCILLI FILHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a gratuidade. Anote-se.A parte requerente postula a antecipação dos efeitos da tutela para que o requerido seja 

compelido a lhe pagar o benefício de auxílio-doença, sob alegação de que está incapacitada para o seu trabalho 

(faxineira), por ser portadora de transtorno de coluna dorsal.Decido.Analisando as alegações da parte requerente e os 

documentos trazidos aos autos, verifico, nesta sede de cognição sumária, a ausência de prova inequívoca da 

incapacidade para a ocupação habitual referida.Com efeito, os documentos médicos de fls. 21/35 não evidenciam, com 

segurança, a incapacidade alegada para a citada atividade.Pertinente, pois, que se aguarde as conclusões de eventual 

perícia médica, com reapreciação do pedido, se reiterado, após a produção desta prova.Ante o exposto, indefiro, por ora, 

o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se. Intimem-se. 

 

0000406-65.2011.403.6127 - HELENA CONCEICAO SANCHES SANTOLIN(SP289898 - PEDRO MARCILLI 

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. No prazo de 10 (dez) dias, regularize a parte autora o nome da petição inicial 

com a grafia correta. Após, voltem os autos conclusos. Intime-se. 

 

0000413-57.2011.403.6127 - JOSE ILTON FURTUNATO BARBOSA(SP168971 - SIMONE PEDRINI CAMARGO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o autor para que, no prazo de 10 (dez) dias, emende a inicial, nos termos do art. 282, V, c/c art. 260, CPC, 

dando à causa seu correto valor. No mesmo prazo, regularize o nome da petição inicial, da declaração de pobreza e 

procuração com a grafia correta. Após o decurso do prazo supra conferido, voltem os autos conclusos. 

 

0000414-42.2011.403.6127 - JOAO BATISTA VENDEMIATTI(SP168971 - SIMONE PEDRINI CAMARGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Intime-se o autor para que, no prazo de 10 (dez) dias, emende a inicial, nos 

termos do art. 282, V, c/c art. 260, CPC, dando à causa seu correto valor. Após, voltem os autos conclusos.  

 

0000432-63.2011.403.6127 - ROBERTO CARRARA(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA E SP191681 - CAIO 

GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se. 

 

0000435-18.2011.403.6127 - LUIZ CARLOS FERNANDES(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA E SP191681 - 

CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize a petição inicial, procuração e declaração de 

pobreza, fazendo constar a grafia correta de seu nome. Após, voltem os autos conclusos. 

 

0000436-03.2011.403.6127 - VINICIO APARECIDO LIMA(SP189302 - MARCELO GAINO COSTA E SP191681 - 

CAIO GONÇALVES DE SOUZA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se. 

 

0000453-39.2011.403.6127 - JULIO CESAR GONCALVES(SP212822 - RICARDO ALEXANDRE DA SILVA E 

SP214319 - GELSON LUIS GONÇALVES QUIRINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, junte aos autos declaração de hipossuficiência financeira. 

Após, voltem os autos conclusos. 

 

0000481-07.2011.403.6127 - DIRCE SOARES VELOZO(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se. 

 

0000483-74.2011.403.6127 - RONALDO PAULINO(SP185622 - DEJAMIR DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, junte aos autos 

cópia da carta de Indeferimento Administrativo. Após, voltem os autos conclusos 

 

0000484-59.2011.403.6127 - SEBASTIAO MORAIS(MG071713 - ALEXANDER OLAVO GONCALVES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se. 

 

0000513-12.2011.403.6127 - LUIZ ANTONIO X JOAO PARUSSULO X CIRO SANTOS DA SILVA X VIDAL 
COHENE X JOSE XAVIER DOS SANTOS X APARECIDA VIRGINIA ZANATTA X CINYRA FERNANDES DE 

SOUSA X JOSE OSVALDO FURLAN(SP046122 - NATALINO APOLINARIO E SP175995B - ALESSANDRO 

HENRIQUE QUESSADA APOLINÁRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se. 

 

0000514-94.2011.403.6127 - BENEDICTA FERREIRA DOMINICI(SP046122 - NATALINO APOLINARIO E 

SP175995B - ALESSANDRO HENRIQUE QUESSADA APOLINÁRIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Cite-se. 

 

0000516-64.2011.403.6127 - VALDEMIR APRECIDO FERREIRA(SP110521 - HUGO ANDRADE COSSI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Regularize a parte autora o nome do autor constante da petição inicial, procuração e declaração de pobreza, posto que 

divergente do constante no CPF. Intime-se. 

 

0000521-86.2011.403.6127 - JAIR GOMES(SP105347 - NEILSON GONCALVES E SP275702 - JOYCE PRISCILA 

MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize a declaração de pobreza. Após, voltem os autos 

conclusos. 

 

0000535-70.2011.403.6127 - ROSANA MARTINELI GARCIA RAMOS(SP046122 - NATALINO APOLINARIO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se a parte autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize a procuração e declaração de pobreza, fazendo 

constar a grafia correta de seu nome. Após, voltem os autos conclusos. 

 

0000540-92.2011.403.6127 - DEJAIR DE ALMEIDA SILVA(SP218539 - MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se o autor para que, no prazo de 10 (dez) dias, emende a inicial, nos termos do art. 282, V, c/c art. 260, CPC, 
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dando à causa seu correto valor. Após, voltem os autos conclusos.  

 

0000550-39.2011.403.6127 - GILMAR DE OLIVEIRA VIANA(SP300765 - DANIEL DONIZETI RODRIGUES E 

SP229320 - VALTER RAMOS DA CRUZ JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em decisão.Trata-se de ação ordinária proposta por Gilmar de Oliveira Viana em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social objetivando, em sede de tutela antecipada, a concessão do benefício de auxílio doença.Sustenta que o 

INSS se recusa a conceder o benefício por não reconhecer a inaptidão, do que discorda aduzindo que preenche os 

requisitos legais para fruição do benefício, inclusive o de aposentadoria por invalidez.Relatado, fundamento e 

decido.Defiro a gratuidade. Anote-se.A parte autora foi examinada por médico da autarquia previdenciária, de maneira 

que, nesta sede de cognição sumária, prevalece o caráter oficial da perícia realizada pelo INSS que não reconheceu a 

incapacidade laborativa.Não bastasse, a discussão acerca da inaptidão para o fim de concessão do auxílio-doença 

implica a realização de prova pericial, providência ainda a ser adotada no curso do processo.Isso posto, indefiro o 

pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se e intimem-se. 

 

0000558-16.2011.403.6127 - JOELMA MARIA DE PADUA COMPRI(SP209635 - GUSTAVO TESSARINI BUZELI 

E SP124139 - JOAO BATISTA MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a gratuidade. Anote-se.A parte requerente postula a antecipação dos efeitos da tutela para que o requerido seja 

compelido a lhe pagar o benefício de auxílio-doença, sob alegação de que está incapacitada para o seu trabalho 
(faxineira), por ser portadora de transtorno de coluna dorsal.Decido.Analisando as alegações da parte requerente e os 

documentos trazidos aos autos, verifico, nesta sede de cognição sumária, a ausência de prova inequívoca da 

incapacidade para a ocupação habitual referida.Com efeito, os documentos médicos de fls. 21/35 não evidenciam, com 

segurança, a incapacidade alegada para a citada atividade.Pertinente, pois, que se aguarde as conclusões de eventual 

perícia médica, com reapreciação do pedido, se reiterado, após a produção desta prova.Ante o exposto, indefiro, por ora, 

o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Cite-se. Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0000116-84.2010.403.6127 (2010.61.27.000116-0) - EDSON LUIZ FERNANDES(SP150409 - MARIA CECILIA DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária proposta por Edson Luiz Fernandes em face do Instituto Nacional do Seguro Social 

objetivando a concessão do benefício de auxílio doença ou o de aposentadoria por invalidez.Sustenta que é segurado e 

portador de incapacidade, preenchendo os requisitos legais para fruição dos benefícios.Foi concedida a gratuidade, 

convertido o rito para ordinário e deferida a antecipação da tutela (fls. 45/47). Interposto agravo de instrumento, o TRF3 

deu provimento ao recurso (fls. 83/85).O INSS contestou (fls. 71/72) defendendo a improcedência dos pedidos dada a 

ausência de incapacidade laborativa.Realizou-se perícia médica (laudo de fls. 91/94), com manifestação das 

partes.Relatado, fundamento e decido.Presentes as condições da ação e os pressupostos de validade do processo.A Lei 
n. 8.213/91 dispõe sobre a aposentadoria por invalidez nos artigos 42 a 47, estabelecendo que para o deferimento da 

prestação exige-se, em suma, a constatação de incapacidade permanente para o desempenho de atividade laboral capaz 

de garantir a subsistência, impossibilidade de reabilitação e carência de 12 (doze) contribuições.Não se exige carência 

para a aposentadoria por invalidez decorrente de acidente, ou quando o segurado é acometido por alguma das doenças 

elencadas no art. 151, ou ainda, para os segurados especiais, desde que comprovado o exercício de atividade rural ou 

urbana no período anterior ao requerimento do benefício, pelo número de meses equivalente ao da carência, como 

previsto no art. 39, inc. I, desse diploma legal.Ao dispor sobre o auxílio doença a lei supramencionada, através dos arts. 

59 a 63, estabelece que os requisitos para a sua concessão são a incapacidade laboral por mais de 15 dias e a carência de 

12 contribuições.Aqui também a dispensa da carência é admitida somente em três hipóteses, ou seja, nos casos de 

acidente de trabalho; quando o segurado é acometido por alguma das doenças elencadas no art. 151 e também para os 

segurados especiais indicados no art. 11, VII, da Lei n. 8.213/91. Para estes últimos é necessário que comprovem o 

exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento, mesmo que de forma descontínua, pelo número de 

meses equivalente ao da carência do benefício.Os dois benefícios (auxílio doença e aposentadoria por invalidez) 

pressupõem a incapacidade laboral. A distinção entre eles reside apenas na intensidade do risco social acometido ao 

segurado e, por consequência, na extensão do tempo pelo qual o benefício poderá ser mantido.A aposentadoria por 

invalidez é concedida quando o segurado fica definitivamente impedido de desenvolver qualquer atividade laboral 

capaz de lhe prover a subsistência, enquanto que o auxílio doença é concedido ao segurado que fica incapacitado 
temporariamente para exercer suas atividades profissionais habituais.No caso, como dito, o pedido improcede pois o 

laudo pericial médico conclui que a parte autora não está incapacitada para o trabalho (fls. 91/94).Em casos como os 

dos autos, prevalece a prova técnica produzida (a perícia), que, como visto, concluiu pela capacidade da parte 

autora.Embora o juiz não esteja adstrito às conclusões da perícia, podendo, com base no Código de Processo Civil, 

formar livremente seu convencimento, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes do processo, não se pode negar 

que o laudo pericial, desde que bem fundamentado e elaborado de forma conclusiva, constitui importante peça no 

conjunto probatório, não podendo o seu conteúdo ser desprezado pelo julgador.Em outros termos, o laudo médico 

pericial é claro e induvidoso a respeito da capacidade da parte autora para a prática de suas atividades habituais. Assim, 

prevalece o laudo pericial produzido em juízo, sob o crivo do contraditório, por profissional eqüidistante às partes, 

sobre os atestados e exames de médicos da confiança da parte autora.Isso posto, julgo improcedente o pedido, nos 

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento dos honorários 
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advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor dado à causa, condicionada a execução destas verbas à perda da 

condição de necessitada.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Custas na forma da lei.P.R.I. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0000356-39.2011.403.6127 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003011-23.2007.403.6127 

(2007.61.27.003011-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2077 - MARINA DURLO 

NOGUEIRA LIMA) X CELSO RICARDO CAETANO(SP141066 - JOAO BATISTA TESSARINI) 

Recebo os embargos à execução, já que tempestivos. Suspendo o curso da execução. Apensem-se os autos aos 

principais. Vista ao embargado para impugnação, pelo prazo de 10 (dez) dias. Havendo impugnação, remetam-se os 

autos ao Contador Judicial para conferência. Caso contrário, venham os autos conclusos para homologação. Intimem-se. 

 

0000517-49.2011.403.6127 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001194-55.2006.403.6127 

(2006.61.27.001194-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 2077 - MARINA DURLO 

NOGUEIRA LIMA) X LIBERO MONTEIRO DE OLIVEIRA(SP070737 - IVANISE ELIAS MOISES CYRINO) 

Recebo os embargos à execução, já que tempestivos. Suspendo o curso da execução. Apensem-se os autos aos 

principais. Vista ao embargado para impugnação, pelo prazo de 10 (dez) dias. Havendo impugnação, remetam-se os 

autos ao Contador Judicial para conferência. Caso contrário, venham os autos conclusos para homologação. Intimem-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MAUA 

1ª VARA DE MAUA 

 

VALÉRIA CABAS FRANCO 
Juíza Federal 

SILVANA FATIMA PELOSINI ALVES FERREIRA 

Diretora de Secretaria 
 

Expediente Nº 6 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000014-86.2011.403.6140 - RAIMUNDA DE MORAES(SP205041 - LILIAN HISSAE NIHEI DE LIMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Oficie-se o INSS para que, no prazo de 30 dias, traga aos autos cópia do processo administrativo concessivo do 

benefício da parte autora (NB21/141.712.947-3).Oficie-se também a empregadora do falecido Valdizio Miranda Gomes 

(COMPANY SERVIÇOS GERAIS e COMERCIO LTDA.), para que, no mesmo prazo, traga aos autos cópia da 

relação de salários de contribuição do mesmo, a contar da data de sua admissão até a data do encerramento do contrato 

de trabalho.Após, retornem os autos conclusos.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0000028-70.2011.403.6140 - PASQUAL LOPES ZAMBIANCO(SP118145 - MARCELO LEOPOLDO MOREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PASQUAL LOPES ZAMBIANCO, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSS objetivando a 
renúncia ao beneficio de aposentadoria por tempo de contribuição que vem recebendo desde 24/03/1997, para que seja 

computado tempo de serviço urbano posterior, e concedida aposentadoria por tempo de contribuição com coeficiente de 

cálculo superior.Regularmente citado, o INSS apresentou contestação, pugnando pela improcedência do pedido, ao 

argumento de que a pretensão não encontra amparo legal.Houve réplica.Instalada Justiça Federal neste Município, os 

autos foram redistribuídos.É o relatório do necessário. Decido.Tratando-se de matéria unicamente de direito, passo a 

julgar antecipadamente o feito. As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os 

pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual.Passo ao mérito.Afirma a parte 

autora que recebe aposentadoria por tempo de contribuição desde 24/03/1997, porém continuou a exercer atividade 

remunerada. Assim sendo, pretende o cancelamento de seu benefício atual de aposentadoria para que, computado o 

tempo de serviço urbano posterior a 1997, seja-lhe concedida aposentadoria integral com coeficiente de cálculo 

superior.Registre-se que, quando da concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição da parte, o 

INSS apreciou e computou o tempo de contribuição até então existente, em conformidade com a legislação 

vigente.Assim estabelece o artigo 2º do artigo 18 da Lei nº 8.213/91:2º O aposentado pelo Regime Geral de Previdência 

Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação alguma da 

Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação profissional, 

quando empregado. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)Logo, tendo a autora optado por requerer o benefício de 

aposentadoria por tempo de contribuição em 1997, anuiu com o cômputo de seu tempo de contribuição apenas até 
aquela data, não fazendo jus à concessão de outro benefício de aposentadoria, nos moldes pleiteados.Conforme 

entendimento da jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. COMPUTO DO TEMPO POSTERIOR À 
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APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Permanência em atividade sujeita ao Regime Geral de Previdência 

Social, após aposentadoria por tempo de serviço, não permite computar o tempo laborado para obter aposentadoria 

integral. 2. Apelo improvido. (TRF/4ª Região, AC 199971070048990 UF: RS Órgão Julgador: 5ª Turma, Data da 

decisão: 13/08/2003 Relator ANTONIO ALBINO RAMOS DE OLIVEIRA)PREVIDENCIÁRIO. MAJORAÇÃO DE 

RMI DE APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE LABOR 

URBANO APÓS A INATIVAÇÃO. VEDAÇÃO LEGAL. ART. 18, PARÁGRAFO 2º DA LEI 8.213/91. COLISÃO 

DE PRINCÍPIOS QUE REGEM O SISTEMA PREVIDENCIÁRIO. PREVALÊNCIA DA SOLIDARIEDADE. 

AUSÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE. RESTITUIÇÃO DOS VALORES. IMPOSSIBILIDADE.1. É defeso 

utilizar-se tempo de serviço posterior à aposentadoria para fins de incrementar renda mensal inicial de amparo 

proporcional - intelecção do art. 18, parágrafo 2º da Lei 8.213/91. 2. O segurado que desempenhar atividade após a 

inativação fará jus, tão somente, ao salário-família e a reabilitação profissional, quando empregado. 3. Não há falar em 

inobservância das diretrizes constitucionais, pela inexistência de contraprestação do pecúlio posterior à aposentação, 

porquanto da colisão do Princípio da Proteção (enquanto reflexo da diretiva da hipossuficiência) com o Princípio da 

Solidariedade, deve-se dar primazia a esse, visto que o telos do sistema previdenciário encontra-se acima de interesses 

individuais, uma vez que visa contemplar e beneficiar todos os segurados do regime. 4. Tampouco é devida a restituição 

dos valores vertidos ao sistema, uma vez que esses reverterão em prol da coletividade - aplicação da mesma ratio que 

sedimenta a vedação da majoração da RMI com supedâneo naquelas exações. (TRF/4ª Região, AC 2004.72.10000863-

0/SC, Rel. Victor Luiz dos Santos Laus, 5ª Turma, unânime, DJ 23/11/2005, p. 1062). PREVIDENCIÁRIO - 
REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO 

- VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º, DA LEI 8.213/91.1. O art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 veda expressamente ao 

aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime Geral da Previdência Social o direito à percepção 

de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera 

direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de aumento de coeficiente proporcional desta. (...) 

(TRF/2ª Região, AC 98.02.067156/RJ, Rel. Frederico Gueiros, 3ª Turma, unânime, DJ 22/03/2002, p. 326/327). Desta 

forma, tendo a parte autora obtido a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição de acordo com as regras 

vigentes na data do requerimento administrativo, não pode, posteriormente, renunciar ao benefício e pretender seja 

computado tempo de serviço ou salários de contribuição posteriores para concessão de novo benefício, desta feita com 

coeficiente de cálculo superior.Registre-se, outrossim, o disposto no artigo 181-B do Decreto nº 3.048/99:Art. 181-B. 

As aposentadorias por idade, tempo de contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste 

Regulamento, são irreversíveis e irrenunciáveis.(Incluído pelo Decreto nº 3.265, de 1999)Parágrafo único. O segurado 

pode desistir do seu pedido de aposentadoria desde que manifeste essa intenção e requeira o arquivamento definitivo do 

pedido antes do recebimento do primeiro pagamento do benefício, ou de sacar o respectivo Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço ou Programa de Integração Social, ou até trinta dias da data do processamento do benefício, 

prevalecendo o que ocorrer primeiro. (Incluído pelo Decreto nº 4.729, de 2003)Portanto, estando a parte em gozo de 

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição desde 1997, não cabe sua renúncia e a concessão de nova 
aposentadoria com o cômputo de tempo de serviço posterior.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO 

formulado na inicial, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Honorários advocatícios 

pelo autor, estes fixados em 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, suspensos nos termos do artigo 12 da Lei 

1060/50.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000030-40.2011.403.6140 - MARTA MIGUEL DA SILVA PEREIRA(SP092528 - HELIO RODRIGUES DE 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cuida-se de ação ajuizada por MARTA MIGUEL DA SILVA PEREIRA em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL, onde objetiva o autor a conversão de período laborado em condições especiais e conseqüente 

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. Juntou documentos.Devidamente citado, o Instituto Nacional do 

Seguro Social entende não ter comprovado o autor o exercício de atividade especial, motivo pelo qual não faz jus à 

aposentadoria.Não havendo outras provas a serem produzidas, vieram-me os autos conclusos.É O RELATÓRIO. 

DECIDO.Primeiramente, não há decadência. O ato administrativo contestado pela parte refere-se ao indeferimento do 

benefício requerido em 01/12/2009.A primeira menção às regras de conversão de atividade especial em comum para 

fins de aposentadoria deu-se com a Lei 6887/80, regime esse mantido pela Lei 8213/91, que em seu artigo 57, 

previa:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que 

tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a 
condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 1º. A aposentadoria especial, observado o disposto 

na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal de 85% (oitenta e cinco por cento) 

do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 

100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da 

aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade 

comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à 

saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos 

pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º. O período em que o 

trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado no emprego, para 

exercer cargo de administração ou de representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Por seu turno, 

rezava o artigo 58:A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei 
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específica.Nesse diapasão, enquanto não confeccionado o diploma legal em referência, foram mantidos os quadros 

constantes dos Anexos I e II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do artigo 152, da Lei 8213/91. Manteve-se, 

portanto, o enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal disciplina, no entanto, sofreu profunda 

alteração. Com a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre outras alterações promovidas à legislação 

previdenciária, retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir não só o tempo de trabalho como também 

efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, prejudiciais à integridade física.Embora tenha a lei 

em apreço previsto que o segurado deveria comprovar a exposição aos agentes agressivos, não criou a obrigatoriedade 

da emissão de laudo técnico pela empresa. A obrigatoriedade surgiu com a superveniência do Decreto 2.172 de 

05.03.1997, não havendo mais que se falar em presunção em face da atividade. Nesse sentido: TRIBUNAL 

REGIONAL DA TERCEIRA REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 520604 - Processo: 1999.03.99.077911-1 

UF: SP Orgão Julgador: NONA TURMA Data da Decisão: 27/03/2006 DJU DATA:04/05/2006 PÁGINA: 460 A 

legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo segurado - se comum ou especial -, bem 

como à forma de sua demonstração, é aquela vigente à época da prestação do trabalho respectivo. VI - A atividade 

especial pode ser assim considerada mesmo que não conste expressamente em regulamento, bastando a comprovação da 

exposição a agentes agressivos por prova pericial. Súmula nº 198/TFR. Orientação do STJ. VII - Até a edição da Lei nº 

9.032, de 29.4.1995, a comprovação do exercício de atividade especial era realizada através do cotejo da categoria 

profissional em que inserido o segurado, observada a classificação inserta nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080, de 24 

de janeiro de 1979, e Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, os quais foram ratificados expressamente 
pelo artigo 295 do Decreto nº 357/91, que Aprova o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e pelo artigo 

292 do Decreto nº 611/92, que Dá nova redação ao Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo 

Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991, e incorpora as alterações da legislação posterior. VIII - Após a Lei nº 

9.032/95, passou-se a exigir a efetiva comprovação da exposição do segurado a agente prejudicial à saúde, conforme a 

nova redação então atribuída ao art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91. IX - Com a edição do Decreto nº 4.827/2003, que deu 

nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 - Regulamento da Previdência Social -, verificou-se substancial 

alteração do quadro legal referente tema da conversão de tempo de serviço especial para comum, não mais subsistindo, 

a partir de então, o entendimento posto nas Ordens de Serviço nºs 600/98 e 612/98. X - Por meio do Decreto nº 

4.882/2003, abrandou-se o conceito de trabalho permanente, através da nova redação então atribuída ao art. 65 do 

Decreto nº 3.048/99.Em seguida, novas modificações foram introduzidas ao benefício de aposentadoria especial.A 

Medida Provisória 1663-10, de 28 de maio de 1998, revogou o parágrafo quinto do artigo 58 da Lei 8213/91. 

Transformada na Lei 9711, de 20 de novembro de 1998, deixou de existir qualquer conversão de tempo de 

serviço.Contudo, o artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, em sua redação atual, pacificou a questão ao estabelecer a 

possibilidade de conversão, em qualquer período, de tempo especial em comum.No concernente à referência aos 

Equipamentos de Proteção Individual - EPI, cujo uso poderia afastar a presença do agente nocivo, firmou-se 

entendimento de que o uso ou a existência do EPI não elide o direito à aposentadoria especial. Nesse sentido, a Turma 

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento de que o seu uso não elide o 
reconhecimento do tempo especial, editando, inclusive, a súmula n 9, in verbis: O uso de Equipamento de Proteção 

Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço 

especial prestado.Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM 

APÓS 1988. POSSIBILIDADE.1. O 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 está em plena vigência, possibilitando a conversão de 

todo tempo trabalhado em condições especiais, ao trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, 

mesmo que posteriores a maio de 1998, em razão do direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do 

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.2. Agravo regimental a que se dá parcial 

provimento. (AgRg no REsp 739.107/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14/12/2009, negrito nosso). 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. 

CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. A teor da jurisprudência do STJ, o trabalhador que tenha 

efetivamente exercido sua atividade laboral em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, tem direito 

adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de 

aposentadoria. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 746.102/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og 

Fernandes, DJe de 7/12/2009, negrito nosso).PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE 

ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998. DIREITO 
ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA. LAUDO PERICIAL E 

USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ.1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma, em alteração de posicionamento, assentou a 

compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, ao segurado 

assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em comum, para fins de aposentadoria. (...)4. Recurso 

especial improvido. (REsp 1.108.945/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/8/2009, negrito nosso).O perfil 

profissiográfico previdenciário, criado pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características de 

cada emprego do segurado. Desde que identificado o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de 

trabalho, é apto para comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo às vezes do laudo 

técnico.Pretende a autora a conversão dos períodos em que laborou em condições especiais na empresa Cia União dos 

Refinadores de Açúcar e Café, nos períodos de 20/09/1977 a 30/06/1986, de 01/07/1986 a 31/12/1986 e de 01/01/1987 
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a 31/07/1991.Com relação ao agente agressivo - ruído, com a Instrução Normativa n.º 57, de 10 de outubro de 2001, 

regulamentou-se que a partir de 06/03/97, só é possível a conversão quando a efetiva exposição for acima de noventa 

decibéis. Art. 173. Tratando-se de exposição a ruído, será caracterizada como especial a efetiva exposição do 

trabalhador, de forma habitual e permanente, não-ocasional nem intermitente, a níveis de ruído superiores a oitenta 

dB(A) ou noventa dB(A), conforme o caso: I - na análise do agente nocivo ruído, até 5 de março de 1997, será efetuado 

o enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta dB(A) e, a partir de 6 de março de 1997, quando a 

efetiva exposição se situar acima de noventa dB(A), atendidos aos demais pré-requisitos de habitualidade e 

permanência da exposição acima dos limites de tolerância, conforme legislação previdenciária;A partir de 07 de outubro 

de 2003, a Instrução Normativa n.º 95 INSS/DC, com redação dada pela Instrução Normativa n.º 99 de 05 de dezembro 

de 2003, alterou o limite para 85 (oitenta e cinco) decibéis, in verbis:Art. 171. A exposição ocupacional a ruído dará 

ensejo à aposentadoria especial quando os níveis de pressão sonora estiverem acima de oitenta dB (A), noventa dB (A) 

ou oitenta e cinco dB (A), conforme o caso, observado o seguinte: I - até 5 de março de 1997, será efetuado o 

enquadramento quando a exposição for superior a oitenta dB(A), devendo ser anexado o histograma ou memória de 

cálculos; II - a partir de 6 de março de 1997 e até 18 de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento quando a 

exposição for superior a noventa dB(A), devendo ser anexado o histograma ou memória de cálculos; III - a partir de 19 

de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento quando o NEN se situar acima de oitenta e cinco dB (A) ou for 

ultrapassada a dose unitária, aplicando-se a NHO-01 da FUNDACENTRO, que define as metodologias e os 

procedimentos de avaliação; No presente caso, entendo que a autora faz jus à conversão do tempo especial em comum 
em relação aos períodos laborados na empresa Cia União dos Refinadores de Açúcar e Café, ou seja, de 20/09/1977 a 

30/06/1986, de 01/07/1986 a 31/12/1986 e de 01/01/1987 a 31/07/1991.Assim, comprovado o exercício de atividade 

laborativa e exposição da autora a agressivo - ruído acima de 87 dB, nos períodos, conforme DSS-8030 (fls. 56, 58 e 

61) e laudos (fls. 57, 59 e 60) carreados aos autos. Por conseguinte, somando-se ao tempo reconhecido 

administrativamente àquele convertido (fls. 130 e 135), consoante fundamentação, vê-se que a autora contava com 30 

anos, 07 meses e 11 dias de contribuição na data do requerimento administrativo, portanto, com direito à aposentadoria 

integral, nos termos do artigo 52 e seguintes da Lei 8213/91, combinados com o artigo 9º da Emenda Constitucional n.º 

20/98.<#Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, condenando o INSS a implantar o benefício 

de aposentadoria por tempo em favor da parte autora, MARTA MIGUEL DA SILVA PEREIRA, a contar da data do 

requerimento administrativo - NB 151.469.660-3, DER em 01/12/09, com DIB 01/12/09, DIP em 01/2011.Cuidando-se 

de verba de natureza alimentar, torna-se evidente a possibilidade de dano de difícil reparação na hipótese de pagamento 

tardio. Assim, com fundamento no artigo 273 do Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 10.259/2001, ANTECIPO 

OS EFEITOS DA SENTENÇA, para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL a imediata 

implantação do benefício à parte autora, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. O Instituto Nacional do Seguro 

Social deverá apurar os atrasados vencidos desde a data de início do benefício, até a DIP fixada nesta sentença, com 

atualização monetária nos termos da Resolução 134/2010, do CJF, e incidência de juros de mora de 1% ao mês, desde a 

data da citação, indicando-os no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da sentença.Oficie-se ao INSS para 
implantação do benefício, em 45 dias.Sem condenação em honorários advocatícios (sucumbência recíproca).Após o 

trânsito em julgado, expeça-se ofício ao INSS, para cálculo dos atrasados devidos.Cumpra-se.P.R.I.Sentença sujeita ao 

duplo grau de jurisdição obrigatório. 

 

0000034-77.2011.403.6140 - JOSE RIBAMAR COSTA BASTOS(SP253741 - RODRIGO ARANTES CARDOSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cuida-se de ação ajuizada por JOSE RIBAMAR COSTA BASTOS em face do INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL, onde objetiva o autor a conversão de período laborado em condições especiais e conseqüente 

concessão de aposentadoria por tempo de contribuição. Juntou documentos.Devidamente citado, o Instituto Nacional do 

Seguro Social entende não ter comprovado o autor o exercício de atividade especial, motivo pelo qual não faz jus à 

aposentadoria.Não havendo outras provas a serem produzidas, vieram-me os autos conclusos.É O RELATÓRIO. 

DECIDO.A primeira menção às regras de conversão de atividade especial em comum para fins de aposentadoria deu-se 

com a Lei 6887/80, regime esse mantido pela Lei 8213/91, que em seu artigo 57, previa:Art. 57. A aposentadoria 

especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 

(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que 

prejudiquem a saúde ou a integridade física. 1º. A aposentadoria especial, observado o disposto na Seção III deste 

Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal de 85% (oitenta e cinco por cento) do salário-de-
benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por 

cento) do salário-de-benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por 

idade, conforme o disposto no art. 49. 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em 

atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à 

integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo 

Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º. O período em que o trabalhador 

integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado no emprego, para exercer cargo de 

administração ou de representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Por seu turno, rezava o artigo 

58:A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.Nesse 

diapasão, enquanto não confeccionado o diploma legal em referência, foram mantidos os quadros constantes dos 

Anexos I e II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do artigo 152, da Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o 
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enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal disciplina, no entanto, sofreu profunda alteração. Com 

a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre outras alterações promovidas à legislação previdenciária, 

retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir não só o tempo de trabalho como também efetiva 

exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, prejudiciais à integridade física.Embora tenha a lei em 

apreço previsto que o segurado deveria comprovar a exposição aos agentes agressivos, não criou a obrigatoriedade da 

emissão de laudo técnico pela empresa. A obrigatoriedade surgiu com a superveniência do Decreto 2.172 de 

05.03.1997, não havendo mais que se falar em presunção em face da atividade. Nesse sentido: TRIBUNAL 
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legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo segurado - se comum ou especial -, bem 

como à forma de sua demonstração, é aquela vigente à época da prestação do trabalho respectivo. VI - A atividade 

especial pode ser assim considerada mesmo que não conste expressamente em regulamento, bastando a comprovação da 

exposição a agentes agressivos por prova pericial. Súmula nº 198/TFR. Orientação do STJ. VII - Até a edição da Lei nº 

9.032, de 29.4.1995, a comprovação do exercício de atividade especial era realizada através do cotejo da categoria 

profissional em que inserido o segurado, observada a classificação inserta nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080, de 24 

de janeiro de 1979, e Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, os quais foram ratificados expressamente 

pelo artigo 295 do Decreto nº 357/91, que Aprova o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e pelo artigo 

292 do Decreto nº 611/92, que Dá nova redação ao Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo 
Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991, e incorpora as alterações da legislação posterior. VIII - Após a Lei nº 

9.032/95, passou-se a exigir a efetiva comprovação da exposição do segurado a agente prejudicial à saúde, conforme a 

nova redação então atribuída ao art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91. IX - Com a edição do Decreto nº 4.827/2003, que deu 

nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 - Regulamento da Previdência Social -, verificou-se substancial 

alteração do quadro legal referente tema da conversão de tempo de serviço especial para comum, não mais subsistindo, 

a partir de então, o entendimento posto nas Ordens de Serviço nºs 600/98 e 612/98. X - Por meio do Decreto nº 

4.882/2003, abrandou-se o conceito de trabalho permanente, através da nova redação então atribuída ao art. 65 do 

Decreto nº 3.048/99.Em seguida, novas modificações foram introduzidas ao benefício de aposentadoria especial.A 

Medida Provisória 1663-10, de 28 de maio de 1998, revogou o parágrafo quinto do artigo 58 da Lei 8213/91. 

Transformada na Lei 9711, de 20 de novembro de 1998, deixou de existir qualquer conversão de tempo de 

serviço.Contudo, o artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, em sua redação atual, pacificou a questão ao estabelecer a 

possibilidade de conversão, em qualquer período, de tempo especial em comum.No concernente à referência aos 

Equipamentos de Proteção Individual - EPI, cujo uso poderia afastar a presença do agente nocivo, firmou-se 

entendimento de que o uso ou a existência do EPI não elide o direito à aposentadoria especial. Nesse sentido, a Turma 

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento de que o seu uso não elide o 

reconhecimento do tempo especial, editando, inclusive, a súmula n 9, in verbis: O uso de Equipamento de Proteção 

Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço 
especial prestado.Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM 

APÓS 1988. POSSIBILIDADE.1. O 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 está em plena vigência, possibilitando a conversão de 

todo tempo trabalhado em condições especiais, ao trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, 

mesmo que posteriores a maio de 1998, em razão do direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do 

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.2. Agravo regimental a que se dá parcial 

provimento. (AgRg no REsp 739.107/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14/12/2009, negrito nosso). 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. 

CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. A teor da jurisprudência do STJ, o trabalhador que tenha 

efetivamente exercido sua atividade laboral em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, tem direito 

adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de 

aposentadoria. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 746.102/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og 

Fernandes, DJe de 7/12/2009, negrito nosso).PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE 

ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998. DIREITO 

ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA. LAUDO PERICIAL E 

USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma, em alteração de posicionamento, assentou a 

compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, ao segurado 

assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em comum, para fins de aposentadoria. (...)4. Recurso 

especial improvido. (REsp 1.108.945/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/8/2009, negrito nosso).O perfil 

profissiográfico previdenciário, criado pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características de 

cada emprego do segurado. Desde que identificado o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de 

trabalho, é apto para comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo às vezes do laudo 

técnico.Pretende o autor a conversão dos períodos em que laborou em condições especiais na empresa Sommer 

Multipiso Revestimentos S/A, no período de 23/03/1978 a 05/03/1997 e 06/03/1997 a 16/06/2006.Com relação ao 

agente agressivo - ruído, com a Instrução Normativa n.º 57, de 10 de outubro de 2001, regulamentou-se que a partir de 

06/03/97, só é possível a conversão quando a efetiva exposição for acima de noventa decibéis. Art. 173. Tratando-se de 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/02/2011 456/627 

exposição a ruído, será caracterizada como especial a efetiva exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, 

não-ocasional nem intermitente, a níveis de ruído superiores a oitenta dB(A) ou noventa dB(A), conforme o caso: I - na 

análise do agente nocivo ruído, até 5 de março de 1997, será efetuado o enquadramento quando a efetiva exposição for 

superior a oitenta dB(A) e, a partir de 6 de março de 1997, quando a efetiva exposição se situar acima de noventa 

dB(A), atendidos aos demais pré-requisitos de habitualidade e permanência da exposição acima dos limites de 

tolerância, conforme legislação previdenciária;A partir de 07 de outubro de 2003, a Instrução Normativa n.º 95 

INSS/DC, com redação dada pela Instrução Normativa n.º 99 de 05 de dezembro de 2003, alterou o limite para 85 

(oitenta e cinco) decibéis, in verbis:Art. 171. A exposição ocupacional a ruído dará ensejo à aposentadoria especial 

quando os níveis de pressão sonora estiverem acima de oitenta dB (A), noventa dB (A) ou oitenta e cinco dB (A), 

conforme o caso, observado o seguinte: I - até 5 de março de 1997, será efetuado o enquadramento quando a exposição 

for superior a oitenta dB(A), devendo ser anexado o histograma ou memória de cálculos; II - a partir de 6 de março de 

1997 e até 18 de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento quando a exposição for superior a noventa dB(A), 

devendo ser anexado o histograma ou memória de cálculos; III - a partir de 19 de novembro de 2003, será efetuado o 

enquadramento quando o NEN se situar acima de oitenta e cinco dB (A) ou for ultrapassada a dose unitária, aplicando-

se a NHO-01 da FUNDACENTRO, que define as metodologias e os procedimentos de avaliação; Contudo, entendo que 

o autor faz jus à conversão do tempo especial em comum somente em relação ao período de 23/03/1978 a 05/03/1997 e 

19/11/2003 a 31/05/2006 (data limitada na contagem do INSS - fls. 98). No período compreendido entre 06/06/97 a 

18/11/2003 não há enquadramento, haja vista que a exposição a ruídos não era superior a 90 decibéis.Assim, 
comprovado o exercício de atividade laborativa e exposição do autor a agressivo - ruído acima de 86 dB, no período, 

conforme DSS-8030 (fls. 33) e laudo (fls. 34/38) carreado aos autos. Por conseguinte, somando-se ao tempo 

reconhecido administrativamente àquele convertido (fls. 94 e 98), consoante fundamentação, vê-se que o autor contava 

com 36 anos, 10 meses e 10 dias de contribuição na data do requerimento administrativo, portanto, com direito à 

aposentadoria integral, nos termos do artigo 52 e seguintes da Lei 8213/91, combinados com o artigo 9º da Emenda 

Constitucional n.º 20/98.É certo que o autor não contava com 53 anos de idade à época do requerimento administrativo. 

No entanto, afastada a incidência do requisito idade instituído no artigo 9º da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de 

dezembro de 1998, na concessão do benefício de aposentadoria integral por tempo de contribuição postulado, cabível 

sua incidência somente na concessão dos benefícios de aposentadoria proporcional, já que a Emenda Constitucional nº 

20, na alteração introduzida no corpo permanente da Constituição, não fez incluir no inciso I do 7º do artigo 201 o 

requisito idade para a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição.(processo n.º 

200403000505617, Nona Turma deste Tribunal, Relatado pela Desembargadora Federal Marisa Santos)<#Posto isso, 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, condenando o INSS a implantar o benefício 

de aposentadoria por tempo em favor da parte autora, a contar da data do requerimento administrativo - NB 

143.063.227-3, DER em 30/11/2006, com DIB 30/11/2006, DIP em 01/2011.Cuidando-se de verba de natureza 

alimentar, torna-se evidente a possibilidade de dano de difícil reparação na hipótese de pagamento tardio. Assim, com 

fundamento no artigo 273 do Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 10.259/2001, ANTECIPO OS EFEITOS DA 
SENTENÇA, para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL a imediata implantação do 

benefício à parte autora, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. O Instituto Nacional do Seguro Social deverá 

apurar os atrasados vencidos desde a data de início do benefício, até a DIP fixada nesta sentença, com atualização 

monetária nos termos da Resolução 134/2010, do CJF, e incidência de juros de mora de 1% ao mês, desde a data da 

citação, indicando-os no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da sentença.Oficie-se ao INSS para 

implantação do benefício, em 45 dias.Sem condenação em honorários advocatícios (sucumbência recíproca).Após o 

trânsito em julgado, expeça-se ofício ao INSS, para cálculo dos atrasados devidos.Cumpra-se.P.R.I.Sentença sujeita ao 

duplo grau de jurisdição obrigatório. 

 

0000036-47.2011.403.6140 - RAIMUNDO ARAUJO DA SILVA(SP184492 - ROSEMEIRY SANTANA AMANN 

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes sobre o que de direito, no prazo de 10 (dez), sob pena de julgamento do feito no estado em que 

se encontram os autos. Dê-se ciências às partes sobre a redistribuição do feito. Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0000070-22.2011.403.6140 - ILDA IZABEL DE OLIVEIRA FONSECA(SP168748 - HELGA ALESSANDRA 

BARROSO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cuida-se de ação onde objetiva a parte autora à obtenção de pensão por morte, indeferida administrativamente por perda 
da qualidade de segurado.Defende a ilegalidade do ato administrativo ao argumento de que o marido, à época do óbito, 

teria direito á aposentadoria por idade.Indeferida medida liminar.Citado, o réu contestou. Em preliminar, aponta 

carência de ação, por perda da qualidade de segurado. No mérito, renova a matéria argüida em preliminar.Réplica a fls. 

48/52.Feito saneado a fls. 56/57.Instalada sede de Justiça Federal neste Município, os autos foram redistribuídos pela 

Justiça Estadual.É A SÍNTESE DO NECESSÁRIO. DECIDO. A questão posta nos autos cinge-se a análise do direito 

da autora à pensão por morte, indeferida administrativamente por perda da qualidade de segurado.Sustenta a autora que 

o marido, à época do falecimento, fazia jus à aposentadoria por idade, porque trabalhou nas seguintes empresas (fls. 

11): VOLKSWAGEN, de 22/01/69 a 17/05/71 e 27/04/72 a 28/01/75, FAIRWAY, de 04/08/75 a 18/05/78.O pedido, 

contudo, não procede.Segundo redação conferida pela Lei 9528/97 ao artigo 102, 2º, parece-me não mais subsistir 

qualquer dúvida acerca da inexistência de direito à pensão por morte, quando o óbito do segurado ocorrer após a perda 

desta qualidade, salvo quando este já fazia jus à aposentadoria.Para melhor elucidação, dispõe o texto em questão:Art. 
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102. A perda da qualidade de segurado importa em caducidade dos direitos inerentes a essa qualidade. 

1º............................................................................... 2º. Não será concedida pensão por morte aos dependentes do 

segurado que falecer após a perda desta qualidade, nos termos do art. 15 desta Lei, salvo se preenchidos os requisitos 

para obtenção da aposentadoria na forma do parágrafo anterior.Assim, considerando a data da cessação do vínculo 

empregatício, 18/05/78 (fls. 11), e a data do falecimento do segurado (fls. 19), em 18/09/1996, tenho como 

caracterizada, à época do óbito, a perda da qualidade de segurado, nos termos do artigo 15 da Lei de Benefícios.De 

outro giro, tampouco vislumbro direito adquirido à aposentadoria, já que à época do falecimento, não havia preenchido 

o segurado requisito necessário à sua percepção: idade mínima (65 anos), na aposentadoria por idade.Até a efetiva 

realização do evento coberto pelo seguro, o direito à prestação situa-se na esfera da expectativa do direito. Conceder 

pensão por morte a dependente de falecido quando não mais segurado (possivelmente com vistas em antigas 

contribuições) é outorgar, por parte da Previdência Social, benefícios assistenciários. Tal indivíduo pouco difere de 

quem permaneceu à margem do sistema. (G.N. - Comentários à Lei Básica da Previdência Social, 5ª edição, LTr, 

Wladimir Novaes Martinez, página 520). Nesse sentido, a jurisprudência a seguir ementada:ORIGEM: STJ - 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA CLASSE: RESP - RECURSO ESPECIAL - 354587 PROCESSO: 

200101197960 UF: SP ÓRGÃO JULGADOR: SEXTA TURMA DATA DA DECISÃO: 04/06/2002 DOCUMENTO: 

STJ000440500 FONTE DJ DATA:01/07/2002 PÁGINA:417 RELATOR(A) FERNANDO GONÇALVES EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. 

ART. 102, DA LEI Nº 8.213/91. CARÊNCIA. INEXIGIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.1 - A MATÉRIA REFERENTE À 

INEXIGIBILIDADE DE CARÊNCIA NÃO FOI OBJETO DE DECISÃO POR PARTE DO JULGADO 

IMPUGNADO, RESSENTINDO-SE, POIS, O RECURSO ESPECIAL, DO NECESSÁRIO 

PREQUESTIONAMENTO, À MÍNGUA DOS PERTINENTES EMBARGOS DECLARATÓRIOS (SÚMULAS 282 E 

356 DO STF).2 - A PERDA DE QUALIDADE DE SEGURADO DA FALECIDA, QUE DEIXA DE CONTRIBUIR 

APÓS O AFASTAMENTO DA ATIVIDADE REMUNERADA, QUANDO AINDA NÃO PREENCHIDOS OS 

REQUISITOS NECESSÁRIOS À IMPLEMENTAÇÃO DE QUALQUER APOSENTADORIA, RESULTA NA 

IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE.3 - RECURSO ESPECIAL 

NÃO CONHECIDO.ORIGEM: TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO CLASSE: AC - APELAÇÃO CIVEL PROCESSO: 

9504125603 UF: RS ÓRGÃO JULGADOR: QUARTA TURMA DATA DA DECISÃO: 31/10/1995 DOCUMENTO: 

TRF400035051 FONTE DJ DATA:07/02/1996 PÁGINA: 5565 RELATOR(A) JUIZ NYLSON PAIM DE ABREU 

DECISÃO UNANIME.EMENTA PREVIDENCIARIO. RESTABELECIMENTO DE APOSENTADORIA RURAL 

POR IDADE. CANCELAMENTO EM VIRTUDE DE FRAUDE NA DOCUMENTAÇÃO. INTERRUPÇÃO DAS 

CONTRIBUIÇÕES. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADA. INAPLICABILIDADE DO DISPOSTO NO ART-

102, DA LEI-8213/91. NÃO-PREENCHIMENTO DO REQUISITO IDADE.1. SE A EPOCA DA CONCESSÃO DO 

BENEFICIO A AUTORA NÃO HAVIA IMPLEMENTADO O REQUISITO DA IDADE MINIMA (60 ANOS), NÃO 

LHE SOCORRE O DISPOSTO NO ART-102 DA LEI-8213/91, QUE DISPÕE: A PERDA DA QUALIDADE DE 
SEGURADO APOS O PREENCHIMENTO DE TODOS OS REQUISITOS EXIGIVEIS PARA A CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA OU PENSÃO NÃO IMPORTA EM EXTINÇÃO DO DIREITO A ESSES BENEFICIOS.2. 

APELAÇÃO IMPROVIDA.Assim, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial, extinguindo o processo com 

fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Honorários advocatícios pelo autor, estes fixados em 

10% (dez por cento) do valor atribuído à causa, devidamente atualizado, suspensos nos termos do artigo 12 da Lei n.º 

1.060/50.Custas na forma da lei. 

 

0000075-44.2011.403.6140 - ANTONIO DE JESUS LOPES(SP127125 - SUELI APARECIDA PEREIRA MENOSI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação em que a parte autora postula a concessão de aposentadoria integral por tempo de contribuição, após 

computado o tempo em que laborou em condições especiais na MAGNETI MARELLI, ELUMA, 

TERMOMECÂNICA, e como lavrador.Indeferida medida liminar.Citado, o réu contestou. Insurge-se contra a 

pretensão ao argumento de que as atividades exercidas pelo autor não podem ser enquadradas como especial.Réplica do 

autor a fls. 158/161.Expedida cartas precatórias para oitiva das testemunhas arroladas pelo autor, devidamente 

cumpridas e anexadas aos autos.Em memoriais, as partes reiteram suas anteriores considerações.Instalada Justiça 

Federal neste Município, os autos foram redistribuídos pela Justiça Estadual.É A SÍNTESE DO NECESSÁRIO. 

DECIDO.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e 
desenvolvimento válido e regular da relação processual.Não há preliminares.No mérito, controvertem as partes quanto 

ao direito do autor à aposentadoria integral por tempo de contribuição.Para tanto, necessária a análise do pedido de 

conversão do tempo em que laborou o autor em condições especiais e como lavrador.DO TRABALHO DO AUTOR 

COMO LAVRADOREmbora o pedido não seja expresso em relação ao período pretendido pelo autor, presumo seja 

aquele noticiado na causa de pedir, no item 6 dos fatos (fls. 03), ou seja, de 30/11/71 a 03/01/77. Nessa linha, portanto, 

é que será conduzido o presente julgamento.Não há controvérsia quanto ao período de 1/01/1976 a 31/12/1976, 

porquanto homologado pelo INSS. À mingua de prova documental, melhor sorte não assiste ao autor em relação aos 

demais anos.Insta mencionar que as declarações escritas prestadas por José Antônio Gomes e Antonio Gomes, colhidas 

sem o crivo do contraditório (fls. 33), declaração do sindicato (fls. 33 - verso), não homologada pelo INSS, certificado 

de cadastro e ITR em nome de terceiro, não familiar, não servem como início de prova material de efetivo exercício de 

atividade rural. Demonstram, apenas, que a família do autor residia na zona rural.Não existe prova material 
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contemporânea ao período pleiteado, com exceção do ano de 1976, no qual há o Título de Eleitor (fls. 32). Note-se que 

o Certificado de Dispensa de Incorporação de fls. 32, no qual o autor está qualificado como lavrador, não pode ser 

aceito como início de prova material em virtude de o documento conter a informação profissional grafada de forma 

manuscrita, padrão diverso do restante do documento, datilografado.Este documento exige prova complementar a 

ratificar a informação escrita em padrão diverso. Tal prova não foi feita.Embora Antonio Cerqueira Lima tenha 

confirmado o trabalho do autor na lavoura com os pais, quando ainda criança (fls. 201), os depoimentos das demais 

testemunhas foram pouco esclarecedores. Aureliano conheceu o autor no ano de 1975 (fls. 233), e Benedito morava em 

localidade diferente daquela onde o autor afirmou ter trabalhado (fls. 234). Ademais, a prova testemunhal, por si só, não 

é suficiente para comprovar o trabalho rural (artigo 227 do Código Civil e Súmulas mencionadas acima). Por todo o 

exposto, somente é possível a averbação do ano de 1976, já reconhecido administrativamente. Relativamente aos 

demais períodos, de 30/11/71 a 31/12/75 e 01/01/77 a 03/01/77, não há como reconhecê-los diante da ausência de início 

de prova material e, conforme salientado acima, a prova testemunhal não é suficiente para comprovar o exercício de 

trabalho rural para os fins no disposto no artigo 55 da Lei 8.213/91.DO PEDIDO DE CONVERSÃO DO TEMPO 

ESPECIAL EM COMUMA primeira menção às regras de conversão de atividade especial em comum para fins de 

aposentadoria deu-se com a Lei 6887/80, regime esse mantido pela Lei 8213/91, que em seu artigo 57, previa:Art. 57. A 

aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado 

durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições 

especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 1º. A aposentadoria especial, observado o disposto na Seção 
III deste Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal de 85% (oitenta e cinco por cento) do salário-

de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem 

por cento) do salário-de-benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria 

por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em 

atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à 

integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo 

Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º. O período em que o trabalhador 

integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado no emprego, para exercer cargo de 

administração ou de representação sindical, será contado para aposentadoria especial.Por seu turno, rezava o artigo 

58:A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica.Nesse 

diapasão, enquanto não confeccionado o diploma legal em referência, foram mantidos os quadros constantes dos 

Anexos I e II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do artigo 152, da Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o 

enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal disciplina, no entanto, sofreu profunda alteração. Com 

a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre outras alterações promovidas à legislação previdenciária, 

retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir não só o tempo de trabalho como também efetiva 

exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, prejudiciais à integridade física.Embora tenha a lei em 

apreço previsto que o segurado deveria comprovar a exposição aos agentes agressivos, não criou a obrigatoriedade da 
emissão de laudo técnico pela empresa. A obrigatoriedade surgiu com a superveniência do Decreto 2.172 de 

05.03.1997, não havendo mais que se falar em presunção em face da atividade. Nesse sentido: TRIBUNAL 

REGIONAL DA TERCEIRA REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 520604 - Processo: 1999.03.99.077911-1 

UF: SP Orgão Julgador: NONA TURMA Data da Decisão: 27/03/2006 DJU DATA:04/05/2006 PÁGINA: 460 A 

legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo segurado - se comum ou especial -, bem 

como à forma de sua demonstração, é aquela vigente à época da prestação do trabalho respectivo. VI - A atividade 

especial pode ser assim considerada mesmo que não conste expressamente em regulamento, bastando a comprovação da 

exposição a agentes agressivos por prova pericial. Súmula nº 198/TFR. Orientação do STJ. VII - Até a edição da Lei nº 

9.032, de 29.4.1995, a comprovação do exercício de atividade especial era realizada através do cotejo da categoria 

profissional em que inserido o segurado, observada a classificação inserta nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080, de 24 

de janeiro de 1979, e Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, os quais foram ratificados expressamente 

pelo artigo 295 do Decreto nº 357/91, que Aprova o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e pelo artigo 

292 do Decreto nº 611/92, que Dá nova redação ao Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo 

Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991, e incorpora as alterações da legislação posterior. VIII - Após a Lei nº 

9.032/95, passou-se a exigir a efetiva comprovação da exposição do segurado a agente prejudicial à saúde, conforme a 

nova redação então atribuída ao art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91. IX - Com a edição do Decreto nº 4.827/2003, que deu 

nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 - Regulamento da Previdência Social -, verificou-se substancial 
alteração do quadro legal referente tema da conversão de tempo de serviço especial para comum, não mais subsistindo, 

a partir de então, o entendimento posto nas Ordens de Serviço nºs 600/98 e 612/98. X - Por meio do Decreto nº 

4.882/2003, abrandou-se o conceito de trabalho permanente, através da nova redação então atribuída ao art. 65 do 

Decreto nº 3.048/99.Em seguida, novas modificações foram introduzidas ao benefício de aposentadoria especial.A 

Medida Provisória 1663-10, de 28 de maio de 1998, revogou o parágrafo quinto do artigo 58 da Lei 8213/91. 

Transformada na Lei 9711, de 20 de novembro de 1998, deixou de existir qualquer conversão de tempo de 

serviço.Contudo, o artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, em sua redação atual, pacificou a questão ao estabelecer a 

possibilidade de conversão, em qualquer período, de tempo especial em comum.No concernente à referência aos 

Equipamentos de Proteção Individual - EPI, cujo uso poderia afastar a presença do agente nocivo, firmou-se 

entendimento de que o uso ou a existência do EPI não elide o direito à aposentadoria especial. Nesse sentido, a Turma 

Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento de que o seu uso não elide o 
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reconhecimento do tempo especial, editando, inclusive, a súmula n 9, in verbis: O uso de Equipamento de Proteção 

Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço 

especial prestado.Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM 

APÓS 1988. POSSIBILIDADE.1. O 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 está em plena vigência, possibilitando a conversão de 

todo tempo trabalhado em condições especiais, ao trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, 

mesmo que posteriores a maio de 1998, em razão do direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do 

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.2. Agravo regimental a que se dá parcial 

provimento. (AgRg no REsp 739.107/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14/12/2009, negrito nosso). 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. 

CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. A teor da jurisprudência do STJ, o trabalhador que tenha 

efetivamente exercido sua atividade laboral em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, tem direito 

adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de 

aposentadoria. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 746.102/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og 

Fernandes, DJe de 7/12/2009, negrito nosso).PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE 

ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998. DIREITO 

ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA. LAUDO PERICIAL E 
USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ.1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma, em alteração de posicionamento, assentou a 

compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, ao segurado 

assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em comum, para fins de aposentadoria. (...)4. Recurso 

especial improvido. (REsp 1.108.945/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/8/2009, negrito nosso).O perfil 

profissiográfico previdenciário, criado pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características de 

cada emprego do segurado. Desde que identificado o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de 

trabalho, é apto para comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo às vezes do laudo técnico.No 

caso dos autos, o autor faz jus à conversão do tempo especial em comum, porque exposto a ruídos acima do tolerado, 

nos seguintes períodos: 01/02/77 a 03/12/77 (fls. 39/42), 07/04/78 a 20/07/88 (fls. 46/47), 19/03/90 a 28/01/91 (fls. 

48/49) e 27/04/92 a 05/03/97 (50/51).Em relação ao pedido sucessivo de concessão de aposentadoria, o pedido não 

prospera. Isso porque, somando-se ao tempo reconhecido administrativamente àquele convertido, consoante 

fundamentação, vê-se que o autor, apesar de contar com 32 anos, 5 meses e 7 dias de contribuição, não conta com idade 

suficiente à aposentação, seja na data do requerimento administrativo, seja no ajuizamento da ação, nos termos do artigo 

52 e seguintes da Lei 8213/91, combinados com o artigo 9º da Emenda Constitucional n.º 20/98Por conseguinte, 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, para determinar a conversão do tempo laborado em condições 

especiais pelo autor nos períodos compreendidos entre 01/02/77 a 03/12/77, 07/04/78 a 20/07/88, 19/03/90 a 28/01/91 e 
27/04/92 a 05/03/97.Após o trânsito em julgado, deverá o INSS expedir a respectiva certidão de tempo de contribuição 

ao autor.Sem condenação em honorários advocatícios (sucumbência recíproca).Sentença sujeita ao duplo grau de 

jurisdição obrigatório.Custas na forma da lei. 

 

0000079-81.2011.403.6140 - JULIO CUNHA FILHO(SP100343 - ROSA MARIA CASTILHO MARTINEZ) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cuida-se de ação em que a parte autora postula o reconhecimento do direito à aposentadoria especial, após a conversão 

do tempo em que laborou em condições especiais na INDÚSTRIA DE FUNDIÇÃO TUPY LTDA, de 20/03/1980 a 

05/03/2007.Citado, o réu contestou. Entende não comprovado o trabalho em condições insalubres e tempo para a 

aposentação, motivo pelo qual pugna pelo reconhecimento da improcedência do pedido.Houve réplica.Em saneador, 

determinou-se a apresentação do procedimento administrativo, devidamente anexado aos autos a fls. 63/136.Com a 

manifestação do setor de contadoria, a parte autora manifestou-se; o INSS quedou-se inerte.Com a inauguração da 

Justiça Federal neste Município, os autos foram redistribuídos.É A SÍNTESE DO NECESSÁRIO. DECIDO.As partes 

são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e 

regular da relação processual.Não há preliminares.O cerne da controvérsia cinge-se a análise do direito da parte autora à 

aposentadoria, após o reconhecimento do tempo em que laborou em condições especiais na INDÚSTRIA DE 

FUNDIÇÃO TUPY LTDA, de 20/03/1980 a 05/03/2007.A primeira menção às regras de conversão de atividade 
especial em comum para fins de aposentadoria deu-se com a Lei 6887/80, regime esse mantido pela Lei 8213/91, que 

em seu artigo 57, previa:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, 

ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade 

profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 1º. A aposentadoria especial, 

observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa renda mensal de 85% 

(oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, 

não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da 

mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º. O tempo de serviço exercido 

alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser 

consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de 

equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º. O 
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período em que o trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado no 

emprego, para exercer cargo de administração ou de representação sindical, será contado para aposentadoria 

especial.Por seu turno, rezava o artigo 58:A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade 

física será objeto de lei específica.Nesse diapasão, enquanto não confeccionado o diploma legal em referência, foram 

mantidos os quadros constantes dos Anexos I e II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do artigo 152, da Lei 

8213/91. Manteve-se, portanto, o enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal disciplina, no 

entanto, sofreu profunda alteração. Com a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre outras alterações 

promovidas à legislação previdenciária, retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir não só o tempo 

de trabalho como também efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, prejudiciais à 

integridade física.Embora tenha a lei em apreço previsto que o segurado deveria comprovar a exposição aos agentes 

agressivos, não criou a obrigatoriedade da emissão de laudo técnico pela empresa. A obrigatoriedade surgiu com a 

superveniência do Decreto 2.172 de 05.03.1997, não havendo mais que se falar em presunção em face da atividade. 

Nesse sentido: TRIBUNAL REGIONAL DA TERCEIRA REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 520604 - 

Processo: 1999.03.99.077911-1 UF: SP Orgão Julgador: NONA TURMA Data da Decisão: 27/03/2006 DJU 

DATA:04/05/2006 PÁGINA: 460 A legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo 

segurado - se comum ou especial -, bem como à forma de sua demonstração, é aquela vigente à época da prestação do 

trabalho respectivo. VI - A atividade especial pode ser assim considerada mesmo que não conste expressamente em 

regulamento, bastando a comprovação da exposição a agentes agressivos por prova pericial. Súmula nº 198/TFR. 
Orientação do STJ. VII - Até a edição da Lei nº 9.032, de 29.4.1995, a comprovação do exercício de atividade especial 

era realizada através do cotejo da categoria profissional em que inserido o segurado, observada a classificação inserta 

nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 

1964, os quais foram ratificados expressamente pelo artigo 295 do Decreto nº 357/91, que Aprova o Regulamento dos 

Benefícios da Previdência Social e pelo artigo 292 do Decreto nº 611/92, que Dá nova redação ao Regulamento dos 

Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991, e incorpora as alterações da 

legislação posterior. VIII - Após a Lei nº 9.032/95, passou-se a exigir a efetiva comprovação da exposição do segurado 

a agente prejudicial à saúde, conforme a nova redação então atribuída ao art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91. IX - Com a 

edição do Decreto nº 4.827/2003, que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 - Regulamento da 

Previdência Social -, verificou-se substancial alteração do quadro legal referente tema da conversão de tempo de serviço 

especial para comum, não mais subsistindo, a partir de então, o entendimento posto nas Ordens de Serviço nºs 600/98 e 

612/98. X - Por meio do Decreto nº 4.882/2003, abrandou-se o conceito de trabalho permanente, através da nova 

redação então atribuída ao art. 65 do Decreto nº 3.048/99.Em seguida, novas modificações foram introduzidas ao 

benefício de aposentadoria especial.A Medida Provisória 1663-10, de 28 de maio de 1998, revogou o parágrafo quinto 

do artigo 58 da Lei 8213/91. Transformada na Lei 9711, de 20 de novembro de 1998, deixou de existir qualquer 

conversão de tempo de serviço.Contudo, o artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, em sua redação atual, pacificou a questão 

ao estabelecer a possibilidade de conversão, em qualquer período, de tempo especial em comum.No concernente à 
referência aos Equipamentos de Proteção Individual - EPI, cujo uso poderia afastar a presença do agente nocivo, 

firmou-se entendimento de que o uso ou a existência do EPI não elide o direito à aposentadoria especial. Nesse sentido, 

a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento de que o seu uso não elide o 

reconhecimento do tempo especial, editando, inclusive, a súmula n 9, in verbis: O uso de Equipamento de Proteção 

Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço 

especial prestado.Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM 

APÓS 1988. POSSIBILIDADE.1. O 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 está em plena vigência, possibilitando a conversão de 

todo tempo trabalhado em condições especiais, ao trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, 

mesmo que posteriores a maio de 1998, em razão do direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do 

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.2. Agravo regimental a que se dá parcial 

provimento. (AgRg no REsp 739.107/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14/12/2009, negrito nosso). 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. 

CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. A teor da jurisprudência do STJ, o trabalhador que tenha 

efetivamente exercido sua atividade laboral em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, tem direito 

adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de 
aposentadoria. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 746.102/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og 

Fernandes, DJe de 7/12/2009, negrito nosso).PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE 

ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998. DIREITO 

ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA. LAUDO PERICIAL E 

USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ.1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma, em alteração de posicionamento, assentou a 

compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, ao segurado 

assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em comum, para fins de aposentadoria. (...)4. Recurso 

especial improvido. (REsp 1.108.945/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/8/2009, negrito nosso).O perfil 

profissiográfico previdenciário, criado pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características de 

cada emprego do segurado. Desde que identificado o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de 
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trabalho, é apto para comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo às vezes do laudo técnico.No 

caso dos autos, o autor trabalhou em condições insalubres na INDÚSTRIA DE FUNDIÇÃO TUPY LTDA, de 

20/03/1980 a 05/03/2007, já que exposto a ruídos de 91 (noventa e um) decibéis, acima do tolerado (fls. 75/78). 

Portanto, faz jus à aposentadoria especial, nos termos do artigo 57, da Lei 8213/91, posto que trabalhou sujeito a 

condições especiais por mais de 25 (vinte e cinco) anos.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para 

condenar o INSS a implantar o benefício de APOSENTADORIA ESPECIAL ao autor, JULIO CUNHA FILHO, 

portador da cédula de identidade RG 13.788.800-4, a contar da data do requerimento administrativo, NB 144.468.707-4, 

DER em 05/03/2007, DIP em 01/2011.Condeno o Instituto Nacional do Seguro Social ao pagamento das prestações 

vencidas desde a data de início do benefício, em 05/03/2007, até a DIP fixada nesta sentença, com atualização 

monetária nos termos da Resolução 134/2010, do CJF, e incidência de juros de mora de 1% ao mês, desde a data da 

citação.Honorários advocatícios pelo réu, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação, excluídas as prestações 

vencidas após a sentença (Súmula 111, STJ).Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, expeça-se ofício ao 

INSS, para cálculo dos atrasados devidos, em 30 (trinta) dias.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição 

obrigatório.P.R.I. 

 

0000081-51.2011.403.6140 - JOAO JEZUINO DE BARROS(AC001053 - MARIA APARECIDA NUNES VIVEROS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cuida-se da ação ajuizada em face do INSS, onde objetiva a parte autora a revisão da renda mensal inicial de seu 
benefício, ao argumento de que os índices aplicados pelo INSS nos meses de maio de 1997, junho de 1999, junho de 

2000, junho de 2001 e junho de 2002, não refletiram a variação da inflação registrada no período. Devidamente citado, 

o réu contestou. Alega prescrição e, no mérito propriamente dito, defende a legalidade na correção do benefício da 

parte.Houve réplica.Em saneador, houve reconhecimento da prescrição qüinqüenal. Deferida a realização de perícia 

contábil.Instalada a presente Vara Federal, foram os autos redistribuídos. Vieram-me os autos conclusos.É A SÍNTESE 

DO NECESSÁRIO. DECIDOAs partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos 

de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual.Entendo desnecessária a realização de perícia 

contábil, tendo em vista que a matéria discutida nos autos é unicamente de direito (legalidade dos índices de correção 

aplicados pelo INSS). No mérito, controvertem as partes acerca do direito do autor em ver revisto seu benefício em 

consonância com índices que reflitam a variação inflacionária efetivamente ocorrida.O artigo 201, 4º, da Constituição, 

remete ao legislador ordinário a tarefa de regulamentar a matéria em testilha.Nesse diapasão, dispõe o artigo 201, 4º da 

Constituição:É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhe, em caráter permanente, o valor real, 

conforme critérios definidos em lei. (g.n.)Assim, objetivando orientar a conduta do agente na fiel execução e com vistas 

a tornar efetiva a aplicação da norma constitucional, suprindo lacuna então existente, a sistemática de atualização dos 

benefícios previdenciários passou a ser regulamentada pela Lei 8213/91 e legislação superveniente, na seguinte 

conformidade: de outubro de 1985 a dezembro de 1992, o indexador era o INPC (art.41, II, c/c 144 da Lei n 8.213/91); 

de janeiro de 1993 a fevereiro de 1994, utilizou-se o IRSM (art. 31 da Lei n 8.213/91 c/c art. 9 da Lei n 8.542/92); de 
março de 1994 a junho de 1994, houve a conversão em URV (art. 21, 1, da Lei n 8.880/94); no período de julho de 1994 

a junho de 1995, o indexador utilizado foi o IPC-r (art. 21, 2, da Lei n 8.880/94); de julho de 1995 a abril de 1996, 

retornou o INPC (art. 8 da MP n 1398/96) e, a partir de maio de 1996, o IGP-DI. A forma adotada pelo legislador para 

recomposição dos valores percebidos pelos segurados, aliás, já foi objeto de decisão pelo Supremo Tribunal 

Federal.Nesse sentido:RECURSO EXTRAORDINÁRIO - BENEFÍCIO PREVIDENICÁRIO DE PRESTAÇÃO 

CONTINUADA - CONCESSÃO DESTE BENEFÍCIO APÓS A PROMULGAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

DE 1988 - INAPLICABILIDADE DO CRITÉRIO PREVISTO NO ART. 58 - FUNÇÃO JURÍDICA DA NORMA DE 

DIREITO TRANSITÓRIO - PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS (CF, 

ART. 201, 2º) - RE CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE.O REAJUSTAMENTO DOS BENEFÍCIOS DE 

PRESTAÇÃO CONTINUADA CONCEDIDOS PELA PREVIDÊNCIA SOCIAL APÓS A PROMULGAÇÃO DA 

CONSTITUIÇÃO REGE-SE PELOS CRITÉRIOS DEFINIDOS EM LEI (CF, ART. 201, 2º).O PRECEITO 

INSCRITO NO ART. 201, 2º, DA CARTA POLÍTICA - CONSTITUINDO TÍPICA NORMA DE INTEGRAÇÃO - 

RECLAMA, PARA EFEITO DE SUA INTEGRAL APLICABILIDADE, A NECESSÁRIA INTERVENÇÃO 

CONCRETIZADORA DO LEGISLADOR (INTERPOSITIO LEGISLATORIS). EXISTÊNCIA DA LEI N.º 8213/91, 

QUE DISPÕE SOBRE O REAJUSTAMENTO DOS BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS (ARTS. 41 E 144). (G.N. - 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.º 145.895-0, REL. MIN. CELSO DE MELLO, PUB. DJU 18.08.1995Como 

cediço, a atualização não representa acréscimo patrimonial, mas simples fator de recomposição do poder aquisitivo 
original corroído pelo processo inflacionário. Contudo, não está obrigado o legislador em percentualizar o fator de 

correção em igualdade absoluta com a inflação real. Se houve instituição de um índice por processo legislativo especial, 

presume-se ser este o mais adequado com a realidade nacional e consentâneo com o interesse público. Qualquer outro 

índice de atualização, por mais real que seja, não merece acolhida por ausência de requisito específico, qual seja, 

legalidade estrita.Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com julgamento de mérito, 

a teor do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, à vista da gratuidade 

da justiça. Custas na forma da lei. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000095-35.2011.403.6140 - MARIA JOSE DOMINGOS(SP168748 - HELGA ALESSANDRA BARROSO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Tendo em vista a petição de fls. 57, comprovando o comparecimento à perícia médica designada, oficie-se ao 
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perito médico para que apresente o laudo técnico elaborado, no prazo de 30 (trinta) dias.Com apresentação do laudo 

técnico, intimem-se a parte autora e sucessivamente a ré, para manifestação no prazo de 05 dias cada. Ciências às partes 

da redistribuição.Cumpra-se. Oficie-se. 

 

0000096-20.2011.403.6140 - MARIA DE LOURDES CORREA SILVA(SP184492 - ROSEMEIRY SANTANA 

AMANN DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cuida-se de ação proposta em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, em que objetiva a parte 

autora prestação jurisdicional que lhe reconheça o direito a revisão da renda mensal inicial, nos termos do artigo 1 da 

Lei n 6.423/77, atualizando-se os 24 (vinte e quatro) salários-de-contribuição, anteriores aos últimos 12 (doze), pela 

ORTN/OTN/BTN.Citado, o réu contestou. Em preliminar, levanta inépcia da petição inicial, decadência do direito de 

ação e prescrição. No mérito, defende a legalidade do reajuste operado administrativamente.Houve réplica.Anexado aos 

autos cópia do procedimento administrativo.Instalada Justiça Federal neste Município, foram os autos redistribuídos.É 

A SÍNTESE DO NECESSÁRIO.DECIDO.Primeiramente, entendo desnecessários outros esclarecimentos pelo INSS, 

posto que os documentos anexados aos autos são suficientes ao julgamento antecipado da lide.Afasto a preliminar de 

inépcia da inicial, porquanto do relato dos fatos pode-se extrair o pedido do autor e os fundamentos que o embasam. 

Não há que se falar em decadência do direito de ação, tendo em vista que o benefício da parte, ao que consta dos autos, 

foi concedido antes das modificações legislativas alegadas pelo réu. Ademais, tratando-se de norma de direito material 

(decadência), somente se aplicará aos benefícios concedidos após sua vigência, não alcançando situações já 
consolidadas. Por fim, há de ser acolhida a preliminar de prescrição relativa às prestações vencidas anteriormente ao 

qüinqüênio previsto no artigo 103 da Lei 8.213/91.No mérito, o cerne da controvérsia cinge-se à análise do direito da 

parte à revisão da renda mensal inicial de sua pensão por morte, nos termos do artigo 1 da Lei n 6.423/77, atualizando-

se os 24 (vinte e quatro) salários-de-contribuição, anteriores aos últimos 12 (doze), pela ORTN/OTN/BTN.A pretensão 

não procede.Isso porque a pensão por morte da parte tem origem em auxílio-doença previdenciário - NB 31/14.468.881, 

com data de início em 18/02/1974 (fls. 139), sendo que o cálculo da renda mensal inicial obedeceu a legislação de 

regência, Lei 5890/73, com correção dos salários de contribuição anteriores aos 12 (doze) últimos meses, de acordo 

com os coeficientes estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social, sem critérios de atualização pelo 

ORTN/OTN, estabelecido como base de correção somente com a Lei 6.423/77.Por conseguinte, JULGO 

IMPROCEDENTE O PEDIDO deduzido pela parte autora, extinguindo o feito com julgamento do mérito, nos termos 

do artigo 269, inciso I, do CPC.Honorários advocatícios pela autora, estes fixados em 10% (dez por cento) do valor 

atribuído à causa, suspensos nos termos do artigo 12 da Lei 1060/50.Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0000100-57.2011.403.6140 - FRANCISCO JOSE ALVES RODRIGUES(SP099229 - RAMIRO GONCALVES DE 

CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Oficie-se o perito para que cumpra o determinado na decisão de fls. 164, no prazo de 10 dias. Com apresentação 
do laudo técnico, intimem-se a parte autora e sucessivamente a ré, para manifestação no prazo de 05 dias cada. Ciências 

às partes da redistribuição.Cumpra-se. Oficie-se. Intime-se. 

 

0000102-27.2011.403.6140 - ALZIRO ALAN CARDEK NEGRINI(SP137659 - ANTONIO DE MORAIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Trata-se de ação em que postula a parte o reajustamento do benefício atualmente percebido por 

ela.DECIDO.Diante da certidão expedida nos presentes autos, não reconheço a identidade entre os elementos da 

presente ação e os da indicada no termo de prevenção. Assim, prossiga-se o feito nos seus ulteriores atos.Compulsando 

os autos, observo que o autor é beneficiário de auxílio-doença por acidente de trabalho, concedido em 28/05/1995, de 

natureza acidentária. A ação, portanto, é de competência da Justiça Estadual.Nesse sentido, o Supremo Tribunal 

Federal, no recurso extraordinário nº 204.204-8, da lavra do Ministro Maurício Correa, entendeu:A controvérsia acerca 

da competência para apreciar as questões concernentes aos benefícios acidentários já mereceu o crivo desta Corte no 

julgamento do RE nº 127.619-3-CE, relator CARLOS VELLOSO (RTJ 133/135), quando se firmou o entendimento de 

que as ações acidentárias têm como foro competente a Justiça comum, a teor do disposto no artigo 109, I, da 

Constituição Federal, que expressamente as excluiu da competência da Justiça Federal, e o fato de se tratar de ação que 

persegue o reajuste de benefício oriundo de acidente de trabalho, não tem o condão de elidir a competência 

constitucional da Justiça Estadual.... Posto isso, RECONHEÇO a incompetência absoluta desta Vara Federal para 
processar e julgar a causa, e DETERMINO A REMESSA do presente feito AO JUÍZO ESTADUAL de origem (1ª Vara 

Cível da Comarca de Mauá), com as nossas homenagens, e no caso de ser outro o entendimento daquele D. Juízo, 

suscito conflito negativo de competência, nos termos do artigo 118 do Código de Processo Civil. 

 

0000105-79.2011.403.6140 - AGENOR RODRIGUES NOGUEIRA(SP169649 - CRISTIANE DOS ANJOS SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista que as carteiras de trabalho da parte autora encontram-se em péssimo estado de conservação, tornando 

difícil aferir a veracidade dos vínculos empregatícios ali relacionados, oficie-se a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

para que, no prazo de 30 dias, providencie a juntada dos extratos das contas fundiárias da parte, do período de 17/07/62 

a 28/02/78;Intime-se o autor para que, no mesmo prazo, traga aos autos cópias legíveis de eventuais contratos de 

trabalho, holerites ou qualquer outro documento comprobatório do período laboral, hábil a permitir a análise destas 
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juntamente com as informações constantes nas carteiras de trabalho anexadas aos autos. Dê-se ciência às partes da 

redistribuição do feito.Após, retornem os autos conclusos.Intimem-se. 

 

0000125-70.2011.403.6140 - JOAO FERREIRA DE CAMARGO(SP136695 - GENI GOMES RIBEIRO DE LIMA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cuida-se de ação em que a parte autora pretende a revisão de seu benefício de aposentadoria, mediante cômputo do 

valor integral do IRSM de fevereiro de 1994, no importe de 39,67% (trinta e nove vírgula sessenta e sete por cento), 

consoante o artigo 21, 1o e 3o, da Lei nº 8880/94.Citado, o réu contestou. Alega prescrição e, no mérito propriamente 

dito, sustenta a legalidade da revisão em sede administrativa.O feito foi saneado. Procedimento administrativo anexado 

a fls. 63/92.Em alegações finais, o INSS informa que a parte teve seu benefício revisto, por força de ação civil pública. 

O autor, por sua vez, requer o prosseguimento do feito com julgamento do mérito.Manifestação do setor de contadoria a 

fls. 125/126.Instalada Vara Federal neste Município, foram os autos redistribuídos.É A SÍNTESE DO NECESSÁRIO. 

DECIDO.No mérito, o cerne da controvérsia cinge-se à análise do direito da parte autora a revisão de seu benefício de 

aposentadoria, mediante cômputo do valor integral do IRSM de fevereiro de 1994, no importe de 39,67% (trinta e nove 

vírgula sessenta e sete por cento), consoante o artigo 21, 1o e 3o, da Lei nº 8880/94.O pedido é procedente.O primitivo 

artigo 202 da Constituição Federal, bem como o atual artigo 201, 3º e 4º, CF, com a redação da Emenda Constitucional 

n.º 20/98, de forma expressa e cogente, determinam que todos os salários de contribuição considerados para o cálculo 

do benefício devem ser atualizados, na forma da lei, para preservação, em caráter permanente, do valor real do 
benefício. De igual forma, o artigo 21, 1º, da Lei n.º 8.880/94, assim dispôs:Art. 21 - Nos benefícios concedidos com 

base na Lei n.º 8.213, de 1991, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado 

nos termos do art. 29 da referida Lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV. 1º - Para os fins do 

disposto neste artigo, os salários-de- contribuição referentes às competências anteriores a março de 1994 serão 

corrigidos, monetariamente, até o mês de fevereiro de 1994, pelos índices previstos no art. 31 da Lei n.º 8.213, de 1991, 

com as alterações da Lei n.º 8.542, de 1992, e convertidos em URV, pelo valor em cruzeiros reais do equivalente em 

URV do dia 28 de fevereiro de 1994. (G.N.)Contudo, o réu não aplicou corretamente os critérios legais de correção, 

uma vez que os salários-de-contribuição foram corrigidos pela variação integral do INPC/IRSM até janeiro de 1994, 

convertendo-se o produto pelo valor da URV do dia 28 de fevereiro de 1994. A correção do benefício em fevereiro de 

1994 pela variação do IRSM pelo índice 39,67% tem sido admitida pela jurisprudência por meio da aplicação de tal 

índice para correção dos salários-de-contribuição a partir do mês de fevereiro de 1994Transcrevo, por oportuno, o voto 

proferido pelo Min. Gilson Dipp quando da apreciação do REsp 163.754/SP, julgado em 11.05.99:De início, cumpre 

afastar a alegação de dissídio jurisprudencial e não conhecer do recurso pela alínea c, visto que nenhum acórdão foi 

indicado em divergência. No mais, de respeito à incidência do IRSM de fevereiro de 1994 (39,67%) na atualização 

monetária do salário-de-contribuição de 02.94, informador do valor inicial do auxílio-acidente, concedido a contar de 

06.94, sem razão a autarquia. É que aplicável ao caso o 5º do art. 20 da Lei 8.880/94 e o 6º do art. 41 da Lei 8.213/91 

(renumerado para 7º pela Lei 8.444/92), c/c art. 9º, 2º da Lei 8.542/92, porquanto em se tratando de atualização 
monetária do salário-de-contribuição deve-se computar os índices mês a mês, com inclusão do de fevereiro para, só 

então, fazer a conversão pela URV de 01.03.94. Não confundir com o reajuste dos benefícios em manutenção que 

seguia a política ditada pelo Governo Federal, com antecipações e reajustes integrais posteriores, conforme art. 41, II da 

Lei 8.213/91, alterado pelas Leis 8.542/92 (art. 9º) e 8.700/92. Alfim, tocante ao fator de conversão, sem razão ainda o 

INSS, vez que o valor da URV em 26 de fevereiro 94 é Cr$ 637,64, conforme o 5º do art. 20 da Lei 8.880/94, não 

cabendo outra expressão de conversão.(...) Vale trazer a lume as seguintes decisões: AGRAVO REGIMENTAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO.Na atualização do salário-de-

contribuição para fins de cálculos da renda mensal inicial do benefício, deve-se levar em consideração o IRSM de 

fevereiro de 1994 (39,67%) antes da conversão em URV, tomando-se esta pelo valor de Cr$ 637,64 de 28 de fevereiro 

de 1994 ( 5º do art. 20 da Lei 8.880/94). Agravo desprovido. (AGA 613.607/SP, de minha Relatoria, DJ de 

27.06.2005)PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. ATUALIZAÇÃO 

MONETÁRIA. IRSM 39,67% REFERENTE A FEVEREIRO DE 1994.Na atualização do salário-de-contribuição para 

fins de cálculos da renda mensal inicial do benefício, deve-se levar em consideração o IRSM de fevereiro de 1994 

(39,67%) antes da conversão em URV, tomando-se esta pelo valor de Cr$ 637,64 de 28 de fevereiro de 1994 (5o do art. 

20 da Lei 8.880/94). Recurso conhecido em parte, mas desprovido. (RESP 472687; Minha Relatoria; DJ de 

17.02.2003)No caso dos autos, o autor faz jus à correção da aposentadoria. Contrariamente ao alegado pelo INSS, não 

houve revisão administrativa do benefício, conforme comprova o documento anexado a fls. 107. Pelo exposto, JULGO 
PROCEDENTE pedido deduzido na petição inicial, extinguindo o processo com julgamento de mérito, nos moldes do 

artigo 269, I, do Código de Processo Civil, para determinar o recálculo da renda mensal inicial do benefício da parte 

autora, corrigindo-se tão somente o salário-de-contribuição de fevereiro de 1994 pelo IRSM, no importe de 39,67% 

(trinta e nove vírgula sessenta e sete por cento), na forma do 1º do artigo 21, da Lei 8880/94.Outrossim, deverá o réu 

pagar as diferenças apuradas, observada a prescrição das prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura 

da ação, sobre elas incidindo correção monetária, nos termos da Resolução 134/2010, do CJF, e incidência de juros de 

mora de 1% ao mês, desde a data da citação, indicando-os no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da 

sentença.Honorários advocatícios pelo réu, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação, excluídas as prestações 

vencidas após a sentença (Súmula 111, STJ).Custas na forma da lei.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição. P. R. I. 

 

0000155-08.2011.403.6140 - ARTHUR TEODORO DOS SANTOS(SP099641 - CARLOS ALBERTO GOES E 
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SP215373 - RONALD FAZIA DOMINGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

ARTHUR TEODORO DOS SANTOS, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSS objetivando a 

renúncia ao beneficio de aposentadoria por tempo de contribuição proporcional que vem recebendo desde 22/08/1997, 

para que seja computado tempo de serviço urbano posterior, até de 1999, e concedida aposentadoria por tempo de 

contribuição com coeficiente de cálculo superior.Regularmente citado, o INSS apresentou contestação, pugnando pela 

improcedência do pedido da parte autora.Instalada Vara Federal neste Município, foram os autos redistribuídos pela 

Justiça Estadual.É o relatório.Decido.As partes são legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os 

pressupostos de formação e desenvolvimento válido e regular da relação processual.Sendo a matéria unicamente de 

direito, desnecessária a produção de provas em audiência, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, nos termos do 

artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Outrossim, a não realização de Audiência de Conciliação (art. 331, CPC) não 

é causa de nulidade já que, em circunstâncias especiais, não obstante o saneamento da causa, ao juiz é permitido 

proferir o julgamento antecipado, quando a prova se apresentar suficiente à decisão e a designação de audiência se 

mostrar de todo desnecessária ( RSTJ 110/285).Ademais, pela própria dicção do artigo 331 do Código de Processo 

Civil, somente caberá a designação da audiência se não for caso de julgamento antecipado da lide (art. 330, CPC).No 

mérito, o pedido é improcedente.Afirma a parte autora que recebe aposentadoria proporcional por tempo de 

contribuição desde 22/08/1997. Afirma que continuou trabalhando e contribuindo para a Previdência Social até outubro 

de 1999. Assim sendo, pretende o cancelamento de seu benefício atual de aposentadoria para que, computando o tempo 

de serviço urbano posterior a 1997, lhe seja concedida aposentadoria integral com coeficiente de cálculo 
superior.Registre-se que, quando da concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição da parte autora, 

em 22/08/1997, o INSS apreciou e computou o tempo de contribuição até então existente, em conformidade com a 

legislação vigente.Assim estabelece o artigo 2º do artigo 18 da Lei nº 8.213/91:2º O aposentado pelo Regime Geral de 

Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujeita a este Regime, ou a ele retornar, não fará jus a prestação 

alguma da Previdência Social em decorrência do exercício dessa atividade, exceto ao salário-família e à reabilitação 

profissional, quando empregado. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)Logo, tendo a parte autora optado por 

requerer o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em 1997, anuiu com o cômputo de seu tempo de 

contribuição apenas até aquela data, não fazendo jus à concessão de outro benefício de aposentadoria, nos moldes 

pleiteados.Conforme entendimento da jurisprudência:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. COMPUTO DO TEMPO 

POSTERIOR À APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. 1. Permanência em atividade sujeita ao Regime Geral de 

Previdência Social, após aposentadoria por tempo de serviço, não permite computar o tempo laborado para obter 

aposentadoria integral. 2. Apelo improvido. (TRF/4ª Região, AC 199971070048990 UF: RS Órgão Julgador: 5ª Turma, 

Data da decisão: 13/08/2003 Relator ANTONIO ALBINO RAMOS DE OLIVEIRA)PREVIDENCIÁRIO. 

MAJORAÇÃO DE RMI DE APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. 

RECONHECIMENTO DE LABOR URBANO APÓS A INATIVAÇÃO. VEDAÇÃO LEGAL. ART. 18, 

PARÁGRAFO 2º DA LEI 8.213/91. COLISÃO DE PRINCÍPIOS QUE REGEM O SISTEMA PREVIDENCIÁRIO. 

PREVALÊNCIA DA SOLIDARIEDADE. AUSÊNCIA DE INCONSTITUCIONALIDADE. RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES. IMPOSSIBILIDADE.1. É defeso utilizar-se tempo de serviço posterior à aposentadoria para fins de 

incrementar renda mensal inicial de amparo proporcional - intelecção do art. 18, parágrafo 2º da Lei 8.213/91. 2. O 

segurado que desempenhar atividade após a inativação fará jus, tão somente, ao salário-família e a reabilitação 

profissional, quando empregado. 3. Não há falar em inobservância das diretrizes constitucionais, pela inexistência de 

contraprestação do pecúlio posterior à aposentação, porquanto da colisão do Princípio da Proteção (enquanto reflexo da 

diretiva da hipossuficiência) com o Princípio da Solidariedade, deve-se dar primazia a esse, visto que o telos do sistema 

previdenciário encontra-se acima de interesses individuais, uma vez que visa contemplar e beneficiar todos os 

segurados do regime. 4. Tampouco é devida a restituição dos valores vertidos ao sistema, uma vez que esses reverterão 

em prol da coletividade - aplicação da mesma ratio que sedimenta a vedação da majoração da RMI com supedâneo 

naquelas exações. (TRF/4ª Região, AC 2004.72.10000863-0/SC, Rel. Victor Luiz dos Santos Laus, 5ª Turma, unânime, 

DJ 23/11/2005, p. 1062). PREVIDENCIÁRIO - REVISÃO DE BENEFÍCIO - PERMANÊNCIA EM ATIVIDADE - 

AUMENTO DO COEFICIENTE DE CÁLCULO - VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ART. 18, 2º, DA LEI 8.213/91.1. O 

art. 18, 2º, da Lei 8.213/91 veda expressamente ao aposentado que permanece ou retorna à atividade sujeita ao Regime 

Geral da Previdência Social o direito à percepção de qualquer prestação decorrente do exercício dessa atividade. 2. O 

tempo de serviço posterior à aposentadoria não gera direito à nova aposentação, nem pode ser computado para fins de 

aumento de coeficiente proporcional desta. (...) (TRF/2ª Região, AC 98.02.067156/RJ, Rel. Frederico Gueiros, 3ª 

Turma, unânime, DJ 22/03/2002, p. 326/327). Desta forma, tendo a parte autora obtido a concessão de aposentadoria 
por tempo de contribuição de acordo com as regras vigentes na data do requerimento administrativo, em 22/08/1997, 

não pode, posteriormente, renunciar ao benefício e pretender seja computado tempo de serviço ou salários de 

contribuição posteriores para concessão de novo benefício, desta feita com coeficiente de cálculo superior.Registre-se, 

outrossim, o disposto no artigo 181-B do Decreto nº 3.048/99:Art. 181-B. As aposentadorias por idade, tempo de 

contribuição e especial concedidas pela previdência social, na forma deste Regulamento, são irreversíveis e 

irrenunciáveis.(Incluído pelo Decreto nº 3.265, de 1999)Parágrafo único. O segurado pode desistir do seu pedido de 

aposentadoria desde que manifeste essa intenção e requeira o arquivamento definitivo do pedido antes do recebimento 

do primeiro pagamento do benefício, ou de sacar o respectivo Fundo de Garantia do Tempo de Serviço ou Programa de 

Integração Social, ou até trinta dias da data do processamento do benefício, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 

(Incluído pelo Decreto nº 4.729, de 2003)Portanto, estando a parte autora em gozo de benefício de aposentadoria por 

tempo de contribuição desde 22/08/1997, não cabe sua renúncia e a concessão de nova aposentadoria com o cômputo de 
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tempo de serviço posterior.Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado na inicial, com 

fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios, tendo 

em vista ser a parte autora beneficiária da justiça gratuita. Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0000238-24.2011.403.6140 - MARIA DE LOURDES GOMES DA ROCHA(SP248308B - ARLEIDE COSTA DE 

OLIVEIRA BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.MARIA DE LOURDES GOMES DA ROCHA, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação em face do INSS 

objetivando a percepção de benefício previdenciário (aposentadoria por tempo de contribuição), mediante a conversão 

do tempo laborado em condições especiais nas empresas SWIFT ARMOUR S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO, no 

período de 10/05/83 a 24/08/88 e na empresa BSH CONTINENTAL ELETRODOMÉSTICOS LTDA., no período de 

23/08/89 a 28/05/98, em tempo comum. Regularmente citado, o INSS apresentou contestação, pugnando pela 

improcedência do pedido da parte autora. Réplica a fls. 84/85.Instalada Justiça Federal neste município, foram os autos 

redistribuídos pela Justiça do Estado. É o relatório do necessário. DECIDO.Primeiramente, o autor é carecedor de ação, 

ao requerer o reconhecimento como insalubre da atividade laborativa exercida entre 23/08/89 a 05/03/97 (BSH 

ELETRODOMÉSTICOS LTDA)., uma vez que o INSS assim a reconheceu, consoante se depreende de conteúdo de 

fls. 52 e 56 dos autos.Sendo a matéria unicamente de direito, desnecessária a produção de provas em audiência, razão 

pela qual julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Outrossim, a não 

realização de Audiência de Conciliação (art. 331, CPC) não é causa de nulidade já que, em circunstâncias especiais, não 
obstante o saneamento da causa, ao juiz é permitido proferir o julgamento antecipado, quando a prova se apresentar 

suficiente à decisão e a designação de audiência se mostrar de todo desnecessária ( RSTJ 110/285). Ademais, pela 

própria dicção do artigo 331 do Código de Processo Civil, somente caberá a designação da audiência se não for caso de 

julgamento antecipado da lide (art. 330, CPC). Passo a analisar o mérito.Controvertem as partes quanto ao direito do 

autor à aposentadoria por tempo de contribuição, após convertidos os períodos laborados em condições especiais. A 

primeira menção às regras de conversão de atividade especial em comum para fins de aposentadoria deu-se com a Lei 

6887/80, regime esse mantido pela Lei 8213/91, que em seu artigo 57, previa:Art. 57. A aposentadoria especial será 

devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) 

ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou 

a integridade física. 1º. A aposentadoria especial, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no 

art. 33, consistirá numa renda mensal de 85% (oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por 

cento) deste, por grupo de 12 (doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-

benefício. 2º. A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o 

disposto no art. 49. 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional 

sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será 

somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da 

Previdência Social, para efeito de qualquer benefício. 4º. O período em que o trabalhador integrante de categoria 
profissional enquadrada neste artigo permanecer licenciado no emprego, para exercer cargo de administração ou de 

representação sindical, será contado para aposentadoria especial. Por seu turno, rezava o artigo 58:A relação de 

atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será objeto de lei específica. Nesse diapasão, 

enquanto não confeccionado o diploma legal em referência, foram mantidos os quadros constantes dos Anexos I e II dos 

Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do artigo 152, da Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o enquadramento 

segundo a categoria profissional do segurado. Tal disciplina, no entanto, sofreu profunda alteração. Com a 

superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre outras alterações promovidas à legislação previdenciária, 

retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir não só o tempo de trabalho como também efetiva 

exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, prejudiciais à integridade física. Embora tenha a lei em 

apreço previsto que o segurado deveria comprovar a exposição aos agentes agressivos, não criou a obrigatoriedade da 

emissão de laudo técnico pela empresa. A obrigatoriedade surgiu com a superveniência do Decreto 2.172 de 

05.03.1997, não havendo mais que se falar em presunção em face da atividade. Nesse sentido: TRIBUNAL 
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legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo segurado - se comum ou especial -, bem 

como à forma de sua demonstração, é aquela vigente à época da prestação do trabalho respectivo. VI - A atividade 

especial pode ser assim considerada mesmo que não conste expressamente em regulamento, bastando a comprovação da 
exposição a agentes agressivos por prova pericial. Súmula nº 198/TFR. Orientação do STJ. VII - Até a edição da Lei nº 

9.032, de 29.4.1995, a comprovação do exercício de atividade especial era realizada através do cotejo da categoria 

profissional em que inserido o segurado, observada a classificação inserta nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080, de 24 

de janeiro de 1979, e Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 1964, os quais foram ratificados expressamente 

pelo artigo 295 do Decreto nº 357/91, que Aprova o Regulamento dos Benefícios da Previdência Social e pelo artigo 

292 do Decreto nº 611/92, que Dá nova redação ao Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo 

Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991, e incorpora as alterações da legislação posterior. VIII - Após a Lei nº 

9.032/95, passou-se a exigir a efetiva comprovação da exposição do segurado a agente prejudicial à saúde, conforme a 

nova redação então atribuída ao art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91. IX - Com a edição do Decreto nº 4.827/2003, que deu 

nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 - Regulamento da Previdência Social -, verificou-se substancial 

alteração do quadro legal referente tema da conversão de tempo de serviço especial para comum, não mais subsistindo, 
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a partir de então, o entendimento posto nas Ordens de Serviço nºs 600/98 e 612/98. X - Por meio do Decreto nº 

4.882/2003, abrandou-se o conceito de trabalho permanente, através da nova redação então atribuída ao art. 65 do 

Decreto nº 3.048/99. Em seguida, novas modificações foram introduzidas ao benefício de aposentadoria especial. A 

Medida Provisória 1663-10, de 28 de maio de 1998, revogou o parágrafo quinto do artigo 58 da Lei 8213/91. 

Transformada na Lei 9711, de 20 de novembro de 1998, deixou de existir qualquer conversão de tempo de serviço. O 

artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, em sua redação atual, pacificou a questão ao estabelecer a possibilidade de conversão, 

em qualquer período, de tempo especial em comum. No concernente à referência aos Equipamentos de Proteção 

Individual - EPI, cujo uso poderia afastar a presença do agente nocivo, firmou-se entendimento de que o uso ou a 

existência do EPI não elide o direito à aposentadoria especial. Nesse sentido, a Turma Nacional de Uniformização dos 

Juizados Especiais Federais firmou entendimento de que o seu uso não elide o reconhecimento do tempo especial, 

editando, inclusive, a súmula n 9, in verbis: O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a 

insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado. Nesse 

sentido:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. 

LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM APÓS 1988. 

POSSIBILIDADE.1. O 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 está em plena vigência, possibilitando a conversão de todo tempo 

trabalhado em condições especiais, ao trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, mesmo que 

posteriores a maio de 1998, em razão do direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de 

serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.2. Agravo regimental a que se dá parcial provimento. 
(AgRg no REsp 739.107/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14/12/2009, negrito nosso). 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. 

CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. A teor da jurisprudência do STJ, o trabalhador que tenha 

efetivamente exercido sua atividade laboral em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, tem direito 

adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de 

aposentadoria. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 746.102/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og 

Fernandes, DJe de 7/12/2009, negrito nosso).PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE 

ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998. DIREITO 

ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA. LAUDO PERICIAL E 

USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ.1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma, em alteração de posicionamento, assentou a 

compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, ao segurado 

assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em comum, para fins de aposentadoria. (...)4. Recurso 

especial improvido. (REsp 1.108.945/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/8/2009, negrito nosso). O perfil 

profissiográfico previdenciário, criado pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características de 

cada emprego do segurado. Desde que identificado o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de 
trabalho, é apto para comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo às vezes do laudo técnico. No 

caso dos autos, pretende o autor a conversão em tempo comum do período em que laborou em condições especiais nas 

empresas SWIFT ARMOUR S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO, no período de 10/05/83 a 24/08/88, e BSH 

ELETRODOMÉSTICOS LTDA., entre 06/03/97 a 28/05/98. Com relação ao agente agressivo - ruído, com a Instrução 

Normativa n.º 57, de 10 de outubro de 2001, regulamentou-se que a partir de 06/03/97, só é possível a conversão 

quando a efetiva exposição for acima de noventa decibéis. Art. 173. Tratando-se de exposição a ruído, será 

caracterizada como especial a efetiva exposição do trabalhador, de forma habitual e permanente, não-ocasional nem 

intermitente, a níveis de ruído superiores a oitenta dB(A) ou noventa dB(A), conforme o caso: I - na análise do agente 

nocivo ruído, até 5 de março de 1997, será efetuado o enquadramento quando a efetiva exposição for superior a oitenta 

dB(A) e, a partir de 6 de março de 1997, quando a efetiva exposição se situar acima de noventa dB(A), atendidos aos 

demais pré-requisitos de habitualidade e permanência da exposição acima dos limites de tolerância, conforme legislação 

previdenciária; A partir de 07 de outubro de 2003, a Instrução Normativa n.º 95 INSS/DC, com redação dada pela 

Instrução Normativa n.º 99 de 05 de dezembro de 2003, alterou o limite para 85 (oitenta e cinco) decibéis, in verbis: 

Art. 171. A exposição ocupacional a ruído dará ensejo à aposentadoria especial quando os níveis de pressão sonora 

estiverem acima de oitenta dB (A), noventa dB (A) ou oitenta e cinco dB (A), conforme o caso, observado o seguinte: I 

- até 5 de março de 1997, será efetuado o enquadramento quando a exposição for superior a oitenta dB(A), devendo ser 

anexado o histograma ou memória de cálculos; II - a partir de 6 de março de 1997 e até 18 de novembro de 2003, será 
efetuado o enquadramento quando a exposição for superior a noventa dB(A), devendo ser anexado o histograma ou 

memória de cálculos; III - a partir de 19 de novembro de 2003, será efetuado o enquadramento quando o NEN se situar 

acima de oitenta e cinco dB (A) ou for ultrapassada a dose unitária, aplicando-se a NHO-01 da FUNDACENTRO, que 

define as metodologias e os procedimentos de avaliação; No caso da atividade profissional exercida junto à empresa 

SWIFT ARMOUR S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO, da análise das provas trazidas aos autos, mais notadamente o 

Perfil Profissiográfico Previdenciário (fls. 37/38), conclui-se que, embora esteja devidamente assinado por profissional 

habilitado e descrita a atividade exercida, o referido documento não especifica detalhadamente o agente biológico a que 

estava exposto a autora no exercício de suas atribuições. Diante disso, torna-se impossível aferir se a parte autora, ao 

tempo de sua atividade laboral, estava exposta a agente efetivamente nocivo à sua saúde, razão pela qual deixo de 

reconhecer como especial o período laboral exercido entre 10/05/83 a 24/08/88. Por sua vez, decidiu corretamente a 

Autarquia ao indeferir como tempo especial o período de tempo exercido na empresa BSH ELETRODOMÉSTICOS 
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LTDA., entre 06/03/97 a 28/05/98, vez que, neste lapso de tempo, a Instrução Normativa n.º 95 INSS/DC, com redação 

dada pela Instrução Normativa n.º 99 de 05 de dezembro de 2003, exigia que o fator ruído fosse superior a 90 dB 

(decibéis), o que não era o caso. Por todo o exposto, julgo extinto o processo, sem apreciação do mérito, nos termos do 

art. 267, VI, do CPC, em relação ao pedido de conversão de tempo especial em comum na empresa BSH 

ELETRODOMÉSTICOS LTDA, entre 23/08/89 a 05/03/97; Julgo improcedente, com fulcro no art. 269, I, do CPC, em 

relação aos demais pedidos de conversão do tempo especial em comum formulados pela parte autora (BSH 

ELETRODOMÉSTICOS LTDA. - no período compreendido entre 06/03/97 a 28/05/98) e SWIFT ARMOUR S.A. 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO - 10/05/83 a 24/08/88. Sem condenação em custas e honorários advocatícios, por ser a 

parte autora beneficiária dos benefícios da Justiça Gratuita. Custas na forma da lei Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0000241-76.2011.403.6140 - LUIZ GONZAGA DE ARAUJO(SP161795 - NILDA DA SILVA MORGADO REIS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Cuida-se de ação em que a parte autora postula o reconhecimento do direito à aposentadoria por tempo de contribuição, 

após a conversão do tempo em que laborou em condições especiais na VILLARES, de 20/01/82 a 9/10/90, e 

REFINADORA DE ÓLEO BRASIL, de 29/04/91 a 05/03/97.Liminar indeferida.Citado, o réu contestou. Entende não 

comprovado o trabalho em condições insalubres e tempo para a aposentação, motivo pelo qual pugna pelo 

reconhecimento da improcedência do pedido.Houve réplica (fls. 45/46).Em saneador, determinou-se a apresentação do 

procedimento administrativo, devidamente anexado aos autos.Com a inauguração da Justiça Federal neste Município, 
os autos foram redistribuídos pela Justiça do Estado.É A SÍNTESE DO NECESSÁRIO. DECIDO.As partes são 

legítimas, estão presentes as condições da ação, bem como os pressupostos de formação e desenvolvimento válido e 

regular da relação processual.Não há preliminares.O cerne da controvérsia cinge-se a análise do direito da parte autora à 

aposentadoria, após o reconhecimento do tempo em que laborou em condições especiais na VILLARES, de 20/01/82 a 

9/10/90, e REFINADORA DE ÓLEO BRASIL, de 29/04/91 a 05/03/97.A primeira menção às regras de conversão de 

atividade especial em comum para fins de aposentadoria deu-se com a Lei 6887/80, regime esse mantido pela Lei 

8213/91, que em seu artigo 57, previa:Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência 

exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme 

a atividade profissional, sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física. 1º. A 

aposentadoria especial, observado o disposto na Seção III deste Capítulo, especialmente no art. 33, consistirá numa 

renda mensal de 85% (oitenta e cinco por cento) do salário-de-benefício, mais 1% (um por cento) deste, por grupo de 12 

(doze) contribuições, não podendo ultrapassar 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 2º. A data de início do 

benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por idade, conforme o disposto no art. 49. 3º. O tempo de 

serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou 

venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, 

segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de 

qualquer benefício. 4º. O período em que o trabalhador integrante de categoria profissional enquadrada neste artigo 
permanecer licenciado no emprego, para exercer cargo de administração ou de representação sindical, será contado para 

aposentadoria especial.Por seu turno, rezava o artigo 58:A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à 

integridade física será objeto de lei específica.Nesse diapasão, enquanto não confeccionado o diploma legal em 

referência, foram mantidos os quadros constantes dos Anexos I e II dos Decretos 83080/79 e 53831/64, por força do 

artigo 152, da Lei 8213/91. Manteve-se, portanto, o enquadramento segundo a categoria profissional do segurado.Tal 

disciplina, no entanto, sofreu profunda alteração. Com a superveniência da Lei 9032, em 28 de abril de 1995, dentre 

outras alterações promovidas à legislação previdenciária, retirou-se o termo atividade profissional, passando-se a exigir 

não só o tempo de trabalho como também efetiva exposição aos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos, 

prejudiciais à integridade física.Embora tenha a lei em apreço previsto que o segurado deveria comprovar a exposição 

aos agentes agressivos, não criou a obrigatoriedade da emissão de laudo técnico pela empresa. A obrigatoriedade surgiu 

com a superveniência do Decreto 2.172 de 05.03.1997, não havendo mais que se falar em presunção em face da 

atividade. Nesse sentido: TRIBUNAL REGIONAL DA TERCEIRA REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO CÍVEL - 

520604 - Processo: 1999.03.99.077911-1 UF: SP Orgão Julgador: NONA TURMA Data da Decisão: 27/03/2006 DJU 

DATA:04/05/2006 PÁGINA: 460 A legislação aplicável ao reconhecimento da natureza da atividade exercida pelo 

segurado - se comum ou especial -, bem como à forma de sua demonstração, é aquela vigente à época da prestação do 

trabalho respectivo. VI - A atividade especial pode ser assim considerada mesmo que não conste expressamente em 

regulamento, bastando a comprovação da exposição a agentes agressivos por prova pericial. Súmula nº 198/TFR. 
Orientação do STJ. VII - Até a edição da Lei nº 9.032, de 29.4.1995, a comprovação do exercício de atividade especial 

era realizada através do cotejo da categoria profissional em que inserido o segurado, observada a classificação inserta 

nos Anexos I e II do Decreto nº 83.080, de 24 de janeiro de 1979, e Anexo do Decreto nº 53.831, de 25 de março de 

1964, os quais foram ratificados expressamente pelo artigo 295 do Decreto nº 357/91, que Aprova o Regulamento dos 

Benefícios da Previdência Social e pelo artigo 292 do Decreto nº 611/92, que Dá nova redação ao Regulamento dos 

Benefícios da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 357, de 7 de dezembro de 1991, e incorpora as alterações da 

legislação posterior. VIII - Após a Lei nº 9.032/95, passou-se a exigir a efetiva comprovação da exposição do segurado 

a agente prejudicial à saúde, conforme a nova redação então atribuída ao art. 57, 4º, da Lei nº 8.213/91. IX - Com a 

edição do Decreto nº 4.827/2003, que deu nova redação ao artigo 70 do Decreto nº 3.048/99 - Regulamento da 

Previdência Social -, verificou-se substancial alteração do quadro legal referente tema da conversão de tempo de serviço 

especial para comum, não mais subsistindo, a partir de então, o entendimento posto nas Ordens de Serviço nºs 600/98 e 
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612/98. X - Por meio do Decreto nº 4.882/2003, abrandou-se o conceito de trabalho permanente, através da nova 

redação então atribuída ao art. 65 do Decreto nº 3.048/99.Em seguida, novas modificações foram introduzidas ao 

benefício de aposentadoria especial.A Medida Provisória 1663-10, de 28 de maio de 1998, revogou o parágrafo quinto 

do artigo 58 da Lei 8213/91. Transformada na Lei 9711, de 20 de novembro de 1998, deixou de existir qualquer 

conversão de tempo de serviço.Contudo, o artigo 70 do Decreto nº 3.048/99, em sua redação atual, pacificou a questão 

ao estabelecer a possibilidade de conversão, em qualquer período, de tempo especial em comum.No concernente à 

referência aos Equipamentos de Proteção Individual - EPI, cujo uso poderia afastar a presença do agente nocivo, 

firmou-se entendimento de que o uso ou a existência do EPI não elide o direito à aposentadoria especial. Nesse sentido, 

a Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais firmou entendimento de que o seu uso não elide o 

reconhecimento do tempo especial, editando, inclusive, a súmula n 9, in verbis: O uso de Equipamento de Proteção 

Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a ruído, não descaracteriza o tempo de serviço 

especial prestado.Nesse sentido:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO COMUM 

APÓS 1988. POSSIBILIDADE.1. O 5º do art. 57 da Lei 8.213/91 está em plena vigência, possibilitando a conversão de 

todo tempo trabalhado em condições especiais, ao trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, 

mesmo que posteriores a maio de 1998, em razão do direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do 

tempo de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.2. Agravo regimental a que se dá parcial 

provimento. (AgRg no REsp 739.107/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14/12/2009, negrito nosso). 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. 

CONVERSÃO EM TEMPO COMUM. POSSIBILIDADE. 1. A teor da jurisprudência do STJ, o trabalhador que tenha 

efetivamente exercido sua atividade laboral em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, tem direito 

adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo de serviço, de forma majorada, para fins de 

aposentadoria. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 746.102/SP, 6ª Turma, Rel. Min. Og 

Fernandes, DJe de 7/12/2009, negrito nosso).PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE 

ESPECIAL. TERMO FINAL. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 28 DA LEI N. 9.711/1998. DIREITO 

ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO DE SALUBRIDADE DA ATIVIDADE DESENVOLVIDA. LAUDO PERICIAL E 

USO EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. DESCONSTITUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ.1. A partir do julgamento do REsp n. 956.110/SP, a Quinta Turma, em alteração de posicionamento, assentou a 

compreensão de que, exercida a atividade em condições especiais, ainda que posteriores a maio de 1998, ao segurado 

assiste o direito à conversão do tempo de serviço especial em comum, para fins de aposentadoria. (...)4. Recurso 

especial improvido. (REsp 1.108.945/RS, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/8/2009, negrito nosso).O perfil 

profissiográfico previdenciário, criado pelo art. 58, 4º, da Lei 9.528/97, é documento que retrata as características de 

cada emprego do segurado. Desde que identificado o engenheiro ou perito responsável pela avaliação das condições de 

trabalho, é apto para comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, fazendo às vezes do laudo técnico.No 
caso dos autos, o autor trabalhou em condições insalubres na VILLARES, de 20/0182 a 09/10/90, já que exposto a 

ruídos de 81 (oitenta e um) decibéis, acima do tolerado (fls. 73/74). Também é caso de conversão o período de 29/04/91 

a 05/03/97, já que o trabalho do autor como operador de caldeiras enquadra-se nos termos do código 2.5.2, Decreto 

83080/79 (fls. 18). É certo não constar da carteira de trabalho a data de saída. Contudo, considerando as anotações no 

documento relativas à alteração de salário até maio de 1997 (fls. 20), é de entender-se que até então o autor lá 

trabalhou.Em relação ao pedido sucessivo, somando-se ao tempo reconhecido administrativamente àquele convertido 

(fls. 88, 89, 94), consoante fundamentação, vê-se que a parte autora contava com 37 anos, 05 meses e 21 dias de 

contribuição na data do requerimento administrativo, portanto, com direito à aposentadoria integral, nos termos do 

artigo 52 e seguintes da Lei 8213/91, combinados com o artigo 9º da Emenda Constitucional n.º 20/98.<#Posto isso, 

JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, condenando o INSS a implantar o benefício de aposentadoria 

por tempo em favor da parte autora, LUIZ GONZAGA DE ARAÚJO, a contar da data do requerimento administrativo - 

NB 141.219.635-0, DER em 27/09/2006, com DIB 27/09/2006, DIP em 01/2011.Cuidando-se de verba de natureza 

alimentar, torna-se evidente a possibilidade de dano de difícil reparação na hipótese de pagamento tardio. Assim, com 

fundamento no artigo 273 do Código de Processo Civil e artigo 4º da Lei 10.259/2001, ANTECIPO OS EFEITOS DA 

SENTENÇA, para determinar ao INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL a imediata implantação do 

benefício à parte autora, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias. O Instituto Nacional do Seguro Social deverá 

apurar os atrasados vencidos desde a data de início do benefício, até a DIP fixada nesta sentença, com atualização 
monetária nos termos da Resolução 134/2010, do CJF, e incidência de juros de mora de 1% ao mês, desde a data da 

citação, indicando-os no prazo de 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da sentença.Oficie-se ao INSS para 

implantação do benefício, em 45 dias.Sem condenação em honorários advocatícios (sucumbência recíproca).Após o 

trânsito em julgado, expeça-se ofício ao INSS, para cálculo dos atrasados devidos.Cumpra-se.P.R.I.Sentença sujeita ao 

duplo grau de jurisdição obrigatório. 

 

0000729-31.2011.403.6140 - JOAO PEREIRA DE SOUZA(SP151782 - ELENA MARIA DO NASCIMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista tratar-se de ação de natureza acidentária e pelo fato do Juízo Estadual ter reconhecido sua competência, 

dando prosseguimento ao feito, quando de sua remessa pelo Juizado Especial Federal de Santo André, declino da 

competência Federal, determinando sejam os presentes autos remetidos à Vara Estadual de Mauá. Cumpra-se.  
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0001766-93.2011.403.6140 - LUCINALVA TEIXEIRA DA CRUZ(SP176866 - HERCULA MONTEIRO DA SILVA) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Esclareça a parte autora se há interesse na proposta de acordo ofertada pelo INSS, tendo em vista que a proposta refere-

se tão somente ao restabelecimento do auxílio-doença, e não concessão em aposentadoria por invalidez. Prazo: 10 (dez) 

dias. Intime-se. 

 

0002524-72.2011.403.6140 - AMANDA LUCINDO DA SILVA - INCAPAZ X ANA PAULA LUCINDO DA 

SILVA(SP248388 - WILSON JOSE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos.Defiro o requerido pela autora às fls 102/103.1- Designo perícia médica, a ser realizada pelo perito judicial, Dr. 

Washington Del Vage, no dia 16/03/2011, às 16h, no setor de perícias médicas do Juizado Especial Federal Cível de 

Santo André, localizado na Av. Pereira Barreto, 1299, andar térreo, Bairro Paraíso, Santo André.Fixo o prazo de 15 

(quinze) dias para a entrega do laudo pericial, a contar da data de realização do exame.O advogado deverá comunicar a 

parte autora para comparecer no local e data agendados, munida dos documentos pessoais (RG, CTPS) e todos os 

documentos médicos pertinentes ao exame judicial. Ressalto que a ausência injustificada no dia do exame acarretará a 

extinção do processo sem julgamento do mérito.2- Designo perícia social, a ser realizada na residência da parte autora, 

pela perita em serviço social, Sra. MARINA LOPES FERNANDES.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para a realização da 

perícia e entrega do laudo social, a contar da data de intimação da Sra. Perita.Intimem-se as partes para, se desejarem, 
apresentarem quesitos e nomearem assistentes técnicos, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421, parágrafo 

1º do Código de Processo Civil.Deverão os peritos responderem aos seguintes quesitos do Juízo:PERÍCIA MÉDICA1. 

O (a) periciando (a) apresenta deficiência física ou mental?2. Qual ou quais?3. O (a) periciando (a) encontra-se 

incapacitado para todo e qualquer tipo de trabalho, ou seja, é incapaz de prover ao próprio sustento? (Quesito 

dispensado em caso de menor de 16 anos - art. 4º, 2º, Decreto 6.214/07).4. A incapacidade para o trabalho é 

permanente? Há prognóstico de reversão? Cabe reabilitação? (Quesito dispensado em caso de menor de 16 anos - art. 

4º, 2º, Decreto 6.214/07).5. Em se tratando de menor de 16 anos, a deficiência avaliada impõe a necessidade de 

cuidados especiais? Justifique6. Em se tratando de menor de 16 anos, a deficiência avaliada, considerando a idade, 

produz limitação no desempenho de atividade física, cognitiva etc? E restrição da participação social (art. 4º, 2º, 

Decreto 6.214/07), assim considerado também o prognóstico de que o (a) periciando (a) venha, no futuro, integrar-se 

normalmente na sociedade, com vida afetiva, profissional, etc.PERÍCIA SOCIAL1- Qual a composição do núcleo 

familiar que vive sob o mesmo teto (art. 20, 1º, Lei 8.742/93), assim considerados o requerente, o cônjuge, a 

companheira, o companheiro, o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido, os pais, e o 

irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 anos ou inválido?2- Qual a renda mensal bruta familiar (art. 

4º, V, Decreto 6214/07), considerando a soma dos rendimentos brutos auferidos mensalmente, composta por salários, 

proventos, pensões, pensões alimentícias, benefícios de previdência pública ou privada, comissões, pro-labore, outros 

rendimentos do trabalho não assalariado, rendimentos do mercado informal ou autônomo, rendimentos auferidos do 
patrimônio, Renda Mensal Vitalícia e Benefício de Prestação Continuada, ressalvada a renda decorrente de benefício 

assistencial já percebido por idoso, em até um salário mínimo (art 34, parágrafo único, Estatuto do Idoso)?3- Foi 

apresentado algum comprovante de renda? A conclusão baseia-se apenas nas declarações obtidas quando da visita 

social?4- As condições sócio-econômicas da família são compatíveis com a renda informada?5- A residência é própria, 

alugada ou cedida?6- Descrever as condições da residência, os móveis, automóveis e outros bens, bem como a 

localização e os benefícios do imóvel, tais como: asfalto, água, esgoto, escola pública, telefone, hospitais etc. 

 

0002978-52.2011.403.6140 - ADEILDA MARINHO DA SILVA(AC001053 - MARIA APARECIDA NUNES 

VIVEROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - AGENCIA EM MAUA 

Vistos.Cuida-se de ação em que a parte autora, em sede de cognição sumária, requer a concessão do benefício por 

incapacidade.DECIDO.Defiro os benefícios da gratuidade da justiça.Sopesando a ocorrência dos pressupostos 

ensejadores da antecipação dos efeitos da tutela, percebo que da fundamentação da parte autora, a verossimilhança do 

direito invocado não se mostra evidente, porquanto reclama dilação probatória, especialmente realização de perícia 

médica, procedimento incompatível com a natureza precária e provisória da medida buscada.Por conseguinte, indefiro, 

por ora a tutela requerida, que poderá ser reapreciada por ocasião da sentença.Intime-se a parte autora para apresentar 

declaração firmada pelo advogado e pela parte requerente de que é a primeira vez que postula o pedido em questão e 

que não postula ou não postulou anteriormente o mesmo pedido em qualquer juízo, nos termos do Provimento nº 321, 
de 29 de novembro de 2010, do Egrégio Conselho da Justiça Federal da Terceira Região. Ressalto a necessidade de 

assinatura do advogado e do autor, conjuntamente, na referida declaração, e não só da autora como consta nas fls. 24. 

Prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do processo. No prazo improrrogável de 10 (dez) dias, intime-se o patrono 

da parte autora para comprovar a inscrição suplementar da OAB/SP, nos termos do artigo 10 da Lei 8.906/1994.Intime-

se. Cite-se.  

 

0003555-30.2011.403.6140 - RENATA PEREIRA ULIANA(SP096893 - JOAO SERGIO RIMAZZA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - AGENCIA EM MAUA 

Ratifico a decisão de fls. 27, mantendo o indeferimento da tutela antecipada por seus próprios fundamentos. Cite-se. 

 

0003629-84.2011.403.6140 - FRANCISCO MANOEL DE SOUSA NETO(SP137177 - JOZELITO RODRIGUES DE 
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PAULA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS - AGENCIA EM MAUA 

Vistos. Trata-se de ação em que a parte autora postula a conversão de auxílio-acidente previdenciário em aposentadoria 

por invalidez. DECIDO. Compulsando os autos, observo que a parte autora reside no município de Ribeirão Pires. 

Assim dispõe o art. 109, 3º, da Constituição Federal de 1988:Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:... 

3º. Serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro do domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas em 

que forem parte instituição de previdência social e segurado, sempre que a comarca não seja sede de vara do juízo 

federal, e, se verificada essa condição, a lei poderá permitir que outras causas sejam também processadas e julgadas 

pela justiça estadual. Posto isso, RECONHEÇO a incompetência absoluta deste Juízo Federal para processar e julgar a 

causa, e DETERMINO A REMESSA do presente feito ao JUÍZO ESTADUAL DE RIBEIRÃO PIRES, com as nossas 

homenagens, e no caso de ser outro o entendimento daquele D. Juízo, suscito conflito negativo de competência, nos 

termos do artigo 118 do Código de Processo Civil. 

 

0003643-68.2011.403.6140 - ROQUE CARDOSO DOS SANTOS(SP141313 - OSMAR AUGUSTO DOS SANTOS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Trata-se de ação em que a parte autora postula a concessão de aposentadoria por invalidez ou, alternativamente, 

a concessão de auxílio-doença. DECIDO. Compulsando os autos e as informações trazidas na inicial, observo que o 

autor foi titular de benefício junto ao INSS (NB 31/539.407.569-3) desde 29/01/2010, equivocadamente considerado 

pela Autarquia como sendo previdenciário, ao invés de acidentário. A ação, portanto, é de competência da Justiça 
Estadual. Acrescente-se que parte autora esclarece que a ação proposta tem natureza acidentária, uma vez que os 

problemas de saúde alegados teriam surgido em razão de sua atividade profissional. Nesse sentido, o Supremo Tribunal 

Federal, no recurso extraordinário nº 204.204-8, da lavra do Ministro Maurício Correa, entendeu:A controvérsia acerca 

da competência para apreciar as questões concernentes aos benefícios acidentários já mereceu o crivo desta Corte no 

julgamento do RE nº 127.619-3-CE, relator CARLOS VELLOSO (RTJ 133/135), quando se firmou o entendimento de 

que as ações acidentárias têm como foro competente a Justiça comum, a teor do disposto no artigo 109, I, da 

Constituição Federal, que expressamente as excluiu da competência da Justiça Federal, e o fato de se tratar de ação que 

persegue o reajuste de benefício oriundo de acidente de trabalho, não tem o condão de elidir a competência 

constitucional da Justiça Estadual.... No mesmo caminho o enunciado da Súmula n.º 15 do Superior Tribunal de 

Justiça:Súmula 15. Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho. 

Ressalte-se que não só a concessão, como o restabelecimento, revisão e ou cobrança de quais valores referentes a 

benefícios por acidente do trabalho, devem ser processados e julgados pela Justiça Estadual, nos termos do art. 109, I, 

da Constituição Federal. Nesse sentido:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. BENEFÍCIO. ACIDENTE DE 

TRABALHO. CONCESSÃO. RESTABELECIMENTO. REVISÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 

Tratando-se de ação em que se discute a concessão, restabelecimento ou revisão de benefício previdenciário decorrente 

de acidente de trabalho, compete à Justiça Estadual o julgamento da demanda, diante da competência residual prevista 

no art. 109, I, da Constituição. Precedentes do eg. STF e da Terceira Seção do STJ. Esta Corte, através de sua Terceira 
Seção, já sedimentou entendimento no sentido de que o julgamento do CC nº 7204/MG pelo Supremo Tribunal Federal 

em nada alterou a competência da Justiça Estadual para o processamento e julgamento das ações acidentárias propostas 

por segurado ou beneficiário contra o INSS. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 2ª 

Vara Cível de Nova Iguaçu/RJ. (STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA; CC - CONFLITO DE 

COMPETENCIA-63923; Processo: 200601040200 UF: RJ; Órgão Julgador: TERCEIRA SEÇÃO Data da decisão: 

26/09/2007) Posto isso, RECONHEÇO a incompetência absoluta deste Juízo Federal para processar e julgar a causa, e 

DETERMINO A REMESSA do presente feito AO JUÍZO ESTADUAL DE MAUÁ, com as nossas homenagens, e no 

caso de ser outro o entendimento daquele D. Juízo, suscito conflito negativo de competência, nos termos do artigo 118 

do Código de Processo Civil. 

 

0003644-53.2011.403.6140 - VALDIR DOS SANTOS PESSOA FILHO(SP141313 - OSMAR AUGUSTO DOS 

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos. Trata-se de ação em que a parte autora postula a concessão de aposentadoria por invalidez ou, alternativamente, 

a concessão de auxílio-doença. DECIDO. Compulsando os autos e as informações trazidas na inicial, observo que o 

autor foi titular de benefício junto ao INSS (NB 31/535924438-7) em 18/06/2009, equivocadamente considerado pela 

Autarquia como sendo previdenciário, ao invés de acidentário. A ação, portanto, é de competência da Justiça Estadual. 

Acrescente-se que parte autora esclarece que a ação proposta tem natureza acidentária, uma vez que os problemas de 
saúde alegados teriam surgido em razão de sua atividade como vigia. Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal, no 

recurso extraordinário nº 204.204-8, da lavra do Ministro Maurício Correa, entendeu:A controvérsia acerca da 

competência para apreciar as questões concernentes aos benefícios acidentários já mereceu o crivo desta Corte no 

julgamento do RE nº 127.619-3-CE, relator CARLOS VELLOSO (RTJ 133/135), quando se firmou o entendimento de 

que as ações acidentárias têm como foro competente a Justiça comum, a teor do disposto no artigo 109, I, da 

Constituição Federal, que expressamente as excluiu da competência da Justiça Federal, e o fato de se tratar de ação que 

persegue o reajuste de benefício oriundo de acidente de trabalho, não tem o condão de elidir a competência 

constitucional da Justiça Estadual.... No mesmo caminho o enunciado da Súmula n.º 15 do Superior Tribunal de 

Justiça:Súmula 15. Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do trabalho. 

Ressalte-se que não só a concessão, como o restabelecimento, revisão e ou cobrança de quais valores referentes a 

benefícios por acidente do trabalho, devem ser processados e julgados pela Justiça Estadual, nos termos do art. 109, I, 
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da Constituição Federal. Nesse sentido:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. BENEFÍCIO. ACIDENTE DE 

TRABALHO. CONCESSÃO. RESTABELECIMENTO. REVISÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 

Tratando-se de ação em que se discute a concessão, restabelecimento ou revisão de benefício previdenciário decorrente 

de acidente de trabalho, compete à Justiça Estadual o julgamento da demanda, diante da competência residual prevista 

no art. 109, I, da Constituição. Precedentes do eg. STF e da Terceira Seção do STJ. Esta Corte, através de sua Terceira 

Seção, já sedimentou entendimento no sentido de que o julgamento do CC nº 7204/MG pelo Supremo Tribunal Federal 

em nada alterou a competência da Justiça Estadual para o processamento e julgamento das ações acidentárias propostas 

por segurado ou beneficiário contra o INSS. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 2ª 

Vara Cível de Nova Iguaçu/RJ. (STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA; CC - CONFLITO DE 

COMPETENCIA-63923; Processo: 200601040200 UF: RJ; Órgão Julgador: TERCEIRA SEÇÃO Data da decisão: 

26/09/2007) Posto isso, RECONHEÇO a incompetência absoluta deste Juízo Federal para processar e julgar a causa, e 

DETERMINO A REMESSA do presente feito AO JUÍZO ESTADUAL DE MAUÁ, com as nossas homenagens, e no 

caso de ser outro o entendimento daquele D. Juízo, suscito conflito negativo de competência, nos termos do artigo 118 

do Código de Processo Civil. 

 

CARTA PRECATORIA 
0003218-41.2011.403.6140 - JUIZO DA 2 VARA DO FORUM FEDERAL DE SANTO ANDRE - SP X SONIA 

SIMKA(SP213948 - MARIA TEREZA CASTELLUCCI MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 
CEF(SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME) X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE MAUA - SP 

Designo audiência para oitiva das testemunhas indicadas na carta precatória, Sra. Elaine de Cássia Quintalha e Andréa 

Regiane Ribeiro, respectivamente, gerente geral e agente de atendimento da Caixa Econômica Federal, no dia 03 de 

maio de 2011, às 14h.Intimem-se.Comunique-se o Juízo Deprecante. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0000168-41.2010.403.6140 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X ALFAPAR PALLETS X AUTA LOPES FERNANDES X RAFAEL FERNANDES 

Defiro os benefícios do artigo 172 do Código de Processo Civil.Cite(m)-se.Arbitro os honorários advocatícios em 10% 

(dez por cento) sobre o valor da causa.P. e Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0012346-87.2010.403.6183 - ROGERIO SALVATICO(SP290293 - MARCELO GUANAES DA MOTA SILVEIRA) 

X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM MAUA - SP 

SENTENÇA Vistos. O Impetrante, qualificado na inicial, impetra mandado de segurança contra ato do Gerente 

Executivo do INSS em Mauá, objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio-doença, ante o indeferimento 

administrativo do INSS que não reconheceu incapacidade do impetrante para o trabalho ou para a atividade 
habitual.Foram juntados os documentos de fls. 14/38 dos autos. É o relatório. DECIDO. Busca-se, no presente 

mandamus, prestação jurisdicional que determine o reconhecimento à concessão de auxílio-doença em favor do 

impetrante, que, conforme documentos anexados aos autos, demonstrariam encontrar-se incapacitado para o trabalho. 

Informa a realização de cirurgia na coluna (inserção de pinos metálicos).O mandado de segurança é via escorreita para 

evitar ou pôr fim a ato de autoridade pública lesivo a direito líquido e certo de qualquer pessoa. Seus requisitos de 

admissibilidade específicos, portanto, são estes: a existência de direito líquido e certo e o ato lesivo emanado de 

autoridade pública.Direito líquido e certo é aquele que se pode aferir de plano, tão somente com os documentos que 

acompanham a petição inicial do mandado de segurança, independentemente de instrução probatória.Ao contrário do 

que argumenta o impetrante, a sua pretensão não está embasada em direito líquido e certo, posto que o indeferimento 

administrativo de concessão do benefício previdenciário pleiteado deu-se em razão de discordância dos peritos médicos 

do Instituto quanto à comprovação de sua incapacidade física. Este tipo de divergência não pode ser dirimida por meio 

de rito tão célere como o mandamental, uma vez que carece de dilação probatória e exercício efetivo do contraditório 

para o seu reconhecimento. Dessa forma, há de submeter ao Judiciário a apreciação de sua pretensão através do 

procedimento comum, caracterizado pelo contraditório e pela ampla possibilidade de produção de provas (em especial a 

pericial), para, só então, se superada a questão da incapacidade laborativa, ter o seu direito judicialmente 

reconhecido.Carece, portanto, o impetrante de interesse processual, na modalidade adequação da via eleita, razão pela 

qual imperiosa a extinção do presente mandado de segurança ante a falta de condição essencial à sua impetração. Ante o 
exposto, INDEFIRO A PETIÇÃO INICIAL, nos termos do art. 10 da Lei 12.016/09 e JULGO EXTINTO o presente 

processo, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, por força do disposto no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo 

Civil.Sem condenação em custas processuais, posto ser o Impetrante beneficiário da justiça Gratuita, que ora defiro. 

Sem condenação no pagamento dos honorários advocatícios, em face do disposto nas Súmulas n.ºs 512 do E. Supremo 

Tribunal Federal e 105 do C. Superior Tribunal de Justiça.Publique-se. Registre-se. Intime-se.  

 

0004387-63.2011.403.6140 - DAMIAO ROSENDO DOS SANTOS(SP218189 - VIVIAN DA SILVA BRITO) X 

CHEFE DO POSTO DO INSS EM SANTO ANDRE-SP 

Vistos. Trata-se de mandado de segurança em que o impetrante postula o restabelecimento de benefício auxílio 

suplementar acidente do trabalho. DECIDO. A ação é de competência da Justiça Estadual. Nesse sentido, o Supremo 

Tribunal Federal, no recurso extraordinário nº 204.204-8, da lavra do Ministro Maurício Correa, entendeu:A 
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controvérsia acerca da competência para apreciar as questões concernentes aos benefícios acidentários já mereceu o 

crivo desta Corte no julgamento do RE nº 127.619-3-CE, relator CARLOS VELLOSO (RTJ 133/135), quando se 

firmou o entendimento de que as ações acidentárias têm como foro competente a Justiça comum, a teor do disposto no 

artigo 109, I, da Constituição Federal, que expressamente as excluiu da competência da Justiça Federal, e o fato de se 

tratar de ação que persegue o reajuste de benefício oriundo de acidente de trabalho, não tem o condão de elidir a 

competência constitucional da Justiça Estadual.... No mesmo caminho o enunciado da Súmula n.º 15 do Superior 

Tribunal de Justiça:Súmula 15. Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios decorrentes de acidente do 

trabalho. Ressalte-se que não só a concessão, como o restabelecimento, revisão e ou cobrança de quais valores 

referentes a benefícios por acidente do trabalho, devem ser processados e julgados pela Justiça Estadual, nos termos do 

art. 109, I, da Constituição Federal. Nesse sentido:CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. BENEFÍCIO. 

ACIDENTE DE TRABALHO. CONCESSÃO. RESTABELECIMENTO. REVISÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

ESTADUAL. Tratando-se de ação em que se discute a concessão, restabelecimento ou revisão de benefício 

previdenciário decorrente de acidente de trabalho, compete à Justiça Estadual o julgamento da demanda, diante da 

competência residual prevista no art. 109, I, da Constituição. Precedentes do eg. STF e da Terceira Seção do STJ. Esta 

Corte, através de sua Terceira Seção, já sedimentou entendimento no sentido de que o julgamento do CC nº 7204/MG 

pelo Supremo Tribunal Federal em nada alterou a competência da Justiça Estadual para o processamento e julgamento 

das ações acidentárias propostas por segurado ou beneficiário contra o INSS. Conflito conhecido para declarar a 

competência do Juízo de Direito da 2ª Vara Cível de Nova Iguaçu/RJ. (STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA; 
CC - CONFLITO DE COMPETENCIA-63923; Processo: 200601040200 UF: RJ; Órgão Julgador: TERCEIRA 

SEÇÃO Data da decisão: 26/09/2007)Posto isso, RECONHEÇO a incompetência absoluta deste Juízo Federal para 

processar e julgar a causa, e DETERMINO A REMESSA do presente feito AO JUÍZO ESTADUAL DE MAUÁ, com 

as nossas homenagens.Intime-se. Cumpra-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE ITAPEVA 

1ª VARA DE ITAPEVA 

 

DR FERNANDO MARCELO MENDES  

JUIZ FEDERAL TITULAR  

BEL RODRIGO DAVID NASCIMENTO  

DIRETOR DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 2 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000136-39.2010.403.6139 - OSMARINA APARECIDA ULIAN(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS 

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 07/04/2011, às 15h00min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 

 
0000137-24.2010.403.6139 - VANI BRIZOLA DE OLIVEIRA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS FURTADO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 07/04/2011, às 15h15min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 

 

0000139-91.2010.403.6139 - ELISANDRA MARIA DA SILVA MARQUES(SP237489 - DANILO DE OLIVEIRA 

SILVA E SP101679 - WANDERLEY VERNECK ROMANOFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 07/04/2011, às 15h30min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 

 

0000167-59.2010.403.6139 - JOELMA RODRIGUES DOS SANTOS(SP074201 - ANTONIO CELSO POLIFEMI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 07/04/2011, às 14h45min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 
Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 
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0000345-08.2010.403.6139 - JOSE ESTEVAO DA SILVA(SP220618 - CAROLINA RODRIGUES GALVÃO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do 

artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando improcedente o pedido.(...) 

 

0000362-44.2010.403.6139 - ADIR DE LIMA(SP111950 - ROSEMARI MUSEL DE CASTRO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Diante da fundamentação exposta, sem resolução do mérito, nos termos previstos pelo inciso V do artigo 267 do 

Código de Processo Civil, julto extinto o processo.(...) 

 

0000367-66.2010.403.6139 - ELENA GARCIA BAPTISTA(SP179738 - EDSON RICARDO PONTES E SP222773 - 

THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Diante da fundamentação exposta, com resolução do mérito, nos termos previstos pelo inciso I do artigo 269 do 

Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido.(...) 

 

0000371-06.2010.403.6139 - JOSE DALICO FERREIRA(SP081382 - JAIR DE JESUS MELO CARVALHO E 

SP081965 - MARCIA ALMEIDA DE OLIVEIRA CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 
(...) Assim, afasto a competência deste juízo para o conhecimento e julgamento da causa e determino a redistribuição do 

feito à 2ª Vara Judicial da Comarca de Itapeva.Remetam-se os autos àquele Juízo com nossas homenagens, dando-se 

baixa na distribuição. 

 

0000373-73.2010.403.6139 - GINEIDE ROSA DE DEUS(SP199532 - DANIELE PIMENTEL DE OLIVEIRA 

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Diante da fundamentação exposta, reconheço a existência de coisa julgada pelo que, sem resolução de mérito, nos 

termos previstos pelo inciso V do artigo 267 do Código de Processo Civil, julgo extinto o processo.(...) 

 

0000449-97.2010.403.6139 - DIVANIL LOPES DE ALMEIDA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS FURTADO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Diante da fundamentação exposta, com resolução de mérito, extingo o processo e julgo improcedentes os pedidos 

formulados, o que faço com fundamento no art. 269, I do Código de Processo Civil.(...) 

 

0000485-42.2010.403.6139 - ANTONIA DO CARMO TAVARES ALMEIDA(SP073062 - MARCO ANTONIO DE 

MORAIS TURELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...)Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do 
artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando procedente o pedido para condenar o réu a conceder o benefício 

previdenciário de aposentadoria por invalidez de segurado especial, a partir da data desta sentença - 11/02/2011 - , em 

favor da autora ANTÔNIA DO CARMO TAVARES ALMEIDA, nos termos do artigo 42 da Lei nº 8.213/91.(...) 

 

0000563-36.2010.403.6139 - JOSE FLORENCIO DE SOUZA(SP165476 - LUCIANA MARIA NASTRI 

NOGUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Diante da fundamentação exposta, sem resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso VI do artigo 267 do 

Código de Processo Civil, julgo extinto o processo.(...) 

 

0000666-43.2010.403.6139 - MIGUEL ARCANJO SILVA(SP080649 - ELZA NUNES MACHADO GALVAO E 

SP135233 - MARLON AUGUSTO FERRAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Diante da fundamentação exposta, com resolução de mérito, extingo o processo e julgo improcedentes os pedidos 

formulados, o que faço com fundamento no art. 269, I do Código de Processo Civil.(...) 

 

0000690-71.2010.403.6139 - FRANCISCO CARLOS PACHECO(SP222773 - THAÍS DE ANDRADE GALHEGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do 
artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando procedente o pedido para condenar o réu a conceder o benefício 

previdenciário de aposentadoria por invalidez a segurado especial, a partir da citação - 02/08/2006 - , em favor do autor 

FRANCISCO CARLOS PACHECO, nos termos do artigo 42 da Lei nº 8.213/91, no valor de 1 ( um ) salário 

mínimo.(...) 

 

0000706-25.2010.403.6139 - JURANDIR MEDEIROS(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS FURTADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Diante da fundamentação exposta, com resolução de mérito, extingo o processo e julgo improcedentes dos pedidos 

formulados, o que faço com fundamento no art. 269, I do Código de Processo Civil.(...) 

 

0000755-66.2010.403.6139 - JACIRA DA SILVA ALBUQUERQUE(SP214706 - BENEDITO JOEL SANTOS 
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GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Diante da fundamentação exposta, extingo o feito com resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso I do 

artigo 269 do Código de Processo Civil, julgando improcedente os pedidos.(...) 

 

0000780-79.2010.403.6139 - OTAVIO RODRIGUES DE ALMEIDA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS 

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 02/03/2011, 16:30 horas, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado à Rua Sinho de 

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 

 

0000280-76.2011.403.6139 - ERICA MELO PROENCA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS FURTADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 09/03/2011, às 13h30min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 

 

0000282-46.2011.403.6139 - ROSANA DE FATIMA ANTUNES DE AGUIAR(SP072562 - ALOIS KAESEMODEL 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 09/03/2011, às 14h30min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 

Camargo, nº 240 - Centro.Int. 

 

0000367-32.2011.403.6139 - ODETE CAMARGO DE ALMEIDA OLIVEIRA(SP197054 - DHAIANNY CAÑEDO 

BARROS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 06/04/2011, às 15h00min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 

 

0000495-52.2011.403.6139 - NAIDE GONCALVES FOGACA(SP093904 - DIRCEU CELESTINO DOS SANTOS 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 31/03/2011, 15:10 horas, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado à Rua Sinho de 

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 

 

0000639-26.2011.403.6139 - ROSENILDA DIAS BARBOSA(SP237489 - DANILO DE OLIVEIRA SILVA) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 30/03/2011, às 14h40min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 

Camargo, nº 240 - Centro.Providencie a Secretaria a citação do INSS.Int. 

 

0000730-19.2011.403.6139 - BENEDITO MARCELO MARTINS DOS SANTOS(SP258332 - VINICIUS FERREIRA 

HOLZLSAUER DE ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

(...) Diante da fundamentação exposta, sem resolução de mérito, nos termos previstos pelo inciso VI do artigo 267 do 

Código de Processo Civil, julgo extinto o processo.(...) 

 

0000981-37.2011.403.6139 - ROSANA CAMPOS DE ALMEIDA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS 

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 16/03/2011, às 15h20min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 

Camargo, nº 240 - Centro.Int. 

 

0000982-22.2011.403.6139 - JANE DE ALMEIDA SOLIVAN SOUZA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS 
FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 23/02/2011, 14:20 horas, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado à Rua Sinho de 

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 

 

0001006-50.2011.403.6139 - JUREMA GONCALVES DE FREITAS(SP237489 - DANILO DE OLIVEIRA SILVA E 

SP100449 - ANTONIO CARLOS GONCALVES DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 16/02/2011, 14:10 horas, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado à Rua Sinho de 

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 
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0001017-79.2011.403.6139 - IVETE APARECIDA DE SOUZA COSTA(SP237489 - DANILO DE OLIVEIRA 

SILVA E SP100449 - ANTONIO CARLOS GONCALVES DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 16/02/2011, 16:40 horas, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado à Rua Sinho de 

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 

 

0001018-64.2011.403.6139 - NEIDE APARECIDA MACHADO GARCIA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS 

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 26/02/2011, 15:00 horas, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado à Rua Sinho de 

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 

 

0001029-93.2011.403.6139 - ELZA APARECIDA DE ALMEIDA(SP180055 - ELCY MARQUES TIMOTEO E 

SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 16/03/2011, às 14h30min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 
Camargo, nº 240 - Centro.Int. 

 

0001187-51.2011.403.6139 - JOAQUIM RODRIGUES DE BARROS(SP080649 - ELZA NUNES MACHADO 

GALVAO E SP214706 - BENEDITO JOEL SANTOS GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 03/03/2011, 13:30 horas, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado à Rua Sinho de 

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 

 

0001188-36.2011.403.6139 - OLIVIO NUNES BENFICA X LEONICE APARECIDA PEREIRA 

BENFICA(SP061676 - JOEL GONZALES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 31/03/2011, 14:30 horas, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado à Rua Sinho de 

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 

 

0001197-95.2011.403.6139 - MARIA BENEDITA FARIA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS FURTADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 03/03/2011, 15:30 horas, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado à Rua Sinho de 

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 

 

0001210-94.2011.403.6139 - ODETE FALCONI DOS SANTOS(SP080649 - ELZA NUNES MACHADO GALVAO 

E SP214706 - BENEDITO JOEL SANTOS GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 02/03/2011, 14:30 horas, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado à Rua Sinho de 

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 

 

0001217-86.2011.403.6139 - ELIANA APARECIDA PETRY FORGERINI CORDEIRO(SP155088 - GEOVANE 

DOS SANTOS FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 06/04/2011, às 16h00min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 

 

0001218-71.2011.403.6139 - JOCIELE MOREIRA MACHADO(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS FURTADO) 
X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 07/04/2011, às 10h00min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 

Camargo, nº 240 - Centro.Int. 

 

0001219-56.2011.403.6139 - VERONICA NUNES MOREIRA CORREA(SP237489 - DANILO DE OLIVEIRA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 07/04/2011, às 14h00min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 

Camargo, nº 240 - Centro.Int. 
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0001221-26.2011.403.6139 - MONICA DE FATIMA SANTOS DA SILVA MACHADO(SP237489 - DANILO DE 

OLIVEIRA SILVA E SP100449 - ANTONIO CARLOS GONCALVES DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 07/04/2011, às 13h45min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 

Camargo, nº 240 - Centro.Int. 

 

0001222-11.2011.403.6139 - NELCI APARECIDA DE ANDRADE BARBOSA(SP266358 - GUILHERMO 

PETTRUS BILATTO MARIANO CESAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 06/04/2011, às 10h00min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 

Camargo, nº 240 - Centro.Int. 

 

0001223-93.2011.403.6139 - GISLAINE APARECIDA PAES ALVES(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS 

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 07/04/2011, às 10h45min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 
 

0001224-78.2011.403.6139 - ANA CRISTINA FONTANINI GARCIA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS 

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 07/04/2011, às 10h15min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 

 

0001225-63.2011.403.6139 - TEREZA DA CRUZ OLIVEIRA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS FURTADO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 06/04/2011, às 10h30min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 

Camargo, nº 240 - Centro.Int. 

 

0001300-05.2011.403.6139 - SEVERIANO DE ALMEIDA RAMOS(SP185674 - MARCIA CLEIDE RIBEIRO 

ESTEFANO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 06/04/2011, às 14h40min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 
Camargo, nº 240 - Centro.Sem prejuízo, manifestem-se as partes sobre o laudo médico pericial de fls. 31/38, no prazo 

legal.Intime-se. Publique-se. 

 

0001327-85.2011.403.6139 - JOSE RODRIGUES DE OLIVEIRA(SP155088 - GEOVANE DOS SANTOS 

FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 02/03/2011, às 16h10min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 

Camargo, nº 240 - Centro.Sem prejuízo, manifeste-se o autor sobre a contestação apresentada pelo INSS, fls. 56/62, no 

prazo legal.Int. 

 

0001329-55.2011.403.6139 - FLORIZA MEIRA DE SOUZA(SP080649 - ELZA NUNES MACHADO GALVAO E 

SP214706 - BENEDITO JOEL SANTOS GALVÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 24/03/2011, às 15h30min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 

 

0001498-42.2011.403.6139 - DECIO ANTONIO SILVESTRE(SP185674 - MARCIA CLEIDE RIBEIRO ESTEFANO 
DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 14/03/2011, às 16h40min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 

Camargo, nº 240 - Centro.Int. 

 

0001883-87.2011.403.6139 - TATIANE FORTES DA SILVA(SP151532 - ANTONIO MIRANDA NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 09/03/2011, às 14h45min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 
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0002096-93.2011.403.6139 - RITA DE JESUS DE OLIVEIRA(SP214706 - BENEDITO JOEL SANTOS GALVÃO E 

SP080649 - ELZA NUNES MACHADO GALVAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 02/03/2011, às 13h30min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 

 

0002108-10.2011.403.6139 - JOSE CARLOS ERTMANN(SP220714 - VANESSA APARECIDA COSTA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 02/03/2011, às 15h10min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0001019-49.2011.403.6139 - MARIA APARECIDA ALVES BICUDO DA COSTA(SP237489 - DANILO DE 

OLIVEIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 16/02/2011, 14:40 horas, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado à Rua Sinho de 

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 
 

0001220-41.2011.403.6139 - ADRIANA DE SOUZA OLIVEIRA(SP237489 - DANILO DE OLIVEIRA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 07/04/2011, às 13h30min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 

Camargo, nº 240 - Centro.Intime-se. Publique-se. 

 

0002478-86.2011.403.6139 - MADALENA DAS NEVES RODRIGUES(SP185674 - MARCIA CLEIDE RIBEIRO 

ESTEFANO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebidos os autos em redistribuição, mantenho a data de 06/04/2011, às 16h40min, para audiência de instrução e 

julgamento, esclarecendo que tal ato se realizará no Fórum da Justiça Federal em Itapeva, situado na Rua Sinhô de 

Camargo, nº 240 - Centro.Sem prejuízo, manifeste-se o autor sobre a contestação apresentada pelo INSS às fls. 14/17, 

no prazo legal.Intime-se. Publique-se. 

 

Expediente Nº 8 
 

CARTA PRECATORIA 
0000193-23.2011.403.6139 - JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE OLIMPIA - SP X RUTE DE TOLEDO 

CAMARGO(SP134910 - MARCIA REGINA ARAUJO PAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE ITAPEVA - SP 

Recebidos os autos em redistribuição, designo o dia 22 de março de 2011 às 15h30min, para realização de audiência de 

inquirição de testemunha, na sala de audiências desta 1ª Vara, situada na Rua Sinhô de Camargo, nº 240 - Centro, 

Itapeva-SP.Intime-se pessoalmente a testemunha indicada, com as advertências legais.Oficie-se ao Juízo deprecante 

informando-o acerca da designação da audiência. Int. 

 

0000194-08.2011.403.6139 - JUIZO DE DIREITO DA 3 VARA DE ITAPETININGA - SP X LUIZ BENTO DA 

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE 

ITAPEVA - SP(SP160800 - ALTEVIR NERO DEPETRIS BASSOLI) 

Recebidos os autos em redistribuição, designo o dia 22 de março de 2011 às 15h45min, para realização de audiência de 

inquirição de testemunha, na sala de audiências desta 1ª Vara, situada na Rua Sinhô de Camargo, nº 240 - Centro, 

Itapeva-SP.Intime-se pessoalmente a testemunha indicada, com as advertências legais.Oficie-se ao Juízo deprecante 

informando-o acerca da designação da audiência. Int. 

 

0001201-35.2011.403.6139 - JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE APIAI - SP(SP100449 - ANTONIO CARLOS 
GONCALVES DE LIMA) X TEREZA DE PONTES ROSA X JOSE ROGERIO GOIS DE OLIVEIRA X EMA 

CONSTANTINO DE OLIVEIRA X MARIA DIAS DOS SANTOS X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE 

ITAPEVA - SP 

Recebidos os autos em redistribuição, designo o dia 22 de março de 2011 às 15h00min, para realização de audiência de 

inquiricao de testemunha, na sala de audiências desta 1ª Vara, situada na Rua Sinhô de Camargo, nº 240 - Centro, 

Itapeva-SP.Intimem-se pessoalmente as testemunhas indicadas, com as advertências legais.Oficie-se ao Juízo 

deprecante informando-o acerca da designação da audiência. Int. 

 

0002123-76.2011.403.6139 - JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE ANDRADINA - SP(SP061730 - ROBERTO 

MAZZARIOLI) X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL DE ITAPEVA - SP 

Recebidos os autos em redistribuição, designo o dia 22 de março de 2011 às 14h30min, para realização de audiência de 
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oitiva de testemunha, na sala de audiências desta 1ª Vara, situada na Rua Sinhô de Camargo, nº 240 - Centro, Itapeva-

SP.Intime-se pessoalmente a testemunha indicada, com as advertências legais.Oficie-se ao Juízo deprecante 

informando-o acerca da designação da audiência. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0000556-44.2010.403.6139 - MARIA ISABEL SILVA(SP129449 - FRANCISCO CELSO SERRANO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência à parte requerente da redistribuição do feito a esta Vara.Inicialmente, informo ao advogado constituído nos 

autos, que eventual pedido de arbitramento de seus honorários advocatícios e solicitação de pagamento fica prejudicado 

posto que a Justiça Federal não tem convênio firmado com a Procuradoria Geral do Estado ou Defensoria Pública 

Estadual. Concedo ao autor o prazo de 10 (dez) dias para que providencie a juntada de declaração de pobreza, sob pena 

de indeferimento do pedido de benefício da assistência judiciária e/ou providencie o recolhimento das custas 

devidas.Sem prejuízo, cite-se o réu para que responda a presente.Após a vinda da contestação será apreciada o pedido 

de liminar.Intime-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE OSASCOSJ 

1ª VARA DE OSASCO 

 

Dra. NOEMI MARTINS  

Juíza Federal  

Dr. RODINER RONCADA  

Juiz Federal Substituto 
Bel. LUIZ PAULO CARDOGNA DE SOUZA 

Diretor de Secretaria 
 

Expediente Nº 23 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000018-56.2011.403.6130 - APISUL REGULADORA DE SINISTROS LTDA(RS019507 - CLAUDIO LEITE 

PIMENTEL) X UNIAO FEDERAL 

Fls. 366/367: Verifico que as custas judiciais foram recolhidas de forma diversa do determinado no art. 2º da Lei n. 

9.289, de 4 de julho de 1996,Assim, proceda a parte autora o recolhimento da autor as custas judiciais na Caixa 

Econômica Federal, observando o determinado na Resolução 134/2010 do Conselho da Justiça Federal e Resolução CA 

411, do TRF da 3ª Região, recolhimento em (GRU). Prazo 02(dois) dias. .P.A 1,02 Int. 

 

0000196-05.2011.403.6130 - PAULO DA COSTA CHAVES(SP117197 - CECY APARECIDA DA COSTA 

CHAVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Diante do termo de prevenção juntado aos autos a fls. 11, providencie a parte 

autora, no prazo de dez dias, declaração firmada pelo advogado e pela parte requerente de que é a primeira vez que 

postula o pedido em questão e que não postula ou não postulou o mesmo pedido em qualquer juízo, nos termos do 
Provimento 321, do Conselho da Justiça Federal da 3ªRegião, ou esclareça a propositura desta demanda em face de 

eventual prevenção de juízo diverso, sob pena de extinção do processo.Int. 

 

0000200-42.2011.403.6130 - MARIA LUCI DA SILVA(SP261402 - MARILENE BARROS CORREIA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ciência às partes da redistribuição do feito.Após, venham conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000207-34.2011.403.6130 - REMAN MOTORES COMERCIO DE AUTO PEAS E SERVIOS LTDA(SP240859 - 

MARIA ANGELICA MASS GONZALEZ) X FAZENDA NACIONAL 

Emende o autor a petição inicial, procedendo a correção do pólo passivo, tendo em vista que a FAZENDA NACIONAL 

não possui Personalidade Jurídica para figurar no pólo passivo da ação. Prazo de 10 (dez) dias. Fls. 31/32: Verifico que 

as custas judiciais foram recolhidas de forma diversa do determinado no Art. 2º da Lei n. 9.289, de 4 de julho de 1996, e 

da Resolução nº 411 - CA/TRF-3. Assim, proceda a parte autora o recolhimento da autor as custas judiciais na Caixa 

Econômica Federal. Fls. 33: A declaração foi assinada tão somente pela advogada da parte autora. Dessa forma, 

providencie a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, declaração firmada pela parte requerente de que é a primeira vez 

que postula o pedido em questão e que não postula ou não postulou o mesmo pedido em qualquer juízo, nos termos do 

Provimento 321, do Conselho da Justiça Federal da 3ªRegião, ou esclareça a propositura desta demanda em face de 
eventual prevenção de juízo diverso, sob pena de extinção do processo. Int.  
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0000222-03.2011.403.6130 - MARIA DAS GRACAS DE ARAUJO(SP180807 - JOSÉ SILVA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Emende o autor a petição inicial, adequando o valor dado à causa, no prazo de 10 (dez) dias, diante da incompetência 

deste juízo para conhecimento e julgamento das causas de valor até 60 salários mínimos. PA 1,02 No silêncio, remetam-

se os autos ao Juizado Especial Federal de Osasco. Diante do termo de prevenção juntado aos autos a fls. 19, 

providencie a parte autora, no prazo de dez dias, declaração firmada pelo advogado e pela parte requerente de que é a 

primeira vez que postula o pedido em questão e que não postula ou não postulou o mesmo pedido em qualquer juízo, 

nos termos do Provimento 321, do Conselho da Justiça Federal da 3ªRegião, ou esclareça a propositura desta demanda 

em face de eventual prevenção de juízo diverso, sob pena de extinção do processo. Int.  

 

0000241-09.2011.403.6130 - DARIO PUCHARELLI(SP196450 - EVANILDO ALCANTARA DE SOUZA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Diante do termo de prevenção juntado aos autos a fls. 26, providencie a parte 

autora, no prazo de dez dias, declaração firmada pelo advogado e pela parte requerente de que é a primeira vez que 

postula o pedido em questão e que não postula ou não postulou o mesmo pedido em qualquer juízo, nos termos do 

Provimento 321, do Conselho da Justiça Federal da 3ªRegião, ou esclareça a propositura desta demanda em face de 

eventual prevenção de juízo diverso, sob pena de extinção do processo.Int. 

 
0000243-76.2011.403.6130 - PSSL SISTEMAS E SEERVIOS LTDA(SP155169 - VIVIAN BACHMANN) X 

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM OSASCO 

Emende o autor a petição inicial, procedendo a correção do pólo passivo, tendo em vista que a DELEGACIA DA 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO não possui Personalidade Jurídica para figurar no pólo passivo da 

ação. Prazo de 10 (dez) dias. Após, voltem os autos conclusos. Int.  

 

0000258-45.2011.403.6130 - LAERTE VIEIRA HOLTZ(SP276665 - ANDREIA LETICIA DA SILVA SALES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Fls. 09: A declaração foi assinada tão somente pela parte autora.Dessa forma, 

providencie a parte autora, no prazo de dez dias, declaração firmada pela advogada da requerente de que é a primeira 

vez que postula o pedido em questão e que não postula ou não postulou o mesmo pedido em qualquer juízo, nos termos 

do Provimento 321, do Conselho da Justiça Federal da 3ªRegião, ou esclareça a propositura desta demanda em face de 

eventual prevenção de juízo diverso, sob pena de extinção do processo. Int.  

2ª VARA DE OSASCO 

 

Dr. RODINER RONCADA - Juiz Federal Substituto. 

Belª Andréa Cristiane Mineto Mendonça - Diretora de Secretaria. 
 

Expediente Nº 10 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0025381-72.2010.403.6100 - ANTONIO RUBENS DO NASCIMENTO X VALERIA PIRES DO NASCIMENTO X 

CARLOS ALBERTO RAMOS CORREA X MARCUS ADVERSE SHIGUERU MUSSAUEL YOSSIMI X 

MARILISA YURI SHIBAO YOSSIMI X GERALDO ANTONIO VINHOLI(SP055009 - LUIZ AUGUSTO FILHO E 

SP260986 - EDSON FRANCISCO DOS SANTOS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 

BARUERI - SP 
Trata-se de Mandado de Segurança ajuizada inicialmente na Subseção Judiciária de São Paulo/SP, distribuída aos 

11/01/2011 à 13ª Vara Federal Cível de São Paulo/SP, em que figuram como impetrantes Antonio Rubens do 

Nascimento, Valéria Pires do Nascimento, Carlos Alberto Ramos Corrêa, Marcus Adverse, Marilisa Yuri Shibão 

Yossimi e Geraldo Antonio Vinholi e como autoridade impetrada o Delegado de Receita Federal de Barueri/SP.Narram 

os impetrantes que na qualidade de legítimos titulares de direitos de compromissários compradores das unidades 

autônomas do denominado Condomínio Tangran, situado em Alphaville/Barueri, em virtude de instrumentos corolários 

nos anos de 1995 e 1997, comercializaram as unidades do referido empreendimento.Aduzem que, diante desses fatos, 

foram surpreendidos com o arrolamento de 20.158% do domínio útil de cada uma das unidades, inclusive das 

respectivas propriedades.Alegam que a motivação do arrolamento foi consignada no 

Ofício/DRF/OSA/SERIS/111/2001, datado de 18/12/2002, com suposta base no artigo 64, inciso I, parágrafo 5º da Lei 

de nº 9.532/1997.Argumentam que os procedimentos administrativos envoltos aos fatos narrados são inquinados de 

arbitrariedade, eis que o percentual arrolado incidiu nos imóveis quando já tinham sido objeto de negociação comercial 

desses bens.Sustentam a existência de arbitrariedade, ilegitimidade, mácula a incolumidade dos particulares e violação 

aos princípios da propriedade, devido processo legal, ampla defesa e contraditório.Pleiteiam a concessão de medida 

liminar para afastamento da eficácia do arrolamento dos bens pela Receita Federal, a concessão da segurança, ao final, 

com o intuito de registrarem os imóveis.Aos 12/01/2011 foi exarada decisão declinatória da competência jurisdicional 
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destes autos, culminando com a distribuição do presente Mandado de Segurança a este Juízo aos 10/02/2011.É o 

relatório.D e c i d oAceito a competência jurisdicional dos autos.Ademais, enfatizo que a especificidade do caso, assim 

como a necessidade impreterível de sopesar os argumentos e eventuais documentos da Receita Federal em Barueri/SP, 

de fato não vislumbro presentes, de plano, a presença dos requisitos autorizadores à concessão da medida liminar em 

mandado de segurança, ou seja, o perigo da demora e, sobretudo, a presença de apontamento veementes do direito.Em 

razão do exposto, postergo a análise da medida liminar para após a vinda das informações pela autoridade 

impetrada.Oficie-se à autoridade impetrada e ao órgão de representação, para a vinda de informações.Intime-se.. 

  

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS I - INTERIOR SP E MS 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE 

1A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

DR. RENATO TONIASSO. 

JUIZ FEDERAL TITULAR. 

BEL MAURO DE OLIVEIRA CAVALCANTE. 

DIRETOR DE SECRETARIA. 
 

Expediente Nº 1591 
 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0003788-93.2010.403.6000 (2009.60.00.015145-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015145-07.2009.403.6000 (2009.60.00.015145-4)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1062 - MARCELO DA CUNHA RESENDE) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES 

TECNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO E MS003245 - 

MARTA DO CARMO TAQUES E MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE) 
A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0003788-93.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direito seus substituídos Abadio Luiz Borges, Abel Pavão da Silva, Abel Plonloski, Adair Freire Vieira, 

Adalgizo Antonio Rodrigues, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que condenou a 

embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais reajustes recebidos 

em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos extrajudiciais, com 

base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como 

que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi paga em dezembro 

de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras 

irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que a embargante não trouxe 

aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos 

comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu fielmente o comando 

da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, compensou os valores 

recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo extrajudicial.É o relatório. 

Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos pelos seus substituídos a 

título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que quaisquer valores já pagos 
àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da embargante. Entretanto, não é isso 

que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do referido título judicial que o seu 

comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E isso porque o objeto da ação 

principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. Assim, a primeira ilação que se 

extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são quaisquer reajustes que devem ser 

compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração dos servidores, a fim de que se 

igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que motivou a procedência da 

rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares classificava-se como revisão geral 
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e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não fossem compensados eventuais 

reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos dos militares, no ano de 1993, os 

servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber reajustes até mesmo superiores aos 

dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma distorção praticada pelo Poder 

Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e perpetuando a violação ao princípio 

da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos voluntariamente pela Administração 

também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão judicial em ação cautelar. Não há nem 

mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa exercer o seu direito à compensação 

de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação imposta no título judicial. Entretanto, 

a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas hipóteses. Aqui, o que se alega é que 

houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul para que 

aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste que lhes era devido. E são os valores pagos 

pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial 

a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e 

acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é 

ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma das formas de composição amigável de litígios. Realizado 

antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de 

determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve 
observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para 

recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, 

objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de 

Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-

43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No entanto, no presente caso, eram partes formais da 

ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS 

e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo 

impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à 

conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que 

sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando 

ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não 

necessita, para sua validade, de homologação judicial, desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. 

Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE 

DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO 

ACORDO. 1. Segundo consolidada jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 

2.169/2001 necessitam de homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a 

homologação do acordo quando este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a 
Administração. 3. Inviável a execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na 

MP n. 1.704, de 30/6/98, desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo 

regimental improvido. AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. 

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva 

que reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por 

cento). Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, 

não se mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como 

válido e eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de 

pagamento do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto 

lícito, no qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for 

rescindida ou declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução 

do título judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 
estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 
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devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 
embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011212-89.2010.403.6000 (2009.60.00.015273-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015273-27.2009.403.6000 (2009.60.00.015273-2)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1311 - JOCELYN SALOMAO) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO 

CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011212-89.2010.403.6000 , proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direito seus substituídos Luiz Carlos Menezes dos Santos, Luiz Cláudio da Silva, Luiz Correa de Lima, Luiz 

Jorge de Magalhães e Luiz Mario de Almeida Ribeiro, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 

98.03.095816-0, que condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, 

compensando-se eventuais reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da 

embargada fizeram acordos extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das 

diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, 
sendo que a última parcela foi paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a 

receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, 

a embargada argumentou que a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. 

Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. 

Acrescentou que cumpriu fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. 

Da mesma forma, compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por 

força de acordo extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os 

valores já recebidos pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo 

determinou que quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por 

parte da embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se 

do referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 
fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 
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que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 
desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 
qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 
devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 
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verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011213-74.2010.403.6000 (2010.60.00.000909-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000909-16.2010.403.6000 (2010.60.00.000909-3)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1311 - JOCELYN SALOMAO) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011213-74.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Sandurva Silva Porto, Saul de Oliveira, Sebastiana da Costa Faria, Sebastiana Garcia 
Ferraz da Silva e Sebastiana Nogueira Duarte, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, 

que condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais 

reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos 

extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 

parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi 

paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 

28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que 

a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus 

cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu 

fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, 

compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo 

extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos 

pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que 

quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da 

embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do 

referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 
Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 
compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 
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SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 
reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 
28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 
que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011214-59.2010.403.6000 (2010.60.00.000907-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000907-46.2010.403.6000 (2010.60.00.000907-0)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 
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DO SUL - FUFMS(Proc. 1311 - JOCELYN SALOMAO) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011214-59.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Sidnei Oshiro, Silmar de Fátima Lima Ramos, Silvia Pinedo Zottos, Silvio Ribeiro de 

Rezende, Simão Dias Portela, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que condenou a 

embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais reajustes recebidos 

em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos extrajudiciais, com 

base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como 

que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi paga em dezembro 

de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras 

irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que a embargante não trouxe 

aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos 

comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu fielmente o comando 

da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, compensou os valores 

recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo extrajudicial.É o relatório. 

Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos pelos seus substituídos a 
título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que quaisquer valores já pagos 

àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da embargante. Entretanto, não é isso 

que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do referido título judicial que o seu 

comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E isso porque o objeto da ação 

principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. Assim, a primeira ilação que se 

extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são quaisquer reajustes que devem ser 

compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração dos servidores, a fim de que se 

igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que motivou a procedência da 

rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares classificava-se como revisão geral 

e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não fossem compensados eventuais 

reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos dos militares, no ano de 1993, os 

servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber reajustes até mesmo superiores aos 

dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma distorção praticada pelo Poder 

Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e perpetuando a violação ao princípio 

da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos voluntariamente pela Administração 

também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão judicial em ação cautelar. Não há nem 

mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa exercer o seu direito à compensação 
de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação imposta no título judicial. Entretanto, 

a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas hipóteses. Aqui, o que se alega é que 

houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul para que 

aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste que lhes era devido. E são os valores pagos 

pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial 

a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e 

acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é 

ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma das formas de composição amigável de litígios. Realizado 

antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de 

determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve 

observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para 

recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, 

objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de 

Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-

43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No entanto, no presente caso, eram partes formais da 

ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS 

e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo 
impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à 

conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que 

sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando 

ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não 

necessita, para sua validade, de homologação judicial, desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. 

Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE 

DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO 

ACORDO. 1. Segundo consolidada jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 

2.169/2001 necessitam de homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a 

homologação do acordo quando este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a 

Administração. 3. Inviável a execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na 
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MP n. 1.704, de 30/6/98, desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo 

regimental improvido. AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. 

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva 

que reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por 

cento). Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, 

não se mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como 

válido e eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de 

pagamento do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto 

lícito, no qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for 

rescindida ou declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução 

do título judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 
jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011215-44.2010.403.6000 (2010.60.00.000869-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000869-34.2010.403.6000 (2010.60.00.000869-6)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1311 - JOCELYN SALOMAO) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE) 
A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011215-44.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Roseli Barbosa de Oliveira, Roseli Eubanque Corsine, Rosendo Rodrigues da Silva, 

Rute Cardoso Correia e Sabina Avelar Koga, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que 

condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais 

reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos 

extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 

parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi 

paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 

28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que 
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a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus 

cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu 

fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, 

compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo 

extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos 

pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que 

quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da 

embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do 

referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 
distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 
julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 
AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 
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judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 
uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 
 

0011216-29.2010.403.6000 (2009.60.00.015290-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015290-63.2009.403.6000 (2009.60.00.015290-2)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1311 - JOCELYN SALOMAO) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO 

CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011216-29.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos João Hermenegildo de França, João Geronimo Viegas, João Manoel Foscaches Filho, 

João Paulino Ramos e João Raimundo do Nascimento, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 

98.03.095816-0, que condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, 

compensando-se eventuais reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da 

embargada fizeram acordos extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das 

diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, 

sendo que a última parcela foi paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a 

receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, 
a embargada argumentou que a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. 

Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. 

Acrescentou que cumpriu fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. 

Da mesma forma, compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por 

força de acordo extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os 

valores já recebidos pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo 

determinou que quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por 

parte da embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se 

do referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 
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quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 
ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 
ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 
judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 
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PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 
fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011217-14.2010.403.6000 (2009.60.00.015269-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015269-87.2009.403.6000 (2009.60.00.015269-0)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1311 - JOCELYN SALOMAO) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO 

CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011217-14.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Maria Auxiliadora R. de Melo, Maria Auxiliadora S. M. de Jesus, Maria Bonete 

Matiola, Maria Caetano da Silva e Maria da Glória Batista Ferreira, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória 
nº 98.03.095816-0, que condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, 

compensando-se eventuais reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da 

embargada fizeram acordos extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das 

diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, 

sendo que a última parcela foi paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a 

receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, 

a embargada argumentou que a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. 

Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. 

Acrescentou que cumpriu fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. 

Da mesma forma, compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por 

força de acordo extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os 

valores já recebidos pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo 

determinou que quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por 

parte da embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se 

do referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 
quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 
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exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 
o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 
Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 
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em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011218-96.2010.403.6000 (2010.60.00.000884-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000884-03.2010.403.6000 (2010.60.00.000884-2)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1311 - JOCELYN SALOMAO) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE) 
A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011218-96.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Vicência Deusdete Gomes dos Santos, Vicente Agostinho de Oliveira, Vicente Gavilan 

de Freitas, Vicente Marques do Nascimento e Vilma Ayala Vareiro, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória 

nº 98.03.095816-0, que condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, 

compensando-se eventuais reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da 

embargada fizeram acordos extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das 

diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, 

sendo que a última parcela foi paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a 

receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, 

a embargada argumentou que a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. 

Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. 

Acrescentou que cumpriu fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. 

Da mesma forma, compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por 

força de acordo extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os 

valores já recebidos pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo 
determinou que quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por 

parte da embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se 

do referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 
imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 
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vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 
AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 
jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 
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reais). PRI. 

 

0011248-34.2010.403.6000 (2009.60.00.015295-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015295-85.2009.403.6000 (2009.60.00.015295-1)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1311 - JOCELYN SALOMAO) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO 

CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011248-34.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos José Francisco R. Lindoca, José Garcia, José Geraldo Ferreira Filho, José Gonçalves 

Alves de Souza e José João Silva, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que condenou 

a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais reajustes 

recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos 

extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 

parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi 

paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 

28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que 
a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus 

cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu 

fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, 

compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo 

extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos 

pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que 

quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da 

embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do 

referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 
reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 
vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 
judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 
embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 
reais). PRI. 

 

0011249-19.2010.403.6000 (2009.60.00.015186-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015186-71.2009.403.6000 (2009.60.00.015186-7)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1311 - JOCELYN SALOMAO) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO E MS003245 - MARTA 

DO CARMO TAQUES E MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011249-19.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Eurido Prates de Souza, Eurico Rodrigues da Silva, Euripedes da Silva, Eva Biazin de 
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Carvalho e Eva de Mercedes G. Loureiro, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que 

condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais 

reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos 

extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 

parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi 

paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 

28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que 

a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus 

cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu 

fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, 

compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo 

extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos 

pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que 

quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da 

embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do 

referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 
quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 
concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 
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reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 
Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011250-04.2010.403.6000 (2009.60.00.015185-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015185-86.2009.403.6000 (2009.60.00.015185-5)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1311 - JOCELYN SALOMAO) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO E MS003245 - MARTA 

DO CARMO TAQUES E MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011250-04.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Eunice das Neves P. de Almeida, Eunice Duarte Ferreira, Eunice Ferreira da Silva e 
Eunice Freire, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que condenou a embargante ao 

pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais reajustes recebidos em fase de 

liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos extrajudiciais, com base na 

Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como que os 

valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi paga em dezembro de 2005. 

Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras 

irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que a embargante não trouxe 

aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos 

comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu fielmente o comando 

da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, compensou os valores 

recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo extrajudicial.É o relatório. 
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Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos pelos seus substituídos a 

título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que quaisquer valores já pagos 

àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da embargante. Entretanto, não é isso 

que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do referido título judicial que o seu 

comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E isso porque o objeto da ação 

principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. Assim, a primeira ilação que se 

extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são quaisquer reajustes que devem ser 

compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração dos servidores, a fim de que se 

igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que motivou a procedência da 

rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares classificava-se como revisão geral 

e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não fossem compensados eventuais 

reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos dos militares, no ano de 1993, os 

servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber reajustes até mesmo superiores aos 

dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma distorção praticada pelo Poder 

Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e perpetuando a violação ao princípio 

da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos voluntariamente pela Administração 

também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão judicial em ação cautelar. Não há nem 

mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa exercer o seu direito à compensação 
de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação imposta no título judicial. Entretanto, 

a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas hipóteses. Aqui, o que se alega é que 

houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul para que 

aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste que lhes era devido. E são os valores pagos 

pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial 

a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e 

acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é 

ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma das formas de composição amigável de litígios. Realizado 

antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de 

determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve 

observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para 

recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, 

objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de 

Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-

43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No entanto, no presente caso, eram partes formais da 

ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS 

e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo 
impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à 

conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que 

sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando 

ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não 

necessita, para sua validade, de homologação judicial, desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. 

Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE 

DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO 

ACORDO. 1. Segundo consolidada jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 

2.169/2001 necessitam de homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a 

homologação do acordo quando este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a 

Administração. 3. Inviável a execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na 

MP n. 1.704, de 30/6/98, desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo 

regimental improvido. AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. 

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva 

que reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por 
cento). Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, 

não se mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como 

válido e eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de 

pagamento do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto 

lícito, no qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for 

rescindida ou declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução 

do título judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 
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embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011251-86.2010.403.6000 (2009.60.00.015302-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015302-77.2009.403.6000 (2009.60.00.015302-5)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO 
CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011251-86.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Maria Alves de Santa Rosa, Maria Alves Rondon Martins, Maria Andrade Silva, Maria 

Aneth de Araújo e Mari Anita dos Santos, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que 

condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais 

reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos 

extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 

parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi 

paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 

28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que 

a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus 

cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu 

fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, 

compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo 

extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos 
pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que 

quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da 

embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do 

referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 
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dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 
vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 
desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 
embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 
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normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 
reais). PRI. 

 

0011252-71.2010.403.6000 (2009.60.00.015289-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015289-78.2009.403.6000 (2009.60.00.015289-6)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO 

CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011252-71.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Jonas Bezerra da Silva, Jonas Camilo Godoy, Jona Luiz de Mello Secchis, Jonas 

Pezarini Gref, Jorge Antonio R. Heredia, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que 

condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais 

reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos 

extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 

parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi 

paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 
28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que 

a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus 

cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu 

fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, 

compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo 

extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos 

pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que 

quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da 

embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do 

referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 
dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 
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compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 
declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 
normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 
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que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011253-56.2010.403.6000 (2009.60.00.015307-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015307-02.2009.403.6000 (2009.60.00.015307-4)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO 

CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011253-56.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direito seus substituídos Napoleão Pereira da Silva, Narda Ovando, Nasaré Aparecida de C. Nogueira, Natalia de 
Almeida Claro e Natalina Dolores S. Marcilio, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, 

que condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais 

reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos 

extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 

parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi 

paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 

28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que 

a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus 

cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu 

fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, 

compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo 

extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos 

pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que 

quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da 

embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do 

referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 
Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 
compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 
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SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 
reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 
28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 
que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011254-41.2010.403.6000 (2009.60.00.015306-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015306-17.2009.403.6000 (2009.60.00.015306-2)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 
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DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO 

CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011254-41.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Nelma Lina de Almeida Castro, Nelson Augusto de Oliveira, Nelson Barbosa Tavares, 

Nereida Vilalba A. Almeida e Neuza Nogueira de Toledo, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 

98.03.095816-0, que condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, 

compensando-se eventuais reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da 

embargada fizeram acordos extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das 

diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, 

sendo que a última parcela foi paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a 

receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, 

a embargada argumentou que a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. 

Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. 

Acrescentou que cumpriu fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. 

Da mesma forma, compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por 
força de acordo extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os 

valores já recebidos pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo 

determinou que quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por 

parte da embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se 

do referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 
judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 
SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/02/2011 507/627 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 
estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 
relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011255-26.2010.403.6000 (2009.60.00.015304-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015304-47.2009.403.6000 (2009.60.00.015304-9)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 
DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO 

CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011255-26.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Natilde Grefe, Nauilio Alves da Costa, Nazira de Almeida Santos, Nedir Pereira Freire 

e Neide Aparecida P. Vieira, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que condenou a 

embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais reajustes recebidos 

em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos extrajudiciais, com 

base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como 
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que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi paga em dezembro 

de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras 

irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que a embargante não trouxe 

aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos 

comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu fielmente o comando 

da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, compensou os valores 

recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo extrajudicial.É o relatório. 

Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos pelos seus substituídos a 

título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que quaisquer valores já pagos 

àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da embargante. Entretanto, não é isso 

que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do referido título judicial que o seu 

comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E isso porque o objeto da ação 

principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. Assim, a primeira ilação que se 

extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são quaisquer reajustes que devem ser 

compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração dos servidores, a fim de que se 

igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que motivou a procedência da 

rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares classificava-se como revisão geral 

e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não fossem compensados eventuais 
reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos dos militares, no ano de 1993, os 

servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber reajustes até mesmo superiores aos 

dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma distorção praticada pelo Poder 

Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e perpetuando a violação ao princípio 

da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos voluntariamente pela Administração 

também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão judicial em ação cautelar. Não há nem 

mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa exercer o seu direito à compensação 

de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação imposta no título judicial. Entretanto, 

a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas hipóteses. Aqui, o que se alega é que 

houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul para que 

aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste que lhes era devido. E são os valores pagos 

pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial 

a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e 

acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é 

ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma das formas de composição amigável de litígios. Realizado 

antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de 

determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve 
observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para 

recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, 

objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de 

Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-

43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No entanto, no presente caso, eram partes formais da 

ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS 

e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo 

impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à 

conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que 

sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando 

ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não 

necessita, para sua validade, de homologação judicial, desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. 

Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE 

DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO 

ACORDO. 1. Segundo consolidada jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 

2.169/2001 necessitam de homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a 

homologação do acordo quando este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a 
Administração. 3. Inviável a execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na 

MP n. 1.704, de 30/6/98, desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo 

regimental improvido. AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. 

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva 

que reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por 

cento). Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, 

não se mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como 

válido e eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de 

pagamento do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto 
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lícito, no qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for 

rescindida ou declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução 

do título judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 
normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 
embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011256-11.2010.403.6000 (2009.60.00.015177-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015177-12.2009.403.6000 (2009.60.00.015177-6)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO E MS003245 - MARTA 

DO CARMO TAQUES E MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011256-11.2010.403.6000 , proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direito seus substituídos Cornélio Espinoza, Creusa Aparecida Ferreira, Creusa de Matos, Creusa Izabel Gomes e 

Cristina Gonçalves de Matos, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que condenou a 

embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais reajustes recebidos 

em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos extrajudiciais, com 

base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como 

que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi paga em dezembro 
de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras 

irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que a embargante não trouxe 

aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos 

comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu fielmente o comando 

da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, compensou os valores 

recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo extrajudicial.É o relatório. 

Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos pelos seus substituídos a 

título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que quaisquer valores já pagos 

àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da embargante. Entretanto, não é isso 

que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do referido título judicial que o seu 

comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E isso porque o objeto da ação 
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principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. Assim, a primeira ilação que se 

extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são quaisquer reajustes que devem ser 

compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração dos servidores, a fim de que se 

igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que motivou a procedência da 

rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares classificava-se como revisão geral 

e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não fossem compensados eventuais 

reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos dos militares, no ano de 1993, os 

servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber reajustes até mesmo superiores aos 

dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma distorção praticada pelo Poder 

Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e perpetuando a violação ao princípio 

da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos voluntariamente pela Administração 

também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão judicial em ação cautelar. Não há nem 

mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa exercer o seu direito à compensação 

de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação imposta no título judicial. Entretanto, 

a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas hipóteses. Aqui, o que se alega é que 

houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul para que 

aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste que lhes era devido. E são os valores pagos 

pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial 
a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e 

acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é 

ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma das formas de composição amigável de litígios. Realizado 

antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de 

determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve 

observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para 

recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, 

objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de 

Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-

43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No entanto, no presente caso, eram partes formais da 

ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS 

e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo 

impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à 

conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que 

sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando 

ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não 

necessita, para sua validade, de homologação judicial, desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. 
Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE 

DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO 

ACORDO. 1. Segundo consolidada jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 

2.169/2001 necessitam de homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a 

homologação do acordo quando este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a 

Administração. 3. Inviável a execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na 

MP n. 1.704, de 30/6/98, desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo 

regimental improvido. AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. 

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva 

que reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por 

cento). Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, 

não se mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como 

válido e eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de 

pagamento do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto 

lícito, no qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for 
rescindida ou declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução 

do título judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 
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28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 
Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011257-93.2010.403.6000 (2009.60.00.015287-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015287-11.2009.403.6000 (2009.60.00.015287-2)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO 

CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011257-93.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Luis Bernardo de Lima, Luis Carlos Bispo da Silva, Luis Carlos da Silva, Luis Carlos 
Francisco da Silva e Luis Carlos Padial Brandão, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, 

que condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais 

reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos 

extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 

parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi 

paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 

28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que 

a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus 

cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu 

fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, 

compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo 

extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos 

pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que 

quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da 

embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do 

referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 
Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 
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judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 
reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 
28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 
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relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011258-78.2010.403.6000 (2010.60.00.000883-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000883-18.2010.403.6000 (2010.60.00.000883-0)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-
ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011258-78.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Rita Irea Leite da Silva, Rita Rodrigues Leite, Roberto Aquino da Silva, Roberta Flores 

Taborda e Roberto Simeão P. Martins, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que 

condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais 

reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos 

extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 

parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi 

paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 

28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que 

a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus 

cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu 

fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, 

compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo 

extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos 
pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que 

quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da 

embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do 

referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 
exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 
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alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 
desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 
embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 
em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 
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embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011259-63.2010.403.6000 (2010.60.00.000913-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000913-53.2010.403.6000 (2010.60.00.000913-5)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011259-63.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Sebastiana Ramires da Silva, Sebastião Aparecido de Souza Barros, Sebastião Alves da 

Silva, Sebastião Barbosa Gomes e Sebastião Bendito de Freitas, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 

98.03.095816-0, que condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, 

compensando-se eventuais reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da 

embargada fizeram acordos extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das 

diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, 

sendo que a última parcela foi paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a 

receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, 
a embargada argumentou que a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. 

Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. 

Acrescentou que cumpriu fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. 

Da mesma forma, compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por 

força de acordo extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os 

valores já recebidos pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo 

determinou que quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por 

parte da embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se 

do referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 
reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 
vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 
judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 
embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 
reais). PRI. 

 

0011436-27.2010.403.6000 (2010.60.00.000915-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000915-23.2010.403.6000 (2010.60.00.000915-9)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011436-27.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Uver Silveira, Valcir Pereira Neco, Valdeci da Silva, Valdecir Marques Braga e 

Valdecir Rodrigues, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que condenou a embargante 
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ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais reajustes recebidos em fase de 

liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos extrajudiciais, com base na 

Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como que os 

valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi paga em dezembro de 2005. 

Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras 

irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que a embargante não trouxe 

aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos 

comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu fielmente o comando 

da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, compensou os valores 

recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo extrajudicial.É o relatório. 

Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos pelos seus substituídos a 

título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que quaisquer valores já pagos 

àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da embargante. Entretanto, não é isso 

que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do referido título judicial que o seu 

comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E isso porque o objeto da ação 

principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. Assim, a primeira ilação que se 

extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são quaisquer reajustes que devem ser 

compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração dos servidores, a fim de que se 
igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que motivou a procedência da 

rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares classificava-se como revisão geral 

e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não fossem compensados eventuais 

reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos dos militares, no ano de 1993, os 

servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber reajustes até mesmo superiores aos 

dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma distorção praticada pelo Poder 

Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e perpetuando a violação ao princípio 

da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos voluntariamente pela Administração 

também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão judicial em ação cautelar. Não há nem 

mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa exercer o seu direito à compensação 

de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação imposta no título judicial. Entretanto, 

a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas hipóteses. Aqui, o que se alega é que 

houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul para que 

aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste que lhes era devido. E são os valores pagos 

pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial 

a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e 

acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é 
ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma das formas de composição amigável de litígios. Realizado 

antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de 

determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve 

observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para 

recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, 

objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de 

Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-

43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No entanto, no presente caso, eram partes formais da 

ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS 

e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo 

impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à 

conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que 

sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando 

ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não 

necessita, para sua validade, de homologação judicial, desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. 

Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE 

DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO 
ACORDO. 1. Segundo consolidada jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 

2.169/2001 necessitam de homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a 

homologação do acordo quando este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a 

Administração. 3. Inviável a execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na 

MP n. 1.704, de 30/6/98, desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo 

regimental improvido. AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. 

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva 

que reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por 

cento). Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, 
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não se mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como 

válido e eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de 

pagamento do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto 

lícito, no qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for 

rescindida ou declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução 

do título judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 
para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 
atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011437-12.2010.403.6000 (2009.60.00.015140-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015140-82.2009.403.6000 (2009.60.00.015140-5)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO E MS003245 - MARTA 

DO CARMO TAQUES E MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011437-12.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Alípio Wahington Moraes de Lima, Almir Mendes Marques, Almiro da Costa Freitas, 

Almiro Greffe e Altamiro Rodrigues de Almeida, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, 

que condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais 
reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos 

extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 

parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi 

paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 

28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que 

a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus 

cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu 

fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, 

compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo 

extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos 

pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que 
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quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da 

embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do 

referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 
hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 
sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 
mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 
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jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 
PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011820-87.2010.403.6000 (2009.60.00.015262-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015262-95.2009.403.6000 (2009.60.00.015262-8)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO 

CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 
A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011820-87.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Márcia Gomes da Silva, Marcionilio Ferreira da Silva, Marcos Antonio Dias Ribeiro, 

Marcos Donato e Margareth Hokamam Shinzato, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, 

que condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais 

reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos 

extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 

parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi 

paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 

28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que 

a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus 

cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu 

fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, 

compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo 

extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos 

pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que 
quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da 

embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do 

referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/02/2011 521/627 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 
julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 
AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 
jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 
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embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 
 

0011821-72.2010.403.6000 (2009.60.00.015141-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015141-67.2009.403.6000 (2009.60.00.015141-7)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO E MS003245 - MARTA 

DO CARMO TAQUES E MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011821-72.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Alfredo Carvalho do Quadro, Alfredo José de Souza, Alfredo Vicente Pereira, 

Alguimar Amâncio da Silva e Alice de Souza Romera, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 

98.03.095816-0, que condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, 

compensando-se eventuais reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da 

embargada fizeram acordos extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das 

diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, 

sendo que a última parcela foi paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a 

receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, 
a embargada argumentou que a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. 

Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. 

Acrescentou que cumpriu fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. 

Da mesma forma, compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por 

força de acordo extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os 

valores já recebidos pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo 

determinou que quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por 

parte da embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se 

do referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 
reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 
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concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 
ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 
judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 
embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 
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Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011822-57.2010.403.6000 (2009.60.00.015271-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015271-57.2009.403.6000 (2009.60.00.015271-9)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO 

CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011822-57.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Maria Ennes Melgarejo, Maria Ferreira A. da Silva, Maria Francisca Ribeiro de 

Resende, Maria Gegeli da Silva e Maria Gomes Moraes, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 
98.03.095816-0, que condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, 

compensando-se eventuais reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da 

embargada fizeram acordos extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das 

diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, 

sendo que a última parcela foi paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a 

receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, 

a embargada argumentou que a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. 

Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. 

Acrescentou que cumpriu fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. 

Da mesma forma, compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por 

força de acordo extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os 

valores já recebidos pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo 

determinou que quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por 

parte da embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se 

do referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 
quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 
concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
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MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 
Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 
PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 
Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011823-42.2010.403.6000 (2009.60.00.015280-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015280-19.2009.403.6000 (2009.60.00.015280-0)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1311 - JOCELYN SALOMAO) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-
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ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO 

CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011823-42.2010.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES TÉCNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que teriam direitos 

seus substituídos José Calixto Bezerra Filho, José Carlos Crisostomo Ribeiro, José Carlos de Oliveira, José Celestino 

Pinheiro e José Clemente de Barros, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que 

condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais 

reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos 

extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 

parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi 

paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 

28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que 

a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus 

cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu 

fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, 

compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo 

extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos 
pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que 

quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da 

embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do 

referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 
exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 
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execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 
embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 
em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011824-27.2010.403.6000 (2009.60.00.015270-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015270-72.2009.403.6000 (2009.60.00.015270-7)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1311 - JOCELYN SALOMAO) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-
ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO 

CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011824-27.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Maria Gomes Rodrigues, Maria Helena Amaral Pereira, Maria Helena do Nascimento 

Pontes e Maria Helena dos Santos Alves, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que 

condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais 

reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos 

extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 

parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi 
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paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 

28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que 

a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus 

cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu 

fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, 

compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo 

extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos 

pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que 

quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da 

embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do 

referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 
dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 
alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 
execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 
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qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 
normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 
embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011825-12.2010.403.6000 (2009.60.00.015219-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015219-61.2009.403.6000 (2009.60.00.015219-7)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1311 - JOCELYN SALOMAO) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO E MS003245 - MARTA 

DO CARMO TAQUES E MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011825-12.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direito seus substituídos Israel Vilalba de Andrade, Itacil dos Santos, Ivanete de Almeida Felix, Ivanilde Teixeira 

da Silva e Ivanire de Souza Oliveira, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que 

condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais 

reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos 

extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 

parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi 
paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 

28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que 

a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus 

cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu 

fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, 

compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo 

extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos 

pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que 

quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da 

embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do 

referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 
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isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 
compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 
desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 
qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 
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sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 
que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011826-94.2010.403.6000 (2009.60.00.015299-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015299-25.2009.403.6000 (2009.60.00.015299-9)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1311 - JOCELYN SALOMAO) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO 

CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011826-94.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 
teriam direito seus substituídos Maria Antonia Miranda, Maria Antonia B. de S. Freitas, Maria Aparecida Bolzan, Maria 

Aparecida da R. Silva e Maria Aparecida dos Santos Gonçalves, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 

98.03.095816-0, que condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, 

compensando-se eventuais reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da 

embargada fizeram acordos extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das 

diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, 

sendo que a última parcela foi paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a 

receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, 

a embargada argumentou que a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. 

Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. 

Acrescentou que cumpriu fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. 

Da mesma forma, compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por 

força de acordo extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os 

valores já recebidos pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo 

determinou que quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por 

parte da embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se 

do referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 
isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 
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voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 
SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 
sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 
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embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011827-79.2010.403.6000 (2009.60.00.015311-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015311-39.2009.403.6000 (2009.60.00.015311-6)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 
DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO 

CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011827-79.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Marlene Ferraz Scheid, Marli Garcia de Oliveira, Marli Marques de Oliveira, Marliza 

Vidal Motello e Marly Garcia Gonçalves, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que 

condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais 

reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos 

extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 

parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi 

paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 

28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que 

a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus 

cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu 

fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, 
compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo 

extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos 

pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que 

quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da 

embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do 

referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 
voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 
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Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 
este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 
pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 
embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 
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QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011828-64.2010.403.6000 (2009.60.00.015272-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015272-42.2009.403.6000 (2009.60.00.015272-0)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO 

CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011828-64.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Luiz Mario Ferreira, Luiz Miranda, Luiz Renato Santa Rita, Luiz Saturnino da Silva e 

Luzia Brandão Coelho, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que condenou a 

embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais reajustes recebidos 

em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos extrajudiciais, com 

base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como 
que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi paga em dezembro 

de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras 

irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que a embargante não trouxe 

aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos 

comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu fielmente o comando 

da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, compensou os valores 

recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo extrajudicial.É o relatório. 

Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos pelos seus substituídos a 

título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que quaisquer valores já pagos 

àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da embargante. Entretanto, não é isso 

que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do referido título judicial que o seu 

comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E isso porque o objeto da ação 

principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. Assim, a primeira ilação que se 

extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são quaisquer reajustes que devem ser 

compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração dos servidores, a fim de que se 

igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que motivou a procedência da 

rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares classificava-se como revisão geral 
e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não fossem compensados eventuais 

reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos dos militares, no ano de 1993, os 

servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber reajustes até mesmo superiores aos 

dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma distorção praticada pelo Poder 

Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e perpetuando a violação ao princípio 

da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos voluntariamente pela Administração 

também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão judicial em ação cautelar. Não há nem 

mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa exercer o seu direito à compensação 

de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação imposta no título judicial. Entretanto, 

a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas hipóteses. Aqui, o que se alega é que 

houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul para que 

aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste que lhes era devido. E são os valores pagos 

pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial 

a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e 

acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é 

ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma das formas de composição amigável de litígios. Realizado 

antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de 
determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve 

observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para 

recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, 

objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de 

Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-

43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No entanto, no presente caso, eram partes formais da 

ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS 

e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo 

impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à 

conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que 

sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando 
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ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não 

necessita, para sua validade, de homologação judicial, desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. 

Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE 

DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO 

ACORDO. 1. Segundo consolidada jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 

2.169/2001 necessitam de homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a 

homologação do acordo quando este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a 

Administração. 3. Inviável a execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na 

MP n. 1.704, de 30/6/98, desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo 

regimental improvido. AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. 

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva 

que reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por 

cento). Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, 

não se mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como 

válido e eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de 

pagamento do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto 
lícito, no qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for 

rescindida ou declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução 

do título judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 
devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 
declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0011829-49.2010.403.6000 (2009.60.00.015282-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015282-86.2009.403.6000 (2009.60.00.015282-3)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO 

CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0011829-49.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 
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TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Jorge Chaves da Silva, Jorgina Batista da Silva, Josafá Matos Hollanda, José Alonso e 

José Andrade de Oliveira, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que condenou a 

embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais reajustes recebidos 

em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos extrajudiciais, com 

base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como 

que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi paga em dezembro 

de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras 

irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que a embargante não trouxe 

aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos 

comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu fielmente o comando 

da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, compensou os valores 

recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo extrajudicial.É o relatório. 

Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos pelos seus substituídos a 

título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que quaisquer valores já pagos 

àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da embargante. Entretanto, não é isso 

que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do referido título judicial que o seu 

comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E isso porque o objeto da ação 
principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. Assim, a primeira ilação que se 

extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são quaisquer reajustes que devem ser 

compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração dos servidores, a fim de que se 

igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que motivou a procedência da 

rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares classificava-se como revisão geral 

e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não fossem compensados eventuais 

reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos dos militares, no ano de 1993, os 

servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber reajustes até mesmo superiores aos 

dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma distorção praticada pelo Poder 

Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e perpetuando a violação ao princípio 

da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos voluntariamente pela Administração 

também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão judicial em ação cautelar. Não há nem 

mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa exercer o seu direito à compensação 

de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação imposta no título judicial. Entretanto, 

a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas hipóteses. Aqui, o que se alega é que 

houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul para que 

aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste que lhes era devido. E são os valores pagos 
pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial 

a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e 

acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é 

ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma das formas de composição amigável de litígios. Realizado 

antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de 

determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve 

observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para 

recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, 

objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de 

Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-

43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No entanto, no presente caso, eram partes formais da 

ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS 

e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo 

impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à 

conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que 

sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando 

ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não 
necessita, para sua validade, de homologação judicial, desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. 

Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE 

DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO 

ACORDO. 1. Segundo consolidada jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 

2.169/2001 necessitam de homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a 

homologação do acordo quando este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a 

Administração. 3. Inviável a execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na 

MP n. 1.704, de 30/6/98, desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo 

regimental improvido. AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. 
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RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva 

que reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por 

cento). Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, 

não se mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como 

válido e eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de 

pagamento do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto 

lícito, no qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for 

rescindida ou declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução 

do título judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 
28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 
que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0012068-53.2010.403.6000 (2009.60.00.015316-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015316-61.2009.403.6000 (2009.60.00.015316-5)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1053 - NERY SA E SILVA DE AZAMBUJA) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES 

TECNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA 

DO CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0012068-53.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 
teriam direitos seus substituídos Mauricio Brandão Coelho, Marilho Nicomedes da Cunha, Maurinda Marques da Silva, 

Mauro Bezerra de Lima e Mauro Vieira da Rocha, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-

0, que condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais 

reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos 

extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 

parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi 

paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 

28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que 

a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus 

cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu 

fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, 
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compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo 

extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos 

pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que 

quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da 

embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do 

referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 
judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 
SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 
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pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 
relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0012069-38.2010.403.6000 (2009.60.00.015314-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015314-91.2009.403.6000 (2009.60.00.015314-1)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 
DO SUL - FUFMS(Proc. 1053 - NERY SA E SILVA DE AZAMBUJA) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES 

TECNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA 

DO CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0012069-38.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Marilza Ferreira de S. Santos, Marilza Gloria dos Santos, Mariana de Lurdes Xavier 

Correa, Marina Whitehead, Marineide Cervigne F. Craveiro, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 

98.03.095816-0, que condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, 

compensando-se eventuais reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da 

embargada fizeram acordos extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das 

diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, 

sendo que a última parcela foi paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a 

receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, 

a embargada argumentou que a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. 

Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. 

Acrescentou que cumpriu fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. 
Da mesma forma, compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por 

força de acordo extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os 

valores já recebidos pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo 

determinou que quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por 

parte da embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se 

do referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 
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classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 
surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 
este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 
pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 
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jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 
declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0012070-23.2010.403.6000 (2009.60.00.015294-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015294-03.2009.403.6000 (2009.60.00.015294-0)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1053 - NERY SA E SILVA DE AZAMBUJA) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES 

TECNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA 

DO CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0012070-23.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Joel de Almeida da Silva, Joel Alves da Silva, Joelson Chaves de Brito, Jofre Ribeiro 

Durães e Jona da Silva Lima, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que condenou a 

embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais reajustes recebidos 

em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos extrajudiciais, com 

base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como 
que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi paga em dezembro 

de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras 

irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que a embargante não trouxe 

aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos 

comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu fielmente o comando 

da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, compensou os valores 

recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo extrajudicial.É o relatório. 

Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos pelos seus substituídos a 

título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que quaisquer valores já pagos 

àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da embargante. Entretanto, não é isso 

que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do referido título judicial que o seu 

comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E isso porque o objeto da ação 

principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. Assim, a primeira ilação que se 

extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são quaisquer reajustes que devem ser 

compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração dos servidores, a fim de que se 

igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que motivou a procedência da 

rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares classificava-se como revisão geral 
e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não fossem compensados eventuais 

reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos dos militares, no ano de 1993, os 

servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber reajustes até mesmo superiores aos 

dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma distorção praticada pelo Poder 

Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e perpetuando a violação ao princípio 

da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos voluntariamente pela Administração 

também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão judicial em ação cautelar. Não há nem 

mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa exercer o seu direito à compensação 

de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação imposta no título judicial. Entretanto, 

a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas hipóteses. Aqui, o que se alega é que 

houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul para que 
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aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste que lhes era devido. E são os valores pagos 

pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial 

a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e 

acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é 

ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma das formas de composição amigável de litígios. Realizado 

antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de 

determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve 

observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para 

recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, 

objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de 

Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-

43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No entanto, no presente caso, eram partes formais da 

ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS 

e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo 

impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à 

conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que 

sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando 

ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não 
necessita, para sua validade, de homologação judicial, desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. 

Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE 

DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO 

ACORDO. 1. Segundo consolidada jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 

2.169/2001 necessitam de homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a 

homologação do acordo quando este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a 

Administração. 3. Inviável a execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na 

MP n. 1.704, de 30/6/98, desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo 

regimental improvido. AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. 

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva 

que reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por 

cento). Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, 

não se mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como 

válido e eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de 

pagamento do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto 
lícito, no qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for 

rescindida ou declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução 

do título judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 
devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 
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verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0012071-08.2010.403.6000 (2009.60.00.015296-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015296-70.2009.403.6000 (2009.60.00.015296-3)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1053 - NERY SA E SILVA DE AZAMBUJA) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES 

TECNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA 

DO CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0012071-08.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 
teriam direitos seus substituídos José de Souza Silva, José Delfino Dias, José Feliciano Alves, José Francisco de Matos 

e José Francisco Ferrari, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que condenou a 

embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais reajustes recebidos 

em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos extrajudiciais, com 

base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como 

que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi paga em dezembro 

de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras 

irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que a embargante não trouxe 

aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos 

comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu fielmente o comando 

da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, compensou os valores 

recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo extrajudicial.É o relatório. 

Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos pelos seus substituídos a 

título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que quaisquer valores já pagos 

àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da embargante. Entretanto, não é isso 

que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do referido título judicial que o seu 

comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E isso porque o objeto da ação 
principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. Assim, a primeira ilação que se 

extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são quaisquer reajustes que devem ser 

compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração dos servidores, a fim de que se 

igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que motivou a procedência da 

rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares classificava-se como revisão geral 

e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não fossem compensados eventuais 

reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos dos militares, no ano de 1993, os 

servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber reajustes até mesmo superiores aos 

dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma distorção praticada pelo Poder 

Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e perpetuando a violação ao princípio 

da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos voluntariamente pela Administração 

também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão judicial em ação cautelar. Não há nem 

mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa exercer o seu direito à compensação 

de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação imposta no título judicial. Entretanto, 

a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas hipóteses. Aqui, o que se alega é que 

houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul para que 

aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste que lhes era devido. E são os valores pagos 
pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial 

a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e 

acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é 

ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma das formas de composição amigável de litígios. Realizado 

antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de 

determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve 

observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para 

recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, 

objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de 

Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-

43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No entanto, no presente caso, eram partes formais da 
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ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS 

e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo 

impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à 

conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que 

sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando 

ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não 

necessita, para sua validade, de homologação judicial, desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. 

Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE 

DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO 

ACORDO. 1. Segundo consolidada jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 

2.169/2001 necessitam de homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a 

homologação do acordo quando este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a 

Administração. 3. Inviável a execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na 

MP n. 1.704, de 30/6/98, desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo 

regimental improvido. AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. 

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva 
que reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por 

cento). Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, 

não se mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como 

válido e eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de 

pagamento do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto 

lícito, no qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for 

rescindida ou declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução 

do título judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 
28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 
que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0012263-38.2010.403.6000 (2009.60.00.015143-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015143-37.2009.403.6000 (2009.60.00.015143-0)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 
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DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO E MS003245 - MARTA 

DO CARMO TAQUES E MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0012263-38.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direito seus substituídos Alberto da Silva Rocha, Alberto Rikito Tomaoka, Alberto Pontes Filho, Alberto 

Willians B. de Oliveira e Alcebíades de Jesus, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, 

que condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais 

reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos 

extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 

parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi 

paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 

28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que 

a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus 

cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu 

fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, 

compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo 
extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos 

pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que 

quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da 

embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do 

referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 
judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 
SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 
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este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 
estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 
relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0012264-23.2010.403.6000 (2009.60.00.015293-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015293-18.2009.403.6000 (2009.60.00.015293-8)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 
DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO 

CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0012264-23.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos José Leomar Gonçalves, José Lopes Sobrinho, José Luis da Rocha Moreira, José Luiz 

Viegas London e José Nunes de Andrade, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que 

condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais 

reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos 

extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 
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parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi 

paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 

28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que 

a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus 

cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu 

fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, 

compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo 

extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos 

pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que 

quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da 

embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do 

referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 
fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 
surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 
este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 
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do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 
devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 
declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0012510-19.2010.403.6000 (2009.60.00.015313-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015313-09.2009.403.6000 (2009.60.00.015313-0)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO 

CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0012510-19.2010.403.6000 , proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direito seus substituídos Marinete Reis Andrade, Marinete Caetano Leite, Marinho Pereira Ramos, Marinete 

Enéas do Carmo e Mario da Silva, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que condenou 

a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais reajustes 

recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos 

extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 
parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi 

paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 

28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que 

a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus 

cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu 

fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, 

compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo 

extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos 

pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que 

quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da 

embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do 
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referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 
que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 
concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 
do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 
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consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 
verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0012511-04.2010.403.6000 (2009.60.00.015305-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015305-32.2009.403.6000 (2009.60.00.015305-0)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO 

CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0012511-04.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direito seus substituídos Neide dos Santos Viveiro, Neide Honda, Neide Monteiro Arruda, Neide Nakasone e 

Neide do Carmo Cremasco Oliveira, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que 

condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais 

reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos 

extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 

parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi 

paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 

28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que 

a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus 

cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu 

fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, 

compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo 

extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos 

pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que 

quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da 

embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do 
referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 
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perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 
entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 
consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 
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amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0012512-86.2010.403.6000 (2010.60.00.000914-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
0000914-38.2010.403.6000 (2010.60.00.000914-7)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0012512-86.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Porfírio Aguilera, Porfírio Lugo Rocha, Raimundo Claudino de Holanda, Ramão 

Anivaldo Diogo Martins e Ramão Ortiz, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que 

condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais 

reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos 

extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 

parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi 

paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 

28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que 

a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus 

cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu 

fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, 
compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo 

extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos 

pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que 

quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da 

embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do 

referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 
voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 
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Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 
este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 
pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 
embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 
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QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0012513-71.2010.403.6000 (2009.60.00.015310-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015310-54.2009.403.6000 (2009.60.00.015310-4)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO 

CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0012513-71.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Miguel Bogado, Militino Domingos de Arruda, Milton Bernardo de Lima, Milton 

Constantino Quinerf e Milton de Alcântara, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que 

condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais 

reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos 

extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 
parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi 

paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 

28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que 

a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus 

cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu 

fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, 

compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo 

extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos 

pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que 

quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da 

embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do 

referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 
classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 
Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 
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entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 
do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 
jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 
QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0012514-56.2010.403.6000 (2009.60.00.015281-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015281-04.2009.403.6000 (2009.60.00.015281-1)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO 

CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 
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embargos à execução nº 0012514-56.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos José Antunes da Silva, José Augusto Escobar, José Augusto Santana, José Batista da 

Silva e José Bispo, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que condenou a embargante 

ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais reajustes recebidos em fase de 

liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos extrajudiciais, com base na 

Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como que os 

valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi paga em dezembro de 2005. 

Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras 

irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que a embargante não trouxe 

aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos 

comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu fielmente o comando 

da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, compensou os valores 

recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo extrajudicial.É o relatório. 

Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos pelos seus substituídos a 

título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que quaisquer valores já pagos 

àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da embargante. Entretanto, não é isso 

que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do referido título judicial que o seu 
comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E isso porque o objeto da ação 

principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. Assim, a primeira ilação que se 

extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são quaisquer reajustes que devem ser 

compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração dos servidores, a fim de que se 

igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que motivou a procedência da 

rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares classificava-se como revisão geral 

e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não fossem compensados eventuais 

reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos dos militares, no ano de 1993, os 

servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber reajustes até mesmo superiores aos 

dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma distorção praticada pelo Poder 

Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e perpetuando a violação ao princípio 

da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos voluntariamente pela Administração 

também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão judicial em ação cautelar. Não há nem 

mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa exercer o seu direito à compensação 

de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação imposta no título judicial. Entretanto, 

a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas hipóteses. Aqui, o que se alega é que 

houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul para que 
aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste que lhes era devido. E são os valores pagos 

pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial 

a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e 

acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é 

ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma das formas de composição amigável de litígios. Realizado 

antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de 

determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve 

observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para 

recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, 

objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de 

Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-

43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No entanto, no presente caso, eram partes formais da 

ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS 

e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo 

impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à 

conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que 

sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando 
ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não 

necessita, para sua validade, de homologação judicial, desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. 

Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE 

DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO 

ACORDO. 1. Segundo consolidada jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 

2.169/2001 necessitam de homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a 

homologação do acordo quando este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a 

Administração. 3. Inviável a execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na 

MP n. 1.704, de 30/6/98, desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo 

regimental improvido. AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO 
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INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. 

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva 

que reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por 

cento). Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, 

não se mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como 

válido e eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de 

pagamento do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto 

lícito, no qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for 

rescindida ou declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução 

do título judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 
sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 
verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0012515-41.2010.403.6000 (2010.60.00.000903-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000903-09.2010.403.6000 (2010.60.00.000903-2)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0012515-41.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 
teriam direitos seus substituídos Osmarina da Cruz Rodrigues, Osvaldo de Menezes Leal, Osvaldo Francisco Paniaco, 

Osvaldo Gonçalves da Silva e Osvaldo Gonçalves de Souza, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 

98.03.095816-0, que condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, 

compensando-se eventuais reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da 

embargada fizeram acordos extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das 

diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, 

sendo que a última parcela foi paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a 

receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, 

a embargada argumentou que a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. 

Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. 

Acrescentou que cumpriu fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. 
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Da mesma forma, compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por 

força de acordo extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os 

valores já recebidos pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo 

determinou que quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por 

parte da embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se 

do referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 
judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 
SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 
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pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 
relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0012516-26.2010.403.6000 (2010.60.00.000916-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000916-08.2010.403.6000 (2010.60.00.000916-0)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 
DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0012516-26.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Terenilce N. Juliano da Silva, Tereza Maria da Rocha, Tereza Prestes Marques, 

Terezinha Alcântara Silva e Terezinha Gomes Nunes, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 

98.03.095816-0, que condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, 

compensando-se eventuais reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da 

embargada fizeram acordos extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das 

diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, 

sendo que a última parcela foi paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a 

receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, 

a embargada argumentou que a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. 

Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. 

Acrescentou que cumpriu fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. 

Da mesma forma, compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por 
força de acordo extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os 

valores já recebidos pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo 

determinou que quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por 

parte da embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se 

do referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 
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fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 
alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 
execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 
estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 
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devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 
embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0012517-11.2010.403.6000 (2010.60.00.000911-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000911-83.2010.403.6000 (2010.60.00.000911-1)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0012517-11.2010.403.6000 , proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direito seus substituídos Pedro Pazin, Pedro Raimundo do Nascimento, Pelegrino da Silva, Petronilia F. dos 

Santos Martins e Plácida Ribeiro Lescano, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que 

condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais 

reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos 

extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 

parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi 

paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 
28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que 

a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus 

cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu 

fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, 

compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo 

extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos 

pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que 

quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da 

embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do 

referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 
dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 

imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 
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compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 

o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 

desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 
declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 
normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 
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que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0012518-93.2010.403.6000 (2010.60.00.000910-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000910-98.2010.403.6000 (2010.60.00.000910-0)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE) 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0012518-93.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Paulo Pereira Melo, Paulo Ribeiro de Souza, Paulo Roberto de Almeida, Paulo Roberto 

Maciel e Pedro Bispo Alves, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que condenou a 
embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais reajustes recebidos 

em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos extrajudiciais, com 

base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como 

que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi paga em dezembro 

de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras 

irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que a embargante não trouxe 

aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos 

comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu fielmente o comando 

da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, compensou os valores 

recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo extrajudicial.É o relatório. 

Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos pelos seus substituídos a 

título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que quaisquer valores já pagos 

àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da embargante. Entretanto, não é isso 

que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do referido título judicial que o seu 

comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E isso porque o objeto da ação 

principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. Assim, a primeira ilação que se 

extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são quaisquer reajustes que devem ser 
compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração dos servidores, a fim de que se 

igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que motivou a procedência da 

rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares classificava-se como revisão geral 

e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não fossem compensados eventuais 

reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos dos militares, no ano de 1993, os 

servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber reajustes até mesmo superiores aos 

dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma distorção praticada pelo Poder 

Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e perpetuando a violação ao princípio 

da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos voluntariamente pela Administração 

também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão judicial em ação cautelar. Não há nem 

mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa exercer o seu direito à compensação 

de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação imposta no título judicial. Entretanto, 

a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas hipóteses. Aqui, o que se alega é que 

houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul para que 

aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste que lhes era devido. E são os valores pagos 

pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial 

a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e 
acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é 

ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma das formas de composição amigável de litígios. Realizado 

antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de 

determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve 

observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para 

recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, 

objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de 

Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-

43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No entanto, no presente caso, eram partes formais da 

ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS 

e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo 
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impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à 

conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que 

sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando 

ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não 

necessita, para sua validade, de homologação judicial, desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. 

Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE 

DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO 

ACORDO. 1. Segundo consolidada jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 

2.169/2001 necessitam de homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a 

homologação do acordo quando este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a 

Administração. 3. Inviável a execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na 

MP n. 1.704, de 30/6/98, desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo 

regimental improvido. AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. 

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva 

que reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por 

cento). Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, 
não se mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como 

válido e eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de 

pagamento do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto 

lícito, no qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for 

rescindida ou declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução 

do título judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 
dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 
fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0012519-78.2010.403.6000 (2009.60.00.015146-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015146-89.2009.403.6000 (2009.60.00.015146-6)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO E MS003245 - MARTA 
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DO CARMO TAQUES E MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE) 

.PS 0,10 A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0012519-78.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Adão Dias Garcia, Adão Mancuelho de Souza, Adão Romualdo Calderoni, Adão 

Vicente da Silva e Adelaide de Souza Wolff, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que 

condenou a embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais 

reajustes recebidos em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos 

extrajudiciais, com base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 

parcelas, bem como que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi 

paga em dezembro de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 

28,86%. Apontou outras irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que 

a embargante não trouxe aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus 

cálculos a partir dos comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu 

fielmente o comando da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, 

compensou os valores recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo 

extrajudicial.É o relatório. Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos 

pelos seus substituídos a título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que 
quaisquer valores já pagos àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da 

embargante. Entretanto, não é isso que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do 

referido título judicial que o seu comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E 

isso porque o objeto da ação principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. 

Assim, a primeira ilação que se extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são 

quaisquer reajustes que devem ser compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração 

dos servidores, a fim de que se igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que 

motivou a procedência da rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares 

classificava-se como revisão geral e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não 

fossem compensados eventuais reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos 

dos militares, no ano de 1993, os servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber 

reajustes até mesmo superiores aos dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma 

distorção praticada pelo Poder Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e 

perpetuando a violação ao princípio da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos 

voluntariamente pela Administração também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão 

judicial em ação cautelar. Não há nem mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa 

exercer o seu direito à compensação de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação 
imposta no título judicial. Entretanto, a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas 

hipóteses. Aqui, o que se alega é que houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul para que aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste 

que lhes era devido. E são os valores pagos pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende 

compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes 

concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo 

ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma 

das formas de composição amigável de litígios. Realizado antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. 

Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para 

surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser 

alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de 

vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no 

julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo 

pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No 

entanto, no presente caso, eram partes formais da ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS 

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é 
o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por 

sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, 

entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% 

concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não necessita, para sua validade, de homologação judicial, 

desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA 

ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO ACORDO. 1. Segundo consolidada 

jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 2.169/2001 necessitam de 

homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a homologação do acordo quando 

este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a Administração. 3. Inviável a 

execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na MP n. 1.704, de 30/6/98, 
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desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo regimental improvido. 

AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 

SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva que 

reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por cento). 

Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, não se 

mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como válido e 

eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de pagamento 

do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto lícito, no 

qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for rescindida ou 

declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução do título 

judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 

conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 
jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 

amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 

0012877-43.2010.403.6000 (2010.60.00.000882-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000882-33.2010.403.6000 (2010.60.00.000882-9)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1123 - LUIZA CONCI) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE) 
A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS ajuizou os presentes 

embargos à execução nº 0012877-43.2010.403.6000, proposta por SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES 

TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS, por meio da qual esta executa diferenças de verbas salariais a que 

teriam direitos seus substituídos Reginaldo Ferreira, Regino Salvador C. de Souza, Rejane Souza Maravieski, Renato 

Pinheiro e Ricardo José Sena, em virtude de acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0, que condenou a 

embargante ao pagamento das diferenças a título de reajuste de 28.86%, compensando-se eventuais reajustes recebidos 

em fase de liquidação. Alegou a embargante que esses substituídos da embargada fizeram acordos extrajudiciais, com 

base na Medida Provisória nº 2.169-43/2001, para recebimento das diferenças retroativas em 14 parcelas, bem como 

que os valores referentes a esses acordos foram pagos em sete anos, sendo que a última parcela foi paga em dezembro 

de 2005. Sendo assim, os substituídos da embargada nada têm a receber a título de reajuste de 28,86%. Apontou outras 

irregularidades na confecção dos cálculos. Em sua impugnação, a embargada argumentou que a embargante não trouxe 
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aos autos os recibos que comprovam os pagamentos alegados. Aduziu que efetuou seus cálculos a partir dos 

comprovantes de rendimentos dos servidores, fornecidos pelo SIAPE. Acrescentou que cumpriu fielmente o comando 

da decisão exeqüenda, compensando os eventuais reajustes já recebidos. Da mesma forma, compensou os valores 

recebidos por força de decisão proferida em ação cautelar, assim como por força de acordo extrajudicial.É o relatório. 

Decido. Ao afirmar a embargada que, nos seus cálculos, compensou os valores já recebidos pelos seus substituídos a 

título de acordo extrajudicial, quer fazer crer que o acórdão exeqüendo determinou que quaisquer valores já pagos 

àqueles fossem compensados quando do adimplemento da obrigação por parte da embargante. Entretanto, não é isso 

que diz o acórdão proferido na ação rescisória nº 98.03.095816-0. Extrai-se do referido título judicial que o seu 

comando é no sentido de que sejam compensados eventuais reajustes já recebidos. E isso porque o objeto da ação 

principal era o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos substituídos do sindicato autor. Assim, a primeira ilação que se 

extrai do referido comando é que só reajustes devem ser compensados. E não são quaisquer reajustes que devem ser 

compensados, mas apenas reajustes que buscaram a revisão geral da remuneração dos servidores, a fim de que se 

igualasse à revisão dos soldos dos militares levada a efeito pela Lei 8.622/93, pois o que motivou a procedência da 

rescisória foi justamente o entendimento de que esse reajuste dos soldos dos militares classificava-se como revisão geral 

e, assim sendo, deveria ser estendido aos servidores civis da União. Dessa forma, não fossem compensados eventuais 

reajustes concedidos com o objetivo de equiparar os reajustes dos servidores civis aos dos militares, no ano de 1993, os 

servidores civis já contemplados com reajustes a esse título acabariam por receber reajustes até mesmo superiores aos 

dos militares. Com isso, a interferência do Poder Judiciário, ao invés de corrigir uma distorção praticada pelo Poder 
Legislativo federal, cometeria distorção maior, agindo como legislador positivo e perpetuando a violação ao princípio 

da isonomia, agora com inversão de atores. É óbvio que eventuais valores pagos voluntariamente pela Administração 

também devem ser compensados, assim como aqueles pagos por força de decisão judicial em ação cautelar. Não há nem 

mesmo necessidade de ressalva no título judicial para que a Administração possa exercer o seu direito à compensação 

de tais valores, pois, se pagou a esse título, cumpriu voluntariamente a obrigação imposta no título judicial. Entretanto, 

a situação que se observa no presente caso não se enquadra em nenhuma dessas hipóteses. Aqui, o que se alega é que 

houve acordos administrativos entre os servidores e a Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do Sul para que 

aqueles recebessem, em sete anos, os valores retroativos a título do reajuste que lhes era devido. E são os valores pagos 

pela FUFMS em razão desses acordos que a embargada pretende compensar. Todavia, não se referiu o comando judicial 

a esses acordos. Referiu-se apenas a eventuais reajustes concedidos aos servidores. E cumpre ressaltar que reajustes e 

acordos extrajudiciais são coisas bem distintas. O acordo ou transação, ao contrário de eventuais reajustes concedidos, é 

ato jurídico que tem o condão de por termo à lide. É uma das formas de composição amigável de litígios. Realizado 

antes do ajuizamento da ação, impede o conhecimento desta. Realizado quando já ajuizada ação judicial, tem a força de 

determinar a sua extinção. Vale dizer, entretanto, que para surtir os efeitos mencionados, o acordo extrajudicial deve 

observar certos requisitos de validade, sem os quais pode ser alegada a sua imprestabilidade. No caso de transação para 

recebimento da verba em comento, a saber, a vantagem de vinte e oito inteiros e oitenta e seis centésimos por cento, 

objeto da decisão do Supremo Tribunal Federal assentada no julgamento do Recurso Ordinário no Mandado de 
Segurança no 22.307-7, quando tais valores já estavam sendo pleiteados em juízo, a Medida Provisória nº 2.169-

43/2001 exigiu a homologação do acordo pelo juízo competente. No entanto, no presente caso, eram partes formais da 

ação coletiva a embargada, SISTA - SINDICATO DOS SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA FUFMS 

e a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL. Os servidores, substituídos pelo 

impetrante, não eram partes naquela ação originária. Esse é o entendimento jurisprudencial que, inclusive, levou à 

conclusão de que não há litispendência entre ações ajuizadas por sindicato e ação ajuizada pelo seu filiado, mesmo que 

sejam os mesmos os pedidos e a causa de pedir. Por essa razão, entende o Superior Tribunal de Justiça que, tramitando 

ação coletiva na qual se pleiteia a vantagem de 28,86% concedida ao militares, o acordo efetuado pelo servidor não 

necessita, para sua validade, de homologação judicial, desde que observados os demais requisitos para a prática do ato. 

Veja-se, nesse sentido, os seguintes julgados: ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE 

DE 28,86%. TRANSAÇÃO CELEBRADA ANTES DA EDIÇÃO DA MP N. 2.169/2001. HOMOLOGAÇÃO DO 

ACORDO. 1. Segundo consolidada jurisprudência desta Corte, os acordos firmados em data anterior à edição da MP n. 

2.169/2001 necessitam de homologação no juízo competente para surtirem efeitos. 2. Entretanto, não se exige a 

homologação do acordo quando este é celebrado no momento em que não há demanda judicial entre o servidor e a 

Administração. 3. Inviável a execução de título obtido em ação coletiva quando o servidor celebra transação prevista na 

MP n. 1.704, de 30/6/98, desde que realizada por agentes capazes e observada a forma prevista em lei. 4. Agravo 

regimental improvido. AGRESP 200900816467 - STJ - QUINTA TURMA DIREITO ADMINISTRATIVO. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. VALIDADE. 

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Trata-se de execução individual de título judicial oriundo de ação coletiva 

que reconheceu a servidores públicos federais direito ao reajuste de 28,86% (vinte e oito vírgula oitenta e seis por 

cento). Não há notícia de que tenha sido movida ação de conhecimento pela própria parte exeqüente. Por conseguinte, 

não se mostra necessária prova da homologação judicial do acordo firmado na esfera administrativa. 2. Tem-se como 

válido e eficaz o termo de acordo extrajudicial firmado entre servidor público federal e Administração para fins de 

pagamento do reajuste em tela. Trata-se de um negócio jurídico realizado por agentes capazes a respeito de um objeto 

lícito, no qual se observou a forma prevista em lei, com o objetivo de pôr termo ao litígio. 3. Enquanto não for 

rescindida ou declarada nula, a transação extrajudicial, porque põe termo ao litígio, impede que se promova execução 

do título judicial oriundo de ação civil pública ou qualquer outra ação coletiva com o mesmo objeto. 4. Recurso especial 
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conhecido e provido. RESP 200601905920. Por essas razões, são válidos os acordos celebrados pelos substituídos da 

embargada, uma vez que não figuravam como partes em ações judiciais contra a embargante quando transigiram, razão 

pela qual os acordos não necessitavam de homologação judicial para terem validade. Sendo assim, uma vez 

estabelecido que o acórdão não fez qualquer referência a eventuais transações extrajudiciais feitas pelos filiados à 

embargada, bem como que tais acordos, enquanto não declarada a sua nulidade, permanecem válidos no mundo 

jurídico, só resta perquirir se realmente tais acordos foram celebrados e adimplidos pela embargante. Conforme consta 

dos extratos do SIAPE trazidos aos autos pela embargante, os acordos foram realizados e os pagamentos realizados. E, 

consoante entendimento jurisprudencial, os documentos emitidos pelo SIAPE gozam de presunção de veracidade. Nesse 

sentido, confira-se o seguinte julgado:PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO - 

28,86% - CÁLCULOS - RELATÓRIO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL - ÍNDICES EXTRAÍDOS DO SIAPE - 

PRESUNÇÃO DE VERACIDADE - RECURSO DESPROVIDO. 1 - Os cálculos foram elaborados com base nos 

dados emitidos pelo SIAPE - Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos - SIAPE, base de dados única 

para toda a Administração Pública Federal, gozando, assim, de presunção de veracidade perante os administrados. 2 - A 

jurisprudência firmada nesta Corte é pacífica no sentido de que, havendo divergência entre os cálculos apresentados, 

devem prevalecer aqueles elaborados pelo Contador Judicial, mormente diante da presunção de que estes observaram as 

normas legais pertinentes. 3 - Recurso desprovido. Sentença confirmada. Portanto, não têm os substituídos da 

embargada, nominados na inicial da execução, direito ao recebimento de valor algum a título de reajuste de 28,86%, 

uma vez que, ao fazerem o acordo extrajudicial e perceberem as verbas constantes desse acordo, compuseram 
amigavelmente a lide e tiveram o crédito integralmente satisfeito. Por essas razões, são procedentes os presentes 

embargos e a embargada deverá arcar com as despesas processuais, assim como com os honorários advocatícios. Com 

relação a esses, há entendimento jurisprudencial de que são devidos, ainda que em execução de título judicial produzido 

em mandado de segurança. Nesse sentido: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AÇÃO AUTÔNOMA. PRINCÍPIO DA SUCUMBÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 

PRECEDENTES. REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7 DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Os embargos à execução constituem 

verdadeira ação autônoma de conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo, sendo certo que, ainda 

que opostos em sede de execução derivada de ação mandamental, submete-se à regra geral insculpida no art. 20 do 

Código de Processo Civil, pelo que é devida a condenação nos honorários advocatícios. Precedentes. 2. O critério de 

fixação dos honorários advocatícios enseja reexame de matéria de fato, o que é vedado nesta Instância Superior, 

atraindo, dessa forma, a incidência da Súmula nº 07/STJ. 3. Agravo regimental desprovido. AGA 200802442444 - STJ - 

QUINTA TURMA DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos para o fim de 

declarar inexistente o crédito executado e, por consequência, JULGO EXTINTA a execução embargada. Condeno a 

embargada ao pagamento das despesas processuais e de honorários advocatícios que fixo em R$ 800,00 (oitocentos 

reais). PRI. 

 
0013307-92.2010.403.6000 (2009.60.00.015285-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015285-41.2009.403.6000 (2009.60.00.015285-9)) FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO 

DO SUL - FUFMS(Proc. 1311 - JOCELYN SALOMAO) X SISTA-SINDICATO DOS SERVIDORES TECNICO-

ADMINISTRATIVOS DA FUFMS(MS001597 - JOAO JOSE DE SOUZA LEITE E MS003245 - MARTA DO 

CARMO TAQUES E MS009006 - RICARDO AUGUSTO CACAO PINTO) 

Apensem-se os presentes autos aos principais.Após, intime-se a parte embargada para se manifestar sobre os presentes 

embargos, no prazo de quinze dias, advertindo-a para especificar as provas que pretende produzir, por ocasião da 

impugnação, justificando-as, nos termos da parte final do art. 300, c/c o art. 740, ambos do CPC.Vinda a impugnação e 

verificadas as hipóteses dos arts. 326 e 327 do CPC, intime-se a parte embargante para se manifestar sobre referida 

peça, no prazo de dez dias. Decorrida a fase postulatória, retornem os autos conclusos para decisão acerca de eventuais 

providências preliminares, ou para julgamento conforme o estado do processo (arts. 327 e 328 do CPC). 

3A VARA DE CAMPO GRANDE 

JUIZ FEDERAL: ODILON DE OLIVEIRA DIRETOR DE SECRETARIA: JEDEÃO DE OLIVEIRA 
 

Expediente Nº 1559 
 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
0009237-32.2010.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007454-05.2010.403.6000) 

FRANCISCO MECCHI NETO(MS011806 - ALINE DE OLIVEIRA FAVA) X JUSTICA PUBLICA 

Vistos, etc.O embargante requereu a produção de prova testemunhal, comprometendo-se a trazer as testemunhas em 

Juízo, independente de intimação. A União não têm provas a produzir. Defiro o pedido do MPF de expedição de ofício 

a Granauto Automóveis.Assim, designo para o dia 01/03/2011, às 13:30 horas, a audiência para oitiva das testemunhas 

arroladas pelo embargante, que deverão comparecer independentemente de intimação.Intimem-se. Notifique-se o MPF. 

 

EMBARGOS DO ACUSADO 
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0009260-75.2010.403.6000 (2009.60.00.014619-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0014619-40.2009.403.6000 (2009.60.00.014619-7)) ARSPB - ASSOCIACAO DE REPARTICOES E SERVIDORES 

PUBLICOS BRASILEIRA(MS010163 - JOSE ROBERTO RODRIGUES DA ROSA E MS011924 - FABIO 

BRAZILIO VITORINO DA ROSA) X JUSTICA PUBLICA 

Vistos, etc.1 - Verifico que assiste razão à União Federal, posto que a embargante apenas juntou aos autos cópias de 

documentos, o que não atende à especificação de prestação de contas, determinada pela decisão de f. 137/138. Não 

juntou também as planilhas de seu faturamento e nem tampouco o contrato de honorários que embasou o pagamento 

noticiado às f. 152.Assim, intime-se a embargante para que, no prazo de 15 dias, apresente as planilhas de prestação de 

contas mensais, referentes ao valor liberado pela decisão de f. 137/138 (R$ 401.698,64), na forma requerida pela União 

Federal às f. 314/316. No mesmo prazo, também deverá trazer aos autos as planilhas de seu faturamento no período de 

novembro/2009 a setembro/2010, bem como o contrato de honorários referente ao pagamento de f. 152.2 - Oficie-se à 

autoridade policial, como pedem a União Federal e o MPF, com prazo de 10 dias.3 - Atendidas as determinações, dê-se 

vista à União Federal e ao MPF, juntamente com os autos de 0002276-75.2011.403.6000.Após, conclusos para decisão, 

inclusive com relação às provas requeridas. Às providências. I-se. 

 

Expediente Nº 1560 
 

ACAO PENAL 
0011817-79.2003.403.6000 (2003.60.00.011817-5) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1127 - SILVIO 

PEREIRA AMORIM) X MARCIO JOSE TONIN FRANCA(MS000832 - RICARDO TRAD) 

Diante do exposto e por mais que dos autos consta, marco o dia 10/03/11, às 13:30 horas, para a oitiva das testemunhas 

Sidnei, Cleyber e Militão, e ás 14:30 horas, para a oitiva de Muna, Valdemir e Argemiro. Desde logo, depreque-se, com 

o prazo de 90 dias, a oitiva de Heitor e Norival. Na primeira audiência, conforme já assentado, poderá ser marcada data 

para a oitiva das de defesa e interrogatório. Verificar se o ofício de fls. 430 tem relação com este processo. Intimem-se. 

Notifique-se o MPF.  

 

Expediente Nº 1561 
 

ACAO PENAL 
0003028-28.2002.403.6000 (2002.60.00.003028-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. BLAL YASSINE 

DALLOUL) X ROMILTON QUEIROZ HOSI(MS008856 - EVANDRO TEIXEIRA PIRES) X DEISE RAVAGLIA 

FARIA(SP082041 - JOSE SIERRA NOGUEIRA E SP146703 - DIOGO CRISTINO SIERRA E SP199091 - RAFAEL 

CRISTINO SIERRA) X IRAM TABO FARIA(SP082041 - JOSE SIERRA NOGUEIRA E SP146703 - DIOGO 

CRISTINO SIERRA E SP199091 - RAFAEL CRISTINO SIERRA E SP069441 - EDUARDO DOURADO DA SILVA 

E MS001092 - BERTO LUIZ CURVO) 
EDITAL DE INTIMAÇÃON.º 001/2011-SU03PRAZO DE 15 (QUINZE) DIAS-----------------------------------------------

-----------------------------------------------------Origem: AÇÃO PENALAutos n.º: 2002.60.00.003028-0Autor: 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL Réu: Romilton Queiroz Hosi e outro------------------------------------------------------

----------------------------------------------DE: ODILON DE OLIVEIRA, MM Juiz Federal da 3ª Vara, FAZ SABER a 

HOMILTON QUEIROZ HOSI, brasileiro, solteiro, vendedor autônomo, alcunha TONI, nascido aos 26/06/1969, em 

Três Lagoas/MS, filho de Nobuo Hosi e Adélia Batista de Queiroz, CPF 528.875.961-87, RG 322132 SSP/MS, 

atualmente em lugar incerto e não sabido, FINALIDADE: INTIMAÇÃO do acusado para, no prazo de 10 (dez) dias, 

PAGAR as custas processuais no valor de R$ 148,98 e a pena de multa no valor de R$ 60.706,60, totalizando R$ 

60.855,58 ( sessenta mil, oitocentos e cinqüenta e cinco reais e ciquenta e oito centavos).SEDE DO JUÍZO: Rua 

Delegado Carlos Roberto Bastos de Oliveira, n.º 128, Parque dos Poderes em Campo Grande, Mato Grosso do 

Sul.Campo Grande(MS), 08/02/2011.Odilon de OliveiraJuiz Federal 

4A VARA DE CAMPO GRANDE 

*ª SUBSEÇÃO - CAMPO GRANDE - 4ª VARA.JUIZ FEDERAL: PEDRO PEREIRA DOS SANTOS. 

DIRETOR DE SECRETARIA: NAUDILEY CAPISTRANO DA SILVA 
 

Expediente Nº 1583 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000137-20.1991.403.6000 (91.0000137-6) - RUI TOCHIAKI MASSUDA(MS002464 - ROBERTO SOLIGO E 

MS003285 - PERCI ANTONIO LONDERO) X PEDRO AUGUSTO PULGA(MS002464 - ROBERTO SOLIGO E 

MS003285 - PERCI ANTONIO LONDERO) X ITAMAR SIMAO(MS002464 - ROBERTO SOLIGO E MS003285 - 

PERCI ANTONIO LONDERO) X ALBERI JOSE PRADELLA(MS002464 - ROBERTO SOLIGO E MS003285 - 

PERCI ANTONIO LONDERO) X PAULO DE TARSO MARINHO(MS002464 - ROBERTO SOLIGO E MS003285 - 

PERCI ANTONIO LONDERO) X LAUDELINO LIMBERGER(MS002464 - ROBERTO SOLIGO E MS003285 - 

PERCI ANTONIO LONDERO) X DINEY DE FATIMA GARCIA BRANDAO DA SILVA(MS002464 - ROBERTO 
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SOLIGO E MS003285 - PERCI ANTONIO LONDERO) X DIMAR ALVES MOREIRA(MS002464 - ROBERTO 

SOLIGO E MS003285 - PERCI ANTONIO LONDERO) X LOTARIO BECKERT(MS002464 - ROBERTO SOLIGO 

E MS003285 - PERCI ANTONIO LONDERO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1171 - JOAO BAPTISTA DE PAIVA 

PINHEIRO) 

Ficam os advogados da parte autora intimados a se manifestarem sobre a requisição de pequeno valor (RPV) de fls. 544 

dos autos, nos termos do art. 12 da Resolução nº 559, de 26 de junho de 2007, do Conselho da Justiça Federal.  

 

0002328-81.2004.403.6000 (2004.60.00.002328-4) - JOAREZ NERES DOS REIS(MS004759 - ALMIR DE 

ALMEIDA) X NELSON LIRANCO FILHO(MS011294 - ROBSON VALENTINI) X UNIAO FEDERAL(MS005518 

- JOSIBERTO MARTINS DE LIMA) 

Diante da notícia do falecimento do autor (f. 283-autos 2005.2109-7), suspendo o andamento do processo nos termos do 

art. 265, I, do CPC, restando cancelada a audiência designada em ambos os processos.Intime-se, pessoalmente, o(a) 

advogado(a) do autor falecido para se manifestar sobre o prosseguimento do feito, providenciando, se for o caso, a 

habilitação dos sucessores.Intimem-se. 

 

0002109-34.2005.403.6000 (2005.60.00.002109-7) - JOAREZ NERES DOS REIS(MS004759 - ALMIR DE 

ALMEIDA) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO - ANP 

Diante da notícia do falecimento do autor (f. 283-autos 2005.2109-7), suspendo o andamento do processo nos termos do 
art. 265, I, do CPC, restando cancelada a audiência designada em ambos os processos.Intime-se, pessoalmente, o(a) 

advogado(a) do autor falecido para se manifestar sobre o prosseguimento do feito, providenciando, se for o caso, a 

habilitação dos sucessores.Intimem-se. 

 

0003901-18.2008.403.6000 (2008.60.00.003901-7) - MARIZETH ANUNCIATO(MS008934 - RENATO DA SILVA 

CAVALCANTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1373 - WISLEY RODRIGUES 

DOS SANTOS) 

Redesigno a audiência de f. 179 para o dia 21 de fevereiro de 2011, às 14:30 horas.Intimem-se as partes e a testemunha 

arrolada. 

 

0005434-75.2009.403.6000 (2009.60.00.005434-5) - MARIA APARECIDA DOS SANTOS(MS008460 - LUCIANO 

NASCIMENTO CABRITA DE SANTANA E MS008071 - ELSON RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1026 - AUGUSTO DIAS DINIZ) 

À vista dos termos das manifestações de fls. 92 e 97, verso, destituo o Dr. José Luiz e o Dr. William Ernesto. Em 

substituição, nomeio a Drª. MARIA DE LOURDES QUEVEDO, médica do trabalho, com endereço à Rua Dr. Arthur 

Jorge, 1856, Bairro Monte Castelo, nesta cidade, fone: 3026-5004, 8152-1842 e 3026-2755, e a Drª. VERIDIANA LIA 

NICOLATTI, Neurologista, com endereço à Rua da Paz, 1263, Campo Grande, MS. Fones: 3326-6771 e 3326-6772. 
Intime-as da nomeação e dos termos da decisão de fls. 87-8 

 

0000188-77.2009.403.6201 - ARY SILVIO ALVES DE LIMA(MS006778 - JOSE PEREIRA DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Manifestem-se as partes, em dez dias, sobre o prosseguimento do feito.Int. 

 

0000968-67.2011.403.6000 - NOEMIA ALVES DE LIMA(MS014340 - JOCIMAR TADIOTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

O art. 3º da Lei n 10.259/2001 fixa a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar causas de 

competência da Justiça Federal que não ultrapassem 60 salários mínimos. Estabelece no 3º que no foro onde estiver 

instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta. No presente caso, o valor da causa não ultrapassa 60 

salários mínimos. Diante do exposto, reconheço a incompetência deste Juízo para processar e julgar o feito, pelo que 

determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal deste Estado, dando-se baixa na distribuição. Int. 

 

0000970-37.2011.403.6000 - DELFINO DA SILVA MOREIRA(MS014340 - JOCIMAR TADIOTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

O art. 3º da Lei n 10.259/2001 fixa a competência do Juizado Especial Federal para processar e julgar causas de 
competência da Justiça Federal que não ultrapassem 60 salários mínimos. Estabelece no 3º que no foro onde estiver 

instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta. No presente caso, o valor da causa não ultrapassa 60 

salários mínimos. Diante do exposto, reconheço a incompetência deste Juízo para processar e julgar o feito, pelo que 

determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal deste Estado, dando-se baixa na distribuição. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0004106-47.2008.403.6000 (2008.60.00.004106-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0010924-11.1991.403.6000 (91.0010924-0)) CYRIACA DA SILVA X SENAIDE NUNES X ALICE ESPINDOLA 

LIMA X MARIA DOS REIS FERNANDEZ DUARTE(MS004468 - EDSON PEREIRA CAMPOS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1131 - LUCIANNE SPINDOLA NEVES) 

Baixa em diligência. Defiro aos embargados o pedido de vista dos autos, pelo prazo de trinta dias 
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EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0002099-63.2000.403.6000 (2000.60.00.002099-0) - FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO 

GROSSO DO SUL - FUFMS(MS007020 - VALDEMIR VICENTE DA SILVA) X CARLOS EDUARDO 

PAITL(MS006611 - LUCIMAR CRISTINA GIMENEZ CANO E MS003512 - NELSON DA COSTA ARAUJO 

FILHO E MS008898 - MARIA SILVIA MARTINS MAIA) 

Defiro ao embargado o pedido de vinte dias de prazo para efetivar o depósito do valor dos honorários periciais 

5A VARA DE CAMPO GRANDE 

 

DR(A) DALTON IGOR KITA CONRADO 
JUIZ FEDERAL 

DRA(A) ADRIANA DELBONI TARICCO  

JUIZA FEDERAL SUBSTITUTA  

BEL(A) JAIR DOS SANTOS COELHO  

DIRETOR(A) DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 859 
 

INQUERITO POLICIAL 
0008295-68.2008.403.6000 (2008.60.00.008295-6) - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM CAMPO 

GRANDE/MS X PAULO MARTINS MAZAN(MT013326 - JEREMIAS DA CRUZ DIAS) 

Mantenho a decisão recorrida por seus próprios fundamentos.Encaminhem-se os autos ao e. TRF da 3ª Região, com as 

nossas homenagens.Cumpra-se. Ciência ao MPF.  

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA 
0001507-33.2011.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001385-20.2011.403.6000) 

OLENI RIBEIRO DIAS(MS009571 - RODRIGO NASCIMENTO DA SILVA E MS013673 - GILBERTO 
PICOLOTTO JUNIOR E MS013740 - JULIO CESAR DE MORAES) X JUSTICA PUBLICA 

Intime-se a requerente para juntar aos autos certidão de antecedentes criminais da Polícia Federal (INI) e da Justiça 

Estadual da Comarca de Jaraguari, bem como, certidões de eventuais processos que delas constar. Deverá também 

autenticar o comprovante de residência (fls. 17), esclarecendo qual a relação de parentesco com a titular do referido 

documento. Juntar aos autos cópia da comunicação do flagrante.Depois de juntados todos os documentos solicitados, 

abra-se vista ao Ministério Público Federal. 

 

0001508-18.2011.403.6000 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001385-20.2011.403.6000) 

NATACHA EVELLYN RIBEIRO DIAS(MS009571 - RODRIGO NASCIMENTO DA SILVA E MS013673 - 

GILBERTO PICOLOTTO JUNIOR E MS013740 - JULIO CESAR DE MORAES) X JUSTICA PUBLICA 

Intime-se a requerente para juntar aos autos certidão de antecedentes criminais da Polícia Federal (INI) e da Justiça 

Estadual da Comarca de Jaraguari, bem como, certidões de eventuais processos que delas constar. Deverá também 

autenticar o comprovante de residência (fls. 17), esclarecendo qual a relação de parentesco com a titular do referido 

documento. Juntar aos autos cópia da comunicação do flagrante.Depois de juntados todos os documentos solicitados, 

abra-se vista ao Ministério Público Federal. 

 

PEDIDO DE PRISAO PREVENTIVA 
0008796-51.2010.403.6000 - SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SC015957 - ALAN MUXFELDT 

DA SILVA) 

O investigado MAHARICHY JOSÉ VIEIRA SANDES requereu, às fls. 690/710, a revogação de sua prisão preventiva, 

sustentando a inexistência de fundamentos para a decretação de sua prisão preventiva, eis que foram os investigados 

pertencentes ao suposto terceiro grupo quem em tese teriam dado continuidade na conduta delituosa e porque o 

requerente não possui conhecidos em outros países.Por seu turno, o Ministério Público Federal, às fls. 712/713, 

manifestou-se pelo indeferimento do pedido, enfatizando a imprescindibilidade da medida para que se possa assegurar a 

aplicação da lei penal, tendo em vista que o requerente tem conhecimento da investigação que sobre ele está sendo 

realizada, bem como da expedição de mandado de prisão em seu desfavor e, ainda assim, permanece foragido, o que 

sugere ânimo de sua parte de não colaborar com a Justiça e com a aplicação da lei penal, sendo que o risco existe não só 

para os residentes em regiões fronteiriças.É a síntese do necessário. Passo a decidir.Primeiramente, insta salientar que o 

requerente nada trouxe de novo que pudesse infirmar as razões que ensejaram a decretação de sua custódia cautelar, as 

quais se mantêm por seus próprios fundamentos, portanto.Apesar disso, convém esclarecer que, no que concerne ao 

fundamento de garantia da aplicação da lei penal, a própria conduta do requerente, que, ciente do mandado de prisão 

contra ele expedido, se encontra foragido, condicionando a sua apresentação à revogação da decisão que a determinou, 

comprova a sua intenção de furtar à aplicação da lei penal, denotando o risco de sua fuga, o qual, conforme bem 
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salientado pelo representante do Parquet, existe também para aqueles que não tem conhecidos em outros países e 

residem em regiões distantes da fronteira.Outrossim, no atinente à garantia da ordem pública, a necessidade de tal 

medida também se mostra presente, considerando-se a gravidade concreta do delito supostamente cometido pelo 

investigado e seus comparsas (segundo grupo criminoso), a qual se evidencia pela vultosa quantidade de entorpecentes 

apreendida por ocasião da prisão em flagrante de ERNANI BETOLDO (NANDO), na posse de 29.485 (vinte e nove 

mil quatrocentos e oitenta e cinco) gramas de maconha (fls. 299/309). Enfatize-se que o preso em questão seria membro 

desse segundo grupo, do qual em tese o requerente participaria, sendo que, inclusive, o diálogo no qual o investigado é 

interlocutor, versa justamente sobre a prisão de NANDO e a preocupação do requerente e de seu colega com esse fato 

(fls. 124/125).Aliás, o Superior Tribunal de Justiça perfilha entendimento no sentido de que a quantidade de drogas 

configura a gravidade concreta do delito, apta a consubstanciar o requisito de garantia à ordem pública para fins de 

decretação da custódia cautelar:PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E RESPECTIVA 

ASSOCIAÇÃO. (1) INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. (A) AUSÊNCIA DE DISPONIBILIZAÇÃO DAS MÍDIAS. 

NÃO OCORRÊNCIA. (B) TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DOS DIÁLOGOS. APRESENTAÇÃO DE VERSÃO 

RESUMIDA. SUPORTE SUFICIENTE PARA EMBASAR A ACUSAÇÃO. VIOLAÇÃO DA AMPLA DEFESA. 

AUSÊNCIA. (2) INTERROGATÓRIO. CORRÉUS. INTERVENÇÃO DE ADVOGADO DE ACUSADO DIVERSO 

DO INTERROGANDO. VEDAÇÃO. DEVIDO PROCESSO LEGAL. VIOLAÇÃO (3) PRISÃO PREVENTIVA. (A) 

EXCESSO DE PRAZO. SÚMULA 52 DO STJ. ALEGAÇÃO SUPERADA. (B) CARÊNCIA DE MOTIVAÇÃO. 

ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. ARTICULADA ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. BRAÇO 
ARMADO. MOVIMENTAÇÃO DE VULTOSA QUANTIDADE DE DROGA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.(...) 3. 

(...)A custódia cautelar se justifica uma vez amparada em dados concretos dos autos, conforme recomenda a 

jurisprudência desta Corte. Na hipótese, estando a prisão fundamentada na gravidade concreta dos fatos, cifrada na 

significativa quantidade de droga apreendida (3 Kg de cocaína), que seria negociada por estruturada organização 

criminosa, evidencia-se o risco para ordem pública.4. Ordem concedida em parte para anular a sentença, convertendo o 

julgamento em diligência, a fim de intimar os defensores para manifestarem eventual interesse na arguição dos réus que 

não defendem, designando-se data para a complementação dos interrogatórios. Após, deve-se retomar a marcha 

processual, a partir do disposto no art. 402 do CPP. (STJ: HC 200801745199 - HC 112993; 6ª Turma; Relatora Maria 

Thereza de Assis Moura; DJE 10/05/2010) (destaquei)Por fim, insta salientar que a decisão que decreta a prisão 

preventiva não se fundamenta em prova cabal da materialidade e da autoria do delito, mas, sim, em elementos de 

convicção colhidos durante a investigação. Não se exige, nesta espécie decisória, a certeza exigida para o decreto 

condenatório, bastando indícios que evidenciem os pressupostos e requisitos autorizadores da custódia cautelar.Por todo 

o exposto, indefiro o pedido de revogação de prisão preventiva formulado pelo investigado MAHARICHY JOSÉ 

VIEIRA SANDES.Intime-se.Ciência ao Ministério Público Federal. 

 

PETICAO 
0000658-45.2008.403.6007 (2008.60.07.000658-0) - GUSTAVO ADOLPHO BIANCHI FERRARIS(MS008600 - 
ANGELO SICHINEL DA SILVA E MS005788 - ANDRE LUIZ BORGES NETTO) X EDUARDO AUGUSTO 

AFONSO(Proc. 1322 - IUNES TEHFI) 

Ante o exposto, não se verifica de plano a existência manifesta de alguma causa prevista no art. 397, do CPP, para se 

absolver sumariamente o acusado. INDEFIRO, pois, a defesa preliminar de fls. 166/179.RECEBO a QUEIXA-CRIME 

em relação ao querelado EDUARDO AUGUSTO AFONSO, dando-o como incurso nas penas do artigo 138 c/c art. 

141, I, todos do Código Penal.CITE-SE o acusado para responder à acusação, por escrito, no prazo de dez dias, nos 

termos dos artigos 396 e 396-A do Código de Processo Penal. Apresentada a defesa por escrito, venham-me os autos 

conclusos. Requisitem-se folhas de antecedentes, bem como as certidões cartorárias delas decorrentes.À SUDI para 

regularização da classe.Intimem-se. Requisitem-se. Ciência ao Ministério Público Federal. 

 

ACAO PENAL 
0007366-79.2001.403.6000 (2001.60.00.007366-3) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. LUIZ DE LIMA 

STEFANINI) X HAMILTON MACIEL DE OLIVEIRA(MS004883 - PEDRO RONNY ARGERIN E MS010071 - 

RICARDO ALEXANDRE DE SOUZA JESUS E MS008021 - REGIS OTTONI RONDON E MS005637 - RUY 

OTTONI RONDON JUNIOR) 

Ficam as defesas intimadas de que foi(ram) expedida(s) a(s) carta(s) precatória abaixo relacionada(s):- Carta Precatória 

nº 032.2011.SC05.B ao Juiz de Direito Distribuidor da Comarca de Anastácio/MS, para a oitiva da testemunha de 
acusação, Elói Nogueira Domingos;O acompanhamento do andamento da referida deprecata deve ser realizado junto ao 

Juízo Deprecado, independentemente de nova intimação. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE DOURADOS 

1A VARA DE DOURADOS 

 

SEGUNDA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MATO GROSSO DO SUL -1ª VARA FEDERAL DE 
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DOURADOS/MS  

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO MOISÉS ANDERSON COSTA RODRIGUES DA SILVA  

DIRETOR DE SECRETARIA LUIZ SEBASTIÃO MICALI 
 

Expediente Nº 1814 
 

CARTA PRECATORIA 
0005334-80.2010.403.6002 - JUIZO FEDERAL DA 1A VARA FEDERAL DE PONTA PORA/MS X MINISTERIO 

PUBLICO FEDERAL X WILLIAN FELIX SILVA SANTOS(SP072035 - MARCO ANTONIO ARANTES DE 

PAIVA) X DANIEL DA SILVA(SP290443 - RICARDO RODRIGUES SANTANA) X JUIZO DA 1 VARA FORUM 

FEDERAL DE DOURADOS - MS 

Considerando a solicitação de fl. 38, designo o dia 17/02/2011, às 15:00 horas, para realização de interrogatório do 

acusado WILLIAN FELIX SILVA SANTOS.Requisite-se.Intimem-se.Ante o solicitado no ofício de fl. 45, intimem-se 

os peritos nomeados à fl. 27 para que também realizem perícia no acusado DANIEL DA SILVA no dia 17 de fevereiro 

de 2011, às 13:00 horas.Requisite-se o preso.Expeçam-se os ofícios necessários.Comunique-se o Juízo 

Deprecante.Ciência ao Ministério Público Federal. 

 

EXECUCAO DA PENA 
0000189-09.2011.403.6002 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1074 - MARCO ANTONIO DELFINO DE 

ALMEIDA) X ADILSON RODRIGUES DE MOURA(MS009727 - EMERSON GUERRA CARVALHO) 

Vistos, etc. Tendo em vista que o apenado residente em Apucarana/PR e foi condenado a pena inicial no regime 

fechado, a saber 02 (dois) anos, 01 (um) mês e 10 (dez0 dias de reclusão, declino a competência para processamento do 

presente feito ao I. Juízo das Execuções Penais da Comarca de Apucarana - PR, nos termos da Súmula nº 192 do E. 

Superior Tribunal de Justiça: Compete aos Juízos das Execuções Penais do Estado a execução das penas impostas a 

sentenciados pela Justiça Federal, Militar ou Eleitoral, quando recolhidos a estabelecimentos sujeitos à administração 

estadual. Destarte, remetam-se os presentes autos com as homenagens de estilo.Cumpra-se. Intime-se.Dê-se ciência ao 

Ministério Público Federal.  

 

ACAO PENAL 
0002646-58.2004.403.6002 (2004.60.02.002646-1) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1021 - PEDRO 

PAULO GRUBITS G. DE OLIVEIRA E MS006486 - ALESSANDRE VIEIRA) X CLEUIR FREITAS 

RAMOS(MS006486 - ALESSANDRE VIEIRA) 

Fica o nobre defensor, do réu Cleuir Freitas Ramos, intimado para que, no prazo de 05 (cinco) dias, se manifeste sobre a 

necessidade de serem implementadas diligências, a teor do artigo 402, parte final, do Código de Processo Penal (com 

redação dada pela Lei n 11.719/08), conforme determinado no r. despacho de f. 440.  

2A VARA DE DOURADOS 

PA 1,0 JUSTIÇA FEDERAL PA 1,0 2ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MS.PA 1,0 2ª VARA FEDERAL DE 

DOURADOS/MS.PA 1,0 DRa. KATIA CILENE BALUGAR FIRMINO* 
 

Expediente Nº 2811 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
2000108-17.1997.403.6002 (97.2000108-9) - CARLOS VENTURA DE BARROS(MS007058 - WILLIAM MARCIO 

TOFFOLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA 
SILVA) 

Folha 206. Defiro a dilação requerida pelo Autor pelo prazo de trinta dias.Intime-se. 

 

0001171-43.1999.403.6002 (1999.60.02.001171-0) - SEBASTIAO RIZO(MS003048 - TADEU ANTONIO SIVIERO) 

X DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM - DNER 

Dê ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal.Providencie a Secretaria a reclassificação da ação para 

206 (Execução de Sentença contra a Fazenda Pública).Intimem-se. 

 

0000146-58.2000.403.6002 (2000.60.02.000146-0) - RAFAEL VIDMANTAS(MS006846 - EPAMINONDAS LOPES 

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal.Providencie a Secretaria a reclassificação da ação para 

206 (Execução de Sentença contra a Fazenda Pública).Após, considerando que a Autora é beneficiária de AJG, oficie-se 

à EADJ (Gerência Executiva) para, no prazo de trinta dias, comprovar a implantação da aposentadoria, bem como 

intime-se a Autarquia Federal para, no prazo de sessenta dias, apresentar planilha com os cálculos dos valores devidos a 

título de honorários advocatícios e parcelas em atraso.Intimem-se. Cumpra-se. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 16/02/2011 575/627 

0002534-26.2003.403.6002 (2003.60.02.002534-8) - ADOLFO FIDELIS(MS011225 - MARCEL MARQUES 

SANTOS LEAL E MS011929 - GEANCARLO LEAL DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. RENATA ESPINDOLA VIRGILIO E Proc. 1380 - IGOR PEREIRA MATOS FIGUEREDO E 

Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES) 

Tendo em vista a concordância do Autor (folha 237) com os valores apresentados pela Autarquia Federal, providencie a 

Secretaria a expedição dos ofícios requisitórios relativos ao principal e aos honorários advocatícios.Intimem-se. 

Cumpra-se. 

 

0003538-98.2003.403.6002 (2003.60.02.003538-0) - MANOEL MECIAS DOS SANTOS(MS007239 - LOURDES 

ROSALVO DA SILVA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. RENATA 

ESPINDOLA VIRGILIO) 

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal para, no prazo de dez dias, requererem o que de 

direito.Decorrido o prazo e nada sendo requerido, remetam-se estes autos ao arquivo, com as cautelas de 

estilo.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0002233-45.2004.403.6002 (2004.60.02.002233-9) - LILIANE LIMA SOUZA(MS009682 - JULIANA DE ALMEIDA 

FAVA) X MADALENA DE SOUZA(MS009682 - JULIANA DE ALMEIDA FAVA) X EVAIR LIMA DE 

SOUZA(MS009682 - JULIANA DE ALMEIDA FAVA) X VIVIANE CRISTINA DE LIMA SOUZA(MS009682 - 
JULIANA DE ALMEIDA FAVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. RENATA 

ESPINDOLA VIRGILIO) 

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal para, no prazo de dez dias, requererem o que de 

direito.Decorrido o prazo e nada sendo requerido, remetam-se estes autos ao arquivo, com as cautelas de 

estilo.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0002761-45.2005.403.6002 (2005.60.02.002761-5) - CLARICE MARIA BORDIM PEREIRA(MS007239 - LOURDES 

ROSALVO DA SILVA DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal para, no prazo de dez dias, requererem o que de 

direito.Decorrido o prazo e nada sendo requerido, remetam-se estes autos ao arquivo, com as cautelas de 

estilo.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0003101-86.2005.403.6002 (2005.60.02.003101-1) - ISALTINA FONSECA(MS011875 - MAURO CAMARGO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1380 - IGOR PEREIRA MATOS FIGUEREDO E 

Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA) 

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal. Providencie a Secretaria a reclassificação desta ação 

para 206 (Execução contra a Fazenda Pública).Considerando que o Autor é beneficiário de AJG, oficie-se à EADJ 
(Gerência Executiva), com cópia dos documentos pessoais da Autora, bem como da sentença, decisão e certidão de 

folhas 152/156, 181/181 verso e 184 para, no prazo de trinta dias, comprovar a implantação do benefício assistencial 

concedido, bem como intime-se a Autarquia Federal (INSS) para, no prazo de sessenta dias, apresentar planilha com os 

cálculos dos valores devidos a título das parcelas em atraso e dos honorários sucumbenciais.Apresentada a planilha, 

abra-se vista à parte autora.Havendo concordância, expeçam-se os ofícios requisitórios.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0004312-60.2005.403.6002 (2005.60.02.004312-8) - VALDERI FELIX DA ROCHA(MS004461 - MARIO CLAUS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Dê ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal.Providencie a Secretaria a reclassificação da ação para 

206 (Execução de Sentença contra a Fazenda Pública).Após, considerando que o Autor é beneficiário de AJG, oficie-se 

à EADJ (Gerência Executiva) para, no prazo de trinta dias, comprovar a averbação do tempo de serviço, bem como 

intime-se a Autarquia Federal para, no prazo de sessenta dias, apresentar planilha com o cálculo do valor devido a título 

de honorários advocatícios.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0002968-10.2006.403.6002 (2006.60.02.002968-9) - RAQUEL PERES DOS SANTOS(MS007521 - EDSON 

ERNESTO RICARDO PORTES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1380 - IGOR 

PEREIRA MATOS FIGUEREDO) 
SENTENÇAI - RELATÓRIO Raquel Peres dos Santos, neste ato representado por sua genitora e curadora Maria 

Madalena Peres Santos, ajuizou ação em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, objetivando, em síntese, a 

concessão do benefício de assistência social, previsto no inciso V do artigo 203 da Constituição Federal/1988.Sustenta o 

autor preencher os requisitos legais a ensejar a concessão do benefício assistencial em tela, reputando como injusto o 

indeferimento administrativo, quando o INSS considerou ser a renda familiar per capita superior a do salário mínimo 

(fls. 02/20).Decisão de fls. 23/24 indeferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.A Autarquia Previdenciária 

apresentou contestação às fls. 31/35, sustentando, em síntese, a improcedência do pedido inaugural, sob o argumento de 

que o autor não preenche os requisitos normativos indispensáveis à concessão do benefício assistencial previsto no art. 

20 da Lei n. 8.742/93, em especial a renda familiar per capita inferior a do salário mínimo. O autor requereu a produção 

de prova pericial médica (fl. 40) e manifestou-se sobre a contestação às fls. 42/44.O INSS pugnou pela produção de 

perícia socioeconômica e perícia médica (fls. 47/49).Às fls. 50/51 foi determinada a realização de prova pericial médica 
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e perícia socioeconômica.O relatório socioeconômico foi apresentado pela Assistente Social (fls. 60/62).Instada a se 

manifestar acerca da perícia socioeconômica, a autora pugnou pela reapreciação do pedido de antecipação dos efeitos da 

tutela (fl.72), enquanto o INSS apenas tomou ciência (fl.73).Às fls. 74/78, o juízo antecipou os efeitos da tutela, 

determinando que o INSS procedesse à implantação do benefício vindicado na exordial.Às fls. 88/90 o INSS 

comprovou o cumprimento da decisão de fls. 74/78.O Sr. Perito médico também apresentou o resultado do seu trabalho 

(fls. 92/98).Instados a se manifestar acerca do laudo pericial médico, a autora quedou-se inerte (fl.99-v), enquanto o 

INSS, sob o argumento de não preenchimento do requisito de miserabilidade, pugnou pela improcedência da demanda 

(fls.101/112).O Ministério Público Federal (fls. 115/117-v) manifestou-se pelo deferimento do pedido formulado pelo 

demandante.Instado a se manifestar, o INSS rechaçou a possibilidade de composição entre as partes.Vieram os autos 

conclusos.II - FUNDAMENTAÇÃO Pretende a parte autora a concessão do benefício de assistência social, previsto no 

inciso V do artigo 203 da Carta Magna.O benefício de prestação continuada de um salário mínimo foi assegurado pela 

Constituição Federal nos seguintes termos:Art. 203 - A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: (...) V - a garantia de um salário mínimo de 

benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria 

manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.A Lei n. 8.742, de 07.12.93, que regulamenta a 

referida norma constitucional, estabelece em seu artigo 20 os requisitos para a concessão do benefício. In verbis:Art. 20. 

O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e 

ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de 
tê-la provida por sua família. 1º Para os efeitos do disposto no caput, entende-se por família a unidade mononuclear, 

vivendo sob o mesmo teto, cuja economia é mantida pela contribuição de seus integrantes. 2º Para efeito de concessão 

deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 3º 

Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal 

per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.No caso ora em apreciação, a parte autora preencheu 

indubitavelmente todos os requisitos legalmente previstos. A incapacidade para o trabalho é inconteste.No laudo 

pericial, restou assente que a autora é portadora de retardo mental moderado e glaucoma (CID 10 - F71 e H40.1) e 

possui incapacidade para prover seu sustento, reger a sua pessoa e praticar ato da vida civil, necessitando de terceiro que 

o faça para si (Parte 6 - a - fl. 96).O perito asseverou que a autora não é capaz de manter a autossuficiência alimentar, 

em condições de suprir suas necessidades de preparo, serviço, consumo e ingestão de alimentos e está incapacitada para 

a vida independente (Parte 6 - itens e e f - fl. 97).Tal quadro de incapacidade para a vida independente é corroborado 

com a decisão judicial que o declarou absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil (fl. 

16).Dessa forma, considero que parte autora preencheu o requisito da incapacidade. Da análise do relatório 

socioeconômico foi possível concluir que a única renda da família consiste no benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição percebido pelo genitor da requerente. Conforme extrato do CNIS em fl. 105, dito benefício apresenta, 

atualmente, uma RMI de R$ 616,63 (seiscentos e dezesseis reais e sessenta e três centavos).Sabendo-se que o núcleo 

familiar é composto por três pessoas, a renda familiar per capita é de aproximadamente R$ 205,50.Ora, conforme bem 
apontado na decisão que antecipou os efeitos da tutela (fls. 74-78), Não se pode negar que a superveniência de 

legislação que estabeleceu novos critérios mais elásticos para a concessão de outros benefícios assistenciais - como a 

Lei n. 10.836/2004, que criou o Bolsa Família; a Lei n. 10.689/2003, que instituiu o Programa Nacional de Acesso à 

Alimentação; a Lei n. 10.219/01, que criou o Bolsa Escola; a Lei n. 9.533/97, que autoriza o Poder Executivo a 

conceder apoio financeiro a Municípios que instituírem programas de garantia de renda mínima associados a ações 

socioeducativas; assim como o Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741/03) - está a revelar que o próprio legislador tem 

reinterpretado o artigo 203 da Constituição da República. Assim, os critérios objetivos estabelecidos pela Lei n. 

8.742/93 nem sempre são suficientes para atestar que o deficiente não possuem meios de ter a subsistência provida por 

sua família. Considerando de outra parte as recentes inovações legislativas sobre a assistência social, principalmente no 

que concerne aos programas de garantia de renda mínima (Lei n. 9.533/97) e ao Programa Nacional de Acesso à 

alimentação - PNAA (Lei n. 10.689/03), diversas Turmas Recursais passaram a entender, com inegável razão, que o 

conceito de família carente havia sido alterado, sendo como tal considerada aquela que possuísse renda per capita não 

superior a salário-mínimo. Outrossim, o caso concreto apresenta peculiaridade que não escapou de comentário na 

decisão antecipatória da tutela, conforme trecho que transcrevo e adoto como razão de decidir:Não bastasse, a renda 

familiar a ser considerada no caso deve ser igual a zero, já que em se tratando de rendimentos provenientes de benefício 

previdenciário de um salário mínimo, percebido por idoso (o pai da autora conta com mais de 71 anos), deve ser 

excluída, por analogia ao que dispõe a lei [do] benefício assistencial quanto a rendimentos percebidos por idoso a esse 
título, pois, caso contrário, haveria distinção desarrazoada entre o idoso amparado pela assistência social e aquele 

mantido pela previdência social, ambos em idêntica situação financeira.Por conseguinte, estando atendidos os requisitos 

necessários, faz jus a parte autora ao benefício de prestação continuada, no valor correspondente a 1 (um) salário 

mínimo, nos moldes da LOAS.Considerando que houve indeferimento administrativo em razão do não preenchimento 

do requisito de miserabilidade, deve o benefício ser restabelecido desde a data em que se atestou a existência de referido 

requisito, qual seja, a data do laudo socioeconômico (30.05.2009 - fl. 62).III - DISPOSITIVO Diante do exposto, 

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com resolução de mérito, a teor do artigo 

269, I, do Código de Processo Civil, para determinar ao INSS a concessão do benefício assistencial de prestação 

continuada (art. 203, V, CR) em favor da autora, a partir de 30.05.2009.Faculto a Autarquia Federal proceder a 

reavaliação da situação da parte autora no prazo de 2 (dois) anos, como prevê a LOAS, independentemente da 

observância do estatuído no inciso I do artigo 471 do Código de Processo Civil.Os valores atrasados devem ser 
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corrigidos monetariamente, a partir do dia em que deveriam ter sido pagos ao autor, nos índices previstos na Resolução 

n. 561/2007 - CJF, incidindo juros de mora a contar da data da citação, calculados pela Selic, nos termos do art. 406 do 

C.C., índice este que não comporta acumulação com qualquer outro, inclusive relativo à correção monetária, já que 

serve tanto à atualização do débito, quanto ao cômputo dos juros de mora, de modo que, a partir da incidência dos juros, 

o débito sujeitar-se-á, tão só, à aplicação da taxa Selic (sistemática nos termos da Resolução n. 561/2007-CJF). Ainda 

sobre os juros, cabe explicitar que deve ser afastada a incidência da lei n. 9494/97 com a redação dada pela lei n. 

11.960/09, uma vez que a presente ação foi intentada antes da vigência da referida norma, o que afasta sua incidência no 

caso em concreto.Condeno o INSS ao pagamento de honorários de advogado, os quais fixo em R$ 1.500,00, com fulcro 

no art. 20, 4º do CPC.Embora isento de custas, o INSS deverá ressarcir os honorários periciais.Mantenho a decisão que 

antecipou os efeitos da tutela.Sentença não sujeita ao reexame necessário (art. 475, 2º, CPC), uma vez que a renda 

mensal do benefício é de um salário mínimo e que a data de concessão foi fixada aos 30.05.2009.Publique-se. Registre-

se. Intimem-se. Ciência ao Ministério Público Federal. 

 

0005498-84.2006.403.6002 (2006.60.02.005498-2) - JORGE LUIZ BATISTA LEITE(MS007845 - JOE GRAEFF 

FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1028 - APARECIDO DOS PASSOS JUNIOR) 

Recebo os recursos de apelação de folhas 261/268 do Autor e de folhas 269/272 da União, nos efeitos suspensivo e 

devolutivo.Intimem-se as partes para, no prazo de quinze dias, apresentarem suas contrarrazões.Decorrido o prazo, com 

ou sem estas, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região. 
 

0002562-52.2007.403.6002 (2007.60.02.002562-7) - NADIR FRANCISCO(MS007738 - JACQUES CARDOSO DA 

CRUZ E MS011225 - MARCEL MARQUES SANTOS LEAL E MS006980 - EULLER CAROLINO GOMES E 

MS007749 - LARA PAULA ROBELO BLEYER WOLFF E MS010825 - ELAINE DOBES VIEIRA E MS008103 - 

ERICA RODRIGUES RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Recebo o recurso de folhas 139/146, apresentado pela Autarquia Federal (INSS), nos efeitos suspensivo e 

devolutivo.Intime-se a parte autora para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo de quinze dias.Decorrido o 

prazo, com ou sem estas, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região. 

 

0002712-33.2007.403.6002 (2007.60.02.002712-0) - LAERCIO MANOEL DE SOUZA X ARIEDNE LOVAINE 

VARGAS DE SOUZA - Incapaz X MARIA EDUARDA VARGAS DE SOUZA - Incapaz X MARIA RAMOS DE 

SOUZA(MS005589 - MARISTELA LINHARES MARQUES WALZ E MS012017 - ANDERSON FABIANO 

PRETTI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA) 

Recebo o recurso de apelação de folhas 116/119 da parte autora, nos efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se a 

Autarquia Federal para, no prazo de quinze dias, apresentar suas contrarrazões.Decorrido o prazo, com ou sem estas, 

remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região. 
 

0003254-51.2007.403.6002 (2007.60.02.003254-1) - ANTONIA CORREIA SANTOS(MS009031 - NILZA ALVES 

DOS SANTOS PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Antonia Correia Santos ajuizou ação em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS objetivando a concessão do 

benefício previdenciário de auxílio doença, desde 15.04.2007, bem como a sua conversão em aposentadoria por 

invalidez, caso constatada a total e permanente incapacidade. (fls. 2/10). Juntou documentos às fls. 11/34.O pedido de 

tutela antecipada foi indeferido, oportunidade em que se determinou a realização de perícia médica (fls. 37/39).Citada, a 

Autarquia Previdenciária apresentou contestação (fls. 55/59) sustentando, em síntese, a improcedência da demanda, 

uma vez que perícia médica administrativa concluiu inexistir incapacidade temporária da parte autora para exercer 

qualquer atividade laborativa. Aduziu ainda o INSS que, caso constatada a incapacidade laborativa, faz-se necessário 

delinear o seu termo inicial, a fim de se verificar se este não se deu antes de sua reaquisição da qualidade de segurado. 

Ressaltou, por fim, que a perícia médica realizada pelo INSS é um ato administrativo, que tem presunção de 

legitimidade, de modo que só pode ser afastada por robusta e conclusiva prova em sentido contrário. A parte autora 

ofertou impugnação aos termos da contestação, formulando pedido de reconsideração da decisão que indeferiu o pleito 

de tutela antecipada (fls. 72/75), o qual restou indeferido à fl. 82.O Sr. Experto apresentou o resultado de seu trabalho 

(fls. 102/110), tendo sido determinada a complementação do laudo pericial (fl. 115), o que restou atendido à fl. 118. A 
parte autora se manifestou acerca do laudo pericial e sua complementação às fls. 121/123, enquanto o INSS requereu 

nova complementação do laudo pericial (fls. 125/126) e pugnou pela improcedência da demanda.Vieram os autos 

conclusos.É o relatório. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃOIndefiro o pedido de fls. 125/126.O laudo pericial de fls. 

102/110, complementado à fl. 118, contempla suficientemente os pontos controversos postos nos autos e é apto a 

dirimir a controvérsia, sendo certo que as novas indagações da autarquia às fls. 125/126 fogem do escopo de elucidação 

do caso em concreto, buscando sim o induzimento do Sr. Perito a satisfazer suas pretensões.Passo ao exame do 

mérito.Controvertem as partes quanto ao direito da parte autora à percepção do benefício previdenciário por 

incapacidade.Os benefícios pleiteados estão amparados nos artigos 42 e 59 da Lei 8.213/91, que prevêem:Art. 59. O 

auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta 

Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias 

consecutivos.Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será 
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devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de 

reabilitação para ao exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta 

condição.Como se observa no trabalho apresentado pelo perito, restou devidamente caracterizado que a autora é 

portadora de doenças osteomioarticulares na coluna vertebral (CIDs: S33.0, M57.9 e M51.3), tendinite nos ombros 

(CID M75) e lesão de menisco do joelho esquerdo, todas adquiridas, não ocupacionais, degenerativas, passíveis de 

tratamento clínico (Parte 6 - alínea a - folha 107). O Sr. Experto asseverou que a autora apresenta redução definitiva da 

capacidade laborativa, com restrição para atividades que demandem sobrecarga em coluna lombar e ombro esquerdo e 

joelho esquerdo (Parte 6 - alínea b - fl. 107).Afirmou ainda que não é suscetível de reabilitação profissional, tendo em 

vista a idade e a escolaridade (alínea c - fl. 107).Quanto à data do início da incapacidade o Sr. Perito asseverou que há 

restrição da capacidade desde o ano de 2007 (quesito n. 7 - fl. 118).Cumpre observar que a autora laborou como 

faxineira (fl. 15) e atualmente recolhe como vendedora ambulante (fls.63 e 68), ofício este que, com respeito ao 

entendimento contrário do INSS, tenho como de grande esforço físico, demandando sobrecarga em coluna lombar e 

ombros.Ademais, a autora encontra-se atualmente com 51 anos de idade, depreendendo-se que são remotas as 

possibilidades de reinserção no mercado de trabalho, especialmente se levado em consideração que a aptidão física da 

autora a afasta de ofícios que demandam trabalho braçal.Logo, diante de tais peculiaridades, reputo como preenchido o 

requisito de incapacidade total para qualquer atividade laborativa. Verificando-se que a incapacidade de fato da autora 

adveio em 2007 e que se trata de doença degenerativa, legitimando a incidência da parte final do parágrafo único do art. 

59 do CPC.Portanto, considerando que a incapacidade é total e permanente, estão presentes os requisitos para a 
concessão de aposentadoria por invalidez previdenciária.Com relação ao pedido de restabelecimento do benefício de 

auxílio doença, verificando-se que a incapacidade da autora conforme apurado em perícia teve início em 2007, 

corroborado tal fato pelos atestados médicos de fls. 23 e 27/29, faz-se necessário seu restabelecimento desde o 

requerimento administrativo (13.04.2007 - fl.26) até 08.07.2010, data da complementação do laudo pericial (fl.118), 

oportunidade em que se constatou a incapacidade total e permanente da demandante, devendo ser implantado a partir de 

então o benefício de aposentadoria por invalidez.Assim a autarquia previdenciária deve proceder à concessão de 

auxílio-doença de 13.04.2007 com cessação em 07.07.2010, sendo que a partir de 08.07.2010 deverá ser implantada 

aposentadoria por invalidez previdenciária (data do laudo pericial complementar - fl. 118).Presentes os requisitos, 

ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA, para determinar ao INSS a concessão do benefício de aposentadoria por 

invalidez, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de R$ 100,00 (cem reais), a ser revertida em favor da 

parte autora.III - DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela autora (art. 269, 

I, CPC) para condenar o INSS a conceder o benefício de auxílio-doença a partir de 13.04.2007, com cessação em 

07.07.2010, bem como implantar a partir de tal data o benefício de aposentadoria por invalidez previdenciária, ficando 

autorizado o abatimento de valores recebidos neste interregno a título de outro benefício inacumulável.Sobre os valores 

atrasados incidirão juros e correção monetária, de acordo com os critérios previstos no Manual de Orientação de 

Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução n. 134/2010 do Conselho de Justiça 

Federal em 21 de dezembro último. Assim, sobre o montante devido incidirão, até 29.06.2009, juros moratórios de 1% 
ao mês e correção monetária pela variação do INPC. Já os valores calculados até 29.06.2009 deverão sofrer a incidência 

uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 

poupança (art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/09).Condeno a Autarquia Federal ao 

pagamento de honorários de advogado, que fixo em 10% das parcelas vencidas até a prolação desta sentença.O INSS é 

isento do pagamento de custas. Todavia, deverá ressarcir os gastos com a perícia realizada nos autos (art. 6º da 

Resolução nº 558/2007 do Conselho da Justiça Federal).Sentença não sujeita ao reexame, que os valores em atraso 

remontam a abril de 2007 e a contribuição da autora está adstrita ao mínimo legal (fls. 16/22) (art. 475, 2º do 

CPC).Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Expeça-se ofício para o Sr. Gerente do INSS de Dourados, a fim de que 

cumpra a decisão que antecipou os efeitos da tutela, com a concessão da aposentadoria por invalidez, destacando-se que 

a data de início de pagamento na esfera administrativa deve ser fixada como 01/02/2011, sendo certo que os valores 

compreendidos entre a data de início do benefício (DIB) e a data de início de pagamento na seara administrativa serão 

objeto de pagamento em juízo. 

 

0005338-25.2007.403.6002 (2007.60.02.005338-6) - ADEMIR DE OLIVEIRA LOPES(MS007738 - JACQUES 

CARDOSO DA CRUZ E MS008103 - ERICA RODRIGUES RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal para, no prazo de dez dias, requererem o que de 
direito.Decorrido o prazo e nada sendo requerido, remetam-se estes autos ao arquivo, com as cautelas de 

estilo.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0001738-59.2008.403.6002 (2008.60.02.001738-6) - MARIA LUCIA DA CONCEICAO DE 

MAGALHAES(MS013546 - ADEMAR FERNANDES DE SOUZA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1380 - IGOR PEREIRA MATOS FIGUEREDO) 

Dê ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal.Providencie a Secretaria a reclassificação da ação para 

206 (Execução de Sentença contra a Fazenda Pública).Após, considerando que a Autora é beneficiária de AJG, oficie-se 

à EADJ (Gerência Executiva) para, no prazo de trinta dias, comprovar a implantação do auxílio doença, bem como 

intime-se a Autarquia Federal para, no prazo de sessenta dias, apresentar planilha com os cálculos dos valores devidos a 

título de honorários advocatícios e parcelas em atraso.Intimem-se. Cumpra-se. 
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0002660-03.2008.403.6002 (2008.60.02.002660-0) - YUKIO KAWAMOTO(MS008335 - NEUZA YAMADA 

SUZUKE E MS009756 - MARIA APARECIDA ONISHI MARCHI FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA) 

Trata-se de ação ordinária proposta por Yukio Kawamoto em face do Instituto Nacional do Seguro Social objetivando, 

em síntese, a concessão do benefício de aposentadoria por idade (fls. 02/17). Pedido de antecipação dos efeitos da tutela 

foi indeferido às fls. 21/22.Na contestação, o INSS informou que o benefício fora concedido na via administrativa, 

pugnando pela extinção do feito sem resolução do mérito (fls. 29/30).A parte autora informou que não estava ciente da 

concessão administrativa bem como não efetuou nenhum saque, pleiteando a emissão de cartão magnético e o 

pagamento dos valores devidos desde a DER (fls. 35/36).O INSS esclareceu que houve bloqueio do benefício em razão 

de presunção de falecimento do segurado, posto que este, ciente da concessão, não fora efetuar nenhum saque do 

benefício, ocasião em que pediu fosse determinado ao autor que comparecesse à agência do INSS regularizar sua 

situação em âmbito administrativo (fls. 44/46).O autor requereu fossem os valores devidos em atraso pagos 

judicialmente assim como a entrega do cartão magnético do benefício (fls. 49/50), o que restou indeferido às fls. 52/52-

v, decisão esta que determinou ainda a suspensão do feito pelo prazo de 45 dias para que o autor buscasse a resolução 

de sua pretensão em âmbito administrativo.Às fls. 54/55 o autor informou que, após se dirigir à agência do INSS, foi 

informado que o benefício está em análise e não há previsão para pagamento.O INSS, às fls. 57/63, informou que 

segundo informações da agência da previdência social de Dourados, o velor de R$ 33.968,00 (trinta e três mil, 
novecentos e sessenta e oito reais) estava incorreto, considerando que a RMI estava acima do mínimo. Após a revisão 

apurou-se que o crédito do segurado era, na verdade, de R$ 25.346,40 (vinte e cinco mil, trezentos e quarenta e seis 

reais e quarenta centavos). Inclusive este valor já foi pago em 09/11/09.O autor solicitou fosse apresentada planilha 

detalhada acerca da apuração da RMI do benefício em tela (fls. 66/67), o que restou atendido às fls. 69/122.A parte 

autora manifestou-se à fl. 125 aduzindo concordar com os cálculos apresentados e nada mais tendo que reclamar na 

presente demanda, requerendo extinção do feito.É o breve relato. Decido.Verifica-se no caso que o demandante teve sua 

pretensão satisfeita em âmbito administrativo, tendo inclusive já recebido valores em atraso, não tendo mais qualquer 

utilidade o provimento judicial.Tem-se, portanto, a superveniência de ausência de interesse processual, sendo certo que 

a análise das condições da ação não se dão somente quando da propositura desta, mas sim até a prolação da sentença. 

Neste sentido:... as condições da ação devem existir no momento em que se julga o mérito da causa e não apenas no ato 

da instauração do processo. Quer isto dizer que, se existirem na formação da relação processual, mas desaparecerem ao 

tempo da sentença, o julgamento deve ser de extinção do processo por carência de ação, isto é, sem apreciação do 

mérito (...) Em suma, AS CONDIÇÕES DA AÇÃO DEVEM NECESSARIAMENTE SE MANIFESTAR, NÃO NO 

MOMENTO DA PROPOSITURA DA AÇÃO, MAS NA OCASIÃO DE SEU JULGAMENTO - foi destacado e 

grifado.In THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. 28. ed. v. 1. Rio de Janeiro: Forense, 

1999, p. 314.Diante do exposto, EXTINGO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 267, 

inciso VI do Código de Processo Civil, reconhecendo a ausência de interesse processual superveniente.Embora o 
benefício tenha sido concedido na via administrativa, observo que a data do despacho da aposentadoria é posterior à 

propositura da ação (DDB: 14/11/2008 - fl. 31), razão pela qual, em prestígio ao princípio da causalidade e em 

observância à Súmula n. 9 do E.TRF-3, condeno o INSS ao pagamento de honorários advocatícios no importe de R$ 

1.00,00 (mil reais), com fulcro no art. 20, 4º do CPC. Custas ex lege.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004364-51.2008.403.6002 (2008.60.02.004364-6) - ADEMAR FERREIRA GOMES(MS007738 - JACQUES 

CARDOSO DA CRUZ E MS008103 - ERICA RODRIGUES RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Intime-se o Autor para, no prazo de dez dias, informar a este Juízo se providenciou os exames que o Médico Perito 

requisitou, a fim de se confeccionar o laudo pericial. Em caso positivo, intime-se o Perito para, no mesmo prazo 

assinalado acima, apresentar o laudo da perícia médica a este Juízo.Intimem-se. 

 

0004805-32.2008.403.6002 (2008.60.02.004805-0) - DENISE HIRANO HETZEL X HELIO HIRANO X TANIA 

HIRANO BARBOSA(MS006066 - MARCELOS ANTONIO ARISI E MS012844 - EDMAR ANTONIO TRAVAIN) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009877 - JUNE DE JESUS VERISSIMO GOMES E MS005480 - 

ALFREDO DE SOUZA BRILTES E MS008113 - ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO) 

.P,A 0,10 Denise Hirano Hetzel, Helio Hirano e Tania Hirano Barbosa ajuizaram ação, rito ordinário, em face da Caixa 
Econômica Federal - CEF objetivando a condenação da instituição financeira ao reajuste do saldo da conta poupança de 

titularidade do falecido genitor com a inclusão das diferenças decorrentes do expurgo dos índices inflacionários dos 

planos econômicos do governo, notadamente os índices do IPC de 42,75% (janeiro de 1989), 84,32% e 44,80% (março 

e abril de 1990) e 21,87% (fevereiro de 1991), devidamente atualizado e com os acréscimos legais (fls. 02/34)..P,A 0,10 

A CEF apresentou contestação (fls. 39/72) pugnando pelo indeferimento da petição inicial, posto que a parte autora não 

apresentou documentos necessários para propositura da ação, e não podendo deste modo ocorrer a inversão do ônus da 

prova. A instituição financeira alega a prescrição quinquenal do pretenso direito objeto desta ação, bem como a 

inexistência de responsabilidade civil - ausência de ato ilícito e nexo de causalidade - que acarrete seu dever de 

indenizar, eis que teria agido em cumprimento do dever legal..P,A 0,10 Alega a CEF a legalidade da correção do saldo 

da conta poupança na forma que foi efetuada, já que agiu dentro do que determinou a MP 168/90, convertida na Lei n. 

8.024/90 em 12.04.1990, art. 6º e art. 9º, bem como o art. 2º da Circular 1602/90 do Banco Central..P,A 0,10 Por fim, 
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sustenta a prescrição quinquenal da pretensão à obtenção dos juros contratuais e de quaisquer outras parcelas 

acessórias..P,A 0,10 A parte ofereceu impugnação aos termos da contestação às fls. 79/88, reiterando os termos da 

inicial..P,A 0,10 A CEF requereu o julgamento antecipado da lide (fl. 90). .P,A 0,10 Foi deferido o pedido cautelar 

incidental de exibição de documento formulado pela parte autora (fls. 92)..P,A 0,10 A CEF apresentou documentos às 

fls. 107/116..P,A 0,10 Vieram os autos conclusos. .P,A 0,10 É o breve relatório.II - FUNDAMENTAÇÃO.P,A 0,10 

Com a apresentação dos documentos de fls. 107/116, o feito encontra-se bem instruído, estando apto a ser dirimido..P,A 

0,10 Deve ser esclarecido que a ausência de documentos relativos à conta 1311.027.43003968-4 se justifica pelo fato de 

esta ser, na verdade, um desdobramento da conta poupança originária 1311.013.3968-9 de titularidade do genitor dos 

autores, fruto do bloqueio de numerário promovido pelo Plano Collor I e de responsabilidade do BACEN, conforme 

informação de fl. 22..P,A 0,10 Cumpre observar que o numerário transferido à conta 1311.027.43003968-4 retornou à 

conta poupança n. 1311.013.3968-9, consoante informação constante à fl. 22..P,A 0,10 Assim, a demanda cinge-se a 

eventual diferença devida em razão de aplicação de índices de correção diversos do devido à conta poupança 

1311.013.3968-9, sendo certo que a peculiaridade acerca da trasnferência de parte do numerário será objeto de 

apreciação quando da análise do Plano Collor I. .P,A 0,10 De início, rejeito a alegação de prescrição quinquenal, pois a 

hipótese não se conforma a previsão do artigo 178, 10º, III, do Código Civil de 1916. O que se requer é a aplicação da 

correção monetária expurgada, o próprio crédito, de natureza pessoal. Para tanto o prazo prescricional é vintenário..P,A 

0,10 Frise-se que as contas de caderneta de poupança iniciadas ou renovadas numa determinada época, não podem ter 

seus índices de correção alterados por legislação que venha a ser publicada no transcurso desse mesmo período, sob 
ofensa de direito adquirido do poupador. A lei nova tem sua incidência projetada para o futuro, protegendo-se as 

relações jurídicas devidamente constituídas..P,A 0,10 A legislação, em janeiro de 1989, previa que as contas de 

caderneta de poupança deviam ser corrigidas pela variação do valor nominal das OTN, calculado com base na variação 

do IPC, ou pelos rendimentos das LBC (LETRAS DO BANCO CENTRAL), adotando-se o maior índice..P,A 0,10 

Entretanto, a Medida Provisória n. 32, de 15.01.1989, convertida na Lei n. 7.730/1989, denominada Plano Verão, que 

instituiu o cruzado novo, previu em seus artigos 10 e 17, que os saldos das cadernetas de poupança seriam atualizados 

com base no rendimento acumulado da Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFTN, expurgando, desta forma, parte 

da correção monetária dos depósitos efetuados, já que o índice usado não refletia a real inflação do período..P,A 0,10 O 

critério de atualização estabelecido pela alteração em comento é de ser afastado não só pela utilização de índice que não 

refletiu a inflação do período, mas também, por ofensa a direito adquirido da parte autora de ter seus valores corrigidos 

de acordo com a lei vigente na data de abertura ou aniversário das contas da caderneta de poupança..P,A 0,10 Assim, 

em janeiro de 1989, consoante jurisprudência pacificada, os saldos da caderneta de poupança deveriam ter sido 

atualizados com base na variação do índice de Preço do Consumidor - IPC, no percentual de 42,72%, índice que melhor 

refletia a inflação do período. O poupador tem direito ao reajuste dos depósitos feitos em cadernetas de poupança de 

acordo com o critério legal vigente no dia da abertura da conta, ou de sua renovação, conforme precedentes também do 

STJ..P,A 0,10 Adotado esse entendimento, às cadernetas de poupança abertas ou renovadas na 1ª quinzena do mês de 

janeiro de 1989 não se aplica o disposto na Medida Provisória n. 32, de 15.01.1989..P,A 0,10 Por ser oportuno e 
pertinente, é transcrita, a seguir, ementa de acórdão oriunda do egrégio Superior Tribunal de Justiça:.P,A 0,10 

DIREITO ECONOMICO. CORREÇÃO MONETARIA. JANEIRO/1989. PLANO VERÃO. LIQUIDAÇÃO. IPC. 

REAL INDICE INFLACIONARIO. CRITÉRIO DE CÁLCULO. ART. 9º, I E II DA LEI 7730/89. ATUAÇÃO DO 

JUDICIÁRIO NO PLANO ECONÔMICO. CONSIDERAÇÕES EM TORNO DO INDICE DE FEVEREIRO. 

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I - Ao Judiciário, uma vez acionado e tomando em consideração os fatos 

econômicos, incumbe aplicar as normas de regência, dando a essas, inclusive, exegese e sentido ajustados aos princípios 

gerais de direito, como o que veda o enriquecimento sem causa. II - O divulgado IPC de janeiro/89 (70,28%), 

considerados a forma atípica e anômala com que obtido e o flagrante descompasso com os demais índices, não refletiu a 

real oscilação inflacionaria verificada no período, melhor se prestando a retratar tal variação o percentual de 42,72%, a 

incidir nas atualizações monetárias em sede de procedimento liquidatário. III - Ao Superior Tribunal de Justiça, por 

missão constitucional, cabe assegurar a autoridade da lei federal e sua exata interpretação. (STJ, REsp 43.055, Autos n. 

1994.0001898-3, Corte Especial, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, publicada no DJ aos 20.02.1995, p. 

3.093).P,A 0,10 No caso em apreço, é devida a correção com base no índice de 42,72% do INPC de janeiro de 1989 em 

relação à conta poupança n. 1311.013.3968-9 (fls. 115), tendo em vista que esta se renovava no dia 06..P,A 0,10 

Observo que a conta poupança n. 1311.013.3968-9 de titularidade do autor possuía mais de NCz$ 50.000,00 (cinquenta 

mil cruzados novos) de saldo (fl. 113)..P,A 0,10 Assim, cabe ao banco depositário a responsabilidade pela remuneração 

do saldo total das cadernetas de poupança até 15 de março de 1990, e, a partir daí, pela guarda e remuneração do limite 
de NCz$ 50.000,00, sendo certo que o valor excedente é de responsabilidade do Banco Central, o qual não integra a 

lide, cabendo a este a guarda e remuneração. Neste sentido:.P,A 0,10 CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CADERNETA 

DE POUPANÇA. BLOQUEIO DE CRUZADOS NOVOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. PRESCRIÇÃO. 

VINTENÁRIA. BANCO CENTRAL DO BRASIL E BANCO DO ESTADO DE GOIÁS S/A. LEGITIMIDADE 

PASSIVA AD CAUSAM RECONHECIDA. ÍNDICE APLICÁVEL. MARÇO/90. 1. A prescrição relativa às ações 

para se pleitear correção monetária incidente sobre conta poupança é a vintenária e não a qüinqüenal. Precedentes. 2. É 

pacífico na jurisprudência que o banco depositário é legitimado passivamente nas ações em que se busca a correção 

monetária das contas de caderneta de poupança com aniversário até o dia 15 de março/90. O Banco Central do Brasil, 

na qualidade de depositário dos recursos financeiros que lhe foram transferidos em virtude do bloqueio dos cruzados 

novos (Lei n. 8.024/90), é legitimado passivamente em relação aquelas com data de aniversário posterior a 15 de março 

de 1990, com saldo superior a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). Precedentes. 4. Em face do teor da 
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Súmula 725, do STF (É constitucional o 2º do art. 6º da Lei 8024/1990, resultante da conversão da Medida Provisória 

168/1990, que fixou o BTN-Fiscal como índice de correção monetária aplicável aos depósitos bloqueados pelo Plano 

Collor I), deve ser aplicado o BTN-Fiscal, em substituição ao IPC, na correção do saldo das cadernetas de poupança 

com data-base posterior ao dia 15 de março/90. 5. Apelação do Banco Central do Brasil e remessa oficial parcialmente 

providas. Apelação do Banco do Estado de Goiás S/A improvida. (TRF da 1ª Região, AC, Autos n. 2002.01.00.000041-

0/GO, Sexta Turma, Rel. Juiz Federal Convocado Moacir Ferreira Ramos, v.u., publicada no DJ aos 05.03.2007, p. 

99).P,A 0,10 AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE COBRANÇA - CORREÇÃO 

MONETÁRIA - CADERNETA DE POUPANÇA - PERÍODO DE MAIO DE 1990 (PLANO COLLOR I) - 

LEGITIMIDADE PASSIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA - ÍNDICE APLICÁVEL - IPC - 

PRECEDENTES - INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA/STJ - AGRAVO IMPROVIDO. I - A 

instituição financeira depositária é responsável pela remuneração do saldo total das cadernetas de poupança até 15 de 

março de 1990, e, a partir daí, pela guarda e remuneração do limite de NCz$ 50.000,00; II - A correção de depósito 

judicial em relação ao mês de março de 1990 deve ser feita com base no IPC. Apenas o excedente a NCz$ 50.000,00, o 

qual passou à disponibilidade do Banco Central, é que deve ser corrigido pelo BTN; III - Agravo regimental improvido. 

(STJ, AGA 1.034.661, Autos n. 2008.00.73917-5/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Massami Uyeda, v.u., publicada no 

DJE aos 18.11.2008)..P,A 0,10 Deste modo, é devido o pagamento das diferenças resultantes da não aplicação do IPC 

de 84,32%, no mês de março de 1990 e do IPC de 44,80%, no mês de abril de 1990, observado o limite de NCz$ 

50.000,00..P,A 0,10 Em relação ao pedido de pagamento de diferenças com a aplicação do índice do IPC no mês de 
fevereiro de 1991 não assiste razão ao autor..P,A 0,10 Com efeito, a Lei n. 8.024/90 determinava a aplicação do BTN 

Fiscal, substituído posteriormente pelo BTN (Lei n. 8.088/90), sendo certo que na data de 01.02.1991 foi publicada a 

Medida Provisória n. 294, de 31.01.91, convertida ulteriormente na Lei n. 8.177, de 01.03.1991 com a substituição do 

BTN pela TRD..P,A 0,10 Indevida, portanto, a aplicação do IPC no período, eis que a existência de lei determinando o 

índice a ser adotado na correção das contas de poupança, obsta a aplicação de índice diverso..P,A 0,10 Neste 

sentido:.P,A 0,10 DIREITO ECONÔMICO. PROCESSUAL CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. ALTERAÇÃO DE CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO. TRD DE FEVEREIRO DE 1991. LEI 

8.177/91. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO AFASTADA. - Ilegitimidade passiva afastada, por se tratar 

de contas que ficaram disponíveis na instituição depositária e não de valores bloqueados pelo BACEN. - Descabe a 

correção monetária das contas de poupança pelo IPC no mês de fevereiro de 1991, porquanto a Medida Provisória n. 

294/91, convertida na Lei n. 8.177/91, determinou a aplicação da TRD, a ser efetivada na poupança cujo ciclo mensal 

teve início após a sua vigência. - Sucumbência mantida por ausência de expressa impugnação. Suspensa a exigibilidade 

do pagamento por ser a apelante beneficiária da assistência judiciária gratuita. - Prequestionamento quanto à legislação 

invocada estabelecido pelas razões de decidir. - Apelação improvida. (TRF da 4ª Região, AC, Autos n. 

2003.72.01.001106-3, Terceira Turma, Rel. Des. Fed. Silvia Maria Gonçalves Goraieb, v.u., publicada no DJ aos 

27.10.2004, p. 615)..P,A 0,10 No que atine ao pedido de pagamento de diferenças com a aplicação do índice do IPC no 

mês janeiro com posterior crédito em fevereiro de 1991, este deve ser acolhido..P,A 0,10 Tendo em vista que o Plano 
Collor II entrou em vigor com a MP n. 294 somente em 31.01.1991, excluindo o BTN e instituindo a TRD, tal 

dispositivo não alcança as contas iniciadas antes de sua vigência, o que ocorre no caso em tela..P,A 0,10 Em referido 

período deve ser aplicado o índice do IPC, conforme recente entendimento esposado pelo Superior Tribunal de 

Justiça:.P,A 0,10 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. FUNDAMENTOS 

INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. CADERNETA DE POUPANÇA. PRESCRIÇÃO 

VINTENÁRIA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. PLANO COLLOR II. MARÇO/1991. IPC. APLICAÇÃO 

DA SÚMULA Nº 83/STJ. 1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que 

alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental. 2. De acordo com a 

jurisprudência desta Corte, na vigência do Código Civil de 1916, a correção monetária e os juros remuneratórios em 

caderneta de poupança, regem-se pela prescrição vintenária. 3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o 

entendimento de que é aplicável o IPC como o índice de correção do saldo de caderneta de poupança durante o Plano 

Collor II (fevereiro de 1991). 4. No que pertine aos demais temas expendidos, o agravo regimental não comporta 

inovação de teses recursais, ante a preclusão consumativa, devendo a matéria impugnada constar anteriormente do 

recurso especial. 5. Agravo regimental a que se nega provimento..P,A 0,10 (STJ. 3ª Turma. AGRAGA 200900900568. 

Rel Desemb. Conv. Vasco Della Giustina. Publicado no DJE em 16.08.2010).P,A 0,10 Já em relação ao mês de 

fevereiro de 1991 com crédito em março de 1991, o índice a ser aplicado é o TRD, por força da MP 294 de 31.01.1991, 

não havendo que se falar em aplicação do IPC. Neste sentido:.P,A 0,10 PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
AGRAVO ARTIGO 557, 1º CPC. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA DE FEVEREIRO 

DE 1991. IMPOSSIBILIDADE. I - Nos termos do artigo 557, caput, do CPC, o relator negará seguimento a recurso em 

confronto com súmula ou jurisprudência dominante do tribunal respectivo ou de tribunal superior, manifestamente 

improcedente, inadmissível ou prejudicado. II. O pedido formulado nos autos visa à correção monetária integral dos 

depósitos em caderneta de poupança, não bloqueados por força da Lei nº 8.024/90, relativamente ao mês de fevereiro de 

1991. III. A caderneta de poupança é regida por legislação específica. O critério de correção dos saldos deverá observar 

a legislação vigente no dia em que respectivas contas são abertas ou renovadas. Posterior alteração, não poderá alcançar 

os contratos de poupança cuja contratação ou renovação tenham ocorrido antes da vigência das novas regras. IV. A 

partir de 1º/fev/91, com a publicação da Medida Provisória 294/91, convertida na L. 8.177/91, a remuneração básica dos 

depósitos em contas de poupança passou a ser feita com aplicação da TRD. V. Agravo improvido..P,A 0,10 (TRF 3ª 

Região. AC 200861110006082. 4ª Turma. Juiza Relatora Alda Basto. P. no DJF3 em 07.10.2010) .P,A 0,10 A pretensão 
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da empresa pública federal no sentido de que a correção monetária apenas incida após o ajuizamento da ação não pode 

ser acolhida, haja vista que a correção monetária não constitui gravame ao devedor, não é um acréscimo na condenação, 

mas tão somente fator que garante a restituição integral, de tal sorte que recomponha o real valor da moeda desde à 

época em que o demandante poderia fazer uso das importâncias que lhe são devidas..P,A 0,10 Cabe ressaltar, como já 

dito alhures, que a controvérsia acerca dos cálculos apresentados será objeto de análise na fase de liquidação..P,A 0,10 

Outrossim, sobre o valor devido também devem incidir os juros remuneratórios próprios dos depósitos em 

poupança..P,A 0,10 Isso porque é da natureza do contrato de caderneta de poupança a incidência de juros 

remuneratórios de 0,5% ao mês. Logo, reconhecido o direito às diferenças de correção monetária sobre o saldo em 

caderneta de poupança, não há razão para que a devolução do valor expurgado seja feita sem juros remuneratórios, já 

que se trata de mera recomposição de capital..P,A 0,10 A incidência dos juros remuneratórios deve se dar de forma 

capitalizada, pois o depósito em caderneta de poupança tem como característica renovar-se automaticamente a cada 30 

dias, passando os juros remuneratórios a integrar o capital no final do período, uma vez que, a partir de então, inicia-se 

novo ciclo para atualização do capital.III - DISPOSITIVO.P,A 0,10 Pelo exposto, com resolução de mérito (art. 269, I, 

CPC), JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, para condenar a Caixa 

Econômica Federal a corrigir monetariamente o saldo da conta poupança de n. 1311.013.3968-9, com o pagamento das 

diferenças resultantes da não aplicação do IPC de 42,72%, no mês de janeiro de 1989, do IPC de 84,32% e 44,80% de 

março e abril de 1990, limitado a NCz$ 50.000,00 em relação aos dois últimos índices, e do IPC de 21,87% de fevereiro 

de 1991..P,A 0,10 Os valores atrasados devem ser monetariamente corrigidos, desde a época em que seria devido o 
pagamento, nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para cálculos na Justiça Federal (Resolução n. 561 

do CJF, de 02.07.2007), acrescidos dos juros contratuais de 0,5% ao mês, incidentes até a data do pagamento..P,A 0,10 

Os juros de mora devem incidir no percentual de 1% (um por cento), a contar da citação..P,A 0,10 Condeno a empresa 

pública federal ao pagamento de honorários advocatícios, no montante de 10% sobre o valor da condenação, a ser 

apurado em liquidação..P,A 0,10 Custas pela CEF..P,A 0,10 Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005183-85.2008.403.6002 (2008.60.02.005183-7) - MARIA IZABEL DA SILVA(MS007738 - JACQUES 

CARDOSO DA CRUZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de extinção de folhas 77/77 verso, remetam-se estes autos ao arquivo, 

com as cautelas de estilo.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0006055-03.2008.403.6002 (2008.60.02.006055-3) - GISELE DA SILVA SALES(MS010254 - SANDRA ALVES 

DAMASCENO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS005181 - TOMAS BARBOSA RANGEL NETO E 

MS013654 - LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI E MS009877 - JUNE DE JESUS VERISSIMO GOMES) 

I - RELATÓRIOGisele da Silva Sales ajuizou ação, procedimento ordinário, em face da Caixa Econômica Federal - 

CEF objetivando a condenação da instituição financeira ao reajuste de sua conta poupança, com a inclusão das 

diferenças decorrentes do expurgo dos índices inflacionários dos planos econômicos do governo, notadamente em 
relação aos períodos de janeiro/89, abril e maio de 1990 e fevereiro de 1991 devidamente atualizado e com os 

acréscimos legais (fls. 2/45).O pedido de tutela antecipada foi indeferido (fls. 60/61).A CEF apresentou contestação (fls. 

69/102) pugnando, em preliminar, pela extinção do feito, ante o fato de a petição inicial não estar devidamente instruída 

com todos os documentos indispensáveis à propositura da ação. Nesse sentido, ressaltou a inaplicabilidade da inversão 

do ônus da prova, uma vez que o fato em discussão ocorreu em período anterior à vigência do CDC.1,0 No mérito, a 

instituição financeira alega a prescrição quinquenal do pretenso direito objeto desta ação, bem como a inexistência de 

responsabilidade civil - ausência de ato ilícito e nexo de causalidade - que acarrete seu dever de indenizar, já que teria 

agido em cumprimento do dever legal. Sustenta a CEF a legalidade da correção do saldo da conta poupança na forma 

que foi efetuada, propugnando pela improcedência do pleito autoral. Outrossim, aduz ser incabível a correção monetária 

a partir dos eventos em debate (janeiro/89, etc), mas tão somente após o ajuizamento da ação, com base na Lei n. 

6.899/81, c/c parágrafo único do artigo 1º do Decreto n. 86.649. Quanto aos juros de mora, a empresa pública federal 

ressalta que, se houver, devem ser computados depois de transitada em julgado a sentença eventualmente condenatória, 

de acordo com o Código Civil vigente na época do plano econômico. Por fim, sustenta a prescrição quinquenal da 

pretensão à obtenção dos juros contratuais e de quaisquer outras parcelas acessórias.O autor requereu que a Ré 

apresentasse extratos da conta poupança (fl. 107) bem como ofereceu impugnação à contestação às fls. 109/142.Decisão 

de folhas 144/145 afastou a preliminar de ausência de documento essencial para a propositura da ação, vez que a parte 

autora comprovou ser titular de poupança, bem como deferiu pedido cautelar incidental de exibição de documentos.A 
autora interpôs Embargos de Declaração (fl. 147/148), os quais foram acolhidos tão somente para retificar o nome da 

embargante (fls. 150).A CEF requereu o julgamento antecipado do feito (fl. 151).A CEF interpôs agravo retido, ocasião 

em que requereu a reconsideração da decisão que deferiu pedido cautelar incidental de exibição de documentos, 

informando que não localizou os extratos (fls. 153/156). A parte autora apresentou manifestação contra agravo retido 

(fls. 167/172).A CEF apresentou extratos da conta da parte autora nas folhas 175/194. A parte autora requereu a 

produção de prova pericial, bem como pela juntada do extrato referente ao saldo de março de 1990 (fls. 197/ 

198).Vieram os autos conclusos.II - FUNDAMENTAÇÃO A preliminar de ausência de documento indispensável à 

propositura da ação foi devidamente superada com o deferimento de cautelar incidental de exibição de documentos.O 

pedido de perícia contábil deve ser indeferido por ora, posto que pertine à verificação da correção dos cálculos em 

eventual liquidação de sentneça, após o reconhecimento do pretenso direito afirmado na exordial com a formação do 

título executivo.Entendo não haver necessidade de se solicitar extrato atinente ao mês de março de 1990, posto que 
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demonstrada a existência da conta poupança em período anterior e posterios a tal data, cabendo a aplicação da 

presunção disposta no art. 359 do CPC, em prestígio à duração razoável do processo. Ademais, é certo que haverá nova 

perquirição de extratos bancários quando da apresentação de cálculos para liquidação da sentença, sendo certo ainda 

que o pedido ventilado na exordial em relação ao Plano Collor I atine aos meses de abril e maio de 1990.No mérito, 

rejeito a alegação de prescrição quinquenal, pois a hipótese não se conforma a previsão do artigo 178, 10, III, do Código 

Civil de 1916. O que se requer é a aplicação da correção monetária expurgada, o próprio crédito, de natureza pessoal. 

Para tanto o prazo prescricional é vintenário.A conta poupança de n. 0562 013 36167-2, conforme se verifica no 

documento de abertura de conta poupança de folhas 176/194, possui data de aniversário anterior ao dia 15.Com relação 

ao IPC de 42,72%, a legislação, em janeiro de 1989, previa que as contas de caderneta de poupança deviam ser 

corrigidas pela variação do valor nominal das OTN, calculado com base na variação do IPC, ou pelos rendimentos das 

LBC (LETRAS DO BANCO CENTRAL), adotando-se o maior índice.Entretanto, a Medida Provisória n. 32, de 

15.01.1989, convertida na Lei n. 7.730/1989, denominada Plano Verão, que instituiu o cruzado novo, previu em seus 

artigos 10 e 17, que os saldos das cadernetas de poupança seriam atualizados com base no rendimento acumulado da 

Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFTN, expurgando, desta forma, parte da correção monetária dos depósitos 

efetuados, já que o índice usado não refletia a real inflação do período.O critério de atualização estabelecido pela 

alteração em comento é de ser afastado não só pela utilização de índice que não refletiu a inflação do período, mas 

também, por ofensa a direito adquirido da parte autora de ter seus valores corrigidos de acordo com a lei vigente na data 

de abertura ou aniversário das contas da caderneta de poupança.Assim, em janeiro de 1989, consoante jurisprudência 
pacificada, os saldos da caderneta de poupança deveriam ter sido atualizados com base na variação do índice de Preço 

do Consumidor - IPC, no percentual de 42,72%, índice que melhor refletia a inflação do período. O poupador tem 

direito ao reajuste dos depósitos feitos em cadernetas de poupança de acordo com o critério legal vigente no dia da 

abertura da conta, ou de sua renovação, conforme precedentes também do STJ.Adotado esse entendimento, às 

cadernetas de poupança abertas ou renovadas na 1ª quinzena do mês de janeiro de 1989 não se aplica o disposto na 

Medida Provisória n. 32, de 15.01.1989.Por ser oportuno e pertinente, é transcrita, a seguir, ementa de acórdão oriunda 

do egrégio Superior Tribunal de Justiça:DIREITO ECONOMICO. CORREÇÃO MONETARIA. JANEIRO/1989. 

PLANO VERÃO. LIQUIDAÇÃO. IPC. REAL INDICE INFLACIONARIO. CRITÉRIO DE CÁLCULO. ART. 9º, I E 

II DA LEI 7730/89. ATUAÇÃO DO JUDICIÁRIO NO PLANO ECONÔMICO. CONSIDERAÇÕES EM TORNO DO 

INDICE DE FEVEREIRO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I - Ao Judiciário, uma vez acionado e tomando 

em consideração os fatos econômicos, incumbe aplicar as normas de regência, dando a essas, inclusive, exegese e 

sentido ajustados aos princípios gerais de direito, como o que veda o enriquecimento sem causa. II - O divulgado IPC 

de janeiro/89 (70,28%), considerados a forma atípica e anômala com que obtido e o flagrante descompasso com os 

demais índices, não refletiu a real oscilação inflacionaria verificada no período, melhor se prestando a retratar tal 

variação o percentual de 42,72%, a incidir nas atualizações monetárias em sede de procedimento liquidatário. III - Ao 

Superior Tribunal de Justiça, por missão constitucional, cabe assegurar a autoridade da lei federal e sua exata 

interpretação. ((STJ, REsp 43.055, Autos n. 1994.0001898-3, Corte Especial, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, 
publicada no DJ aos 20.02.1995, p. 3.093).No caso específico, o aniversário das contas poupança da parte autora 

ocorrem no dia 06, razão pela qual faz jus à aplicação do IPC de 42,72%, no mês de janeiro de 1989 (fls. 176/177).As 

cadernetas de poupança são contratos de mútuo com renovação automática. O investidor deposita determinado valor 

junto à instituição financeira que se obriga a restituir o montante aplicado no prazo de um mês acrescido de correção 

monetária, mais 0,5% (meio por cento). Se o poupador não saca o valor creditado, passado o lapso mensal, ocorre 

renovação automática do contrato por igual período.No momento em que houve abertura ou renovação automática do 

contrato de caderneta de poupança existente entre a parte autora e a CEF, foi estabelecido o índice que deveria ser 

utilizado para a atualização monetária dos saldos das contas de poupança que deveriam ser observados tendo em vista 

que a conta poupança da parte não fora atingida pelo bloqueio realizado pelo Banco Central do Brasil. Os contratos 

firmados anteriormente a 15.03.1990, com conta com saldo não superior à NCz$ 50.000,00, devem ser respeitados, a 

fim de assegurar ao poupador o critério de remuneração então vigente, ainda que o vencimento venha a ocorrer após a 

mencionada data. Neste sentido:CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO RECONHECIDA. DEPÓSITOS NÃO 

BLOQUEADOS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. ANALOGIA A 

SÚMULA 445 DO STF. APLICAÇÃO DO IPC ATÉ JUNHO/90. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO TRF DA 1ª 

REGIÃO. 1- Houve omissão do v. acórdão ao deixar de apreciar o pedido inicial, quanto a análise acerca dos saldos em 

caderneta de poupança, os quais não foram bloqueados. 2- A Caixa Econômica Federal é parte legítima para figurar no 
polo passivo de demandas que versem sobre correção monetária de valores depositados em caderneta de poupança com 

saldos inferiores a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), e que não foram transferidos ao Banco Central do 

Brasil, em razão da superveniência da Medida Provisória n. 168/90, convertida na Lei n. 8.024/90. (TRF da 1ª Região, 

AC 96.01.55512-9/BA, 3ª Turma suplementar, Relator Leão Aparecido Alves, DJ 08/04/2002). Preliminar rejeitada. 3- 

No caso, objeto do litígio, há uma relação jurídica privada estabelecida entre a instituição financeira e o depositante, 

razão pela qual aplica-se a regra geral de prescrição para as ações pessoais, ex vi do art. 177 do Código Civil de 1916, 

que vigia à época, vale dizer, 20(vinte) anos. 4- A Caixa Econômica Federal se constitui em empresa pública, não 

podendo pretender o mesmo tratamento conferido a Fazenda Pública, suas autarquias e fundações públicas.(Precedentes 

do STJ - RESP n. 218053/RJ - Rel. Min. Waldemar Zveiter - DJ:17.04.2000, pág.60). 5- Por analogia à Súmula n. 445 

do Supremo Tribunal Federal, os processos ainda pendentes devem obedecer aos preceitos da lei que estava em vigor na 

data da propositura da ação. 6- As questões ajuizadas após o início da vigência do Novo Código Civil, ou seja, 
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11.01.2003, deverão obedecer aos termos do artigo 2.028 desse código, que esclarece e soluciona o conflito de normas, 

in casu, no que se refere aos prazos que foram reduzidos por esse diploma legal. 7- No caso em tela observa-se que já 

transcorreu mais da metade do tempo estabelecido pela Lei anterior, não havendo que se falar em perda do direito de 

ação. 8- As modificações introduzidas pela edição da Medida Provisória n. 168/90, de 15 de março de 1990, convertida 

na Lei n. 8.024/90, não atingiram àqueles poupadores cujos valores depositados não foram transferidos ao Banco 

Central do Brasil, por força da norma supracitada, por tratar-se de quantias inferiores a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil 

cruzados novos). 9- Os saldos das contas poupança dos valores convertidos em cruzeiros, que não ultrapassaram o valor 

de Cr$ 50.000,00 (anteriormente NCz$ 50.000,00), permaneceram com as regras contidas no artigo 17 da Lei n. 7.730, 

com base no IPC, até junho de 1990, o qual passou a ser adotada a BTN como fator de correção monetária, após esse 

período, por força da Lei n. 8.088/90 e da Medida Provisória n. 189/90. (AC n. 2005.61.08.008796-5, Terceira Turma, 

Rel. Desembargador Federal Nery Junior, julgado em 30.05.2007, publicado no DJU em 18.07.2007). 10- Devido aos 

poupadores o percentual de 44,80%, referente ao IPC do mês de abril de 1990, para as cadernetas de poupança que não 

tiveram seus valores bloqueados, por força da Medida Provisória n. 168/90, convertida na Lei n. 8.024/90 e 

permaneceram sob a administração do banco depositário. 11- Embargos de declaração acolhidos, para sanar a omissão 

apontada, e rejeitar a preliminar argüida e, no mérito, negar provimento à apelação da Caixa Econômica Federal. (TRF 

da 3ª Região, AC 1.112.617, Autos n. 2004.61.17.003318-7/SP, Sexta Turma, Rel. Des. Fed. Lazarano Neto, v.u., 

publicada no DJF3 aos 15.12.2008, p. 287)Assim, comprovada a titularidade da conta e que os valores depositados não 

ultrapassavam o montante de NCz$ 50.000,00 (não sendo objeto de bloqueio pelo Banco Central do Brasil em face da 
Medida Provisória n. 168/90, convertida na Lei n. 8.024/90), é de se reconhecer o direito da parte à correção pelo IPC, 

no mês de abril de 1990 (44,80%), com posterior crédito em maio de 1990, e no mês de maio de 1990 (7,87%), com 

posterior crédito em junho de 1990.No que atine ao pedido de pagamento de diferenças com a aplicação do índice do 

IPC no mês de fevereiro de 1991 não assiste razão ao autor.Com efeito, a Lei n. 8.024/90 determinava a aplicação do 

BTN Fiscal, substituído posteriormente pelo BTN (Lei n. 8.088/90), sendo certo que na data de 01.02.1991 foi 

publicada a Medida Provisória n. 294, de 31.01.91, convertida ulteriormente na Lei n. 8.177, de 01.03.1991 com a 

substituição do BTN pela TRD.Indevida, portanto, a aplicação do IPC no período, eis que a existência de lei 

determinando o índice a ser adotado na correção das contas de poupança, obsta a aplicação de índice diverso. Neste 

sentido: DIREITO ECONÔMICO. PROCESSUAL CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. ALTERAÇÃO DE CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO. TRD DE FEVEREIRO DE 1991. LEI 

8.177/91. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO AFASTADA.- Ilegitimidade passiva afastada, por se tratar 

de contas que ficaram disponíveis na instituição depositária e não de valores bloqueados pelo BACEN.- Descabe a 

correção monetária das contas de poupança pelo IPC no mês de fevereiro de 1991, porquanto a Medida Provisória n. 

294/91, convertida na Lei n. 8.177/91, determinou a aplicação da TRD, a ser efetivada na poupança cujo ciclo mensal 

teve início após a sua vigência.- Sucumbência mantida por ausência de expressa impugnação. Suspensa a exigibilidade 

do pagamento por ser a apelante beneficiária da assistência judiciária gratuita. - Prequestionamento quanto à legislação 

invocada estabelecido pelas razões de decidir. - Apelação improvida.(TRF da 4ª Região, AC, Autos n. 
2003.72.01.001106-3, Terceira Turma, Rel. Des. Fed. Silvia Maria Gonçalves Goraieb, v.u., publicada no DJ aos 

27.10.2004, p. 615)No que atine ao pedido de pagamento de diferenças com a aplicação do índice do IPC no mês 

janeiro com posterior crédito em fevereiro de 1991, este deve ser acolhido.em vista que o Plano Collor II entrou em 

vigor com a MP n. 294 somente em 31.01.1991, excluindo o BTN e instituindo a TRD, tal dispositivo não alcança as 

contas iniciadas antes de sua vigência, o que ocorre no caso em tela.Em referido período deve ser aplicado o índice do 

IPC, conforme recente entendimento esposado pelo Superior Tribunal de Justiça:AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 

AGRAVADA. CADERNETA DE POUPANÇA. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. ÍNDICE DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA. PLANO COLLOR II. MARÇO/1991. IPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 83/STJ. 1. O agravante 

não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja 

a negativa de provimento ao agravo regimental. 2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, na vigência do Código 

Civil de 1916, a correção monetária e os juros remuneratórios em caderneta de poupança, regem-se pela prescrição 

vintenária. 3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o entendimento de que é aplicável o IPC como o índice de 

correção do saldo de caderneta de poupança durante o Plano Collor II (fevereiro de 1991). 4. No que pertine aos demais 

temas expendidos, o agravo regimental não comporta inovação de teses recursais, ante a preclusão consumativa, 

devendo a matéria impugnada constar anteriormente do recurso especial. 5. Agravo regimental a que se nega 

provimento.(STJ. 3ª Turma. AGRAGA 200900900568. Rel Desemb. Conv. Vasco Della Giustina. Publicado no DJE 
em 16.08.2010)Já em relação ao mês de fevereiro de 1991 com crédito em março de 1991, o índice a ser aplicado é o 

TRD, por força da MP 294 de 31.01.1991, não havendo que se falar em aplicação do IPC. Neste sentido:PROCESSO 

CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO ARTIGO 557, 1º CPC. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA DE FEVEREIRO DE 1991. IMPOSSIBILIDADE. I - Nos termos do artigo 557, caput, do CPC, o 

relator negará seguimento a recurso em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do tribunal respectivo ou de 

tribunal superior, manifestamente improcedente, inadmissível ou prejudicado. II. O pedido formulado nos autos visa à 

correção monetária integral dos depósitos em caderneta de poupança, não bloqueados por força da Lei nº 8.024/90, 

relativamente ao mês de fevereiro de 1991. III. A caderneta de poupança é regida por legislação específica. O critério de 

correção dos saldos deverá observar a legislação vigente no dia em que respectivas contas são abertas ou renovadas. 

Posterior alteração, não poderá alcançar os contratos de poupança cuja contratação ou renovação tenham ocorrido antes 

da vigência das novas regras. IV. A partir de 1º/fev/91, com a publicação da Medida Provisória 294/91, convertida na L. 
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8.177/91, a remuneração básica dos depósitos em contas de poupança passou a ser feita com aplicação da TRD. V. 

Agravo improvido.(TRF 3ª Região. AC 200861110006082. 4ª Turma. Juiza Relatora Alda Basto. P. no DJF3 em 

07.10.2010) A pretensão da empresa pública federal no sentido de que a correção monetária apenas incida após o 

ajuizamento da ação não pode ser acolhida, haja vista que a correção monetária não constitui gravame ao devedor, não é 

um acréscimo na condenação, mas tão-somente fator que garante a restituição integral, de tal sorte que recomponha o 

real valor da moeda desde à época em que o demandante poderia fazer uso das importâncias que lhe são devidas.Cabe 

ressaltar que a controvérsia acerca dos cálculos apresentados será objeto de análise na fase de liquidação.Outrossim, 

sobre o valor devido também devem incidir os juros remuneratórios próprios dos depósitos em poupança.Isso porque é 

da natureza do contrato de caderneta de poupança a incidência de juros remuneratórios de 0,5% ao mês. Logo, 

reconhecido o direito às diferenças de correção monetária sobre o saldo em caderneta de poupança, não há razão para 

que a devolução do valor expurgado seja feita sem juros remuneratórios, já que se trata de mera recomposição de 

capital.A incidência dos juros remuneratórios deve se dar de forma capitalizada, pois o depósito em caderneta de 

poupança tem como característica renovar-se automaticamente a cada 30 dias, passando os juros remuneratórios a 

integrar o capital no final do período, uma vez que, a partir de então, inicia-se novo ciclo para atualização do capital.III 

- DISPOSITIVOPelo exposto, com resolução de mérito (art. 269, I, CPC), JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE 

o pedido formulado pela parte autora, para condenar a Caixa Econômica Federal a corrigir monetariamente o saldo da 

conta poupança de n. 0562 013 36167-2, com o pagamento das diferenças resultantes da não aplicação do IPC de 

42,72% de janeiro/89, do IPC de 44,80% de abril de 1990, do IPC de 7,87% de maio de 1990 e do IPC de 21,87% em 
janeiro de 1991.Os valores atrasados devem ser monetariamente corrigidos, desde a época em que seria devido o 

pagamento, nos termos do Manual de Orientação de Procedimentos para cálculos na Justiça Federal (Resolução n. 561 

do CJF, de 02.07.2007), acrescidos dos juros contratuais de 0,5% ao mês, incidentes até a data do pagamento.Os juros 

de mora devem incidir no percentual de 1% (um por cento), a contar da citação.Considerando que o autor sucumbiu em 

modesta parte do pedido, condeno a empresa pública federal ao pagamento de honorários advocatícios, no montante de 

10% sobre o valor da condenação, a ser apurado em liquidação.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0000455-64.2009.403.6002 (2009.60.02.000455-4) - MARIA LONI PACHECO(MS012959 - PETERSON 

MEDEIROS DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009877 - JUNE DE JESUS 

VERISSIMO GOMES) 

Intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo de dez dias, providenciar o pagamento do valor dos honorários 

sucumbenciais a que foi condenada. 

 

0000469-48.2009.403.6002 (2009.60.02.000469-4) - DAYSE GAUDIOSO BERTOLETTO X EDUARDO 

BERTOLETTO(MS011425 - VANESSA RODRIGUES BERTOLETTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(MS009877 - JUNE DE JESUS VERISSIMO GOMES E SP236863 - LUIS FERNANDO BARBOSA PASQUINI 

E MS008113 - ALEXANDRE RAMOS BASEGGIO) 
Dayse Gaudioso Bertoletto e Eduardo Bertoletto ajuizaram ação em face da Caixa Econômica Federal - CEF 

objetivando a condenação da instituição financeira a reajustar o saldo da conta de caderneta de poupança 

n.0562.013.000605521-0, com a inclusão das diferenças decorrentes do expurgo dos índices inflacionários dos planos 

econômicos do governo, notadamente o índice de janeiro de 1989, devidamente atualizado e com os acréscimos legais 

(fls. 2/14).Citada, a CEF apresentou contestação (fls. 22/47) pugnando, preliminarmente, pela extinção do feito sem 

resolução do mérito por ausência de documento indispensável à propositura da ação bem como pelo reconhecimento da 

prescrição quinquenal da pretensão. Alega a inexistência de responsabilidade civil - ausência de ato ilícito e nexo de 

causalidade - que acarrete seu dever de indenizar, já que teria agido em cumprimento do dever legal.Sustenta a empresa 

pública federal a legalidade da correção do saldo da conta poupança na forma que foi efetuada, requerendo a 

improcedência do pleito da demandante. Outrossim, aduz ser incabível a correção monetária a partir dos eventos em 

debate (julho/87, janeiro/89, etc), mas tão somente após o ajuizamento da ação, com base na Lei n. 6.899/81, c/c 

parágrafo único do art. 1º do Decreto 86.649. Quanto aos juros de mora, a instituição financeira ressalta que, se houver, 

devem ser computados depois de transitada em julgado a sentença eventualmente condenatória, de acordo com o 

Código Civil vigente na época do plano econômico. Por fim, sustenta a prescrição quinquenal da pretensão à obtenção 

dos juros Contratuais e de quaisquer outras parcelas acessórias. A parte autora ofertou impugnação aos termos da 

contestação (fls. 55/62).Decisão de fls. 64/65 deferiu o pedido cautelar incidental de exibição de documento formulado 

pelos autores.De tal decisão fora interposto agravo retido pela CEF (fls. 66/68), contraminutado às fls. 73/75.Os 
documentos foram apresentados às fls. 78/85, tendo a parte autora se manifestado às fls. 88/94.Vieram os autos 

conclusos. II - FUNDAMENTAÇÃO Cumpre esclarecer que a exordial se limitou às diferenças dos expurgos 

inflacionários do Plano Verão (1989), não fazendo menção em seu pedido e fundamentação acerca de outros 

períodos.Em respeito ao princípio da congruência (art.460, CPC) e à ampla defesa, corolário do devido processo legal, a 

análise da presente demanda cingir-se-á a eventuais expurgos inflacionários decorrente da não aplicação do índice 

devido em janeiro de 1989. De início, rejeito a alegação de prescrição quinquenal, pois a hipótese não se conforma a 

previsão do artigo 178, 10, III, do Código Civil de 1916. O que se requer é a aplicação da correção monetária 

expurgada, o próprio crédito, de natureza pessoal. Para tanto o prazo prescricional é vintenário.Frise-se que as contas de 

caderneta de poupança iniciadas ou renovadas numa determinada época, não podem ter seus índices de correção 

alterados por legislação que venha a ser publicada no transcurso desse mesmo período, sob ofensa de direito adquirido 

do poupador. A lei nova tem sua incidência projetada para o futuro, protegendo-se as relações jurídicas devidamente 
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consTituídas.A legislação, em janeiro de 1989, previa que as contas de caderneta de poupança deviam ser corrigidas 

pela variação do valor nominal das OTN, calculado com base na variação do IPC, ou pelos rendimentos das LBC 

(LETRAS DO BANCO CENTRAL), adotando-se o maior índice.Entretanto, a Medida Provisória n. 32, de 15.01.1989, 

convertida na Lei n. 7.730/1989, denominada Plano Verão, que instituiu o cruzado novo, previu em seus artigos 10 e 17, 

que os saldos das cadernetas de poupança seriam atualizados com base no rendimento acumulado da Letra Financeira 

do Tesouro Nacional - LFTN, expurgando, desta forma, parte da correção monetária dos depósitos efetuados, já que o 

índice usado não refletia a real inflação do período.O critério de atualização estabelecido pela alteração em comento é 

de ser afastado não só pela utilização de índice que não refletiu a inflação do período, mas também, por ofensa a direito 

adquirido da parte autora de ter seus valores corrigidos de acordo com a lei vigente na data de abertura ou aniversário 

das contas da caderneta de poupança.Assim, em janeiro de 1989, consoante jurisprudência pacificada, os saldos da 

caderneta de poupança deveriam ter sido atualizados com base na variação do índice de Preço do Consumidor - IPC, no 

percentual de 42,72%, índice que melhor refletia a inflação do período. O poupador tem direito ao reajuste dos 

depósitos feitos em cadernetas de poupança de acordo com o critério legal vigente no dia da abertura da conta, ou de 

sua renovação, conforme precedentes também do STJ.Adotado esse entendimento, às cadernetas de poupança abertas 

ou renovadas na 1ª quinzena do mês de janeiro de 1989 não se aplica o disposto na Medida Provisória n. 32, de 

15.01.1989.Por ser oportuno e pertinente, é transcrita, a seguir, ementa de acórdão oriunda do egrégio Superior Tribunal 

de Justiça:DIREITO ECONOMICO. CORREÇÃO MONETARIA. JANEIRO/1989. PLANO VERÃO. 

LIQUIDAÇÃO. IPC. REAL INDICE INFLACIONARIO. CRITÉRIO DE CÁLCULO. ART. 9º, I E II DA LEI 
7730/89. ATUAÇÃO DO JUDICIÁRIO NO PLANO ECONÔMICO. CONSIDERAÇÕES EM TORNO DO INDICE 

DE FEVEREIRO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I - Ao Judiciário, uma vez acionado e tomando em 

consideração os fatos econômicos, incumbe aplicar as normas de regência, dando a essas, inclusive, exegese e sentido 

ajustados aos princípios gerais de direito, como o que veda o enriquecimento sem causa. II - O divulgado IPC de 

janeiro/89 (70,28%), considerados a forma atípica e anômala com que obtido e o flagrante descompasso com os demais 

índices, não refletiu a real oscilação inflacionaria verificada no período, melhor se prestando a retratar tal variação o 

percentual de 42,72%, a incidir nas atualizações monetárias em sede de procedimento liquidatário. III - Ao Superior 

Tribunal de Justiça, por missão constitucional, cabe assegurar a autoridade da lei federal e sua exata interpretação. (STJ, 

REsp 43.055, Autos n. 1994.0001898-3, Corte Especial, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, publicada no DJ aos 

20.02.1995, p. 3.093)No caso em apreço, é devida a correção com base no índice de 42,72% do INPC de janeiro de 

1989 em relação à conta poupança n. 0562.013.00060521-0, tendo em vista que se renovava no dia 14 (fls. 79/80).As 

cadernetas de poupança são contratos de mútuo com renovação automática. O investidor deposita determinado valor 

junto à instituição financeira que se obriga a restituir o montante aplicado no prazo de um mês acrescido de correção 

monetária, mais 0,5% (meio por cento). Se o poupador não saca o valor creditado, passado o lapso mensal, ocorre 

renovação automática do contrato por igual período.A pretensão da empresa pública federal no sentido de que a 

correção monetária apenas incida após o ajuizamento da ação não pode ser acolhida, haja vista que a correção monetária 

não constitui gravame ao devedor, não é um acréscimo na condenação, mas tão-somente fator que garante a restituição 
integral, de tal sorte que recomponha o real valor da moeda desde à época em que o demandante poderia fazer uso das 

importâncias que lhe são devidas.Cabe ressaltar que a controvérsia acerca dos cálculos apresentados será objeto de 

análise na fase de liquidação.Outrossim, sobre o valor devido também devem incidir os juros remuneratórios próprios 

dos depósitos em poupança.Isso porque é da natureza do contrato de caderneta de poupança a incidência de juros 

remuneratórios de 0,5% ao mês. Logo, reconhecido o direito às diferenças de correção monetária sobre o saldo em 

caderneta de poupança, não há razão para que a devolução do valor expurgado seja feita sem juros remuneratórios, já 

que se trata de mera recomposição de capital.A incidência dos juros remuneratórios deve se dar de forma capitalizada, 

pois o depósito em caderneta de poupança tem como característica renovar-se automaticamente a cada 30 dias, 

passando os juros remuneratórios a integrar o capital no final do período, uma vez que, a partir de então, inicia-se novo 

ciclo para atualização do capital.III - DISPOSITIVOPelo exposto, com resolução de mérito (art. 269, I, CPC), JULGO 

PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido formulado pela parte autora, para condenar a Caixa Econômica Federal a 

corrigir monetariamente o saldo da conta poupança de n. 0562.013.00060521-0, com o pagamento das diferenças 

resultantes da não aplicação do IPC de 42,72%, no mês de janeiro de 1989.Os valores atrasados devem ser 

monetariamente corrigidos, desde a época em que seria devido o pagamento, nos termos do Manual de Orientação de 

Procedimentos para cálculos na Justiça Federal (Resolução n. 561 do CJF, de 02.07.2007), acrescidos dos juros 

contratuais de 0,5% ao mês, incidentes até a data do pagamento.Os juros de mora devem incidir no percentual de 1% 

(um por cento), a contar da citação.Considerando que o autor sucumbiu em modesta parte do pedido, condeno a 
empresa pública federal ao pagamento de honorários advocatícios, no montante de 10% sobre o valor da condenação, a 

ser apurado em liquidação.Condeno ainda a CEF ao pagamento das custas judiciais.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se. 

 

0001491-44.2009.403.6002 (2009.60.02.001491-2) - BENILDA STEFANELLO DA SILVA(MS009395 - 

FERNANDO RICARDO PORTES E MS011927 - JULIANA VANESSA PORTES OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Recebo o recurso de apelação de folhas 66/74, apresentado pela Autora, nos efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se a 

Autarquia Federal para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo de quinze dias.Decorrido o prazo, com ou 

sem estas, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da Terceira Região. 
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0002336-76.2009.403.6002 (2009.60.02.002336-6) - DANIEL MARTINS PEREIRA(MS007738 - JACQUES 

CARDOSO DA CRUZ E PR031715 - FABIO ALEXANDRO PEREZ E MS008103 - ERICA RODRIGUES RAMOS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1380 - IGOR PEREIRA MATOS FIGUEREDO) 

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal para, no prazo de dez dias, requererem o que de 

direito.Decorrido o prazo e nada sendo requerido, remetam-se estes autos ao arquivo, com as cautelas de 

estilo.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0002635-53.2009.403.6002 (2009.60.02.002635-5) - SANTINA ZANETTI DALLA VECHIA(MS007334 - LUIZ 

RIBEIRO DE PAULA E MS006629 - EDNA REGINA ALVARENGA BONELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1380 - IGOR PEREIRA MATOS FIGUEREDO) 

I - RELATÓRIO Santina Zanetti Dalla Vechia ajuizou ação em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

objetivando a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por idade -rural, a contar da data do requerimento 

administrativo, em 01.12.2008.Argumenta que sempre laborou em atividades rurais, inclusive com registro em sua 

CTPS no espaço de 30.05.1988 a 30.05.1994, período este reconhecido por meio de ação trabalhista, que somados com 

as 117 contribuições já reconhecidas pela parte ré ultrapassam em muito a carência exigida para a concessão do 

benefício. A Autarquia Federal apresentou contestação arguindo que a parte autora não preenche o quesito carência que, 

no presente caso, é de 162 contribuições, já que não há comprovação da existência de qualidade de segurado de 1994 à 

1997. A parte autora ofertou impugnação aos termos da contestação (fls. 45/50).A prova oral foi produzida (fls.61/64).A 
parte autora apresentou alegações finais escritas (fls. 66/68), assim como o INSS (fls. 70/71).Vieram os autos 

conclusos.II - FUNDAMENTAÇÃOBusca a autora a implantação do benefício de aposentadoria por idade rural. No 

mérito, controvertem as partes acerca do direito da parte autora à percepção do benefício de aposentadoria por idade de 

trabalhador rural.A prova do tempo de serviço do trabalhador rural obedece à regra prevista no 3º, do art. 55, da Lei n.º 

8.213/91, verbis: 3º A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação 

administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de prova 

material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso 

fortuito, conforme disposto no Regulamento.Sobre a utilidade da prova testemunhal, o entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça, consubstanciado na Súmula 149 que estabelece que A prova exclusivamente testemunhal não basta 

à comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de benefício previdenciário.Da mesma forma, não se faz 

necessário que os documentos digam respeito a todo o período que se busca comprovar. Vale dizer, para que fique 

caracterizado o início de prova material, não é necessário que os documentos apresentados comprovem o exercício da 

atividade rural ano a ano, seja porque se deve presumir a continuidade nos períodos imediatamente próximos, seja 

porque é inerente à informalidade do trabalho campesino a escassez documental.Arrematando a questão, transcrevo o 

comentário de JANE LUCIA WILHELM BERWANGER :A legislação previdenciária, em sentido amplo, 

reconhecendo as especificidades do trabalho no campo, da informalidade, do trabalho em família (e por vezes o trabalho 

individual), admite a possibilidade que a prova se estenda no tempo, alcançando não somente o ano ao qual se referem, 
sendo bastante o início de prova material. Sabendo, ainda, que nem sempre o trabalhador mantém-se na mesma 

atividade por toda a sua vida laborativa, permite que sejam computados períodos de atividade rural, ainda que 

interrompidos por outra atividade. E, por fim, no sentido mais uma vez de considerar a realidade do campo, admite que 

os documentos de um membro do grupo familiar possam ser utilizados pelos demais.A autora completou 55 anos de 

idade em 1996, razão pela qual, por força do disposto no art. 143 c/c art. 142 da Lei n. 8.213/90, deve comprovar 90 

meses de efetivo labor rural.Observo que a autora trouxe aos autos a CTPS que demonstra o seu labor rural no período 

de 01.10.1997 a 10.02.2004 e 01.01.2005 a 16.04.2008, o que sozinho já perfaz o perído de 9 ano, 7 meses e 29 dias, 

tempo este suficiente para a concessão do benefício em tela. Sob outro giro, ainda há nos autos início de prova material 

a partir do ano de 1942, já que consta a cópia da certidão de casamento da autora datada de 16.11.1963, em que seu 

marido figura como agricultor, assim como ata de audiência da Justiça do Trabalho em que foi homologado o período 

de 30.05.1988 a 30.05.1994, como laborado também no meio rural, assim como contrato de arrendamento de imóvel 

rural em nome do então marido da autora, datado de 1979 (fl. 23). Portanto, há início de prova material nos autos para a 

comprovação da atividade de rurícola exercida pela parte autora.A prova testemunhal corrobora o exercício de atividade 

rural.Com efeito, a testemunha Helena Meures Rinaldi relatou que: A depoente conhece a autora desde 1987 ou 1988; a 

depoente trabalha com plantas, e em dada ocasião, nessa época, foi à fazenda Triunfo para entregar mudas de eucalipto; 

nesta oportunidade, bem como em outras visitas que fez com o mesmo propósito, a depoente viu a autora trabalhando 

como empregada na sede da fazenda; a depoente não sabe quem era o patrão da autora, mas acredita que o dono da 
fazenda se chamava Juliano; a última vez que a depoente foi à fazendo e viu a autora foi há três ou quatro anos, talvez 

menos. (...) Na fazenda Triunfo se plantava soja e se se plantava mais, eu não sei. (...) Nas vezes em que a depoente foi 

à fazenda Triunfo, encontrou a autora ou trabalhando na residência ou na lavoura (fl. 63).Por sua vez, a testemunha 

Roni Dacroce asseriu que: O depoente é caminhoneiro e desde os anos 80 faz alguns fretes na fazenda Triunfo via a 

autora trabalhando ou na lavoura ou fazendo comida na casa; a última vez que o depoente foi à fazenda faz um ano e 

pouco, sendo que nesta oportunidade viu a autora. (...) A autora trabalhava na fazenda como empregada, não como 

arrendatária; o patrão da autora, seu ex-marido, não era proprietário da fazenda, mas sim arrendatário; o depoente fazia 

carretos tanto na época da soja quanto na época do trigo, de modo que volta e meia estava lá. (...)O depoente nunca viu 

a autora trabalhando em outro local que não fosse na fazenda Triunfo. (fl. 64).Outrossim, a jurisprudência do STJ 

encontra-se declinada no sentido de que o art. 55, 2º da Lei n. 8.213/91 assegurou a contagem de tempo de serviço rural 

para fins de aposentadoria em atividade urbana independentemente de contribuição relativa a tal período. Neste 
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sentido:ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

SERVIÇO. TRABALHADOR RURAL. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. PERÍODOS DE 

ATIVIDADE RURAL E URBANA. CONTAGEM. POSSIBILIDADE. RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 

IMPROVIDO. 1. A teor da pacífica e numerosa jurisprudência, para a abertura da via especial, requer-se o 

prequestionamento da matéria infraconstitucional. A exigência tem como desiderato principal impedir a condução ao 

Superior Tribunal de Justiça de questões federais não debatidas no Tribunal de origem. Hipótese em que a tese argüida 

pelo recorrente - segundo a qual o recorrido não poderia ser considerado trabalhador rural, uma vez que não seria 

arrimo de família, mas tão-somente filho de pescador artesanal/trabalhador rural - não foi debatida no acórdão 

recorrido. Incidência das Súmula 282/STF e 211/STJ. 2. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que o art. 55, 2º, da Lei 8.213/91 assegurou a contagem de tempo de serviço rural para fins de aposentadoria 

em atividade urbana, independentemente de contribuição relativa àquele período. 3. Recurso especial conhecido e 

improvido. (STJ. RESP 200400716603. 5ª T. Min. Rel. Arnaldo Esteves Lima. Publicado no DJ em 14.05.2007). .PA 

0,10 Portanto, considerando que a parte autora conta inclusive com registro em CTPS no período de 01.10.1997 a 

10.02.2004 e 01.01.2005 a 16.04.2008, e que, desde 1988 há início de prova material corroborada por prova 

testemunhal que demonstram a atividade laboral no campo, certo é que aquela totaliza tempo de carência suficiente - 

mais de 90 meses, para a concessão do benefício de aposentadoria, nos moldes do artigo 143 da LBPS, no valor de um 
salário mínimo, desde a data do requerimento administrativo ( 01.12.2008 - fl. 19).III - DISPOSITIVOEm face do 

expendido, com resolução do mérito (art. 269, I, CPC), JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na petição 

inaugural, para determinar ao INSS que conceda o benefício de aposentadoria por idade previsto no artigo 143 da Lei n. 

8.213/91, desde a data do requerimento administrativo, ocorrido aos 01.12.2008.Sobre os valores atrasados incidirão 

juros e correção monetária, de acordo com os critérios previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os 

Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do Conselho de Justiça Federal em 21 de dezembro 

último. Assim, sobre o montante devido incidirão, até 29/06/2009, juros moratórios de 1% ao mês e correção monetária 

pela variação do INPC. Já os valores calculados até 29/06/2009 deverão sofrer a incidência uma única vez, até o efetivo 

pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei n. 

9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/09).Presentes os pressupostos necessários, com fundamento no artigo 

273 do Código de Processo Civil, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA, para determinar ao INSS a concessão do 

benefício de aposentadoria por idade, tal como previsto no artigo 143 da Lei n. 8.213/91, no prazo de 45 (quarenta e 

cinco) dias, sob pena de multa diária de R$ 100,00 (cem reais), a ser revertida em favor da parte autora. .PA 0,10 

Condeno a Autarquia Federal ao pagamento de honorários de advogado, os quais arbitro em R$ 500,00 (quinhentos 

reais).Sem condenação em custas, ante a isenção da autarquia.Sentença não sujeita ao reexame necessário (art. 475, 2º 

CPC), tendo em vista que o benefício é fixado no valor de um salário mínimo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Expeça-se ofício ao Sr. Gerente do INSS em Dourados determinando que cumpra 
a decisão que antecipou os efeitos da tutela, destacando que o início do pagamento administrativo do benefício de 

aposentadoria dar-se-á em 01/02/11, sendo certo que os valores compreendidos entre tal data e a DIB (01.12.2008) será 

objeto de pagamento em juízo.  

 

0003416-75.2009.403.6002 (2009.60.02.003416-9) - JOAO MIGUEL DA SILVA FILHO(MS013045 - ADALTO 

VERONESI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I - RELATÓRIOJoão Miguel da Silva Filho ajuizou ação em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

objetivando a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por idade - rural.Despacho de folha 17 

determinou a intimação do autor para comprovar o requerimento do benefício ora pretendido na via administrativa, o 

que restou demonstrado nas folhas 25/26.Foi designada a realização de audiência para a oitiva das testemunhas do 

demandante (fl. 31).A autarquia federal apresentou contestação arguindo que o autor não comprovou que trabalhou nos 

174 meses anteriores a 2010, inclusive com início de prova material. Aduz ainda que a parte autora não apresentou 

prova material suficiente, consistente em documentos contemporâneos aos fatos alegados, buscando demonstrar sua 

condição de rural apenas com prova testemunhal, o que é vedado no ordenamento. (fls. 35/43).A prova oral foi 

produzida (fls. 51/54).O autor apresentou alegações finais remissivvas à petição inicial, pugnando pela antecipação dos 

efeitos da tutela, enquanto o INSS apresentou alegações finais remissivas à contestação (fl. 50).Vieram os autos 

conclusos.II - FUNDAMENTAÇÃOO autor pretende a concessão de aposentadoria por idade rural, benefício previsto 
no art. 143 da Lei n. 8.213/1991. Para tanto é necessário que o trabalhador rural comprove o exercício de atividade 

rural, ainda que descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses 

idêntico à carência do benefício. Considerando que o autor completou o requisito etário para o benefício em 2010, 

deverá comprovaer 174 meses de exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento do benefício. Cabe 

ressaltar que a referência a ser observada para apuração do cômputo de carência não é o ano do requerimento do 

benefício, e sim o de implemento do requisito etário.Para comprovar o alegado, o autor trouxe aos autos tão somente a 

cópia da certidão de casamento celebrado aos 16 de março de 1974, em que consta como sua profissão a de lavrador (fl. 

12). Outrossim, embora sustente que nos últimos quinze anos dedica-se apenas à produção rural, sendo dono de sítio, 

não trouxe um único documento para corroborar as afirmações.Outrossim, informações do CNIS, juntadas pelo INSS 

nas folhas 44/49, dão conta de que o autor, no período de 02/12/1976 a 08.05.1984, manteve vários vínculos 

empregatícios com várias empresas e de 01.05.1989 a 18.04.2000 esteve inscrito na Previdência Social com empresário, 
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recolhendo algumas contribuições nessa qualidade.Somado a isso, tem-se que a prova oral apresentou-se em muitos 

trechos contraditória com os documentos carreados aos autos pelo INSS. Outrossim, não obstante as testemunhas 

tenham feito referência ao trabalho do autor no meio rural, certo é que revelou em diversos trechos o labor do autor no 

meio urbano. Com efeito, a testemunha Manoel Ferreira do Nascimento relatou que: O depoente conhece o autor desde 

1974; a única atividade que o autor desenvolve é a de produtor rural, vez que é dono de um sitio no qual planta uma 

horta; (...) O depoente conheceu o autor, quando ambos trabalhavam no frigorifico Matel; o autor trabalhou no 

frigorifico por pouco tempo, uns oito meses; depois disso, o autor trabalhou em Porto Lacerda, em atividades rurais, 

mas depois de um tempo voltou para Dourados; segundo o depoente, o autor trabalha na chácara onde mora, há cerca de 

vinte anos, antes disto pode ter trabalhado um tempo com o sogro, também com plantação de horta (fl. 52).Por sua vez, 

a testemunha Luiz Estevão da Silva relatou que: O depoente conhece o autor desde 1970; quando este, o demandante, 

trabalhava no meio rural; sabe que atualmente o demandante trabalha com lavoura de verdura em um pequeno sitio de 

sua propriedade; o depoente já esteve no sitio e sabe que a lavoura é cultivada apenas pelo autor, sem o auxilio de 

empregados ou diaristas; o autor esta trabalhando no cultivo de verduras na base de uns dez anos, o depoente não sabe 

se o autor trabalhou em alguma ativudade urbana, bem como que tenha sido proprietario de bar, mercado ou 

mercearia(...) O depoente não lembra no que o autor trabalhava antes de iniciar o cultivo de verduras no sitio. (fl. 

53).Alem disso, a testemunha Antonio Agostinho relatou que: O depoente conhece o autor há cerca de quinze anos; 

ambos possuem sítios e residem a uma distancia de mais ou menos dois quilômetros e meio um do outro; o depoente 

sabe que no sitio do autor, se cultiva uma horta; a produção se destina a tirar as despesas e o que sobra é vendido, na 
propriedade não há empregados sendo que todo trabalho é feito pelo autor com auxilio de sua esposa; desde que 

conhece o autor não tem conhecimento que este tenha trabalhado em outra atividade que não fosse a de produtor rural. 

(fl. 54).Assim, os elementos colhidos aos autos mostram que a atividade rural não era o único meio de subsistência do 

autor, o que descaracteriza a qualidade de segurado especial.Outrossim, mesmo somado o tempo de contribuição urbana 

com o rural, o autor não tem direito ao benefício, já que não conta com a carência tampouco preenche o requisito etário, 

conforme determina o 4º do art. 48 da Lei nº 8.213/1991.Tudo somado, impõe-se o julgamento de improcedência do 

pedido.III - DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o feito com resolução 

de mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do CPC.Condeno o autor ao pagamento das custas e de honorários 

advocatícios, os quais fixo em 10% sobre o valor da causa. Contudo, fica suspensa a exigibilidade das custas e dos 

honorários advocatícios enquanto subsistirem as condições que ensejaram a concessão da AJG.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se. 

 

0003605-53.2009.403.6002 (2009.60.02.003605-1) - JANUARIO GOMES CHAVES(MS011969 - LUIZ AUGUSTO 

COALHO ZARPELON E MS000540 - NEY RODRIGUES DE ALMEIDA E MS006530 - SHIRLEY FLORES 

ZARPELON) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1039 - JERUSA GABRIELA FERREIRA) 

Recebo o recurso de apelação de folhas 56/63, apresentado pelo Autor, nos efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se a 

União, através do Procurador Chefe da AGU em Campo Grande/MS para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no 
prazo de quinze dias.Decorrido o prazo, com ou sem estas, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região. 

 

0003606-38.2009.403.6002 (2009.60.02.003606-3) - ADAO ROMUALDO CALDERONI(MS011969 - LUIZ 

AUGUSTO COALHO ZARPELON E MS000540 - NEY RODRIGUES DE ALMEIDA E MS006530 - SHIRLEY 

FLORES ZARPELON) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1037 - MIRIAM MATTOS MACHADO) 

Recebo o recurso de apelação de folhas 58/61, apresentado pelo Autor, nos efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se a 

União, através do Procurador Chefe da AGU em Campo Grande/MS para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no 

prazo de quinze dias.Decorrido o prazo, com ou sem estas, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 

Terceira Região. 

 

0003607-23.2009.403.6002 (2009.60.02.003607-5) - OSCAR REITMANN(MS011969 - LUIZ AUGUSTO COALHO 

ZARPELON E MS000540 - NEY RODRIGUES DE ALMEIDA E MS006530 - SHIRLEY FLORES ZARPELON) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1129 - CLAUDIO COSTA E Proc. 1039 - JERUSA GABRIELA FERREIRA) 

Recebo o recurso de apelação de folhas 52/59, apresentado pelo Autor, nos efeitos suspensivo e devolutivo.Intime-se a 

União, através do Procurador Chefe da AGU em Campo Grande/MS para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no 

prazo de quinze dias.Decorrido o prazo, com ou sem estas, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da 
Terceira Região. 

 

0003833-28.2009.403.6002 (2009.60.02.003833-3) - LUIZ KAZUTOMO SEKITANI(MS009103 - ALEXANDRE 

MAGNO CALEGARI PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - 

CARLOS ROGERIO DA SILVA) 

I - FUNDAMENTAÇÃOLuiz Kazutomo Sekitani ajuizou ação, rito ordinário, em face do Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS narrando ser titular do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição (NB n. 

42/142.591.892-9), com DIB em 11.04.2007.Afirma que, de outubro de 2007 a agosto de 2008, teve valores 

descontados pela Autarquia Previdenciária em seu benefício sem qualquer prévio procedimento administrativo. Aduz 

que tais descontos são ilegais e em dissonância da jurisprudência pátria, pois não agiu de má-fé e o benefício 

previdenciário reveste-se de caráter alimentar. Requer o ressarcimento dos valores indevidamente descontados (fls. 
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2/23).O INSS apresentou contestação às fls. 27/42, aduzindo que tal desconto é legítimo e com respaldo legal (art.115 

da Lei n. 8.213/91) e se deu em razão do autor ter recebido retroativos de sua aposentadoria por tempo de contribuição 

relativos a período em que encontrava-se em gozo de auxílio-doença, ressaltando serem tais benefícios 

inacumuláveis.Em impugnação à contestação o autor repisou os argumentos da inicial (fls. 40/42).Vieram os autos 

conclusos.II - FUNDAMENTAÇÃOO demandante busca a restituição de valores descontados de seu benefício de 

aposentadoria.De partida afasto a alegação de que os descontos não foram antecedidos de prévia comunicação ao 

segurado. A ação foi ajuizada apenas depois que o INSS efetuou a restituição integral do que entendia devido, sendo 

que até então o demandante não havia manifestado inconformidade com os descontos. Ademais, o autor não se irresigna 

contra o fundamento dos descontos (a cumulação indevida de benefícios), limitando-se a alegar que a boa-fé e o caráter 

alimentar são obstáculos à repetição efetuada pelo INSS.Como se observa nos documentos de folhas 11/22, o INSS 

procedeu ao desconto no benefício do autor no período de outubro de 2007 a agosto de 2008. Como bem apontou o 

INSS, tal desconto se deu em razão de o demandante ter recebido valores retroativos à data de entrada do requerimento 

de sua aposentadoria por invalidez e de em tal período estar em gozo de benefício inacumulável com este, qual seja, 

auxílio-doença, como bem demonstra fls. 31/37.Ora, o artigo 124, I da Lei nº 8.213/1991 veda expressamente o 

recebimento conjunto dos benefícios de aposentadoria e auxílio-doença, de modo que o autor recebeu pagamento de 

benefício além do devido, hipótese que autoriza o desconto na via administrativa, conforme prevê o art. 115, II do 

mesmo diploma legal.Tenho que a boa-fé ou má-fé do segurado nesta hipótese não indica se os valores recebidos a mais 

devem ou não ser devolvidos, mas sim se a restituição vai se dar de forma parcelada ou em quota única, conforme se 
depreende do 1º do referido art. 115 da Lei de Benefícios.Outrossim, observo que diante da boa-fé do segurado, o INSS 

procedeu ao desconto de forma parcelada, que nunca ultrapassou 30% do valor do benefício, de modo que indevida a 

restituição pleiteada.Embora não desconheça que a matéria é palco de divergência no âmbito da jurisprudência, trago à 

colação precedente que se alinha ao decidido nesta sentença:PREVIDENCIÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - 

PRELIMINARES REJEITADAS - SUSPENSÃO DE ATO ADMINISTRATIVO - DESCONTOS EFETUADOS NO 

BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA EM RAZÃO DO RECEBIMENTO DE PARCELAS PAGAS 

INDEVIDAMENTE A TÍTULO DE AUXÍLIO SUPLEMENTAR - PROIBIÇÃO DE CUMULAÇÃO DE 

BENEFÍCIOS - APELAÇÃO IMPROVIDA. O mandado de segurança se presta a combater ato da Administração, 

desde que se verifique a ofensa a um direito líquido e certo do impetrante. Não há a decadência do direito da Autarquia, 

que dispõe a todo momento do dever de ofício de desfazer o ato que apura ser ilegal e lesivo aos interesses públicos. 

Trata-se da prerrogativa de auto-tutela em razão dos princípios da legalidade e da supremacia do interesse público sobre 

o privado. Observância da Súmula nº 473 do STF. O devido processo legal foi observado, uma vez que permitiu ao 

Impetrante fazer sua defesa administrativa consoante documentos de fls. 33/59, sendo que a comunicação sobre o 

processo administrativo de cancelamento do auxílio-suplementar possibilitou ao Impetrante interpor seu recurso para a 

Junta de Recursos da Previdência Social, fls. 42 e 43 dos autos. Corretos os descontos efetuados pela Autarquia - ré no 

benefício de aposentadoria, uma vez que as parcelas a título de auxílio suplementar foram pagas indevidamente, por 

equívoco do INSS. Ocorre, no caso, a proibição de acumulação no recebimento de benefícios, nos termos do disposto 
no art. 86 da Lei 8.213/91, artigos 241, 2º e 382 do Decreto nº 83.080/79, artigo 295 do Decreto nº 611/92 e artigo 9º, 

único da Lei Acidentária nº 6.367/76. Aplicação do art 115 da Lei nº 8.213/91 que determina o desconto do benefício 

por pagamento além do devido. Apelação do impetrante improvida.(TRF 3ª Região, Sétima Turma, AMS 

200061040090890, rel. Des. Federal Leide Polo).Cabe acrescentar que embora o autor tenha sido tolhido de parte de 

seus rendimentos durante o período em que incidiram os descontos, quando recebeu os valores atrasados do benefício 

de aposentadoria percebeu quantia superior a que tinha direito, diferença que certamente foi empregada pelo autor em 

alguma finalidade.Por fim, anoto que mesmo com a incidência do desconto o benefício depositado foi superior ao 

salário mínimo, de modo que observada a vedação prevista no art. 201, 2º da Constituição.III - DISPOSITIVODiante do 

exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, 

I, do CPC.Condeno o autor ao pagamento das custas e de honorários, que fixo em 10% do valor atribuído à causa. 

Todavia, fica suspensa a exigibilidade das custas e dos honorários enquanto subsistirem as condições que ensejaram a 

concessão da assistência judiciária gratuita.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004570-31.2009.403.6002 (2009.60.02.004570-2) - MARIA DE FATIMA LOURENCO CORDEIRO(MS011156 - 

GILMAR JOSE SALES DIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS009346 - RENATO CARVALHO 

BRANDAO) 

I - RELATÓRIOMaria de Fátima Lourenço Cordeiro ajuizou ação ordinária em face de Caixa Econômica Federal 
objetivando, em síntese, o recebimento de indenização por danos morais em razão da inscrição indevida de seu nome 

junto ao cadastro do SCPC (fls. 02/17). Narra em síntese que a inscrição indevida se deu em razão de parcela de 

contrato de FIES junto à CEF vencida em 10.08.2009 e paga em 01.09.2009. Ocorre que somente recebeu a notificação 

do SCPC em 12.09.2009, quando a parcela já estava paga, sendo certo que constava a ressalva de que caso o pagamento 

já tivesse sido efetuado para desconsiderar a correspondência, e, dias após o recebimento de tal notificação, teve uma 

compra negada pela loja Sawana Jeans por estar com o nome negativado. Pede o recebimento de R$ 30.000,00 (trinta 

mil reais) a título de danos morais pela negativização indevida de seu nome bem como a antecipação dos efeitos da 

tutela para a exclusão de tal inscrição. O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido (fls. 33/34).A CEF 

apresentou contestação às fls. 38/46, pugnando em síntese pela improcedência da demanda assim como ressaltou ser a 

demandante devedora contumaz. Juntou documentos às fls. 77/76.Vieram conclusos.II - FUNDAMENTAÇÃOO objeto 

da presente ação é a inscrição no cadastro de proteção ao crédito do nome da autora em razão da não quitação da 
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parcela de agosto de 2009.A autora firmou um contrato de crédito para financiamento estudantil - FIES junto à 

requerida em maio de 2002, tendo o contrato tomado o número 140722185000377453. Conforme se verifica à fl. 51 

(planilha de evolução contratual), reiteradamente as prestações são paga com considerável atraso.A autora reconhece 

que a prestação que deu ensejo à inscrição, com vencimento em 10.08.2009, somente foi quitada em 01.09.2009. De 

acordo com o parágrafo quarto, da cláusula décima nona do contrato (fls. 64/65) a partir do inadimplemento a CEF pode 

proceder à inscrição do nome do devedor e seu fiador nos órgãos de restrição ao crédito.Prosseguindo, verifico que o 

órgão de proteção ao crédito expediu notificação para o autor em 12 de setembro de 2009 (fl. 22) e que a inclusão se 

deu em 21.09.2009 (fl.22), com disponibilização ao mercado em 22.09.2009 (fl. 21). Por conseguinte, não há que se 

falar em inscrição sem prévia notificação.De qualquer maneira, forçoso reconhecer que a inscrição se deu depois do 

pagamento do débito. Com efeito, a parcela foi quitada em 01.09.2009 e sua inclusão no cadastro se deu em 21.09.2009. 

Além disso, foge do razoável é a excessiva demora da CEF em retirar o nome do devedor do cadastro de inadimplentes. 

Embora o débito tenha sido pago em 01.09.2009, a exclusão se deu somente após o deferimento do pedido de tutela 

antecipada nos presentes autos. Observo que a CEF alega que Na verdade, quando efetuou o pagamento desta parcela, 

em 1º de setembro, a devedora permaneceu inadimplente com relação à outra prestação, notadamente a vencida em 10 

de setembro de 2009, esta sim, quitada no dia 24 de setembro, ou seja, com 14 (quatorze) dias de atraso., contudo, ao 

efetuar o pagamento da parcela vencida em 10.08.2009 na data de 01.09.2009, certo é que a autora não permaneceu 

inadimplente já que a próxima prestação venceu somente em 10.09.2009.Não se desconhece que a baixa da inscrição 

depende de providência administrativas por parte da CEF, mas não se admite que tais diligências consumam vinte dias. 
Não tenho dúvida de que a CEF conta com tecnologia de informação suficiente para comunicar instantaneamente 

qualquer agência congênere no território nacional sobre a quitação de débito, a fim de que sejam tomadas as medidas 

necessárias para a baixa do aponte nos cadastros de restrição ao crédito.Cumpre observar que, apesar de o contrato ter 

gerado outras inscrições da parte requerente junto ao SERASA, à época da inscrição indevida, não havia qualquer outra 

restrição, razão pela qual inaplicável a orientação da súmula 385 do STJ (Da anotação irregular em cadastro de proteção 

ao crédito, não cabe indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao 

cancelamento.).A alegação da CEF de que inexiste conduta dolosa ou culposa a ensejar o direito à indenização deve ser 

afastada, uma vez que no caso em apreço a responsabilidade é objetiva, inerente ao serviço por ela prestado (art. 14 do 

CDC c/c Sum. 297 do STJ), sendo certo que a comunicação extemporânea ao cadastro de proteção ao crédito revela 

ainda seu proceder desidioso, sendo hábil, por si só, a ensejar a indenização ora vindicada.Tenho que restou delineado o 

dano moral, uma vez que atingida a honra subjetiva da parte autora com a simples inscrição indevida, sendo que em 

violações como a analisada, o dano moral é presumido, prescindindo de demonstração de 

prejuízo.RESPONSABILIDADE CIVIL. INCLUSÃO INDEVIDA DO NOME DA CLIENTE NOS ÓRGÃOS DE 

PROTEÇÃO AO CRÉDITO.DANO MORAL PRESUMIDO. VALOR DA REPARAÇÃO. CRITÉRIOS PARA 

FIXAÇÃO. CONTROLE PELO STJ. POSSIBILIDADE. REDUÇÃO DO QUANTUM.I - O dano moral decorrente da 

inscrição indevida em cadastro de inadimplente é considerado in re ipsa, isto é, não se faz necessária a prova do 

prejuízo, que é presumido e decorre do próprio fato.III - Inexistindo critérios determinados e fixos para a quantificação 
do dano moral, recomendável que o arbitramento seja feito com moderação, atendendo às peculiaridades do caso 

concreto, o que, na espécie, não ocorreu, distanciando-se o quantum arbitrado da razoabilidade.Recurso Especial 

provido. (STJ. 3ª Turma. Resp 1105974/BA. Rel Min Sidnei Beneti. DJ 13.05.2009).Demonstrado o dano e o nexo de 

causalidade entre este e a conduta da CEF, resta apenas quantificar a indenização referente ao abalo moral.A 

configuração do dano moral depende da análise caso a caso, já que cada um sente e reage a seu modo frente aos 

infortúnios que a vida oferece, como um xingamento, uma injúria ou, como no caso em concreto, a manutenção 

indevida da inscrição nos cadastros de restrição ao crédito.No caso concreto, tenho que o dano experimentado pela 

autora não foi intenso. Por certo a demandante teve alguns aborrecimentos em decorrência da excessiva demora na 

baixa de seu nome do cadastro de inadimplentes, mas não restou comprovado que os dissabores daí decorrentes foram 

fonte de problemas mais sérios. Importante anotar que não restou comprovado que a demandante, em razão da demora 

na exclusão de seu nome dos cadastros de restrição ao crédito, tenha passado por situação vexatório ou tenha deixado de 

concluir algum negócio em razão da restrição de seu crédito.Ademais, em várias outras oportunidades a demandante já 

teve seu nome inscrito nos cadastros de restrição ao crédito. Com efeito, desde o início do contrato a autora vem 

quitando as parcelas com considerável atraso - em algumas prestações a mora supera a vinte e cinco dias (fl. 51). Vale 

lembrar que especificamente no caso em tela, o pagamento se deu com 22 dias de atraso.Logo, o sentimento de 

humilhação por ter sido taxada como má pagadora deve ser visto com temperamentos em relação à autora, uma vez que 

a inscrição em órgãos de proteção bem como a inadimplência são fatos que vem se repetindo na vida da 
demandante.Assim, atento a este panorama e invocando o princípio da razoabilidade, fixo os danos morais em R$ 

800,00. Sobre o montante devido, incidirão juros moratórios de 12% ao ano e correção monetária, a contar desta 

sentença até o efetivo pagamento.Por conseguinte, impõe-se o julgamento de parcial procedência do feito.Considerando 

que a sucumbência da autora limita-se apenas ao quantum da indenização, a CEF arcará integralmente com as despesas 

referentes a custas e honorários, conforme enuncia a súmula 326 do Superior Tribunal de Justiça: Na ação de 

indenização por dano moral, a condenação em montante inferior ao postulado na inicial não implica sucumbência 

recíproca.III - DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido, extinguindo o feito 

com resolução do mérito nos moldes do art. 269, inciso I do CPC, a fim de condenar a Caixa Econômica Federal a 

pagar ao autor indenização de R$ 800, em valores atualizados até esta data.Sobre os valores devidos incidirão, a contar 

de hoje até o pagamento, juros de mora de 12% ao ano e correção monetária de acordo com a variação do IPCA-

E.Condeno a Caixa Econômica Federal ao pagamento de honorários advocatícios, os quais arbitro em 20% do valor da 
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condenação, com fulcro no art. 20, 4º do CPC.Custas pela ré.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0004810-20.2009.403.6002 (2009.60.02.004810-7) - JERONIMO FARIAS X ROSA DO NASCIMENTO 

FARIAS(MS005676 - AQUILES PAULUS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1412 - 

SANDRA TEREZA CORREA DE SOUZA) 

I - RELATÓRIO Trata-se de ação ordinária proposta por Jerônimo Farias e Rosa do Nascimento Farias em face do 

Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando em síntese, a implantação do benefício de aposentadoria por idade 

rural.Sustenta a parte autora que faz jus à aposentação, uma vez que já cumpriu o requisito etário e que sempre 

trabalhou no meio rural (fls. 02/08).O INSS apresentou contestação às fls. 31/35, sustentando, em síntese, a 

improcedência da demanda, já que a parte autora não apresentou prova material suficiente, consistente em documentos 

contemporâneos aos fatos alegados, buscando demonstrar sua condição de rural apenas com prova testemunhal, o que é 

vedado no ordenamento.A prova oral foi produzida (fls.54/58).Vieram os autos conclusos.II - FUNDAMENTAÇÃOOs 

autores pretendem a concessão de aposentadoria por idade rural, benefício previsto no art. 143 da Lei nº 8.213/1991. 

Para tanto, é necessário que o trabalhador rural comprove o exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no 

período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência do benefício. 

Considerando que o autor completou o requisito etário para o benefício em 1998, deverá comprovar 102 meses, já a 

autora completou o requisito em 2002, deverá então comprovar 126 meses, ambos de exercício de atividade rural no 

período anterior ao requerimento do benefício. Cabe destacar que a referência a ser observada para a apuração do 
cômputo de carência não é o ano do requerimento do benefício, e sim o de implemento do requisito etário.A prova do 

tempo de serviço, inclusive do trabalhador rural, obedece à regra prevista no 3º, do art. 55, da Lei n.º 8.213/91, verbis: 

O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do correspondente 

às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior à perda da 

qualidade de segurado:(...) 3º A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta Lei, inclusive mediante 

justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando baseada em início de 

prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou 

caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.Vê-se, portanto, que para a comprovação do tempo de serviço do 

trabalhador rural, necessário início de prova material, por meio de documentos, não sendo suficiente apenas prova 

testemunha. Neste sentido, aliás, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, consubstanciado na Súmula 149 que 

estabelece que A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da 

obtenção de benefício previdenciário.Não é necessário que os documentos digam respeito a todo o período que se busca 

comprovar. Vale dizer, para que fique caracterizado o início de prova material, não é necessário que os documentos 

apresentados comprovem o exercício da atividade rural ano a ano, seja porque se deve presumir a continuidade nos 

períodos imediatamente próximos, seja porque é inerente à informalidade do trabalho campesino a escassez 

documental.Arrematando a questão, transcrevo o comentário de JANE LUCIA WILHELM BERWANGER :A 

legislação previdenciária, em sentido amplo, reconhecendo as especificidades do trabalho no campo, da informalidade, 
do trabalho em família (e por vezes o trabalho individual), admite a possibilidade que a prova se estenda no tempo, 

alcançando não somente o ano ao qual se referem, sendo bastante o início de prova material. Sabendo, ainda, que nem 

sempre o trabalhador mantém-se na mesma atividade por toda a sua vida laborativa, permite que sejam computados 

períodos de atividade rural, ainda que interrompidos por outra atividade. E, por fim, no sentido mais uma vez de 

considerar a realidade do campo, admite que os documentos de um membro do grupo familiar possam ser utilizados 

pelos demais. .PA 0,10 No presente caso, considero que a parte autora trouxe aos autos início de prova material a 

comprovar o alegado labor rural. .PA 0,10 Com efeito, verifica-se que na cópia da certidão de casamento de folha 15, 

celebrado aos 17/10/1964, consta como profissão do autor a de lavrador, devendo ser aproveitada pela autora. Conforme 

enunciado n 06 da Súmula da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, observo que a 

certidão de casamento ou outro documento idôneo que evidencie a condição de trabalhador rural do cônjuge constitui 

início razoável de prova material da atividade rurícola.A parte autora ainda trouxe aos autos cópia de Escritura Pública 

de venda e compra de lote rural, em nome do autor, escritura esta datada de 1988, e que também atesta a condição de 

agricultor do Sr. Jeronimo (fls. 25/28). Portanto, há início de prova material nos autos para a comprovação da atividade 

de rurícola exercida pel a parte autora. A prova testemunhal corrobora o exercício de atividade rural.Com efeito, a 

testemunha Petrúcio da Silva relatou que: O depoente ainda era criança quando conheceu os autores, há cerca de 25 

anos, quando estes residem em Linha Sapé; sabe que os demandantes trabalhavam como trabalhadores rurais; não sabe 

se os autores arrendavam terras mas tem conhecimento que eles trabalhavam na enxada como diaristas; atualmente os 
demandantes não trabalham mais nas lides rurais, mas o depoente não sabe a quanto tempo (fl. 57).Por sua vez, a 

testemunha Paulo de Souza Canazza asseriu que: Conheceu os autores há cerca de 25 anos, uma vez que a demandante 

Rosa freqüenta a mesma igreja do depoente; a vida toda trabalharam como diaristas, trabalhando na terra de um e de 

outro; atualmente o depoente é dono de uma propriedade rural, na qual os autores já trabalharam, embora naquela época 

pertencesse a terceiro; em razão da idade e de problemas de saúde, não trabalham mais no campo; pararam há uns 4 ou 

5 anos; durante todo o tempo que o depoente conhece os autores, estes não trabalham em outra atividade que não fosse 

a de trabalhadores rurais. (fl. 58).Deve ser destacado também que o início de prova material não precisa se estender por 

todo o período que se pretende comprovar. Neste sentido:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. CAPUT DO ART. 557 DO CPC. CERTIDÃO 

DE CASAMENTO. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 1. Em homenagem ao princípio da celeridade processual, pode 

o relator decidir monocraticamente recurso manifestamente inadmissível ou em confronto com jurisprudência 
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pacificada. 2. A Terceira Seção desta Corte firmou compreensão de que a certidão de casamento do segurado, da qual 

consta a anotação da profissão de lavrador, é considerada como início de prova material, autorizando, desde que 

complementada por testemunhas, o reconhecimento do labor agrícola, vez que não se exige prova documental referente 

a todo o período de carência mencionado no artigo 143 da Lei n. 8.213/91. 3. Agravo regimental improvido. (STJ, 

AGREsp 314.884, Autos n. 2001.00.37136-1/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Paulo Gallotti, v.u., publicada no DJ aos 

28.02.2005, p. 373). .PA 0,10 Portanto, há início de prova material nos autos para a comprovação da atividade de 

rurícola exercida pelo autor o período pretendido.Outrossim, a jurisprudência do STJ encontra-se declinada no sentido 

de que o art. 55, 2º da Lei n. 8.213/91 assegurou a contagem de tempo de serviço rural para fins de aposentadoria em 

atividade urbana independentemente de contribuição relativa a tal período. Neste sentido:ADMINISTRATIVO. 

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 

SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TRABALHADOR RURAL. 

RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. PERÍODOS DE ATIVIDADE RURAL E URBANA. 

CONTAGEM. POSSIBILIDADE. RECOLHIMENTO DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 

DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. A teor da pacífica 

e numerosa jurisprudência, para a abertura da via especial, requer-se o prequestionamento da matéria 

infraconstitucional. A exigência tem como desiderato principal impedir a condução ao Superior Tribunal de Justiça de 

questões federais não debatidas no Tribunal de origem. Hipótese em que a tese argüida pelo recorrente - segundo a qual 

o recorrido não poderia ser considerado trabalhador rural, uma vez que não seria arrimo de família, mas tão-somente 
filho de pescador artesanal/trabalhador rural - não foi debatida no acórdão recorrido. Incidência das Súmula 282/STF e 

211/STJ. 2. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o art. 55, 2º, da Lei 8.213/91 

assegurou a contagem de tempo de serviço rural para fins de aposentadoria em atividade urbana, independentemente de 

contribuição relativa àquele período. 3. Recurso especial conhecido e improvido. (STJ. RESP 200400716603. 5ª T. 

Min. Rel. Arnaldo Esteves Lima. Publicado no DJ em 14.05.2007). .PA 0,10 Portanto, deve ser reconhecido o direito 

dos autores à concessão do benefício de aposentadoria por idade rural, ressaltando que para o Sr. Jerônimo a data de 

início do benefício é a do requerimento administrativo (18.06.2009) enquanto para a Sra. Rosa do Nascimento deve ser 

considerada a data de citação do INSS. III - DISPOSITIVO Diante do exposto, julgo JULGO PROCEDENTE o pedido, 

extinguindo o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do CPC, para o fim de determinar ao INSS que 

conceda ao autores o benefício de aposentadoria por idade previsto no artigo 143 da Lei n. 8.213/91, desde a data do 

requerimento administrativo (18.06.2009), em relação ao autor Jeronimo Farias, e desde a data da citação do INSS para 

a autora Rosa do Nascimento Farias (27.11.2009).Sobre os valores atrasados incidirão juros e correção monetária, de 

acordo com os critérios previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, 

aprovado pela Resolução n. 134/2010 do Conselho de Justiça Federal em 21 de dezembro último. Assim, sobre o 

montante devido incidirão, até 29.06.2009, juros moratórios de 1% ao mês e correção monetária pela variação do INPC. 

Já os valores calculados até 29.06.2009 deverão sofrer a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices 

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação 
dada pela Lei n. 11.960/09). .PA 0,10 Condeno a Autarquia Previdenciára ao pagamento de honorários de advogado, os 

quais fixo em 15% das parcelas vencidas até a prolação da sentença.Sem condenação em custas, ante a isenção da 

autarquia.Sentença não sujeita ao reexame necessário (art. 475, 2º CPC), tendo em vista os valorem em atraso 

remontam a junho de 2009, bem como que a renda do benefício será o salário mínimo.Publique-se. Registre-se. 

Intimem-se.  

 

0000831-16.2010.403.6002 - LOURDES MENEGATTI YANO X MARIO JORGE VIEIRA DE 

ALMEIDA(MS009103 - ALEXANDRE MAGNO CALEGARI PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DE 

COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA(Proc. 1049 - NEZIO NERY DE ANDRADE) 

Manifestem-se os autores, no prazo de dez dias, sobre a contestação de folhas 48/60, apresentada pelo INCRA.Sem 

prejuízo, intimem-se as partes para, no mesmo prazo assinalado acima, especificarem as provas que pretendem 

produzir, justificando-as.  

 

0001113-54.2010.403.6002 - FUJII ALIMENTOS LTDA(MS003457 - TEREZA ROSSETI CHAMORRO KATO E 

MS003384 - ALEIDE OSHIKA) X UNIAO FEDERAL 

Fica a parte autora intimada para manifestar-se sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Sem prejuízo, 

especifiquem as partes, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, a iniciar pelo autor, as provas que pretendem produzir, 
justificando-as. 

 

0001238-22.2010.403.6002 - HILDA FERREIRA AVELINO(MS011448 - ORLANDO DUCCI NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA) 

Trata-se de ação ordinária proposta por Hilda Ferreira Avelino em face do Instituto Nacional do Seguro Social 

objetivando, em síntese, a implantação de benefício de pensão por morte em razão do falecimento de seu companheiro 

Sr. Vergilino Ribeiro.Antes da citação da ré, a parte autora manifestou desistência do feito. Isso posto, com fulcro no 

art. 267, inciso VIII do CPC, EXTINGO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.Sem prejuízo, defiro o pedido 

final de fl.73, devendo remanescer cópia dos documentos nos autos, nos moldes do Provimento COGE n. 64. Publique-

se. Registre-se. Intime-se. Oportunamente, arquivem-se. 
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0001333-52.2010.403.6002 - TEIXEIRA COMERCIO DE CEREAIS LTDA X NILSON ROBERTO TEIXEIRA X 

VIRGINA ASSIS SILVA MARTINELLI TEIXEIRA(MS010331 - NOEMIR FELIPETTO) X UNIAO FEDERAL 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de extinção de folha 69, remetam-se estes autos ao arquivo, com as 

cautelas de estilo.Intime-se a parte autora. 

 

0002070-55.2010.403.6002 - VALDEMAR PERES(MS001342 - AIRES GONCALVES E MS010081 - CHRISTIANE 

PEDRA GONCALVES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1124 - JOEDI BARBOZA GUIMARAES) 

Folhas 77/78. Indefiro, cabendo tal diligência à parte autora.Intime-se a parte autora, dando-lhe ciência da juntada do 

ofício nº 1996/2010 da Procuradoria da Fazenda Nacional nas folhas 79/83.Após, providencie a Secretaria a citação da 

Fazenda Nacional, conforme determinação contida na folha 60. 

 

0002181-39.2010.403.6002 - OLENIR LIMA DE ALMEIDA(MS012731 - PATRICIA RODRIGUES CERRI 

BARBOSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1124 - JOEDI BARBOZA GUIMARAES) 

Ciente do Agravo de Instrumento de folhas 45/71, interposto contra a decisão de folhas 40/42, a qual mantenho pelos 

seus próprios fundamentos.Manifeste-se a parte autora, no prazo de dez dias, sobre a contestação de folhas 72/99, 

apresentada pela Fazenda Nacional.Sem prejuízo, intimem-se as partes para, no mesmo prazo assinalado acima, 

especificarem as provas que pretendem produzir, justificando-as.Intimem-se. 

 
0002546-93.2010.403.6002 - APARECIDO CARVALHO DOS SANTOS(MG094531 - ALBERTO RODRIGUES DE 

SOUSA E MG078280 - SANTO APARECIDO GUTIER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1443 - HELEN MARIA 

FERREIRA) 

Dê-se ciência às partes da decisão proferida nos autos do Agravo de I nstrumento sob nº 2010.03.00.029521-0/MS e 

entranhado por cópia nas folhas 184/188. Vista à Fazenda Nacional para, no prazo de cinco dias, especificar as provas 

que pretende produzir, justificando-as.  

 

0002753-92.2010.403.6002 - RODRIGO DE PAULI FRAGNAN(MS008776 - LAERTE BARRINUEVO) X UNIAO 

FEDERAL 

Tendo em vista o trânsito em julgado da sentença de extinção de folhas 76/76 verso, remetam-se estes autos ao arquivo, 

com as cautelas de estilo.Intime-se o Autor. Cumpra-se. 

 

0003482-21.2010.403.6002 - TIAGO FRANCA X DIOGO FRANCA X TARCISO FRANCA(MS004461 - MARIO 

CLAUS) X UNIAO FEDERAL 

Reservo-me para apreciar o pedido de antecipaçao dos efeitos da tutela após a apresentação de contestação pela União 

(Fazenda Nacional).Cite-seApós, voltem. 

 
0003630-32.2010.403.6002 - MARCOLINA DE SOUZA OLIVEIRA(MS013045 - ADALTO VERONESI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

I - RELATÓRIOMarcolina de Souza Oliveira ajuizou ação em face do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 

objetivando, em síntese, a concessão do benefício de aposentadoria por idade - rural, a contar do requerimento 

administrativo, em 21/07/2010 - NB 151.552.926-3 (fls. 02/05).Foi designada a realização de audiência para a oitiva das 

testemunhas da demandante (fl. 19).A autarquia federal apresentou contestação arguindo que a autora não comprovou 

que trabalhou nos 174 meses anteriores a 2010, inclusive com início de prova material. Aduz que a certidão de 

casamento de fl. 09 não aproveita à autora, vez que conforme declaração desta última na entrevista rural, o Sr. Mariano 

Vargas de Oliveira há mais de 32 anos não convive mais com a requerente, assim como a certidão de registro de imóvel 

de fl. 14 também não aproveita àquela, já que a propriedade está em nome de pessoa com a qual a requerente não possui 

vínculo familiar (fls. 22/30).A prova oral foi produzida (fls. 56/58).Vieram os autos conclusos.II - 

FUNDAMENTAÇÃOA autora pretende a concessão de aposentadoria por idade rural, benefício previsto no art. 143 da 

Lei nº 8.213/1991. Para tanto, é necessário que o trabalhador rural comprove o exercício de atividade rural, ainda que 

descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à carência 

do benefício. Considerando que a autora completou o requisito etário para o benefício em 2003, deverá comprovar 132 

meses de exercício de atividade rural no período anterior ao requerimento do benefício. Cabe destacar que a referência a 

ser observada para a apuração do cômputo de carência não é o ano do requerimento do benefício, e sim o de 
implemento do requisito etário.A prova do tempo de serviço, inclusive do trabalhador rural, obedece à regra prevista no 

3º, do art. 55, da Lei n.º 8.213/91, verbis: O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no Regulamento, 

compreendendo, além do correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 

desta Lei, mesmo que anterior à perda da qualidade de segurado:(...) 3º A comprovação do tempo de serviço para os 

efeitos desta Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou judicial, conforme o disposto no art. 108, só 

produzirá efeito quando baseada em início de prova material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, 

salvo na ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento.Vê-se, portanto, que 

para a comprovação do tempo de serviço do trabalhador rural, necessário início de prova material, por meio de 

documentos, não sendo suficiente apenas prova testemunha. Neste sentido, aliás, o entendimento do Superior Tribunal 

de Justiça, consubstanciado na Súmula 149 que estabelece que A prova exclusivamente testemunhal não basta à 

comprovação da atividade rurícola, para efeito da obtenção de benefício previdenciário.Não é necessário que os 
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documentos digam respeito a todo o período que se busca comprovar. Vale dizer, para que fique caracterizado o início 

de prova material, não é necessário que os documentos apresentados comprovem o exercício da atividade rural ano a 

ano, seja porque se deve presumir a continuidade nos períodos imediatamente próximos, seja porque é inerente à 

informalidade do trabalho campesino a escassez documental.Arrematando a questão, transcrevo o comentário de JANE 

LUCIA WILHELM BERWANGER :A legislação previdenciária, em sentido amplo, reconhecendo as especificidades 

do trabalho no campo, da informalidade, do trabalho em família (e por vezes o trabalho individual), admite a 

possibilidade que a prova se estenda no tempo, alcançando não somente o ano ao qual se referem, sendo bastante o 

início de prova material. Sabendo, ainda, que nem sempre o trabalhador mantém-se na mesma atividade por toda a sua 

vida laborativa, permite que sejam computados períodos de atividade rural, ainda que interrompidos por outra atividade. 

E, por fim, no sentido mais uma vez de considerar a realidade do campo, admite que os documentos de um membro do 

grupo familiar possam ser utilizados pelos demais. .PA 0,10 No presente caso, considero que o autor trouxe aos autos 

início de prova material a comprovar o alegado labor rural.Com efeito, verifica-se que na cópia da certidão de 

casamento celebrado aos 21 de outubro de 1966 consta como profissão do marido da demandante o ofício de lavrador 

(fl. 09). Na esteira do enunciado n 06 da Súmula da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, 

observo que a certidão de casamento ou outro documento idôneo que evidencie a condição de trabalhador rural do 

cônjuge constitui início razoável de prova material da atividade rurícola.Além disso, a cópia de escritura pública de 

propriedade rural, em nome de Damásio Barbosa de Oliveira, sogro da demandante, conforme pode se verificar na 

certidão de casamento de fls. 09, indicam que neste período o casal seguia trabalhando no campo.Outrossim, a prova 
testemunhal corrobora o exercício de atividade rural.Com efeito, a testemunha Belmira Oliveira Machado relatou que: 

Conhece a autora há cerca de dez anos, quando esta morava no distrito de Panambi; quando conheceu a autora, a 

depoente era cabo eleitoral, trabalhava com política, e ao fazer campanha em Panambi tomou conhecimento da 

demandante; a autora morava em um sítio de propriedade do sogro; a depoente afirma que a autora trabalhava apenas na 

roça; por volta de 2005, a autora veio morar em Dourados; a autorra não trabalha mais por conta de problemas de saúde 

(...) Nas vezes que foi ao sítio, a depoente viu a autora trabalhando na roça, em tudo que é serviço na lavoura (fl. 

58).Por sua vez, a testemunha Isabel da Silva Pinho relatou que: A depoente conhece a autora há uns 15 ou 20 anos; 

conheceu a autora quando esta trabalhava nas terras do seu Damásio, no Distrito de Panambi; a depoente refere que 

quando ia visitar sua filha no distrito de Panambi, saia para passear, sendo que em várias vezes se deparava com a 

autora trabalhando nas terras de Seu Damásio; a depoente refere que nunca conversou muito com a autora nestes 

encontros, uma vez que aquela não podia falar, pois estava trabalhando; a depoente nunca trabalhou na propriedade de 

Seu Damásio, mas insiste que em passeios que dava com sua filha, via a autora trabalhando nas terras de Seu Damásio; 

a depoente nunca entrou na propriedade de Seu Damásio, mas intuiu que a autora lá trabalhava porque em algumas 

oportunidades, calhava de encontrar a demandante no distrito de Panambi, a depoente não sabia onde aquela morava; há 

cerca de seis ou oito meses a autora mora em endereço próximo onde reside a depoente; a autora não trabalha, por conta 

de seus problemas de saúde (...) No tempo em que a autora morava no Panambi, a depoente nunca a viu efetivamente 

trabalhando, mas reafirma que sabia que ela trabalhava na lavoura por conta de ver ela saindo da propriedade de Seu 
Damásio (...) Embora a depoente conheça a autora de vista há uns 15 ou 20 anos, estreitou laços a demandante, vale 

dizer, pegou amizade, mais recentemente, quando a demandante se mudou para Dourados. (fl. 59).É de se observar que 

os documentos trazidos aos autos estão todos em nome do esposo e do sogro da autora, motivo pelo qual o 

reconhecimento do período de labor deve ser feito a partir da data do casamento, qual seja, 21/10/1966 (fl. 09), uma vez 

que não há nada nos autos, seja prova documental seja testemunhal, que indique tenha a autora trabalhado em período 

anterior a tal data.Constato ainda que as testemunhas trazidas pela própria autora aduzem que esta mudou-se para a 

cidade em 2005, razão pela qual o reconhecimento do período cessar-se-á em 31/12/2005. De qualquer forma, a autora 

soma tempo mais do que suficiente para a concessão do benefício.Frise-se que o reconhecimento do tempo de serviço 

rural independe do recolhimento das contribuições e não pode ser utilizado para fins de carência. A Súmula n. 24 da 

Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais prescreve que: o tempo de serviço do segurado 

trabalhador rural anterior ao advento da Lei 8.213/91, sem o recolhimento de contribuições previdenciárias, pode ser 

considerado para a concessão de benefício previdenciário do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), exceto para 

efeito de carência, conforme a regra do art. 55, 2º, da Lei 8.213/91.Tudo somado, impõe-se o julgamento de 

procedência da demanda.III - DISPOSITIVO Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para determinar 

que o INSS conceda à autora o benefício previdenciário de aposentadoria por idade - rural, a contar do requerimento na 

via administrativa, em 21/07/2010 - NB 151.552.926-3.Sobre os valores atrasados incidirão juros e correção monetária, 

de acordo com os critérios previstos no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, 
aprovado pela Resolução nº 134/2010 do Conselho de Justiça Federal em 21 de dezembro último. Assim, sobre o 

montante devido incidirão, até 29/06/2009, juros moratórios de 1% ao mês e correção monetária pela variação do INPC. 

Já os valores calculados até 29/06/2009 deverão sofrer a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices 

oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação 

dada pela Lei n. 11.960/09).Condeno a Autarquia Federal ao pagamento de honorários de advogado, os quais arbitro em 

R$ 510,00 (quinhentos e dez reais).Presentes os pressupostos necessários, com fundamento no artigo 273 do Código de 

Processo Civil, ANTECIPO OS EFEITOS DA TUTELA, para determinar ao INSS a concessão do benefício de 

aposentadoria por idade, tal como previsto no artigo 143 da Lei n. 8.213/91, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, sob 

pena de multa diária de R$ 50,00 (cinquenta reais), a ser revertida em favor da parte autora.Sem custas pois a autarquia 

é isenta de seu recolhimento.Sentença não sujeita ao reexame necessário (art. 475, 2º CPC), tendo em vista que a renda 

do benefício é o salário mínimo e a DIB retroage a julho de 2010.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Expeça-se 
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ofício para o Sr. Gerente do INSS de Dourados, a fim de que cumpra a decisão que antecipou os efeitos da tutela, com a 

concessão do benefício de aposentadoria por idade, de acordo com o artigo 143 da Lei n. 8.213/91, para a parte autora, 

destacando-se que a data de início de pagamento na esfera administrativa deve ser fixada como 01.01.2011, sendo certo 

que os valores compreendidos entre a data de início do benefício (DIB) e a data de início de pagamento na seara 

administrativa serão objeto de pagamento em juízo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.  

 

0005176-25.2010.403.6002 - LEOPOLDO POZZI(MS007521 - EDSON ERNESTO RICARDO PORTES E 

MS009395 - FERNANDO RICARDO PORTES E MS011927 - JULIANA VANESSA PORTES OLIVEIRA) X 

UNIAO FEDERAL 

Cite-se a Fazenda Nacional, através da Procuradoria Seccional nesta Subseção Judiciária. Apresentada contestação, 

abra-se vista ao Autor para, querendo, impugná-la, no prazo de dez dias.Sem prejuízo, intimem-se as partes para, no 

mesmo prazo assinalado acima, especificarem as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

0005230-88.2010.403.6002 - CLEONICE DE ANDRADE(PR035475 - ELAINE BERNARDO DA SILVA E 

PR037314 - NEUZA FATIMA DE NIGRO BASTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Intime-se a Autora para, no prazo de dez dias, emendar sua petição inicial, juntando declaração de hipossuficiência 

jurídica, a fim de que seja apreciado seu requerimento de assistência judiciária gratuita. 

 
0005414-44.2010.403.6002 - LUZIA DOS SANTOS CARVALHO(MS013540 - LEONEL JOSE FREIRE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a realização de perícia médica.Para a realização da perícia médica, nomeio o Dr. ÉMERSON DA COSTA 

BONGIOVANNI, Médico Ortopedista, com consultório na Rua Monte Alegre, nº 1.560 - Jardim América em 

Dourados/MS (telefone 3422-7421). Considerando que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita, os honorários do 

profissional acima descrito são fixados em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), valor máximo 

estabelecido na Resolução n. 558, de 22.05.2007, do Conselho da Justiça Federal.Tendo em vista que a Autora já 

apresentou seus quesitos (folha 10), faculto à Autarquia Federal a apresentação dos seus quesitos por ocasião da 

contestação, bem como às partes, a indicação de assistentes técnicos, no prazo de 5 (cinco) dias.Como quesitos do juízo, 

indaga-se:1) A parte autora é portadora de deficiência ou doença incapacitante?2) Em caso positivo, qual?3) Qual é a 

data inicial ou provável da doença e qual a data inicial ou provável da incapacidade? 4) Há incapacidade do periciado 

para o desempenho de suas atividades habituais (profissão declarada)? 5) A incapacidade é total para atividade 

remunerada ou parcial para atividade específica? 6) A incapacidade é temporária ou permanente? 7) A incapacidade 

permite a reabilitação ou readaptação da parte autora para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência?8) O 

periciado depende de assistência permanente de terceiros?Visando a economia processual e presteza na apresentação do 

laudo pericial, ficam desde já indeferidos os quesitos das partes que se traduzam em mera repetição aos quesitos 

lançados por este juízo.O perito deverá ser intimado para, em 5 (cinco) dias, indicar data, hora e local para realização da 
perícia. Após, deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte autora para o devido comparecimento, munida de 

todos os exames que tenha realizado, bem como intimar as partes sobre a data e o local designados.O laudo deverá ser 

entregue em 30 (trinta) dias, sendo que depois de juntado aos autos deverá ser oportunizada vistas às partes, para se 

manifestarem, no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte autora.Não havendo impugnações, 

providencie a Secretaria o pagamento dos honorários do Perito Médico.Intimem-se.Cite-se o INSS. Outrossim, no caso 

da Autarquia Federal entender que o feito comporta conciliação, deverá apresentar proposta por escrito, a qualquer 

tempo, abrindo-se vista imediata à parte autora. Apresentada a contestação, abra-se vista à parte autora para, querendo, 

impugná-la, no prazo de dez dias.Após, oportunizo às partes, especificarem outras provas que julgarem necessárias 

produzir.CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO MANDADO DE INTIMAÇÃO.DILIGÊNCIA:1 - Intimar o 

Dr. ÉMERSON DA COSTA BONVIOVANNI, Médico Perito, com endereço sobrerreferido, para designar, no ato da 

intimação, data, hora e local para realização da perícia na Autora LUZIA DOS SANTOS CARVALHO.Cumpra-se, na 

forma e sob as penas da Lei. 

 

0005462-03.2010.403.6002 - ALUISIO DA SILVA RAMOS(MS013033 - MOHAMED RENI ALVES AKRE) X 

FAZENDA NACIONAL 

A parte autora requer em antecipação de tutela que seja determinada suspensão da exigibilidade tributária, nos termos 

do art. 151, V, do CTN, desonerando-se, consequentemente, os responsáveis tributários pela retenção e recolhimento da 
contribuição em questão, bem como o recolhimento da contribuição realizado pelo autor nos casos de comercialização 

de sua produção com outras pessoas físicas, sem prejuízo da autorização ao autor a proceder ao depósito judicial dos 

valores correspondentes às operações futuras, caso julgue conveniente. Insta registrar o entendimento deste juízo no 

sentido de ser direito subjetivo do contribuinte, a teor do art. 151 do CTN.Portanto, com fulcro no art. 151, II do CTN, 

DEFIRO o pedido veiculado nas folhas 34/35 para o fim de autorizar o depósito judicial do débito aqui em discussão.Os 

depósitos devem seguir o procedimento da Lei nº 9.703/1998, devendo os demandantes apresentarem nos autos as 

respectivas guias DARF e notas referentes às operações relativas a contribuição depositada, para conferência pela 

ré.Intime-se. 

 

0000109-45.2011.403.6002 - CLARICE AUGUSTO DOS SANTOS SILVA(MS005676 - AQUILES PAULUS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Defiro a realização de perícia médica.Para a realização da perícia médica, nomeio o Dr. RAUL GRIGOLETTI, 

Especialista em Clínica Médica e em Medicina do Trabalho, com consultório na Rua Mato Grosso, nº 2.195-Jardim 

Central em Dourados/MS (telefone 3421-7567). Considerando que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita, os 

honorários do profissional acima descrito são fixados em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), 

valor máximo estabelecido na Resolução n. 558, de 22.05.2007, do Conselho da Justiça Federal.Tendo em vista que a 

Autora já apresentou seus quesitos (folha 07), faculto à Autarquia Federal a apresentação dos seus quesitos por ocasião 

da contestação, bem como às partes, a indicação de assistentes técnicos, no prazo de 5 (cinco) dias.Como quesitos do 

juízo, indaga-se:1) A parte autora é portadora de deficiência ou doença incapacitante?2) Em caso positivo, qual?3) Qual 

é a data inicial ou provável da doença e qual a data inicial ou provável da incapacidade? 4) Há incapacidade do 

periciado para o desempenho de suas atividades habituais (profissão declarada)? 5) A incapacidade é total para 

atividade remunerada ou parcial para atividade específica? 6) A incapacidade é temporária ou permanente? 7) A 

incapacidade permite a reabilitação ou readaptação da parte autora para o exercício de atividade que lhe garanta a 

subsistência?8) O periciado depende de assistência permanente de terceiros?Visando a economia processual e presteza 

na apresentação do laudo pericial, ficam desde já indeferidos os quesitos das partes que se traduzam em mera repetição 

aos quesitos lançados por este juízo.O perito deverá ser intimado para, em 5 (cinco) dias, indicar data, hora e local para 

realização da perícia. Após, deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte autora para o devido comparecimento, 

munida de todos os exames que tenha realizado, bem como intimar as partes sobre a data e o local designados.O laudo 

deverá ser entregue em 30 (trinta) dias, sendo que depois de juntado aos autos deverá ser oportunizada vistas às partes, 
para se manifestarem, no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte autora.Não havendo 

impugnações, providencie a Secretaria o pagamento dos honorários do Perito Médico.Intimem-se.Cite-se o INSS. 

Outrossim, no caso da Autarquia Federal entender que feito comporta conciliação, deverá apresentar proposta por 

escrito, a qualquer tempo, abrindo-se vista imediata à parte autora. Apresentada a contestação, abra-se vista à parte 

autora para, querendo, impugná-la, no prazo de dez dias.Após, oportunizo às partes, especificarem outras provas que 

julgarem necessárias produzir.CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO MANDADO DE 

INTIMAÇÃO.DILIGÊNCIA:1 - Intimar o Dr. RAUL GRIGOLETTI, Médico Perito, com endereço sobrerreferido, para 

designar, no ato da intimação, data, hora e local para realização da perícia na Autora CLARICE AUGUSTO DOS 

SANTOS SILVA.Cumpra-se, na forma e sob as penas da Lei. 

 

0000129-36.2011.403.6002 - LOURIVAL MAROTO DA SILVA(MS013233 - ANA PAULA LIMA SIQUEIRA 

VICENTINI E MS010840 - WILSON OLSEN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, em que Lourival Maroto da Silva, objetiva o 

restabelecimento do benefício de auxílio-doença previdenciário com posterior conversão em aposentadoria por 

invalidez, ou conversão em auxílio acidente. Alega o autor que vinha recebendo o benefício auxílio doença, até que em 

agosto de 2010 teve aquele cessado. Contudo, alega que se encontra incapacitado para exercer sua atividade 

laboral.Passo a decidir.Inicialmente, concedo o benefício da assistência judiciária gratuita para o requerente (Lei n. 
1.060/50).Examinando o pedido de medida antecipatória formulado pela parte autora, verifico não se acharem presentes 

os pressupostos necessários à sua concessão, haja vista que para a aferição da incapacidade para o exercício de 

atividades habituais ou para o trabalho remunerado, bem como a data em que teria se originado a respectiva doença, é 

necessária a produção de prova pericial médica, sendo certo que sua ausência afasta o requisito da verossimilhança das 

alegações da parte autora, desautorizando a pretendida antecipação de tutela.Ressalto ainda que a despeito da 

possibilidade de desconstituição do ato administrativo, a princípio o indeferimento da concessão ou manutenção do 

auxílio doença na esfera administrativa goza de presunção de legalidade, sendo certo que caso venha a ser julgado 

procedente o pedido formulado na petição inicial, a parte autora poderá receber as diferenças pretendidas, devidamente 

atualizadas e acrescidas de juros moratórios.Ademais, considerando que o cessamento do benefício na via 

administrativa se deu em agosto de 2010 e que somente em janeiro de 2011 a parte autora ingressou com o presente 

feito, reputo ausente a alegada urgência da medida pleiteada.Ante o exposto, INDEFIRO, por ora, a medida 

antecipatória de tutela postulada, que poderá ser novamente apreciada após a realização de perícia médica.Tendo em 

vista que o pedido de concessão de benefício por incapacidade depende de realização de perícia médica, defiro o pedido 

de produção de prova antecipada e nomeio, para a realização da perícia, o Médico - Dr. Raul Grigoletti, com endereço 

na secretaria.Considerando que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita, os honorários do profissional acima 

descrito são fixados em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), valor máximo estabelecido na 

Resolução n. 558, de 22.05.2007, do Conselho da Justiça Federal.O Sr. Perito deverá responder aos seguintes quesitos 
do Juízo:1) O periciando é portador de doença, lesão ou deficiência?2) Em caso afirmativo, essa doença, lesão ou 

deficiência a incapacita para o exercício da atividade que estava exercendo no momento de seu acometimento? Total ou 

parcialmente, temporária ou definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.3) Em caso 

afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência permite o exercício de outra atividade, em que o periciando possua 

experiência, de modo a lhe garantir a subsistência?4) Ainda em caso afirmativo, essa doença, lesão ou deficiência a 

impede de praticar os atos da vida independente? A mesmo carece da ajuda de terceiros para suas atividades cotidianas, 

respeitando-se os parâmetros de normalidade para sua faixa etária? Total ou parcialmente, temporária ou 

definitivamente? Descrever sucintamente o grau das possíveis limitações.5) O periciando faz tratamento médico 

regular? Qual(is)?6) Qual o fator responsável pela origem da incapacidade? É possível aferir se a doença, lesão ou 

deficiência tem relação direta com o trabalho que exercia?7) Caso o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é 

insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade? Os sintomas apresentados são passíveis 
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de atenuação, levando-se em conta os medicamentos e tratamentos que se encontram à disposição do demandante?8) 

Caso o periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da doença, lesão ou deficiência?9) Caso o 

periciando esteja incapacitado, é possível determinar a data do início da incapacidade?10) Caso o periciando esteja 

temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?11) 

Na hipótese do periciando estar reabilitado para as atividades que exercia, ou ainda para atividade diversa daquela, é 

possível verificar se houve seqüela que acarretou a redução de sua capacidade laborativa?12) Na hipótese de se verificar 

a eventual existência de doença, lesão ou deficiência incapacitante, não englobada pela área de especialização do perito 

ora nomeado, há indicação de perícia suplementar para fins de verificação dos demais quesitos retro mencionados? Em 

qual especialidade?13) Consoante os artigos 26, II, e 151 da Lei n. 8.213/91 c.c. a Portaria Interministerial de n. 

2.998/01, o periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, 

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia 

grave, estado avançado de doença de Paget (osteíte deformante), síndrome da deficiência imunológica adquirida 

(AIDS), contaminação por radiação ou hepatopatia grave?Visando a economia processual e presteza na apresentação do 

laudo pericial, ficam desde já indeferidos os quesitos das partes que se traduzam em mera repetição aos quesitos 

lançados por este juízo.Sem prejuízo intime-se as partes para que, no prazo de 05 (cinco) dias, apresentem os quesitos. 

Faculto às partes a indicação de assistentes técnicos, no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 421, 1º, do Código 

de Processo Civil.Depois de apresentados os quesitos, o perito deverá ser intimado para, em 5 (cinco) dias, indicar data, 

hora e local para realização da perícia. Após, deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte autora para o devido 
comparecimento, bem como intimar as partes sobre a data e o local designados.O laudo deverá ser entregue em 30 

(trinta) dias, sendo que depois de juntado aos autos deverá ser oportunizada vista às partes, para se manifestarem, no 

prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte autora.Cite-se o INSS. Outrossim, no caso da autarquia 

entender que o feito comporta conciliação, deverá apresentar proposta por escrito, a qualquer tempo, abrindo-se vista 

imediata à parte autora.Intimem-se. 

 

0000153-64.2011.403.6002 - DANIELLI ANJOS PASSOS(MS013540 - LEONEL JOSE FREIRE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro a realização de perícia médica.Para a realização da perícia médica, nomeio o Dr. ÉMERSON DA COSTA 

BONGIOVANNI, Médico Ortopedista, com consultório na Rua Monte Alegre, nº 1.560 - Jardim América em 

Dourados/MS (telefone 3422-7421). Considerando que a parte autora é beneficiária da justiça gratuita, os honorários do 

profissional acima descrito são fixados em R$ 234,80 (duzentos e trinta e quatro reais e oitenta centavos), valor máximo 

estabelecido na Resolução n. 558, de 22.05.2007, do Conselho da Justiça Federal.Tendo em vista que a Autora já 

apresentou seus quesitos (folha 08), faculto à Autarquia Federal a apresentação dos seus quesitos por ocasião da 

contestação, bem como às partes, a indicação de assistentes técnicos, no prazo de 5 (cinco) dias.Como quesitos do juízo, 

indaga-se:1) A parte autora é portadora de deficiência ou doença incapacitante?2) Em caso positivo, qual?3) Qual é a 

data inicial ou provável da doença e qual a data inicial ou provável da incapacidade? 4) Há incapacidade do periciado 
para o desempenho de suas atividades habituais (profissão declarada)? 5) A incapacidade é total para atividade 

remunerada ou parcial para atividade específica? 6) A incapacidade é temporária ou permanente? 7) A incapacidade 

permite a reabilitação ou readaptação da parte autora para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência?8) O 

periciado depende de assistência permanente de terceiros?Visando a economia processual e presteza na apresentação do 

laudo pericial, ficam desde já indeferidos os quesitos das partes que se traduzam em mera repetição aos quesitos 

lançados por este juízo.O perito deverá ser intimado para, em 5 (cinco) dias, indicar data, hora e local para realização da 

perícia. Após, deverá a Secretaria providenciar a intimação da parte autora para o devido comparecimento, munida de 

todos os exames que tenha realizado, bem como intimar as partes sobre a data e o local designados.O laudo deverá ser 

entregue em 30 (trinta) dias, sendo que depois de juntado aos autos deverá ser oportunizada vistas às partes, para se 

manifestarem, no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, iniciando-se pela parte autora.Não havendo impugnações, 

providencie a Secretaria o pagamento dos honorários do Perito Médico.Intimem-se.Cite-se o INSS. Outrossim, no caso 

da Autarquia Federal entender que o feito comporta conciliação, deverá apresentar proposta por escrito, a qualquer 

tempo, abrindo-se vista imediata à parte autora. Apresentada a contestação, abra-se vista à parte autora para, querendo, 

impugná-la, no prazo de dez dias.Após, oportunizo às partes, especificarem outras provas que julgarem necessárias 

produzir.CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO MANDADO DE INTIMAÇÃO.DILIGÊNCIA:1 - Intimar o 

Dr. ÉMERSON DA COSTA BONVIOVANNI, Médico Perito, com endereço sobrerreferido, para designar, no ato da 

intimação, data, hora e local para realização da perícia na Autora LUZIA DOS SANTOS CARVALHO.Cumpra-se, na 
forma e sob as penas da Lei. 

 

0000182-17.2011.403.6002 - ESCOBAR E RODRIGUES LTDA(MS006503 - EDMILSON OLIVEIRA DO 

NASCIMENTO) X UNIAO FEDERAL 

Reservo-me para analisar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, após a apresentação da contestação.Assim, cite-

se a União, através da Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional. 

 

0000342-42.2011.403.6002 - HENRIQUE DAUBER(MS005502 - IDIRAN JOSE CATELLAN TEIXEIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Intime-se a parte autora para, no prazo de dez dias, emendar sua petição inicial para trazer aos autos a procuração 

outorgada pela parte autora, regularizando assim a representação processual, bem como declaração de hipossuficiência 
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jurídica, a fim de que seja apreciado seu pedido de assistência judiciária gratuita.Intime-se. Cumpra-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0000529-02.2001.403.6002 (2001.60.02.000529-8) - SERGIO AUGUSTO DURO(MS005608 - MARIUCIA 

BEZERRA INACIO E MS007890 - PAULO ROBERTO MICALI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

Dê ciência às partes do retorno dos autos a esta 2ª Vara Federal.Providencie a Secretaria a reclassificação da ação para 

206 (Execução de Sentença contra a Fazenda Pública).Após, considerando que o Autor é beneficiário de AJG, oficie-se 

à EADJ (Gerência Executiva) para, no prazo de trinta dias, comprovar a conversão de tempo de serviço especial em 

comum, conforme decisão de folhas 115/126 do TRF da 3ª Região.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000888-10.2005.403.6002 (2005.60.02.000888-8) - JULIA ERNESTINA DE CARVALHO ROSA X KASSIA 

MARIA CARVALHO DA ROSA - INCAPAZ X JOAO VITOR CARVALHO DA ROSA X JULIA ERNESTINA DE 

CARVALHO ROSA(MS006608 - MARIA VICTORIA RIVAROLA ESQUIVEL MARTINS) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. RENATA ESPINDOLA VIRGILIO E Proc. 1380 - IGOR 

PEREIRA MATOS FIGUEREDO) 

Digam os autores, no prazo de dez dias, sobre a planilha de folhas 141/148, apresentada pela Autarquia 

Federal.Havendo concordância, expeçam-se os ofícios requisitórios.Intimem-se. Cumpra-se. 
 

0005415-29.2010.403.6002 - ADAO SIMAS ESQUIVEL(MS013738 - AMARILDO JONAS RICCI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita.Cite-se o Instituto Nacional do Seguro Social.Apresentada contestação, 

abra-se vista à Autora para, querendo, impugná-la, no prazo de dez dias.Sem prejuízo, intimem-se as partes para, no 

mesmo prazo assinalado acima, especificarem as provas que pretendem produzir, justificando-as. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0005396-23.2010.403.6002 (2009.60.02.002519-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002519-47.2009.403.6002 (2009.60.02.002519-3)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1443 - HELEN MARIA 

FERREIRA) X ALVIMAR AMANCIO DA SILVA(MS007738 - JACQUES CARDOSO DA CRUZ) 

Recebo os presentes embargos à execução de sentença, posto que tempestivos.Apensem-se os presentes embargos à 

Ação Ordinária nº 2009.60.02.002519-3, certificando-se naqueles autos.Intime-se(m) o(s) embargado(s) para, no prazo 

de dez dias, oferecer(em) impugnação aos embargos.Intimem-se. 

 

0000078-25.2011.403.6002 (2000.60.02.001536-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001536-63.2000.403.6002 (2000.60.02.001536-6)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1463 - ENEIAS DOS SANTOS 
COELHO) X S. H. TELO E CIA LTDA(SC008672 - JAIME ANTONIO MIOTTO) X PROGRESSO MATERIAIS DE 

CONSTRUCAO LTDA - EPP(SC008672 - JAIME ANTONIO MIOTTO) X UNIAO COMERCIO DE CEREAIS 

LTDA(SC008672 - JAIME ANTONIO MIOTTO) 

Recebo os presentes embargos à execução de sentença, posto que tempestivos.Apensem-se os presentes embargos à 

Ação Ordinária nº 2000.60.02.001536-6, certificando-se naqueles autos.Intime-se(m) o(s) embargado(s) para, no prazo 

de dez dias, oferecer(em) impugnação aos embargos.Intimem-se. 

 

0000107-75.2011.403.6002 (2004.60.02.000815-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000815-72.2004.403.6002 (2004.60.02.000815-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1486 - MARCOS NASSAR E Proc. 

1322 - IUNES TEHFI) X CESAR LUIZ OLIVEIRA VIEGAS(MS008982 - RUBENS RAMAO APOLINARIO DE 

SOUSA) 

Recebo os presentes embargos à execução de sentença, posto que tempestivos.Apensem-se os presentes embargos à 

Ação Ordinária nº 2004.60.02.000815-0, certificando-se naqueles autos.Intime-se(m) o(s) embargado(s) para, no prazo 

de dez dias, oferecer(em) impugnação aos embargos.Intimem-se. 

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA 
0005221-29.2010.403.6002 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002470-69.2010.403.6002) 
UNIAO FEDERAL(Proc. 1028 - APARECIDO DOS PASSOS JUNIOR) X MUNICIPIO DE DOURADOS/MS 

Recebo a presente impugnação ao valor da causa.Manifeste-se a parte impugnada, no prazo de cinco dias, nos termos do 

artigo 261 do CPC.Intime-se. 

 

0005377-17.2010.403.6002 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002849-10.2010.403.6002) 

FAZENDA NACIONAL(Proc. 1480 - CLARIANA DOS SANTOS TAVARES) X LEANDRO RODRIGO 

BOER(MS013214 - MARCIEL VIEIRA CINTRA) 

Recebo a presente impugnação ao valor da causa.Manifeste-se a parte impugnada, no prazo de cinco dias, nos termos do 

artigo 261 do CPC.Intime-se. 

 

0005390-16.2010.403.6002 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002474-09.2010.403.6002) 
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UNIAO FEDERAL(Proc. 1030 - CHRIS GIULIANA ABE ASATO) X MUNICIPIO DE IVINHEMA/MS(SP174177 - 

CARLOS EDMUR MARQUESI) 

Recebo a presente impugnação ao valor da causa.Manifeste-se a parte impugnada, no prazo de cinco dias, nos termos do 

artigo 261 do CPC.Intime-se. 

 

0005391-98.2010.403.6002 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003991-49.2010.403.6002) 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1480 - CLARIANA DOS SANTOS TAVARES) X EDSON GRAVA PIMENTA DOS 

REIS(MS005862 - VIRGILIO JOSE BERTELLI) 

Recebo a presente impugnação ao valor da causa.Manifeste-se a parte impugnada, no prazo de cinco dias, nos termos do 

artigo 261 do CPC.Intime-se. 

 

IMPUGNACAO DE ASSISTENCIA JUDICIARIA 
0000105-08.2011.403.6002 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002625-72.2010.403.6002) 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1443 - HELEN MARIA FERREIRA) X BENEDITO FERNANDO BARBIM X MARCOS 

ANTONIO BRIGNONI X JUVENTIL BRIGNONI X MAURICIO BRIGNONI X REYNALDO FELIX DE SOUZA X 

IRENE PEREIRA SOUZA(PR025698 - FERNANDO JOSE BONATTO E PR010011 - SADI BONATTO) 

Recebo a presente impugnação à assistência judiciária.Manifeste-se a parte impugnada, no prazo de cinco dias, nos 

termos do artigo 261 do CPC.Intime-se. 
 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0005262-35.2006.403.6002 (2006.60.02.005262-6) - JAQUELINE OLIVEIRA DOS SANTOS(MS010554 - 

GUSTAVO BASSOLI GANARANI E SP268845 - ADALTO VERONESI) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1380 - IGOR PEREIRA MATOS FIGUEREDO) X JAQUELINE OLIVEIRA DOS 

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ADALTO VERONESI X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Havendo concordância com os cálculos, conforme petição de folhas 150, expeçam-se as RPV(s) relativas aos 

honorários advocatícios e ao principal.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000785-32.2007.403.6002 (2007.60.02.000785-6) - ALAIDE RODRIGUES DOS SANTOS(MS005300 - EUDELIO 

ALMEIDA DE MENDONCA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) X ALAIDE RODRIGUES DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS X EUDELIO ALMEIDA DE MENDONCA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fica a parte autora intimada a manifestar-se sobre a Planilha de Cálculos (fls. 115/125) apresentada pelo INSS, no prazo 

de 10 (dez) dias. 

 
0002842-52.2009.403.6002 (2009.60.02.002842-0) - MARIA CANDIDA FIGUEREDO RIBEIRO(SP268845 - 

ADALTO VERONESI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X MARIA CANDIDA 

FIGUEREDO RIBEIRO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ADALTO VERONESI X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Havendo concordância com os cálculos, conforme petição de folhas 85, expeçam-se as RPV(s) relativas aos honorários 

advocatícios e ao principal.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0002856-12.2004.403.6002 (2004.60.02.002856-1) - JOAO ELIAS DA SILVA(MS008982 - RUBENS RAMAO 

APOLINARIO DE SOUSA) X UNIAO FEDERAL(Proc. CLENIO LUIZ PARIZOTTO E Proc. 1028 - APARECIDO 

DOS PASSOS JUNIOR) 

Diga a parte autora, no prazo de dez dias, sobre a proposta de acordo ofertada pela União nas folhas 163/166.Caso não 

haja concordância, apresente cópia para instruir o mandado de citação, para fins do artigo 730 do CPC.Apresentadas as 

cópias necessárias à contrafé, providencie a Secretaria a citação da União, na pessoa do Procurador Chefe da AGU em 

Campo Grande/MS para, querendo, opor embargos à execução, no prazo de trinta dias, nos termos do artigo 730 do 

CPC, combinado com o artigo 1º-B da Lei 9494/97.Intime-se. Cumpra-se. 

 
0004714-78.2004.403.6002 (2004.60.02.004714-2) - ILMA MINHOS DE OLIVEIRA(MS007520 - DIANA REGINA 

MEIRELES FLORES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS 

RODRIGUES LOPES) 

Dê-se ciência às partes da efetivação do depósito relativo aos valores requisitados.Aguarde-se, pelo prazo de 05 (cinco) 

dias, manifestação da parte beneficiária sobre eventuais fatos que impeçam os saques.Decorrido o prazo e havendo 

comunicação do pagamento e/ou levantamento, venham os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

Expediente Nº 2814 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0002874-57.2009.403.6002 (2009.60.02.002874-1) - LINDINAURA DO CARMO LOPES CALIXTO(MS003341 - 
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ELY DIAS DE SOUZA E MS003373 - EMBRACIO NOLASCO DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1380 - IGOR PEREIRA MATOS FIGUEREDO) 

Expeça-se solicitação de pagamento para o perito designado às fls. 43/44.Tendo em vista que a autora pretende 

comprovar a condição de trabalhadora rural para a obtenção do benefício de aposentadoria por invalidez, defiro a 

produção da prova testemunhal requerida às fls. 64/66 e designo o dia 25 demaio de 2011, às 14:30 horas, para 

audiência de instrução, na qual serão ouvidas as testemunhas arroladas às fls. 66, que deverão ser intimadas.Dê-se vista 

ao INSS dos documentos trazidos pela autora às fls. 90/106.Intimem-se. 

 

0003437-51.2009.403.6002 (2009.60.02.003437-6) - ROGER DOS SANTOS PEREIRA X RICARDO DOS SANTOS 

PEREIRA X MARIA BATISTA DOS SANTOS X MARIA BATISTA DOS SANTOS(MS010840 - WILSON OLSEN 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA) 

Designo o dia 01-06-2011, às 14h30min, para realização de audiência para a tomada do depoimento pessoal dos autores 

e inquirição das testemunhas arroladas.Os Autores apresentaram o rol de suas testemunhas na folha 105, as quais 

comparecerão independentemente de intimação, conforme folha 105.Intimem-se as partes para comparecimento. 

CÓPIA DESTA DECISÃO SERVIRÁ COMO MANDADO.Cumpra-se, na forma e sob as penas da Lei.  

 

0000776-65.2010.403.6002 - ANGELICA BARROSO DO NASCIMENTO(MS013649 - JOSE BRAGA E MS010299 

- CAMILO HENRIQUE SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1046 - CARLOS 
ROGERIO DA SILVA) 

Defiro a produção de prova testemunhal requerida pela parte autora, bem como o depoimento pessoal da Autora, 

requerido pela Autarquia Federal na folha 72 verso.Designo o dia 25-05-2011, às 14h00min, para ter lugar a audiência 

de instrução e conciliação, quando será tomado o depoimento pessoal da Autora e serão ouvidas as testemunhas 

arroladas nas folhas 70/71, as quais comparecerão na audiência independentemente de intimação. Intimem-se as 

partes.CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ COMO MANDADO DE INTIMAÇÃO. 

 

0002426-50.2010.403.6002 - ALBINA DORES DA SILVA CARVALHO(MS003341 - ELY DIAS DE SOUZA E 

MS006760 - JUSCELINO DA COSTA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1046 - CARLOS ROGERIO DA SILVA E Proc. 1448 - JOSE DOMINGOS RODRIGUES LOPES) 

Defiro a produção de prova testemunhal requerida pela parte autora, bem como o depoimento da Autora, requerida pela 

Autarquia Federal. Designo o dia 27-04-2011, às 16h00min, para ter lugar a audiência de conciliação e instrução, 

oportunidade em que serão inquiridas as testemunhas arroladas e será tomado o depoimento pessoal da Autora.Intimem-

se as partes.CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ COMO MANDADO. 

 

0005286-24.2010.403.6002 - CRESPINIANO ALVES DE SOUZA(Proc. 1481 - BRUNO CARLOS DOS RIOS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita.Diante da avançada idade da parte autora, concedo-lhe o benefício da 

Lei 10.741/2003 (artigo 71), com a finalidade de faciliar o atendimento prioritário. Outrossim, a narrativa da inicial 

evidencia a necessidade de realização de audiência.Assim, designo o dia 10-05-2011, às 16h30min, para a realização de 

audiência para o depoimento pessoal do Autor e inquirição das testemunhas aqui residentes.Intimem-se as partes para, 

querendo, indicar o rol de testemunhas, sendo que o Autor no prazo de dez dias e o INSS juntamente com a contestação. 

As partes deverão informar expressamente se as testemunhas comparecerão independentemente de intimação ou se 

deverão ser intimadas. Caso seja necessária a intimação, a parte deverá indicar os endereços onde as testemunhas 

podem ser encontradas, bem como telefone para contato. Apresentado o rol, expeça-se mandado de intimação, se 

necessário.Intime-se a parte autora.Cite-se o INSS. Outrossim, no caso da Autarquia Federal entender que o feito 

comporta conciliação, deverá apresentar proposta por escrito, a qualquer tempo, abrindo-se vista imediata à parte 

autora. CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ COMO MANDADO.Cumpra-se, na forma e sob as penas da Lei. 

 

0005416-14.2010.403.6002 - LUCIA DE FATIMA DAL MORO WERLANG(MS009882 - SIUVANA DE SOUZA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita.Outrossim, a narrativa da inicial evidencia a necessidade de realização 

de audiência.Assim, designo o dia 27-04-2011, às 14h30min, para a realização de audiência para o depoimento pessoal 

da autora e inquirição de testemunhas.A autora já apresentou o rol de suas testemunhas na folha 05.Cite-se e intime-se o 
Instituto Nacional do Seguro Social, que deverá indicar suas testemunhas juntamente com a contestação. Outrossim, no 

caso da Autarquia Federal entender que o feito comporta conciliação, deverá apresentar proposta por escrito, a qualquer 

tempo, abrindo-se vista imediata à parte autora.Depreque-se à Comarca de Descanso/SC, a oitiva das testemunhas lá 

residentes.Cumpra-se, na forma e sob as penas da Lei. 

 

0000019-37.2011.403.6002 - EUNICE AQUINO(MS012736 - MILTON BACHEGA JUNIOR) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o pedido de assisttência judiciária gratuita.Diante da avançada idade da parte autora, concedo-lhe o benefício da 

Lei 10.741/2003 (artigo 71), com a finalidade de faciliar o atendimento prioritário. Outrossim, a narrativa da inicial 

evidencia a necessidade de realização de audiência.Assim, designo o dia 13-04-2011, às 15h00min, para a realização de 

audiência para o depoimento pessoal da autora e inquirição das testemunhas aqui residentes e que comparecerão 
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independentemente de intimação (fl. 10).A autora já apresentou o rol de suas testemunhas na folha 10, as quais 

comparecerão na audiência, independentemente de intimação. Cite-se e intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social, 

que deverá indicar suas testemunhas juntamente com a contestação. Outrossim, no caso da Autarquia Federal entender 

que o feito comporta conciliação, deverá apresentar proposta por escrito, a qualquer tempo, abrindo-se vista imediata à 

parte autora. Cumpra-se, na forma e sob as penas da Lei. 

 

0000022-89.2011.403.6002 - GENOVEVA OLIVEIRA DO VALE(MS012736 - MILTON BACHEGA JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita.Diante da avançada idade da parte autora, concedo-lhe o benefício da 

Lei 10.741/2003 (artigo 71), com a finalidade de facilitar o atendimento prioritário. 0,10 Outrossim, a narrativa da 

inicial evidencia a necessidade de realização de audiência.Assim, designo o dia 27-04-2011, às 15h00min, para a 

realização de audiência para o depoimento pessoal da autora e inquirição das testemunhas aqui residentes e que 

comparecerão independentemente de intimação (fl. 11).A autora já apresentou o rol de suas testemunhas na folha 

12.Cite-se e intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social, que deverá indicar suas testemunhas juntamente com a 

contestação. Outrossim, no caso da Autarquia Federal entender que o feito comporta conciliação, deverá apresentar 

proposta por escrito, a qualquer tempo, abrindo vista imediata à parte autora.CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ 

COMO MANDADO. 

 
0000025-44.2011.403.6002 - EPIFANIA VILHALVA DE OLIVEIRA(MS012736 - MILTON BACHEGA JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o pedido de assisttência judiciária gratuita.Outrossim, a narrativa da inicial evidencia a necessidade de realização 

de audiência.Assim, designo o dia 04-05-2011, às 14h30min, para a realização de audiência para o depoimento pessoal 

da autora e inquirição das testemunhas aqui residentes e que comparecerão independentemente de intimação (fl. 11).A 

autora já apresentou o rol de suas testemunhas na folha 11.Cite-se e intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social, 

que deverá indicar suas testemunhas juntamente com a contestação. Outrossim, no caso da Autarquia Federal entender 

que o feito comporta conciliação, deverá apresentar proposta por escrito, a qualquer tempo, abrindo-se vista imediata à 

parte autora. CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ COMO MANDADO.Cumpra-se, na forma e sob as penas da Lei. 

 

0000266-18.2011.403.6002 - ANTONIO MARCOS PARAGUAI ALVES X MARINETE ARAUJO 

GOUVEIA(MS006914 - JOSE CARLOS MATOS RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita.Outrossim, a narrativa da inicial evidencia a necessidade de realização 

de audiência.Assim, designo o dia 10-05-2011, às 15h30min, para realização de audiência para o depoimento pessoal 

dos autores e inquirição de testemunhas.Intimem-se as partes para, querendo, indicarem o rol de testemunhas, sendo os 

autores no prazo de dez dias e a CEF juntamente com a contestação. As partes deverão informar expressamente se as 

testemunhas comparecerão independentemente de intimação ou se deverão ser intimadas. Caso seja necessária a 
intimação, a parte deverá indicar os endereços onde as testemunhas podem ser encontradas, bem como telefone para 

contato.Apresentado o rol, expeça-se mandado de intimação, se necessário.Intimem-se os Autores.Cite-se a Caixa 

Econômica Federal.CÓPIA DESTE DESPACHO SERVIRÁ COMO MANDADO/CARTA DE INTIMAÇÃO. 

 

0000277-47.2011.403.6002 - VALCILA SESPER(MS005676 - AQUILES PAULUS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita.Outrossim, a narrativa da inicial evidencia a necessidade de realização 

de audiência.Assim, designo o dia 01-06-2011, às 14h00min, para a realização de audiência para o depoimento pessoal 

da autora e inquirição das testemunhas arroladas pela parte autora.A Autora já apresentou o rol de suas testemunhas na 

folha 05.Cite-se e intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social, que deverá indicar suas testemunhas juntamente com 

a contestação. Outrossim, no caso da Autarquia Federal entender que o feito comporta conciliação, deverá apresentar 

proposta por escrito, a qualquer tempo, abrindo-se vista imediata à parte autora.CÓPIA DESTE DESPACHO 

SERVIRÁ COMO MANDADO.Cumpra-se, na forma e sob as penas da Lei. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0000059-19.2011.403.6002 - MARIA DAVID ALVES VIANA(MS009103 - ALEXANDRE MAGNO CALEGARI 

PAULINO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita.Outrossim, a narrativa da inicial evidencia a necessidade de realização 

de audiência.Assim, designo o dia 18-05-2011, às 16h30min, para a realização de audiência para o depoimento pessoal 

da autora e inquirição da testemunha aqui residente.A autora já apresentou o rol de suas testemunhas à folha 11.Cite-se 

e intime-se o Instituto Nacional do Seguro Social, que deverá indicar suas testemunhas juntamente com a contestação. 

Outrossim, no caso da Autarquia Federal entender que o feito comporta conciliação, deverá apresentar proposta por 

escrito, a qualquer tempo, abrindo-se vista imediata à parte autora.Depreque-se à Subseção Judiciária de Campo 

Mourão/PR, a oitiva das testemunhas residentes em Janiópolis/PR.Cumpra-se, na forma e sob as penas da Lei. 

 

Expediente Nº 2815 
 

ACAO PENAL 
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0005682-40.2006.403.6002 (2006.60.02.005682-6) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1074 - MARCO 

ANTONIO DELFINO DE ALMEIDA) X HERBERT CESAR ECKER(SP181222 - MARIA ROSANA FANTAZIA 

SOUZA ARANHA E SP032430 - JOSE ANTONIO DE SOUZA) 

Intime-se a defesa do acusado HERBERT CESAR ECKER para que manifeste se tem interesse no reinterrogatório do 

acusado, no prazo de 05 (cinco) dias. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE TRES LAGOAS 

1A VARA DE TRES LAGOAS 

 

FERNÃO POMPÊO DE CAMARGO. 

JUIZ FEDERAL. 

BEL MARCOS ANTONIO FERREIRA DE CASTRO. 

DIRETOR DE SECRETARIA. 
 

Expediente Nº 2021 
 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA 
0000067-90.2011.403.6003 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000050-54.2011.403.6003) 

LUIZ CLAUDIO ROQUES PINTO(SP140057 - ALESSANDRO CARMONA DA SILVA) X JUSTICA 

PUBLICA(Proc. 1383 - LEONARDO AUGUSTO GUELFI) 

Tendo em vista a certidão do Sr. Oficial de Justiça acostada nestes autos às fls. 76/77 observo, nos termos do artigo 

308-B do Provimento COGE 64/05, que o Alvará de Soltura foi devidamente cumprido.Oportunamente, ao arquivo. 
 

0000126-78.2011.403.6003 - CLEVERTON DA CUNHA PESTANA(MS008263 - DIRCEIA DE JESUS MACIEL E 

MS013616 - RAFAEL GONCALVES DA SILVA MARTINS CHAGAS) X JUSTICA PUBLICA(Proc. 1383 - 

LEONARDO AUGUSTO GUELFI) 

Tendo em vista a certidão do Sr. Oficial de Justiça acostada nestes autos às fls. 76/77 observo, nos termos do artigo 

308-B do Provimento COGE 64/05, que o Alvará de Soltura foi devidamente cumprido.Oportunamente, ao arquivo. 

 

ACAO PENAL 
0001059-85.2010.403.6003 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1383 - LEONARDO AUGUSTO GUELFI) X 

RODRIGO ALEXANDRE APOLINARIO(MS012007 - HELIO FERREIRA JUNIOR E MS012006 - SIMONE DE 

SIQUEIRA FERREIRA) 

Pelo exposto, nos termos da fundamentação, julgo PROCEDENTE o pedido constante da denúncia e CONDENO 

Rodrigo Alexandre Apolinário, brasileiro, RG 1.732.587/MS, nascido em 19/3/1989, filho de Raimundo Alexandre 

Apolinário e Maria Aparecida Apolinário, como incurso nas penas do art. 304 c/c art. 297 do Código Penal, 

determinando que cumpra a pena privativa de liberdade de 4 (quatro) anos de reclusão, em regime inicial fechado, bem 

como que pague multa de 90 (noventa) dias-multa, de valor unitário equivalente a 1/30 (um trigésimo) do salário-

mínimo vigente na data do fato, 7/7/2010.Decreto a suspensão dos direitos políticos do acusado, após o trânsito em 

julgado da presente decisão, enquanto perdurarem os efeitos condenação, nos termos do art. 15, inc. III, da 
Constituição.Considerando que o acusado esteve recluso durante a instrução penal, que tem personalidade voltada para 

o crime, má conduta social, que já empreendeu fuga da unidade prisional em que se achava recolhido, o que indicia a 

intenção de se furtar à aplicação da lei penal, bem como o reconhecimento de que é reincidente, nego a ele o direito de 

apelar em liberdade. Recomende-se o réu na prisão em que se acha recolhido.Com o trânsito em julgado: lance-se o 

nome do réu no rol dos culpados; oficie-se à Justiça Eleitoral, à autoridade de trânsito e aos órgãos competentes para 

fins de estatística e antecedentes criminais; expeça-se a competente guia de recolhimento e forme-se o processo de 

execução penal; intime-se o réu para recolher o valor da multa a que foi condenado.Havendo recurso de qualquer das 

partes, expeça-se a guia de recolhimento provisória. Decreto, nos termos do art. 91, inc. II, alínea b, do Código Penal, a 

perda em favor da União da CNH contrafeita, por se tratar de coisa cuja fabricação, alienação, uso, porte ou detenção 

constitui fato ilícito. Não mais interessando à instrução processual, determino a sua destruição. Não tendo havido a 

ocorrência de dano, deixo de fixar o valor mínimo para indenização, previsto no art. 387, inc. IV, do Código de 

Processo Penal. Custas pelo réu. Decorrido o prazo legal sem que a multa penal e as custas do processo tenham sido 

recolhidas, oficie-se à Procuradoria da Fazenda Nacional, com cópia da decisão definitiva exarada nestes autos. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

Expediente Nº 2027 
 

ACAO PENAL 
0001620-12.2010.403.6003 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1383 - LEONARDO AUGUSTO GUELFI) X 
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RILDO JOSE KLIN(MS012705 - LUIZ FERNANDO MONTINI E MS009485 - JULIO MONTINI JUNIOR E 

MS004937 - JULIO MONTINI NETO) 

Invoca o acusado, em sua defesa preliminar, a incidência do princípio da insignificância em relação à conduta descrita 

no tipo penal 183 da Lei 9.472/97, requer ainda, a desclassificação do delito descrito no art. 334, 1º, b, do Código Penal 

para o previsto no art. 349 do Código Penal.Instado a se manifestar o parquet Federal combate a argumentação, 

aduzindo não ser aplicável a espécie o princípio da insignificância, bem como, ausência de reparo quanto a classificação 

do tipo penal (fls. 279/284).Com efeito, assiste razão ao Ministério Público Federal, eis que em relação aos crimes que 

envolvem atividade de telecomunicação não há de se falar em aplicação do princípio invocado, por se tratar de crime 

formal em que independe do resultado naturalístico, de modo que o simples funcionamento de aparelho de 

telecomunicação sem autorização legal, independentemente de ser em baixa ou alta potência, tem o condão de colocar 

em risco o bem comum e a paz social.Ademais, a Lei 9.472/97, ao disciplinar a atividade de telecomunicação prevê que 

esta só pode ser desenvolvida mediante o preenchimento de determinados requisitos técnicos e sob a imperiosa 

condição de prévia autorização de funcionamento, a ser expedida pelo órgão competente. Resta evidente que cabe 

exclusivamente ao Estado regular e disciplinar a instalação e funcionamento de quaisquer rádios, a fim de evitar a 

ocorrência das conhecidas interferências de transmissão, que tanto põem em risco o normal desempenho de diversas 

atividades essenciais à sociedade, e no caso dos autos, os laudos técnicos periciais acostados atestaram a capacidade de 

interferência do equipamento apreendido em outros meios de comunicação, sendo capaz de dificultar ou até mesmo 

impedir a recepção de sinais oriundos de outros equipamentos de comunicação via rádio que operem em mesma 
freqüência, em freqüência próximas ou em freqüências múltiplas, conforme respostas ao quesito 5 (cinco) de fls. 247 e 

252.Por todo o exposto, afasto os argumentos da defesa quanto a aplicação do principio da insignificância.Quanto à 

alegação de que a conduta do acusado se amoldaria à figura típica diversa da descrita na peça acusatória, caberá ao 

Juízo por ocasião da sentença a análise dos argumentos invocados pelo acusado, e sendo o caso, proceder à adequação 

típica, nos termos do art. 383 do Código de Processo Penal. Assim sendo, e não vislumbrando, neste momento 

processual, a ocorrência de qualquer das hipóteses elencadas no artigo 397 do Código de Processo Penal, hábeis a 

ensejar a absolvição sumária do denunciado, o prosseguimento do feito se impõe.Para tanto, designo o dia 17 de 

fevereiro de 2011, às 14:30 horas, para realização de audiência de instrução (oitiva de testemunhas de acusação e 

interrogatório do acusado) e julgamento, ficando a partes cientes da possibilidade de apresentação de alegações finais 

em audiência.Determino, desde já, a solicitação dos antecedentes de praxe.Comunique-se e requisite-se o preso, 

solicitando, ainda, a escolta necessária.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.Intimem-se.Cumpra-se. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CORUMBA 

1A VARA DE CORUMBA 

 

DRA ELIANA BORGES DE MELLO MARCELO 

JUIZA FEDERAL  

GRACIELLE DAVID DAMÁSIO DE MELO 

DIRETORA DE SECRETARIA 
 

Expediente Nº 3108 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000210-76.2011.403.6004 - MANOELLE CARCANO SAHIB(MS007565 - MOHAMED SLEIMAN ALE E 

MS000490 - CARLOS BOBADILLA GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

etc.Concedo os benefícios da justiça gratuita.A autora pede que se garanta a ela o gozo de pensão por morte até atingir 

24 anos de idade.Afirmou que está na iminência de completar 21 anos e que, se o benefício for cessado com base no 

inciso I do artigo 16 da Lei 8.213/91, não terá condições de prover os seus estudos universitários.Invoca, dentre outras 

coisas, o direito constitucional à educação (CF, art. 205) e a aplicação analógica do artigo 7º, inciso I, a, da Lei 3.765/60 

(alterada pela MP nº 2.215-10/2001).É o que importa como relatório.Decido.Não diviso a presença de fumus boni iuris, 

já que a pretensão da autora é absolutamente contrária à jurisprudência uníssona do Superior Tribunal de Justiça.De 

acordo com a aludida Corte Superior:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

PENSÃO POR MORTE. FILHO NÃO-INVÁLIDO. CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO AOS 21 ANOS DE IDADE. 

PRORROGAÇÃO ATÉ OS 24 ANOS POR SER ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NA 

LEI 8.213/91. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 1. A jurisprudência do STJ já firmou o entendimento 

de que a pensão por morte é devida ao filho menor de 21 anos ou inválido, não sendo possível, em face da ausência de 

previsão legal, a prorrogação do recebimento desse benefício até os 24 anos, ainda que o beneficiário seja estudante 

universitário. 2. Agravo Regimental desprovido.(5ª Turma, AGRESP 1069360, rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, DJE 01/12/2008).PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. FILHA 
NÃO-INVÁLIDA. CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO AOS 21 ANOS DE IDADE. PRORROGAÇÃO ATÉ OS 24 ANOS 

POR SER ESTUDANTE UNIVERSITÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. 1. A qualidade de dependente do filho não-
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inválido extingue-se no momento que completar 21 (vinte e um) anos de idade, nos termos do art. 77, 2º, inciso II, da 

Lei n.º 8.213/91. 2. Não havendo previsão legal para a extensão do pagamento da pensão por morte até os 24 (vinte e 

quatro) anos, por estar o beneficiário cursando ensino superior, não cabe ao Poder Judiciário legislar positivamente. 

Precedentes. 3. Recurso especial conhecido e provido.(5ª Turma, RESP 718471, Ministra LAURITA VAZ, DJ 

01/02/2006, p. 598).RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. LEI Nº 8.213/91. IDADE 

LIMITE. 21 ANOS. ESTUDANTE. CURSO UNIVERSITÁRIO. A pensão pela morte do pai será devida até o limite 

de vinte e um anos de idade, salvo se inválido, não se podendo estender até os 24 anos para os estudantes universitários, 

pois não há amparo legal para tanto. Recurso provido.(5ª Turma, RESP 639487, rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA 

FONSECA, DJ 01/02/2006, p. 591).PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. DEPENDENTE. FILHO. 

ESTUDANTE DE CURSO UNIVERSITÁRIO. PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ OS 24 ANOS DE IDADE. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE. I - O pagamento de pensão por morte a filho de segurado deve restringir-se até 

os 21 (vinte e um) anos de idade, salvo se inválido, nos termos dos arts. 16, I, e 77, 2º, II, ambos da Lei n 8.213/91. II - 

Não há amparo legal para se prorrogar a manutenção do benefício a filho estudante de curso universitário até os 24 

(vinte e quatro) anos de idade. Precedente. Recurso provido.(5ª Turma, RESP 638589, rel. Ministro FELIX FISCHER, 

DJ 12/12/2005 p. 412).É o que também se tem entendido na Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos 

Juizados Especiais Federais (PEDILEF 200471950114593, rel. JUÍZA FEDERAL RENATA ANDRADE LOTUFO, 

DJU 14/05/2007; PEDILEF 200570950011356, rel. JUIZ FEDERAL RENATO TONIASSO, DJU 05/05/2006; 

PEDILEF 200470950125461, rel. JUIZ FEDERAL RICARDO CÉSAR MANDARINO BARRETO, DJU 
23/05/2006).Ante o exposto, indefiro o pedido de antecipação de tutela.Cite-se.Int.Corumbá, 10 de fevereiro de 

2011.EDUARDO JOSÉ DA FONSECA COSTAJuiz Federal Substituto 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0001341-23.2010.403.6004 - MARIA APARECIDA DOS SANTOS DE CARVALHO(SP087911 - MAURICIO 

FERNANDO BARBOZA E MS012125 - ARIVALDO SANTOS DA CONCEICAO E MS012103 - HUGO SABATEL 

FILHO) X CHEFE DA AGENCIA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL DE CORUMBA/MS 

etc.Trata-se de mandado de segurança em que se requer a concessão de tutela mandamental que determine à autoridade 

impetrada proceder à implantação do benefício de pensão por morte, em decorrência do falecimento de seu possível 

companheiro, Pedro Olimpio Saturno Ribeiro (fls. 02/29).Determinou-se a regularização da representação processual 

(fl. 34), a qual foi atendida às fls. 36/37.À fl. 39 a autora requereu a desistência da ação.É o relatório. D E C I D 

O.Extingue-se o processo sem a resolução de mérito quando o autor desistir da ação (CPC, art. 267, inciso VIII). Pelo 

exposto, HOMOLOGO o pedido de desistência e, em consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM 

RESOLUÇÃO DO MÉRITO.Defiro a autora o pedido de justiça gratuita.Custas na forma da lei.Sem honorários 

advocatícios.P.R.I.Corumbá, 10 de fevereiro de 2011.EDUARDO JOSÉ DA FONSECA COSTAJuiz Federal Substituto 

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA 
0000209-91.2011.403.6004 - HUGHES DANIELS ROCHA PAEZ(MS013478 - MAAROUF FAHD MAAROUF) X 

JUSTICA PUBLICA 

etc.Grosso modo, diz o requerente que: a) possui bons antecedentes; b) exerce atividade lícita como professor de 

musculação; c) tem residência fixa (fls. 02/11).Requereu a concessão de sua liberdade provisória.O MPF opinou pelo 

indeferimento do pedido (fls. 30/33).É o relatório. Decido.Antes de prosseguir, devo registrar que sempre entendi que o 

artigo 44 da Lei 11.343, de 23.08.2006 (que veda a concessão de liberdade provisória em caso de tráfico de drogas), é 

inconstitucional.Lembre-se que o processo penal é um instrumento de harmonização entre o ius libertatis dos indivíduos 

e o ius puniendi do Estado. Conquanto se trate de princípios que se conciliam no plano abstrato das normas jurídicas, 

não raro se entrechocam no plano prático das situações concretas. Daí ser imprescindível que o juiz se valha de um 

postulado aplicativo, i.é., que ele utilize uma meta-norma, capaz de estruturar uma solução otimizante da eficácia dos 

desses direitos fundamentais em colisão. Enfim, deve o juiz lançar mão de uma técnica, que lhe permita resolver o 

conflito de princípios, equacionando essa situação de divergência, em que cada uma das partes envolvidas requer a 

realização concreta de fins diferentes entre si, todos eles constitucionalmente legitimados.Ora, tal técnica é o postulado 

aplicativo-normativo da proporcionalidade (Verhltnissmigkeitsprinzip) (que, segundo remansosa jurisprudência do STF, 

é norma implícita extraível do inciso LIV do artigo 5o da Constituição Federal de 1988).O postulado normativo da 

proporcionalidade busca estruturar a aplicação de princípios colidentes, buscando, a um só tempo: a) a solução 

adequada à promoção dos princípios [subpostulado da adequação - Geeignetheitsprinzip]; ) a solução que consiga 
realizar os princípios conflitantes de modo menos restritivo a cada um deles [subpostulado da necessidade - 

Erforderlichkeitsprinzip]; ?) a solução em que as vantagens oferecidas pela promoção dos fins justificam as 

desvantagens causadas pelas restrições de alguns dos princípios em jogo [subpostulado da proporcionalidade em sentido 

estrito - Verhltnissmigkeitsprinzip]. Sobre esses subpostulados, p. ex.: GRAU, Eros Roberto. Ensaio e discurso sobre a 

interpretação/aplicação do direito. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2003, pp. 178 e ss.; idem. O direito posto e o direito 

pressuposto. 3, ed. São Paulo: Malheiros, 2000, pp. 163-164; Suzana de Toledo. O princípio da proporcionalidade e o 

controle de constitucionalidade das leis restritivas de direitos fundamentais. 3. ed. Brasília: Ed. Brasília Jurídica, 2003, 

pp. 76 e ss.Assim sendo, para que se saiba se, no curso do processo penal, a restrição ao ius libertatis está em 

consonância com o postulado da proporcionalidade, é necessário que o juiz saiba antes se: a) entre os vários meios 

disponibilizados pelo Estado, a prisão é o mais adequado ao andamento profícuo da persecução criminal [= 

subpostulado da adequação]; b) há meios alternativos para o profícuo andamento da persecução penal com menor 
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tempo de privação da liberdade do réu [= subpostulado da necessidade]; c) as vantagens para a persecução penal 

justificam a restrição da liberdade do acusado [= subpostulado da proporcionalidade stricto sensu].Portanto, para estar 

em sintonia com a proporcionalidade (que - insista-se - é norma jurídica implícita cogente de envergadura 

constitucional), a prisão do réu antes do trânsito em julgado deve estar respaldada numa necessidade real e concreta, 

sem o quê o ius puniendi não poderá ser exercitado a contento caso sobrevenha sentença condenatória irrecorrível.Isso 

significa que é patentemente inconstitucional toda e qualquer prisão que parta de critérios exclusivamente abstratos e a 

priori, sem que se tenha verificado a sua indispensabilidade e a sua adequação para o caso concreto.Daí a invalidade da 

regra do art. 44 da Lei 11.343/2006.Logo, se não há a necessidade real e concreta de encarcerar-se o acusado de tráfico 

de drogas (ou seja, se o gozo de sua liberdade não trouxer risco à ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal), não existe motivo algum para indeferir-lhe o pedido de liberdade provisória e para mantê-lo, portanto, preso 

em flagrante.Assim tem decidido recentemente o E. Supremo Tribunal Federal (que, a par dos fundamentos acima 

declinados, tem também invocado os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana (CF, art. 1o, III) e da 

presunção de inocência (CF, art. 5º, LVII)).Vejam-se, por exemplo, os Informativos 572 e 573:Aduziu-se que a 

necessidade de garantia da ordem estaria fundada em conjecturas a respeito da gravidade e das conseqüências dos 

crimes imputados à paciente, não havendo qualquer dado concreto a justificá-la. Asseverou-se que, no que tange à 

conveniência da instrução criminal - tendo em conta o temor das testemunhas -, a prisão deixara de fazer sentido a partir 

da prolação da sentença condenatória. Considerou-se que a circunstância, aventada na sentença, de que a prisão em 

flagrante consubstanciaria óbice ao apelo em liberdade não poderia prosperar, dado que a vedação da concessão de 
liberdade provisória ao preso em flagrante por tráfico de entorpecentes, veiculada pelo art. 44 da Lei de Drogas, 

implicaria afronta aos princípios da presunção de inocência, do devido processo legal e da dignidade da pessoa humana 

(CF, artigos 1º, III, e 5º, LIV, LVII). Frisou-se, destarte, a necessidade de adequação da norma veiculada no art. 5º, 

XLII, da CF - adotada pelos que entendem que a inafiançabilidade leva à vedação da liberdade provisória - a esses 

princípios. Enfatizou-se que a inafiançabilidade, por si só, não poderia e não deveria - considerados os princípios 

mencionados - constituir causa impeditiva da liberdade provisória. HC 101505/SC, rel. Min. Eros Grau, 15.12.2009. 

(HC-101505)Em conclusão de julgamento, a Turma deferiu habeas corpus para que o paciente aguarde em liberdade o 

trânsito em julgado da sentença condenatória. Tratava-se de writ no qual se pleiteava a concessão de liberdade 

provisória a denunciado, preso em flagrante, pela suposta prática dos crimes previstos nos artigos 33, caput e 1º, II, e 

35, caput, ambos combinados com o art. 40, I, todos da Lei 11.343/2006 - v. Informativos 550 e 552. Reputou-se que a 

vedação do deferimento de liberdade provisória ao preso em flagrante por tráfico de entorpecentes, veiculada pelo art. 

44 da mencionada Lei 11.343/2006, consubstanciaria ofensa aos princípios da dignidade da pessoa humana, do devido 

processo legal e da presunção de inocência (CF, artigos 1º, III e 5º, LIV e LVII). Aduziu-se que incumbiria ao STF 

adequar a esses princípios a norma extraível do texto do art. 5º, XLIII, da CF, a qual se refere à inafiançabilidade do 

tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins. Nesse sentido, asseverou-se que a inafiançabilidade não poderia e não 

deveria, por si só, em virtude dos princípios acima citados, constituir causa impeditiva da liberdade provisória e que, em 

nosso ordenamento, a liberdade seria regra e a prisão, exceção. Considerando ser de constitucionalidade questionável o 
texto do art. 44 da Lei 11.343/2006, registrou-se que, no caso, o juízo homologara a prisão em flagrante do paciente sem 

demonstrar, concretamente, situações de fato que, vinculadas ao art. 312 do CPP, justificassem a necessidade da 

custódia cautelar. Vencida a Min. Ellen Gracie, relatora, que, adotando orientação segundo a qual há proibição legal 

para a concessão de liberdade provisória em favor dos sujeitos ativos do crime de tráfico ilícito de entorpecentes, 

denegava a ordem. HC 97579/MT, rel. orig. Min. Ellen Gracie, rel. p/ o acórdão Min. Eros Grau, 2.2.2010. (HC-

97579)Sendo inconstitucional o artigo 44 da Lei 11.343/2006, passa o caso a ser regido pela norma do artigo 310 do 

Código de Processo Penal, segundo a qual deverá o juiz relaxar a prisão em flagrante se não estiverem presentes os 

elementos do suporte fático da prisão preventiva.De acordo com o art. 310 do CPP, deve o juiz relaxar a prisão em 

flagrante se não estiverem presentes os elementos do suporte fático da prisão preventiva.Para o nascimento do poder-

dever funcional do Estado de realizar prisão cautelar, devem estar preenchidos os seguintes pressupostos: i) prova da 

materialidade do crime; ii) indícios de autoria; iii) ameaça à ordem pública, à ordem econômica, à instrução criminal ou 

à aplicação da lei penal; iv) natureza dolosa do crime (CPP, art. 312).Pois bem. No caso em tela, o requerente sustenta 

que não oferece risco à aplicação da lei penal.Sem razão, porém.Em primeiro lugar, o requerente não provou ter 

residência fixa.HUGHES DANIELS não colacionou aos autos qualquer documento que comprovasse sua residência. 

Consoante certidões de antecedentes criminais de fls. 12 e 14, tudo leva a crer que o requerente reside no México, na 

Rua Rio Del Carmen, 1157, Los Pinos, município de Culiacan; todavia, não há qualquer documento que prove que 

efetivamente o requerente resida no endereço constante das aludidas certidões, tais como: contas de água e luz, contrato 
de aluguel, registro de propriedade de imóvel, dentre outros.Pior, trata-se de estrangeiro sem qualquer vínculo com o 

Brasil.De acordo com a jurisprudência:PROCESSUAL PENAL - HABEAS CORPUS - TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO 

PARA O TRÁFICO DE DROGAS - EXCESSO DE PRAZO JÁ SUPERADO. INDEFERIMENTO DA LIBERDADE 

PROVISÓRIA COM BASE EM FATOS CONCRETOS. QUADRILHA. PACIENTE ESTRANGEIRO SEM 

VÍNCULOS COM ESTE PAÍS. ORDEM DENEGADA. 1- Se os autos já se encontram conclusos para sentença, 

evidenciando o encerramento da instrução criminal, fica superado eventual excesso de prazo, consoante disposto na 

Súmula 52 do Superior Tribunal de Justiça. 2- O princípio da não-culpabilidade ou de inocência, não impede a 

manutenção da prisão cautelar, quando esta se mostra necessária para garantir a ordem pública, ante os dados concretos 

devidamente expostos na decisão que a decreta. 3- A prática do crime mediante quadrilha organizada, atuando no 

tráfico internacional de drogas, é motivação suficiente para a manutenção da prisão em flagrante. 4- Se o paciente é 

estrangeiro e não tem vínculos com o País, há evidente possibilidade de sua fuga, se lhe for concedida à liberdade 
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provisória. 5- Ordem denegada (STJ, Sexta Turma, HC 101632, rel. Desembargadora Convocada do TJMG JANE 

SILVA, DJE 26/05/2008).PENAL. PRISÃO EM FLAGRANTE. ESTRANGEIRO. EVASÃO DE DIVISAS. 

TIPICIDADE. LIBERDADE PROVISÓRIA. HABEAS CORPUS. 1. Cheques sacados contra bancos do exterior 

integram o conceito de divisas, contido na expressão legal. Caracterizada, portanto, a conduta delitiva da evasão, de que 

trata a Lei 7.492/86, art. 22. 2. Havendo a possibilidade de fuga do acusado, cidadão estrangeiro, sem vínculos com o 

Brasil, deve a prisão ser mantida, como garantia da aplicação da lei penal. 3. Habeas Corpus conhecido; pedido 

indeferido (STJ, Quinta Turma, HC 10329, rel. Ministro EDSON VIDIGAL, DJ 27/09/1999, p. 106, in RT 

772/555).Em segundo lugar, não foi provado o exercício de ocupação lícita.Diz o requerente que é professor de 

musculação.Contudo, a afirmação é incomprovada. Isso pois acostou aos autos simples declarações de terceiros de que 

prestou serviço social em um escritório contábil nos anos de 2008-2009 (fl. 15) e de que trabalhou como operador de 

máquinas na empresa AMCOR Plastic Containers de Mexico SA de 16.06.2005 a 14.12.2008 (fl. 17). Todavia, é 

preciso ter cuidado redobrado com esse tipo de declaração, subscrito por terceiros, que não foram ouvidos em juízo e 

que, conseguintemente, não se encontram sob compromisso de dizer a verdade e não foram submetidos ao crivo do 

contraditório. Além disso, o período de trabalho citado é muito anterior ao da deflagração de sua prisão.No que 

concerne aos bons antecedentes, o requerente apenas trouxe à colação certidões oriundas de seu país de origem, 

México, não tendo juntado aquelas atinentes ao local da infração.Logo, há sério risco de que o requerente fuja.Assim 

sendo, estando presentes os pressupostos para o decreto de prisão preventiva, não nasce para o juiz o dever-poder de 

relaxar a prisão em flagrante.Ao contrário: há o dever de mantê-la.Ante o exposto, indefiro o pedido de liberdade 
provisória.Transcorrido o prazo para a interposição de recurso ou para o manejo de qualquer outro meio de impugnação, 

remetam-se os autos ao arquivo.Traslade-se cópia da presente decisão aos autos principais.Dê-se ciência ao Ministério 

Público Federal. P.R.I.Corumbá, 10 de fevereiro de 2011.Eduardo José da Fonseca CostaJuiz Federal Substituto 

 

Expediente Nº 3109 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000656-55.2006.403.6004 (2006.60.04.000656-7) - ALBINO MARTINS LHANO(MS013594 - ADRIANY BARROS 

DE BRITTO FERREIRA E MS011439 - ADRIANA DOS SANTOS ORMOND) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1296 - SILVIO CLAUDIO ORTIGOSA E Proc. 1373 - WISLEY RODRIGUES DOS 

SANTOS) 

Cite-se o INSS para, querendo, opor embargos à execução da sentença, nos termos dos artigos 730 e 731, ambos do 

CPC, no prazo legal.  

 

0000362-66.2007.403.6004 (2007.60.04.000362-5) - NILCE ALVES DE ARRUDA(MS011439 - ADRIANA DOS 

SANTOS ORMOND E MS013594 - ADRIANY BARROS DE BRITTO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1290 - RAFAEL GOMES DE SANTANA E Proc. 1445 - FAUSTO OZI) 
Verifico que a parte autora apresentou manifestação a destempo (protocolo em 29/11/10 - fl. 85; prazo findo em 

13/10/10 - fl. 80). Ainda, apesar de constar expressamente em sua peça que concorda com os cálculos da autarquia 

previdenciária, noto que as contas que exibiu em muito majoram os valores apresentados pelo INSS (principalmente 

porquanto a demandante incluiu rubricas cujo pagamento estava incontroverso - fls. 66, 75, 76, 79).De qualquer sorte, 

não admito os cálculos da autora posto que trazidos à baila após a oportunidade estar preclusa. Diante disso, configura-

se a concordância tácita da requerente, devendo o RPV ser expedido com base nos valores encontrados pelo INSS (fls. 

71-79).Expeça-se a requisição. Publique-se.  

 

0000479-23.2008.403.6004 (2008.60.04.000479-8) - ERCILIA MARIA FELIX(MS011439 - ADRIANA DOS 

SANTOS ORMOND) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1386 - GUSTAVO 

FERREIRA ALVES) 

Diante da necessidade de nova perícia informada pelo experto na folha 236, expeçam-se mandados de intimação a ele 

(para que designe nova data) e à autora (observando-se o endereço da folha 237), para comparecer no dia e hora 

designados.Cumpra-se. 

 

0000495-74.2008.403.6004 (2008.60.04.000495-6) - LILIANE MENDES DURAND(MS004945 - MAURICIO 

FERNANDO BARBOZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Recebo a apelação interposta pelo réu (fls. 119/125) em seu duplo efeito.Considerando que por ocasião da sentença de 

fls. 105/107 não foi concedida a antecipação da tutela para fins de implantação imediata do benefício aqui pretendido, 

oficie-se ao EADJ para que desconsidere o contido no Ofício 206/2010-SO (fls. 110), equivocadamente 

expedido.Intime-se o autor para apresentar contrarrazões no prazo legal de 15 dias.Com a vinda das contrarrazões, ou 

decorrido o prazo, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

0001396-42.2008.403.6004 (2008.60.04.001396-9) - GILSON DA SILVA(MS007217 - DIRCEU RODRIGUES 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Reconheço a necessidade de realização de perícia médica, com a finalidade de avaliar a incapacidade do autor.Para 

tanto, nomeio como perito do Juízo o médico ortopedista Dr. Pedro Mauro de Barros Vinagre, com endereço 

profissional na Rua Sete de Setembro, 240, Centro, Corumbá/MS.Arbitro os honorários do perito no valor de R$200,00 
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(duzentos reais). Intime-se o médico-perito desta nomeação, a fim de que indique data, local e horário para realização 

de perícia, encaminhando-se os quesitos apresentados pelas partes (fls. 07/08 e 73), e informando-o de que o prazo para 

a entrega do laudo é de 10 (dez) dias, contados a partir da realização da perícia. Deverá o Sr. Perito responder também 

aos seguintes quesitos do Juízo, a saber: 1) O(a) periciando(a) é portador(a) de doença ou lesão?2) Em caso afirmativo, 

essa doença ou lesão o(a) incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência e vida 

independente?3)Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é insusceptível de recuperação ou 

reabilitação para o exercício de outra atividade?4) Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar 

a data do início da doença?5) Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou 

permanente? Total ou parcial?6) Caso o(a) periciando(a) esteja temporariamente incapacitado(a), qual seria a data limite 

para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?7) O(a) periciando(a) está acometido de: tuberculose ativa, 

hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 

doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Piaget (ostaíte 

deformante), síndrome de deficiência imunológica adquirida(AIDS) e ou contaminação por radiação?Deverá a 

Secretaria promover a intimação das partes sobre a data, horário e local da referida perícia, cabendo a elas notificarem 

seus assistentes sobre a data agendada a perícia.Após a apresentação do laudo, expeça-se a solicitação de pagamento e 

dê-se vista às partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo autor.  

 

0000217-39.2009.403.6004 (2009.60.04.000217-4) - CARLOS ALBERTO DA SILVA(MS006016 - ROBERTO 
ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a informação de fl. 46, destituo do encargo o perito anteriormente designado.Nomeio para a realização da perícia o 

Dr. Pedro Mauro de Barros Vinagre, com endereço profissional na Rua Sete de Setembro, n 240, Centro, 

Corumbá/MS.Arbitro os honorários do perito em R$200,00 (duzentos reais).Intime-se o médico-perito desta nomeação, 

a fim de que indique data, local e horário para realização de perícia, devendo constar no mandado de intimação os 

quesitos de fls. 29 e 35/36 e a informação de que o prazo para entrega do laudo é de 10 (dez) dias, contados a partir da 

realização da perícia. Deverá a Secretaria intimar as partes sobre a data, horário e local da referida perícia, cabendo a 

elas notificarem seus assistentes sobre a data agendada.Após a apresentação do laudo, expeça-se a solicitação de 

pagamento ao perito e dê-se vista às partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte autora.  

 

0001267-03.2009.403.6004 (2009.60.04.001267-2) - RONALD PEIXOTO DE ARAUJO GOMES(MS006016 - 

ROBERTO ROCHA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a informação de fl. 47, destituo do encargo o perito anteriormente designado.Nomeio para a realização da perícia o 

Dr. Pedro Mauro de Barros Vinagre, médico ortopedista, com endereço profissional na Rua Sete de Setembro, n 240, 

Centro, Corumbá/MS.Arbitro os honorários do perito em R$200,00 (duzentos reais).Intime-se o médico-perito desta 

nomeação, a fim de que indique data, local e horário para realização de perícia, devendo constar no mandado de 

intimação os quesitos de fls. 32 e 37/38, e a informação de que o prazo para entrega do laudo é de 10 (dez) dias, 
contados a partir da realização da perícia. Cumprido o mandado, intime-se as partes sobre a data, horário e local da 

referida perícia, cabendo a elas notificarem seus assistentes sobre a data agendada a perícia.Após a apresentação do 

laudo, expeça-se a solicitação de pagamento e dê-se vista às partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se 

pela parte autora.  

 

0001356-26.2009.403.6004 (2009.60.04.001356-1) - DELCIDIO DE LARA(MS014106 - ROGER DANIEL 

VERSIEUX) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a informação de fl. 69, destituo do encargo a perita anteriormente designada.Nomeio para a realização da perícia o 

Dr. Newton Grey Otto Lins, com endereço profissional na Rua Major Gama, 782, Centro, Corumbá/MS.Arbitro os 

honorários do perito em R$200,00 (duzentos reais).Intime-se o médico-perito desta nomeação, a fim de que indique 

data, local e horário para realização de perícia, encaminhando-se os quesitos apresentados pelas partes (fls. 49/50 e 

58/59), e informando-o de que o prazo para a entrega do laudo é de 10 (dez) dias, contados a partir da realização da 

perícia. Deverá o Sr. Perito responder também aos seguintes quesitos do Juízo, a saber: 1) O(a) periciando(a) é 

portador(a) de doença ou lesão?2) Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o(a) incapacita para o exercício de 

atividade que lhe garanta a subsistência e vida independente?3)Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa 

incapacidade é insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?4) Caso o(a) 

periciando(a) esteja incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença?5) Caso o(a) periciando(a) esteja 
incapacitado(a), essa incapacidade é temporária ou permanente? Total ou parcial?6) Caso o(a) periciando(a) esteja 

temporariamente incapacitado(a), qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade 

temporária?7) O(a) periciando(a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, 

cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, 

nefropatia grave, estado avançado de doença de Piaget (ostaíte deformante), síndrome de deficiência imunológica 

adquirida(AIDS) e ou contaminação por radiação?Deverá a Secretaria promover a intimação das partes sobre a data, 

horário e local da referida perícia, cabendo a elas notificarem seus assistentes sobre a data agendada para a perícia.Após 

a apresentação do laudo, expeça-se a solicitação de pagamento dos honorários do perito e dê-se vista às partes, pelo 

prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo autor.  

 

0000127-94.2010.403.6004 (2010.60.04.000127-5) - ELIANE DA SILVA PRATES(MS014106 - ROGER DANIEL 
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VERSIEUX) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Ante a informação de fl. 77, destituo do encargo a perita anteriormente designada e nomeio para a realização da perícia 

o Dr. Newton Grey Otto Lins, com endereço profissional na Rua Major Gama, 782, Centro, Corumbá/MS. Arbitro os 

honorários do perito em R$200,00 (duzentos reais).Intime-se o médico-perito desta nomeação, a fim de que indique 

data, local e horário para realização de perícia, encaminhando-se os quesitos apresentados pelas partes (fls. 38/39 e 48), 

e informando-o de que o prazo para a entrega do laudo é de 10 (dez) dias, contados a partir da realização da perícia. 

Deverá o Sr. Perito responder também aos seguintes quesitos do Juízo, a saber: 1) O(a) periciando(a) é portador(a) de 

doença ou lesão?2) Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o(a) incapacita para o exercício de atividade que lhe 

garanta a subsistência e vida independente?3)Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa incapacidade é 

insusceptível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?4) Caso o(a) periciando(a) esteja 

incapacitado(a), é possível determinar a data do início da doença?5) Caso o(a) periciando(a) esteja incapacitado(a), essa 

incapacidade é temporária ou permanente? Total ou parcial?6) Caso o(a) periciando(a) esteja temporariamente 

incapacitado(a), qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?7) O(a) 

periciando(a) está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia 

irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, 

estado avançado de doença de Piaget (ostaíte deformante), síndrome de deficiência imunológica adquirida(AIDS) e ou 

contaminação por radiação?Deverá a Secretaria promover a intimação das partes sobre a data, horário e local da referida 

perícia, cabendo a elas notificarem seus assistentes sobre a data agendada para a perícia.Após a apresentação do laudo, 
expeça-se a solicitação de pagamento dos honorários do perito e dê-se vista às partes, pelo prazo sucessivo de 10 (dez) 

dias, iniciando-se pelo autor. 

 

0000481-22.2010.403.6004 - ORIVALDO RODRIGUES(MS007217 - DIRCEU RODRIGUES JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a informação de fl. 100, destituo do encargo o perito anteriormente designado e nomeio para a realização da 

perícia o Dr. Newton Grey Otto Lins, com endereço profissional na Rua Major Gama, 782, Centro, Corumbá/MS. 

Arbitro os honorários do perito em R$200,00 (duzentos reais).Intime-se o médico-perito desta nomeação, a fim de que 

indique data, local e horário para realização de perícia, encaminhando-se os quesitos apresentados pelas partes (fls. 06 e 

23/24), e informando-o de que o prazo para a entrega do laudo é de 10 (dez) dias, contados a partir da realização da 

perícia. Deverá o Sr. Perito responder também aos seguintes quesitos do Juízo: 1) O periciando é portador de doença ou 

lesão?2) Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a 

subsistência e vida independente?3)Caso o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é insusceptível de 

recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?4) Caso o periciando esteja incapacitado, é possível 

determinar a data do início da doença?5) Caso o periciando esteja incapacitado, essa incapacidade é temporária ou 

permanente? Total ou parcial?6) Caso o periciando esteja temporariamente incapacitado, qual seria a data limite para a 

reavaliação do benefício por incapacidade temporária?7) O periciando está acometido de: tuberculose ativa, hanseníase, 
alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de 

Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado avançado de doença de Piaget (ostaíte deformante), 

síndrome de deficiência imunológica adquirida(AIDS) e ou contaminação por radiação?Deverá a Secretaria promover a 

intimação das partes sobre a data, horário e local da perícia, cabendo a elas notificarem seus assistentes.Após a 

apresentação do laudo, expeça-se a solicitação de pagamento dos honorários do perito e dê-se vista às partes, pelo prazo 

sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pelo autor.  

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0000107-45.2006.403.6004 (2006.60.04.000107-7) - NILTON MENDES(MS005141 - JOSE CARLOS DOS 

SANTOS) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DA ORDEM DOS MUSICOS DO BRASIL EM MS 

Arbitro os honorários do advogado dativo no valor máximo da tabela.Expeça-se a solicitação de pagamento. 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PONTA PORA 

1A VARA DE PONTA PORA 

 

JUIZA FEDERAL LISA TAUBEMBLATT. 

DIRETOR DE SECRETARIA EDSON APARECIDO PINTO. 
 

Expediente Nº 3318 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0000960-12.2010.403.6005 - NICOLAU FABIO DE MORAIS DA SILVA(MS001456 - MARIO SERGIO ROSA) X 
COMANDANTE DO 10 RCMEC DE BELA VISTA - MS X UNIAO FEDERAL(Proc. 1028 - APARECIDO DOS 

PASSOS JUNIOR) 
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1) Recebo o recurso de apelação interposto pelo impetrante às fls.205/224, em seu efeito devolutivo.2) Vista ao(à) 

recorrido(a) para apresentação de contra-razões, no prazo legal.3) Após, com as cautelas de estilo, encaminhem-se os 

autos ao e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 

 

Expediente Nº 3319 
 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA 
0005901-39.2009.403.6005 (2009.60.05.005901-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005784-48.2009.403.6005 (2009.60.05.005784-6)) LIDIO VINICIUS SIMOES CARRILHO(MS008439 - CELSO 

ENI MENDES DOS SANTOS E MS008330 - AILTON STROPA GARCIA) X JUSTICA PUBLICA 

Vistos, etc.Cuida-se de reiteração de pedido de liberdade provisória formulado por LÍDIO VINICIUS SIMÕES 

CARRILHO, alegando, em síntese, a excepcionalidade da custódia cautelar, a ausência das hipóteses que autorizam a 

manutenção de sua prisão, a pequena quantidade da droga apreendida (13g de MACONHA) - o que o caracterizaria 

como usuário, ante a inexistência de indícios do tráfico ou da associação para o tráfico, bem como o fato de ser 

primário, ter bons antecedentes, possuir residência fixa e trabalho lícito (fls. 101/124).O representante do Ministério 

Público Federal às fls. 126, aduzindo a inexistência de fato novo, é pelo indeferimento do pleito, reiterando a 

manifestação de fls. 88/93. É a síntese do necessário.Fundamento e decido. A análise da necessidade da custódia deve 

considerar todos os elementos até agora apurados.Observo, diversamente do que alega o requerente, que foram 
constatados suficientes indícios da participação LÍDIO VINICIUS nos crimes de associação/tráfico 

transnacional/interestadual de drogas - o que exsurge da individualização de suas condutas sintetizadas pela i. 

autoridade policial federal, através de investigações, vigilâncias, pesquisas e interceptações telefônicas (cfr. processos 

nº 2009.60.05.005920-0 e nº 0005784-48.2009.403.6005).O requerente LIDIO VINICIUS SIMOES CARRILHO foi 

denunciado juntamente com ALBINO OLIMPIO MENDONZA VALIENTE (KIKO), nos autos nº 0005784-

48.2009.403.6005, como incurso nas penas do art. 33, caput, e art. 35 c/c o art. 40, I e V, todos da Lei 11.343/06, por 

(...) transportarem e trazerem consigo 13g (treze gramas) da substância entorpecente Cannabis sativa linneu, 

vulgarmente conhecida como MACONHA, bem como por estarem negociando a compra e venda de drogas, sendo certo 

ainda que LIDIO guardava consigo, dolosamente e ciente da ilicitude e reprovabilidade de sua conduta, sem autorização 

legal e em total desacordo com legislação vigente, 03g (três gramas) da aludida substância, causadora de dependência 

física e psíquica e de uso proscrito no país, de acordo com a Portaria nº 344/1998 da Secretaria de Vigilância Sanitária 

do Ministério da Saúde, atualizada pela Resolução -RDC nº88/2007 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 

adquirida e importada do Paraguai, e que seria transportada até a cidade do Rio de Janeiro/RJ. (...) (cfr. fls. 108 - autos 

nº 0005784-48.2009.403.6005).A prisão em flagrante do requerente - ocorrida no dia 26/10/2009, decorreu de 

investigações/interceptações telefônicas realizadas pela autoridade policial federal no bojo da OPERAÇÃO SEDE 

CAMPESTRE (cfr. autos nº 2009.60.05.3854-2, 2009.60.05.005920-0 e 0005784-48.2009.403.6005). Tais 

investigações indicavam a participação de LÍDIO VINICIUS e do corréu ALBINO (KIKO) em organização criminosa 
voltada à prática de tráfico de entorpecentes nesta região de fronteira, em especial, entre as cidades de PEDRO JUAN 

CABALLERO/PY e PONTA PORÃ/MS, cujos destinos eram outros Estados da Federação, mediante movimentação de 

vultosa quantidade de tóxicos. Do índice 3610397 (fls.49/50, dos autos nº 2009.60.05.005920-00), constata-se que 

LIDIO travou negociação com ALBINO (KIKO) para aquisição de grande quantidade de droga, no dia 09/10/2009, 

como segue: (...) l - sim, sim...ontem eu tava resolvendo as coisas...então patrão...deixa eu te explicar...é...não deu pra 

eu mandar o negócio pra você...só vou poder mandar na segunda-feira...mas o negócio mudou...presta atenção...é...eu 

queria saber se teria como você fazer chegar aqui 500... k - eu não vou mentir pra você patrão...o prazo que o menino 

me deu aqui do frete é pouco tempo...só se essa semana nós deixar baixo e deixar pra outra semana...l - porque, porque 

eu arrumei um investidor...é...eu dou até uma entrada...uma entradinha, agora, antes...quando sair o negócio daí...e 

quando chegar aqui ele vai pagar a vista o material e depois o lucro eu vou rachar meio a meio com você...compreende 

o que eu to falando? Quando o material chegar aqui ele já ta com o dinheiro na mão para pagar o material...eu te dou um 

entradinha antes de uns 5 ou 10 contos...entendeu? e chegando aqui a gente paga o resto dos 500 a vista e espera um 

tempinho e tenta girar e a gente faz aquele esquema que eu combinei contigo de metade do lucro...entendeu? (...). (cfr. 

fls. 50), grifei. De igual modo, se observa que LIDIO voltou a travar conversação com ALBINO no dia da prisão, ou 

seja, em 26/10/2009, na qual combinam um encontro - ocasião em que acabaram presos em flagrante (cfr. índice 

3659425 - fls. 50/51, dos autos nº 2009.60.05.005920-0), com os 13g (treze gramas) de MACONHA - que seriam a 

amostra da mercadoria negociada, bem como com R$ 5.000,00 (cinco mil reais), G$ 1.060.000,00 (um milhão e 
sessenta mil guaranis) e aparelhos/chip de telefone celular (fls. 19, dos autos nº 2009.60.05.005784-6).Cumpre ainda 

anotar que, em busca e apreensão efetuada no quarto do hotel que o requerente LÍDIO se hospedou, foi apreendido, 

além dos 03g(três gramas) de MACONHA, um pedaço de papel com o número do telefone de ALBINO (cfr. fls. 65/66, 

dos autos nº 2009.60.05.005784-6), o que corrobora os indícios da participação do requerente nas negociações de 

entorpecentes travadas pela organização criminosa. Frise-se, que tais condutas, colhidas através das diligências 

policiais, levam à configuração de potencial ilícito de tráfico internacional de entorpecentes, praticado, em tese, por 

uma organização criminosa altamente estruturada que conta com a participação da requerente e de outros brasileiros e 

paraguaios, que se dedicam ao tráfico de entorpecentes nesta região de fronteira, tendo por destino outros Estados da 

Federação, movimentando vultosa quantia de valores e tóxicos.Corroboram os fatos em exame, a apreensão de mais de 

5 (cinco) toneladas de MACONHA, 16 (dezesseis) quilos de COCAÍNA, 8 (oito) quilos de CRACK e 2 (dois) quilos de 

LIDOCAÍNA/CAFEÍNA, que estavam sendo enviadas pela organização criminosa a outros Estados da Federação. Há, 
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portanto, provas da materialidade e indícios suficientes de autoria dos crimes de tráfico transnacional/interestadual de 

drogas e associação para o tráfico de drogas, em tese, perpetrados de forma organizada e estável pelos denunciados, os 

quais encontram-se consubstanciados nas prisões em flagrante de alguns dos acusados, bem como nos relatórios das 

transcrições de conversas mantidas entre os réus e terceiros.Assim, torna-se necessária a manutenção da custódia do 

equerente como garantia da ordem pública, a fim de impedir a continuidade das empreitadas criminosas e cessar a 

prática reiterada de delitos. Com efeito, (...) a dimensão e a perniciosidade das ações da organização criminosa, 

delineados pelos elementos indiciários colhidos, evidenciam clara ameaça à ordem pública, a autorizar o 

encarceramento provisório dos agentes envolvidos, em especial dos líderes, a fim de estancar a continuidade das 

empreitadas criminosas (...) (in STJ, HC 54463/MS; HABEAS CORPUS, 2006/0031342-2, Rel. Min. LAURITA VAZ, 

5ª Turma, j. 20/06/2006, DJ 01/08/2006, p. 490, v. u.). No mesmo sentido: (...) A existência de quadrilha - crime contra 

a paz pública - por si mesmo indica a intranquilização da ordem pública, é um autêntico signo da necessidade de 

prender os quadrilheiros, pois o risco de preservatio in crimine é concreto. (...) (TRF/3ª Região, HC 36542, Rel. 

DES.FED. JOHONSOM DI SALVO). Também há necessidade de se garantir a regular colheita de provas e a efetiva 

aplicação da lei penal, esta última em risco face à facilidade de evasão gerada por esta região de fronteira. Nessa linha, 

seja para se evitar a reiteração da prática delitiva em proteção à ordem pública, seja para a garantia da aplicação da lei 

penal e conveniência da instrução criminal, vislumbro a presença dos requisitos para manutenção da prisão da 

requerente. Cito: (...)Se o modus operandi da quadrilha revela a prática dos crimes durante período continuado e se o 

paciente dela, aparentemente, faz parte, além de residir fora do distrito da culpa, em região próxima à fronteira, fica 
justificada a prisão preventiva, não só para resguardar a ordem pública, ameaçada com os sucessivos crimes, como para 

garantir eventual aplicação da lei penal (...) (STJ, Processo HC 200700239726HC - HABEAS CORPUS - 76464, 

Relator(a) JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), QUINTA TURMA, Fonte DJ 

DATA:05/11/2007 PG:00313, v.u.).Além disso, presentes os requisitos, deve ser mantida a prisão do requerente LIDIO 

VINICIUS, considerando-se, outrossim, suas condutas, as quais pelas conseqüências, tornam-se tão nocivas à 

sociedade, causando danos físicos e psíquicos no ser humano.Ainda que o preso seja primário, tenha trabalho e 

residência fixa, isto não obsta a manutenção da custódia cautelar, que pelas peculiaridades supra descritas, demonstram 

proporcionalidade e adequação na medida imposta (STF, HC 83.148/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 2ª Turma, DJ 

02.09.2005).De outra parte, a defesa no decorrer da instrução poderá demonstrar e provar, através dos meios 

disponíveis, suas alegações, quanto à inocência do denunciado, ora requerente, em relação a determinados fatos ou 

excludentes, bem como à sua alegada condição de usuários, pois não cabe neste momento o profundo estudo meritório, 

o qual, em consonância com os princípios da ampla defesa e contraditório, deve ser apreciado na sentença. Diante do 

exposto e por mais que dos autos consta, INDEFIRO a reiteração do pedido de liberdade provisória formulado por 

LIDIO VINICIUS SIMÕES CARRILHO, uma vez que persistem os motivos que ensejaram o decreto de prisão 

preventiva. Intime-se. Ciência ao MPF. Junte-se cópia desta decisão nos autos principais. Após, arquive-se.Ponta 

Porã/MS, 11 de fevereiro de 2011. 

 

Expediente Nº 3320 
 

MANDADO DE SEGURANCA 
0001179-93.2008.403.6005 (2008.60.05.001179-9) - MARCELO CALONGA(MS011482 - JOAO ONOFRE 

CARDOSO ACOSTA) X COMANDANTE DO 10 RCMEC DE BELA VISTA - MS 

Tendo em vista informação supra, defiro em parte o pedido contido na petição mencionada. Disponibilize os autos do 

mandado de segurança 2008.60.05.001179-9, por 20 (vinte) dias, em secretaria para a extração das cópias que o ilustre 

causídico achar necessária.Após, retornem-se os autos ao arquivo. 

 

0001434-51.2008.403.6005 (2008.60.05.001434-0) - NERIS ROBERTO DA SILVEIRA URBIETA(MS009931 - 

MARCELO LUIZ FERREIRA CORREA E MS009930 - MAURICIO DORNELES CANDIA JUNIOR) X 

MINISTERIO DA DEFESA X UNIAO FEDERAL 

Tendo em vista informação supra, defiro em parte o pedido contido na petição mencionada. Disponibilize os autos do 

mandado de segurança 0001434-51.2008.403.6005, por 20 (vinte) dias em secretaria para a extração das cópias que o 

ilustre causídico achar necessária.As cópias deverão ser extraídas em Secretaria, mediante recolhimento da Guia DARF, 

ou, na sala da OAB/MS existente neste fórum.Após, retornem-se os autos ao arquivo 

 

Expediente Nº 3322 
 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0000245-77.2004.403.6005 (2004.60.05.000245-8) - MARTINEZ DE CARVALHO E FILHOS LTDA X FATIMA 

MARTINEZ DE CARVALHO(MS006661 - LUIZ ALEXANDRE GONCALVES DO AMARAL) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 1112 - MARIO REIS DE ALMEIDA) 

Em face da confirmação do pagamento através do extrato de Requisição de Pequeno Valor - RPV de fls. 209, e em face 

do recebimento pelo advogado, conforme recibo exarado na própria guia, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, com 

fundamento no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Após, transitada esta em julgado, arquivem-se os 

autos, com baixa na distribuição, observadas as formalidades legais.P.R.I.Ponta Porã, 08 de outubro de 2010. 
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SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE NAVIRAI 

1A VARA DE NAVIRAI 

 

JUIZ FEDERAL: JOAQUIM EURIPEDES ALVES PINTO. 

DIRETOR DE SECRETARIA: JAIR CARMONA COGO 
 

Expediente Nº 1117 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0000568-45.2005.403.6006 (2005.60.06.000568-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000569-30.2005.403.6006 (2005.60.06.000569-2)) JOAO BATISTA VENANCIO(MS007867 - ANNA PAOLA LOT 

SOARES DE PINHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(MS006061 - RICARDO 

RODRIGUES NABHAN) 

Intimem-se as partes do retorno e redistribuição dos autos.Proceda-se à retificação da classe processual, por meio da 

rotina MV-XS, passando a mesma a ser cadastrada sob o nº 206 - Execução contra Fazenda Pública. A seguir, intime-se 

o INSS para, no prazo de 60 (sessenta) dias, apresentar os cálculos das parcelas vencidas. Com a juntada, dê-se vista à 

parte autora para se manifestar, ficando ciente que sua inércia implicará em concordância tácita relativamente ao 

quantum debeatur.  

 

0000455-57.2006.403.6006 (2006.60.06.000455-2) - DEOLINDA MARCELINO MELICIANO PEDRO(MS005106 - 

CICERO ALVES DA COSTA) X HUGO MANOEL MARCELINO PEDRO(MS005106 - CICERO ALVES DA 

COSTA) X JOSE MARCELINO PEDRO(MS005106 - CICERO ALVES DA COSTA) X MARCELO MARCELINO 

PEDRO(MS005106 - CICERO ALVES DA COSTA) X MARCIA MARCELINO PEDRO CASINI(MS005106 - 
CICERO ALVES DA COSTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X FUNDACAO 

NACIONAL DO INDIO - FUNAI(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Considerando que a prova pericial antropológica foi requerida pela FUNAI (fls. 199-202), configura-se sua 

responsabilidade o depósito dos honorários periciais.Assim, intime-a a efetuar o depósito, no prazo de 20 (vinte) dias, 

do valor de R$ 15.600,00 (quinze mil e seiscentos reais).Realizado o depósito, intime-se o perito a designar data para a 

realização dos trabalhos, bem como para comparecer à Secretaria e retirar 50 % do valor dos honorários, com a 

consequente expedição de Alvará de Levantamento.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0000619-22.2006.403.6006 (2006.60.06.000619-6) - BENEDITO ANDRADE DA SILVA JUNIOR(MS005833 - 

ABELARDO CEZAR XAVIER DE MACEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(MS010815 - SANDRA 

TEREZA CORREA DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1129 - CLAUDIO COSTA) 

Intimem-se as partes, iniciando pelo autor, a se manifestarem, no prazo sucessivo de 10 (Dez) dias, acerca do laudo de 

exame grafotécnico juntado às fls. 215-224.Após, vista à União Federal, para o mesmo fim.Publique-se. 

 

0000899-90.2006.403.6006 (2006.60.06.000899-5) - WALDIR APARECIDO CAPUCCI(PR020561 - MARIA 

REGINA VIZIOLI DE MELO E PR048691 - WALTER DANTAS DE MELO) X JOAO LEONILDO 

CAPUCI(PR020561 - MARIA REGINA VIZIOLI DE MELO E PR048691 - WALTER DANTAS DE MELO) X 

DEPARTAMENTO DE INSPECAO E DEFESA AGROPECUARIA DE MS- IAGRO(MS008540 - KATIUSCIA 
VIRGINIA ZOCOLARO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Petição de fls. 692-694: defiro. Concedo ao autor o prazo de 30 (trinta) dias para integralização dos honorários 

periciais.Intime-se. 

 

0000918-62.2007.403.6006 (2007.60.06.000918-9) - ANTONIO AUGUSTO COELHO DE MEDEIROS 

BULLE(MS011162 - CARLOS EDUARDO LOPES E MS012212 - THIAGO MACHADO GRILO) X 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT(MS006110 - RENATO 

FERREIRA MORETTINI) 

Indefiro a realização de nova perícia, uma vez que o laudo apresentado apresenta-se apto ao fim almejado.Indique o 

autor, em 15 (quinze) dias, os pontos que deseja serem esclarecidos acerca do laudo pericial de fls. 308-332.Após, 

intime-se o perito a manifestar, em 10 (dez) dias.Com a resposta, abra-se nova vista às partes, pelo prazo sucessivo de 

05 (cinco) dias. 

 

0000970-58.2007.403.6006 (2007.60.06.000970-0) - NEHEMIAS EMERICH DIAS X MARLI FERREIRA DIAS X 

DIOGO ANTONIO DOS SANTOS X MARIA AUGUSTA DOS SANTOS(PR023493 - LEONARDO DA COSTA) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 
Intimem-se as partes acerca da decisão que deu parcial provimento ao agravo de instrumento interposto (fls. 371-

372).Outrossim, intime-se o perito nomeado, José Gonçalves Filho, a manifestar se persiste o interesse na realização 
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dos trabalhos periciais, salientando que os honorários foram fixados pelo E. TRF3 no valor de R$ 1.056,60 (um mil, 

cinquenta e seis reais e sessenta centavos). 

 

0001294-14.2008.403.6006 (2008.60.06.001294-6) - JOAO DOS SANTOS(PR006040 - ACYR LORENCO DE 

GOUVEIA) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA 

Pedro Carlos Bogado, Nélida Esther Zeballos Rolon, Jéferson Anderson dos Santos, João dos Santos, Jorge Mendes 

Gonçalves, Luiz Gustavo Closs, Edna Teodoro Closs, Nelson Bento de Souza, Maria Moraes de Souza, Olga Jorge, 

Osvair da Silva, Ulisses Falci Júnior, Ulisses Falci Neto e Ozília Esfalcini Falci ingressaram com ação de Indenização 

por Desapropriação Indireta em face da União Federal e do IBAMA, alegando serem proprietários de áreas localizadas 

no Parque Nacional da Ilha Grande, que foram desapropriadas por serem declaradas de utilidade pública para a 

construção de tal espaço.O Juízo Federal de Umuarama/PR determinou o desmembramento do feito em relação ao autor 

JOÃO DOS SANTOS (fls. 163-166), declinando da competência de julgamento da lide, em razão da localização do 

imóvel dela objeto, que se encontra situado no Município de Eldorado/MS, jurisdição desta Subseção Judiciária (fls. 

235-237).Pois bem. A parte autora, instada a se manifestar, quedou-se inerte. A União Federal apresentou manifestação 

à f. 312, informando não possuir interesse em integrar a lide. O IBAMA, em especificação de provas (fls. 318-319), 

requereu a realização de prova pericial, para avaliação da área cuja indenização é pleiteada, a expedição de ofício ao 

INCRA, para que esclareça se os autores foram beneficiados em projetos de reassentamento, a produção de prova 

testemunhal e o depoimento pessoal do autor. O Ministério Público, por sua vez, em seu parecer (fls. 321-326), 
requereu a intimação do autor, com o fim de apresentar documentação comprobatória do domínio privado sobre o 

imóvel, como uma cópia autenticada da matrícula do local objeto da presente lide, bem como especificar o período em 

que exerceu a posse sobre o imóvel, além de se manifestar sobre eventual aquisição da terra pela ELETROSUL. Defiro 

as provas requeridas. Intime-se o IBAMA a apresentar o rol de testemunhas no prazo de 10 (dez) dias. Depreque-se o 

depoimento pessoal do autor ao Juízo da Subseção de Guaíra/PR.Oficie-se ao INCRA, solicitando as informações 

requeridas pelo IBAMA.Para a realização de prova pericial, nomeio o engenheiro agrônomo Benedito Milleó Júnior, 

cujos dados são conhecidos em Secretaria. Intime-o a manifestar se aceita o encargo, bem como, em caso positivo, 

apresentar proposta de honorários.Outrossim, intime-se o autor a, no prazo de 20 (vinte) dias, juntar aos autos as 

informações e documentos requeridos pelo MPF.Publique-se. Cumpra-se. 

 

0000446-90.2009.403.6006 (2009.60.06.000446-2) - SEBASTIANA SILVA DOS SANTOS(PR023315 - PLACIDIO 

BASILIO MARÇAL NETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

O apelo do INSS (fls. 130-142) é tempestivo, pelo que o recebo em seu efeito devolutivo (CPC, art. 520, VII).Intime-se 

a parte autora para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias. Após remetam-se os autos ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, sob as cautelas de estilo. 

 
0001032-30.2009.403.6006 (2009.60.06.001032-2) - VALDILENE APARECIDA DA SILVA(PR037413 - DANIELA 

RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Diante do lapso temporal decorrido, intime-se a patrona da autora a fornecer informações sobre o seu endereço 

atualizado, em 10 (dez) dias, para possibilitar a realização da perícia socioeconômica. 

 

0001057-43.2009.403.6006 (2009.60.06.001057-7) - HAROLDO ZAGER X BEATRIZ WOLKMANN ZAGER X 

CONRADO ZAGER X LENIR ZAGER(PR029724 - JULIANO ANDRIOLI) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB 

E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA(Proc. 1193 - ROBSON MARTINS) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Fixo os honorários periciais no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais). Intime-se o IBAMA a efetuar o pagamento, no 

prazo de 15 (quinze) dias.Sem prejuízo, intimem-se as partes acerca da designação de perícia para o dia 03 de março de 

2011, sendo que o local de partida indicado fica em frente ao Porto de Embarque de Lanchas do Rio Paraná, localizado 

no Município de Icaraíma/PR.Cumpra-se. Após, publique-se.  

 

0001106-84.2009.403.6006 (2009.60.06.001106-5) - JOSE ALVES DALBAO(PR035475 - ELAINE BERNARDO DA 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista a certidão de trânsito em julgado supra, remetam-se os autos ao arquivo, com as devidas anotações. 
Intimem-se. 

 

0001163-05.2009.403.6006 (2009.60.06.001163-6) - RICARDO DA SILVA BRUNO(MS010632 - SERGIO 

FABYANO BOGDAN) X CAROLINA APARECIDA DA SILVA(MS010632 - SERGIO FABYANO BOGDAN) X 

CAROLINA APARECIDA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

SENTENÇARICARDO DA SILVA BRUNO, representado por sua genitora CAROLINA APARECIDA DA SILVA, 

propôs a presente ação, com pedido de antecipação de tutela, contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS, objetivando condenar o Réu a conceder-lhe benefício assistencial de prestação continuada. Alega que 

preenche os requisitos legais necessários para o deferimento do benefício. Pediu assistência judiciária. Juntou 

procuração e documentos. Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, determinou-se a realização de 
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perícias médica e socioeconômica, bem como a citação do INSS. A apreciação do pedido de antecipação da tutela foi 

postergada para após a realização das provas (fls. 52/53). O INSS foi citado e ofereceu contestação (fls. 70/79), 

alegando, em síntese, que o Autor não preenche os requisitos legais e regulamentares exigidos para a percepção do 

benefício em questão. Aduziu que não há prova de deficiência nos termos exigidos pela legislação e nem comprovação 

de possível hipossuficiência. Ressaltou que em consulta ao sistema PLENUS, constatou que a genitora do Requerente 

percebe benefício previdenciário no valor de R$2.490,05 (dois mil, quatrocentos e noventa reais e cinco centavos), fato 

que corrobora a ausência de miserabilidade alegada. Pediu a improcedência do pedido ou, em caso de eventual 

procedência, que seja o benefício deferido apenas a partir da data do laudo pericial. Juntou quesitos e documentos. 

Elaborados e juntados os laudos médico e socioeconômico (fls. 89/94 e 100/106). Abriu-se vista às partes e ao MPF (f. 

107).O Requerente manifestou-se às fls. 108/109, e o INSS à f. 110.Em seu parecer, o Ministério Público Federal 

opinou pelo indeferimento do pedido (fls. 111/112). Nesses termos, vieram os autos conclusos.É O RELATÓRIO. 

DECIDO.Não há questões preliminares. Quanto ao mérito, cuida-se de pedido de condenação do INSS na concessão do 

benefício de amparo assistencial, previsto nos artigos 203, V, da Constituição Federal e 20 da Lei 8.742/93.Para 

acolhimento do pedido, necessário se faz verificar se a parte ativa preenche os requisitos legais, a saber: ser portadora 

de deficiência incapacitante para o trabalho ou ter no mínimo 65 anos de idade e, também, ser hipossuficiente, conforme 

estabelece o artigo 20 e seus 1º, 2º e 3º, da Lei 8.742/93, e artigo 34 da Lei 10.741/03:Art. 20. O benefício de prestação 

continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) 

anos ou mais e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua 
família. 1º. Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da 

Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto (Parágrafo alterado pela Lei n.º 9.720, de 

30.11.1998). 2º Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência é aquela incapacitada para a 

vida independente e para o trabalho. 3º. Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de 

deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a (um quarto) do salário mínimo.. Não há 

dúvidas de que o Autor preenche o primeiro requisito (incapacidade), porquanto realizada prova pericial (fls. 89/94), na 

qual o Perito chega à conclusão de que o Autor é portador de Epilepsia Refrataria (G40) e psicose epiléptica (F06.8). 

Destacou o Expert que a enfermidade é insusceptível de reabilitação ou recuperação (v. resposta ao quesito 3 do Juízo - 

f. 90) e que a doença do Requerente é crônica, e existe desde os 3 anos de idade em decorrência da meningite (em 

resposta aos quesitos 9, 10 e 11 do INSS - f. 90). Concluiu, enfim, após o exame, que o Autor está incapacitado, total e 

permanentemente, para qualquer atividade laborativa. Com relação à hipossuficiência, no entanto, o laudo de fls. 

100/106 não é favorável ao deferimento do benefício assistencial. Veja-se que o estudo social noticia ser o núcleo 

familiar composto por três pessoas: o Autor, sua mãe e um sobrinho. A renda mensal da família é de R$ 4.687,88 

(quatro mil seiscentos e oitenta e sete reais e oitenta e oito centavos), provenientes de benefícios previdenciários de 

aposentadoria da Sra. Carolina, mãe do Autor. A família vive em imóvel próprio de alvenaria, de boa estrutura e 

conservação. A casa possui vários móveis, e, inclusive, encontra-se em reforma, pois está sendo construída no fundo da 

casa mais uma cozinha com lavanderia, conforme descreveu o laudo (f. 104).O estudo social também indica que os 
medicamentos utilizados pelo Autor são adquiridos parte na farmácia, parte junto ao Sistema Único de Saúde - SUS. 

Por fim, informa que a somatória das despesas mensais, compreendendo gastos com água, energia, alimentação, 

açougue, frutaria, gás, padaria, parcela de roupas e calçados, parcela do cartão de crédito, parcela de material de 

construção, parcela de consignação bancária e empréstimo, financiamento bancário e plano de saúde é de R$ 4.765,09 

(quatro mil setecentos e sessenta e cinco reais e nove centavos). Em resumo, apesar de o Autor estar incapacitado 

definitivamente para o trabalho, verifica-se que renda per capta da família é de R$ 1.562,62 (um mil quinhentos e 

sessenta e dois reais e sessenta e dois centavos), valor bem superior ao limite legal, não fazendo jus ao benefício 

postulado, sendo este também o entendimento do MPF. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e 

condeno o Autor, RICARDO DA SILVA BRUNO, em custas processuais e honorários advocatícios, estes à base de 

10% sobre o valor atualizado da causa. Contudo, por ser beneficiário da assistência judiciária gratuita, o Autor está 

dispensado do pagamento das verbas sucumbenciais, ao menos que, em até cinco anos, tenha alterada sua situação 

econômica, de modo que possa saldá-las sem prejuízo do seu sustento, caso em que arcará com os valores a que foi 

condenado (Lei n. 1060/50, artigos 11 e 12).Quanto aos honorários periciais, fixo-os no valor máximo previsto na 

Resolução 558/2007, do Conselho da Justiça Federal, em favor da assistente social e do médico subscritores dos laudos 

acostados aos autos. Requisitem-se os pagamentos.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0000199-75.2010.403.6006 - LUIZ ANDRADE PEREIRA(MS006145 - ELBA HELENA CARDOSO DE OLIVEIRA) 
X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Intimem-se as partes da designação de audiência de oitiva de testemunhas arroladas pelo autor, bem como de tomada do 

depoimento pessoal do requerente, para o dia 12 de abril de 2011, às 15 horas, a ser realizada no Juízo Deprecado da 4ª 

Vara Federal da Subseção de Campo Grande/MS. 

 

0000416-21.2010.403.6006 - MARCOS DE CAMPOS(MS010514 - MARCUS DOUGLAS MIRANDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista a certidão de trânsito em julgado supra, remetam-se os autos ao arquivo, com as devidas anotações. 

Antes, porém, requisite-se o pagamento do perito Itamar Cristian Larsen no valor máximo constante na tabela anexa à 

Resolução 558/2007, consoante determinado à f. 63v.Intimem-se. 
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0000466-47.2010.403.6006 - VALDOMIRO FRANCA(PR023315 - PLACIDIO BASILIO MARÇAL NETO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Diante do teor da petição de f. 63, intime-se o autor a manifestar se persiste o interesse no prosseguinto do feito. 

 

0000499-37.2010.403.6006 - APARECIDO MENDES DE SOUZA(MS011134 - RONEY PINI CARAMIT) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista a certidão de trânsito em julgado supra, remetam-se os autos ao arquivo, com as devidas anotações. 

Intimem-se. 

 

0000574-76.2010.403.6006 - ANTONIO LUIZ DOS SANTOS(MS003055 - JOAO BAPTISTA COELHO GOMES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista a certidão de trânsito em julgado supra, remetam-se os autos ao arquivo, com as devidas anotações. 

Intimem-se. 

 

0000593-82.2010.403.6006 - JOARY OLIVEIRA MACHADO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Intimem-se as partes, iniciando pelo autor, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a se manifestarem acerca dos laudos 

acostados às fls. 40-47 e 65-74.Após, vista ao MPF pelo mesmo prazo.Nada sendo requerido, registrem-se os autos 
como conclusos para sentença. 

 

0000610-21.2010.403.6006 - FRIGORIFICO VIMA LTDA(MS007636 - JONAS RICARDO CORREIA E MS007636 

- JONAS RICARDO CORREIA E MS007636 - JONAS RICARDO CORREIA E MS007636 - JONAS RICARDO 

CORREIA E MS007636 - JONAS RICARDO CORREIA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Intimem-se as partes, iniciando pelo autor, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, a apresentarem as provas que 

pretendem produzir, justificando-as, sob pena de indeferimento. Após, conclusos.  

 

0000709-88.2010.403.6006 - JOSE DE ARAUJO PEREIRA X NELSON JOSE DE SOUZA(MS003440 - RUBENS 

DARIO FERREIRA LOBO JUNIOR) X FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE - FUNASA 

Intimem-se as partes, iniciando pelo autor, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, a apresentarem as provas que 

pretendem produzir, justificando-as, sob pena de indeferimento. Após, conclusos.  

 

0000732-34.2010.403.6006 - JOAO VITOR MEDEIROS FILHO - INCAPAZ(SP154940 - LEANDRO FERNANDES 

DE CARVALHO) X ROSELI LOPES DE MORAES(SP154940 - LEANDRO FERNANDES DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 
SENTENÇAJOÃO VITOR MEDEIROS FILHO, representado por sua genitora, ROSELI LOPES DE MORAES, 

propõe a presente ação, com pedido de tutela liminar, contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS, objetivando condenar o Réu a conceder-lhe o benefício de prestação continuada (Lei n. 8.742/93, artigo 20). 

Alega que preenche os requisitos legais necessários para o deferimento do pedido. Pediu assistência judiciária. Juntou 

procuração e documentos.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, foi determinada a realização de 

perícias médica e socioeconômica. A parte foi intimada para apresentação de quesitos. A apreciação do pedido de 

antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para após a realização das provas (fls. 71/72).Elaborados e juntados os 

laudos socioeconômico (fls. 89/99) e médico (fls. 101/104).O INSS foi citado e ofereceu contestação (fls. 105/113), 

alegando, em síntese, que o Autor não comprovou o preenchimento dos pressupostos legais necessários para que faça 

jus ao benefício, no caso, a hipossuficiência e a incapacidade. Requereu, ao final, a improcedência do pedido ou, na 

eventual procedência, que seja a DIB fixada na data da juntada do laudo pericial aos autos. Apresentou 

documentos.Designada audiência de tentativa de conciliação (f. 123), não houve proposta de acordo por parte do INSS, 

em razão do laudo judicial não ter apontado a incapacidade laborativa e para a vida independente do Requerente (f. 

125).Por fim, abriu-se vista ao MPF, que opinou pela improcedência do pedido (fls. 128/131).Nesses termos, vieram os 

autos conclusos.É O RELATÓRIO. DECIDO.Não há questões preliminares.Quanto ao mérito, cuida-se de pedido de 

condenação do INSS na concessão do benefício de prestação continuada, previsto nos artigos 203, inciso V, da 

Constituição Federal, e 20 da Lei n. 8.742/1993.Para acolhimento do pedido, necessário se faz verificar se a Autora 
preenche os requisitos legais, a saber: ser portadora de deficiência incapacitante para o trabalho ou ter no mínimo 65 

anos de idade e, também, ser hipossuficiente, conforme estabelece o artigo 20 e seus 1º e 3º, da Lei n. 8.742/1993, e o 

artigo 34 da Lei n. 10.741/03:Art. 20. O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal 

à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais e que comprovem não possuir meios de 

prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 1º. Para os efeitos do disposto no caput, entende-se 

como família o conjunto de pessoas elencadas no art. 16 da Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que vivam sob o 

mesmo teto (Parágrafo alterado pela Lei n. 9.720, de 30.11.1998). 3º. Considera-se incapaz de prover a manutenção da 

pessoa portadora de deficiência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a (um quarto) do salário 

mínimo. Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua 

subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos 

termos da Lei Orgânica da Assistência Social - Loas.No caso dos autos, o laudo social de fls. 89/99 aponta que a família 
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do Requerente vive em condições econômicas insuficientes, comprovando-se com isso, à primeira vista, o pressuposto 

da hipossuficiência social, necessário ao deferimento do benefício perseguido.Quanto ao segundo requisito 

(incapacidade) o Perito constatou, no laudo pericial de fls. 101/104, que o menor JOÃO VITOR apresenta diagnóstico 

de Epilepsia (G40) e de Déficit de atenção e hiperatividade (F90.0). Alega o Expert , contudo, que não há indicativos de 

incapacidade laboral futura. (resposta ao quesito 5 do INSS - v. f. 103). Ressalta, ademais, que se trata de afecção com 

bom prognóstico e que deve ser tratada ambulatorialmente, sem necessidade de afastamento do Autor das atividades 

escolares (resposta ao quesito 4 do INSS - f. 103). Conclui, em resumo, que apesar da parte possuir 05 (cinco) anos de 

idade e nunca ter trabalhado, não há indicativos de incapacidade para realização de atividades laborais futuras.Ressalto 

que o benefício de prestação continuada é devido apenas à pessoa portadora de deficiência ou ao idoso, a partir de 65 

anos de idade, que não possuam meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida pela família, o que não é 

o caso dos autos, com o que também concorda o Ministério Público Federal.Diante de todo o exposto, nos termos da 

fundamentação supra, JULGO IMPROCEDENTE o pedido e extingo o feito, com resolução de mérito, nos termos do 

art. 269, inciso I, do CPC. Condeno da parte autora ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, 

estes fixados em 10% sobre o valor atualizado da causa, suspendendo a cobrança de tais verbas em razão da concessão 

dos benefícios da assistência judiciária gratuita (Lei 1060/50, art. 11 e 12).Quanto aos honorários periciais, fixo-os no 

valor máximo previsto na Resolução 558/2007, do Conselho da Justiça Federal, em favor do médico e da assistente 

social nomeados às fls. 71/72. Requisitem-se os pagamentos.Finalmente, verifico que os autos apresentam erro de 

paginação a partir da sua fl. 100, pelo que determino à Secretaria que proceda à sua correção.Após o trânsito em julgado 
desta decisão, arquivem-se os autos, com as cautelas de estilo.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0000736-71.2010.403.6006 - EDISON CARLOS SILVA(MS005677 - PAULO LOTARIO JUNGES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - 

SEM PROCURADOR) 

Intimem-se as partes, com urgência, acerca da decisão de fls. 148-153, que deu provimento ao agravo de instrumento 

interposto.Sem prejuízo, digam as partes, primeiro a autora, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, as provas que 

pretendem produzir, justificando-as, sob pena de indeferimento.Após, conclusos. 

 

0000776-53.2010.403.6006 - DECO PENHA DE SOUZA(MS010514 - MARCUS DOUGLAS MIRANDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Intimem-se as partes da designação de audiência de oitiva de testemunha para o dia 16 de março de 2011, às 13h40min, 

a ser realizada no Juízo Deprecdo de Sete Quedas/MS. 

 

0000795-59.2010.403.6006 - CRISTIANA DE LIRA(MS010195 - RODRIGO RUIZ RODRIGUES) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Não obstante o INSS deixar de se manifestar no momento oportuno, verifico que, em sua contestação, consta pedido de 
depoimento pessoal da autora (v. f. 21).Diante disso, designo para o dia 03 de maio de 2011, às 14:00 horas, a 

realização do depoimento pessoal da autora CRISTIANA DE LIRA.Intimem-se. 

 

0000860-54.2010.403.6006 - DONATO HOBOLD(PR035475 - ELAINE BERNARDO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Indefiro a petição de f. 25, uma vez que a existência de ação em trâmite configura claramente o instituto da 

litispendência, causa de extinção do feito sem julgamento de mérito, prevista no artigo 267, V, do Código de Processo 

Civil.Assim, registrem-se os autos como conclusos para sentença.Publique-se. 

 

0000913-35.2010.403.6006 - APARECIDA PERIM DA SILVA(MS007749 - LARA PAULA ROBELO BLEYER 

WOLFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Defiro a prova testemunhal requerida pelo INSS. Intime-o a apresentar o rol em 20 (vinte) dias.Após, conclusos. 

 

0000933-26.2010.403.6006 - JOSE APARECIDO CAETANO DOS SANTOS(MS011025 - EDVALDO JORGE) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Intimem-se as partes, iniciando pelo autor, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a se manifestarem acerca do laudo 

acostado às fls. 60-61.Nada sendo requerido, registrem-se os autos como conclusos para sentença. 
 

0000958-39.2010.403.6006 - PEDRO MARCELINO DE ALMEIDA(MS012942 - MARCOS DOS SANTOS) X 

INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Intimem-se as partes, iniciando pelo autor, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, a apresentarem as provas que 

pretendem produzir, justificando-as, sob pena de indeferimento. Após, conclusos.  

 

0000964-46.2010.403.6006 - EDEMIR CONRADO CAPRISTO(MS003909 - RUDIMAR JOSE RECH) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Defiro a produção da prova testemunhal, conforme requerida pelo autor. Designo audiência de instrução para o dia 03 

de maio de 2011, às 15h15min. Intimem-se as testemunhas arroladas à f. 08 e o autor, cientificando-o, inclusive, de que 
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deverá prestar seu depoimento pessoal na audiência.Cumpra-se. 

 

0001020-79.2010.403.6006 - ISAIAS CARDOSO(PR026785 - GILBERTO JULIO SARMENTO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Intimem-se as partes, iniciando pelo autor, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, a se manifestarem acerca do laudo 

acostado às fls. 38-41.Nada sendo requerido, registrem-se os autos como conclusos para sentença. 

 

0001023-34.2010.403.6006 - ROSILDA NOGUEIRA DIAS DE OLIVEIRA(PR026785 - GILBERTO JULIO 

SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Intime-se a parte autora para justificar, no prazo de 10 (dez) dias, o seu não comparecimento à perícia do dia 08 de 

dezembro de 2010, apesar de devidamente intimada (f. 41). 

 

0001133-33.2010.403.6006 - ADAURI ODORIZZI(MS014092 - ZELIA BARBOSA BRAGA) X EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS - ECT 

Digam as partes, primeiro a autora, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir, 

justificando-as, sob pena de indeferimento.Após, conclusos. 

 

0001149-84.2010.403.6006 - MARIA ANTONIA CLAUS DE PROENCA(PR035475 - ELAINE BERNARDO DA 
SILVA E PR037314 - NEUZA FATIMA DE NIGRO BASTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

AUTOR: MARIA ANTONIA CLAUS DE PROENÇARG / CPF: 1.361.306-SSP/MS / 589.156.649-49FILIAÇÃO: 

EROTILRUVEN CLAUS e MODESTA VALÉRIO DE ASSUNÇÃODATA DE NASCIMENTO: 01/07/1960Defiro o 

pedido de assistência judiciária gratuita.Entendo pela necessidade de produção das provas periciais médica e 

socioeconômica.Para realização da prova pericial médica, nomeio a Dra. Maria Angélica C. Carvalho Ponce, 

cardiologista, com consultório médico na cidade de Umuarama/PR e, para a realização do levantamento 

socioeconômico, a assistente social Silvia Ingrid de Oliveira Rocha, cujos dados são conhecidos em Secretaria. 

Considerando que a autora já apresentou quesitos (f. 07), proceda-se à juntada dos quesitos depositados em Secretaria 

pelo INSS, assim como pelo MPF, intimando-se em seguida os peritos para dizerem se aceitam a incumbência, 

devendo, em caso de concordância, designarem data para a realização da perícia, com antecedência mínima de 30 

(trinta) dias, da qual as partes deverão ser previamente intimadas. Os laudos deverão ser entregues no prazo de 10 (dez) 

dias.Com base no art. 130 do Código de Processo Civil, entendo conveniente para a justiça formular os seguintes 

quesitos, para a perícia médica:1. O (a) periciando (a) é portador de doença ou lesão?2. Em caso afirmativo, essa doença 

ou lesão o (a) incapacita para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência?3. Caso o (a) periciando (a) esteja 

incapacitado (a), essa incapacidade é insuscetível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?4. 

Indicar, se possível, as datas de início da doença e de início da incapacidade.5. Caso o (a) periciando (a) esteja 
incapacitado (a), essa incapacidade é temporária ou permanente? Total ou parcial?6. Caso o (a) periciando (a) esteja 

temporariamente incapacitado (a), qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade 

temporária?Para o levantamento sócio-econômico, formulo os seguintes quesitos:1. Qual o número efetivo de 

moradores da residência visitada e qual a relação de parentesco entre eles?2. Qual atividade econômica é exercida pelos 

moradores da residência visitada? Qual é o rendimento auferido pelos moradores? 3. Quais são as características do 

imóvel visitado? Que objetos, móveis e eletrodomésticos guarnecem a residência visitada?4. Os moradores da 

residência visitada recebem auxílio de pessoa não moradora no imóvel, de instituição de caridade ou programa 

governamental?5. Caso o benefício seja pleiteado por pessoa(s) portadora(s) de deficiência física, qual(is) o(s) 

medicamento(s) de que necessita(m)? Referido(s) medicamento(s) é/são fornecido(s) pelo SUS ou é/são 

comprado(s)?Antes da produção da prova, porém, requisite-se à Chefia do INSS em Naviraí o(s) laudo(s) de perícia(s) 

realizada(s) no(a) Autor(a) em seara administrativa, a ser(em) fornecido(s) a este Juízo Federal no prazo de 5 (cinco) 

dias, servindo o presente despacho como Mandado.Caso a requerente não tenha condições de arcar com as despesas de 

deslocamento para a cidade de realização da perícia, deverá comparecer à Gerência Municipal de Assistência Social, 

localizada na Rua Osaka, 131, Centro, nesta cidade, solicitando as passagens e levando, para tanto, o Mandado de 

Intimação emitido por este Juízo.Após a apresentação do laudo do perito judicial, venham os autos conclusos.Cite-se e 

intime-se o réu para, querendo, apresentar resposta.Dê-se vista dos autos ao Ministério Público Federal.O pedido de 

antecipação de tutela será analisado após a realização das provas.Intimem-se. Cumpra-se. 
 

0001316-04.2010.403.6006 - LUIZ CARLOS DIAS(PR035475 - ELAINE BERNARDO DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Considerando que não consta nos autos endereço suficiente para realização do levantamento socioeconômico, intime-se 

a patrona do autor para apresentar, no prazo de 10 (dez) dias, endereço completo e atualizado do Requerente. 

 

0000122-32.2011.403.6006 - VILSON MARCELINO DOS SANTOS(MS013341 - WILSON VILALBA XAVIER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Verifico que a declaração constante à f. 15 encontra-se assinada apenas pelo patrono da parte autora, o que vai de 

encontro à previsão do Provimento n.º 321/2010, de 29 de novembro de 2010, o qual determina que: (...) a inicial deverá 

vir acompanhada de declaração firmada pelo advogado e pela parte requerente de que é a primeira vez que postula o 
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pedido em questão (...).Assim, concedo à postulante o prazo de 30 (trinta) dias para juntada da referida declaração, sob 

pena de cancelamento do feito. 

 

0000123-17.2011.403.6006 - CICERO MARQUES DA SILVA(MS013341 - WILSON VILALBA XAVIER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Verifico que a declaração constante à f. 16 encontra-se assinada apenas pelo patrono da parte autora, o que vai de 

encontro à previsão do Provimento n.º 321/2010, de 29 de novembro de 2010, o qual determina que: (...) a inicial deverá 

vir acompanhada de declaração firmada pelo advogado e pela parte requerente de que é a primeira vez que postula o 

pedido em questão (...).Assim, concedo à postulante o prazo de 30 (trinta) dias para juntada da referida declaração, sob 

pena de cancelamento do feito. 

 

0000124-02.2011.403.6006 - MARIA DE LOURDES DE SOUZA BARBOSA(MS013341 - WILSON VILALBA 

XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Verifico que a declaração constante à f. 12 encontra-se assinada apenas pelo patrono da parte autora, o que vai de 

encontro à previsão do Provimento n.º 321/2010, de 29 de novembro de 2010, o qual determina que: (...) a inicial deverá 

vir acompanhada de declaração firmada pelo advogado e pela parte requerente de que é a primeira vez que postula o 

pedido em questão (...).Assim, concedo à postulante o prazo de 30 (trinta) dias para juntada da referida declaração, sob 

pena de cancelamento do feito. 
 

0000125-84.2011.403.6006 - JOEL CUSTODIO(MS013341 - WILSON VILALBA XAVIER) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Verifico que a declaração constante à f. 13 encontra-se assinada apenas pelo patrono da parte autora, o que vai de 

encontro à previsão do Provimento n.º 321/2010, de 29 de novembro de 2010, o qual determina que: (...) a inicial deverá 

vir acompanhada de declaração firmada pelo advogado e pela parte requerente de que é a primeira vez que postula o 

pedido em questão (...).Assim, concedo à postulante o prazo de 30 (trinta) dias para juntada da referida declaração, sob 

pena de cancelamento do feito. 

 

0000126-69.2011.403.6006 - LUIZ ANTONIO DA LUZ(MS013341 - WILSON VILALBA XAVIER) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Verifico que a declaração constante à f. 14 encontra-se assinada apenas pelo patrono da parte autora, o que vai de 

encontro à previsão do Provimento n.º 321/2010, de 29 de novembro de 2010, o qual determina que: (...) a inicial deverá 

vir acompanhada de declaração firmada pelo advogado e pela parte requerente de que é a primeira vez que postula o 

pedido em questão (...).Assim, concedo à postulante o prazo de 30 (trinta) dias para juntada da referida declaração, sob 

pena de cancelamento do feito. 

 
0000127-54.2011.403.6006 - ROSILEI DA CRUZ VELOZO PORTO(MS013341 - WILSON VILALBA XAVIER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Verifico que a declaração constante à f. 14 encontra-se assinada apenas pelo patrono da parte autora, o que vai de 

encontro à previsão do Provimento n.º 321/2010, de 29 de novembro de 2010, o qual determina que: (...) a inicial deverá 

vir acompanhada de declaração firmada pelo advogado e pela parte requerente de que é a primeira vez que postula o 

pedido em questão (...).Assim, concedo à postulante o prazo de 30 (trinta) dias para juntada da referida declaração, sob 

pena de cancelamento do feito. 

 

0000128-39.2011.403.6006 - MARINEZ BARBOSA DE SENA(MS013341 - WILSON VILALBA XAVIER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Verifico que a declaração constante à f. 14 encontra-se assinada apenas pelo patrono da parte autora, o que vai de 

encontro à previsão do Provimento n.º 321/2010, de 29 de novembro de 2010, o qual determina que: (...) a inicial deverá 

vir acompanhada de declaração firmada pelo advogado e pela parte requerente de que é a primeira vez que postula o 

pedido em questão (...).Assim, concedo à postulante o prazo de 30 (trinta) dias para juntada da referida declaração, sob 

pena de cancelamento do feito. 

 

0000134-46.2011.403.6006 - ROSELI AFONSO FERNANDES DE LIMA(SP246984 - DIEGO GATTI) X 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

AUTOR: ROSELI AFONSO FERNANDES DE LIMARG / CPF: 1.211.653-SSP/MS / 841.824.901-34FILIAÇÃO: 

JOAQUIM AFONSO FERNANDES e MARIA DAS DORES SIMETEDATA DE NASCIMENTO: 05/02/1972Defiro 

o pedido de assistência judiciária gratuita.Antecipo a prova pericial. Nomeio como perita o Dr. Sebastião Maurício 

Bianco, psiquiatra, com consultório médico na cidade de Umuarama/PR, cujos dados são conhecidos em 

Secretaria.Considerando que a parte autora já apresentou quesitos (fls. 10), proceda-se à juntada dos quesitos 

depositados em Secretaria pelo INSS, intimando-se em seguida o perito para dizer se aceita a incumbência, devendo, 

em caso de concordância, designar a data para a realização da perícia, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, da 

qual as partes deverão ser previamente intimadas. O laudo deverá ser entregue no prazo de 10 (dez) dias.Com base no 

art. 130 do Código de Processo Civil, entendo conveniente para a justiça formular os seguintes quesitos:1. O (a) 

periciando (a) é portador de doença ou lesão?2. Em caso afirmativo, essa doença ou lesão o (a) incapacita para o 
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exercício de atividade que lhe garanta a subsistência?3. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa 

incapacidade é insuscetível de recuperação ou reabilitação para o exercício de outra atividade?4. Indicar, se possível, as 

datas de início da doença e de início da incapacidade.5. Caso o (a) periciando (a) esteja incapacitado (a), essa 

incapacidade é temporária ou permanente? Total ou parcial?6. Caso o (a) periciando (a) esteja temporariamente 

incapacitado (a), qual seria a data limite para a reavaliação do benefício por incapacidade temporária?Antes da 

produção da prova, porém, requisite-se à Chefia do INSS em Naviraí o(s) laudo(s) de perícia(s) realizada(s) no(a) 

Autor(a) em seara administrativa, a ser(em) fornecido(s) a este Juízo Federal no prazo de 5 (cinco) dias, servindo o 

presente despacho como Mandado.Caso a requerente não tenha condições de arcar com as despesas de deslocamento 

para a cidade de realização da perícia, deverá comparecer à Gerência Municipal de Assistência Social, localizada na 

Rua Osaka, 131, Centro, nesta cidade, solicitando as passagens e levando, para tanto, o Mandado de Intimação emitido 

por este Juízo.Após a apresentação do laudo do perito judicial, venham os autos conclusos.Apreciarei o pedido de 

antecipação da tutela após a produção da prova pericial.Cite-se. Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 
0000547-35.2006.403.6006 (2006.60.06.000547-7) - REGINA IRALA MOREIRA(PR035475 - ELAINE BERNARDO 

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista a certidão de trânsito em julgado supra, remetam-se os autos ao arquivo, com as devidas anotações. 

Antes, porém, requisitem-se os pagamentos dos peritos Augusto Canesin e Ribamar Volpato Larsen no valor máximo 
constante na tabela anexa à Resolução 558/2007, consoante determinado à f. 156.Intimem-se. 

 

0000994-52.2008.403.6006 (2008.60.06.000994-7) - YAE YAMASHITA KAMITANI(MS012730 - JANE PEIXER) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Intimem-se as partes do retorno e redistribuição dos autos, bem como o INSS a manifestar, no prazo de 10 (dez) dias, 

sem tem interesse na execução do julgado.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo, com as devidas 

anotações. 

 

0000360-85.2010.403.6006 - IZAUL BATISTA(MS004237 - JOAO ALBERTO GIUSFREDI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista a certidão de trânsito em julgado supra, oficie-se ao INSS, solicitando que proceda à averbação de 

tempo de serviço urbano do autor, nos termos da sentença de fls. 53-55. Com a resposta do INSS, remetam-se os autos 

ao arquivo, com as devidas anotações.Intimem-se. 

 

0000522-80.2010.403.6006 - FLORENTINO ALVES FEITOSA(PR026785 - GILBERTO JULIO SARMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista a certidão de trânsito em julgado supra, remetam-se os autos ao arquivo, com as devidas anotações. 
Intimem-se. 

 

0000837-11.2010.403.6006 - IVANETE DA SILVA CARVALHO(PR026785 - GILBERTO JULIO SARMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Designo audiência de conciliação, instrução e julgamento para o dia 27 de abril de 2011, às 15h15min.Intimem-se as 

testemunhas arroladas à f. 08, bem como a autora, salientando de que deverá prestar seu depoimento pessoal em 

audiência.Publique-se. Cumpra-se. Ciência ao INSS e ao curador nomeado. 

 

0001015-57.2010.403.6006 - APARECIDA TEIXEIRA RODRIGUES(MS013272 - RAFAEL ROSA JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Baixo os autos em diligência.Verifico que a petição inicial encontra-se incompleta no que diz respeito aos pedidos da 

parte Autora, sendo este requisito fundamental para a solução do litígio (art. 282, do CPC).Nesse sentido, com base no 

art. 284 do CPC, determino a intimação da Requerente para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize a inicial, 

complementando-a nos termos do artigo 282 do CPC.Com o cumprimento, dê-se vista ao INSS, pelo prazo de 05 

(cinco) dias.Por fim, retornem os autos conclusos. 

 

0001097-88.2010.403.6006 - LINO JOSE DA SILVA(MS004237 - JOAO ALBERTO GIUSFREDI) X INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Defiro o pedido de assistência judiciária gratuita.Cite-se o requerido para comparecer à audiência de conciliação, 

instrução e julgamento, que fica designada para o dia 27 de abril de 2011, às 16h30min, na sede deste Juízo, podendo 

oferecer defesa escrita ou oral.Por medida de economia processual, havendo interesse do INSS na produção da prova 

testemunhal, deverá depositar o rol no prazo de 10 (dez) dias, da audiência designada.Intimem-se as testemunhas 

arroladas às fls. 08 e a parte autora, cientificando-a, inclusive, de que deverá prestar seu depoimento pessoal na 

audiência.Intimem-se. 

 

0001144-62.2010.403.6006 - WELLINGTON HENRIQUE REALI DE SOUZA X EVA APARECIDA 

REALI(PR026785 - GILBERTO JULIO SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fica a parte autora intimada a se manifestar, em 05 (cinco) dias, acerca da possibilidade de acordo. 
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0000019-25.2011.403.6006 - MARIA VALERIA DA SILVA AURELIANO(PR026785 - GILBERTO JULIO 

SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Diante da certidão negativa de f. 37, deverá a autora comparecer à audiência designada para o dia 05 e abril de 2011, às 

16h30min, independentemente de intimação.Publique-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0000703-81.2010.403.6006 (2009.60.06.000865-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000865-13.2009.403.6006 (2009.60.06.000865-0)) AMARILDO BENATI - ME X AMARILDO BENATI X SELMA 

MARIA ALVES BENATI(MS011775 - ALCINDOR MASCARENHAS NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF 

Trata-se de EMBARGOS DE DECLARAÇAO opostos pela CAIXA ECONÔMICA FEDEAL em face da sentença de 

f. 139/141, objetivando emprestar-lhe efeito modificativo, no sentido de que a verba honorária seja fixada em proveito 

único do credor, incidindo sobre o valor remanescente da execução. Alternativamente, requer: 1) seja reconhecida a 

sucumbência de maior parte dos pedidos formulados pelos ora devedores; ou, 2) seja reconhecida a sucumbência 

recíproca. Aduz, para tanto, que a decisão guerreada parte de premissa equivocada ao proceder à distribuição dos ônus 

sucumbenciais, pois dos três temas suscitados nos Embargos à Execução, apenas um foi acolhido, o que revela que a 

CAIXA obteve muito maior êxito que os devedores/embargantes. Diz, mais, que em se tratando de execução 
interceptada por embargos, não é justo ensejar condenação do credor em honorários advocatícios, tendo em vista que os 

devedores sequer pagaram o débito em sua maior parte reconhecido como legítimo. Ao final, pugna pelo acolhimento 

dos embargos.É o relato do necessário. DECIDO.Satisfeitos os pressupostos de admissibilidade, recebo os presentes 

embargos.Tal como previsto no artigo 535, incisos I e II, do CPC, os embargos de declaração têm por escopo aclarar 

obscuridade, harmonizar pontos contraditórios ou suprir omissões existentes na decisão. Não ocorrendo omissão, 

contradição ou obscuridade, devem ser rejeitados. Especialmente na presente hipótese, a meu juízo, não há que se falar 

em qualquer dos vícios relacionados pelo mencionado dispositivo, posto que presentes na decisão embargada, sem 

qualquer divergência, fundamentos suficientes da distribuição da sucumbência disposta, incluindo o arbitramento dos 

honorários.Com efeito, tenho que, malgrado a Embargante insista em afirmar que a sucumbência foi recíproca, ou seja, 

que decaiu de parte menor do pedido, na realidade a sucumbência dos Embargados foi mínima, pelo que se revelou 

aplicável o disposto no parágrafo único do art. 21 do Código de Processo Civil.Conclui-se, portanto, que o julgado 

hostilizado não padece do vício que lhe é inquinado, de modo que os Embargantes demonstram, apenas e, tão-somente, 

a sua insatisfação com o deslinde do julgado.Nítida, assim, a impossibilidade de acolhimento dos declaratórios aviados, 

assegurado à parte que teve seu interesse contrariado o recurso à via processual adequada para veicular o seu 

inconformismo.Ante o exposto, REJEITO os presentes embargos. Registre-se. Publique-se. Intimem-se.  

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0001324-78.2010.403.6006 - ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO DO 

SUL(MS013300 - MARCELO NOGUEIRA DA SILVA) X GRASIELLY CRISTINA LOPES 

SENTENÇAA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECCIONAL DE MATO GROSSO DO SUL propõe a 

presente ação de execução de título executivo extrajudicial contra GRASIELLY CRISTINA LOPES, com vistas ao 

recebimento do crédito referente à anuidade do ano de 2009.Deferiu-se a inicial, determinando a citação da executada 

para pagamento do débito atualizado, na forma do art. 652 do CPC (f. 20).A executada foi citada (v. certidão de f. 21-

verso).Na sequência, requereu a Exequente a extinção do feito, em relação ao objeto constituído na presente demanda 

(f. 23).Nesses termos, vieram os autos à conclusão.DECIDO.A Exequente peticionou nos autos requerendo a extinção 

do feito (f. 23). Considerando, então, a faculdade disposta no artigo 569 do CPC, apesar de ter ocorrido a citação da 

executada (v. f. 21-verso), HOMOLOGO o requerimento de desistência da ação, e JULGO EXTINTO o processo sem 

resolução do mérito, nos termos do art. 267, VIII, do Código de Processo Civil.Custas pela Exequente. Sem honorários 

advocatícios.Transcorrido o prazo legal, arquivem-se os autos, observando-se as formalidades legais. Registre-se. 

Publique-se. Intimem-se. 

 

EXECUCAO DA PENA 
0000496-24.2006.403.6006 (2006.60.06.000496-5) - JUIZO FEDERAL DA 1A VARA FEDERAL DE NAVIRAI/MS 

X MINISTERIO PUBLICO FEDERAL X SEBASTIAO DE PAULA LIMA(MS003909 - RUDIMAR JOSE RECH) 
SENTENÇAO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL denunciou SEBASTIÃO DE PAULA LIMA como incurso nas 

penas do artigo 304, caput, do Código Penal, alegando que no dia 13 de abril de 1998, na cidade de Naviraí/MS, 

preencheu e assinou requerimento para passaporte e/ou comunicação, com conteúdo ideologicamente falso, juntamente 

com Gercilei de Oliveira Silva.A denúncia foi recebida em 03 de fevereiro de 1999 (f. 05). Aos 16 de janeiro do ano de 

2002, o apenado foi condenado à pena privativa de liberdade de 01 (um) ano de reclusão, substituída por restritiva de 

direitos, consistente em prestação de serviços a entidades assistenciais, hospitais ou escolas públicas, pelo mesmo prazo, 

bem como ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, fixados em R$ 6,00 (seis reais) cada dia-multa (f. 10-15).A sentença 

de 1º instância foi confirmada, tendo o r. acórdão transitado em julgado em 08/11/2005 (f. 17).O Apenado foi intimado 

para iniciar o cumprimento da pena restritiva de direitos (f. 55).Às f. 60, 62, 64, 66, 68, 70 e 76-92, constam diversos 

comprovantes do cumprimento da sanção imposta ao condenado.Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal 

considerou que muito embora o cumprimento da pena não tenha sido efetuado conforme prolatado na decisão 
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monocrática - de 01 (um) ano, à razão de uma hora tarefa por dia de condenação (sete horas semanais), o ora apenado 

cumpriu 384 (trezentos e oitenta e quatro) horas efetivamente trabalhadas, ou seja, 19 (dezenove) horas excedentes do 

completo adimplemento da pena. Outrossim, requereu a intimação do apenado para comprovar o recolhimento da multa 

imposta no decreto condenatório (f. 94-95). Intimado, o apenado comprovou o recolhimento da multa (f. 104-105).Por 

fim, o MPF deu ciência nos autos, e nada requereu (f. 108-verso).É o relatório, no essencial.DECIDO.Compulsando os 

autos, verifico que não restam dúvidas de que o Réu SEBASTIÃO DE PAULA LIMA cumpriu com regularidade toda a 

reprimenda que lhe foi imposta, ou seja, prestou serviços ao Núcleo de Limpeza Urbana da Prefeitura Municipal de 

Naviraí/MS no total de 384 (trezentos e oitenta e quatro horas), sendo prova disso os comprovantes colacionados às f. 

60, 62, 64, 66, 68, 70 e 76-92. Outrossim, bem como manifestou o Ministério Público Federal, o adimplemento da pena 

excedeu 19 (dezenove) horas do total a que foi condenado (365 horas), bem como efetuou o pagamento da multa que 

lhe foi imposta (v. comprovante de f. 105).Dessa maneira, forçoso seja declarada a extinção da punibilidade, tal como 

prevista no artigo 66, II, da Lei 7.210/84 (Lei de Execuções Penais). Diante do exposto, DECLARO extinta a 

punibilidade a favor SEBASTIÃO DE PAULA LIMA, nos termos do artigo 66, II, da Lei 7.210/84 (Lei de Execuções 

Penais), devendo a Secretaria proceder às anotações e comunicações de praxe, após o trânsito em julgado, inclusive a 

baixa na distribuição. Ciência ao Ministério Público Federal.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

OPCAO DE NACIONALIDADE 
0001267-31.2008.403.6006 (2008.60.06.001267-3) - SANDRA REGINA CARVALHO MASCOTE(MS003909 - 
RUDIMAR JOSE RECH) X NAO CONSTA 

...DESPACHO PROFERIDO EM 11/02/2011...Tendo em vista a informação supra, desarquivem-se os autos e dê-se 

vista a parte autora pelo prazo de 05 (cinco) dias.Após, retornem os autos ao arquivo, com as cautelas de praxe.Cumpra-

se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0000695-80.2005.403.6006 (2005.60.06.000695-7) - LIDIO EVANGELISTA(MS002317 - ANTONIO CARLOS 

KLEIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP224553 - FERNANDO ONO MARTINS) X 

LIDIO EVANGELISTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000272-52.2007.403.6006 (2007.60.06.000272-9) - OZILDA DIAS DE SOUZA(MS007636 - JONAS RICARDO 

CORREIA E MS012759 - FABIANO BARTH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

OZILDA DIAS DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 
dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000106-83.2008.403.6006 (2008.60.06.000106-7) - LUIZ BISPO DOS SANTOS(PR026785 - GILBERTO JULIO 

SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X 

LUIZ BISPO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000472-25.2008.403.6006 (2008.60.06.000472-0) - IVONE TEODORA DOS REIS(PR026785 - GILBERTO JULIO 

SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X 

IVONE TEODORA DOS REIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 
0000686-16.2008.403.6006 (2008.60.06.000686-7) - MARIA FELIX DOS SANTOS(MS004237 - JOAO ALBERTO 

GIUSFREDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X 

MARIA FELIX DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000938-19.2008.403.6006 (2008.60.06.000938-8) - APARECIDA VICENTE ALVES DOS SANTOS(MS006594 - 

SILVANO LUIZ RECH) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) X APARECIDA VICENTE ALVES DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 
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Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0001001-10.2009.403.6006 (2009.60.06.001001-2) - IARA FATIMA DOS SANTOS CANDIDO(PR026785 - 

GILBERTO JULIO SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) X IARA FATIMA DOS SANTOS CANDIDO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

- INSS 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0001096-40.2009.403.6006 (2009.60.06.001096-6) - DENIZE PEDRO DA SILVA(PR026785 - GILBERTO JULIO 

SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X DENIZE PEDRO DA SILVA X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 
 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0000101-61.2008.403.6006 (2008.60.06.000101-8) - JOANA DA SILVA DE ANDRADE(PR026785 - GILBERTO 

JULIO SARMENTO E PR037413 - DANIELA RAMOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000726-95.2008.403.6006 (2008.60.06.000726-4) - PAULA RODRIGUES DA CRUZ(PR026785 - GILBERTO 

JULIO SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000838-64.2008.403.6006 (2008.60.06.000838-4) - GERALDO JESUS DA COSTA(PR026785 - GILBERTO JULIO 

SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 
Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000288-35.2009.403.6006 (2009.60.06.000288-0) - SILVIO SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR(PR026785 - 

GILBERTO JULIO SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000410-48.2009.403.6006 (2009.60.06.000410-3) - CLAUDIO JOSE DA SILVA(PR026785 - GILBERTO JULIO 

SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 
0000555-07.2009.403.6006 (2009.60.06.000555-7) - MIRACI FREITAG DITZEL(PR026785 - GILBERTO JULIO 

SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000564-66.2009.403.6006 (2009.60.06.000564-8) - IVO CIOCA(MS004237 - JOAO ALBERTO GIUSFREDI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 
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0000599-26.2009.403.6006 (2009.60.06.000599-5) - MARIA DE LOURDES ALVES PEREIRA(PR026785 - 

GILBERTO JULIO SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000668-58.2009.403.6006 (2009.60.06.000668-9) - LEONILTO DE GOES(PR026785 - GILBERTO JULIO 

SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000727-46.2009.403.6006 (2009.60.06.000727-0) - VANILDE DO PRADO(PR026785 - GILBERTO JULIO 

SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 
depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000788-04.2009.403.6006 (2009.60.06.000788-8) - JOSEFA APARECIDA PAES(PR026785 - GILBERTO JULIO 

SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000849-59.2009.403.6006 (2009.60.06.000849-2) - CICERO CESARIO DO NASCIMENTO(PR026785 - 

GILBERTO JULIO SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000867-80.2009.403.6006 (2009.60.06.000867-4) - EDIVALDO FERREIRA DA SILVA(MS004237 - JOAO 

ALBERTO GIUSFREDI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 
PROCURADOR) 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000933-60.2009.403.6006 (2009.60.06.000933-2) - CRISTIANO JOSE DE SOUZA(MS013341 - WILSON 

VILALBA XAVIER E MS010514 - MARCUS DOUGLAS MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000935-30.2009.403.6006 (2009.60.06.000935-6) - ANGELO MARTIN RODRIGUES(MS011025 - EDVALDO 

JORGE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X ANGELO 

MARTIN RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 
depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0001030-60.2009.403.6006 (2009.60.06.001030-9) - MARIA ALICE DE OLIVEIRA(PR026785 - GILBERTO JULIO 

SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0001080-86.2009.403.6006 (2009.60.06.001080-2) - REGINALDO FERREIRA(MS013272 - RAFAEL ROSA 

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 
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dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0001097-25.2009.403.6006 (2009.60.06.001097-8) - MANOELINA PEREIRA DOS SANTOS(PR026785 - 

GILBERTO JULIO SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0001113-76.2009.403.6006 (2009.60.06.001113-2) - JOSE AMARO DE AGUIAR(PR026785 - GILBERTO JULIO 

SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

SENTENÇATendo o Executado cumprido a obrigação (f. 81, e 83-86) e estando a parte Credora satisfeita com o valor 

do pagamento (v. certidão de f. 87), JULGO EXTINTA A PRESENTE EXECUÇÃO, o que faço com fundamento no 

art. 794, I, do Código de Processo Civil. Transitada em julgado esta sentença, arquivem-se os autos, com as anotações 

de praxe. Custas ex lege. Sem honorários advocatícios.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0001145-81.2009.403.6006 (2009.60.06.001145-4) - HELENA PANATO PEREIRA(PR026785 - GILBERTO JULIO 
SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000059-41.2010.403.6006 (2010.60.06.000059-8) - ELIETE DA CRUZ SILVA(PR026785 - GILBERTO JULIO 

SARMENTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000135-65.2010.403.6006 (2010.60.06.000135-9) - MARIA JOSE CAETANO ALVES(MS011025 - EDVALDO 

JORGE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 
0000178-02.2010.403.6006 - BENEDITA PEREIRA MONTOVANI(PR026785 - GILBERTO JULIO SARMENTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000329-65.2010.403.6006 - TEREZA DOS SANTOS BERNARDINO(MS013272 - RAFAEL ROSA JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 

 

0000337-42.2010.403.6006 - RAIMUNDA DA SILVA(MS004237 - JOAO ALBERTO GIUSFREDI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Tendo em vista o(s) extrato(s) de pagamento juntados aos autos, manifeste-se a parte autora, no prazo de 05 (cinco) 

dias, se os valores disponibilizados satisfazem seu crédito. Silente, presumir-se-ão suficientes os valores 

depositados.Com a manifestação ou certificado o decurso de prazo, conclusos para sentença.Intime-se. 
 

0000136-16.2011.403.6006 - RACHEL DE PAULA MAGRINI(MS008673 - RACHEL DE PAULA MAGRINI) X 

CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA DA IV REGIAO 

Proceda a autora, no prazo de 30 (trinta) dias, ao recolhimento das custas iniciais, sob pena de cancelamento da 

distribuição do feito, nos termos do artigo 257 do Código de Processo Civil.No mesmo prazo, deve a autora também 

informar o atual endereço do executado.Publique-se. 

 

ACAO PENAL 
0000080-56.2006.403.6006 (2006.60.06.000080-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1021 - PEDRO 

PAULO GRUBITS G. DE OLIVEIRA) X DENIS DE JESUS FERREIRA(MG106556 - ALESSANDRA ALVARES 

DA SILVA) X OSMAR GONCALVES DE ARAUJO 
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SENTENÇAO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL denunciou DENIS DE JESUS FERREIRA como incurso nas 

penas do artigo 334, caput, c/c artigo 29, ambos do Código Penal, alegando que no dia 04/02/2006, por volta das 

09h30min, o acusado, ciente da ilicitude e reprovabilidade de sua conduta, foi preso em flagrante transportando diversas 

mercadorias de procedência estrangeira, que deu entrada em território nacional, sem o devido recolhimento de impostos 

e em total desacordo com a legislação aduaneira vigente. Foi denunciado também OSMAR GONÇALVES DE 

ARAÚJO.A denúncia foi recebida em 26 de maio de 2006 (f. 74). O Acusado foi citado e intimado para audiência de 

suspensão condicional do processo, no Juízo de Direito de Loanda/PR (f. 118-120).Por ocasião de audiência, realizada 

na Subseção Judiciária de Sete Lagoas/MG, o Acusado negou a autoria dos fatos narrados na denúncia e rejeitou a 

proposta de suspensão condicional do processo (f. 161-162). Apresentou documentos (f. 163-164). Em Defesa Prévia, 

alegou nunca ter estado na cidade onde ocorreu o crime (f. 166-167). Juntou documentos (f. 168-172).Instado a 

manifestar, o MPF requereu a realização de exame antropométrico e diversas diligências, a fim apurar se a pessoa presa 

em flagrante era a mesma constante das fotos apresentadas pelo Acusado (f. 203-207).Juntou-se ofício da Secretaria da 

Receita Federal do Brasil, em Dourados/MS (f. 224), parecer técnico do Instituto de Identificação de Minas Gerais/MG 

(f. 225-228) e ofício da Prefeitura Municipal de Juti/MS (f. 283-284). Por fim, o Parquet Federal requereu a absolvição 

do Acusado DENIS DE JESUS FERREIRA, com fulcro no artigo 386, IV, do CPP, eis que a pessoa que aparece na foto 

de f. 23, que se identificou como sendo DENIS, apresentou carteira de trabalho material e ideologicamente falsa, em 

nome dessa pessoa, sendo que, no lugar da fotográfica original foi afixada a foto do Acusado (f. 286-287).É o relatório, 

no essencial.DECIDO.O delito a que foi denunciado o Acusado tem a seguinte redação (art. 334, caput, do Código 
Penal):Art. 334. Importar ou exportar mercadoria proibida ou iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou 

imposto devido pela entrada, pela saída ou pelo consumo de mercadoria: Pena - reclusão, de um a quatro anos.Não há 

dúvida quanto à materialidade delitiva. Com efeito, os documentos e laudos constantes dos autos confirmam a 

existência da mercadoria (bateria para telefone celular, produtos de informática, etc) estrangeira apreendida (f. 58-62, 

64-65 e 210-211) e sua irregular introdução no País. Por outro lado, há prova de que o Réu não é o agente (autor) do 

crime em pauta. Compulsando os autos, verifico que DENIS DE JESUS FERREIRA foi citado e intimado, em 

01/05/2008, na cidade de Sete Lagoas/MG (v. f. 156-verso). Em audiência realizada naquela Subseção Judiciária, para 

oferecimento de proposta de suspensão condicional do processo, o Acusado negou os fatos imputados na exordial e 

recusou a oferta do sursis processual. Confira-se seu depoimento (f. 161-162):(...) que quando recebeu a citação, nem 

dormiu porque nunca esteve na cidade de Naviraí, nem em Mato Grosso do Sul; que só ficou sabendo da cidade quando 

leu o documento que recebeu do oficial de justiça; que no dia 04/02/2006 estava trabalhando na Prefeitura de Prudente 

Morais; que assim nega a autoria dos fatos constantes da denúncia; que não conhece OSMAR GONÇALVES DE 

ARAÚJO; que nunca comprou medicamento que servisse pra rebite; que por isso tudo que disse, não aceita a proposta 

de suspensão do processo (...) QUE nunca esteve no Paraguai; que nunca morou em nenhum lugar do Paraná; que sua 

vida todinha morou em Prudente de Morais, onde ainda vive; que os documentos do depoente são todos 1ª via, nunca os 

perdeu; que não conhece a pessoa de JOSIMARI (...0 Na mesma oportunidade, o Acusado apresentou cópia de seus 

documentos pessoais (f. 163-164), com foto, e, em seguida, na defesa prévia, anexou cópias coloridas e devidamente 
autenticadas de seu RG, CPF e CPTS (f. 168). A partir desses documentos, é possível verificar, de pronto, que a pessoa 

que foi presa, em 04/02/2006, pela Delegacia de Polícia Federal de Naviraí/MS, e preencheu o prontuário de 

identificação criminal de f. 22-23 não é DENIS DE JESUS FERREIRA. Aliás, o Réu disse em seu depoimento que, na 

data dos fatos, trabalhava na Prefeitura de Prudente Morais, em Minas Gerais, o que foi devidamente confirmado pela 

Declaração emitida pelo referido órgão público, ou seja, de que DENIS DE JESUS FERREIRA exercia o cargo de 

auxiliar de obras e serviços, no período de 16/01/2006 a 06/04/2006 (v. f. 172).Deve-se observar, consoante bem 

elaborado parecer ministerial, que a Receita Federal do Brasil (f. 224) informou que foi emitida uma 2ª via do CPF de 

DENIS DE JESUS FERREIRA, em 10/11/2005, através dos correios, momento em que também foi solicitada a 

transferência do endereço para Santa Cruz do Monte Castelo/PR, e, posteriormente, houve outro pedido de transferência 

para Loanda/PR, em 15/02/2006. No mesmo ofício, a Receita informa, ainda, que a inscrição do CPF foi efetuada na 

Caixa Econômica Federal da cidade de Prudente Morais/MG, em 01/12/2004. Outrossim, a Prefeitura Municipal de 

Juti/MS, emitente da CPTS apresentada no momento da prisão em flagrante (f. 26), atendendo à solicitação requerida 

pelo Juízo, informou que, à época em que foi emitida referida CTPS, o órgão não fazia o arquivo dos documentos 

relativos ao referido procedimento, por orientação do próprio Ministério do Trabalho e Emprego do Estado de Mato 

Grosso do Sul/MS. Somente a partir de 2008, implantou-se um sistema off-line para impressão informatizada da CTPS, 

que deixa um registro completo da qualificação civil do solicitante (v. f. 283). Enfim, concluo que a pessoa interrogada, 

no auto de prisão em flagrante, no dia 04/02/2006, utilizou-se do CPF e da CPTS de DENIS DE JESUS FERREIRA, 
visando apropriar-se de sua identidade e se esquivar da aplicação da lei penal. Naquela ocasião, inclusive, a pessoa 

interrogada afirmou residir na cidade de Loanda/PR, onde também residia OSMAR GONÇALVES ARAÚJO, que foi 

preso na mesma ocasião. Logo, está provado que DENIS não concorreu para a infração penal, pelo que deve ser 

absolvido (CPP, artigo 386, IV)Diante do exposto, acatando parecer do Ministério Público Federal, ABSOLVO o 

Acusado DENIS DE JESUS FERREIRA, nos termos do artigo 386, IV, do Código de Processo Penal.Proceda a 

Secretaria às anotações e comunicações de praxe, após o trânsito em julgado, inclusive a baixa na distribuição.Remeta-

se cópia integral dos autos à Delegacia de Polícia Federal de Naviraí/MS, para instauração de inquérito policial, visando 

identificar a pessoa presa em flagrante juntamente com OSMAR GONAÇALVES DE ARAÚJO, pela prática, em tese, 

do delito do artigo 334, caput, do CP, bem como para apurar a materialidade e autoria dos crimes capitulados nos 

artigos 297, 299, 304, 307 e 308, todos do Código Penal.Após a juntada de todos os antecedentes criminais solicitados, 

remetam-se os autos ao MPF, para manifestar sobre a extinção de punibilidade do Réu OSMAR GONÇALVES DE 
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ARAÚJO.Ciência ao Ministério Público Federal.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0000676-06.2007.403.6006 (2007.60.06.000676-0) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1148 - LUIZ 

ANTONIO XIMENES CIBIN) X SEVERINO DANIEL DE SOUSA 

SENTENÇAO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL denunciou SEVERINO DANIEL DE SOUSA como incurso nas 

penas do artigo 334, caput, do Código Penal, eis que no dia 26/10/2006, na rodovia MS 295, entre os municípios de 

Eldorado/MS e Iguatemi/MS, o Acusado foi surpreendido importando, dolosamente e consciente da ilicitude e 

reprovabilidade de sua conduta, mercadorias de origem estrangeira, em desacordo com a legislação aduaneira vigente, 

iludindo o pagamento do tributo devido pela entrada das mercadorias no país e lesando o erário. A denúncia foi 

recebida em 16 de julho de 2007 (f. 21).Requisitaram-se os antecedentes criminais (fls. 22/27).Presentes os requisitos, 

propôs o MPF a suspensão condicional do processo por dois anos, em razão do preenchimento dos requisitos legais do 

art. 89 e parágrafos da Lei 9.099/95, sendo apresentadas condições a serem cumpridas pelo Réu (f. 53).Foi determinada 

a expedição de carta precatória ao Juízo da Comarca de Camocim/CE, para a proposição de suspensão condicional do 

processo ao Réu (f. 54).Em audiência no Juízo Deprecado, o Réu externou concordância com a suspensão condicional 

do processo e as condições impostas (fls. 97/98).Durante o período de suspensão, o Réu cumpriu as condições impostas 

(fls. 99/137). Em seguida o MPF solicitou a atualização das certidões criminais (fls. 141/142). Após as juntadas, 

manifestou-se pela extinção da punibilidade, eis que o Acusado cumpriu as condições impostas pelo Juízo (f. 163).É o 

relatório, no essencial.DECIDO.A extinção da punibilidade prevista no art. 89, 5, da Lei nº. 9.099/95 impede o direito 
de punir do Estado, sendo, portanto, a sentença que a reconhece meramente declaratória. Nesse sentido, o art. 89 da Lei 

nº. 9.099/95 disciplina que o Ministério Público poderá propor a suspensão do processo (2 a 4 anos), desde que o 

acusado não esteja sendo processado ou não tenha sido condenado por outro crime, além de estarem presentes os 

demais requisitos que autorizam a suspensão, que poderá ser revogada se, no curso do prazo, o beneficiário vier a ser 

processado por outro crime (art. 89, 3 da Lei 9099/95). Por outro lado, expirado o prazo sem revogação, o juiz declarará 

extinta a punibilidade (art. 5, mesmo dispositivo legal). In casu, verifico que o Réu cumpriu todas as condições da 

suspensão do processo (fls. 99/137). O MPF opinou pela extinção da punibilidade, eis que o Réu não veio a ser 

processado por outro crime durante o prazo do benefício (fls. 150/161). Diante do exposto, DECLARO extinta a 

punibilidade dos fatos narrados na denúncia em relação ao Réu SEVERINO DANIEL DE SOUSA, nos termos do art. 

89, 5º, Lei 9.099/95, devendo a Secretaria proceder às anotações e comunicações de praxe, após o trânsito em julgado, 

inclusive a baixa na distribuição.Ciência ao Ministério Público Federal.Registre-se. Publique-se. Intimem-se. 

 

0000771-65.2009.403.6006 (2009.60.06.000771-2) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 181 - SEM 

PROCURADOR) X MARCOS CESAR GABRIEL(MS011025 - EDVALDO JORGE) 

SENTENÇAO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL denunciou MARCOS CESAR GABRIEL pela prática dos 

delitos previstos nos artigos 180, caput, e 304, caput, c/c artigo 69, todos do Código Penal, argumentando que no dia 

30/08/2004, por volta das 11 horas, na BR 163, Km 03, em operação de rotina realizada por agentes da Polícia 
Rodoviária Federal, o denunciado foi preso em flagrante por conduzir o veículo VW GOL, cor branca, placas CYR-

3786 - Londrina/PR, chassi 9BWZZZ377TT168838, que se constatou tratar de produto de roubo ocorrido na data de 

28/08/2004. Narra a denúncia, ainda, que ao ser abordado pela autoridade policial, apresentou o Denunciado documento 

falso, tendo posteriormente informado que havia recebido o veículo de pessoa que se dizia chamar Ricardo de Tal, com 

a finalidade de trazer o carro até o Paraguai, recebendo por esse trabalho a importância de R$400,00 (quatrocentos 

reais). A denúncia foi recebida em 05/11/2004 (f. 46-verso).Após o regular processamento do feito foi reconhecida a 

incompetência do Juízo de Direito da Comarca de Mundo Novo/MS, bem assim determinada a remessa do presente 

feito para esta Subseção Judiciária Federal (f. 154/155).Redistribuídos os autos foi dada vista ao MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL que postulou pela validação da denúncia e demais atos processuais praticados (f. 164/165). A 

denúncia foi julgada procedente em relação ao Acusado, condenando-o nas penas dos artigos 180, caput, e 304, caput, 

c/c artigo 69, todos do Código Penal, fixando-as em definitivo, em 02 (dois) anos de reclusão, e 24 (vinte e quatro) dias-

multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente no País na época dos fatos, o dia-multa, consoante 

fundamentação expendida. A pena privativa de liberdade aplicada foi substituída por duas restritivas de direitos - na 

forma do art. 44, incisos e , do CP (f. 168/172).Houve recurso da defesa (f. 181, 184 e 189/200).Abriu-se vista ao 

Ministério Público Federal, que em contrarrazões, pugnou pelo reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva 

estatal e pela consequente extinção da punibilidade do Réu (f. 202/205). Nesses termos, vieram os autos à conclusão.É a 

síntese do necessário. DECIDO.Com razão o Sentenciado.Conquanto tenha sido recebido o recurso aviado pela Defesa 
(f. 184), exame acurado dos autos permite inferir que, pela pena in concreto fixada (2 anos de reclusão), a pretensão 

punitiva encontra-se inegavelmente prescrita, posto que, consoante prescrevia a redação do artigo 109, inciso V, vigente 

à época dos fatos, examinada à luz do artigo 110, parágrafo 1º, do Código Penal, o delito que tem pena não excedente a 

02 (dois) anos prescreve em 04 (quatro) anos. Em sendo assim, verificando-se que entre a data da ocorrência dos fatos, 

aos 30 de agosto de 2004 (f. 03), e o recebimento da denúncia, ocorrido aos 05 de novembro de 2004 (f. 46-verso), 

transcorreu período superior a 04 (quatro) anos, impõe-se reconhecer que fulminado está o exercício do jus puniendi 

estatal, face à ocorrência da prescrição, o que também é da opinião do Ministério Público Federal (f. 202/205).Ante o 

exposto, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE do Réu MARCOS CESAR GABRIEL pela prescrição da pena 

aplicada, nos termos do artigo 107 inciso IV do Código Penal.Sem condenação em honorários. Custas, ex lege.  

 

ALVARA JUDICIAL 
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0000894-29.2010.403.6006 - ANDRE BARRETO DE ARAUJO(PR026785 - GILBERTO JULIO SARMENTO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Tendo em vista a certidão de trânsito em julgado supra, intime-se o autor a comparecer em Secretaria e desentranhar os 

documentos acostados à inicial (fls. 07-11), no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo sem manifestação ou vista do 

requerente, remetam-se os autos ao arquivo, com as devidas anotações.Intimem-se. 
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